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DISCUTINDO DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE MORTE DE NEGROS/AS EM UMA LETRA 
DE RAP: UMA EXPERIENCIA DE PLURALIDADE CULTURAL 

 
Adenilton Pereira de Barros (UEFS) 

Orientador: Jonson Dias (UESB) 
 
 
Este trabalho aborda uma experiência do uso de um dos temas transversais sugeridos 
nos PCNS. O tema escolhido foi Pluralidade cultural e foi realizada uma aula usando uma 
atividade de um professor de matemática da Secretaria de Educação do Estado da Bahia. 
A atividade foi realizada junto a uma escola estadual da rede publica de ensino no 
Município de Feira de Santana - BA, a atividade aconteceu no dia 09 de janeiro de 2013, 
em uma turma de 9º ano do ensino fundamental. Nesse trabalho discutimos e 
analisamos os dados estatísticos relacionados à morte dos negros no Brasil, presente na 
letra de um RAP, do Grupo Racionais MC’S, bem como fazer com que o aluno possam 
fazer criticas e reflexões das situações que acontecem ao seu redor e a presença da 
matemática nos mesmos. 
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A DANÇA NO CANDOMBLÉ ANGOLA: MAIS QUE UM RITO, UM ESPAÇO DE 

NEGOCIAÇÃO DE SIGNIFICADOS 

 

Alef Monteiro de Souza (UFPA) 

Orientadora: Marilu Marcia Campelo (UFPA) 

 

Dançar, no Candomblé Angola, não é apenas um momento de transe ritualístico quando 
os devotos recebem suas divindades, dançar é também um ato estético, social e político. 
Assim, este trabalho se propõe enfocar as negociações de significados nos mecanismos 
poéticos, estéticos e políticos empregados na dança no Candomblé Angola: suas muitas 
maneiras de experimentar, expressar e de cultivar o sentimento de pertença. Dançar 
como manifestação simbólica de valores e ideais de mundo, resultantes de disputas 
simbólicas a partir de discursos de diferentes agentes sociais intra e extra religiosos. Do 
mesmo modo, dançar, como espaço de convergência e negociação entre a “lei do santo” e 
o indivíduo (sua pessoa, subjetividade, vida e história). Observamos quais os reflexos 
dessas relações conflituosas nas crenças e suas influências na corporeidade ritual dos 
fiéis. 
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QUAIS OS POSSÍVEIS LUGARES DE ENUNCIAÇÃO DO SUJEITO COTISTA?1 

 
Aliziane Bandeira Kersting (UFRGS) 

Orientador: Caleb Faria Alves (UFRGS) 
 
 
Este projeto se insere dentro do Programa de Educação Tutorial em Ciências Sociais da 
UFRGS e tem como  objetivo  analisar  os  lugares  de  enunciação  construídos  pelos  
estudantes cotistas  autodeclarados  negros  do  Curso  de  Ciências  Sociais  desta 
universidade  frente às políticas de Ações Afirmativas. Ainda em fase inicial, o trabalho 
procura identificar  as  diversas  possibilidades  desses alunos se  constituírem  e se  
posicionarem  como sujeitos  a  partir  das dinâmicas  de  negociação  implicadas na sua 
inserção universitária dentro da  categoria  "cotista". Atentando  para  como  esse  
marcador  e diferenciador social é vivido, procuramos analisar as condições e os 
empecilhos a partir dos quais a universidade interage com esses novos sujeitos, com os 
saberes que eles demandam e com o que eles contribuem para o ambiente acadêmico. 
Usamos o conceito de cartografia de Deleuze e Guattari como princípio  metodológico 
por concebermos o aluno  autodeclarado  negro como um sujeito que é ultrapassado por 
forças  distintas  o  tempo  inteiro,  sendo que ele as  interpreta e se transforma  
intensamente em interação com elas. Não há, portanto, possibilidade de uma leitura 
estática dessa condição, a interpretação não pode fixar o lugar do cotista. Queremos 
analisar, por outro lado, os agenciamentos postos em ação que constroem esse aluno 
cotista.  Para isso, o caminho metodológico que escolhemos considera as  
“apropriações/leituras/entendimentos” do próprio aluno sobre as políticas de ações  
afirmativas. Usamos como técnica de pesquisa entrevistas semi¬estruturadas. Esta 
pesquisa  resulta  dos  desejos  de  produção  científica crítica, bem como de maior 
autonomia do sujeito discente, de quatro graduandos da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul frente aos desafios sócio educacionais impostos pelas novas políticas 
educacionais. 
 
 

                                                           
1
 Participaram da pesquisa Thiago Batista Rocha  e Marina Palombini Fagundes 
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A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE NEGRA NA ESCOLA: O ENSINO DA HISTÓRIA DA 

ÁFRICA E DOS AFROBRASILEIROS NA ESCOLA ESTADUAL RAIMUNDO NONATO 

TORRES DA CIDADE DE CACHOEIRINHA – TO 

 
Anderson Pires da Silva (UFT) 

Orientador: Francisco Gonçalves Filho (UFT) 

 

O estudo investiga como está sendo o combate ao preconceito e a discriminação racial 
na escola, especificamente pelas ações dos alunos, professores e gestores da 
comunidade escolar. Analisa o trabalho com a história e identidade do negro, tendo 
como marco legal as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008. Considera uma perspectiva 
crítica da história da escravidão no Brasil, e assim, procura realizar um estudo 
bibliográfico e empírico, tomando os livros didáticos adotados pela escola, em dois 
momentos distintos, comparando-os no espaço e no tempo, no conteúdo e na forma. 
Assim, na metodologia adotada, analisa os aspectos étnicos-raciais de seis livros 
didáticos disponíveis para o sexto ano, do triênio de 2011 a 2013 e, os seis livros do 
triênio de 2014 a 2016, para a mesma série, na Escola Estadual Raimundo Nonato 
Torres utilizados nas disciplinas de História, Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, 
Geografia e Inglês. Em linhas gerais, os resultados parciais têm mostrado que, os livros 
didáticos têm apresentado em sua maioria, imagens do branco e, em minoria, a dos 
negros; bem como, ao abordarem o continente africano permanecem na 
superficialidade. Em conjunto, as ações pedagógicas da escola não vêm se pautando 
pelas orientações de uma abordagem étnico-racial. 
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CASA DE NAGÔ E CASA DAS MINAS: POR QUE OS HOMENS NÃO PODEM ENTRAR EM 

TRANSE? 

 

Andréa Luisa Frazão Silva (UEMA) 

Luis Félix de Barros Vieira Rocha (UFMA) 

Orientador: Antonio de Assis Cruz Nunes (UFMA) 

 

 

A pesquisa aborda sobre os terreiros de Tambor de Mina do Maranhão. Este é uma 
religião de matriz africana vinda de escravos conhecidos como negros-Mina, oriundos de 
São Jorge de Mina situada na costa ao leste do Castelo de São Jorge da Mina na atual 
República de Gana. Os negros vindos ao Maranhão eram conhecidos como negros mina-
jejes e mina-nagôs. A investigação tem como objetivo analisar a inserção do homem no 
culto, que a priori era matriarcal, onde somente as mulheres poderiam dançar, ou seja, 
“receber o santo”. As casas mais antigas de culto religioso afromaranhenses, tais como 
Casa de Nagô e Casa das Minas somente mulheres entram em transe e podem ascender 
na hierarquia estabelecida.  Nessas duas casas, historicamente, os homens não 
participam da dança que leva ao estado de transe ou incorporar os voduns (entidades 
espirituais africanas). A partir dessa situação fática, a pesquisa volta-se para 
compreender o porquê ou porquês de práticas segregacionistas e matriarcais nos 
tempos atuais. O estudo levantou os seguintes questionamentos: Até que ponto nas 
casas de culto religioso afromaranhense delimitadas na pesquisa, os homens não podem 
entrar em transe? Que justificativas religiosas e políticas as casas em estudo possuem 
para continuar uma prática sexista e de discriminação aos homens? Que pontos 
positivos e negativos existem nessa prática de excluir os homens nos cultos de transe? A 
pesquisa está sendo desenvolvida por meio de observações não-participantes, fontes 
bibliográficas (relativas às religiões africanas e afro-brasileiras, antropologia, sociologia, 
dentre outras) e entrevistas com as mulheres pertencentes às duas casas religiosas 
afromaranhenses selecionadas para estudo. A investigação faz parte do Grupo de 
Estudos Pedagógicos Afrobrasileiros (GIPEAB) do Curso de Pedagogia, Da Universidade 
Federal do Maranhão, Campus de São Luís. 
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SARAU APAFUNK: ESPAÇO DA MEMÓRIA, EDUCAÇÃO NÃO-FORMAL E 

SOCIABILIDADE 
 

Andrew César Batista Carneiro (UFF) 
Anna Carolina Perez Coelho Martins (UFF) 

Orientadora: Maria das Graças Gonçalves (UFF) 
 
Esta proposta de estudo sobre o Sarau APAFUNK parte de uma inquietação do presente, 
que ao observar a articulação de artistas, agentes culturais e sociais que organizam o 
sarau, me fazem pensar no recorte da malha urbana que o sarau traz para a atual cena 
funkeira carioca. Pois temos no momento de sua realização a sociabilização de vários 
funkeiros mais antigos e tradicionais com os artistas mais novos, assim como o encontro 
de pessoas de diferentes áreas da cidade. Tais encontros produzem novos elementos 
para a cena Funkeira Carioca. O sarau em questão bomba na segunda quinta feira de 
cada mês, em frente a ocupação Manoel Congo, na Cinelândia – Centro da cidade do Rio 
de Janeiro. A poesia e a prosa correm soltas das 19h às 22h. O microfone aberto, 
possibilita a livre expressão literária onde poetas – moradores de rua, donas de casa, 
taxistas, operários, bancários, desempregados, professores, mecânicos, estudantes, 
aposentados, advogados, capoeiristas, educadores, entre outros – apresentam suas 
obras para um público em média de cento e cinquenta a duzentas pessoas. Dando espaço 
apenas para uma pequena apresentação de artistas convidados. O sarau funciona 
também como ponto de politização, em que a palavra não é apenas lúdica, fonte de 
prazer e de expressão, mas, sobretudo fonte de articulação e reinvindicação. Dá-se neste 
espaço de forma dialógica, pela troca e conhecimentos a dignidade de voz ouvida aos 
protagonistas, em sua maioria negros, pobres, favelados e funkeiros. Neste segmento 
artístico vindo das favelas cariocas a arte tem um compromisso político e social, e não há 
como dissocia-los, pois é ponto fundamental das vozes ouvidas no Sarau APAFUNK a 
transformação das práticas racistas, de opressão, da pobreza e humilhação cotidiana em 
conscientização política, que quebram as barreiras da invisibilidade e ultrapassam as 
fronteiras das favelas. 
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POEMAS FEMININOS NO LIVRO CADERNOS NEGROS: OS MELHORES POEMAS 
 

Andrezza Augusta Silva Feitoza (UFBA) 
Orientadora: Florentina Souza (UFBA) 

 
 
A pesquisa apresenta a escrita das poetisas na obra Cadernos Negros: Os melhores 
poemas, destacando a atuação de mulheres na antologia e analisando a diversidade dos 
temas abordados pelas mesmas.  O objetivo é demonstrar diversos pontos de vista da 
escrita da mulher negra a partir de suas histórias e dos temas eleitos como maternidade, 
erotismo, política, preconceito racial e o sexismo que ainda hoje impera nas relações de 
gênero e raça. Alguns textos selecionados serão analisados no ensaio, tendo em vista um 
embasamento teórico acerca da literatura afro-brasileira e sobre a história dos Cadernos 
Negros como esgarçamento do cânone literário e a inserção de vozes ativas e altivas de 
poetas negras. Visa também destacar um circuito literário composto por temas que 
enriquecem os debates sobre questões na sociedade que são ignoradas e mostrar a 
pluralidade de temas que literatura afro-brasileira utiliza em sua produção que acaba 
sendo marginalizada nos meios editoriais. Como resultado almeja-se contribuir para a 
inversão de um sistema canônico estabelecido tornando as mulheres negras senhoras 
dos seus próprios versos e não apenas um tema a ser abordado. 
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DA LEI À PRÁTICA: RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA ESCOLA 
 

Angélica Roxinsky de Carvalho (UFPR) 
Camila Pereira Maia (UFPR) 

Débora de Farias Fidelis (UFPR) 
Orientador: Rafael Ginane Bezerra (UFPR) 

 
 
O presente trabalho, realizado pelo PIBID/Sociologia UFPR, busca facilitar as práticas 
pedagógicas em sala de aula, relevantes a institucionalização da obrigatoriedade do 
Ensino de História e Cultura Africana e Afrobrasileira, com base na Lei 10.639/03, cujo 
objetivo visa o reconhecimento das demandas da comunidade afro-brasileira no sentido 
de promover a valorização da diversidade. A partir de observações participantes em 
salas, no Colégio Estadual Pedro Macedo - Curitiba-PR no ano letivo de 2013 
identificamos diferentes perfis das turmas em que aplicamos distintos recortes 
temáticos acerca da educação para relações étnicoraciais. Os temas trabalhados foram: 
Estigma, padrões de beleza e relações étnico-raciais: Apresentamos que o padrão de 
beleza dominante em nossa sociedade deve ser desnaturalizado, pois o lugar 
privilegiado conferido a branquitude em detrimento da estética negra é uma construção 
histórico, social, política e cultural; e, o “racismo à brasileira” apresentado pelo viés do 
humor: salientamos a diferença de piadas com desfecho engraçado que têm a finalidade 
de inferiorizar grupos étnicos, enfatizando que o contador da piada e as mensagens 
transmitidas assumem posição perante determinada situação, de maneira quebrar o 
discurso de neutralidade. O trabalho atingiu objetivo inicial de materializar a Lei 
10.639/03 em que visamos recuperar dentro do contexto escolar vivências e práticas 
culturais suprimidas ao longo da história em prol de um discurso hegemônico que 
estigmatizou a população negra. Por meio de participação da comunidade escolar 
percebemos o avanço do debate em torno da temática planejada, resultando na 
produção de cartazes e redações que visavam à promoção das relações raciais.  
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O SUJEITO EM CONSTRUÇÃO: A EXPERIÊNCIA DE UM PROFESSOR EM FORMAÇÃO 
 

Augusto Juvenal Correa Fidelis (UNIPAMPA) 
Diego de Matos Noronha (UNIPAMPA) 

Orientadora: Marta Iris Camargo Messias da Silveira (UNIPAMPA) 
 

 
As ações de implementação da Lei Federal 10.639/03 e 11.645/08 em escolas 
municipais de Uruguaiana é um projeto do Núcleo de Estudos Afro brasileiro e Indígena 
e da Comissão Especial de Estudos sobre a Cultura Afro Brasileira e Indígena - HiCABI da 
Unipampa, ligada ao gabinete da reitoria. A partir dessas ações começamos a nos 
aprofundar na temática das relações étnicas e raciais, a valorização da diversidade e o 
combate ao racismo. Aqui neste trabalho, buscamos refletir sobre esta experiência, 
através de um resgate das observações realizadas de forma participante por membros 
do grupo em questão. O sujeito que está no centro desta reflexão é portador de uma 
matéria-prima fornecida até o presente momento por tudo aquilo que ele absorveu do 
meio em que vive, a sociedade e seu território, o peso da cultura dominante, branca e 
ocidental, cristã e colonizadora. A pergunta que orienta a nossa reflexão é: como fazer 
que este sujeito desconstrua toda a sua identidade imposta pelo meio e se transforme 
em um agente da mudança de um novo tempo? Pode-se compreender que: o primeiro 
passo para a construção do novo sujeito em um espaço institucional como a 
Universidade Federal do Pampa, campus Uruguaiana, é este sujeito entender que existe 
um território dentro desta instituição a ser conquistado, e que o NEAB tem uma 
dimensão que ainda não foi mensurado por todos os integrantes do núcleo, por não se 
ter a compreensão devida, sendo que a discussão ainda envolve um pequeno grupo e 
poucos cursos de graduação. Deste modo, a interdisciplinaridade que deve ser a sua 
referência, a sua proposta de outro olhar sobre as relações étnicas raciais, não é assunto 
ainda presente na agenda de docentes e discentes, mas graça aos pioneiros do NEAB, 
hoje é possível discutir baseado em referenciais teóricos até agora sonegados por falta 
de um espaço. O sujeito em construção precisa compreender que o NEAB é uma 
conquista, e não pode ser perene, e a manutenção desta conquista será com a 
multiplicação dos indivíduos transformados em um coletivo atuante, embora exista uma 
linha central para o projeto, a luta pela implementação das políticas afirmativas. Mesmo 
assim, é inegável que o NEAB em suas ações de formação de formadores (futuros 
licenciados) e de docentes em serviço -  da rede pública estadual e municipal - tem 
contribuído para combater a passividade, acomodação e gerado espaços de vivência da 
diversidade e onde cada um é um agente de projeto transformador. 
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CRIANÇAS NEGRAS: UM ESTUDO ACERCA DA OBRA DE YVONE COSTA DE SOUZA 
 

Aurinete Farias Guimarães dos Santos (UFT) 
Enilma Nunes de Souza (UFT) 

Orientador: Francisco Gonçalves Filho (UFT) 
 

 
O texto aborda um levantamento da realidade educacional no que se refere às escolas de 
educação infantil, a respeito das manifestações de preconceitos e discriminações 
envolvendo crianças e professores. O referido estudo tem por objetivo verificar a 
existência ou não de práticas reflexivas no interior das escolas para identificação, 
reflexão e enfrentamento do racismo. A metodologia adotada foi a de estudo 
bibliográfico e pesquisa de campo. Em relação ao estudo bibliográfico dedicamos 
especial atenção à obra de Yvone Costa de Souza. A obra aborda o trabalho desenvolvido 
na creche Fundação Oswaldo Cruz/FIOCRUZ no Rio de Janeiro e volta-se para a 
educação das crianças e a formação dos seus profissionais no que se refere às questões 
étnico-raciais. Quanto a pesquisa de campo traz uma análise da pesquisa realizada, 
enquanto bolsistas do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID); e 
membros do Núcleo de Estudos e Pesquisas Interdisciplinares da África e dos Afro-
brasileiros (NEAF/UFT), com estudantes das séries iniciais da Escola Municipal Alto da 
Boa vista II, localizada no município de Tocantinópolis-TO. Nesta, os procedimentos 
metodológicos foram os de roda de conversa com as crianças, além da observação do 
relacionamento entre aluno/aluno e aluno/professor. Os resultados vêm demonstrando 
que existe a carência da discussão étnico-racial na escola e que os profissionais da 
educação repensem suas práticas, pois cabe aos educadores promoverem a discussão da 
pluralidade étnica e enfrentarem todas as formas de discriminação. 
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A PARTICIPAÇÃO DAS FILIADAS DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

PESQUISADORES/AS NEGROS/AS NO CONGRESSO BRASILEIRO DE 

PESQUISADORES/AS NEGROS/AS 

 

Azânia Mahin Romão Nogueira (UFSC/CNPQ) 

 Orientadora: Joana Célia dos Passos (UFSCAR) 

 

Este trabalho integra a pesquisa “Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as 
(ABPN): a participação das pesquisadoras negras na produção do conhecimento 
científico” que busca examinar a participação das pesquisadoras negras filiadas à ABPN, 
na produção do conhecimento científico. A partir da análise dos cadernos de resumos de 
seis edições do Congresso Brasileiro de Pesquisadores Negros onde procuramos 
observar quais áreas do conhecimento possuem maior destaque quando se trata da 
participação das mulheres filiadas à Associação Brasileira de Pesquisadores/as 
Negros/as e que temáticas estas têm pesquisado.  No presente texto apresentaremos um 
breve histórico da ABPN seguido da análise dos cadernos de resumos supracitados 
considerando a participação das filiadas à associação. O COPENE é juntamente com a 
Revista da ABPN, o principal fórum de socialização dos trabalhos da associação. Uma 
análise mais atenta do que é apresentado neste evento se mostra importante visto que 
um dos fatores que levaram a criação da ABPN justamente se refere às dificuldades dos 
pesquisadores e pesquisadoras negras de darem visibilidade aos seus trabalhos. 
Portanto, é esperado nos COPENE uma maior gama de produções destes pesquisadores 
em comparação com outros eventos acadêmicos.  É perceptível que com o crescimento 
da ABPN e do COPENE, cresce também a produção das pesquisadoras negras 
apresentadas nas sucessivas edições deste evento. Isso pode ser explicado pela 
relevância da associação na visibilização da produção dessas pesquisadoras, alcançando 
o objetivo da entidade ao buscar congregar e articular os pesquisadores e pesquisadoras 
negros e negras. É notável também que, apesar da temática educacional permanecer 
sendo o tema com maior volume de pesquisas apresentadas, cada vez mais as 
pesquisadoras negras de outros campos da ciência filiam-se à ABPN. Isto pode ser 
observado no crescimento da presença das pesquisadoras negras em eixos que tratam 
outros temas. Um dos motivos para tal feito também se relaciona com a abrangência das 
demandas trazidas pelo movimento negro e a posição destas mulheres não apenas no 
meio acadêmico, mas também fora dele. 
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ADOLESCENTES E JOVENS DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS DE TEÓFILO 

OTONI/MG: CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÔMICAS E CULTURAIS E SEUS 

PROJETOS DE VIDA 

 

Bárbara Figueiredo Ruas Dias (UFVJM) 

Orientadora: Eva Aparecida da Silva (UNESP) 

 

 

Este trabalho resulta da pesquisa “Jovens quilombolas e seus projetos de vida”, 
desenvolvida no período de 2012 a 2014, com financiamento da FAPEMIG, cujo objetivo 
foi compreender o processo de construção dos projetos de vida de jovens, na faixa de 15 
a 29 anos, negros, rurais e quilombolas, homens e mulheres. Buscou-se apreender quem 
são esses sujeitos-jovens, em que condições vivem, o que pensam, sentem e como agem 
frente às suas condições sociais, econômicas, culturais e educacionais, bem como às 
adversidades e aos seus projetos de futuro. Objetivou, ainda, traçar o perfil sócio-
econômico, educacional e cultural de jovens de três comunidades remanescentes de 
quilombo do município de Teófilo Otoni, Vale do Mucuri, Minas Gerais (Cama Alta, 
Córrego Novo e São Julião); identificar e analisar as influências sócio-históricas, 
econômicas, educacionais e culturais no processo de construção dos projetos de vida do 
grupo de jovens; identificar e analisar as possíveis relações existentes entre a concepção 
que o jovem tem de si mesmo e a confiança na construção/concretização do seu projeto 
de vida. A coleta de dados se apoiou em três instrumentos: questionário (39 questões 
fechadas); entrevista (identificação pessoal e familiar; interesses profissionais e gerais; 
vida escolar, social e familiar; situação econômica e auto-estima) e reuniões de grupo 
(técnica da Roda de Conversa ou “Círculos de Cultura”) acerca da identidade, autoestima, 
ser adolescente/jovem, família, escola, projeto de vida e protagonismo juvenil.  
Entrevistas e Rodas foram gravadas, transcritas e interpretadas por meio da Análise de 
Conteúdo. Também foi feita leitura de material bibliográfico específico, como aporte 
teórico para a pesquisa de campo e análise dos dados. 
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A RUA EDUCADA: UMA ANÁLISE SOBRE O RAP EM UM AMBIENTE ESCOLAR 

 

Bruno Christian Alves de Souza (UNESP) 

 Orientador: Andreas Hofbauer (UNESP) 

 

 

O rap através do DJ e MC, é uma expressão artística vinculada ao movimento hip hop. No 
Brasil, o rap tem sua origem nas ruas das grandes cidades, como a histórica utilização da 
área próxima às estações de metrô do centro da cidade São Paulo. Um dos motivos da 
articulação nesse espaço (a rua) é o não reconhecimento, por parte das autoridades, do 
rap e do hip hop, como expressão artística e conseqüentemente a falta de espaços nas 
instituições públicas, em especial a escola para sua manifestação. A escola por sua vez, é 
entendida aqui, por um lado, como uma instituição vinculada ao domínio público, sendo 
regida por uma autoridade burocrática, com atividades formais estabelecidas, 
distribuídas de formas fixas, como deveres oficiais e muitas vezes inquestionáveis. Mas, 
por outro lado, se olhado atentamente, o ambiente escolar também pode oferecer uma 
dinâmica sociológica que está além da superfície administrativa. Nesse sentido, o 
trabalho aqui exposto, realizado em uma escola da periferia da zona norte da cidade de 
Marilia, teve como objetivo de uma análise sociológica, pensar a relação entre o rap e a 
instituição, ou seja, o ponto de contato entre a rua e o domínio público.  E, por 
conseguinte, levantaram-se as questões: como o rap foi apropriado pela instituição 
escola? É possível o diálogo entre esses dois espaços antagônicos? A metodologia 
utilizada buscou aproximar as dimensões teórica e prática, sendo que levantou-se uma 
bibliografia sobre Sociologia da Educação referentes à questão, como forma de orientar 
a perspectiva de pensar a escola como um espaço sócio-cultural. Em seguida, foi 
realizada uma etnografia do ambiente escolar, incluindo a observação das aulas de 
diversas disciplinas, conversas informais, seguido de entrevistas, com o coordenador da 
escola e alguns alunos/as. A partir dessa análise, chegamos a uma consideração final: o 
rap ao ser apropriado pelo ambiente escolar, não foi trabalhado dentro do seu contexto 
histórico no Brasil, incluindo suas reivindicações e sua relação com o espaço conflituoso 
da periferia, o que fez surgir, consequentemente, interpretações diversas sobre o rap, 
principalmente no que diz respeito à vinculação do seu discurso com a violência e o uso 
de drogas. 
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CORPOREIDADE ENTRE MULHERES DA ETNIA TEMBÉ TENETEHARA: 
ARTICULAÇÕES ENTRE GÊNERO E ETNIA NO CONTEXTO AMAZÔNICO 

 
Camille Gouveia Castelo Branco Barata (UFPA/CNPQ) 

Orientadora: Jane Felipe Beltrão (UFPA) 
 

 
O trabalho problematiza a dimensão da corporeidade entre indígenas mulheres da etnia 
Tembé Tenetehara de Santa Maria do Pará, tendo o corpo como chave relevante para o 
entendimento das relações de gênero estabelecidas entre esse povo. A perspectiva 
teórica do trabalho é tributária da crítica que questiona o caráter universal, homogêneo 
e transcultural da categoria “mulher”, assumindo, a partir de um ponto de vista 
interseccional, que a presença do marcador étnico afeta de forma indelével as trajetórias 
e lugares de fala das interlocutoras com as quais se dialoga. Aportamo-nos na noção de 
embodiment, formulada por Csordas (1990), com o intuito de romper com o dualismo 
conceitual que opõe natureza/cultura na reflexão sobre corporeidade. Compreende-se, 
portanto, que a cultura é corporificada e que o corpo é significado e significante, 
construído e construtor de práticas, discursos e da noção de pessoa. No caso das 
indígenas mulheres, o corpo vem à cena tanto como território de lutas e afirmações 
identitárias, quanto como alvo de violências e estigmas. Nesse sentido, os saberes e 
fazeres em relação ao corpo produzem e deslocam significados sobre o “ser mulher”, o 
“ser indígena” e vice-versa vivenciados pelas interlocutoras da etnia Tembé Tenetehara, 
de acordo ou não com a proximidade que mantêm com os não-indígenas. 
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O ESPELHO DO SENSO COMUM: A REPRODUÇÃO DO RACISMO 
 

Carlos de Aguiar Neto (UFF) 
Orientadora: Maria das Graças Gonçalves (UFF) 

 
 
Essa reflexão integra o projeto de pesquisa, extensão e docência Negros e Negras em 
Movimento, da FEUFF, que busca expandir o debate e a prática da Lei 10.639/03, 
dedicado à formação inicial e continuada dos educadores. Apresentamos aqui uma 
intervenção, nos moldes de pesquisa-ação, realizada no Liceu Nilo Peçanha/Niterói/RJ, 
tendo como sujeitos, além de nós mesmos, um grupo de 30 jovens e adultos 
afrodescendentes, vinculados ao curso pré-vestibular social, com o intuito de 
experimentar conteúdos históricos e metodologias de fortalecimento dos valores afro-
brasileiros, consciência negra e cidadania. Ilustraremos aqui, o trabalho sobre a 
representação dos negros na publicidade, na qual destacamos a negatividade contida 
nas mídias. Esse debate suscitou as questões: As propagandas trazem pessoas felizes, 
saudáveis, bem sucedidas e brancas. Onde estão os negros? Quem são? O que isso tem a 
ver com educação? Muito mais do que produtos, a publicidade vende/ensina, de modo 
eficiente, um modo de vida, representações ideais, emotivas e valores de um grupo. 
Contudo, apesar da estética, falta ética neste ensinar. Existe um currículo oculto 
recheado de racismos oriundos do lugar comum das classes média e alta. 
METODOLOGIA: Para tratar este tema, analisamos vídeos, documentários, lemos e 
debatemos sobre propaganda, educação e representações do negro nas mídias, além de 
exercitarmos a interpretação da ideologia e reprodução de conceitos racistas contidos 
de forma subliminar em anúncios. Na atividade realizada no Liceu Nilo Peçanha, 
desenvolvemos exercícios de autoconhecimento e revelação do racismo oculto em cada 
um de nós, capaz de distorcer nossa auto-imagem e a percepção de nossos semelhantes. 
Para tal exploramos imagens publicitárias de Toscani, que via a propaganda como meio 
para debate de questões humanas, incluindo raciais, publicados em diferentes países. A 
imagem mais provocante foram punhos algemados, um branco e um negro, para se 
indicar quem era o criminoso. Todos indicaram o negro. Então revelamos que ambos 
eram criminosos, pois vestiam-se como detentos. O silêncio que se seguiu no grupo nos 
permitiu entender a amplitude do poder educativo da imagem. CONCLUSÃO: As imagens 
idílicas veiculadas nas propagandas reproduzem conceitos racistas de forma passiva, 
implícita e/ou jocosa: levam aqueles que estão expostos constantemente a tais 
mensagens a ter estes ideais. Assim não mais se reconhecendo em seu próprio grupo, 
mas confundindo-se ou almejando ser de outro. Como educadores podemos utilizar da 
publicidade como fonte de pesquisa e trabalho em sala de aula, trazendo em questão o 
papel do negro na sociedade, distinguindo o real do senso comum, formando indivíduos 
capazes de reconhecer e dar valor a identidade cultural afro-brasileira. 
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CULTURA E LITERATURA AFRO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES:  UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIAS NO ENSINO BÁSICO EM MARIANA 

 
Carlos Henrique de Brito Furquim (UFOP) 

Orientadora:  Kassandra da Silva Muniz (UFOP) 
 
 

 
Este trabalho pretende apresentar uma pesquisa com experiências vivenciadas dentro 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), no subprojeto 
interdisciplinar de Letras: História, Literatura e Cultura Africana e Afro-brasileira. O 
olhar interdisciplinar baseia-se em dois projetos internos desenvolvidos em anos 
diferentes do ensino básico nas escolas públicas de Mariana, Minas Gerais. Sendo o 
primeiro, Expressões Afro-brasileiras em Mariana, desenvolvido com os alunos de 1ª ao 
4ª ano da Escola Estadual Professora Santa Godoy, e o segundo, Guiné Bissau – um olhar 
sob a perspectiva balanta, construído na Escola Estadual “Dom Benevides” com alunos 
do 3ͦ ano do ensino me dio. Realizaram-se atividades, cuja pedagogia tinha por objetivo 
trabalhar o reconhecimento da identidade negra através do processo de ressignificação 
dos elementos identitários afro-brasileiros na vida cotidiana e para além do que se 
apresenta na realidade do senso comum, uma África muitas vezes interpretada como um 
país e desconhecida enquanto um continente cheio de pluralidades culturais, nos 
aspectos mais variados. Destacaremos neste trabalho o processo de formação realizado 
com os professores destas escolas, por meio do uso da literatura negra brasileira. Ambas 
as escolas possuem livros infanto-juvenis explorando a temática em questão, mas como 
confirmado pela maioria dos professores, a ausência de uma formação teórica e 
instrumentos didáticos sobre o universo literário negro influencia no trabalho com os 
alunos. A grande maioria dos docentes tiveram a sua formação acadêmica antes da 
criação da Lei 10.639, não participando de nenhuma disciplina ou projeto dentro da 
temática. Logo ao possuírem uma formação sobre o tema estarão mais seguros em 
explorar todas as riquezas contidas nos textos, de forma que os alunos possam se 
desenvolver e serem instruídos dentro de uma educação antirracista e de 
reconhecimento e respeito étnico-racial, contribuindo, enfim, para a concretização da lei 
no espaço escolar. Foram ministrados minicursos sobre literatura negra brasileira para 
a formação dos docentes. Os resultados são significativos: professores interessados na 
temática descobriram bibliografias para aprofundar seus conhecimentos, foram 
contemplados com materiais extracurriculares abrangendo teoria e textos literários 
sobre o tema, estabeleceu-se a concretização de uma parceria entre professores e o 
PIBID, podendo assim, em alguns momentos, desenvolvermos juntos atividades 
didático/pedagógicas sobre a cultura afro-brasileira. 
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INTRODUÇÃO AOS ESTUDOS AFRICANOS E DA DIÁSPORA: UMA PROPOSTA DE 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES (AS) PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 10.639/03 

 

Carolina Corbellini Rovaris (UDESC) 

Orientadora: Claudia Mortari Malavota (UDESC) 

 

O objetivo desse trabalho é apresentar o Curso de Extensão de Formação Continuada de 

Professores (as), intitulado “Introdução aos Estudos Africanos e da Diáspora”, 

desenvolvido pelo Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB), da Universidade do 

Estado de Santa Catarina (UDESC), que faz parte do Programa Memorial Antonieta de 

Barros (Edital PROEXT 2011) e do Programa Diversidade Étnicos na Educação (Edital 

PAEX 2012). O curso, voltado à formação docente, tem como objetivo geral capacitar 

professores (as) da rede de ensino público e privada, na temática da História das Áfricas 

e das populações de origem africana na diáspora. Tal ação visa contribuir para 

implementar os princípios e fundamentos contidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, Realizado na modalidade a distância (EAD), através da Plataforma 

Moodle, o curso envolve acadêmicos (as) de graduação em História da UDESC/FAED, 

professores (as) e pesquisadores (as) associados (as) ao NEAB, na discussão, 

sistematização e elaboração de materiais didáticos. Neste ano de 2014, o curso será 

oferecido em sua quarta edição, disponibilizando 200 vagas. Na edição anterior, em 

2013, participaram professores (as) de diversas regiões do país e áreas do 

conhecimento, como história, pedagogia, matemática, geografia, entre outras. As 

principais motivações destes professores em se inscrever no curso visavam o 

aprendizado da temática devido a ausência desta em sua formação acadêmica e a 

importância de compreender as questões históricas envolvendo as populações africanas 

em África e na diáspora. 
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O “APAGAMENTO” DA CULTURA NEGRA NA COLÔMBIA EM COTEJO E INFLUÊNCIAS 
NO LIVRO OBRA POÉTICA DE RÔMULO BUSTOS AGUIRRE 

 
Catiene Pires Silva (UFBA) 

Florentina da Silva Souza (UFBA) 
 
 
A pesquisa leituras da biblioteca de literatura afro-colombiana: Obra Poética de Rômulo 
Bustos Aguirre em fase final buscou realizar a leitura e análise crítica do livro Obra 
poética destacando algumas temáticas presentes na obra e relacionando-as a questões 
ligadas com a afro-descendência no espaço colombiano. Por esta ser uma obra 
diversificada em relação à temática, este estudo se centrará principalmente na questão 
religiosa, que é destacada com muita clareza pelo autor. Ao se aprofundar um pouco 
mais nos escritos de Aguirre é possível afirmar que as religiões de raízes africanas foram 
trazidas em sua obra de uma forma mais implícita se comparada à religião Católica. 
Partindo desse ponto, pode-se pensar em que fatores teriam contribuindo e/ou 
influenciado o autor no momento de criação dos seus poemas, para isso será levado em 
consideração à teoria da dupla consciência proposta por Du Bois, o processo de 
colonização na Colômbia e os respingos que o mesmo deixou na cultura negra do país. A 
pesquisa consiste também em fazer um breve histórico sobre a Biblioteca de literatura 
afro-colombiana, que tem divulgado a literatura negra na Colômbia e um levantamento 
biobibliográfico sobre o autor da obra Rômulo Bustos Aguirre. 
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TEORIA DO BRAQUEAMENTO NO SÉCULO XIX NA OBRA DE MODESTO BROCOS 
 

Celiane Vieira Louzeiro Pereira (UFMA) 
Karine Cristine Costa (UFMA) 

Meiryele Coelho Cantanhede (UFMA) 
Orientador: Antonio de Assis Cruz Nunes (UFMA) 

 
 
O presente estudo trata um estudo crítico sobre a obra Redenção de Cã na abordagem 
sociológica da História da Arte. A referida obra foi feita por Modesto Brocos (1852-
1936), pintor espanhol que foi radicado no Brasil, especificamente na Cidade do Rio de 
Janeiro. A obra Redenção de Cã data do ano de 1895 e está localizada no Museu Nacional 
de Belas Artes, no Rio de Janeiro. É uma pintura pintada a óleo sobre tela que retrata a 
teoria do branqueamento fomentada no final do Século XIX. A citada teoria defendia que 
o Brasil precisaria branquear para que pudesse atingir uma suposta civilização nos 
moldes europeus. Dentre os autores que advogavam essa tese de branqueamento, 
destaca-se Herbet Spencer. A pintura mostra quatro personagens: uma senhora negra, 
uma mulher mestiça, um homem com características ibéricas (europeu) e uma criança 
branca que sofreu o branqueamento “graças” a união de seus progenitores. A pintura 
evidencia a ideia de que seria possível branquear a população brasileira e fugir o 
máximo possível dos fenótipos negróides e dos fenótipos miscigenados. A pesquisa 
buscou evidenciar que um artista, na maioria das vezes, ao produzir um objeto artístico-
estético é influenciado pelo contexto sócio-histórico do qual faz parte. Também o estudo 
faz reflexões fecundas sobre a pintura Redenção de Clã como incentivadora e 
agenciadora do racismo contra a população negra brasileira, e que termina tendo 
reflexos até os dias atuais, na medida em que ainda existem discursos e práticas 
escamoteadas derivadas das teorias raciais entre o final do século XIX e parte do século 
XX. A pesquisa busca mostrar que uma obra de arte não perpassa apenas por uma 
contemplação, mas pode ser um instrumento de análises críticas sobre uma realidade 
social retratada numa pintura. 
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A CONTRIBUIÇÃO DA HISTÓRIA PARA A PRESERVAÇÃO DAS COMUNIDADES 

QUILOMBOLAS DO RIO CAPIM, NORDESTE PARAENSE 

 

Cláudio Lísias Moreira Ximenes (FCAT/MPEG) 

Orientadora: Maria das Graças Ferraz Bezerra (MPEG) 

 

A região entre os municípios de São Domingos do Capim, antiga freguesia de S. 
Domingos da Bôa-Vista e a antiga freguesia Sant’Anna do Capim, hoje Vila de Santana, 
pertencente à Aurora do Pará, desde o início do processo de colonização do interior do 
Estado até hoje tem sofrido fortes intervenções humanas. Na região desenvolveram-se 
atividades econômicas como: produção de açúcar, farinha, extração de madeira, cacau e 
borracha. Com o fracasso em utilizar índios como mão de obra foram introduzidos 
escravos africanos. Documentos oficiais, bibliografias, relatos de viajantes, ruínas de 
engenhos, cor da pele dos moradores das comunidades e seus depoimentos confirmam 
este fato. O objetivo desta pesquisa é contribuir para que os remanescentes de 
comunidades de quilombos consigam preservar sua História e que as trajetórias de lutas 
de seus antepassados sirvam de exemplo. A titulação de suas terras por parte do 
Governo é um direito constitucional. Porém, este processo é demorado, dependendo de 
vários fatores. Outras ações precisam ser implementadas por parte dos Governos, não 
apenas na teoria mas principalmente na prática para que essas comunidades tenham 
seus direitos assistidos. A pesquisa foi desenvolvida através de viagem de campo com 
realização de entrevistas com moradores antigos e novos. Em bibliotecas encontramos 
farta documentação e informações relevantes sobre o local, os habitantes, os recursos 
naturais e o desenvolvimento econômico. Os resultados obtidos pela pesquisa indicam 
que a região também serviu de cenário para o desenvolvimento do Estado, onde existiu 
uma linha de navegação a vapor, aldeamentos indígenas, engenhos de açúcar, até mesmo 
a Santa Casa de Misericórdia, que possuía uma fazenda, denominada “Graciosa,” 
alojando cerca de cem escravos. Espera-se que o presente estudo incentive os 
quilombolas a valorizarem o conhecimento histórico de suas raízes e tradições.   
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GRUPO DE MULHERES NEGRAS “PRETA ANASTÁCIA”: RESISTÊNCIA POLÍTICA E 
CULTURAL FEMININA DENTRO E FORA DO HIP-HOP 

 
Claudionice Alves Durans (UFMA) 

Adinalva Santos Nascimento (UFMA) 
Jeyciane Elizabeth Sá Santos (UFMA) 

Orientador: Antonio de Assis Cruz Nunes (UFMA) 
 
 
O presente estudo aborda sobre o Grupo de Mulheres Negras “Preta Anastácia” 
localizado na cidade de São Luís do Maranhão. O grupo faz parte do Movimento Hip Hop 
Organizado do Maranhão “Quilombo Urbano”. O Grupo de Mulheres Negras “Preta 
Anastácia” foi criado para combater o machismo dentro e fora do movimento hip hop, a 
discriminação social das mulheres negras na capital maranhense. Acrescenta-se que as 
mulheres pertencentes ao referido grupo são na maioria esposas, filhas e simpatizantes 
do movimento Quilombo Urbano. A pesquisa faz parte do Grupo de Investigações 
Pedagógicas Afro Brasileiras – GIPEAB, do Curso de Pedagogia da Universidade Federal 
do Maranhão. A pesquisa está em andamento. Foram realizados levantamentos 
bibliográficos, sobretudo bibliografias relacionadas a preconceito e à discriminação 
racial e de gênero; políticas públicas voltadas aos direitos da mulher e os movimentos 
sociais negros, especificamente hip hop como elemento de formação identitária negra e 
de lutas em prol de uma relação étnico racial balizado na igualdade de gênero e de raça, 
como: Abromovay (1999), Andrade (1999), Dias (2002), Munanga (2006), Moura 
(1988), Schwarcz (2008).  A parte empírica da pesquisa será realizada por meio de 
entrevistas. Estas serão feitas com mulheres pertencentes ao Grupo de Mulheres Negras 
“Preta Anastácia” através de uma amostragem. Para a fundamentação teórica, o estudo 
se embasa principalmente por meio de Bourdieu (2001), Da Mata (1996), Engels (2009), 
Frigoto (1997), Gramsci (1966), Petras (1995). A pesquisa tem como objetivo analisar a 
participação e o envolvimento das mulheres negras do Grupo de Mulheres negras “Preta 
Anastácia” no processo de lutas contra o racismo e as discriminações racial e de gênero. 
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A LEI 10.639/03 E SUAS DIFICULDADES DE APLICAÇÃO NAS ESCOLAS: A 

NECESSIDADE DE POLITICAS AFIRMATIVAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 

  Cristiane do Espirito Santo Coelho (UFPA) 
Orientadora: Edna Abreu (UFPA) 

 
 

O presente trabalho tem como objetivo analisar questões sobre as políticas de Ações 
Afirmativas étnico-raciais, a Lei 10.639/03 que visa a obrigatoriedade do ensino de 
História Afro-brasileira na Educação Básica e as dificuldades encontradas para a 
aplicação dentro deste ensino, tomando como referencial teórico autores como 
Henriques(2001), Meyer (1998), Silva(2010), entre outros. Como metodologia principal 
utilizou-se a pesquisa bibliográfica de livros e artigos publicados em periódicos. Por fim, 
pretende-se com este artigo contribuir  para a discussão sobre o que são políticas de 
ações afirmativas, o que é a Lei 10.639/03, e as dificuldades encontradas para a 
aplicação desta Lei.  
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O CINECLUBINHO UFTOCA NA UFT CAMPUS DE TOCANTINÓPOLIS: UM ESPAÇO DE 
INTERAÇÃO E REFLEXÃO ÉTNICO-RACIAL 

 
Cristiane de Oliveira Rosa (UFT) 

 Orientadores: Arinalda Silva Locatelli (UFT) e 
João Batista de Jesus Felix (UFT) 

 
 
Neste artigo apresentamos algumas reflexões sobre uma investigação em andamento, a 
respeito dos cinco anos de atividades realizadas pela equipe do Projeto Cineclubinho 
UFToca, do Campus de Tocantinópolis da Universidade Federal do Tocantins - UFT, que 
vem sendo realizada desde o segundo semestre de 2009. A discussão faz parte das ações 
enquanto integrantes do Núcleo de Estudos Interdisciplinares da África e dos Afro-
brasileiros – NEAF/UFT. Nesta queremos saber qual o impacto das atividades do 
Cineclubinho na vida das crianças frequentadoras das sessões fílmicas em geral e, 
especificamente, dos filmes de natureza étnico-racial. O Cineclubinho foi criado com o 
objetivo de promover o audiovisual como um agente de desenvolvimento cultural e 
social para as crianças tocantinopolinas. Consideramos que é um espaço rico em 
possibilidades para a promoção do estímulo da fantasia, do imaginário infantil, 
fomentando o trabalho através de temas lúdicos, com vistas a contribuir para o 
desenvolvimento cognitivo, emocional e social da criança. Entendemos que o mesmo 
propicia a realização de estudos, pesquisas e atividades ligadas à disciplina de Educação 
e Cultura Afro-brasileira nos cursos de Pedagogia e Ciências Sociais, em especial que 
visem ampliar as possibilidades de utilização do recurso da linguagem audiovisual na 
atuação do(a) educador(a). Nestes cinco anos de atividades, percebeu-se que houve, da 
parte do público infantil, uma receptividade satisfatória, haja visto que o projeto 
proporcionou algo novo para as crianças do município, em virtude de não termos salas 
de cinema e nem de teatro na cidade. Observou-se também, que o projeto vem 
contribuindo para estreitar a participação da comunidade escolar nas ações da 
Universidade, o que para nós vem se constituindo na possibilidade de realizar ações de 
intervenções locais, a exemplo da semana da consciência negra nas escolas e formação 
de professores nas temáticas abordadas. 
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COMUNIDADES QUILOMBOLAS, DIVERGÊNCIAS ENTRE NÚMEROS E NOMES: QUAL 
A CONFIABILIDADE DOS DADOS OFICIAIS? 

 
Cristina Maria Areda Oshai (UFPA) 

Jacqueline Mendonça Freire (UFPA) 
Orientadora: Cristina Maria Areda Oshai (UFPA) 

 
 
Apresenta em linhas gerais resultados de pesquisas realizadas pelo projeto denominado 

Observatório da Cidadania: Uma Tecnologia Social a Favor do Controle Social e 

Cidadania das Comunidades Quilombolas. Através de nossas análises, constatamos que 

há divergências de dados sobre os coletivos quilombolas em algumas fontes oficiais, por, 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Instituto de Terras do 

Pará (ITERPA), Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(SEPPIR), Fundação Cultural Palmares (FCP), Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS). Embora o quantitativo de 3.524 comunidades quilombolas 

identificadas no Brasil seja oficial, tanto a SEPPIR, quanto a FCP aceitam a estimativa de 

existência de cerca de 5 mil comunidades. Há, ainda, divergências na escrita dos nomes 

de algumas comunidades que aparecem repetidas ou escritas de formas diferentes. Foi 

possível constatar que há um déficit no número de comunidades tituladas (154), se 

comparado ao número de comunidades já identificadas oficialmente (3.524). Refletimos 

que a lentidão nos processos de regularização dos territórios pode ser fruto dos 

interesses privatistas sustentados por grupos econômicos, muitas vezes, com o aval do 

Poder Público. Esses grupos, que disputam com povos tradicionais o uso dos recursos 

naturais, têm provocado uma série de conflitos e ameaçado a sustentabilidade de 

coletivos quilombolas. Diante do exposto, indagamos sobre a eficiência e eficácia das 

políticas públicas voltadas para esses povos tradicionais e, acima de tudo, o 

compromisso do Estado brasileiro para assegurar aos coletivos quilombolas os direitos 

constitucionais. 
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AS AÇÕES AFIRMATIVAS NO ÂMBITO UNIPAMPA: A SITUAÇÃO DOS COTISTAS 

NEGROS 

 

Daiana Clotildes Ferreira Nogueira (UNIPAMPA) 

Orientadora: Marta Iris Camargo Messias da Silveira (UNIPAMPA) 

 

 

O presente estudo procurou investigar e analisar a situação dos acadêmicos cotistas 
negros ingressantes de 2011 a 2013 nos cursos de Licenciaturas em Educação Física e 
Ciências da Natureza na Universidade Federal do Pampa Campus Uruguaiana-RS, bem 
como a permanência, trazendo elementos que mostrem os desafios, limites e avanços 
encontrados na implantação de cotas raciais na Universidade. É importante ressaltar 
que a instituição se utiliza da nota do ENEM para a seleção de seus acadêmicos em 10% 
para negros, 5% para deficientes físicos e 5% para indígenas em cada curso. Neste 
sentido, pretende-se analisar como estão sendo desenvolvidas essas políticas na 
Universidade, se estão ocorrendo conforme a Lei Federal 10.639/03, se está sendo 
cumprido o seu papel no trato com as relações étnico- raciais, com a diversidade e 
combate ao racismo. O estudo tem como objetivo investigar as políticas de ações 
afirmativas implementadas na UNIPAMPA - Campus Uruguaiana, analisando quais 
instrumentos são adotados para promover a permanência dos cotistas negros ingressos 
na instituição entre 2011 e 2013 nos cursos de Educação Física e Ciências da Natureza. 
Metodologicamente, o trabalho tem caráter exploratório e enfoque qualitativo no qual 
utilizamos a técnica de triangulação de TRIVIÑOS (1987) em um primeiro momento, 
buscamos na revisão de literatura subsídios para a compreensão da implantação das 
ações afirmativas nas instituições de ensino superior em um segundo momento 
buscamos documentos da instituição sobre os cotistas negros ingressos em 2011 a 2013 
e, em um terceiro momento, buscamos identificar os espaços e as ações desenvolvidas 
pelo campus com o intuito de dialogar com esta forma de acesso, bem como, espaços que 
trabalhem com a implementação da Lei Federal 10.639/03, a qual trata da 
obrigatoriedade do ensino da cultura africana e afro- brasileira nas instituições públicas 
e privadas, de ensino superior e outros espaços de educação, buscando compreender 
sua amplitude preparando futuros educadores para ações de cumprimento da lei 
supracitada. Considerando uma década da referida lei procuramos conhecer a realidade 
da UNIPAMPA - Campus Uruguaiana nos seus cursos de Licenciatura, seus limites e 
possibilidades de implantação da lei, bem como oferecer subsídios para a permanência 
dos alunos cotistas negros.   
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LITERATURA E EROTISMO: A SEDUÇÃO PELA LINGUAGEM NA POESIA DE ANA 
MARQUES GASTÃO 

 
Dayana Dias Assis (UFAM) 

Orientadora: Rita do Perpétuo Socorro Barbosa de Oliveira (UFAM) 
 
 

Neste resumo, apresentamos o resultado final da investigação sobre a obra A definição 
da noite, da poetisa Ana Marques Gastão, publicada em 2003. Abordamos a 
concatenação entre a teoria do Erotismo proposto por Georges Bataille com a Literatura, 
a fim de compreender de que forma o uso da linguagem/língua, na poesia torna-se 
método de sedução. A reflexão proposta sobre o erotismo por Georges Bataille expõe as 
relações interpessoais para ressaltar o seu caráter de confronto com o sistema, sendo o 
conceito de erotismo desmitificado quanto a aspectos relativos a pornografia e 
obscenidade, e exposto como uma fonte de inspiração artística; Neste contexto, a forma 
altamente sublimada do conceito de sedução permeará os processos miméticos da 
construção do discurso sedutor, na feminina voz poética de Ana Marques Gastão. O uso 
da linguagem de forma ímpar dimensiona a proposta no texto, dada a extraordinária 
riqueza de sentidos, em que a linguagem do poema ou do corpo nunca são 
indissociáveis, como a forma e o conteúdo exposto em um jogo aleatório de construção e 
desconstrução da unidade de corporeidade, pois à noite, todos repousam: nela as 
imagens formam-se e dá-se corpo à palavra. A ideia de compreender a noite como lugar 
mais terrífico, em que são estabelecidas as relações de poder, da violência intersubjetiva, 
da ambiguidade amorosa demonstra um jogo de contrários: claro-escuro, amor-ódio, 
corpo-espírito. Também, na escrita desta poetisa a aparente desorganização brinca com 
o incurável, tentando visualizar dicotomias e provocando a leitura sinestésica. A sedução 
pela linguagem está ora implícita ora explícita, especialmente, no processo morfizante 
da mulher, exposto na submissão como estratégia de poder, aguardando sibilinamente o 
momento oportuno para expor sua enorme força. A poesia como espelho, torna-se fluxo 
perceptível entre ficção e realidade, a qual se ambienta na noite como palco. O corpo, a 
língua/linguagem, e a noite fabricam a sedução feminina pelas palavras ditas pela boca e 
escrita de uma poetisa. Essa pesquisa está vinculada ao Projeto Fio de Linho da Palavra 
do GEPELIP- Grupo de Estudos e Pesquisa em Literaturas de Língua Portuguesa, 
credenciado no Diretório de Pesquisa do CNPQ pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação da Universidade Federal do Amazonas. 
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AS IMAGENS SÃO TÃO VALIOSAS QUANTO AS PALAVRAS: DELINEAMENTO E 

EXPERIMENTAÇÃO DE MÉTODO EDUCATIVO DE VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE 

ÉTNICO-RACIAL 

 
Debora Silva do Nascimento Lima (UFRJ) 

Orientadora: Rute Ramos da Silva Costa (UFRJ) 
 

 
O corpo, além de biológico, é um constructo social resultante da cultura, que a seu modo, 
inibe ou exalta características e impõe a adequação aos padrões estéticos tidos como 
naturais. No Brasil, o processo de construção da identidade social do negro foi 
influenciado pela perversidade do regime escravista que firmou um modo estigmatizado 
de ver e tratar o corpo negro. Os padrões de beleza e fealdade construídos neste tempo e 
perdurados aos dias atuais, prima pela “brancura” em detrimento da “negritude”. Diante 
disso, como a universidade pode contribuir para a superação dos arquétipos que afetam 
a identidade e promover a valorização da diversidade étnico-racial? Compreendendo 
que o exercício destes papéis abrange o préstimo das características étnicas dos negros, 
o objetivo deste trabalho é apresentar o esboço e a experimentação de método 
educativo, tendo a exposição de imagens como eixo estruturante. O método foi 
idealizado por graduandos da área da saúde para participação em evento de 
comemoração do dia da consciência negra, em Macaé/RJ. As etapas do esboço 
consistiram: 1. Na realização de uma roda de conversa para troca de experiências entre 
os discentes, cujo fim foi levantar as temáticas norteadoras da ação. Elencou-se: o corpo, 
a construção da identidade, e a diversidade étnico-racial como temas basilares; 2. Em 
seguida, reuniu-se um conjunto de materiais científicos e políticos como referenciais 
teóricos. 3. Garimpou-se imagens que retratassem pessoas negras (anônimos e famosos, 
de diferentes idades, gêneros, expressões culturais e da luta histórica deste povo). Além 
disso, construiu-se uma caixa internamente espelhada, que serviria como o elemento 
surpresa”. A experimentação: Versou-se uma exposição das imagens em formato de 
galeria, em praça pública de um bairro periférico de Macaé. Os moradores foram 
convidados a apreciar a exibição. Ao final do trajeto os mesmos eram provocados a 
contemplar a última imagem (o seu reflexo no espelho) e expressar as impressões 
oriundas da vivência. Os relatos dos participantes mostraram que a maioria tem 
dificuldades de assunção das características (representadas no imaginário social como 
as) de pertencimento étnico/racial dos sujeitos (isto é, a cor da pele, o cabelo); como 
também de associá-las a símbolos de qualidade e valor. Esses participantes costumavam 
ainda relacionar o “ser negro” a uma história de sofrimento e corroboravam com suas 
experiências pessoais. Àqueles que se reconheciam e se orgulhavam de serem negros 
não apresentavam limitações para enumerar qualidades ao olhar as imagens e o reflexo 
no espelho. Por fim, compreendemos que esta metodologia pode contribuir para a 
reflexão sobre a simbologia do corpo negro e para a geração de novas perspectivas que 
colaborem para uma sociedade equânime. 
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SAMBA: IDENTIDADE E RESISTÊNCIA DO POVO NEGRO 

 
Deise da Mota Pimenta (UFRJ/PIBIC) 
Orientadora: Marlise Vinagre (UFRJ) 

 
Este trabalho é resultado de pesquisa bibliográfica, realizada com o objetivo de 

elaboração de uma monografia, corresponde a uma exigência avaliativa de uma 

disciplina obrigatória do Curso de Graduação em Serviço Social, intitulada "Identidades 

Culturais no Brasil". A pesquisa foi feita a partir de leituras bibliográficas sobre o tema 

"cultura e identidade", bem como sobre os processos empreendidos por sujeitos e 

grupos sociais inseridos na dinâmica social. Do ponto de vista do referencial teórico, 

tomou-se identidade como uma construção sócio-histórica relacionada à reprodução 

social da vida material. Nossas principais referências teóricas foram: Gennari (2008), 

Cuche (1999), e Sodré (1998), na perspectiva do desvelamento de processos históricos 

de autonomia e lutas, construídos desde o período escravocrata, a partir de raízes 

culturais, no contexto da cidade do Rio de Janeiro, tais como o samba.   Constatou-se que: 

“os escravos nesta cidade não tinham sujeição alguma em consequência de ordens ou 

providência do governo; juntavam-se quando e onde queriam; dançavam e tocavam os 

estrondosos e dissonoros batuques por toda a cidade e a toda hora; nos arraiais e festas 

eram eles só os que se assenhoreavam do terreno”. O estudo investiga como a 

identidade do sujeito político coletivo negro se constitui e se configura, entendendo-se 

que no interior de suas relações sociais se forjam traços identitários, que são ao mesmo 

tempo utilizados como instrumentos para afirmação e valorização da identidade, assim 

como ocupam um lugar de resistência na luta por direitos sociais. Neste trabalho o 

samba é analisado como elemento de reafirmação identitária e de resistência do povo 

negro afrodescendente, tendo sido, ao longo da história, desafricanizado e convertido 

em símbolo de brasilidade e da identidade nacional. 
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COMUNICAÇÃO E PODER: DISCURSOS, PRÁTICAS SOCIAIS E FORMAS DE 
APRESENTAÇÃO USADAS PELOS MESTRES CORÂNICOS PARA GANHAR A 

CONFIANÇA DOS PAIS E CRIANÇAS TALIBÉS NA GUINÉ-BISSAU  
 

Deolindo Deolino Lourenço Augusto Sá (UFMA) 
 Orientadora: Flavia de Almeida Moura (UFMA) 

 
 

Este trabalho objetivou demonstrar como os mestres corânicos na Guiné-Bissau ganham 
a confiança dos pais e crianças talibés, mapeando seus discursos, práticas sociais e 
formas de apresentação. Para atingir esta meta, propomos analisar os enunciados feitos 
pelos mestres corânicos nas igrejas e eventos como batismos, casamentos e funerais. Em 
seguida, entender as formas como os marabus são representados nas comunidades e, 
por fim, tentar identificar a relação de comunicação entre estes mestres e os seus 
seguidores. A pesquisa se estruturou na revisão da bibliografia sobre comunicação e 
poder, fechamento dos textos que discutem as práticas sociais e análise de discurso, em 
confronto com três discursos de diferentes mestres corânicos e os resultados das 
entrevistas com algumas pessoas que já participaram deste processo/prática. Portanto, 
a principal conclusão deste trabalho foi demonstrar que, embora esta prática seja ilegal 
e vá contra as leis e convenções, esta prática ainda existe em alguns países da África 
principalmente na Guiné-Bissau, Senegal, Gâmbia e Guiné Conacri e, que essas crianças 
vivem escravizadas sendo obrigadas a mendigar por benefício dos seus mestres. 
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RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA EM MARABÁ: APONTAMENTOS 
ANTROPOLÓGICOS 

 
Deyziane dos Anjos Silva (UFPA) 

Orientador: Ivan Costa Lima (UFPA) 
 
 
 
As religiões de matriz africana tem sido um tema relevante nos estudos das Ciências 
Sociais, em diferentes partes do país. Percebe-se, no entanto uma lacuna no que se refere 
a este tema na região sul e sudeste do Pará. Como contribuição ao avanço destes 
estudos, esta pesquisa de caráter antropológico procurou evidenciar a existência das 
religiões de matriz africana na cidade de Marabá, através de mapeamento e registro de 
trabalho de campo realizado de 2007 a 2013, bem como mostrar que há frutífero campo 
de trabalho que merece ser explorado por diversas áreas do conhecimento, para 
reflexão de uma possível religiosidade afro-marabaense. Atualmente, o presente estudo 
integra os projetos de extensão e pesquisa desenvolvidos pelo Núcleo de Estudos, 
Pesquisa e Extensão em Relações Raciais, Movimentos Sociais e Educação - N’UMBUNTU, 
que pretende subsidiar a sociedade em geral no que se refere às relações raciais e a 
situação atual da população negra. Os projetos têm produzido conhecimentos acerca dos 
processos organizativos da população negra na região, em especial em Marabá. 
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O COTIDIANO DE ANGOLA NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XVIII 
 

Edgleice Santos da Silva (UFOP) 
 Orientador: Marco Antonio Silveira 

 
 
Este trabalho tem por objetivo estudar aspectos da sociedade angolana na segunda 
metade do século XVIII através da leitura de bibliografia especializada e de memórias 
deixadas por autoridades portuguesas do período. Busca-se, nesse sentido, desenvolver 
o estudo de temática relacionada à História da África, área que tem recebido maior 
atenção por parte dos historiadores brasileiros. Vale ressaltar que Angola constituiu 
fortes vínculos com a América lusa em função da importância do tráfico negreiro.  Neste, 
será feita, de início, uma referência à visão de Hegel e de outros autores sobre a África 
Negra para que se entenda porque esta região se manteve durante muitos anos à 
margem da chamada história Universal. A seguir, a análise de um documento do século 
XVIII, escrito por um governante português, servirá como preâmbulo para um exame de 
como os africanos e suas práticas cotidianas eram descritas. Documentos como esse 
serviram de base para se estruturar a visão que o mundo construiu sobre a África, ainda 
identificável nos dias atuais. 
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PLANEJAMENTO EDUCACIONAL BRASILEIRO E A EDUCAÇÃO QUILOMBOLA: 
LIMITES E POSSIBILIDADES 

 
Edna Ferreira Andrade (UERJ) 

Dayana Doria Vieira (UERJ) 
Orientadora: Maria Alice Rezende (UERJ) 

 
 

Este  trabalho  tem  como  objetivo descrever políticas públicas voltadas para as 
questões das relações étnico-raciais no sistema de ensino da educação brasileira.   A fim 
de exemplificar nos deteremos nas práticas  educativas em  áreas  remanescentes  de  
quilombos e os principais  obstáculos enfrentados  no  processo  de  implementação  do  
currículo  que  valorize  a  identidade  e  a historicidade  de  seus  ancestrais.  A 
metodologia utilizada será análise documental das políticas educacionais e legislações 
que orientam as medidas de inclusão de grupos sub-representados no sistema de ensino 
destacando as políticas para a educação quilombola. No que diz respeito à legislação 
destacamos os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) que através dos temas 
transversais apontam para a necessidade de trabalhar a diversidade no âmbito escolar. 
Subsequente há a promulgação das leis 10.639/03 e 11645/08 que incluem no currículo 
oficial as disciplinas de Historia e Cultura Africana e Afro-brasileira e a Cultura Indígena 
na educação básica. Além disso, há a proposta do Plano Nacional de Educação (PNE 
2011-2020) que, pela primeira vez, considera a temática da diversidade propondo 
iniciativas destinadas à inclusão de afro-brasileiros no sistema de ensino. A proposta do 
PNE atual  reconhece a necessidade de medidas educacionais que visem à inclusão dos 
afro-brasileiros, dentre eles os remanescentes quilombolas, nos diversos níveis de 
ensino estabelecendo patamares educacionais necessários traduzidos no direito à 
educação com qualidade social, ações afirmativas e direito a diversidade. No entanto, o 
grande desafio é fornecer uma educação para os remanescentes de quilombo não  
direcionada a um passado de malefícios e preconceitos.  As conclusões preliminares 
evidenciam que o sistema de ensino brasileiro era cego para cor/raça de seu alunado.  
Não reconhecia a pluralidade étnico-racial nos currículos escolares.  Somente  a partir da 
década de 1990 esses paradigmas mudaram.  O sistema de ensino brasileiro pensou a 
incorporar a questão étnico-racial culminando com a emergência, nos anos 2000, de  
medidas educacionais direcionadas as comunidades remanescentes quilombos.   
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JOANA GAJURU: A MESTRA DOS "GUERREIROS" DE ALAGOAS 
 

Eduardo Faustino dos Santos Coelho (FITS) 
Orientadora: Daniela do Carmo Kabengele (FITS) 

 
 
Este trabalho investiga a trajetória de Joana Gajuru (1866-1988), destacada mestra do 
folguedo de Guerreiro de Alagoas. Os folguedos, também denominados autos, 
constituem-se como uma representação popular, com cantos e danças, que tratam de 
temas religiosos ou profanos. A maioria dos relatos relacionados aos folguedos datam, 
principalmente, de meados do século XIX. De acordo com a Associação dos Folguedos 
Populares de Alagoas (ASFOPAL), o Estado de Alagoas possui vinte e nove tipos de 
folguedos, dos quais quatorze são apresentados no período do Natal. Negra, cortadora 
de cana-de-açúcar, vestindo calça comprida e armada com facão, Joana Gajuru foi a 
primeira mulher a conduzir um grupo de Guerreiro. Seu itinerário é reconstituído tendo 
por base informações que intercruzam tempo e espaço;  e a distinção que lhe é conferida 
pode ser percebida através de sua participação na cultura popular alagoana. Ao procurar 
as informações sobre a mestra e os folguedos tratados neste trabalho, conjugaram-se 
informações trazidas de trabalhos acadêmicos anteriores com outros recortes; jornais; 
sites da internet, e informações obtidas na mídia impressa e, especialmente, da pesquisa 
documental realizada nas seguintes instituições: Museu Théo Brandão de Antropologia e 
Folclore; Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas (IHGAL) e Espaço Cultural e Museu 
Hermeto Pascoal. Nota-se que a maioria dos folguedos populares de Alagoas, 
especialmente o Guerreiro, dançado por Joana Gajuru, estão relacionados com 
elementos da cultura africana entrelaçados com celebrações de origem europeia 
presentes no período colonial e imperial. O estudo mostra que a história de vida da 
mestra Gajuru estão relacionados com fragmentos históricos da sociedade escravista 
brasileira.  
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O presente artigo foi organizado através de um enfoque bibliográfico e de campo do tipo 
estudo de caso de cunho qualitativo, faz uma reflexão sobre a questão étnico-racial no 
currículo escolar do ensino fundamental, sob a compreensão de nuances que envolvem 
diversas vozes presentes nos discursos dos professores que atuam em sala de aula, a 
partir da teoria educacional proporcionada pela introdução obrigatória do Ensino de 
História e Cultura Afro-brasileiras e Africanas no currículo oficial da Educação Básica, 
bem como os aspectos relacionados à formação identitária do negro, onde a escola 
constitui-se como espaço importantíssimo na (re)construção de uma outra história que 
se oponha a perspectiva eurocêntrica dominante, uma vez que todos devem educar-se 
enquanto cidadãos atuantes e pertencentes a uma sociedade que é multicultural e 
pluriétnica, capazes de construir uma nação democrática, onde o preconceito e o 
racismo sejam combatidos. A análise do material colhido deixa evidências de que os 
professores precisam de um melhor esclarecimento e aperfeiçoamento sobre as 
questões étnico-raciais, para que possam desenvolver um trabalho com mais qualidade 
em sala de aula, onde o currículo possa ser visto como elemento emancipador, pois 
ainda é entendido pelos professores como um pacote fechado e cheio de imposições, 
onde a história e a cultura do homem branco no currículo ainda são supervalorizadas. 
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RESUMO 

 

O presente artigo foi organizado através de um enfoque bibliográfico e de campo do tipo 

estudo de caso de cunho qualitativo, faz uma reflexão sobre a questão étnico-racial no 

currículo escolar do ensino fundamental, sob a compreensão de nuances que envolvem 

diversas vozes presentes nos discursos dos professores que atuam em sala de aula, a 

partir da teoria educacional proporcionada pela introdução obrigatória do Ensino de 

História e Cultura Afro-brasileiras e Africanas no currículo oficial da Educação Básica, 

bem como os aspectos relacionados à formação identitária do negro, onde a escola 

constitui-se como espaço importantíssimo na (re) construção de uma outra história que 

se oponha a perspectiva eurocêntrica dominante, uma vez que todos devem educar-se 

enquanto cidadãos atuantes e pertencentes a uma sociedade que é multicultural e 

pluriétnica, capazes de construir uma nação democrática, onde o preconceito e o 

racismo sejam combatidos. A análise do material colhido deixa evidências de que os 

professores precisam de um melhor esclarecimento e aperfeiçoamento sobre as 

questões étnico-raciais, para que possam desenvolver um trabalho com mais qualidade 

em sala de aula, onde o currículo possa ser visto como elemento emancipador, pois 

ainda é entendido pelos professores como um pacote fechado e cheio de imposições, 

onde a história e a cultura do homem branco no currículo ainda são supervalorizadas. 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

AÇÕES AFIRMATIVAS: ESTUDO DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA 

   

Elezenita Oliveira Americano (UESB) 

Orientador: Benedito Gonçalves Eugênio (UESB) 

 

 

Ações afirmativas são politicas voltadas para a inclusão de grupos sociais que ao longo 
da história tiveram seus direitos negados. As ações afirmativas mais conhecidas e 
causadoras de debates são as que se referem às cotas universitárias, mas seu campo de 
intervenções é bem maior. Seus principais objetivos são promover maior igualdade, 
frear a discriminação por meio de uma ação prática, atuar no campo da consciência da 
sociedade, consolidar espaços mais diversos e ampliar a representação de grupos em 
situações de desigualdade. Segundo  Penha-Lopes (2013), foi a partir de 2003, com o 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), que muitas politicas de ação 
afirmativa para a população negra começaram a ser implantadas. Na Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) o programa de ações afirmativas foi implantado 
no ano de 2008, por meio das Resoluções CONSEPE 27/2008 E CONSU 011/2008. O 
programa está organizado, no caso das cotas, da seguinte forma:  reserva de 50% das 
vagas disponíveis para estudantes que tenham realizado os últimos anos do ensino 
fundamental e todas as séries do ensino médio em escolas públicas; esses 50% é 
dividido da seguinte maneira: 70% para alunos que se autodeclaram negros e 30% para 
alunos oriundos de escolas públicas. Há também as cotas adicionais, com a criação de 
vagas extras em todos os cursos da graduação para indígenas, quilombolas e para 
portadores de necessidade especial. Além das cotas, a Universidade tenta garantir a 
permanência desses alunos por meio do Programa de Assistência Estudantil, oferecendo 
bolsa de auxilio moradia, auxilio transporte, auxilio alimentação e residência 
universitária. O pôster apresenta os resultados parciais de uma pesquisa de iniciação 
científica em andamento, realizada  a partir dos pressupostos da pesquisa qualitativa, 
cujo objetivo é analisar os programas de assistência estudantil da UESB. Para isso, 
recorremos à análise dos documentos que implantaram o Programa e realizamos 
entrevistas com discentes de diferentes cursos de graduação beneficiários de alguma 
das ações. Os resultados coletados até o momento indicam que os recursos não são 
suficientes, tendo em vista que cada vez mais a universidade recebe estudantes de 
camadas populares e com baixo capital cultural. A depender do curso, o discente precisa 
permanecer durante todo o dia na instituição, o que pressupõe o mínimo de recurso 
para alimentação e fotocópia dos textos. Os discentes também apontam que a 
quantidade de documentos solicitados por ocasião do edital de inscrição acaba por 
impedir que muitos estudantes se inscrevam para as ações da assistência estudantil.      
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TRAJETÓRIA HISTÓRICA E SOCIAL DE LEI 12.711/12 NA UFPEL 

 
Eliane de Oliveira Rubim (UFPEL) 

Sabrina de Souza Silva (UFPEL) 
Andre Gomes de Almeida (UFPEL) 

Orientadora: Alessandra Gasparotto (UFPEL) 
 
 
A implementação da política de cotas sociais na Universidade Federal de Pelotas (UFPel) 
tem um grande significado na medida em que esta se mostrou por muitos anos omissa 
em relação à construção de espaços para debater e discutir ações reparatórias e 
afirmativas de cunho social e, principalmente  racial, sendo uma demanda antiga de 
grupos e Movimentos Negros locais. Mas foi a partir das reivindicações formuladas pelo 
Coletivo Negada – coletivo que reúne estudantes e não estudantes em prol da cultura e 
educação negra – que ao longo de 2012, nos debates relacionados à eleição para a 
Reitoria da UFPel que houve uma ampliação a este discussão. Neste contexto, foi 
promulgada a Lei 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre a reserva de vagas 
para o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico 
de nível médio. Mas para se chegar a todo esse processo e, passado um  ano da Lei de 
Cotas, nos cabe refletir o percurso histórico ante uma Constituição Federal que desde 
sempre desfavoreceu negros e pobres de formas tanto subjetivas quanto objetivas. 
Assim sendo, contextualizaremos historicamente a trajetória do Direito brasileiro para 
com essa população, desde a Lei do Sexágenário até a chegar na Lei de Cotas Sociais,  nos 
dias atuais, para propor  uma conclusão da necessidade desta, além de informar sobre o 
ingresso via cotas nas instituições de ensino para acesso e inclusão em âmbito 
educacional de pessoas de baixa renda além de negros, pardos e indígenas, onde neste 
momento há na UFPel a formação de um Fórum chamado COTASSIM, que reúne 
representantes de diferentes entidades, entre elas o Conselho da Comunidade Negra, 
integrantes de sindicatos,  movimento estudantil, professores e alunos da universidade, 
para discutir a implementação da Política de Ações Afirmativas bem como os 
desdobramentos desta política de acesso, que dizem respeito às ações que visam o 
acolhimento e a permanência.  
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A INVISIBILIDADE NEGRA NO COTIDIANO. O CASO DE PAULINO AZURENHA 

 
Elísia Elaine de Freitas Fonseca (ULBRA) 

Orientador: Roberto dos Santos 
 
Ao fazer um breve levantamento com os moradores de uma rua no bairro Partenon, em 
Porto Alegre, nenhum soube me dizer quem havia sido Paulino Azurenha. Muito menos 
que se chamava José e menos ainda que fosse negro. E quando eu revelava que se tratava 
de um homem pobre, negro e que chegou ao cargo de jornalista no recém-criado jornal 
Correio do Povo, a fisionomia das pessoas mudava por completo, num misto de 
admiração ou surpresa. Essa é a invisibilidade negra, marcada pela política de 
branqueamento seguida do mito da democracia racial, presente no senso comum de 
pensar que no Rio Grande do Sul não tem negros, que estes não participaram da 
construção política e cultural da sociedade gaúcha. José Paulino de Azurenha nasceu em 
Porto Alegre em 1860. De condição humilde, foi aprender o ofício de tipógrafo para 
ganhar subsistência. Em 1895, vai trabalhar no Correio do Povo, onde sai em 02 de julho 
de 1909 devido a um derrame que veio a vitimá-lo. Assinava suas crônicas sob o 
pseudônimo de Leo Pardo. Estas, reunidas num livro póstumo, em 1926 com o nome de 
Semanário. Também escreveu juntamente com Mário Totta e Souza Lobo a novela 
naturalista “ Estrychnina”  em 1897. Para homens de seu tempo fora um brilhante 
jornalista, cronista e até poeta. Para a contemporaneidade, o nome de uma rua dada por 
um decreto de 1936. 
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A pesquisa trata sobre espaços escolares quilombolas enfocando a ótica do gestor e dos 
professores acerca do quilombo enquanto terreno de fortalecimento da identidade 
negra. O estudo está sendo desenvolvido na Escola Municipal Santa Teresa, pertencente 
à Rede Municipal de Ensino, no Município de Alcântara, Estado do Maranhão. Com o 
intuito de resgatar as raízes das comunidades quilombolas, foi criado em 2004 o Projeto 
Brasil Quilombola, que tem como finalidade fundamental coordenação das ações 
governamentais – articulações transversais, setoriais e interinstitucionais para estas 
comunidades, com ênfase na participação da sociedade civil, tendo com um dos eixos de 
desenvolvimento a educação. Após anos de luta por reconhecimento, valorização e 
afirmação de direitos, no que diz respeito à educação, passou a ser particularmente 
apoiada com a promulgação das Leis 10.639/2003 que alterou o artigo 26-A Lei 
9.394/1996, estabelecendo a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-
brasileira e africana para que seja assegurada o direito a igualdade de direito às 
histórias e culturas das diversas etnias existentes no Brasil, busca-se a implementação 
desta em todo Brasil e em especial municípios que há quilombos e em escolas 
quilombola. Em novembro de 2012 o Ministério da Educação publicou as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola. Este documento estabelece 
orientações para que os sistemas de ensino formulem projetos político-pedagógicos 
adequados à especificidade das vivências, realidades e história dessas comunidades. A 
pesquisa tem como objetivo analisar os aspectos pedagógicos e políticos incidentes no 
chão de uma escola quilombola para perceber se a mesma desenvolve ações educativas e 
pedagógicas numa perspectiva de conscientização e pertencimento da identidade 
afromaranhense. O estudo se encontra em fase inicial. Os instrumentos de coleta de 
dados que a pesquisa pretende utilizar serão a observação-participante, entrevistas com 
professores, gestores e coordenadores pedagógicos. 
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Fernanda Britto Pinheiro Cerqueira (CRP) 

Orientador: José Bizerril (UCB) 
 
Ao considerar a psicologia uma ciência e profissão que tem sua atuação marcada pela 
compreensão dos processos de subjetivação, o objetivo deste trabalho é problematizar o 
posicionamento dessa área do conhecimento frente a temática das questões étnico-
raciais e refletir sobre o impacto do racismo no processo de subjetivação e na saúde 
mental de mulheres negras. A partir do método da história de vida realizei entrevistas 
abertas com psicólogas negras, a fim de compreender seus respectivos processos de 
subjetivação e identificação. Tendo por referência o debate teórico contemporâneo 
interdisciplinar sobre identidade e racismo entendo que as identidades são processos 
simultâneos de identificação e interpelação. No caso das identidades raciais, o que está 
em foco é a positividade de uma identificação com um referencial legítimo, em confronto 
com a interpelação racista que situa as pessoas negras em uma posição de inferioridade 
e inadequação. A análise das trajetórias das três mulheres negras revelam as situações 
racistas nos múltiplos contextos de socialização, até chegar nas vivências que auxiliaram 
nos processos de valorização de si e do reconhecimento de suas marcas étnicas, e todas 
as ações que surgem a partir do pertencimento racial. Esse trabalho expõe a urgência de 
uma maior participação de psicólogas e psicólogos nos estudos sobre raça e gênero 
considerando que mulheres negras tem em suas vivências a dupla discriminação, 
simultaneamente racista e sexista, atuando em suas dinâmicas de vida como fatores de 
sofrimento psíquico. O não-dito dentro da Psicologia também é um posicionamento 
antiético de uma ciência e profissão diante de uma realidade que tem feito muitas 
pessoas sofrerem, postura esta que também molda as relações chamadas racismo. 
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Esse trabalho integra ações desenvolvidas pelo Grupo Negros e Negras em Movimento 

da FEUFF, buscando expandir o debate e a prática da Lei 10.639/03. Nesse contexto 

apresentamos a pesquisa-ação na temática de formação de professores. Fazem parte do 

processo de pesquisa do grupo citado, estudantes de graduação e pós graduação 

integrados em atividades de pesquisa, extensão e docência. Realizamos diversas 

atividades, como reflexões teóricas, vivências culturais e intervenções em formação 

continuada de professores em Niterói e seu entorno. Nesta apresentação ilustraremos 

uma atividade realizada sobre a Lei 10639/03 e as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a educação das relações étnicorraciais na educação, no Col. Est. Raul Vidal em 

Niterói/RJ, na qual envolvemos trinta educadores e estudantes de Letras da UFF. A 

proposta se desenrolou nos seguintes momentos: Preparação do grupo, através de 

leituras, debates com pesquisadores na UFF, formulação da proposta e preparação dos 

materiais. No local: roda de conversas sobre o tema do racismo na educação, a 

Lei10639/03; debate sobre a literatura e sua potencialidade como instrumento 

transformador do imaginário negativo sobre o negro. Apresentação da experiência da 

Profª Ms. Perses Canellas “Espaço Griot no Instituto de Educação Ismael 

Coutinho/Niterói” e oficina de ritmo e rimas a partir da árvore genealógica dos 

participantes. De forma dinâmica todos puderam falar de suas experiências. 

Relembrando características dos antepassados. A confecção da Árvore Genealógica 

proporcionou a reflexão sobre a presença negra nas linhagens familiares. Com esses 

conteúdos, escolheu-se o ritmo e através de rimas e realizou-se o diálogo das histórias 

numa criativa exibição ritmada pelo “hip hop”. Resultado: compartilhamos nas 

memórias os fios das redes de mestiçagens entre brancos, negros e índios na família. 

Além disso, pensamos na praticabilidade dos conteúdos da História dos Negros no Brasil 

e nas formas de favorecer a compreensão dos alunos. Destacado o valor dos negros em 

nossa sociedade.  A demanda ao educador é transformar-se, reinventar-se, para uma 

cooperação ativa na formação dos educandos. Neste projeto estamos nos formando 

inseridos numa cultura de muitas cores e formatos. Nossas mãos e mentes querem estar 

em consonância à convivência produtiva e criativa, sem distinção de qualquer natureza, 

sem intolerâncias de qualquer espécie, pela inviolabilidade do direito à vida, à liberdade 

e à igualdade. 
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VIOLÊNCIA E  (IN) SEGURANÇA PÚBLICA NO CONTINENTE AFRICANO: O CASO DA 

GUINÉ-BISSAU 
 

Frederico Matos Alves Cabral (UFRGS) 
Orientador: José Vicente Tavares dos Santos (UECE) 

 
 
A segurança pública dos povos, e das Nações tornou-se uma prioridade nas agendas 
políticas mundiais, discutidas e implementadas pelos Governos, em parceria com as 
ONGs, Movimentos Sociais, Universidades e Institutos de Pesquisa. A nova era da 
mundialização e as Desigualdades Sociais fizeram as sociedades urbanas e rurais 
mergulharem no mundo da criminalidade, criando nas pessoas o receio de se tornarem 
vítimas mortais e estamparem as páginas e sites dos jornais. Esta pesquisa tem como 
objetivo analisar o estado da arte da Segurança Pública e dos Direitos Humanos no 
continente africano, tendo como o foco a Guiné-Bissau: as lutas pelo poder e as 
sucessivas instabilidades políticas e militares. Foram realizados procedimentos 
metodológicos como: pesquisa bibliográfica, levantamento e análise de documentos e 
relatórios, junto aos principais centros de pesquisa e imprensas nacionais e 
internacionais sobre o tema. Como resultado, a pesquisa revela que a questão da 
Segurança Pública no continente é algo preocupante aos olhos dos grandes Órgãos 
Internacionais promotoras e defensoras dos Direitos Humanos. Por outro lado, a história 
contemporânea da Guiné-Bissau tem sido uma sucessão de violência política e 
Institucional marcado profundamente na memória coletiva do seu povo, influenciando 
assim a sua cultura política, colocando assim em desafio a construção de um sistema 
democrático e igualitário (DJALÓ, 2000). Após quarenta (40) anos de independência o 
país não conseguiu se estabilizar devido as grandes rupturas políticas e militares que 
permearam no seu contexto histórico político e social.  Ao longo dos últimos anos 
ocorreram vários casos de assassinatos e espancamentos, mas nunca os réus dos crimes, 
foram levados ao tribunal para que sejam pelo menos ouvidos ou julgados. 
Concluindo, o Estado guineense, através das lutas internas, pessoais e partidárias 
incorporados no seu aparelho acaba utilizando a população como escudo das suas 
intrigas, tornando-a vitima do próprio sistema Estatal. Por outro lado, o país necessita 
da criação e implementação de políticas públicas e sociais, de modo a proporcionar o 
bem estar de todos os cidadãos guineenses. 
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TECENDO VÍNCULOS E CRIANDO IDENTIDADES: EXPERIÊNCIAS DE POPULAÇÕES 

DE ORIGEM AFRICANA EM DESTERRO/FLORIANÓPOLIS 
 

Gabrielli Debortoli (UDESC) 
Orientadora: Claudia Mortari Malavota (UDESC) 

 
O objetivo desse trabalho é apresentar alguns resultados da pesquisa em andamento 
intitulada “Homens de Cor e Qualidade: Um estudo das identidades/identificações das 
populações de origem africana em Desterro (1870-1910)”, vinculada ao grupo de 
pesquisa Multiculturalismo: Estudos Indígenas, Africanos e da Diáspora do 
NEAB/UDESC. A pesquisa tem como objetivo mapear as configurações de 
identidades/identificações das populações de origem africana, no período 
compreendido entre os anos de 1870 a 1910, através da análise das relações de vínculos 
familiares e de trabalho visando perceber que estas passam por um processo constante 
de construção e reinvenção a partir das transformações ocorridas no contexto e das 
relações estabelecidas entre os próprios sujeitos históricos. As fontes de pesquisa se 
constituem de processos de inventários post morten, testamentos, tutorias, criminais, 
registros de batismo e de casamentos e fundos cartoriais. O trabalho está sendo 
realizado a partir da análise e problematização de fontes diversas aliando análises 
quantitativas e qualitativas dos dados e das informações coletadas para a pesquisa. 
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EDUCAÇÃO E RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: IMPLANTAÇÃO DA LEI FEDERAL 
10.639/03 NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE MARIANA E OURO PRETO 

 
Geraldo Aparecido da Silva Gomes (UFOP) 

Orientadora: Kassandra da Silva Muniz (UFOP) 
 

 
Este trabalho mostrará a experiência que nós bolsistas do subprojeto PIBID-PED-UFOP 
História, Cultura e Literatura africana e afro-brasileira vivenciamos em um ano de 
projeto, na tentativa de implantação da Lei 10.639/03. O projeto atua em Mariana/MG 
nas escolas estaduais Dom Benevides e Professora Santa Godoy; e em Ouro Preto/MG na 
Escola Municipal Izaura Mendes. Procurando gerar uma conscientização das relações 
étnico-raciais, o subprojeto promove o envolvimento dos professores com a Lei 10.639, 
o resgate da memória africana e afro-diaspórica, e a construção de uma visão positiva 
sobre a herança africana e da própria identidade negra, em ambos os municípios. Para 
realizar o projeto elaboramos um diagnóstico pedagógico com o objetivo de conhecer o 
espaço escolar e a realidade que o permeia. A partir disso, junto da gestão e docentes, 
obtivemos informações a respeito dos alunos. Em um segundo momento, fizemos 
observações de aulas e do convívio na escola. A partir dessas experiências e das leituras 
feitas para a realização do projeto, juntamente da Lei 10/639/03, buscamos, através de 
realização de atividades, desconstruir o pensamento hegemônico eurocêntrico, 
mostrando a importância da África e sua cultura para a formação da cultura brasileira, 
destacando, principalmente a formação da cultura afromarianense (EE Santa Godoy), o 
conhecimento sobre o povo balanta (EE Dom Benevides) e as relações do Brasil com a 
diáspora afrocaribenha (EM Izaura Mendes). No início, nas atividades com os alunos, 
alguns desafios foram encontrados para desenvolver e chamar a atenção dos 
professores para a proposta da Lei 10.639/03. Porém, depois de um ano desenvolvendo 
o projeto nas escolas, obtivemos algumas conquistas, como, por exemplo, o interesse dos 
alunos pelo tema, e a dedicação dos mesmos durante as atividades.  Sobretudo, o 
envolvimento de alguns professores por mais que ainda hajam barreiras. Além disso, 
tendo-se em vista que a maioria esmagadora dos estudantes são negros, percebemos 
uma identificação racial negra cada vez mais positiva visto que a auto-representação 
deles era em sua maioria branca. Com o andar do projeto ficou explicito que a Lei 
10.639/03, mesmo sendo sancionada há mais de dez anos, ainda não vem sendo 
cumprida, tanto pelos professores, quanto no conteúdo do livro didático, o que é 
preocupante para um país como o Brasil que possui uma população majoritariamente 
negra, e uma grande importância da raiz africana em sua formação literária, histórica e 
cultural. 
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BLOCO AFRO AKOMABU: ESPAÇO DE FORTALECIMENTO DA IDENTIDADE E 

AUTOESTIMA ENTRE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NEGROS 

 

Grace Kelly Silva Sobral Souza (UFMA) 

Orientador: Carlos Benedito Rodrigues da Silva (UFMA) 

 

 

Fundado em 1979, o Centro de Cultura Negra (CCN) do Maranhão é a primeira 
organização do Movimento Negro criada no estado com objetivos pautados em uma 
perspectiva de valorização social, cultural, política e educacional das populações negras 
maranhenses. Atualmente, além de ser um espaço de combate ao racismo, o CCN 
desenvolve também uma série de atividades culturais, visando o fortalecimento da 
identidade negra e a valorização dos elementos de matrizes africanas, presentes na 
cultura maranhense. Destacamos aqui, o programa “Cultura e Identidade Afro-
Brasileira” e, mais especificamente, o projeto Bloco Afro Akomabu criado em 1984, como 
instrumento de transmissão e valorização da cultura de origem africana entre crianças e 
adolescentes negros.  
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SABORES DA CASA: PRÁTICAS EDUCATIVAS E CONSTRUÇÃO DE SABERES  EM UM 

TERREIRO DE  UMBANDA DE TERESINA – PIAUÍ 
 

Haldaci Regina da Silva (SEDUC/PI) 
Orientador: Francis Musa Boakari (UFPI) 

 
 
 
As religiões de matrizes africanas ou religiões afrobrasileiras são religiões de afirmação 
e (re) afirmação das identidades dos povos africanos e afrodescendentes no Brasil, 
imbuídas de elementos identitarios  e de validação de suas tradições e culturas. As 
religiões de matrizes africanas continuam sendo instituições de ensino-aprendizagem 
para muitos afrodescendentes em diferentes territórios brasileiros. Nesta perspectiva 
este artigo pretende evidenciar a relevância destes cultos para preservação e resgate da 
história e cultura dos povos afrodescendentes e suas representações educacionais com  
enfoque na afirmação da ancestralidade africano-brasileira através de elementos 
encontrados na Umbanda.  
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GENI GUIMARÃES: A TRANSFORMAÇÃO IDENTITÁRIA DE UMA JOVEM POETISA 
NEGRA 

 
Isabela Rodrigues Silva (UFOP) 

Orientadora: Kassandra da Silva Muniz (UFOP) 
 
 

Este trabalho é desenvolvido a partir dos questionamentos da minha monografia, 
Terceiro Filho de Geni Mariano Guimarães: A poesia escreve a identidade da jovem 
mulher negra, sobre a invisibilidade da literatura negra e feminina e o amadurecimento 
da identidade de uma poetisa em seu primeiro livro Terceiro Filho (1979), Geni Mariano 
Guimarães, autora escolhida para salientar que não podemos separar questões culturais 
de questões de poder. Raro é encontrar na história uma escritora que não sentiu 
dificuldade em publicar seus escritos dentro dos espaços de veiculação literária. 
Editoras com pensamentos mercadológicos, críticas colocadas principalmente por 
estarem fora da padronização elitista, masculina e branca. Fanon (2008) considera o 
falar uma das condições para assumir uma cultura, suportando o peso de uma civilização 
pela linguagem. A identificação deve ser tratada como um ato político construído e 
manipulado pelas relações de poder, é claro relacionarmos a invisibilidade de uma 
escrita feminina negra com o preconceito imposto às mulheres negras no Brasil. 
Utilizando uma bibliografia que se calça em HOOKS (1991), CARNEIRO (2003) e 
FONSECA (2001) discorreremos como nenhuma negra torna-se intelectual sem 
descolonizar a mente.  Ao pensar a figura da escritora Geni Guimarães, deparamos com 
um mosaico de autoidentificação, percebemos dentro dos poemas da autora uma escrita 
forte, polissêmica e além dos significados. Durante sua trajetória de vida com a escrita, 
começando na adolescência, se declara como mais decisiva e depois como engajada, por 
questão de identidade. Explicitar pela subjetividade da poesia, as imagens de 
pertencimento com o modo de viver e ver do negro assim como as imagens de uma 
jovem mulher, a mais bombardeada pelas influências negativadoras das imposições 
dominantes, é explicitar no trabalho da escrita a transformação da mente. Entre brancos 
e negros o hiato do negro é perpetuado, então a primeira experiência, para o ser 
humano, sobre etnia e gênero é em relação ao estranho, qual não é a experiência mais 
universal senão a de questionar o que nos é conhecido? Enfim, não só assimilar, como se 
identificar com o diferente faz parte do que é arte e identificar marcas de mudança de 
percepção consciente em expressões artísticas nada mais é do que acrescentar 
significações que constroem o imaginário social. 
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AÇÕES AFIRMATIVAS, POLÍTICAS PÚBLICAS, E PESQUISAS DAS IDENTIDADES 

NEGRAS NO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

 

Ivan Costa Lima (UNIFESSPA) 

Raiane Mineiro Ferreira (UNIFESSPA) 

Orientador: Ivan Costa Lima (UNIFESSPA) 

 

 

O trabalho apresentado consiste em documentar os projetos e as ações do Núcleo de 
Estudos, Pesquisa e Extensão em Relações Étnico-Raciais, Movimentos Sociais e 
Educação (N’UMBUNTU), núcleo eletivo da Faculdade de Educação da Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), desmembrada da Universidade Federal 
do Pará (UFPA), e suas articulações no contexto das relações étnicorraciais, na 
percepção de organização de movimentos sociais e suas produções independentes 
relacionadas a cultura e movimentação religiosa de matriz africana e como ocorrem 
esses processos. A partir do desenvolvimento de projetos de pesquisa e extensão, 
apoiados pelas PROPESP e PROEX, respectivamente, o núcleo conta como público-alvo 
com diferentes participantes, nas diversas atividades formativas: professores e 
estudantes do ensino superior, da educação básica das redes públicas e privadas e os 
próprios praticantes de religião de matriz africana do município de Marabá e região, de 
organizações da sociedade civil e comunidade em geral. Tem como objetivo presente 
neste artigo as principais ações que vão desde a criação do Núcleo no ano de 2012 e suas 
atividades com participação de todos os públicos, e pesquisas realizadas em 2013 com o 
objetivo de viabilizar e dar voz as identidades de religiões de matriz africana na cidade 
de Marabá e região, com a finalidade de desmistificar, e dar voz cultural a essas religiões 
que necessitam de reconhecimento como parte da história da cidade e região, as quais 
têm sua parcela de importância na história negra, cultural e religiosa, dos quais os 
debates são ampliados dentro e fora do espaço acadêmico. Assim, temos o intuito de 
viabilizar os processos identitários, as praticas organizativas e as tradições de matriz 
africanas empreendidas pela população negra, dando ênfase nos movimentos sociais 
religiosos e negros, utilizando da linguagem oral como metodologia e arquivo de 
pesquisa na região do sul e sudeste do Pará. Movimentando-se o N’UMBUNTU, 
promoveu e promove minicursos, eventos, formações de professores e debates públicos, 
e dentro das casas de matriz africana buscando consolidar novas práticas que articule 
experiências dentro deste contexto e trazendo consciência para estudantes, praticantes 
da religião, e a população em geral a importância da conscientização dos direitos 
implementados pela Lei 10.639/03 que inclui no currículo escolar o estudo sobre 
história africana e afro brasileira nos sistemas públicos e privados de ensino, e 
movimentar tais ações para que se faça o cumprimento da mesma. 
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PRÁTICAS EDUCATIVAS E PESQUISAS EM RELAÇÕES ÉTNICORRACIAIS NO SUL E 
SUDESTE DO PARÁ 

 
Jaqueline Dayane da C. Silva (UNIOESTE) 

Ivan Costa Lima (UFPA) 
Juliana Barbosa Sindeaux (UNIOESTE) 

Orientador: Ivan Costa Lima (UNIOESTE) 
 
 

O trabalho apresentado relata os projetos e as ações do Núcleo de Estudos, Pesquisa e 
Extensão em Relações Étnico-Raciais, Movimentos Sociais e Educação (N’UMBUNTU), 
núcleo eletivo da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará (UNIFESSPA), desmembrada da Universidade Federal do Pará (UFPA), e suas 
articulações com a formação de professores em diferentes níveis de ensino, em especial 
sobre a história e cultura afro-brasileira e africana como preconiza a lei 10.639/03, bem 
como a produção de conhecimentos sobre as práticas desenvolvidas dentro das escolas 
públicas de Marabá/PA, buscando compreender como as escolas têm exercido a lei 
10.639/03, que torna obrigatório o estudo sobre a história da África e Afro-brasileira 
nas redes de ensino público e privado. A partir do desenvolvimento de projetos de 
pesquisa e extensão, apoiados pelas PROPESP e PROEX, respectivamente, o núcleo conta 
como público-alvo com diferentes participantes, nas diversas atividades formativas: 
professores e estudantes do ensino superior, da educação básica das redes públicas e 
privadas do município de Marabá e região, de organizações da sociedade civil e 
comunidade em geral. Objetiva-se neste artigo apresentar as principais iniciativas, que 
cobre o período de lançamento do N’UMBUNTU em 2012 e as atividades interventivas, 
de estudos e pesquisas realizadas em 2013, na ampliação do debate das relações étnico-
raciais dentro dos espaços acadêmicos. Assim, pretende-se indicar os processos 
identitários, as formas organizativas e tradições empreendidas pela população negra, 
dando-se ênfase as práticas educativas desenvolvidas no âmbito escolar, tendo como 
aporte metodológico, o uso da linguagem oral e da pesquisa-ação como matérias-primas 
das ações na região do sul e sudeste do Pará. Mostra-se a movimentação promovida pelo 
N’UMBUNTU, que através de minicursos, eventos, formações de professores e debates 
públicos busca consolidar novas práticas que articule experiências dentro do espaço 
escolar. Desta forma, os resultados parciais dos projetos evidenciam a necessidade de 
consolidar a temática das relações étnico-raciais na região e o compromisso da 
universidade de uma ação docente.  
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INTOLERÂNCIA RELIGIOSA CONTRA AS RELIGIÕES DE MATRIZES AFRICANAS NAS 
ESCOLAS BRASILEIRAS 

 
Jéferson Júnior da Rocha Ferreira (UFOP) 
Orientador: Erisvaldo dos Santos (UFOP) 

 
 
Esse trabalho objetiva mostrar, com base em uma pesquisa bibliográfica, como as 

religiões de matrizes africanas são tratadas nas escolas. O que levou a essa pesquisa foi o 

fato de que durantes os estágios e projetos na graduação, ter presenciado uma série de 

símbolos cristãos nos espaços escolares, contudo não foi observado espaço ou diálogo 

para com os símbolos de religiões de matrizes africanas, entre estas a umbanda e o 

candomblé. Diante disso, a análise foi feita via os símbolos religiosos do catolicismo que 

há no espaço escolar. A partir desta constatação, surgiu a hipótese de que há possíveis 

ações de (in) tolerância religiosa no espaço escolar para com os adeptos de religiões de 

matrizes africanas. Algumas questões nortearam este estudo: há liberdade religiosa para 

além do catolicismo nas escolas? Como os adeptos de religiões de matrizes africanas são 

vistos nesse contexto? Há espaços para sua vivência religiosa, via seus símbolos? Como 

que a escola lida com a laicidade e com o ensino religioso? Para este trabalho, nos 

basearemos principalmente em Santos (2007) quando este afirma que há desinteresse e 

falta de conhecimento no que se refere às religiões de matrizes africanas, por parte de 

professores (as) de escolas públicas no Estado de MG. Além disso, o trabalho de 

formação de professores (as) nessas temáticas, abordando ensino religioso, laicidade, lei 

10.639/03, ainda parece ser muito incipiente.  
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PERFIL DOS ALUNOS COTISTAS DO CURSO DE DIREITO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO TOCANTINS NO PRIMEIRO ANO DE VIGÊNCIA DA LEI Nº 12.711/2012 

 
Jhessika Karollyne Jacino De Oliveira (UFT) 

Stella de Souza Chaves Carvalho (UFT) 
Izadora Nogueira dos Santos Muniz (UFT) 

Orientadora: Ana Lucia Pereira (UFT) 
 
 
Esse trabalho expressa o resultado parcial da pesquisa que está sendo desenvolvida pelo 
Programa de Pesquisa e Extensão “Ordem Jurídica, Igualdade Étnico-Racial e Educação”, 
ligado ao Curso de Direito da Universidade Federal do Tocantins. Trata-se de um estudo 
do perfil dos alunos do Curso de Direito ingressantes no quadriênio posterior ao 
advento da Lei n° 12.711/2012 (2013-2016). O objetivo da pesquisa é verificar o 
desenvolvimento acadêmico dos alunos cotistas tendo como parâmetro as 
características de toda a turma. A observação será feita no decorrer do projeto, ou seja, 
04 (quatro) anos, que condizem com o período de formação da primeira turma a 
ingressar sob a vigência da Lei de Cotas. A hipótese é que o prestígio acadêmico e social 
que envolve o curso de bacharelado em Direito, atrelada à discriminação étnico-racial 
que se manifesta em vários espaços acadêmicos, sob diversas facetas, tendem a 
invisibilizar a/o aluna/o cotista no interior da universidade. Optamos pelo método 
indutivo, tendo como procedimentos técnicos a observação direta com aplicação de 
questionários.  O estudo de referenciais teóricos produzidos sobre as políticas de ações 
afirmativas no Brasil foi enriquecido pela leitura do Decreto-Lei nº 7824/12, da Lei nº 
12711/12 e do Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288/10. Os resultados parciais 
obtidos no primeiro ano da pesquisa são frutos da análise de 29 questionários que foram 
entregues as/aos alunas/os do 1º período do curso de Direito, ingressantes no ano de 
2013.1 e 27 questionários aplicados ao 1º período de Direito 2013.2. Observa-se a 
necessidade de caracterizar os discentes do Curso de Direito, descrever as 
especificidades dos alunos cotistas (oriundos da escola pública, pretos, pardos e 
indígenas) e acompanhar as políticas de permanência desse público no espaço da UFT.   
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JOGO TEATRAL E EDUCAÇÃO NEGRA: UMA EXPERIÊNCIA PIBID TEMART 
 

Joane Macieira dos Santos (UFBA) 
Orientadora: Clotildes Maria de Jesus Oliveira Cazé (CMS) 

 
 
O presente trabalho apresenta uma proposta, processo e produtos de uma experiência 
realizada como bolsista do PIBID, no subprojeto interdisciplinar “Teatro, Educação, Meio 
Ambiente e Arte”, sob a coordenação do Prof. Dr. Fábio Dal Gallo; supervisionado pela 
Profª Ms. Clotildes Cazé, em 2012, no Colégio Estadual Adroaldo Ribeiro Costa, 
Salvador/Bahia. Como graduando do Curso de Licenciatura em Teatro desenvolvi as 
atividades teatrais em interação com outras áreas de conhecimento nas aulas de 
Educação Física, a partir da literatura de Luiz Gama e Abdias Nascimento, com discussão, 
compreensão e aplicação do Teatro Experimental do Negro, discussão sobre plantas 
medicinais africanas, tendo o jogo teatral um instrumento fundamental na construção 
deste conhecimento. Foi uma proposta interdisciplinar baseada em leituras de Adriana 
Braga e aplicação de jogos propostos por Augusto Boal, possibilitando atividades 
lúdicas, defendidas por Cipriano Luckesi, e interdisciplinaridade de Edgar Morin, PCNS e 
do Coletivo de Autores em diálogo com “Para entender o negro no Brasil de hoje: 
história, realidades, problemas e caminhos”. Desenvolvemos reflexões buscando 
contribuir para construção de conhecimento no processo ensino aprendizagem; 
deixamos em evidencia a importância de estudarmos autores, intelectuais e grandes 
personalidades negras na formação dos alunos, levando-os a perceber a importância das 
práticas literária e artística, relacionando-as ao contexto sócio-histórico e ao cotidiano.  
Após aplicação de jogos teatrais, foram utilizados de fragmentos de textos sobre a vida 
de Adias Nascimento, Luís Gama e plantas medicinais africanas. Em dupla, havia 
apresentação do conteúdo de forma criativa e reflexiva, assim socializava-se, que 
resultava em pequenas encenações. Trabalhamos a leitura e a interpretação da obra e as 
possíveis questões referentes à Biologia, às Ciências Sociais, à Geografia, ao Teatro e à 
Cultura Corporal de Movimento. A produção atividades desenvolvidas resultaram em 
produções imagéticas e escritas, além da exposição de suas produções, durante 
atividades do novembro negro, atividade pedagogia da escola. 
 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

  

 
 

A CONTRIBUIÇÃO DA GEOGRAFIA PARA ENSINO DA HISTÓRIA E CULTURA 
AFROBRASILEIRA 

 
João Paulo Bernardo Ramos (UFU) 

Orientadora: Adriany de Ávila Melo Sampaio (UFU) 
 
 
Este trabalho tem como finalidade apontar os meios pelos quais a ciência geográfica 
pode auxiliar no ensino de historia e cultura afrobrasileira, o primórdio desta transição 
de conhecimento desde o continente Africano, suas diferentes etnias até as 
manifestações mais contemporâneas, resgatando assim a história de luta e ressaltar que 
ainda existem muitos pontos a ser trabalhado na atualidade, evidenciar heróis e 
heroínas que atuaram e atuam neste processo. Desde modo também apresentar 
elemento que fazem parte da cultura negra que contribuíram com muita importância 
para a formação cultural da sociedade brasileira. Também apresentar elementos dentro 
do território brasileiro que auxiliam ou dificultam as manifestações culturais 
historicamente negras, estas são realizadas em lugar de pertencimento da comunidade 
envolvida, ensinar em sala de aula a necessidade de se conhecer e respeitar tais 
tradições, para isso é fundamental o auxilio de pessoas que praticam estas 
manifestações, pois, estas que são os verdadeiros guardiões desse conhecimento e 
também demonstrar a importância da preservação desta cultura juntamente dos locais 
que acontecem estas manifestações culturais de matrizes africanas. Um método eficaz 
para realização deste ensino da historia e cultura afrobrasileira e por meio de contações 
de histórias, que possibilita interação dos alunos com a história contada, pois através 
dos personagens, lugares e tempo histórico onde ocorreram estas narrativas, 
demonstrando como foi à importância do negro para com a formação cultural da 
sociedade brasileira, juntamente com fatos de como ocorreu às vivências da população 
negra desde o período escravocrata até os dias atuais Para que este ensino possa ser 
eficaz e proporcionar a mudança de como o negro e a sua cultura são visto nesta 
sociedade eurocêntrica, deve-se utilizar o conhecimento que perpassa o lugar com 
pessoas que praticam e fomentam as manifestações culturais de matriz africana. E existe 
também a necessidade de pessoas que façam a ligação entre os acontecimentos culturais 
e a sala de aula, para que consecutivamente os estereótipos negativos que a população 
negra sofre possam ser minimizados. 
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INTERCÂMBIO EM QUILOMBOS CIRCUNVIZINHOS À UFPA-CASTANHAL: 
ATIVIDADES DIFERENCIADAS PARA A EDUCAÇÃO ÉTNICO-RACIAL NA FORMAÇÃO 

ACADÊMICA DE LICENCIANDOS 
 

José Rodrigo Pontes dos Santos (UFPA) 
Orientador: Assunção José Pureza Amaral (UFPA) 

 
 
Por mais de 400 anos a população negra brasileira, remanescente da diáspora africana 
no período escravocrata, sofreu com o modelo eurocêntrico de embranquecimento e de 
tentativas de desvalorização de sua cultura na formação deste país. Nesse sentido, 
clamamos por uma (re)educação e (re)valorização da história e da cultura africana e 
afro-brasileira, tendo como base sua contribuição na formação social e cultural do Brasil 
como preconizado pelas lutas dos movimentos negros nacional. A promulgação da Lei 
10.639/03 foi um passo largo dado para a superação do racismo e do preconceito, mais 
que não se encerra em si. Esse avanço, com a alteração da LDB acrescentando os artigos 
26-A, 79-A e 79-B, incluindo nos estabelecimentos e nos currículos programáticos das 
instituições de ensino público e privado da educação básica o ensino da historia e 
cultura africana e afro-brasileira, concretiza uma vitória da população brasileira, 
sobretudo da população negra na luta pelo reconhecimento de seus valores civilizatórios 
e de sua cultura como um todo. A população negra vem conseguindo firmar práticas 
educacionais que valorizem a pluralidade em detrimento de estigmas e estereótipos que 
as cercam. Essas conquistas históricas concretizadas pela Lei serviram para justificamos 
a necessidade de se debater esse tema por uma ótica extensionistas, onde alunos e 
professores da Universidade Federal do Pará, Campus Universitário de Castanhal, se 
lançam em atividades em comunidades de remanescentes quilombolas circunvizinhas 
ao Munícipio de Castanhal, na Região Nordeste do Estado do Pará, por meio do 
Programa de Extensão Universidade no Quilombo e seus seis projetos. Essas ações que 
já duram 03 anos colhem bons frutos, pois alçamos nosso objetivo de transformar essas 
atividades de extensão via intercâmbios entre formandos das diversas Licenciaturas do 
Campus Castanhal/UFPA e quilombolas em estratégias de ensino e de pesquisa na 
formação de educadores voltados para a educação étnica racial (mas também, 
socioeducativa, cultural e socioambiental). 
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PENSAR E CUIDAR AS RAÍZES DA HISTÓRIA: RELATO DE EXPERIÊNCIA COM A 

DISCIPLINA SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA, DA FAMED/UFAL. 

 

Josenilda Reis Emidio (UFAL) 

Orientador: Jorge Luis de Souza Riscado (UFAL) 

 

Discrepâncias ainda são visíveis em relação ao nascer, viver, adoecer e morrer da 

população negra, quando comparado à população branca. Objetivou-se promover uma 

incursão de experiência junto à disciplina eletiva Saúde da População Negra, ancorada 

na Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Alagoas. Quanto às lições 

apreendidas, encontra-se o fortalecimento da identidade negra, as relações étnico-

raciais e subjetividades e o conhecimento da epidemiologia de saúde e a interface com o 

racismo e o racismo institucional. Recomenda-se a adoção dessa iniciativa a outras IES. 
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ESPAÇOS DE MAIORIA NEGRA: O BAIRRO “CABELO SECO” E AS PRÁTICAS 
DESENVOLVIDAS PELO N’UMBUNTU NO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

 
Juliana Barbosa Sindeaux (UNIFESSPA) 

Jaqueline Dayane da C. Silva (UNIFESSPA) 
 Orientador: Ivan Costa Lima (UNIFESSPA) 

 
 
O trabalho apresentado busca relatar a mobilização negra, que ocorre na região norte do 

país, em especial no Sul e Sudeste do Pará, a partir de um debate em torno da 

identificação de um bairro de maioria negra. Além disto, busca apresentar os primeiros 

estudos e algumas das ações extensionistas realizadas dentro Núcleo de Estudos, 

Pesquisa e Extensão em Relações Étnico-Raciais, Movimentos Sociais e Educação 

(N’UMBUNTU), núcleo eletivo da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Sul 

e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), desmembrada da Universidade Federal do Pará (UFPA). 

A partir de diferentes projetos apoiados pela PROPESP e PROEX, o N’UMBUNTU aponta 

como público-alvo diferentes participantes, nas diversas atividades formativas: 

professores e estudantes do ensino superior, da educação básica das redes públicas e 

privadas do município de Marabá e região, de organizações da sociedade civil e 

comunidade em geral. Assim, objetiva-se neste artigo discutir a presença da população 

negra no bairro Francisco Coelho, popularmente conhecido por Cabelo Seco, na cidade 

de Marabá/PA, e sua participação em diferentes iniciativas, que cobre período de 

lançamento do N’UMBUNTU em 2012 e as atividades interventivas, de estudos e 

pesquisas realizadas em 2013, na ampliação do debate das relações étnico-raciais 

dentro e fora dos espaços acadêmicos. Assim, pretende-se indicar os processos 

indenitários, as formas organizativas e tradições empreendidas pela população negra, 

dando-se ênfase principalmente ao processo de ocupação territorial evidenciado pelo 

bairro, sendo este considerado o marco inicial da cidade de Marabá. Tem-se como aporte 

metodológico, o uso da linguagem oral e da pesquisa-ação como matérias-primas das 

ações na região do sul e sudeste do Pará. Mostra-se a movimentação promovida pelo 

N’UMBUNTU, que através de minicursos, eventos e diferentes debates tem colocado na 

ordem do dia os temas de interesse da população negra na região. Desta forma, os 

resultados parciais dos projetos evidenciam a necessidade de consolidar a temática das 

relações étnico-raciais na região e o compromisso da universidade de uma ação docente, 

que incorpore as experiências históricas dos movimentos sociais, em especial da 

população negra. 
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COMUNICAÇÃO E SAÚDE E A POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE INTEGRAL DA 
POPULAÇÃO NEGRA: CONSIDERAÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO DAS 

ADOLESCENTES NEGRAS EM UMA MATERNIDADE PÚBLICA DE SALVADOR/BA 
 

Juliana dos Santos Ferreira Neta (UFBA) 
Orientadora: Magali da Silva Almeida (UFBA) 

 
 
Conforme os dados do Censo 2010 do IBGE, no estado da Bahia, 76,3% da população é 
composta por negros e negras (pardos/as e pretos/as), sendo a sua maioria usuária 
exclusiva do SUS, que enfrenta sérias dificuldades no acesso, acolhimento e atendimento 
à saúde. Diante deste contexto, a presente pesquisa de conclusão de curso em serviço 
social parte da seguinte problemática: a (des) informação em saúde é uma expressão do 
racismo institucional perpetrado contra a adolescente negra? Esta questão foi 
identificada nas práticas de acolhimento desenvolvidas no período de estágio curricular 
não obrigatório em uma maternidade pública de Salvador/BA.  Neste sentido, a 
investigação em tela busca problematizar o direito à informação em saúde no âmbito da 
política de saúde materna, tendo como diretriz a Política de Saúde Integral da População 
Negra, uma vez que esta política surge com o propósito de combater todas as formas de 
discriminação étnico - racial presentes nos serviços do SUS, e um dos grandes entraves 
nesta esfera é o racismo institucional. Assim, o principal objetivo é problematizar a 
comunicação (e as relações de poder) no interior das organizações de saúde que 
interfere no acesso e no processo de promoção à saúde das adolescentes negras 
atendidas na instituição investigada, bem como compreender como o racismo 
institucional opera na inviabilização do acesso à política de saúde e outras políticas 
sociais transversais, à promoção e ao direito a comunicação e saúde. Para alcançar os 
objetivos propostos pela presente pesquisa utilizamos a abordagem quanti-qualitativa 
através da análise de indicadores das condições de vida e saúde da população negra com 
foco na juventude, bem como na utilização técnicas de coleta e análise de dados 
empíricos. O universo da pesquisa são as adolescentes negras entre 10 a 19 anos, 10 
assistentes sociais da maternidade, 1 gestor/a local, 1 gestor do PRI do Município de 
Salvador. A pesquisa está em andamento. 
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QUANTO VALE OU É POR QUILO? REPRESENTAÇÕES SOBRE A ESCRAVIDÃO NA 

CONTEMPORÂNEIDADE 
 

Klisma Sousa Martins (UFT) 
Orientadora: Karina Almeida de Sousa (UFT) 

 
 
Este trabalho realiza uma análise crítica da obra “Quanto vale ou é por quilo?”, de Sérgio 
Bianchi. A obra dirigida por Sérgio Bianchi realiza um paradoxo entre o sistema 
escravista clássico e o “novo sistema escravista” criado pelo sistema capitalista 
democrático, que usa das estratégias de marketing publicitário para realizar suas 
atividades, usando pessoas marginalizadas por uma Estado fictício criado pelo próprio 
sistema. Partindo da leitura de “Casa Grande e Senzala” de Gilberto Freyre, “Raízes do 
Brasil” de Sérgio Buarque de Holanda e da leitura de obras que buscam compreender o 
preconceito e a desigualdade racial no Brasil contemporâneo. Pretende-se apresentar as 
principais ideias expostas na obra, tais como: a continuidade da lógica escravista na 
atualidade brasileira; evidenciar a permanência dos personagens que continuam os 
mesmos apenas se altera o nome, mostrando que se estabelece quase que uma 
contradição, pois a lógica continua ao ponto em que estes “papeis” continuam a ser 
realizados a partir de uma alienação vista em cenas que é possível compreender a 
manutenção de práticas similares as do passado escravagista. Procura-se, nesse sentido, 
localizar a relação entre as formas de submeter o próximo a uma condição de vida 
precária e desumana e formas de prisão que foram modificados com o tempo. Portando, 
o estudo da obra citada tende a fornecer elementos para a compreensão dos processos e 
estruturas sob os quais a realidade social e cultural brasileira tem sido construída, e 
ainda, como este cenário está estruturado atualmente, evidenciando que tipo de 
instituições e projetos sociais (financiados por empresas privadas) são utilizados. 
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ENQUANTO AS COTAS RACIAIS NÃO VÊM: EFEITOS DE UM PROGRAMA DE APOIO À 
ALUNOS CARENTES NO INSTITUTO DE PSICOLOGIA DA USP SOBRE UMA 

ESTUDANTE AFRODESCENDENTE 
 

Laís Barbosa De Sousa Gomes (USP) 
Orientador: Alessandro Oliveira dos Santos (USP) 

 
 
O curso graduação em Psicologia está entre os mais concorridos da USP e apresenta um 
padrão homogêneo de pessoas brancas entre os alunos. Trata-se de um curso integral o 
que inviabiliza trabalhar e estudar ao mesmo tempo. A nítida exclusão que caracteriza a 
seleção para entrada no curso se agrava com as dificuldades de permanência para os 
alunos de baixa renda que conseguem chegar ali. O programa de Tutoria Científico-
Acadêmica do Instituto de Psicologia foi criado em 2012 como uma política de 
focalização com recorte de renda para facilitar a permanência no curso de alunos 
carentes recém-ingressos. O programa oferece uma bolsa de estudos para os alunos e a 
oportunidade de entrarem em contato com áreas de atuação dos professores. Em 2012, 
12 alunos carentes foram beneficiados, trabalhando junto a 10 professores-tutores. Em 
2013, foram 18 alunos e 09 professores-tutores envolvidos. Este trabalho focaliza os 
efeitos do programa sobre minha experiência como aluna afrodescendente recém 
ingressa no Instituto de Psicologia da USP. Participei do programa em 2013 e por meio 
dele tive acesso à linha de pesquisa Psicologia e Relações Étnico-Raciais no Brasil, 
coordenada pelo meu professor-tutor. No âmbito das atividades de tutoria participei de 
reuniões de orientação, assisti defesas de teses, fiz entrevistas com psicólogos sobre o 
tema das relações étnico-raciais. No âmbito da linha de pesquisa também tive 
oportunidade de realizar atividades de campo em comunidades quilombolas e tribos 
indígenas o que me propiciou reflexões sobre igualdade, enraizamento e opressão de 
minorias, e aprendizado sobre o trabalho de articulação entre universidade, poder 
público e sociedade civil com vistas a promoção da igualdade e proteção de direitos. 
Determinadas experiências práticas ou teóricas no ambiente acadêmico possibilitam 
maior apropriação por parte do aluno para com o espaço universitário e suas ofertas de 
conhecimento e vivência. As experiências dentro do programa deram sentido maior à 
minha formação em psicologia ao mesmo tempo em que fortaleceram minha identidade 
étnico-racial e posicionamento político. Ao final do meu percurso no programa, obtive 
entusiasmo em relação à psicologia social, às discussões que permeiam as relações 
étnico-raciais no Brasil e a necessidade de cotas raciais já na USP. Enquanto as cotas 
raciais não vêm, programas com recorte de renda como o de tutoria podem fazer a 
diferença na USP no sentido de atingir o modelo restrito que domina este ambiente 
estudantil de elite branca, favorecendo transformações em direção à diversidade. 
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A MULHER NEGRA NO BRASIL: UMA HISTÓRIA DE SUPERAÇÃO 

 

Liliane da Silva Góes (UNEB) 

Orientadora:  Heliete Rosa Bento (UNIFACS) 

 

Este artigo pretende realizar uma reflexão sobre o processo de exclusão e as 
dificuldades de inclusão das mulheres negras em vários segmentos da sociedade 
brasileira, observando a discussão sobre a implantação, implementação e execução de 
Políticas Públicas Afirmativas. O estudo descreve a emergência de uma proposta 
compensatória para efetivação de direitos humanos, com o intuito de garantir melhores 
condições de vida para mulheres negras e a população negra em geral. Em seguida 
propõe uma compreensão entrelaçada e transversal acrescentando as questões de 
gênero e raça sobre os temas: políticas públicas, discriminação, saúde, mercado de 
trabalho, educação e violência. Dessa forma, o artigo tem como objetivo demonstrar que 
há uma necessidade patente de discussão sobre comportamentos racistas da sociedade 
atual. E, para fazer esta discussão, os pressupostos teóricos utilizados são advindos da 
Teoria Racial Crítica, do eugenismo e do paradigma Darwinista Social, que serão a base 
para análise dos dados. Em seguida propõe uma compreensão entrelaçada e transversal 
acrescentando as questões de gênero e raça sobre os temas: políticas públicas, 
discriminação, saúde, mercado de trabalho, educação e violência. 
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A LITERATURA INFANTO-JUVENIL COMO MEIO IDENTITÁRIO DE SOCIALIZAÇÃO E 

VALORIZAÇÃO DA CRIANÇA NEGRA: TRÊS HISTÓRIAS EM ANÁLISE 

 

Luciene Reis Silva (UFT) 

Orientador: Francisco Gonçalves Filho (UFT) 

 

O presente artigo analisa três obras da literatura infanto-juvenil que podem ser 
trabalhadas na sala de aula, sendo estas: Luana: as sementes de Zumbi, de Aroldo 
Macedo e Oswaldo Faustino; Pretinho meu boneco querido, de Maria Cristina Furtado; e 
O cabelo de Lelê, de Valéria Belém. Estas trazem em suas histórias reflexões que podem 
ser utilizadas para problematizar o racismo, o preconceito e a discriminação tão 
presentes e muito negligenciados no contexto escolar. Contudo, referenciamo-nos para a 
problematização dessa discussão em uma visão positiva do ser negro (a), ou seja, uma 
visão antirracista. Nesta perspectiva, a literatura infanto- juvenil é uma forte aliada do 
corpo docente para discutir, compreender e analisar as relações inter-raciais presentes 
no âmbito escolar. Assim sendo, devido seu caráter lúdico criado em uma linguagem que 
permite a criança compreender os diversos aspectos da sociedade envolvente, a 
literatura deve ser usada também para a valorização e socialização da criança negra.  
Desta forma, o objetivo é chamar a atenção dos professores atuantes e em formação, 
para que percebam e trabalhem essas diferenças numa perspectiva positiva, 
contribuindo para a formação integral de seus educandos. 
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UMA ANÁLISE DAS TEORIAS EDUCACIONAIS E SEUS IMPACTOS NA FORMAÇÃO 
ÉTNICO-RACIAIS NA ESCOLA DE MARIANA: UM ESTUDO SOBRE OS MANUAIS 

DIDÁTICOS PARA FORMAÇÃO INFANTIL 
 

Luiz César Dias dos Reis (UFOP/CNPQ) 
Orientador: Marcelo Donizete da Silva (UFOP) 

 
 
Esta pesquisa tem como objetivo desenvolver uma análise acerca das teorias 
educacionais contemporâneas e seus desdobramentos no processo de difusão da cultura 
étnico-racial nas escolas de Mariana-MG. Nesta análise, buscou-se desenvolver um 
estudo criterioso sobre os manuais didáticos de História do Brasil e Língua Portuguesa 
do ensino fundamental no que é referente à temática em questão. A metodologia 
desenvolvida foi, no primeiro momento, de análise de cunho bibliográfico acerca das 
teorias que congregam a proposta política e pedagógica dos parâmetros curriculares 
nacionais (PCNs), no que é referente à história da cultura Africana e sua interface com a 
educação brasileira, e, no segundo momento, a análise será desenvolvida no campo, no 
contexto das escolas de Mariana-MG.  O referencial teórico é de cunho histórico-crítico 
que envolve as áreas de: Teorias e História da Educação do Negro no Brasil. Espera-se 
como esta pesquisa contribuir com a análise crítica sobre: a História do Negro no Brasil; 
seus desdobramentos ideológicos no tocante a formação da população negra; na 
perspectiva emancipadora das relações étnico-raciais no país; e na crítica a leitura 
ideológica da educação proposta pelas teorias educacionais. 
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A IMPORTÂNCIA DOS ESTUDOS SOBRE CONSCIÊNCIA NEGRA NO MOVIMENTO 

NEGRO ESTUDANTIL CONTEMPORÂNEO: UMA BREVE REFLEXÃO 

 

Márcia Cristina Morais da Silva (UFRRJ)  

Orientadora: Luena Nascimento Nunes Pereira (UFRRJ) 

 

O presente trabalho propõe analisar o Movimento Negro estudantil (aqui por vezes 
denominado MNE) contemporâneo no aspecto das leituras acerca da literatura negra 
acadêmica e de militância realizados nos grupo de estudos destas organizações. Devido à 
importância que esse setor do Movimento Negro possui como impulsionador e 
articulador de novos atores políticos, procuro analisar de que maneira as discussões de 
texto e o conhecimento de grandes nomes da história dos debates sobre questão racial 
ganham relevância e tornam-se importantes na compreensão do passado de lutas por 
igualdade de direitos e equidade social. Do mesmo modo, a escolha desta literatura 
indica aspectos que têm sido valorizados pelo Movimento Negro estudantil na forma de 
se conceber e pôr em prática sua luta contra o racismo e se este atua em consonância 
com outros setores do movimento negro e do movimento estudantil. A partir do 
levantamento dos autores e títulos atualmente em circulação nos grupos de estudo do 
MNE de algumas universidades do Brasil, pretendemos perceber quais autores 
aparecem como inspiração para estes grupos atualmente. Assim, pretendemos entender 
como tem se articulado novos debates e antigas inspirações nestes espaços de 
construção de identidade e fomento de ideias, têm contato com teorias, conceitos e 
histórias de organizações que contribuíram na trajetória de negros e negras ao longo 
dos anos. Seja modificando modos de pensar ou fomentando ações que evidenciassem os 
resquícios de uma política racial de outros tempos, é tomando conhecimento desses 
textos e das iniciativas que compreendemos como se dá o conhecimento sobre a história 
do continente africano e dos povos que, por meio da escravidão, vieram para o país. 
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COLETIVO MACANUDOS DE ESTUDANTES NEGRAS E NEGROS DA FURG: 

RESISTÊNCIA E MILITANCIA NEGRA UNIVERSITÁRIA EM PROL DA EQUIDADE NA 

REGIÃO SUL 

 

Maria Carolina Freire de Sá Vieira (UFRN) 

Treyce Ellen Silva Goulart (FURG) 

Orientador: Marcio Rodrigo Vale Caetano (UFRN) 

 

 

O presente estudo pretende elucidar sobre a situação dos/as estudantes negros e negras 
na Universidade Federal do Rio Grande - FURG frente ao processo de implementação da 
política de cotas, bem como a reserva de vagas para remanescentes de quilombos – 
sendo esta a primeira instituição a oferecer este sistema de ingresso na região sul, além 
dos enfrentamentos em relação à implementação das políticas de permanência, crítica 
ao racismo institucional e invisibilidade. O Coletivo Macanudos de Estudantes Negras e 
Negros da FURG surge no ano de 2012 após parte dos membros atuarem junto ao 
Programa de Extensão em Defesa do Patrimônio Comunitário, Comunidades FURG 
COMUF, sobretudo no que tange ao reconhecimento primeira comunidade quilombola 
certificada de Rio Grande. A família Amaral - amplamente conhecida como Macanudos - 
fora de suma importância para formação política para as/os extensionistas e para o 
avanço na promoção da igualdade dentro da instituição e na cidade. Por esta razão, em 
Assembleia foi consultado às/aos membros da família quilombola dos Macanudos e após 
o aceite o Coletivo adotou esta nomenclatura oficialmente. O termo, segundo a fala 
das/os remanescentes significa “homem forte, trabalhador”. Nestes dois anos de 
atuação, o Coletivo tem atuado em diversas atividades dentro da Universidade, a 
exemplo de sua participação na construção do relatório de reserva de vagas para 
quilombolas, sua atuação junto ao Conselho Universitário em momentos decisivos como 
foi o da aprovação da aplicação total da lei 12.711/2013 além da promoção de espaços 
de discussão referente às relações  étnicorraciais e aplicabilidade da lei 10.639/2003. Em 
âmbito municipal e regional as/os participantes dos Macanudos tem estabelecido 
parcerias com escolas e professoras/es da rede pública de ensino; em busca da 
construção de um novo projeto de sociedade. Desta forma, o presente pôster 
apresentará a promoção e construção de espaços plurais e afirmativos dentro e fora da 
FURG, por meio do ativismo político universitário. 
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PROJETO AFRIKANIDADES: IDENTIDADES, CULTURAS E RESISTÊNCIAS. SAMBA DA 

VELA: EXPRESSÃO DAS CAMADAS POPULARES PELA PRESERVAÇÃO CULTURAL 
 

Maria de Fátima Brito e Silva (ABPN) 
Orientadora: Maria das Graças Gonçalves (UFF) 

 
O Projeto Afrikanidades: Identidades, Culturas e Resistências  organizado pelo Grupo 
Negros e Negras em Movimento da FEUFF formado por estudantes de graduação e pós 
graduação da UFF, envolvidos em pesquisa, extensão e docência, sobre temas 
pertinentes à Lei 10639/03. O trabalho prevê discussões, leituras e seleção das 
temáticas. Nossos temas foram: Artes e Linguagens, Diáspora Africana, Resistências à 
escravidão, Religiosidades, Musicalidade, Corpo e Movimento Enfatizamos aqui o samba 
carioca e paulista. Para além de gênero musical. Trata-se também da resistência do 
negro à redução de seu corpo a uma máquina produtiva. Desenvolvimento do estudo: 
Reflexões sobre diáspora africana, negros no Brasil, resistências à escravidão, e 
reinvenção cultural da África em terras desconhecidas. Mesa Redonda “Butikim do 
Samba Carioca” com pesquisadores da área, compositores tradicionais e músicos de 
Escola de Samba/RJ. Estudo de Campo: visitas/RJ: Escola de Samba Mangueira, Museu 
Cartola, Cidade do Samba, Museu do Carnaval e Sambódromo. Etnografia do Samba da 
Vela, Santo Amaro/SP. A cultura negra paulista muito nos instigou como o culto ao 
samba na Casa de Cultura Santo Amaro/SP,  que atrai  muitas pessoas nas suas 
apresentações. Os sambistas José da Cruz (Chapinha), José Alfredo Miranda (Paquera), 
Magno Souza e Maurílio Oliveira, faziam samba às segundas feiras, até o amanhecer num 
bar. Pela necessidade de limitar o tempo da roda de samba, ideias surgiram, desde um 
relógio despertador até um galo. Paquera sugeriu então, deixar uma vela queimando 
durante o encontro até o pavio apagar,  terminando o samba. Ideia aceita. A roda de 
samba foi transferida para a Casa da Cultura, local sem bebidas alcoólicas e burburinhos. 
As temporalidades de apresentação foram marcadas pela cores das velas: branca - 
apresentação dos inéditos, azul - treinamento das letras e melodias, rosa - avaliação e 
seleção dos melhores sambas. O Samba da Vela pode ser compreendido como espaço de 
sociabilidade resistente ao individualismo e consumismo atual. Ali também há 
heterogeneidades e contradições, porém, trata-se de um ambiente que produz efeitos de 
convivência, de pertencimento, criatividade, reconhecimento de valores, relações do 
passado com o presente, interações entre gerações, gêneros, raças, regionalismos, etc, 
cuja finalidade é a preservação de raízes culturais. A deliciosa sopa que é servida no 
encerramento da reunião é um ato afetivo de confraternização e simboliza a 
generosidade e a alimentação do corpo e do espírito, característicos de nossa 
brasilidade. 
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IDENTIFICAÇÕES DE “SER NEGRO” DOS CAMPONESES DO ASSENTAMENTO 12 DE 
OUTUBRO DA REGIÃO DE SINOP/MT 

 
Maria Luiza Troian (UNISINOS) 

Cleonice Rocha De Paula (UNEMAT) 
Orientadora: Maria Luiza Troian (UNISINOS) 

 
 
O Assentamento 12 de Outubro, localizado as margens da BR 165, 60 km da cidade de 
Sinop/MT sentido Santarém, existe desde o ano 2007 formado por 187 famílias 
organizadas pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST, oriundas do 
município de Sinop/MT e região. Sinop/MT é cidade pólo da região com uma população 
de 113.000 habitantes, que apresenta, desde sua colonização, um processo histórico 
marcado pelo preconceito racial e de invisibilidade dos negros como protagonistas do 
desenvolvimento. Assim, esta pesquisa propõe-se a trazer a temática racial para estudos 
e discussões com a comunidade, iniciando com a pesquisa de autodeclaração conforme 
nomenclatura usada pelo IBGE: amarelo, branco, indígena, pardo e preto. Como parte do 
desenvolvimento da oficina Africanidades e Cultura do Campo do projeto Novos 
Talentos (CAPES) e como fortalecimento para a implementação da Lei 10.639/03 no 
currículo da Escola Estadual Florestan Fernandes, escola do referido assentamento, 
faremos um estudo da temática racial, do negro no estado do Mato Grosso, em Sinop/MT 
e região e da cultura do campo, e com este trabalho, buscar saber, as identificações de 
‘ser negro’ das pessoas do assentamento 12 de Outubro que se autodeclaram negras no 
primeiro momento da pesquisa. Esta pesquisa objetiva não somente conhecer as 
identificações de ‘ser negro’, mas também, instigar a comunidade para os estudos da 
temática racial e para a valorização da cultura e história dos negros no Brasil e, em 
especial, do Mato Grosso e da região de Sinop/MT. A metodologia envolve pesquisa 
participante, quando as ações do pesquisador objetivam a coleta de dados, como 
também, a intervenção na realidade. Os alunos da escola e suas famílias serão os sujeitos 
da pesquisa, em que, os alunos, estabeleceram a relação entre os pesquisadores e as 
famílias/comunidade. Os dados serão analisados com uma abordagem qualitativa, e 
buscará através de quatro a seis narrativas de camponeses que se autodeclararam 
negros, a relação de estabelecem em ser negro e ser camponês.  
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GUARDE SEGREDO: DIÁLOGOS SOBRE A AFRODESCENDÊNCIA 
 

Marissol de Oliveira Barreto Mendes (UNEB) 
Orientadora: Cristian Souza de Sales (UNEB) 

 
 
O pôster tem por objetivo analisar de que forma a escritora Esmeralda Ribeiro, no conto 
Guarde Segredo (1991), estabelece diálogos com o romance Clara dos Anjos (1948), do 
escritor Lima Barreto. Considerando que um dos recursos utilizados pela literatura 
afrobrasileira contemporânea é o processo de reescrita e ressignificação de imagens, 
este trabalho busca refletir como ambas as narrativas, produzidas em épocas distintas 
por dois autores de origem afrodescendente, partindo da figura da personagem-
protagonista, elaboram representações diferenciadas para afrodescendência. 
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AÇÕES AFIRMATIVAS: UMA BREVE ANÁLISE DA POLÍTICA DE ACESSO E 

PERMANÊNCIA NO IFBA 

 

Maurício Sousa Matos (UFMG) 

Orientadora: Luciana Pereira de Oliveira Cruz (UNEB) 

 

 

O presente trabalho é uma análise inicial que decorre de pesquisa do projeto intitulado 
Avaliação das Políticas de Ações Afirmativas adotadas pelo IFBA no período de 2009 a 
2013: um estudo do acesso pautado na diversidade socioeconômica e étnicorracial, onde 
analisa-se a eficácia do sistema de acesso e permanência adotado pelo Instituto Federal 
da Bahia - Campus Vitória da Conquista. Dentre a realidade da adoção de ações 
afirmativas nas Universidades e Institutos, muito se pergunta como avaliar a eficácia do 
sistema de cotas dada a inexistência de dados precisos que a subsidiem. Diante disso a 
análise se dá inicialmente via pesquisa documental da adesão ao sistema de cotas em 
2006, bem como os debates institucionais para seu estabelecimento e manutenção no 
até então CEFET. Consegue-se determinar o perfil dos estudantes cotistas e não-cotistas, 
além dos perfis e índices de média acadêmica, reprovação, evasão, abandono e sucesso 
escolar, com base em informações disponibilizadas pelo IFBA, dados esses em seguida 
cruzados à realização de uma pesquisa quali-quantitativa pelo método de amostragem 
com estudantes do campus, onde diagnosticou-se o percentual de estudantes que 
declaram a cor negra, que favoráveis às ações afirmativas (cotas), e quanto à percepção 
do racismo e da Política de Assistência Estudantil (permanência). Infere-se, após 
observar como os contemplados pela política de cotas foram impactados, considerando 
o caráter de “tratar os desiguais, de forma desigual”, como em certa medida inexistem 
mecanismos de acompanhamento e avaliação da política adotada, onde as análises 
demonstram haver certa assimetria com relação aos cotistas e não-cotistas referente ao 
número de repetências e média acadêmica em determinados estágios da análise, e 
noutros índices equivalentes. Há, portanto, a necessidade de reformulação das Políticas 
existentes e o estabelecimento institucional de análises periódicas com vista ao acesso e 
permanência de forma íntegra e digna dos estudantes. 
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DE COSTA ALEGRE A OLINDA BEJA: UM BREVE PANORAMA DA POESIA 
SANTOMENSE 

 
Micaelly Jeronimo Rocha (UFAM) 

Orientadora: Rita do Perpétuo Socorro Barbosa de Oliveira (UFAM) 
 

 
Neste resumo objetivamos mostrar o resultado parcial da investigação sobre o 
panorama da poesia de São Tomé e Príncipe escrita em língua portuguesa, com base nos 
estudos de Inocência da Mata (2010), Antônio Candido (1973) e Roland Barthes (1983). 
Vale ressaltar, que em determinado instante não se falava em literatura propriamente 
dita naquele arquipélago, os registros até então eram dos jornais que circulavam na 
capital, porém, longe das ilhas, mas especificamente em Portugal, surgiam os primeiros 
sinais literários da história poética de São Tomé e Príncipe, a princípio com escritos do 
português Antônio Lobo de Almada Negreiros e do são-tomense Caetano Costa Alegre, 
jovens poetas que escreveram poemas que marcaram a diferença de raça e o 
preconceito decorrente, para os quais o poeta sempre encontra uma solução. Seguindo 
destes, muitos outros poetas também se propuseram a escrever poesia em língua 
portuguesa como forma de chamar atenção do mundo para os problemas sociais do país, 
defendendo a liberdade, a revitalização da cultura entre outras, formando assim uma 
legião de poetas pós-independentes, dispostos a utilizar a poesia como arma contra os 
problemas da nação. Portanto, é de grande importância para a comunidade mundial 
conhecer e respeitar a literatura deste país. Essa pesquisa está vinculada ao Projeto Fio 
de Linho da Palavra do GEPELIP - Grupo de Estudos e Pesquisas em Literaturas de 
Língua Portuguesa do Departamento de Língua e Literatura Portuguesa, credenciado no 
Diretório de Pesquisa do CNPq pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da 
Universidade Federal do Amazonas. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES E EDUCADORAS PARA A ATUAÇÃO NA 
EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 
Nathalia Savione Machado (FACINTER/PR) 

Judit Gomes da Silva (UFPR) 
Orientador: Josafá Moreira da Cunha (UFPR) 

 
 
O Curso de Especialização em Educação das Relações Étnico-Raciais, modalidade a 
Distância, tem o objetivo de instrumentalizar os profissionais no combate às 
desigualdades raciais no Brasil. É de alta relevância social e está articulado aos objetivos 
do NEAB-UFPR na formação de professores do ensino fundamental e médio. As Leis nº 
10.639/2003 e nº 11.645/2008 significam um avanço significativo na discussão do 
reconhecimento da diversidade étnico-racial da sociedade brasileira. Esse importante 
avanço impõe a problematização de um modelo pedagógico que seja capaz tanto de 
evidenciar as diferenças assim como de propor a reflexão sobre a necessidade de 
respeito às variadas formas de pensar e de aprender. A principal dificuldade para o 
cumprimento da prescrição legal, apontado pela literatura da área, é a falta de formação 
de professores das diversas disciplinas para trabalhar com esses conteúdos de forma 
adequada. O Curso de Especialização em Educação das Relações Étnico-Raciais na 
modalidade de Educação a Distância é uma proposta da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) através do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB), aprovada por um projeto 
do MEC/SECADI intitulado “Rede de Educação para a Diversidade”. Apresentamos aqui 
um relato de experiência de implantação de um curso de formação para a educação das 
Relações étnico-raciais numa instituição pública de Ensino Superior. Optamos por criar 
um curso de pós-graduação lato sensu com objetivo de capacitar principalmente 
professores atuantes na rede pública de educação, do estado do Paraná, para se 
posicionarem e atuarem na aplicação da Lei 10639/03. Assim, analisamos neste 
trabalho o perfil dos alunos, coletados por meio de questionário aplicado no início do 
curso a todos os participantes. Levantamos dados sobre a experiência da tutoria por 
meio dos relatos dos tutores e dados levantados a partir dos relatórios mensais enviados 
à coordenação. Baseado em questionários aplicados aos alunos foi avaliada a 
infraestrutura didática e pedagógica e sistematizados dados referentes ao sistema de 
comunicação, tarefas e avaliações, materiais didáticos e sistema de tutoria. Atualmente 
temos 180 alunos matriculados no curso. Constatamos que a formação dos alunos é bem 
heterogênea e a maioria deles teve contato com a modalidade de educação a distância. O 
Perfil de Evasão até o momento presente é de 10%.  Boa parte dos alunos relatou sobre 
a relevância do curso para sua atuação docente oportunizando reflexão sobre as 
relações Étnico-raciais, indo ao encontro do objetivo específico do curso.  
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JOGOS MILENARES DE ORIGEM AFRICANA COMO ESTRATÉGIA DE ENSINO 
APRENDIZAGEM 

 
Odalicia Oliveira Neves Conceição (SEMED/ANANINDEUA-PA) 

Orientador: Assunção Jose Pureza Amaral (UFPA) 
 
 
Jogos milenares de origem africana como estratégia de ensino aprendizagem, é um 
material voltado para sala de aula para auxiliar professores, difundindo assim o 
conhecimento matemático a partir de jogos deste continente com uma diversidade 
própria e única. Nele é abordado conceitos, histórico dos jogos, classificações e regras. 
Com isso, destaco diversos aspectos importantes dentre estes: adquirir uma visão mais 
abrangente sobre os jogos dentro do espaço escolar.  
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NEGROS NO ENSINO SUPERIOR: UM ESTUDO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA 
POLÍTICA DE COTAS 

 
Otávio José dos Santos Filho (UNIVAS) 

Orientadora: Daniela Dias dos Anjos (UNIVAS) 
 
 
O presente trabalho integra dissertação de mestrado em andamento, que tem por 
objetivo conhecer e analisar a trajetória de estudantes negros que foram beneficiados 
pela política de cotas na Universidade Federal de Lavras-MG. A pesquisa objetiva ainda 
investigar os impactos desta política na vida dos estudantes cotistas. A política de cotas 
para negros no Ensino Superior se insere no contexto das ações afirmativas no Brasil, e 
visa amenizar desigualdades sociais, econômicas e educacionais entre raças. Alguns 
estudos têm apontado as complexidades no processo de implementação dessa política, 
indicando que mais do que apenas possibilitar o acesso dos estudantes negros no ensino 
superior, faz-se necessário pensar nos modos de garantir sua permanência (Fonseca, 
2007; Santos, 2007; DAFLON, FERES JUNIOR e CAMPOS, 2012). Considerando este 
contexto, ao refletir sobre a trajetória de vida dos alunos cotistas, algumas questões 
emergem: Qual foi a trajetória desses estudantes até chegarem na universidade? 
Sofreram preconceito? Como vivenciam o fato de serem beneficiados pelas cotas? 
Possuem dificuldades para se manter na universidade? Como avaliam a implementação 
da política de cotas e sua participação nela? Buscando refletir sobre essas questões, a 
proposta metodológica inspira-se na pesquisa (auto)biográfica (Passeggi, 2000), 
propondo que os sujeitos tomem a si mesmo como objeto de reflexão. A pesquisa 
autobiográfica busca compreender de que modo os indivíduos dão sentido a sua própria 
história. O uso de tal metodologia, além de possibilitar o acesso a importantes elementos 
para a compreensão da implementação de uma política nacional do ponto de vista dos 
sujeitos que a vivenciam, pode se configurar como instrumento de reflexão para os 
sujeitos participantes. Estes serão convidados a revisitarem a própria história, 
configurando um processo de pesquisa-ação-formação. Os dados das entrevistas 
narrativas serão analisados na relação com a história da implementação desta política, 
considerando o contexto histórico brasileiro em relação à população negra e o acesso 
desta à educação. Nesta apresentação teremos como foco uma análise sobre a 
implementação de política de cotas para negros no ensino superior a partir de estudos já 
realizados sobre o tema. Apresentaremos os resultados de um estudo tipo estado da arte 
que objetiva analisar a produção acadêmica registrada em artigos científicos nos últimos 
5 anos (2009 a 2013), a partir de levantamento realizado a partir do Portal de 
Periódicos da Capes. Espera-se com este estudo identificar as principais discussões e 
contribuições trazidas pelos estudos que tem como pauta a implementação do sistema 
de cotas para negros no ensino superior. 
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PROJETO RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAS NOS CURRÍCULOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA: 
CONTRIBUIÇÕES PARA O PROCESSO DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE 

PROFESSORES DA REDE ESTADUAL E MUNICIPAL DE PINHEIRO-MA. 
 

Paulo Ricardo Barros Martins (UFMA) 
Orientadora: Kátia Regis Santos (UFMA) 

 
 
 
 
O presente trabalho tem como objetivo provocar o debate acerca dos resultados do 
desenvolvimento do Projeto de extensão “Relações Étnico-racias nos Currículos da 
Educação Básica” do Campus da UFMA, Município de Pinheiro-MA. Tendo iniciado seus 
trabalhos no ano de 2011, dentro da perspectiva da lei 10.639/03, o projeto se propõem 
a problematizar o currículo escolar das escolas da rede municipal e estadual do 
Município de Pinheiro-MA.  Nessa perspectiva, tem possibilitado aos professores da rede 
estadual e municipal a apropriação de conhecimentos sobre a história da África e dos 
Negros brasileiro, por meio de cursos de formação inicial e continuada. O projeto conta 
ainda, com atividades complementares como o “cine clube”, espaço onde são exibidos 
filmes que tratam entre outros temas sobre: as questões étnico-raciais, de gênero, poder 
etc. Portanto, o projeto tem buscado propiciar práticas que contemplem as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação das Relações étnico-raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-brasileira e Africana, entendendo que a escola é também um 
espaço constituído por múltiplas diversidades e que estas devem ser contempladas nos 
currículos, respeitando as diferentes contribuições dos grupos étnicos que constituem a 
nossa sociedade. 
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A INFLUÊNCIA DO POLITICAMENTE CORRETO NA PUBLICIDADE 

 

Priscila do Rocio Oliveira de Souza (UFPR) 

Orientadora: Maria Tarcisa Silva Bega (UFPR) 

 

 

O presente trabalho pretende analisar como o discurso do politicamente correto é 
construído, e a maneira como os movimentos sociais, principalmente, têm usado o 
mesmo para combater as discriminações que são visualizadas nas peças publicitárias de 
diversas agencias. Para tanto pretendo analisar as peças que sofreram de alguma forma 
críticas quanto ao conteúdo que apresentavam, tentando identificar quem são esses 
grupos e quais os espaços que utilizaram para fazer suas denuncias e como a lógica do 
discurso destes mesmos foram construídos para legitimar suas críticas. Para esta 
verificação buscarei demonstrar como os movimentos sociais têm através de pesquisas 
de cunho acadêmico, e da sua luta em prol dos seus direitos, denunciado os diversos 
tipos de preconceito que podemos encontrar nas mais diversas camadas da sociedade e 
que encontram raízes numa ordem hegemônica brasileira, que se empodera da 
liberdade de expressão para se justificar e se perpetuar. 
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AS RELAÇÕES SOCIAIS ENTRE ESTUDANTES DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO: 

SOCIABILIDADES E DIFERENÇA 

 

Priscilla Thaynara Oliveira da Silva (UFPA) 

Anderson do Socorro Matos de Oliveira Ferreira (UFPA) 

Orientadora: Wilma de Nazaré Baía Coelho (UFPA) 

 

 

O objetivo deste texto consiste em fazer uma problematização das relações de 
sociabilidades, de estudantes do Ensino Fundamental e Médio no espaço escolar. Para 
esse intento, apresentamos inicialmente algumas considerações acerca do perfil étnico 
cultural e social desses estudantes. Como esta análise relaciona-se com elementos 
observados no cotidiano de duas escolas públicas de Belém, ajuizamos apropriado 
diferenciar os agentes e o lócus da investigação, e situar o que preconizam esses agentes 
acerca de conteúdos discutidos no âmbito escolar acerca desse universo, em particular, 
no qual se inserem em busca das aproximações e/ou distanciamentos entre as propostas 
oficiais e o cotidiano das escolas. Para tais considerações, consideraremos para os 
argumentos Pierre Bourdieu (1996; 1999, 2000), Marli Eliza D. Afonso de André (1995), 
Roger Chartier (1990), Heraldo Marelim Vianna (2003), Roberto Cardoso de Oliveira 
(1996) e Laurene Bardin (2010) como a aporte teórico e metodológico para 
entendermos a percepção que orienta as relações as relações que se estabelecem na 
escola e as chaves de compreensão acerca do lugar da escola nesse processo. 
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A DISCRIMINAÇÃO RACIAL DIRETA E INDIRETA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

BRASILEIRAS COMO RESPOSTA DAS TENSÕES ENTRE A INTERNACIONALIZAÇÃO 
DOS DIREITOS HUMANOS E O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 
Rafael Christopher Nascimento dos Santos (UFRGS) 

Orientador: Roger Raupp Rios (UNB) 
 

 
O desígnio do presente trabalho é proporcionar a problematização e a complexidade da 
discussão acerca da discriminação racial, sendo ela direta ou indireta, das políticas 
públicas brasileiras, bem como a validade e eficácia das leis antidiscriminatórias em 
relação aos tratados internacionais que incorporaram em seus artigos os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais. Da temática aludida aprofundam-se diversas 
contendas decorrentes da filosofia jurídica (o que é ou não o direito, o positivismo 
jurídico, a validade e a eficácia das leis, entre outros), da crise democrática, do 
contitucionalismo e o neoconstitucionalismo. Dessa forma, apresenta-se o conceito 
jurídico de racismo ante à justiça de transição e a concreção dos direitos fundamentais 
para a eficácia das políticas públicas brasileiras quanto aos mecanismos de 
enfrentamento que interrompam o efeito gerado pela discriminação racial. A 
fundamentação dessa pesquisa acerca-se sobre o Direito Fundamental de Igualdade (art. 
5, caput), a proibição constitucional de discriminação de qualquer natureza (art. 3, IV), a 
recepção, como norma constitucional ou, no mínimo, como norma supralegal, da 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, a inclusão de tratados internacionais como fonte de direitos humanos em frente 
ao entendimento do STF como leis federais, o art. 5º parágrafo 2º, as leis penais 
antidiscriminatórias e a emenda Constitucional n.º 45/2004. Visto que é recente a 
discussão sobre o direito da antidiscriminação e o controle jurisdicional da 
convencionalidade das leis, a presente pesquisa observou que há tensões primárias e 
decorrentes que surgem da nossa Constituição em face à introdução dos documentos 
internacionais no ordenamento jurídico nacional. Tais tensões serão apresentadas 
através de uma perspectiva/práxis de enfrentamento às práticas discriminatórias, 
referenciando-se nos mecanismos internacionais de combate ao racismo junto à análise 
de casos, tais como, a lei 14.147/2012 (promulgação da lei de cotas para negros e 
pardos em todos os concursos públicos do estado do Rio Grande do Sul), sentenças 
judiciais (decisão do Tribunal de Justiça do Estado sobre a Inconstitucionalidade da lei 
14.147/2012) e os Tratados Internacionais (Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial).    
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ESTILHAÇOS DA CULTURA AFROCOLOMBIANA NA OBRA POÉTICA "ANTOLOGÍA 
ÍNTIMA" DE HUGO SALAZAR VALDÉS 

 
Rejane Sousa dos Anjos (UFBA) 

Orientadora: Florentina da Silva Sousa (UFBA) 
 

 
O presente texto pretende apresentar alguns dos resultados da pesquisa intitulada 
Biblioteca de Literatura Afrocolombiana: Antología Íntima de Hugo Salazar Valdés 
desenvolvida entre agosto de 2012 a agosto de 2013. Este trabalho objetivou examinar a 
antologia poética do escritor afrocolombiano Hugo Valdés, publicada pelo Ministério da 
Cultura da Colômbia em 2010 e, dentre outros elementos, identificar como são 
apresentadas as representações dos negros e suas culturas na obra em questão. Para 
desenvolvimento deste estudo, privilegiou-se uma análise embasada em textos sobre a 
Afrodescendência, a Literatura Afrolatina, a Literatura afro-colombiana e dos Estudos 
Culturais. O trabalho desenvolvido visou demonstrar que Hugo Valdés incorpora um 
discurso da tradição literária colombiana, mas reconfigura positivamente as 
representações dos afrodescendentes e suas culturas em sua Antología Íntima. 
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A IDENTIDADE NEGRA NO MOVIMENTO HIP HOP ENTRE FRONTEIRAS 

 

Ronaldo Silva (UNILA) 

Orientadora: Angela Maria de Souza (UNILA) 

 

O presente trabalho é resultado dos estudos realizado no projeto de iniciação científica, 
intitulado “Movimento Hip Hop: Estéticas Afro-Latino-Americana entre fronteiras”, que 
busca compreender, a partir do contexto da diáspora latino americana, a formação de 
novos movimentos socioculturais transnacionais, trazendo à luz uma realidade de 
práticas e experiências no contexto tri-nacional a partir da cidade de Foz do Iguaçu. Esta 
pesquisa é conseqüência de um trabalho de campo, realizado através de entrevistas, de 
participação de eventos culturais, de coletas de dados disponíveis em ambiente virtual e 
nas observações e transcrições de vídeos, musicas, imagens e entrevistas. Para análise 
dos dados coletados, utiliza-se o seguinte aporte teórico: Cultura (GEERTZ, 2011), 
Colonialismo (CÉSAIRE, 1978; QUIJANO, 2005) Diáspora e Identidade (HALL, 2011) e 
Transnacionalismo (RIBEIRO, 1997). Utiliza-se estas discussões teóricas para 
compreender o Movimento hip hop, autores como Arce (1995), Herschman (1994), Rose 
(1994), Souza (2011) e Viana (1995), que demarcam em suas obras que o Hip Hop surge 
na década de 1970 nos Estados Unidos da América, a partir do encontro de jovens 
imigrantes latinos americanos, caribenhos, jamaicanos e negros estadunidenses, 
precisamente em Nova York, no South Bronx e Harlem. À medida que os fluxos de 
transformações pós-industriais se constituem nos EUA, vive-se uma reestruturação nas 
condições sociais e culturais em contextos urbanos locais, principalmente nas 
comunidades negras e hispânicas. A busca por melhores condições de sobrevivência 
dessas comunidades constituíam-se como um elemento de fortalecimento das próprias 
comunidades e também de demarcação cultural, na luta contra o preconceito, o racismo 
e a discriminação. No Brasil a configuração do Movimento Hip Hop se dá no início da 
década de 1980 nas periferias de cidades como São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília a 
partir da população negra residente nestes locais. Dez anos depois é possível evidenciar 
o surgimento do Hip Hop em Foz do Iguaçu. Para compreender o Hip Hop no contexto tri-
nacional, especialmente em Foz do Iguaçu - Brasil, Ciudad Del Este - Paraguai e Puerto 
Iguazú - Argentina, utiliza-se como recorte de abordagem a narrativa Los Camiños De La 
Vida de autoria do rapper Mano Zeu, que está no CD Brasil Ilegal (2009) e o 
documentário, Afirmação da identidade negra nos versos do Hip-Hop produzido por 
Andressa Back (2011), que fazem parte do material etnográfico desta pesquisa. A 
pesquisa aqui apresentada nos faz compreender o Hip Hop como um Movimento que se 
faz na construção e auto-afirmação da identidade e da cultura negra, transpondo em sua 
articulação, as fronteiras sociais e culturais, (re) definindo suas práticas na construção e 
afirmação da identidade negra. 
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A LEI 10.639/03 E O IMPACTO NOS PERIÓDICOS CIENTÍFICOS ELETRÔNICOS 

NACIONAIS 

 

Selma da Silva Santos (UFBA) 

 

O periódico científico surge da necessidade dos cientistas divulgarem o resultado de 
suas pesquisas para outros profissionais da área, evitando duplicidades, e atualizando a 
área em estudo. Tendo passado por transformações ao longo do tempo, foi fortemente 
impactado pelo advento da internet. A partir do ano de 2003 quando é publicada a Lei 
10.639/2003, que institui a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, vem sendo produzida uma infinidade de materiais bibliográficos 
em diversos formatos, cursos e capacitações para se fazer valer e pôr de fato em prática 
o que a lei estabelece, somando a isso temos as possibilidades que a internet e as 
tecnologias de comunicação e informação oferecem na questão. Em meio a esse cenário, 
essa pesquisa surge com o objetivo de identificar no campo da comunicação científica 
nacional, em específico o periódico científico eletrônico, se a Lei 10.639/003 impactou o 
surgimento de novos periódicos voltados especificamente para as temáticas africana e 
afro-brasileira, além de fornecer uma visão geral desse quantitativo. O estudo se 
caracteriza como uma pesquisa descritiva, com abordagem quantitativa, e quanto aos 
objetivos e técnica, é exploratória e documental respectivamente. Os levantamentos 
foram realizados no portal do Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas, que 
disponibiliza uma lista das instituições de ensino superior que utilizam o software na 
construção e gestão dos periódicos, estes são vinculados aos programas de pós-
graduação, e no buscador Google. Foram verificados 142 portais e analisados 1.276 
periódicos, desses apenas 04 eram voltados especificamente para a temática. No Google 
foram localizados apenas 02 periódicos, perfazendo um total de 06 itens localizados nos 
levantamentos. Na análise dos materiais verificamos que 03 estão em dois formatos, o 
eletrônico e o impresso - em relação à periodicidade 04 são semestrais, 01 bianual e 01 
quadrimestral - no que tange a visibilidade através da indexação em base de dados, 02 
estão indexados em 05 bases, 01 em 01 base, 01 em 02 bases e 02 não foi possível ter 
essa informação na página eletrônica dos mesmos - relacionando a data de surgimento 
do periódico com a data de publicação da lei, 03 periódicos surgiram depois da lei e 03 
são anteriores a ela. Diante do exposto constatamos que houve um impacto da referida 
lei no surgimento de novos periódicos científicos relacionados à temática em questão, 
um crescimento de 100%. A pesquisa ainda sugere novos estudos focando a questão da 
política de preservação digital, por ser um assunto atualmente importante dado a 
efemeridade das tecnologias digitais, e pela relevância da acessibilidade aos resultados 
de pesquisa publicados nesses periódicos para as gerações futuras. 
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TRAJETÓRIA DE LÉOPOLD  SÉDAR  SENGHOR,  FRANCOFONIA E IDEOLOGIA DA 

NEGRITUDE 
 

Sérgio Miguel José (SESI –PR/ Fundação Araucária) 
Orientador: Hector Rolando Guerra Hernandez (UFPR) 

 
 
A presente pesquisa teve por objetivo, indagar as propostas teóricas subjacentes ao 
movimento da negritude, movimento político e literário nascido nos anos 30 do século 
XX, tendo como um dos principais idealizadores desse movimento Léopold Sédar 
Senghor. O movimento surge nesse momento, num período critico, de muitas lutas 
independentistas em várias partes do mundo, contra a opressão colonialista e a 
hegemonia eurocentrista. O movimento buscou através de uma intelectualidade negra 
em ascensão, a valorização do homem negro, da sua cultura, religião, manifestações 
artísticas e etc. A finalidade do movimento seria devolver a humanidade e a liberdade ao 
sujeito negro e africano, além da reivindicação, autodeterminação e o direito de 
decidirem sozinhos a história e os rumos do vasto continente africano, contribuindo 
desta maneira ao pensamento pan-africanista em expansão durante esse período. 
Partindo da biografia do Léopold Sédar Senghor, o trabalho percorre os eventos 
principais que levaram ao nascimento do movimento da negritude.  cultura eurocêntrica 
hegemônica, manifestando uma posição sólida a favor da personalidade dos negros. 
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BEM-VINDO AO DESERTO DO REAL: JUVENTUDE NEGRA E SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Simone Ramos de Queiroz Silva (UERJ) 

Orientadora: Silene de Moraes Freire (UERJ) 

 

 

O presente trabalho é produto de nossas investigações enquanto bolsista de iniciação 
cientifica-CNPq no Programa de Estudos de América Latina e Caribe, da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro- UERJ. Tem por objetivo apresentar as tensões existentes na 
relação entre juventude e polícia bem como analisar de que modo a construção social do 
“elemento suspeito” acaba por influenciar a ação dos profissionais de segurança pública 
em sua ação cotidiana. Procuraremos apresentar como as políticas públicas dirigidas a 
esses dois segmentos se encontram em patamares iniciais/embrionários – que ainda 
exigem um processo de maturação, na qual o compromisso formal do Estado com a 
cidadania é impossível sem o protagonismo dos sujeitos historicamente implicados na 
revisão e superação da cultura política autoritária que constitui nossa formação social. 
Com isso nos deteremos em apresentar brevemente, como a relação da juventude 
brasileira (principalmente a juventude negra, pobre, subempregada, oriunda da classe 
subalterna) com o aparato coercitivo do Estado é permeada por tensões historicamente 
construídas seja pela lógica do inimigo interno ou construção social do perigoso. 
Concordamos com as reflexões de Löic Wacquant (2007), no tocante as ações punitivas 
dirigidas aos considerados “sobrantes” pelo Estado burguês na contemporaneidade, 
pesquisas recentes, entre elas o Mapa da Violência 2012 e 2013, nos mostram com 
números absolutos, que os jovens negros são as maiores vítimas da violência letal 
cometida muitas das vezes, por agentes do Estado. Entendemos que a violência é uma 
das principais razões do óbito de muitos jovens brasileiros e que esta ocorre 
principalmente pela ausência de políticas públicas próprias para este segmento da 
sociedade. 
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POSSIBILIDADES SÓCIO-EDUCATIVAS DA DANÇA-AFRO: A COMUNIDADE 
ACADÊMICA E AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

 
Tatiane Motta da Costa e Silva (UNIPAMPA) 

Lidiele Roque Bueno (UNIPAMPA) 
Orientadora: Marta Iris Camargo Messias da Silveira (UNIPAMPA) 

 
 

O presente trabalho visa explanar sobre o projeto de extensão no âmbito do Curso de 
licenciatura em Educação Física com dança afro no campus Uruguaiana, o qual tem como 
objetivos oferecer a comunidade acadêmica e a comunidade uruguaianense em geral 
possibilidades de desenvolverem conhecimentos sobre a cultura afro-brasileira, bem 
como adquirirem conhecimentos a respeito da corporeidade, desenvolvimento dos 
sistemas cardiorrespiratório permitido pelas aulas práticas e a interação entre 
diferentes ritmos e músicas. As práticas de dança-afro são oferecidas por docentes e 
bolsistas uma vez por semana, durante duas horas; o projeto acontece desde 2010, 
sendo que mais de 40 acadêmicos fizeram parte das aulas neste espaço, contextualiza-se 
historicamente as manifestações artístico-culturais negras, a educação para as relações 
étnico-raciais e o respeito a diversidade. Os integrantes do projeto participam das 
discussões acadêmicas sobre as ações afirmativas e a necessidade da superação do 
racismo e das formas correlatas de discriminação e preconceito. Este projeto parte de 
um estudo sobre a abordagem critico superadora com base no materialismo histórico e 
dialético, defendido pelo Coletivo de Autores 1992 que aborda os conteúdos relevantes 
no trato com o desenvolvimento da cultura corporal dos indivíduos nas aulas de 
Educação Física escolar. Esta metodologia compreende o desenvolvimento do sujeito na 
sua totalidade e visa conscientizá-lo no sentido de compreender e assumir o seu papel 
social na sociedade capitalista, transformando esta sociedade, mudando seus valores 
injustos e desiguais. Este projeto consiste em espaço qualificado para aprofundamento 
teórico-metodológico sobre a dança afro, permitindo aos acadêmicos uma 
instrumentalização para o trabalho junto à escola e outros espaços sociais, contribuindo 
com a implantação da Lei Federal 10.639/03, a qual torna obrigatório o ensino da 
história e cultura afro-brasileira nos níveis fundamental e médio. Busca-se fornecer 
elementos para os participantes compreenderem a dimensão histórico cultural da dança 
e sua relação com o desenvolvimento da cultura corporal. O projeto visa também 
estimular iniciativas de investigação sobre a relação entre a dança e corporeidade, sobre 
as metodologias propostas e seu alcance didático-pedagógico na prática dos educadores 
da Educação Física. Espera-se que ao final do projeto os participantes possam demostrar 
através de uma mostra construída por eles os conhecimentos adquiridos nas aulas, 
respondendo um questionário sobre a importância e a relevância social da dança afro na 
sociedade atual, bem como serem capazes de planejar e ministrar aulas juntamente com 
o professor nas escolas da rede básica, colaborando assim na sua instrumentalização e 
amadurecimento didático pedagógico. 
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A QUESTÃO RACIAL NA EDUCAÇÃO DO 1º SEGMENTO: REFLEXÕES PARA ALÉM DOS 

MUROS DA ESCOLA 

 

Tatiane Pacheco de Mattos (ISEAC/RJ) 

Tiago Dionisio da Silva (USP) 

Orientadora: Tatiane Pacheco de Mattos (ISEAC/RJ) 

 

 

A população negra experimentou avanços socioeconômicos, mas ainda permanece 
vulnerável no mercado de trabalho, onde se concentra na informalidade e subempregos, 
fruto da transição da escravidão para o trabalho livre quando o negro ficou a margem 
desse processo. Essa situação de desigualdade racial revelada pelas pesquisas oficiais 
atinge o segmento negro nos diversos setores da sua vida, inclusive na educação escolar. 
Sendo assim, a discussão sobre a Questão Racial não poderá ficar ausente, e se faz 
necessário pensar em alternativas e estratégias pedagógicas para superar essa situação. 
O que desmitifica a democracia racial através das conclusões da pesquisa. Estima-se que 
a Lei 10.639/03 promova mudanças, porém precisa ser desvinculada de práticas focadas 
na cultura e no folclore do povo negro.  Então, partindo dessa perspectiva, nosso 
objetivo foi provocar reflexões sobre Emprego e Renda com o fim de relativizar o papel 
coadjuvante do negro a partir da problematização do Mito da Democracia Racial levando 
em conta os objetivos da Lei 10639/03. Assim, este estudo investigou a renda e postos 
de trabalho relacionados aos familiares dos alunos do 5º ano da Escola Estadual 
Municipalizada Santos Dumont, no bairro de Santo Elias, município de Mesquita, estado 
do Rio de Janeiro, através de questionários, cujos campos a serem preenchidos 
continham o parentesco, profissão, salário, cor e se o mesmo possuía registro trabalhista 
totalizando 92 questionários.  A sistematização dos dados se deu com a participação dos 
alunos, o que provocou discussões e reflexões sobre o contexto da construção do papel 
do negro na sociedade brasileira. Logo cabe ressaltar a urgência de reconstruir o negro 
no mundo da Educação, haja visto que temos a segunda maior população negra do 
mundo. Portanto, é preciso colocar a questão racial efetivamente dentro das instituições 
escolares, pois Santos (2006, p.24) diz que a “educação escolar tem um papel 
fundamental na superação das desigualdades raciais e do racismo”. A Educação Pública é 
um dos caminhos mais frutíferos a essa demanda, pois é a maneira que o nosso País se 
faz presente em maior quantidade, devido a universalização da Política Pública de 
Educação, sem questionarmos a qualidade, além de que é na Rede Pública de Ensino que 
se observa o maior número de afro-brasileiros e outras raças, ou seja, é o locus que 
possibilitará na interação com os pares e o diferente reconstruir o papel do negro na 
formação da sociedade brasileira de forma a desconstruindo o mito da democracia racial 
colocando o negro no real papel que lhe cabe: o protagonista de sua própria história. 
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O ESTUDO DE EVOLUÇÃO NA DESCONSTRUÇÃO DE ESTEREÓTIPOS RACISTAS – A 
LEI 10.639/03 E O ENSINO DE BIOLOGIA 

 
Terená Bueno Kanouté (UFRRJ) 

Orientador: Helio Ricardo da Silva (UFRRJ) 
 

 
O presente trabalho visa encontrar formas de aplicação da Lei 10.639/03 no ensino de 
Biologia e procura aproximar os discentes do debate da questão racial no Brasil. O 
enfoque a ser trabalhado será a evolução, como forma de mapear e interpretar os 
fenótipos humanos e, com base nessas análises, discutir como tais informações foram 
utilizadas ao longo da história na construção do darwinismo social que influencia 
aspectos sociais ligados à população negra até os dias atuais. A Lei 10.639/03, 
sancionada em 2003 pelo Presidente Lula e regulamentada pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE) pelo parecer CNE/CP 003/2004 e pela resolução CNE 01/2004, institui 
o ensino de história e cultura Afro-brasileira em todo o âmbito escolar. Embora o 
enfoque principal seja nas áreas de História, Educação Artística e Literatura, a Biologia 
se insere neste contexto, uma vez que muitas das teorias que fomentaram o racismo 
tiveram como referência estudos das ciências naturais.  
Por estarmos inseridos em uma sociedade racista, muitas das diferenças fenotípicas 
produzidas pelas diferentes histórias das populações humanas são julgadas como 
“melhores” ou “piores”. Traços fenotípicos característicos dos negros são comumente 
considerados mais feios e utilizados como estereótipo padrão de discriminação. 
Pretendemos, então, desmistificar as teorias das ciências naturais, expondo o porquê de 
sua aplicação no âmbito social, para contribuir na desconstrução da base racista da 
nossa sociedade e, principalmente, no que tange a autoestima das crianças negras.  
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SEGREGAÇÃO RACIAL: ACASO OU PLANEJADO? 

 
Vinicius Martins Ferreira de Araujo (UFRRJ) 

Orientadora: Layla Dawood (UFRRJ) 
 
 
Este trabalho surge no intuito de explicitar que, apesar de o Brasil não possuir em seu 
corpo legal leis e/ou normas que estabeleçam quaisquer formas de segregação baseados 
na cor e/ou raça de determinado indivíduo, como fora o Apartheid na África do Sul, o 
aparelho estatal detém forte política que objetiva garantir os privilégios da classe 
hegemônica e erradicar – ou mitigar – as ações que possam vir a afetar a garantia das 
regalias daqueles. Essas ações manifestam-se, diversas vezes, sob caráter racista, visto 
que a população brasileira é representada principalmente por negros e negras. A 
assertiva anterior tem como baluarte a herança escravocrata, visto que o corpo negro é 
constantemente inferiorizado e, mesmo assim, os negros não seriam dignos de serem 
alvos de políticas públicas que visassem garantir a dignidade dos mesmos. 
 Com isso, percebe-se a semelhança da conjuntura brasileira com o aumento significativo 
de discursos e práticas como os dos Estados Unidos (principalmente após o 11 de 
setembro) no que diz respeito a fenômenos concernentes a globalização da 
(in)segurança que é atribuída a suposta crescente ameaça proveniente de grupos 
específicos. De acordo com Didier Bigo, em decorrência disso, a defesa e a segurança 
interna convergem de modo a criar redes interconectadas e um campo de pesquisa de 
profissionais que visam gerir o mal-estar. A partir de então, percebe-se a sensível 
influência da busca pelo aprimoramento da defesa através da atribuição de caráter 
militar a atividades de policiamento. No intuito de elucidar esta questão, eis que surge o 
conceito de pan-opticon, no qual se percebe a busca pela intensificação da vigilância e do 
controle de toda a população mundial, contudo, posteriormente, fora substituído pelo 
ban-opticon. Este último também remete a ideia de vigilância e controle a partir de uma 
instituição que produz ações de caráter policial e militar, mas que se destina a parcelas 
populacionais menores e específicas. Populações essas que são determinadas a partir da 
construção de perfis que, teoricamente, possuem forte probabilidade de agir de forma 
perigosa. Posto isso, percebe-se que a teoria do ban-opticon possui alto poder de 
explicitação e leitura da forma com a qual o Estado brasileiro porta-se, principalmente, 
em relação ao corpo negro. Vê-se manifestações contundentes e torpes contra políticas 
públicas que visam reduzir as disparidades demonstradas por estatísticas 
socioeconômicas – feitas por instituições públicas de pesquisa – nas quais se 
evidenciaram o tratamento exorbitantemente desfavorável dirigido ao corpo negro na 
sociedade brasileira, além do genocídio das populações negras em decorrência de 
atividades da polícia militar. 
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POLÍTICA DE AÇÃO AFIRMATIVA NO BRASIL CONTEMPORÂNEO: A BOLSA-PRÊMIO 

DE VOCAÇÃO PARA A DIPLOMACIA DO INSTITUTO RIO BRANCO E SUA RELAÇÃO 
COM O RACISMO INSTITUCIONAL 

 
Viviane da Silva Almeida (UFRRJ) 

Bruna de Oliveira Jeronimo (UFRRJ) 
Orientador: Ahyas Siss (UFRRJ) 

 
 
O programa “Bolsa-prêmio de vocação para a diplomacia do Instituto Rio Branco 
(IRBR)”, instituído no ano de 2002 e, que de acordo com sítio da Web do IRBR, tem a 
finalidade de proporcionar maior igualdade de oportunidades de acesso à carreira de 
diplomata e de acentuar a diversidade étnica nos quadros do Itamaraty, se intitula como 
programa de ação afirmativa. Há indícios que este programa auxilie os bolsistas 
contemplados a ingressarem como diplomatas no IRBR, no entanto, este instituto ainda 
não tem reserva de vagas regulamentadas para afro-brasileiros, desta forma, por meio 
deste programa de ação afirmativa este Instituto propõe que acabe (ou diminua) com o 
racismo institucionalizado há bastante tempo no setor das relações diplomáticas 
internacionais. Neste contexto, o presente trabalho pretende historicizar brevemente o 
surgimento do Instituto Rio Branco para identificar, por meio de análise bibliográfica, 
quais os possíveis mecanismos que introduziram esta política de ação afirmativa no 
IRBR.  
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EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: DESATAR NÓS E VISIBILIZAR 
IMAGENS SIGNIFICATIVAS DE UMA ÁFRICA QUE NOS CONSTITUI 

 
Viviane Kelly Fernandes de Carvalho Souza (UFPE) 

Orientadora: Delma Josefa da Silva (UFPE) 
 

 
Este trabalho é fruto de uma pesquisa desenvolvida no curso de Pedagogia do CAA-
UFPE. O interesse por esse tema se deu a partir de reflexões realizadas em algumas 
disciplinas cursadas e das leituras sobre Africanidades e Teoria Pós-Colonial Latino-
Americana. Nossa pesquisa tem por objetivo Geral, o exercício crítico-analítico sobre 
uma publicação que trata da história e cultura Afro-brasileira e Africana, chamada: A 
África está em nós. Nosso objetivo específico é identificar em que medida esse material 
didático, avançou no trato do conteúdo e da visibilidade da história e cultura afro-
brasileira e africana. Utilizamos como referencial teórico um diálogo entre a Teoria Pós-
Colonial Latino-Americana Quijano (2005), Mignolo (2005, 2008) e as Africanidades 
Brasileiras à luz de SILVA (2003, 2011), GOMES (1997, 2006), CUNHA JR. (1998) e 
MUNANGA (1996). Nossas reflexões também dialogam com referências teóricas de 
Bento (2003), Serrano e Munanga (1995), Schwarcz (2012). O aporte metodológico está 
referenciado em Oliveira (2008), Minayo (1994) e Bardin (1979).  Enquanto resultado 
temos   que o referido livro apresenta a temática de maneira superficializada. A história 
e cultura afro brasileira e africana e o seu legado no nosso país são apresentados de 
maneira folclorizada. Os conhecimentos produzidos pelos povos africanos em sua pátria 
e nos países para os quais foram levados permanecem invisibilizados, como se estes não 
fizessem parte da história da humanidade. É importante salientar que a utilização de tal 
material sem a devida reflexão crítica não possibilita avanços para a desconstrução 
tanto de estereótipos, quanto de histórias contadas a partir da perspectiva do 
colonizador, que ao contar sua versão desconsidera a do povo africano. A utilização do 
material pelos docentes, necessita de um olhar crítico anterior a sua utilização em sala, 
com fins de desmistificar ideologias que subjuguem os povos Africanos e Afro-
brasileiros. 
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CAROLINA MARIA DE JESUS: UMA ESCRITORA NEGRA EM BUSCA DE VISIBILIDADE 

 

Viviane Souza dos Santos (UNEB) 

Érica de Souza Oliveira (UNEB) 

Orientadora: Cristian Souza de Sales (UNEB) 

 

 

O presente painel analisa o papel da memória, no livro Quarto de despejo: diário de uma 
favelada, de Carolina Maria de Jesus (1960). Por meio de seus relatos autobiográficos, a 
autora nos descreve a sua trajetória de vida e as condições de sobrevivência de outros 
moradores da favela do Canindé, em São Paulo. Dessa forma, a escritora denuncia a 
opressão e a invisibilidade vivenciada pelas mulheres negras em sua época. Por ser 
negra, mulher e pobre, o nosso trabalho enfatiza que, através das memórias da escritora, 
Carolina foi vítima do preconceito racial, social e de gênero, simultaneamente, o que nos 
permitirá fazer inferências sobre os efeitos e as ressonâncias do racismo e do sexismo 
no Brasil até hoje. 
 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

EFEITOS DO ENSINO SUPERIOR NA IDENTIDADE DE ESTUDANTES COTISTAS 
 

Wagner Lemes do Nascimento (UFRGS) 
Orientadora: Clarissa Eckert Baeta Neves (UFRGS) 

 
 
 
As políticas de Ações Afirmativas têm como objetivo promover a equidade no ensino 
superior, diminuindo as desigualdades socioeconômicas e raciais e contribuindo para a 
formação de um ambiente universitário plural. Um dos mecanismos utilizados para a 
criação desse cenário é a chamada discriminação positiva, medida através da qual se dá 
um tratamento diferenciado às pessoas, ou grupo de pessoas, vítimas de discriminação, 
um exemplo é a adoção de cotas sociais e raciais em universidades públicas. Tendo-se 
em vista que a educação é uma das determinantes cruciais para o empoderamento e 
mobilidade social dos indivíduos em nossa sociedade, o presente estudo visa entender 
de que maneira o ambiente acadêmico - e as relações que acontecem em seu meio - 
afetam a identidade dos estudantes cotistas, mais especificamente dos cotistas negros. 
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ELEMENTOS VISUAIS DO TAMBOR DE MINA 
 

Wgercilene Machado Martins (UFMA) 
Orientador: Carlos Benedito Rodrigues da Silva (UFMA) 

 
 

Este trabalho é desdobramento de uma pesquisa sobre o Tambor de Mina que é a 
denominação para a religião de matriz africana surgida em São Luís no séc. XIX, iniciada 
por africanos vindos como escravos para o Brasil. O trabalho visa contribuir com outras 
pesquisas realizadas, mas é importante enfatizar que essa pesquisa está enfocada em um 
aspecto mais estético dessa religião, especificamente em seus elementos visuais, 
considerando que cada entidade que no terreiro (casa de culto) desce sobre as cabeças 
dos iniciados, tanto divindades africanas (orixás e voduns), quanto fidalgos e caboclos; 
possui cores, acessórios, indumentárias e objetos rituais específicos, assim como o 
comportamento no geral. A pesquisa está em andamento e está sendo realizada através 
de visitas ao terreiro Ilê Ashé Obá Izô (casa do rei do fogo) em São Luís, por meio de 
observações e entrevistas com pai, mãe, filhos- de- santo e algumas entidades. 
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ENSINO DE HISTÓRIA EM PESQUISA: INVESTIGAÇÕES SOBRE A PRÁTICA NO 
ENSINO FUNDAMENTAL 

 
Wilma de Nazaré Baía Coelho (UFPA) 
Mirna Monaliza Braga Santos (UFPA) 

Orientadora: Wilma de Nazaré Baía Coelho (UFPA) 
 
 

Este trabalho apresenta, sumariamente, resultados parciais sobre a Monografia 
intitulada “Ensino de História em pesquisa: investigações sobre a prática no Ensino 
Fundamental”, a qual será apresentada à Faculdade de História da Universidade Federal 
do Pará. Sua estrutura surgiu a partir de inquietações desenvolvidas ao longo do Projeto 
de Monitoria “Ensino de História: reflexões sobre a prática”. Nesse sentido, apresento 
resultados de analises acerca do processo de ensino-aprendizagem, nas séries finais do 
Ensino Fundamental, a partir da categorização de situações problemas e identificação do 
distanciamento entre o planejado e o realizado. Essas análises estão baseadas nos 
preceitos de Representação social sugerida pelo Historiador francês Roger Chatier. As 
experiências coletadas ao longo das Observações Participantes – conforme Marli de 
André -, no cotidiano de aulas de História das séries finais do Ensino Fundamental, são 
categorizadas segundo orientações de Ilma Passos Alencastro Veiga e Laurence Bardin. 
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TEATRO POR COMUNIDADES E FORMAÇÃO DOCENTE: EXPERIÊNCIAS DE CRIAÇÃO 

ARTÍSTICAS COM JOVENS NEGROS DA PASTORAL DA JUVENTUDE DE SANTA 
EFIGÊNIA DE OURO PRETO- MG 

 
Winny Silva da Rocha (UFOP/CAPES) 

Orientadora: Neide das Graças Bortoline (UFOP) 
 
 
Este trabalho apresenta e analisa a experiência em comunidade no contexto de um 
grupo de teatro da Pastoral da Juventude na periferia de Ouro Preto. A PJ compõe-se de 
jovens e adolescentes de diferentes bairros, eles, em sua maioria, negros. Destaca-se 
aqui a movimentação artístico-cultural desenvolvida por este coletivo durante o ano de 
2013 e o envolvimento desta produção com a comunidade de interesse em que está 
inserido. No ano de 2013 três projetos principais mobilizaram o grupo teatral da PJ, são 
eles: O espetáculo "Auto da Paixão"; o processo de criação do espetáculo "Chico Rei", 
ainda em construção; O espetáculo "Auto de Natal". Para além do significado religioso 
presente nas encenações, há o envolvimento coletivo dos participantes e o desejo 
individual pela realização da arte teatral. Tenta-se separar nesta análise os fatores 
ligados à fé, e considera-se a religião como um primeiro elemento de sociabilidade, o que 
reúne este grupo, mas não o único. Observando as características do teatro em 
comunidade, podemos identificar diferentes fatores que integram o grupo em 
determinados contextos, seja político, territorial ou, mesmo, religioso. Márcia Pompeu 
Nogueira no estudo do Teatro em Comunidade define: O Teatro em Comunidades [...] 
trata- se de uma ação em uma comunidade específica, que tem como objetivo colocar em 
foco questões sociais e culturais daquela localidade ou grupo social, por meio do fazer 
artístico, sendo as pessoas da comunidade, muitas vezes, participantes ativos em todo o 
processo de criação (NOGUEIRA, 2008 apud SILVA, 2012, p. 50). Nesta perspectiva o 
teatro feito em situação comunitária, traz sentidos próprios para seus envolvidos, 
mantendo-os em uma relação específica de cumplicidade, tanto no processo de 
construção quanto na apreciação estética da obra teatral. Percebe-se um olhar 
contaminado pelos padrões estéticos legitimados pela elite burguesa que inferioriza as 
produções dos grupos periféricos. Nogueira (2009, p. 182) aponta para a marginalização 
dos grupos que o produz – comunidades da periferia, mulheres, negros, gays, 
presidiários – o que se reflete, por vezes, na visibilidade que é dada para este teatro, que 
é também marginalizado. Esta entidade, “comunidade”, em determinada escala, feita por 
diferentes, com um ou mais pontos comuns. Esses comungam ideias semelhantes ou se 
identificam em uma mesma opressão. No caso da PJ, o grupo se insere dentro de uma 
comunidade maior, que compreende os participantes da paróquia, mas isso se amplia 
quando se analisa o lugar disso na organização do conjunto de bairros que ela abarca. 
Aqui se refere a pessoas participantes de uma cultura popular negra que trazem 
características próprias e que o teatro faz emergir ou pulsar suas identidades, 
valorizando-se cada presença. 
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HISTÓRIA DA DIÁSPORA: A PRESENÇA NEGRA NA ILHA DO DESTERRO A PARTIR 
DA VISIBILIDADE DO FUNDO DE EMANCIPAÇÃO NA DÉCADA DE 1870 

 
Wkellisson Daniel Silva Cabral (UFRRJ/CNPQ) 

Orientadora: Fabiane Popinigis (UFRRJ) 
 
 
O presente trabalho trará como eixo de sua abordagem a presença de afrodescendentes 
pertencente na construção da história da cidade de Florianópolis, outrora conhecida 
como Desterro, localizada no estado de Santa Catarina, a partir da visibilidade do fundo 
de emancipação durante a década de 1870 nos periódicos de Desterro. A Lei do Ventre 
Livre, datada de 1871, no seu 3º artigo trazia em seus objetivos a criação do Fundo de 
Emancipação da escravidão. Com a visibilidade deste mecanismo para algumas alforrias 
ocorridas em Desterro e o seu modo de uso, este trabalho visa mostrar a presença negra 
existente na ilha. Assim, contrapõe-se a ideia de que o Sul do Brasil se constituiu 
basicamente das migrações europeias, na qual as populações das suas cidades 
formaram-se apenas de pessoas não-negras. Na ilha do Desterro, como em outras 
localidades do sul brasileiro, existia a mão-de-obra escrava negra. A análise da presença 
do trabalho escravo possibilita a visibilidade da presença de afrodescendentes em sua 
história e, ainda, trazer o entendimento do Fundo de Emancipação, atrelado à lei do 
Ventre Livre. A história da diáspora africana no Brasil decorrente do tráfico negreiro 
ocorrida entre o século XVI indo até meados do século XIX possibilitou estudos sobre a 
presença negra, mesmo que a história desta presença para a formação do Brasil não seja 
de glórias. Assim, pretendo mostrar uma particularidade desta história por vezes 
esquecida como parte presente do sul do território brasileiro. 
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RISO E SÁTIRA SOCIAL: A IMAGEM DO NEGRO NAS POESIAS DE GREGÓRIO DE 

MATOS 
 

Wytla Nogueira Torquato (IFAL/ CNPQ) 
Marinêz Pascoal dos Santos (IFAL) 

Orientador: Herbert Nunes de Almeida Santos (IFAL) 
 

A pesquisa visa tecer um diálogo com a visão crítica dos Estudos Culturais, e com as 
teorias que estudam o riso e a sátira na literatura, e, em específico, com as poesias do 
poeta barroco Gregório de Matos, sobretudo, as que tematizam sobre o negro. A partir 
das teorias da estética do riso, estudaremos como e, em quais condições artísticas, deu-
se essa manifestação da temática voltada para a condição do negro no século XVII. Os 
estudos críticos de Henri Bergson (2007), e Georges Minois (2003), nos ajudarão a 
melhor entender a construção estética de poetas como Gregório. Mapearemos e 
catalogaremos essas poesias pretendendo, assim, contribuir com os estudos críticos que 
permeiam análises sobre o negro em nossa literatura, principalmente quando inseridos 
num estilo fortemente regrado por convenções de produção e recepção, como a sátira. A 
pesquisa tem este olhar para o Barroco brasileiro, pois a produção rica e regida por 
caricaturizações, assim como pelo uso de metáforas, são importantes elementos para 
nossa análise. Observaremos essas manifestações nos poemas analisando os aspectos 
socioculturais que lhes causaram influências para criação e inserção de críticas ao negro 
em seus textos. Os dados e questionários pesquisados sobre o autor, assim como suas 
poesias satíricas, serão catalogados em relatório de pesquisa. Assim, pretendemos 
colaborar com o processo de investigação cultural, contribuindo com dados que sirvam 
como fonte de pesquisa para outros estudantes/pesquisadores. Além, claro, de 
contribuir com investigações críticas que favoreçam um melhor olhar acerca dos 
Estudos Culturais, da sátira e do riso em nossa sociedade. Mediante as evoluções 
econômicas, tecnológicas, e sociais, os estudos culturais não podem ser esquecidos, pelo 
contrário, a pesquisa sistemática e histórica é um meio para compreensão do passado e 
uma fonte de enriquecimento no presente e para o futuro. Os poemas de Gregório de 
Matos revolucionaram seu tempo e deixam uma indagação: O poeta barroco era um 
racista que se cobria com o manto da religião ou uma vítima do sistema seiscentista?  
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KEEPING IT REAL: 

RACE, CLASS, AND YOUTH CONNECTIONS THROUGH HIP-HOP IN THE U.S. & 

BRAZIL 

Halifu Osumare, Ph.D. - University of California, Davis (USA) 

 

 Na medida em que a cultura Hip-Hop dos jovens norte-americanos torna-se global, sua 

particular ressonância pode ser sentida na diáspora Africana, da América do Norte ao Caribe e para a 

América do Sul. As estéticas africanistas do Hip-Hop estão imersas em polirritmia, antifonia, 

oralidade do comentário social e uma vital incorporação através da dança que estabelecem conexões 

culturais no decorrer da diáspora Africana. Além destas conexões culturais do Hip-Hop no decorrer da 

diáspora Africana, sustento que “marginalidades conectivas” (connective marginalities) sócio-políticas 

representativas da realidade de desigualdades sociais vinculam (bind) jovens internacionalmente 

através do Hip-Hop. Este artigo explora tais conexões entre meu país, Estados Unidos da América, e o 

Brasil. Meu ponto principal é que, visto da perspectiva internacional, pobreza e racismo, em regimes 

capitalistas ou socialistas, podem motivar jovens pobres a achar suas vozes contranarrativas (counter-

narrative) através de formas culturais populares alternativas como o Hip-Hop. Esta vocalização, ao 

seu turno, situa e codifica suas marginalizações socioeconômicas e culturais em seus respectivos 

países. Tais conceitos são explorados de maneira ampla em meu livro The Africanist Aesthetic in 

Global Hip-Hop: Power Moves (2007)
1
. 

 A cultura global jovem do Hip-Hop é a manifestação mais recente na história da exportação da 

produção cultural negra oriunda dos EUA no século XX, que se iniciou na década de 1950 com a era 

do rock and roll, passa pela década de 60 com a soul music e a revolução Black Power, continua com 

o funk nos anos 70 até culminar com a atual cultura Hip-Hop. O que mudou foi a velocidade com que 

a música e a dança negra norte-americana são propagandeadas e o alcance global que experimentam. 

Por meio do Facebook, YouTube, e a tecnologia internacional de telefonia celular, a cultura popular 

negra dos EUA é compartilhada em questão de minutos. Hip-Hop, imerso em sua estética africanista, é 

desfrutado e revisitado pelas juventudes da África negra Subsaariana
2
, Caribenha e brasileira por conta 

de suas conexões culturais próprias e por conta de suas contribuições ao mundo da cultura negra. 

 Paralelamente às obvias ligações culturais e artísticas, existem, também, as dinâmicas sociais, 

politicas e econômicas de cidadãos de segunda-classe, como: pobreza, estereotipagem e discriminação 

                                                           
1
 Halifu Osumare, The Africanist Aesthetic in Global Hip-Hop: Power Moves.  New York: Palgrave Macmillan, 

2007. 
2
 See Halifu Osumare, The Hiplife in Ghana: West African Indigenization of Hip-Hop.  New York: Palgrave 

Macmillan, 2012. 
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racial que negros norte americanos e brasileiros enfrentam igualmente. Tais indignidades tornam-se, 

geralmente, o conteúdo dos raps do Hip-Hop dos jovens, da arte de grafite, e dos remixes musicais. 

Tais ligações sócio-políticas entre fronteiras territoriais, por meio do Hip-Hop, produzem raps sobre 

críticas sociais acerca das contínuas iniquidades sociais nas periferias das grandes cidades brasileiras, 

como São Paulo, Rio e Salvador e nos guetos urbanos norte-americanos como o Centro Sul de Los 

Angeles e o Bronx, em Nova York. Com efeito, tais conexões políticas constituem uma parte 

significativa da história da diáspora africana. Hip-Hop ganha relevo ao expor tais desigualdades do 

passado e as contemporâneas, uma vez que um princípio primário da cultura hip-hop é contar a 

verdade nua e crua sobre a vida em comunidades carentes – para dizer a real. 

 Ao investigar a difusão internacional de uma cultura, estamos, essencialmente, questionando 

um processo interativo, dialógico que liga pontos locais remotos e pessoas reais. Tony Mitchell, 

estudioso da música popular, utilizando o termo “glocal”, cunhado por Roland Robertson em 1995, 

para capturar a relação entre as dimensões socioculturais locais e globais nos tempos contemporâneos, 

afirma que “... cada um [“global ou “local”] é, em muitos sentidos, definido pelo outro e ... 

frequentemente se interseccionam, ao invés de serem opostos polarizados.”
3
. Em um espectro do 

paradigma global-local está a política econômica internacional, caracterizada pelos mecanismos 

artificiais das corporações multinacionais como os fornecedores da cultura pop. Estão situados nos 

Estados Unidos, por exemplo, os gigantes da mídia de software Time-Warner e Microsoft; grandes 

distribuidores musicais, como BMG e EMI-Universal e Viacom, a grande corporação multinação por 

trás da MTV. No Brasil, existe a MTV Brasil, propriedade do Grupo Abril; Nickelodeon Brasil; BH1 

Brasil, entre outros. Em cada um dos países, estas corporações multinacionais da cultura popular criam 

desejos virtualizados que se tornam cultura global pós-moderna. Mas minha preocupação principal é a 

outra ponta da problemática global-local: as conexões entre locais remotos de comunidades hip-hop 

que trocam informações, estéticas, prazeres e perspectivas político-sociais no plano underground 

local. Estas comunidades locais específicas criaram uma subcultura jovem aglutinadora conhecida pela 

Nação Global Hip-Hop (NGHH). Jovens de diferentes comunidades locais ao redor do mundo 

compartilham, atualmente, um senso de comunicação cultural jovem comum. É no nível interpessoal 

(people-to-people), através da Nação Global Hip-Hop, que foco minha pesquisa. Meu conceito de 

Marginalidade Conectiva ajuda explicar a importância e os contínuos avanços do hip hop norte-

americano em outros países, como o Brasil, onde fincou raízes. 

 

                                                           
3
 No original: “. . . each [“global” or “local”] is in many ways defined by the other and . . . they frequently 

intersect, rather than being polarized opposites.” Tony Mitchell, “Another Root: Hip-Hop Outside the USA,” in 

Tony Mitchell, ed. Global Noise: Rap and Hip-Hop Outside the USA (Middletown, CN: Wesleyan University 

Press, 2001), 11; Robert Robertson, Global Modernities.  London: Sage Publications, 1995. 
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Marginalidade conectiva  

 

 De que forma exatamente a juventude de outras nações, que, via de regra, fala uma língua 

diferente do inglês, decodifica e reinventa a cultura urbana do hip hop Afro-Americano e latino dos 

EUA? A resposta reside, parcialmente, no que denomino marginalidades conectivas do hip hop, que 

desenvolvi inicialmente em The Africanist Aesthetic in Global Hip-Hop: Power Moves (2007). 

Existem quatro principais marginalidades conectivas que considero vincular a geração hip hop 

internacionalmente. Classe, como um marcador de ausência de poder e diferença em sociedades 

estratificadas, é uma marginalidade óbvia que conecta as experiências de muitos cidadãos de segunda 

classe em sociedades ao redor do mundo.  Opressão histórica é outra conexão entre pessoas que 

sofreram subjugações durante séculos na época do imperialismo europeu, como as nações indígenas 

nas Américas central e do sul, bem como os africanos escravizados nas Américas. Cultura é uma 

marginalidade que se refere à cisão entre padrões culturais elevados/baixos que considera a produção 

cultural, musical, corporal e oral da África e de sua diáspora como destituída de valor, quando 

comparada com formas europeias de arte (sinfonias, ópera e balé). Esta marginalidade força, 

corriqueiramente, os indivíduos da diáspora africana a provar o valor da sua musica, dança e tradições 

orais, sendo o hip hop a forma cultural contestada mais recentemente. 

 Por último, rebelião da juventude é a maior marginalidade do ponto de vista numérico, porque 

a construção da juventude como um status marginal impotente está presente em qualquer lugar. Joe 

Austin e Michael Nevin Williard, editores de Generation of Youth (1998), nos lembram de que o 

termo juventude pode tornar-se “uma metáfora para a percepção da mudança social e a projeção de 

suas consequências; como tal, é lugar permanente para ansiedades sociais deslocadas”
4
. O gênero 

musical rap é um estilo juvenil e agressivamente rebelde que desafia o status quo adulto em cada país 

que se expressa no globo. Meu diagrama de marginalidades conectivas demonstra a relativa 

justaposição desses reinos histórico-sociais da marginalidade que, via de regra, se sobrepõem e 

informam a proliferação do hip hop global. Dentro do construto das marginalidades conectivas, 

particularidades locais servem para aprofundar nossa compreensão das lutas de um povo específico 

por igualdade e reconhecimento. Murray Forman sustenta exatamente este ponto em seu The Hood 

Comes First (2002):  

 

“O „onde‟ da experiência exerce uma poderosa influência nos significados 

sociais derivados das experiências consideradas em si mesmas, pois, da 

                                                           
4
 No original: “a metaphor for perceived social change and its projected consequences; as such it is an enduring 

locus for displaced social anxieties”. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

mesma forma que nossas ações e mobilidades trazem espaço para o alívio 

cultural, igualmente, o espaço produzido socialmente traz significado para 

nossas ações”.
5
 

 

Dessa forma, a ideia de experiências espaciais específicas de um determinado país – minha 

favela, periferia, bairro, gueto, com suas marginalidades subjacentes, é central para o hip hop 

globalmente. Manifestações locais de marginalidades que ressoam em outras evidências 

particularizadas de injustiça social em uma parte completamente diferente do mundo demonstram 

padrões globais de hierarquias nacionais que estão conectadas pelo sistema político-econômico 

contemporâneo do mundo neoliberal. O gênero musical Rap e a cultura hip hop estão, na maior parte 

das vezes, aptas a apresentar tais padrões de marginalidades conectivas em diferentes localidades 

através dos elementos artísticos da metáfora imaginativa e dos ritmos pulsantes do baixo.  

 Ademais, os quatro reinos das marginalidades conectivas são experiências que se sobrepõem 

em determinados locais internacionalmente, inclusive no Brasil. Por exemplo, rappers que vão desde 

Thaíde, nos anos 80; Racionais MC´s, nos anos 90 até Emicida, nos anos 2000, expuseram, 

simultaneamente, a marginalidade de classe em grandes cidades como São Paulo; a opressão histórica 

por ser coletivamente afro-brasileiro; vociferavam a rebelião da juventude de sua faixa etária, além de 

ressoarem a cultura negra norte-americana com músicas que remetem ao Soul e ao Funk. Estas 

marginalidades conectivas, através do hip hop, estabelecidas entre Brasil e EUA serão o assunto que 

me dedicarei a seguir. 

   

Favelas brasileiras e marginalidades conectivas  

 

 Influenciado pelo nascimento, no final da década de 70, do movimento hip hop nos EUA, a 

emergência do hip hop no Brasil data de meados da década de 80. A primeira onda da cultura global 

do hip hop foi iniciada pela gravação de “Rapper´s Delight”, da Sugarhill Gang, em 1979 e continuou 

com os filmes hollywoodianos sobre o estilo de dança denominado break, assim como filmes 

underground sobre hip-hop e documentários como Wild Style (1982) e Style Wars (1983). A cultura 

hip hop nos EUA emergiu no bojo dos movimentos de Direitos Civis, Black Power e Artes Negras, 

tendo a geração hip hop herdado duas marginalidades persistentes refletidas no Sul do Bronx de Nova 

York: a pobreza e o racismo manifestado nas vizinhanças negras e latinas da década de 70, por conta 

                                                           
5
 The “where” of experience has a powerful influence over the social meanings derived from the experiences 

themselves, for just as our actions and mobilities bring space into cultural relief, so, too, does socially produced 

space bring meaning to our actions.    
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da negligência pós-industrial, gentrificação e sucateamento de serviços sociais
6
. A juventude do hip-

hop utilizou sua nova e vibrante cultura de rua para elevar sua voz marginalizada em uma época em 

que as discotecas de Nova York eram frequentadas por ricas “pessoas bonitas” do centro da cidade.  

 As revoluções políticas e culturais que ocorreram nos EUA desde o movimento dos Direitos 

Civis inspiraram a juventude brasileira, e tal inspiração gerou seu próprio movimento político-cultural 

que afetou o Brasil de meados da década de 80 até a atual geração hip-hop. O fenômeno hip-hop no 

Brasil é, essencialmente, um movimento social organizado pela juventude Afro-Brasileira como 

resposta aos seus próprios revezes sociais, pobreza e racismo. Os jovens brasileiros, particularmente 

aqueles de predominante descendência Africana, perceberam imediatamente as conexões de suas 

condições político-sociais com aquelas dos negros na América do Norte. Embora sejamos levados a 

crer, o Brasil está longe de ser uma democracia racial. A especialista sobre diáspora Africana, Cheryl 

Sterling, contextualiza a condição racial brasileira nos seguintes termos: 

 

[O] Brasil é a 10ª maior economia do mundo, com uma das mais desiguais 

distribuições de riqueza. O Índice de Desenvolvimento Humano o identifica 

como uma nação com condições marcadamente desfavoráveis para os pobres 

e para o operariado, bem como uma grave insuficiência de infraestrutura no 

âmbito das políticas sociais para atenuar esta substancial disjunção. O que se 

apresenta como uma perigosa camuflagem no imaginário nacional é que 

estas clivagens econômicas e sociais são consideradas como questões de 

classe, ao invés de raciais. Entretanto, a população Afro-brasileira é de 33,7 

por cento dos 53 milhões de brasileiros pobres, ou 63 por cento da população 

pobre global, além de serem afetados de maneira desproporcional por tais 

condições sub-humanas, [e] são os alvos mais prováveis da violência 

sancionatória estatal
7
 
8
.  

 

                                                           
6
 Para uma detalhada descrição da Nova York pós-industrial e sua relação com o hip-hop, ver Rose, Black Noise: 

Rap Music and Black Culture in Contemporary America. Hanover, CN, 1994, pp. 27-34. 
7
 Cheryl A. Sterling, “Black Power, Black Bailes and Hip Hop.” Artigo apresentado na 6ª Conferência Bienal da 

Association of the Study of the Worldwide African Diaspora (ASWAD), em Pittsburg, PA, ocorrida em 05 de 

Novembro de 2011. Este artigo apresentado na conferência tornou-se parte do 2º Capítulo do livro de Sterling 

African Roots, Brazilian Rites: Cultural and National Identity in Brazil. New York: Palgrave Macmillan, 2012. 
8
 No original: Brazil is the tenth largest economies in the world, with one of the most inequitable distributions of 

wealth.  The Human Development Index marks it as a nation with markedly substandard conditions for the poor 

and the working class, and severely lacking in social policy or infrastructure to ameliorate this vast disjunction.  

What becomes the dangerous camouflage in the national imaginary is that these economic and social cleavages 

are treated as class-based issues, rather than racial ones.  However, the Afro-Brazilian population is 33.7 percent 

of the 53 million poor Brazilians, or 63 percent of the overall poor population, and they are disproportionately 

affected by these subhuman conditions, [and] they are the most likely targets for state sanctioned violence 
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  Autores norte-americanos analisam tais dados e condições sociais como uma questão racial, e 

não puramente uma questão de classe, a última abordagem se reflete no infame mito conceitual da 

democracia racial brasileira.  

 A resposta dos Afro-brasileiros às conexões com as danosas desigualdades racionais norte-

americanas gerou uma nova onde de consciência cultural negra, que fazem paralelo à organização 

política Movimento Negro Unificado, que se iniciou no final da década de 70 em São Paulo. Esta nova 

consciência cultural negra permitiu que a cultura do hip-hop criasse raízes no Brasil. A confluência do 

Movimento Negro Unificado com a emergência do bloco de carnaval afrocêntrico, Bloco Afros, 

preparou o terreno para a adoção, por parte da geração seguinte, do hip-hop como uma crescente 

cultura popular global que poderia dar prosseguimento ao trabalho de chamar atenção para as 

marginalidades conectivas de opressão histórica e de classe dentro de um contexto político-social 

racial, tudo isto facilitado pela marginalidade da cultura. Nivi Afolabi, um estudioso nigeriano sobre 

cultura brasileira considera que:  

 

A emergência do hip-hop no Brasil data de meados da década de 80, 

influenciado pelo movimento hip-hop norte-americano dos anos 70, como 

consequência do movimento dos Direitos Civis dos anos 60, que contou com 

figuras heroicas como Martin Luther King, Malcom X e até os Panteras 

Negras. Um movimento paralelo no Brasil é o Movimento Unificado Negro 

(United Black Movement), que é responsável por várias manifestações de 

protesto, programas educativos e da onde surgiram alguns dos grupos 

carnavalescos mais engajados culturalmente e ideologicamente, como Ile-

Aye e Oludum, em meados da década de 70
9
 
10

. 

 

 Dessa forma, há muito tempo ocorrem influências políticas e culturais que fluem dos EUA 

para o Brasil, e o hip-hop é a manifestação mais recente. 

 Durante uma pesquisa de campo no Brasil em 2012, eu visitei uma das organizações que 

estabeleceram o hip-hop em São Paulo: Casa do Hip Hop, fundada pelo Afro-Brasileiro King Nino 

                                                           
9
 Niyi Afolabi, “Brazilian New Wave: Hip-Hop and the Politics of Intervention.” Artigo apresentado no encontro 

anual da Modern Language Association, Washington D.C., 02 de dezembro de 2000.  Para um posterior 

desenvolvimento da exploração de Afolabi sobre a relação dos vários movimentos artísticos com a política racial 

no Brasil, consultar o seu Afro-Brazilians: Cultural Production in a Racial Democracy. Rochester, NY: 

University of Rochester Press, 2009. 
10

 No original: [t]he emergence of hip-hop in Brazil dates back to the mid 80s, influenced by the North American 

hip-hop movement of the seventies, and indeed a backlash of the Civil Rights movement of the sixties with such 

heroic figures as Martin Luther King, Malcolm X and even the Black Panthers.  A parallel Civil Rights 

movement in Brazil is the Movimento Negro Unificado  (United Black Movement), which is responsible for 

various protest rallies, educational programs and from which some of the culturally and ideologically inclined 

carnivalesque groups such as Ile-Aye and Olodum evolved in the mid seventies. 
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Brown
11

. Diretamente inspirado pela musica Soul dos EUA e do movimento correlato Black Power 

nos EUA, Nino Brown tornou-se dançarino e, posteriormente, deejay. Em 1994 estabeleceu contato 

com Africa Bambaata da Nação Zulu Universal (Universal Zulu Nation) em Nova York, e em 2002 

formou a Nação Zulu Brasil (Zulu Nation Brasil) como um centro básico de ensino de elementos da 

cultura hip-hop e de educação para jovens negros sobre resistência nas Américas. A histórica da Nação 

Zulu Brasil, localizada na Casa do Hip Hop no pobre subúrbio de Diadema, e de Nino Brow são um 

exemplo de como o hip-hop cruzou fronteiras para juntar culturalmente e politicamente jovens 

africanos frutos da diáspora. 

 Obras educativas desenvolvidas pela Casa do Hip Hop alinhadas em sua biblioteca são 

utilizadas em aulas para jovens no intuito de correlacionar os líderes brasileiros antiescravistas com os 

líderes da liberação negros dos EUA e da África. Uma das obras da Nação Zulu Brasil estabelece 

relações entre a defesa dos Direitos Civis de Martin Luther King Jr., o trabalho da Nação de Islã de 

Malcom X, e o Pan Africanismo de Kwame Nkrumah, de Gana, com o grande liberador de escravos, 

Zumbi, criador da Confederação dos Palmares no final do século XVI. Como uma estratégia militar, a 

criação de uma das maiores comunidades quilombolas das América por Zumbi é justaposta à continua 

luta por liberdade negra que ocorreram nos Estados Unidos e na África. Dessa forma, um centro 

comunitário de Hip hop – casa do Hip Hop – torna-se um transmissor da história negra e outro link na 

“pedagogia do oprimido”. Como o filósofo e educador Paulo Freire ficou famoso por conceituar, a 

educação revolucionária com relação à libertação: 

 

A educação funciona como um instrumento que é utilizado para facilitar a 

integração das gerações na lógica do sistema atual e gerar conformidade a 

ele, ou tornar-se a “prática da liberdade”, o meio pelo qual homens e 

mulheres lidam crítica e criativamente com a realidade e descobrem como 

participar da transformação do seu mundo
12

. 

 

 De fato, a agenda de justiça social de Freire e sua ênfase na natureza política da educação são 

levadas à diante por meio de esforços conscientes de líderes comunitários brasileiros como King Nino 

Brown e muitos rappers brasileiros como os Racionais MC´s, que examinarei a seguir. 

 

                                                           
11

 Gostaria de agradecer a Dra. Monica do Amaral, Professora Associada da Universidade de São Paulo, pela 

oportunidade de apresentar este artigo no Colóquio Culturas Jovens: Afro-Brazil, America: Econtros E 

Descencontros em São Paulo, Brasil, de 10 a 13 de abril de 2012.  A visita à Casa do Hip Hop fazia parte do 

Colóquio e foi organizada pela professora Amaral. 
12

 Paulo Freire, Pedagogy of the Oppressed.  30th Anniversary Edition. New York: Continuum, 2000. 
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Gangsta Rap brasileiro e o Estilo nos EUA 

 

 A confluência da opressão de classe e racial é exatamente o que o popular grupo de rap de São 

Paulo, Racionais MC´s, liderados por Mano Brown, compreende e perfaz o principal conteúdo das 

letras de seu rap. Como um dos mais populares grupos a emergir no final da década de 90, os 

Racionais MC´s ganharam prestigiados prêmios da MTV Brasil no final de 1998, e seu terceiro CD, 

Sobrevivendo no Inferno, produzido pelo próprio selo da banda, Cosa Nostra, vendeu mais de um 

milhão de cópias, um feito notável para padrões brasileiros. Cada um dos quatro membros - Mano 

Brown, Ice Blue, Edi Rock, e DJ KL Jay – é oriundo do conjunto de favelas ao redor de São Paulo que 

forma a periferia, e seus temas focam na justiça social por meio da estética gangster. São considerados 

pelo mainstream brasileiro como um grupo renegado que enfatiza a consciência e desigualdade racial 

em um país que promove a imagem superficial de uma democracia racial
13

. Mesmo com seu sucesso 

comercial no Brasil, de acordo com Gordon, eles continuam a ser uma voz da periferia, e criticam 

outros rappers negros por terem se vendido para a cultura “branca” e por tentar adequar-se aos estilos 

de vida da classe média branca do Brasil. O título de uma das canções dos Racionais MC´s, diz tudo: 

“Qual Mentira Vou Acreditar?” 

 A imagem do Youtube postada para compor o visual da canção mostra um homem negro 

segurando barras da cadeia e fitando de forma raivosa para fora de sua cela, representando como os 

artistas dos Racionais MC´s veem sua posição e status social em São Paulo, um grande centro urbano 

brasileiro que reproduz, a cada geração, as hierarquias de classe/raça. Por não acreditar na mentira da 

democracia racial, em razão da realidade de suas próprias vidas, eles tentam acordar seus irmãos e 

irmãs que compraram o “hype” da denominada harmonia racial brasileira, e no processo utilizam o rap 

como uma arma sócio-política. Em “Qual Mentira Vou Acreditar?” dizem: 

 

São apenas dez e meia, tem a noite inteira. 

Dormir é embaçado, numa sexta-feira. 

TV é uma merda, prefiro ver a lua. 

Preto Edy Rock (Star) a caminho da rua. 

 

                                                           
13

 Para uma excelente crítica da retórica nacional brasileira acerca da democracia racial, Elisa Larkin 

Nascimento, The Sorcery of Color: Identity, Race, and Gender in Brazil.  Philadelphia: Temple University Press, 

2007. 
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Hã... sei lá vou pruma festa, "se pam", 

Se os cara não colar, volto às três da manhã. 

Tô devagar, tô a cinquenta por hora, 

Ouvindo funk do bom, minha trilha sonora. 

A polícia cresce o olho, eu quero que se foda! 

Zona Norte a bandidagem curte a noite toda. 

Eu me formei suspeito profissional, 

Bacharel pós-graduado em "tomar geral". 

Eu tenho um manual com os lugares, horários, de como "dar perdido"... 

ai, caralho...  

("prefixo da placa é MY, sentido Jaçanã, Jardim Hebron..."). 

Quem é preto como eu já tá ligado qual é, Nota Fiscal, RG, polícia no pé  

 

No início da canção ouvimos alguém trocando as estações de rádios manistream brasileiras, 

sendo, ao final, “Qual Mentira Vou Acreditar?” a música de escolha. A mídia brasileira é a 

transmissora da mentira da qual eles tentam acordar a massa. Eles cantam em forma de rap: “TV é 

uma merda, prefiro ver a lua”. A lua simboliza as leis da natureza que se tornam seus professores. Edi 

Rock Star, membro dos Racionais MC´s, está ligado a uma “estrela” no universo (da mesma forma 

que a favela Rock Star) ao sair para as ruas. A Natureza, por meio do símbolo lunar, oferece 

mensagens e imagens alternativas caso as pessoas decidam desviar seu foco das mentiras da mídia 

brasileira. 

 Em “Qual Mentira Vou Acreditar?”, os Racionais MC´s continuam a narrativa focando em um 

assunto familiar que assombra pessoas pobres ao redor do globo: o abuso policial. Na nona linha do 

rap revelam que: “A polícia cresce o olho, eu quero que se foda!”, notando que as autoridades tornam-

se os vigilantes de suas vidas, não para proteger o povo da periferia, mas para contê-los e maltratá-los.  

Como o símbolo do panopticon
14

 de Foucault, a vigilância policial onipresente concentra seu olhar 

                                                           
14

 Ver Michel Foucault, Discipline and Punishment, 1st American edition.  New York: Pantheon Books, 1977. 
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autoritário sobre os negros pobres do Brasil. Nos EUA, o recém-criado gangsta rap ecoava as mesmas 

análises das situações de suas vizinhanças. A canção “Six in the Morning”, de Ice-T revelava que: 

 

6 da manhã, a polícia bate na minha porta 

O ruído de Adidas novo no chão do banheiro 

Pela janela dos fundos eu realizo minha escapada 

Não tenho chance de pegar minhas fitas com os clássicos 

Furioso sem música, mas feliz por estar livre 

As ruas são o lugar ideal para um jogador 

Com uma bolada no bolso de pelos menos mil pilas
15

 

 

A letra deste rap norte-americano de 1986, como uma narrativa de primeira pessoa do 

gangsta urbano negro, deu o tom para o gênero que se tornaria o modelo para o perfil racial do 

jovem negro pobre que realiza negócios ilícitos nas ruas (street hustler) ao redor do mundo. 

Ice-T nos relata que a polícia tornou-se sua companhia constante, da mesma forma que os 

Racionais MC´s  falaram que “A polícia cresce o olho” dez anos depois em 1997, no seu 

álbum Sobrevivendo no Inferno em uma parte completamente diferente do mundo. O título do 

álbum diz tudo: Sobrevivendo no Inferno. A vida urbana é como o inferno para pessoas negras 

pobres, seja no Centro Sul de Los Angeles, onde Ice-T cresceu, seja nas favelas de São Paulo, 

moradia dos Racionais MC´s 

As principais diferenças entre o gangsta rap brasileiro e norte-americano são o 

tamanho das economias nacionais, a indústria musical e o fascínio pelo mito da mobilidade 

social e do crescimento da renda nos EUA. Mesmo em 1986, como um negociante de rua 

clandestino, Ice-T está focado em sua riqueza individual (“Com uma bolada no bolso de pelos 

menos mil pilas”); enquanto os Racionais MC´s permanecem focados nas condições sócio-

políticas de seu grupo, em um combinação de justiça social e imaginário gangsta. Os artistas 

de hip hop no Brasil estão mais propensos a manter seu foco na conexão do seu status 

                                                           
15

 No original: 6 in the morning, police at my door  /Fresh Adidas squeak across the bathroom floor/ Out my 

back window I make an escape / Don‟t even get a chance to grab my old school tapes/ Mad with no music, but 

happy cause I‟m free / The streets to a player is the place to be/ Got a knot in my pocket,  weighing at least a 

grand. 
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marginal com seu contexto de injustiça social no Brasil urbano. Mas é a música e cultura hip-

hop, dentro do contexto africanista, que os conecta: Ice-T diz: “sou um monstro self-made das 

ruas das cidades, controlado remotamente pelas batidas do hip-hop”, enquanto os Racionais 

MC´s dizem, “Ouvindo funk do bom, minha trilha sonora”. De mais a mais, enquanto Ice-T se 

concentra em sua liberdade individual ao escapar da polícia que batia à sua porta, os Racionais 

MC´s enfatizam a liberdade para a Zona Norte ou para sua cidade, sua favela, e focam em sua 

habilidade de festejar, mesmo em meio aos abusos dos policiais brasileiros. Os Racionais 

MC´s permanecem focados em sua marginalidade conectiva da classe e raça. 

 

Conclusões  

 

 Artistas de rap brasileiros representam, de forma clara, as marginalidades conectivas 

relacionadas à classe e cultura com a juventude pobre afro-americana e latina dos EUA. De 

acordo com Afolabi:  

 

As principais temáticas dos artistas brasileiros de hip-hop percorrem 

a brutalidade policial, violência, pobreza, a vida na periferia, crime, 

autoestima, vingança, transformação, sobrevivência, morte, 

escuridão/luzes e a correção de imagens negativas de Afro-

Brasileiros ... O rap brasileiro deve ser visto como um fenômeno 

nacional que chegou para ficar e não uma fase passageira de uma 

juventude delinquente. O rap brasileiro, como sua contraparte 

cultural americana underground, como Afolabi nota, exerce um 

importante papel contra-hegemônico, que discursa diretamente sobre 

assuntos locais, tais como crimes, violências, continuidade de 

desigualdades socais e a representação negativa de Afro-brasileiros. 

Como o artista de rap do Rio, MV Bill afirma: “somos 

marginalizados, mas não somos marginais”
16

 

 

A juventude brasileira usa o hip hop para realçar a marginalidade de classe que os 

desconecta socioeconomicamente da riqueza do país, enquanto os artistas de hip-hop afro-

brasileiros demonstram simultaneamente sua marginalidade racial e cultural por meio de 

músicas e culturas negras norte-americanas. Uma vez que o rap comercial voltado para a MTV 

                                                           
16

 Jennifer Roth Gordon, “Hip-Hop Brasileiro: Brazilian Youth and Alternative Black Consciousness 

Movements, Stanford University‟s Black Arts Quarterly 7 (2000), no. 1, 9. 
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é o principal produto a ser exportado dos EUA, diversamente da produção musical mais 

sensível politicamente do estilo rap, as culturas nacionais de hip-hop ao redor do mundo, 

como no Brasil, podem muito bem ser a principal fonte para continuar o ativismo contra-

hegemônico que estava originalmente na fundação daquela subcultura jovem dos EUA. Afro-

brasileiros e Afro-Americanos comungam de interessante vínculo sociocultural: eles são 

marginalizadas politico-socialmente, mas são absolutamente centrais para a produção cultural 

de seus respectivos países, e o jovial hip-hop chegou para relatar esta realidade sem lentes 

coloridas e com letras explicitas. Hip-hop veio ao mundo para mantê-lo “na real”
17

. 

 

                                                           
17

 No original: to “keep it real.” 
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Cinema Negro: contribuições a possível dimensão pedagógica das lutas de classes, 

enquanto projeção de lutas de imagem no cinema étnico1 

Celso Luiz Prudente2 

 

A crise da relação leste-oeste e o suposto fim da Guerra Fria, que culminou na 

dissolução da União Soviética e a apoteótica derrubada do Muro de Berlim. É provável 

que a ascensão das relações de mercado ocupasse o espaço do lugar antes dinamizado 

pela relação da ideologia. 

 No cenário dessas surpreendentes e impactantes mudanças, o mundo ainda 

constatou a crise fatal da máquina, frente à irreversível ascensão da informação, 

enquanto componente consubstancial da revolução tecnológica. É provável que se a 

máquina foi importante, constituindo óbvia objetividade físico-presencial, 

caracterizando o tempo da indústria, confirmando-se em demanda espacial, que se 

estabelece no aparato do maquinário.  

No caso específico da era da informação o processo de abstração tem 

imprescindível importância; considerando que, a informação dar-se-á em um campo de 

representação, o que torna as relações objetivas ainda mais complexas na demanda de 

conflito, que se assim posto, a hegemonia de grupo desenha sua dominação na 

articulação da representação do outro, em que traçar a representação do outro significa 

desenvolver um nível de dominação do representado, tendo-o controlado na medida em 

que se estabelece a dimensão sócio-cultural desta representação, que se mostra em 

relação exógena ao outro. Esse fenômeno, de certa maneira, sempre incomodou os 

indivíduos e os grupos.  

Em um período mais remoto, tal como nos idos da pré-história ter a imagem do 

outro significava dominá-lo. Nota-se que as pinturas rupestres, geralmente encontradas 

nas cavernas, tinham uma dimensão coletiva, na medida em que se tratava do esforço do 

grupo visando controlar a força estranha que lhes incomodava, por meio de um processo 

                                                           
1
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mimético. Compreende-se, aí, que na magia ter a imagem do outro implicava, sobretudo, 

no domínio daquele que se fazia representado nas mãos daquele indivíduo ou grupo. 

Portanto, ‘ao meu quase cego ver’, a informação como advento da revolução 

tecnológica implica, sobretudo, uma demanda de relações significantes do outro, mas 

que indica para o sentido de um significado que se estranho ou não, pouco importa, na 

medida em que uma mentira muitas vezes ganha grandeza de veracidade. Conforme 

ensina Vitor Hugo: “(...) o que se diz a respeito dos homens ocupa muitas vezes em sua 

vida e, sobretudo em seu destino, um lugar tão importante quanto aquilo que fazem.” 

(HUGO, 2007, p.27). 

Abordagem sugestiva para a compreensão que o tempo da informação trás no seu 

bojo nuances de lutas de imagens; tornando-se fundamental na medida em que se 

estabelece no sentido da sua dinâmica, dada na relação de conflito, que por sua vez, 

constituía-se na razão da sua história, enquanto era. 

Esta forma de existência que se encontra nos estágios tanto da inteligência 

quanto da vida artificiais. No-la, o movimento histórico continua, sobretudo, 

considerando que, o modo de produção capitalista que caracterizou a Revolução 

Industrial persiste na condição de protagonista na revolução tecnológica.  

Os conflitos existem e com eles a indicação de mudanças. Mas as transcendências 

ganham outra dimensão com a mesma essência histórica, que se observa no sentido do 

processo da metamorfose social. Nota-se na contradição da relação de produção em que 

o homem explora o próprio homem, dito por Hobbes, no seu clássico Leviatã, sugerindo 

o homem como lobo do homem.  

Situação característica da dominação e da luta contra ela, ainda me parecendo ser 

elemento contraditório fundamental do processo histórico, que implica a nova era da 

informação. As lutas de classes, ‘ao meu quase cego ver’, ainda são uma espécie de pop 

stars do palco da história; vemo-las, provavelmente, configuradas na dinâmica de 

afirmação das minorias. Os componentes fundamentais da história fundados na 

possibilidade do dualismo peculiares dos conflitos projetam-se em novas experiências. 

Para Prudente, Passos e Castilho: 

 

“(...) a luta de classes do tradicional modo de produção capitalista industrial 

mudou de figura com o advento da revolução tecnológica, que situa a 

informação, não mais a máquina, como centro. O modo de existência agora é 
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outro, baseado na informação. Na era da cibernética, que se encontra nos 

estágios mais avançados da inteligência e da vida artificial, as lutas de classes se 

dão em uma dinâmica imagética: de luta de imagem. No caso específico do 

Brasil, este elemento se configura, indubitavelmente, no espectro que vai do 

branco ao preto: demanda dégradé própria de uma sociedade miscigênica, 

embora marcada pelo preconceito que tem aviltado a imagem do diferente. 

(PRUDENTE, PASSOS E CASTILHO, 2011, p. 89). 

 

É sensato supor que as lutas de classes projetaram-se em lutas de afirmação 

étnico-racial, religiosa, homoafetivo e outras. Constata-se, aí, ainda que em meio a essa 

polissemia, dada por questão do respeito à diversidade que se tornou, por sua vez, mais 

complexa com o episódio do 11 de Setembro nos Estados Unidos em que as Torres 

Gêmeas, talvez, então, um dos mais importantes ícones da pujança americana, no 

urbanismo de Nova York sofreram ataques aéreos, que foram assistidos mundialmente 

em tempo real.  

Em diferentes partes do mundo assistiam-nos e debatiam-nos em tempo real, 

impressionando a todos e com isso se colocou na ordem do dia a importância da 

informação e a força do seu poder inquestionável. Era talvez, como se vivesse 

mundialmente o fenômeno do inconsciente coletivo, dita de forma coloquial - “a ficha 

caiu” - nada é mais importante que a informação, na medida em que ela é o principal 

elemento do século XXI e o próprio sentido desta época. Qualquer traço de 

existencialismo da máquina, provavelmente fez sepulcro nos escombros do 11 de 

Setembro.  

Abordagem que concorre de forma sugestiva para se pensar que, se a informação 

tem essa importância fundante, a imagem que por sua vez, também, é informação, assim 

sê-lo-á. Portanto, tornar-se-á componente estruturante da história na medida em que, 

‘ao meu quase cego ver’, as lutas de classes se projetam em lutas de imagens.  

Observa-se que a sociedade burguesa, por meio da ideologia dominante, sempre 

se preocupou em mostrar o proletário estereotipado, de tal sorte sugerindo-lhe em 

traços de boçalidade que pudessem justificar ou naturalizar a marginalização social. No 

caso específico do Brasil, um país poliétnico de economia dependente, provavelmente, o 

modo de produção determina a forma social, pautando também o modelo de seleção 

racial.  
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  Notar-se-á, aí, que a expressão étnico-racial eleita, isto é, hegemônica será 

afeição racial mais próxima da semelhança da força colonialista, que entre nós é anglo-

saxônica; considerando que no processo colonial as forças ibéricas, na verdade, eram 

instrumentos para a canalização da lógica de acumulação pré-capitalista, indicando à 

Revolução Industrial de hegemonia inglesa.  

Situação promotora da concorrência do mito que mostra os ibéricos como 

europeus, sendo que estes são estranhos a Europa, tanto no aspecto geográfico quanto 

na característica cultural. Conforme observa Sérgio Buarque de Holanda: 

 

É significativa, em primeiro lugar, a circunstância de termos recebido a herança 

através de uma nação ibérica. A Espanha e Portugal são, com a Rússia e os países 

balcânicos (e em certo sentido também a Inglaterra), um dos territórios-ponte 

pelos quais a Europa se comunica com outros mundos. Assim, eles constituem 

uma zona fronteiriça, de transição, menos carregada, (...) como um patrimônio 

necessário. (...) Precisamente a comparação entre elas e as da Europa de além-

Pirineus faz ressaltar uma característica bem peculiar à gente da Península 

Ibérica, uma característica que ela está longe de partilhar, pelo menos na mesma 

intensidade, com qualquer de seus vizinhos do continente. É que nenhum desses 

vizinhos soube desenvolver a tal extremo essa cultura da perspectiva que parece 

constituir o traço mais decisivo na evolução da gente hispânica, desde tempos 

imemoriais (...). (HOLANDA, 1989, p. 3-4). 

 

 Linha de compreensão que vale a pena lembrar, a colonização européia sobre a 

vida ibérica, de maneira que os nórdicos impunham aos ibéricos a suposta compreensão 

que o príncipe era de origem germânica, ou seja, seu sentido como traço europeu. Soma-

se, neste contexto, outro problema, não menos grave, em que coube aos ibéricos a ida a 

Índia e a África, tendo em vista que, o europeu era sedentário e seu espírito telúrico não 

lhe permitia a aventura do mar adentro.  

Visto que tal ação o desqualificaria, pois já era do imaginário europeu a negação 

do mar, de tal sorte que os pintores renascentistas pintavam o mar como destino de uma 

suposta nau que acomodava os problemáticos e insanos mentais, conforme se 

depreende nas lições de Foucault, no clássico estudo História da Loucura, se isto não 

bastasse o mundo submarino era lugar de monstros, centopéias sem cabeça, cantado por 
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Camões. Portanto, tal incursão ver-se-ia como castigo e não conquista razão pela qual tal 

atividade foi destino, dos também discriminados ibéricos.  

Observa-se que, ainda, as imagens como projeção de lutas de classes do ponto de 

vista da luta pela afirmação das minorias contra as configurações hegemônicas, das 

forças dominantes, encontra condição cristalina no cinema. Veículo de comunicação de 

massa no qual as classes dominantes, indubitavelmente, impunham possível imagem 

caricata e estereotipada dos segmentos subalternos, buscando com isso justificar a 

marginalização social. Deste modo, a construção da imagem negativa servia de apoio 

para o mito da inferioridade.  

Observa-se que no Brasil a ideologia das classes dominantes tentou impor a 

solércia, por meio de imagem, de que a escravidão e a força produtiva implicada neste 

sistema eram inferiores, na medida em que foi escravizada; ligando, com isto, a imagem 

da africanidade a suposta expressão de inferioridade. No entanto, na mitologia grega, já 

se percebia a escravidão e os mitos no-la afetos não perdiam seu status no Olimpo, visto 

que a escravidão clássica não fragmentava o escravizado na medida em que 

posteriormente haveria de reintegrá-lo na sociedade em que foi escravizado. Grandino e 

Prudente ensinam que: 

 

(...) o escravismo era presente nos remotos pensamentos helênicos, caracterizado 

na mitologia grega, visto no episódio cujo Apolo, símbolo da beleza e da 

harmonia, teve a escravidão como represália, quando se rebelou contra o grande 

Zeus. Entretanto, não perdeu o status de ícone do belo e do harmônico. Na 

escravidão clássica, o escravo era reintegrado na sociedade que o escravizou, 

portanto, o poder era proibido de usar de prática como lenocínio e outras que 

poderiam fragmentar sua dignidade.  (GRANDINO, PRUDENTE, 2009, p. 

503). 

 

 Assim, naturalizando, a condição social, por meio do psicologismo, demandado 

na relação de inferioridade e superioridade que são categorias psicológicas, enquanto 

escravo e senhor são categorias econômicas, não há o mínimo de conexão entre elas.   

No filme “A hora do show”, de Spike Lee percebe-se uma possível luta de imagem, 

demandando a relação opressor versus oprimido, no qual o vetor subalterno tenta 

derrubar a imposição imagética, do vetor hegemônico. No-lo, ver-se-á, a abordagem de 

uma emissora em crise, buscando a recuperação de status de audiência em uma dada 
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novidade. No entanto, a expressão de rua cumpriu como interesse de por fim a crise. 

Alternativa vinda de um publicitário negro, mas tal tratamento implicaria em problema, 

que foi inevitável, a arte de rua, configurada em uma dupla de cantores humoristas, que 

fez muito sucesso.  

Contudo, o negro caricaturalizado, tornando-o feio com roupas ridículas com 

maquiagem carregada, idiotizando-o. Situação que resultou na perseguição do 

publicitário pela própria militância negra americana. Revela isto um fenômeno 

inequívoco de luta de imagem, na qual o oprimido tentou derrubar a iconografia imposta 

pelo opressor dominante, caracterizando a própria luta de classe.  

Perceber-se-á na Chanchada dos anos de 1930 a 1940, período em que o Brasil 

vivia uma política de afirmação urbana, dada por uma visão progressista em detrimento 

de qualquer articulação de representatividade da aristocracia agrária. Portanto, essa 

tendência cinematográfica representante do colonialismo cultural americano, no cinema 

brasileiro, por sua vez representava o dinamismo de ampliação de mercado dos EUA, 

visando venda de tecnologia.  

Com efeito, os filmes da Chanchada trabalhavam com a cultura na linha folclórica, 

desenvolvendo uma imagética de negação do homem do campo – caipira, mostrando-o 

como impossibilitado de viver na nova dinâmica do progresso, colocando-o como 

caricato e estereotipado. Linha de compreensão que sugere uma luta de imposição de 

imagem, no campo da própria ordem dominadora, cuja força dominante, sendo o 

urbanismo de influencia positivista, concorrendo pela desarticulação da anacrônica 

aristocracia agrária. Aliás, o Mazzaropi, humorista que mais trabalhou em prol da 

imagem estereotipada do homem do campo, tornando-se um dos principais humoristas 

de sua época.  

Os veículos de comunicação de massa sempre se mostraram insensíveis a imagem 

dos grupos dominados, desenvolvendo uma ideologia de dominação, de tal sorte que se 

coloca, geralmente, a imagem da força dominante como referência de perfeição e o que 

foge a isto só resta os traços de desajustados. 

Considera-se que, a Chanchada teve sua origem e desenvolvimento na indústria 

cinematográfica brasileira, conhecida por grandes estúdios, que representavam o 

colonialismo cultural americano. Neste sentido, a imagem da força interna ficava a 

mercê da suposta supremacia da força hegemônica, que se estabelecia como signo da 
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perfeição, no processo da imposição do progresso de origem positivista de notável 

política da eugenia em detrimento da expressão, sobretudo, do negro e do índio. Visto 

que nesta tendência o ibero-afro-ameríndio de subjacência rural é tratado como 

estranho aos marcos do tal progresso, indicando-o como expressão anacrônica neste 

ainda início do século XX que as classes dominantes tentavam-no, transformá-lo em 

expressão urbana com uma imagem supostamente branca, mais próxima da matriz 

anglo-saxônica, característica essencial da cultura americana. 

Perceber-se-á no Cinema Novo, enquanto corrente cinematográfica paradoxal a 

Chanchada, considerando que o cinemanovismo, por sua vez, encontrará seu objeto na 

expressão ibero-afro-ameríndia, notadamente o negro, que foi negado na imagética da 

Chanchada. Discernimento no qual as expressões do campo, das vilas e das favelas 

ganham traços fundantes na ambiência conceitual do Cinema Novo. No-lo, a demanda 

rural se estabelece como um traço da dinâmica do dualismo, mostrando o conflito da 

terra e a luta pela justiça social. O privilégio da cultura popular na perspectiva de 

transformação tornar-se-á elemento estrutural. Visto que, na tendência em voga, a 

influência marxista constituiu-se em nuance da sua estética.  

No Cinema Novo, o negro foi referencial estético, sobretudo, no discurso 

cinematográfico de Glauber Rocha, histórico cineasta desta corrente. A pintura da 

guerriótipica desta tendência encontrava no negro a expressão conotativa da 

representação do proletário e o desdobramento de diferentes níveis de 

empobrecimento. Posto, assim, é provável que o Cinema Novo originou-se da crise da 

Chanchada, emergindo como afirmação de uma nova imagem de brasilidade na 

perspectiva de luta revolucionária contra a imagem exógena imposta pelo imperialismo 

americano, que se estabelecia como poder inferiorizando a imagem do brasileiro, por 

meio do estereótipo da ideologia de inferioridade do negro e do índio.  

É inegável a contribuição do Cinema Novo em favor da representação do negro 

como imagem protagonista na luta contra a imagem eurocêntrica do suposto mito da 

superioridade racial do euro-hetero-macho-autoritário, que caracteriza a representação 

da hegemonia racial do branco como traço vertical de eurocentrismo. Permitir-me-ei 

sugerir que o conflito de imagem dado na luta dessas duas tendências cinematográficas 

antagônicas indica uma luta de poder, configurada na relação oprimido versus opressor, 

refletindo, inegável dimensão de lutas de classes, na possível demanda de uma espécie 
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de projeção de luta de imagem, sobretudo, percebido no cinema étnico, capitaneado no 

emergente Cinema Negro. 

No Brasil o Cinema Negro deita raiz no Cinema Novo, desenvolvendo-se em favor 

do resgate da postura de sujeito histórico do negro no cinema, em que para além do 

protagonismo na representação da dramaturgia cinematográfica; a africanidade, por sua 

vez, aí ocupa o lugar de realizador, reescrevendo a história do negro por meio da 

imagem. Espécie de pedagogia fundamental vista na capacidade de contribuir, então 

ensinar, na construção da imagem de afirmação positiva do afrodescendente e da sua 

cultura na era da informação, na qual a representação tem peso de inegável importância.  

O Cinema Negro, desta maneira, concorre por natureza em favor da imagem positiva da 

africanidade em detrimento ao estereótipo do eurocentrismo imagético, que tenta 

desumanizar a africanidade, quando tenta aviltar do negro enquanto ser. Observar-se-á, 

nesta linha de compreensão, o Cinema Negro, na sua dimensão pedagógica, enquanto 

arte de causa e instrumento de afirmação ontológica da africanidade. 

É sensato supor que no cinema étnico, sobretudo, no Cinema Negro o 

realizador/autor desenvolve um cinema em que a luta é um instrumento estrutural, na 

linha da reconstrução da imagem de afirmação positiva do negro, que usa da câmera 

como arma fundamental para reescrever a história com vista a um lirismo 

cinematográfico, que lhe permite o esforço da incursão de uma imagética cuja 

africanidade acomoda-se na perspectiva da ontologia com base no respeito à 

biodiversidade da cosmovisão africana.  

Cumpre lembrar que, “Leão de Sete Cabeças”, de Glauber Rocha, talvez a mais 

importante obra para a fundação do Cinema Negro brasileiro encerra inequivocamente 

notável sentimento de volta as origens. ‘Ao meu quase cego ver’, é no esforço da 

reconstituição da mãe África, dado por um processo de uma escatologia negra, que se 

percebe a luta de afirmação ontológica da africanidade, enquanto traço estrutural do 

Cinema Negro, na luta pela construção da imagem de afirmação positiva do negro, 

enquanto um ensinamento para a cultura de paz. 

No Brasil o problema étnico-racial das minorias tem expressão socioeconômica, 

reiterando que a pirâmide social brasileira parece representação de uma fórmula 

química, em cima clara na medida em que desce vai escurecendo. Fenômeno que a luta 
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da africanidade no Cinema Negro é uma possível luta de imagem, projetada na dinâmica 

das lutas de classes. 
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Território, terra e tradição segundo os  

Tembé Tenetehara em Santa Maria no Pará 

 

 

Jane Felipe Beltrão1 

 

Há 26 anos a Constituição de 1988, conhecida como carta cidadã, foi promulgada passando a ser 

referência maior, no Brasil, em termos de lei a ser observada. Entretanto, o uso do valioso instrumento 

de cidadania, ainda, não foi lido de forma satisfatória pelas autoridades responsáveis por políticas 

públicas para povos indígenas. A afirmação parece fora de foco, especialmente, considerando os 

avanços produzidos no reconhecimento dos direitos indígenas nas últimas décadas e da eterna 

vigilância dos movimentos indígenas. 

Para dar conta da observação inicial que faço, relato evento ocorrido em dezembro de 2012, para 

demonstrar a insipiência, assim mesmo com “s”, pois n~o pode ser incipiência, visto que a Constituiç~o 

Federal (CF/1988) possui mais de um quartel de século de existência e os cidadãos brasileiros são 

obrigados a observá-la, especialmente, quando de alguma forma se esta investido como autoridade 

pública.  

Chamada à Procuradoria da República, em Belém, para participar de uma reunião, na qual se 

discutiria a demarcação do território reivindicado pelos Tembé Tenetehara – conhecidos como Tembé 

de Santa Maria (PA) – e pouco referidos na literatura etnográfica dada a violência do processo colonial 

que os tornou “invisíveis” por força do etnocídio “cordial” (BENBASSA, 2010 E VITO; GILL & SHORT; 

2009), ouvi de profissional responsável pela coordenação dos estudos referentes aos procedimentos de 

demarcação de terras que, a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) utilizaria o Estatuto do Índio (Lei No. 

6.001/19/12/1973), como referência às decisões que devem ser tomadas sobre a demanda dos 

indígenas.  

A representante da FUNAI, na reunião supracitada, ignora que a Constituição Federal espancou a 

ideia de tutela presente no Estatuto do Índio que, por sua vez, ignora a autonomia dos povos indígenas. 

(BECKHAUSEN, s/d) 

                                                           
1
 Programa de Pós-Graduação em Antropologia (PPGA)/Universidade Federal do Pará (UFPA). Bolsista de 

Pesquisa 1C do CNPq. 
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Considerando o evento e o desempenho da representante da FUNAI, na reunião com os Tembé 

Tenetehara, elaboro minha argumentação sobre territórios, terras e tradição, entre povos indígenas, 

tomando os Tembé como referência, fundamentada na convivência e nos trabalhos que desenvolvo 

junto com os membros da referida coletividade indígena. (BELTRÃO, 2012a; e 2012b.) 

 

Território, terra e tradição: entre epistemologias diferenciadas 

Para discutir direitos diferenciados em consonância com os preceitos da CF/1988 faz-se 

imprescindível pensar como, na Antropologia e entre os povos indígenas, são apresentados: (1) os 

territórios indígenas, (2) as terras referendadas aos indígenas, e (3) a tradição mantida pelos povos 

etnicamente diferenciados. Para fins do trabalho tomo as discussões feitas no campo da Antropologia e 

cotejo com as considerações dos povos indígenas e, particularmente, busco apresentar como são 

“experimentadas” entre os Tembé Tenetehara de Santa Maria. 

Inicialmente, adoto as considerações feitas por Rodolfo Stavenhagen sobre os povos indígenas, 

pois o estudioso  informa que os mesmos: 

“… se definen como aquellos grupos sociales y humanos, identificados en términos culturales y que 

mantienen una continuidad histórica con sus antepasados, desde la época anterior a la llegada a este 

continente de los primeros europeos. Esta continuidad  histórica se advierte en las formas de organización, 

en la cultura propia, en la auto identificación que estos pueblos hacen de sí mismos y en manejo de un 

idioma cuyos orígenes son prehispánicos. Estos pueblos se conocen en nuestros países porque 

mantienen formas de vida y de cultura que los distinguen del resto de la sociedad, y han estado 

subordinados y marginados tradicionalmente por estructuras económicas, políticas y sociales 

discriminatorias, que prácticamente los han mantenido en condición de ciudadanía  de segunda 

clase, a pesar en que las legislaciones, formalmente, los indígenas tienen los mismos derechos que 

tienen los no indígenas. Pero, en la realidad, esta ciudadanía es como imaginaria, porque siguen 

sufriendo de formas estructurales de discriminación, de exclusión social, de marginación.” (2011: 25, 

negritos meus.) 

 

A proposição apresentada por Stavenhagen (2011) é fundamentada nas discussões feitas em 

Genebra (Suiça) que, reconheceu a aspiração de povos indígenas e tribais, via Convenção No. 169, da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 27 de junho de 1989, um ano após a promulgação da 

CF/88 que possui força normativa, mesmo antes da edição do Decreto que a referenda, considerando 

que o Brasil é membro da OIT e portanto as decisões do organismo internacional devem ser 

respeitadas pelos estados-membros (BECKHAUSEN, s/d; PIOVESAN, 2000). 

A Convenção No. 169 no artigo 1o. item b diz que os povos indígenas: 

“... descendem de populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época 

da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for a 

situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, econômicas, culturais e 

políticas, ou parte dela.” (Negritos meus.) 
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É importante observar que, em ambos os casos, que tanto Stavenhagen (2001), como a  

Convenção No. 169, referem: (1) as circunstâncias históricas e apontam/indicam a política que coloca os 

coletivos indígenas em situação de vulnerabilidade; (2) a dinâmica cultural dos coletivos diante dos 

contextos históricos; e (3) o espaço social ocupado pelos povos indígenas; como referenciais das 

definições apresentadas. 

Os movimentos indígenas, também, produzem leituras sobre o tema e deixam evidente – em 

pronunciamentos e documentos – a concordância com os parâmetros estabelecidos na Convenção No. 

169 ao evocar direitos diferenciados, além de se apresentarem como relacionados às população que se 

encontravam na América antes da invasão europeia.  

É Gersem Luciano, liderança Baniwa, do Alto Rio Negro, que aponta os caminhos políticos 

percorridos pelos povos indígenas, ao requerer o reconhecimento de direitos étnicos e a possibilidade 

de cidadania diferenciada, a qual compreende “... que os povos indígenas, além do usufruto dos direitos 

universais do cidadão brasileiro ou planetário, possuem também o usufruto de direitos específicos 

relativos { sua cultura, {s tradições, aos valores, aos conhecimentos e aos ritos.”(2006: 89)  

Afirma Luciano, em sintonia com os movimentos indígenas, que: 

[n]os últimos vinte anos, os povos indígenas vêm se constituindo em sujeitos de seu próprio destino, 

fazendo valer os seus direitos coletivos, cobrando dos governos, por meio de suas organizações 

representativas, a constituição de um Estado diferente, um Estado que possibilite a igualdade de condições 

de vida para todos os brasileiros, incluindo os setores excluídos do país.” (2006, 95) 

 

E, diferente do que afirmam os setores conservadores da sociedade nacional, informados por um 

passado colonial, escravista e autoritário, os povos indígenas jamais “... reivindicaram soberania 

política diante do Estado-naç~o dominante.” (LUCIANO, 2006: 95) Pelo contrário,  

“[e]les propõem a transformação do Estado unitário e homogêneo em Estado plural e descentralizado, o 

qual possibilite em seu interior a existência e o desenvolvimento de espaços de autonomia e de 

interdependência justos e equitativos, espaços estes capazes de impulsionarem a conformação de um 

Estado plurinacional indispensável para os povos indígenas que não podem ser excluídos da vida política, 

econômica e cultural do país.” (Luciano, 2006: 95, sic.) 

 

Os caminhos da academia e da militância política se encontram e se entrelaçam na possibilidade 

de pensar os povos indígenas como detentores de autonomia e autodeterminação. Ter autonomia 

significa usar as próprias regras,  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

“que no âmbito do Estado brasileiro implica duas formas possíveis: a primeira, como permissão mais ou 

menos ampla para que os povos indígenas se ocupem de seus próprios assuntos e para que mantenham 

seus usos e costumes. A segunda, como um regime político-jurídico pactuado e não somente concebido 

[inscrito na legislação], que implica a criação de uma coletividade política no seio da sociedade nacional.” 

(LUCIANO, 2006: 97-98) 

 

A ousada proposta dos movimentos indígenas se coaduna com a possibilidade de 

autodeterminação, pois esta implica no respeito incondicional aos direitos indígenas e na observância 

do artigo 231 da CF/88 que reconhece: “... aos índios sua organizaç~o social, costumes, línguas, crenças 

e tradições, e direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 

demarca-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.” Portanto, faz-se necessário compreender 

que a tradição indígena contempla, como qualquer outra tradição, organização política e representação 

em diversas instâncias, às quais são exercidas pelas lideranças que, no caso, são autoridades a serem 

respeitadas, pois zelam pelo cumprimento dos sistemas jurídicos, políticos, econômicos e sociais dos 

coletivos junto aos quais exercem a liderança. 

A sociedade nacional a partir de suas autoridades políticas deveria ser capaz de compreender a 

delicadeza dos “nós diplom|ticos” no trato das questões dos direitos indígenas, entretanto os anos de 

domínio colonial impõem viseiras que impedem o diálogo democrático e produzem situações 

conflitivas, especialmente, considerando a proteção dos territórios e das terras indígenas. 

 

Entre territórios as “terras tradicionalmente ocupadas” 

O território é fundamental aos povos indígenas e é compreendido como base sócio-espacial que, 

tradicionalmente, pertence a um grupo étnico e com a qual os membros do referido grupo mantêm 

laços de pertença e a partir dela se expressam cultural e socialmente retirando ou não deste território 

tudo, parte ou muito pouco do que é necessário para sua sobrevivência, dada a situaç~o “colonial”. A 

relação de pertença ao território não é necessariamente empírica, pois alguns grupos perderam a base 

física em função do alargamento das fronteiras nacionais.  

No Brasil, território étnico não deve ser confundido com terra indígena, pois este último diz 

respeito ao processo político-jurídico (identificação, demarcação e registro) conduzido pelo Estado 

para regulamentar as demandas de demarcação dos territórios tradicionalmente ocupados e 

pertencentes aos grupos étnicos (BARTH, 2000)  que reclamam direitos (ARAÚJO, 2016). 

Território, portanto, é concepção ampla que diz respeito à vida, abrangendo, não apenas bens 

materiais, mas agregando a produção de ambiente cultural no qual são desenvolvidas as formas de 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

vida, como ensina Luciano, comporta: “... conjunto de seres espíritos, bens, valores, conhecimentos, 

tradições que garantem a possibilidade e o sentido da vida individual e coletiva.” (2006: 101) A 

materializaç~o do território que, “nós” os não-indígenas pela miopia não enxergamos, é a terra. E, a 

terra, enquanto base espacial, é a um só tempo fundamental à resistência político-cultural e tema de 

unificação da luta dos povos indígenas de mais de cinco séculos, desde a invasão portuguesa. 

Arguta é a análise de Luciano sobre o assunto, quando informa a movimentação política que 

acompanha a luta pela terra,  dizendo que: 

“[é] interessante perceber como na luta pelo direito à terra, as lideranças tradicionais, mesmo sendo 

muitas vezes analfabetas, adquirem prestígio tanto no nível interno da comunidade, quanto na relação com 

a sociedade nacional e internacional. Foi a luta pela terra que possibilitou o surgimento do movimento 

pan-indígena no Brasil na década de 1970, unindo e articulando povos distintos, muitos dos quais eram 

inimigos nas antigas guerras intertribais. O território indígena é sempre a referência à ancestralidade e a 

toda a formação cósmica do universo e da humanidade, É nele que se encontram presentes e atuantes os 

heróis indígenas, vivos ou mortos.” (2006: 101, sic.) 

 

Argumento que as concepções de territórios e terras, antes explorados pelo texto, indicam o 

rompimento com as concepções integracionistas que sustentavam a tutela sobre os povos indígenas, 

presentes tanto nas constituições anteriores a CF/88, como na Convenção No. 107 que precede a 

Convenção No. 169 e, também,  nas concepções presentes no Estatuto do Índio que os representantes da 

FUNAI, teimam em utilizar. Penso ser hora de acordar e pensar em proteção, a tutela ficou no passado. 

As garantias constitucionais e as reivindicações dos movimentos indígenas podem ser chamadas, 

como quer Beckhausen (s/d) de etnocidadania ou como argumenta Luciano (2006) de cidadania dupla, 

sem que a condição de cidadão e membro de um grupo étnico prescinda da proteção aos direitos 

etnicamente diferenciados que requerem sensibilidade jurídica não-ocidental, no sentido proposto por 

Geertz (1998). É possível concluir que a compreensão do “ser indígena” e seus direitos passam da 

tutela à proteção, embora as resistências sejam muitas e a luta pelos direitos se faça diuturnamente 

presente. 

Vale observar que tanto os territórios, como as terras indígenas continuam a demandar proteção, 

especialmente porque os prazos estabelecidos pelos instrumentos legais, inicialmente pelo Estatuto do 

Índio e depois pela CF/88 foram rompidos. E, não é possível esquecer que a Carta Magna prevê no 

artigo 231, parágrafo 1o. o seguinte:  

“[s]ão terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e por eles habitadas em caráter permanente, as 

utilizadas para as suas atividades produtivas, as imprescindível à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 

costumes e tradições.” (Negritos meus.) 
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E prossegue a CF/88 dizendo: “[a]s terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-

se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos 

lagos nelas existentes.” (Parágrafo 2o., destaques meus.) No 3o. parágrafo se afirma que:  

“[o] aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das 

riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso 

Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da 

lavra, na forma da lei.” (Negritos meus.) 

 

O 4o. par|grafo afirma peremptoriamente: “[a]s terras de que trata este artigo são inalienáveis e 

indisponíveis, e os direitos sobre elas são imprescritíveis.” (Destaque meus.) 

Mais adiante, no parágrafo 5o. afirma: 

“[é] vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo ad referendum do Congresso 

Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou o interesse da 

soberania do País, após liberação do Congresso Nacional, garantindo em qualquer hipótese, o retorno 

imediato logo que cesse o risco.” (Destaques meus.) 

 

O noticiário nacional, favorável ou não aos povos indígenas, é pródigo em mostrar o desrespeito 

sistemático à CF/88 e as demandas por direitos à terra, especialmente, por conta da referência à terra 

“tradicionalmente ocupada”. Talvez, pela m| interpretaç~o do que seja tradicional, lido apenas em 

“extens~o em temporal” que, submete os povos indígenas a um passado que o Estado teima em n~o ver 

que se transformou.  

Em quinhentos anos, as formas de apropriação dos recursos naturais tornaram-se extremamente 

diversificadas, sobretudo, se considerarmos  os deslocamentos compulsórios e sucessivos ao qual 

foram submetidos os povos indígenas. A ideia de terras tradicionais, ainda, aparece imbricado de 

alguma forma com a noç~o de “terras imemoriais” de sentido historicista, presa ao passado pré-

cabralino e relacionada {s “origens” dos chamados “povos autóctones” das Américas. (ALMEIDA, 2012) 

Os ganhos do texto da Constituiç~o de 1988 parecem perdidos quando “tradiç~o” é vista de 

maneira congelada – pouco dinâmica, pois deixa de considerar as mudanças que ocorrem nas áreas 

comuns – coletivas ou não – relativas: (1) às formas de uso da floresta e  de recursos hídricos; (2) os 

procedimentos de uso da terra para pequena agricultura e criação de animais; (3) as práticas de caça e 

pesca; (4) o extrativismo vegetal; e (5) as práticas de coleta. As áreas ocupadas – intensiva ou 

extensivamente – sofrem mudanças ao longo do tempo e são utilizadas de formas diferenciadas de 
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acordo com o contexto histórico. Portanto, é preciso pensar que as tradições são dinâmicas e 

diferenciadas segundo as expressões étnicas às quais estão vinculadas e que, muitas vezes, se debatem 

com as formas de reconhecimento jurídico criadas pelo Estado. Faz-se necess|rio considerar “... que o 

significado da expressão terras tradicionalmente ocupadas se tem tornado cada vez mais abrangente e 

complexo em raz~o das mobilizações étnicas dos movimentos indígenas ...” Almeida, 2012: 380) 

A Convenção No. 169 informa no artigo 14 que:  

“[d]ever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, deverão ser adotadas medidas para 

salvaguardar o direito dos povos interessados de utilizar a terras que não estejam exclusivamente 

ocupadas por eles, mas às quais, tradicionalmente, tenham tido acesso para as suas atividades 

tradicionais e de subsistência.” (Destaques meus.) 

 

Portanto, a considerar a legislação vigente no Brasil, as situações referentes a terras 

tradicionalmente ocupadas por povos indígenas requer parcimônia e perfeita compreensão das 

mudanças e das situações coloniais às quais os interessados foram submetidos, sobretudo, ao realizar 

discussão e execução dos trabalhos de demarcação, pois os povos indígenas são protagonistas de seus 

próprios destinos e precisam ser ouvidos. Não é portanto adequado ressuscitar diplomas que foram 

superados pela legislação que admite o Brasil como estado plural e, pelo menos nas inscrições 

constitucionais, respeita as diferenças.  

 

 O desafio Tembé Tenetehara: “apagamentos” versus “raízes”,  

          De volta aos Tembé Tenetehara de Santa Maria e seus interlocutores pouco compreensivos, tentar-

se-á entender as demandas referentes à demarcação das terras, as quais foram negadas, de alguma 

forma, pela representante da Funai na reunião supra citada. É importante compreender como a noção 

de “terras tradicionalmente ocupadas” é experimentada pelos protagonistas de Santa Maria. 

        Como dizem os Tembé de Santa Maria ao referenciar os empreendimentos em prol da demarcação 

de suas terras: “... mesmo sabendo que somos índios de fato ... tivemos que pesquisar em vários 

arquivos do estado do Par|, biblioteca pública; Museu Emilio Goeldi,  CIMI.” (TEMBÉ, 2011: 1), pois as 

autoridades não se interessavam pelo assunto.  

        Analisando as observações feitas pelos jovens tembé que, durante cinco meses, entre novembro de 

2008 a março de 2009, estiveram em busca de fontes documentais que comprovassem a presença de 

seus antepassados, entre os rios Capim e Maracanã, no estado do Pará, destaca-se a atenção concedida 
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à memória dos mais velhos – autoridades e lideranças tradicionais do grupo - quando em suas 

narrativas iam tecendo considerações sobre o território tradicional dos Tembé. 

         Referem os Tembé que, apesar de se saberem indígenas, “[p]ara registrar nossa presença na regi~o 

viajamos por vários lugares pesquisando em igrejas de Igarapé-açu, Maracanã, Santarém Novo, 

Colônia Santo Antônio do Prata e Santa Maria do Pará [ Municípios do Pará].” (TEMBÉ, 2011: 2)  Mas, 

não deixaram de ouvir narrativas do passado, e informam “[d]entro de nossas próprias aldeias (Jeju e 

Areal) e fomos ainda ao Convento dos franciscanos em Belém. Trabalho esse que deveria ter sido feito 

por antropólogos enviados pela FUNAI.” (TEMBÉ, 2011: 2, sic.)  

          A lamentação sobre o esforço em buscar documentos escritos, mostra que os protagonistas da 

saga, conhecem o valor e o peso dos testemunhos escritos e, a pouca ou nenhuma importância dada 

rica tradição oral partilhada pelos Tembé. No embate, com a sociedade nacional vence quem possui 

documentação escrita. 

          Até porque, segundo os Tembé:  

  “[o] nosso povo indígena  das aldeias Jeju e Areal de Santa Maria do Pará não somos capacitados para esse 

tipo de trabalho [referem-se ao fato de não serem historiadores], mas sentimos a necessidade de fazer e 

provar como os Tembé de Santa Maria do Pará têm um longo histórico de presença na região. Hoje, 

não aceitamos nenhuma discriminação contra o nosso povo porque temos como provar através de 

documentos, fotos, livros, mapas, e entrevista feita com o capuchinho frei João Franco de Belém que sabe 

um pouco da nossa história que nós estamos há mais de um século nesse território.” (TEMBÉ, 2011: 3, sic, 

negritos meus.)   

 

         Conhecendo a Convenção No. 169 e os preceitos constitucionais, os protagonistas se deram conta 

da necessidade de agilizar o processo de comprovação da ocupação do território que pertencia aos 

Tembé Tenetehara desde tempos imemoriais, especialmente porque eles têm pressa na demarcação das 

terras. 

          O Relatório elaborado pelos Tembé Tenetehara afirma: 

“[n]o ano de 2001 tivemos conhecimento que poderíamos obter tudo de volta, territórios e cultura, 

tivemos conhecimento dos direitos dos povos indígenas na Amazônia da Convenção No. 169 da OIT e a 

Declaração da ONU. Os índios Tembé de Santa Maria do Pará das aldeias Jeju e Areal estão resistindo 

a mais de um século em suas pequenas áreas de terras, com a chegada dos migrantes passamos por 

momentos difíceis de nossas vidas não temos acesso ao cemitério em que foram enterrados os 

nossos antepassados. Sempre soubemos da existência de nosso antigo cemitério, mas somente no ano de 

2008 tivemos a oportunidade de conhecer esse antigo cemitério, onde no passado foram enterrados os 

nossos, com ajuda de alguns freis do km 18 [Prata]. A aldeia está crescendo não temos terras para 

construir nossas malocas e casas.” (TEMBÉ, 2011: 23. Destaques meus.)   

 

        As pressões sobre o território original e as políticas de assimilação contra os Tembé de Santa Maria 

produziu “apagamentos” da identidade, da vida e dos modos de ser tembé que, de fato ficaram 

invisíveis, mas nossos protagonistas, descobriram via movimento indígena que tudo que parecia 

apagado, pode ser acionado. Os “apagamentos” referidos,  pelos indígenas, correspondem ao processo 
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de homogeneização forçada de pessoas indígenas transformando-as em “caboclos contempor}neos” 

pelo fato de estarem “... em contato com brasileiros e portadores de cultura europeia, desde longo 

tempo” como registraram Wagley e Galvão nos anos 50 do século XX. (1955: 185) A julgar pela 

movimentação tembé o etnocídio existe, mas é possível romper com os efeitos deletérios da mesma, se 

afirmando Tembé Tenetehara. 

          Daí a urgência em “desenterrar” documentos que para além do depoimento dos interessados, 

comprovam a existência dos antepassados nos lugares onde, hoje, se encontram e os anime a 

apresentar as “raízes” que alimentam a esperança de ver as terras demarcadas. 

          Os protagonistas da saga reclamam da demora dos trabalhos realizados pela FUNAI: 

 “[n]ós indígenas Tembé de Santa Maria do Pará das aldeias Jeju e Areal na ansiedade que paira sobre 

demandas que até hoje não foram vistas como coisas importantes pelos órgãos que tem essa 

atribuição. Estamos tentando ensinar aos pequenos nossas histórias. Nos tiraram quase tudo que nos 

era de precioso e principalmente a nossa mãe terra. Mas resistimos até hoje para fortalecer essa luta e 

ter de volta o nosso tesouro, resgatando todos os costumes que tínhamos. Sabemos que essa política de 

integração do governo e da sociedade brasileira ainda faz com que muitos de nós nos envergonhemos de 

sermos índios.” (TEMBÉ, 2011: 23. Negritos meus.)   

 

          Os Tembé responsáveis pelo trabalho de busca da documentação demonstram, via Relatório, o 

compromisso de romper com o colonialismo, ao afirmarem: 

“[h]oje o nosso povo criou o próprio grupo de pesquisa, tivemos que tomar nossas iniciativas, pois 

queremos a demarcação e regularização de nosso território que pouco está interessando à FUNAI; e 

aos órgãos responsáveis. Nós mesmos estamos fazendo o reconhecimento de nossa terra e nossa 

História. Pedimos aos principais órgãos (FUNAI, MPF, INCRA, ITERPA, GOVERNO DO ESTADO DO 

PARA), que se mobilizem procurem solucionar nossas demandas. Queremos apenas o que é nosso de 

direito segundo a Constituição Federal, convenção 169 da OIT e a declaração universal dos direitos dos 

povos indígenas da ONU, nos asseguram.” (TEMBÉ, 2011: 23. Destaques do original, negritos meus.)   

 

          E reiteram, a quem interessar possa: “[o]s nossos frutos podem ter sido tirados, os nossos galhos 

arrancados, os nossos troncos queimados, mas ainda permanece a essência de nossas vidas [e] da 

identidade: a raiz” (TEMBÉ, 2011: 23, destaques meus.)   

         O Relatório, acima referido, é extenso e chama atenção do leitor para como os historiadores tembé 

constroem o mesmo. Usam de todas as fontes possíveis, nesse sentido parecem leitores de Marc Bloch, 

quando escreve Os Reis Taumaturgos (1993) e, esse é o nó da dinâmica da construção da identidade 

que, na difícil relação política em que se encontram, se constitui de muitas formas, se modifica e mais 

resiste às intempéries.  

          No caso, o patrimônio maior dos Tembé é a luta pela terra. E, a luta política, associa 

conhecimentos tradicionais e memória, pois estes se modificam, mas não se apagam, não são 

destruídos por insetos, como os documentos escritos, tão valorizado pelos não-indígenas e, não 

dependem de restauradores para continuar existindo, são acionados sempre e quando seus 
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“portadores” decidem ou precisam trazê-los a baila para contrapor-se aos que lhes negam 

reconhecimento. 

           Trabalhar “terras tradicionalmente ocupadas” exige, portanto, atenç~o: (1) aos direitos étnicos 

diferenciados; (2) às reivindicações políticas dos povos que demandam territórios; (3) às diferenciadas 

formas de fazer, ver e viver a História; e, sobretudo, (4) à compreensão da emergência de identidades 

coletivas que demandam territorialidades específicas construídas dentro de determinados domínios 

étnicos, as quais possuem expressão política dentro do território nacional. Portanto, não dar atenção às 

demandas de territorialidades específicas é contribuir para instauração do conflito. Instalado o conflito, 

a solução depende da correlaç~o de forças e apesar das fortes “raízes” dos povos indígenas na queda de 

braço a perda, ainda fica com os grupos vunerabilizados e a diversidade do Brasil plural fica 

escamoteada. 

          O desafio Tembé Tenetehara é ser tembé apesar da adversidade e o desafio do Brasil plural é 

reconhecer os direitos diferenciados e, no caso, da demarcação de terras, compreendendo as terras 

tradicionalmente ocupadas é fazer a oitiva dos indígenas. 
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Direito, Justiça e Ações Afirmativas 

 

José Claudio Monteiro de Brito Filho1 

 

 

Apresentação e Justificativa 

 Os programas de ação afirmativa, no Brasil, constituem uma realidade fática e 

normativa há mais de 20 anos. Quase sempre por iniciativa governamental, que ou se 

impõe programas dessa natureza, ou transfere a responsabilidade para os particulares, 

os programas de ação afirmativa têm sido executados em diversas áreas, e em favor de 

diversos bens, especialmente o trabalho e a educação. 

 Tenho defendido todavia que, não obstante essa realidade fática e normativa, tem 

faltado adotar uma concepção teórica que, efetivamente, fundamente, justifique, e fixe 

limites para as ações afirmativas. 

É importante que isso ocorra, sob pena de termos programas, que são justos, 

sustentados somente pela força reivindicatória de determinados grupos, a partir da 

aceitação por autoridades que atuam como gestores por período limitado, e não por 

normas de caráter permanente, e consequência de uma concepção consistente. Além 

disso, é possível que sejam estabelecidos programas que vão além da justa 

redistribuição de recursos. 

 Neste texto, vou defender que a concepção teórica que melhor justifica os 

programas de ação afirmativa, além de possibilitar uma visualização precisa de seus 

limites, é o liberalismo de princípios, adotado a partir das ideias de John Rawls e Ronald 
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Dworkin, e que o modelo que deve balisar esses programas é o modelo de justiça 

distributiva concebido pelo primeiro, a partir de teoria da justiça como equidade. 

 Registro que a base das discussões que empreendo é o estudo por mim 

desenvolvido, e que foi publicado como livro com o título de Ações afirmativas (2014). 

 

Conteúdo básico da discussão 

 Como adiantei no item anterior, há duas formas de entender como justos 

programas de ação afirmativa. 

 A primeira é a partir da concepção construída levando em consideração as 

necessidades ou os interesses de um grupo detemrinado, sem considerações a respeito 

de seu impacto em relação ao conjunto da sociedade, e sem uma mensuração antecipada 

do que é justo ou não. 

 Essa forma, embora possa conduzir a um resultado justo, pode também justificar 

a concessão de privilégios a esse grupo, em detrimento de outros, ou até da própria 

sociedade. É que, o raciocínio desenvolvido para justificar a justiça dessa concepção é 

eminentemente teleológico, pois primeiro é definido o resultado pretendido e, depois, 

atribuído a esse resultado a condição de justo. 

 A outra é atrelar programas de ação afirmativa a uma concepção específica de 

justiça, relacionando as ações empreendidas a uma justa distribuição dos recursos 

(direitos, bens oportunidades) entre todos os integrantes da comunidade. Essa é uma 

concepção deontológica, pois primeiro é definido o que é justo, ficando o resultado 

dependente de se seguir as regras estabelecidas. 

 Essa é a forma que considero mais adequada, ou, sendo mais claro, mais justa. 

 E a concepção que considerado a mais apropriada para essa justa distribuição, em 

que os programas de ação afirmativa são uma das estratégias possíveis, é o liberalismo 

de princípios. 

 Como o espaço é curto, e simplificando a discussão, é possível dizer o seguinte: o 

liberalismo de princípios é uma concepção de justiça inaugurada por John Rawls, a 
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partir de livro denominado Uma teoria da justiça (2008), em que o autor defende uma 

teoria denominada de justiça como equidade, e que é assim denominada porque os 

princípios de justiça que ela prevê seriam escolhidos em uma situação inicial em que as 

partes estariam em condições de igualdade. 

 É uma concepção deontológica, pois Rawls trabalha com a ideia de que o justo, 

que é definido a partir da escolha de princípios de justiça que servirão para reger as 

principais instituições necessárias para reger uma sociedade bem ordenada, precede o 

bem, ou seja, a concepção de vida de cada um dos indivíduos. 

 É por isso que esse autor trabalha com um modelo de justiça procedimental pura, 

em que há um critério prévio para definir o procedimento, e, em sendo este seguido, há 

sempre um resultado justo, qualquer que seja o resultado. 

 É uma concepção que rompe — talvez se possa dizer, aperfeiçoa —, com a 

concepção liberal tradicional, pois introduz entre os princípios, ou ideais políticos 

necessários à ideia de justiça o ideal da igualdade, que passa, junto com a liberdade, a 

constituir a base para que se alcance a concepção de justo. 

 E é por esse motivo que se considera que Rawls altera a noção de justiça 

distributiva, e que havia sido definida por Aristóteles (2001). É que, para este, a 

distribuição dos bens estava relacionada ao mérito, e Rawls, com um novo olhar sobre a 

justiça, influenciado pela inclusão da igualdade como um ideal político importante, passa 

a defender que a distribuição, ao menos em relação aos bens primários – ou direitos 

fundamentais, como eu leio -, é um direito de todos os indivíduos, e obrigação do Estado. 

A esse respeito vale a pena ler Fleischacker (2006). 

 A concepção defendida por Rawls, não obstante, principalmente em relação aos 

programas de ação afirmativa, tem alguns problemas. Ela prioriza a liberdade, pois os 

princípios de justiça são adotados em uma ordem serial (hierárquica); e não há uma 

total igualdade na distribuição dos bens, pois Rawls trabalha sua teoria em uma 

perspectiva de classe, não abrindo espaço, quando trata dos princípios de justiça, para 

diferenças sócio-culturais. Rawls até possibilita que essa discussão ocorra, quando 

concebe o que denomina de princípio da reparação, mas, ao mesmo tempo, deixa claro 
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que este princípio não é o princípio da diferença, responsável pelo inclusão da igualdade 

em sua teoria da justiça. 

 Quem faz isso é outro liberal de princípios, Dworkin (2011), e que também adota 

a concepção contemporânea de justiça distributiva, além de ser um defensor dos 

programas de ação afirmativa, como se verifica na obra acima indicada, e em outras duas 

(2000 e 2002). 

 Nesse sentido, ele dá continuidade, no aspecto da distribuição justa dos recursos, 

ao pensamento de Rawls, aperfeiçoando-o, ao prever a possibilidade de serem feitos 

ajustes nesta distribuição, para remediar os problemas2 que a características dos 

indivíduos e dos grupos a que eles pertencem podem gerar no acesso aos recursos 

(bens, direitos, oportunidades), que também devem ser entendidos como os 

fundamentais. 

 Isso, todavia, não é, penso, estabelecido por Dworkin de forma aberta, pois, 

considerando sua ideia da distribuição igualitária de recursos, além de a distribuição ter 

de ser justa, no ponto inicial, os ajustes posteriores só devem ser admitidos na medida 

em que sigam a mesma direção. 

 É por isso que, em síntese, e com apoio em Dworkin, tenho defendido que devem 

ser considerados três critérios para a validade das ações afirmativas: a justiça, a 

compatibilidade e a eficácia. 

Registro que alterei, em parte, na questão da nomenclatura, as que vinha 

anteriormente utilizando, e que eram: justiça, adequação e eficiência. É que as duas 

últimas exigiam sempre uma explicação que diferenciasse o significado dos termos da 

forma como às vezes utilizados por Dworkin e por Rawls. Para evitar confusões, optei 

por alterar as denominações, sem prejuízo da manutenção das ideias que desde sempre 

apresentei, e que permanecem. 

Os critérios devem ser assim entendidos: 

                                                           
2
 Não se entenda problemas, aqui, a partir de uma conotação negativa, pois o que se quer acentuar é 

que uma série de questões, e que não deveriam ser levadas em consideração no reconhecimento de 

direitos, mas são, como deficiências, etnia, gênero e outras, podem levar a um desequilíbrio no 

acesso a determinados bens da vida. 
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Justiça: como critério de largada e de chegada, e que tem relação tanto com uma 

visão ideal (de justiça), quanto com a ideia de compatibilidade com o ordenamento 

jurídico. 

Compatibilidade: como critério que ajusta a medida à situação-problema. É que a 

ação afirmativa tem finalidade específica, que deve ser observada. Não é remédio para 

todos os males. 

Eficácia: como critério que impõe programa dotado de coerência interna e que 

está organizado para produzir determinado resultado, pois os recursos distribuídos a 

partir de programas de ação afirmativa não estão, em abundância, disponíveis a todos. 

Assim, usar desses programas para não gerar efeitos positivos é sacrificar os recursos 

sem qualquer contrapartida. 

Desses critérios, o primeiro já foi objeto de decisão pelo Supremo Tribunal 

Federal, na ADPF 186/DF, promovida pelo partido político Democratas contra atos da 

Universidade de Brasília (UnB) que instituíram sistema de cotas raciais. A ADPF teve 

como Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, e foi julgada improcedente pelo Plenário 

do STF (abril/2012). 

No julgamento, embora se tenha aludido, de forma indireta, aos dois últimos 

critérios, eles não foram levados em consideração para a decisão. 

 Observo que esses critérios devem ser obedecidos em conjunto, ou seja, todos ao 

mesmo tempo, sob pena de o programa de ação afirmativa não ser considerado válido e, 

então, justo – por isso a justiça é um critério de largada, mas também de chegada. 

 Além disso, é preciso considerar que os programas de ação afirmativa têm 

limites, estabelecidos a partir da noção de que servem a modelo de justiça distributiva. 

É que, relembrando, a noção de justiça distributiva que adoto é a utilizada por 

Rawls e, para esse autor, os princípios de justiça, especialmente o princípio da diferença, 

estão claramente vinculados aos bens primários que, adaptados para a terminologia que 

é adotada no Direito Constitucional, confundem-se com os direitos fundamentais. 

Assim, qualquer bem que esteja além dos direitos fundamentais, no tocante à sua 

distribuição, não se rege pela concepção de justiça distributiva, ao menos para o fim de 
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configurar obrigação estatal e, por isso, não pode ser distribuído por meio de programas 

de ação afirmativa. 

Antes, de encerrar, quero registrar que é possível criticar o pensamento de 

Dworkin, em relação à igualdade de recursos, no tocante a alguns aspectos da teoria. 

Talvez o mais relevante para a discussão que aqui estabeleço seja o de sua insuficiente 

compreensão de como é ampla a diversidade humana. 

Para superar isso, tenho utilizado a noção mais apurada de um autor que, embora 

faça críticas ao modo como Rawls e Dworkin vislumbram a igualdade — a partir dos 

meios, quando, em sua concepção, isso deveria ocorrer a partir do que chama de 

funcionamentos (estados e ações) —, comunga da visão distributivista de ambos – no 

sentido de que deve haver uma distribuição justa que permita às pessoas poder praticar 

os atos necessários aos seus planos de vida. 

Não se trata de adotar uma nova teoria, entretanto, mas de trazer para a 

concepção de Dworkin uma visão ampliada da diversidade humana. Esse autor é 

Amartya Sen (2001). 

Para finalizar, ou, melhor, mais para relembrar, em síntese, o que foi visto acima, 

é possível dizer que é natural a ligação entre justiça, direito e ações afirmativas. Fazendo 

isso a partir da última ideia, pode-se dizer que as ações afirmativas estão em 

consonância com o Direito quando são compatíveis com o ordenamento jurídico, e no 

Brasil, até como decidido na ADPF 186, acima mencionada, isso é claro. De outra sorte, 

estão em consonância com a justiça, penso, quando compatíveis com o ideal de justiça 

distributiva, que deve garantir o acesso igualitário — e em sentido material, não 

puramente formal — de todos aos direitos fundamentais, e isso justifica o uso de todas 

as estratégias que forem necessárias, desde que em programas compatíveis, eficazes, e 

dentro dos limites que garantam a própria ideia de justiça. 
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"As qualidades e virtudes são construídas por nós  

no esforço que nos impomos para diminuir a distância 

 entre o que dizemos e fazemos" 

(Paulo Freire, 1996, p.72). 

 

 

Para início da conversa... 

Ainda nos assombra o desconhecimento por parte de alguns professores e gestores do 

que emana a Lei n°. 10.639/03, apesar de ter completado 10 anos de existência4. Esse 

desconhecimento e de toda a legislação dela decorrente foi o que nos motivou à escrita deste 

texto. Ou seja, vislumbramos recuperar sumariamente sua trajetória, implicações legais 

                                                           
1
 Este texto já fora publicado em outros suportes em 2013\2014. 

2 Pós-Doutoranda em Antropologia Social da USP. Doutora em Educação. Professora da UFF. Coordenadora do 

Programa de Pós-Graduação Lato Sensu da FE/UFF. Professora de Pós Graduação em Relações Etnicorraciais no 
CEFET/Rio 
3 Doutora em Educação. Professora da UFPA. Coordenadora do NEAB/UFPA - Núcleo de Estudos e Pesquisas 

sobre Formação de Professores e Relações Étnico-Raciais/GERA. Vice-Coordenadora do Consórcio de Núcleos 
Afro-Brasileiros-CONNEABs (2012-2104). Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação e do  
Programa de Pós-Graduação em História Social da UFPA 
 

Cf argumento em: COELHO, Wilma de Nazaré Baía. A cor ausente. 2ª ed. Belo Horizonte: Mazza Edições, 

2009;______; COELHO, Mauro Cezar . Os conteúdos étnico-raciais na educação brasileira: práticas em curso. 

Educar em Revista (Impresso), v. 47, p. 67-84, 2013.
4
.  
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decorrentes, apontar novas compreensões de seu percurso e assinalar as ações propostas para 

sua efetiva implantação e implementação, no que tange a formação de professores.  

Rememorar preliminarmente a inclusão dessa temática na educação brasileira. Esse 

processo traz um percurso histórico ao qual temos que nos reportar sem preocupações com 

repetições. Trazer a lume o protagonismo do Movimento Negro na introdução dessa temática 

constitui-se quase um dever ao nos assumirmos como cidadãs brasileiras e professoras-

pesquisadoras. 

A atuação política da população negra5 pode ser percebida desde o período anterior ao 

fim da escravidão. A produção historiográfica recente tem enfatizado a importância da atuação 

da população negra (escrava e liberta) nas lutas pela abolição. Na década de 1930, no entanto, é 

que vemos aparecer o primeiro espaço genuinamente político, a Frente Negra Brasileira. Nos 

anos seguintes, assistiu-se à emergência de várias outras agremiações com o mesmo fim, como o 

Movimento Brasileiro contra o Preconceito Racial, a Associação dos Brasileiros de Cor, a União 

Nacional dos Homens de Cor, a Associação José do Patrocínio e o Movimento Afro-Brasileiro de 

Educação e Cultura6. Na década seguinte, foi fundado o Teatro Experimental do Negro, a partir 

de onde surgiu o Comitê Democrático Afro-brasileiro, com vistas à luta pela libertação de presos 

políticos. O Teatro Experimental do Negro promoveu, ainda, a Convenção Nacional do Negro 

Brasileiro e a Conferência Nacional do Negro7. 

Em 1950, ocorreu o 1° Congresso do Negro Brasileiro. Concebido como uma resposta aos 

que tomavam a população negra exclusivamente como objeto de estudo, sem considerá-la como 

produtora de conhecimento. A partir da década de 1970, surgiram diversas outras organizações 

negras voltadas para a valorização do negro e para a conquista e defesa de sua cidadania. A 

pauta dessas entidades foi, em grande parte, a mesma: luta contra a discriminação e o 

preconceito; denúncia do caráter violento do mito da democracia racial8; formulação e discussão 

                                                           
De acordo com a Lei nº.12.288/10, art 1º, Alínea IV, a população negra é definida como “o conjunto de pessoas 

que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga”.
5
  

Cf discussão sobre este tema em FERRARA, M.N. A imprensa negra paulista (1915-1963). Dissertação 

(Mestrado) - Departamento de Ciências da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo, 1982; DOMINGUES, P.J. Movimento negro brasileiro: alguns apontamentos históricos. Tempo. 

Revista do Departamento de História da UFF, v. 12, p. 113-136, 2007.
6
. 

Para a uma análise circunstanciada da evolução do movimento social negro no Brasil, ver a coletânea em 
homenagem a Abdias Nascimento: NASCIMENTO, E.L. (org.). Abdias Nascimento – 90 Anos: memória viva. Rio 
de Janeiro: IPEAFRO, 2006.
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A discussão acerca da democracia racial no Brasil demonstra, historicamente, que seu conceito é um elemento 
definidor para a nacionalidade brasileira. Essa mesma história remete a um conceito de um país desprovido do 
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de alternativas para a diminuição do enorme descompasso existente no Brasil, entre a população 

negra e a não-negra. 

Desde cedo, no entanto, tais movimentos perceberam que a questão educacional era 

essencial. Dentre todas as violências às quais a população negra tem sido submetida, a exclusão 

do sistema educacional é, certamente, uma das mais perniciosas formas de ferocidade. Podemos 

destacar dois fatores que corroboram essa afirmativa. Em primeiro lugar, o mais óbvio – a 

desigualdade no sistema educacional perpetua a condição desfavorável que os negros 

encontram no mercado de trabalho9. Com menos anos de estudo, com aproveitamento 

insuficiente dos poucos anos passados nas escolas, a população negra tem enorme dificuldade 

em reverter a sua condição socioeconômica. Assim, as épocas se sucedem sem que o círculo 

vicioso10 possa ser rompido e uma geração possa viabilizar condições melhores para as gerações 

futuras gerações. 

A década de 80 foi um período em que ocorreram grandes discussões sobre a educação 

brasileira, com severas críticas ao modelo, propostas pedagógicas e legislações vigentes11. A 

                                                                                                                                                                                     
preconceito e segregação racial. Cf. GOMES, T.M. Afro-brasileiros e a construção da ideia de democracia racial 
nos anos 1920. Linhas. Florianópolis, v. 8, n. 1, p. 36-56, jan/jun. 2007; SANTOS, L.S. Saberes e práticas em 
redes de trocas: a temática africana e afro-brasileira em questão. 2010. 334 f. Tese (Doutorado em Educação) – 
Programa de Pós-Graduação, Faculdade de Educação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2010; 
MEDEIROS, A.C.; ALMEIDA, E.R. História e cultura afro-brasileira: possibilidades e impossibilidades na aplicação 
da lei n

o 
10.639/2003. Revista Ágora, Vitória, n. 5, p. 1-12, 2007; ANDREWS , G.R.

 
Democracia racial brasileira 

1900-1990: um contraponto americano.  Estudos Avançados, 11(30), 1997
.8

 
Chamamos atenção para este aspecto, em: A situação dos negros no mercado de trabalho da região 

metropolitana de Salvador. Disponível em: <http://portal.mte.gov.br/data/files/FF8080812BA5F4B 

7012BA738F72E27A3/46100A1Ed01.pdf>. Acesso em: 4\9\2013.
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As diferenças raciais encontradas na população brasileira vão muito além da cor da pele dos indivíduos. As 

desigualdades de acesso à educação, renda, ocupação e moradia entre indivíduos de raça/cor distintas, podem 

ser notadas tanto a nível individual quanto familiar, na medida em que as desigualdades sociais acabam sendo 

transferidas por meio da utilização do fator econômico, gerando um círculo vicioso difícil de ser rompido. Sobre 

esta temática conferir: HASENBALG, 2005; HASENBALG; SILVA; LIMA, 1999; SOARES, S.S.D. O perfil da 

discriminação no mercado de trabalho – homens negros, mulheres brancas e mulheres negras. Brasília: IPEA, 

Textos para discussão, n. 769, 2000; LIMA, M. O quadro atual das desigualdades. In: HASENBALG, C.A, SILVA, 

N.V.; LIMA, M. Cor e estratificação social. Rio e Janeiro: Contra Capa Livraria, 1999.
 10

 

Destacamos também os escritos em diferentes perspectivas: PINTO, Regina Pahin. A escola e a questão da 

pluralidade étnica.  Cadernos de Pesquisa. Fundação Chagas, São Paulo, nº 55, 1985, p.-3-17; GUIMARÃES, 

Antonio Sérgio Alfredo. A questão racial na política brasileira (os últimos quinze anos). Tempo Social; Rev. 

Sociol. USP, S. Paulo, 13(2): 121-142, novembro de 2001; FREITAG, Bárbara. Escola, Estado e Sociedade. 6. ed. 

São Paulo: Moraes, 1980.
 11

 

http://portal.mte.gov.br/data/files/FF8080812BA5F4B%207012BA738F72E27A3/46100A1Ed01.pdf
http://portal.mte.gov.br/data/files/FF8080812BA5F4B%207012BA738F72E27A3/46100A1Ed01.pdf


                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

nova visão apresentada visava à democracia, justiça social, igualdade, a qualidade na educação, e 

particularmente, e o ensino obrigatório e gratuito para todos12.  

Em 1983, o deputado federal Abdias do Nascimento apresentou um projeto de lei (PL 

1.332/83) que entre os diversos pontos defendidos, pode-se destacar aqueles específicos à 

educação: a inclusão do ensino de História e Cultural Africana e Afro-brasileira na educação 

primária, secundária e superior. O projeto não foi aprovado, no entanto, outras propostas 

parecidas foram encaminhadas à Assembleia Constituinte. Principalmente aquela aprovada na 

Convenção Nacional do Negro pela Constituinte, realizada em Brasília, DF, nos dias 26 e 27 de 

agosto de 1986:  

• O processo educacional respeitará todos os aspectos da cultura 

brasileira. É obrigatória a inclusão nos currículos escolares de I, II e III 

graus, do ensino da história da África e da História do Negro no Brasil; 

• Que seja alterada a redação do § 8ª do artigo 153 da Constituição 

Federal, ficando com a seguinte redação: “A publicação de livros, jornais 

e periódicos não dependem de licença da autoridade. Fica proibida a 

propaganda de guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de 

religião, de raça, de cor ou de classe, e as publicações e exteriorizações 

contrárias à moral e aos bons costumes” (CONVENÇÃO, 1986, apud 

SANTOS, 2005, p.24). 

 

Após diferentes embates e disputas entre diversas entidades, movimentos, partidos, 

militantes e intelectuais de diferentes campos a Constituição Federal aprovada em 05 de 

outubro de 1988, sendo nomeada inclusive como Constituição Cidadã, estabeleceu alguns 

princípios fundamentais que se refletem no campo educacional: 

Art. 3º, IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.[...]. 

                                                           
Este grupo de autores denuncia – sob os diversos focos referenciais – que os cursos de formação docente têm 

fragilizado a formação erudita e tendem à transmissão e à reprodução de valores culturais naturalmente 

cristalizados como legítimos. RIOS, Terezinha Azeredo. Por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: 

Cortez, 2001; DEMO, Pedro. Ironias da educação: mudanças e contos sobre mudanças. Rio de Janeiro: DP & M., 

2000; ANDRÉ, Marly.E D. (org.). Pedagogia das diferenças na sala de aula. Campinas: Papirus, 1999. Este grupo 

de autores denuncia – sob os diversos focos referenciais – que os cursos de formação docente têm fragilizado a 

formação erudita e tendem à transmissão e à reprodução de valores culturais naturalmente cristalizados como 

legítimos.
 12
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Art. 23, V - é competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, proporcionar os meios de acesso à cultura, à 

educação e à ciência. [...]. 

Art. 205. A educação é direito de todos e dever do Estado. [...]. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; [...]; 

III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino. [...]; 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. [...]; 

Art. 242. § 1º - O ensino da História do Brasil levará em conta as 

contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 

brasileiro. (BRASIL, 1988). 

 

 

Tais artigos, conforme análise de Hédio Silva Junior (2002, p.60), expressam “antigas 

reivindicações das entidades do Movimento Negro”, e representaram uma nova configuração de 

educação, ao imputar como dever de Estado a obrigatoriedade do ensino a todos, condições de 

acesso e permanência, a pluralidade de ideias, e podemos acrescentar, mudanças na concepção 

de ensino de História do Brasil que considere a influência de diferentes etnias na formação da 

nação.  

 

Percursos e disputas na aprovação da Lei nº 9.394/96 

A integração e incorporação das demandas sobre a História e Cultura da África e do 

negro na Constituição Federal resultaram na luta pela inclusão das reivindicações de entidades 

negras na nova legislação educacional. Num dos mais importantes eventos organizados na 

década de 90, a Marcha de Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, Pela Cidadania e a Vida, 

ocorreu à redação do Programa de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial, que foi 

entregue ao Presidente da República e continha as seguintes propostas no que tange a área 

educacional:  
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• Implementação da Convenção Sobre Eliminação da Discriminação 

Racial no Ensino. 

• Monitoramento dos livros didáticos, manuais escolares e programas 

educativos controlados pela União. 

• Desenvolvimento de programas permanentes de treinamento de 

professores e educadores que os habilite a tratar adequadamente com a 

diversidade racial, identificar as práticas discriminatórias presentes na 

escola e o impacto destas na evasão e repetência das crianças negras 

(EXECUTIVA, 1996, apud SANTOS, 2005, p.25). 

 

Do mesmo modo, a comunidade educacional elaborou a “Carta de Goiânia”, durante a IV 

Conferência Brasileira de Educação, que continha propostas para referendar o capítulo Da 

Educação na CF. Nesse período, porém, já estava em andamento o processo de mobilização para 

elaboração de uma nova LDB, que, aprovada em 20 de dezembro de 1996, Lei nº. 9.394, 

regulamentou a Educação Nacional. Assim, as três leis anteriores que normatizavam a educação 

(4.024/61, 5.540/68 e 5.692/71) foram extintas.  

Mas a Lei nº. 9394/96 não teve uma fácil adesão e um coeso percurso13. O primeiro 

projeto apresentado data de dezembro de 1988, após aprovação da CF, e recebeu o número de 

1.158-A/88, do Deputado Otávio Elísio (PSDB-MG). O próprio Elísio apresentou posteriormente, 

mas três emendas. O Deputado Jorge Hage (PSDB-BA) também entregou um substitutivo 

(Projeto 1.258/88). De acordo com Saviani, “ao projeto original foram anexados 7 projetos 

completos; 17 projetos tratando de aspectos específicos correlacionados com a LDB, além de 

978 emendas de deputados diferentes partidos” (1997, p. 57). 

A Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados, presidida por 

Ubiratan Aguiar (PMDB-CE), constituiu um Grupo de Trabalho coordenado pelo Deputado 

Florestan Fernandes (PT-SP) e relatoria do Deputado Jorge Hage, que viabilizou e promoveu um 

intenso trabalho de consultas, negociações, reflexões, seminários e debates entre parlamentares, 

                                                           
Sobre Uma visão do contexto histórico, ver: SILVÉRIO, Valter Roberto; TRINIDAD, Cristina Teodoro. Há algo 

novo a se dizer sobre as relações raciais no Brasil contemporâneo? Educação &Sociedade, Campinas,  

v.33.n.120. p. 891-914. Jul/set, 2012.
 
SAVIANI, D. A nova lei da educação: LDB trajetória, limites e perspectivas. 

Campinas, SP. Autores Associados, 1997. LDB: texto aprovado na Comissão de Educação, Cultura e Desportos 

da CD. São Paulo : Cortez, ANDES, 1990.
13
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partidos políticos, educadores, e organizações civis em âmbito nacional. Em 1990, a Comissão, 

naquele momento presidida pelo Deputado Carlos Sant’Anna, mantida a relatoria da Jorge Hage, 

aprovou a terceira versão, transformando-a no substituto da Comissão, reconhecido como 

substituto Jorge Hage. 

Esse projeto foi discutido durante o período de março de 1989 a junho de 1990. (HAGE, 

1990), porém quando foi encaminhado para aprovação, já estava em fins do mandato legislativo 

de 1990. O artigo 38, alínea III, segundo entendimento do Movimento Negro, atenderia apenas 

parcialmente as demandas da militância e intelectualidade negra, no que se refere aos conteúdos 

curriculares: “o ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 

culturas, raças e etnias para a formação do povo brasileiro” (LDB, 1990), seguindo o texto 

constitucional. 

No mandato seguinte os setores organizados da sociedade cível e entidades educacionais 

conduziram o debate sobre o último projeto aprovada pela Câmara dos Deputados de maneira 

quase consensual, referendando os novos princípios, concepções e diretrizes.  

No entanto, quando o projeto chega ao Senado, outra proposta encaminhada pelo então 

Senador Darcy Ribeiro, e que contava com grande apoio da sua bancada majoritária, entrara em 

pauta, e trazia uma nova proposta de LDB de sua autoria, num claro golpe regimental, visto 

tentar derrubar o projeto já aprovado na Câmara. Porém, nenhum projeto conseguiu ser 

aprovado até o fim do mandato (1990-1994). 

Posteriormente, em meados de 1995, o MEC enviou um novo projeto de LDB, novamente 

assinado pelo Senador Darcy Ribeiro. O projeto do governo foi acusado de ser genérico, 

centralizador e privatista, e por isso, sofreu várias modificações ao longo do processo de 

votação. Contraditoriamente, se manteve em discussão as duas propostas existentes.  

No processo de elaboração da LDB o Movimento Negro teve a sua participação limitada. 

A Senadora Benedita da Silva, como representante do Movimento Negro, defendia a inclusão na 

Lei, da obrigatoriedade em todos os níveis educacionais do ensino a inclusão curricular da 

“História das populações negras do Brasil”. A proposta foi negada “com justificativa de que uma 

base nacional comum para educação tornaria desnecessária a existência de uma garantia 

exclusiva para a temática”. (GONÇALVES E SILVA, 2000, p.357).  

Os formuladores da LDB/1996 achavam desnecessário o tratamento especifico da 

temática. No entanto, persistia a luta do Movimento Negro pela contemplação de suas demandas, 

que se pautava na CF e no fortalecimento de uma educação antirracista. Apesar de apresentar 
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uma redação que alterava o artigo 242 da CF e por manter a ideia do mito das três raças 

formadoras da nação brasileira, sem maiores destaque a História e Cultura do Negro e da África 

no currículo escolar, editou-se o artigo 26: 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 

base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino 

e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 

da clientela. 

[...]§4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições 

das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 

especialmente das matrizes indígenas, africana e europeia (BRASIL, 

LDBEN, 1996). 

 

Ainda insatisfeitos, e por não sentirem-se contemplados com o texto aprovado, ativistas 

e intelectuais negros, reivindicavam a alteração do artigo. A partir do projeto de Lei nº. 259 de 

1999, apresentado por Esher Grossi e Ben-Hur Ferreira, somente em 2003 deu-se a 

promulgação da Lei nº. 10.639. Esta Lei altera os artigos 26 e 79 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – (LDB/ nº. 9304/96) determinando que: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais 

e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura 

Afro-Brasileira. 

§ 1º. O Conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 

incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros 

no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 

nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 

econômica e política pertinentes á História do Brasil. 

§Os Conteúdos referentes á História e cultura Afro-brasileira serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas 

de educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia 

Nacional da Consciência Negra'.  

 

Dentro desse contexto da alteração da LDB/1996, a partir do Parecer do CNE/CP nº. 

03/2004 (relatoria de Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva) e da Resolução CNE/CP nº. 01/2004, 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e 
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para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. (BRASIL, 2009, p.32). A instituição 

das Diretrizes foi justificada tendo em vista: 

A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana nos currículos da Educação Básico trata-se de decisão política, 

com fortes repercussões pedagógicas, inclusive na formação de 

professores. Com esta medida, reconhece-se que, além de garantir vagas 

para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar devidamente a 

história e cultura de seu povo, buscando reparar danos, que se repetem 

há cinco séculos, a sua identidade e a direitos seus. A relevância do 

estudo de temas decorrentes da história e cultura afro-brasileira e 

africana não se restringem à população negra, ao contrário dizem 

respeito a todos os brasileiros, uma vez que devem educar-se enquanto 

cidadãos atuantes no seio de uma sociedade multicultural e pluriétnica, 

capazes de construir uma  nação democrática. (BRASIL, 2013).        

 

Nesta perspectiva, a escola passa a ser concebida como um lugar prioritário de formação 

de identidades e os Governos como responsáveis pela formação continuada de Professores14. 

Além disso, exige uma relação estreita e sistemática entre Governos federais, estaduais e 

municipais, uma vez a regulamentação exprime ações, e, portanto, políticas públicas, que devem 

ser acompanhadas pelos Conselhos Municipais e Estaduais e pelas Secretarias de Educação para 

fazer com que aconteça a implantação e a implementação da Lei nº. 10.639/03, logo a LDB.  

 

Para uma Educação Antirracista 

Os trabalhos sobre relações raciais no Brasil versavam (e versam) sobre a historicidade 

das relações raciais no caso brasileiro, sobretudo, do século XIX ao tempo presente: a 

compreensão da construção de determinadas interpretações acerca da formação étnica 

brasileira, principalmente, na demarcação social do negro na sociedade brasileira – expresso 

pelo dilema brasileiro – e como esse lugar, que é um construto histórico, se manifesta nas 

relações sociais hodiernas, em termos de “democracia racial” e “racismo à brasileira” – 

demonstrando que as conquistas alcançadas pelos negros brasileiros estão inscritas aos seus 

movimentos de lutas e resistências, como foi sob o regime da escravidão, e o não-

reconhecimento por parte do Estado brasileiro de racismo no Brasil.  

                                                           
Cf. SISS, A. O LEAFRO, Relações étnico-raciais e a formação de professores: uma experiência de intervenção 

multicultural. In: ______. (org.). Diversidade étnico-racial e educação superior brasileira: experiências de 

intervenção. Rio de Janeiro: Quartet, 2008. p. 15-39.
 14
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Ressalta-se que uma dessas conquistas espraia-se para o campo da legislação, que inicia 

com a criminalização do racismo na Constituição de 1988 e a promulgação dos novos marcos 

legais, que regulamentam a veiculação de temáticas relacionadas à diversidade cultural nos 

currículos da Educação Básica. Esses foram (e continuam sendo) alguns dos assuntos debatidos 

por meio da legislação, ainda que indiretamente. 

A proposta em disputa sobre a LDB previa que a Educação das Relações Étnico-raciais e 

o estudo de História e Cultura Afro-Brasileira e História e Cultura Africana deveria ser 

desenvolvida por meio de conteúdos, atitudes e valores, a serem estabelecidos pelas instituições 

de ensino e seus professores, com apoio e supervisão dos sistemas de ensino, entidades 

mantedoras e coordenações pedagógicas. A promulgação da Lei nº. 10.639/03, consubstanciada 

no Parecer CNE/CP nº. 01/2004, que orienta as indicações, recomendações e explicita as 

diretrizes de implantação, deve ser entendida como:  

um ponto de chegada de uma luta histórica da população negra para se 

ver retratada com o mesmo valor dos outros povos que para aqui 

vieram, e um ponto de partida para uma mudança social. Na política 

educacional, a implementação da Lei nº. 10.639/2003 significa ruptura 

profunda com um tipo de postura pedagógica que não reconhece as 

diferenças resultantes do nosso processo de formação nacional. Para 

além do impacto positivo junto à população negra, essa lei deve ser 

encarada como desafio fundamental do conjunto das políticas que visam 

à melhoria da qualidade da educação brasileira para todos e todas. 

(BRASIL, 2004, p.32).     

 

Nilma Gomes destaca dois conceitos presentes nessa análise, e que são vitais para a 

construção de uma politica: o de “implantação” e o de “implementação”: 

O início de toda e qualquer política pública atravessa por um momento 

inaugural, uma etapa de representação de uma perspectiva que se abre 

a sociedade, denominada implantação.[...] Depois dessa etapa inaugural 

é a capacidade política de execução de um plano, projeto que leve à sua 

prática por meio de providências concretas, denominado 

implementação. (GOMES, 2012, p.26. grifo nosso). 

 

Com isso, alerta que, apesar da vitoriosa aprovação da Lei nº. 10.639.03, é necessário 

pensar não só na sua implantação, mas também na sua implementação. A autora pondera que 

para uma implementação eficaz deve-se compreender que: 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 uma educação voltada para produção do conhecimento, para formação 

de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos para (e na) 

diversidade étnico-racial, significa a compreensão e a ampliação do 

direito à diferença como um dos pilares dos direitos sociais. Implica 

também a formação de subjetividades, de sujeitos inconformistas diante 

das práticas racistas e com o conhecimento teórico-conceitual mais 

aprofundado sobre a África e as questões afro-brasileiras. (GOMES, 

2012, p.22). 

 

Percebe-se, portanto, que tanto a implantação quanto a implementação são 

“interdependes”, uma vez que uma política ao ser implantada determina-se um conjunto de 

ações cuja articulação permite sua implementação, que contemplariam medidas que visassem à 

resolução de problemas identificados no decorrer das ações. 

O Parecer CNE/CEB nº 2/2007, aprovado em 31 de janeiro de 2007 (relator Wilson 

Roberto de Mattos), que dispõe sobre a abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, definiu pela sua inclusão na Educação Infantil, entendo-a como uma “necessidade 

indiscutível”. Em seguida, o Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010 

(relatoria de Clélia Brandão Alvarenga Craveiro) e a Resolução nº. 4 de 13 de julho de 2010 

definem as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

Tais documentos legais destacam como requisito para a escola de qualidade social a 

consideração sobre “a inclusão, a valorização das diferenças e o atendimento à pluralidade e à 

diversidade cultural, resgatando e respeitando os direitos humanos, individuais e coletivos e as 

várias manifestações de cada comunidade.” Além disso, consideram que o combate a todas as 

formas de violência e de discriminação, devem estar presentes tanto nas relações sociais do dia-

a-dia escolar quanto nas estruturas e ações institucionalizadas da escola como no projeto 

político-pedagógico, na organização curricular, no modelo de gestão e avaliação, na produção de 

materiais didático-pedagógicos e na formação dos profissionais da educação. A Resolução 

CEP/CEB 04/10 define, em seu Capítulo II, no qual trata da Formação básica comum e parte 

diversificada, que: 

Art. 14 - A base nacional comum na Educação Básica constitui-se de 

conhecimentos, saberes e valores produzidos culturalmente, expressos 

nas políticas públicas e gerados nas instituições produtoras do 

conhecimento científico e tecnológico; no mundo do trabalho; no 

desenvolvimento das linguagens; nas atividades desportivas e 
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corporais; na produção artística; nas formas diversas de exercício da 

cidadania; e nos movimentos sociais. 

§ 1º Integram a base nacional comum nacional: 

a) a Língua Portuguesa; 

b) a Matemática; 

c) o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social e 

política, especialmente do Brasil, incluindo-se o estudo da História e 

das Culturas Afro-Brasileira e Indígena;  

d) a Arte, em suas diferentes formas de expressão, incluindo-se a 

música. (BRASIL, 210. grifo nosso). 

 

A Lei nº. 11.645 aprovada em 2008, incluiu no texto da Lei nº. 10.639/03 a 

obrigatoriedade do ensino da História e Cultura indígena. Atualmente a LDB manteve o artigo 

26, original, porém acrescentou o novo texto, e encontra-se com a seguinte redação:  

Art. 26. § 2º.  O ensino da arte, especialmente em suas expressões 

regionais, constituirá componente curricular obrigatório nos diversos 

níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento 

cultural dos alunos. (Redação dada pela Lei nº. 12.287, de 2010). 

§ 4º. O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 

diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 

especialmente das matrizes indígena, africana e europeia. 

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 

médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e 

cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 

2008). 

§ 1º. O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 

diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação 

da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 

estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 

povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 

e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 

contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 

história do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§ 2º.  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos 

povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o 

currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
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literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 

2008). [...]. 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia 

Nacional da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 10.639, de 

9.1.2003). 

 

Na busca de legitimar e destacar a importância e alcance da Lei nº. 10.639/03 incluiu-se 

no Estatuto da Igualdade Racial, Seção II, Da Educação, os seguintes artigos: 

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, é obrigatório o estudo da história geral da África e 

da história da população negra no Brasil, observado o disposto na Lei no 

9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

§ 1º. Os conteúdos referentes à história da população negra no Brasil 

serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, resgatando sua 

contribuição decisiva para o desenvolvimento social, econômico, 

político e cultural do País. 

§ 2º. O órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação 

inicial e continuada de professores e a elaboração de material didático 

específico para o cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

 

As ações decorrentes da legislação vigente devem ser vista como uma Política Pública, 

em sua definição original, e não mera ação provisória de governo, com vistas a minimizar 

problemáticas enfrentadas pela escola pública e sua clientela, alunos oriundos das classes 

trabalhadoras. A Lei nº. 12.288/1015, art. 1º, alínea V, define políticas públicas como “as ações, 

iniciativas e programas adotados pelo Estado no cumprimento de suas atribuições 

institucionais”. Adiante, no art. 4º, determina que a participação da população negra será 

promovida, prioritariamente, por meio de: “alínea II - adoção de medidas, programas e políticas 

de ação afirmativa”. Na alínea VII, § único, define que “os programas de ação afirmativa 

constituir-se-ão em políticas públicas destinadas a reparar as distorções e desigualdades sociais 

e demais práticas discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, durante o processo 

de formação social do País.” Acentua em seu art. 5º que para a “consecução dos objetivos desta 

Lei, é instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir)”. 

                                                           
Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril 

de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.
15
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O estudo realizado por Célia Souza (2006, p. 26), no qual empreendeu uma revisão do 

conceito de políticas públicas, resgatando sua importância enquanto campo de conhecimento, 

partiu do seguinte pressuposto: "os debates sobre políticas públicas implicam responder à 

questão sobre o espaço que cabe aos governos na definição e implementação das políticas 

públicas". Para tal, apresentou alguns modelos existentes para entender como e por que o 

governo realiza, ou não, ações que irão repercutir na vida dos cidadãos, nos permitindo as bases 

das opções governamentais por determinadas ações.  

É evidente que não existe um único conceito de política pública. A partir das análises das 

definições de alguns autores, a autora conclui que o conceito mais utilizado ainda é o de Laswell 

(1936), que entende que "decisões e análises sobre política pública implicam responder às 

seguintes questões: quem ganha o que, por que e que diferença faz". (apud SOUZA, 2006). 

Alguns críticos afirmam que apesar das diversidades de concepções, tais definições 

supervalorizam os aspectos racionais e seus procedimentos, desconsiderando a essência da 

política pública, que estaria no "embate em torno de ideias e interesses". Outro ponto destacado 

estaria na concepção dos autores concentrarem suas análises no papel do governo, não levando 

em conta os limites que permeiam as decisões governamentais. Além de deixarem de fora as 

possíveis cooperações entre os governos e outras instituições e grupos sociais. 

Segundo a autora, para pensar uma teoria geral da política pública implicaria em buscar 

sintetizar as teorias construídas no campo da sociologia, da ciência política e da economia, pois 

elas repercutem tanto na economia como nas sociedades. "Daí por que qualquer teoria da 

política pública precisa também explicar as inter-relações entre governo, política, economia e 

sociedade". (SOUZA, 2006, p. 36). 

Isso não seria tão simples, pois é preciso lembrar que as políticas públicas, "após 

desenhadas e formuladas, desdobram-se em planos, programas, projetos, bases de dados ou 

sistema de informação e pesquisas. Quando postas em ação, são implementadas, ficando daí 

submetidas a sistemas de acompanhamento e avaliação" (idem). 

Deste modo, o conceito de políticas públicas estaria mais próximo do referencial teórico 

que defende a existência de uma “autonomia relativa do Estado”, dado que, embora este tenha 

um espaço próprio de atuação, está sujeito a influências externas e internas, que podem ou não 

estabelecer as condições adequadas para a implementação dos objetivos da política pública. 

Celina Souza sintetiza então, os principais elementos que comporiam as definições e 

modelos sobre políticas públicas: 
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 A política pública permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e o 
que, de fato, faz;  

 A política pública envolve vários atores e níveis de decisão, embora seja 
materializada através dos governos, e não necessariamente se restringe a 
participantes formais, já que os informais são também importantes;  

 A política pública é abrangente e não se limita a leis e regras;  
 A política pública é uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados;  
 A política pública, embora tenha impactos no curto prazo, é uma política de longo 

prazo;  
 A política pública envolve processos subsequentes após sua decisão e proposição, 

ou seja, implica também implementação, execução e avaliação (SOUZA, 2006, 
p.38). 

 

Com isso, podemos pensar que qualquer análise sobre política pública deve considerar a 

identificação do tipo de problema que a política pública visa corrigir, como esse problema chega 

e é compreendido pelo sistema político, pela sociedade política e pelas instituições ou grupos 

sociais que irão delinear as diretrizes, acompanhar os modos de ação, sua implementação e 

possíveis conflitos (idem). 

Partimos do entendimento, como ensinou Souza (2006, p.40), que "analisar políticas 

públicas significa, muitas vezes, estudar o governo em ação", a partir das demandas locais 

reivindicadas e problemas constatados. Portanto, é a partir dessa orientação que empreendemos 

nossas reflexões sobre as implicações e propostas decorrentes da Lei nº. 10.639/03 na formação 

docente16. 

 

A Lei nº. 10.639/03 e a formação docente 

 

A Lei no. 10.639/03 é parte de um conjunto de políticas de ação afirmativa17 que visa 

reparar erros históricos cometidos contra a população negra que por muito tempo foram 

                                                           
Cf. SANTOS, T. Trajetórias de professores universitários negros: a voz e a vida dos que trilharam. Cuiabá: 

EDUFMT, 2007 (Coletânea Educação e Relações Raciais. V. II. Coordenação MÜLLER, M.L.R.; COSTA, C.S. 

Coletânea e Educação Relações raciais). p. 71-91; PRAXEDES, V.L. et al. Memórias e percursos de professores 

negros e negras na UFMG. Belo Horizonte: Autêntica, 2009. 
16

 

Cf. SANTOS, S.A. (org.) Ações afirmativas e combate ao racismo nas Américas. Ministério da Educação, 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. Brasília: 2005. COELHO, W.N.B. A experiência 

norte-americana das ações afirmativas: a análise à luz da teoria da igualdade de Ronald Dworkin. Perspectiva 

(UFSC) v. 28, p. 63-88, 2010. SILVÉRIO, V.R. Ação afirmativa e o combate ao racismo institucional no 

Brasil. Cadernos Pesquisa, São Paulo, n. 117, p. 219-246, nov. 2002.
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discriminadas e caladas na história nacional. A Lei nº. 12.288, art. 1º, alínea VI, define Ações 

Afirmativas como “programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada 

para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades”. 

(BRASIl, 2010, p.1) 

Quanto aos conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira, estes deverão ser 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e 

de Literatura e História Brasileiras, incluindo Histórias e Culturas africanas. 

No entanto, cabe apontar que para pensar o ensino para relações étnico-raciais faz-se 

necessário pensá-lo em conjunto com as práticas e saberes docentes, como constituídas e 

constituintes das disciplinas escolares na sua amplitude, e a importância que estas assumem na 

conformação da cultura escolar. Como disse Chervel (1990, p.184), "desde que se reconheça que 

uma disciplina escolar comporta não somente as práticas docentes da aula, mas também as 

grandes finalidades que presidiram sua constituição e o fenômeno de aculturação de massas que 

ela determina". A cultura se manifesta tanto nos objetos, suporte material dessas culturas, como 

nas práticas e saberes docentes que serão determinantes das disciplinas escolares. 

Vale lembrar também o que nos ensinou Maurice Tardif, quando disse que: 

o saber dos professores é o saber deles e está relacionado com a pessoa 

e a identidade deles, com a sua experiência de vida e com a sua história 

profissional, com as suas relações com os alunos em sala de aula e com 

os outros atores escolares na escola, etc. [...] um professor nunca define 

sozinho e em si mesmo o seu próprio saber profissional. Ao contrário, 

esse saber é produzido socialmente, resulta de uma negociação entre 

diversos grupos (TARDIF, 2002, p. 11 ). 

 

Esta análise se concretiza quando observamos o fazer diário docente e os modos como 

realizam suas práticas pedagógicas e conhecimentos disciplinares. A partir das diversas 

avaliações e experiências realizadas sobre a implantação da Lei nº. 10.639/03, que novas 

                                                                                                                                                                                     
 De acordo como o GEEMA, “Ações afirmativas são políticas focais que alocam recursos em benefício de 

pessoas pertencentes a grupos discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no passado ou no 

presente. Trata-se de medidas que têm como objetivo combater discriminações étnicas, raciais, religiosas, de 

gênero ou de casta, aumentando a participação de minorias no processo político, no acesso à educação, saúde, 

emprego, bens materiais, redes de proteção social e/ou no reconhecimento cultural”. 
17
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propostas, resoluções e reflexões surgiram e que soluções foram tomadas para efetivar sua 

implantação? O que propôs para a formação docente? 

A Lei n°. 10.639/200318 é resultado de uma demanda da sociedade civil organizada e 

preocupada com a construção de uma sociedade mais justa, assim como da demanda daqueles 

que não temem o desnudamento de conflitos latentes, encobertos por subterfúgios, como a ideia 

de que somos uma democracia racial. Ela é fruto das resistências dos movimentos sociais negros 

organizados que reivindicam uma educação menos eurocêntrica, a qual contemple os 

componentes africanos que constituíram o passado brasileiro e que participam ativamente da 

construção de seu presente. Ela é resultado, também, do avanço da consciência democrática e 

das demandas por uma sociedade mais justa, pois se insere no âmbito da luta pela educação 

inclusiva, em todos os níveis. Trata-se de aparato legislativo importante, porque altera a Lei n°. 

9.394/96 – a LDB –, quando determina a inclusão de conteúdos e outros aportes pedagógicos. 

Para Jair Santana (2010) a Lei nº. 10.639/03 apresenta-se como: 

possibilidade concreta na construção da cidadania, na medida em que 

estabelece pontos de convergências à oportunidade para o diálogo, seja 

no campo das subjetividades, seja no campo das interculturalidades. 

Essa aproximação cria vários caminhos para se pensar a erradicação do 

racismo em nossa sociedade. Desse modo, a lei permite essa 

possibilidade, o repensar as formas de convivência com o diferente a 

partir da perspectiva do respeito e da intolerância da discriminação 

racial ou de qualquer forma de preconceito correlato. (SANTANA, 2010, 

p. 154) 

 

Assim, a Lei determina o ensino sobre a História e a Cultura Afro-brasileiras e direciona a 

educação ofertada para o enfrentamento do preconceito e da discriminação. Está-se diante, 

portanto, de um avanço considerável, se tomarmos como referência as políticas educacionais 

anteriores19. 

                                                           
Lucimar Dias demonstrou que o diferencial desta Lei é a redação do texto, sendo mais incisivo e claro quanto 

aos objetivos da mudança, o que em Leis anteriores era difuso e abrangia outras etnias, passou agora a está 

focado, por meio da alteração da Lei nº 9.394/96 nos artigos 26 e 79, tornando obrigatória a inclusão no 

currículo oficial de ensino à temática “História e Cultura Afro-brasileira”.
 
DIAS, Lucimar R. Quantos passos já 

foram dados? A questão da raça nas leis educacionais – da LDB de 1961 à Lei nº 10.639, de 2003. In: ROMÃO, 

Jeruse (Org.). História da Educação do Negro e outras histórias. Brasília: Mistério da Educação, Secretaria de 

educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2005, p.49-62.
18

 

Sobre políticas de enfrentamento da temática, vale a leitura do capítulo de: HERINGER, Rosana. Políticas de 

promoção da igualdade racial no Brasil: um balanço do período 2001-2004. In: JÚNIOR FERES, J.; ZONINSEIN, J. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Em consonância com Coelho (2006) entendemos a Lei nº. 10.639/03 como uma 

oportunidade de se repensar a questão da inclusão sob uma nova perspectiva. Uma vez que 

normalmente, as discussões sobre inclusão estão relacionadas aos alunos com “necessidades 

especiais” – detentores de dificuldades de ordem psíquicas ou físicas.  

Nesse sentido, a inovação trazida pela legislação consiste na possibilidade de se ampliar a 

categoria “inclusão”, com vistas à consideração de diversos segmentos da sociedade brasileira, 

antes ausentes das representações da nacionalidade. A Lei destaca a importância de que as 

representações sociais são, por natureza, excludentes e, portanto, não podem compor o 

conteúdo didático senão como objeto a ser debatido, para que crianças e adolescentes percebam 

as representações como manifestações dos conflitos sociais e não como conteúdos que devem 

ser apreendidos e reproduzidos20. 

A Lei e seus aportes encaminham duas questões correlatas. Por um lado, ela promove a 

inclusão de um conteúdo inédito na Educação Básica, embora pouco conhecido, mesmo na 

Educação Superior. Ela elege a África como uma das matrizes das instituições nacionais, 

retirando da Europa o lugar de matriz única de nossa cultura. Por outro lado, ela demanda o 

abandono do mito da democracia racial, herança de décadas de tolhimento das lutas das 

populações negras organizadas. A lei encaminha, por meio de um dos seus desdobramentos, o 

texto das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, estratégias para a oferta de uma educação 

que coíba a reprodução do preconceito e da discriminação21. 

O Conselho Nacional de Educação quando aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana (Parecer CNE/CP nº. 03 de 10 de março de 2004), estabeleceu orientações de 

conteúdos a serem incluídos e trabalhados e também as necessárias modificações nos currículos 

escolares, em todos os níveis e modalidades de ensino. A Resolução CNE/CP nº. 01, publicada em 

                                                                                                                                                                                     
(org.). Ação afirmativa e universidade: experiências nacionais comparadas. Brasília: Editora Universidade de 

Brasília, 2006. p. 79-109. 
19

 

COELHO, Wilma N. B.. Igualdade e diferença na escola: um desafio à formação de professores. Cronos (Natal), 

v. 7, p. 303-309, 2006.
 20 

COELHO, Wilma de Nazaré Baía.  Educação, História e problemas - cor e preconceito em discussão. 1. ed. Belo 

Horizonte: Mazza Edições, 2012.p. 76.
21
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17 de junho de 2004, detalha os direitos e obrigações dos entes federados frente à 

implementação da Lei nº. 10639/2003. 

Em relação às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, alguns pontos devem ser 

ressaltados: artigo 1º: “Estas devem ser observadas pelas instituições, em todos os níveis e 

ensino, em especial, por instituições que desenvolvem programas de formação inicial e 

continuada de professores”.  

O artigo 3º, parágrafo 2°, determina que “as coordenações pedagógicas promoverão o 

aprofundamento de estudos, para que os professores concebam e desenvolvam unidades de 

estudos, projetos e programas, abrangendo os diferentes componentes curriculares”. 

O Parecer CNE/CP nº. 03/04 indica que os sistemas de ensino, os estabelecimentos e os 

professores deverão ter como referência, entre outros pertinentes às bases filosóficas e 

pedagógicas que assumem alguns princípios, entre eles: 

Instalação, nos diferentes sistemas de ensino, de grupo de trabalho para discutir 

e coordenar planejamento e execução da formação de professores para atender 

ao disposto neste parecer quanto à Educação das Relações Étnico-Raciais e ao 

determinado nos Art. 26 e 26A da Lei nº. 9.394/1996, com o apoio do Sistema 

Nacional de Formação Continuada e Certificação de Professores do MEC. 

 

Determina ainda em seu texto final que caberá “aos sistemas de ensino, no âmbito de sua 

jurisdição, promover a formação dos professores para o ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, e para Educação das Relações Ético-raciais”. A Lei nº. 12.288/10, art. 13, 

define também que caberá ao governo federal incentivar as instituições de ensino superior 

públicas e privadas a incorporação “nas matrizes curriculares dos cursos de formação de 

professores temas que incluam valores concernentes à pluralidade étnica e cultural da sociedade 

brasileira” (BRASIL,2010, alínea II).  

Considerando, entretanto, que ainda não se universalizou nos sistemas de ensino a Lei 

no. 10.639, o Parecer do CNE/CP nº. 03/2004 e a Resolução CNE/CP nº. 01/2004, apesar de 

apresentarem orientações legais para sua implantação nas instituições educacionais e definirem 

especificamente suas atribuições, constatou-se a importância do estabelecimento do Plano 

Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 

Etnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. (BRASIL, 2012). 
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O Plano foi elaborado pelo Governo federal em conjunto como a UNESCO, o CONSED, a 

UNDIME, e também com a contribuição de intelectuais, movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil. Tem como propósito “orientar e balizar os sistemas de ensino e as instituições 

educacionais na implementação das Leis nº. 10.639/2003” e “desenvolver ações estratégicas no 

âmbito da política de formação de professores,” entre outros, mas ressaltando entre os seus 

eixos norteadores a formação docente.  

Para tanto, o Plano instituiu, com base no Decreto nº. 6.755/2009, que trata da Política 

Nacional de Formação Inicial e Continuada de Profissionais da Educação, que qualquer projeto 

de formação docente deve considerar que: 

A formação deve habilitar à compreensão da dinâmica sociocultural da 

sociedade brasileira, visando à construção de representações sociais 

positivas que encarem as diferentes origens culturais de nossa 

população como um valor e, ao mesmo tempo, a criação de um ambiente 

escolar que permita que nossa diversidade se manifeste de forma 

criativa e transformadora na superação dos preconceitos e 

discriminações Etnicorraciais. (Parecer CNE/CP nº. 03/2004). 

 

A partir das críticas e análises apontadas, por diferentes estudos e pesquisadores, sobre 

a implantação da Lei no. 10.639/03, das reflexões acerca das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais22, da constatação de que ainda não foram 

universalmente incorporadas nas políticas de formação docente, e que muitas vezes se 

restringem apenas a realização de projetos e programas isolados e/ou reduzidos a ações de um 

único ou grupo de professores, o MEC reconhece que a Lei ainda atinge um baixo grau de 

efetividade, bem como também não faz parte da cultura escolar e dos projetos políticos 

pedagógicos da escola. Para tanto, estabeleceu algumas propostas que visam fortalecer a 

implementação das políticas de formação inicial e continuada na perspectiva de incorporar as 

Diretrizes no currículo e de pautar o enfrentamento das desigualdades étnico-raciais no 

cotidiano educacional. 

                                                           
Luiz Oliveira se propõe a estudar a implementação da Lei e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na 

Educação Básica, por meio das tensões e desafios teórico-práticos postos à formação de professores de 

História diante da iniciativa do Estado brasileiro em reconhecer a diferença afrodescendente nos currículos de 

História. OLIVEIRA, Luiz F. Histórias da África e dos Africanos na Escola: as perspectivas para a formação dos 

professores de história quando a diferença se torna obrigatoriedade curricular. 2010. 237f. Tese (Doutorado 

em Educação) – Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, 2010
22

. 
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De acordo com o Plano Nacional caberá aos Sistemas de Ensino criar Programas de 

Formação Continuada Presencial e à distância de Profissionais da Educação de forma sistêmica e 

regular, instituindo que: 

Art. 7° O atendimento à necessidade por formação inicial de 

profissionais do magistério, na forma do art. 9º, dar-se-á: 

I - pela ampliação das matrículas oferecidas em cursos de licenciatura e 

pedagogia pelas instituições públicas de educação superior; e 

II - por meio de apoio técnico ou financeiro para atendimento das 

necessidades específicas, identificadas na forma dos art. 5º.  

Parágrafo único.  A formação inicial de profissionais do magistério dará 

preferência à modalidade presencial. [...]; 

Art. 8º  O atendimento às necessidades de formação continuada de 

profissionais do magistério dar-se-á pela indução da oferta de cursos e 

atividades formativas por instituições públicas de educação, cultura e 

pesquisa, em consonância com os projetos das unidades escolares e das 

redes e sistemas de ensino.  

§ 1º A formação continuada dos profissionais do magistério dar-se-á por 

meio de cursos presenciais ou cursos à distância.  

§ 2º As necessidades de formação continuada de profissionais do 

magistério serão atendidas por atividades formativas e cursos de 

atualização, aperfeiçoamento, especialização, mestrado ou doutorado. 

 

Para um maior aprimoramento e controle das ações de formação, o MEC, por meio da 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI - 

regulamentou o Programa de Formação Continuada de Professores em Educação para o Ensino 

da História e Cultura Afro-brasileira e Africana e para Educação Quilombola que tem como 

objetivo: “apoiar a formação continuada de professores para a implementação da Lei no 

10.639/03 e para a educação quilombola em parceria com Instituições Públicas de Educação 

Superior – IPES”.  

O programa tem como meta “ofertar cursos no nível de aperfeiçoamento e 

especialização, na modalidade à distância, por meio da Universidade Aberta do Brasil – UAB e na 
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modalidade presencial e semipresencial pela Rede Nacional de Formação Continuada de 

Professores na Educação Básica – RENAFOR”23. 

 

Quais são as perspectivas? 

             Considerando a história como um campo subjetivo, ou seja, que pressupõe interpretações 

e traduções subjetivas de uma dada realidade, ela está sujeita as diferentes abordagens e 

enfoques, muitas vezes contraditórios. Vale neste momento ressaltar o alerta de Carlos Moore 

(2008, p. 157) quando diz que o tema, "encontra-se num lugar privilegiado para a produção e 

proliferação da mais perigosa aberração produzida pela mente humana - o racismo, com seus 

múltiplos derivados ideológicos (religiosos ou laicos)". (MOORE, 2008, p. 159). 

Em sua análise, além de propor uma sistemática para a inclusão do estudo da História da 

África e do negro nas escolas brasileiras, destaca as diferentes problemáticas que deverão ser 

enfrentadas pelos professores, especialmente a superação do discurso eurocêntrico das fontes 

bibliográficas disponíveis e do racismo e preconceito existentes na sociedade. A despeito da 

ampliação da literatura e materiais especializados relacionados à temática, o autor ressalta a 

carência de material didático, que pode demorar a ser resolvida por nem sempre ser item 

prioritário do mercado editorial provocando sua lenta disseminação. A Lei no 10.639/03 é “salto 

qualitativo”, segundo Lauro Rocha (2005) do ponto de vista legislativo. Ainda que saibamos das 

dificuldades para o enfrentamento pedagógico e político da mesma, segundo Luiz Oliveira: 

[...] a precariedade das condições de trabalho, o descaso dos gestores para com 

as discussões raciais, as resistências de colegas de profissão em relação a essa 

temática racial para se evitar conflitos, as deficiências de aprendizagem das 

camadas populares, a falta de condições objetivas de estudo dos alunos, a 

“crueldade” do racismo e da violência entre as crianças e os jovens, bem como a 

intolerância religiosa. (OLIVEIRA, Luiz 2010, p.215).  

 

Isto implicaria num grande esforço político, nacional e internacional, numa proposta 

pluridisciplinar que garantisse uma atualização histórica, menos raciológica ou ideológica, e sua 

                                                           
Sobre a Formação de Professores ver as análises de: MASSON, Gisele. Implicações do plano de 

desenvolvimento da educação para a formação de professores. Ensaio, 74, v. 20 jan/mar/2012.; GATTI, 

Bernadete. (coord). Professores do Brasil: impasses e desafios. Brasília: UNESCO, 2009. 

http://unesdoc.unesco.org/images/0018/001846/184682por.pdf. BOMFIM, Maria Inês. Política de formação 

do trabalhador docente: o que há de novo? NEDDATTE : UFF, 2010. _____. Trabalho docente na educação 

básica: a atual agenda do Banco Mundial. B. Téc. Senac: a R. Educ. prof. RJ, v. 38, n. 1, jan/abr/2012.
 23

 

http://unesdoc.unesco.org/images/0018/001846/184682por.pdf
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ampla divulgação. Acresce-se a isto, a importante competência teórico-pedagógica docente para 

sua inclusão curricular e o desenvolvimento de práticas que permitam uma "demolição" dos 

estereótipos que subjazem estes estudos, resgatando as omissões e recuperando o papel da 

população negra na História do Brasil e da África na História da humanidade. 

Moore aponta que, para tal, é fundamental a contemplação de três pontos: 

Uma alta sensibilidade empática para com a experiência histórica dos 

povos africanos; uma constante preocupação pela atualização e 

renovação do conhecimento baseado nas novas descobertas científicas; 

e uma interdisciplinaridade capaz de entrecruzar os dados mais 

variados dos diferentes horizontes do conhecimento atual, para chegar a 

conclusões que sejam rigorosamente compatíveis com a verdade. 

(MOORE, 2008, p.209). 

 

Todas essas abordagens implicam num grande esforço pessoal do docente, mas também 

de toda unidade escolar e na implementação de políticas púbicas que venham a garantir a 

legitimidade desses novos conhecimentos e práticas, e a formação continuada dos educadores e 

seus formadores. Considerando, juntamente os diferentes "embates das forças dominantes de 

cada momento e dos valores que historicamente se foram perfilando”. (GIMENO-SACRISTAN, 

1998, p.178).  

Constatamos, mais uma vez, uma associação quase direta entre os desafios de 

implementação da Lei n°. 10.639/03 e os procedimentos referentes à formação de professores. 

Mas não somente. Não parece excessivo ratificar a relevância de um consenso de ações entre as 

redes de ensino; agências de financiamento de pesquisas, de regulação e avaliação e com as 

agências de formação inicial e continuada. Essa interlocução deveria ser enfrentada a partir dos 

indicadores sociais e educacionais referentes à educação brasileira. Especialmente para o 

estabelecimento de ações estruturais que consubstanciem os investimentos realizados em todos 

esses setores, principalmente, no tocante à implementação da legislação de forma “enraizada” 

nos currículos de formação em todos os níveis de ensino.  

A análise de seus impactos a partir de pesquisas no campo da educação e relações raciais, 

mobilizações sociais deveriam ser considerados para se projetar uma sociedade efetivamente 

inclusiva. Entre essas ações, podemos destacar: repensar os objetos de estudos nas pós-

graduações, especialmente aqueles realizados por professores da Educação Básica para que 

esses reflitam a realidade na qual atuam; inclusão de itens expressivos nos instrumentos de 

avaliações das IES e de cursos que levam em consideração a admissão desta temática nas 
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matrizes curriculares; interlocução das IES com as demandas da Educação Básica no tocante ao 

tema como aspecto relevante das avaliações das IES pelo Inep; ampliação na oferta de cursos de 

Especializações aos professores da rede pública de ensino voltados para a temática, sobretudo 

com garantia de participação, sem prejuízos financeiros para os docentes, e dentro de sua carga 

horária de trabalho; acréscimo na oferta de vagas aos professores da rede pública de ensino nos 

mestrados e doutorados dos programas de pós-graduações e inclusão da temática em suas 

linhas de pesquisas; aumento na oferta de Cursos de formação pedagógica aos docentes do 

Ensino Superior para a discussão do enfrentamento pedagógico nos cursos superiores, 

especialmente nas licenciaturas nas IES; utilizar livros, material didático ou qualquer outra 

forma de expressão que contenha expressões de prática de racismo cultural, institucional ou 

individual na Educação Básica e no Ensino Superior; e ampliação de editais nas agências de 

financiamento para investigação dessa temática, entre outros.  

Com tudo isso, talvez, nós não precisássemos reafirmar essas questões de forma tão 

recorrente em nossos textos. Poderíamos estar trabalhando, ainda mais, para que os princípios 

que condicionaram a promulgação da Lei no. 10.639/03 servissem de base e condução de nossas 

ações nas escolas e na formação docente. Assim, poderíamos almejar em um horizonte muito 

próximo a presença de uma alteração epistemológica no currículo24, principalmente nas relações 

sociais fundamentais, no tocante à diferença e a diversidade, no âmbito da sociedade brasileira.  

Constituir essas conexões se faz premente para a democratização do saber escolar e, 

consequentemente, a superação do racismo. Deste modo, reiteramos o chamamento de Paulo 

Freire: “aos professores, fica o convite para que não descuidem de sua missão de educar, nem 

desanimem diante dos desafios, nem deixem de educar as pessoas para serem ‘águias’ e não 

apenas ‘galinhas’. Pois, se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela, tampouco, a 

sociedade muda”. (FREIRE, 1996, p. 56). 
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GESTÃO  E RELAÇÕES RACIAIS: avanços, desafios e perspectivas na Educação para as 

Relações Étnico-Raciais 

Ilma Fátima de Jesus1 

INTRODUÇÃO 

 

Esta abordagem sobre a gestão e relações raciais: avanços, desafios e perspectivas 

na Educação para as Relações Étnico-Raciais reflete sobre a necessidade de uma gestão 

pedagógica democrática parceira para o cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, Lei nº 9.394/96 alterada pela Lei nº 10.639/03, regulamentada pelo Parecer CNE/CP 

nº 03/2004 e a Resolução CNE/CP nº 01/2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira 

e Africana. 

Inicia-se esta reflexão considerando que a gestão escolar e dos sistemas de ensino 

têm papel preponderante para a efetivação das políticas públicas de promoção da igualdade 

racial no âmbito da educação com a alteração da Lei nº. 9.394/96 pela Lei nº 10.639/03. Indaga-

se se as práticas pedagógicas, pautadas na equidade, têm sido desenvolvidas na escola para 

estabelecer relações raciais respeitosas para o convívio social.  

A gestão escolar voltada para a educação para as relações étnico-raciais deve 

abranger a construção do projeto político-pedagógico da escola numa perspectiva democrática 

que promova uma prática pedagógica que propicie equidade e respeito aos diferentes grupos 

raciais presentes no ambiente escolar. 

É preciso ressaltar as conquistas e desafios vividos nos processos de cumprimento 

da Lei nº 10.639/03, a partir das Redes e sistemas de ensino, dos Fóruns Estaduais e Municipais 

de Educação e Diversidade Étnico-Racial e das experiências dos Núcleos de Estudos Afro-

brasileiros, nos processos formativos, a fim de socializar  experiências desenvolvidas nas 
                                                           
1 Mestra em Educação pela Universidade Federal do Maranhão – UFMA. Co-autora do livro Educação 

das Relações Étnico-Raciais: Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Atual Coordenadora-Geral 

de Educação para as Relações Étnico-Raciais na Diretoria de Políticas de Educação do Campo, Indígena e para 

as Relações Étnico-Raciais da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão no 

Ministério da Educação. 
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diferentes regiões do país  sobre temas fundamentais que envolvem a Educação para as Relações 

Étnico-Raciais.  

Com relação à Lei nº 10.639/03 é importante salientar a necessidade de ampliação 

do conhecimento sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana que objetivam a 

produção e a divulgação de conhecimentos, atitudes e valores que eduquem todos e todas 

quanto à pluralidade étnico-racial, ao respeito aos direitos de cada um/a, à valorização da 

identidade e à consolidação de uma nação democrática, bem como ao reconhecimento e à 

valorização da história e da cultura dos afro-brasileiros e das raízes africanas da nação 

brasileira.  

O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, em uma de suas 

primeiras ações à frente do governo brasileiro, assinou a Lei nº 10.639, em 09 de janeiro 

de 2003, alterando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394/96, 

que tornou obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-brasileira.  

A homologação da Década dos Afrodescendentes (2015-2024) pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) pode contribuir para ampliar a visibilidade da 

referida Lei e a gestão democrática exercida de forma compartilhada e participativa, faz 

parte das lutas empreendidas por educadoras e educadores em defesa de uma educação 

pública de qualidade social, apontada no princípio de gestão democrática na educação, 

na Constituição Federal, no art. 206. 

A Constituição Brasileira de 1988, ao estabelecer princípios para a educação 

brasileira, dentre eles: obrigatoriedade, gratuidade, liberdade, igualdade e gestão democrática, 

regulamentados por leis complementares como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB nº 9.394/96) define as diretrizes gerais para a educação brasileira e seus respectivos 

sistemas de ensino. 

 

2  GESTÃO E RELAÇÕES RACIAIS 

 

A gestão democrática na escola envolve uma análise da gestão da educação, 

desenvolvida tanto na escola como nos sistemas de ensino, com  políticas públicas educacionais 
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que estabelecem metas e objetivos abrangendo ações que colocam em prática as políticas 

planejadas. A gestão é desafiadora na busca de soluções, a avaliação de projetos político-

pedagógicos e o processo de decisão na escola. Assim, a organização do trabalho pedagógico 

demanda a utilização de mecanismos para construção do projeto de gestão democrática na 

escola e nas secretarias de educação. 

As transformações que ocorrem no cenário educacional tendem a incidir 

positivamente sobre a educação formal e seus sujeitos para contemplar a dimensão singular, 

inclusive na perspectiva étnico-racial, pautada na valorização da diversidade e de respeito para 

que se possa assumir o compromisso efetivo com uma educação de qualidade. 

  

Crianças, adolescentes e jovens, negros e negras, têm vivenciado um ambiente 

escolar inibidor e desfavorável ao seu sucesso, ao desenvolvimento pleno de 

suas potencialidades. Lançar um novo olhar de contemporaneidade para que se 

instalem na escola posicionamentos mais democráticos, garantindo o respeito 

às diferenças, é condição básica para a construção do sucesso escolar para os 

estudantes. (BRASIL: 2006, p. 69)  

 

A gestão democrática apresenta-se como uma possibilidade de melhoria na 

qualidade do ensino nas escolas, com um currículo que dialogue e respeite as especificidades 

locais, assim como os agentes da escola como: diretor/a, professores/as, estudantes, 

coordenadores/as pedagógicos/as, pessoal administrativo, entre outros, para a participação 

ativa da comunidade no desenvolvimento da ação educativa na escola, podendo, assim, efetivar a 

participação coletiva no cotidiano escolar. A participação na tomada de decisões da escola pode 

alavancar projetos, priorizar debates e atualizar o conhecimento em torno de temas 

fundamentais como as relações raciais na escola.  

Como se sabe a implementação da Lei nº 10.639/03 contribui para discutir as 

atitudes advindas do racismo e suas manifestações: o preconceito racial e a discriminação racial, 

bem como sobre a dominação cultural imposta através de valores eurocêntricos na educação 

para que crianças e adolescentes negros e negras sejam educados de maneira a construir uma 

autoimagem e um autoconceito positivo de si mesmo para o bom desenvolvimento de sua 

personalidade, fundada nos valores culturais que contribuem para combater o preconceito racial 

e a discriminação racial existentes em nossa sociedade.  

Com a ampliação da possibilidade de discussão da temática étnico-racial na 

educação uma história negada passa a ser tratada para veiculação da verdade sobre as nossas 
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raízes africanas. A inclusão no currículo escolar e na prática pedagógica de temas específicos da 

história, da cultura, dos conhecimentos, das manifestações artísticas e religiosas afro-brasileiras, 

considerando os conteúdos de aprendizagem que são os conceituais, que se referem ao que 

precisamos saber dos fatos, conceitos e princípios; os  conteúdos procedimentais, que se 

relacionam ao saber fazer, ou seja, métodos e estratégias que possam tornar o fazer pedagógico 

adequado e os conteúdos atitudinais que se referem ao ser, as normas, atitudes e valores 

existenciais, estéticos, intelectuais, morais e religiosos, com a valorização das nossas raízes 

africanas e  sua contribuição para a formação da nossa identidade, viabiliza o reconhecimento do 

direito à existência de uma rica história. 

A formação dos/as profissionais da educação para garantia da aplicabilidade do 

dispositivo legal e cumprimento da alteração da Lei nº 9.394/96 acompanha a necessidade de 

formação e conhecimento para trabalhar temática étnico-racial de maneira correta e coerente.   

A gestão democrática e participativa pode contribuir para o desenvolvimento de 

projetos didáticos e estratégias de aprendizagem acerca dos conteúdos trazidos pela Lei nº 

10.639/03 desde a Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, bem como no Ensino 

Fundamental e Médio e as diversas modalidades de ensino. 

 

3  O CUMPRIMENTO DA ALTERAÇÃO DA LDB PELA  LEI Nº 10.639/03 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana indicam que as ações pedagógicas 

precisam contemplar as contribuições histórico-culturais de origem africana, além das 

contribuições dos outros povos que compõem a nação brasileira sempre contemplados nos 

conteúdos curriculares. Além disso, projetos e programas, com atividades e ações para 

abordagem da temática, com fundamentação nas bases filosóficas e pedagógicas para o assunto, 

acompanham o desenvolvimento desse conhecimento. 

As referidas diretrizes também indicam que os sistemas de ensino precisam 

envolver a gestão escolar, a coordenação pedagógica e professores/as e todos implicados na 

elaboração, execução, avaliação de programas de interesse educacional, de planos institucionais, 

pedagógicos e de ensino na escola. 
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O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana se estrutura contemplando os seis eixos estratégicos propostos no documento 

Contribuições para a Implementação da Lei nº 10.639/03, a saber:  Fortalecimento do marco 

legal; Política de formação para gestores/as e profissionais de educação; Política de material 

didático e paradidático; Gestão democrática e mecanismos de participação social; Avaliação e 

monitoramento e Condições institucionais. O eixo que se refere à política de formação para 

gestores/as indica que a formação deve estar devidamente articulada à revisão da política 

curricular e eixo que se refere à gestão democrática e mecanismos de participação social, 

expressa que é preciso fortalecer processos, instâncias e mecanismos de controle e participação 

social para a implantação da Lei n° 10.639/03.  

A Lei nº 9.394/96 estabelece normas para a gestão democrática do ensino público, 

assegurando, dessa forma, a participação da sociedade como fator primordial na garantia da 

qualidade e no controle social dos seus impactos. 

A introdução de estudos africanos a partir da inserção da história africana no 

currículo escolar a fim de que sejam resgatados pontos positivos de referência aos negros e 

negras, desde a década de 80, atende as reivindicações específicas do movimento negro que por 

muito tempo caíram no esquecimento, mas que tomaram outro rumo, nacionalmente, a partir da 

assinatura da Lei nº 10.639/03.  

Assim, a obrigatoriedade da inserção da temática étnico-racial no currículo escolar 

pode ser considerada como uma retratação, ou uma política de ação afirmativa na educação que 

oferece à população afro-brasileira, além da possibilidade de ingresso, a permanência e 

conclusão da educação escolar, uma contribuição para a valorização do patrimônio histórico-

cultural afro-brasileiro e a afirmação de direitos.  

A escola tem um importante papel na eliminação das discriminações ao 

proporcionar acesso aos conhecimentos científicos, a registros culturais e, para ser bem 

sucedida, a gestão escolar não pode improvisar. É preciso que seja superada a mentalidade 

racista e discriminadora disseminada secularmente, eliminando o etnocentrismo e o 

eurocentrismo para estabelecer relações étnico-raciais positivas na prática pedagógica. 

A prática pedagógica, assim, precisa estar pautada na construção de relações étnico-

raciais que fortaleçam estudantes afro-brasileiros/as e despertem nos/as não-negros/as o 

respeito pelo patrimônio cultural negro. 
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A criança aprendendo a ler e a compreender o mundo, suas regras, seus 

conhecimentos socialmente valorizados, sua identidade, seu lugar no mundo; 

o/a adolescente mudando a voz, mudando o corpo, vivendo transformações 

comportamentais, mudanças que trazem inquietações. (BRASIL: 2007, p.61) 

 

Na prática pedagógica é preciso atenção para que todos e todas, negras e negros e 

não negros, tenham acesso a conhecimentos básicos fundamentais para a vida em sociedade e 

uma formação que estabeleça novas relações étnico-raciais.  

A escola necessita de docentes qualificados para o ensino nas diferentes áreas de 

conhecimento e, para isso, é importante que os mesmos estejam sensíveis e sejam capazes de 

fortalecer as relações positivas entre pessoas de diferentes origens étnico-raciais, para 

promoção do respeito e de posturas, atitudes e palavras isentas de preconceitos.  

Sabe-se que o cumprimento da Lei nº 9394/96 com a alteração promovida 

pela Lei nº 10.639/03 não é tarefa apenas da professora e do professor em sala de aula, 

mas de toda a escola. A gestão escolar é parceira para exigir um comprometimento para 

o envolvimento da comunidade escolar. Nosso trabalho profissional com educação das 

relações étnico-raciais na Secretaria Municipal de Educação de São Luís (MA) e na Rede 

pública de ensino acompanhou o processo de implementação da referida lei, com um 

esforço de discussão das Diretrizes assim que foram aprovadas em 2004. Isso se deu 

inclusive na Educação Infantil com um projeto premiado em 2011. A 5ª edição do 

prêmio “Educar para a Igualdade Racial: experiências de promoção da igualdade étnico-

racial em ambiente escolar”, do Centro de Estudos das Relações de Trabalho e 

Desigualdade (CEERT), premiou a escola municipal: Unidade de Educação Básica “Pastor 

Estevam Ângelo de Souza”, nas categorias “Gestor Escolar” e “Professor/a” com o projeto 

“Festejando a Cultura Afro-brasileira”. O projeto tinha como objetivos: valorizar a 

importância da pluralidade racial na sociedade, aprendendo e reeducando para além dos 

preconceitos; elevar a autoestima da criança através de vivência de alguns valores e 

referências afro-brasileira como: a musicalidade, a corporeidade, a ludicidade e a 

oralidade; contribuir na construção identidade racial da criança através do brincar, da 

música, da oralidade e da vivência corporal. 

A gestão escolar da escola premiada sabe como é importante participar de todos os 

momentos da construção do projeto político-pedagógico (PPP) da unidade escolar em que atua; 
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além disso, participa da elaboração e divulgação da elaboração de objetivos, diretrizes e metas 

da escola; discute leis que norteiam a organização e funcionamento da escola; entre outras 

atribuições que possibilitam conhecer os princípios educacionais orientadores do PPP da escola, 

sendo importante compartilhar concepções sobre infância, avaliação, o papel da gestão escolar, o 

envolvimento e participação da comunidade, projetos pedagógicos etc. 

O projeto político-pedagógico não deve ser confundido com o plano diretor da 

escola por constituir-se como um conjunto de objetivos, metas e procedimentos metodológicos 

que fazem parte desse projeto, mas não representam a totalidade do mesmo. 

Numa trajetória pedagógica em que a escola preocupa-se com a formação global dos 

alunos e alunas - uma visão em que o conhecer e o intervir no real se encontrem, as relações 

étnico-raciais precisam ser tratadas. 

As dificuldades para implantação das políticas educacionais que incidem em 

modificações curriculares como a estabelecida no art. 26A da Lei 9.394/96 pela Lei nº 

10.639/03 residem no fato da negação da história dos descendentes de africanos no país e no 

ato de escamotear o preconceito racial e a discriminação racial, manifestados pelo racismo 

existente em nossa sociedade e tão presente no país e no mundo nos dias atuais. Há quem 

reclame de que não está preparado para uma prática pedagógica que contemple a temática ou 

ainda que faltem materiais didáticos que auxiliem nesse processo.  

Entretanto, sabe-se que, nos 10 anos de regulamentação da Lei nº 10.639/03, por 

meio do Parecer CNE/CP nº 03/2004 e da Resolução CNE/CP nº 01/2004 que institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, não há como negar experiências desenvolvidas 

por professoras e professores negros e não negros que, na maioria das vezes, contam com o 

apoio de militantes do movimento negro, principalmente dos que atuam profissionalmente na 

área da educação e que, de uma maneira ou outra, proporcionam apoio para implementação do 

dispositivo legal. 

A Lei nº 9394/96, no Art. 26 – parágrafo 4º, já estabelecia: “o ensino da História do 

Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 

brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia”, no entanto depois de mais 

de seis anos da promulgação da LDB, houve a necessidade de tornar obrigatória a temática 

étnico-racial no currículo escolar brasileiro com a assinatura da Lei nº 10.639/03.   
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As Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana indicam que tratar da temática étnico-

racial no ambiente escolar significa recuperar a memória histórica, revisando o papel que negras 

e negros desempenharam e desempenham nos diferentes espaços e paisagens culturais, na 

formação étnica e cultural do povo brasileiro; o resgate e a valorização da cultura negra como 

um dos elementos formadores da própria cultura brasileira; o resgate da identidade do afro-

brasileiro, considerando a perda da identidade  étnica e cultural provocada pela escravização a 

que foi submetido e suas consequências para os/as afro-brasileiros/as, o combate ao mito da 

democracia racial que mascara a existência das desigualdades étnico-raciais, o racismo e suas 

manifestações preconceituosas e  discriminatórias  que mantém uma situação de exclusão com 

índices de baixa escolarização, postos de trabalho inferiores e desemprego, problemas de saúde, 

etc. 

 

4 OS AVANÇOS E DESAFIOS PARA O CUMPRIMENTO DA LEI Nº 10.639/03 

 

Considerando os avanços e os desafios que ainda persistem no cumprimento da Lei 

nº 10.639/03, no âmbito da educação brasileira, haja vista que, por um longo tempo, as 

reivindicações específicas do movimento negro foram silenciadas e a própria história da 

educação brasileira ignorou as iniciativas de educadores/as negros/as no campo educacional, 

desde a criação de escolas, movimentos de alfabetização da população negra e as propostas 

pedagógicas que contemplavam a especificidade e pluralidade étnica dos estudantes, as 

dificuldades de acesso e permanência deste segmento étnico-racial ao sistema de ensino oficial 

podem ser compreendidas como parte de um jogo de diferenças presente na construção do 

modelo de nação para transição do século XIX para o século XX, ou seja, o ideal de nação 

europeia.  

Nessa perspectiva, o projeto antes existente evidenciava o medo das elites 

dominantes em não concretizar o que foi pensado para o país. Afinal, depois de anos de 

massacre da população negra, como promover uma educação para as relações étnico-raciais 

respeitosa, nos tempos atuais, a quem foi, por tanto tempo, impedida de ter esse direito?  

Sabe-se que o acesso ao saber propicia a libertação de um processo de dominação e 

de perpetuação das desigualdades em nossa sociedade. Por conta da inexistência, antes, de 

políticas públicas educacionais que contribuíssem para a eliminação de desigualdades, há 
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necessidade, hoje, de processos de reparação, reconhecimento e valorização na educação, a fim 

de serem eliminadas as desigualdades que foram geradas por erros do passado para promoção 

de uma vida digna.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A necessidade de formação continuada de gestores/as educacionais para que a Lei 

nº 10.639/03 seja cumprida impõe a priorização da abordagem da temática étnico-racial a esse 

segmento profissional. As dificuldades para implantação das políticas educacionais referentes a 

modificações curriculares, como a estabelecida no art. 26A da Lei 9.394/96 pela Lei nº 

10.639/03, residem no fato da negação da história e cultura afro-brasileira e africana 

acompanhada da prática de escamotear o preconceito racial e a discriminação racial, 

manifestados pelo racismo existente em nossa sociedade. Há quem reclame de que não está 

preparado para uma gestão pedagógica que contemple a temática ou ainda que faltam materiais 

didáticos que auxiliem nesse processo, o que é discutível haja vista o acervo étnico-racial 

encaminhado pela união às escolas no regime de colaboração.  

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, relatora das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Africana, afirmou numa entrevista que: 

 

“quando a lei 10.639/03 diz que é preciso estudar a história e cultura destes 

povos, ela é uma política pública curricular de ação afirmativa que se propõe 

corrigir essa distorção. Porque ela não é dirigida para a população negra, ela é 

dirigida a todos os brasileiros.” 

 

Ao concordar com a professora Petronilha, podemos concluir que houve avanços, 

mas implementar como é preciso as políticas educacionais na prática pedagógica de todas as 

escolas, que devem contar com uma gestão democrática, ainda é o grande desafio, que só as 

novas perspectivas de gestão poderão disseminar. 
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Educacion Intercultural para la Transformacion Social 

Shirley Campbell Barr1 

 

RELEVANCIA DEL TEMA 

La importancia de la educación para la interculturalidad es el reconocimiento de la existencia y 

convivencia de múltiples lenguas, religiones, cosmovisiones, y sobre el reconocimiento de una 

multiplicidad de identidades, todas y cada una con derecho propio. La educación desde una 

perspectiva intercultural promueve el conocimiento, el respeto, la identidad de los pueblos y por 

ende, tiene el potencial de conducir a sociedades menos xenofóbicas y racistas. Promoviendo lo 

que Taylor (1992) llama de  “políticas del reconocimiento”. Entendiendo el  “reconocimiento” 

Como “prácticas  sociales,  que más que asumir o tolerar lo diverso, lo estiman, valoran. A partir 

de este reconocimiento la multiculturalidad  tiende a  avanzar hacia la interculturalidad.  

 

La ponencia que se presenta tiene como objetivo abordar algunos elementos básicos 

relacionados con la educación  como instrumento contra la xenofobia y contra la discriminación. 

Definir algunos conceptos relativos a la cultura,  multiculturalidad e interculturalidad y 

repensarlos como herramientas de educación  y de cambio.  Existe una  bibliografía abundante 

en estos días sobre estos temas  y estos están siendo  desarrollados ampliamente en  centros 

académicos de nuestra América. El tema de las  diversidades esta en las currículos. Y mi objetivo 

aquí será entonces promover esa discusión sobre el replanteamiento de la interculturalidad 

como mecanismo de transformación.    

La cultura tiene que ver con formas particulares de percibir el mundo, tiene que ver con  

nociones y prácticas sociales de verdad, bien y belleza, formas de adquirir y legitimar  el saber. 
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Tiene que ver poder,  principios jurídicos, simbólicos, lenguajes, organización de los subsistemas 

sociales. , en fin, en cuanto a las formas de identidad y de la vida cotidiana. Tiene que ver con ser, 

pensar, vivir y sentir de una determinada manera y la importancia de poder manifestarlo de 

manera libre y autónoma. Tiene que ver con la forma  particular  y dinámica  de  entenderse 

como parte integrante  de un conglomerado mucho mayor que el individual. 

 

De acuerdo a Malinowski (1931), Cultura es la  herencia social (…) Es una realidad 

instrumental que ha aparecido para satisfacer las necesidades del hombre que sobrepasan su 

adaptación al medio ambiente. La cultura es un todo integrado.  Leach (1970) por su parte, 

define la a cultura como el resultado de las relaciones sociales en donde sociedad tiene que ver 

con el factor humano y las relaciones que se establecen entre individuos. Conformada por los 

recursos acumulados tanto  materiales como inmateriales que los individuos  heredan, utilizan, 

transforman, aumentan y transmiten. 

La identidad cultural tiene así mismo relación con creencias, tradiciones, símbolos, 

comportamientos, valores  compartidos  los miembros de un determinado grupo de personas y 

que conllevan a la creación de un sentimiento de pertenencia. y cohesión de grupo. Mas alla de 

esta identidad cultural esta la identidad nacional,  que enlaza a los individuos con un país o 

nación. Tiene que ver con costumbres, tradiciones, religión, cosmovisión, etc., o  por habitar el 

mismo territorio o tener sentimientos de pertenencia. Concepto opuesto a  al de globalización, se 

se relaciona con  el hegemonía de una región sobre las otras, e impone sus características a  la 

totalidad de la población mundial. (http://concepto.de/concepto-de-identidad/)2  

Nuestra identidad,  se moldea en parte por el reconocimiento o por la falta del mismo. A menudo 

también, por el falso reconocimiento de otros, y así, un individuo o un grupo de personas puede 

sufrir un verdadero daño, una auténtica deformación si la gente o la sociedad que  lo rodean le 

muestran, como reflejo, un cuadro limitativo, o degradante o despreciable de si mismo. 

América Latina es un territorio poblado por las diferencias .  Diferencias determinadas porque 

somos un continente  multicultural. Esa multiculturalidad que, es esa  “la  convivencia, en un 

mismo espacio societal -generalmente, el Estado/nación-, de culturas diversas, es decir, de 

pueblos que difieren entre sí en cuanto a sus nociones y prácticas particulares. 

                                                           
2 Read more: http://concepto.de/concepto-de-identidad/#ixzz30qMJ1Utf 

 

http://concepto.de/concepto-de-identidad/#ixzz30qMJ1Utf
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Con convivencia me refiero mas bien  a la coexistencia de grupos diferentes. Convivencia puede 

implicar  relaciones de complementariedad. En América Latina  esta  convivencia  viene primero 

como resultado de invasiones, migraciones muchas veces forzadas  y con la consecuencia casi 

automática de relaciones de dominación  de unos pueblos sobre otros. Por lo cual esta a 

multiculturalidad  no pasa de  de la tolerancia. La verdad es que "tolerancia" Tiene que ver con 

sostener, aguantar, soportar, resistir. El  término tolerancia sin embargo, ha evolucionado  a 

reflexiones sobre la  libertad de conciencia y al libre ejercicio de la ciudadanía, e incluso se ha 

considerado  que la tolerancia, en sociedades multiculturales, implica respeto entre culturas  y 

debería estar orientada a resolver los conflictos interculturales no por la vía de la 

homogeneización sino por la del reconocimiento de las diferencias. 

La noción de interculturalidad significa "diálogo respetuoso y equilibrado entre culturas", se 

opone a la "posición integracionista y apuesta por la posibilidad de reforzar la autonomía 

cultural" (Moya 1995: 42). La interculturalidad aparece, entonces, como un proyecto 

democratizador: "Sostenemos que para llegar a una educación verdaderamente pertinente es 

imprescindible construir un sentido de interculturalidad que empape nuestra sociedad y nos 

democratice en el sentido más amplio de la palabra.  

Profesores de la Universidad de Massachussets, Valdiviezo y Valdiviezo (2008), en un estudio 

sobre la política y la práctica de la interculturalidad en Perú,  afirman que “ la interculturalidad 

supone un profundo proceso de deconstrucción de prácticas sociales e ideológicas de exclusión 

racial, cultural y lingüística presentes en las instituciones educativas, económicas y políticas de 

un determinado país. El discurso intercultural implica reconocer las tradiciones culturales que 

han estado históricamente marginadas a través de la revalorización de la diversidad cultural 

como fuente de riqueza y, por ello, es un intento de cambio social (Valdiviezo y Valdiviezo, 2008) 

o, según la terminología de Taylor (2004), de modificación del “imaginario social”. Es decir, el 

entramado de significados o razonamientos que un determinado colectivo tiene sobre el modo 

de imaginar su vida social y, consecuentemente, su valoración y relación con otros grupos 

sociales”3.  

El reconocimiento de las diferencias es de fundamental importancia en el marco de la educación  

intercultural. Asumir la premisa, intercultural según la cual hay un enriquecimiento en la 

colaboración y reconocimiento de universos simbólicos y prácticas asociadas dispares. Sin  

recurrir a la construcción de imágenes o significados  del otro que sean demasiado limitantes  

                                                           
3
 ¿Puede un modelo educativo intercultural combatir la discriminación y la xenofobia? Can an intercultural 

education model combat discrimination and xenophobia? Moisès Esteban Guitart y José Bastiani Gómez 
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y/o estereotipadas. Es necesario  establecer parámetros dentro de las dimensiones históricas,  

socioculturales  y sociopolíticas objetivamente establecidas4.    

13¿Puede un modelo educativo intercultural combatir la discriminación y la xenofobia? 

(Wertsch, 1998), con el objetivo de situar el carácter construido, dinámico y contextual 

de toda realidad humana 

 

 

¿Cómo pensar América Latina en perspectiva intercultural? Algunas de las preguntas que se 

plantea Luis Ignacio Lopez Soria5 Las reflexiones giran en torno a preguntas como: ¿Qué 

replanteamientos teóricos y metodológicos presupone una educación ciudadana con enfoque 

intercultural?, ¿cómo hacer educación ciudadana en contextos de tradición comunitaria, sin caer 

en etnocentrismos?, ¿cómo lograr que la doctrina clásica de los derechos humanos adquiera 

legitimidad cultural en contextos distintos a aquel que le diera origen?, ¿qué innovaciones 

educativas y jurídicas es preciso realizar para que las personas de diversos horizontes culturales 

puedan encontrarle sentido al ejercicio de la ciudadanía desde sus propias cosmovisiones?, ¿qué 

podemos aprender de esas otras visiones del mundo para ampliar y reformular nuestra 

concepción de ciudadanía y derechos humanos?, ¿qué presupone el ejercicio de la ciudadanía y 

el diálogo intercultural en contextos asimétricos? 
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Contribuições do pensamento psicológico brasileiro, formação e atuação de psicólogos no 

tema das relações étnico-raciais: perspectivas e desafios de uma linha de pesquisa 

 

Alessandro de Oliveira dos Santos1 

 

INTRODUÇÃO  

 

Em 2010 passei a integrar o quadro de professores do Departamento de Psicologia Social 

e do Trabalho do Instituto de Psicologia da USP, sendo responsável pela área de Intercultura e 

Raça-Etnia. A área foi criada recentemente e desde que a assumi iniciei um percurso de trabalho 

buscando a articulação dos temas intercultura e raça-etnia visto que eles refletem a manutenção 

de relações historicamente desiguais, como as relações Norte e Sul, capital e trabalho, e as 

relações de gênero. O eixo dessa articulação tem sido a investigação da contribuição da 

psicologia como ciência e profissão na compreensão das relações étnico-raciais e interculturais 

no Brasil e dos efeitos psicossociais do racismo. 

 

O trabalho que apresento aqui foi construído com base nas lições aprendidas das 

disciplinas “Psicologia Social: Intercultura e Raça-Etnia”, que ministro na Graduação em 

Psicologia e “Pesquisa Psicossocial das Desigualdades Raciais no Brasil”, que ministro no 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social; das orientações em nível de iniciação 

científica, mestrado e doutorado que realizo no Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

Social; e dos estudos que venho fazendo ao lado de orientandos e pesquisadores de psicologia 

(Santos, Schucman, Martins, 2012; Martins, Santos, Colosso, 2013; Cunha & Santos, 2014; Cunha 

& Santos, 2014a; Gomes & Santos, 2014; Santos, Schucman, Vasen, 2014).  

 

O conhecimento teórico e empírico derivado dessas atividades permitiu configurar a 

linha de pesquisa “Psicologia e Relações Étnico-Raciais” que está estruturada em três eixos de 

investigação: (1) contribuições do pensamento psicológico brasileiro para compreensão das 

relações étnico-raciais; (2) formação e (3) atuação de psicólogos brasileiros no tema das 

relações étnico-raciais. O objetivo deste trabalho e alinhavar os estudos e resultados obtidos até 

o momento nesses três eixos de investigação mostrando as perspectivas e o desafio dessa linha 

de pesquisa. 

 

                                                           
1
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Paulo. Avenida Prof. Mello Moraes 1721, bloco A, sala 139. CEP 05508-030. Cidade Universitária - São Paulo – SP. Telefone: 

11- 30914460 e 996322228 (cel.). E-mail: alos@usp.br 
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A constituição das relações interculturais e étnico-raciais no Brasil decorre de grandes 

fluxos migratórios ligados ao processo de colonização no século XVI, a Revolução Industrial nos 

séculos XVIII e XIX e as grandes guerras no século XX. No final da década de 1940, o horror da 

Segunda Guerra e do Holocausto e a busca pela compreensão de fenômenos como a intolerância 

racial e o genocídio intensificaram os estudos sobre relações interculturais e étnico-raciais. 

Pesquisas sobre estereótipos, atitudes e caráter nacional entraram, então, na agenda comum das 

ciências humanas do pós-guerra (Maio, 1999). O início da Guerra Fria e dos processos de 

descolonização de países africanos e asiáticos, nas décadas seguintes, e a persistência do 

apartheid racial – principalmente nos Estados Unidos e na África do Sul – mantiveram a 

atualidade dessa temática. Porém, após as tragédias da Segunda Guerra, assistiu-se a um esforço 

dos estudiosos, tanto em psicologia com nas demais ciências humanas, para extinguir a ideia de 

raça, desautorizando seu uso como categoria científica. Buscava-se, então, explicar as diferentes 

características físicas, psicológicas e intelectuais da população por meio de fatores ambientais 

(condições sociais, econômicas e educacionais), e não mais pelo pertencimento a diferentes 

grupos étnico-raciais, em uma tentativa de desconstruir a noção de que determinantes genéticos 

pudessem causar essas diferenças.  

 

A raça, entretanto, permanece como um constructo sociológico, efeito de discursos, e que 

só faz sentido em um determinado contexto histórico, articulado a uma teoria, uma vez que não 

é possível definir geneticamente diferentes raças humanas. Trata-se, portanto, de uma 

construção social que remete à origem de um grupo com base na transmissão de traços 

fisionômicos, transpostos para qualidades morais e intelectuais. Também é um discurso sobre o 

lugar de onde se veio e, neste caso, remete à etnia – conjunto de indivíduos que histórica ou 

mitologicamente têm um mesmo ancestral, uma língua em comum, mesma religião e cultura, e 

compartilham o mesmo território. A cor, por sua vez, categoria mais habitual e naturalizada de 

todas, é orientada pela própria ideia de raça, ou seja, por um discurso classificatório sobre 

qualidades, características e essências transmitidas pelo sangue, que também remontam a um 

ancestral comum (Guimarães, 2003). 

 

Destarte, no Brasil, utilizar apenas o termo etnia para designar a população negra – e de 

descendentes de imigrantes europeus e asiáticos – parece insuficiente, visto que não existe um 

mesmo ancestral comum, seus ancestrais vieram de vários territórios e se misturaram no país 

configurando um verdadeiro “caldeirão étnico”. Por outro lado, é o termo raça que melhor 

expressa as diferenças e desigualdades no Brasil, evidenciando experiências distintas de nascer, 

viver e morrer, conforme o pertencimento racial da população. Por isso, no âmbito da linha de 

pesquisa e, por conseguinte, desse trabalho, sempre que possível utilizamos os dois termos 

juntos: étnico-racial.  
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Contribuições do pensamento psicológico brasileiro para compreensão das relações 

étnico-raciais 

 Enquanto ciência a psicologia desde seu início no Brasil interessou-se pelo tema das 

relações étnico-raciais. Nomes como Raul Briquet, Arthur Ramos, Donald Pierson, Virginia Leone 

Bicudo, Aniela Ginsberg e Dante Moreira Leite, estão entre os principais estudiosos das relações 

interculturais e étnico-raciais no período de 1930 até 1950, ao mesmo tempo em que são 

responsáveis pelos primeiros cursos de Psicologia Social no país (Bonfim, 2004). Para Arthur 

Ramos o tema das relações étnico-raciais oferecia um ponto de vista privilegiado para a 

percepção e análise dos desafios de transição do tradicional para o moderno e a superação das 

diferenças sociais, étnico-raciais e regionais, na busca de uma identidade nacional definitiva. 

Para ele, seria necessário estudar o passado escravocrata e suas consequências para as relações 

étnico-raciais no Brasil, principalmente “a influência psico-sociológica dos grupos dominantes, 

não negros” (Ramos, 1948, p.219), os estereótipos e as atitudes.  

 

Com a Ditadura Militar, o tema das relações étnico-raciais se torna questão de segurança 

nacional e ocorre um período de estagnação na produção de conhecimento, retomado somente 

após a abertura política. Nas décadas de 1980 e 1990, a investigação do tema ganha novo fôlego 

com os estudos sobre ideal de branqueamento e branquitude, de Jurandir Freire Costa, Neusa 

Souza Santos, Iray Carone, Maria Aparecida Bento e Edith Pizza.  

 

Com base nos estudos que fizemos (Santos, Schucman & Martins, 2012) foi possível 

delinear três momentos importantes do pensamento psicológico brasileiro sobre relações 

étnico-raciais: 

 

(a) Período do final do século XIX e início do XX – Caracterizado pelo surgimento e a 

consolidação da Escola do médico Nina Rodrigues, que atribui e investiga características 

psicológicas de escravos e ex-escravos, fornecendo os elementos necessários para configuração 

do negro como sujeito psicológico. 

 

(b) Período de 1930 até 1950 – Caracterizado pela introdução da psicologia no ensino 

superior e pelo debate sobre a construção sociocultural das diferenças. Momento de crítica e 

desconstrução do determinismo biológico das raças na constituição do campo da psicologia 

e da psicologia social no Brasil, através da contribuição de Virgínia Leone Bicudo, Aniela Meyer 

Ginsberg e Dante Moreira Leite. 

 

(c) Período a partir de 1990 – Caracterizado pelo início dos estudos em psicologia 

sobre branqueamento e branquitude com Jurandir Freire Costa, Neuza Souza Santos, Iray 

Carone, Maria Aparecida Bento e Edith Piza. A discussão do “legado social do branqueamento” e 

seus efeitos psicológicos sobre a identidade étnico-racial da pessoa de cor negra são retomados 
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de maneira crítica, ao mesmo tempo em que se reflete sobre a identidade étnico-racial da pessoa 

de cor branca, denominada branquitude. 

 

Trata-se de três momentos de ruptura e (re)configuração de saberes em psicologia no 

Brasil acerca das relações étnico-raciais, do ponto de vista da compreensão das experiências de 

alteridade, poder e intersubjetividade envolvidas (Santos, Schucman & Martins, 2012). 

 

Atualmente, nesse eixo de investigação da linha de pesquisa nos focamos no segundo 

momento histórico, investigando especificamente a contribuição de Aniela Meyer Ginsberg 

(1902-1986) e Dante Moreira Leite (1927-1976) para a compreensão das relações étnico-raciais 

(Cunha & Santos, 2014; Cunha & Santos, 2014a).   

 

Aniela Meyer Ginsberg é filha de poloneses e chega ao Brasil em 1936. Ela é uma das 

principais autoras de psicologia nas décadas de 1940 a 1960 no país, lecionando na Escola Livre 

de Sociologia e Política de São Paulo, na Universidade da Bahia e na Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo.  

 

No período de 1947 a 1978, Aniela publica diversos trabalhos em psicologia sobre 

intercultura e raça-etnia no Brasil, entre artigos, capítulos de livros e resumos de congressos. Ela 

realizou estudos comparativos sob diversos aspectos para investigar a natureza e a 

manifestação das diferenças individuais e entre grupos, analisando as influências relativas à 

idade, ao sexo, ao meio social, à origem nacional, à cultura e ao fator étnico-racial. Os processos 

migratórios, as relações étnico-raciais, e os processos inter e intraculturais, estavam no centro 

de suas investigações. Influenciada pela agenda antirracista do pós-guerra, Aniela tinha a 

preocupação de detectar as especificidades étnico-raciais, culturais e nacionais, para 

compreender as diferenças e questionar a universalidade do saber psicológico (Azevedo, 2002). 

Para a pesquisadora, eram necessárias teorias sociais que pudessem abranger as diferenças 

individuais, de aptidões e de meio cultural sobre o comportamento. Desse modo, compreendia 

que os estudos interculturais possibilitavam separar os aspectos gerais da personalidade 

humana das características induzidas culturalmente, ou seja, auxiliavam na formação de leis 

gerais do comportamento humano e na observação dos efeitos de fatores controladores do meio 

sobre o desenvolvimento de aptidões e de atitudes em culturas contrastantes (Cunha & Santos, 

2014). 

 

Os estudos de intercultura e raça-etnia de Aniela surpreendem pela inovação e rigor 

científico. Ela combinava diferentes testes em uma mesma pesquisa, pois assim o pesquisador 

encontrava-se frente a um maior número de relações mais complexas. Os diferentes testes 

utilizados aparecem como ferramentas que permitem a comparação criteriosa e estruturada das 

semelhanças e diferenças entre indivíduos de culturas e raças-etnias distintas. Assim, 
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preocupou-se em diminuir os efeitos de outras variáveis intervenientes, como as diferenças 

entre meios sociais e educacionais, etárias e intelectuais, isolando unicamente a influência do 

fator étnico-racial. Os estudos de intercultura e raça-etnia de Aniela no Brasil configuram-se 

como estudos intraculturais da sociedade nacional e de suas amplas diversidades e foram 

importantes para desconstruir a visão determinista biológica das raças-etnias e mostrar que as 

diferenças são mais construções socioculturais que fruto da hereditariedade (Cunha & Santos, 

2014). 

 

Dante Moreira Leite nasceu em Promissão, interior do Estado de São Paulo. Em suas 

primeiras produções procurou analisar os conceitos morais, preconceitos raciais e o patriotismo 

presentes nos livros didáticos. Doutorou-se em Filosofia em 1954 na Universidade de São Paulo, 

com a tese Caráter nacional do brasileiro: estudo de ideologias e estereótipos. Sua tese retomou, 

de certa forma, temas de suas investigações anteriores ao procurar desvendar os preconceitos e 

os estereótipos subjacentes às teorias sobre o caráter nacional presentes na produção literária 

brasileira. 

 

A análise de suas produções revela a preocupação de Dante no que concerne às 

diferenças: “o tema da diferença apresenta-se como uma espécie de fio que perpassa as obras, 

aparentemente tão distantes, tematicamente, umas das outras” (Schmidt & Neves, 2011). Dentro 

do tema das diferenças, segundo Bosi (2000, p.3), os preconceitos disseminados na cultura 

letrada brasileira estavam no centro de suas investigações. Desde suas primeiras produções na 

década de 1950 ele demonstra sua contraposição ao preconceito, à intolerância e à dominação, 

sempre buscando embasamento científico. Assim, Dante procurou demonstrar a inconsistência 

dos estereótipos e preconceitos – definidos como percepções deformadas da realidade social e 

carregadas de valores subjetivos e culturais – e defendeu que as diferenças entre raças e povos 

eram devidas às diferentes condições socioculturais e econômicas, e não à hereditariedade 

(Cunha & Santos, 2014a). 

 

Formação de psicólogos no tema das relações étnico-raciais  

 

Nesse eixo de investigação da linha de pesquisa realizamos um estudo empírico de 

caráter qualitativo descritivo com alunos de psicologia (graduação e pós-graduação) da USP 

sobre a relevância do tema relações étnico-raciais para formação do psicólogo (Santos, 

Schucman, Vasen, 2014). 

 

A análise de conteúdo de 16 entrevistas com alunos de pós-graduação e 06 grupos focais 

com alunos de graduação mostrou que a maioria dos alunos sente incômodo no uso da categoria 

raça. Desta forma, a cor da pele, como categoria, foi mais utilizada por eles. Muito desse 

incômodo está relacionado a uma associação direta da raça com os horrores da Segunda Guerra 
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Mundial, onde os judeus foram exterminados segundo uma ideologia racista. Também se 

relaciona com os achados científicos do pós-guerra, que mostraram que raça como categoria 

biológica não existe, havendo apenas a raça humana.  

 

Apesar da dificuldade dos alunos em usarem a categoria raça, o significado social dela, 

como “construtos sociais, formas de identidade baseadas numa ideia biológica errônea, mas 

eficaz socialmente, para construir, manter e reproduzir diferenças e privilégios” (Guimarães, 

1999, p.153), aparece no relato de todos os alunos pelo pronunciamento da palavra cor, como 

podemos exemplificar nas falas a seguir: 

  

Então não tem como você, sendo uma negra ou um negro, não acabar se depreciando, se 
desqualificando, exatamente por causa da sua cor. 

 

Então, eu penso que identidade tem a ver com a representação social da cor, de como as 
outras pessoas veem os sentidos que elas atribuem à cor da pessoa; por exemplo, o negro, o 
que é ser negro na nossa sociedade? É algo sempre com uma associação à pobreza e coisas 
ruins. 

Assim, cabe dizer que a categoria cor da pele opera no imaginário dos alunos como uma 

metáfora para dizer raça, pois é através da relação da cor, colada a ideia de raça, que os sujeitos 

classificam a diversidade humana em grupos fisicamente contrastados, que têm características 

fenotípicas comuns, sendo estas tomadas como responsáveis pela determinação de 

características psicológicas, morais, intelectuais e estéticas dos indivíduos, dentro destes grupos, 

situando-se em uma escala de valores hierárquicos (Santos, Schucman, Vasen, 2014). A cor 

substitui a ideia de raça, mas permanece com os significados desta categoria produzida pela 

ciência moderna nos séculos XIX e XX (Munanga, 2004).   

 

A análise de conteúdo das entrevistas e grupos focais também mostrou que os alunos de 

psicologia consideram o tema relações étnico-raciais relevante na formação e prática 

profissional do psicólogo. Isto mostra uma abertura para a abordagem do tema. Por outro lado, 

de acordo com os relatos, foi dada pouca importância ao mesmo na formação dos alunos, 

denotando escasso acesso aos estudos e práticas nesse campo, o que pode indicar uma 

dificuldade ou resistência por parte dos professores em trabalhá-lo. A discussão sobre cotas 

raciais no ensino superior foi um dos fatores que possibilitou falar abertamente, em sala de aula, 

sobre racismo e relações étnico-raciais.  

 

Outro aspecto que chamou atenção foi o fato dos alunos utilizaram a raça referindo-se 

apenas aos negros. Isso mostra que a branquitude como construção de identidades brancas 

ainda não emergiu como algo a ser percebido. A perceptiva de que os brancos também são 

sujeitos racializados ainda é incipiente. Talvez este silêncio dos alunos sobre o lugar do branco 

na sociedade tenha associação com o discurso da democracia racial que a sociedade brasileira 
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criou, como uma forma de aliviar os brancos da responsabilidade pelas desigualdades. Assim 

podemos inferir que, mesmo que os alunos tenham passado em sua maioria por uma formação 

crítica, o tema das relações étnico-raciais e do racismo não foi abordado de forma que eles 

tivessem oportunidade de debater e construir um pensamento crítico sobre os mesmos dentro 

da formação como psicólogo. O incômodo dos alunos com a categoria raça é um indicador disso e 

mostra que essa categoria merece ser mais trabalhada na formação do psicólogo, incluindo 

experiências pedagógicas que favoreçam o diálogo e o aprendizado sobre relações étnico-raciais 

no âmbito dos cursos de psicologia. Se não for possível falar com “naturalidade” sobre o tema, 

possivelmente a intervenção no campo profissional, onde aparecem às vítimas do racismo, 

também não esteja construída como uma prática do psicólogo. Neste sentido, Twine e 

Steinbugler (2006) apontam que para a desconstrução do racismo nas sociedades as pessoas 

precisam ter posse de uma gramática e vocabulário racial que facilite a discussão de raça, 

racismo e antirracismo. E esta gramática ainda está por ser construída no Brasil.  

 

Atuação de psicólogos no tema das relações étnico-raciais 

 

 Neste eixo da linha de pesquisa focalizamos nossos estudos em duas vertentes: na 

análise dos marcos regulatórios que balizam a atuação do psicólogo no tema das relações étnico-

raciais (Gomes & Santos, 2014); e na atuação desse profissional em relação ao tema e a forma 

como lida com a categoria raça e o fenômeno do racismo quando emergem no seu cotidiano de 

trabalho.  

 

Na primeira vertente o objetivo é sistematizar e analisar os principais marcos 

regulatórios (constituições, leis, resoluções, portarias, entre outros) para atuação de psicólogos 

no âmbito das relações étnico-raciais, descrevendo seus potenciais e limitações. Para isso 

estamos fazendo uma análise de conteúdo de leis e resoluções que tratam do tema no Brasil e 

das quais o país foi signatário internacionalmente. Dentre estas selecionamos a Constituição de 

1988, primeira a reconhecer o racismo, a Lei CAÓ de 1989 que define os crimes resultantes de 

preconceito de raça, o artigo 140 do Código Penal que em 1997 passou a definir como crime de 

injúria real a utilização de elementos referentes à raça, e, mais recentemente, a Lei 10.639 

(2003) que institui o ensino da história e cultura afro-brasileira na escola e a Lei 12.711 (2012) 

de cotas no ensino superior. Também é objeto de análise a Resolução 18 criada em 2002 pelo 

Conselho Federal de Psicologia sobre atuação do psicólogo no âmbito das relações étnico-raciais, 

além de marcos regulatórios internacionais como a Declaração dos Direitos Humanos de 1948 e 

a Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial de 1965.  

 

Tais marcos regulatórios são de suma importância na condução da atitude profissional 

do psicólogo. Eles pesam em uma via que tem grande influência na formação da sociedade: a da 

formalidade, ou seja, da legalidade. Faltam estudos que investiguem como se dá na prática essa 

contribuição formal e que ajudem a nortear possíveis mudanças necessárias. Também não se 

sabe o alcance destes marcos regulatórios no que diz respeito ao repertório dos alunos de 
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psicologia e profissionais na ativa, seja no consultório particular, nas políticas públicas ou outros 

setores. A própria Resolução 18 que se propõe a estabelecer “normas de atuação para os 

psicólogos em relação ao preconceito e à discriminação racial”, é formulada mais em torno de 

como o psicólogo não pode ou não deve agir diante do racismo, em vez de como ele deve ou pode 

agir para promover a igualdade racial (Gomes & Santos, 2014).  

 

O tema das relações étnico-raciais é importante para diversas áreas de atuação do 

psicólogo, por exemplo: é uma demanda para os psicólogos clínicos que precisam lidar com sua 

própria racialidade, na maioria das vezes com a branquitude (identidade racial do branco), já 

que ainda temos uma maioria de psicólogos brancos; dos psicólogos organizacionais, visto que 

raça é fator importante na decisão de contratação de funcionários; e no acesso aos atendimentos 

de saúde, uma vez que existem especificidades em saúde para os segmentos da população negra, 

indígena, amarela e branca no Brasil. Por isso, na segunda vertente de estudos estamos 

investigando a atuação desse profissional em relação ao tema e de que forma a categoria raça-

etnia e o racismo aparecem no seu cotidiano de trabalho, por meio do projeto de pesquisa 

“Atuação do psicólogo no tema das relações étnico-raciais: um estudo na região metropolitana 

de São Paulo” apoiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP 

(Processo 2013/11199-2).  

 

Pesquisa realizada em 2010 registrou o quantitativo de 236.100 psicólogos em exercício 

profissional em todo o País, sendo 77.835, aproximadamente 30%, no Estado de São Paulo 

(Bastos, Gondim & Rodrigues apud Macedo & Dimenstein 2011). Em 2011, conforme o Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, havia 33.613 psicólogos no Sistema Único de 

Saúde – SUS, número que cresceu rapidamente nos anos posteriores.  Outro dado que descreve a 

distribuição de psicólogos no Brasil revela que 46,7% dos cursos e 58,72% das vagas de 

psicologia ofertadas no país estão concentradas nas regiões Sul e Sudeste (Macedo & 

Dimenstein, 2011). 

 

No âmbito do projeto de pesquisa estamos realizando entrevistas com psicólogos da 

região metropolitana de São Paulo que trabalham nas áreas de Saúde Pública (Centros de 

Atenção Psicossocial e Hospitais), Clínica Psicológica (privadas), Recursos Humanos (empresas e 

órgãos públicos), Assistência Social (Centro de Referência de Assistência Social e outros órgãos 

públicos) e Educação (escolas públicas e privadas). Estima-se que ao menos 30 entrevistas sejam 

realizadas, sendo 06 com profissionais da área de Saúde Pública, 06 com profissionais da área de 

Clínica Psicológica, 06 com profissionais da área de Recursos Humanos, 06 com profissionais da 

área de Assistência Social e 06 com profissionais da área de Educação. As perguntas do roteiro 

visam produzir informações sobre a concepção dos entrevistados acerca das relações étnico-

raciais no Brasil e se o tema foi abordado durante a graduação; também visam levantar cenas de 

preconceito e discriminação racial no ambiente de trabalho e se o profissional tem alguma 

intervenção específica para lidar com esses fenômenos.  
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A análise de conteúdo preliminar dos dados mostrou que os psicólogos entrevistados 

tem pouco conhecimento sobre os aspectos históricos e sociais das relações étnico-raciais no 

país, bem como sobre os efeitos psicossociais do racismo. Dentre 07 profissionais já 

entrevistados, 04 negaram ter lidado com preconceito ou discriminação racial, seja 

pessoalmente ou em relação à população atendida, sendo que 03 comentaram que essa ausência 

pode indicar que a demanda não esta sendo percebida. Os entrevistados auto classificados 

brancos não se perceberam como racializados, atribuindo raça apenas aos outros grupos 

(negros em especial). A maioria dos entrevistados tem uma concepção de que é prejudicial 

considerar a raça dos pacientes e/ou usuários de serviços de atendimento. As narrativas a seguir 

mostram as cenas de preconceito e discriminação testemunhadas ou vivenciadas pelos 

entrevistados nos serviços:  

 

Tem uma idosa, ela tem problema psiquiátrico, ela é bastante preconceituosa. Então ela 

briga muito com o [profissional negro] e fala: “Esse negro maldito! Eu não quero saber 

dele!”. 

 

(...) uma pessoa com deficiência. Mesmo diagnóstico de uma síndrome: um loiro e um negro. 

E o tratamento dispensado aos dois completamente... a pessoa que fazia a avaliação 

defendia que o negro tinha menor potencial, e na origem da história, era sabido, através da 

antropologia, que os negros tinham um cérebro menor, menor potencial de 

desenvolvimento. 

 

Eu [psicólogo negro] cheguei no portão da instituição e não fui questionado de quem eu era 

(...). Eu fui orientado a buscar o CAAD que eles iriam me encaminhar para o centro de 

acolhida. E neste momento eu me identifiquei, que eu não era mendigo, eu era técnico. 

 

Estudos apontam a existência de um “racismo silencioso” na atuação dos psicólogos, 

sustentado pelo padrão cultural branco, que produz e reproduz preconceitos e estereótipos 

raciais. Nascimento (2005, p. 63-64) em seu estudo afirma que: 

 

- Tal como já observado, as instituições psiquiátricas e/ou psicanalíticas são marcadas pelo 

padrão cultural branco (...) a prática dos profissionais é fortemente marcada por 

preconceitos ou estereótipos raciais e/ou culturais, havendo, portanto, a necessidade de 

desconstrução didática dos mitos raciais e dos profissionais reconhecerem em si mesmos e 

nas suas práticas a atuação desses preconceitos.  

- (...) as ideias preconceituosas permeiam não só as instituições e as práticas como também 

se refletem no pouco número de profissionais negros para os quais há dificuldades de 

ingresso nos cursos de graduação.  
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- (...) a orientação dada nas instituições de saúde em comunidades negras também reflete o 

etnocentrismo da classe média branca que tem o racismo institucionalizado.  

 

A atitude dos profissionais e a cultura organizacional são determinantes para a 

sustentação e reprodução ou não do racismo no cotidiano das organizações. A prática do 

racismo nas organizações - ou racismo institucional - pode ser identificado em comportamentos 

organizacionais que resultam em discriminação por ignorância, falta de atenção, preconceito e 

negligência (Kalckmann, Santos, Batista & Cruz, 2007). As organizações públicas e privadas 

reproduzem o racismo existente na sociedade e acabam por traduzir em suas práticas a 

discriminação racial, ao colocar as pessoas dos grupos historicamente discriminados em 

situação de desvantagem no acesso aos bens e serviços, formas de tratamento e oportunidades.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As relações étnico-raciais no Brasil configuram um ponto de encontro entre o passado 

escravista, o sofrimento produzido pelo racismo e a produção de respostas jurídicas, enquanto 

marcos regulatórios de um estado de direitos, que permitam enfrentar o preconceito e a 

discriminação.  

 

Ao longo dos séculos o racismo tem sido utilizado para justificar diferentes formas de 

opressão e violência e a manutenção de sistemas de privilégios. A manifestação social do 

racismo é a discriminação racial, ou seja, toda distinção, exclusão ou restrição baseada na 

cor/raça e capaz de por em risco as liberdades fundamentais e os direitos em quaisquer esferas. 

A manifestação individual do racismo é o preconceito racial, ou seja, refere-se às percepções, 

atitudes e juízos pré-concebidos a respeito de pessoas ou grupos de determinada cor/raça e que 

não são facilmente modificáveis por apresentação de evidência contrária (Santos, 2012). Trata-

se de temas imprescindíveis à psicologia visto que a escravidão mostra sequelas, alimentando 

atitudes que alternam entre a naturalização do preconceito e da discriminação e o discurso de 

esquecimento do passado e da democracia racial como solução. Desse modo, nossa linha de 

pesquisa tem como desafio contribuir para a formação de pesquisadores e para a atuação de 

psicólogos que nas suas várias frentes de trabalho têm sido interpelados pela construção 

sociocultural das diferenças e desigualdades e pelo racismo e seus efeitos psicossociais. 

 

A formação do psicólogo no Brasil se caracteriza pela aquisição de competências no 

campo teórico e de práticas interventivas. Assim, o ensino de psicologia deve se voltar para a 

atuação profissional, o ensino e a pesquisa.  
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Refletindo sobre a formação do psicólogo, Moura (1999) afirma que as teorias precisam 

fornecer elementos para uma leitura da realidade que permita formular e subsidiar as práticas 

interventivas. A autora também chama atenção para a impossibilidade da neutralidade na 

ciência e profissão do psicólogo, visto que teoria e prática em psicologia são utilizadas com 

determinados fins e aplicações; e, portanto, com implicações éticas e consequências políticas. 

Para Moura (1999) quando a psicologia como ciência e profissão desconsidera os processos e o 

meio social em que se dão os fenômenos psicológicos, individualiza o sofrimento e atua 

adaptando os sujeitos, contribuindo para legitimar as desigualdades.  

 

Quando a psicologia considera o ser humano como fonte de seu próprio sofrimento ou 

considera esse sofrimento parte inerente de sua existência, com o qual se deve aprender a 

conviver, não dá o devido peso aos processos e o meio social na criação de modos de ser, existir, 

pensar, agir, enfim, das subjetividades (Silveira, 2002). Nesse sentido, é possível dizer que esse 

ser humano “abstrato e universal” de que se ocupam muitas teorias ensinadas na graduação de 

psicologia traz implicitamente o pressuposto de que o ser humano é único, com características 

de certa forma fixas independentemente das condições em que se encontre, e que as categorias 

utilizadas atualmente para compreender as desigualdades, como raça-etnia e gênero, não são 

necessárias na produção e atualização dessas teorias.  

 

Com base na revisão sistemática de artigos de periódicos nacionais de psicologia, 

publicados entre 2000 e 2009, conseguimos obter um panorama de como as relações étnico-

raciais tem sido investigada atualmente pela psicologia enquanto ciência (Martins, Santos, 

Colosso, 2013). Foram identificados 41 artigos em 10 anos de publicação nos periódicos. Apesar 

da pequena quantidade de publicações essa produção mostrou-se relevante para compreensão 

das relações étnico-raciais no país ao dedicar-se a produção de conhecimento sobre: a violência 

psicológica do preconceito e do racismo; o legado social do branqueamento e seus efeitos 

psicossociais sobre a identidade étnico-racial de negros e brancos; e o monitoramento dos 

efeitos das políticas e programas de promoção da igualdade étnico-racial. Foi possível perceber 

uma tendência nos trabalhos de buscar compreender como ocorre a manifestação do 

preconceito e do racismo nos indivíduos e grupos, mas também de investigar os efeitos que o 

preconceito e o racismo produzem sobre aqueles indivíduos e grupos aos quais se dirige. Existe 

uma preocupação em investigar as formas sutis de manifestação desses fenômenos, tendo em 

vista que na atualidade tais formas são disfarçadas e indiretas e caracterizam-se pela intenção 

de não ferir a norma da igualdade e de não ameaçar o autoconceito de pessoa igualitária. 

Alinhavados, os artigos indicam que as relações étnico-raciais tem sido objeto de investigação 

notadamente da psicologia social, e que a noção de raça aos poucos vem sendo incorporada 

pelos pesquisadores desse campo como categoria de análise para compreensão das diferenças, 

discriminação e desigualdades.  

 

 Segundo Munanga (2002) o tema das relações étnico-raciais configura-se como objeto de 

estudo multidisciplinar, cabendo a cada disciplina fornecer sua contribuição de forma a 

completar o conhecimento sobre o tema. Para o autor, a psicologia deveria se dedicar mais ao 
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estudo das relações étnico-raciais no Brasil, investigando, por exemplo, o racismo e auxiliando 

as demais disciplinas na compreensão dos efeitos psicossociais desse fenômeno.   

 

Segundo Araújo (2002, p.27) as relações étnico-raciais são uma questão central para o 

Brasil desde a chegada dos portugueses. O autor coloca algumas perguntas importantes sobre 

formação do psicólogo e as relações étnico-raciais no país:  

  

Por que existe um pequeno número de psicólogos negros? Como funcionam as instituições 

de formação profissional de psicologia? São abertos espaços em Congressos e Seminários de 

psicologia para a discussão de questões que dizem respeito aos afrodescendentes? São 

oferecidas supervisões - e outras formas de preparação profissional de um psicólogo - a 

preços acessíveis, que possibilitem o acesso da população menos privilegiada 

socioeconomicamente, que é reconhecidamente negra? E as clínicas sociais de psicologia? 

São suficientes para o atendimento psicoterapêutico de toda a população afrodescendente 

que dele necessita? 

 

Araújo (2002) e Munanga (2002) defendem uma maior dedicação da psicologia ao tema 

das relações étnico-raciais. Isso nos remete diretamente à formação dos psicólogos, como 

momento privilegiado de construção de saberes e apresentação de possibilidades e teorias a 

respeito das mais diversas problemáticas. Afinal, se nada ou muito pouco é visto durante a 

formação a respeito de um determinado problema/tema, se torna mais difícil o 

interesse/conhecimento/reconhecimento da relevância do mesmo. Ao mesmo tempo, a 

distribuição e frequência dos temas tratados na graduação pode ilustrar a relevância que será 

dada a esses temas posteriormente pelos psicólogos formados. Nesse sentido, aproximar-se das 

formas de atuação dos psicólogos vigentes hoje sobre as relações étnico-raciais, pode revelar 

algo sobre a formação e as possíveis necessidades de transformação.  
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Como aumentar o número de afrobrasileiros engenheiras(os), 

tecnólogas(os), técnicas(os), e cientistas em ciências naturais 

Sônia Guimarães1 

 

1. É preciso consolidar a Lei nº 10.639/03  
 

Que estabelece a obrigatoriedade do ensino da História da África e da História e 

Cultura Afro-brasileira nas escolas das redes pública e privada do país. 

“... A história da África Preta permanecerá suspensa no ar e não pode ser escrita 

corretamente até os historiadores africanos se empenharem e conectarem-na com a 

história do Egito.” [1]  

O sistema educacional não é isolado do sistema cultural, social, político e econômico 
existente em um país. Ele está envolvido e incluído no sistema todo. Se o sistema 
cultural, social, político e econômico é racista, é impossível proteger e isolar o sistema 
educacional. Portanto temos que acabar com o racismo no sistema educacional. É o item 
número um a ser removido para que possamos ter uma educação verdadeira. [2] 

E o racismo no sistema educacional é o mais cruel, pois ensina às crianças negras que 
elas são inferiores às crianças brancas. Isso é tão ruim quanto matá-las espiritualmente, 
pois incute nelas os valores, interesses e princípios da supremacia branca como se fosse 
verdadeira e imutável. 

Para perpetuar o ensinamento, quando o assunto é História da Antiguidade, eles tiravam 
o Egito da África... (Fig.1), o Egito fica no continente africano. Dividem a África em 
“branca” e “negra”, em outras palavras rica (branca) e pobre (negra)... Se recusavam a 
admitir que a humanidade começou na África, os grandes inventos da antiguidade foram 
inventados pelos negros, os egípcios são e sempre foram negros, as pirâmides (Fig. 2), 
foram construídas por negros, não somente como africanos escravizados, pedreiros, mas 
também como engenheiros, ou faraós que encomendaram essas construções. 

Segundo o que se ensinava sobre História da Antiguidade, não existia literatura da África 
antiga. Não mencionavam a ciência desenvolvida pelos africanos no vale do rio Nilo. 
Nenhum povo jamais construiu um estilo de vida mais dinâmico – mais bonito e 
tecnológico – que os africanos do Nilo. Não mencionavam a filosofia, ética, moralidade 
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esculpidas em suas tumbas e templos, a arquitetura de suas cidades, nem como eles 
estruturavam suas sociedades. Um lado do rio reservado para se viver, e outro lado 
preservado para os mortos. Significando que os dois são opostos, mas complementares. 
E que o vivo morre para criar o morto, que vive depois da morte, pois acreditavam que 
há vida depois que se morre. Não mencionavam também que os africanos já tinham o 
conceito de um só deus, milênios antes dos judeus antigos. 

 

 Fig. 1 – Continente africano, Egito no norte da África.              Fig.2 – Pirâmide do Egito. 

Esse “esquecimento” da História da África não é acidental. Tudo é feito muito bem 
arquitetado, por pessoal extremamente bem conceituado. Despojando a África de seu 
significado, de seu lugar na História do Mundo. Tudo é feito para que realmente 
acreditem que os africanos e seus descendentes sempre foram e ainda são inferiores. 

 

                    Fig. 3 – Faraó Narmer.      Fig. 4 – Faraó Mycerinus e deusa Hathor. 

Na Fig. 3, ele parece branco? Ele foi o primeiro Faraó do Egito, Faraó Narmer ou Menes, 
ele unificou a parte de cima com a parte de baixo do rio Nilo pela primeira vez. 

A Fig.4 mostra Faraó Mycerinus (4ª Dinastia) responsável pela construção da terceira 
pirâmide de Gizé, ao seu lado está a deusa Hathor. 
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No livro Black Athena – Atenas Negra, [3] Martin Bernal fala sobre a falsificação da 
história, e como eles criaram uma falsa Grécia nos tempos da revolução americana, para 
criar um modelo ariano de supremacia branca, e essa mentira vem sendo mantida nos 
últimos séculos. Sendo que a verdade é que os gregos adoravam os africanos egípcios, 
eles iam aprender entre outras coisas, arquitetura com esses africanos nas grandes 
construções do mundo antigo, no Templo/Universidade de Luxor. Este é o símbolo dos 
templos com pilares de todo o mundo. Se existe um templo com pilares em Acrópoles, na 
Grécia, chamado Paternon, ele foi inspirado por Luxor planejado e construído por negros 
africanos egípcios.  

E, portanto todos os templos com pilares foram inspirados pela arquitetura africana, 
negra. Vamos ver alguns templos com pilares famosos: em Washington, capital dos 
Estados Unidos, o templo chamado Memorial Lincoln, foi inspirado em templos com 
pilares, portanto africanos.        

A Biblioteca Pública de Nova York, e fora dela, os dois leões, também foram inspirados 
na arquitetura negra africana egípcia, pois eles representam as esfinges. Pela tradição 
africana; os leões são os guardiões das forças dos templos da aprendizagem, como os 
leões que guardam a Universidade de Luxor. 

 Como publicado em [4, 5] até o século 16 o desenvolvimento africano era superior ao 
europeu em várias áreas do conhecimento. Importantes conquistas na matemática, 
como a geometria e a teoria de sistemas dinâmicos, na astronomia e mesmo na medicina 
foram realizados na África. O teorema denominado como de Pitágoras, por exemplo, tem 
uma demonstração geométrica realizada na África e na China ao mesmo tempo. Outros 
desenvolvimentos, como a tecnologia do ferro, vieram de fora do continente, mas 
receberam considerável inovação nas mãos dos africanos. Os conhecimentos técnicos e 
tecnológicos tiveram sempre difusão por todo o continente africano devido às rotas de 
comércio entre os diversos países africanos e entre as diversas regiões do mundo antigo. 
As agriculturas tropicais tiveram grande desenvolvimento na África antes do século 16. 
Culturas como cana-de-açúcar, banana, café, algo - dão, arroz e amendoim eram bastante 
desenvolvidas em regiões africanas. Como também produtos como açúcar e tecidos. A 
tecelagem africana era exportada para a Europa no século 17, de países como o Congo e 
o Kano. 

As culturas africanas transplantadas para o Brasil e as experiências históricas de 

sociedades agrárias e urbanas africanas são resultantes de milênios de aprimoramentos 

diversos vindos desde mais de 4000 anos antes da era cristã, das civilizações da 

antiguidade da região do vale do Rio Nilo, de povos como os núbios, os egípcios e os 

etíopes, chegando aos reinos dos séculos 12 ao 15  na região do vale do Rio Níger, onde 

encontramos exemplos como os do Gana, Mali e Songai, ou em outras regiões como o 

reino do Congo, na África Central,  e os almorovitas, no norte africano. Entre os séculos 6 

e 14 no norte africano desenvolveram-se culturas influenciadas pela expansão islâmica 

no continente africano. São culturas híbridas de povos diversos, como os berberes e 

tuaregues, portanto povos africanos que ficaram conhecidos na literatura brasileira de 

uma maneira geral como mouros. Os mouros foram populações africanas com grande 
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influência da cultura árabe, mas são populações africanas. Estes também influenciaram 

as regiões do sul da Europa, como Portugal e Espanha. 

Devemos também acrescentar que muitas regiões do continente africano foram 

destruídas pelos europeus durante 400 anos de guerras para imposição da dominação 

ocidental, política, cultural e econômica. A imposição do comércio europeu de produtos 

africanos e do comércio de seres humanos, cativos africanos transformados em 

escravizados nas américas, foi a que produziu maior devastação no continente africano. 

Hoje existe uma desigualdade social e econômica entre a África e a Europa em razão de o 

europeu ter subdesenvolvido o continente africano. 
 

2. Como aumentar o número de afrodescendente em nossa tecnologia? 
 

Ensinando a história da África, mostrando como os afro-brasileiros não têm nenhum 

motivo para se envergonharem de origem africana, e que não são inferiores, são muito 

capazes. E divulgando todas possibilidades de como e onde estudar. 
 

3. Onde estudar? 
 

Agora existe uma série de programas nacionais, bolsas de estudo, financiamentos 

direcionados para aumentar o número de técnicos e engenheiros no Brasil, pois é 

exatamente o que está faltando para o nosso desenvolvimento econômico: 
 

4.1 - Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego PRONATEC [6]  

 

Foi criado pelo Governo Federal, em 2011, com o objetivo de ampliar a oferta de cursos 

de educação profissional e tecnológica. 

Objetivos: 

o expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional 

técnica de nível médio e de cursos de formação inicial e continuada ou 

qualificação profissional presencial e a distância; 

o construir, reformar e ampliar as escolas que ofertam educação profissional e 

tecnológica nas redes estaduais; 

o aumentar as oportunidades educacionais aos trabalhadores por meio de cursos 

de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 

o aumentar a quantidade de recursos pedagógicos para apoiar a oferta de 

educação profissional e tecnológica; 

o melhorar a qualidade do ensino médio. 

O Pronatec envolve um conjunto de iniciativas: 

o Expansão da Rede Federal 

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica está presente 

em todos os estados brasileiros, com mais de 350 unidades em funcionamento, 

http://redefederal.mec.gov.br/
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oferecendo cursos de formação inicial e continuada, técnicos, superiores de 

tecnologia, licenciaturas e programas de pós-graduação. 

o Programa Brasil Profissionalizado  

Destina-se à ampliação da oferta e ao fortalecimento da educação profissional e 

tecnológica integrada ao ensino médio nas redes estaduais, em parceria com o 

Governo Federal. 

o Rede e-TecBrasil 

Nesta Rede são oferecidos gratuitamente cursos técnicos e de formação inicial e 

continuada ou de qualificação profissional, na modalidade a distância. Poderão 

oferecer cursos a distância as instituições da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica; as unidades de ensino dos serviços 

nacionais de aprendizagem (SENAI, SENAC, SENAR e SENAT); e instituições de 

educação profissional vinculadas aos sistemas estaduais de ensino. 

o Acordo de Gratuidade com os Serviços Nacionais de Aprendizagem 

Este acordo tem por objetivo ampliar, progressivamente, a aplicação dos 

recursos do SENAI, do SENAC, do SESC e do SESI, recebidos da contribuição 

compulsória, em cursos técnicos e de formação inicial e continuada ou de 

qualificação profissional, em vagas gratuitas destinadas a pessoas de baixa renda, 

com prioridade para estudantes e trabalhadores. 

o FIES Técnico e Empresa 

O FIES Técnico tem como objetivo financiar cursos técnicos e cursos de formação 

inicial e continuada ou de qualificação profissional para estudantes e 

trabalhadores em escolas técnicas privadas e nos serviços nacionais de 

aprendizagem – SENAI, SENAC, SENAT e SENAR. No FIES Empresa serão 

financiados cursos de formação inicial e continuada para trabalhadores, inclusive 

no local de trabalho. 

o Bolsa-Formação 

Além das iniciativas voltadas ao fortalecimento do trabalho das redes de 

educação profissional e tecnológica existentes no país, o Pronatec criou a Bolsa-

Formação, por meio da qual serão oferecidos, gratuitamente, cursos técnicos 

para quem concluiu o Ensino Médio e para estudantes matriculados no Ensino 

Médio e cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional. 

4.2 - Exame Nacional do Ensino Médio ENEM [7] 

 

Seleção unificada nos processos seletivos das universidades públicas federais, 

incluindo as engenharias. 

 

4.3 - Programa Universidade Para Todos ProUni [8] 

Tem como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais em 
cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições de 
ensino superior privadas. Criado pelo Governo Federal em 2004 e 
institucionalizado pela Lei nº 11.096, em 13 de janeiro de 2005 oferece, em 
contrapartida, isenção de tributos àquelas instituições que aderem ao Programa. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12325&Itemid=663
http://redeetec.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=10913
http://sisfiestecnico.mec.gov.br/
http://pronatec.mec.gov.br/?page=hotsite
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Dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou da rede 
particular na condição de bolsistas integrais, com renda familiar per capita 
máxima de três salários mínimos, o ProUni conta com um sistema de seleção 
informatizado e impessoal, que confere transparência e segurança ao processo. 
Os candidatos são selecionados pelas notas obtidas no Exame Nacional do Ensino 
Médio - Enem conjugando-se, desse modo, inclusão à qualidade e mérito dos 
estudantes com melhores desempenhos acadêmicos. 

O Programa possui também ações conjuntas de incentivo à permanência dos 
estudantes nas instituições, como a Bolsa Permanência, os convênios de estágio 
MEC/CAIXA e MEC/FEBRABAN e ainda o Fundo de Financiamento Estudantil - 
Fies, que possibilita ao bolsista parcial financiar até 100% da mensalidade não 
coberta pela bolsa do programa. 

O ProUni já atendeu, desde sua criação até o processo seletivo do segundo 
semestre de 2013, mais de 1,2 milhão de estudantes, sendo 69% com bolsas 
integrais. 

O Programa Universidade para Todos, somado ao Fies, ao Sistema de Seleção 
Unificada (Sisu), ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (Reuni), a Universidade Aberta do Brasil (UAB) e a 
expansão da rede federal de educação profissional e tecnológica ampliam 
significativamente o número de vagas na educação superior, contribuindo para 
um maior acesso dos jovens à educação superior. 

4.4 - Sistema de Seleção Unificada SISU [9] 
 

O Sisu é o sistema informatizado do Ministério da Educação por meio do qual 

instituições públicas de ensino superior oferecem vagas a candidatos 

participantes do Enem. 

Podem se inscrever no Sisu os candidatos que fizeram o Enem e que tenham 
obtido nota acima de zero na prova de redação. 

4.5 - Financiamento Estudantil Federal FIES [10] 
 

É um programa do Ministério da Educação destinado a financiar prioritariamente 

estudantes de cursos de graduação. 
 

4.6 - Programa Ciência sem Fronteira [11] 

Ciência sem Fronteiras é um programa que busca promover a consolidação, 
expansão e internacionalização da ciência e tecnologia, da inovação e da 
competitividade brasileira por meio do intercâmbio e da mobilidade 
internacional. A iniciativa é fruto de esforço conjunto dos Ministérios da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) e do Ministério da Educação (MEC), por meio de 
suas respectivas instituições de fomento – CNPq e Capes –, e Secretarias de Ensino 
Superior e de Ensino Tecnológico do MEC. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

O projeto prevê a utilização de até 101 mil bolsas em quatro anos para promover 
intercâmbio, de forma que alunos de graduação e pós-graduação façam estágio no 
exterior com a finalidade de manter contato com sistemas educacionais 
competitivos em relação à tecnologia e inovação. Além disso, busca atrair 
pesquisadores do exterior que queiram se fixar no Brasil ou estabelecer parcerias 
com os pesquisadores brasileiros nas áreas prioritárias definidas no Programa, 
bem como criar oportunidade para que pesquisadores de empresas recebam 
treinamento especializado no exterior. 

Objetivos: 

 Investir na formação de pessoal altamente qualificado nas competências e 
habilidades necessárias para o avanço da sociedade do conhecimento; 

 Aumentar a presença de pesquisadores e estudantes de vários níveis em 
instituições de excelência no exterior; 

 Promover a inserção internacional das instituições brasileiras pela abertura de 
oportunidades semelhantes para cientistas e estudantes estrangeiros; 

 Ampliar o conhecimento inovador de pessoal das indústrias tecnológicas; 
 Atrair jovens talentos científicos e investigadores altamente qualificados para 

trabalhar no Brasil 

No Programa Ciência sem Fronteiras, as áreas contempladas são: 

 Engenharias e demais áreas tecnológicas; 
 Ciências Exatas e da Terra; 
 Biologia, Ciências Biomédicas e da Saúde; 
 Computação e Tecnologias da Informação; 
 Tecnologia Aeroespacial; 
 Fármacos; 
 Produção Agrícola Sustentável; 
 Petróleo, Gás e Carvão Mineral; 
 Energias Renováveis; 
 Tecnologia Mineral; 
 Biotecnologia; 
 Nanotecnologia e Novos Materiais; 
 Tecnologias de Prevenção e Mitigação de Desastres Naturais; 
 Biodiversidade e Bioprospecção; 
 Ciências do Mar; 
 Indústria Criativa (voltada a produtos e processos para desenvolvimento 

tecnológico e inovação); 
 Novas Tecnologias de Engenharia Construtiva; 
 Formação de Tecnólogos. 

4.7 Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento [12] 
 

PORTARIA N 1.129, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2013  

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo 

único, incisos I e IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, no art. 4o, inciso II da Lei no 12.288, de 20 de julho de 2010, e no Decreto no 6.949, de 25 de 

agosto de 2009, resolve: Art. 1o Fica instituído o “Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias 

Nascimento”, com o objetivo de propiciar a formação e capacitação de estudantes autodeclarados 
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pretos, pardos, indígenas e estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades, com elevada qualificação em universidades, instituições de educação profissional e 

tecnológica e centros de pesquisa no Brasil e no exterior, de excelência. Parágrafo único. As ações 

empreendidas no âmbito do “Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento” serão 

complementares às atividades de cooperação internacional e de concessão de bolsas no Brasil e no 

exterior já desenvolvidas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, 

do Ministério da Educação. Art. 2o São objetivos do “Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias 

Nascimento”:  

I – promover, por meio da concessão de bolsas de estudos, a formação de estudantes brasileiros pretos, 

pardos e indígenas, estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades, conferindo-lhes a oportunidade de novas experiências educacionais e profissionais 

voltadas à educação, à competitividade e à inovação em áreas prioritárias para a promoção da 

igualdade racial, do combate ao racismo, do estudo e valorização das especificidades socioculturais e 

linguísticas dos povos indígenas, da acessibilidade e inclusão no Brasil, e da difusão do conhecimento 

da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena;  

II – ampliar a participação e a mobilidade internacional de estudantes autodeclarados pretos, pardos, 

indígenas e estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades em 

cursos técnicos de graduação e pós-graduação para o desenvolvimento de projetos de pesquisa, 

estudos, treinamentos e capacitação em instituições de excelência no exterior, especialmente as que 

possuam tradição na promoção da igualdade racial, do combate ao racismo, do estudo e valorização 

das especificidades socioculturais e linguísticas dos povos indígenas, da acessibilidade e inclusão, das 

ações afirmativas para minorias, e da difusão do conhecimento da História e Cultura Afro- Brasileira e 

Indígena;  

III – criar oportunidade de cooperação entre grupos de pesquisa brasileiros e estrangeiros, de 

universidades, instituições de educação profissional e tecnológica, e centros de pesquisa de 

reconhecido padrão internacional em promoção da igualdade racial, do combate ao racismo, do estudo 

e valorização das especificidades socioculturais e linguísticas dos povos indígenas, da acessibilidade e 

inclusão, e da difusão do conhecimento da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena;  

IV – promover a cooperação internacional na área de educação, ciência, tecnologia, inovação e políticas 

de promoção da igualdade racial, do combate ao racismo, do estudo e valorização das especificidades 

socioculturais e linguísticas dos povos indígenas, da acessibilidade e inclusão, das ações afirmativas 

para minorias, e da difusão do conhecimento da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena;  

V – estimular a troca de experiência em âmbito internacional para a construção de igualdade de 

direitos e oportunidades no país;  

VI – estimular e aperfeiçoar as pesquisas aplicadas no País, visando ao desenvolvimento científico e 

tecnológico e à inovação para a promoção da igualdade racial, do combate ao racismo, do estudo e 

valorização das especificidades socioculturais e linguísticas dos povos indígenas, da acessibilidade e 

inclusão, e da difusão do conhecimento da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena;  

VII – promover programas de acesso e permanência de estudantes autodeclarados pretos, pardos, 

indígenas e estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades no 

mestrado e doutorado em universidades públicas no Brasil. Art. 3o Para a execução do “Programa de 

Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento”, poderão ser firmados convênios, acordos de 

cooperação, ajustes ou outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como com entidades privadas. 

Art. 4o As áreas prioritárias, os critérios de participação e a comissão de acompanhamento e avaliação 

do “Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento” serão definidas em Regulamento 

próprio a ser editado, em ato conjunto, pela Secretaria de Alfabetização Continuada, Diversidade e 

Inclusão – SECADI/MEC e pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES. 
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Art. 5o A coordenação, gestão e acompanhamento das ações do Programa serão compartilhados entre a 

SECADI/MEC e a CAPES. Art. 6o Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 1 

 

A Lei n. 10.639/03 e o ensino de história: dilemas, conflitos e 

experiências de uma década 

Coordenação: Prof. Dr. Renilson Rosa Ribeiro (UFMT) e Profª Drª Wilma de Nazaré Baía 
Coelho (UFPA) 

 

O presente simpósio temático tem a finalidade de agregar pesquisadores e 

professores de História e áreas afins para a discussão sobre os dilemas, conflitos e 

experiências em torno da Lei 10.639/03 – que instituiu o ensino da história e cultura 

africana e afrobrasileira na educação básica e no ensino superior – na sua primeira 

década de presença na realidade educacional brasileira.  

Além de avaliar os avanços e limites das ações e alcance da referida lei na realidade 

escolar e acadêmica brasileira, esse fórum pretende compartilhar propostas e 

experiências construídas por professores-pesquisadores acerca da temática africana 

e afrobrasileira: planos de aula, oficinas, materiais didáticos e paradidáticos, estudos 

do meio, vídeos-documentários, homepages, cursos de extensão e formação 

continuada. 

 

http://www.para2014.copene.org/
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

ST 2 

 

A presença das manifestações estéticas africanas nas 

culturas afro-americanas: a oralidade, a música e o corpo em 

ação como estratégia de formação, resistência política e 

emancipação 

Coordenação: Profª Drª Mônica Guimarães Teixeira do Amaral (USP) 

 

Resumo: O objetivo é discutir como a tradição oral e o improviso, assim como as formas de 

ritualização corpórea das tradições africanas reverberaram nas culturas do hip hop e afro- 

americanas, resultando em expressões estéticas, as mais diversas - como o teatro negro, a 

capoeira, o samba, a embolada, o jazz, o blues, o rap e o break – que contribuíram para a 

construção das matrizes identitárias dos afrodescendentes. Estas últimas compõem a formação das 

culturas negras que, por sua vez, fazem ecoar a diáspora africana até os fluxos populacionais do 

pós-colonialismo. As conexões que se estabelecem entre as Américas e destas com países 

africanos se fazem presentes não apenas do ponto de vista cultural, como em razão das 

desigualdades econômico-sociais, do racismo e da segregação sócio-espacial que atinge os 

afrodescendentes e que, paradoxalmente, criaram elos de resistência nas periferias das metrópoles 

e demais regiões periféricas do mundo, particularmente entre os jovens, por meio de suas 

expressões estéticas urbanas de contestação, dissonantes dos modelos aceitos e veiculados pela 

Indústria Cultural. 

Apresentação e relevância do tema: O simpósio aponta para a singularidade das culturas híbridas 

cultivadas nos subúrbios das metrópoles e países periféricos do mundo globalizado, dando especial 

ênfase ao Brasil, EUA, Caribe e Angola. Destaca-se a importância das narrativas presentes nas 

rodas de capoeira, samba e de hip-hop, dentre outras, como fonte histórica, testemunhal e, muitas 

vezes, funcionando como crônica urbana, que têm sido fundamentais para retratar e denunciar as 

consequências da segregação histórica a que foram submetidos os afrodescendentes em todo o 

mundo. A intenção é, de um lado, aproximar a discussão sobre a identidade do negro, tal como 

fora enfrentada por autores como Clovis Moura e Kabengele Munanga e a política do 

reconhecimento, tal como tem sido discutido pelo filósofo Axel Honneth; e de outro, a educação 

http://www.para2014.copene.org/
mailto:copene2014@gmail.com
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pautada pelo ensino culturalmente relevante, ressaltando a importância das culturas urbanas 

performáticas, ancestrais e contemporâneas. E, assim, inseri-las, no importante debate sobre a 

formação emancipatória, tal como pensada por Theodor W. Adorno e a educação contemporânea 

voltada para a diversidade. Em síntese, a ideia é ressaltar as conexões “Glocais” motivadas por 

conflitos comuns e lutas de resistência cultural e política e de como é possível identificar nas ideias 

de outro filósofo contemporâneo, Vilém Flusser, particularmente nos conceitos de novo homem e 

de pós-história sustentados por este autor, as condições teórico-metodológicas para se refundar a 

experiência humana do encontro entre os povos em novas bases, destituídas dos fundamentos 

eurocêntricos da Razão Ocidental.  
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

ST 3 

 

Ação Afirmativa e Afro-Brasileiros: Realizações, Dilemas 

e Perspectivas 

Coordenação: Prof. Dr. Ahyas Siss (UFRRJ) e Prof. Dr. Moisés de Melo Santana (UFRPE) 

 

Este simpósio se configura como um espaço de apresentação, reflexão e discussão 

de pesquisas concluídas ou em estágio avançado de realização sobre as Ações 

Afirmativas para Afro-brasileiros desenvolvidas em diferentes espaços institucionais. 

Ele visa aprofundar a compreensão dos processos de reconfiguração do Estado 

brasileiro no que diz respeito às Políticas Públicas de Promoção da Igualdade 

Racial. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

ST 4 

 

Construção da Identidade Negra no Brasil 

Coordenação: Profª Drª Cícera Nunes (URCA) e Profª Drª Maria da Conceição dos Reis (UFPE) 

 

O simpósio Construção da Identidade Negra no Brasil tem como objetivo discutir 

sobre a construção da identidade negra no Brasil, destacando como se configura 

este processo através dos conflitos, desafios, possibilidades e sucessos que 

interferem e contribuem para ressignificar e fortalecer a cidadania da população 

afrobrasileira e as relações étnico-raciais. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

ST 6 

Educação, relações raciais e ensino da História e Cultura 
da África e Afro-brasileira 

Coordenação: Prof. Dr. Benjamin Xavier de Paula (UFVJM/UFU) e Profª Drª Luciane Ribeiro 
Dias Gonçalves (UFU) 

 

Este Simpósio Temático aborda o estudo História e Cultura da África e Afro-

brasileira, a partir de uma perspectiva de diálogo e unidade: de diálogo com os 

estudos africanos desenvolvidos no Brasil e no exterior, seja no continente africano, 

ou nas suas diásporas; de unidade, pois, compreende que os estudos sobre a 

História e Cultura da África, e os estudos sobre a História e Cultura Afro-brasileira, 

na perspectiva defendida por Ki-zerbo (2010), é o estudo da história e da cultura de 

um povo – o povo negro de origem africana -, seja dentro ou fora da África. Neste 

sentido, o estudo da História e Cultura da África e Afro-brasileira; e, os estudos 

africanos e das suas diásporas, na perspectiva do que dispõe a Lei Federal nº 

10.639/2003 e seu arcabouço jurídico-normativo-pedagógico (SILVA, 2013), são 

sinônimos, e as tentativas atuais de criar dois campos de estudos distintos (Áfricas e 

Diásporas) possuem implicações de natureza, tanto teórico-epistemológicas, quanto 

politico-ideológicas, com implicações para as atuais políticas afirmativas 

implementadas no âmbito das políticas públicas estatais e defendidas e 

reivindicadas pelos movimentos sociais progressistas comprometidos com a luta 

anti-racista no Brasil, em particular, o movimento negro brasileiro. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 8 

Para além das cotas - identificando obstáculos ao acesso 
dos negros no ensino superior 
Coordenação: Profª Drª Maria Cecília Cortez Christiano de Souza (USP) e Profª Drª Paula 
Nascimento Silva (USP) 

 

Para além das posições que oscilam entre políticas de discriminação positiva e a 

afirmação de que o acesso ao ensino superior de qualidade por parte da população 

afrodescendente depende da melhoria do ensino público, esse simpósio procurará 

colocar em debate aspectos precisos de um tema clássico: os entraves de natureza 

propriamente raciais que se antepõem à entrada de estudantes negros em 

universidades públicas. Examinará a questão da discriminação e do preconceito sob 

o prisma de autores da Teoria Crítica da Sociedade, para então discutir seu valor 

heurístico para a análise da exclusão propiciada pelo peculiar racismo brasileiro. 

Entre outros pontos, pretende identificar a iniquidade racial como tradição silenciosa 

incrustada na fundação de universidades públicas de prestígio. Como acréscimo de 

desestímulo ao estudante afrodescendente, examinará resistências imaginárias que 

se colocam ao seu futuro profissional, analisando, a título de exemplo, depoimentos 

de profissionais negros em posição de chefia em instituições de ensino privadas 

dirigidas às elites, bem como o enfrentamento de entraves subjetivos colocados ao 

trabalho de professores no combate à discriminação racial. Finalmente, procurará 

examinar, no plano subjetivo, repercussões de conquistas recentes da comunidade 

negra no âmbito do ensino superior, examinando caso de sujeitos que a viveram em 

cidade do interior do estado de São Paulo, sede de importante universidade pública. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 9 

Relações étnico-raciais nos currículos da educação 
básica 
Coordenação: Profª Drª Kátia Evangelista Regis (UFMA) 

 

Na sociedade brasileira, a diversidade étnico-racial tem sido tratada como 

desigualdade e de maneira discriminatória. As disparidades entre a população negra 

e a população branca são demonstradas por meio de indicadores sociais que 

revelam as assimetrias raciais. Esta desigualdade étnico-racial se manifesta nas 

instituições educacionais por meio de seus currículos. Contudo, a Lei nº 

10.639/2003, que tornou obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana nos currículos escolares, está provocando o questionamento sobre quais 

são os conhecimentos percebidos como valiosos para integrarem os currículos 

escolares e problematizando que eles não transmitem simplesmente o conhecimento 

acumulado pela humanidade: eles são seletivos e têm sido predominantemente 

eurocêntricos. Ademais, está impulsionando o repensar do currículo hegemônico 

para possibilitar a inserção da diversidade étnico-racial brasileira. Ao afirmar a 

diversidade, esta política de ação afirmativa tenciona a lógica da igualdade abstrata, 

ao tratar de direitos coletivos de sujeitos concretos que historicamente foram 

marginalizados. Neste contexto, o Simpósio Temático “Relações étnico-raciais nos 

currículos da educação básica” objetiva refletir sobre: a) os desafios para a inclusão 

da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos currículos da educação básica 

nas diferentes áreas de conhecimento para a implementação da Lei nº 10.639/2003 

e b) as possibilidades de inserção da temática nas práticas curriculares das 
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diferentes etapas e modalidades de ensino que não seja efetuada de forma isolada, 

à margem do currículo hegemônico e restrito a docentes e/ou gestores(as) 

sensibilizados pelo tema, mas que seja realizada em consonância com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2004), tendo como princípios 

a consciência política e histórica da diversidade; o fortalecimento das identidades e 

de direitos e ações educativas de combate ao racismo e as discriminações. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 10 

 

Trabalho e diversidade: desafios em uma sociedade 
excludente 

Coordenação: Profª Drª Jaqueline Gomes de Jesus (UNB) 

 

 

 

Este Simpósio Temático visa discutir o significado do trabalho, e os desafios para 

plena inserção e ascensão profissional, com relação a pessoas oriundas de 

grupos sócio-historicamente discriminados, na conjuntura de uma sociedade 

excludente - racista, machista, homofóbica, classista, transfóbica, entre outras 

formas de discriminação estrutural. Propõe-se um debate sobre a 

transversalidade da categoria trabalho ao âmbito da diversidade humana, a qual 

contrapõe identidades sociais a dominâncias culturais. Considerar as conexões 

entre trabalho e diversidade, a partir das profundas transformações produtivas 

que vêm ocorrendo no cenário nacional e internacional, é uma premissa para os 

trabalhos que serão apresentados. Serão recepcionados, ainda, estudos que 

contextualizem observações teóricas sobre o mundo do trabalho 

contemporâneo, com suas múltiplas dimensões sociais e identitárias, em 

articulação com as demandas de diferentes movimentos sociais por inclusão 

laboral, por meio de variados tipos de ações afirmativas. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 12 

Trajetórias e estratégias de ascensão social de 

afrodescendentes 

Coordenação: Profª Drª Daniela do Carmo Kabengele (FITS)e Prof. Dr. Alexandro Dantas 
Trindade (UFPR) 

 

O ST Trajetórias e estratégias de ascensão social de afrodescendentes tem como 

objetivo explorar os condicionantes sociais e as estratégias mobilizadas na trajetória 

de indivíduos e grupos negros e mestiços no Brasil, nos séculos XIX e XX, tendo 

como foco principal aqueles que se destacaram pela sua ascensão social, política e 

intelectual. Uma perspectiva importante e norteadora da proposta deste Simpósio 

Temático é quanto às possibilidades heurísticas que a ênfase na peculiar articulação 

entre relações sociais e processos de racialização, sobretudo na sociedade 

brasileira, permite compreender. Ou seja, entender de que maneira esta articulação 

incide sobre escolhas e possibilidades abertas a trajetórias individuais e coletivas de 

afrodescendentes, implica considerar que as origens socioculturais, os ambientes 

educacionais e intelectuais formativos, as redes de sociabilidade e construção de 

identidades, as formas de inserção sócio-profissionais, dentre outros fatores, 

possam ser tensionados e problematizados na chave da questão racial, e 

circunscritos a contextos históricos que lhes deem sentido. Entendemos que a 

análise das experiências individuais e coletivas possam ser problematizadas à luz de 

um enfoque que leve em conta “a pessoa como reveladora das relações sociais que 

a compõe, relações sociais que revelam as pessoas que elas produzem” (Kofes, 

2001), e nisso radica nossa ênfase ao privilegiar trabalhos nos quais as trajetórias de 
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ascensão social sejam contextualizados histórica e socialmente. A proposta deste 

Simpósio Temático visa consolidar um processo de interlocução que atualmente 

ocorre de maneira descentrada, constituindo assim uma rede de pesquisadores(as) 

que se detém sobre o tema. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 15 

Movimentos Sociais de Base Étnica e Racial na América 

Latina 

Coordenação: Prof. Dr. Márcio André dos Santos (UERJ) e Prof. Dr. Ivair Augusto Alves dos 

Santos (UNB) 

 

Pretende-se neste simpósio temático discutir os principais dilemas políticos e 

conceituais dos movimentos sociais de base étnica e racial da América Latina, com 

destaque para os movimentos negros e indígenas. O multiculturalismo oficial de 

países da região, com maior abertura e vocalização para demandas e reivindicações 

desses movimentos trouxeram ganhos e perdas políticas em diversos campos. 

Políticas públicas direcionadas a estes segmentos tem sido implementadas em 

diferentes áreas. No entanto, os padrões discriminatórios do passado continuam 

presentes nas práticas institucionais, políticas e policiais no dia a dia de negros, 

indígenas, ciganos e outros. Eventualmente alianças entre negros e indígenas são 

vistos, tanto nos contextos conflitivos do campo quanto nas cidades. Entretanto, 

parece que existe ainda distâncias e divergências estratégicas entre estes atores no 

que se refere a ampliação e consolidação de direitos. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 16 

Ações Afirmativas e Sucesso Acadêmico 

Coordenação: Prof. Dr. Rodrigo Ednilson de Jesus (UFMG) e Prof. Dr. José Eustáquio Brito 
(UEMG) 

 

Ao longo da última década, diversas experiências de ações afirmativas têm 

sido colocadas em prática em diferentes instituições de ensino superior no Brasil. 

Concomitantemente, temos verificado uma crescente produção bibliográfica sobre 

tais experiências, que nos ajudam a compreender as dimensões concretas da 

implementação das Ações Afirmativas no Brasil, bem como os impactos 

pedagógicos, políticos e administrativos que o ingresso de um novo perfil de 

estudantes tem provocado no interior destas instituições. Este Simpósio Temático se 

insere neste contexto e tem como objetivo central discutir os principais 

desdobramentos destas políticas no âmbito acadêmico brasileiro, com ênfase nos 

aspectos positivos e nas potencialidades de políticas, programas e experiências de 

Ações Afirmativas direcionadas ao ensino superior.  Propõe-se um debate sobre as 

principais repercussões destas políticas nas trajetórias acadêmicas e profissionais 

de estudantes que tiveram acesso a alguma das modalidades de Ações Afirmativas. 

Serão recepcionados, ainda, estudos que apresentem reflexões sobre as novas 

políticas de permanência adotadas por essas instituições, desencadeadas pelo 

ingresso gradativo de estudantes historicamente ausentes ou sub-representandos 

nestes espaços acadêmicos.  
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 17 

Diversidade, Relações de Gênero e Sexualidades 

Coordenação: Prof. Dr. Osmundo Pinho (UFRB-UT) e Prof. Dr. Rolf Malungo de 

Souza (UFF) 

 

Nesse Simpósio Temático buscaremos contemplar propostas baseadas em 

pesquisa empírica, reflexão teórica e/ou ativista de natureza disciplinar e/ou 

transdisciplinar, desde que solidamente fundamentadas em metodologia 

compatível  ou em experiências concretas. Nesse sentido, buscamos estimular 

e valorizar a consolidação do campo dos estudos de gênero, sexualidade, raça e 

masculinidades desde uma perspectiva solidamente comprometida com a 

expertise acadêmica e a emancipação social. O arco de possibilidades temáticas 

e abordagens estende-se desde o campo dos estudos de gênero, movimentos 

sociais, feminismos, masculinidades, teoria queer, sexualidade, Estudos LGBT, 

pós-colonialidade, Estudos Africanos, antropologia crítica e educação. Todos 

estes campos temáticos e disciplinares tem sido atravessados no cenário 

acadêmico brasileiro pela intersecção com o estudos de relaçõesracias, 

antirracismo, etnicidades. Acreditamos que o simpósio possa se converter em 

mais uma possibilidade para um balanço dos progressos e impasses teóricos e 

metodológicos nesse campo em ambiente de fecundo debate critico.  
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 19 

 

LITERATURA E AFRICANIDADES  

Coordenação: Prof. Dr. Carlos Aldemir Farias da Silva (UFPA) e Prof. Dr. Luiz Carvalho de 

Assunção (UFRN) 

 

 

“A literatura, a poesia e o cinema não devem ser tomados apenas como objetos de 

análises gramaticais, sintáticas ou semióticas. Mas, também, escolas de vida em 

seus múltiplos sentidos”. Esse excerto de Edgar Morin é o ponto de partida para 

ampliar o debate e as discussões em torno da cultura, da educação, da literatura e 

das africanidades na contemporaneidade. Daí a literatura ser considerada uma das 

escolas da vida. Escolas de compreensão humana, porque ensinam por meio das 

ações dos personagens, reais ou ficcionais, como conviver e resolver os dramas 

humanos que são universais. O ponto central deste simpósio é problematizar as 

narrativas literárias de forma a suscitar o debate em torno das ideias de 

espelhamento, alteridade, identidade, racismo, preconceito, pertencimento, 

tolerância e resiliência na contemporaneidade; sem perder os pontos atraentes do 

gênero, que são o fascínio, o fantástico, o fausto e a nobilidade.  
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 20 

Políticas Públicas, Educação e Africanidades 

Coordenação: Profª Drª Lúcia Helena Alvarez Leite (UFMG) 

 

 

O simpósio pretende abordar temáticas relacionadas à política educacional e 

diversidade étnico-racial, buscando compreender avanços, desafios e sua relação 

com as lutas políticas da população negra em prol do seu direito à educação. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

 

ST 21 

Juventudes e Identidades 
Coordenação: Profa. Dra. Maria Roseane Corrêa Pinto Lima (UFPA)  

 

Discutir juventudes e identidades pode levar a muitos caminhos. Entretanto, este Simpósio 

Temático busca elencar um conjunto de pesquisas sobre as múltiplas realidades da 

juventude negra no Brasil, o que perpassa pelos debates em torno dos processos de 

identificação no contexto das relações estabelecidas por jovens na e com as sociedades 

contemporâneas. Juventude aqui é entendida para além de um intervalo de tempo ou uma 

faixa etária vivida de forma homogênea por todos os sujeitos, pois estudos demonstram que 

é nessa fase da vida que o conflito entre o potencial criativo do indivíduo e os bloqueios 

(materiais e morais) que ele sofre do sistema no qual está inserido se intensifica, o que, no 

caso dos jovens negr@s, faz toda a diferença. Por um lado, a juventude tem que lidar com 

os efeitos do crescente individualismo, consumismo e presentismo, identificados como 

marcas da modernidade e do processo de desagregação social, por outro lado, depara-se 

com o racismo que afeta sobremaneira as populações negras pelo mundo afora.  São 

muitos os temas correlatos que cabem neste ST, que vão da estética à ética, refletindo 

sobre as (auto)representações dos negr@s, suas implicações no mercado de trabalho, suas 

estratégias de resistência e sobrevivência, lazer e educação.  Refletir sobre a realidade dos 

jovens negros e negras no país em que se exaltam a diversidade étnico-racial e o corpo 

(que não deve envelhecer) é uma oportunidade para desnaturalizar crenças em torno dos 

modos de ser da juventude, seus desafios e dilemas, não ignorar a vulnerabilidade dos 

jovens negros às situações de violência física e simbólica e colaborar para revertermos as 

representações negativas em torno das pessoas negras. 
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 Saúde, gênero e relações raciais 

Coordenação: Profª Drª Edna Araújo (UEFS) e Prof. Dr. Hilton Silva (UFPA) 

 

 

Estudos sobre saúde, gênero e políticas públicas em populações negras brasileiras 

ainda são raros. Apenas nos últimos 20 anos estes temas começaram a receber 

mais atenção da comunidade acadêmica, em grande parte em função das pressões 

e demandas dos movimentos sociais. Em 2006 foi aprovada pelo Conselho Nacional 

de Saúde a “Política Nacional de Saúde Integral da População Negra”, que vem a 

contribuir para a incorporação da temática racial nas ações de promoção da 

equidade em saúde, por reconhecer que raça/grupo étnico e gênero são variáveis 

significantes no contexto epidemiológico. No entanto, a política tem existido apenas 

nominalmente e pouco tem sido feito por sua real implementação. Este Simpósio 

busca articular os segmentos da academia, dos governos e da sociedade civil 

envolvidos com a temática saúde, gênero e população negra, para discutir o que há 

de mais recente na produção de conhecimento nacional e internacional sobre essas 

questões, e contribuir para a proposição de novas pesquisas e políticas públicas, 

que visem a reduzir as iniqüidades e disparidades presentes em nossa sociedade. 
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“Ações Afirmativas: cidadania e relações étnico-raciais” 

ST 29 

 

Estudos africanos no Brasil e novas perspectivas historiográficas. 

Coordenação: Profª Drª Vanicléia Silva Santos (UFMG) e Prof. Dr. Cláudio Alves Furtado 
(UFBA) 

 
Resumo/Justificativa 

Porque incluir os estudos africanos no COPENE/ABPN? Para estimular novos 
pesquisadores a iniciarem suas investigações sobre a História da África.  
Durante maior parte do século XX, no Brasil, os estudos afro-brasileiros 
confundiram-se com os estudos africanos. Essa falta de precisão levou a sociedade 
brasileira acadêmica e não-acadêmica ao desconhecimento da História da África ou 
de pensá-la apenas num esforço de compreensão da história do Brasil e da cultura 
afro-brasileira, e isso diminuía a possibilidade de aprender a história do continente 
africanos como integrado na história mundial e sua dinamicidade própria. Para a 
comunidade negra e não-negra as investigações e publicações difundidas no país 
nas duas últimas décadas marcaram um novo olhar para a História da África, para 
os africanos e para os seus descendentes, antes marcados apenas pelo passado 
escravista. 

  

A obrigatoriedade do ensino da “História da Cultura Afro-Brasileira” nas escolas de 

ensino fundamental e médio (Lei 10.639/2003), que está completando 10 anos, 

levou a alguns resultados importantes, como a inclusão da disciplina de História da 

África e a contratação de professores especializados no Ensino Superior. O número 

de estudiosos envolvidos com as temáticas africanas aumentou dentro e fora dos 

programas de pós-graduação. A participação dos africanistas brasileiros em eventos 

como a Anpuh tornou-se um importante medidor desse incremento. Através da 

realização de STs, buscou-se afirmar, no âmbito da referida Associação, um espaço 

institucional para reunir os pesquisadores e promover a troca de informações e 

experiências. No esforço de fazer o mesmo no âmbito do COPENE, em 2012, em 

Florianópolis, foi aprovado o primeiro Simpósio de História da África e da Diáspora, 

que agregou 18 trabalhos nacionais e internacionais. Pretendemos dar continuidade 

a esse esforço no COPENE de Belém-PA, 2014. As temáticas compreendidas são, 

propositalmente, bastante amplas, incluindo temas, regiões e períodos 

diversificados, do continente africano, bem como a historiografia, e as experiência de 
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docência sobre o ensino da História e Cultura da África em todos os níveis 

educacionais. Desta forma, serão bem-vindas pesquisas em andamento e reflexões 

que tratem de questões africanas e das experiências dos africanos nas Américas, 

metodologias de pesquisas e novas perspectivas historiográficas. 
 

Os objetivos dessa da proposta são: desenvolver um fórum de discussão no 

COPENE/ABPN para  aprofundar os diálogos entre a pesquisa histórica e a 

formação de docentes no âmbito dos estudos africanos; reunir pesquisadores 

vinculados com a área geral de “Estudos Africanos”; estimular novos pesquisadores 

a iniciarem suas investigações sobre a História da África e abrir um espaço de 

diálogo entre a ABPN e a ANPUH 
 

http://www.para2014.copene.org/
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: UM BALANÇO DA 

PRODUÇÃO ACADÊMICA 

 

ALEXANDRA LIMA DA SILVA - UFMT 

 

Pesquisando na base de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES)1, é possível verificar um crescimento nos estudos sobre a questão “relações 

étnico-raciais” a partir do ano de 2003. Tais trabalhos têm sido produzidos em diferentes áreas do 

conhecimento, com destaque para os estudos em programas de pós-graduação em educação, em maior 

número que nas demais áreas. Nesse sentido, o estudo realizado por Regis (2009), é uma importante 

contribuição, por realizar um balanço sobre as relações étnico-raciais e currículo em teses e 

dissertações defendidas nos programas de pós-graduação stricto sensu em Educação no Brasil no 

período compreendido entre os anos de 1987-2006. Tal recorte, de acordo com a autora, tem por 

objetivo acompanhar a atuação do movimento negro no que tange aos debates em torno da 

constituinte, e das ações em torno das discussões a respeito do Centenário da Abolição da Escravidão 

(1988) e da luta pela ampliação dos direitos de cidadania e luta contra o racismo no Brasil. 

Do levantamento realizado no presente trabalho, foram mapeadas aproximadamente 170 teses 

e dissertações sobre a temática relações étnico-raciais, em que foi possível identificar diferentes 

perspectivas e problemáticas exploradas. Em termos operacionais, foram realizados agrupamentos nos 

estudos, sem o intuito de homogeneizar e desconsiderar as especificidades de cada um, e considerado 

também, as interfaces que constituem a problematização dos objetos de estudos, que em muitos casos, 

ocupam diferentes preocupações. 

De modo geral, parte dos estudos se encaixa na preocupação de combate ao racismo e na 

proposição de uma educação para a diversidade (MENDONÇA, 2011; TENÓRIO, 2009; CRUZ, 

2010; BORGES, 2007). 

Há também, estudos preocupados com a questão da identidade e do lugar da população afro-

descendente no ensino superior (PINHEIRO, 2011; AMORIM, 2004; CARVALHO, 2011; SANTOS, 

2010). Em maior número, foram localizados trabalhos sobre a questão relações étnico-raciais no 

ambiente escolar, explorando as experiências de alunos, professores, agentes educativos, projetos 

pedagógicos, aprendizagens, metodologias de ensino, dentre outros (LOPES, 2008; DIAS, 2011; 

MOTA, 2009; SILVA, 2010; CRUZ, 2010; NASCIMENTO, 2009). Preocupados com a sala de aula, 

                                                           
 Professora do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade 

Federal de Mato Grosso (UFMT). Bacharel, licenciada e mestre em História (UFF). Doutora em Educação 

(UERJ). 

1  Levantamento realizado no mês de novembro de 2012 na base de dados da CAPES, considerando os trabalhos 

(teses e dissertações) defendidos entre o ano de 2003 a 2012.  Site: http://www.capes.gov.br/servicos/banco-

de-teses. 
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há trabalhos a respeito de disciplinas escolares específicas, como nos casos a respeito de investigações 

sobre a educação das relações étnico-raciais no ensino de Ciências, Língua Portuguesa, Educação 

Física e História (SILVA, 2009; OLIVEIRA, 2008; PEIXOTO, 2011; MARANHÃO, 2009; 

PONCIANO, 2011). Outra parcela das teses e dissertações situa-se no campo das políticas públicas, 

das reformas curriculares e da legislação educacional (GATINHO, 2008; REIS, 2008; CADINI, 2008; 

TONIOSSO, 2011). Com relação à docência e formação de professores, os estudos têm se preocupado 

com questões como formação inicial e continuada, ações afirmativas, diversidade étnica (LIPPOLD, 

2008; DIAS, 2011; OLIVEIRA, 2010). 

Do sempre inconcluso e incompleto levantamento, destacamos no presente trabalho alguns 

estudos a respeito da problemática da educação para as relações étnico-raciais na formação de 

professores de história, em que, especificamente, a problemática do “Ensino de História da África” é 

considerada com mais vigor. 

A dissertação de mestrado intitulada “E Cleópatra não era Elizabeth Taylor”: a respeito do 

ensino da história da África e do impacto das retóricas racistas sobre os professores e a sociedade, 

explorou os processos de institucionalização da Lei 10.639/03 em duas escolas da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro, com o objetivo de analisar as tensões provocadas por sua adoção 

junto aos professores. Na perspectiva de Pacheco (2007, p. 16), a pesquisa permitiu que se verificasse 

que: 

 

A percepção de que os discursos de oposição às prerrogativas do movimento negro 

na conquista de direitos negados, são compartilhados por todos os setores da 

sociedade brasileira: entre os representantes dos setores hegemônicos e na 

produção de uma parcela dos intelectuais que os representam, nas falas e práticas 

de professores no interior das escolas e, o que é bastante grave, como tais 

procedimentos têm colaborado para confundir os alunos. 

 

Por sua vez, a tese de doutorado Histórias da África e dos africanos na escola: as perspectivas 

para a formação dos professores de História quando a diferença se torna obrigatoriedade curricular, 

teve por objetivo analisar as tensões e desafios à formação dos professores de História a partir da Lei 

10.639/03. Outra preocupação da referida tese foi a de compreender como os professores de História 

na educação básica se situam em relação à questão racial e à História da África nos currículos. Para 

Oliveira (2010): 

 

O foco na formação de professores de História se relaciona à percepção de que este 

campo de conhecimento é o que mais está absorvendo as tensões provocadas pela 

legislação. As Diretrizes Curriculares não têm como alvo exclusivo esta área de 

conhecimento; entretanto, seus textos, normatizações e orientações, privilegiam 

uma compreensão propedêutica do conhecimento histórico-social (OLIVEIRA, 

2010, p. 24).   
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Já o currículo de história nas escolas da Rede oficial de Ensino do Estado de São Paulo foi o 

foco nas análises de Ponciano (2011), para a qual o “Currículo não remete à atual situação do afro-

brasileiro em nossa sociedade, sua importância na construção da História e Culturas brasileiras e, não 

propicia um debate consistente sobre a diversidade cultural, o preconceito e o racismo” (PONCIANO, 

2011, p. 8). Para tal autora, o currículo aborda de modo muito superficial as questões como diversidade 

cultural, valorização e preconceito racial.A tese de doutorado de Oliva (2007) também procura refletir 

sobre o papel do ensino de história da África nas escolas para pensar as representações construídas sobre 

os africanos. Para este autor, apesar de muitas mudanças operadas no processo, há ainda, um quadro de 

muitas permanências e estereótipos sobre a questão “África”. Já a implementação da lei 10639/03 no 

âmbito das aulas de História foi o foco dos trabalhos de Silva (2009) e Valentim (2007). 

Especificamente sobre África no curso de licenciatura em História, destacamos a dissertação de 

mestrado de Lippold (2008), onde o autor analisa as possibilidades de efetivação da Lei 11.645/2008 e da 

Lei 10.639/2003 a partir do estudo de caso do curso de História da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul. Na perspectiva do referido autor, “o ensino africana se desenvolveu, mas ainda não está 

estruturado” (LIPPOLD, 2008, p. 8), pois trata-se de um campo minado de disputas e tensões, em que “os 

fundamentos eurocêntricos do currículo ainda se manifestam no processo de formação dos 

professores”(LIPPOLD, 2008, p. 8). 

Além das teses e dissertações, a historiografia brasileira se debruçando cada vez mais a pensar 

a questão étnica, com destaque especial ao ensino de história da áfrica. Para Abreu e Sohiet (2003) 

organizadoras do livro Ensino de História: conceitos, temáticas e metodologias a divulgação dos 

PCNs e de seus eixos transversais e diretrizes específicas para cada área, colocava-se no centro do 

debate do ensino de história alguns conceitos e temáticas que há muito já vinham sendo trabalhadas e 

discutidas por parte da historiografia, tais como: pluralidade cultural, identidade, cidadania e 

orientação sexual. 

Por sua vez, Mattos (2003), analisa as contribuições e possíveis caminhos a partir do tema 

transversal pluralidade cultural, presente nos PCNS. Para a referida autora, um dos pontos 

controversos dos PCNs, é a opção pela história temática, onde conteúdos como os de história da África 

ainda engatinham. Ao analisar a série de livros didáticos História Temática, a autora aponta equívocos, 

como a naturalização da escravidão como cobiça dos europeus apenas, ou a associação e naturalização 

do negro à condição der escravo. 

No artigo “Em torno das “Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações 

étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana”: uma conversa com 

historiadores”, Hebe Mattos e Martha Abreu indicam que “desde o final da década de 1990, as noções 

de cultura e diversidade cultural, assim como de identidades e relações étnico-raciais, começaram a se 

fazer presentes nas normatizações estabelecidas pelo MEC com o objetivo de regular o exercício do 

ensino funda mental e médio, especial mente na área de história. Isso não aconteceu por acaso” 

(MATTOS; ABREU, 2008, p. 6), representando “um dos sinais mais significativos de um novo lugar 

político e social conquistado pelos chamados movimentos negros e anti-racistas no processo político 

brasileiro, e no campo educacional em especial”. Para as autoras, tais leis são fruto de muita 

negociação, onde tanto os “Parâmetros curriculares nacionais” (PCNs) como as  
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“Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e 

para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana” têm hoje força de lei 

e representam uma vontade de democratização e correção de desigualdades 

históricas na sociedade brasileira. (MATTOS; ABREU, 2008, p. 6) 

Para Lima (2009) a aprovação da Lei 10.639/2003 que tornou obrigatório nas escolas de todo 

o país o ensino de História da África e da história dos africanos no Brasil, além de atender a uma 

antiga e justa reivindicação, trouxe uma série de consequências para o ensino de disciplina em sua 

totalidade e para a formação dos profissionais que atuam no magistério, em especial aqueles dessa área 

específica, a história. A legislação surgiu das reivindicações por direitos de cidadania e políticas de 

inclusão, ainda que com um longo histórico no campo acadêmico. Nesse processo, o movimento negro 

e as entidades estudantis de professores tiveram importante papel. Ou seja, a legislação foi fruto das 

discussões em fóruns, inclusive no meio acadêmico. 

Por sua vez, Mello e Souza (2009) indica que o interesse por temas relacionados ao continente 

africano não se deve apenas à introdução dos conteúdos de história da África no ensino básico, mas 

também aos problemas e inquietações trazidos pelo tempo presente. Para a autora, com as inovações 

na historiografia ocorridas na segunda metade do século XX, quando foi questionada a exclusividade 

de uma abordagem apenas política e institucional, propondo-se como alternativa a elaboração de uma 

história do cotidiano, abriram-se novas possibilidades para a história da África.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao término do presente trabalho, é possível afirmar que a introdução de novas metodologias e 

novas perspectivas, a incorporação, ao campo de interesses da história, dos grupos sociais destituídos 

de poder, e a aproximação com outras disciplinas, como a antropologia, a geografia, a linguística, a 

arqueologia e a estética, tornaram a história da África um campo especialmente propício para a prática 

da interdisciplinaridade. Evidencia-se também, um crescimento significativo no que se refere à 

produção acadêmica sobre a temática, sobretudo a partir do ano de 2003. Contudo, os estudos sugerem 

que há ainda muitos desafios a serem enfrentados, principalmente em relação à formação inicial e 

continuada dos professores. 
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INTRODUÇÃO 

 

A construção da cidadania no Brasil foi erguida em bases hierárquicas que caracterizou fortes 

traços de desigualdades nas relações sociais. As desigualdades sociais no Brasil decorrem de políticas 

excludentes e discriminatórias. Essa marca impõe desafios significativos para a superação dessas 

desigualdades e garantia de direitos 

Os reflexos da discriminação e do preconceito para com os negros são facilmente verificáveis nas 

pesquisas de órgãos oficiais amplamente divulgadas. Dados concretos comprovam que negros e brancos 

tem acesso diferenciados as políticas sociais. Os piores índices de todas as áreas (saúde, educação, 

habitação, trabalho, etc.) são da parcela negra da população. 

Essas características relacionadas ao racismo acentuam as expressões da própria questão social 

inerente ao próprio sistema capitalista. A questão racial vai se constituir enquanto uma das expressões 

da questão social.
 1
 

 

A questão social expressa, portanto, desigualdades econômicas, políticas e culturais 

das classes sociais, mediatizadas por disparidades nas relações de gênero, 

características étnico raciais é formações regionais, colocando em causa amplos 

segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da civilização. (IAMAMOTO, 

2002, p. 48) 

                                                             
*  Professora Assistente da Faculdade de Ciências e Tecnologia do Maranhão, mestre em Serviço Social pela 

PUC-Rio.  

** Professor Assistente da Faculdade de Ciências e Tecnologia do Maranhão, mestre em Ciências pela FIOCRUZ. 

1  Entende-se por questão social as desigualdades sociais geradas pelo próprio modo de produção capitalista, 

que tende a expandir e aprofundar as desigualdades, segundo Iamamoto (2002, p. 48): “Tem sua gênese no 

caráter coletivo da produção, contraposto à apropriação privada da própria atividade humana – o trabalho – 

das condições necessárias à sua realização, assim como de seus frutos. 
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Pretendemos compreender a categoria raça como elemento fundamental na apreensão do 

processo de formação das classes sociais no Brasil. Além disso, para a análise este processo, tem de se 

levar em consideração a questão da introdução do negro no Brasil como um trabalhador escravizado, e 

as consequências que este fato acarretará no entendimento, posição e visão que se tem do negro na 

sociedade brasileira. 

 

De certa forma, a escravidão foi à única ideologia brasileira. Em torno dela surgiu 

uma série de preconceitos e naturalmente o principal é o racismo - cuja a origem 

não esta na cor da pele (que é apenas a forma como ele se manifesta) mas no 

conteúdo da herança dos negros: a classe oprimida que depois da abolição alienou-

se como força de trabalho de reserva. (CHIAVENATO, 1987, p.12).        

 Dentro desta ótica, o entendimento da categoria raça
2
 vai ser basilar na compreensão da 

formação social brasileira, e, por conseguinte na formação das classes sociais, segundo Ianni (1988) a 

compreensão da questão racial é fundamental para o entendimento das especificidades do capitalismo 

local. 

Portanto, a categoria raça em nosso país é um elemento de fundamental importância para se 

entender a funcionalidade da discriminação racial no modo de produção capitalista, e de forma especifica 

na sociedade brasileira. A discriminação racial se constituirá enquanto uma modalidade de exploração 

mais aprofundada da própria classe trabalhadora, e um fator cultural que se reproduz em nossa sociedade 

desde o período escravagista, que no Brasil durou por volta de 400 anos, deixando marcas no seu modo de 

desenvolvimento, e na sua cultura.  

 

BRASIL E QUESTÃO RACIAL UM BREVE RESGATE 

 

 É importante situar alguns aspectos do processo de construção histórica e social do Brasil. A 

colonização introduziu a população negra Africana em todo continente americano, no Brasil o processo de 

escravização irá se constituir como forma de acumulação primitiva do capital. 

 Considerando que o capitalismo se caracteriza por “coisificar” e mercantilizar as relações e os 

próprios indivíduos podemos perceber que a escravidão cumpre este papel com exatidão ao tornar 

seres humanos mercadorias, ou como se dizia no período da própria escravidão “peças”, ou seja, o ser 

humano é reduzido a um instrumento de trabalho que pode ser adquirido e comercializado. 

                                                             
2 Entende-se raça aqui a partir da compreensão de que a mesma apenas se constituem uma categoria de analise, 

mas deixando claro que a raça enquanto conceito biológico não existe , que os seres humanos não podem ser 

divididos em subcategorias ou espécies, é preciso situar este conceito apenas como um conceito de analise dos 

fenômenos sociais. “Ou seja, as raças são, cientificamente, uma construção social e devem ser estudadas por um 

ramo próprio da sociologia ou das ciências sociais, que trata das identidades sociais” (GUIMARÃES, 2003, p. 96). 
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Simples mercadoria, os negros eram vendidos por metro e por tonelada. [...] a 

própria forma como se comercializavam os negros africanos era reflexo da sua 

desumanização: não se vendia um negro, dois negros, cinqüenta negros – vendiam-

se peças. (CHIAVENATO, 1987, p.123) 

 

Na esteira deste processo ocorre a concentração fundiária e a formação de uma elite, a 

princípio colonial e mais tarde nacional. A escravidão era um elemento de suma importância para 

economia brasileira, tanto pela mão de obra quanto pela dificuldade que uma elite conservadora tinha 

em se adaptar a nova realidade do trabalho livre e assalariado, já em voga em todos os outros países. 

Cabe lembrar que o Brasil é o ultimo país a abolir a escravidão, e é fato que além dos próprios 

movimentos abolicionistas, havia uma pressão externa especialmente advinda da Inglaterra para o fim 

da escravidão, pois este modelo já não era mais interessante para o capital central que pretendia a 

expansão do mercado de consumo para seus produtos e a ampliação do mercado. Constitui-se então a 

necessidade da figura do trabalhador assalariado para escoar sua produção, isto nos revela as 

determinantes impostas pelas relações do capital.  

A escravidão traz no seu bojo o preconceito e a ideologia da inferioridade da população negra, 

portanto tornando-a passível de ser explorada, ou mais propriamente escravizada. 

A própria Igreja irá balizar este argumento ao alegar que a escravidão negra se justificava por 

este ser um povo sem alma, e, portanto não poderiam ser considerados seres humanos, deste modo, 

formou-se dois princípios: o da inferioridade racial e da exploração baseada nesta inferioridade.  

Faz-se necessário colocar que a lógica de exploração perpassa o sistema capitalista, mas não 

somente nele, como o modo de produção Feudal e na própria Antiguidade a lógica da exploração estará 

presente, porém, é no modo de produção capitalista que exploração ganhará novos contornos. 

 Isto se justifica inclusive pelo processo realizado pelo capital de expandir-se, mercantilizando 

as relações de produção e, por conseguinte as relações sociais, nesse âmbito a escravidão baseada na 

inferioridade racial nasce no capitalismo. Embora o modo de produção escravagista já tivesse existido, 

é neste período que a discriminação racial começará a ser utilizada como justificativa da escravidão 

em larga escala, ou seja, aquele que é inferior deve ser explorado pelos que são “naturalmente” 

superiores. 

 Quando ocorre a abolição, a ideologia racial discriminatória já estará consolidada e de tal 

modo introjetada na sociedade, que embora liberto o negro permaneça sendo visto como inferior 

subalterno. 

A partir do século XIX, o racismo científico adensa os processos discriminatórios em relação 

ao negro, passa-se a afirmação dos negros como raça doentia, inferior intelectualmente, verdadeiros 

“débeis”, algumas desses pressupostos viriam a tornar-se parte mais tarde da ideologia racista do 

nazismo, ou seja, quando o negro é liberto ele já esta escravo de uma cultura escravista que o vê de 

forma inferiorizada.  
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Nos anos 30 temos outro importante marco na questão racial ocorre a partir do clássico de 

Freyre, Casa Grande & Senzala, seu estudo chegou a conclusões acerca da escravidão e da própria 

vida dos negros no Brasil, que levam a crer que a escravidão e a construção social brasileira se davam 

de um modo diferenciado. 

Freyre (1998) focou seus estudos na valorização da cultura negra, na miscigenação como 

prova definitiva de nossa superação do racismo, mas a questão é que não se observou as condições 

concretas de existência e inserção do negro em nossa sociedade, e o próprio mito da democracia racial 

contribuirá de maneira singular para disseminação do que chamamos de “racismo velado”, o a prática 

discriminatória que não se manifesta claramente. 

O Brasil, no decorrer do tempo, é reconhecido como um país não racista, esta imagem só 

começa a ser desvelada depois dos anos 50, quando as pesquisas realizadas pelo grupo de sociólogos 

patrocinados pela UNESCO chegam a conclusão da existência da discriminação “Nos anos de 1950, a 

Unesco patrocinou uma pesquisa no Brasil e os estudos sobre o negro apresentados pela escola de 

sociologia paulista transformarão a questão racial em um problema social” (PINTO, 2003, p. 70) 

 Estas pesquisas embora contivessem ainda uma visão do negro como sujeito pouco 

participativo no processo de transformação da realidade, devido principalmente as condições em que 

cedeu a libertação dos escravos, é um primeiro esforço de se colocar em cena a questão racial na 

sociedade brasileira.  

 

RECONHECIMENTO O RACISMO E AÇÕES AFIRMATIVAS: UM INÍCIO.  

 

Após o transcorrer de um longo período, na década de 80 os movimentos sociais começam a 

se organizar e se fortalecer, especialmente os movimentos negros, que com seu poder de pressão 

associado a fatores externos, conseguiram colocar a questão racial na agenda do governo, e 

primordialmente alcançaram uma vitória ao terem o reconhecimento dentro da esfera governamental 

da existência do racismo no Brasil.  

 

No dia 20 de novembro de 1995, os movimentos negros brasileiros organizaram em 

Brasília, com a presença de mais de 30 mil participantes, - a marcha Zumbi dos 

Palmares contra o racismo pela cidadania e pela vida - No mesmo dia, os 

organizadores da marcha foram recebidos pelo então presidente Fernando Henrique 

Cardoso, no Palácio do Planalto, onde entregaram ao chefe de Estado brasileiro 

propostas anti-racistas, bem como exigiram ações concretas contra o racismo no país. 

Tal evento levou pela primeira vez na história do país, um presidente da república a 

declarar que no Brasil existia discriminação racial contra os negros. (FOLHA DE SÃO 

PAULO, 1995)  
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Este reconhecimento foi o primeiro passo no caminho de se pensar em estratégias contra o 

racismo. No bojo deste acontecimento, houve a criação de um grupo de trabalho interministerial a fim 

de construir políticas governamentais de combate ao racismo é a partir deste grupo que surgem as 

primeiras propostas de políticas de ação Afirmativa de corte racial. (WERNECK, 2005). 

As políticas de ações afirmativas são políticas públicas, e não deixam de ser uma política 

social, pois nascem do enfrentamento pelo Estado de uma expressão da questão social, sendo que o 

reconhecimento desta questão se dá via pressão dos movimentos sociais. Ainda segundo Gomes as 

Ações Afirmativas são:  

 

[...] As ações afirmativas consistem em políticas públicas (e também privadas) 

voltadas à concretização do princípio constitucional da igualdade material e à 

neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, origem 

nacional de compleição física. Impostas ou sugeridas pelo Estado, por seus entes 

vinculados e até mesmo por entidades puramente privadas, elas visam combater não 

somente as manifestações mais flagrantes de discriminação de fundo cultural, 

estrutural, enraizada na sociedade. (SANTOS, 2001, p. 54)    

 

Dentro dessa ótica surge a política de cotas para garantir o acesso e negros nas universidades 

públicas. Todavia temos que levar em consideração, que historicamente no Brasil, a educação é 

considerada um privilégio garantido a um número reduzido da sua população e ainda mais diminuto 

em relação a população negra. 

Segundo dados do IBGE (1999), a taxa de analfabetismo funcional de brancos pretos e pardos 

com 15 anos ou mais de idade, em 1998 o percentual de analfabetos neste momento perfazia um total 

de 30,5% da população, onde deste total 22,7% perfaziam o total de brancos analfabetos, 41,8% de 

pretos e 40,7% de pardos.  

 A educação tem função ideológica de transmitir idéias e valores que asseguram a hegemonia 

cultural e social da “raça branca”, contudo pode ser um espaço privilegiado de construção de uma 

sociedade na qual a diversidade cultura seja um valor construído por toda sociedade anti-racista.  

As histórias de lutas do negro brasileiro se confundem com as demandas por práticas 

educativas anti-racistas. A Lei nº 10.639/03 resulta de décadas de reivindicações dos movimentos 

negros por alterações curriculares que inaugurassem o amplo questionamento da questão racial nos 

conteúdos e dos procedimentos pedagógicos. 

Ensinar História e Cultura Afro-brasileira significa fazer um resgate da própria História do 

país, preenchendo as lacunas com dados que foram omitidos, manipulados ou deturpados. A 

representação dos negros no livro didático ainda hoje está relacionada com o escravo, o trabalhador 

braçal, inferior e incapaz intelectualmente. O espaço escolar pode se concretizar como um espaço 

fundamental no combate ao racismo e a discriminação racial. 
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LEI 10.639/03: POSSIBILIDADE DE ENFRENTAMENTO DO RACISMO. 

 

É notório que o espaço escolar reproduz uma série de conceitos, idéias e práticas que 

contribuem efetivamente com a construção do mito da inferioridade do negro. A escola reproduz o 

racismo e o preconceito presentes na sociedade brasileira. Enquanto espaço privilegiado de 

socialização, a escola tanto pode contribuir para a transformação da sociedade quanto para 

manutenção das bases hierárquicas que possibilitam as desigualdades sociais. Não se pode deixar de 

levar em consideração o caráter ideológico da escola. 

Historicamente a escola invisibiliza as questões étnicas, acirrando o processo de 

marginalização de toda uma população pela cor da pele. Nem sempre de forma explicita, a escola 

reproduz preconceitos e práticas racistas caracterizadas principalmente, descaso e desprezo a 

expressões culturais e aos alunos negros. Ao omitir as contribuições do continente africano para a 

formação da cultura brasileira e da humanidade, e ao reforçar certos estereótipos a escola contribui 

para a continuidade da estrutura de dominação étnico-racial. 

Dessa forma, a educação da forma que ainda está configurada tem um poder degenerador 

na constituição da auto-estima e da identidade da criança negra, contribuindo para construir e 

reforçar esses sentimentos de inferioridade. Conforme aponta Rocha (2006, p. 75): 

 

Segundo os estudiosos da questão, no sistema escolar, o negro chega aos 

currículos, não como o humano negro, mas sim como o objeto escravo, como se ele 

não tivesse um passado, ou se tivesse participado de outras relações sociais que não 

fossem a escravidão. As contribuições e as tecnologias trazidas pelos negros para o 

país são omitidas.  

A Lei 10.639/03 emerge no debate coevo com a importância de ressaltar a contribuição real de 

todos os atores sociais para a construção da identidade nacional. Ao fazer a incorporação da História e 

Cultura Negra no currículo escolar o Estado está preenchendo as lacunas da História, ressaltando a 

importância e a contribuição dada pelos negros para a sociedade brasileira. A lei resgata as 

contribuições do povo negro nas áreas cultural, econômica e política, relacionados não somente á 

História do Brasil, mas na História da humanidade. 

Pereira e Silva (2007, p. 61) ressaltam que a forma como a História é ensinada caracteriza-a 

enquanto: 

 

Portadora de necessidades especiais: capenga, com uma perna absurdamente maior 

que as outras; caolha, pois apenas uma das visões da história é ensinada; e 

neurótica, pois não consegue conceber-se (a não ser em proclamações formais, sem 

conteúdo) a partir da riqueza da diversidade étnica, de gênero, de regionalidades 

que a compõem.  
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A recuperação do sentimento de pertença no cotidiano escolar passa pela quebra do que Assis 

(2007) chama de “monólogo cultural do currículo escolar”, garantindo a presença e o respeito à 

diversidade cultural e social em que a escola está inserida. 

O resgate da História e Cultura afro-brasileira além de possibilitar contar a História verdadeira 

do Brasil, também possibilita resgatar a auto-estima desse segmento populacional que é 

frequentemente inferiorizado, discriminado e vítima de preconceitos dentro e fora da escola. Ao 

privilegiar a pedagogia multirracial “quebra-se o silêncio pedagógico em relação à opressão racial, 

principal causador do fracasso escolar” (SILVA, 2007, p. 268). 

Os índices referentes à Educação da população negra no Brasil são impressionantes a taxa de 

analfabetismo no ano de 1990 chegava a 15,1% da população branca, 33,6% para a população parda e 

35,2% para a negra (PAIXÃO, 2003). Outros índices como repetência, evasão escolar, defasagem 

escolar também são mais elevados na população negra do que na branca. 

A dificuldade de acesso e permanência nas instituições de ensino influencia diretamente nas 

oportunidades de trabalho e renda. Além da sua função formadora, a educação é um importante 

instrumento de ascensão social. Segundo aponta Paixão (2003), no Relatório brasileiro sobre 

Desenvolvimento Humano verifica-se um diferencial de rendimento líquido menor de 74% e 86% para 

os homens e mulheres “pretos”, frente à população branca, e de, respectivamente, 79% e 82% para os 

homens e mulheres “pardos”, frente à população branca. De acordo com dados do IBGE, os brancos 

representam cerca de 80% dos trabalhadores com curso superior, enquanto os negros são apenas 3,4% 

deste grupo e os pardos, 19,5%. 

Os dados comprovam a relação direta entre escolaridade e renda, dessa forma se os negros não 

conseguem permanecer na escola, dificilmente conseguem melhores oportunidades de trabalho e 

consequentemente melhores rendimentos. Os jovens negros chegam mais tarde e em menor número no 

Ensino Superior. Jaccoud (2008, p. 155) corrobora quando coloca que “as conseqüências se fazem 

sentir na forma de acesso ao mercado de trabalho, onde jovens negros entram mais cedo do que os 

jovens brancos e em posição de menor demanda de qualificação”. Silva (2007, p. 268) complementa 

“o racismo é encarado como um dos critérios mais importantes na articulação dos mecanismos de 

seleção e recrutamento num país multiétnico como o nosso”. 

Quando apontamos os insucessos escolares da população negra devemos considerar dois 

fatores. O primeiro fator é o sócio-econômico, existe uma concentração de alunos negros nos extratos 

de menor renda, ou seja, a pobreza contribui para que esses alunos se evadam mais e tenham pior 

aproveitamento escolar. O outro fator associado ao fracasso escolar da população negra, e que um 

grande número de pesquisadores apontam, são as manifestações de preconceitos e as práticas 

discriminatórias presentes nas salas de aulas e praticadas não somente pelos colegas de classe como 

também pelos educadores (professores, diretores, coordenadores pedagógicos, etc.) e presentes nos 

livros escolares e materiais didáticos utilizados. Esses dois fatores são imprescindíveis para se refletir 

sobre a questão racial na educação brasileira. 

A Lei 10.639/03 além de promover um maior conhecimento das raízes da sociedade brasileira, 

visa também contribuir para a eliminação de preconceitos e a reprodução de valores racistas. Ao 
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atingir esses objetivos a referida lei garante uma melhora na inserção de estudantes negros no âmbito 

da educação básica. 

Para a efetivação dos direitos materializados pela 10.639/03 alguns desafios precisam ser 

transpostos. O primeiro desafio que se pode destacar é o acadêmico, existe uma enorme deficiência na 

formação dos professores.  

Existe um número limitado de cursos de graduação que inclua História e Cultura Negra ou 

diversidade cultural. Além disso, pouco se debate na formação dos professores sobre racismo, preconceito 

e discriminação no espaço escolar. Não há como formar professores sem levar em consideração o contexto 

social, cultural, político e econômico em que eles estão inseridos. Os docentes no seu cotidiano de trabalho se 

deparam com reflexos dessas dimensões no espaço escolar. 

Conforme aponta Munanga (2005 apud SILVA; FERREIRA, 2008, p. 348): 

 

A formação de professores que não tiveram em sua base de formação a história da 

África, a cultura do negro no Brasil e a própria história do negro de um modo geral 

se constitui no problema crucial das novas leis que implementaram o ensino da 

disciplina nas escolas. E isso não simplesmente por causa da falta de conhecimento 

teórico, mas, principalmente, porque o estudo dessa temática implica no enfrentamento 

e derrubada do mito da democracia racial que paira sobre o imaginário da grande 

maioria dos professores.  

 

O maior problema está na formação inicial dos docentes. A SEPPIR e o MEC fizeram 

convênios com diversas instituições para capacitar professores do Ensino Básico na Lei 10639/03 para 

suprir a deficiência na formação. Algumas Coordenadorias Regionais de Educação têm iniciativas 

pontuais, como exemplo as do município de São Paulo. As iniciativas ainda são tímidas, além da 

participação nos cursos oferecidos ser através de demandas espontâneas dos professores, que entendem 

a importância da lei e querem aplicá-la.  

A formação dos professores é um dos pontos fundamentais para a garantia de implementação 

da Lei 10639/03. O fracasso ou sucesso da reforma do sistema de ensino depende tanto do 

conhecimento sobre o conteúdo, quanto do entendimento do professores da importância da 

desconstrução das bases em que às relações étnico-raciais até hoje foram edificadas. É imperioso 

repensar os cursos de formação de professores, eles necessitam de significativas alterações para estar 

em conformidade com as demandas sociais. 

A formação continuada do professor requer um trabalho tanto no âmbito do seu universo 

simbólico, suas representações de mundo, quanto na forma que os mesmos se apropriam dos contextos 

de trabalho onde estão inseridos, para que consigam responder as novas matrizes culturais que estão 

postas na sociedade contemporânea. Esses novos parâmetros da formação estabelecem uma outra 

relação com o saber e possibilita questionar, como coloca Assis (2007, p. 41), “as contribuições entre 

conhecimento e competência, bem como a capacidade de agir sobre o mundo atual”. 
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Ao mencionar a formação dos professores tem-se refletir sobre a academia. Há uma 

necessidade de reformulação da academia que possibilite o debate sobre questão racial O debate é 

invisibilizado, o que acaba refletindo na formação profissional dos educadores. Além de não terem 

conhecimento acumulado sobre o tema acabam por reproduzir em sala de aula a mesma visão 

hierarquizada e eurocêntrica, assim como as práticas discriminatórias tão presentes na sociedade 

brasileira. 

Outra conseqüência desse processo de invisibilização acadêmica é a falta de recursos e 

investimentos em pesquisas sobre questões étnico-raciais. As universidades não abrem espaços para o 

debate e as agências de fomento não aprovam os projetos que concorrem a financiamentos. Existem 

poucos programas, projetos e cursos de pós-graduação que pesquisem sobre o tema. 

Cabe ressaltar que as universidades brasileiras foram criadas por uma elite e para atender as 

demandas dessa elite. Esses traços elitistas ainda se mantêm fortes nas universidades nos dias atuais. O 

direcionamento para investimento da academia vai responder a essas demandas. Martins (2000 apud 

SILVA; FERREIRA, 2008, p. 325) coloca que: 

 

Se o fenômeno da elitização, no início, se identificava pelo reduzido número de 

instituições e de vagas, a evolução do sistema, decorrente da dinâmica social e do 

aumento das possibilidades de acesso da população às oportunidades educacionais 

mais avançadas, introduziu, paulatinamente, novos mecanismos de discriminação e 

distinção social [...] e ou de sucateamento destas instituições públicas.  

 

A academia impõe barreiras para a produção de conhecimento sobre questão racial. Silva e 

Ferreira (2008) apontam que as hostes acadêmicas têm colocado entraves para assumir uma ética na 

produção de conhecimentos que reflitam um novo compromisso com a teoria, como um espaço muito 

mais amplo de trocas. As pesquisas sobre a temática poderiam contribuir para preencher as lacunas 

sobre a ancestralidade negra na História do Brasil. 

O segundo desafio proposto é o da incorporação de forma mais efetiva das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana no currículo escolar integrando-o no projeto político-pedagógico. 

Os currículos têm que responder a essas novas demandas postas na agenda social, política e 

educacional. Eles têm a implicação da construção de novos significados históricos e sociais do 

conhecimento, assim como da promoção de uma verdadeira Educação para todos. Os currículos têm 

função social, considerando que alteram as relações concretas do cotidiano escolar. 

Currículos, procedimentos didático, pedagógicos descomprometidos e omissos tendem a 

reproduzir na escola e na formação da consciência social dos alunos os preconceitos, discriminação, 

além de reforçar desigualdades raciais. Os currículos têm que ser construídos visando à equidade 

social e diversidade cultural presente na sociedade brasileira. Sendo assim, Silva e Ferreira (2008, p. 

347) ressaltam que: 
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Este referencial sugere e faz emergir novas e complexas demandas para 

professores. A inclusão da História e Cultura Africana e Afro-brasileira no 

currículo lhes remete inicialmente ao desafio da necessidade de análise permanente 

de como as fronteiras raciais e étnicas vão sendo produzidas no interior de nossos 

currículos e de nossas práticas pedagógicas, principalmente em um país onde o mito 

da democracia racial é tão forte.  

 

Falta além de conhecimento, vontade de integrar a reflexão sobre as relações étnico-raciais aos 

demais assuntos pedagógicos. As conseqüências são abordagens genéricas ou equivocadas. O 

conteúdo referente à História e Cultura Negra, normalmente apresentado aos alunos refere-se a temas 

relacionados à escravidão (inclusive datas comemorativas como Zumbi e a Abolição da Escravatura). 

A cultura negra é frequentemente homogeneizada, como se todos os povos negros tivessem apenas 

uma etnia, e satanizada. 

Silva e Ferreira (2008, p. 353) apontam que: 

 

Pouco ou nada, nós brasileiros, conhecemos sobre África e o conhecimento que tem 

sido veiculado nas diferentes instâncias sociais tem sido causa para o riso e o 

deboche, já que é fruto de discurso eurocentrista que nos têm condenado à condição 

de objetos, e não sujeitos da história. E ainda, distorções que ajudaram a fixar 

noções desgastadas da identidade “negra” relacionada a “aptidões naturais” 

como: lúdico, esporte, música, dança, mas nunca referentes às atividades 

relacionadas ao domínio intelectual, científico, econômico ou técnico.  

 

O terceiro e maior desafio proposto é o de não deixar que a Lei 10.639/03 exista apenas no 

papel. Muitos educadores concordavam e ainda concordam com o sistema de ensino da forma como 

sempre foi estruturado: hierarquizado, eurocêntrico e discriminatório. Um das principais características 

que a escola teve desde a primeira metade do século passado, principalmente embasada pelo mito da 

democracia racial, foi sua isenção da responsabilidade da produção das desigualdades raciais. 

Essa nova proposta de Educação trazida pela Lei 10.639/03 requer a alteração do modelo 

historicamente construído de escola. A escola precisa ser repensada, reformulada e resignificada. Assis 

(2007, p. 46) coloca que: 

Está em jogo o rompimento com o processo organizacional que predominou em um 

modelo de regulação burocrático-profissional que se operava/opera numa visível 

exclusão da influência de outros atores, em particular os oriundos da classe não 

dominante, cujos valores socioculturais estavam/estão fora desse modelo de escola, 

uma vez que no seu currículo predomina o monólogo cultural no qual a 

diferenciação ou a diferença é um estigma a ser superado pelo caminho da 

uniformização.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para a efetivação da Lei 10.639/03 um longo caminho ainda precisa ser percorrido. A 

promulgação da lei constitui-se em um passo importante e uma conquista política dos movimentos 

negros, mas a letra da lei sozinha não é suficiente para a garantia de direitos. 

Os desafios são muitos e difíceis de serem transpostos.  Estado tem papel central para que a 

10.639/03 não seja, como muitas outras leis, uma “letra morta”. Seja no desenvolvimento de políticas, 

nos convênios com as universidades para criação de cursos de capacitação, elaboração de livros e 

materiais didáticos, ou ainda através das agências de fomento com o estímulo a pesquisa, o governo 

federal, os estados, os municípios, as universidades têm muito a contribuir para a garantia da cidadania 

e da equidade para os negros. 

Ainda existe muita resistência por parte de algumas instituições de ensino tanto públicas 

quanto privadas, e ainda secretarias municipais e estaduais de educação em implementar a lei. Existe a 

necessidade de normatização sobre critérios e conteúdos para que a implementação não dependa da 

vontade dos educadores, o Ministério Público tem que exigir o cumprimento da Lei nº 10.639/03. 
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RELAÇÕES ETNICORRACIAIS EM PRÁTICA: O CASO DA FEUFF 

  

ANNA CAROLINA PEREZ COELHO MARTINS
*
 - UFF 

 

INTRODUÇÃO 

 

Meu trabalho de pesquisa foi iniciado nos 1º e 2ª semestres letivos de 2012 no curso 

Pedagogia da UFF e contemplou, inicialmente, o trabalho de campo – com uso de observação 

participante, entrevistas e análise de relatórios dos alunos – e duas disciplinas de caráter optativo que 

se debruçavam sobre a temática racial, dando ênfase à valorização e resgate da história Africana e 

Afro-brasileira como instrumento de empoderamento discursivo amplificado para as relações 

étnicorraciais. Posteriormente, meu campo foi alargado – com o uso dos mesmos instrumentos de 

pesquisa – pelas experiências com a disciplina obrigatória do currículo do referido curso que dá conta 

da temática.  

No contexto com o qual nos propomos trabalhar, a educação e experiências pedagógicas se 

apresentam como possível ação de modificações intrínsecas ao funcionamento do sistema social na 

medida em que pode se apresentar como espaço de reapropriação da cultura produzida pelos grupos 

sociais e étnicos excluídos na garantia da promoção e de reconhecimento de uma identidade étnica, 

política e social capaz de reacomodar as compreensões cognitivas que pautam as relações desiguais 

que se reproduzem na escola e fora dela. A Lei 10.639/03 que elegemos como ponto de partida, 

portanto, considera como ferramenta o acesso ao ensino da história e cultura afro-brasileiras para 

conhecermos nossa própria trajetória, dando voz aos elementos que foram invisibilizados e 

subjulgados no processo de unificação nacional, desnaturalizando sua situação de subordinação e 

propondo outros caminhos de constituição de sentido. 

 

A educação escolar, como espaço-tempo de formação humana, socialização e 

sistematização de conhecimentos, apresenta-se como uma área central para a 

realização de uma intervenção positiva na superação de preconceitos, 

estereótipos, discriminação e racismo. (GOMES, 2012, p. 24) 

 

A crença da prática educativa como instrumento de transformação social, econômica e cultural 

esbarra, aqui, no reconhecimento do sistema educacional brasileiro enquanto reprodutor das relações 

excludentes que se institucionalizam para além dos bancos escolares e enquanto lócus, ao mesmo 

passo, de reconhecimento dos mecanismos de exclusão e de combate a estes. 

                                                             
*
 Mestranda em Antropologia (PPGA) da Universidade Federal Fluminense (UFF). Orientadora: Profª Drª Maria 

das Graças Gonçalves – UFF. Co-autor: Andrew césar Batista Carneiro – Pedagogia – UFF. 
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ANTROPOLOGIA E EDUCAÇÃO 

 

Nesse intercurso, cumpre ressaltar alguns pontos que balizam as nossas reflexões. Entre eles, 

repousa o fato de que a importância das ferramentas antropológicas para análise das práticas 

educativas não se dá somente pela incorporação pura e simples da etnografia como modelo para levar 

adiante a observação dos fatos. Tal importância dá-se, justamente, no momento em que se propõe 

enquanto ferramenta capaz de trazer à tona os códigos e significados arraigados nas ações que 

materializam o processo educacional no trabalho de “mostrar como se estrutura o processo de 

produção de conhecimento em sala de aula e a interrelação entre as dimensões cultural, institucional e 

instrucional da prática pedagógica” (ANDRÉ, 1997). O incentivo em desvelar, promover um exercício 

de desnaturalização dessas práticas possibilita um distanciamento capaz de incentivar pensá-las sob 

outras lógicas, como por exemplo, em nosso recorte, uma que seja pautada em relações étnicorraciais.  

 

Em relação a questão das diferenças sociais, o aporte antropológico conduz a 

desconstrução de estereótipos e percepções homogenizadoras, por exemplo, a 

respeito tanto do chamado "fracasso escolar  quanto a propósito dos fatores 

determinantes da "expulsão" dos alunos de camadas populares da escola pública. O 

conhecimento do modo de vida e da cultura desses alunos implicaria na 

complexificação destas questões, trazendo à tona outras explicações para estes 

fenômenos e contribuindo para a maior sutileza das discussões em pauta”.  

(DAUSTER, 1989, p.9 e 10). 

 

Não se trata, portanto, de um investimento puramente mecânico de estudo e aplicação de 

possíveis mudanças, mas sim um trabalho de reflexão da maneira como relações entre indivíduos são 

construídas, para mapeá-las e analisá-las, somá-las a outros estudos de mesma natureza, construir 

comparações, buscar semelhanças e afastamentos. Não cabe, porém, a antropologia trazer soluções 

práticas à educação, cabe à primeira revelar e desvendar os mecanismos cotidianamente utilizados 

pelos sujeitos que sustentam e reproduzem a segunda. 

 

Este e outros exemplos entre grupos tribais como os Arapesh, estudados por Mead, 

ou os japoneses, estudados por Ruth Benedict, revelam a existência de um sistema 

de interpretação de um modo de vida, mas também uma pedagogia, como diz Galli, 

que se formaliza como técnica e ritual educativo, criando sistemas especializados 

nessas técnicas e ritos. Nesse sentido, cultura e educação são termos que se 

invocam e se concitam mutuamente [...]. (GUSMÃO, 1997, p. 48) 
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Assim, pretendemos unir os campos. De um lado a educação e suas perspectivas de 

transformações passando pelo reconhecimento das diferenças para além do estabelecimento de 

relações desiguais naturalizadas. Do outro, a antropologia para levarmos adiante a análise do diálogo 

entre as diretrizes para a educação e as formas como se desenvolvem os mecanismos de aplicação e de 

recepção dos conteúdos referentes à promoção de uma educação para as relações étnicorraciais dentro 

e fora da escola, em nosso caso específico, dentro da Universidade.  

Estas questões convergem para os estudos da cultura, no caso da antropologia, e dos 

mecanismos educativos, no caso da pedagogia, inspirando o investimento de uma antropologia da 

educação, posto que a antropologia e a educação estabelecem um diálogo, do qual faz parte, também, 

o debate teórico e metodológico das chamadas pesquisas educativas, relacionadas às diversas e 

diferentes formas de vida que estão ainda a desafiar o conhecimento. Em jogo, as singularidades e 

particularidades das sociedades humanas em face da universalidade do social e sua complexidade 

através dos tempos. 

Tal diálogo revela, ainda, como ponto convergente, a ideia de cultura enquanto instrumento 

necessário para o homem viver, distinguir os mundos da natureza e da cultura e como lócus da 

construção de um saber que envolve processos de socialização e aprendizagem. Constituindo-se, desse 

modo, como formas de transmissão de conhecimento, de habilidades e aspirações sociais, assim como 

de transmissão através de gerações implicando em apropriação de conhecimentos, técnicas, tradições e 

valores em situações sociais, concretas e historicamente determinadas.  

 

O modo pelo qual indivíduos e grupos mediatizam as formas culturais 

apresentadas [...] e ao mesmo tempo nelas se situam é em si mesmo uma forma 

de produção, e precisa ser interrogada por métodos de análise de conexos [...] 

que chamamos de o discurso da vida cotidiana. [...] No sentido mais genérico, 

essa teoria requereria uma compreensão do processo pelo qual professores e 

alunos atribuem sentido às suas vidas através das complexas formas históricas, 

culturais e políticas que eles não apenas incorporam, mas também produzem. 

(GIROUX; McLAREN, 1994, p. 145). 

 

Desse modo, por meio de um processo inverso à crença em uma homogeneização proposta 

pelo campo político das relações entre povos e culturas distintas apoiado em notas de uma 

globalização pasteurizadora, renasce a diferença, celebra-se e pretende-se compreender a alteridade: 

 

O direito à diferença não tinha ainda aparecido com a força que tem hoje. No 

entanto, atualmente a questão da diferença assume importância especial e 

transforma-se num direito, não só o direito dos diferentes a serem iguais, mas o 

direito de afirmar a diferença. (CANDAU, 2008, p.47) 
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A diferença se impõe como bandeira que não pode ser simplesmente neutralizada. E a relação 

entre antropologia e educação nos permite esse espaço para debate, reflexão e intervenção do contexto 

cultural da aprendizagem, dos efeitos sobre a diferença cultural, racial, étnica e de gênero, e, ainda, 

dos sucessos e insucessos do sistema escolar face ao respeito e valorização das diferenças. 

E, acompanhando esse viés investigativo-reflexivo, se faz primordial que a prática curricular 

seja alvo de um exercício de relativização, para que se possa transparecer o processo pelo qual se 

formam e se perpetua mais identidades de nossos estudantes tanto em experiências vividas nas salas de 

aula, assim como nas representações e nos discursos que nelas e para além delas circulam.  

Se os educadores radicais tratarem as histórias, experiências e linguagens de 

diferentes grupos culturais como formas particularizadas de produção, terão 

menos dificuldade de entender as diferentes leituras, respostas e comportamentos 

que os alunos exibem, por exemplo, ao analisar determinado texto apresentado 

em classe. De fato, uma política cultural requer o desenvolvimento de uma 

pedagogia atenta às histórias, aos sonhos e às experiências que tais alunos 

trazem para as escolas. É somente começando por essas formas subjetivas que os 

educadores críticos poderão desenvolver uma linguagem e um conjunto de 

práticas que confirmem, acolham e desafiem formas contraditórias de capital 

cultural. (GIROUX; McLAREN, 1994, p. 146) 

 

Portanto, no caso da educação, a prática da promoção de uma política de universalização da 

escolarização sem que se coloque em questão a dinâmica monocultural presente, seja no que tange aos 

conteúdos curriculares, seja nas relações entre os diferentes atores ou aos valores privilegiados, se 

mostra incapaz de promover mecanismos que distanciem a ideia de diferença da de desigualdade. Os 

questionamentos que se seguem podem ser traduzidos como: 

 

Que tipo de conhecimento vale mais? Embora pareça, a pergunta não é nada 

simples, pois os conflitos acerca do que deve ser ensinado são agudos e profundos. 

Não se trata ‘apenas’ de uma questão educacional, mas de uma questão 

intrinsecamente ideológica e política. Quer reconheçamos ou não, o currículo e as 

questões educacionais mais genéricas sempre estiveram atrelados à história dos 

conflitos de classe, raça, sexo e religião. (APPLE, 1994, p. 39) 

 

O que nos falta, portanto, é mais do que meramente ultrapassar uma visão clássica e idílica de 

uma educação de alcance universal destituída de todo e qualquer tipo de interesse, seja pessoal, 

político, cultural, etc. Nos falta partir da análise deste terreno de disputas a partir das regras do jogo 

que são impostas e das formas pelas quais os jogadores usam tais regras, seja para confirmá-las, negá-

las ou reconstruí-las conforme. Temos aqui, nesse investimento, um exercício de imersão onde as 

regras se encontram representadas pelo currículo oficial; os jogadores são os futuros pedagogos ainda 

em situação discente nos bancos universitários face aos conteúdos ministrados em sala, 

demarcadamente ligados às questões etnicorraciais para fins esse estudo. 
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FEUFF 

 

CURRÍCULO E ORGANIZAÇÃO: recorte para RER 

 

Segundo o Projeto Político Pedagógico em vigência, o curso de Pedagogia da Universidade 

Federal Fluminense deve estar baseado na relação indissolúvel teoria-prática, contando com uma 

ampla fundamentação teórica, com compromisso social do profissional formado com a escola pública 

e a democratização da educação, na ênfase no trabalho coletivo e interdisciplinar, na construção social 

da individualidade e o desenvolvimento da sensibilidade. (PPC, formulário 5, 2010, p.1) 

Desse modo, o currículo propõe uma articulação permanente entre teoria e prática, ambas 

consideradas como dimensões indissociáveis do real. Para que tal relação tome corpo, os 

conhecimentos e saberes teóricos são continuamente confrontados com a realidade empírica. O 

resultado deve tomar vias de reflexão crítica e desenvolvimento, por parte dos discentes, de uma 

postura que seja autônoma e própria em termos de pensamento e ações.  

Na Universidade Federal Fluminense o curso de Pedagogia, assim com os demais cursos de 

graduação, se organizam por meio de um conjunto de matérias disposto entre um elenco de disciplinas 

(Obrigatórias, Optativas e Eletivas), Atividades Complementares e Estágio. 

Cumpre explicitar que o componente curricular Pesquisa e Prática Pedagógica (PPP) cumpre o 

papel que originalmente era ocupado pelo Estágio Supervisionado. Mais do que uma mudança de 

nomenclatura, a mudança se deve a um aprofundamento da ideia de uma concomitância entre 

construção de conhecimento teórico e prático na formação do professor-pesquisador. O componente 

denominado PPP se faz presente desde o segundo período do curso até o 9º e último período e se 

apresenta como um diálogo entre as discussões em sala com a experiência do aluno dentro de sala de 

aula. Portanto, a prática é pensante; é entendida como práxis, tendo em um dos pólos a experiência no 

campo educacional – a empiria – e em outro, a reflexão fundamentada cientificamente – a teoria. 

(PPC, formulário 5, 2010, p.7) 

Outra especificidade do curso de Pedagogia, desde 1993, são as Atividades Culturais. Estas 

buscam contribuir para o aprimoramento da formação geral e profissional dos estudantes e, 

constituindo-se como espaços de experienciação e aprendizagem de temas culturais que promovam 

atualizar e ampliar a visão do pedagogo sobre o mundo, para além de sua zona de conforto. As 

Atividades Culturais serão disponibilizadas pela Coordenação de Curso, a cada semestre, com grande 

número de ofertas temáticas as quais o estudante escolhe as que irá cursar e cada aluno tem uma 

quantidade mínima de horas desse tipo de atividades a cumprir. 

O formato curricular da pedagogia da UFF atualmente, portanto, abre precedente para o 

investimento em uma formação de profissionais da educação que privilegie teoria e prática sob 

parâmetros do conhecimento e respeito às diferenças. Por intermédio do incentivo à experiências 

profissionais, tanto nas disciplinas em seus domínios, quanto nos desdobramentos dentro de sala de 
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aula em escolas onde realizam os trabalhos de PPP, ou em para além de sala de aula, como 

possibilitado pelas atividades culturais. 

A seguir, nos voltamos para as ações efetivas levadas a cabo na UFF em vias de construir um 

caminho sólido na formação de futuros profissionais da educação comprometidos com a temática 

etnicorracial e incumbidos de multiplicar e concretizar sua prática na escola e, em consequência, para 

além dela. 

 

AÇÕES 

 

Institucionalmente, nosso recorte na Pedagogia como lócus do ensino para as relações 

étnicorraciais, no âmbito da Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense, no Campus 

Gragoatá, Niterói, onde o curso se encontra, se fortalece, em razão de tomadas de iniciativas 

institucionais dentro desta temática. A Faculdade em questão tem um lastro de formação de 

professores para a educação das relações étnicorracias muito anterior às obrigações regidas pela 

alteração da LDB com a lei n° 10.639.  

O Programa de Educação sobre o Negro na Sociedade Brasileira, PENESB, integrante da 

Faculdade de Educação da UFF, pioneiramente, instituiu há 17 anos curso em nível de pós-graduação 

para formação de professores pelo viés da temática étnicorracial. Em tal investimento, para além de 

simplesmente reconhecer e se ater na importância de visibilizar e problematizar o assunto, o cunho 

político da empreitada contava com a predileção ao atendimento de professores advindos da periferia e 

militantes do Movimento Negro com o objetivo demarcado de que a temática alcançasse, de fato, 

aqueles que mais precisavam ouvi-las: os estudantes negros das periferias. 

O PENESB perpetua sua ação no exercício de desenvolvimento de trabalhos de pesquisa e 

formação continuada na preparação de educadores e pesquisadores atendendo a temática de educação 

para as relações étnicorraciais por meio de cursos nas modalidades: Extensão Presencial e à Distância, 

Pós-Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu. Dentre os cursos podemos citar: Diversidade Cultural e 

Interculturalidades: matrizes indígenas e africanas na educação brasileira, Educação e Relações 

Raciais: Raças e Etnias e Educação no Brasil, ambos no âmbito da Pós-Graduação Lato Sensu; o curso 

de Educação e Relações Étnicorraciais – Projeto UAB 2009/10, na modalidade semi-presencial à 

distância, o curso Educação para as Relações Étnicorraciais, na modalidade presencial e, ainda, o 

curso sobre A questão Racial na Educação Brasileira. 

Em relação ao curso em nível de pós-graduação, “Diversidade Cultural e Interculturalidades: 

matrizes indígenas e africanas na educação brasileira”, tive a oportunidade de acompanhar o 

fechamento das atividades de sua primeira turma formada, com a apresentação oral pública dos 

trabalhos finais dos alunos. Alunos estes que são, em sua atividade diária, professores da rede 

municipal de Angra dos Reis
1
. A recorrência da “mudança” nos modos de ensinar e de lidar com a 

                                                             
1 Cumpre ressaltar que o curso em Angra dos Reis é promovido pelo Pólo Universitário da Universidade Federal 

Fluminense, reconhecido e premiado por seu teor político à favor da formação de profissionais para atender à 

escola pública. 
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diversidade dentro de sala de aula em razão da experiência nessa especialização foi um discurso que 

transpareceu nas apresentações.  

A importância do curso foi demarcada por falas e pelas pesquisas que foram apresentadas, 

confirmando a relevância do conhecimento e reflexão mais alargada da temática para fortalecer 

atitudes e ações que inspirem mudanças efetivas nas relações étnicorraciais. Experiências estas que se 

pretendem mais alargadas e multiplicadas em termos de iniciativas concretas uma vez tomada a 

temática das relações étnicorraciais mais (re)conhecidas e tais experiências práticas e de pesquisa 

sejam visitadas e problematizadas. Nosso trabalho, aqui segue também esse rumo: conhecer para 

multiplicar. Multiplicar experiências positivas e negativas, problematizar as razões do êxito ou 

fracasso; tentar explicitar os mecanismos que estão nas bases que determinam um e outro; propor 

caminhos e novas perguntas. 

O caminho continua com o encontro com a disciplina “Africanidades: cultura, identidade e 

resistência”. Tal disciplina põe em prática a determinação de diálogo entre teoria e prática contidas no 

PPP do curso de pedagogia da UFF, com a leitura de textos e discussões de conceitos dentro de sala, 

assim como saídas de campo, onde o que foi lido ganha corpo e outros sentidos para além da 

imaginação, apenas.  

A Disciplina, no âmbito das atividades culturais no currículo da Pedagogia não é, portanto, 

obrigatória. Ainda que o aluno necessite completar um quantun de horas (total de 270 horas 

obrigatórias) em disciplinas do tipo atividades culturais
2
, existem várias possibilidades. A temática 

racial, assim, é apenas um dos caminhos as quais o aluno pode se aprofundar, sendo, portanto, a não 

obrigatoriedade dessas cadeiras uma possibilidade para trabalhar com o quesito “vontade, interesse” 

no assunto e nos fazendo, de certa monta, ganhar, ao menos, interesse e atenção que a obrigatoriedade 

pode, hipoteticamente, em certos casos, deixar escapar. 

Dentro de sala de aula, foram convidados representantes da cultura negra que junto com seu 

conhecimento sobre o samba, a título de exemplo, trazia, em formato de conversa, sua experiência de 

vida que era muitas vezes vista como reflexo das vivências daqueles alunos. A presença de intelectuais 

cujo trabalho versava sobre a cultura e identidade negra também foi frequente, sempre respeitando um 

formato mais dialógico de partilha de saberes entre convidados e alunos.  

 Já nos momentos fora das salas aula com em uma visita a um terreiro de candomblé, por 

exemplo, se constituíam de forma completamente diferente da leitura de um artigo ou a escuta de uma 

fala de convidados. Ainda que se possa haver um esforço de “estar lá” por meio da leitura e escuta, 

partilhar dessa vivência com seus próprios olhos, ouvidos, corpo, intensificando a experiência e 

fazendo aflorar outras emoções. A ideia aqui é mesclar o discurso intelectual e a emoção da 

experiência individual na busca por acessos às estruturas mais rígidas que baseiam preconceitos e 

                                                             
2 Este primeiro semestre de 2013, por exemplo, tem 15 possibilidades diferentes de atividades culturais 

diluídas entre pelos dias da semana e nos períodos da manhã, tarde e noite. No entanto, vale ressaltar o fato 

de que somente uma delas, intitulada “Teatro negro de Abdias Nascimento” contempla diretamente a 

problemática racial. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

visões estereotipadas de si e do outro para desaprisioná-las de seus vícios e constituí-las sob novos 

pilares. 

Assim, cumpre explicitar a maneira dialógica de construção da disciplina. Os alunos foram 

convidados a escolher, no primeiro encontro em sala de aula, os temas que seriam abordados durante o 

período letivo e seriam, estes mesmos, responsáveis pela organização tanto das aulas teóricas, quanto 

das atividades extraclasse que a atividade por ventura demandasse, sempre sob orientação do docente 

responsável.  

O produto final de cada ação, devia ser relatado não apenas em seus aspectos técnicos, mas 

com espaço para incluir impressões pessoais gerados pela experiência vivida. Esta iniciativa, portanto, 

para além de um ganho teórico fruto da desnaturalização de valores cotidianamente arraigados 

decorrentes da aplicação da temática, traz a experiência pessoal e a vivência intensa com o processo de 

construção do conhecimento como instrumentos importantes para gerar mudança nas formas de pensar 

e agir do alunado. 

A presença maciça de alunos negros nas disciplinas descritas parece potencializar o processo 

de empoderamento dos discursos de valorização da História da África e dos Afro-brasileiros: quando 

falam do outro negro, para além do negro escravizado, falam de si mesmos e falam para os seus. Esse 

movimento fica evidente nos trabalhos finais de cada atividade, que consistiram em um relatório 

acerca das percepções e mudanças advindas das experiências práticas da disciplina como a visita ao 

Museu Afro-Brasileiro em São Paulo, a Congada dos Arturos, em Minas Gerais ou a visita ao Museu 

da Maré, no Rio de Janeiro. 

Nesse aspecto, em conversas informais com alguns alunos, averiguar um caminho à 

desnaturalização de situações cotidianas como o “medo em frequentar comunidades não pacificadas”, 

comunidades estas que descobriram tão carentes e violentas quanto as que estes estudantes vivem, faz 

parte do processo. Esse olhar sobre si e sobre o outro de maneira reeditada se apresenta como um 

passo importante na revisão dos moldes pelos quais construímos nossa visão de mundo e como estas 

estão arraigadas de armadilhas cognitivas que nos permitem, apenas, acessar o contexto parcial em 

quais são constituídas e reafirmadas. Perceber estes mecanismos é etapa crucial para se pensar na 

importância de construir novos moldes para basear nossas relações e a forma como damos sentido a 

estas. 

Aqui, cabe, ainda, ressaltar uma curiosidade do caminho. Talvez uma simples coincidência 

dessas que todo trabalho de campo nos reservar: o docente responsável pela disciplina “iniciatória” de 

meu campo foi, nada mais, nada menos que o pioneiro em ministrar a disciplina por definição 

obrigatória no tratamento da temática etnicorracial. Além de ser o responsável pela coordenação do 

NNM.  

Pode-se, ainda, deixar de lado o grau aparente de coincidência e assumirmos uma postura mais 

problematizadora: tal “coincidência”, de fato, de mostra o número ainda reduzido e localizado de 

profissionais habilitados e interessados em assumir as discussões relativas às questões etnicorraciais. 

Tornando-se, portanto, a iniciativa da atual pesquisa, no que tange à divulgação e problematização de 

práticas efetivas para a formação de profissionais da educação inseridos na temática etnicorracial, não 
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somente uma consideração válida como importante na virada de posicionamento de uma atitude de 

narrar o erro, o ausente, o deficiente e insatisfatório para demarcar experiências positivas e propor sua 

reflexão e aplicação, devidamente adaptada a cada realidade específica, em outros contextos de 

aplicação. 

Com relação ao investimento com a temática da diferença e discriminação, outros 

profissionais desferem algumas ações, principalmente àqueles que têm de tratar das questões 

antropológicas e sociológicas por atividades disciplinares obrigatórias e por temas transversais. Se 

encontra, assim, diluída, seja na obrigatoriedade das disciplinas Antropologia e Educação I e II, da 

Sociologia da Educação I e II, seja inseridas via privilégio do objeto de pesquisa do professor como 

cerne para as discussões das 7 disciplinas obrigatórias de Políticas e Práticas Pedagógicas (PPP), ou 

mesmo dentro das disciplinas de Psicologia da Educação. A obrigatoriedade de tratar a temática, por 

fim, está, de fato, demarcada de forma mais latente na disciplina que teve início em 2010 para lidar 

diretamente com a discussão da temática das relações etnicorraciais dentro do espaço escolar.  

A obrigatoriedade de lidar com a temática etnicorracial repousa na disciplina intitulada 

“Relações Étnicorraciais na Escola’, que se institui enquanto atividade obrigatória com carga horária 

de 60h. Esta se constitui enquanto prática recente, institucionalizada somente no ano de 2010 no ciclo 

básico de formação dos estudantes de pedagogia e está, seguindo o fluxograma oficial, na grade 

referente ao cumprimento do 8º período de formação.  

A aparente insuficiência da existência de apenas uma cadeira com tempo reduzido, no entanto, 

não é exclusividade da disciplina em questão e não denota uma atitude de minimização da importância 

pela temática. Mas é importante demarcar, ainda que não seja nosso papel aqui discutir as demais 

cadeiras do currículo de pedagogia, o fato de que algumas outras disciplinas das quais os formandos 

saem aptos a assumir, como educação infantil ou coordenação pedagógica, por exemplo, são 

contempladas diretamente com apenas uma cadeira com a mesma carga horária de 60h. 

A disciplina obrigatória em questão segue moldes tradicionais onde o docente assume o papel 

de palestrante, tendo pouca participação do alunado, seja no decorrer das aulas ou mesmo no 

planejamento destas – demarcando um distanciamento em relação à experiência de campo com a 

disciplina “Africanidades: cultura, identidade e resistência”. Ainda que, de fato, possamos ligar essa 

afirmativa inicial simplesmente falta de interesse dos alunos acerca da temática, os depoimentos de 

grande dos alunos demonstram, na verdade, desconhecimento, inclusive da Lei nº 10.639 e das 

Diretrizes Curriculares. Nesse sentido, a disciplina, pelo simples fato de demarcar a existência desses 

parâmetros outros já cumpre um papel importante na formação desses profissionais, mas ainda há 

muito a fazer. 

Experiência outra de incentivo ao ensino que privilegie a temática etnicorracial, também 

ocorrida na FEUFF, toma corpo no provimento de disciplinas obrigatórias para o curso de 

Enfermagem. A disciplina “Raça, currículo e Práxis Pedagógica” assim como a de Atividades 

Culturais do currículo de Pedagogia, é uma das possíveis dentro de uma gama obrigatória. No caso 

desta disciplina específica que abrange as relações etnicorraciais e o cuidado transcultural, se 

apresenta como uma possibilidade dentro daquelas obrigatórias que os alunos têm que realizar dentro 

da FEUFF para cumprimento do currículo de seu curso.  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Resumidamente podemos dizer que nosso objetivo geral foi o desenhar um panorama da 

aplicação da Lei 10.639 e seus desdobramentos na formação em nível da graduação de professores. 

Nosso objetivo específico poderia ser explicitado pelo desejo de dar voz e conhecimento a práticas que 

possam contribuir para uma efetivação de novas formas de lidar com a educação e sua relação com a 

diferença de cor, credo, gênero, etc. Em consonância, temos importantes ganhos em vias do 

conhecimento da Lei 10.639 e das Diretrizes Curriculares e, um passo mais adiante ainda, na efetiva 

mudança da forma de vir a experienciar o conhecimento, de forma mais dialógica, coletiva, africana;  

Falta-nos, ainda, um investimento maior, de fato, no conhecimento sobre a história de África e dos 

Afro-brasileiros. Ações como as que presenciei são cruciais nesse movimento de querer saber mais, de 

distanciamento da História oficial eurocentrada para inclusão de outros discursos. Mas é preciso e 

urgente, ainda, a formação de profissionais conhecedores de causa e multiplicadores desses discursos 

outros para que a História da África saia do viés da curiosidade pontual. O curso de Pedagogia da UFF 

deu um passo importante, mas o movimento está só começando. A luta continua! 
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RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS:  

O LIVRO DIDATICO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

AUREA GARDENI SOUSA DA SILVA* - UFMT 

MARIA LÚCIA RODRIGUES MULLER** -  - UFMT 

 

A EDUCAÇÃO DE JOVENS EADULTOS 

 

Apesar dos avanços das últimas décadas da “escolarização universal” da educação básica, o 

país ainda ocupa as últimas posições em estatísticas de qualidade na educação.  Para a Secretaria do 

Estado de Educação do Estado de Mato Grosso (SEDUC-MT) a Educação de Jovens e Adultos é uma 

modalidade de ensino da educação que busca a escolarização de jovens e adultos no ensino 

fundamental e médio. Tendo por objetivo a inclusão social e a inserção no mercado de trabalho de 

jovens e adultos que não tiveram acesso à educação na idade própria. 

A Eja é comumente pensada num lugar onde estão pessoas que não frequentaram a escola 

na idade pré- determinada como ideal. Muitos a frequentam por não ter perto do local onde outrora 

residiam instituições de ensino. Para Nezzi e Valendolf (2009, p.1): “O início da educação de 

jovens e adultos no Brasil coincide com início da colonização, e é marcada pela descontinuidade e 

ineficácia de inúmeras políticas públicas que nunca chegaram a atender as reais necessidades da 

demanda educacional existente.” Assim evidencia-se neste contexto duas visões da Eja, a 

ineficiência do Estado em assegurar aos seus cidadãos uma escolaridade mínima antes de chegarem 

a vida adulta e, noutra perspectiva, a tentativa de assegurar o direito subjetivo à educação garantido 

pela constituição. Segundo proposta de programa de educação de jovens e adultos da Secretaria de 

Estado de Educação Mato Grosso, (2012, p. 8): “A população que procura os cursos para jovens e 

adultos comporta uma grande diversidade de características sócio-culturais e de motivações para o 

retorno aos estudos.” Não coincidentemente, os altos índices de analfabetismo e baixa 

escolaridade, menos anos de estudo afetam em maior quantidade a população negra. Segundo 

Passos (2005), O Movimento Negro destaca-se no tocante a luta pela democratização da educação 

e da sociedade brasileira. Além de buscar estratégias pedagógicas próprias, “possibilita a afirmação 

da identidade negra, a formação para cidadania no combate ao racismo e a luta pelo direito de 

igualdade e oportunidades, quanto pelas ações e práticas educativas que têm a escolarização de 

crianças, jovens e adultos como centralidade.” (PASSOS, 2005, p. 165). Segundo a autora:  

                                                           
*  Professora de língua portuguesa da rede estadual de ensino de Mato Grosso. Mestranda no Grupo de 

Pesquisa Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Relações Raciais e Educação (NEPRE), da Linha de Pesquisa 

Movimentos Sociais, Política e Educação Popular - UFMT. 

**  Professora da UFMT, coordenadora do NEPRE, doutora em Educação pela UFRJ. 
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A exclusão de crianças, jovens e adultos negros no e do sistema educacional 

brasileiro fez com que o movimento negro desenvolvesse inúmeras experiências 

educativas com o objetivo de suprir a ausência da escola e integrar a população 

negra à sociedade brasileira. Nos dias atuais, organizações do movimento negro 

reafirmam a educação como estratégia e promovem uma série de experiências, seja 

através de escolas próprias, cursinho pré-vestibular, alfabetização de jovens e 

adultos, educação profissional para geração de emprego e renda, formação de 

professores, seja por meio da articulação com o poder público e universidades. 

(PASSOS, 2005, p. 166). 

 

Para Oliveira (1999 apud PASSOS, 2005, p.167): Pensar a educação de pessoas jovens e 

adultas envolve falar de práticas e vivências de um público peculiar e com características próprias: são 

homens e mulheres excluídos do sistema escolar, tendo, pouca ou nenhuma escolarização; “sujeitos 

que possuem certas especificidades socioculturais, como expressões de suas origens, grupos 

populares; sujeitos que já estão inseridos no mundo do trabalho, comumente ocupando funções não 

qualificadas; e sujeitos que se encontram em uma etapa de vida diferente da infância. Entre estes, 

“encontra-se um grande número de jovens e adultos, negras e negros, que excluídos no e do processo 

de escolarização regular passam a freqüentar a Educação de Jovens e Adultos (EJA).”(PASSOS, 2005, 

p. 167). 

 As Orientações Curriculares das Diversidades Educacionais SEDUC-MT para a Educação de 

Jovens e Adultos reconhecem que:  

 

Por mecanismos intraescolares, propagadores de preconceito e de discriminação 

racial, a escola acaba se tornando um ambiente hostil aos estudantes negros, 

colaborando assim, para o baixo desempenho, baixa auto-estima e abandono dos 

cursos, ou seja, as desigualdades raciais ligam-se intimamente às desigualdades 

educacionais. (OC – EJA, 2012, p. 205)  

 

De acordo com as Orientações Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos, (2012), a 

oferta desta modalidade de ensino é um direito público subjetivo e que mais do que meramente 

assegurar os anos escolares que não puderam ser cumpridos na infância e adolescência deve-se 

entender a educação como direito de todos, a quem o Estado deve garantir, em qualquer tempo, em 
qualquer idade, no sentido de aprender por toda a vida. 

A partir do ano de 2011, o Brasil através do Ministério da Educação e Cultura estendeu o 

Programa Nacional do Livro Didático – PNLD à EJA. Em texto do Guia PNLD-EJA 2011 afirma se 

como propósito desta distribuição assegurar o direito à educação de qualidade do individuo bem como 

a continuidade. 
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O LIVRO DIDÁTICO 

 

Segundo Lajolo (1996), o livro didático é um dos materiais que mais influem no 

aprendizado, fornecem informações científicas, e são centrais na produção, circulação e 

apropriação de conhecimentos. É instrumento específico e importantíssimo de ensino e de 

aprendizagem formal. A autora afirma que o livro didático não pode veicular informações que 

não correspondam a significados aceitáveis na esfera da vida social para a qual os alunos se 

preparam na escola.  Segue ainda afirmando: 

 

[...] um livro didático não pode construir seus significados a partir de valores 

indesejáveis, endossar discriminação contra certos grupos sociais, nem propor a 

“lei do mais forte” como estratégia para solucionar diferenças.  Em hipótese 

alguma um livro didático pode endossar, nem mesmo de maneira indireta, 

comportamentos inspirados em tais valores ou aplaudir atitudes que os reforcem ou 

incentivem, porque tais comportamentos e valores não fazem (e nem devem fazer) 

parte do alicerce ético da sociedade brasileira. (LAJOLO, 1996, p. 6-7). 

 

Lajolo (1996), afirma que o livro didático deve ser isento. Porém, reconhece no mesmo, 

informações erradas, a insinuação de determinados valores e comportamentos, perniciosos – de forma 

menos ou mais velada. Para a autora: 

 

Certos livros didáticos, algumas vezes, contêm afirmações que de uma perspectiva 

ética ou de uma perspectiva científica não são verdadeiras. No entanto, por 

diferentes razões, compreensíveis, mas não justificáveis, tais livros e suas 

incorreções, com ou sem a aval dos professores, estão nas salas de aula, nas mãos 

dos alunos e talvez em suas cabeças. (LAJOLO, 1996, p. 7) 

 

 Conforme Abramovay e Castro (2006), a crítica a não-presença ou à 

pseudovisibilidade por distorções e estereótipos nos livros didáticos sobre o povo negro, sua 

cultura e participação na história nacional impulsionou uma ampla literatura sobre questões 

raciais mal resolvidas pela e na escola.  

 

As figuras ilustrativas ainda trazem imagens preconceituosas e estereotipadas dos 

negros: “Olho o livro de ciências e percebo que as gravuras,fotos e desenhos só 

apresentam brancos. Aparece apenas uma figura, em cerca de quinze outras, onde 

há um menino negro, e, coincidência, ele está jogando bola.”Outros materiais 

usados pela escola também não conseguem incluir a diversidade racial, como os 

brinquedos e material para as atividades didáticas. A ausência dos negros nos 

livros didáticos, a inexistência de bonecas negras na escola, de cartazes, de filmes e 

da veiculação de imagens positivas do negro contribuem para o processo de 

invisibilidade da criança negra no espaço escolar. Além disso, a difusão de imagens 

preconceituosas reforça a baixa auto-estima desses alunos. (ABRAMOVAY; 

CASTRO, 2006, p. 256-257). 
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De acordo com Costa (2007), o livro didático é o meio através do qual chegam aos professores 

e alunos os conteúdos sistematizados que serão desenvolvidos no âmbito do currículo escolar. Para a 

autora o material reflete as tendências de como a elite intelectual pensa a condução da educação, e que 

sociedade desejar construir através desta. Ao mesmo tempo em que vem amparando o processo 

educativo no que se refere a conteúdos específicos, serve de suporte à construção do imaginário 

nacional, incluindo as questões raciais. Silva (apud COSTA, 2007, p. 28) afirma que nas escolas 

públicas, cujo atendimento se destina aos alunos de classes populares, o livro é, muitas vezes, o único 

material de leitura para estes e, para os professores o que supre as dificuldades pedagógicas.  

 

Enquanto fenômeno de massa faz chegar ao mais diversos setores sociais as 

idéias dos grupos que detêm o controle intelectual de comando da sociedade 

como universais a todos através da linguagem, em suas formas verbal e não-

verbal ou da combinação de ambas. Nesse arcabouço procura-se conformar a 

banalização da desigualdade entre brancos e negros, que vai se reconstruindo, 

cotidianamente, sob discursos universalistas que dão a ilusão de que igualdade, 

cidadania e democracia se encontram consolidadas na prática social. (COSTA, 

2007, p. 31) 

 

Santos (apud COSTA, 2007, p. 35) classifica o livro didático como nefasto: “mero condutor 

de ideologias de dominação. Por apresentar uma visão distorcida de família, de povo brasileiro, da 

nação. A seu ver, o livro didático é apenas um reflexo das concepções que a sociedade tem de si 

mesma. De suas instituições de sua pátria”. Segundo a autora os conteúdos ideológicos dos materiais 

escolares, que hierarquizam entre si os seres humanos nas relações cotidianas, tornam “o livro didático 

o principal suporte à sobrevida da discriminação entre os grupos humanos na sociedade brasileira em 

função dos fenótipos apresentados pelos seus componentes, marcadamente se indicarem 

pertencimento ao grupo negro” (COSTA, 2012, p. 1). 

A autora reafirma a importância do livro didático na construção da identidade nacional, bem 

como a continuidade deste como um “portador de conteúdos que visam à sustentação de “verdades” 

hierarquizantes no imaginário social”. O livro didático como principal referencia de material escolar e 

instrumento de aprendizagem permanece de acordo com Costa (2012, p. 1) portador “de conteúdos 

fortalecedores da percepção das diferenças fenotípicas como sinônimas de desigualdade, naturalizando 

a falta de equidade no trato dos grupos raciais no Brasil.”. 

 

A COLEÇÃO DE LIVRO DIDÁTICOS PARA OS ANOS FINAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
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Cabe a este trabalho avaliar se a coleção de livros didáticos Tempo de Aprender –

Multidisciplinar – do 6º ao 9º ou como é identificada na EJA 1ª fase do segundo segmento e 2ª fase do 

segundo segmento, Ensino Fundamental, na disciplina da língua portuguesa correspondem ao proposto 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnicorraciais e para o Ensino de 

História e Cultura Africana e Afro Brasileira. 

Os livros totalizam 150 textos, sendo considerados para efeitos da análise textos verbais, não 

verbais e mistos. Para fins de organização deste trabalho, os textos em formato de imagens mistos ou 

não, serão identificados como textos visuais. São 58 representações humanas, das quais 24 são pessoas 

negras.  

Do total de textos verbais presentes na coleção, três (03) são de autores Angolanos. O primeiro 

trata-se do poema “A lagartixa Frustrada” de João Melo; o segundo, “Carta dum contratado” poema de 

António Jacinto, presentes no livro do 6º ano; o terceiro texto, fragmento de romance, está no livro do 

8º ano “Parábola do cágado velho”, de Pepetela. 

Além dos textos de escritores africanos, há ainda quatro (4) textos que se referem a África. 

Sobre Angola, a seção do livro “Você sabia” contextualiza o momento histórico em que foi escrito o 

poema “A lagartixa frustrada”, que se refere aos conflitos que ocorreram pós-independência e a 

maneira como marcaram o país. Numa notícia intitulada como “Ranking das nações”, que denuncia a 

desigualdade social. Namíbia e Zâmbia são citados e numa última referência com a finalidade de 

identificar as características do gênero textual “Blog”. É apresentado um blog do jornal folha de São 

Paulo do jornalista “Fabio Zanini”, “Pé na África”. Na página do blog reproduzida no livro destacou o 

comentário do autor do blog sobre o texto de “Saramago sobre a África”. 

 

SILENCIAMENTO SOBRE A CONTRIBUIÇÃO CULTURAL NEGRA 

 

A primeira temática proposta pelo livro do 6º ano da coleção é a “Identidade” e a segunda 

“Cidadania e Leitura”. O livro afirma ter por objetivo “que o aluno [...], além de desenvolver as 

competências propostas, aprofunde seu conhecimento sobre si mesmo e compreenda que sua 

identidade se constrói pelo autoconhecimento e por suas interações com o meio”. (COLEÇÃO 

TEMPO DE APRENDER, 2009, p. 88).  

Tendo como foco estes objetivos, o texto de abertura do primeiro capítulo é a canção; 

composta por Milton Nascimento e Sérgio Magrão “Caçador de mim”. O texto é aproveitado para a 

percepção das noções de tempo: passado e futuro e ortografia c e ç. Não há uma biografia dos autores 

da canção, embora Milton Nascimento seja negro, um destacado cantor e compositor no cenário 

musical brasileiro.  

Segundo Santos (2011) a formação do país foi fortemente influenciada pelos africanos e seus 

descendentes. Portanto, as contribuições dos africanos alcançam elementos da cultura material e 

imaterial. Entre as influências e contribuições destaca-se a música desde os tempos do Brasil colonial, 
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na produção de letras, nos arranjos musicais e na produção de instrumentos. As obras do cantor Milton 

Nascimento são exemplos de contribuição e influência musical negra na cultura brasileira da 

atualidade.  

 

A ÁFRICA NA COLEÇÃO 

 

 O poema do escritor de Luanda, João Melo, “A lagartixa frustrada” é proposto no livro de 

língua portuguesa do 6º ano da coleção para o estudo das características do gênero textual poema; 

interpretação, dedução e inferências; significação das palavras; efeitos de sentido; comparação das 

características com o gênero textual fábula. É característica da coleção contextualizar, historicamente 

os textos.  Na contextualização histórica do momento em que foi produzido o poema “A lagartixa 

frustrada”, Angola é citada como um país que primeiro teve que superar a colonização Portuguesa e 

depois foi assolada por conflitos internos. O livro proporciona a contemplação do que é africano, no 

sentido artístico, literário, cultural, lúdico e criativo ao mesmo tempo em reproduz e denuncia a 

imagem do continente afligido pelos conflitos, pela miséria, pela colonização europeia.  

Com algumas características semelhantes à experiência de leitura proporcionada pelo poema 

“A lagartixa frustrada”, o fragmento de romance “Parábola do cágado velho” do escritor Pepetela 

presente no livro do 8º ano, proporciona o que, segundo Lajolo (1996), pode-se identificar como 

“produção e alteração de significados, envolvimento afetivo e experiência estética” e trata do mesmo 

contexto de conflitos. 

No texto Ranking das nações, notícia utilizada para proposta de atividade no livro do 7º ano, 

focaliza a desigualdade social no mundo e cita dois países africanos Namíbia e Zâmbia, como os 

países com maiores índices de desigualdade no mundo.  O livro traz o texto para que o aluno escolha 

uma imagem para ilustrá-lo e construa uma legenda. A notícia utilizada para propor a questão, cita 

países africanos em aspectos desfavoráveis, em toda a coleção não há textos que se refira ao 

continente de maneira atrativa e ainda compara um dos países citados com as condições sociais de um 

país europeu de quase dois séculos atrás. 

A última referencia a África, é feita por intermédio da referência a um blog do jornal da Folha 

de São Paulo, “Pé na África: O Continente de ponta a ponta” do jornalista Fábio Zanini. No qual é 

reproduzida uma postagem, datada de 23/10/2009. 
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Texto visual 2 - Coleção Tempo de aprender.  EJA, 9º ano, Vol. 4: 

Multidisciplinar. Língua portuguesa.– 2 ed. São Paulo: IBEP, 2009. p. 55. 

 

A página do blog reproduzida no livro apenas menciona o texto de Saramago. O autor do blog 

crítica o texto de Saramago, bem como procura atenuar a culpa do “homem branco” no que diz 

respeito aos problemas do continente africano. O texto reforça a imagem de “continente problema”.  
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Texto visual 3 - Coleção Tempo de Aprender.  EJA, 7º ano, Vol. 2: Multidisciplinar. 

Língua portuguesa. 2. ed.  São Paulo: IBEP, 2009. p. 52. 

 

Texto visual 3 (três) ilustra abertura de um capítulo que tem por tema saúde e qualidade de 

vida. Além da favela com imagem dos adolescentes; uma criança amparada num colo sem o rosto da 

mulher; imagem dos tanques de guerra. 

As DCN’s para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Africana e Afro Brasileira (2004, p. 21-22) no item “ações educativas de combate ao racismo e a 

discriminações” orienta que a História da África, ou seja, que se fale da África numa perspectiva 

positiva, que os tópicos pertinentes se façam articuladamente com a história dos afrodescendentes no 

Brasil e sejam abordados temas como, por exemplo: – à história da ancestralidade e religiosidade 

africana; – núbios e egípcios, como civilizações que contribuíram decisivamente para o 

desenvolvimento da humanidade; que a ocupação colonial  seja abordada na perspectiva dos africanos, 

isto é, a África vista pelos africanos.  

As obras literárias são de autores africanos, porém, além do valor literário não há outra 

perspectivas sobre o continente na coleção que reconheça seus aspectos positivos. Textos visuais e 

verbais colocam o continente como lugar de guerras e conflitos, fome e miséria, pobreza, objeto da 

ação de outros e atraso.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Evidencia-se que a coleção não proporciona uma Educação das Relações Étnico-raciais. Uma 

vez que são buscados objetivos como valorização, reconhecimentos e reparações nas DCN’s para a 

educação das Relações Étnico-raciais à população negra. A coleção se opõe  a estas e ao objetivo 

estabelecido para si como valorização do conhecimento e da história de vida que ao aluno traz 

consigo; elevação da autoestima; percepção e acolhimento das diferentes maneiras de ser, escolher e 

expressar algo (COLEÇÃO TEMPO DE APRENDER, 2004, p. 88). Porém, repete-se o que Santos 

(2011) considera como um dos resultados da política de branqueamento, o silenciamento sobre o 

negro e suas elaborações culturais no passado e no presente.  Persiste na omissão das contribuições e 

influencia africana para a cultura brasileira, desperdiça estratégias pedagógicas de valorização.  

A inclusão de personagens negras ou texto de literatura africana parecem mero acaso, efeito de 

um modismo ou puro exotismo, escolha aleatória. Não há nenhuma evidencia de planejamento, 

preocupação em relação à Lei 10.639/03 e suas diretrizes. A coleção; tanto nos textos verbais, não 

verbais e nas imagens que ilustram os textos; ao contrário do que propõe as diretrizes para educação 

das relações étnico-raciais situam africanos e continente africano numa perspectiva de miséria e 

discriminações, circunscrição a espaços e posições sociais, guerra, conflitos, favela, pobreza, fome, 

analfabetismo, dependência social, objeto da ação social, subalternidade e objeto da ação de outros. 

Os livros da coleção não avançarem significativamente em termos de reconhecimento, 

valorização e reparação a população afro-descendente. Falham ao ter como objetivo valorização da 

autoestima dos alunos da EJA, mas ignora que os alunos são em maior número afro descendentes.  
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RESUMO 

 

Experiências da Lei 10.639/03 no interior de Alagoas traz para o debate as condições de 

formação para os pesquisadores e professores locais e sobre as condições teóricas e 

metodológicas. As resistências culturais e ideológicas por parte dos profissionais no interior e 

dos familiares das crianças e dos jovens nos fez repensar o projeto original. Os mecanismos 

de iniciais do projeto tiveram que ser modificados e introduzimos os familiares no processo 

de formação. Um outro problema grave percebido por nós da UFAL, já estamos oferecendo 

no interior, capacitação desde do ano de 2006: os cursos anteriores feitos pelos profissionais 

da educação não foram implantados na maioria das escolas. 
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RESUMO 

 

Desde a década de 1980 temos feito leituras as mais diversas e ampliado o nosso repertorio 

cultural e cognitivo, produzimos poemas, escrevemos pecas de teatro para adultos e livros 

infanto-juvenis, mais recentemente livros acadêmicos para um publico especifico – o de 

pesquisadores das ciências sociais. No entanto, desde esta década de 1980, verificamos que 

muitos conceitos que operaram a realidade social naquele momento, continuam nos 

informando ainda o mesmo caminho o que nos da à sensação de que ha somente um único 

caminho a tomar. Fizemos questão agora de mexer e tencionar os conceitos que nos situam no 

seio do escravismo brasileiro, pois assim teríamos melhores condições de pensarmos um 

pouco mais sobre a nossa emergente e dinâmica republica e termos a possibilidade de darmos 

um passo a fim de sairmos deste longo século XIX. No bojo deste proso dinâmico e 

controvertido situamos a África e o africano como constituintes da formação do Brasil. O 

africano foi um colonizador atípico, pois foi também escravizado em solo brasileiro. Esta 

condição social discrepante e anacrônica faz com que ele possa ser concebido como aquele 

que hegemoniza o Brasil culturalmente, mas o mesmo não se da no plano econômico e 

politico. Sem abandonar conceitos-motores que são caros a Antropologia Brasileira e que 

avançamos nesta perspectiva teórica de refletir sobre a pluralidade de situações e 

possibilidades que temos de produzir teorias sobre o Brasil e seu povo. Com o desafio de 

fazer algo novo, mas não tão diferente nos lançamos na árdua tarefa de repensar o 

branqueamento e a mestiçagem a brasileira, bem como o nosso colonialismo particular. Mas, 

para tal fizemos uma digressão importante e salutar que foi revisitarmos o processo das 

invenções dos outros e como nominamos o mundo que nos cerca, dando-lhe qualidades e 

características distintas, mas não distantes do nosso universo cultural, pois criamos o mundo a 

partir do nosso conhecimento – a África e o africano também foram assim.  
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A BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA COMO AUXILIAR NA IMPLEMENTAÇÃO DA 

LEI 10.639/03 NOS CURSOS DE HISTÓRIA E PEDAGOGIA 

 

DÁVILA MARIA FEITOSA DA SILVA
*
 - UFCA 

JOSELINA DA SILVA
**

 - UFCA 

MARIA CLEIDE RODRIGUES BERNARDINO
***

 - UFCA 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Lei 10.639/03 possui uma histórica caminhada trilhada pelo movimento negro brasileiro em 

suas demandas pela igualdade de direitos. Indo de acordo com Pereira (2006), mas, somente na década 

de 1970 o debate sobre a inserção da história e cultura africana e afro-brasileira é aprimorado.  

Os livros didáticos e paradidáticos não raramente se caracterizam por ser o único recurso 

utilizado por alunos e professores em sala de aula. Diante deste fato podem ser veículos referenciais 

no combate às ideias de inferiorização e hierarquias raciais. Por conseguinte, podem se tornar 

instrumentos que colaborem para erradicar a exclusão escolar e social. Assim professores qualificados 

com as reflexões e análises sobre racismo e sexismo são também importantes agentes no combate às 

discriminações diversas.   

A biblioteca é um instrumento complementar indispensável na formação educacional em seus 

diversos níveis. Tratando do ensino universitário que é o cerne da produção científica e tecnológica, 

caracteriza-se como ponte a busca do conhecimento autônomo, que nos cursos de licenciatura se faz 

imprescindível a atualização contínua dos saberes. Neste sentido a prática da pesquisa é necessária. 

Este trabalho é conduzido através de discussões e reflexões a cerca da biblioteca universitária, 

versando sobre o seu conceito, relevância e atribuições nos diversos aspectos. Percorremos 

ligeiramente sobre a chegada da biblioteca ao Brasil, no decorrer do processo de colonização, 

caracterizadas pelos conventos jesuíticos, beneditinos e carmelitas. Abordamos sobre a Lei 10.639/03, 

contribuições para a educação e sociedade no que concerne o respeito à diversidade e igualdade racial. 

Como também o seu estudo nos cursos de graduação na perspectiva da qualificação dos professores do 

ensino básico na temática história e cultura africana e afro-brasileira. Referimo-nos a biblioteca da 

URCA, seus serviços, principais objetivos, acervo e forma de classificação. 

                                                             
*  Graduada em Biblioteconomia pela Universidade Federal do Cariri – UFCA. 

** Doutora em Sociologia, professora adjunta da Universidade Federal do Cariri – UFCA.  

*** Doutora em Ciência da Informação, professora da Universidade Federal do Cariri – UFCA. 
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Nesse contexto, refletimos sobre a biblioteca universitária em suas diversas atribuições, por 

ser uma instituição de base no processo de ensino e aprendizagem como também de preservação e 

disseminação da informação, ou seja, é um instrumento de auxilio na qualificação dos futuros 

discentes dos cursos de Pedagogia e História da URCA na temática tratada pela Lei 10.639/03. Por 

fim, abordamos sobre o conteúdo proposto pelo texto legal nos cursos de Graduação. 

Este trabalho possui como objetivo geral discutir a relevância da biblioteca universitária da 

URCA como auxiliar para o cumprimento da Lei 10.639/2003 pelos formandos dos cursos de 

licenciaturas. 

E especificamente buscamos identificar na biblioteca da URCA o acervo sobre história e 

cultura africana e afro-brasileira. Propusemo-nos também a identificar junto aos alunos formandos dos 

cursos de licenciatura da URCA a relevância da biblioteca universitária para o cumprimento das 

diretrizes da Lei 10.639/2003. Por fim, refletirmos sobre a aplicação da mesma e a importância da 

biblioteca universitária no processo de formação de professores da educação básica, notadamente nos 

referidos cursos.  

 

BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA 

 

Como visto anteriormente o advento das bibliotecas no Brasil é caracterizado por um alicerce 

religioso dos conventos trazidos para propagar a região e evangelizar os indígenas, foi por um 

considerável tempo o único meio de instrução. Atendia a séries inicias e em nível acadêmico. 

Contudo, tinha uma abrangência mínima por cobrir apenas os centros ricos da colônia, pois tratava-se 

da introdução educacional e intelectual no país tendo como conseqüência a movimentação de ideias e 

a produção literária.  

Como forma de compreender melhor a trajetória e o papel da biblioteca universitária no 

Brasil, se faz mister inteirar-se sobre a expansão da universidade no país. Segundo Romanelli (2009) a 

primeira universidade do Brasil, por determinação do Governo Federal foi criada em 1920, durante o 

governo do então Presidente da República, Epitácio Pessoa (1865- 1942), na cidade do Rio de Janeiro. 

Ainda de acordo com Romanelli (2009) essa instituição surgiu do processo de agregação de três 

escolas superiores do Rio que foram: a Faculdade de Direito, a Faculdade de Medicina e a Escola 

Politécnica.  

Segundo Santos (2012) o desenvolvimento das universidades no Brasil é dividido em quatro 

momentos. O primeiro é nos anos de 1950, onde inicia sua expansão no país; o segundo momento 

caracteriza-se pela ampliação do número de universidades, professores e alunos, isto na década de 

1960; o terceiro advém durante os anos de 1970, a universidade apropria-se da função de instituição de 

pesquisa, os professores passam a ter carreira acadêmica – trata-se das atividades e ensino e pesquisa – 

há modificações também na estrutura física, incluindo laboratórios e bibliotecas; e por fim o quarto 

momento em que o programa de pós-graduação é aperfeiçoada. 
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Com efeito, é agregado maior valor a biblioteca universitária como uma instituição que 

dissemina e preserva a informação, contribui para a produção do conhecimento científico e 

tecnológico.  

Voltando-se o olhar para a biblioteca universitária no Brasil e para a sua influência no 

processo educacional no ensino superior, a biblioteca universitária atua no apoio ao conteúdo de sala 

de aula e na possibilidade de reflexão discente sobre os mais variados temas. Tratando-se de um órgão 

que tem a finalidade de incitar nos alunos, professores e a comunidade acadêmica a busca autônoma 

pela informação, a produção científica, a ir além do conteúdo estudado em sala de aula, por sua vez 

modificando a sociedade nas suas diversas instâncias, a biblioteca universitária é o cerne desse 

processo educacional e, portanto, não pode excluir conteúdo ou saberes de sua comunidade usuária. 

Ainda de encontro com o pensamento de Ferreira (1980). De modo similar não há significação 

em universidades desagregadas da situação social e econômica do país, uma vez que suas bibliotecas 

só conseguirão acepção se estiverem de acordo com o planejamento de ensino e de pesquisa de suas 

instituições. A biblioteca universitária se caracteriza por ser um instrumento de transformação social, 

preservando e disseminando a informação sendo assim, impulsionadora da construção do 

desenvolvimento tecnológico e científico, por estar vinculada a universidade, andando pari passu
1
 

com as atividades de ensino, pesquisa e extensão da mesma.  

Em comparação a outros países, o Brasil devido ao seu processo de colonização é novato na 

cultura universitária e conseqüentemente na prática bibliotecária, como foi explanado as bibliotecas 

universitárias chegam juntamente com os conventos e que abrangiam uma pequena parcela da colônia. 

Partindo da iniciativa de particulares de acordo com suas necessidades informacionais, foram atuando 

individualmente sem deixar brechas para um trabalho coletivo e dificultando assim alcançar o mínimo 

de excelência possível. As bibliotecas foram instaladas em lugares impróprios, arrumadas 

intuitivamente, a mercê da indiferença. 

Para isso a biblioteca acadêmica deve oferecer ao aluno, fontes de informação que contribuam 

para o aperfeiçoamento e crescimento intelectual do estudante. Para isto ela deve se inteirar a partir 

das tecnologias da informação que alteraram de certo modo a sociabilidade das relações, 

possibilitando a biblioteca acadêmica a moldar-se para atender as demandas necessárias. Segundo Reis 

(2008, p. 64). 

Há no cotidiano da biblioteca, atividades tecnicistas e invariáveis, a informatização contribui 

para flexibilizar o trabalho do bibliotecário, tornando-o mais rápido. Assim este profissional tem a 

oportunidade de desenvolver outras atividades de disseminação da informação. Diante da função 

social que esta instituição tem para a comunidade acadêmica, que permite instigar diálogos, reflexões 

divergentes e plurais e assim construir conhecimentos. A biblioteca universitária tem papel 

fundamental na construção de saberes e transformações sociais, consisti em ser um instrumento 

educacional, atribuindo autonomia informacional para aqueles que a utilizam.  

                                                             
1
 Expressão latina que significa simultaneamente; ao mesmo tempo; e que é comumente utilizada no jargão 

jurídico no sentido de proporcionalmente; em passo igual; sem preferência ou em igualdade de condições. 
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Para que a biblioteca universitária desenvolva suas atribuições de forma eficiente é preciso 

atentar para alguns aspectos importantes como: 

 Estrutura física: A última Lei de Ranganathan diz que a biblioteca é um organismo em 

crescimento, porém não é possível nem viável que se construa um prédio novo à medida que ela se 

desenvolve. Para isto é necessário adequar-se com o espaço existente, organizá-lo de forma que 

fique agradável e confortável para os usuários e servidores. Algumas medidas que podem ser 

tomadas: melhor distribuição das mesas; climatização; melhor aproveitamento das estantes, 

atividades técnicas como catalogação, registro, colagem de etiquetas entre outros serem realizados 

fora do espaço da biblioteca ou que haja uma adaptação às áreas de movimentação e serviço.  

 Serviço de referência: Trata-se do momento de interação entre bibliotecário e usuário, o primeiro 

buscando a informação e o segundo auxiliando para obtenção de uma busca rápida e eficaz. 

 Preservação do acervo: Esta tarefa cabe a todos que compõem a biblioteca. O bibliotecário deve 

informar e educar os usuários através de palestras, reuniões e campanhas educativas sobre o manuseio 

correto dos livros, vandalismo, furto e outros temas. 

 Automação: A automação torna as atividades da biblioteca mais rápidas e flexíveis, aprimorando a 

qualidade na prestação de serviço. Dessa forma, a internet também pode contribuir positivamente a 

divulgação, compartilhamento de ações, serviços e bases de dados. 

Outro processo indispensável na biblioteca universitária para que esta atue de forma 

direcionada e interligada à sua finalidade, é elaboração de uma política de desenvolvimento de 

coleções.  

Portanto, a biblioteca é uma instituição que utilizada de forma ideal dispõem de um dever que 

é transformar a sociedade a partir de suas atividades, incorporar a diversidade étnico-racial e a cultura 

africana e afro-brasileira com isso o próximo capítulo introduz algumas considerações sobre raça e 

racismo no Brasil e a contextualização da Lei 10.639/03 e suas diretrizes.  

 

A LEI 10.639/2003 E EDUCAÇÃO 

 

Não é raro o desconhecimento da história e cultura africana e afro-brasileira emanada dos 

professores. O não preparo destes para trabalhar a temática faz com que as práticas discriminatórias se 

perpetuem nas relações de dominação de um grupo sobre outro. Segundo Silva (2001, p. 66). “Assim, 

o despreparo constitui campo fértil para que o racismo se perpetue e a discriminação racial sofra 

mutações próprias do ambiente escolar.” Pode-se afirmar que a forma tradicional de ensino brasileiro 

alicerçado no eurocentrismo, invisibilizando as diversas manifestações culturais advindas de outros 

grupos, principalmente os de matriz africana.  

Com efeito, a trajetória excludente do negro na sociedade se faz presente no rendimento e na 

permanência escolar, desfavorecido em relação ao aluno branco. Esses fatos são conseqüência da 

desestruturação pedagógica, metodológica e curricular das escolas. O livro didático foi em alguns 

espaços educacionais e ainda é, o único instrumento pedagógico de apoio para professores e alunos, 

que por muito tempo transmitiu informações excludente do negro por meio de imagens estereotipadas 

do deste. 
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Algumas mudanças ocorreram em relação à editoração dos livros didáticos e paradidáticos 

positivando a imagem do negro. Porém não é suficiente, sobretudo, quando o professor não está 

preparado em intervir em uma situação racista em sala de aula. É comum o silenciamento e a 

desconsideração dos educadores diante de fatos como este. Por sua vez o racismo acaba tornando-se 

uma prática cotidiana no âmbito escolar. 

A inclusão destes temas no currículo escolar básico traz consigo a necessidade de inseri-los 

também nos cursos de graduação para formar professores/as capacitados no tratamento de tal temática, 

tendo um posicionamento positivo acerca de situações discriminatórias contra os estudantes negros/as 

independente da situação e contexto do ocorrido. 

O ano de 2001 marca a realização da III Conferência Mundial Contra o Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, em Durban, África do Sul. O Brasil teve 

participação ativa na conferência, onde firmou compromissos de criar políticas públicas para a 

igualdade racial, em diferentes âmbitos. No governo Lula, no dia 22 de março de 2003 é criada a 

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) vinculada ao Governo 

Federal com ela surgiu políticas e ações para igualdade racial. A SEPPIR tem como finalidades 

decretar, articular, fiscalizar, avaliar, acompanhar ações afirmativas, diretrizes e políticas designadas à 

igualdade racial.  

Seguindo nesta linha, em 2003, é sancionada a Lei 10.639/03 que alterou a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB) obriga o ensino de História Africana e Cultura Afro-Brasileira no ensino 

fundamental e médio das escolas públicas e privadas de todo o país. A lei 10.639/03 acrescenta na 

LDB, dois artigos o 26A e o 79B, o art. 26A inclui o estudo da história da África e dos africanos, a 

participação do negro na formação da sociedade brasileira, a luta dos negros no Brasil e a contribuição 

destes povos na construção política, social e econômica do Brasil; o Art. 79B inclui o dia 20 de 

novembro como o Dia Nacional da Consciência Negra no calendário escolar.  

Assim, a participação do negro na formação da sociedade brasileira e a contribuição destes 

povos na construção política, social e econômica do país, passou a ser alvo de atenção, no âmbito 

escolar. A sua efetivação procederá da fiscalização e cobrança da sociedade civil em torno do 

tratamento da temática em sala de aula, da qualificação dos professores, da inserção nos currículos 

escolares que garanta no âmbito educacional a diversidade étnico-racial que é um direito da sociedade.  

Mesmo com a histórica luta do movimento negro de inserir a história e a cultura negra na 

educação e a Lei 10.639/03 sendo um avanço significativo não podemos deixar de lado suas 

limitações. 

Para o Movimento Negro, a criação da Lei 10.639/03 foi uma grande conquista na luta contra 

a desigualdade racial, porém são muitas as dificuldades a ser enfrentada, a aplicação da mesma passou 

a ser uma delas, outro exemplo, é a qualificação dos professores que é inexistente, ou seja, os 

educadores não são preparados durante a sua formação acadêmica para tratar de tal temática. 

Inserir o tema cultura africana e afro-brasileira no currículo escolar acarreta uma árdua 

batalha na prática da quebra do silêncio sobre o racismo. A Lei 10.639/03 traz a oportunidade 

de se discutir sobre, história e cultura africana, bem como abordar ancestralidade, diferença e 
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racismo. A escola como parte integrante na formação social e identitária dos estudantes, deve 

modificar a prática pedagógica incluindo a questão racial. Porém, aplicar a lei não é apenas 

abordar a temática nas matérias. Abrange também as afinidades e divergências entre os 

diversos atores sociais envolvidos, ou seja, professores/as, estudantes, direção escolar, pais e 

funcionários. 

A escola tem o desafio de romper o tradicionalismo histórico de seus métodos 

educacionais e incorporar o discurso da questão racial em suas práticas pedagógicas, no 

convívio de suas relações. 

Essa função não é apenas da escola mais de toda e qualquer instituição educacional. 

Neste sentido, a biblioteca universitária sendo um instrumento de ensino, pesquisa e extensão 

deve propiciar a comunidade acadêmica subsídios informacionais que contribuam para o 

desvelamento da história e cultura africana e afro-brasileira a fim de qualificar os futuros 

docentes auxiliando-os para o cumprimento da Lei 10.639/03.  

 

A LEI 10.639/03: o ensino e história e cultura africana e afro-brasileira nos cursos de 

graduação 

  

A educação, segundo Silva (2001) caracteriza ser a área com o maior número de 

experiências concretas e de produção teórica. “Desde os primeiros anos da década de 1980, 

dois aspectos vem sendo abordados com ênfase: o livro didático e o currículo escolar” 

(SILVA, 2001, p. 65). 

 O livro didático tornou-se um artefato permanente e muitas vezes o único elemento 

pedagógico utilizado por professores e alunos. E por algum tempo transmitiu conteúdos 

elitizados. “Diante disso, o livro didático teve um papel fundamental na disseminação do 

conhecimento e na manipulação do saber pelo poder governamental, que procurou controlar o 

ensino e o aprendizado nos diversos níveis escolares” (MULLER, 2012, p. 58). 

 No que se faz referência ao currículo escolar em atenção à ausência da historiografia 

da cultura africana e afro-brasileira antes do período escravocrata. Silva (2001) afirma da 

existência de diversas iniciativas de inserir a temática nos currículos de escolas de algumas 

cidades do país. No entanto deparou-se com o despreparo dos professores no tratamento da 

temática.  

 Em conseqüência das reivindicações, foi sancionada a Lei 10.639/03, Agregado a 

mesma vieram os obstáculos. Pereira (2008) discorre sobre o conservadorismo que envolve 

esse tema. Entre as barreiras de implementação da lei, há também a questão da qualificação 

dos professores do ensino fundamental e médio notadamente aqueles que já estavam em sala 

de aula antes da sanção do texto legal (SANTOS, 2005). 

 Com isso, o cumprimento da lei passou a ser, qualquer atividade relacionada à cultura 

africana e/ou afro-brasileira nas escolas, reproduzindo histórias e aspectos enraizados na 

sociedade que marginaliza o indivíduo negro (PEREIRA, 2008). 
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 Diante disso, ressalta a urgência da qualificação dos professores advindas ainda da 

graduação. Isso porque, a lei proporciona reflexões, ressignificações e um novo pensar de 

realidades conturbadas e desiguais (PEREIRA, 2008). 

O incômodo no tratamento da história e cultura africana e afro-brasileira é fato em 

alguns professores e alunos devido suas experiências e vivências. Com isso, Pereira (2008) 

aponta algumas reações que tem suscitado entre educadores: Inserir os temas previstos pelo 

texto legal, tendo como conseqüência o abandono dos currículos já existentes e consolidados; 

levantar questionamentos a cerca de estereótipos, quebrar o silenciamento oral e 

historiográfico; desprezo na forma de tratar, olhar, tocar e outras formas de demonstrar afeto 

são quase inexistentes (muitas vezes inconscientes e involuntários) aos alunos negros e por 

fim lidar com piadas e outras formas de racismo em sala de aula. 

Diante de tais fatos, podemos afirmar que no ambiente escolar a realidade do racismo 

está presente e naturalizada na fala de professores e alunos, em expressões diárias, que afetam 

o estudante negro, causando um sentimento de desconforto.  

O texto legal proporciona um novo olhar ao negro, não como objeto de estudo e sim 

como sujeito da história. Nesse sentido a qualificação dos professores nas diversas áreas e 

níveis é essencial  (OLIVEIRA, 2012). 

Acreditando que a qualificação dos professores de vir da universidade no processo de 

formação, instigados a trabalhar a temática em tela de forma crítica e pedagógica.  

Assim a escola pode ser grande produtora de socialização dos indivíduos e construção 

de identidades. A Lei 10.639/03 possibilita quebrar o silêncio sobre o racismo e a constituição 

de práticas pedagógicas com este objetivo. Para isso, a qualificação dos educadores é de 

fulcral importância. 

 

METODOLOGIA 

 

O ambiente da pesquisa é a biblioteca da Universidade Regional do Cariri (URCA), incluindo 

o seu acervo. Trabalhamos na obtenção de um diagnóstico através do levantamento do acervo 

bibliográfico tendo em vista dar suporte informacional aos alunos do curso de História e Pedagogia 

relativo aos temas tratados pela Lei 10.639/03. Norteada pela realização de um questionário com 

perguntas fechadas e aberta, aplicado aos alunos dos referidos curso de graduação, tendo um recorte 

daqueles que estão cursando o último semestre. 

Foram realizadas nove visitas à referida biblioteca nos meses de junho a outubro de 2013. 

Neste texto, deixamos de incluir a análise sobre as respostas dos alunos quanto à biblioteca. No balcão 

principal da biblioteca há três computadores, dois para os serviços de referência utilizados pelas 

funcionárias e um para consulta no catálogo online disponibilizado aos usuários, naquele dia este se 

encontrava com defeito. Utilizamos um dos servidores do atendimento cedido por uma funcionária. 

A quarta visita se deu com uma conversa com a bibliotecária que teve duração de 30 (trinta) 

minutos que nos informou a transição de inserção dos títulos para o sistema de automação PESQ, 
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justificando a ausência de alguns títulos do acervo no sistema online da biblioteca devido a esta 

mudança. Disponibilizou-nos o catálogo em Portable document format (PDF) com cerca de 15.953 

títulos da Biblioteca Central, como também um arquivo sobre a biblioteca e seus serviços.  

 A bibliotecária é responsável por três bibliotecas à central situada na Cidade do Crato 

no bairro Pimenta e as setoriais: do curso de Direito localizada na cidade do Crato, no bairro 

São Miguel e do Campus Crajubar, em Juazeiro do Norte. Nossa pesquisa é baseada na 

biblioteca central, pois os cursos trabalhados neste estudo funcionam neste campus, nesse 

sentido o acervo direcionado a tais cursos também.  

A busca online através do sistema PESQ da biblioteca da URCA
2
 do governo do Estado do 

Ceará pode ser realizada por título, autor, assunto, editora, série, ISBN/ISSN e idioma e pelo tipo de 

material: livro, periódico, dissertação, tese, monografia, artigo e vídeo nos Campi Pimenta, Crajubar, 

Pirajá, Campos Sales, Iguatu, Missão Velha, São Francisco e São Miguel. 

Foi realizada a busca de livros no catálogo em PDF, no sistema online e in loco nas estantes. 

Nos dois primeiros processos utilizamos descritores. No catálogo em PDF utilizamos quinze 

descritores: África, negros, negro, preto, escravidão, afro-brasileiro, mulher negra, igualdade racial, 

negra, democracia racial, quilombos, literatura africana, candomblé, umbanda e macumba. No sistema 

online empregamos oito descritores que são eles: História da África, cultura africana, cultura afro-

brasileira, povos africanos, raça, educação afro-brasileira, negritude e discriminação racial. 

Recuperamos no catálogo em PDF 69 títulos e no sistema online 15. Após resgatar esses dados fomos 

as estantes a fim de localizá-los e averiguar seus conteúdos. Dos títulos do catálogo em formato PDF 

49 foram encontrados. Nesta busca nas estantes encontramos quatorze livros que não recuperamos a 

partir dos descritores. A diferença do número dos descritores nos catálogos se deu pela visualização 

prévia do catálogo em PDF, onde foi possível identificar visualmente termos referentes à temática e 

também por não ter havido resultados em alguns outros termos utilizados no catálogo online. 

Selecionando apenas aqueles em que obtivemos a recuperação de títulos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A biblioteca universitária carrega em si a responsabilidade social de ser fonte do 

conhecimento científico e tecnológico. As atividades atribuídas a esta instituição está distante 

de ser apenas emprestar e devolver livros. Estes são processos indispensáveis ao propósito 

maior da biblioteca, que é atender as necessidades informacionais dos seus usuários. 

Notadamente aquelas que dialogam com o conteúdo abordado em sala de aula. Diante disso, o 

bibliotecário é o gestor, que de acordo com métodos biblioteconômicos trazem para o âmbito 

da universidade, materiais diversos e os disponibilizam para a comunidade acadêmica.  

 Diante deste estudo realizado na biblioteca da URCA, identificamos a partir do 

processo de recuperação da informação nos catálogos impresso e online, como também in 

                                                             
2 Ver: http://www.urca.br/portal/index.php/biblioteca-on-line 

http://www.urca.br/portal/index.php/biblioteca-on-line
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loco, livros direcionados aos cursos de História e Pedagogia dos turnos manhã e noite em 

especial do oitavo e nono semestre respectivamente que estão cursando uma disciplina 

obrigatória sobre africanidades e afrodescedências. No entanto, constatamos através do 

questionário aplicado aos discentes a insatisfação destes nos diversos aspectos. No que se 

refere ao acervo: quantidade insuficiente, desatualização, desorganização, péssimo estado de 

conservação. Em relação ao atendimento, também o descontentamento foi evidente. A não 

contribuição no auxilio para formação qualificada destes estudantes com a temática proposta 

pela Lei 10.639/03 é uma realidade que não condiz com os deveres desta instituição.  

 Disponibilizar material para auxiliar o aprendizado dos alunos e contribuir para a 

formação continuada dos professores é sem dúvida obrigação da biblioteca universitária. 

Como também ter um ambiente agradável e propício para o estudo. Cabe frisar a 

responsabilidade social desta instituição no sistema educacional. Teoricamente é um 

instrumento necessário para cooperar com o aprendizado dos estudantes que deve quebrar as 

barreiras da sala de aula proporcionando autonomia para aqueles que a dela usufrui.  

Assim sendo, a mesma deve atuar em consonância e ultrapassar o elencado na matriz 

curricular dos cursos por ela atendidos. É seu papel também incentivar e promover o hábito de 

pesquisa entre os seus usuários. Se trabalhada de forma coerente, visando o desenvolvimento 

intelectual e social da sua comunidade, apoiando, incitando juntamente com os professores e 

coordenadores de curso, dando o suporte de acordo com a matriz curricular auxiliando assim 

o cumprimento da Lei 10.639/03 na formação dos futuros professores dos cursos aqui 

abordados, que são História e Pedagogia da URCA no Campus Pimenta. Ressaltando que 

foram identificados livros que dialogam com a temática tratada. Perguntas e inquietação ficam 

para a continuidade de outros trabalhos no que diz respeito além das barreiras identificadas 

nesta pesquisa outras que dificultam o acesso 

Pode-se afirmar que, das vantagens que traz a biblioteca universitária, elaborar uma 

política de desenvolvimento de acervo, a agilidade de passar a informação precisa e correta 

aos seus usuários, contribuir na qualidade das produções científicas e tecnológicas, oferecer 

um ambiente agradável aos usuários e servidores, promover o acesso da comunidade 

acadêmica a diversas fontes de informação que estejam em paridade com as atividades de 

ensino, pesquisa e extensão da universidade. Ressaltando, que esse processo auxilia na 

obtenção de um acervo de qualidade contribuindo no processo de ensino-aprendizagem 

proporcionando aos usuários uma formação subsidiada com fontes de informação que 

atendam o conteúdo das disciplinas formando educadores qualificados. 

Dessa forma, impulsiona o buscar tornar-se negro, assumir sua descendência, ancestralidade e 

pertença racial. Neste sentido, trata-se de um posicionamento político de enfrentamento e resistência 

aos padrões impostos pela sociedade. 

A Lei 10.639/03 completou dez anos de existência no ano de 2013 e este estudo tratou-se de 

uma pequena contribuição dentre muitos que indagam e buscam mudanças positivas no sistema 

educacional brasileiro no que tange ás relações raciais. 
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REEDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NO CONTEXTO DA 

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

ERICA APARECIDA KAWAKAMI 
*
 - UFSCar 

JACQUELINE DA SILVA COSTA - UFSCar 

THAIS FERNANDA LEITE MADEIRA - UFSCar 

 

CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

NO BRASIL 

 

Tomando-se a experiência pioneira da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), com o 

curso de especialização em Educação para as Relações Étnico-Raciais, na modalidade a distância, 

este artigo, que recupera em parte questões levantadas em Kawakami (2014), pretende contribuir para 

o debate sobre o potencial da educação a distancia na formação docente nessa temática, introduzir 

nesse debate elementos que nos permitem refletir sobre questões como: É possível, de fato, uma 

formação nessa temática na modalidade a distancia? Sob quais condições? Quais foram os principais 

desafios enfrentados pelo Núcleo de Estudos Afrobrasileiros (Neab) da UFSCar?  

A abertura política ocorrida no país a partir das duas últimas décadas do século XX trouxe no 

seu bojo um conjunto de manifestações de segmentos sociais que não se sentiam contemplados nas 

políticas públicas em diversas esferas da vida social. Uma das evidências desse descontentamento foi a 

emergência de inúmeros movimentos reivindicatórios dos quais vale destacar o Movimento Negro e o 

Movimento de Mulheres. Negros e mulheres passaram a expressar reivindicações no sentido de coibir 

o tratamento discriminatório que recebem no seu cotidiano relacional.  

Essas manifestações contribuíram para dar visibilidade aos processos de discriminação que 

ocorrem em vários âmbitos, entre eles, na escola, onde um primeiro efeito deste processo é o 

desempenho escolar diferenciado, em que a cor aparece como um indicador importante. Assim, a 

primeira década do século XXI pode ser considerada um marco de uma mudança fundamental na 

percepção de quem somos nós, os brasileiros, conforme discute Silvério (2011).  

O autor explica que a mestiçagem
1
 e a miscigenação, realmente existentes, têm sido 

deslocadas de seu sentido anterior - no qual pouca ou nenhuma importância era conferida às origens 

                                                             
*
 A autora e co-autoras são doutorandas em Sociologia na Universidade Federal de São Carlos. 

1
 O conceito de mestiçagem é uma construção que só adquire sentido quando considerada em relação com seu 

par, a noção de raça. Ele nos conduz a um paradoxo básico da idéia de mestiçagem. Um mestiço se forma a 

partir de duas ou mais raças. Assim, o paradigma dominante das ciências biológicas afirma veementemente 

que não existem raças, que só existe uma raça humana. De acordo, com esta concepção foi se 

convencionando a noção de populações humanas como um substituto heurístico do conceito obsoleto de 

raça, de modo que nos permite continuar usando a idéia de mestiçagem. Contudo, a palavra mestiçagem 

encontra sua maior difusão no sentido ideológico de caracterizar alguns grupos humanos que se autodefinem 

estrategicamente, frente outros considerados “puros” ou homogêneos racialmente, como mestiços 

(BARAÑANO et.al,, 2007). 
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ancestrais de muitos – para um reconhecimento de sua centralidade no processo de estigmatização ou 

mobilidade social de um grupo. Dessa forma, o imaginário social que conferia à mestiçagem o estatuto 

prioritário de nomeação de boa parte dos brasileiros, encobrindo suas origens, tem dado lugar, por 

exemplo, aos prefixos afro, euro, etc.  

O momento atual mostra-se promissor para redimensionar as ações voltadas à superação das 

desigualdades entre negros(as), indígenas e brancos(as) e potencializar um comprometimento manifesto 

do Estado brasileiro – que é signatário, desde 1968, de vários tratados e convenções internacionais - para o 

enfrentamento e a eliminação da discriminação racial.  

O debate sobre as diversas formas de ser brasileiro tem contribuído para uma rediscussão de 

nossa cultura plural. A diversidade enquanto um valor está presente nos vários discursos que 

perpassam nossa experiência cotidiana. A questão então é saber, nas palavras de Silvério (2011), do 

que estamos falando: uma diversidade que faz ou não faz diferença? A ausência da cultura afro-

brasileira, africana e indígena nos currículos escolares marca seu comprometimento com uma cultura e 

ideologia homogeneizadora, que tem historicamente negado e invisibilizado os valores e as tradições 

dos afro-brasileiros e dos demais grupos discriminados da sociedade brasileira. É uma engrenagem a 

serviço da manutenção das estruturas vigentes, constituindo-se, desse modo, em um terreno fértil para 

que os/as estudantes brancos/as, negros/as e indígenas, homens e mulheres, adultos e crianças 

reforcem preconceitos e ideologias racistas adquiridos na escola e em outras instituições 

socializadoras, como a família.  

Nessa perspectiva, Gomes (2005) e Silvério (2002) afirmam que a adoção de políticas de 

enfrentamento dos preconceitos e ideologias que legitimam e sustentam as práticas racistas devem ser 

desenvolvidas dentro do sistema educacional e junto aos meios de comunicação, uma vez que, para 

sua efetividade, é imprescindível considerar tanto o aspecto cultural que determina o ingresso de certas 

práticas no imaginário coletivo, banalizando-as e dissimulando-as no cotidiano, quanto os efeitos 

atuais da discriminação passada. 

Assim, visando à concretização de ações voltadas à superação das desigualdades raciais entre 

negros e brancos, institui-se as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (que aqui 

denominaremos DCNERER) contidas no Parecer 003/2004, que regulamenta a alteração trazida pela 

Lei nº 10.639/2003 à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394, de 1996, nos 

seus artigos 26A e 79B, posteriormente alterada pela Lei nº 11.645 de 2008, que torna obrigatório no 

ensino fundamental e médio, nas escolas brasileiras públicas e particulares, o estudo da História e 

Cultura Afrobrasileira e Indígena. Tais normativas reiteram a função da escola de promover o respeito 

e a valorização da diversidade brasileira. Essa dimensão da diversidade pretende contribuir com a 

formação de uma identidade positiva àquelas pessoas que antes eram definidas de forma racializada 

pela inferiorização ou negação de suas histórias, suas culturas, seus conhecimentos e formas de 

conhecer, suas línguas, medicinas e religiões.   

Neste sentido, ao estabelecer-se a escola como local privilegiado para forjarmos alterações em 

nossa realidade social, devemos contribuir com a formação dos/as professores/as e todos os 

profissionais da educação na perspectiva de uma pedagogia que compreenda, reconheça e valorize as 
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diferenças e enfrente o racismo e os efeitos que ele provoca, porque o reconhecimento da existência do 

racismo é fundamental para a compreensão de como são articulados os mecanismos que operam a 

reprodução das desigualdades raciais no Brasil (SOUZA; CROSO, 2007).  

A pluralidade cultural é um dos temas transversais sugeridos por esse material, que 

representou, à época, uma tentativa de evidenciar as diferenças culturais e raciais, com a perspectiva 

de integrá-las ao currículo, dialogando com as antigas reivindicações do movimento negro. O desafio 

de uma proposta de educação plural é conseguir incorporar com êxito as diferenças e diversidades. 

Tendo esse desafio como horizonte, varias iniciativas de formação docente para as relações étnico-

raciais passaram a acontecer em diferentes municípios brasileiros. Observamos formações de natureza 

bastante distinta que variam tanto em seus objetivos, no desenho de suas propostas pedagógicas, 

quanto em sua duração ou modalidade da formação.  

Com o intuito de contribuir para o debate sobre o potencial da educação a distancia na 

formação docente nessa temática de bastante densidade conceitual e complexidade sociológica, 

pretendemos discutir neste artigo uma das experiências ainda em curso na Universidade Federal de 

São Carlos, na formação de educadoras e educadores de Educação Básica, da rede pública do Estado 

de São Paulo, a experiência pioneira no Brasil em articular a formação em relações étnico-raciais na 

modalidade a distancia, em nível de especialização. Como é comum em experiências pioneiras, 

inúmeros foram os desafios, os quais não foram de todo superados, conforme discutiremos.  

O curso de especialização em Educação para as Relações Étnico-Raciais pretendeu constituir-

se em instrumento de formação continuada para que gestoras/es e educadoras/es pudessem atender às 

alterações à LDB nº 9.394/1996 determinadas pela Lei nº 11.645/08, sobretudo, as determinadas pela 

Lei 10.639/2003, incluindo nos projetos político-pedagógicos e nos currículos das escolas a temática 

da história e cultura afro-brasileira e indígenas, numa prática educativa, de fato, anti-racista, na 

perspectiva de Munanga (1996).  

  

NEAB/UFSCAR E A FORMAÇÃO PARA (RE)EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS  

 

Neste item, pretendemos apresentar e discutir os principais aspectos que 

caracterizaram a experiência do curso proposto pelo Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da 

Universidade Federal de São Carlos (Neab/UFSCar). Apenas para efeitos de organização do 

texto, apresentamos cada aspecto separadamente, embora todos eles estivessem fortemente 

imbricados uns nos outros. 

 

a) Objetivos 

O curso elaborado e implementado pelo Neab da UFSCar teve a pretensão de contribuir para que 

uma nova gramática das relações étnico-raciais pudesse ser forjada no país. Ofertado na modalidade a 

distância, o curso promoveu a formação de professores e gestores da educação básica, especialmente 

da educação infantil e fundamental, para que pudessem compreender os temas das relações étnico-
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raciais e introduzi-los transversalmente na prática pedagógica das escolas. Buscou-se possibilitar o 

contato dos cursistas com novos temas e problemas que estão na base das lutas sociais do passado e do 

presente e propiciar-lhes um conjunto de novas possibilidades de tratamento de questões que 

atravessam seu cotidiano no interior da escola, além de permitir tanto uma visão da origem e dos 

sentidos das mudanças sociais em curso quanto da forma como as transformações passaram a ser 

vivenciadas pelos brasileiros contemporaneamente. 

Assentado na modalidade a distância, o curso pretendeu, portanto, levar os educadores do ensino 

básico a refletirem criticamente sobre a necessidade de construção de relações étnico-raciais pautadas 

no anti-racismo, no direito à diferença, no reconhecimento e no respeito à diversidade étnico-racial e 

sobre o papel da educação, consequentemente, o papel dos professores nesse processo. Mais 

especificamente, pretendeu-se que os cursistas:  

 Compreendessem os conceitos relacionados à temática das relações étnico-raciais e à 

história e cultura da África e dos afro-brasileiros e indígenas e;  

 Aplicassem os conceitos trabalhados na elaboração de propostas pedagógicas tendo como foco 

suas práticas docentes. 

 Pudessem ter instrumentos teóricos e práticos para implementar as Leis nº 10.639/2003 e 

11.645/08, no que se refere à História e Cultura Afrobrasileira e Indígena; 

Como um objetivo paralelo aos demais, além de adequar o material didático elaborado pelos 

professores-conteudistas para este curso, foi produzida uma coletânea de textos referentes aos 

conteúdos trabalhados no curso para que pudesse subsidiar tanto pesquisas, quanto reflexões acerca 

das práticas docentes nesse campo de atuação.  

O curso foi realizado por meio da realização de 14 módulos ou disciplinas, com carga horária 

de 20 a 30 horas cada um, e duração total 380 horas, estendendo-se por 18 meses. Os períodos de 

férias e o tempo destinado à elaboração e defesa presencial da monografia como trabalho de conclusão 

de curso não foram computados na carga horária total do curso. Nessa modalidade, promovíamos um 

encontro presencial ao mês, sempre aos sábados, no período diurno, e no polo escolhido no ato de 

inscrição. Como o curso foi ofertado na modalidade semipresencial, os encontros mensais foram 

obrigatórios e destinavam-se às atividades presenciais, como avaliações, seminários, aulas e 

conferências, dentre outras.   

 

b) Os educandos 

O curso disponibilizou inicialmente 495 vagas para educadores (professores e gestores) 

da rede municipal de Educação Básica de todo o Estado de São Paulo, sendo que a matrícula 

inicial no curso foi de 420 cursistas. A caracterização dos cursistas a partir da análise dos dados 

referentes à faixa etária, sexo, autodeclaração étnico-racial, formação e atuação dos cursistas 

mostraram que a maior parte (46%) possuía entre 32 a 39 anos de idade, majoritariamente do 

sexo feminino (88%) e autodeclarados brancos. A maior parte dos cursistas tinha formação na 

área de Pedagogia, com alguma pós-graduação Lato Sensu e atuavam principalmente no Ensino 
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Fundamental e Educação Infantil. Ou seja, o curso contou em sua maioria com educandas 

jovens, mulheres, brancas, com até dez anos de atuação docente. 

Os dados levantados junto aos cursistas indicaram ainda que 47% já havia tido contato com a 

temática da Educação para as Relações Étnico-Raciais, enquanto 51% dos cursistas não. 

Possivelmente, em função dos trabalhos que já vêm sendo desenvolvidos na região de São Carlos em 

torno da temática, ainda no início dos anos 2000. Em relação à formação em curso na modalidade a 

distância, 54% dos cursistas afirmaram que já haviam participado de algum curso nessa modalidade, 

enquanto 30% responderam negativamente.  

 

c) O desenho do curso 

Além da equipe da Secretaria de Educação a Distancia da UFSCar, que hospeda os 

cursos na modalidade a distancia e coordena as atividades dos profissionais na plataforma 

virtual, o curso contou com o trabalho de três coordenadores (um coordenador geral, uma 

adjunta e uma pedagógica), uma profissional de apoio técnico, uma secretária e uma 

supervisora de tutores. Buscou-se trabalhar num modelo de gestão compartilhada e 

horizontalizada, com reuniões semanais presenciais, inclusive com a formação presencial dos 

tutores presenciais e virtuais para atuação em cada um dos módulos, o que acontecia em geral 

bimestralmente.    

Os quatorze módulos do curso, apresentados abaixo, foram definidos
2
 em função de 

experiências anteriores do Neab com a formação nessa temática, em cursos de menor duração 

e distintos objetivos. Além disso, a orientação metodológica do curso procurou observar as 

recomendações sistematizadas pela equipe que conduziu uma consulta a quinze escolas 

municipais de São Paulo, Salvador e Belo Horizonte, nas duas primeiras etapas da educação 

básica, a respeito dessa questão central: Quais são as possibilidades e os desafios que os 

espaços escolares oferecem para acolher a implementação da Lei nº 10.639/2003? (SOUZA; 

CROSO, 2007).  

Módulo 1 – Educação a Distancia 

Módulo 2 – Diferenças, sociedade e a escola  

Módulo 3 – Diversidade étnico-racial no Brasil   

Módulo 4 – Temática indígena no currículo escolar  

Módulo5 – Brasil - África: histórias cruzadas  

Módulo 6 – Ensino de história e das relações raciais 

Módulo 7 – Literaturas Africanas de Língua Portuguesa  

                                                             
2
 O desenho do curso e a definição dos módulos foram amadurecidos a partir das reflexões suscitadas em um 

encontro muito profícuo que teve lugar na UFBA, em 2011, com as coordenadoras de cursos de mesma 

temática nessa universidade e na UFMS. 
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Metodologia de pesquisa em educação e relações étnico-raciais: 1º momento  

Módulo 8 – Religião, religiosidade e sincretismo 

Módulo 9 – O corpo na construção da identidade negra  

Metodologia de pesquisa em educação e relações étnico-raciais: 2º momento 

Módulo 10 – Relações raciais e mídia: imagens e discursos  

Metodologia de pesquisa em educação e relações étnico-raciais: 3º momento  

Módulo 11 – Educação para as relações étnico-raciais na perspectiva dos Direitos Humanos 

Módulo 12 – Ações afirmativas no Brasil e no mundo: notas para um debate em curso  

Módulo 13 – A face quilombola do Brasil  

Módulo 14 – Educação para as relações étnico-raciais em perspectiva contemporânea  

Os conteúdos que dizem respeito à Metodologia de Pesquisa foram distribuídos em três 

momentos distintos, de modo a proporcionar aos cursistas formação, elementos teóricos e orientação 

metodológica tanto para a definição do tema e dos objetivos da monografia quanto para a formação em 

pesquisa - ao longo do curso - à medida que fossem construindo e reelaborando conhecimentos e se 

familiarizando conceitualmente com a temática e questões propostas nos módulos.   

A proposta inicial do curso em relação à definição das disciplinas era a de oferecer 

oportunidade para que os cursistas pudessem ter uma ampla visão da temática, a partir de diferentes 

eixos. O que de certa forma foi possível, mas ao término da primeira edição avaliamos, em 

consonância com o que discute Kawakami (2014), a necessidade de se definir núcleos de formação em 

que um eixo comum a um grupo de disciplinas pudesse articulá-las. Esses núcleos de formação 

permitiriam agrupar os módulos em torno de subtemáticas como: expressões do racismo no Brasil – 

mídia, discursos representações; DCNERER no contexto das lutas históricas do Movimento Negro; 

reconhecimento das diferenças culturais; relações étnico-raciais no Brasil; África nos currículos 

escolares; ERER na perspectiva dos Direitos Humanos e outros.   

 

d) Práticas pedagógicas de formação docente 

O curso foi desenhado tendo em vista as concepções de formação de professores sugeridas por 

Cole & Knowles (1993), Garcia (1992), Mizukami (2004) e Mizukami et al (2002) os quais 

compreendem que a docência é aprendida e, portanto, não é um dom. Nessa perspectiva, ela é 

concebida como um processo contínuo, ao longo de toda a trajetória do sujeito, desde que ingressa na 

educação básica como estudante, passando pela formação inicial nos cursos de licenciatura, em seus 

primeiros anos de atuação docente e continuadamente nas diferentes etapas de sua carreira 

profissional. Nesse sentido, os conhecimentos apropriados pelos docentes ao longo de sua trajetória, 

articulados as suas crenças e valores, constituem sua base de conhecimento para o ensino, de acordo 

com Shulman (1987). Segundo este autor, essa base de conhecimentos é permanentemente reelaborada 
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e constituída, além dos conhecimentos de conteúdo específico, de conteúdo pedagógico e de 

conhecimentos pedagógicos do conteúdo, em função dos conhecimentos sobre os estudantes e dos 

conhecimentos do contexto educativo. 

Insistiu-se também numa formação profissional comprometida também com a concepção de 

aprendizagem da docência definida por Cochran-Smith e Lytle (1999), como “conhecimento da 

prática”, onde teoria e prática não são desvinculadas, uma vez que os educadores passam a investigar a 

própria prática e produzirem conhecimento local “de” prática, portanto, sistematizando e teorizando, a 

partir do contexto sociocultural e político em que desenvolvem suas atividades de ensino. 

O curso foi delineado, também, de modo a privilegiar o diálogo e a cooperação entre os 

cursistas, metodologia definida como aprendizagem colaborativa por meio da qual “os estudantes 

ajudam-se no processo de aprendizagem, atuando como parceiros entre si e com o professor, com o 

objetivo de adquirir conhecimento sobre um dado objeto” (CAMPOS, 2003, p. 27). Nesse modelo, a 

qualidade da comunicação estabelecida entre os cursistas é fundamental para assegurar a qualidade do 

processo educativo como um todo, tendo impacto positivo inclusive na permanência dos cursistas. 

Desse modo, pretendeu-se que o processo de ensino no decorrer do curso estivesse 

fundamentado na problematização de situações cotidianas e do contexto escolar, reflexão crítica sobre 

a prática docente, sobre as relações entre as pessoas e sobre os conceitos apresentados e discutidos em 

cada módulo, bem como no diálogo e debate aberto e plural entre os cursistas a respeito de suas 

reflexões, seus questionamentos, posicionamentos, conhecimentos construídos e suas vivências, para 

que se tornasse possível o exame das próprias convicções e práticas, a desestabilização dos discursos 

hegemonicamente estabelecidos e a construção de novas relações pautadas no reconhecimento às 

diferenças e no respeito à diversidade étnico-racial, ou seja, a reeducação das relações étnico-raciais, 

como discute Kawakami (2014).          

Sabemos que a formação na modalidade a distância exige a aprendizagem autônoma. Portanto, 

esperávamos que os cursistas se investissem de um repertório que lhes permitisse interagir, colaborar e 

orientar seus processos de aprendizagem. Contudo, para que efetivamente essa aprendizagem 

autônoma possa ser verificada é preciso que as ações pedagógicas do curso sejam planejadas 

considerando mais fortemente a incorporação de atividades práticas, contextualizadas e relacionadas 

às experiências na escola, tais como análises de casos de ensino; uma distribuição mais adequada da 

carga horária para as diferentes disciplinas, para que cada leitura recomendada e experiências 

pedagógicas implementadas possam ser analisadas, discutidas coletivamente e avaliadas, o que nem 

sempre foi possível.  

 

e) O ambiente virtual 

O curso ERER foi realizado em ambiente virtual de aprendizagem, por meio da interface 

Moodle, um ambiente virtual colaborativo de ensino. Através das suas ferramentas, os cursistas 

tiveram acesso aos conteúdos dos módulos e puderam interagir com os demais cursistas, professores, 

tutores, coordenação e demais integrantes do curso.  
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As ferramentas disponibilizadas na plataforma virtual, bem como os recursos didáticos por si 

só são incapazes de garantir a formação almejada. Para assegurar que os objetivos do curso possam ser 

alcançados é necessária a participação de uma equipe multidisciplinar, na qual se destaca o papel 

fundamental do designer instrucional/educacional, responsável por planejar, projetar e materializar no 

ambiente virtual os objetivos do curso. A intimidade da atuação desse profissional com os objetivos do 

curso, portanto, é fundamental para que ele, juntamente com a equipe de coordenação do curso, possa 

“desenhar”, ou melhor, dar vida a esses objetivos ou às atividades planejadas na plataforma, 

transformando os mapas de atividades dos módulos em ferramentas e atividades que dinamizem e 

enriqueçam o processo de aprendizagem, como analisa Kawakami (2014).  

Nesse sentido, essa equipe, que vai mediar a relação de ensino e de aprendizagem por meio do 

ambiente virtual, deverá conhecer e compreender os objetivos do curso e dialogar continuamente com 

a equipe de coordenação do curso para que temas tão complexos e densos, como o das relações étnico-

raciais, possam ser discutidos nesses novos ambientes. 

As atividades centrais desenvolvidas no ambiente virtual do curso consistiram em: 

a) Aulas virtuais com apresentação de textos, vídeos, documentários, links para sites; 

A transmissão coletiva nesses casos, mediada pelos tutores presenciais, para coordenar a 

participação e reflexão dos cursistas, mostrou-se bastante produtiva.  

 

b) Fóruns de discussão 

 Esse espaço pretende constituir-se no espaço interativo da sala de aula. Trata-se de espaço 

de diálogo virtual, onde cursistas refletem, discutem e se posicionam a respeito de um tema proposto 

pelo professor formador do módulo, a partir de um planejamento previamente definido, que na prática 

funciona da seguinte maneira: 

 

 

           Fonte: Elaborado por Jaqueline da Costa Silva (2012). 
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A partir de nossa experiência constatamos que, ao longo do curso os fóruns se tornaram uma 

importante ferramenta de interação, entendimento e socialização dos conteúdos e temáticas propostas. 

O acompanhamento dos cursistas nos fóruns contribuiu para o encaminhamento de suas questões e 

possibilitou também um maior contato da coordenação e do corpo docente com as dificuldades 

vivenciadas pelos cursistas no decorrer do curso, ainda assim a participação dos cursistas não tem sido 

suficiente, indicando ou a dificuldade de participação em atividades síncronas, ou a necessidade de 

orientá-los mais adequadamente sobre a importância e função desse espaço, por exemplo, discutindo 

previamente os objetivos de cada fórum, apresentando a temática que será abordada, sugerindo nos 

fóruns diferentes recursos. Para isso, é fundamental que também os tutores participem ativamente dos 

fóruns, o que nem sempre observamos em cursos nessa modalidade. 

    

c) Trabalhos individuais e em grupo 

 A formação nessa temática exige a construção de espaços de reflexão e discussão coletivas, 

para que diferentes perspectivas, representações de alteridade e discursos possam emergir, possam ser 

reelaborados, deslocados ou descontruídos, conforme sugere diferentes trabalhos, dentre os quais o de 

Kawakami (2014). Assim, é fundamental o investimento em atividades compartilhadas, seja de análise 

de textos, elaboração dialogada de planos de aula, de textos, construção de projetos para o 

aprofundamento da compreensão de determinados conteúdos ou temáticas, conforme analisa a autora.  

As ferramentas hospedadas em suportes virtuais (especialmente no ambiente virtual de 

aprendizagem) devem ser de fácil manuseio, compreensão e acesso. O ambiente virtual deve ser, de 

fato, bastante dinâmico, atrativo e interativo. O enrijecimento das ferramentas virtuais pode ter 

consequências comprometedoras em relação ao aproveitamento do tempo por parte dos cursistas e por 

parte da equipe docente, levando a interrupções das atividades ou à realização da mesma atividade 

mais de uma vez (KAWAKAMI, 2014).  

Dificuldades constantes de acesso á plataforma e morosidade no atendimento dessas 

dificuldades por parte da equipe de apoio técnico pode ser um dos fatores que levaram à evasão dos 

cursistas, mais fortemente observada no início do curso, quando os cursistas não tinham familiaridade 

com a plataforma Moodle, muitas vezes, nem mesmo com as ferramentas básicas de edição de texto 

ou para navegação na internet. De fato, embora praticamente todos os cursistas possuíssem 

computador, 51% deles precisaram de auxílio para trabalhar com o equipamento.  

Para que os objetivos do curso possam ser alcançados, portanto, não só os docentes do curso, 

mas também projetistas educacionais ou designers instrucionais – os quais vão mediar a relação de 

ensino e de aprendizagem por meio dos programas computacionais, ambiente virtual de aprendizagem, 

recursos de internet, programas computacionais, mídias audiovisuais e impressas – devem ter 

conhecimento e compreensão dos objetivos do curso. 

 

f) O material didático 

A elaboração do material didático utilizado no curso levou em conta que a sua construção 

deveria depender da capacidade de conhecer melhor a realidade na qual viviam os educandos e a 
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recusa em qualquer tipo de solução 'empacotada' ou pré-fabricada; recusa a qualquer tipo de “invasão 

cultural, clara ou manhosamente escondida” (FREIRE, 1985). Por isso, os textos indicados ao longo 

do curso, assim como o material didático elaborado pelos professores funcionaram como um guia de 

estudo, para orientar e fundamentar as questões propostas pelos professores. 

Os principais recursos utilizados no curso foram: material didático virtual e impresso – sendo 

que cada módulo possuía um ambiente virtual; hipertextos; textos e material audiovisual. O material 

didático do curso foi composto de um livro (em dois volumes), contendo o texto base dos módulos do 

curso, com imagens, boxes explicativos, uma seção denominada Para saber mais, com indicação de 

sites, livros, filmes, músicas e documentários e, também, ao final do livro, um glossário. As sugestões 

de atividades para sala de aula foram feitas no ambiente virtual de aprendizagem do curso, ao longo 

das unidades ou ao final de cada módulo.   

A experiência com o curso de especialização ERER em EaD mostrou que o material didático, 

quando intensamente discutido e apropriado por toda a equipe de docentes e coordenadores, resulta em 

atividades menos fragmentadas, mais coesas e permitem que um professor mencione ou recupere 

conteúdos anteriormente abordados novamente, sob uma outra perspectiva ou não. Por isso, 

destacamos que cursos dessa natureza devem considerar o fato de que todos os materiais sejam 

elaborados ou reelaborados pelos próprios professores-formadores. A produção do material didático de 

forma orgânica, ou seja, de dentro do curso para fora, a partir das experiências dos próprios 

formadores, favorece a adequação da linguagem do material ao leitor, e a inserção de uma série de 

recursos que ao longo do curso vão sendo solicitados pelos próprios cursistas. Trata-se de um material 

dinâmico, que vai se enrobustecendo ao longo do curso, como discute Kawakami (2014).  

O material impresso do curso, na forma do livro em dois volumes, não contemplou essas 

recomendações ou observações, mas apenas os materiais disponibilizados no ambiente virtual do 

curso, os quais permitiram modificações mais intensas e continuamente.  

 

g) Papel dos docentes 

Os professores do curso respondem pela condução pedagógica das atividades vinculadas aos 

módulos, orientação dos trabalhos de conclusão do curso e planejamento do ambiente virtual de 

aprendizagem, elaborando material didático, orientando os tutores e responsabilizando-se pelo 

processo de avaliação da aprendizagem. Contamos, ainda, que os professores tivessem disponibilidade 

para atender as necessidades dos estudantes, via tutores virtuais e que pudessem acompanhar e avaliar, 

sempre que necessário, os trabalhos realizados pelos tutores virtuais. 

Os tutores, por sua vez, promoveram o contato entre professores e estudantes, além de 

acompanharem, orientarem e supervisionarem os trabalhos e a participação dos estudantes nas 

atividades propostas. Os tutores presenciais ficaram à disposição dos estudantes nos Polos de apoio 

presencial, em dias e horários previamente estabelecidos e informados aos estudantes, para orientá-los 

em seu processo de aprendizagem, auxiliando-os em questões específicas relacionadas aos conteúdos 

dos módulos, à navegação no ambiente virtual de aprendizagem e utilização das ferramentas e 
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realização das atividades propostas, entre outras, embora a presença dos cursistas nos Polos, em cursos 

de especialização, acabe restrita aos momentos de atividades presenciais, avaliativas ou não.  

Uma das propostas centrais de atuação dos tutores virtuais foi a de que estabelecessem 

diálogos com os cursistas e os auxiliassem na busca de informações. Os tutores deveriam incentivá-los 

a se questionarem enquanto docentes e a relacionarem aquelas informações criticamente às suas 

reflexões, à sua prática docente e às suas aprendizagens para a reelaboração de novos conhecimentos e 

novas relações. Tutores presenciais e virtuais são elemento central no processo educacional, mas sua 

importância não está refletida no valor de setecentos e sessenta e cinco reais da bolsa mensal atribuída 

para uma carga horária de, no mínimo, 20 horas semanais de atuação.  

No processo seletivo desses tutores é preciso garantir que tenham experiência na temática do 

curso, para assegurar a formação a partir dos objetivos do curso. É o exercício da experiência na 

temática, o conhecimento do Projeto Pedagógico do curso, de sua organização, estrutura e 

funcionamento, bem como o estudo sistemático do material didático dos módulos e a avaliação de suas 

intervenções no ambiente de ensino virtual que garantirá a qualidade do trabalho dos tutores e uma 

atuação significativa para a aprendizagem do estudante. 

Acreditamos que cabe também, nesse momento, a reflexão trazida por Kawakami (2014) a 

respeito da importância dos feedbacks dos tutores sobre as produções dos cursistas:  

 

As observações mais gerais sobre a atividade realizada pelo estudante são 

fundamentais e elas devem, ao mesmo tempo, indicar o que precisa ser aprimorado 

e as possibilidades de avanços. Essas observações podem incluir questões que 

levem o estudante a refletir sobre o seu próprio texto, contribuindo para o 

desenvolvimento de sua autonomia para aprender também. À medida que o cursista 

avança, e é incentivado para isso, pode-se fortalecer a confiança do estudante em 

sua própria capacidade de aprender e superar dificuldades. Para isso, ressaltar os 

aspectos positivos é importante, não apenas indicando tais aspectos, mas tecendo 

comentários críticos a respeito deles e propondo questões norteadoras. Quando o 

processo de construção do conhecimento é mediado por alguém que nos apóia e nos 

incentiva, nossa aprendizagem tende a ser potencializada. Nesse sentido, os 

cuidados com a linguagem utilizada, com o tom por meio do qual nos expressamos, 

com as formulações que utilizamos, com as indagações e as propostas que fazemos 

e como fazemos precisam estar sempre presentes no trabalho de elaboração do 

feedback. O tempo que levamos para dar o retorno aos estudantes é igualmente 

muito importante porque se as orientações tardam a chegar, o feedback perde sua 

função; não está mais num contexto de diálogo com a produção do estudante. 

 

Alertamos, assim, para a impossibilidade de elaboração de feedbacks mais densos e 

acompanhamentos mais sistemáticos da produção dos cursistas quando a relação cursistas por tutor 

ultrapassa 15 cursistas por tutor. 
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h) Processo de avaliação 

A concepção de avaliação que orientou as práticas pedagógicas no curso foi a deque se avalia 

para replanejar o processo de ensino, para formar a partir dos avanços já conquistados. No caso 

específico da avaliação formativa, ao longo do processo de ensino, suas funções podem se desdobrar 

em esclarecer o professor sobre lacunas e dificuldades de aprendizagem do estudante, permitir uma 

readequação didática, orientar o sujeito que aprende, oferecendo-lhe segurança, facilitar mais 

diretamente sua aprendizagem, corrigindo seus erros e criando condições de diálogo, explica 

Kawakami (2014). E o propósito da avaliação é sempre dependente do contexto de ensino, da 

significação do processo de ensinar e, portanto, dos objetivos de ensino. A autora, apoiando-se em 

Hadji (2005), diz que avaliar exige que se saiba exatamente o que se quer saber ao avaliar, que se tome 

consciência do contexto de decisão, que se especifique o objeto preciso da avaliação, retomando os 

objetivos de ensino, que se cuide da instrumentação adequada e que se pense e pratique os 

encaminhamentos necessários. No caso da avaliação formativa é a intenção dominante do avaliador 

que a torna formativa, juntamente com sua utilização em virtude de favorecer o desenvolvimento do 

educando, na medida em que informa tanto o professor quanto o estudante, o primeiro sobre o alcance 

de sua prática pedagógica, associada à revisão da mesma e o segundo sobre suas dificuldades, avanços 

e potencialidades (KAWAKAMI, 2014).  

Por considerarmos, junto com a autora, a avaliação como um processo de coleta de dados para 

a emissão de juízo de valor com a finalidade de tomar decisões sobre a aprendizagem dos estudantes e 

das estratégias pedagógicas adotadas, o processo avaliativo aconteceu ao longo de cada módulo e não 

somente no seu final ou ainda no final do curso. Por considerarmos, também, as diversas formas pelas 

quais é possível construir, elaborar e aprimorar conhecimentos, o processo avaliativo, com fins de 

formação, valeu-se de diversos instrumentos de avaliação que possibilitaram compreender o que e 

como os estudantes estavam aprendendo, por meio da observação de sua participação nas atividades 

propostas no ambiente virtual de aprendizagem (fóruns, tarefas, fóruns, diário, wikis) e nas atividades 

avaliativas presenciais. 

No decorrer de cada módulo, se o cursista não estivesse atingindo os resultados esperados, era 

orientado a retomar os estudos e refazer as atividades ou realizar atividades equivalentes (que 

denominamos atividades virtuais de recuperação paralela), de mesmo objetivo e conteúdo. As 

atividades avaliativas presenciais eram coordenadas pelos tutores presenciais e tinham caráter 

reflexivo, além de constituírem em oportunidade para se verificar apreensão de conceitos trabalhados 

no módulo e verificar também a forma como os professores os relacionavam às suas práticas docentes. 

Assim, solicitou-se como proposta avaliativa a elaboração de plano de aula, de atividade, descrição de 

intervenção em situação de sala de aula, análise de casos de ensino, comentários, análise de vídeo-

documentário, síntese coletiva de textos, entre outras.  

Para as monografias de conclusão de curso, exigiu-se o trabalho individual dos cursistas, ao 

longo do curso, não contabilizando essas horas nas demais horas do curso. A defesa da monografia foi 

realizada presencial e individual. Para o trabalho de orientação das monografias, foram contratados 51 

professores com titulação mínima de mestre.  

O processo de orientação também esteve suportado no ambiente virtual de aprendizagem, o 

qual contribuiu para aproximar e favorecer a troca de experiências entre cursistas acerca do processo 
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de elaboração do trabalho final e também se constituiu em espaço de discussão e encaminhamento das 

questões trazidas pelos cursistas. O único encontro presencial de orientação das monografias entre 

orientador e cursistas, mostrou a relevância desse momento, pois permitiu que os orientadores 

conhecessem as demandas e questionamentos de cada um de seus orientandos e conversassem com 

eles sobre as possibilidades que teriam de encaminhar os seus trabalhos, de acordo com os objetivos e 

interesses de cada um. O encontro também propiciou, em muitos casos, o estabelecimento de uma 

relação de compromisso, parceria e comprometimento entre orientadores e orientandos. 

Segundo avaliação dos orientadores, foi possível identificar nesse momento que embora os 

cursistas, de modo geral, apresentassem domínio das questões étnico-raciais, seria necessário trabalhar 

mais fortemente questões relativas à metodologia de pesquisa e a escrita do texto acadêmico.  

Dos 247 trabalhos apresentados, 29 não obtiveram a nota mínima para aprovação, de modo 

que foram encaminhados para reformulação, acompanhados de orientação. Dentre os trabalhos finais, 

27 foram selecionados para Menção Honrosa devido à qualidade e importância que representam para a 

temática da Educação para as Relações Étnico-Raciais. Observamos que muitos dos conhecimentos e 

reflexões construídos pelos cursistas estiveram sistematizados nos seus trabalhos de conclusão de 

curso e em suas participações nos fóruns de discussão e aprendizagem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Podemos afirmar, finalmente, que o curso foi realizado e concluído com êxito, tendo 

em vista os impactos observados na formação dos cursistas, ao longo dos módulos e ao longo 

desses dois anos. Acreditamos que cursos dessa natureza podem contribuir para o atendimento 

dos objetivos propostos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. A conclusão 

do curso de especialização ERER estimulou boa parte dos cursistas a planejarem a 

continuidade da formação, sobretudo por meio de formação em nível de mestrado. Do total de 

cursistas concluintes, 79% afirmaram interesse em continuar a formação ou investigação no 

campo das relações étnico-raciais.  

Na modalidade a distancia, esse tipo de formação, como aponta Kawakami (2014), 

tende a ganhar em alcance e extensão, ao permitir que seja oferecida a cursistas de diferentes 

localidades ao mesmo tempo, favorecendo o compartilhamento de experiências e de 

conhecimentos e ampliando a acessibilidade, o que permitiu sua oferta de modo 

absolutamente gratuito aos quase 500 cursistas que deram início ao curso em sua primeira 

edição. A significativa procura pelo curso de especialização reflete a importância do título de 

especialista na vida profissional, contribuindo, por exemplo, com a evolução funcional, 

aumento de salário e aumento na carga horária atribuída aos educadores. 

Cursos dessa natureza nessa temática estão em expansão em todo o país, o que requer 

que as experiências sejam, ao mesmo tempo, compartilhadas e avaliadas contínua e 
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sistematicamente, sobretudo, para se avaliar os seus alcances e indicar os aspectos que devem 

sofrer reformulações. Recomendamos, portanto, que como incentivo à produção de 

conhecimento, as experiências exitosas sejam em algum momento compartilhadas, dialogadas 

e registradas em fóruns/espaços de âmbito nacional, estadual e/ou municipal. 

Mas, aqui retomamos um aspecto que merece ser cuidadosamente acompanhado pela equipe 

de coordenação de cursos de especialização dessa natureza, ou seja, nessa temática e nessa modalidade 

a distancia é a evasão de curso. Embora o ERER tenha tido uma taxa de evasão menor que outros 

cursos semelhantes, essa taxa ainda foi preocupante por considerarmos a relevância desse tipo de 

formação e o investimento pessoal e profissional realizado pelo cursista para dar início a esse tipo de 

formação e o que pode significar a sua não conclusão. Além disso, a evasão de curso gera vagas 

ociosas que não podem ser preenchidas posteriormente.  

Em levantamento que realizamos ao longo do curso, identificamos diferentes razões para a 

evasão dos cursistas e o fator mais referido teve relação com questões familiares de comprometimento 

da saúde física e psíquica, seguido de referência a fatores como a perda do emprego ou mudança de 

cidade. Além disso, alguns cursistas apontaram para a dificuldade de realizarem as atividades no 

formato EaD, fosse pela falta de tempo ou pela inexperiência em lidar com ferramentas próprias da 

Educação a Distancia. Acreditamos, porém, que a evasão de curso pode estar mais fortemente 

associada a aspectos internos ao próprio curso, que tem a ver com as intervenções das equipes de 

coordenação e docente. Dependendo da qualidade dessas intervenções, é possível que as taxas de 

evasão possam ser minimizadas, na esteira do que analisa Kawakami (2014). Acreditamos também, 

junto com essa autora, que a concepção equivocada de cursos em EaD como cursos que exigem menos 

leitura, menos dedicação e menos comprometimento, como uma formação de “segunda categoria” 

para utilizarmos a expressão que aparece em Neves et al (2012), para alguns cursistas, faça com que as 

exigências posteriores do curso, por meio de uma carga horária intensa e atividades densas, que 

requerem vinculação por pelo menos 18 meses, sejam assumidas com bastante dificuldade.   

Como sugestão geral dos cursistas para a melhoria do curso, mencionamos a 

intensificação da comunicação entre toda a equipe gestora e docente do curso com os cursistas, 

investindo, sobretudo na agilidade dos processos. Para garantir agilidade e materialização dos 

objetivos do curso nas ferramentas da plataforma onde o curso estará hospedado, é 

imprescindível o trabalho coletivo, prevendo-se encontros periódicos para garantir o 

entendimento comum dos objetivos e propostas do curso e de cada um dos módulos.  

De modo geral, o curso foi bem avaliado pelos cursistas. Parte significativa dos 

concluintes, em processo avaliativo desencadeado pela equipe de coordenação, declarou 

sentir-se segura quanto à apreensão dos conteúdos trabalhados no curso e percebeu o impacto 

positivo que o curso teve em sua formação como educadores, alterando a percepção que 

tinham das relações étnico-raciais, des-invisibilizando temas como o racismo e a produção de 

estereótipos dentro e fora da escola e, portanto, fomentando alterações em sua prática 

educativa e na vida pessoal. Mas, alertaram que a implementação da Lei 10.639/2003 esbarra 

na falta de conhecimento (ou rejeição) das pessoas que participam da vida na escola, na falta 

de apoio dos gestores escolares, na resistência de parte do corpo docente e na falta de material 
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didático adequado. Alerta que deve ser de fato considerado para a efetividade não só de 

cursos de formação na temática, mas de qualquer política ou medida que pretenda subsidiar a 

implementação das Diretrizes nos espaços escolares. Fica um desafio para o Ministério da 

Educação, para as universidades, para os Neabs e para as escolas de que propostas de 

formação sobre a temática das relações étnico-raciais tenham continuidade e desdobramentos 

como à criação de um programa permanente de formação no formato de especialização, 

mestrado e doutorado. 
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QUE ÁFRICA ENCONTRAMOS NO CURRÍCULO ESCOLAR: UMA ANÁLISE DA 

IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 10.639 NO MUNICIPIO DE PARINTINS - AM
*
 

 

ERIELEN FARIAS DA SILVA
**

 - UFAM 

 

INTRODUÇÃO 

 

Produzir conhecimento sobre o processo de implicação das Leis 10.639/03 e 11.645/08 no 

sistema educacional é o fator que impulsionou construção do presente artigo. Que é fruto de uma 

pesquisa desenvolvida no Município Parintins/Amazonas, para buscamos compreender como os 

educadores concebiam a integração da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na matriz do 

currículo escolar. Para isso analisamos os projetos políticos pedagógicos, planos de disciplina para 

verificar como os mesmos vinham sendo introduzidas as questões alusivas as Leis 10.639/03 e 

11.645/08
1
. Também buscou-se sonar que importância os professores atribuíam ao estudo da História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana no currículo escolar.  

Como pesquisadora, tenho que marcar o lugar de onde falo e escrevo: mulher negra simpatizante 

dos movimentos sociais negros, que através do diálogo como integrante desse movimento social construiu 

uma noção mais clara sobre a situação vivenciada pelos negros na sociedade no espaço nacional, regional 

e local. Minha identidade enquanto mulher negra e educadora está sendo construída por meio de um 

posicionamento político sensível a uma realidade social estruturalmente racista que silencia as presenças 

negras em sua espacialidade, o que acaba por criar uma sociedade insensível ao processo de afirmação das 

identidades negras.   

 

CURRÍCULO ESCOLAR E RELAÇÕES DE PODER 

 

                                                             
*
  O presente artigo é uma versão modificada do meu trabalho de fim de curso “Que África está no Currículo 

Escolar?: Presença Negra na Escola”, apresentado como requisito parcial para obtenção do título de 

Licenciatura Plena em História pela “Universidade do Estado do Amazonas - Centro de Estudo Superiores de 

Parintins”. 

** Erielen Farias da Silva é mestranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da 

Universidade Federal do Amazonas; e-mail: silva_efds@hotmail.com. 

1
  Tendo como base as recomendações presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

mailto:silva_efds@hotmail.com
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É por meio da divisão/inclusão/exclusão dos saberes feitos no procedimento de seleção de 

conhecimentos considerados socialmente válidos de serem transmitidos e assimilados pelos estudantes 

que as relações de poder são manifestas dentro do currículo escolar. Os saberes corporificados nos 

currículos legitimam cultura dos grupos sociais hegemônicos que acabam por tipificar os papeis 

sociais que cabem a cada indivíduo na arquitetura da sociedade conforme seu gênero, etnia, raça e 

classe social. Esse processo seleção/divisão/inclusão/exclusão de saberes que ocorre no currículo 

escolar busca sujeitar um grupos sociais que se encontram desvantagem nas relações de poder as 

pretensões e ao 

arbítrio de outros. Segundo Moreira e Silva (2009, p. 29): 

 

[...] o currículo, enquanto definição oficial daquilo que conta como conhecimento 

válido e importante, expressa os interesses dos grupos e classes colocados em 

vantagem em relação de poder. [...] o currículo, ao expressar essas relações de 

poder, ao apresentar, no seu aspecto oficial, como representação dos interesses de 

poder, constitui identidades individuais e sociais que ajudam a reforçar as relações 

de poder existente, fazendo como que os grupos subjugados continuem subjugados.  

 

As experiências culturais materializadas no currículo escolar invalida as formas de culturas 

que não se encontra presente no mesmo, com o intuito de continuar o processo de redução das 

desigualdades sociais. Essa invalidação cultural é expressão do poder que segundo (MOREIRA; 

SILVA, 2009) se apresenta através de linhas divisórias que separam os diferentes grupos sociais em 

termos de classe, etnia, gênero etc. 

O espaço escolar não é neutro em relação à sociedade que o circunda, mas sim um lugar 

essencial na produção e reprodução da cultura dominante, que ao buscar se perpetuar através da 

homogeneização e desqualificação das culturas dos seguimentos sociais que compõem as classes 

pobres da população omiti explicitamente a atuação coletiva dos segmentos oprimidos. A 

escolarização é definida por Giroux e McLaren (2009, p. 141-2) como: 

 

[...] uma prática determinante e determinada, um terreno político e ideológico, que 

estabelece as condições para que alguns grupos definam os termos segundo os 

quais todos os demais viverão o processo de participar na construção de suas 

próprias identidades e subjetividade, aceitando-o ou resistindo.  

 

A escola por meio de seu currículo legitima a distribuição de poder econômico, social e 

cultural da organização social capitalista. Situando-se assim entre uns dos principais mecanismos de 

difusão e legitimação dos padrões culturais hegemônicos e das desigualdades sociais vigentes. 
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Sobre esses mecanismos de perpetuação de nichos sociais, classicistas, machistas, racistas e 

cristãs que os educadores e educadoras que não são meros executores passivos dos currículos oficiais 

têm que atentar para que mulheres, homens, homossexuais, heterossexuais, indígenas, negros e negras 

estão sendo representados e produzidos no processo de seleção de saberes/conhecimentos no espaço 

educacional da escola e seus currículos. 

 

CURRÍCULO E A QUESTÃO NEGRA 

 

O currículo dentro da ótica dominante apresenta os negros de forma secundária, tratando as 

populações afro-brasileiras de uma maneira reduzida dentro de um único viés permitido à escravidão. 

Os negros quando fazia-se presente dentro do currículo escolar apareciam tinham como enfoque o 

período histórico colonial escravista. Essa ação de isolar um grupo étnico/racial a um espaço histórico 

restrito, demonstra uma prática sistemática de discriminação direcionada as populações de origem 

africana.  

Temos um currículo totalmente estruturado em concepção de mundo eurocêntrica. Segundo 

Neves (2002) essa ótica eurocêntrica insere a presença das populações afro-brasileiras de maneira 

indevida e equivocada; tornando evidente assim, a história de exclusão estrutural vivenciada pelos 

grupos sociais de origem africana.  

O currículo escolar ao tratar de forma negligente as populações de matriz africana pratica o 

que Gomes (2005) chama de racismo institucionalizado que se manifesta no currículo escolar, nos 

materiais didáticos e na espacialidade da escola de duas formas: primeiro pela presença de linguagens 

textuais e imagéticas que representam de forma deturpadas e estereotipadas os personagens indígenas 

e negros e pela ausência da história positiva dos povos indígenas e das populações descendentes de 

africanos no Brasil. 

 

MOVIMENTOS SOCIAIS E O CURRÍCULO ESCOLAR 

 

As organizações dos movimentos sociais negros são marcadas por três momentos que definem 

as articulações das populações negras na reivindicação dos seus direito à cidadania, a educação, ao 

emprego, ao direito de terem uma representação positiva sobre sua cultura, história e corporeidade no 

currículo escolar.  

Os movimentos negros com repercussão social mais abrangente podem ser divididos em três 

períodos: primeiro em 1931 como a Frente Negra Brasileira uma organização social negra paulistana 

como liderança de Correia Leite; o segundo momento ocorre em 1944 como o Teatro Experimental 

Negro organização negra carioca tendo como líder Abdias do Nascimento; o terceiro momento é 

marcado pelo processo de redemocratização do país que ocorreu nos anos finais da década de 70, 

período em que ressurgem os movimentos sociais silenciados pelo regime ditatorial.    
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  As reivindicações pelo ensino de história e cultura afro-brasileira no currículo escolar que 

trata-se as populações negras de forma não estereotipada faziam-se presentes na pauta da Frente Negra 

Brasileira nos anos 1930, nos cursos de formação política dos negros oferecidos pelas instituições 

educativas articuladas pela organização negra Frente Negrinha, já ocorria a introdução da história do 

negro no brasileiro como uma forma de combater a história oficial. A Frente Negra Brasileira deu um 

novo direcionamento ao debate sobre a educação da população negra arquitetando ações no combate 

ao analfabetismo e exclusão dos negros ao acesso à educação escolar. No ano 1936 a Frente Negra 

Brasileira se torna um partido político e acaba por ser extinta pelo fechamento dos partidos políticos 

causados no período da ditadura varguista.  

O Teatro Experimental Negro (TEN) conforme Ramão (2005, p.119), “conseguiu uma forte 

adesão de pessoas para derrubar as barreiras da invisibilidade e os discursos de naturalização das 

desigualdades raciais”.  A ação educativa desenvolvida pelo Teatro Experimental Negro tinha como 

objetivo possibilitar as classes desfavorecidas enxergar o espaço ocupado pelo afro-brasileiro no 

contexto nacional e utilizou para isso um discurso positivo sobre a história dos negros. O TEN criou 

ações de combate ao racismo através de procedimentos culturais e educativos que buscaram restituir a 

verdadeira imagem histórica do negro.  

As ações educacionais promovidas pelos os movimentos negros foram consideradas um 

perigo a segurança nacional. Florestan Fernandes (1989, p. 15) frisa que os protestos dos movimentos 

negros no Brasil foram sufocados pela indiferença branca, em geral, e pela intolerância de um Estado 

autoritário diante de tudo que fosse estruturalmente democrático. Florestan Fernandes em sua obra O 

Significado do Protesto Negro de 1989, diz que: 

 

[...]. Desde que descobri o que se ocultava por trás do ‘emparedamento’ do negro’, 

(expressão usada pelos líderes dos movimentos sociais), os meus sonhos iam na 

direção de uma rebelião consciente e organizada dos negros, que detonasse uma 

transformação democrática e igualitária da nossa ordem social. Os negros são os 

testemunhos vivos da persistência de um colonialismo destrutivo, disfarçado com 

habilidade e soterrado por uma opressão inacreditável. O mesmo ocorre com os 

indígenas, como os párias da terra e com os trabalhadores semilivres 

superexplorados das cidades. [...] O negro surgia como um símbolo, uma esperança 

e o teste do que deveria ser a democracia como fusão de igualdade como liberdade 

(FLORESTAN, 1989, p. 8). 

 

Em 1978 os movimentos sociais ressurgem, as organizações sociais negras intensificam suas 

reivindicações no campo educacional exigindo a reformulação do currículo escolar.  O currículo 

tornasse um espaço contestado pelos Movimentos Negros, como um lugar de afirmação do negro.  

O Movimento Negro Unificado através de pesquisa explicita o envolvimento dos programas 

educacionais na regulação social que fixa noções de identidade cultural e nacional, ligadas a ideologia 

de branqueamento e ao mito da democracia racial, denunciam assim o caráter etnocêntrico dos 

currículos dos variados níveis de ensino.  
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Desde 1930 os movimentos sociais negros vêm exigindo a introdução da história e cultura 

afro-brasileiras na educação escolar. As leis voltadas para introdução do estudo da história e cultura 

afro-brasileira que observamos hoje são frutos das reivindicações dos Movimentos Negros no campo 

da educação. A elaboração da Lei 10.639, sancionada em 2003, e posteriormente pela Lei 11.645 de 

março de 2008, são a materialização legal de reivindicações por uma educação não discriminatória, 

que busque assim reconhecer e valoriza e afirmar os aportes civilizatórios das populações de matrizes 

africanas, visando proporcionar um processo de reeducação da população nacional, no tocante a 

construção de relações étnico-raciais positivas. Aniquilando assim as práticas racistas existente no 

Brasil. 

 

CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE EDUCACIONAL DE PARINTINS 

 

A cidade de Parintins, segundo dados disponibilizados pelos departamentos de estatística da 

Secretaria Municipal de Educação de Parintins (SEMED) e da Coordenadoria Estadual de Educação 

do Amazonas (SEDUC) nos ano de 2011, mostram que o Município consta com um total de 175 

escolas. 

 A Secretaria Municipal de Educação de Parintins tem sobre sua responsabilidade o maior 

contingente de escolas sendo esta a principal responsável pela formação educacional dos estudantes 

que cursam a Educação Infantil, os anos iniciais do Ensino Fundamental e, também há algumas 

escolas que trabalham com a educação dos estudantes que cursam os anos finais do ensino 

fundamental. A maior parte das escolas municipais localiza-se na área rural do Município, sendo, que 

121 escolas estão localizadas nessas áreas, a SEMED/Parintins é a principal responsável pela 

Educação Rural desenvolvida na cidade. Apenas escolas 31 estão localizadas na área urbana do 

Município.    

A Secretaria Estadual de Educação de Parintins é a responsável pela educação escolar dos 

anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. As escolas que desenvolvem essas modalidades 

de ensino encontram-se majoritariamente localizadas na área urbana do município. O que aponta a 

existência de um grande fluxo migratório dos estudantes que são formados inicialmente na área rural 

do Município, mas que para darem continuidade aos estudos são obrigados a migrar para área urbana. 

As escolas escolhidas para o desenvolvimento da pesquisa estão localizadas no perímetro urbano do 

município de Parintins. 

Para desvendar os sentidos atribuídos pelas interpretações dos professores e a Lei 11.645/08, 

selecionou-se as disciplinas artes, história e língua portuguesa, ensino religioso, filosofia e sociologia. 

Pois levamos em consideração como exemplificou Sales Augusto dos Santos (2005, p. 34) que os 

conteúdos das áreas de ciências sociais estão a frente da discussão das relações raciais brasileiras.  

A proposta inicial da investigação era desenvolver o trabalho com oito escolas, sendo quatro 

escolas estaduais e quatro escolas municipais, mas a realidade do campo de pesquisa acabou forçando 

a diminuição da quantidade de escolas pesquisadas para cinco. Houve dois fatores que motivaram a 

restrição do campo de pesquisa: a indisponibilidade do professor a responder ao questionário e a não 
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entrega dos questionários que os educadores levaram para responder em casa justificando falta de 

tempo para responder em seu ambiente de trabalho. 

Foram respondidos, 33 questionários: 25 por professores e 8 por membros das equipes 

gestoras em 5 escolas da rede municipal e estadual de Parintins. As escolas investigadas foram 

Colégio Nossa Senhora do Carmo, Colégio Batista de Parintins, Escola Estadual Senador João Bosco, 

Escola de Ensino Fundamental Lila Maia e Escola São Francisco de Assis. 

 

PERFIL SÓCIO-ACADÊMICO DAS EDUCADORAS E EDUCADORES  

 

O perfil sócio-acadêmico dos agentes educacionais das cinco escolas investigadas caracteriza-

se da seguinte forma: há uma predominância de docentes que se classificaram como pardos e brancos, 

sendo que 28 dos docentes autodeclaram-se no quesito origem étnico/racial como pardo e 4 de 

cor/raça branca e 1 cor raça preta.Sendo que a docente que parece no gráfico classificada como preta 

não se autodeclarou como preta, mas sim como negra. Nenhum docente declarou-se indígena.  

Na composição do professorado segundo a classificação por gênero podemos verificar que há 

uma predominância da presença feminina, que somando o triplo da quantidade de docentes do gênero 

masculino. As mulheres também são presença dominante nos cargos de gestão e coordenação 

pedagógica das escolas. As funções essenciais das escolas são exercidas de modo expressivo por 

mulheres. Como a presença feminina é majoritária somando o total de 24 mulheres optei por utilizar o 

gênero feminino na redação do artigo. Dos 33 educadores entrevistados, 24 são pós-graduados, 7 têm 

apenas o ensino superior completo, 1 é mestre e 1 atua sem ter o ensino superior completo. 

 

A ÁFRICA QUE OS EDUCADORES CONHECEM 

 

Para melhor compreender a concepção que as docentes têm sobre o processo inclusão da 

história e cultura afro-brasileira e africana no currículo escolar buscou-se saber se estes haviam 

participado de cursos de formação continuada que tivesse lhes oferecido uma base teórica e conceitual 

para trabalharem no espaço escolar com história e cultura afro-brasileira e educação das relações 

étnico-raciais. Partimos do princípio domínio conceitual e teórico das educadoras sobre a história e 

cultura afro-brasileira e africana e sobre questões que abração necessária sobre a reflexão sobre as 

relações raciais vivenciada no território nacional ecoa na forma como interpretam o processor de 

aplicação da Lei 10.639/03 no âmbito curricular forma e informal da escolar. 

 O discurso dos educadores sobre as populações de matrizes africanas é relevante, pois como 

afirma Souza (2005, p. 106) “a linguagem leva a um agir, induz a um tipo de ação no mundo, 

tornando-se, portanto, um instrumento importante no processo de elaboração dos conceitos, pré-

conceitos, valores e estereótipos acerca da pessoa, dos grupos sociais e do mundo”. Enfatizando o 

aspecto produção do discurso analisamos os seus enredos para conhecermos que Áfricas são 

produzidas pelos educadores através dos seus discursos.   
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Podemos constatar um dado alarmante: apenas 8 agentes educacionais participaram de cursos 

que os capacitasse para abordar as questões étnico raciais, 24 professoras e professores em atividades 

não participaram de cursos ou formação que tenha abordado as questões étnico-raciais.  

A base fundamental para se trabalhar com a história e culturas Afro-Brasileira e Africana é a 

formação continuada dos agentes educacionais que vieram de cursos de formação inicial que 

negligenciou à temática, o que torna a formação continuada um fator que deve ser levado a sério pelas 

Secretarias de Educação Estadual e Municipal. A formação inicial e continuada dos educadores 

enquanto temática étnico racial deve ter como objetivo principal fazer com que os futuros educadores 

e educadoras em atividade dominem conceitual e teórico a temática para que possam desconstruir 

velhos paradigmas eurocêntricos, e tenham entendimento de como funciona o racismo dentro do 

contexto nacional, compreendendo as políticas de branqueamento e o mito da democracia racial e 

como estes operam dentro do campo educativo da escola. O objetivo é que os educadores tenham claro 

entendimento de que suas práticas, suas ações pedagógicas formam sujeitos, que o saber dito científico 

com seu estatuto de neutralidade objetiva excluir muitas formas de conceber, ler, interpretar, viver e 

sentir o mundo.   

O gráfico 1, mostra a freqüência com que os professores disseram trabalhar os valores e as 

produções culturais dos diferentes povos, como indígenas e africanos nos projetos e planos de aula das 

escolas. 

 

Gráfico 1: Como que frequência os projetos e planos de aula desenvolvidos na sua escolas costumam 

contempla os valores e as produções culturais dos diferentes povos, como indígenas e africanos? 

 

 

 

Podemos perceber que 92% dos docentes afirmaram que os projetos pedagógicos e os planos 

de aula construídos contemplam os valores e as produções culturais das matrizes africanas e indígenas. 

60% dos docentes afirmaram que sempre contempla as produções culturas das matrizes africanas e 

indígenas em seus planos de aula, 32% disse que a quase sempre contempla os aportes culturais dessas 

matrizes sociais e 1% declarou que raramente trabalham com os aspectos culturais dessas matrizes 

étnicas.  

Mas como já havíamos constatado que 76% dos docentes não participaram de cursos ou 

formação que os tivessem preparados para abordar sobre as temáticas africanas e indígenas 
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resolvemos, para sabemos como os professores estavam incorporando tais conteúdos, fazer a análise 

de documentos técnicos das escolas, tais como: projetos pedagógicos e planos de disciplinas. Foram 

analisados os projetos políticos pedagógicos de três escolas construídos entre o ano de 2009 e 2010 e 

17 planos de disciplina sendo cinco planos da disciplina de História, quatro da disciplina de Língua 

Portuguesa, três da disciplina de Artes, dois da disciplina Ensino Religioso, dois de Sociologia e um 

de Filosofia. Das escolas Colégio Nossa Senhora do Carmo, Colégio Batista de Parintins, Escola 

Estadual Senador João Bosco, Escola de Ensino Fundamental Lila Maia e Escola São Francisco de 

Assis. 

Analisando esses documentos podemos observar que as abordagens da educação das relações 

étnico raciais nos projetos políticos pedagógicos das escolas é inexistente. Os espaços disponibilizados 

nos Projetos Políticos Pedagógicos para discorrer sobre a história e cultura afro-brasileira e africana 

restringem-se a área de temas transversais, tornando a questão esporadicamente trabalhada em forma 

de projetos que culminam em dia específico como o dia da Consciência Negra. 

A inclusão da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas organizações institucionais das 

escolas limita-se a aspectos folclóricos, tais como: culinária com pratos típicos dos costumes 

alimentares africanos, rituais festivos com músicas e danças, restringindo as culturas de matriz 

africana a uma cultura exótica.  

As escolas abordam a temática em atividades limitadas e sem continuidade, projetos estanques 

são desenvolvidos nas escolas. Tais projetos tipificam os lugares sociais e os momentos adequados 

para se trabalhar com a história e a cultura afro-brasileira, a temática acaba sendo apresentada de 

forma desconexa e trivializada, caracterizando o que convencionou-se chamar de currículo turístico.  

Nos planos de disciplina constatamos a inclusão de conteúdos específicos que abordam a 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos planejamentos curriculares das disciplinas de história 

e artes, sendo inexistente nos de planejamentos curriculares das disciplinas de língua portuguesa, 

ensino religioso, sociologia e filosofia.  

Entretanto nos planos de disciplinas de história e artes é feito um recorte reducionista da 

temática, pois apenas um bimestre do ano letivo é selecionado para se estudar sobre a história e cultura 

afro-brasileira e africana encontrando-se esta restrita em apenas uma unidade temática. Percebemos, 

ao analisar tais documentos, a seguinte situação: as escolas por medida da Lei 11.645/08 estão 

incluindo a história e cultura Afro-Brasileira e Africana em seus currículos escolares e projetos, porém 

a introdução de conteúdos que abarquem a temática acabam por afirmar os lugares nos quais se 

convencionou tipificar como espaços propícios para se estudar sobre as populações negras.  

Abordando sobre a História e Cultura Afro-Brasileira e Africana somente em contextos da cultura 

exótica onde os docentes com os estudantes estudam determinados conteúdos que tratam sobre a 

culinária, religiosidade, a musicalidade e danças construindo apresentações espetaculares para as 

culminâncias dos projetos escolares, belas atividades sobre a cultura afro-brasileira pela ótica do 

lúdico, porém após as culminâncias a escola volta a ser um espaço de silenciamento das matrizes 

negras africanas.  Caindo no equívoco explicitado por Santomé (2008, p. 172): 
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Não podemos cair no equívoco de dedicar um dia do ano a luta contra o 

preconceito racista ou refletir sobre as formas adotadas pela opressão das mulheres 

e da infância. Um currículo anti-marginalização é aquele que em todos os dias do 

ano letivo, em todas as tarefas acadêmicas e em todos os recursos didáticos estão 

presentes as culturas silenciadas.  

 

A sociedade brasileira que historicamente praticou genocídio contra vários grupos étnicos 

indígenas e africanos da diáspora viabilizou através do sistema educacional a substituição do 

extermínio físico pelo simbólico (RODRIGUES, 2006, p.110). O currículo escolar ao operar 

exclusivamente através do paradigma eurocêntrico exclui, nega e silencia as organizações sociais, 

culturais e políticas dos grupos afro-descendentes, assim, simbolicamente continua a eliminar negros 

em sua organização. As instituições e os seus currículos situam-se entre uns dos principais 

mecanismos de difusão e legitimação do status quo sociorracial dos grupos sociais hegemônicos 

mantendo, assim, as desigualdades raciais e sociais vigentes. 

A proposta da pesquisa também era saber quais áfricas os professores conhecem, sendo que a 

história da África é uma história muito pouca conhecida pelos brasileiros. As concepções dos 

educadores e educadoras sobre a história e cultura africana são apresentadas em categorias. 

 

Pergunta: O que você conhece a história e cultura africana? 

Categoria 1: História da África associada a história do Brasil no período escravista. 

Prof. 1 Conheço a respeito da história da africana sua cultura e vivências que estão fortemente refletidas 

na cultura e história brasileira. Desde a época do descobrimento quando os negros foram 

escravizados no Brasil 

Prof. 2 Conheço que a população africana veio para o Brasil principalmente como escravos. Que a 

língua, os costumes, as crenças etc são influenciadas no Brasil pela cultura africana. 

Prof. 3 Os negros africanos vieram para o Brasil com o intuído de trabalharem como escravos. Apesar 

disso, contribuíram muito com a formação racial e cultural do povo brasileiro.  

Prof.  4 Sei que vieram para o Brasil com a colonização os africanos como escravos, vinham nos navios 

negreiros, para o colonizador eles não tinham alma. Somos partes de povo que produziu nossa 

miscigenação. Quanto a cultura ela faz parte da música, da arte e da dança.  

Prof.  5 Pouca coisa, mais sobre suas lutas e sofrimento no passado. Escravidão 

Prof. 6 - A nações que vieram escravas para o Brasil 

- A utilização da mão-de-obra negra para diversos fins  

- A resistência Negra 

Prof.  7 É importante componente étnico do povo brasileiro, ao qual agregou componente culturais que 

compõem a riqueza de nossa diversidade, ainda que por meios deploráveis como a escravidão.  
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Prof. 8 O que conheço é a história deles no processo de colonização do Brasil. 

Prof.  9 Tenho conhecimento da sua luta para ganhar a seu direito, foram escravizados e sempre olharam 

para sua cultura somente na parte da escravidão, enquanto tem os pontos positivos também  

Prof. 10 Infelizmente os conhecimentos que tenho são na maioria dos livros escritos por brancos e 

sabemos que se, por exemplo, os escravos fossem escrever, a história seria diferente. Hoje os 

livros atuais já valorizam a cultura africana e sua diversidade.  

 

Percebemos que a pergunta tem como enfoque principal a história e cultura da África que não 

foram enfatizadas nas respostas dadas pelos educadores, estes fazem uma vinculação da história 

africana à história da escravidão. Como se falar sobre a história africana estivesse restrita ao passado 

escravista. Associação da história africana ao passado escravista reflete o enfoque que segundo Oliva 

(2009, p.150) se convencionou conceder aos africanos na história do Brasil: a escravidão. Como 

observamos este enfoque escravista está presente nos discursos dos docentes, pois, os docentes ao se 

debruçam sobre as questões das áfricas e dos africanos as suas ópticas não transpõem o africano 

enquanto escravo. 

A história e a cultura africana são representadas também na perspectivas das docentes como 

estes somente tivessem influenciados e contribuídos para vida cultural brasileira por meio de hábitos 

alimentares, musicas, na dança, religiosidade. Como observa-se nos relatos a baixo:  

 

 

 

Pergunta: O que você conhece sobre a história e cultura africana? 

Categoria 3: Cultura Lúdica 

 

Prof. 1 

Hoje conhecemos como cultura africana tudo o que é relacionado a questão negra, sabemos que 

existe um grande sincretismo, ou seja, a cultura negra se adaptou muito a cultura ocidental e 

brasileira e podemos observar isso na música, na dança, na religião 

Prof. 2 Conheço os fatores históricos e as contribuições da cultura afro. 

Prof. 3 Que a cultura africana é muito rica e diversificada. 

Prof. 4 A língua, os costumes, as crenças, etc, são influenciadas no Brasil pela cultura africana. 

Prof. 5 As populações provenientes têm uma história e cultura muito rica. Porém pouco ou 

insuficientemente divulga-se a respeito. 

Prof. 6 Uma cultura riquíssima. 

Prof. 7 Ainda pouco, porém admiro a beleza da cultura africana e a força de sua influencia na música, 

na dança, na comida nas roupas, nas artes e outros costumes brasileiro. 
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Prof. 8 Modos de viver, direitos e a sua inserção na formação do povo brasileiro 

Prof. 9 - Sincretismo Religioso  

- A contribuição cultural na música, dança, culinária, artes... 

Prof. 10 Existem diversos aspectos da cultura afro brasileira que posso dar ênfase, mas as influencias 

culinárias e religiosas são que mais ver chama a atenção.   

Prof. 11 Costumes as crenças e etc. 

Prof. 12 Quanto a cultura ela faz parte da música, da arte e da dança. 

 

O que observasse nos relatos dos professores é que as informações que possuem sobre o 

continente africano estão definidas por aquilo que Elisa Larkin Nascimento (2002, p. 18) chamou de 

“cidadania lúdica” território no qual a sociedade restringe a comunidade afro-brasileira. Reduzindo as 

influências das comunidades africanas a territórios identitários específicos tais como o campo do 

ritmo, do carnaval e da culinária. Essas noções estereotipadas subliminarmente excluem os afro-

brasileiros das esferas políticas, econômicas, tecnológicas, cientificas da cidadania produtiva e do 

protagonismo social.  

Produções de pesquisadores que trabalham com as questões étnico-raciais, apontam que as 

leituras e interpretações que se têm sobre da matriz afro-descendentes da sociedade brasileira ainda 

caminham pelo estereótipo, o folclórico e o exótico. Coelho e Coelho (2008, p. 53) afirmam que nos 

espaços de formação dos professores há a recorrência de muitos elementos deterministas e racistas na 

representação dos negros, fazendo com que professores que deveriam criticar tais representações, 

reproduzam parâmetros pejorativos.  

Podemos constatar que alguns educadores formaram seus conhecimentos sobre História 

africana através dos livros didáticos disponibilizados pelas escolas e, no período em que os educadores 

cursavam a educação básica. Veja a tabela a seguir: 

 

Pergunta: O que você conhece sobre a história e cultura africana? 

Categoria:  Livro de didático como principal fonte de conhecimento sobre a África 

Prof. 1 Só que tem nos livros didáticos, na graduação bem pouco ou quase nada se estudou. 

Prof. 2 Quase nada, a não ser o básico que aprende na escola quando estudava. 

Prof. 3 Um pouco do conteúdo, pois já trabalho com os alunos História, e o continente africano é um deles.   

Prof. 4 Conheço muito pouco ainda, em razão do tema não estar inserido diretamente na vida escolar, no 

período em que fui estudantes 

Prof. 5 O que conheço, ainda é muito pouco sobre essa cultura maravilhosa, vem dos livros, revista, rádio e 

TV. Me encanta suas lutas por uma sociedade mais justa, sem preconceito, mais liberta!! 
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Prof. 6 Conheço pouco. Só o que leio nos livros e atualmente nas revistas que sou assinante. Mas sei que é 

uma história marcada por lutas e conquistas. 

Prof. 7 A lei obriga o estudo da história, da cultura afro-brasileira e indígena na formação do educador. Os conteúdos 

curriculares estão voltados para o reconhecimento da influência, diversidade e riqueza da história cultural  brasileira. 

Podemos constatar que os professores mesmo pós a formação no Ensino Superior se mostra 

acríticos das representações dos negros vinculadas nos materiais didáticos, sendo que ainda há 

professores que ainda utilizam os livros didáticos como uma das principais fontes de conhecimento 

sobre o continente Africano, o que aponta um sério problema, os conteúdos referentes às populações 

africanas apresentadas nos livros didáticos reproduzem para discriminação, preconceitos e estereótipos 

através de conteúdos e imagens presentes nos mesmos.    

A formação inicial precária dos professores não possibilita aos educadores desconstruírem a 

reprodução de discriminação e de preconceito presentes em seus próprios discursos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os problemas quanto ao ensino da história e cultura da África e Afro-Brasileira residem na 

formação inicial dos professores, pois, os conhecimentos elaborados nos cursos de formação de 

professores se mostram incapazes de possibilitar a desconstrução de concepções depreciativas sobre a 

história afro-brasileira e africana. No percurso da pesquisa, constatamos que os professores tomaram 

conhecimento sobre a História africana principalmente através de livros didáticos e no período que 

estes ainda eram estudantes da educação básica.   

A abordagem dos educadores sobre a temática da História africana mostra a fragilidade do 

processo de formação inicial e continuada dos educadores. Como um educador irá atuar em um campo 

tão complexo e diverso que é o universo escolar, se as faculdades são socialmente insensíveis. 

Educação é uma prática intencionada pelas teorias não pode jamais ser uma prática do 

improviso, os cursos de formação de professores deveriam os capacitar para análise das relações 

sociais e raciais no contexto nacional, regional e local. Para trabalhar com a educação das relações 

étnico-raciais e com o ensino e aprendizagem da História e Cultura dos Afro-Brasileiros e dos 

Africanos é fundamental o professor ter domínio teórico e conceitual sobre racismo, discriminação, 

intolerância, preconceito, estereótipo, raça, etnia, cultura, classe, diferença, diversidade, 

multiculturalismo.      

  Faz-se de extrema urgência que os cursos de licenciatura preparem os/as professores/as, 

formem adequadamente os/as docentes sobre História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e os 

conteúdos propostos na nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira.  

Os professores são profissionais essenciais na construção de uma nova escola. Leis, decretos, 

pareceres e resoluções que torna obrigatório a história da África e dos Afro-Brasileiros e Indígenas no 

currículo escolar em si não proporcionam mudanças efetivas. São necessárias práticas concretas e têm 
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que iniciar pela mudança dos currículos dos cursos de formação dos professores. Pois, como se pode 

ver enquanto não houver uma reestruturação dos currículos dos cursos de formação de professores, os 

discursos frágeis, distorcidos sobre a África e os Afro-Brasileiros vão continuar se reproduzindo no 

âmbito das instituições educacionais o que não poder ser admitido.  

Para que uma educação das relações étnico-raciais ocorra de forma saudável, fazem-se 

necessárias mudanças profundas na estruturação dos currículos, repensando e reorganizando os 

saberes apresentados nos currículos de modo a incluir a história e a cultura afro-brasileiras e africanas 

de forma a ressignificar os símbolos socioculturais das matrizes africanas da sociedade brasileira, 

rompendo definitivamente com o paradigma eurocêntrico.  
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REPRESENTAÇÃO DO NEGRO NO ACERVO FOTOGRÁFICO DO POETA 

OLIVEIRA SILVEIRA: IDENTIDADE E NEGRITUDE 

 

 

GEANINE VARGAS ESCOBAR - UFPEL 

 

 

Identidade e Negritude: 1971 à 1988 

 

Negritude / Uma negra/ Atitude / Uma forte / Atitude/ Decidida / Atitude/ De 

ser negro / Negritude ...  / realidade (sendo) / Uma escolha / Não-neutra / De 

vida  / Do ser... (Bete) / Negritude / Uma... poesia  / Uma sensibi-(li) 

Dade / De se sentir. (Conceito - Oliveira Silveira) 

 

Este artigo traz o debate sobre a negritude positivada e estabelece através da 

fotografia, a busca pela visibilidade de uma parte da história da população negra que 

apresenta as lutas sociais negras em movimentos coletivos. Esse artigo se justifica por abordar 

a militância negra através da fotografia, de forma a impulsionar as discussões referentes ao 

papel da fotografia documental no reconhecimento e valorização da luta social negra no 

Brasil. 

Conforme Aimé Césaire (2010), essa negritude não é passiva, não é da ordem do 

esmorecimento e do sofrimento. “Ela não é nem da ordem do patético nem do choramingo” 

(2010, p. 105). Segundo o autor, essa Negritude resulta de uma atitude proativa e combativa 

do espírito. 

 

O objetivo de mostrar, por meio da fotografia, militantes da causa negra presentes 

em discussões quanto às reformas de base, reivindicando direitos das comunidades 

negras, organizando eventos acadêmicos e produzindo bibliografia sobre história, 

economia e política negra, é evidente: “estabelecer uma memória histórica do 

ativismo negro, exaltando as personalidades individuais e ao mesmo tempo 

colocando-as no contexto dos movimentos coletivos” (ABADIA, 2010, p. 87). 

 

Corroborando com a citação acima, busca-se registrar um pouco dessa memória e 

história de ativismo negro, apontando um caminho de leitura que se constitui num 

diversificado material para professores, alunos, público acadêmico, pesquisadores e 

interessados na temática da militância negra através da fotografia, podendo auxiliar na 

implementação da Lei 10.639
1
, de janeiro de 2003, a qual determina a obrigatoriedade do 

                                                           
1
 Lei 10.639 de janeiro de 2003. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm>. 

Acessado em 10.06.2012.   
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ensino da história dos africanos e dos afro-brasileiros no currículo oficial das escolas de 

ensino fundamental e médio do país.  

A negritude, ou em termos mais gerais, a construção da identidade negra como 

uma identidade cultural e histórica materializada na raça e na cultura, é um momento 

necessário e incontornável para apresentação do negro como um ser humano diante do 

homem branco. (Pinho, 2010, p. 413).  

 

O termo "Negritude" aparece pela primeira vez escrito por Aimé Césaire, em 

1938, no seu livro de poemas, "Cahier d'un retour au pays natal"; está 

intimamente associado ao trabalho reivindicativo de um grupo de estudantes 

africanos em Paris, nos princípios da década de 30, de que se destacam como 

principais responsáveis e dinamizadores: Léopold Sédar Senghor (1906) 

senegalês, Aimé Césaire (1913), martinicano, e Leon Damas (1912), ganês. 

Estes autores da “Negritude” legaram-nos uma obra literária da máxima 

importância; mas foi Senghor que, com a Presidência do seu País (Senegal) e 

uma larga aceitação Ocidental (política literária e acadêmica) contribuiu 

decisivamente para a divulgação da Negritude. É a Senghor que são atribuídas 

as primeiras tentativas de definição do conceito de Negritude: "Conjunto dos 

valores culturais do mundo negro”.
2
 

 

Trata-se da assimilação da cultura negra com novas interpretações; É interessante 

salientar que o conceito e principalmente as ações que englobavam a “Negritude”, que 

são manifestações negras que assumem um conjunto de valores negros - os quais não 

conglomeravam somente o samba ou a religiosidade de matriz africana, que já haviam 

sido folcloricamente reconhecidos como brasileiros - trazia incômodo a classe média e a 

elite branca do país no período da Ditadura Militar.  

Os negros e negras exibiam esteticamente um pensamento político que, por conta 

da globalização, entre outros fatores, recebia influência da música negra estadunidense e 

dos Panteras Negras,  maior organização negra revolucionária que já existiu.  

 

“O senegalês Léopold Sédar Senghor, discursa sobre a necessidade de 

reconhecer os valores específicos desenvolvidos pelos povos de pele preta e 

ensina-lhes a amar a África de culturas milenares. Recupera-se aí, 

categoricamente, a “existência de um passado especificadamente negro”. Um 

passado marcado ora pela glória, ora pelo trágico. Recuperar o passado negro: 

única maneira daqueles que foram marcados com ferro quente da infame 

escravidão racial, se encontrarem ontologicamente. (CÉSAIRE, 2010, p. 10).” 

 

Essa “recuperação do passado” passa pela “descolonização intelectual como 

etapa da emancipação racial e consequente transformação da sociedade como um todo” 

                                                           
2
 Disponível em: <http://www.prof2000.pt/users/hjco/alternativas01/pag00009.htm>. Acesso em: 02.01.2013. 

http://www.prof2000.pt/users/hjco/alternativas01/pag00009.htm
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afirma Pinho (2010). Assim, era necessário o estudo intelectual contra-hegemônico para 

desestabilizar a ação, especialmente acadêmica, dos intelectuais dominantes que 

sustentavam a ideologia ou ideologias raciais \ sociais (2010, p. 415).  

Compreende-se que o estudo intelectual leva a tomada de consciência negra, que 

é a forma abstrata de identificação racial coletiva, como uma crítica ao status quo 

colonial, neocolonial ou pós-colonial. No qual para libertar-se de si, o negro precisa 

antes afirmar sua negritude (Pinho, 2010, p. 413). Para Steve Biko (1971), consciência 

negra é, em essência: 

 

a percepção pelo homem negro da necessidade de juntar forças com seus 

irmãos em torno da causa de sua atuação – a negritude de sua pele – e de agir 

como um grupo, a fim de se libertarem das correntes que os prendem em uma 

servidão perpétua. Procura provar que é mentira considerar o negro uma 

aberração do “normal”, que é ser branco. [...] Procura infundir na comunidade 

negra um novo orgulho de si mesma, de seus esforços, seus sistemas de 

valores, sua cultura, religião e maneira de ver a vida. (BIKO, 1971, p. 01). 

 

O. S. segue essa linha de pensamento e ressalta em entrevista com Zila Bernd
3
, 

no documentário ”SOU” que a busca do negro pela “Consciência Negra”, é a busca a 

respeito de si mesmo.  

Tendo em vista esta reflexão sobre negritude, é importante pensarmos na palavra 

“negro” utilizada junto ao “movimento social nacional que uniu tantas comunidades 

negras” em prol das lutas pela cidadania nas décadas de 1970 e 1980.  

No livro “Quem tem medo da Palavra Negro”, de Luiz Silva, poeta negro brasileiro 

conhecido pelo pseudônimo Cuti, o autor faz indagações sobre a nomenclatura do 

“Movimento negro”: “Por  que seus organizadores não deram o nome de Movimento 

Afro-? (CUTI, 2012. p. 8).  

O autor completa: “Não se trata de mera escolha gratuita da palavra”. Cuti 

(2012), então, lembra que, do ponto de vista científico, a humanidade tem origem no 

continente africano, que todos os seres humanos são afrodescendentes e, em 

consequência, todos os brasileiros são afro-brasileiros, mas ressalta que, do ponto de 

vista social, esse pensamento não procede. O prefixo “afro”, segundo o autor, não 

representa, em sua semântica, a pessoa humana como ocorre com a palavra “negro”. Em 

função disso, ele defende que: 

                                                           
3
 Entrevista com Oliveira Silveira concedida à Zila Bernd, pesquisadora em Literatura, para o vídeo-

documentário “SOU”, 2010. 
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[...] Essa diz, de pronto, sobre o fenótipo: pele escura, cabelo crespo, nariz 

largo e lábios carnudos e história social. Variações nesses itens são infinitas. 

„Afro‟ não necessariamente incorpora tal fenótipo, sobre o qual incide a 

insânia branca do racismo. Branca porque é dos brancos. Um „afro‟ pode ser 

branco. Há milhões deles. No „afro‟ o fenótipo negro se dilui. É por isso que o 

jogo semântico-ideológico se tem estabelecido e o sutil combate à palavra 

negro vem se operando, pois ela não encobre o racismo e, além disso, lembra 

reivindicação antirracista. (CUTI, 2012. p. 4). 

 

Corroborando com esse pensamento, seria complexo buscar uma unificação 

contra a discriminação racial utilizando-se o prefixo “afro”, tendo em vista a fragilidade 

que o grupo teria em justificar seus ideais, se, na interpretação de sua nomenclatura, não 

houvesse apenas negros, mas também brancos afro-brasileiros, os quais não viveriam, na 

pele, a mesma discriminação.  

 

“O negro não pode negar que seja negro ou reclamar para si esta abstrata 

humanidade incolor: ele é preto. Está pois encurralado na autenticidade: 

insultado, avassalado, reergue-se apanha a palavra „preto‟ que lhe atiraram 

qual uma pedra, reinvindica-se negro, perante o branco, na altivez. A unidade 

final, que aproximará a todos os oprimidos no mesmo combate, deve ser 

precedida nas colônias por isso que eu chamaria momento da separação ou da 

negatividade: este racismo anti-racista é o único caminho capaz de levar a 

abolição das diferenças de raça”. (SARTRE, 1968b, p. 94 apud PINHO, 2010, 

p. 413). 

 

Para Cuti (2012), o uso da palavra “negro” positivada pelo influxo do 

Movimento Negro, atua no sentido de promover a superação do racismo e reforçar a 

identidade vilipendiada secularmente. “Abandoná-la é solapar as conquistas já feitas 

nesse sentido” (CUTI, 2012, p. 22). Ao analisar esse contexto e entender os motivos da 

denominação Movimento Negro, é possível afirmar que este trabalho propõe-se a 

discutir sobre fotografias referentes não à luta afro-?, mas a uma memória de imagens da 

luta negra.  

É importante destacar que a ascensão dos movimentos negros no final da década 

de 1970 esteve ligada ao período conhecido por “abertura política”, “lenta e gradual”, 

conduzido pelos os militares como respostas às lutas de resistência (KOSSILINGUE, 

2007). Portanto as fotografias que aqui apresentadas fazem parte de um momento de 

transição política e ao mesmo tempo de uma intensa vigilância aos movimentos negros.  

 
“Apenas a partir de 1978, surgirá um ator político, o Movimento Negro 

Unificado (MNU), a golpear esse discurso nacional de maneira mais 

contundente. Ainda que a crítica da “democracia racial”, o denunciá-la como 

mito, date de 1964, a repressão política impediu qualquer reação organizada. 
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Por que o MNU irá golpear de forma tão contundente a “democracia racial”? 

Porque ele vai reintroduzir a idéia de raça, vai reivindicar a origem africana 

para identificar os negros. (PINHO, 2010, p. 173). 

 

Para melhor compreensão desse momento transcreve-se aqui, quase na íntegra o 

pequeno texto sobre “o 20 de novembro” deixado por Oliveira Silveira. 

“1971-1978 – Fase da virada histórica de novos rumos, de nova motivação. 

Grupo Palmares (RS); CECAN – Centro de Cultura e Arte Negra e Grupo de Teatro 

Evolução (SP); Ilê Aiyê (BA); ipcn – Instituto de Pesquisa e Cultura Negra e Grupo 

André Rebouças (RJ); Literatura Negra (Oswaldo de Camargo); Imprensa Negra (A 

Árvore das Palavras, Sinba, Boletim do IPCN)”. 

“1978-1988 – Fase de articulação nacional, protestos reidinvicações, agitação 

política, artística, cultural. Instituições oficiais (assessorias, conselhos). Identifica-se a 

criação da semana do negro, Memorial Zumbi. Correntes confecional (GRUCON – 

Grupo de Consciencia Negra a APNs – Agentes da Pastoral Negros) e político partidária 

(grupos em partidos), a par da corrente ou filão-base que é o movimento negro 

propriamente dito. Antologias literárias, congressos, os Perfis da Literatura Negra, 

encontros, os negros na Bienal Nestlé de Literatura. MNUCDR e o nome Dia Nacional 

da Consciência Negra para o Vinte de Novembro, Revista Tição nº 1, seção “Afro-

Latino-América” na revista Versus, Feconezu – Festival Comunitário Negro Zumbi, 

Cadernos Negros nº 1 (Quilombhoje assume a série mais adiante), livros de Abelardo 

Rodrigues, Cuti, José Carlos Limeira e Éle Semog são fatos que marcam bem o início 

desta fase, num ano „pleno de acontecimentos culturais sob o signo do negrismo‟, como 

observa Oswaldo Camargo (1988, p. 99). Jornegro da Feabesp, também abre esta fase do 

movimento, encerrada no centenário da abolição”. 

“1988 em diante – Fase de conquista, a partir do espaço no texto da Constituição 

para o grupo étnico afro-brasileiro, remanescentes de quilombo e legitimação de suas 

terras, institucionalização, ONGs, Fundação Cultura Palmares. “Puxada de tapete” 

neoliberal atingido em cheio a comunidade negra. Os parlamentares, secretários de 

Estados e ministros negros. A cobrança da dívida social: reparações, políticas públicas 

de ação afirmativa buscando o concreto, o pálpavel, em tempos de crise aguda. 

Literatura negra brasileira traduzida e estudada no exterior (Alemanha e Estados 

Unidos). Obras culturais importantes como: A mão afro-brasileira (Emanoel Araújo, 

organizador) e Negro brasileiro negro (organização de Joel Rufino dos Santos). 

Produção academica, Congresso Brasileiro de Pesquisadores Negros (Recife e São 
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Carlos, SP, na UFSCar), eventos e publicações na área educacional. O Vinte de 

Novembro sempre celebrado em semanas, eventos ao longo do mês de novembro, sendo 

até aotado como feriado em alugamas cidades importantes, mas a idéia de feriado 

nacional, etc”. 

Essa breve descrição, resume parte da organização da população negra em 

ambito nacional no recorte temporal deste trabalho (1971-1988) e lembra uma afirmação 

feita por Steve Biko em 1971: “não se pode subestimar a importância da solidariedade 

dos negros com relação aos vários segmentos da comunidade negra. No passado houve 

muitas insinuações de que uma unidade entre negros não era viável porque eles se 

desprezam um ao outro” (Biko, 1971, p. 4). Contudo, é preciso lembrar que o Brasil, a 

partir de uma política de branqueamento, sempre procurou reforçar o eurocentrismo e a 

supervalorização da branquitude (SOVIK, 2009) afetando diretamente na baixa 

autoestima de grande parte da população negra brasileira e consequentemente a sua falta 

de consciência negra.  

Liv Sovik (2009) explica esse fato em seu livro “Aqui ninguém é branco” e 

aponta: “o valor da branquitude se realiza na desvalorização do ser negro e ela continua 

sendo uma medida silenciosa dos quase brancos, como dos negros. Mede a falta dessas 

pessoas: elas não tem uma senha de acesso às camadas superiores” (Sovik, 2009, p. 55).  

Sendo assim, esse relato sobre a “Memória da Militância Negra Durante a 

Ditadura Militar” acaba por desvincular a ideia de que “os negros não se organizam”. 

Inclusive foi a partir desse movimento negro nacional que muitas conquistas em prol dos 

direitos humanos foram comemoradas por outros grupos historicamente marginalizados, 

tais como: os movimentos indígenas; de mulheres negras; das pessoas com deficiência; 

dos idosos e dos LGBT. 

Com o fortalecimento das idéias de pertencimento e identidade demarcada pela 

busca da afirmação positivada da história e da cultura negra, sempre negada pele 

“discurso colonialista”, nota-se a evolução e organização de outros movimentos, que 

tomam esses mesmos objetivos como base. Entende-se então que o movimento negro, 

que desmascarou o mito da democracia racial e questionou o “marxismo branco”, foi um 

dos responsáveis por protagonizar no Brasil, lutas específicas para comunidades com 

problemas e características históricas específicas.  

 

A Representação do Negro no Acervo Fotográfico Oliveira Silveira 
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“Numa tentativa de periodização do movimento negro, costumo 

dizer que em 1971 começa o que chamaríamos de período 

contemporâneo das lutas negras no Brasil”. (Oliveira Silveira) 

 

 

No AFOS, é possível observar uma capacidade peculiar de memória nos lugares 

de memória (NORA, 1993). Conforme Pierre Nora, só existe lugar de memória porque 

não existe a memória. São restos. Ao mesmo tempo, esses lugares são antítese, negação 

da memória, já que representam o que escapou da história (Nora, p. 27, 1993).  

As fotografias aqui apresentadas representam, na concepção de Nora, lugares 

materiais, uma vez que as imagens se estabelecem como evocadoras de lembranças; 

lugares funcionais, pois garantem, ao mesmo tempo, a cristalização da lembrança e sua 

transmissão. Assim, lugares simbólicos, quando se pensa na fotografia como um 

fragmento do passado e por esse motivo, representam um dispositivo de vontades de 

memória (Nora, 1993, p. 22).  

Neste momento passamos a refletir sobre doze fotografias que fazem parte do 

Acervo Fotográfico Oliveira Silveira, procurando compreender um pouco do que as 

pessoas que integram as imagens gostariam de passar, sem esquecer-se da validade 

histórica que esse acervo representa nos dias atuais, especialmente para a memória dos 

negros brasileiros.  

As fotos analisadas fazem parte dos registros do: “1º Ato Evocativo ao 20 de 

novembro em 1971”; “Lançamento do Livro Praça da Palavra em 1976”, “Lançamento 

do Livro Pelo Escuro em 1977” e “IV Congresso do MNU em 1983”, respectivamente.  

Seguindo o pensamento de Nora (1993), estas imagens guardam a necessidade 

de uma memória que não existe mais. Todavia, podem reivindicar um passado e a busca 

por reconhecimento, neste caso, da representação dos movimentos sociais negros na 

história da fotografia. 

Neste sentido, para dar início às leituras das imagens, selecionaram-se duas 

fotografias que são responsáveis por demarcar um novo começo de luta para os 

movimentos negros do país.  Trata-se do 1º do Ato Evocativo ao 20 de novembro, 

realizado em 1971 pelo Grupo Palmares, em Porto Alegre no Clube Social Negro 

Náutico Marcílio Dias.   

 

INSERIR FOTOS 
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Figura  7 e 8 - 1º Ato Evocativo ao 20 de novembro, realizado em 1971 pelo Grupo 

Palmares, em Porto Alegre no Clube Náutico Marcílio Dias. Fonte: Acervo Oliveira 

Silveira. 

 

Na Figura 7, os participantes da reunião do “1º Ato” apresentam expressões 

sérias e reunidos em formato de circulo, denotam estar num evento de grande 

importância. O que se destaca, sem dúvida nesta e nas próximas imagens, é o desenho 

arredondado e o volume do cabelo natural de alguns integrantes negros.  

Na figura 8 é possível notar que O. S. está fazendo um gesto com a mão esquerda 

e mesmo que de forma sutil, alguns dos presentes estão com o olhar voltado para o 

poeta.  

Provavelmente tenha sido ideia do próprio O. S. registrar essa reunião, pois se 

tratava do início de um novo ciclo de discussões em torno da busca por identidades 

negras positivadas em âmbito nacional. Talvez fosse consenso do Grupo Palmares que 

esta reunião “de gatos pingados”, como menciona O. S. a seguir, pudesse ser de 

interesse dos demais negros brasileiros. Era preciso que todos soubessem que “esta 

mobilização negra aconteceu” em plena Ditadura.  

Jônatas Conceição da Silva
4
, autor do livro “Vozes Quilombolas – uma poética 

brasileira” destaca: “A partir de 1971, quando o Grupo Palmares de Porto Alegre, 

liderado por O. S., celebra o 1º Ato Evocativo ao Vinte de Novembro, estabelece para o 

Brasil uma nova maneira de se contar a luta brasileira por liberdade” (2004, p.123). 

Sendo assim, as fotografias documentais apresentadas aqui fazem parte de um marco 

importante para a militância negra. 

Conforme Araão Reis Filho (2004), é na segunda metade dos anos 1970 que as 

organizações de esquerda, enfraquecidas pelas mortes de seus principais dirigentes, 

pelas prisões e exílios, tendem a se reorganizar. Pouco antes dessa reorganização, em 

1971, um pequeno grupo de quatro jovens negros de Porto Alegre decide pesquisar 

sobre cultura e história da população negra, confrontando o sistema ditador da época que 

negava a existência da discriminação racial: o Grupo Palmares. 

Segundo Deivison Campos (2006), o Grupo Palmares, de Porto Alegre, foi 

organizado por quatro jovens negros universitários em 1971, (Oliveira Silveira, Antônio 

Carlos Cortes, Ilmo Silva e Vilmar Nunes). O grupo surge com a proposta de uma 

                                                           
4
 Professor, escritor e diretor do maior Bloco de cultural negro da América Latina, o Ilê Aiyê, na época da 

publicação do livro (2004). 
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revisão da história do Brasil para desvelar a “tradição de resistência”, a fim de se 

recuperar a autoestima étnica e, com isso, tirar a maioria dos negros do imobilismo 

político e da acomodação social aos espaços concedidos por uma sociedade. Na 

concepção do grupo, esses espaços eram desiguais. (CAMPOS, 2006, p. 9). Na primeira 

reunião do Grupo Palmares, O. S. conta que participaram apenas quatro integrantes, 

entretanto não demorou muito e logo o grupo começou a crescer: 

 

Nessa primeira reunião, éramos quatro pessoas: Antônio Carlos Cortes, 

estudante de Direito na época, Ilmo da Silva, que era funcionário público e 

Vilmar Nunes – acho que também era funcionário público. Tinha mais uma 

pessoa, um outro amigo, que não quis se integrar. Já nas reuniões seguintes, 

nós convidamos outras pessoas que não quiseram aderir. Mas aderiu uma 

estudante, Nara Helena Medeiros Soares, falecida já. Cerca de dois meses 

depois, ingressou outra componente chamada Anita Leocádia Prestes Abad. 

Então, essas seis pessoas são consideradas as iniciadoras do grupo Palmares, 

as fundadoras, digamos assim. E o Grupo se reuniu nessa primeira 

oportunidade, no dia 20 de julho de 1971. Se não é essa data, é em torno dela. 

Adotamos essa data porque nos esquecemos de registrar. (...) Na reunião 

seguinte, que foi onde moravam Antônio Carlos Cortes e seus pais, aqui na 

rua da Praia, já foi dado o nome „Palmares‟, justamente porque 

reconhecíamos ou entendíamos que Palmares era a passagem mais importante 

da história do negro no Brasil. E também, logo em seguida, passamos a 

estabelecer um programa de trabalho para aquele ano. Seriam três atos: uma 

homenagem a Luiz Gama, em agosto, que acabou acontecendo no início de 

setembro; uma a José do Patrocínio, em 9 ou 10 de outubro no aniversário de 

nascimento; e a homenagem de Palmares, que seria realizada em 20 de 

novembro de 1971. (ALBERTI, 2005. p. 134). 

 

O Grupo Palmares cumpriu o calendário organizado para aquele ano, realizando, 

então, em novembro, o 1º Ato Evocativo de celebração do 20 de novembro, no Clube 

Náutico Marcílio Dias.  

 

Um jornal noticiou como sendo uma atividade de teatro: „Zumbi, a 

homenagem dos negros do teatro‟. Como o teatro era muito visado pelo 

governo militar, nós fomos chamados a registrar a programação para obter a 

liberação da censura na sede da Polícia Federal. Fomos lá, conseguimos a 

liberação e realizamos o ato, que não era uma atividade teatral. Nós íamos 

contar a história de Palmares e defender a data de 20 de novembro, como 

fizemos. Então passamos a marcar essa data a partir de 1971. (ALBERTI, 

2005. p. 134). 

 

Observa-se que O. S. menciona que não era uma atividade teatral, o grupo foi 

liberado pela polícia federal porque faria uma apresentação “lúdica”. Era “a homenagem 

dos negros do teatro” e não “um evento político-cultural dos militantes negros do Grupo 

Palmares”. Conforme Karin Sant‟ Anna Kossling (2007, p. 251) historicamente o 

regime militar apenas introduziu novos conceitos para ideias já existentes no meio 
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policial e descobre em suas análises na documentação do DEOPS que é justamente no 

final da década de 1970 e início da década de 1980 que se observa uma intensa 

vigilância aos movimentos negros. A autora relata em sua dissertação de mestrado 

intitulada “As Lutas Anti-racistas de Afro-descendentes sob vigilância do DEOPS \ SP 

(1964-1983)”, que quando os movimentos negros começam a questionar a opressão e o 

autoritarismo, especialmente com mobilizações que promoviam o debate sobre a 

diáspora negra e racismo, eram vistos com receio e então se encaixavam no rol das 

entidades “subversivas” segundo as instituições repressoras do regime.  

No entanto, o período, de acordo com O. S. não fazia com que o grupo se 

reconhecesse como subversivo: 

 

O que a ditadura e a maior parte da população não imaginavam era que aquela 

reunião de gatos pingados negros e, entre eles, um ou dois brancos, seria a 

inauguração de uma data evocativa e de luta, nascidinha para fazer história. E 

que história! Não o chamávamos ainda de „Dia Nacional da Consciência 

Negra‟. O feliz nome seria dado, sete anos depois, numa assembleia do 

Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial (MNUCRD), 

pelo ativista Paulo Roberto dos Santos.
5
 

 

É importante ressaltar que esse tipo de mobilização estratégica, embora na visão 

de alguns militantes do MNU, inclusive do Grupo Palmares fosse “menos politizada” ou 

mais “culturalista”, também era visada pela censura do Regime Militar.   

Caso contrário, O. S., juntamente com o Grupo Palmares não teriam sido chamados a 

registrar a programação do “1º Ato” para obter a liberação da censura na sede da Polícia 

Federal. Encontra-se aqui uma das maiores estratégias de O. S. e dos grupos dos quais 

fazia parte no período de regime militar: a busca pela consolidação de uma identidade 

negra nacional pela via cultural-histórica, sem um discurso explícito contra a ditadura 

militar. Em entrevista concedida à autora desta pesquisa, Deivison Campos (2013) 

comenta:  

 

Acredito, pelas conversas com o Oliveira, que as idealizações culturais 

sempre pautaram sua militância. No entanto, dentro de uma perspectiva afro, 

cultura e política são indissociáveis. Dessa forma, esteve com sua arte e 

iniciativas sempre atuando politicamente, mesmo que não confrontasse de 

                                                           
5
 Entrevista realizada com Oliveira Silveira para o blog Capim Letrado. O negro de alma negra: Uma entrevista 

com Oliveira Silveira. Entrevistadora: Fernanda Pompeu - escritora e companheira de viagem do Geledés. 

Publicado 20 Novembro 2009. Disponível em: <http://www.geledes.org.br/atlantico-negro/movimentos-lideres-

ensadores/afrobrasileiros/oliveira-silveira/3443-o-negro-de-alma-negra-uma-entrevista-com-oliveira-silveira>. 

Acessado em 07.08.2011. 

http://www.geledes.org.br/atlantico-negro/movimentos-lideres-ensadores/afrobrasileiros/oliveira-silveira/3443-o-negro-de-alma-negra-uma-entrevista-com-oliveira-silveira
http://www.geledes.org.br/atlantico-negro/movimentos-lideres-ensadores/afrobrasileiros/oliveira-silveira/3443-o-negro-de-alma-negra-uma-entrevista-com-oliveira-silveira
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forma consciente a conjuntura. Como diz Maria Paula de Araújo, em Utopia 

Fragmentada, o grupo agia dentro dos limites permitidos pelo regime. Por 

isso, por exemplo, tiraram licença na Polícia Federal para a realização do 

primeiro ato evocativo do 20 de Novembro. Ao mesmo tempo, pelo fato de 

defenderem um discurso identitário afro se contrapunham ao discurso de 

identidade e cultura nacional defendido pelos militares. (Deivison Campos, 

2013
6
) 

 

Neste momento se estabelece por meio da fotografia uma vontade de memória 

sobre as ações dos grupos negros organizados. Logo, nas fotos do “Lançamento de 

Livro Praça da Palavra em 1976” (Figuras 9 e 10), é possível acompanhar a 

movimentação de algumas pessoas, em sua maioria negras, a espera de um autógrafo do 

poeta.  

 

INSERIR FOTOS 

 

Figura 9 e 10 –  Sessão de autógrafo com Oliveira Silveira no lançamento do Livro “Praça da Palavra” de 

autoria de Oliveira Silveira, na Casa de Cultura Mario Quintana, 1976. Fonte: Acervo Fotográfico 

Oliveira Silveira. 

 

INSERIR FOTOS 

 

Figura 11 e 12 - Presença do jornalista, tradutor e poeta Mário Quintana no lançamento do Livro “Praça 

da Palavra” de autoria de Oliveira Silveira, na Casa de Cultura Mario Quintana, 1976. 

Fonte: Acervo Fotográfico Oliveira Silveira. 

 

Nota-se inclusive a presença de pessoas conhecidas internacionalmente, como o 

jornalista, tradutor e poeta Mário Quintana (Figuras 11 e 12) e o historiador Décio 

Freitas (ver Figura 20). 

É interessante observarmos uma característica marcante da estrutura física dos 

livros lançados por O. S. (ver Figura 4): eram grampeados na lombada, não havia 

acabamento com brochura ou capa dura; não havia editora, a edição era “do autor”. O. S. 

não contavam com patrocínio, somente com a ajuda de amigos, as vezes. No entanto, 

havia compromentimento com as pessoas negras e não negras que compartilham valores 

de que se sentiam partícipes e que reconheciam no literato negro, um talento 

extraordinário.  

 

INSERIR FOTOS 

                                                           
6
 Entrevista com Deivison Campos, concedida à Geanine Vargas Escobar. Pelotas, 2013. 
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Figura 13 – Retrato de grupo e o cabelo “black power” em evidencia no lançamento do Livro Praça da 

Palavra na Casa de Cultura Mario Quintana, 1976. 

Fonte: Acervo Fotografico Oliveira Silveira. 

 

A Figura 13, aponta uma coletividade negra, tratata-se de um retrato de grupo, 

com pessoas, em sua maioria negras, que possivelmente, acompanhavam a carreira de 

escritor e poeta de O. S.  na década de 1970.   

Esta imagem coloca em evidencia os estilos diferentes da época: combinações 

ousadas, saias rodadas, botas diferentes, sapatos delicados, calças boca de sino, 

casaquinhos com detalhes quadriculares e botões grandes, casacos jeans com detalhes 

nas bordas, óculos com aros grandes, vestidos de veludo. Contudo, o destaque 

continuava sendo do cabelo “black power”.  

 
Os negros que trabalhavam ativamente para criticar, desafiar e alterar o 

racismo branco, sinalavam a obsessão dos negros com o cabelo liso como um 

reflexo da mentalidade colonizada. Foi nesse momento em que os penteados 

afros, principalmente o black, entraram na moda como um símbolo de 

resistência cultural à opressão racista e fora considerado uma celebração da 

condição de negro(a). Os penteados naturais eram associados à militância 

política. (Hooks, 2005, p. 3). 

  

Na fotografia que segue (Figura 14), provavelmente posada, todos os artifícios 

que caracterizam a militancia negra através do campo da arte e da “estética black” são 

utilizados. O. S. que visivilmente adotou esse “visual black power” em prol da 

resistência cultural à opressão racista abordada por Bell Hooks (2005).  

 

INSERIR FOTO 

Figura 14 - Apresentação artística de Oliveira Silveira no Lançamento do seu Livro “Pelo Escuro” – 

Poemas Afro-Gaúchos (1968-1977). Porto Alegre,1977.  

Fonte: Acervo Fotografico Oliveira Silveira 

 

Nesta imagem, o poeta se encontra centralizado e ocupa praticamente todo o 

quadro. O. S. parece estar tocando o violão que apoia na perna direita. Ao lado 

esquerdo, desfocada, nota-se a presença de uma mulher negra, sentada com as pernas 

cruzadas e vestida com roupa clara, parece estar assistindo a apresentação artística feita 

por O. S.. 

Nota-se que o poeta apresenta-se elengante no “Lançamento do seu Livro “Pelo 

Escuro” – Poemas Afro-Gaúchos em 1977”: de terno xadrez, calça boca de sino, sapato 
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bem lustrado, com a cabeça ereta e olhando para frente, O. S. exterioriza uma expressão 

confiante (Figura 14). 

Nas fotografias seguintes (Figuras 15 e 16), também do mesmo evento, é 

possível perceber uma vontade não apenas de registro daquele acontecimento, mas de 

um registro esteticamente atraente para ser apreciado posteriormente. A composição das 

imagens feitas pelo fotógrafo, destacou principalmente os “estilos black power”. É 

possível captar variadas intenções nestas fotografias, entretanto o que chama a atenção é 

a coletividade negra; o poder simbólico da intelectualidade negra no final da década de 

1970; a ideia de militância e utilização do cabelo negro natural como luta antirracista; 

além da sutilidade e alegria que transpassam.  

 

INSERIR FOTOS 

Figuras 15 e 16 – Lançamento do Livro “Pelo Escuro” de autoria de Oliveira Silveira – Poemas Afro-

Gaúchos (1968-1977). Porto Alegre, 1977. Fonte: Acervo Fotográfico Oliveira Silveira. 

 

As duas últimas fotografias abordam o “IV Congresso do MNU em 1983”, nas 

quais O. S. aparece como figura central. Na primeira (Figura 17), o poeta está com o 

poder da fala, representando o Movimento Negro Unificado do Rio Grande do Sul no 

evento que reuniu líderes de todo o Brasil em Taboão da Serra - São Paulo.  

INSERIR FOTOS 

 

Figura 17 e 18 – IV Congresso do MNU – Encerramento. Oliveira Silveira falando pelo MNU do Rio 

Grande do Sul. Taboão da Serra. São Paulo, 3 a 5 de junho de 1983.  

Fonte: Acervo Fotografico Oliveira Silveira. 

 

Na imagem seguinte (Figura 18), ao final do mesmo evento, O. S. encontra-se ao 

lado de Luíza Bairros - atual ministra de estado e chefe da Secretaria de Promoção da 

Igualdade Racial SEPPIR -, discutindo, provavelmente as ações a serem tomadas após o 

evento que se finalizava. Sabe-se que o Congresso chegava ao final nesta imagem, pois 

O. S. escreveu esta informação no verso da fotografia. 

Na dissertação de mestrado intitulada: “A identidade e o patrimônio negro no 

Brasil”, Lília Abadia (2010) faz uma análise da utilização das fotografias dos Panteras 

Negras em páginas da web organizadas com textos sobre reivindicações do MNU. A 

autora menciona que para lutar por reparações históricas, a fotografia possui o papel 

importante de reforçar através da imagem a resistência negra. Isto é, “A representação 
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do „negro guerreiro‟ não está somente no discurso escrito, ela é reforçada pelas 

fotografias” (Abadia, 2010, p. 79).  

Nesse sentido, conforme as fotografias analisadas por Abadia, as fotografias 

descritas aqui também desmontam estereótipos do negro “que se conforma com a sua 

posição marginal na sociedade, em consequência do seu carácter indolente e 

preguiçoso” (Abadia, 2010, p. 79). Contudo não se vislumbra „formar‟ uma ideia de 

„negro guerreiro‟, mas se pensa na proposição de reinterpretações do papel que os 

negros e negras tiveram na história do Brasil com destaque para a “negritude positivada” 

através da fotografia. 
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PRET@GOGIA: CONSTRUINDO UM REFERENCIAL TEÓRICO- METODOLÓGICO, DE 

BASE AFRICANA, PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS 

 

GERANILDE COSTA E SILVA* - UFC 

 

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO – IMPLICAÇÕES COM A TEMÁTICA.  

 

Em 2003 a Lei nº 10.639/03 determinou o Ensino da História e Cultura Africana e Afro-

brasileira, e assim, alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96. Frente a esse contexto 

é que nos estudos de doutorado (2009-2013) construí a Pretagogia – referencial teórico-metodológico, 

de base africana, voltado à formação de professores/as. Estudo desenvolvido junto a docentes do 

ensino fundamental I de uma escola pública de Fortaleza (CE). Trabalho que tem por base minha 

história de vida uma vez que me reconheço como mulher, professora e militante negra. Nesse sentido, 

trouxe para o debate não apenas às minhas implicações acadêmicas e/ou docentes, mas também as de 

ordem pessoal, uma vez que: “Procurar construir sentido a partir do vivido coloca problemas não 

apenas do ponto de vista cognitivo, mas também do ponto de vista ético e político” (PINEAU, 2006, p. 

8). Dessa forma, produzi uma pesquisa que me permitiu investigar, por um lado, sobre as relações 

existentes entre EU a História e Cultura africana e afro-brasileira. E de outro, mas em paralelo, pensar 

num referencial teórico-metodológico para formar professores/as para tratarem da cultura afro-

cearense, e assim, construírem uma educação não racista. Para tanto, me inspirei nas idéias do 

militante negro Abdias Nascimento (2002, p. 79) quanto este afirma: 

 

Não posso e não me interessa transcender a mim mesmo, como habitualmente os 

cientistas sociais declaram supostamente fazer em relação às suas investigações. 

Quanto a mim, considerar-me parte da matéria investigada. Somente da minha 

própria experiência e situação do grupo étnico-cultural a que pertenço, interagindo 

o contexto global da sociedade brasileira, é que posso surpreender a realidade que 

condiciona o meu ser e o define. 

 

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA - a feitura dos caminhos para a construção da tese 

 

Durante a pesquisa de mestrado investiguei até que ponto o uso da Literatura de Base Africana 

e Afro-descendente, junto a crianças das Escolas Públicas de Fortaleza, contribuiria para estas 

construíssem novos conceitos sobre o ser negro/a, uma das professoras envolvidas na pesquisa 

                                                           
* Doutora em Educação, pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Professora da rede municipal de Fortaleza. 

Integrante do Núcleo das Africanidades da UFC – NACE. 
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declarou que acerca da necessidade de uma formação para tratar da Cultura Afro no cotidiano escolar. 

Inspirada nessa demanda manifestada por minha colega professora é que nos estudos de doutoramente 

(2009-2013) trouxe as seguintes perguntas de pesquisa: a) como desenvolver uma formação que 

consiga levar os/as docentes a se sentirem partícipes da cultura afro? Ou seja, que estratégias 

pedagógicas deveriam ser utilizadas?; b) que especificidade esse tipo de formação deveria possuir para 

que os/as educadores/as passassem a reconhecer e valorizar a negritude de nosso país?  

 

PERCURSO PARA CRIAÇÃO DA PRETAGOGIA: uma experiência quilombola  

 

Durante os estudos de doutoramento, em 2010, compus a equipe da coordenação e de docentes 

do I curso de Especialização Pós-Graduação Lato Sensu em História e Cultura Africana e dos 

Afrodescendentes, voltado à formação de professores/as de Quilombos no Ceará, desenvolvido pelo 

Núcleo das Africanidades Cearenses (NACE), entidade ligada à Faculdade de Educação da UFC. 

Momento em que pude coletivamente pensar um currículo que pudessem levar os/as docentes a não 

apenas compreender os conteúdos dispostos, mas se sentirem também mobilizado para tal fim.  

Diante de tais desafios é que:  

 

Criamos o referencial da Pret@agogia a partir dos elementos da cosmovisão 

africana, porque compreendemos que para tratar das particularidades das 

expressões dos/@as afrodescendentes, seja necessário buscar as bases conceituais e 

filosóficas de origem materna, ou seja, na Mãe África. Dessa forma, a Pret@gogia 

se alimenta dos saberes, conceitos e conhecimentos de matriz africana, o que 

significa dizer que estamos amparados em um modo particular de ser e estar no 

mundo. (PETIT; SILVA, 2011, p. 82) 

 

Ao final do curso conseguimos constatar muitas alterações no modo como os/as cursistas se 

colocavam frente à história e cultura africana e afro-brasileira, como, por exemplo:  

 

[...] desde a descoberta de seu pertencimento étnico (as pessoas foram mudando de 

cor durante o curso, tornando-se pret@s), até o reconhecimento de praticar o 

racismo na infância, passando por uma maior interligação corpo e natureza, o estar 

no lugar Quilombola, o reconhecimento de pertencer a uma linhagem que leva até a 

África, o perceber em atos, tradições, atitudes e tecnologias a presença marcante 

das africanidades no seu cotidiano, o desvelar de uma História até então mal 

contada sobre a África e a população negra, o desejo de interferir e transformar 

suas realidades dentro e fora da escola, a valorização da cosmovisão africana e a 

desmistificação e revisão de preconceitos arraigados a respeito das religiões de 

matriz africana (PETIT;  SILVA, 2011. p. 98).  
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DA PRETAGOGIA: valores e fundamentos 

 

De modo superficial posso dizer que a Pretagogia está amparado nos valores da cosmovisão 

africana, que são: a) ancestralidade; b) tradição oral; c) o corpo enquanto fonte espiritual, produtor de 

saberes; d) religiosidade; e) noção de território enquanto espaço-tempo. Por sua vez a Pretagogia tem 

os seguintes fundamentos: a) os ensinamentos da filosofia da ancestralidade trabalhos por Eduardo 

Oliveira (2009); b) o conceito de arkhé utilizado por Muniz Sodré (2005); c) a abordagem de 

pesquisa-intervenção de Piedade Videira (2010); d) o autoreconhecer-se como afro-descendente; e) 

lugar histórico e socialmente atribuído ao ser negrosignifica dar-se contra do racismo a que foi (e 

ainda) é subjugada a população negra (MUNANGA, 2010); f) quebra da falácia da democracia racial 

(MUNANGA, 2010); g) a produção didática de literatura oral afro-brasileira (SILVA, 2009, p. 32); h) 

interligação da cosmovisão africana e a sociopoética na educação e na pesquisa (CRUZ; PETIT, 

2009); i) nas vivências propiciadas pela consciência corporal africana (CRUZ; PETIT, 2009); j) 

elaboração de projeto político-pedagógico enraizado no corpo (CARNEIRO; SILVA, 2010), e por fim, 

a abordagem da afro-descendência formulada por Henrique Cunha Jr. (2007) que agrega a questão da 

identidade aos aspectos da ancestralidade e território africano e afro-brasileiro. 

 

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA – DOS EFEITOS DA PRETAGOGIA: A FALA DA 

PROFESSORAS 

 

Entretanto, para fazer a apresentação dos efeitos da Pretagogiana vida pessoal e profissional 

das docentes decidi criar uma história, estando a mesma logo abaixo:  

Exu: o senhor das trocas. 

Num lugarejo pertencente ao reino da Terra da Luz, viviam 05 (cinco) mulheres, sendo elas: 

Tânia, Alana, Lídia, Ângela e Geranilde. Mulheres que desde muito cedo decidiram participar do ritual 

de iniciação para se tornarem professoras. Essas mulheres trabalhavam juntas por um certo tempo, no 

entanto, a última delas partiu em busca de continuar os estudos.Não muito distante dali morava o orixá 

Exu, figura astuciosa e com grande reputação no lugar, a ponto de ser (re)conhecido  como o Senhor 

da Comunicação. Sendo Exu um ser de muitos lugares e de muitas escutas, logo tomou conhecimento 

de que o conselho de ancião andava descontente com o trabalho das docentes: Tânia, Alana, Lídia e 

Ângela, pois estas não estavam ensinando aos mais novos/as as tradições afro. Essa notícia deixou Exu 

cabreiro, afinal ele também fazia parte dessa matriz cultural. E pensou: Estarei sendo esquecido 

...deixado de lado ... ou coisa parecida? 

Passados alguns dias o conselho de ancião decidiu intervir, e assim, buscar alternativas para 

que as educadoras pudessem mudar tal postura quanto ao ensino da cultura afro. Foi dessa forma que 

os ancestrais decidiram ir em busca de um Babalaô, para que este lhes ajudasse, por meio do jogo de 

Ifá, o senhor da Adivinhação, a resolver aquela quizila.Exu, que era muito esperto tratou de arranjar 

um jeito de acompanhar aquela peleja, e buscar se beneficiar de alguma forma com aquela situação. 
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De antemão, avaliou que deveria também saber o que se passava com as docentes, para tanto, decidiu 

se disfarçar, e acompanhar suas rotinas, e quem sabe, até mesmo tornar-se amigo dessas. E logo 

pensou: Nunca se sabe o dia de amanhã!Foi dessa forma que Exu usando da sua habilidade de Senhor 

da Comunicação conseguiu firmar-se como amigo das professoras e de forma sutil saber o que elas 

pensavam acerca das queixas manifestadas pelo referido conselho.  

Exu com toda sua faceirice bateu de porta em porta e convidou as mulheres docentes para 

estarem com ele... marcou dia, hora e local... elas ainda tentaram esboçar alguns questionamentos 

acerca do convite, mas o homem saiu mais que depressa... e nada respondeu.A noite do jantar chegou 

...e como bom anfitrião Exu acolheu as convidadas, deixando-as bem à vontade para que de nada elas 

desconfiassem. E na primeira oportunidade disse: Mais tarde vou ter com o conselho de anciões... e 

me parecem que querem discutir sobre educação ...  

A educadora Ângela olhou para Exu e ela fingindo também nada saber sobre o teor da referida 

reunião disse:  

 

A gente sabe que o professor é muito criticado... e de certa forma faz até sentido ... 

essas críticas ... a gente não sabe nada da cultura afro...  Eu não sei vocês, mas no 

meu tempo era bem sutil... a informação era bem sutil, rala. A gente só estuda nas 

datas comemorativas... aía escola falava do 20 de Novembro, mas sempre 

colocando a Princesa Isabel. Não falava que o povo negro lutou, e pressionou pela 

Abolição...  (PROFª ÂNGELA, EDUCAÇÃO INFANTIL) 

 

Em seguida, Alana disse: “- Mas nós que estamos participando dessa formação... a gente se 

descobre ignorante... hoje eu tenho muita vontade de continuar estudando sobre a cultura afro... saber 

mais dessa história”  (PROFª ALANA, EDUCAÇÃO INFANTIL).  

Sendo Exu extremamente curioso tratou logo de entender do que elasestavam tratando, e disse 

: - Como assim? Formação?  

Foi a vez de Lídia responder:  

 

Nós estamos participando de uma formação sobre as histórias dos negros ...dos 

pretos ... assim que eu fui convidada pela Geranilde não pensei duas vezes, pois sei 

que não terei uma outra oportunidade como essa! Eu logo percebi que era uma 

coisa séria ...eu queria muito aprender sobre essa cultura ... a cultura dos meus 

ancestrais negros ... eu sou índia, mas sou preta também ... quero aprender para 

poder ensinar. (PROFª LÍDIA, DO LIE) 

 

Exu retrucou totalmente inquieto: - Mas quem é essa Geranilde? De onde saiu essa 

criatura?As professoras se entreolharam e começaram a sorrir do jeito de Exu. E a professora Lídia 

deu a seguinte explicação ao homem: 
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Eu falo por aí que ‘Estou participando dessa formação da Geranilde... eudigo pra 

pessoas...  é uma negôna... uma professora  que se orgulha de ser preta... que estuda 

sobre a História e Cultura Afro-brasileira, ela já trabalhou com a gente na 

escola’... É muito bom ver alguém que se orgulha de ser preta... e que estuda no 

doutorado para tratar do racismo na escola... porque ainda tem muito preconceito 

na escola. (PROFª LÍDIA, DO LIE) 

 

A partir das falas das docentes, Exu cá com seus botões pensou: “Preciso conhecer essa 

Geranilde... e mais, vou eu mesmo levar essa boa notícia para o conselho dos ancestrais... e quem 

sabe ganhar algo com essa informação. 

Exu se encheu de curiosidade... e deu continuidade a prosa, disse: - Me falem mais ... estou 

gostando dessa história ... Oh! dessa Formação.  

- Eu vou relatar para você Sr. Exu - falou Ângela:  

 

Quando a gente teve o primeiro encontro em que tratamos de elementos da cultura 

afro ... aí  você começa a raciocinar ... você percebe o mundo ... mas é muita coisa 

de herança que você tem do povo negro ... e que a gente nem valoriza. Aquela aula 

serviu para provar que você não sabe da cultura afro ...você não sabe de onde 

vem... Me descobri ignorante ... eu não sabia de nada disso. (PROFª ÂNGELA, 

EDUCAÇÃO INFANTIL)   

 

Exu olhou para as educadoras com um ar de surpresa e falou: 

 

Por que ideologicamente, uma grande maioria das escolas brasileiras, está filiada a 

uma concepção eurocêntrica e evolucionista de África e dos afro-brasileiros, da 

alteridade. África, africanos e afro-brasileiros são abordados na ótica da cultura e 

visão de mundo hegemônica, capitalista e, assim, como coadjuvantes dos pretensos 

protagonistas europeus. Assim chegam a dizer que nossa história é a história dos 

vencidos. Sim, temos uma falha, uma lacuna na nossa formação de docentes, no que 

se refere às histórias e culturas africanas e afro-brasileiras. O que sabemos de 

África? O que sabemos de cultura negra, dos negros do Brasil, além do que diz o 

senso comum? (TRINDADE, 2010. p.10). 

 

Aí a professora Alana desabafou:  

 

Isso era trabalhado somente no período das datas comemorativas. Para nós 

professores é necessária uma formação com relação a isso [Cultura Afro]. 
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Para que a gente não queime as etapas... trabalhar cultura afro desde a 

Educação Infantil (PROFª ALANA, EDUCAÇÃO INFANTIL).  

 

E logo em seguida a educadora Lídia falou: 

 

Eu comecei a ver a questão da África como uma coisa política, mais séria do 

que ‘os coitadinhos’, que o branco era bonzinho e o negro era o que não 

prestava ... que tinha alma ... aquelas coisas ... por isso que tinha a pele preta ... 

eu fui educada assim (PROFª LÍDIA, LIE). 

 

Foi aí que Ângela afirmou: “Nessa nova gestão da prefeitura a gente recebe formação sobre 

alfabetização... alfabetização  e alfabetização, não se fala em cidadania, não se fala em resgate cultural. 

A história onde fica? Acaba com a memória” (PROFª ÂNGELA, EDUCAÇÃO INFANTIL).    

Exu olhou atentamente para as mulheres e disse: - E como fica a questão do pertencimento 

étnico de vocês professoras ...agora que fizeram essa Formação? Elas foram então se colocando 

acerca dessa temática: 

A primeira a se colocar foi a professora Tânia: 

 

Eu sou extremamente branca e loira, mas tenho cabelos cacheados, então eu 

tenho noção da nossa miscigenação e gosto da cor ...  da raça [negra], já me 

atraia antes ... agora com muito mais consciência porque tinha muitas coisas 

que eu desconhecia. (PROFª TÂNIA, ENSINO FUNDAMENTAL) 

 

 

Depois a docente Alana falou: 

 

Eu me coloco como uma pessoa branca, mas na minha vida ...meu avô era negro ...  

e a minha avó era índia. Só que também na família tem a presença de brancos. 

Minha mãe era muito católica e eu sentia que ela tinha muitos preconceitos, mesmo 

com o pai negro, ela tinha preconceitos contra os negros. Mas eu não via diferença 

porque eu via meu avô que era negro e tinha também os meus primos e dois irmãos 

que tenho que são negros. (PROFª ALANA, EDUCAÇÃO INFANTIL)  
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E em seguida a educadora Ângela expos: “Eu sou branca ... porque tenho a pele muito clara 

mas tem pessoas negras na minha família, por isso eu sei que mesmo tendo essa pele clara eu também 

sou descendente dos negros” (PROFª ÂNGELA, EDUCAÇÃO INFANTIL). 

Sobre a questão do pertencimento étnico-racial de alguém é preciso pensar que - falou Exu: 

 

Parece simples definir quem é negro no Brasil. Mas, num país que desenvolveu o 

desejo de branqueamento, não é fácil apresentar uma definição de quem é negro ou 

não. Há pessoas negras que introjetaram o ideal de branqueamento e não se 

consideram como negras. Os conceitos de negro e de branco têm um fundamento 

etno-semântico, político e ideológico, mas não um conteúdo biológico. 

(MUNANGA, 2012, p. 1) 

 

O homem continuou dizendo:  

 

[...] branquidão, é historicamente fraturado em sua compreensão da formação 

racial. Para “ver” a formação por inteiro, brancos têm que mobilizar a perspectiva 

que começa com o privilégio racial como unidade central de análise. Desde que 

começando por este ponto, significaria engajar brancos na compreensão histórica 

profunda de “como eles vieram a ser” a posição de poder. A maioria dos brancos 

resiste a tal compreensão e, ao invés, focalizam no mérito individual, 

excepcionalismo, ou esforçar-se no trabalho. (LEONARDO, 2002 apud 

FERREIRA, 2009, p. 10) 

 

Por sua vez a professora Lídia interveio declarando: 

 

Eu já tinha consciência que sou de descendência indígena Jucás, da região de 

Cratéus, aqui do Ceará ... por isso me reconheço como índia. Essa minha pele clara 

não quer dizer nada. Mas eu também tenho herança do povo negro... e quem não é 

negro nesse país? (PROFª LÍDIA, LIE). 

 

- E quanto ao pertencimento étnico das crianças, como vocês percebem que está? - 

Indagou Exu. A educadora Ângela foi a primeira a se expor, dando conta que antes da formação não 

percebia tal questão: 

 

Agora eu confesso que eu acho que eu era daltônica porque eu não via essa questão 

da cor das pessoas. Aí quando a gente foi trabalhar essa questão racial aqui na 

escola... mudou muito por causa das formações, dos estudos que a gente fez. Aí fui 
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vendo como transmitir isso para os alunos. Eu passei a me deparar com o racismo 

entre as crianças. (PROFª ÂNGELA, EDUCAÇÃO INFANTIL)   

 

 

Depois foi a professora Tânia que falou: 

 

Hoje eu consigo perceber isso ...e até já consigo dialogar sobre essa questão. Eu 

perguntei para uma menina uma qualidade e um defeito que ela tinha e ela colocou 

que o defeito dela era ser morena, ela era negra, e aí eu pude questionar como era 

que ela achava isso um defeito? Ela é linda ...ela toma isso como se fosse um defeito 

a pessoa ter aquela cor ... (PROFª TÂNIA, LIE) 

 

Essa docente ainda se manifestou apresentando uma de suas memórias sobre a questão da 

invisibilidade da cor e do pertencimento étnico-racial:  

 

Engraçado que a partir desses estudos eu passei a lembrar da minha infância ...de 

pessoas negras que eu conheci na escola, mas eu tinha esquecido totalmente. 

Quando eu tinha mais ou menos oito anos de idade na minha sala de aula tinha uma 

menina negra, bem escura ...ela me parecia muito triste, acho que é porque ninguém 

queria brincar ou mesmo fazer as atividades com ela. Aí eu pensava: “porque ela 

não toma um remédio ...  limpa a pele pra ser branca e ela ser feliz”. Hoje 

avaliando a situação ...que absurdo acreditar que precisa ser branco pra ser feliz ... 

que precisa mudar de cor ... Daí eu me lembrei da minha aluna que disse que ser 

morena é um defeito ...eu também pensava isso! (PROFª TÂNIA, ENSINO 

FUNDAMENTAL I)  

 

A educadora Alana disse:  

 

Eu quero dizer uma coisa .... Na época eu não conseguia aceitar as cotas ...  

porque eu antes não conseguia enxergar a questão racial .. do negro. Hoje eu 

sei que a entrada dessas pessoas no mundo do trabalho e na universidade não 

era tão fácil. (PROFª ALANA, EDUCAÇÃO INFANTIL)  

 

Já a professora Ângela voltou a se posicionar explicando: 

 

Hoje algumas crianças dizem: “Eu sou negra!” Algumas já começam a ver a 

diferença de cor, mas nem sempre elas se respeitam. Hoje eu me sinto um pouco 
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mais tranqüila para tratar dessas questões. Mas eu ainda preciso estudar mais 

sobre isso. É fundamental trabalhar a questão racial na educação e não apenas no 

4º ano do ensino fundamental. (PROFª ÂNGELA, EDUCAÇÃO INFANTIL)  

 

Exu ficou pensativo e disse:  

 

Por causa do modelo racista, muitos afrodescendentes têm dificuldades em se 

aceitarem como negros. [...] Houve grande melhora. O próprio fato do Brasil 

oficialmente se assumir como racista, claro com suas peculiaridades, diferente do 

modelo norte-americano e sul-africano, já é um avanço. (MUNANGA, 2012, p. 1) 

 

Já quanto às cotas ele colocou que:  

 

Um programa de ações afirmativas, de modo especial no que tange à meta de cotas 

para negros nas universidades, significa muito mais do que o aumento de 

oportunidades de acesso ao ensino superior, significa também condições para realizar 

estudos com sucesso e, além disso, reconhecimento e valorização da cultura, história e 

dos conhecimentos pelos africanos no Brasil. (SILVA, 2003, p. 51). 

 

A professora Alana, interveio e confessou: “Eu só vim entender isso ...sobre as cotas ... com os 

nossos ... porque eu achava que isso era discriminação com o próprio negro. Eu espero que chegue um 

tempo em que não se precise mais de cotas”. (Profª Alana. Educação Infantil). 

Exu balançou a cabeça confirmando com a docente e fez a seguinte consideração:  

 

Negros na universidade, pois, tem de deixar de ser uma reivindicação do 

Movimento Negro, para converter-se em comprometimento do poder público, 

compromisso das instituições de ensino, para que se recupere o secular déficit de 

educação da população negra, produzido por organização social excludente, 

discriminatória e racista (SILVA, 2003, p. 51-52). 

 

Dando continuidade à conversa Exu indagou: E quanto aos conteúdos estudados nessa 

formação? O que vocês podem destacar? 

A docente Tânia se colocou explicando: 
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Uma coisa do novo ...uma cultura nova ... apesar de eu conhecer ... ter uma série de 

informações, mas muita coisas pra mim é novo, são coisas que você não encontra 

em outro material, em outros livros, então ...  eram informações que eu 

desconhecia. Eu acho que com essas informações você pode contribuir para uma 

educação muito mais democrática ...colocando a questão das raças ... da raça 

negra, você fica mais sensível, você tem um outro olhar. (PROFª TÂNIA, ENSINO 

FUNDAMENTAL I) 

 

Exu olhou para a essa educadora e a alertou: 

 

[...] o próprio racismo vigente em nosso país é mais um obstáculo a sua 

execução. Para algumas escolas, o modo de reeditar a macropolítica 

pretendida pela Lei 10.639 foi justamente não reconhecer, simplesmente 

ignorá-la. (COSTA, 2013, p. 79). 

 

Já a professora Lídia falou num tom de indignação:  

 

Quando eu descobri que os negros que vieram para cá sabiam ler e escrever eu 

fiquei apavorada, eu disse: ‘Meu Deus do Céu que massacre!’ Por que nunca 

tinham me dito isso na escola ...nunca ... como também ninguém fala que os índios 

foram exterminado oficialmente aqui no Ceará ... ninguém nunca diz essas coisas 

pra gente. Quando eu descobri que eles [negros] sabiam lidar com o ouro, sabiam 

ler e escrever, eu disse: ‘Que massacre horrível!’ Eles [negros] não eram 

inferiores, eles eram superiores, mão-de-obra especializada. (PROFª LÍDIA, LIE). 

 

Após essa fala, Exu se levantou e num tom agressivo e disse:   

 

Os africanos já eram dotados de estrutura estatal, atingiam um estado civilizatório 

mais refinado que o da maior parte das sociedades americanas da época, possuindo 

notável progresso na agropecuária e no artesanato, especialmente no trabalho com 

metais. Metalurgia africana, sob muitos aspectos, encontrava-se mais adiantada 

que a dos europeus da época. Em todas as sociedades africanas referidas - 

independente do nível de desenvolvimento das forças produtivas, a propriedade 

comunal da terra e as formas diversas de trabalho coletivo predominavam. 

(LOPES, 1987, p. 17) 

 

Não satisfeito, Exu deu uma grande gargalhada e num tom de irritação continuou a falar:  
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Em todos os campos da agricultura, da mineração e da manufatura, da pesca e do 

comércio, o Brasil, é em grande escala conseqüência do conhecimento e da 

experiência histórica dos africanos para cá trazidos sob forma de imigração 

forçada de cativos capturados em diferentes regiões e em diversas épocas. Temos 

que lembrar que essa imigração forçada durou quase quatro séculos e trouxe mais 

de seis milhões de pessoas. (CUNHA, 2006, p. 76) 

 

O homem se acalmou e perguntou: O que mais vocês destacam nessa formação? Nesse 

momento, a professora Ângela se manifestou quanto a uma das experiências vividas durante a referida 

formação: 

 

Foi muito importante ir ao Terreiro, serviu para desmistificar muita coisa. Antes 

quando se tocava nesse assunto eu não sabia o que dizer ...eu ficava meio travada ... 

Eu só sabia dizer que devemos respeitar as outras religiões. Hoje eu já me sinto em 

condição de tratar disso com os alunos, porque eu fui lá no terreiro, li sobre a 

Umbanda e Candomblé ... e antes eu não sabia o que fazer quando esse assunto 

surgia na sala de aula e até mesmo na escola. (PROFª ÂNGELA, EDUCAÇÃO 

INFANTIL).   

 

Exu franziu a testa... colocou um mão no bolso da calça e depois a outra no queixo e 

exclamou: E vocês tiveram coragem de ir a um terreiro? Foi aí que a educadora Alana revelou como, 

até então, se comportava quanto às religiões de matriz afro: 

 

Eu não respeitava as religiões, quanto a Umbanda e Candomblé, eu tinha uma certa 

restrição. Então quando eu comecei a estudar e eu passei a entender sobre a 

presença dos santos na Umbanda. Até mesmo Exu, que me dava um certo medo 

devido à aparência e associação com o Demônio, então isso mudou. Hoje eu 

conheci melhor a religião e até mesmo peço proteção as entidades ... chego até a 

mesmo a defender porque às vezes eu vejo as minhas tias com preconceito, e eu 

digo: Não, isso não é assim! Aí explico o que eu aprendi. A nossa religião tem os 

santos e para a Umbanda e o Candomblé tem os deles e nós temos que respeitar. 

Então eu aprendi isso nessa formação, por isso eu digo que foi uma mudança radial 

tanto na minha vida pessoal quanto e pedagógica. (PROFª ALANA, EDUCAÇÃO 

INFANTIL)  

 

Ao ouvir o que a docente se referia a ele, Exu falou num tom de altivez:  

 

Para um colonizador reprimido pelo ideário canônico-romano, cujas imagens divinas 

são corporificadas na negação do prazer e do próprio corpo, travar contato com uma 

divindade que de forma tão visível se relaciona com seus adeptos por meio de 
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imagens exacerbadamente sexualizadas parece apontar aqui para um marco no 

processo de demonização desse orixá. Somente assim poder-se-ia justificar 

dominações e imposições culturais européias que resguardam os seus interlocutores 

como civilizados (FERREIRA, 2011, p. 07-08). 

 

Aí foi a vez da  educadora Tânia dizer:  

 

 

Eu não acredito [orixás] mas isso não me impede de trabalhar, de colocar isso para 

a turma ...eu tenho outras crença. Então eu acho que isso foi uma coisa positiva. 

Ver as discriminações ...olhares diferentes ... por exemplo, eu hoje tenho mais 

conhecimento, eu fui a um terreiro e lá tinha uma pessoa que era pai-de-santo, 

como na igreja tem um padre  ... um pastor, eu não vi nada de extraordinário [no 

terreiro] agora os olhares das crianças são diferentes, as crianças ... elas olham 

diferente quando você diz foi [ao terreiro], aí você diz que foi ... foram outras tias, 

nós fomos de ônibus com o pessoal da universidade, com a tia Gê, como é que foi, o 

quê que a gente fez, tá entendendo? Então tornar aquilo [visita ao terreiro] que 

poderia ser estranho, ser exótico como coisa normal, do cotidiano da crença das 

pessoas. (PROFª TÂNIA, ENSINO FUNDAMENTAL) 

 

Já a docente Lídia chegou a expor algumas de suas recordações sobre tal assunto: 

 

Quando eu era criança eu já tinha participado de um terreiro de umbanda ...da 

minha vizinha e ela me dizia:  Você numa roda de macumba você fazia miséria’ e eu 

fiquei apavorada. E a princípio eu pensei: Eu vou para um Terreiro? Ai meu Jesus 

...o quê que eu vou fazer lá?E lá eu senti algumas presenças quando os tambores 

começaram a tocar ...eu não me senti dentro dali ... mas eu não me senti tão fora 

como antes. Eu tinha muitos preconceitos ...ainda tenho muitas dúvidas, ainda acho 

esquisito algumas coisas, mas é falta de conhecimento mesmo. Mas não é mais 

aquele medo de estar pecando, que Deus está olhando ...como eu fui criada. (PROFª 

LÍDIA, LIE) 

 

E quanto ao modo de vocês trabalharem esses conhecimentos em sala de aula? - Indagou 

Exu.  

A professora Tânia franziu a testa e disse:  

 

Até pouco tempo quando eu ia tratar do tema Trabalho ...a divisão do trabalho ... 

das riquezas e da exploração do Brasil depois da cana-de-açúcar ... porque que eles 

trouxeram [Portugal]o negro escravizado, pouca causa dos avanços na agricultura 
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deles [África] é aí quando vem o café ... quando eu comentando com você do texto 

que tinha no livro, que eles trouxeram [Portugal] para a mão-de-obra  ... os 

italianos e alemães ... e aí você me pergunta: ‘mas onde os negros ficaram?’. E isso 

é muito sério, porque eu não tinha me dado conta ... quer dizer eu ia trabalhar  um 

conteúdo ... Aí eu já comentei isso com eles [alunos] e ficaram assim ...e eles 

ficaram pensando ...  e eu: ‘gente eles [negros] morreram?’. Então essa coisa de 

limpar a raça, de trazer o branco ...  (PROFª TÂNIA, ENSINO FUNDAMENTAL 

I)  

 

Foi então a vez da professora Lídia se manifestar:  

 

O laboratório de informática abriu outro leque porque a gente foi falar dos países 

da África ...fui falar de África ... jogos referentes à África e os meninos foram 

interagindo e a gente foi percebendo que foi surgindo um novo jeito de encarar as 

coisas. Aqui no laboratório de informática os meninos se sentem à vontade para 

falar que vão para o terreiro de macumba, que bate tambor, que o pai é 

macumbeiro, que o tio é Pitaguary. Foi a partir dessa abertura do estudo do negro 

que a gente foi se fortalecendo, foi vendo os questionamento, os conceitos 

[estudantes]. (PROFª LÍDIA, LIE).  

 

A docente Tânia então voltou a colocar:  

 

 

A gente pôde trabalhar no português, a gente pode trabalhar com a matemática, 

mas isso não é fácil, porque demanda tempo .... acho que tem que ser 

transdisciplinar, porque você tem uma visão do todo ... mas eu penso assim, é uma 

coisa muito trabalhosa, não é uma coisa que você faça na hora, demanda muito do 

teu tempo, é uma construção ... é um dar-se conta, você trabalha com as crianças ... 

você vai colocando coisas e eles vão se dando conta e a coisa vai acontecendo e 

isso dá um trabalho (PROFª TÂNIA, ENSINO FUNDAMENTAL I). 

 

Exu ouviu atentamente as docentes e num tom áspero falou: 

 

Eu me preocupo com a visão eurocêntrica, que reproduz um discurso monológico, 

em que o homem que se reconhece como excelente é o que se parece com o europeu. 

Portanto são discursos colonialistas. Pedagogicamente, mostro a insuficiência da 

pedagogia anacrônica, que hoje ainda é praticada. A escola é baseada em uma 

instituição de forma prisional. Os alunos são encerrados e vigiados por um 

professor, que tem uma atitude confessional, quase um pregador religioso, que 

exige que os estudantes repitam o que ele fala. Este modelo pedagógico, para mim, 

está acabado (SODRÉ, 2012b). 
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Foi então que a docente Lídia sorriu e disse:  

 

Eu vou revelar uma coisa ... O negro veio para abrir espaço para o índio aqui na 

escola [...] porque eu já havia tentado ... e como você veio falar de negro e quem 

estavam aqui antes dos negros eram os índios ... então abriu espaço e as próprias 

crianças pediram ‘vamos conhecer o povo indígena’. Eu tinha tido essa idéia ...eu 

tinha feito esse projeto e não tinha sido aceito na escola mas quando a negra 

[pesquisadora] chegou abriu caminho para a índia. Foi a partir dessa abertura do 

estudo do negro que a gente foi se fortalecendo, foi vendo os questionamento, os 

conceitos dos estudantes e hoje eu já trato de negro e de índio aqui no laboratório, 

mas eu tive que ser esperta ... aproveitei a chegada da Gê, os nossos estudos ...  

para colocar os índios (PROFª LÍDIA, LIE).   

 

Após escutar a revelação de Lídia, Exu lançou um olhar de contentamento para essa docente e 

com um sorriso no canto da boca apresentou a seguinte questão: 

 

O pensamento é um lugar muito rico corporalmente, porque pensar é meter o corpo. 

Eu meto o corpo para juntar ideia. Eu não jogo a ideia na frente e tiro o corpo da 

reta. O que me atrai no pensamento é alguma coisa que movimenta ... Então me 

interessa a dança, porque é movimento. E não só do corpo. É também você poder 

movimentar as coisas. [...] Por isso, como Nietzsche, eu só acredito em um Deus 

que dança. Mas eu também costumo dizer que acredito em um fiel que não mexa. 

Tem que saber meter o corpo. Então pensar para mim é isso. (SODRÉ, 2011, p. 77) 

 

A noite corria tranquilamente... mas ao perceber o avanço das horas as mulheres 

interpelaram Exu sobre o motivo do convite para aquele jantar, e o homem logo tratou de dizer: É 

sempre bom reunir os amigos ... e nesse caso, as amigas para uma boa conversa, não é? Concordam? 

Não tinha nenhum motivo em especial. 

As docentes voltaram a se entreolhar e desconfiaram que Exu queria na verdade, era saber o 

que elas tinham a dizer sobre as queixas do conselho de anciões, no entanto, elas fingiram nada 

entender. Após se despedirem de Exu, a docente Lídia disse: Esse Exu ... pensa num homem esperto ... 

mas nós fomos espertas também. 

E Exu sozinho com seus botões pensou: Essas professoras ... de besta elas não têm nada ... E 

eu também não!E assim, Exutirou o disfarce ... fechou a porta de casa... ese dirigiu para participar da 

reunião do conselho de ancião. Chegando ao dito encontro, Exu todo faceiro disse: Não precisa 

incomodarIfá ...como sou o Senhor da Comunicação ... já sei o que está acontecendo com  as 

professoras  ... elas me confidenciaram tudo ... tenho novidades ...  
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Um dos idosos olhou para o homem e falou: Então venha para cá Exu ... conte-nos tudo que 

sabe ....  

E Exu foi logo dizendo: Vocês sabem que tudo no cosmo é troca ...e o que eu vou ganhar 

falando o que eu sei? O conselho de anciões que bem conhecia aquele orixá retrucou: Esse Exu ... 

sempre muito esperto! Exu e suas trocas!!!  (SILVA, 2013, p. 99-108). 

 

CONCLUSÕES  

 

Posso afirmar que de fato, é necessário um aporte teórico-metodológico de base africano para 

a formação de professores/as voltados/as ensino da história e cultura africana e afro-brasileira, uma 

vez que se tratam de saberes específicos de uma civilização, e que por isso não podem ser tratados de 

forma deslocada ou distanciada de seus princípios filosóficos, estéticos e espirituais fundantes, que são 

de origem africana.    
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INTRODUÇÃO 

 

Este texto é parte da monografia intitulada A representação da Partilha da África (1884-1902) 

no livro didático de História da África, cuja pesquisa foi produzida para conclusão do Curso de 

Especialização em Relações Raciais e Educação ofertado pelo Núcleo de Estudos de Pesquisas sobre 

Relações Raciais e Educação (NEPRE/UFMT). Objetivou compreender como as imagens sobre a 

África são representadas no livro didático e seu reflexo sobre a população negra brasileira. 

O Ensino de História da África começou a ser repensado efetivamente a partir da mudança da 

Lei 9.394/96, alterada pela Lei 10.639/03, que tornou obrigatório nas escolas, em todas as 

modalidades, o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira. À lei, seguiram as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, cuja meta consiste em‘promover a educação de cidadãos atuantes e conscientes 

no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando relações étnico-sociais positivas, 

rumo à construção de nação democrática’ (Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004, Art. 2º). Mas como 

cumprir as metas? Uma das questões consistia, conforme proposto no Documento (2004, p. 11): 

 

Na edição de livros e de materiais didáticos, para diferentes níveis e modalidades 

de ensino [...] e para tanto abordem a pluralidade cultural e a diversidade étnico-

racial da nação brasileira, corrijam distorções e equívocos em obras já publicadas 

sobre a história, a cultura, a identidade dos afrodescendentes, sob o incentivo e 

supervisão dos programas de difusão de livros educacionais do MEC - Programa 

Nacional do Livro Didático e Programa Nacional de Bibliotecas Escolares (PNBE).  
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Será que essas Determinações têm sido cumpridas? É o que nos propusemos a pensar. Para 

isso, buscamos analisar o livro didático de história Projeto Araribá: História, da 8ª série/ 9º ano do 

ensino fundamental, de autoria de Maria Raquel Apolinário et al. (2007). Para este estudo trabalhamos 

apenas com o livro citado acima, pois o conteúdo referente à pesquisa é tratado apenas na 8ª série/9º 

ano do ensino fundamental. Esta obra foi adotada por uma Escola Estadual da cidade de Sorriso/MT e 

o mesmo livro também foi adotado em uma Escola Estadual do Município de Chupinguaia-RO, onde 

lecionamos em 2010, de modo a refletir sobre as possíveis mudanças ocorridas nos livros didáticos a 

partir da efetivação da Lei 10.639/03.  

 

UM OLHAR SOBRE UM CERTO LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA 

 

Como é possível um tratamento mais consistente em relação ao ensino da História da África? 

Respondemos essa questão, recorrendo a Müller (2010, p. 10) para quem a escola é um espaço de 

privilégios, onde rituais simbólicos são realizados e esses “reafirmariam o pertencimento à nação e o 

sentimento de nacionalidade”.  

A escola é o espaço onde os estereótipos acerca do negro são propagados, a partir do olhar 

eurocêntrico que vige no livro didático. Ou como explica Müller (2011, p.17):  

 

O permanente elogio a brancos europeus ou a tudo que se referia à Europa e, em 

contrapartida, o ‘esquecimento’ da África e dos africanos ou o fato de apresentá-los 

como se fossem atrasados, boçais e negar sua contribuição para a construção do 

Brasil é uma outra maneira de inferiorizar esse grupo. 

 

E são essas as imagens que se apresentavam nos materiais didáticos das escolas até 2003. 

Significa, portanto, dizer que houve mudanças de lá para cá?Alguns estudos recentes apontam que a 

história do negro no Brasil é marcada por um processo de resistências, lutas e levantes das mais 

variadas formas. Brito (2011) aponta que o negro participou de inúmeros projetos de formação da 

identidade nacional. Mas nem essas histórias revolucionárias, nem mesmo os dos africanos são 

contados ainda hoje nos livros didáticos.  

Por que este olhar de afirmação pouco aparece no material didático? Nas palavras de Oliva 

(2003, p. 249), é “silêncio, desconhecimento e representações eurocêntricas. Poderíamos assim definir 

o entendimento e a utilização da História da África nas coleções didáticas de História no Brasil”. A 

educação é o veículo por onde deveriam acontecer as mudanças dentro de uma sociedade.  

 A situação nos leva a pensar que, apesar de o Estado entender a importância da Educação para 

as Relações Étnico-Racial como essencial para valorar a população negra ainda não é suficiente, 

enquanto não se reescrever a História mostrada nos livros. A esse respeito, Pereira (2005, p. 32) coloca 

haver uma lacuna: 
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É forçoso reconhecer que a questão étnica e cultural ainda está longe de ser 

contemplada. Como falar, então, de avanços significativos na educação, se 

conteúdos e procedimentos didáticos ainda se encontram impermeáveis a essa 

temática, e a maioria dos agentes educacionais insiste em permanecerem cegos, 

surdos e mudos à exuberante diversidade de sua clientela, e culpando a grande 

maioria por não se encaixar nos padrões cognitivos, afetivos, estéticos e 

comportamentais requeridos? 

 

 Essa resistência em reconhecer que a história, tal como ainda é apresentada e ministrada 

dentro da escola, necessita de mudanças tem sido um embate por parte de muitos estudiosos, que vêm 

apontando com pesquisas a urgente necessidade de mudanças. Trindade (1994, p. 45) afirma que 

A escola do dia-a-dia é, para nós, como um palco. Um palco onde são 

representados e apresentados os mais belos e os mais cruéis textos sobre o processo 

ensino/aprendizagem, onde se transita do humor ao trágico como se estivéssemos 

sobre uma corda-bamba. 

 

 E para compreender esses aspectos, é preciso entender o currículo. Um elemento precioso, 

fundamental na difusão de uma nova abordagem da história do negro, temos de compreender/repensar 

melhor o papel do currículo, pois é a partir dele que as atividades acontecem, propagam-se na escola e 

fazem os pensamentos florescerem. 

A África durante um longo período foi apresentada no livro didático através de estereótipos, o 

que impossibilitava outro olhar sobre a sua história. De acordo com Oliva (2003), as palavras contidas 

no livro didático permitem aos alunos construir seus significados ou absorveras representações 

elaboradas pelos autores. Essa construção de significados, conforme o autor, conta com a contribuição 

das imagens dispostas no material didático, as quais, no ensino de história, são de extrema 

importância, posto que é uma forma de os alunos olharem os grupos sociais. 

Segundo Freitas e Rodrigues (2008), houve várias transformações ao longo da história sobre 

os programas governamentais para o livro didático. O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD, 

1985) trouxe algumas mudanças, escolha do livro didático pelo professor; reutilização do material por 

outros alunos nos anos seguintes; participação apenas do governo federal para aquisição do material, 

entre outras.  Será que o fato de serem os professores a escolher os livros de sua preferência leva a 

mudanças nas perspectivas de ensino em conformidade com a proposição das Diretrizes para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana? 

Entretanto, Miranda e Luca (2004) argumentam que, para o segmento voltado para as compras 

do setor público, importa menos a orientação metodológica ou a ideologia contida em uma coleção 

didática, sendo mais importante a sua capacidade de vendagem e aceitação no mercado. Assim, o livro 

didático transforma-se especificamente em uma mercadoria, com múltiplas interferências na sua 

produção e vendagem, como se vê na assertiva de Miranda e Luca (2004, p. 131): 
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Noutras palavras, se é certo que todo e qualquer processo de avaliação é 

problemático e sempre pode ter seus critérios questionados, é também evidente que 

no caso em apreço há um complexo jogo que atende a interesses bem definidos e 

que nem sempre se pauta por preocupações de ordem exclusivamente acadêmica. 

 

Neste sentido, o material didático é marcado por intenções e jogos de interesses que não se 

preocupam exatamente em atender às mudanças previstas nas legislações. No período militar, 

por exemplo, ocorreu uma grande massificação do ensino com consequências para a qualidade, que 

deixou marcas indeléveis no sistema público de ensino, que permanecem como um desafio em nossa 

atualidade, como a forma linear e eurocêntrica de mostrar a História do negro, indígena e da África. 

Para Ribeiro (2007, p. 41), 

 

Os livros didáticos, dentro da história do livro e dos saberes escolares, são 

considerados um depositário dos conteúdos tidos como ‘universais’, suporte básico 

e sistematizador privilegiado dos conteúdos apresentados pelos programas 

curriculares das diferentes disciplinas escolares; é por intermédio dele, dentre 

outros meios, que são passados os conhecimentos e técnicas considerados 

fundamentais de uma sociedade em determinada época 

 

Nessa perspectiva, o livro didático é um elemento mediador entre a história de povos, culturas, 

identidades, nações e as pessoas. Logo, através dele é possível construir uma representação que pode 

tanto enaltecer um grupo ou inferiorizar outro. Nesse sentido, esse mesmo autor coloca que o livro 

didático é repleto de disputas políticas de constituição de identidades, contido nele diferentes 

personagens e modelos de interpretação, sendo ele lugar, espaço, território e objeto de relações de 

poder, por ser trajetória e percurso na construção do conhecimento de gerações de leitores-alunos. 

Podendo autobiografar nossa vida, fabricando-se, assim, nossa identidade.   

Portanto, o livro didático é texto, discurso, documento de identidade, colônia identitária, 

objeto de desejos de vários grupos, projetos e políticas. Dessa maneira, suas páginas são espaços de 

políticas, assim como as escolas. Sendo também considerados produtos, resultados da interação de um 

conjunto de normas, disposições e políticas culturais. 

Freitas e Rodrigues (2008) abordam que o livro didático através de sua forma, apresentação 

gráfica, tem a função de chamar a atenção, provocar a intenção e promover a Leitura, contemplando os 

mais variados pontos pedagógicos, político, econômico e cultural Ribeiro (2007, p.45), 

 

Diferentes sujeitos – os chamados excluídos da história – começaram a lutar pelo 

reconhecimento de sua trajetória histórica de lutas, da sua agenda de reforma 

social e da necessidade da escrita e ensino de história que lhes restituíssem sua 

condição de agentes históricos. A presença de personagens ou grupos antes 
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marginalizados ou silenciados pelas grandes narrativas históricas entra na pauta 

das pesquisas e das reformas do ensino da disciplina. Negros, índios, 

trabalhadores, mulheres, homossexuais denunciam uma história eurocêntrica, 

branca, masculina e excludente. Novos personagens entram em cena e propõem a 

escritura de uma história no plural [grifos do autor] 

 

 Diante do que foi exposto, é de suma importância compreender o papel da Lei 10.639/03, 

bem como das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, como uma conquista dos movimentos sociais 

dentro do cenário educacional, para a orientação do ensino de História da África e da população negra 

brasileira. A partir dessas orientações, foi possibilitada a discussão sobre o negro no currículo escolar, 

a saber, o livro didático. Apesar do avanço, ainda são poucas as mudanças como percebemos no livro 

didático analisado de história Projeto Araribá: História, da 8ª série/ 9º ano do ensino fundamental, de 

autoria de Maria Raquel Apolinário et al (2007) no qual procuramos analisar A Representação da 

Partilha da África (1884-1902), onde a divisão do continente africano é apresentado de forma pacífica 

e “natural” por parte dos colonizadores.  

APRESENTANDO O LIVRO COM O CONTEÚDO SOBRE HISTÓRIA DA ÁFRICA 

 

Em muitas situações, o livro didático é a única forma de leitura que os alunos possuem (SÁ, 

2010). Na condição de professor de história, Ribeiro (2007, p. 51) chama a atenção dos professores 

para que estes vejam o livro didático com olhar crítico. 

 

Como professores de História precisamos encará-lo como documento histórico, 

portanto objeto de reflexão e questionamento. Não há livro didático perfeito, neutro 

e livre de preconceitos e estereótipos. Todo texto traz as marcas e dilemas de sua 

época de produção. Cabe a nós, educadores, dentro de nossas experiências, 

vivências, leituras, assumir o papel de uma espécie de memória coletiva.  

 

Refletindo com o autor e professor, pensamos que história linear presente em grande parte do 

material didático disponibilizado na rede pública de ensino necessita ser repensada, reapresentada aos 

alunos a partir de outra ótica. Assim sendo, é possível atender a Lei 10.639/03 utilizando suas 

Diretrizes para compor uma trajetória que permita a valorização do negro e a revisão de seu lugar na 

história nacional, como sujeitos do contexto em que estavam inseridos, assim como a História da 

África. Nessa conjuntura, o livro didático existe como elemento resultante dessas intenções e jogos 

políticos e culmina no aluno como alvo dessas ideologias.  

 Neste momento é preciso focalizar no livro didático analisado, que está organizado da 

seguinte maneira. Na primeira unidade do livro, disposto nas seções 1,2 e 3, aqui analisados, o livro 

didático de história Projeto Araribá: História, da 8ª série/9º ano do ensino fundamental, de autoria de 

Maria Raquel Apolinário et al (2007), possui 268 páginas, fazendo parte da coleção de livros didáticos 
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do 6º ao 9º ano. Para este estudo utilizaremos o livro da 8ª série/ 9º ano, pois é onde nosso objeto se 

encontra. Deparamos-nos comum modelo de elite privilegiada: branca, detentora de poder, 

conhecimento e capital. Assim, é a partir do olhar e ações desta elite que a História da África é 

apresentada, difundindo no ambiente escolar os estereótipos, senso comum sobre esse território. 

Veremos a seguir a partilha africana no material didático analisado. 

 A divisão da África pelos franceses, holandeses, ingleses e belgas, entre outros, foi 

impulsionada pela corrida imperialista para dominar áreas tidas como improdutivas e carentes do 

‘progresso’. Nessa perspectiva, o conteúdo de nossa pesquisa aparece na primeira unidade do livro 

descrito como: “A era do imperialismo”, dividido por temas, ou seja, a unidade é composta por cinco 

temas. De acordo com Piedade Filho (2008), visando manter o ritmo de desenvolvimento, as grandes 

potências necessitavam de mercados, surgindo, assim, uma expansão imperialista que atingiu 

principalmente a África e a Ásia – palco de disputas na divisão do mercado mundial. A apresentação 

da Unidade 1 (p.10-11) se dá com a charge que apresenta o explorador francês Louis Mizon em 

expedição na África, publicada em julho de 1892. Nessa imagem 1 (p.10), aparecem alguns africanos 

em fila, com vestimenta simples. Cada um com fardo na cabeça. O que me chamou atenção é que o 

primeiro traz a bandeira hasteada da França, mostrando o domínio dessa nação sobre a África. Outro 

africano com roupas diferentes do restante do grupo, apresentando ser um encarregado do grupo. À 

frente o explorador como líder da expedição, representando seu país. Sobre a imagem é importante 

compreendermos com Silva (2010, p. 173), que 

 

O importante é ressaltar que toda e qualquer fonte está sempre imersa em 

condições sociais de produção e são discursos representacionais do real. As fontes 

expressam valores políticos, sociais, culturais e religiosos, que devem ser lidos de 

forma crítica e não como veredas naturais e inquestionáveis.  

 

As imagens propostas no livro didático são carregadas de intenções e estereótipos que 

permitem que o Leitor construa sua visão sobre determinado assunto. Sendo assim a imagem que 

segue abaixo desta unidade, em discussão, faz compreender como ocorria a exploração africana por 

parte do colonizador, utilizando-se dos próprios nativos para dominar sua terra.  Na imagem 1 (p.10), 

Alexandre Graham Bell aparece realizando uma ligação interurbana, destacando o progresso, evolução 

marcante no imperialismo. 

  

Nesse sentido o verbal e o visual contribuírem para o processo de ensino-

aprendizagem em História, mas também informam valores, crenças, ideologias que 

interferem na forma como os alunos passam a perceber a si mesmos e representar 

os indivíduos ou grupos sociais em uma dada sociedade, inclusive, na qual estão 

inseridos (SILVA, 2010, p.175).  
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 Nessa perspectiva, a imagem citada acima dispõe o lugar de cada grupo, o negro como 

submisso, subalterno, atrasado, inferior em relação ao branco, que é apresentado como conquistador, 

detentor e realizador do progresso para os povos atrasados. Dessa forma, Sá (2010) aborda que o livro 

didático, assim como outros textos não verbais, auxiliam no processo de invisibilidade do negro e cria 

uma disparidade na forma como o negro e o branco são representados. Sendo assim, esta invisibilidade 

faz com que o negro não se reconheça. 

 Nesse processo de invisibilidade do negro, a seguir imagem 2 e 3 sobre o processo de partilha 

do território africano, por alguns países ricos, onde mais uma vez podemos constatar a forma como o 

negro e o africano são dispostos: o negro escravizado e o branco colonizador, desbravador. Dessa 

forma, Wesseling (2008) apresenta que a Partilha da África ocorreu a partir de interesses financeiros, 

desejo de adquirir novos territórios e manter a soberania de cada nação, ali representada. Segundo o 

autor, o rei belga “aferrou-se à sua convicção de que uma colônia existia para fazer dinheiro. Para 

Leopoldo, os “lucros coloniais” não eram o glacê do bolo, mas o próprio bolo” (WESSELING, 2008, 

p.102).  

 Assim era visto o continente africano como um bolo a ser dividido, como ilustra as imagens 

no livro analisado, onde cada fatia representa simbolicamente o domínio de uma nação. Podemos 

observar que os nativos estão em condições de inferioridade, de “aprendizado” marcados pelo 

estereótipo do branco senhor, autoridade, aquele que leva o conhecimento aos incivilizados. Dessa 

forma “[...] a África, um continente com cerca de trinta milhões de quilômetros quadrados, se viu 

retalhada, subjugada e efetivamente ocupada pelas nações industrializadas da Europa” (UZOIGWE, 

2010, p.21). 

De acordo com Uzoigwe (2010), a Partilha Africana ocorreu devido ao processo de devoração 

da África pelos europeus e que os motivos econômicos foram os principais elementos que 

contribuíram nessa divisão. A dominação belga, tida como a mais cruel, violenta e terrível não tem 

relevância nessa obra. Afinal, nenhuma exploração ganhou destaque, nem as formas de resistências 

utilizadas pelos negros. Itens como as riquezas africanas usadas para benefício europeu são mostrados 

com mais destaque. Portanto, de acordo com Sá (2010),o livro didático retrata de muitas formas a 

imagem do negro. Essas formas são apresentadas tanto através dos textos não verbais quanto da 

linguagem verbal escrita. O negro, na maioria das vezes, está representado como um problema social, 

sem vínculos familiares, abandonados, esmolados ou praticando furtos. Todas essas representações 

contribuem para a percepção que os alunos irão formar sobre o negro.  

 Através dessas imagens, podemos perceber a necessidade de questionar e apresentar ao aluno 

uma nova possibilidade de entender a Partilha da África. Nesse livro de história Projeto Araribá, onde 

realizamos esse estudo, as imagens encontradas retratam o negro numa posição de submissão, 

invisibilidade, como personagem secundário de uma história de vencedor e vencido. Diante do que foi 

exposto, podemos constatar que há necessidade de se repensar o ensino e a história da África e do 

negro a partir do livro didático.  

Com essa lacuna, que necessita ser preenchida pelos professores universitários, aos alunos dos 

cursos de graduação, que estão saindo das Instituições de Ensino Superior, apresentam defasagem em 

relação aos estudos africanos, sobretudo ao conhecimento teórico, importante para a formação dos 
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licenciados. Segundo Jesus (2009) além de modificar as matrizes curriculares dos cursos de 

graduação, é preciso conhecer personagens negros, que fizeram parte da nossa história, com a mesma 

ênfase que estudamos personalidades da história europeia, possibilitando assim um novo trabalho em 

sala de aula. 

  Quando trabalhamos o conteúdo de História da África com alunos do 6º ao 9º ano em 2010, 

em uma escola localizada na cidade de Chupinguaia-RO, sentimos dificuldade em não conhecer com 

mais profundidade a África, apesar de possuir certo entendimento sobre a História da população negra 

brasileira. Assim, compreendemos que existia um espaço a ser preenchido em relação à África, pois 

não alcançamos esta disciplina na grade curricular, na formação inicial, sendo a mesma inserida 

posteriormente. Para contornar esta situação, realizamos pesquisas na internet, livros, artigos e 

utilizamos um escasso material didático fornecido pela escola, o que permite dizer que, 

 

Portanto, as discussões destinadas às relações étnico-raciais são importantes para que 

os alunos, futuros professores dos ensinos fundamental, médio e superior percebam e 

reconheçam a importância da temática e, sobretudo contribuam no combate ao 

preconceito, a discriminação e ao racismo, sejam em quais contextos estiverem. Por 

essas razões, pensando o campo da História, é necessário que a disciplina de História 

da África seja incluída nas matrizes curriculares dos cursos de História como 
obrigatória, sendo ministrados não apenas conteúdos relativos à África 

contemporânea, mas também aos períodos anteriores. Mas isto deve ser refletido de 

modo articulado, pois nem o continente europeu é autônomo e onipresente, nem o 

africano, na chamada História Geral. Não significa, neste aspecto, a substituição ou 

supremacia de uma historicidade pela outra (JESUS, 2009, p. 68-69). 

 Assim, Jesus (2009) aborda que é preciso ter uma atuação conjunta entre a universidade e as 

escolas, com apoio e investimentos do governo federal, estadual e municipal. É preciso superar o 

distanciamento entre a produção acadêmica e o saber escolar, ressaltando que muito da História 

Africana e da população negra brasileira precisa ser descortinado, já que os conteúdos são muito 

amplos, conforme a documentação que rege a educação brasileira. De acordo com Santos (2005, p. 33) 

 

A legislação federal, segundo o nosso entendimento, é bem genérica e não se 

preocupa com a implementação adequada do ensino sobre História e Cultura Afro-

Brasileira. Ela não estabelece metas para implementação da Lei, não se refere à 

necessidade de qualificar os professores dos ensinos fundamental e médio para 

ministrarem as disciplinas referentes à Lei 10639, de 9 de janeiro de 2003, menos 

ainda, o que é grave segundo nosso entendimento, à necessidade de as 

universidades reformularem os seus programas de ensino e/ou cursos de 

graduação, especialmente os de licenciatura, para formarem professores apto a 

ministrarem ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. Ao que parece, a Lei 

federal, indiretamente, joga a responsabilidade do ensino supracitado para os 

professores. Ou seja, vai depender da vontade e dos esforços destes para que o 

ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira seja ministrada em sala de aula. 

Essa Lei não indica qual é o órgão responsável pela implementação adequada da 

mesma, bem como, em certo sentido, limita o ensino da História e Cultura Afro-

Brasileira às áreas de Educação Artística e de Literatura e Histórias Brasileiras. 
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Sobretudo, precisamos ter conhecimento e empatia sobre o tema, para que novas pesquisas 

possam ser efetivas no âmbito das relações raciais e buscar compreender a importância dessa temática. 

O estudo da História da África e da população brasileira nas salas de aula perpassa pela forma como a 

imagem do negro é representada no livro didático, contribuindo assim para percepção dos alunos. O 

olhar que, muitas vezes, os discentes têm sobre o continente africano é resultado de uma mídia 

eurocêntrica e de uma literatura que aponta, de forma superficial, a África como um lugar homogêneo. 

A história da África, bem como a sua Partilha por parte de grandes potências é mostrado como 

algo “comum e natural”. Por isso inquietou-nos na condição de docente a premissa de introduzir os 

conteúdos sobre a África e fazer uma releitura sobre o livro didático, apresentando um novo ponto de 

vista aos alunos sobre o negro tanto no Brasil como na África, durante as aulas ministradas. 

Convidando-os a rediscutir a forma submissa contida nas imagens dispostas no material didático.  

 

CONSIDERAÇÕES (QUASE) FINAIS  

 

 As determinações para a mudança no Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

em muitas instituições de ensino permanecem apenas no papel. Por isso, contamos com a participação 

voluntária de educadores para relacionar esses temas a sua disciplina e, assim, trabalhar de forma 

efetiva as propostas da Lei 10.639/03, bem como seguir as orientações das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História Afro-Brasileira 

e Africana. Para que estas determinações não sejam completamente esquecidas, é preciso desenvolver 

um tratamento mais consiste em relação ao Ensino da História Africana, por isso a capacitação nesta 

área se faz necessário e urgente. 

 E, neste sentido, vale ressaltar que alguns avanços estão sendo realizados dentro das 

Universidades do Estado de Mato Grosso para contemplar esta questão, como no caso dos cursos de 

extensão, formação de professores, aperfeiçoamento e especialização, propostos pela Universidade do 

Estado de Mato Grosso (UNEMAT), pelo Núcleo de Estudos sobre Educação, Gênero, Raça e 

Alteridade (NEGRA) e pela Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Núcleo de Estudos e 

Pesquisas sobre Relações Raciais e Educação (NEPRE), que oferta a todo Estado o curso de 

Especialização em Relações Raciais e Educação na Sociedade Brasileira, com disciplinas como 

Tópicos sobre a diferença; Introdução à História da África; Tópicos sobre a História do negro na 

sociedade brasileira; Pensamento social brasileiro e a construção do racismo; Relações raciais na 

sociedade brasileira; Construção social da ideia de raça; Identidade e cultura afro-brasileira; 

Reminiscências africanas no português do Brasil; Raça, Currículo e práxis pedagógica; Cotidiano 

escolar e Estratégicas pedagógicas de combate à discriminação racial; os quais nos permitiram 

repensar o lugar ocupado pelo negro na sociedade.E ainda como resultado a capacitação de 

professores que atuam na rede de Ensino, para atender as exigências da Lei 10.639/03 e lutar para 

diminuir as disparidades entre negros e não negros.  

 Entretanto este olhar de afirmação da população negra e da África pouco aparece no material 

didático, pois como foi citado ao longo do texto, vários jogos de interesse permeiam a compra dos 
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livros didáticos. O material que é enviado às escolas para a seleção dos professores chega como 

resultado de políticas de interesse, cujo elemento, que deveria ser primordial para a não adoção, que é 

a alteração do olhar eurocêntrico em que desenvolve seu conteúdo, não ocorrem. Portanto os 

professores não possuem muitas escolhas em relação ao livro didático, pois é necessário escolher uma 

coleção e, muitas vezes, as que nos são apresentadas nos deixam em uma situação difícil, pois 

verificamos que não atendem as determinações para a educação das relações raciais. 

 Dessa forma, o trabalho é lento, pois encontramos diversas barreiras dentro das próprias 

instituições, seja por parte do quadro de funcionários, seja pela documentação que rege a escola, seja 

por resistência dos professores e, consequentemente, dos alunos. Vimos à relevância de tais ações, que 

nos permitem lutar e entender à urgência de construirmos juntos uma nova possibilidade sobre a 

história da Partilha do continente africano no livro didático de história, através da Lei 10.639/03, a 

partir de uma ótica de sujeitos, agentes de seu tempo, que sofreram, mas também lutaram dentro dos 

contextos em que estavam inseridos para manterem suas raízes, suas memórias, ora construída no 

coletivo, ora individual, ora reescrevendo sua participação na História da nação africana e brasileira. 

 Compreendemos que é necessário que exista uma relação entre o livro didático é a Lei 

10.639/03. Para que, a partir dessa mudança, possamos vivenciar uma sociedade mais 

igualitária, sobretudo que a História da África seja recontada de forma justa e que comece 

pelo material didático disponibilizado às escolas. 

Considerando todos os aspectos, estes nos fazem compreender que também cabe aos 

profissionais da educação sensibilizar-se com a temática e procurar mecanismos para trabalhar esses 

conteúdos no ambiente escolar.  
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INTRODUÇÃO 

 

No inicio do ano de 2003, foi sancionada a Lei Federal nº 10.639/03
1
 que ao versar 

sobre a história e cultura afro-brasileira, tornou obrigatório o ensino de “História da África 

e da Cultura Afro-Brasileira” nas escolas brasileiras e esta Lei, atualizada posteriormente 

pela Lei n
o 

11.645/2008, que contempla o ensino da história e cultura indígena, passaram a 

compor um arcabouço jurídico que legitimaram relevantes mudanças nas concepções 

educativas e nas práticas no âmbito educacional. Essas mudanças, vale ressaltar, são 

                                                             
*  Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), e professora de graduação 
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sobre Formação de Professores e Relações Étnico-Raciais (GERA/UFPA). Pesquisadora do CNPq Nível 1. E-

mail: wilmacoelho@yahoo.com.br. 

**  Psicóloga, Mestre em Psicologia, Doutoranda em História Social da Amazônia e Pesquisadora integrante do 

Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre a Formação de Professores e Relações Étnico-Raciais - GERA/UFPA.  
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*** Graduada do curso de Licenciatura e Bacharelado em História da UFPA. 

1  A Lei nº 10.639/03, que altera a Lei nº 9.394/96, estabelece a obrigatoriedade da temática “História e 

Cultura Afro-Brasileira” no ensino fundamental e médio das escolas públicas e privadas de todo o Brasil, o 

que pressupõe o estudo da África e dos africanos, da luta dos negros no Brasil, da cultura afro-brasileira e do 

negro na formação da sociedade nacional, resgatando a sua contribuição nas áreas social, econômica e 

política, pertinentes a história do Brasil em todas, especialmente nas disciplinas de História, Língua 

Portuguesa e Artes. Conferir e obter mais informações em SANTOS (2005). A Lei no 10.639, de 9 de janeiro 

de 2003 foi atualizada pela Lei no11.645\2008. Foi esse instrumento jurídico que trouxe a obrigatoriedade 

do ensino de história e cultura afrobrasileira na rede de ensino fundamental e médio de todo o país. A 

diferença entre ambas é o fato de que a última acrescentou a história e cultura indígena que passou a 

constar ao lado da afrodescendente. 
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resultantes das lutas de movimentos sociais, que demarcaram o ensino, por corresponderem 

às demandas históricas das populações negra e indígena. Trata-se da proposição de novos 

paradigmas educacionais, sociais e culturais para o trato pedagógico e educacional da 

questão étnico-racial da Educação Básica à Universidade (MÜLLER, COELHO, 2014). A 

Lei foi assim considerada, como um dos caminhos mais eficazes para a superação do 

racismo e da discriminação racial.  

Muito embora a legislação existente acene para um “salto qualitativo”
2
 do ponto de vista 

legislativo, quanto à inclusão do ensino de história da África nas escolas brasileiras, no que tange as 

discussões étnico-raciais, diversas pesquisas e literatura especializada (COELHO, 2012; VERÍSSIMO, 

2003; GUIMARÃES, 2012; SILVA, 2010), tem constatado que as práticas educativas continuam 

marcadas pela não consideração da diversidade e da diferença, evidenciando claramente o desafio 

contínuo com o qual se depara a educação e o educador para efetivamente implementarem a 

legislação. 

Assim, o presente artigo centra-se na compreensão da literatura especializada sobre a 

Lei Federal nº 10.639/03, e apresenta como objeto de investigação, produções existentes 

acerca da mesma Lei, no decorrer de aproximadamente uma década, período de 2003 a 2012. 

Intenciona especificamente identificar as produções havidas na Região Norte e nas demais 

Regiões do País, levando em consideração os trabalhos disponibilizados no site da CAPES
3
, 

do DOMÍNIO PÚBLICO
4
, da ANPED

5
, e nos Programas de Pós Graduações da Região 

Norte; explicitar as principais temáticas abordadas nesses trabalhos; e relacionar as temáticas 

desenvolvidas nas teses e dissertações apresentadas na Região Norte com as demais regiões. 

Para tanto, evidenciamos a importância da publicização dessa literatura especializada sobre a 

Lei nº 10.639/03 na configuração de formação de professores da educação básica.  

                                                             
2
  Sobre este termo conferir em ROCHA, Lauro Cornélio. A formação de educadores (as) na perspectiva etno-

racial na rede municipal de ensino de São Paulo (2001-2004). In: ROMÃO, Jeruse (org.). História da 

educação do negro e outras histórias. Brasília: Mistério da Educação, Secretaria de educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade, 2005, p. 201-218. 

3
  CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento do Nível Superior) contempla a produção brasileira nos cursos de 

Pós-Graduação desde o ano de 1987, disponibilizada no site: http://www.periodicos.capes.gov.br 

4  O Domínio Público desde novembro de 2004 propõe o compartilhamento de conhecimentos de forma 

equânime, disponibilizando a todos os usuários da rede de mundial de computadores – internet – uma 

biblioteca virtual, no site: http://www.dominiopublico..gov.br 

5  Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação - ANPED no período2003 a 2012, 

referentes aos anos de levantamento bibliográfico proposto neste artigo. No GT 21 (Grupo de Trabalho nº 

21), denominado “Afro-Brasileiros e Educação”. 

http://www.periodicos.capes.gov.br/
http://www.dominiopublico..gov.br/
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No entanto, a Lei Federal nº 10.639/03 não pode ser entendida como inovadora, inédita, 

porquanto, dentro da legislação educacional brasileira, temos muitas outras leis que a antecedem, 

demonstrando que a luta pela inclusão da obrigatoriedade do ensino da África é antiga, e faz parte, 

como já ressaltamos, de um rol de reivindicações do Movimento Social Negro
6
, sendo a Lei, o 

resultado da demanda e da conquista da sociedade civil organizada. 

A legislação em questão propõe a inclusão desses antigos agentes do drama brasileiro sob uma 

nova perspectiva e lhes atribui um novo estatuto. Em primeiro lugar, sua história é reconhecida. Os 

povos africanos e indígenas passam a ser vistos como agentes de processos históricos, da mesma 

forma que os povos europeus. Em segundo lugar, a África e a América, anteriores à conquista ganham 

contornos específicos. A África, especialmente, passa a ser percebida na condição de continente, com 

povos, cultura e ambientes distintos. Finalmente, sua participação nos processos de formação da 

nacionalidade é redimensionada, de forma a destacar a intervenção ativa que tiveram nos processos 

históricos, demarcando a trajetória histórica brasileira. 

As reivindicações da agenda do Movimento Social Negro contemplam basicamente as 

seguintes áreas: racismo, cultura negra, educação, trabalho, mulher negra e política internacional, 

quanto à área da educação há maior ênfase na luta contra a discriminação racial e a veiculação de 

ideias racistas nas escolas; por melhores condições de acesso ao ensino na comunidade negra; 

reformulação dos currículos escolares visando à valorização do papel do negro na História do Brasil e 

a introdução de matérias como História da África e línguas africanas
7
.  

Tais demandas encontraram “eco” nos organismos legais, dentre eles a formulação da Lei nº 

10.639/03. É possível perceber em vários estados e municípios brasileiros, o reconhecimento e a 

necessidade de reformular normas estaduais e municipais que regulam o sistema de ensino
8
.  

A Lei nº 10.639/03 nos é apresentada como resultado de luta de grupos e povos que se 

sentiram e se sentem afastados dos espaços privilegiados de formação e de discussão da sociedade 

brasileira, assim como consequência das reivindicações das comunidades quilombolas e do 

movimento social negro; não nasce somente da inspiração da legislação brasileira, mas, sobretudo 

                                                             
6  Movimento social Negro pode ser entendido como a luta dos negros na perspectiva de resolver seus 

problemas na sociedade abrangente, em particular os provenientes dos preconceitos e das discriminações 

raciais, que os marginalizam no mercado de trabalho, no sistema educacional, político, social e cultural. Tal 

movimento é caracterizado como um “grupo mais ou menos organizado, sob uma liderança determinada 

ou não; possuindo programa, objetivos ou plano comum; baseando-se numa mesma doutrina, princípios 

valorativos ou ideologia; visando um fim específico ou uma mudança social”. Conferir em Domingues 

(2007). 

7 Conferir em Santos (2005). 

8
 Tais leis estaduais e municipais que regulam o sistema de ensino podem ser consultadas em Dias (2005). 
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como conquista de ativistas e militantes, que há muito trabalharam para a efetivação de políticas 

afirmativas. 

  É lógico que não se pode esperar que os mecanismos legais, pura e simplesmente, sejam a 

ferramenta única e mágica, a partir da qual a população vivenciará as melhorias propostas.  A Lei, não 

pode ser pensada fora do contexto que possibilitou sua implementação, ou seja, dos debates e 

discussões estratégicas em organismos internacionais e nacionais que defendem a instituição de 

políticas sociais focalizadas para os mais pobres, entre os quais, os negros. As pressões do Movimento 

Negro e, consequentemente, as articulações com alguns políticos, resultou na inclusão, por meio de 

leis, de disciplinas sobre a História dos Negros no Brasil e a História do Continente Africano nos 

ensinos fundamentais e médios, das redes estaduais e municipais de ensino
9
. 

Lucimar Rosa Dias (2005) demonstrou que o diferencial desta Lei, é a redação do texto, sendo 

mais incisivo e claro quanto aos objetivos da mudança, o que em Leis anteriores era difuso e abrangia 

outras etnias, passou agora a estar focado. Alterando a Lei nº 9.394/96 nos artigos 26 e 79, tornando 

obrigatória a inclusão no currículo oficial de ensino a temática “História e Cultura Afro-brasileira”. 

Tal autora nos apresenta o contexto de formulação da Lei nº 9.394/96, gestada após a constituição de 

1988, ou seja, pós-abertura política, com grande agitação da sociedade civil.  

Os legisladores passam a discutir o que antes era silenciado, especialmente à temática 

relacionada às desigualdades no Brasil, e os avanços podem ser vistos além da educação, pois temos 

neste período a criminalização do racismo, como exemplo máximo, na constituição de 1988, que 

transformou o racismo em crime a ser punido com pena de prisão, por meio do art. 5º, inciso XLII, 

regulamentado pela Lei 7.716/98, sendo um grande avanço em relação à Lei Afonso Arinos, de 1951, 

que tratava o racismo como contravenção penal, passível de multa e não de prisão
10

. 

                                                             
9 Para uma discussão circunstanciada acerca das reivindicações do Movimento Social Negro e a formulação da 

Lei nº 10.639/03, conferir: NUNES, Érica Melanie Ribeiro. Cidadania e multiculturalismo: a Lei 10.639/03 no 

contexto das bibliotecas das escolas municipais de Belo Horizonte. 2010. 140f. Dissertação (Mestrado em 

Ciências da Informação) - Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte. 2010. ROCHA, Luiz Carlos 

Paixão da. Políticas afirmativas e educação: a Lei 10639/03 no contexto das políticas educacionais no Brasil 

contemporâneo. 2006. 124f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal do Paraná, Paraná. 

2006. SOUZA, Eliane Almeida de. A Lei 10.639/03: uma experienciação no quilombo e em uma escola pública 

de Porto Alegre. 2009. 174f. Dissertação (Mestrado em Educação) - Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul. Porto Alegre. 2009. SANTOS, Sales Augusto dos (org.). Educação anti-racista: caminhos abertos pela Lei 

Federal nº 10.639/03. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade, 2005. (Col. Educação para Todos). 

10  Conferir em DIAS, L.R. Quantos passos já foram dados? A questão da raça nas leis educacionais – da LDB de 

1961 à Lei 10.639, de 2003. In: ROMÃO, J. (org.). História da educação do negro e outras histórias. Brasília: 

Mistério da Educação, Secretaria de educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2005, p.49-62. 
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No que tange à educação, temos também avanços, pois no texto da Lei nº 9.394/96, fica 

claro de quais raças ou etnias a legislação se reporta, no art. 26, parágrafo 4º, lê-se que o ensino de 

História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação 

do povo brasileiro, especialmente as de matriz indígena, africana e europeia. 

Diante da importância da discussão sobre a legislação educacional referente à inclusão da 

temática “História e Cultura Afro-Brasileira” no ensino fundamental e médio das escolas públicas e 

privadas de todo o Brasil, implementada com a Lei Federal nº 10.639/03, este artigo se propõe a 

compreender o conhecimento já produzido sobre a Lei Federal, utilizando como aporte teórico 

metodológico as contribuições de Bardin (2010), no que tange a análise do conteúdo, quanto à 

identificação e categorização do levantamento bibliográfico sobre a Lei Federal nº 10.639/03. 

Como procedimento metodológico, realizamos um levantamento bibliográfico
11

 dos trabalhos 

de mestrado e doutorado disponibilizados em meios de circulação nacional, nos sites da CAPES e 

DOMÍNIO PÚBLICO, e regional, nos Programas de Pós Graduações da Região Norte, e nos trabalhos 

apresentados na ANPED. 

 

OS DADOS EM PERSPECTIVAS 

 

Com a intenção de compreender o conhecimento produzido sobre a Lei nº 10.639/03, no 

Brasil e especial na Região Norte, construirmos gráficos e tabelas para melhor apresentar a 

distribuição dos trabalhos os quais abordam a temática afro-brasileira, identificando teses e 

dissertações disponibilizadas nos sites da CAPES e do DOMÍNIO PÚBLICO, de circulação nacional 

que contemplam a produção brasileira dos cursos de pós-graduação; os trabalhos apresentados nas 

reuniões anuais da ANPED, no grupo de trabalho 21; e as teses e dissertações, que discutem sobre a 

mesma temática, nos Programas de Pós-Graduação da Região Norte. 

 

CAPES E DOMÍNIO PÚBLICO 

 

                                                             
11  Para uma discussão circunstanciada sobre a importância dos estudos bibliográficos, conferir: LÜDKE, M.; 

ANDRÉ, M.E.D.A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. ANDRE, Marli. 

Pesquisa em educação: buscando rigor e qualidade. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 113, p. 51-64, jul. 

2001. GARNICA, A.V.M. Algumas notas sobre pesquisa qualitativa e fenomenologia. Interface – Comunic., 

Saúde, Educ., Botucatu, v. 1, n. 1, p. 109-122, jan./dez.1997. 
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No que tange ao levantamento realizado nos sites da CAPES e DOMÍNIO PÚBLICO, 

escolhemos como descritor: “Lei nº 10.639/03”, com buscas nas dissertações e teses a partir de 2003 

até 2010. Tal período se justifica por se remeter ao ano de promulgação de Lei Federal nº 10.639 que 

se deu em 09 de Janeiro de 2003, e 2010 por ser o ano limite dos bancos de dissertações e teses. Com 

este levantamento encontramos trinta (30) dissertações e onze (11) teses. Conforme apresentado no 

gráfico abaixo. 

 

Gráfico elaborado a partir do banco de teses e dissertações da CAPES e DOMÍNIO PÚBLICO, no 

período de 2003 a 2010. 

 

 

 

ANPED 

 

Dentre os trabalhos apresentados nas reuniões da ANPED encontramos um total de 22 

trabalhos com relações direta ou indireta com a Lei Federal n° 10.639/03. A metodologia de seleção 

dos trabalhos disponíveis no site da ANPED desenvolveu-se da seguinte forma: primeiro foi 

pesquisado em cada uma das reuniões anuais desde o ano de 2003 a 2011, no Grupo de trabalho 21 

intitulado “Afro-Brasileiros e Educação”, todos os trabalhos que mencionassem a Lei Federal n° 

10.639/03.  
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Trabalhos apresentados na ANPED com referência a Lei nº 10.639/03 

GT 21: Afro-Brasileiros e Educação 

Reuniões da ANPED Ano Trabalhos Apresentados 

26ª reunião 2003 ---- 

27ª reunião 2004 ---- 

28ª reunião 2005 04 

29ª reunião 2006 04 

30ª reunião 2007 01 

31ª reunião 2008 03 

32ª reunião 2009 04 

33ª reunião 2010 01 

34ª reunião 2011 05 

TOTAL ----- 22 

Quadro elaborado a partir dos trabalhos apresentados na ANPED no período de 2003 a 2011 

 

PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO DA REGIÃO NORTE 

 

Quanto às teses e dissertações, voltadas às relações étnicorraciais, dos programas de pós-

graduação da Região Norte, encontramos sete (07) teses e quinze (15) dissertações, entre os Estados 

do Tocantins, Amapá, Acre, Pará, Rondônia, Amazonas e Roraima. 

 

Gráfico elaborado a partir dos Programas de Pós Graduação das Universidades 

da Região Norte, no período de 2003 a 2011. 
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RESULTADOS  

 

Tendo identificado a produção do conhecimento, a partir dos trabalhos disponibilizados nos 

sites da CAPES, do DOMÍNIO PÚBLICO, nas Reuniões da ANPED, e nos Programas de Pós-

Graduação da Região Norte, explicitaremos as principais temáticas abordadas nos trabalhos de Pós-

Graduação de circulação nacional e regional. 

Dentre os trabalhos de circulação nacional (disponibilizados na CAPES, DOMÍNIO 

PÚBLICO e ANPED), no período posterior a promulgação da Lei Federal nº 10.639, de 2003 até 

2012, encontramos uma quantidade significativa de trabalhos com a preocupação em desenvolver cada 

vez mais pesquisas cujos objetos se reportam à implementação da referida  

Lei. Quanto ao total de teses e dissertações disponibilizadas nos sites da CAPES e DOMÍNIO 

PÚBLICO, verificamos que 34%, ou seja, quatorze (14) trabalhos correspondem a estudos sobre “A 

implementação da Lei nº 10.639/03”; 10%, quatro (04) estudos voltados respectivamente a “A 

recepção e percepção da Lei nº 10.639/03”, “A representação da população negra”, “A questão racial 

na formação do professor”; 5% que corresponde a dois (02) trabalhos sobre “As desigualdades raciais 

e as desigualdades sociais da população negra”; e dois (02) “Mencionam a Lei nº 10.639/03”, como as 

principais temáticas abordadas. Conferir todas as temáticas abordadas e seus respectivos autores na 

tabela a seguir. 
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Temáticas abordadas nas teses e dissertações disponibilizadas na CAPES e DOMÍNIO PÚBLICO 

A implementação da Lei 10.639/0312. 14 34% 

A recepção e percepção da Lei 10.639/0313. 04 10% 

A representação da população negra14. 04 10% 

A questão racial na formação do professor15. 04 10% 

As desigualdades raciais e as desigualdades sociais da população negra16. 02 5% 

Mencionam a Lei nº 10.639/0317. 02 5% 

Os personagens negros nas narrativas literárias infanto-juvenis18. 01 2% 

A construção da imagem verbo-visual do negro19. 01 2% 

A cultura como elemento de valorização da história e cultura africana e afro-brasileira
20

. 01 2% 

A importância da inclusão da temática “História e cultura africana e afrodescendente” na 

educação básica21. 

01 2% 

As interações sociais de estudantes negros22. 01 2% 

Pluralidade cultural, multiculturalismo e a cidadania23. 01 2% 

                                                             
12 Conferir nas teses de LIMA, Maria (2007); MESSIAS, Marta (2009); SANTANA, Jair (2010); OLIVEIRA, Luiz 

(2010); LEITE (2010); SOUZA, Marinês (2010); SILVEIRA, Sandra (2010); e nas dissertações de SANTOS, Jaime 

(2007); LOMBE, Claudinei (2009); SOBANSKI, Adriane (2008); MARANHÃO, Fabiano (2009); CADINI, Vera 

(2008); SILVA, Izabel (2009); SOUZA, Eliane (2009). 

13 Conferir nas dissertações de SOUZA, Simone (2008); SILVA, Diana (2008); MOTA (2009); e na tese de SANTOS, 

Lorena (2010). 

14 Conferir nas dissertações de OLIVEIRA, Marli (2009); FREITAS, Ivana (2009); JUNIA, Elisabeth (2010); 

ALBUQUERQUE, Rute (2009). 

15
 Conferir nas dissertações de ASSIS, Maria (2006); ONASAYO, Laudemir (2008); PINHEIRO, Juliano (2009); 

FREITAS, Sandra (2010). 

16 Conferir nas dissertações de ROCHA, Luiz (2006); CHAVES, José (2010). 

17 Conferir nas dissertações de MARQUES, Roberta (2007); PEREIRA, Mauricio (2009). 

18
 Conferir na tese de OLIVEIRA, Maria (2010). 

19 Conferir na tese de COSTA, Kátia (2010). 

20 Conferir na tese de VIDEIRA, Piedade (2010). 

21 Conferir na dissertação de NUNES, Ciecera (2007). 

22 Conferir na dissertação de SANTOS, Marzo (2007). 
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A reação das crianças da educação básica diante de práticas que valorizem o negro 24. 01 2% 

A tramitação da Lei 10.639/0325. 01 2% 

O projeto político pedagógico26. 01 2% 

As temáticas e os elementos gráficos da literatura infanto-juvenil afro27. 01 2% 

A relação entre a contribuição da literatura africana e a formação de conceitos sobre o que é ser negro28. 01 2% 

Total  41 100% 

Quadro elaborado a partir do banco de teses e dissertações CAPES e DOMÍNIO PÚBLICO, no período de 2003 a 2010 

No que tange os trabalhos apresentados nas reuniões anuais da ANPED, constatamos que 23% do 

total de 22 trabalhos com relação direta ou indireta com Lei 10.639/03, apresentavam como temática a 

“Importância da Lei na formação dos professores”, 18% “Mencionam a Lei quanto a Educação e culturas”; 

14% “Mencionam a Lei quanto Raça e cor no Brasil”; 9%, dois (02) trabalhos respectivamente sobre “A 

Lei como conquista do movimento negro, ressaltando os entraves da Lei 10.639 entre os educadores”, 

“Mencionam a Lei quanto à ação pedagógica como afirmativa”, “Princípios e possibilidades da 

implementação da Lei 10.639/03”, “Mencionam a Lei quanto à identidade e território”; estas e as demais 

temáticas estão dispostas no quadro a seguir. 

 

Temáticas abordadas nos trabalhos apresentados nas reuniões anuais da ANPED no  

grupo de trabalho 21 

Formação de professores  Importância da referida Lei 05 23% 

Educação e culturas Lei mencionada  04 18% 

Raça e cor no Brasil  Lei mencionada 03 14% 

Os entraves da Lei 10.639/03 entre os educadores A Lei como conquista do movimento negro 02 9% 

A ação pedagógica como ação afirmativa Lei mencionada 02 9% 

A Lei 10.639/03 Princípios e possibilidades da implementação 02 9% 

                                                                                                                                                                                              
23 Conferir na dissertação de NUNES, Érica (2010). 

24
 Conferir na dissertação de ROCHA, Leandra (2008). 

25 Conferir na dissertação de DORNELLES, Ana (2010). 

26 Conferir na dissertação de VIEIRA, Margarete (2009). 

27 Conferir na dissertação de RODRIGUES, Lidiane (2009). 

28 Conferir na dissertação de SILVA, Gerailde (2009). 
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Identidade e território  Lei mencionada 02 9% 

Reivindicações do movimento negro Preocupação com a implementação da Lei 01 4,5% 

Políticas públicas educacionais A Lei como avanço 01 4,5% 

Total   22 100% 

Quadro elaborado a partir dos trabalhos apresentados na ANPED no período de 2003 a 2011. 

 

Contrapondo-se as principais temáticas levantadas nas produções disponibilizadas em nível 

nacional, os trabalhos apresentados nos Programas de Pós-Graduação da Região Norte do mesmo 

período, ou seja, de 2003 a 2012, não apresentam temáticas específicas voltadas ao estudo da Lei 

Federal nº 10.639/03. Quanto as principais temáticas desenvolvidas nas teses e dissertações em nível 

regional, identificamos 23%, ou seja, cinco (05) trabalhos sobre “A escola e as relações de igualdade 

socioculturais”; 14%, que corresponde a três (03) trabalhos, sobre “Formação de professores”; 9%, 

dois (02) trabalhos respectivamente sobre “A reprodução do racismo e do preconceito”, “O mito da 

democracia racial”, “Ação afirmativa”. 

 

Temáticas abordadas nos trabalhos de Pós Graduação da Região Norte 

A escola e as relações de igualdade socioculturais29. 05 23% 

Formação de professores30. 03 14% 

A reprodução do racismo e do preconceito31. 02 9% 

O mito da democracia racial32. 02 9% 

Ação afirmativa33. 02 9% 

Ensino e Educação indígena34. 02 9% 

Ensino superior35. 01 4,5% 

                                                             
29

 Conferir na tese DALMOLIN, Gilberto (2004) e nas dissertações de NASCIMENTO, Raimundo (2009); SANTOS, 

Raquel (2009); SILVA, Rosangela (2009); e SOARES, Nicelma (2010). 

30 Conferir na tese de ALBUQUERQUE, Maria (2005) e nas dissertações de MARINHO, Maria (2007) e CRUZ, Nelbi 

(2004). 

31 Conferir na tese FOSTER, Eugenia (2004) e na dissertação de SANTOS, Jonildo (2007). 

32 Conferir nas dissertações de ACCIOLI, Marta (2004); RODRIGUES, Édina (2011). 

33 Conferir nas dissertações de REIS, Marisa (2003); MELO,Nairo (2011). 

34 Conferir na dissertação de FREIRE, Maria (2006); MELO, Elisângela (2007). 
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O multiculturalismo democrático36. 01 4,5% 

A receptividade de alunos de 4ª e 8ª série frente às personagens em narrativas afro-brasileiras37. 01 4,5% 

A atuação do Movimento Negro38. 01 4,5% 

A percepção de professores sobre o desempenho dos alunos negros39. 01 4,5% 

A concepção de identidade negra na obra de Kabengele Munanga40. 01 4,5% 

Total 22 100% 

Tabela elaborada a partir dos Programas de Pós-Graduação das Universidades da Região Norte no período de 

2003 a 2011 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A partir de tais constatações podemos entender que o grande número de trabalhos voltados à 

implementação, à recepção e percepção da Lei nº 10.639/03, em nível nacional, está atrelado à 

configuração de uma legislação genérica, uma vez que a Lei que institui a obrigatoriedade do ensino 

sobre História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas públicas e privadas, não se preocupa em 

estabelecer metas para a implementação adequada deste ensino como, por exemplo, a necessidade de 

as Universidades reformularem os seus programas de ensino e/ou cursos de graduação, especialmente 

os de licenciatura, para formarem professores aptos a ministrarem ensino sobre História e Cultura 

Afro-Brasileira (SANTOS, 2005).  

Levando em consideração os trabalhos aqui apresentados, torna-se evidente, um descompasso 

sobre as temáticas abordadas nos trabalhos disponibilizados em meios de divulgação nacional e os 

trabalhos regionais, no que tange a estudos voltados a Lei Federal nº 10.639/03 – a despeito dos 

estudos existentes, podemos mencionar os trabalhos de COELHO (2012)
41

. Tal conclusão afirma a 

necessidade de conhecimento sobre a implementação da Lei Federal, e em especial as suas diretrizes 

                                                                                                                                                                                              
35

 Conferir na tese de SOUZA, Ana Maria (2005). 

36
 Conferir na tese MELO, José Wilson (2008). 

37
 Conferir na tese de MATOS, Maria (2006). 

38 Conferir na dissertação de GATINHO, Andrio (2008). 

39
 Conferir na tese GONÇALVES, Vanda (2005). 

40
 Conferir na dissertação de SILVA, Cristiano (2009). 

41
 COELHO, W.N.B. et al. A Lei nº 10.639/2003 em perspectiva na educação básica: formação continuada na 

Escola de Aplicação da UFPA, 2012. COELHO, W.N.B. Pedagogia afro-centrada e elaboração de materiais 

didáticos para a Implementação da Lei 10.639/2003, 2012. 
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para a educação básica, nos trabalhos de circulação regional, com destaque a Região Norte, pois a 

mesma apresentou o número reduzido de trabalhos com ênfase aos estudos dessa natureza. 

Com isso, cabe aos interessados, no caso pesquisadores e intelectuais da área da educação, a 

responsabilidade de procurar subsídios que sustentem a implementação da obrigatoriedade do ensino 

da História e Cultura Afro-Brasileira, a partir de pesquisas sobre a recepção e percepção do 

instrumento legal, principalmente no âmbito escolar
42

. 

À guisa de conclusão, compreende-se por meio dos aspectos levantados neste artigo, que as 

Leis Federais nº 10.639/03 e n
o
11.645/2008, são  facilitadoras para subsidiar a pratica educacional 

mais equânime, mais solidária, mais igualitária. Todavia, identificamos como um dos muitos desafios 

à plena implementação da legislação educacional voltada às relações étnicorraciais, ser imprescindível 

que haja, da parte do docente da educação básica, do ensino médio e fundamental, interesse em 

conhecer acerca da História e Cultura Afro-Brasileira, para poder ensinar e trabalhar o conteúdo em 

sala de aula, nos espaços de formação ou no campo social que lhe couber, para além da 

obrigatoriedade do ensino, estabelecido na Lei. 

Deste modo, o professor desejoso de implementar por meio de sua prática, os conteúdos 

apregoados pela Lei, possibilitará instigações aos alunos, curiosidades sobre a temática, tornando a 

aprendizagem algo próximo de seu cotidiano, e na dimensão de sua realidade concreta. Em 

consonância com as proposições de Maurício Silva (2007), compreende-se que o ensino da história e 

da cultura africana, é uma maneira de tornar mais eficaz o acesso de estudantes a informações acerca 

de nossa formação cultural, igualmente poderá possibilitar a compreensão da formação social 

brasileira e incentivar a revisão de conceitos diversos, como, por exemplo, o de “raça” com a intenção 

de impedir que determinados estereótipos se transformem em preconceitos
43

. 

Constata-se que dentre as dificuldades enfrentadas pelos professores no trato com os 

conteúdos introduzidos pela legislação, decorrem, em larga medida, do fato de que, tais conteúdos 

estiveram ausentes de suas próprias formações, sobretudo porque disciplinas como História da África 

e Literatura Africana, somente muito recentemente foram incorporadas aos currículos dos cursos de 

licenciatura. No entanto, a pesquisa aponta que aquela ausência não é determinante para a manutenção 

da superficialidade a que nos referimos. 

                                                             
42

  Valem ressaltar os trabalhos: COELHO, W.N.B. A questão racial na escola: representações dos agentes da escola 

sobre os conteúdos etnicoculturais. Belém: Editora UNAMA, 2010. v. 1. 118p. COELHO, W. N.B.; COELHO, Mauro 

Cezar (org.). Raça, cor e diferença: a escola e a diversidade. 2. ed. Belo Horizonte: Mazza, 2010. v. 2. 128p. 

COELHO, W.N.B. (org.); MAGALHÃES, Ana Del Tabor (org.). Educação para a diversidade: olhares sobre a 

educação para as relações étnico-raciais. Belo Horizonte: Mazza, 2010. v. 1. 301p. COELHO, W.N.B. (org.); SOARES, 

N.J.B. (org.). Visibilidades e desafios: estratégias pedagógicas para abordagem da questão étnico-racial na escola. 

Belo Horizonte: Mazza, 2011. v. 1. 158p. 

43
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jan./jun. 2007. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Nesse sentido, considera-se que urge a necessidade de maior preparo teórico e metodológico 

do docente, maior aprofundamento no tocante à construção de sua nacionalidade, de sua própria 

história e cultura afrodescendentes, e como estratégia motivacional possível, o incentivo para o 

aumento dos trabalhos de pós-graduação, com objetos de pesquisas centrados nas relações étnico-

raciais e a publicização desses, em todo o país, mostra-se como um dos caminhos traçados para o 

inicio da efetiva implementação da Lei Federal nº 10.639/03. Estes apontamentos podem reverberar, 

contribuindo no debate sobre a temática em questão. 
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INTRODUÇÃO 

 

Na disciplina de Estágio Supervisionado II, realizado na Escola Estadual Profª Elizabeth de 

Freitas Magalhães, no período vespertino das 13h00 às 15h00, com a observação participante da turma 

do 6º ano A, percebi a “denúncia” das crianças em relação ao preconceito e discriminação aos colegas 

de turma por serem negros, a partir de apelidos e piadas preconceituosas. 

Num total de trinta e cinco crianças, aproximadamente trinta frequentavam assiduamente as 

aulas, acredito que isso seja decorrente de diversos motivos entre eles à desmotivação, desinteresse ou 

por exclusão por parte de alguns colegas de sala por tratar com diferenças os colegas de turma, que 

não se identificam. Através dos trabalhos desenvolvidos com os alunos, constatei a partir das 

atividades que vinte alunos consideravam-se morenos (as), claros (as), seis consideravam-se brancos e 

cinco negros (as). As crianças tinham 11 e 12 anos, suas famílias consideradas de baixa renda, 

residentes de bairros periféricos, algumas conviviam com padrastos, madrastas, outras crianças tinham 

a mãe como chefe da família.  

Na análise que fiz através da observação dos alunos, percebi que a maioria caracterizava-se 

afrodescendente, outros descendentes de imigrantes europeus com o elemento indígena em sua árvore 

genealógica.  

Ao terminar o Estágio de observação participante, preparei a oficina pedagógica e 

especialmente com a Profª e Historiadora Especialista Izami Campos, regente da turma tive a 

oportunidade de discutir questões que envolve a História do Brasil e da diáspora africana, sendo, o 

preconceito, discriminação e racismo com alunos e alunas do 6º Ano. Na realização da oficina a 

professora demonstrou-se receptiva e engajada pela temática, que mesmo em meio às dificuldades e 

desafios encontrados sempre buscou maneiras e meios para superar. Os alunos e alunas também 

demonstraram bastante colaboração apesar dos conflitos de relacionamentos interpessoais 
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identificados em sala de aulas entres os mesmos, busquei nesse trabalho relacionar a teoria com a 

prática, visto que, ambas caminham juntas.  

O Ensino da História da África e da cultura afro- brasileira nas escolas públicas e particulares 

tornou-se obrigatório a partir da Lei Federal 10.639/2003. Ela é fruto de lutas do movimento negro, de 

estudos nas diversas áreas do saber e da ação governamental. 

Conforme afirma o diplomata e historiador Alberto Costa e Silva (2007), “apesar de 

maltratados e humilhados pela escravidão” os africanos construíram a nação brasileira e sua historia 

deve ser contada e refletida. Neste sentido, a Lei Federal 10.639/2003 garante ao aluno o direito de 

conhecer concepções e interpretações acerca dessa história, da História africana e dos 

Afrodescendentes, para identificar lutas, resistências e conquistas no Brasil. 

 

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA E ANÁLISE DAS NARRATIVAS DESCRITAS 

 

Com o objetivo de discutir as questões que envolvem a Lei 10.639/2003, seus avanços e 

limites no ensino da História da África e da cultura afro-brasileira. Busco dialogar com Kabengele 

Munanga (1999), para discutir a questão da mestiçagem, preconceito e racismo no Brasil; com Neusa 

Maria Mendes de Gusmão, José Ricardo Oriá Fernandes e Nilma Lino Gomes para aprofundamento 

na discussão de diversidade, multiculturalidade e a situação do negro na sociedade brasileira.  

Nas disciplinas de Estágio Supervisionado II e III, respectivamente no ano de 2012- 2013 foi 

proposta a realização de oficinas pedagógicas. Antes, faz-se necessário apontar o que compreendo por 

oficinas pedagógicas esclarecendo o próprio termo de oficina. Nesse sentido: 

 

Sendo as oficinas um espaço de interação e troca de saberes, esta ocorre através de 

dinâmicas, atividades coletivas e individuais que proporciona ao educando expor 

seus conhecimentos sobre a temática em questão e assimilar novos conhecimentos 

acrescidos pelos educadores. (FIGUEIREDO et al, 2006, p. 3) 

 

Assim as oficinas são um espaço inteiração e de troca de saberes. Organizei no ano de 2012, a 

oficina pedagógica “Diversidade étnica no Brasil: formação histórica, identidade e (pré) conceitos”, 

sendo uma das atividades da Disciplina de Estágio Supervisionado em História II. 

Motivada pelas experiências de pesquisa associada ao ensino e ao posicionamento político, 

acredito que a Lei 10.639/2003 assim como diz a Historiadora a Zélia Amador Deus, no Seminário da 

Educação, UFMT (2013) traz um desafio principal: “Quem sempre educou para a brancura agora vai 

ter que educar para negritude”. Ou seja, para a historiadora um assunto que é considerado tão difícil de 

abordar nas universidades, escolas ou outras instituições, por nos lembrar de uma “história ruim” de 

século de escravidão em que o negro é o protagonista. Como ainda afirma a historiadora Zélia Amador 
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de Deus: “O negro é um corpo estranho principalmente na academia”, vistos como espaço não comum 

para a presença do negro.  

Segundo Flávio Nascimento (2010) os negros são visto com um “olhar enviesado”, onde 

também se ignora a sua presença. É preciso que se cumpra a Lei e, mais que isso, é preciso oportunizar 

e combater o racismo e preconceito na escola, pois como afirma Nascimento: Uma das estratégias 

mais brilhantes de dominação da elite brasileira é praticar o racismo, negá-lo, ocultá-lo e silenciar, 

deixando aquele que é alvo dele desnorteado, sem defesa e se situando como a maioria 

(NASCIMENTO, 2010, p. 46). 

 Acredito que, uma ferramenta que possibilite esse combate a essas ações racistas e 

discriminatórias, é levar para a sala de aula discussões que evidencie e desnaturalize formas ocultas 

dessas práticas contra o negro brasileiro.  

 Sendo a primeira oficina “Diversidade étnica no Brasil e no Mato Grosso”, dentro do projeto 

intercultural “Bóe&Baraedu: Eu respeito às diferenças e amo os diferentes,” realizada em 2012 com 

do 6º ano A, vespertino e a segunda oficina pedagógica: “HISTÓRIA E CULTURA AFRO-

BRASILEIRA NO ENSINO FUNDAMENTAL”, realizada no ano letivo de 2013, com os mesmo 

alunos, agora no 7º Ano A. Na analise, busco refletir, a partir das narrativas dos alunos, sobre o que 

mudou e o que permaneceu nas narrativas quanto os temas que trabalhei nas oficinas como: 

preconceito/conceitos de mulato, mestiço, cafuzo, discriminação/cultura africana, entre outros 

assuntos, que à medida que se desenvolvia as discussões dos alunos foram aparecendo como, por 

exemplo, a religião e seus estereótipos.  

Vejo no meu trabalho a importância das falas e reflexões dos alunos coletadas nas oficinas 

para identificar que conhecimentos e ideias eles trazem sobre a temática aqui discutida, sendo coletada 

dentro de um projeto de oficina já que:  

 

A proposta metodológica de oficina pedagógica, busca apreender o conhecimento a 

partir do conjunto de acontecimentos vivenciais no dia-a-dia, onde a relação teoria – 

prática constitui o fundamento do processo pedagógico. Assim, o conceito de 

oficinas aplicado à educação, refere-se ao lugar onde se aprende fazendo junto com 

os outros. (FIGUEREDO et al, 2006, p. 3) 

 

A oficina pedagógica é um espaço de troca de experiências a partir da realidade dos alunos e 

meio de integração da turma com o professor. Juntos constroem conhecimentos.  

Resolvi ao elaborar o plano de aula acrescentar atividade lúdica para um melhor 

aproveitamento em sala e por já ter um conhecimento prévio da turma, onde percebi que os alunos 

desenvolveriam melhor as atividades proposta quando utilizada essa ferramenta. 

Até o plano de aula chegar à sua versão final foram realizadas várias idas à escola em busca de 

materiais: livros, vídeos, imagens de diversos povos étnicos para a realização de uma atividade em 
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forma de quebra-cabeça. Ao selecionar as imagens eram feitos alguns recortes geométricos para que 

os alunos montassem depois.  

No primeiro dia de regência, que se iniciaram as atividades do projeto, dividi a sala em cinco 

grupos, onde cada aluno recebeu um texto impresso correspondente aos grupos étnicos, foi realizada a 

leitura individual dos textos e, após isso, os alunos expressariam oralmente sua (in) compreensão sobre 

a temática. Num outro momento os alunos montaram um quebra-cabeça étnico com as imagens 

retiradas das revistas, cada aluno recebeu um envelope contendo uma gravura que representavam uma 

etnia. Receberam também cola e uma folha de papel pardo e lápis para colorir, devendo montar o 

quebra cabeça, criar um título e entregar à professora. 

 Acredito que, minha maior dificuldade na preparação e execução desta aula foi por conta de 

encontrar poucas imagens de povos indígenas e negros e também por preparar uma aula pensando na 

totalidade da presença da turma, entretanto faltaram mais ou menos doze alunos e apenas cinco grupos 

foram montados. Assim, percebi que é necessário ter em mente sempre o “plano B”, caso ocorra 

algum imprevisto. 

No segundo encontro com os alunos apresentei as imagens montadas do quebra-cabeça feitas 

por eles na aula anterior, abordando com eles aspectos gerais e característica de cada etnia. Exibi um 

vídeo chamado: “A Boneca Má”, com o objetivo de discutir as impressões sobre o vídeo, para que os 

alunos pudessem melhor compreender sobre preconceitos e discriminação, pensado sobre a própria 

identidade. Foi uma aula muito produtiva, onde foi possível discutir com eles as suas próprias 

experiências em relação ao assunto abordado, alguns ficaram à vontade em relatar episódios de 

discriminação e preconceitos vividos, não só pela questão da “cor”, mas também por características 

físicas (gordo, magro, alto, baixo, entre outros). Essa atividade possibilitou uma maior aproximação 

com a realidade vivida pelos alunos, aonde aos poucos os mesmos relatavam fatos preconceituosos 

vividos por eles. 

Analisando as frases a aluna (1) diz: “Independente da cor somos todos iguais lutamos e 

buscamos os mesmos ideais... Não julgue pela cor”. 

Percebi que a concepção dos alunos através das frases criadas na atividade proposta dentro da 

oficina pedagógica era de que, as crianças negras sofriam discriminação devido à “cor da pele”. Que o 

racismo dava-se apenas por esse fator. E em diálogo com os alunos, tentei mostra que ninguém nasce 

preconceituoso ou racista, que através da convivência social aprendemos a ser, pois, de forma velada 

ou não contribuímos com que mitos e discursos sejam perpetuados em relação ao negro e ao índio. 

Que devemos respeitar e tratar todos de forma iguais, que não é a cor que define se o ser humano é 

inteligente ou não. Toda essa discussão foi feita a partir das falas dos alunos.  

A frase da aluna (2) diz: “Todos contra o racismo: Não julgue pela cor”. 

São algumas frases de alunos (as) feitas no decorre do desenvolvimento da oficina pedagógica, 

que possibilitou quando os mesmos expressaram seus conhecimentos já pertinentes em conjunto com 

o construído em sala de aula. 
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Nesse sentido, vejo a importância de inserir no conteúdo programático do quotidiano escolar: 

O Ensino de História da Cultura Afro-Brasileira e Africana, que é obrigatório e regulamentado pela 

Lei 10.639/2003 e a Lei 11.645/2008 que torna obrigatório e regulamenta o Ensino da Cultura 

Indígena, também engendrar uma abordagem diferente da História indígena, pois, alguns livros 

didáticos ainda trazem discursos feitos por uma historiografia de caráter positivista, onde são 

idolatrados os ditos “heróis da História”. Nesse discurso positivista, o índio é sempre visto como 

“selvagem”, “preguiçoso”, sendo aculturados por uma sociedade “civilizatória”. E essa inserção das 

leis contribuirá para desconstruir tais mentalidades que perpetuam por gerações e reconstruir uma 

nova percepção da cultura africana e indígena.  

No terceiro encontro realizou-se em conjunto com os alunos da escola a confecção de um 

mural étnico, em que todas as atividades produzidas por eles foram expostas no mural para 

comunidade escolar. A culminância ocorreu no dia dez de outubro na Escola Estadual Elizabeth de 

Freitas Magalhães, no período vespertino. Sala foi enfeitada com murais caixas de papelão de diversas 

formas que tinham fotografias de diferentes povos étnicos. Os estudantes caracterizaram-se pintando o 

rosto com desenhos semelhantes às pinturas indígenas, para uma apresentação cultural, sendo uma 

dança ensaiada por mim com a turma. A música escolhida foi de um grupo de Rap indígenas Brômc´s 

“EjuOrindive”. Os alunos das demais salas passavam visitando sala por sala onde os estudantes 

apresentavam e explicavam cartazes e murais confeccionados por eles no decorrer da oficina 

pedagógica. A turma adorou a música do grupo indígena Brômc´s, eles não conheciam e tiveram uma 

nova ideia em relação aos índios guaranis do grupo.  

 Não sendo suficiente, foi preciso no Estágio Supervisionado II, a elaboração e execução de 

outra oficina pedagógica. Na primeira oficina busquei identificar o preconceito, racismo e 

discriminação e na segunda trabalhar como uma forma de combate e discussão do seu processo 

histórico. Na escola supracitada foi desenvolvida também a oficina pedagógica “HISTÓRIA E 

CULTURA AFRO-BRASILEIRA NO ENSINO FUNDAMENTAL”, proposta na disciplina de 

Estágio pela professora Ms. Paula F. Sampaio, com carga horária de 4h/aulas das 13h00 às 17h00, 

com a turma do 7º ano A, vespertino com a professora  regente da turma.A professora demonstrava 

algumas limitações em relação à temática trabalhada, pois, ao discutir com os alunos (as) alguns 

conceitos “mulato”, ”pardo” entre outros a professora demonstrava em suas falas falta de preparo, para 

dialogar com os alunos, como se apenas com uma aula foi possível desconstruir uma mentalidade que 

sobrevive a gerações. No decorrer da oficina fazia algumas interrupções que prejudicava o andamento 

das atividades. A mesma ao recolher as atividades dos alunos (as) realizava correções ortográficas e 

gramaticais, atitude que não era de seu costume, fato que constatei através de diálogos com os alunos e 

a mesma. 

A oficina pedagógica tinha como objetivo geral promover a igualdade por meio da 

compreensão, reflexão e estudo histórico na formação cultural, de modo a, aprender valores étnicos de 

respeito às diferenças. Investigando as concepções dos alunos da escola sobre preconceitos, racismo e 

discriminação racial, reflexões e discussões a cerca da cultura africana na nossa formação da 

identidade. 
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Procurei realizar a nova oficina com os mesmo alunos, agora estudantes do 7º ano, para dar 

continuidade no trabalho desenvolvido no ano de 2012 e poder perceber as permanências e mudanças 

das falas dos alunos. 

 Visto que, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), nos orientam: 

 

Para as séries finais do ensino fundamental, o domínio dos conceitos ou dos 

denominados conceitos – chaves tornar- se relevante para assegurar a 

sistematização dos conteúdos, pelo fato de não existir um elenco de conteúdos 

predeterminados para cada uma das séries e algumas das propostas basearem – se 

em eixos temáticos ou temas geradores. 

Pensando nisso, busquei trabalhar com os alunos (as) do 7º ano, conceitos que envolvem a 

História e Cultura Afro-brasileira o que diz respeito à construção da identidade. Discutindo, com os 

mesmo a formação da nossa identidade a partir da história africana, dos termos que o IBGE nos 

classifica.   

Para Nascimento (2010, p. 47): “A nosso ver o IBGE, com sua metodologia de classificar a 

população branca, preta, parda, amarela e vermelha acaba diluindo o negro, dificultando sua 

identificação, praticamente ocultando o negro”. 

No dia 27 de novembro de 2013 foi ministrada por mim a oficina pedagógica no 7º ano A 

vespertino, como supracitada acima, o conteúdo abordado foi dividido em três subtemas: 

 Discutindo preconceito a partir do conto africano: “A cobra e o sapo”. 

 Identidade afro - brasileira a partir de trechos da música “Quadro negro”, beleza afro brasileira 

construção da identidade étnica no Brasil. 

 “Quem sou eu?”. 

Essa proposta de conteúdos foi pensada como continuidade da Oficina pedagógica do ano 

letivo de 2012, executada na mesma escola. Na primeira tive como um dos objetivos identificar 

formas de preconceitos e racismo/discriminação presente na sociedade brasileira. Para isso, elaborei 

atividades lúdicas como, por exemplo, quebra-cabeças étnico e discussões com os alunos sobre os 

temas citado, onde foi possível investigar experiências de alguns alunos. 

Na segunda com essa questão já trabalhada com os alunos, propus uma discussão de como isso 

foi construído ao longo dos processos históricos e que novas concepções os alunos trazem consigo. 

Através disso, foi possível perceber o que mudou e o que permaneceu. Alguns alunos que 

apresentavam algum tipo de resistência na primeira oficina, como não tirar fotografias, ou trabalhar 

em grupo, no momento da segunda oficina demonstravam uma melhor aceitação nas atividades 

propostas em duplas ou grupo e que conseguiam relacionar com os colegas sem conflitos. 

No primeiro momento apresentei o conto a “Cobra e o sapo”
1
, para que após a leitura 

individual criassem uma moral para a história. Essa lenda com características de fábula infantil, narra 

                                                             
1 Disponível em http://grupoaugusto.sites.uol.com.br/evang/igualdade1.htm. Acesso em 30/01/2014. 

http://grupoaugusto.sites.uol.com.br/evang/igualdade1.htm
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um conflito que envolve um sapo e uma cobra que se tornam amigos. Contudo, ao chegar cada um em 

sua casa e relatarem para sua mãe a nova amizade que fizeram ambos tiveram a mesma orientação das 

mães, que proibiram a amizade dos dois. Com o conselho que receberam os dois ficaram tristes, pois, 

“Daquele dia em diante o sapinho e a cobrinha não brincaram mais juntos. Mas ficaram sempre ao Sol, 

pensando no único dia que foram amigos”
2
. A moral baseava no quanto o mundo seria melhor sem o 

preconceito e a discriminação. 

Após finalizarem a atividade proposta, iniciei com os alunos (as) um diálogo de forma 

espontânea iam dizendo a compreensão que tiveram do texto e a moral criada. Neste contexto a 

professora regente da turma, interviu na discussão dizendo que: “eu sou mãe e sei que quando uma 

mãe dá conselho é para o bem dos filhos”.  

Nesta atividade sete alunos focaram a questão da amizade no quanto é bom fazer amigos, pois, 

mesmo sendo diferente o importante é o coração. Como diz o aluno Leandro: “os pais da cobra e do 

sapo não podem fazer isso porque os dois eram diferentes de espécie, mas de coração não”. Outra 

aluna diz que: “cada um é o que é. A amizade deve ser mais forte que tudo”. Pensando nisso, 

questionei como eles se relacionam com os colegas da escola, e como seus pais os orientam na questão 

de escolher amigos? Uma aluna relatou que a mãe não a deixava ter amizade com a vizinha, pois, ela 

era “macumbeira”. Perguntei: e o que você acha disso? Ela respondeu: “acho que isso é preconceito, 

muitas vezes ela me proibiu de ter amizades com amiga que ela não gostava”.  

 Dezesseis alunos conseguiram compreender a mensagem central da lenda sendo o 

preconceito/discriminação e racismo. Segundo a aluna Dayane: “às vezes opinião de muitos estão 

erradas... e que não importa se eles são diferentes eles podiam ser amigos”. O preconceito fica 

adormecido na nossa consciência sendo materializado em nossas ações e atitudes caracterizando a 

discriminação.  

Já o aluno William diz: 

 

O sapo e a cobra podem ser diferentes. Mas as diferenças não importam nas 

amizades, faz ainda ficar mais forte porque um ensina o outro. Ex.: o sapo ensinou 

a cobra a pular e a cobra ensinou o sapo a rastejar, mas alguns pais não gostam 

desse tipo de relação por isso muitas crianças crescem preconceituosas.  

  

Para o aluno alguns pais por não aprovarem relacionamentos de amizades com crianças 

nomeadas como diferentes ou más companhias para seus filhos, de certa forma tais atitudes reforçam e 

ensinam as crianças a serem preconceituosas. O aluno ainda enfatiza que “diferenças não importam”, 

pois, através delas é possível ensinar e aprender com o outro de forma respeitosa tudo aquilo que foge 

das nossas experiências e convivência social. 

                                                             
2 Trecho da lenda africana A Cobra e o Sapo. 
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Entretanto, a aluna Ana Cecília diz: “Eu aprendi que as mães deles ficavam implicando com 

os dois só porque eles não eram da mesma cor e que não era do mesmo jeito. Então por isso os dois 

não se falaram mais... Todos nossos somos iguais não importa como a gente for.”          

Nessa frase percebemos o “mito da democracia racial” repete-se, acredita que somos todos 

iguais e gozamos da mesma liberdade segundo, nos assegura a constituição e a negativa à prática do 

racismo. O historiador Edward Telles, destaca que vários intelectuais brasileiros questionam o fato da 

democracia ser tratada como um mito e não como ferramenta contra o racismo Telles compara os 

artigos de Gans (1999) e Bourdieu e Wacquant (1999), “esses acadêmicos acreditam que a democracia 

racial oferece um ideal de igualdade racial, que pode ajudar o Brasil a superar o racismo” (TELLES, 

2012, p.13).   

Infelizmente, ainda estão distante de uma “real” forma ou medida de combate o racismo e as 

desigualdades, mesmo Edward destacando que “políticas sociais tem buscado cada vez mais promover 

a integração social dos negros e mulatos, não só com o objetivo de eliminar a pobreza material, mas 

também, combate a discriminação racial ou qualquer que seja ela.” (TELLES, 2012, p.13). 

Seis alunos não conseguiram desenvolver a moral de forma crítica. Fizeram cópias de trechos 

do texto resumindo a narração da lenda. Alguns alunos tinham dificuldade de escrita e a professora 

regente, à medida que podia ia corrigindo as frases dos alunos. 

No segundo momento, entreguei a cada aluno uma cópia da canção “quadro negro” da banda 

simples “Rap´ortagem”, para leitura e destaque de trechos que os alunos(as) considerassem 

interessantes quanto à vida das pessoas negras e debater sobre o conceito de identidade afro brasileiro 

e como nos consideramos de acordo com o IBGE (negros, pardos, brancos, indígenas, amarelo).  

Num trecho destacado da canção citada diz; “o negro discrimina o próprio negro sim, se 

aquele que apontas como negro não se acha assim, cresceu aprendendo que ser negro é feio” a aluna 

Ana Maria comentou sobre a frase: “eu já ouvi isso. Minha vizinha de fundo ela é negra e a minha 

vizinha é também e ela xinga. 

“O branco é tido como homem certo, civilizado, parâmetro, referência; o branco é o “normal” 

e o negro é uma “raça”; raça inferior (inferiorizada)”. 

Já em outro trecho grifado diz: “muita coisa bonita garante a constituição; se esquecida ou 

ignorada precisa de afirmação; pretos e brancos são iguais, e daí”?  

A aluna Samia questiona: “eu concordo então por que o racismo? Nós devíamos ser tratados 

da mesma forma”. 

Candida Costa (2009, p. 12) diz: 

 

Fica mais fácil entendermos o racismo, o preconceito e a discriminação racial 

contra pessoas negras quando procuramos recuperar essa historia. gerações e 

gerações de brasileiros foram formados como base esse ideário racista, muitas 

vezes apresentando como “ciência”. Inclusive nós os professores, estivemos sujeitos 
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a essa ideias. ao ler as citações desses “cientistas” temos certeza que  a maioria 

dos leitores identificará facilmente o quanto essas ideias malsãs ainda permanecem 

no nosso dia-a-dia, causando sofrimento, humilhação e consternação a pessoas, 

crianças, jovens, gente de todas as idades, em que a cor da pela é vista como um 

defeito.  

 

Essas ideias preconceituosas, que visa inferiorizar a população negra, sobreviveram e foram 

permanecendo no imaginário das pessoas não permitindo a igualdade entre as diferenças culturais.  

Em outro trecho: “eu quero bonecas, anjos, apresentadores pretos e pretas; empresários, 

juízes, modelos, doutores pretos e pretas; se querer é uma faceta eu quero, desejo, uma elite preta”. A 

aluna Gabriella destaca: “aqui diz que não queremos só profissões com brancos e sim com todos”.  

A aluna Bianca grifou o seguinte trecho: “que associou a cor preta a tudo que é imundo”. A 

partir da discussão em sala ela critica, “quem tem preconceito nunca vai pra frente”. 

Após as atividades feitas às crianças ouviram a música e fizemos um debate com o trecho que 

cada aluno(a) havia grifado e eu fiz algumas provocações na medida em que as crianças iam expondo 

suas reflexões. Uma aluna então perguntou: “mas negro não é feio mesmo professora”, e eu a respondi 

com outra pergunta: Por que você acha isso? Ela pensou, pensou e disse: “Ah não sei professora”. 

Em um determinado momento quando estávamos discutindo sobre o conceito de “pardo e 

mulato” presente na canção, a professora da turma nos surpreendeu dizendo: “Quando me chama de 

mulata e como se me chama-se de puta”. Confesso que fiquei incomodada com a fala da professora 

que causou euforia na turma que já estava agitada, e pensando na sua ação anterior ao expulsar o aluno 

da sala. Vejo que essa não foi uma boa maneira ou caminho de fazer com que os alunos 

compreendessem esses conceitos que fazem parte de uma “construção social” que ainda é presente na 

nas mentalidades e dificilmente se desconstrói em um curto período. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tratar destas temáticas no ambiente escolar contribui para problematizar o preconceito e racismo 

contra o negro brasileiro, compreender processos históricos que velam o racismo em nossa sociedade, de 

tal forma que chega a ser negado, pois ainda é difícil assumir-se racista.  

Com os adolescentes da escola foi possível perceber que cotidianamente as piadas, as 

brincadeiras e as ações diversas materializam e estigmatizam os sujeitos sociais e históricos 

afrodescendentes como inferiores. 

As crianças têm conceitos formados sobre negro, preconceito, discriminação, que muitas vezes 

reproduz um idearia racista. Acredito que se o “preconceito é crime”, e “todos devemos ser contra o 

preconceito”, falas estas de alunos da turma em que realizei as oficinas o papel do professor de historia 
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leve para a sala de aula debates e conversas sobre este tema ou outros que abordem os conflitos 

vividos pelos alunos dentro e fora da escola.   

De acordo com a historiadora, Mônica Lima, “É quase impossível falar de África no singular, 

de uma só África no Brasil: são muitas as origens, as trajetórias, as culturas”. Não existe uma África 

homogenia, com uma só crença, costume, língua, mas sim, com uma pluralidade de diversidades da 

qual fazemos parte. Em sala de aula, a historiadora ainda reforça que temos que:  

 

Despertar o orgulho da africanidade, de nossos heróis, não apenas os famosos [...] 

não podemos mais repassar em nossas aulas informações folclorizadas ou 

idealizadas. Nem repetir modelos – a África apenas como a terra da macumba, da 

capoeira, do tambor. (LIMA, 2004, p. 85) 

  

Sabemos que, somente isto não basta para eliminar o preconceito e o racismo, entretanto, com 

discussões, reflexões e enfrentamento do problema é possível promover através do conhecimento que 

a ignorância por desconhecimento da história e de seus processos não contribuam para as manifestações 

racistas e sim para uma educação antirracista.    

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de 

Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ 2003/l10.639.htm>. Acesso em: 09 fev. 

2013.  

 

______. Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei n
o
 10.639, de 9.01.2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 

para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena”. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/lei/l11645.htm>. Acesso em: 09 fev. 2013. 

 

______. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: introdução aos 

parâmetros curriculares nacionais. Brasília: MEC/SEF, 1997. 

 

FERNANDES, José Ricardo Oriá. Ensino de História Cultural: desafios e possibilidades. Cadernos 

Cedes, Campinas, vol. 25, n 67, p. 378-388 set./dez. 2005.  

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

FIGUEIRÊDO, M.A.C. et al. Metodologia de oficina pedagógica: uma experiência de extensão com 

crianças e adolescentes. Revista Eletrônica Extensão Cidadã. v. 2, 2006.  

 

LIMA, Mônica. A África na sala de aula: Obrigatoriedade de ensinar história e cultura africanas é o 

novo desafio dos professores brasileiros. Revista Nossa História, fev. 2004. 

 

MATO GROSSO. Secretaria de Estado de Educação. Escola ciclada de Mato Grosso: novos tempos 

e espaços para ensinar – aprender a sentir, ser e fazer. Cuiabá. SEDUC. 2000. 

 

MUNANGA, Kabengele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade nacional versus 

identidade negra. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999. 

 

NASCIMENTO, Flávio Antônio da Silva. O beabá do racismo contra o negro brasileiro: subsídios 

didáticos para estudantes, formadores de opiniões e militantes. Rondonópolis, MT: Print, 2010.  

 

RIBEIRO, Regina Maria de Oliveira. Tudo isso antes do século XXI: estruturas e significados em 

narrativas da história do Brasil por estudantes do ensino fundamental. São Paulo,.s.n., 2012. 

 

ROCHA, Helenice Aparecida B. et al. (org.). A escrita da história escolar: memória e historiografia. 

Rio de Janeiro: Editora FVG, 2009. 

 

SILVA, Alberto da Costa. Raízes africanas. Revista de História da Biblioteca Nacional, n. 6, 2007. 

Disponível em: <http://www.revistadehistoria.com.br/historianobolso/index.html>. Acesso em: 25 fev. 

2013. 

 

TELLES, Edward E. O significado da raça na sociedade brasileira. Tradução: Ana Arruda Callado. 

Revisão técnica e formatação: Danilo França. Disponível em: 

<https://www.princeton.edu/sociology/faculty/telles/livro-O-Significado-da-Raca-na-Sociedade-

Brasileira.pdf >. Acesso em: 20 ago. 2013. 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 
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HIPOTÉTICA DA LEI 10.639/03 
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CLAUDIO BENITE - UFG  

ANNA BENITE - UFG 

 

INTRODUÇÃO 

 

A primeira Lei que tratou do ensino no Brasil após o sete de setembro de 1822 foi a Lei de 15 

de outubro de 1827, que designava a criação de escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e 

lugares mais populosos do império. Esse decreto, outorgado por Dom Pedro I, passou a ser a principal 

referência para os docentes do primário e ginásio nas províncias. A lei tratava de assuntos diversos: 

salário de professores, currículo mínimo e contratação de mestras, entre outros. Contudo, essa Lei não 

mencionava quem poderia ou não frequentar os bancos escolares, dizia apenas que meninos e meninas 

deveriam estudar em escolas separadas. 

Depois desta Lei sucedem vários decretos, todos tratando dos estatutos referentes ao Colégio 

Pedro II, (MOISES, 2007) até chegar ao Decreto de nº 1331 de 17/02/1854 que aprovava e 

regulamentava o ensino primário e secundário no Município da corte (BRASIL 1854).  

E, é exatamente o Decreto de nº 1331 de 17/02/1854 o primeiro documento oficial que 

regulamenta o racismo brasileiro quando em seu art. 69 diz que: “não serão admitidos a matrícula e 

nem poderão frequentar as escolas os meninos que padecerem de moléstias contagiosas, os não 

vacinados e os escravos”. E os escravos brasileiros como se sabe eram todos negros. 

Frutos de vários movimentos negros surgidos desde o fim da Abolição dentre os quais: Frente 

Negra Brasileira (VELASCO, 2009); Teatro Experimental do Negro, (NASCIMENTO 2004), 

Associação Cultural do Negro (SILVA, 2012) e Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação 

Racial o Estado Brasileiro se redime do decreto de Nº 1331 de 17/02/1854 em 09 de janeiro de 2003. 

Nesta data, é promulgada a Lei 10.639 (BRASIL, 2003), que altera a Lei nº 9.394 (BRASIL, 

1996), de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e cultura afro-

brasileira e africana”.  

A história e cultura do povo africano possuem uma influência muito grande na sociedade 

brasileira, desde a modificação do linguajar do nosso colonizador perpassando pela culinária e até 

atributos das artes como dança, música, e religiões. Contudo, pelo contexto vivido na época da 
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colonização, a comunidade afrodescendente ainda sofre com o preconceito, o descaso e a falta de 

oportunidades, o que acarreta uma dívida histórica que gera polêmicas graves até hoje. 

Em contrapartida, a química ensinada nas instituições escolares (em salas de aulas e em 

materiais didáticos, principalmente nos livros didáticos) é branca, masculina, de laboratório e 

europeia:  

Quando tratamos os alquimistas como precursores da química, a ideia que se tem é 

que estes viviam somente na Europa. Ademais, desconsideramos, por exemplo, o 

conhecimento químico utilizado no Egito Antigo para embalsamar os corpos dos 

faraós egípcios, os quais se mantiveram preservados durante séculos. 

(FRANCISCO JR, 2008, p. 405) 

. 

Nos currículos das escolas e universidades brasileiras não é diferente, há uma valorização de 

determinados conhecimentos, e há omissão de outros, nesse caso da cultura afro brasileiro e africana.  

 

Presença e ausência nos currículo resultam de disputas culturais e de embates em 

torno dos conhecimentos, das habilidades e dos valores considerados dignos de 

serem transmitidos e aprendidos, bem como dos significados que se deseja ver 

compartilhados.  (CANEM; MOREIRA, 2001, p. 145)  

 

Diante dessa situação, defendemos que cabe a nós professores de química romper com essa 

visão de ciências. Assim, concordamos com Silva (2009, p. 151) que: 

 

O ensino de ciências deve abordar informações sobre a origem do conhecimento 

ocidental e sobre a história de conhecimento produzido no continente africano. 

Para tanto, deve questionar a visão dominante que coloca a Europa, e mais 

especificamente a Grécia, como única fonte inicial do pensamento cientifico. Dessa 

forma, indica-se a importância de questionar o eurocentrismo das ciências naturais 

e o papel que assumiu na historia em reforçar e legitimar explorações de africanos 

e seus descendentes.  

 

De acordo com Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais. 

 

O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, evitando-se distorções, 

envolverá articulação entre passado, presente e futuro no âmbito de experiências, 

construções e pensamentos produzidos em diferentes circunstâncias e realidades do 

povo negro. (BRASIL, 2004, p. 20).  
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Para Francisco Jr. (2008), para abordagem da temática, sem desviar do conteúdo currículo 

deve se buscar, “na História da ciência e na História Africana, episódios ou praticas sociais e/ou 

cientificas passiveis de serem explorados em sala de aula.” 

 

Assim sendo, a contextualização no currículo da base comum poderá ser 

constituída por meio da abordagem de temas sociais e situações reais de forma 

dinamicamente articulada, que possibilitem a discussão, transversalmente aos 

conteúdos e aos conceitos de Química, de aspectos sociocientíficos concernentes a 

questões ambientais, econômicas, sociais, políticas, culturais e éticas. (BRASIL 

2006, p. 118) 

Discutir esta temática é necessidade emergente haja vista o crescimento do racismo em pleno 

século XXI. Concordamos com Silva (2009), que o frequente ensino e aprendizagem acrítica engajam 

professores/as e estudantes na manutenção do racismo. 

 “Isso porque o ensino de química incorpora uma forma de propaganda racista sutil, difícil de 

ser detectada, principalmente tendo em vista que essa forma de conhecimento é comumente percebida 

como politicamente neutra” (SILVA, 2009, p. 12). 

No tópico que trata das atribuições e contribuições das Ciências da natureza, 

matemática e suas tecnologias dentro das Orientações e Ações para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais publicado em 2006, diz que: 

 

A biologia, a matemática, a física e a química destacam-se como disciplinas que, 

integradas, são capazes de desconstruir conhecimentos que afirmam as 
diferenças como inferioridade e que marcam a condição natural de indivíduos e 

grupos interétnicos. O trabalho por projetos pode incluir diferentes disciplinas: 

física, química, matemática, e mesmo história, sociologia, filosofia. (BRASIL, 

2006, p. 196) 

 

Dessa maneira, esse trabalho objetivou analisar textos, produzidos por alunos da 

disciplina Estágio 3 da UFG de como eles reagiriam se uma cena de racismo acontecesse 

dentro de uma sala de aula onde esses futuros professores estivessem atuando. 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho se caracteriza como uma pesquisa participante com um enfoque de investigação 

social por meio da qual se busca a participação da comunidade na análise de sua própria realidade, 

com o objetivo de promover ações coletivas para o beneficio da comunidade escolar. Trata-se, 

portanto, de uma atividade educativa de investigação e ação social (BRANDÃO, 1984). 

Cabe esclarecer que a participação em uma pesquisa segundo Demo (2004) está para além de 

pertencer a essa comunidade, mas dar voz a mesma. Neste caso assumimos as duas posições, pois 
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representamos os professores de ciências que ensinam para a sociedade brasileira que é multicultural e 

os membros desta sociedade, isto é, representa-se a sala de aula de ciências condicionada pela 

heterogeneidade de sua constituição identitária a partir de posições definidas e legitimadas nesta 

estrutura social. Ainda, conforme Demo (2004), a pesquisa participante aqui utilizada alia 

simultaneamente o conhecimento e a participação, buscando dar autonomia e capacidade de emancipação 

cidadã aos envolvidos no processo, especificamente no trato com o situar-se dentro de uma sociedade 

composta por diferentes etnias. 

 

A PESQUISA 

 

Foram sujeitos dessa investigação dois autores desse trabalho (PF1 e PF2) e nove alunos 

(A1 a A9) do curso de Licenciatura em Química Noturno da UFG. A pesquisa consistiu da 

realização de sete atividades. Na atividade 1, os alunos(as) responderam as perguntas contida no 

Quadro 1. Tal atividade visou traçar um perfil do aluno(a) que a partir desse momento entraria 

numa sala de aula para começar o seu Estágio como futuro professor de Química. 

Na Atividade 2 os alunos(as) assistiram a dois vídeos. O primeiro mostrou uma 

reportagem de um caso ocorrido na Capital Federal que os autores consideram ser uma cena 

de racismo. O segundo é um vídeo de um famoso seriado estadunidense que passa na tevê 

brasileira e que os autores também consideram como racista. A escolha desse vídeo é 

justificada segundo Cavalleiro (2006, p. 22): 

 

Diversos estudos comprovam que, no ambiente escolar, tanto em escolas públicas 

quanto em particulares, a temática racial tende a aparecer como um elemento para 

a inferiorização daquele/a aluno/a identificado como negro/a. Codinomes 

pejorativos, algumas vezes escamoteados de carinhosos ou jocosos que identificam 

alunos(as) negros(as). Sinalizam que, também na vida escolar, as crianças negras 

estão ainda sob o jugo de práticas racistas e discriminatórias. 

 

  Na Atividade 3 foi pedido aos alunos(as) que fizessem um exercício de imaginação e 

que as cenas mostradas nos vídeos da Atividade 2 acontecessem hipoteticamente dentro de 

uma sala de aula numa aula de química. O Quadro 2 mostra a questão proposta da referida 

atividade.  

Foi escolhida a sala de aula propositadamente e não outros ambientes como museu, 

teatro, clube, sindicato ou parque, porque entendemos que, esse é o principal espaço de 

atuação do professor. Para Moreira et al (2011, p. 94), “a sala de aula é o lugar de confluência 

das diferenças que provêm de diversos grupos. [...] um espaço multicultural formado por 

alunos com diferentes visões de mundo e ideologias”. Não que nesses outros espaços citados 

não ocorram o processo educativo. 

Após os alunos (as) terem produzidos seus textos foi solicitado que eles reproduzissem 

verbalmente o que havia escrito. Essa parte da atividade foi gravada em áudio e vídeo.  Essas 

duas situações (escrita e fala) são apoiadas em Bakhtin (2006), “o texto pode ser tanto escrito 
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quanto oral”. Tal situação pretendeu avaliar os processos de escrita e de fala dos autores. 

Consideramos que nem sempre o que falamos é aquilo que queremos expressar e vice versa. 

Na atividade 4 foi perguntado aos produtores e produtoras dos textos quais das 

disciplinas chamadas pedagógicas haviam “ajudado” na realização da atividade 3. O Quadro 3 

mostra a questão proposta para a atividade 4. Nesta atividade objetivou entender se os sujeitos 

das pesquisas seriam capazes a partir dos conhecimentos pedagógicos sobrepor o 

conhecimento da racionalidade técnica ou instrumental e propor uma racionalidade prática. A 

o racionalidade técnica se constitui  

 

[...] na base do sistema produtivo capitalista e, assim, uma das principais 

ferramentas culturais que moldam as instituições e práticas sociais neste sistema. A 

educação é, portanto, uma das instituições banhadas por essa forma de pensar e 

agir. O Ensino de Ciências talvez seja o ramo da Educação como um todo que tem 

sofrido esta influência mais diretamente, dada a sua proximidade às ciências 

naturais que legitimaram esta visão, no início da modernidade. (DUARTE et al, 

2009, p. 68) 

Como racionalidade prática baseamos em Schnetzler e Rosa (2003, p. 28): 

 

[...] sob o prisma da racionalidade prática, é necessário então superar o hiato entre 

teoria e prática para fundamentar ações pedagógicas produzidas a partir de 

saberes tácitos dos professores. A racionalidade prática permite tal reflexão, 

redimensionando as ações, permitindo o esclarecimento e o desenvolvimento dos 

professores como profissionais. 

 

  Na atividade 5 os alunos assistiram alguns apontamentos para a aplicação da Lei 

10639/03. Tais apontamentos foram ministrados por um dos autores desse trabalho baseados 

na literatura que tratem do tema (MOREIRA et al, 2011) e trabalhos publicados pelo Coletivo 

Negro do LPEQI. 

Na atividade 6 foi pedido aos alunos que reproduzissem os textos produzidos na 

atividade 3 após terem assistidos aos apontamentos realizados na atividade 5. E por último na 

atividade 7 os alunos produziram um plano de aula com vistas a aplicação da Lei 10.639/03. 

Os trinta e dois textos obtidos (dezesseis escritos e dezesseis falados) foram agrupados 

por unidades de significado, e analisados segundo a técnica de análise do discurso. A escolha 

desta técnica de análise de dados significou um empreendimento em tentar explicar e entender 

“como se constrói o sentido de um texto e como esse texto se articula com a história e a 

sociedade que o produziu” (GREGOLIN, 1995, p.13).  

Nessa perspectiva, os sujeitos da nossa pesquisa são interpretados como sujeitos 

essencialmente ideológicos e históricos, cuja “palavra está sempre carregada de um conteúdo 

ou de um sentido ideológico ou vivencial” (BAKHTIN, 2006, p. 99). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O PERFIL DE NOSSOS INVESTIGADOS 
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Dos sujeitos de nossa pesquisa sete são do sexo feminino e dois são do sexo masculino. Dois 

deles ao final de 2014 terão 26 anos de idade, um terá 24, dois terão 23, três terão 21 e outro terá 20. 

Em relação a sua cor ou raça dois declararam serem negros, seis declaram serem pardos e um 

declarou ser branco. Oito entraram na universidade pelo chamado processo seletiva universal e uma 

através de processo de portadora de diploma. Sete deles (as) já atuaram ou atuam como professor 

ministrando as disciplinas ou de ciências ou de matemática ou de química separadas e /ou juntas em 

escolas públicas e particulares. 

 Das disciplinas pedagógicas oferecida na matriz curricular eles (as) cursaram no mínimo oito 

e no máximo onze. Sete conhecem a Lei 10.639/03 todos através da professora Dra. Anna M. C. 

Benite quando cursaram a disciplina Estágio em Licenciatura 2. Isso se justifica pelo fato da referida 

professora ser a coordenadora do LPEQI e trabalhar com a temática.  

Destes sete, apenas um declarou não ter lido as orientações e/ou a diretrizes curriculares que 

tratam das relações étnicas raciais. Os dois que declaram não conhecer a referida Lei, já cursaram 

dentre outras, a disciplina denominada Políticas Educacionais disciplina essa que no nosso entender 

deveria abordar tal temática, visto que em sua ementa consta tópicos do tipo “a educação no contexto 

das transformações da sociedade contemporânea e as políticas educacionais em debate” 

(portais.ufg.br, 2014). Além disso, é nessa disciplina que é discutida a LDB de 1996 e suas 

modificações. 

 

OS TEXTOS PRODUZIDOS POR NOSSOS COAUTORES 

 

Parodiámos Chassot (2010) para dizer que se algum aluno da disciplina de Estágio em 

Licenciatura 3 (2014) do curso de Química Noturno da UFG ler esse texto “certamente se encontrarão 

aqui como coautores. Para a discussão dos textos produzidos por nossos coautores apoiamos também 

em Gonçalves e Fernandes (2009): 

 

Atividades de produção textual podem ser compreendidas como de caráter 

dialógico, pois envolvem locutor(es) e potenciais interlocutor(es). O texto, logo, é 

dirigido de um sujeito para outro e tem um produtor e um destinatário que, por 

conseguinte, influência implicitamente na escrita. Devido a isso, esse destinatário 

presumido, e não o real, pode ser considerado o coautor do texto. 

 

Como estamos chamando os sujeitos de nossa pesquisa de coautores, os erros em seus textos 

se existirem foram mantidos para que os mesmos não fossem feridos em suas autorias. 
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AQUELES QUE CITARAM A LEI 10.639/03  

 

Mesmo que dos nove alunos investigados sete responderem que conhece a Lei 10.639, apenas 

dois destes citaram a referida Lei em seus textos. A7 escreveu que: 

 

Citaria a lei 10639 que implementa o conhecimento da cultura africana. Falaria 

que discriminação é crime, para que os de mais alunos pudessem aprender com o 

erro do aluno que estava discriminando, após isso pediria para os dois alunos se 

retirassem, posteriormente serem acompanhados por um psicólogo da instituição 

escolar. 

  

Outro aluno que citou a Lei 10.639/03 foi A1, para ele o hipotético conflito sugerido por nós 

seria resolvido: 

 

No caso do aluno que de forma intencional, ou seja, que humilhe o colega e a 

situação se torne delicada e haja um alvoroço em sala o aluno racista seria levado 

a coordenação para devidas punições, antes, porém é necessário que se reflita a 

situação junto aos demais alunos. 

Não só devido ao acontecimento, mas também pelo quadro de racismo no Brasil 

durante o ano letivo proporia atividades que cumpram com a lei 10639/03 e que 

tornem a sala de aula um ambiente diversificado onde todos se sintam como parte 

da construção do saber. 

Mesmo A1 e A7 citando a Lei 10.639/03 eles o fazem de maneira incipiente. Eles não 

mostram como a partir do que preconiza a Lei eles agiriam.  É louvável que A1 propusesse atividades 

durante o ano letivo, mas mesmo assim ele não mostra como o hipotético aluno vítima de racismo se 

reconhecesse como o negro foi importante na construção de nosso país. Entendemos que a Lei 

10.639/03 deve ser um instrumento para a e erradicação total do racismo em sala de aula. Ainda que 

isso, aos olhos de muitos, possa parecer utópico. 

 

AQUELES QUE CITARAM O PAPEL DA COORDENAÇÃO 

 

No extrato do texto de A1 há a presença de um espaço bastante requisitado para a resoluções 

de conflitos, a coordenação, “o aluno racista seria levado a coordenação para devidas punições”. O 

papel da coordenação também e visto também nos seguintes textos:  

O papel da coordenação na resolução de embates escolares também é notado nos textos de A8, 

A3 e A2. Para A8: 
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No caso de um acontecimento desse tipo em minha presença na sala de aula, eu 

encaminharia tais alunos à coordenação para que se fosse tomada medida cabível a 

situação e que se fosse chamado os pais do aluno que cometeu tal racismo para que 

lhe fossem apresentado a lei que incrimina tal atitude. 

  

Para A3: 

 

Para contornar tal situação primeiro eu acalmaria a turma e em segundo iria expor 

argumentos e fatos que demonstrasse a gravidade de se cometer o crime de racismo. 

Tentaria mostrar essa importância através de debates e também falaria com a 

coordenação do colégio para que a mesma entrasse em contato com os pais destes 

alunos. O trabalho de conscientização deve ocorrer em sala e também em casa. 

  

Para A2: 

 

Caso na sala de aula aconteça alguma cena de racismo entre dois alunos, 

imediatamente chamaria a atenção do aluno que continua o racismo e o 

levaria para a coordenação, para que a coordenadora entre em contato com 

os pais. 

 

Concordamos com Pilletti (1998) que a coordenação pedagógica funciona como uma 

assessoria permanente e continuada ao trabalho docente, cujas principais atribuições, dentre outras, 

podem ser listadas em quatro dimensões: 

 

a) acompanhar o professor em suas atividades de planejamento, docência e 

avaliação; 

b) fornecer subsídios que permitam aos professores atualizarem-se e 

aperfeiçoarem-se constantemente em relação ao exercício profissional; 

c) promover reuniões, discussões e debates com a população escolar e a 
comunidade no sentido de melhorar sempre mais o processo educativo; 

d) estimular os professores a desenvolverem com entusiasmo suas atividades, 

procurando auxiliá-los na prevenção e na solução dos problemas que 

aparecem. (PILLETTI, 1998, p. 125) 

Dos textos citados acima, nota-se claramente que o nosso futuro professor ainda não estar 

preparado para discutir a relações étnicas raciais dentro da sala de aula. Nesses discursos vemos 

implicitamente um pedido de socorro e isso ele o faz através do termo “mandaria para a 

coordenação”a citação a procura do coordenador.  
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AQUELES QUE CITARAM O PAPEL DA FAMÍLIA 

 

Texto 08 

 No caso de um acontecimento desse tipo em minha presença na sala de aula, eu encaminharia 

tais alunos à coordenação para que se fosse tomada medida cabível a situação e que se fosse chamado 

os pais do aluno que cometeu tal racismo para que lhe fossem apresentado a lei que incrimina tal 

atitude. 

Para contornar tal situação primeiro eu acalmaria a turma e em segundo iria expor argumentos 

e fatos que demonstrasse a gravidade de se cometer o crime de racismo. Tentaria mostrar essa 

importância através de debates e também falaria com a coordenação do colégio para que a mesma 

entrasse em contato com os pais destes alunos. O trabalho de conscientização deve ocorrer em sala e 

também em casa. 

 

Textos 6 da atividade 

Após ver a apresentação do slide, a minha atitude como professora diante da situação proposta 

em sala de aula mudaria, além do que havia dito sobre ensinar a lei 10.639 e depois retirar os alunos 

que estavam brigando, para um acompanhamento profissional psicopedagógico. Eu como professora 

de química, executaria um plano de aula, que introduzisse a história e a importância dos africanos no 

desenvolvimento dos estudos científicos, inter disciplinando e contribuindo na educação, para a 

escassez do preconceito e da discriminação. 
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NEM PRETO, NEM BRANCO? REFLEXÕES SOBRE AS RELAÇÕES ETNICORRACIAIS 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

LILIAM TERESA MARTINS FREITAS
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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil é crescente o número de trabalhos e publicações com o enfoque na relação entre a 

questão racial e o processo educacional, que buscam favorecer a abertura de espaços para discussões e 

a busca de alternativas para minimizar a discriminação racial e o preconceito nas escolas. Em geral, 

estes trabalhos, salvo suas especificidades, trazem em comum o diagnóstico de como os negros estão 

submetidos a processos de exclusão no sistema de educação formal, apresentando dados e exemplos 

de como isto tem ocorrido por meio de práticas e ainda do currículo explícito e do currículo oculto 

(LIMA 2001; MUNANGA 2001; SOUSA 2005).  

Embora a legislação recente, em especial a Lei Federal 10.639, tenha focado no nível 

educação básica (ensino fundamental e médio), não considerando explicitamente o âmbito da 

educação infantil, alguns trabalhos recentes têm se proposto a questionar e discutir a educação para as 

relações étnico-raciais na educação infantil. Há pouca produção acerca de temas relacionados a 

questões étnico-raciais e educação infantil defendido aqui, principalmente na região nordeste 

(ROSEMBERG, 2012). Existe uma exclusão da educação infantil e os sujeitos que dela fazem parte da 

pesquisa acadêmica, dando o mesmo tratamento excludente e discriminatórios que por vezes a 

sociedade dispensa as crianças, e consequentemente, a educação infantil. 

Cabe destacar, estes trabalhos,assim como que está sendo apresentado, sintonizam-se com as 

pesquisas que têm apresentado a infância como uma construção social, destacando-se as crianças 

como atores ativos de direitos sociais. Esse novo olhar sobre a infância suscita, por um lado, o debate 

sobre a formulação de leis e diretrizes que incluam este nível de ensino e, por outro, abre espaço para a 

relação com as questões de raça, etnia, econômicas, culturais, etc. As características peculiares dessa 

etapa da vida precisam ser estudadas e respeitadas, e sobre essa ótica faz-se mister entendê-las sobre 

vários aspectos: históricos, filosóficos, antropológicos, psicológicos, sociológicos, etc, e, ao mesmo 

tempo aprofundar sua análise em algumas perspectivas para sua compreensão em relação ao objeto de 

estudo deste trabalho. Nesse estudo, se privilegia a dimensão sociológica. Nesse prisma se concebe as 

crianças como seres de direitos desde o nascimento, e se defende uma educação que dialogue com 

elas, sua história social e suas diferentes representações culturais. 

                                                             
*  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal Fluminense. Professora 

efetiva do Instituto Federal do Maranhão. Membro do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas – 

Neabi, Campus Codó – Instituto Federal do Maranhão, IFMA. E-mail: liliam.freitas@ifma.edu.br. Formada em 

Pedagogia e especialista em Cultura Afrobrasileira. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Desse modo, este artigo busca apresentar uma breve discussão acerca infância e relações étnico-

raciais na educação infantil. Este trabalho está estruturado em três momentos: primeiramente, o objetivo 

foi discutir, sem uma exposição profunda, as formulações teóricas sobre infância e relações étnico-raciais. 

Em seguida, pontuaram-se os principais marcos históricos relacionados à educação infantil. Depois, a 

discussão sobre a Lei 10.639 com a Constituição Federal e outras legislações no que tange a identidade 

étnica na educação infantil. 

 

INFÂNCIAS, RELAÇÕES ETNICO-RACIAIS E EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Para compreender a infância precisamos primeiro pensar as diversas abordagens da vida 

humana, uma dela nos traz a representação da vida em segmentos. Cada etapa é caracterizada por 

múltiplos discursos e cada um a seu modo passa a ter suas especificidades. No interior desse complexo 

movimento, a infância passa a adquirir um estatuto próprio com contornos mais nítidos sendo nele e 

por ele construída e reconstruída. A segmentação da vida e a própria ideia de infância são artefatos 

sociais, e produtos históricos. E não apenas uma espécie de necessidades biológicas, ou seja, aqui se 

contrapõe ao viés de naturalização da vida e da infância (GONDRA, 2013). 

A concepção de infância surge no final do século XVII e início do XVIII, é uma construção dos 

tempos modernos em que a burguesia ascende como classe dominante. A criança passa a ter um novo 

papel na sociedade. Meninos e meninas passam a ser tratados como indivíduos que merecem consideração 

especial para que não morram precocemente e tenham formação intelectual. Essa faixa etária diferenciada 

é um dos baluartes do modelo burguês. “[...] particularização da condição pueril enquanto faixa etária e 

estado existencial” (ZILBERMAN, 2003, p. 44).  Nesse paradigma há um novo olhar sobre os infantes 

tendo respaldo na Pedagogia e Psicologia. Em consonância com Jean Jacques Rosseau (1712- 1778) e 

Jean Piaget (1896 -1950), Vygotsky (1896-1934) afirma que “uma criança não é um adulto em miniatura, 

assim como a sua mente não é a mente de um adulto em escala menor” (VYGOTSKY, 1998, p. 12). 

A infância, enquanto construção social tem na Educação infantil
1
 e na família seu primeiro 

contato com o processo de socialização da criança pequena, ou socialização primária. Nesse sentido, o 

silenciar sobre as questões étnicorraciais
2
 é na maioria das vezes reforçar o preconceito, o racismo ou a 

                                                             
1  Constitui-se como a primeira etapa da educação básica e tem como finalidade o desenvolvimento integral da 

criança pequena, considerando-se as dimensões física, afetiva, intelectual e social com creches (0 a 3)e pré-

escolas (5 a 6 anos). 

2
 Dentro das Ciências Sociais, surge um novo conceito que passa a ser mais empregado que o de raça, é o de 

etnia. Raça traz o estigma biológico e foi utilizado na tentativa de demonstrar uma pretensa relação de 

superioridade/inferioridade entre grupos humanos. O termo raça foi abandonado como critério para definir 

a pertinência a grupos sociais e como conceito científico (SILVA, 2009, p. 63). A diversidade das sociedades 

humanas não se explica pela diferença genética – a variação dos caracteres genéticos internos de qualquer 

grupo é muito grande –, mas sim pela cultura, por isso o abandono do conceito de raça. 
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discriminação. Osestereótipos
3
 são reforçados na literatura infantil, ou nos contos de fadas e no 

próprio livro didático. Torna-se complicado encontrar igualdade diante de tratamento tão desigual, 

pois o modo de explicar as diferenças, mostra-se distantes da realidade cotidiana das crianças, tendo 

em vista que o dia a dia não lhes oferece provas de igualdade. Ao contrário, confirma a existência de 

tratamentos diferenciados pautados na origem étnica (CAVALLEIRO, 2012). 

A perspectiva sociológica vem trabalhando infância como produção histórica-social, vem 

cunhando os termos infâncias e crianças, no plural para designar a multiplicidade de possibilidades de 

infâncias e crianças no mundo, indo contra as categorias universais e únicas A compreensão de criança 

e a infância deve ser entendida e estudada partir do contexto em que vive, isto é, localizá-la num 

espaço e nem tempo, devendo ser considerada diversidade e desigualdade promovidas pela posição 

social, gênero, etnia e geografia, dentre outros que produzem pluralidade de infância. Crianças e 

infâncias são conceitos próximos, mas diferentes: criança pequena aquelas que possuem de 0 a 6 anos 

e infâncias como construções culturais, históricas, sociais, econômicas, que variam de acordo com a 

História e a Geografia. 

Segundo Fleuri (2006), a emergência da temática da questão da diferença e da identidade 

sociocultural é recente, e veio através da luta dos movimentos sociais e educacionais pela inclusão das 

pessoas com necessidades especiais, de uma escola que respeite a cultura indígena, a negra, as crianças 

como produtoras também de culturas, dentre outros. Esses movimentos propõem uma convivência 

democrática entre grupos e culturas baseada no respeito à diferença e no reconhecimento de que o outro - 

o diferente também tem direito, ou seja, uma proposta de educação para alteridade, aos direitos do outros, 

à igualdade de dignidade e oportunidades. Nas pesquisas sobre as diferenças socioculturais, as primeiras 

preocupações que apareceram diz respeito ao racismo e à discriminação. As seguintes questões foram 

abordadas: entendimento, e enfrentamento dos estereótipos, preconceitos, discriminação e racismo, assim 

como a exclusão numa sociedade racista arraigada no mito da democracia racial
4
. 

                                                                                                                                                                                              
No entanto, Gomes (2005) coloca que raça é o termo mais utilizado pelas pessoas, nas conversas cotidianas e 

familiares e pela mídia e que esse termo é que consegue dar a dimensão mais próxima da discriminação 

contra os afro-brasileiros, ou seja, do racismo. A autora defende o uso do termo raça e afirma que quando se 

trata da questão de discriminação no Brasil se está longe do determinismo biológico. Por isso, o movimento 

negro e alguns sociólogos fazem uso do termo raça, outros intelectuais, usam o termo étnico-racial. 

3
 “estereótipo é uma espécie de fotografia que a nossa imaginação faz. É uma ideia preconceituosa, uma 

suposição, que se cria, de um grupo de pessoas, a partir do comportamento de um ou mais individuo 

daquele grupo” (LOPES, 2007, p. 14). 

4 Até metade do século XX, o Brasil figurava mundialmente como país que não tinha problema do preconceito 

racial. A sociedade brasileira era diferente nas relações entre brancos e negros. Essa imagem aparente de 

democracia racial foi rechaçada e refutada por pesquisas patrocinadas pela UNESCO (Organização das nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura).  

Hansebalg aquilata que parece possível afirmar que o Brasil elaborou o dogma mais forte da democracia 

racial. Nos outros países há uma versão fraca do mito racial brasileiro (HASENBALG, 1996, p. 237). Com a 

existência de um firme mito da democracia racial, aparentemente não há problemas de ordem racial, 

portanto a discussão deve ser suprimida. Na conceituação de Bosi, “o mito é uma instância mediadora, uma 
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Ao tratar de diferença é preciso ressaltar alguns aspectos sociológicos e questionar: O que é 

diferença? Quem constrói a diferença? Diferença de que e a partir de quê? As diferenças são 

construídas socialmente a partir de alguma referência que é estabelecida como normal numa sociedade 

adultocêntrica, de homem branco, heterossexual e católica e ser diferente é se criança, mulher negro, 

de outros valores religiosos. A criança negra por não ser adulta e nem branca no geral sofre mais 

estigmatizações, se for do sexo feminina e de classe baixa mais ainda.  Moruzzi (2010) traz o autor 

Miskolci que coloca a diferença como categoria de analise que surge como propósito de interrogar 

valores e os preceitos que servem como critérios para a constituição do outro na nossa sociedade, o 

estudo das diferenças surge como o propósito de questionar a norma estabelecida e, da mesma forma, 

positivar o que foi historicamente inferiorizado. 

As pesquisas apontam que o processo de formação da identidade
5
 é marcado pelo tratamento 

discriminador entre brancos e negros (ROSEMBERG, 2012; CAVALLEIRO, 2012; MUNANGA, 

2001), que ocorre na sociedade brasileira. Mas no geral os trabalhos mostram que há uma influência 

negativa no processo educacional e na construção da autoestima das crianças negras com a 

supervalorização dos brancos e da inferiorização dos negros, que acontecem inclusive nas escolas
6
 e 

nos livros infantis.  Então entre as questões que justificam o estudo das relações étnico-raciais na 

educação infantil estão: que representações permeiam o universo escolar de crianças que estão em 

formação? Como estas representações são assimiladas no cotidiano da educação infantil? Como 

trabalhar a problemática racial neste nível de ensino? Este trabalho, assim, integra e acompanha este 

campo de estudos, centrando-se na criança, especificamente a criança negra, no seu pertencimento 

racial e no reconhecimento em uma sociedade marcada por um racismo velado. 

É durante a infância que se inicia o processo de formação da identidade e o descobrimento do 

“eu”, onde a criança se vê permeada por referências. Na literatura infantil no Brasil há ainda influencia 

da matriz europeia, predomina o arquétipo branco em reis, rainhas, príncipes, princesas, fadas e 

mocinhos, enfim os personagens principais, são de cabelos lisos e loiros, olhos azuis ou verdes.  

                                                                                                                                                                                              
cabeça bifronte. Na face que olha para a História, o mito reflete contradições reais, mas de modo a convertê-

las e a resolvê-las em figuras que perfaçam, em si, a coincidentia oppositorum” (BOSI, 1992, p. 180) 

No senso comum, a crença no mito da democracia racial está arraigada e se cristaliza pela idéia de que a 

ausência de um sistema legalizado de segregação racial no Brasil pós-abolição, como nos Estados Unidos da 

América, é sinal da falta de discriminação de ordem racial. O raciocínio é de que EUA é um país racista. O 

Brasil não. Todavia, Hansebalg assere que a falta de um apartheid legal não inviabiliza uma ideologia racial 

nas formas de discriminação racial. Com efeito, tem-se uma das formas mais sutis e disfarçadas de uma 

ideologia de democracia racial brasileira. 

5  Dentro de uma perspectiva antropológica, o conceito de identidade, utilizado neste estudo, não é pronto, 

acabado, fixo ou estável, e na modernidade o sujeito é formado por várias identidades que se somam e que 

podem ser contraditórias, Hall (1999), Woodward (2007), Bauman (2005):  de gênero, sexual, étnica dentre 

outras. Para se compreender a construção da identidade da criança negra, aqui salientando o viés étnico, a 

pesquisa conta com as contribuições de: Lima (2011), Munanga (2001) Rosemberg (2013) e Sousa (2005). 

6  A escola colocada como uma instituição disciplinar, na perspectiva de Foucault 
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A sociologia da infância é um campo recente, os sociólogos da infância se reuniram pela 

primeira vez em 1190, no Congresso Mundial de Sociologia e está se consolidando no Brasil, mas a 

infância continua sendo concebida tradicionalmente a partir da perspectiva psicológica centrada na 

noção de desenvolvimento que considera que a infância é um fenômeno universal e biológico, 

desconsiderando o contexto cultural em detrimento do seu desenvolvimento físico e emocional. A 

psicologia do desenvolvimento é um dos campos científicos que mais influencia a concepção de 

infância e criança que afeta diretamente a pedagogia. A sociologia da infância também 

questionamento a própria sociologia, com a concepção do sociólogo francês Emile Durkheim (1858-

1917), que afirma que os sistemas educacionais têm prerrogativas primeiramente de integrar os 

indivíduos à sociedade existente, e não o desenvolvimento do indivíduo como indivíduo. A educação 

nesse prisma tem como função conservadora moldar as futuras gerações à cultura vigente. O pensador 

define educação como: 

 

A ação exercida pelas gerações adultas sobre às gerações que ainda não se 

encontram preparadas para a vida social; tem por objetivo suscitar e desenvolver, 

nas crianças certo número de estados  físicos, intelectuais e morais, reclamados 

pela sociedade política no seu conjunto e pelo meio especial a que a criança, 

particularmente, se destine  (DURKHEIM, 1955, p. 29) 

 

BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NA SOCIEDADE BRASILEIRA 

 

A sociedade brasileira é fruto de uma colonização portuguesa que se organizou socialmente 

tendo com base a agricultura de exportação, o regime escravocrata, latifúndio e família rural e 

patriarcal. Mabel Farias (2013) afirma que a população infantil era dividida em criança da casa-grande 

e escrava. E essas crianças na condição de filhos de negros escravizados perdiam a infância, o 

aconchego do colo da mãe e da família. Esta pesquisadora escreve sobre esta questão: 

 

A sociedade colonial usurpava da criança negra o direito a infância. Logo que 

nascia, ela não tinha direito ao leite e aos cuidados maternos. Assim como na 

Europa, senhoras da casa-grande não amamentam seus filhos, entregavam-nos aos 

cuidados de uma ama de leite, que era obrigada a retirar tal sustento da boca de 

seus próprios filhos (FARIAS, 2013, p. 51) 

 

As crianças pertencentes às camadas médias e superiores são integradas à vida dos adultos 

progressivamente. Enquanto as crianças pobres se tornam grandes mais cedo, sua infância é encurtada. 

As experiências práticas, afetivas e sexuais, que são omitidas das classes superiores são desde cedo 

apresentadas as das classes mais pobres. Para o acesso a escola, havia distinção de classe, mas também 

a permanência dependeria do sexo: para um menino ou menina da “boa sociedade” a educação se 

iniciava em casa, seguida da educação nos internatos e colégios. Para os meninos, a educação teria 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1858
http://pt.wikipedia.org/wiki/1917
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continuação nas academias, seminários ou na escola militar. Já para as meninas, se encerrava aos 12 

ou 13 anos com seu casamento (GONDRA; SCHUELER, 2008). 

Sob o ponto de vista de que os projetos políticos que estruturam as práticas sociais nas 

instituições têm desconsiderando a participação e as especificidades das diferentes crianças, a infância 

como processo histórico não tem favorecido nenhuma categoria de classe socioeconômica e nem 

mesmo grupo étnico no Brasil, pois. Entretanto, Reis (2013) analisa a história do atendimento à 

infância no Brasil a partir da segunda metade do século XIX e coloca que a educação para as classes 

populares tem um caráter compensatório e assistencialista, onde a preocupações predominantes eram 

de cunho higienista e formação de hábito, ao contrario das crianças das classes elevadas que tinham 

um projeto educacional de excelência. Farias (2013) coloca que até a metade do século XIX, não 

existiam escolas para a faixa etária de 0 a 6 anos.  

A partir dos sete anos, a criança filha de escravizados passa ter sua força de trabalho 

explorada.  Situação essa que fazia com que mulheres negras na condição de escrava não quisesse ter 

filho para que o mesmo não se tornasse mão-de-obra escrava. No entanto, essas mulheres quando 

tinham filhos, muitas delas os deixavam na Casa ou roda dos expostos na tentativa de livrá-las da 

escravidão
7
. A casa dos expostos, fundada em 1726 na Bahia é considerada como uma das primeiras 

medidas de atendimento a infância, infância está marcada pela origem social. Na Casa dos expostos 

havia criança negra, mestiça e branca, mas o número maior de enjeitados era de negros, isto é, destino 

dos filhos das escravizadas (FARIAS, 2013). 

O abandono se tornou uma grave realidade, que crescia mais a cada ano. No século XVII, as 

autoridades governamentais do Brasil passaram a enfrentar o abandono, procurando dar assistência a 

criança enjeitada. Nesse contexto, surge do discurso da creche. A finalidade desta instituição era 

liberar mão de obra da mãe pobre escrava ou ex escrava. A creche
8
 era apenas para quem não pudesse 

cuidar dos seus filhos, de acordo com o primeiro a defender este espaço social por meio de artigos no 

Brasil, o doutor Vinelli. Explicita-se aqui o controle social das classes populares e do aumento o 

numero de criança na pré República (PARDAL, 2013). Segundo Reis (2013), o funcionamento da 

creche deve ser compreendido no âmbito do serviço social e da saúde publica, sem uma proposta 

educacional emancipatória, pois se destina a classe popular, e os jardins a classes elevadas. 

Na primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 4.024, de 1961, há apenas 

um pequeno capítulo sobre a educação de 0 (zero) a 6 (seis) anos que:determina que essa educação 

deve ser ministrada em escolas maternais ou jardins de infâncias e,  as empresas são incentivadas a 

criarem instituições para as funcionarias que têm filhos menores de 7 anos.Mas silencia sobre as 

atribuições do Estado e dos seus respectivos sistemas de ensino, autorização, funcionamento, 

reconhecimento e supervisão das instituições para a pequena infância.Na alteração da LDB pela Lei 

5.692/71 apenas cita a educação pré-escolar incentivando a oferta pelos sistemas de ensino. 

                                                             
7
  Em 1871 foi aprovada a Lei do Ventre Livre que anuncia a derrocada do regime de trabalho escravo, em 1888 

a abolição aumentava a demanda por instituições para crianças. Pois crescia o numero de crianças que 

passavam o dia nas ruas, ausentes de cuidados e proteção e tirá-las das ruas é para proteger a elite. 

8  O horário de funcionamento dessas instituições era das 5h30 as 20h30 e fechava apenas aos domingos. 
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O reconhecimento da criança como um sujeito de direitos é uma conquista recente e dos 

movimentos sociais que lutaram por tal estatuto. Para entendimento deste momento é fundamental 

estudar as décadas de 1980 e 1990 no qual há uma ampliação da rede pública de educação infantil, 

mas com caráter compensatório e uma legislação educacional que vai contemplar a marginalizada 

educação infantil, principalmente as creches. 

A educação pré-escolar começou a receber atenção especial a partir da década de 70 do 

sistema público: O Ministério da Educação criou a Coordenação Nacional de Pré-escola que produziu 

diversos documentos e, o Conselho Nacional de Educação Infantil pareceres sobre este nível de 

ensino. Em 1981 alterações no Programa Nacional de Educação da Pré-escola fazem críticas as 

concepções anteriores de viés preparatório e compensatório, mas não explicita função política e 

formadora. A pré-escola expandiu- se fundamentalmente no âmbito dos sistemas de ensino, as creches 

cresceram as margens deles. As creches se ampliaram um pouco depois, no início dos anos 1980 fruto 

da luta dos movimentos sociais que exigiam creches públicas e gratuitas, principalmente nos bairros 

periféricos. Essas últimas crescem a medida que as mulheres trabalhadoras vão exigindo do poder 

público. Mesmo com visão compensatória, mas que vai além do modelo predominantemente 

assistencialista. 

A Constituição Federal de 1988 foi a primeira a reconhecer a educação de 0 (zero) a 6 (seis) 

anos como direito das crianças e da família e dever do Estado (art. 208), e considerado um marco no 

que tange a política social para a infância pois determina a absoluta prioridade (art. 227),  e a educação 

se insere nesse contexto. No texto constitucional, há uma ausência da integração entre creches e pré-

escolas. A responsabilidade de oferta do ensino deste nível é dos municípios.  

Dois anos depois da Constituição Cidadã que foi um avanço na legitimação da função 

educativa das creches e pré-escola e que reconhece a criança como sujeito de direito, é promulgado o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que reforça a cidadania da criança no país com absoluta 

prioridade. Este estatuto é importante na manutenção e na especificidade da cidadania de jovens e 

crianças. O ECA supera o ranço assistencial e judicial do Código dos Menores de 1929 e  traz o 

reconhecimento da infância  e  da juventude como uma etapa especifica na qual a experiência escolar 

como fundamental para o desenvolvimento do segmento infanto-juvenil. 

Quase uma década depois, é aprovada 2ª e atual LDB que coloca a política educacional 

infantil num novo patamar, como parte integrante e primeira etapa da educação básica (art. 29), e 

reafirma a CF e o ECA. Mas vários obstáculos a universalização, principalmente das creches, já que as 

verbas não são suficientes e a União não se co-responsabiliza por esta etapa, deixando somente os 

municípios. 

 

A educação infantil brasileira constitui um subsetor das políticas educacionais e um 

campo de práticas e conhecimentos em construção, procurando demarcar-se de um 

passado antidemocrático. Legalmente, integra-se ao sistema de ensino desde 1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 0 LDB), como primeira etapa da 

educação básica e compreende as creches, para criançasde até 3 anos de idade e as 

pré-escolas, para crianças de 4 e 5 anos. (ROSEMBERG, 2012, p.12) 
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A LEI FEDERAL 10.639 E  EXCLUSÃO  DA EDUCAÇÃO INFANTIL E O DIREITO 

CONSTITUCIONAL DA IDENTIDADE ÉTNICA E OUTRAS LEGISLAÇÕES 

 

A Lei 10.639 de 2003 torna obrigatório o ensino de história e cultura afrobrasileira nas escolas 

do ensino fundamental e médio oficiais e particulares, de conteúdos programáticos como o estudo da 

História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra Brasileira e o negro na 

formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica 

e política pertinente a História do Brasil. As tematicas negras não faziam parte do currículo escolar ou 

quando estavam presentes eram restritos à escravidão, como se a população africana começassem a 

existir nesse período e ligados aos estereótipos. Na sociedade brasileira, em que a visão predominante 

é eurocêntrica, os heróis e as principais personalidades são brancos na história oficial e, nos livros de 

literatura infantil os príncipes, princesas e reis também. 

 

A diferença para uma criança não-negra está no número de opções em que ela se vê 

para elaborar sua identidade. Em todo o leque dessa oferta, podemos encontrá-las 

nas mais diferentes formas, papeis e jeitos, o que compensa uma ou outra 

desqualificação. O mesmo não acontece para a criança negra, que encontra 

imagens poucas dignas para se reconhecer [...]. (LIMA, 2001, p. 103) 

 

Esse dispositivo legal tem como objetivo incluir no currículo os temas que foram 

historicamente negligenciados pela escola devido à herança colonizadora, com sua visão eurocêntrica 

e branca. No entanto, essa lei exclui as creches e as pré- escolas que constituem primeira etapa da 

educação básica da obrigatoriedade da inserção da temática negra, fase em que o processo de 

construção de identidade étnica se iniciou. 

Silva Jr. (2009) defende que a educação escolar pode fazer muito mais do que reprimir a 

discriminação – ela pode e deve preparar crianças e adultos para valorizarem a diversidade étnico-

racial e construírem uma sociedade igualitária. A atual Constituição Federal estabelece educação como 

um direito de todo cidadão brasileiro, racismo e discriminação racial como crime, além de prescrever 

que a contribuição das diferentes etnias para a formação do povo brasileiro como conteúdo curricular 

obrigatório em todos os níveis de ensino. A Emenda Constitucional nº 7.448/2005, a Constituição 

Federal, no capítulo dedicado à cultura, passou a referir expressamente a obrigatoriedade da 

valorização da diversidade étnica (art. 215, § 3°, inciso V) e da identidade dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira (art. 216, caput). A própria Constituição Federal como também o 

ECA prescrevem que a criança deve ser colocada a salvo de toda “[...] negligência, discriminação, 

crueldade e opressão” [...], no viés  que a educação escolar pode fazer muito mais do que reprimir a 

discriminação – ela pode e deve preparar crianças e adultos para valorizarem a diversidade étnico-

racial e construírem uma sociedade igualitária .É preciso pensar a educação como espaço de mudar as 

mentalidades de uma sociedade escravocrata, preconceituosa e racista em que os valores sejam mais 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

justos. A instituição educacional quando silencia, compactua com o preconceito que fragiliza os 

alunos que são vitimas e ficam estigmatizados, com auto-estima baixa prejudicando sua aprendizagem 

no processo de ensino-aprendizagem. 

Com o ECA, a noção de intervenção preventiva ganha especial significado no campo da 

política educacional, pois este estatuto  assegura a toda criança o direito de igualdade de condições 

para a permanência na escola, de ser respeitada pelos educadores, de ter sua identidade e valores 

preservados e ser posta a salvo de qualquer forma de discriminação, negligência ou tratamento 

vexatório. Essa política educacional igualitária assumiu contornos de uma obrigação preventiva 

imposta ao Estado e aos particulares, no sentido de editarem normas e tomarem todas as providências 

necessárias para evitar a sujeição de crianças a qualquer forma de desrespeito, discriminação, 

preconceito, estereótipos ou tratamento vexatório. É importante ressaltar também que 

 

 Intervenção preventiva não se confunde com postura reativa – ‘combater a 

discriminação’, ‘enfrentar o preconceito’ ou algo que o valha. Intervenção 

preventiva pressupõe postura proativa, propositiva, uma obrigação positiva, que 

inclusive não se restringe à escola: irradia-se e compromete o sistema educacional 

como um todo, contemplando conteúdos, currículos, materiais, política do livro 

didático, formação de professores, financiamento da educação, controle social das 

políticas educacionais, etc. (SILVA JR., 2013, p. 67) 

 

A “Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural” trata da questão ao afirmar: “Toda 

pessoa tem direito a uma educação e uma formação de qualidade que respeite plenamente sua 

identidade cultural”. No mesmo caminho Convenção sobre os direitos da criança; 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) no art. 29 traz as dimensões do 

desenvolvimento infantil da criança física, psicológica, intelectual e social da primeira etapa da 

educação básica. A diversidade étnico-racial que caracteriza a sociedade brasileira deve ser refletida 

na variada gama de modelos estético-corpóreos e culturais, elementos constitutivos da identidade de 

bebês e crianças pequenas para creches e pré-escolas de uma que sob nenhuma hipótese podem ser 

ignorados, subestimados ou negligenciados pela política educacional.  

Outra mudança na legislação fundamental para as relações étnico-raciais na educação é a Lei 

nº 12.796,  de 4 de abril de 2013 que  altera a  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

9.394. Essa nova lei colocou como principio do ensino “consideração com a diversidade étnico-racial” 

e inclui a pré-escola
9
 na educação básica, tornando a educação de 4 (quatro ) a 17 (dezessete) anos 

obrigatória. Com efeito, a diversidade étnico-racial é um principio também da educação infantil 

 

                                                             
9
  Estados e municípios tem até 2016 para garantir a inclusão dessas crianças na pré-escola, como escolarização 

obrigatória. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.796-2013?OpenDocument


                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

QUASE CONCLUINDO 

 

A constatação é que precisamos inserir mais no debate das relações étnico-raciais as infâncias, 

as crianças e a educação infantil. E não excluir as crianças pequenas (0 a 6) que foi o que aconteceu 

com a Lei Federal 10.639 que impõe a obrigatoriedade da temática negra apenas para o ensino 

fundamental e médio,  mas não para a educação infantil. Esse dispositivo legal já completou dez anos 

em 2013, porém não houve a inclusão desse nível. 

No entanto diversos outros dispositivos legais como ECA, a Constituição Federal e a própria 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional tratam da obrigação da questão étnico-racial inclusive 

na educação infantil. 

São poucos as pesquisas no âmbito da educação infantil e relações raciais como se não fosse 

importante. Milhares de crianças negras estão todos os dias nas creches e pré-escolas e precisam ter 

sua identidade étnica e a sua cultura respeitada e valorizada, pois já estão no processo de construção 

do seu “eu”, da sua identidade. Seria importante também a inclusão da educação infantil na lei federal 

que já completou 10 anos. 
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AS EXPERIÊNCIAS EDUCATIVAS DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ESTUDOS AFRO 

DO SUL FLUMINENSE E O JONGO COMO POSSIBILIDADE PEDAGÓGICA PARA O 

ENSINO DAS CULTURAS E HISTÓRIAS AFRICANAS E AFRO-BRASILEIRAS 

 

LYGIA DE OLIVEIRA FERNANDES* - UFF 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este texto apresenta algumas reflexões realizadas durante a pesquisa de mestrado1 

concluída no ano de 2012 no Programa de Pós-Graduação em Educação, Contextos 

Contemporâneos e Demandas Populares da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. A 

pesquisa abordou as contribuições pedagógicas do jongo para a sobrevivência, valorização, ensino 

e aprendizagem das histórias, memórias e culturas africanas e afro-brasileiras. Para isso foram 

analisadas as experiências educativas da comunidade de jongo da cidade de Pinheiral localizada no 

interior do estado do Rio de Janeiro. As questões principais que nortearam o estudo estavam 

relacionadas aos fundamentos, procedimentos e estratégias pedagógicas presentes nas atividades 

programadas pela comunidade de jongo de Pinheiral; às mudanças observadas nas práticas 

escolares em relação à afirmação dos sujeitos negros2, sua cultura e história provocadas pela 

experiência de vivenciar a cultura do jongo; às possibilidades do jongo em interferir na construção 

de uma linguagem pedagógica diferenciada capaz de atribuir às populações negras brasileiras3 um 

protagonismo em todas as esferas do conjunto disciplinar e das relações interpessoais dentro da 

escola. 

Neste artigo pretende-se fazer algumas reflexões sobre as experiências educativas realizadas 

pela comunidade de jongo de Pinheiral por meio das atividades propostas no Centro de Referência de 

Estudos Afro do Sul Fluminense (CREASF) em prol do ensino e aprendizagens das histórias e culturas 

                                                           
* Mestre em Educação formada pelo Programa de Pós Graduação em Educação, Contextos Contemporâneos e 

Demandas Populares vinculado a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (bolsista Capes). 

1 A pesquisa de mestrado, concluída em março de 2012, deu origem a dissertação “O jongo, a ancestralidade 

africana e a educação escolar: um estudo sobre tensões, negociações e possibilidades”. 

2 O termo negro se refere ao conjunto de indivíduos pretos e pardos da população brasileira, em acordo com os 

critérios utilizados pelo IBGE para classificar racialmente os diferentes grupos brasileiros. 

3 O termo “populações negras brasileiras” pretende aqui contemplar toda a diversidade dos grupos étnicos 

negro- africanos que vieram para o Brasil por intermédio da afro diáspora. A partir de Barth (2000), podemos 

pensar em grupos étnicos como grupos ou unidades que se diferenciam dentro do contexto social por meio 

da cultura. Devido ao seu caráter básico de atribuição e identificação, os grupos étnicos, consequentemente, 

tendem a organizar as interações entre as pessoas. 
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africanas e afro-brasileiras. Embora o CREASF, atualmente conhecido como a casa do jongo, exista 

como uma organização desde 1998 foi apenas em junho de 2009 que o mesmo foi materializado em 

uma sede. Essa conquista foi fruto de uma parceria com o Ministério da Cultura que elevou o centro 

de referência a Ponto de Cultura4 devido a suas atividades de preservação do jongo. 

No ponto de cultura os jongueiros de Pinheiral recebem visitas de públicos diversos, 

embora os estudantes de escolas do entorno sejam suas visitas mais constantes. Ao 

recepcionarem as escolas o grupo de jongo faz questão de mostrar cada espaço da casa: o 

espaço de memória com fotos que contam a história do grupo e objetos que articulam a 

história do jongo, do negro no Brasil, e da cidade de Pinheiral; o laboratório de informática; a 

cozinha; e a biblioteca – única na região dedicada à cultura afro-brasileira.  

É no pátio que ocorrem os momentos de troca, pois após a contação de algumas 

histórias, e às vezes exibição de vídeos sobre o jongo e a cidade de Pinheiral, os visitantes 

podem tirar suas dúvidas, tocar nos tambores, entrar na roda de jongo e demonstrar suas 

opiniões por meio de desenhos e redações de tudo visto, ouvido e sentido. 

 

AS CRIANÇAS NA RODA DE JONGO E AS ESTRATÉGIAS DE PRESERVAÇÃO 

 

Para o jongo não se acabar as comunidades jongueiras lançaram sobre si o desafio de 

dialogar com as demandas da contemporaneidade. Entre as marcas das estratégias encontradas 

pelas comunidades jongueiras para a sua auto preservação está a presença e a participação de 

crianças em suas atividades – prática antigamente pouco adequada e hoje respaldada por 

legislações derivadas, direta ou indiretamente, da Lei nº 10.639/20035. 

                                                           
4

 De modo geral os pontos de cultura se caracterizam por “entidades apoiadas financeiramente e 

institucionalmente pelo Ministério da Cultura que desenvolvem ações de impacto sociocultural em suas 

comunidades. [...] O Ponto de cultura não tem um modelo único, nem de instalações físicas, nem de 

programação ou atividade. Um aspecto comum a todos é a transversalidade da cultura e a gestão 

compartilhada entre o poder público e a comunidade.” Este projeto faz parte das atuações do Programa 

Cultura Viva cujo objetivo é promover, estimular, fomentar ações, em espaços educativos principalmente, 

que busquem a preservação e a difusão das expressões culturais que formatam a identidade da sociedade 

brasileira. Disponível em: <http://www.cultura.gov.br/culturaviva/>. 

5 A Lei nº 10. 639/2003 altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira- LDBEN) e estabelece as Diretrizes Curriculares para a Educação Nacional no sentido de incluir no 

currículo oficial das redes de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. 

Posterior a mesma, a promulgação da Lei nº 11.645/2008 também promoveu uma alteração na LDB e, além 

das temáticas relatadas, incluiu como obrigatório para as instituições de ensino o repertório cultural 

indígena. É nítido e notório que a referência cultural indígena é de suma importância para a formação da 

população brasileira, contudo a partir de um posicionamento político, cuja intenção é destacar as lutas dos 

movimentos negros do Brasil, optou-se, neste trabalho, pelo uso da Lei nº 10.639/2003. Disponível em: 

<http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11645-10-marco-2008-572787-norma-pl.html>. 

 

http://www.cultura.gov.br/culturaviva/
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11645-10-marco-2008-572787-norma-pl.html
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Atualmente, seguindo a trilha da legislação que prevê a presença das histórias e culturas 

africanas e afro-brasileiras no currículo das instituições de ensino, existem documentos oficiais que 

determinam a presença das expressões culturais afro-brasileiras e do jongo, especificamente, nos 

cotidianos escolares.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, por exemplo, orientam que as políticas de 

reparação para as populações negras brasileiras devam, entre outras resoluções, valorizar o patrimônio 

histórico – cultural afro-brasileiro, além de, por meio de ações educativas de combate ao racismo e às 

discriminações, estimular a educação patrimonial a qual prevê o aprendizado a partir dos patrimônios 

culturais materiais e imateriais afro-brasileiros, tendo em vista a sua preservação e difusão. Já no 

Parecer nº 001/GI/DPI/Iphan em que está registrado o jongo como expressão cultural poético – 

coreográfico - musical, a expressão deve entre outras coisas estar articulada às “agendas escolares e 

em programas educativos, sobretudo nas localidades onde há sua maior incidência, de modo a reforçar 

a percepção do jongo como patrimônio cultural brasileiro”.  

 

OS FAZERES E SABERES NEGROS EM DESTAQUE NA RODA DE JONGO: a possibilidade 

de uma linguagem pedagógica diferenciada 

 

Na roda de jongo circulam saberes e fazeres que remetem aos modos como os negros africanos 

encararam a vida, por isso tal expressão pode ajudar a formatar ações de reconhecimento, auto 

reconhecimento e  respeito às populações negras. Na medida em que os grupos negros estigmatizados 

pelo racismo, como dito por Sousa (1983), são despojados de todo seu poder criativo e criador, e 

rebaixados em sua autoestima, o jongo tem a possibilidade de levantar reflexões a respeito do ser 

negro contrárias à condição de inferioridade, incapacidade criativa ou a enunciação de insatisfação 

sobre sua identidade. “A violência racista subtrai do sujeito a possibilidade de explorar e extrair do 

pensamento todo o infinito potencial de criatividade, beleza e prazer que ele é capaz de produzir.” 

(SOUSA, 1983, p.10).  

No Jongo de Pinheiral - para este caso, ainda que tal observação não se restrinja a ele – 

existem nítidas demonstrações da beleza, plasticidade, inteligência e criatividade das populações 

negras. O colorido das saias, a rima dos versos, a altivez das coreografias, a capacidade de organização 

podem ser exemplos que contrariam as máximas racistas que insistem na apatia e na morosidade das 

gentes de cor. 

Além da discussão sobre não subordinação, autoestima, protagonismo e agência das 

populações negras, as atividades que envolvem o jongo podem fazer menção aos diferentes saberes e 

fazeres que remetem às diversas Áfricas que chegaram ao Brasil. Esses valores, denominados de 

valores civilizatórios afro-brasileiros, transcendem as rodas de jongo e podem contribuir para formatar 

comportamentos.   
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Sobre o conjunto de valores civilizatórios afro-brasileiros e suas complementaridades, cujo ser 

humano é compreendido em sua forma integral, Trindade (2006, p. 36) nos diz que: 

 

A oralidade nos associa ao nosso corpo: nossa voz, nosso som faz parte do nosso 

repertório de expressão corporal; nossa memória registra e recria nosso 

repertório corporal-cultural; nossa musicalidade confere ritmo próprio, 

singularidade à nossa corporeidade que está marcada pelo nosso pertencimento 

a um grupo, a uma ou várias comunidades, na medida em que, para nos 

comunicar com o outro, precisamos ser reconhecidos por ele, estar em interação, 

em diálogo com ele. 

 

Nas rodas de jongo, o colorido das roupas, os turbantes na cabeça, os pés descalços, as 

referências a São Benedito e Nossa Senhora do Rosário, são alguns dos elementos que fazem 

menção aos aparatos civilizatórios negro-africanos. Heranças africanas, tais elementos, 

memórias das populações negras brasileiras, expostos de maneira positiva às meninas, 

meninos, estudantes, jovens, adolescentes negros e negras contribuem de modo satisfatório 

para a formação do orgulho dessas pessoas em relação ao seu pertencimento étnico-racial. 

As ancestralidades negras, que por muito tempo estiveram distantes do espaço escolar, 

podem utilizar as rodas de jongo para chegar à escola. Relacionada intimamente com a 

história africana e dos negros no Brasil, a ancestralidade faz alusão à memória.  

São variados os elementos existentes na roda de jongo responsáveis pelo re-ligare com 

os antepassados negros. Entre esses elementos existem aqueles que ganham grande destaque 

nas práticas do Jongo de Pinheiral. 

Para os tambores do jongo, vale uma atenção especial, pois foi ele – concreto, 

palpável, presente, e único – que atravessou os séculos embalando os lamentos, as revoltas e 

as festas das populações outrora escravizadas e dos seus descendentes. Troca-se o couro, 

emenda-se uma tábua que já está bamba ou rachada, mas os tambores do Jongo de Pinheiral 

nunca foram substituídos, sempre foram os mesmos.  

O mérito para sobrevivência do jongo, simbolizado também pela preservação do 

tambor, está, principalmente, no valor relativo à solidariedade e ao comunitarismo negros. 

Explícito nas páginas da História do Brasil as organizações pautadas no diálogo, parceria e 

cooperação, como as irmandades, os quilombos e as associações para compra de alforrias 

foram necessárias para subverter a ordem do sistema escravista. Luz (2000) destaca que ao 

ascender à categoria de “trabalhador livre” os ex-escravizados recusavam e resistiam à 

política de exploração de sua força de trabalho cuja pretensão era a formação de um sujeito 

produtor/consumidor, pois para os descendentes de africanos o trabalho está relacionado, na 

maioria dos casos, a uma produção coletiva. 
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Ser companheiro, camarada, malungo6 também é uma característica crucial para os 

dias de hoje. Para sobreviver em uma sociedade racialmente excludente - fruto de séculos de 

exploração compulsória sob as comunidades negras - são necessárias algumas estratégicas, 

pois como expõe Cuche (1999) a desestruturação dos patrimônios materiais e imateriais das 

populações africanas deixou, entre outras heranças aos seus descendentes, patologias sociais 

cuja origem está na impossibilidade desses sujeitos recolocarem suas concepções no lugar e 

perceberem o mundo a partir de suas próprias perspectivas. “Esta desestruturação sem 

reestruturação possível provoca uma desorientação dos indivíduos, no sentido de perda de 

rumo, que se traduz em patologias mentais ou em condutas delinquentes.” (CUCHE, 1999, p. 

138-139).  

A circularidade, outro valor civilizatório afro-brasileiro, também está inscrita nas 

rodas de jongo. O círculo, ou em alguns momentos o semicírculo, possibilita a maior 

movimentação dos corpos, das falas, das ideias, das energias, do axé. Por isso que a presença 

da roda de jongo na escola tem a possibilidade de estimular o diálogo entre alunos, 

professores e demais profissionais, além de colocar em movimentos os corpos frequentemente 

inertes pela rígida estrutura escolar. Sendo assim, o jongo na escola ao propor novas formas 

de disposição das pessoas é capaz de questionar a corporeidade sem ao menos citá-las em seus 

discursos. 

O jongo na instituição escolar é capaz de despertar sentidos outrora esquecidos por ela, já que 

a mesma tende a valorizar somente a visão e a audição. Nessas instituições predominam, na maioria 

das vezes, valores e saberes distintos aos processos civilizatórios de matrizes africanas; estes que não 

atribuem à escrita a mesma temporalidade e espacialidade que os valores eurocêntricos, são, em alguns 

momentos, invalidados.  

A escola, a partir da importância dada pela visão e audição por meio de seu texto 

curricular, tenta – e muitas vezes consegue – aprisionar a criatividade e dinamicidade dos 

sujeitos em um corpo dócil e submisso. De acordo com Luz (2000) é por meio de uma 

pedagogia da homogeneização ou da universalização, muitas vezes construída sob a égide da 

escrita, que a escola exerce o poder disciplinar do Estado sob a população.  

“Presta atenção por que vale nota!” foi a frase proferida por uma professora em visita 

com seus alunos à casa de jongo. Nesta visita os alunos com um questionário na mão eram 

obrigados a traduzir em alguns caracteres toda a grandeza do que estava a eles sendo 

apresentado. 

Na tentativa de compor a realidade por meio das letras, a escola não percebe a 

existência de elementos não escrevíveis7. A elaboração de um questionário a ser respondido 

pelos alunos durante a visita à casa do jongo demonstra o direcionamento que a escola impõe 

                                                           
6 Em Lopes (2004, p. 412), malungo era a denominação utilizada pelos negros escravizados em referência aos 

seus companheiros de infortúnio no navio negreiro.  

7 Expressão utilizada por Luz (2000). 
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aos sentidos do seu corpo discente. Naquele momento o cheiro, o gosto, o brilho dos olhos, o 

arrepiar de alguns causado pelo som dos tambores não faziam a menor importância. “A 

prática pedagógica instituída nas escolas legitima a escrita, impondo-a como forma de 

comunicação universal, a partir dessa ‘verdade’, denega, deforma, desqualifica e alija as 

outras formas de comunicação que emergem das demais tradições civilizatórias” (LUZ, 2000, 

p. 38). 

  A musicalidade, devido a todas as suas peculiaridades, pode ser mais eficaz que a escrita, e os 

praticantes do jongo utilizam o poder da musicalidade para popularizar sua expressão de canto e 

dança. A musicalidade é capaz de romper barreiras, quebrar paradigmas e preconceitos – prova disso é 

a grande simpatia que o jongo causa por onde passa. 

A música está relacionada à oralidade, que desperta a memória, que nos remete aos nossos 

ancestrais e nos liga ao corpo. O corpo se relaciona com o espaço e nos remete a preenchimento, 

pertencimento, movimento, circulação de ideias e de pessoas – por isso a circularidade. O círculo está 

ligado ao dinamismo à brincadeira, à ludicidade, à forma não estática das coisas, dos seres, dos 

elementos na natureza. Tudo tem uma frequência e não está parado ou isolado, a existência de um 

depende do outro, por isso o cooperativismo e o comunitarismo. 

Enfim, na base de todo esse patrimônio civilizatório rico e dinâmico está o axé - mais um 

valor do contínuo civilizatório afro-brasileiro. Entendido como o princípio da força, da vida e do 

movimento, o axé é o valor que proporciona todas as ocorrências nas rodas de jongo, já que significa 

força e energia. Sendo assim, uma (educ) ação estruturada na força do axé tem a intenção de estimular 

a criação, a produção e a inventividade. “Não é uma educação engessada em normas, burocracias, 

métodos rígidos e imutáveis, mas no desejo, na alegria.” (TRINDADE, 2006, p. 55). 

A presença do axé, além de estar por traz de tudo o que foi mencionado, também pode ser 

exemplificado na importância dada pelo grupo de jongo, e também pelas mais diversas comunidades 

negras, à culinária. A comida, tão importante nas tradições de matriz africana, além de aguçar os 

sentidos, é responsável por re - ligar os membros da comunidade aos seus ancestrais, isto é, conectar 

os praticantes das religiosidades afro-brasileiras às suas divindades.  

A cozinha é o lugar da transformação, da geração da vida e produção de energia. O ato de 

cozinhar pode ser compreendido como a manipulação do axé, ou dos elementos que dão sustentação 

ao existir. Neste contexto utiliza-se o fogo para aquecer, o ar que mantém a chama acesa e a água para 

o cozimento dos frutos da terra. Tal compreensão não é negligenciada pelo jongo, já que um dos 

ambientes explorados durante a visita dos grupos ao CREASF é justamente a cozinha. As oficinas que 

ensinam o toque, a dança e o canto acontecem ao lado do fogão de lenha; a visita sempre termina com 

um lanche; e nos encontros de jongueiros sempre há fartura. 

 

(Gracinha, jongueira de Pinheiral) 

- E quando tem um encontro de jongueiro, é impressionante, eu pelo menos ainda 

não presenciei a presença da polícia pra agir, pra bater, pra levar preso– eu não 

vejo isso. Tem hora que a gente até esquece da polícia, porque a gente não manda 
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mais ofício – não há necessidade. Seja lá o que for, dificilmente, eu acredito que 

eles vão precisar agir.  

Às vezes quando eles aparecem, eles falam: “Nós viemos porque vocês fizeram o 

convite.” Mas na realidade eles gostam por uma coisa: comem pra caramba! Toda 

hora tem uma comida: canjiquinha, mocotó. E a violência não funciona. Por isso eu 

sempre digo: o jongo é um dos elos mais forte da paz.  

 

Se para o surgimento da vida é necessário a harmonia entre os elementos da natureza, 

podemos estender a funcionalidade da comida ou o ato de cozinhar para a manutenção do bem estar 

entre as pessoas – haja vista as mitologias das religiões de matrizes africanas, o papel matriarcal da 

feitura dos alimentos e a função conciliadora dos mesmos entre as energias dos seres humanos e das 

entidades sacralizadas. Ao deslocar o sentido da comida do plano simbólico/espiritual para a vida 

cotidiana - ainda que não exista essa dicotomia em diversas culturas – vê-se a repetição de seu 

significado: há a neutralização das divergências, ou seja, há o equilíbrio das energias, uma 

estabilização no ambiente e, finalmente, a instauração da paz. 

O desenho de todo este quadro, pintado sob a aquarela das possibilidades de ensino e 

aprendizagens a partir dos valores civilizatórios afro-brasileiros que permeiam a roda de jongo, prova 

a dimensão pedagógica daquilo que é cultural. Deste modo, pode ser afirmado que os conhecimentos 

produzidos pelo jongo e pelas instituições escolares proporcionam a mesma influência na construção 

dos seres sociais ao pretender construir certo tipo de subjetividade e identidades sociais. Ou seja, 

escola e jongo, ambos procuram ensinar, seja por meio de projetos educativos com finalidades 

explícitas ou não. 

 

Ao ver todo conhecimento como um objeto cultural, uma concepção de currículo 

inspirada nos Estudos Culturais equipararia, de certa forma, o conhecimento 

propriamente escolar como, por exemplo, o conhecimento explícita ou 

implicitamente transmitido através de anúncio publicitário. Do ponto de vista dos 

Estudos Culturais, ambos expressam significados social e culturalmente 

construídos, ambos buscam influenciar e modificar as pessoas, estão ambos 

envolvidos em complexas relações de poder. (SILVA, 2005, p.136) 

 

Dito de outra forma, 

 

Sob a ótica dos Estudos Culturais, todo conhecimento, na medida em que se 

constitui num sistema de significação, é cultural. Além disso, como sistema de 

significação, todo conhecimento está estreitamente vinculado com relações de 

poder. [...] Se é o conceito de “cultura” que permite equiparar a educação a outras 

instâncias culturais, é o conceito de “pedagogia” que permite que se realize a 

operação inversa. Tal como a educação, as outras instâncias culturais também são 

pedagógicas, também têm uma “pedagogia”, também ensinam alguma coisa. Tanto 
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a educação quanto a cultura em geral estão envolvidas em processos de 

transformação da identidade e da subjetividade. (SILVA, 2005, p. 139) 

 

Existe uma diferença entre o currículo e a pedagogia das instâncias culturais mais amplas e a 

pedagogia e o currículo escolar; enquanto estes disciplinam, aqueles por muitas vezes são mais 

sedutores e irresistíveis, devido às suas tecnologias diferenciadas e os seus ares de novidade. As 

instâncias culturais mais amplas apelam para o sonho, para a fantasia e para emoção, por isso tão 

queridas, como é o caso dos programas de televisão, exposições teatrais ou espaços virtuais. O jongo 

não é uma exceção, entre outros aspectos, existe em suas cantigas o caráter atraente da brincadeira, do 

desafio ou da trova apaixonada8: 

 

Ô lavadeira, ô lavadeira 

O que fez com minha camisa? 

Ô lavadeira, ô lavadeira 

O que fez com minha camisa? 

Foi rolando, foi rolando 

Foi parar no Paraíba 

Foi rolando, foi rolando 

Foi parar no Paraíba. 

 

Ou então, 

Por isso mesmo eu não vou na Santa Fé 

Por isso mesmo eu não vou na Santa Fé 

A mulher matou marido, matou marido 

Com uma xícara de café 

E também,  

 

Oi a morena me pediu, me pediu 

Laço de fita pra cintura 

Ah eu mandei cordão de ouro 

                                                           
8 Os pontos de jongos a seguir são entoados com bastante frequência pala comunidade jongueira de Pinheiral. 
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Laço de fita não atura 

 

Para além dos atrativos e de todos os valores civilizatório até agora descritos, percebemos que, 

entre os inúmeros aspectos do jongo, a religiosidade – componente fundamental da vida em sociedade 

de muitas civilizações negro-africanas – pode causar interferências, às vezes contraditórias, quando tal 

expressão pretende se colocar como espaço educativo. Muito embora alvo de vários questionamentos 

– primeiro passo para o aprendizado – a religiosidade impregnada nas rodas de jongo, em alguns 

momentos, se torna um entrave no processo de construção dos conhecimentos que envolvem as 

atividades proporcionadas pelo jongo.  

 

“O JONGO É MACUMBA?”9: A POLÊMICA SOBRE A RELIGIOSIDADE 

 

O jongo não é uma religião, entretanto, há nele aspectos que proporcionam a conexão de seus 

participantes ao mundo espiritual e por isso merecem ser respeitados e reverenciados.  

A religiosidade é sempre campo de polêmicas, disputas, batalhas e constrangimentos, 

principalmente quando há a tentativa de ensiná-la de modo confessional e obrigatório dentro das 

instituições escolares. Esse aspecto das expressões culturais afro-brasileiras é habitualmente retirado 

do contexto africano, em que toda prática está impregnada por rituais sagrados, para alojar-se junto à 

ideia de estado laico, o qual nas entrelinhas é bastante permissivo às religiosidades cristãs, haja vista 

as comemorações natalinas, juninas e a presença da Bíblia na escola – somente para citar alguns 

exemplos. 

Sobre a marginalidade da dimensão religiosa das expressões culturais africanas e de matrizes 

africanas trago à discussão as concepções de Guedes (2005), Santos (2008) e Bâ (2010) sobre o caráter 

iniciático das mais diversas expressões da cultura africana e africana da diáspora. De acordo com esses 

autores, é o caráter iniciático desta ou daquela prática tradicional que impede a mesma de ser exposta 

integralmente ao grande público.  

Santos (2008) entende que muitos pesquisadores, sem o desenvolvimento iniciático adequado, 

ao tentar captar as minúcias das práticas tradicionais das populações negras acabam por deformá-las, 

já que as descreve a partir de suas próprias referências. Alguns entendem a existência do segredo 

como forma de ocultamento de cerimônias bárbaras, mas o que acontece, na verdade, é a falta de 

preparação dos não iniciados que os reduz na capacidade de compreensão. 

A prática do jongo também está imbuída em mistérios, muitos deles desvendados a poucos – 

geralmente passado de pai para filho. O jongo é uma forma de expressão onde são combinados 

percussão de tambores, dança coletiva e elementos mágico-poéticos. São os tambores que fazem a 

                                                           
9 Questionamento frequentemente presente nas dúvidas elaboradas pelas crianças ao participar de atividades 

com o jongo. 
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ligação dos seus praticantes com as entidades do mundo espiritual, além disso, são eles que podem 

expressar o vínculo do jongo com as expressões religiosas afro-brasileiras, como a umbanda e o 

candomblé.10 

Já que a iniciação é uma forma de preparação, e o jongo possui os seus segredos que não 

devem ser revelados a olhares incautos, é totalmente compreensível que os seus aspectos sagrados 

sejam resguardados quando a expressão estiver exposta em forma de espetáculo ou de atividade 

educativa. A preocupação se instala, portanto na negação da dimensão religiosa do jongo e não 

simplesmente no seu ocultamento.  

De maneira geral, a religiosidade impressa nas expressões culturais que compõem o repertório 

cultural e civilizatório afro- brasileiro é percebida de maneira pejorativa. Sendo assim, por temerem 

ações de intolerância, preconceito e discriminações – empecilhos para manter viva a tradição do jongo 

– os próprios jongueiros de Pinheiral tem como objetivos principais diferenciar o jongo de quaisquer 

ligações com as religiões de matrizes africanas.  

Tal procedimento pode ser uma estratégia de resistência comparada àquela que permite o 

ingresso de crianças na roda do jongo.  Distanciar o jongo da dimensão religiosa é resguardá-lo de um 

sistema classificatório que o relaciona com práticas demoníacas. 

“É bastante conhecida a discussão sobre os usos e abusos da exclusão que atravessa toda a 

representação das culturas e suas especialidades [...].” (SKLIAR, 2003, p.83). A prática da exclusão 

pode acontecer por meio da inclusão – aproxima-se o “outro” para, mais cedo ou mais tarde, aniquilá-

lo. 

Apesar do esforço de negar a religiosidade que envolve as rodas de jongo existe a consciência 

de que os pontos de jongo são capazes de acordar as forças espirituais fazendo com que coisas 

mágicas aconteçam (BRASIL, 2009). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A princípio, a relação jongo/escola tem a potencialidade de contribuir para o ensino, 

aprendizagem e valorização das histórias e culturas afro-brasileiras, além de propor a construção de 

novos olhares sob a imagem da população negra. 

Para além da afirmação da autoestima das crianças negras, a potencialidade educativa do 

jongo também se estende a formação política desses sujeitos. De certa forma isso retoma os tempos 

primordiais dessa expressão quando, por meio dos pontos, aqueles homens e mulheres faziam críticas 

à realidade desumana e devastadora em que estavam submetidos, bem como organizavam seus 

levantes por meio de códigos impregnados nas cantigas.  

                                                           
10 Dados obtidos em BRASIL, Ministério da Cultura. Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional do 

Ministério da Cultura.  Dossiê IPHAN 5. Jongo no Sudeste. IPHAN, 2005. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

A organização entre os jongueiros com o intuito de preservar a prática que os caracteriza é – 

além de uma referência e respeito aos seus antepassados – um movimento de luta por direitos iniciado 

há tempos atrás. Muito embora tenham sido repaginados, haja vista os recursos atuais, como a 

agilidade da comunicação em um mundo globalizado e o apoio de entidades governamentais e de 

importantes intelectuais, tais movimentos são protagonizados e organizados pelas comunidades 

jongueiras. 

Para que a ancestralidade africana dos brasileiros deixe as frestas e entre pela porta principal 

das instituições escolares é necessário que os traços negros marcados pela colonização e escravização 

sejam governados por uma lógica diferente daquela impregnada pela sua subordinação e 

marginalidade. É necessário descolonizar as mentes de modo a analisar as culturas negras por uma 

ótica menos submetida e subordinada. E por que não dizer ressignificar as formas de pensar? Pois nos 

discursos sobre as identidades negras diante do racismo existe impregnado um valor estratégico. 

Ainda que as experiências educativas elaboradas pelo Jongo de Pinheiral apontem para atividades 

pontuais e mudanças não permanentes, é importante ressaltar a interferência do jongo em relação ao 

estímulo dos corpos, à exploração dos sentidos, à quebra de paradigmas, ao rompimento de hierarquias 

burocráticas, à integração de grupos que, em alguns casos, ocupam territórios inimigos dentro de uma 

mesma comunidade escolar. Nas rodas, os elementos circundantes são capazes de formatar novas posturas 

frente às diversidades étnico- raciais e culturais bem como as formas de ensinar sem que estas sejam os 

seus propósitos principais.  

O jongo, e tudo que ele representa, pode proporcionar aos estudantes negros e negras, a felicidade 

de se sentirem queridos e amados a partir de uma linguagem pedagógica que lhe permitam se estruturar 

plenamente a partir de elementos e signos que façam sentido a eles e a sua própria identidade. Para além 

do estabelecido existem elementos potenciais no jongo que o instrumentaliza como um forte auxílio na 

superação do hiato, ainda existente, entre o sistema oficial de ensino e as culturas africanas e afro-

brasileiras. Além disso: “A forma envolvente pela qual a pedagogia cultural está presente nas vidas das 

crianças e jovens não pode ser simplesmente ignorada por qualquer teoria contemporânea do currículo.” 

(SILVA, 2005, p. 140). 

Então, ao que tudo indica, mais do que o advento de uma nova pedagogia, o que o jongo 

propõe ao se colocar na escola é a transformação. Em definitivo, o jongo na escola ou a escola no 

jongo extrapola o conceito elaborado por Skliar (2003) referente à mesmidade na educação, visto que 

tal expressão cultural transforma o ato de educar em um momento de construção e de criação quando 

desestabiliza a ordem, afirma a existências de outras formas, e passa a palavra para ao outro sem dizer-

lhe o que falar.  
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REFLEXÕES SOBRE A ARQUITETURA DO CURRÍCULO ESCOLAR:  

O ENSINO DE HISTÓRIA E A LEI 10.639/03 

 

MANUELA ARRUDA DOS SANTOS NUNES DA SILVA
*1

- UFMT 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho teve início a partir das inquietações que foram surgindo ao longo da realização 

do curso de especialização sobre “Relações Raciais e Educação na Sociedade Brasileira
1
”. A 

possibilidade de participar deste momento de formação foi deveras importante pra mim. Na época em 

que cursei a faculdade de licenciatura Plena em História, não tive a oportunidade de ter acesso a 

conteúdos que foram trabalhados ao longo do curso, devido à inexistência da Lei 10.639/03, 

responsável pela obrigatoriedade da inclusão de disciplinas sobre a História da África e Cultura Afro-

brasileira nas matrizes curriculares dos cursos de formação de professores. 

Dentre os vários questionamentos surgidos ao longo do curso, um questionamento se fez 

presente: entender como o sistema escolar foi construído no Brasil e que forças políticas operaram na 

formação do currículo escolar, sobretudo da educação básica a tomar como parâmetro o modelo 

europeu. Para responder a esse problema foi preciso que nos voltássemos para a História do Brasil a 

fim de entender como e quando determinadas “verdades” foram sendo construídas e manipuladas. 

A sociedade ocidental estabeleceu um padrão estético e cultural que tomou como referência a 

figura do europeu que, historicamente impôs sua cultura por meio da força e da desvalorização da 

cultura do outro (TODOROV, 1993). O gordo, o baixo, o deficiente, o homossexual, o fraco, são 

adjetivos pejorativos que denotam a intolerância a quem não se encaixa nos padrões estabelecidos. No 

cotidiano do ambiente escolar nos deparamos diariamente com manifestações de preconceitos e 

estereótipos dos mais diversos tipos, mas é em relação ao negro que as representações negativas se 

fazem sentir com mais força. 

                                                             
*
 Mestra em História Social da Cultura Regional pela Universidade Federal Rural de Pernambuco. Professora 

Formadora do Centro de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação Básica. SEDUC – MT. 

CEFAPRO/Pontes e Lacerda. Pesquisadora do Núcleo de Estudos de Pesquisas sobre Relações Raciais e 

Educação (Nepre) da Universidade Federal de Mato Grosso. Email: Manuela.arruda.santos@gmail.com 

1 Monografia realizada durante o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Relações Raciais e Educação na 

Sociedade Brasileira, promovido pelo Nepre - Instituto de educação/Universidade Federal de Mato Grosso, 

intitulada: A historicização da teoria do branqueamento e a construção de estereótipos na educação escolar 

e orientada pela Professora Dr.ª Maria Lúcia Rodrigues Muller. 
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A ideia da pretensa inferioridade intelectual e a erotização do corpo do negro é uma 

vergonhosa herança que os mais de 300 anos de escravidão geraram em nossa sociedade. E o sistema 

escolar, direta ou indiretamente, reflete esse quadro de exclusão, na medida em que reproduz 

estereótipos negativos relacionados aos africanos e negros, impondo o padrão estético e cultural do 

europeu como modelo a ser seguido. Talvez esses sejam os motivos pelos quais tantos de nossos 

alunos afrodescendentes se incomodam ao serem chamados de negros. Processo que se traduz na 

negação de suas origens, fator explicado à luz do desconhecimento, que revitaliza um ciclo vicioso de 

preconceito e violência. 

Pensar e discutir a respeito da questão da diferença pressupõe a possibilidade de abertura para 

a quebra paradigmas, sejam eles modelos individualmente ou socialmente construídos e/ou impostos. 

Isto porque a percepção de que é importante e salutar reconhecer e conviver com a diferença é um 

fenômeno muito novo do ponto de vista histórico. Desde pequenos somos ensinados que para sermos 

aceitos na sociedade devemos “seguir” determinados padrões religiosos, de conduta, de estética, etc. E 

a nossa sociedade pode ser muito cruel para com aqueles se mostram “diferentes”, excluindo-os, 

silenciando-os, desmerecendo seus clamores como algo sem validade. 

Achamos, inclusive, que devemos parar com a generalização do termo “diferença” e pensá-lo 

sempre no plural. As diferenças que permeiam a nossa sociedade são inúmeras e se apresentam sobre 

diferentes nuances, “tolera-se” mais ou menos o “diferente” dependendo da sua especificidade. 

Olhando as notícias que diariamente aparecem em jornais percebemos que apesar dos discursos 

constituídos em prol da condescendência aos diferentes, as demonstrações de intolerância continuam a 

existir e, muitas vezes, de forma violenta.  

Para realização deste trabalho, sentimos a necessidade de discutir alguns conceitos, dentre os 

quais o de “diferença”. Como falar em “diferença” sem evocar, de imediato, algo que soe como 

pejorativo ou ruim? Ao historicizarmos o conceito de “diferença” encontramos na difusão dos 

propósitos iluministas (pós-revolução francesa) a ideia que viria dar o sentido etimológico que o termo 

tem hoje. 

As democracias liberais trouxeram em suas constituições a noção de que “todos os cidadãos 

são iguais perante a lei”, no entanto a própria ideia de igualdade é excludente, na medida em exclui o 

diferente. O apagamento das diferenças sejam elas étnicas,raciais, culturais, etc. compõem a base do 

mito da democracia racial no Brasil que, durante muitos anos só serviu para camuflar o preconceito e 

da discriminação em nossa sociedade.  

A disciplina de história tem um importante papel no resgate das contribuições dos africanos na 

formação da cultura brasileira, bem como na desconstrução de estereótipos construídos por grupos que 

procuraram justificar historicamente a inferioridade racial se apoiando em teorias pseudocientíficas. É 

preciso levar os estudantes a perceber que, ao contrário do que foi imposto durante décadas, a 

“história” não tem apenas uma verdade, mas que ela é feita e contada a partir de diferentes pontos de 

vista. Os alunos devem ser levados a refletir sobre a parcialidade dos escritores da história e, 

principalmente, tomar consciência de que cada um, enquanto indivíduo é portador de uma história que 

precisa ser valorizada, independentemente de sua cor, opção sexual, religião, classe social, etc. 
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As discussões a respeito da composição étnico/racial do Brasil vieram à baila em um momento 

muito singular da história do país: em 1888 foi decretado oficialmente o fim da escravidão negra e, 

pouco mais de um ano depois, houve a queda do Império, dando início ao sistema republicano. Sob a 

égide da “Ordem e do Progresso” as elites atuantes queriam fazer surgir uma nova Nação calcada nos 

ideais da modernidade vigentes na Europa.  

 

O processo de constituição de uma nova ordem social a que toda experiência de 

transformação tem que se submeter no sentido de atualizações dos seus códigos de 

mando e de obediência, a partir do que se redefine o lícito e o ilícito, o que é direito 

e o que é ilegal; e, no seu limite, o possível e o impossível, o desejável e o 

desprezível, o tolerável e o insuportável. (PECHMAN, 2002, p. 38) 

 

O Estado brasileiro que, naquele momento histórico, representava os interesses das elites 

agrárias, foi o grande responsável por institucionalizar ideias e estereótipos racistas. O pensamento 

formulado pelas elites a partir de fins do século XIX buscou desqualificar a heterogeneidade cultural e 

racial da população que vivia no Brasil, baseando-se em teorias pretensamente científicas produzidas 

na Europa e Estados Unidos, e que se disseminaram aqui através da formulação de ideias racistas que 

hierarquizam os indivíduos, dando destaque para brancos e subjugando índios e negros.  

Vários pensadores como: Silvio Romero, Euclides da Cunha, Alfredo Ellis Junior, Oliveira 

Vianna e Nina Rodrigues se encarregaram de defender ideias que, mais tarde serviriam de base 

ideológica para a criação de práticas racistas. Além desses, políticos, médicos e funcionários públicos 

de alto escalão encarregados da política imigratória discutiam a mestiçagem, destacando a necessidade 

de criar medidas a fim de branquear a população brasileira. 

Já nos primeiros anos da Primeira República, mecanismos para incutir no imaginário 

coletivo imagens e estereótipos negativos a respeito da população negra. O projeto político 

arquitetado pelas elites era claro: A nova pátria deve ser branca, com trejeitos europeus e não 

havia lugar para negros e mestiços. Como parte de construção de uma nova nação brasileira, 

foram fomentados símbolos nacionais, que deveriam exercer sobre o coletivo um sentimento 

de identificação.  

A partir do golpe de 1930 que foi responsável pela ascensão de Getúlio Vargas ao poder houve 

um redimensionamento do Estado brasileiro no qual ocorreu a centralização das decisões mais 

importantes nos âmbitos econômicos, políticos e culturais do país nas mãos do governo federal. É 

nesse período que vai se institucionalizar a “a fábula das três raças fundadoras do Brasil” encontrando 

nos bancos escolares e centros de formação de professores espaço para sua difusão e perpetuação ao 

longo da história. 

É interessante observar como a História, enquanto disciplina escolar foi um valioso 

instrumento para viabilizar esse projeto racista e excludente, uma vez que as elites forjaram um 

passado “nacional” com direito a solidificar mitos de fundação, ordenar fatos buscando 
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homogeneidade em personagens e eventos até então dispersos tendo os ambientes escolares como 

depositários desse saber inventado.  

No Brasil dos anos de 1930 começaria uma nova fase no projeto de Construção de uma 

identidade nacional. O país, sob o comando de Getúlio Dorneles Vargas passaria por uma série de 

modificações seja no campo da política, da economia, da cultura. Para nós, vale analisar as mudanças 

ocorridas na área educacional. O sistema de ensino empreendido nesse período passa a ser um reflexo 

da estrutura das relações entre as classes.  

O Ministério da Educação foi instituído no Brasil em 14 de novembro de 1930 com o 

nome de Ministério da Educação e Saúde Pública. Sua criação foi um dos primeiros atos do 

Governo Provisório de Getúlio Vargas. O primeiro ministro da Educação, Francisco Campos, 

concebeu uma reforma no ensino primário e normal foi pioneira no país. Seguia os postulados 

da "Escola Nova", que haviam chegado ao Brasil pelas mãos de educadores como Anísio 

Teixeira e Fernando de Azevedo. Em 25 de julho de 1934 assume a pasta da educação 

Gustavo Capanema, que administraria o ministério até 1945.  

A escola incumbir-se-á de transmitir as bases da cultural erudita e eurocêntrica. “o que os 

indivíduos devem à escola é, sobretudo um repertório de lugares comuns, mas também de terrenos de 

encontro e acordo, problemas comuns e maneiras de abordar tais problemas comuns” (BOURDIEU, 

2007, p. 207). Dentro dessa perspectiva, a escola não seria uma instância neutra de transmissão do 

conhecimento, ao contrário, o modelo escolar proposto nesse período viria a se constituir como uma 

instituição a serviço da reprodução e da legitimação da dominação exercida pelas classes dominantes. 

O Estado investiu na “escola” como um aparelho reprodutor das desigualdades sociais. A 

escola primária e, de preferência, pública, deveria estar à disposição de todos. No entanto, não foram 

dadas a todos iguais condições de permanência no ambiente escolar. Pois como pontua Bourdieu 

(1998, p. 53): 

 

Para que sejam favorecidos os mais favorecidos e desfavorecidos os mais 

desfavorecidos, é necessário e suficiente que a escola ignore, no âmbito dos 

conteúdos do ensino que transmite, dos métodos e técnicas e transmissão e dos 

critérios de avaliação, das desigualdades culturais entre as crianças das diferentes 

classes sociais   

 

O modelo de currículo adotado privilegiou a matriz europeia, o que se pode visualizar por 

meio dos conteúdos ministrados nas disciplinas. Adotou-se no Brasil a periodização da História da 

Humanidade de acordo com o que era utilizado na Europa. A saber: Pré-história (do surgimento do 

homem até a invenção da escrita); Idade Antiga (estudo da origem da civilização greco-romana); Idade 

Média (processo de feudalização na Europa); Idade Moderna (surgimento da ilustração); Idade 

Contemporânea (da Revolução Francesa aos dias atuais). 
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Apesar desse modelo de organização escolar ser apenas uma possibilidade, dentre os vários 

possíveis de se organizar o sistema educacional, ela passa de um “arbitrário cultural” para ganhar 

ares de sistema universal, parafraseando o pensamento bourdieusiano. Nessa perspectiva, a cultura 

escolar foi paulatinamente sendo reconhecida como legítima e como única universalmente válida, 

por meio da imposição e legitimação de grupos dominantes. 

 

 

Apesar de arbitrária e socialmente vinculada a certa classe, a cultura escolar 

precisaria, para ser legitimada, ser apresentada como cultura neutra. Em poucas 

palavras, a autoridade alcançada por uma ação pedagógica, ou seja, a legitimidade 

conferida a essa ação e aos conteúdos que ela difunde seria proporcional à sua 

capacidade de se apresentar com não arbitrária e não vinculada a nenhuma classe 

social. (NOGUEIRA, 2004, p. 85) 

 

Nessa perspectiva, o projeto Varguista foi exitoso. Encarava-se a escola como espaço 

privilegiado para a realização de rituais simbólicos que construiriam e reafirmariam o pertencimento à 

nação e o sentimento de nacionalidade. Mas é justamente aí que podemos visualizar o processo de 

violência simbólica imputado aos afrodescendentes e índios e a supervalorização do homem branco 

colonizador e herói.  

 

É neste período que os livros de História do Brasil passam a divulgar amplamente a 

história oficial. Não que antes a história oficial não fosse divulgada nos livros 

didáticos, mas agora havia o poder do Governo Federal a estimular e a financiar a 

publicação de livros de autores escolhidos a dedo e distribuídos a todos os estados 

brasileiros. Muitas vezes, a história do país era escrita de maneira distorcida e 

tendenciosa, com a saudação de eventos como o surgimento do Estado Novo. Os 

livros de História do Brasil também deixaram de falar de conflitos e questões 

regionais e mostravam um país unido e enalteciam também os heróis da pátria. [...] 

O DIP também criou cartilhas de Moral e Cívica para serem distribuídas nas 

escolas e também filmes curtos, de propaganda do regime ditatorial para exibição 

obrigatória antes dos filmes, nos cinemas. (MULLER, 2011, p. 13) 

 

Por meio da escola seriam difundidos os mitos de origem: a “bravura dos bandeirantes”; a 

“bondade do senhor de escravos”. Sempre evidenciando a imagem do branco europeu e 

desqualificando os outros grupos sociais que compunham a sociedade. A exclusão também era patente 

em propagandas do governo, nos livros didáticos e no conteúdo das disciplinas ensinadas nas escolas. 

Boa parte das atitudes preconceituosas e negativas a respeito da ação de negros e índios como 

agentes formadores da cultura brasileira decorre do desconhecimento das importantes contribuições 

que esses grupos desempenharam na construção desta nação. Tal estigma foi reforçado ao longo do 

século XX através de instituições oficiais como o Estado e a escola que através de discursos e práticas 
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excludentes relegaram negros e índios a patamares inferiores. Obras como “Casa grande e senzala” de 

Gilberto Freyre foram publicadas dando legitimidade a tese de que no Brasil, a escravidão existiu de 

forma branda. 

De acordo com Cardoso (1993) a luta pelos direitos civis nos Estados Unidos e o surgimento 

de pesquisas críticas e politicamente engajadas junto ao Movimento Negro brasileiro, começam a 

chamar a atenção para as desigualdades sociais evidentes entre negros e brancos e as teorias da 

“escravidão branda” passam a ser contestadas por autores que defendem que a escravidão no Brasil foi 

marcada por um sistema de violência e segregação. Conforme descreve Luciana da Cruz Brito (2011, 

p. 9): 

 

 

 

Nos anos de 1950, as pesquisas de Clóvis Moura, Alípio Goulard e Décio Freitas 

traziam os exemplos de atos de resistência dos negros e negras escravizadas, 

sobretudo através da organização dos quilombos. Nos anos 1960 até 1970, a 

chamada Escola Paulista buscou contestar Freyre afirmando enfaticamente a 

violência da escravidão que deixaria como consequência um completo estado de 

incapacidade de elaboração, reação e construção de um projeto político de 

liberdade por parte do escravo.  

 

A falta de autonomia proveniente das relações escravistas no Brasil também foi enfatizada 

pelo sociólogo Fernando Henrique Cardoso, autor de Capitalismo e escravidão no Brasil Meridional 

(1962). Para Cardoso, a escravidão teria “roubado” do escravo o status de ser humano convertendo-o 

em mercadoria, em coisa e, portanto incapaz de reagir.  

Já nos anos de 1980, surge uma nova tendência historiográfica que defende o protagonismo da 

população negra, que mesmo quando escravizada, encontrou formas de resistir à ordem estabelecida. 

Embasando-se em pesquisas documentais, como processos de compra e venda, autos processuais, etc., 

os pesquisadores revelaram a existência de relações afetivas, tentativas coletivas e individuais de 

contestar, recusar ou fugir do cativeiro. Os trabalhos de autores dessa nova historiografia da 

escravidão tem tido um papel importante na construção de uma identidade positiva dos africanos e dos 

afro-brasileiros, pois através da análise dos documentos os autores conseguem mostrar que mesmo 

vivendo sob o regime escravista, os indivíduos lutavam por um protagonismo. 

Dentre as obras de referência produzidas podemos citar os trabalhos de: João José Reis, Flávio 

dos Santos Gomes, Maria Helena Machado, Robert Slenes, Sidney Chalhoub, Silvia Hunold Lara
2
. 

Esses pesquisadores têm envidado esforços na tentativa de ultrapassar a visão equivocada e 

                                                             
2
 Para ver as referências completas das obras dos autores citados, favor verificar a bibliografia ao final deste 

texto. 
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depreciativa de que a contribuição dos africanos no país restringiu-se a força de trabalho braçal, uma 

vez que, como as pesquisas têm revelado, os mesmos influenciaram fortemente a cultura brasileira em 

diversos aspectos, sobretudo nas questões sócio-culturais. 

 Não podemos desconsiderar que graças à luta de movimentos sociais, a instituição de políticas 

públicas de ações afirmativas e o surgimento de leis como a Lei 10.639/03 que instituiu o ensino de 

História e da Cultura Afro-brasileira nas escolas houve avanços. No entanto, a escola brasileira ainda tem 

ainda um caráter excludente, com sua estrutura rígida e um currículo majoritariamente eurocêntrico, 

encontra-se inadequada à realidade da população negra, pobre, campesina, indígena, etc. Nesse contexto, 

o cotidiano escolar ainda encontra-se marcado por práticas preconceituosas e discriminatórias atentando 

contra os direitos e valores humanos. 

 

A escola impõe padrões de currículo, de conhecimento, de comportamentos e 

também de estética. Para estar dentro da escola é preciso apresentar-se fisicamente 

dentro de um padrão, uniformizar-se. A exigência de cuidar da aparência é 

reiterada, e os argumentos para tal nem sempre apresentam um conteúdo racial 

explícito. (GOMES, 2005, p. 239) 

A estrutura escolar, o currículo, os tempos e os espaços escolares estão mostram-se 

inadequados por não incluir as especificidades das diversidades. Há, no interior do espaço escolar, 

determinada representação do que é ser negro, nos discursos, nas relações pedagógicas, nos cartazes 

afixados nos murais da escola, nas relações entre professores e alunos, bem como para com os 

estudantes entre si. 

Os efeitos dessa política são visíveis nas altas taxas de evasão escolar e repetência de alunos 

que se sentem desmotivados por não se serem acolhidos e inseridos dentro do ambiente escolar. Ainda 

há muito por fazer para revertermos o quadro de preconceito e exclusão que foi “pintado” durante 

séculos no Brasil, ainda estamos engatinhando nessa discussão. 

Sabemos que, historicamente, a escola, não se configura como um ambiente neutro, onde 

ainda se pode observar elementos de dominação e legitimação por parte da classe dominante. O 

exercício de analisar o passado a partir das inquietações do presente, em muitos momentos se 

configura numa experiência “de transito em que espaço e tempo se cruzam para produzir figuras 

complexas de diferença e identidade, passado e presente, interior e exterior, inclusão e exclusão” 

(BHABHA, 2007, p.  19). 

Se do ponto de vista legal, a instituição escolar reveste-se do discurso da inclusão e da 

sensibilidade quanto à diversidade cultural, nas práticas, o ambiente ainda apresenta barreiras para 

incluir efetivamente no currículo de todas as Histórias da África e da cultura afro-brasileira. Nesse 

sentido, decidimos conduzir as discussões tendo por base o nosso lugar de fala, ou seja, analisamos o 

texto do Projeto Político Pedagógico da Escola Estadual 14 de Fevereiro, localizada no município de 

Pontes e Lacerda-MT. A mesma foi escolhida porque é lá que desenvolvo atividades como professora 

Formadora de História. 
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A escola conta hoje com quase 1.900 alunos distribuídos nos turnos: matutino, vespertino e 

noturno e é a única escola estadual da cidade que oferece o ensino médio regular e o ensino regular 

integrado ao técnico. Pontes e Lacerda conta hoje cerca de 41.000 habitantes de acordo com as 

informações do censo de 2010 apresenta uma população diversificada, sobretudo no que tange as 

questões sociais e culturais. Nos últimos 30 anos chegaram ao município, migrantes vindos de todas as 

regiões do país, sobretudo do interior dos estados de Minas Gerais, São Paulo, Paraná. Do ponto de 

vista étnico, a proximidade da fronteira com a Bolívia que facilita o trânsito entre os dois países, nos 

coloca diante de mais uma situação que reforça o preconceito, a não aceitação dos valores culturais do 

outro, nesse caso o estrangeiro. Ademais verifica-se um clima de tensão entre os estudantes que vivem 

na cidade e os educandos provenientes de Vila Bela da Santíssima Trindade, distante 62 quilômetros 

de Pontes e Lacerda e conhecida como uma importante comunidade em cuja presença afro-descente se 

destaca. 

A História de Vila Bela da Santíssima Trindade apresenta uma singularidade quanto a sua 

ocupação histórica, primeira capital de Mato Grosso, foi instalada em 19 de março de 1752. A 

descoberta de riquezas minerais na região do Rio Guaporé, fez com que Portugal se apressasse em 

povoá-la, temendo que os vizinhos espanhóis fizessem o mesmo.  

Enquanto foi capital, a cidade obteve um progresso muito grande devido aos 

investimentos em infra-estrutura e incentivos fiscais para os novos moradores. No 

entanto, as dificuldades de povoar a região (distância, doenças, falta de rotas 

comerciais) e o estabelecimento de um importante centro comercial em Cuiabá 

acabaram forçando a transferência da capital, em 1835. Como uma cidade 

qualquer, Vila Bela não resistiria. Os moradores abandonaram a região, deixando 

casas, estabelecimentos comerciais e escravos para trás. Num dos episódios mais 

fascinantes de toda essa história, são estes escravos abandonados que garantem a 

sobrevivência da cidade, constituindo no local uma comunidade negra forte, unida e 

fiel às suas tradições3. (FERREIRA, 2005, p. 85) 

 

A presença de pretos e pardos, que se assumem como tal ou não no munícipio é patente. 

Diante desta realidade peculiar que envolve a escola, analisamos o texto do seu Projeto Político 

Pedagógico que está em vigor desde 2010. No tocante a concepção de educação o PPP afirma que a 

escola, 

 

Tem como filosofia o desenvolvimento do aluno de forma plena preparando-o 

para o efetivo exercício da cidadania, tornando-o responsável e solidário de 

forma que respeite as diversidades, seja tolerante, tenha espírito de cooperação 

e autonomia para que possa assim assegurar o bem estar social de todos e se 

interagir com excelência no mundo do trabalho. Dignidade humana – implica em 

                                                             
3 Enciclopédia Ilustrada de Mato Grosso, Autor: João Carlos Vicente Ferreira - Cuiabá: Buriti, 2004. Anuário 

Estatístico de Mato Grosso 2005, Associação Mato-Grossense dos Municípios-AMM. Disponível em: 

<http://www.achetudoeregiao.com.br/MT/vila_bela_da_santissima_trindade/historia.htm>. Acesso em: 28 

out. 2013. 
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respeito aos direitos humanos, repúdio à discriminação de qualquer tipo, acesso 

a condições de vida digna, respeito mútuo nas relações interpessoais, públicas e 

privadas. (PPP, 2010, p. 7) 

 

No que diz respeito às teorias curriculares que norteiam o trabalho escolar, não há no 

documento de forma explícita menção a um teórico ou a uma linha específica seguida pela escola, mas 

podemos inferir que o texto baseia-se na perspectiva das teorias pós-críticas na medida em que afirma 

que: 

 

A ação pedagógica fundamenta-se numa proposta participativa numa ação 

compartilhada de pais, professores, funcionários e alunos para que ela seja 

determinante no desenvolvimento do ser ético, fraterno, cooperador, de consciência 

social, política e ecológica e assuma a sua responsabilidade enquanto sujeito da 

sociedade que vive. Proposta educacional em que o aluno é o foco. No projeto todas 

as ações a serem desenvolvidas, bem como os conceitos de autonomia, cooperação, 

aprendizagem significativa, criatividade e competências cognitivas estão presentes 

para o exercício diário da sala de aula e em todos os momentos vividos na escola. 

(PPP, 2010, p.17) 

 

Sendo o PPP a escola compreende a avaliação: 

 

Como um processo contínuo e que valoriza o conhecimento já existente nos alunos, 

oferecendo conhecimentos novos para que ele possa relacioná-lo em seu cotidiano, 

e assim, a aprendizagem se torne significativa. Faz se necessário pensar numa 

avaliação diagnóstica, inclusiva, participativa e processual que deverá ocorrer de 
todo o bimestre (semestre). Trata-se de uma avaliação que favorece ao educador 

mudanças em sua prática pedagógica para adequá-la às negociações junto aos 

alunos, registradas em Contratos Didáticos. Oportunizando assim o refazer tanto do 

aluno, quanto do professor; permite aos alunos serem informados sobre seu 

processo de aprendizagem e os critérios utilizados para avaliá-los com orientação 

contínua. (PPP, 2010, p. 22) 

 

De acordo com o texto a escola acredita que somente com a parceria entre alunos e 

professores obter-se-á uma produção de conhecimento que vise à construção de pensamento 

crítico e reflexivo. 

No que tange as concepções de religião, de gênero, raça e etnia, o documento defende a 

igualdade de direitos e sustenta que os valores que orientam o serviço da escola se pautam nos 

seguintes termos. 

 

Necessidade de garantir a todos a mesma dignidade e possibilidade de exercício de 

cidadania. Para tanto há que considerar o princípio da equidade, isto é, que existem 

diferenças (étnicas, culturais, regionais, de gênero, etárias, religiosas, etc.) e 
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desigualdades (socioeconômicas) que necessitam ser levadas em conta para que a 

igualdade seja efetivamente alcançada. (PPP, 2010, p. 32) 

  

A análise do Projeto Político Pedagógico da Escola não necessariamente nos coloca diante da 

realidade que acontece na escola.  

Enquanto educadora, vivencio quase que diariamente situações onde o preconceito racial, 

“travestidas” de brincadeiras. É comum ver os estudantes se tratando como “bugres”, “neguinho café”, 

“cabelo Bombril”, “cabelo ruim”, “morto de fome da África”.  

Ao nos depararmos com as falas dos estudantes e alguns profissionais da escola, percebe-se a 

existência de fatores intra-escolares que prejudicam a autoaceitação, bem como a escolarização do 

negro. A discriminação observa-se no currículo, na prática pedagógica e no material didático. 

Sobretudo nos livros que chegam à sala de aula, repletos de “silêncios” e estereótipos sobre a cultura 

negra. Corroborando as reflexões de Vanda Lúcia Sá (2007), que defende que a temática das relações 

raciais deve fazer parte efetivamente dos cursos de formação de professores.  

A autora enfatiza ainda que reconhecer a presença da cultura negra em nosso país não 

significa esquecer as outras matrizes culturais e sim reconhecer uma cultura que vem sendo silenciada 

e estereotipada há 500 anos. O professor representa um elemento definidor no desempenho escolar. E 

no modo como o professor percebe os seus alunos ressalta-se a questão da cor e os condicionantes 

sociais para pré-definir quem seria “bom” ou “mau” aluno. Essa visão gera o entendimento errôneo de 

que o fracasso escolar estaria ligado a características pessoais, em que alunos negros vistos de forma 

negativa. Donde se conclui que o preconceito racial forma um sistema ideológico concatenado e 

sequencial. “Existe um conjunto de estereótipos e preconceitos que orientam a expectativa do 

professor em relação aos alunos, especialmente aos alunos negros e pobres.” (SÁ, 2007, p. 27-28) 

Passada a primeira década desde a publicação da Lei 10.639 e, no entanto, os objetivos da 

mesma ainda não foram cumpridos. A sociedade brasileira ainda é racista e sexista e o ambiente 

escolar, enquanto microcosmos social reflete esta realidade. Ao observar a realidade da Escola 

Estadual 14 de Fevereiro, ainda são poucos os profissionais que se propõe a discutir seriamente e 

sistematicamente as relações étnico-raciais no nosso ambiente de trabalho.  

O trabalho ainda é muito individualizado, de maneira que alguns professores que se 

identificam com a pertinência de abordar a temática em sala de aula desenvolvem trabalhos pontuais. 

Como a lei deve ser cumprida, verifica-se também um esforço para que seja feito o que é 

politicamente correto, mas acaba-se caindo naquela perspectiva de história positivista na qual o 

professor escolhe uma aula pra falar sobre as contribuições africanas/negras e depois de fazer o que a 

lei manda, volta para o currículo comum que aborda a história a partir de uma perspectiva 

eurocêntrica. Poucos admitem que exista exclusão e discriminação racial dentro do espaço escolar, até 

porque o racismo é hoje configurado como crime, mas na prática, é possível verificar que a 

discriminação na escola e patente e ocorre em todos os níveis, permeando as relações entre alunos, 

professores, gestores e funcionários do apoio.  
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Analisando o quadro de funcionários da escola verificamos que os negros e índios tem pouco 

espaço. No quadro de profissionais que conta com cerca de 125 pessoas, menos de 40, são negros e a 

grande maioria destes, estão trabalhando como auxiliares de limpeza, vigilância e nutrição – cargos 

onde são exigidas uma menor capacitação profissional e/ou escolaridade. Entre os docentes, os negros 

são a esmagadora minoria e na gestão escolar, não há nenhum profissional negro. Esse fato não pode 

ser desconsiderado, pois as relações interpessoais ficam claramente permeadas por episódios de 

exclusão.  

Na maioria das vezes a discriminação é velada, mas o preconceito já está impresso nos corpos, 

nos ombros e cabeças baixas das funcionárias da limpeza que se tornam “invisíveis” na escola. 

Observo que durante a limpeza do pátio poucos alunos as cumprimentam e o mesmo acontece na sala 

dos professores que ignoram a presença delas. Esses exemplos refletem o quanto ainda temos que 

avançar para tornar a escola um ambiente realmente aberto para todos e com um currículo inclusivo.  

A questão da negação da raça como estratégia para fugir do preconceito ao qual sofrem os 

negros é uma realidade em Pontes e Lacerda. Se existe todo um discurso para desmerecer o que se 

refere a “cultura negra” a “melhor” saída é negar-se e tentar “embranquecer”. Basta visitar uma das 

lojas de cosméticos e produtos de beleza existentes na cidade e verificar-se-á diversidade de produtos 

que prometem alisar os cabelos “ruins”. Para além da questão estética temos a escassez de negros 

ocupando cargos de poder na cidade, seja no comércio, na política, produção agrícola ou no ambiente 

escolar, os negros são minoria quando se trata de “exemplos de sucesso” na cidade. Essa realidade 

evidencia um grande contrassenso, já que o número de negros na cidade é grande. Vale ressaltar que a 

inserção de negros no mercado de trabalho considerável, mas estes geralmente ocupam cargos 

subalternos ou que estão associados aos serviços braçais.  

No entanto não podemos desconsiderar que nesta última década houve avanços consideráveis, 

no âmbito das políticas públicas, sobretudo no tocante a formação continuada de professores. Nesse 

sentido, a criação de Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização que visam qualificar os professores 

da educação básica para debater o tema tem sido ofertados em várias universidades do país. E, e esse 

investimento se reflete no modo como os professores trabalham em sala de aula. Mas quando 

pensamos em “descolonização dos currículos da educação básica” e analisamos o que está posto nas 

matrizes curriculares, nos planos de ensino e nos livros didáticos e, principalmente, nas relações que se 

estabelecem entre negros e não negros na escola verificamos que há muito a ser feito. Nesse sentido, é 

preciso “multiculturalizar” o currículo escolar, desnaturalizando o modelo eurocêntrico. 

Esse é um trabalho de construção de identidades a fim desconstruir discursos e práticas de 

violência que começam entre os muros da escola e são reproduzidos na sociedade que exclui e 

inferioriza os negros e a cultura afro-brasileira. A sociedade que nos constitui tem como herança mais 

de 300 anos de escravidão e viveu mais de século acreditando haver democracia racial no Brasil, teve 

a “Escola” como grande responsável por reproduzir a ideologia do branqueamento e alimentando a 

violência simbólica contra negros e índios. Mas se isso foi construído, pode e deve ser desconstruído. 

Como historiadora, me sinto privilegiada por vivenciar algo impensável há décadas atrás, a cultura 

Afro-brasileira sendo protagonista em discussões acadêmicas, a produção de livros, financiamento de 

pesquisas e a criação de políticas públicas. 
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OS FIOS DAS (OS) EDUCADORAS (ES) QUE TECEM AS NARRA TIVAS DO SISAL 

 

 

MARIA DA ANUNCIAÇÃO C. SILVA – UNEB 

 

 

RESUMO 

 

Apresento nesta comunicação, narrativas dos educadores da região do sisal baiano, que 

revelam como os esses sujeitos contextualizam, suas experiências acerca das questões raciais 

e como processam, problematizam e refletem esses temas no cotidiano das suas práticas 

docentes. Trata-se de um estudo teórico, no qual analiso o significado e as principais 

características das narrativas dos educadores sobre a implementação da Lei no 10.639. 

Acredito que o processo narrativo, quando direcionado e sistematizado, favorece e cria 

condições que desencadeiam reflexões sobre diferentes contextos. Articula-se, e é possível 

entrelaçar narrativas de formação de professores pratica reflexiva. Ademais, os educadores, 

deste estudo, são professores/alunos do PARFOR, em sua maioria, com mais de dez anos de 

exercício docente na educação básica das escolas públicas municipais. Creio que temos que 

aprender a escutar! Pois, as atividades pedagógicas são ações de relacionamento humano que 

deve e precisa está comprometida com os aspectos políticos, afetivos, sociais, econômicos e, 

sobretudo, étnico cultural. Neste sentido, a consciência critica e reflexiva do contexto 

educativo deve estar em harmonia com a pratica pedagógica. 
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A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O ENSINO DE HISTÓRIA  

E O PARFOR/UFPA 

 

WILMA DE NAZARÉ BAÍA COELHO
*
 - UFPA 

NICELMA JOSENILA BRITO SOARES
**

 - UFPA

  

 

Implantado para atendimento das demandas de formação explicitadas na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – aprovada em dezembro de 1996 – o Plano 

Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR) efetiva suas ações 

baseado no objetivo de “garantir que os professores em exercício na rede pública de educação 

básica obtenham a formação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB, por meio da implantação de turmas especiais, exclusivas para os professores em 

exercício”
1
. 

Constituindo “resultado da ação conjunta do Ministério da Educação (MEC), de Instituições 

Públicas de Educação Superior (IPES) e das Secretarias de Educação dos Estados e Municípios, no 

âmbito do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação (PDE) que estabeleceu no país um 

novo regime de colaboração da União com os estados e municípios”
2
, o PARFOR destina sua ação  

“aos professores em exercício das escolas públicas estaduais e municipais sem formação adequada à 

LDB, oferecendo cursos superiores públicos, gratuitos e de qualidade”
3
  

Na Universidade Federal do Pará, a aprovação da criação e oferta de cursos de graduação para 

o cumprimento do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica foi formalizada 

por meio da Resolução de nº 3.921, datada de 21 de dezembro de 2009. Decorridos cinco anos de sua 

implantação, em 2014, as ações do PARFOR na UFPA atingiram 6.495 alunos
4
, em 21 cursos de 

licenciatura distribuídos em 183 turmas situadas em 42 polos/municípios paraenses
5
, concorrendo para 

                                                             
*  Doutora em Educação (UFRN), professora da Universidade Federal do Pará. Coordenadora do Núcleo de 

Estudos e Pesquisas sobre Formação de Professores e Relações Étnico-Raciais (NEAB GERA/UFPA) Email: 

wilmacoelho@yahoo.com.br 

** Doutoranda em Educação (UFPA), pesquisadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Formação de 

Professores e Relações Étnico-Raciais (NEAB GERA/UFPA) Email: nicelmasoares@uol.com.br 

1  Disponível em <http://www.capes.gov.br/educacao-basica/parfor>Acesso em 31 mar 2014. 

2  Disponível em <http://www.parfor.ufpa.br/parfor_ufpa.html> Acesso 31 mar2014. 

3  Ibid. 

4  Disponível em <http://www.parfor.ufpa.br/parfor_ufpa.html> Acesso 31 mar 2014. 

5  Dentre estes 42 municípios, ações do PARFOR voltadas para a formação de professores de História são 

efetivadas nos municípios paraenses de Abaetetuba, Altamira, Bragança, Breves, Cametá, Castanhal, 

Marabá, Nova Esperança do Piriá e Tucuruí. Disponível em <http://www.parfor.ufpa.br> Acesso em 31 mar. 

2014. 

http://www.capes.gov.br/educacao-basica/parfor
http://www.parfor.ufpa.br/parfor_ufpa.html
http://www.parfor.ufpa.br/parfor_ufpa.html
http://www.parfor.ufpa.br/
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a percepção de que a experiência do PARFOR na UFPA apresenta uma expansão das ações desse 

programa vinculado à Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da educação 

Básica.  

Esse avanço inscreve-se em um panorama que requer atenção em função dos dados apontados 

pelo Educa senso 2007, a partir dos quais no Estado do Pará “cerca de 125.000 funções docentes” são 

“exercidas por profissionais sem a qualificação adequada”
6
. As peculiaridades regionais são elencadas 

dentre os aspectos que entravam os processos formativos em nosso estado, uma vez que as 

dificuldades de acesso aos vários municípios que o integram acirram-se em função das “dimensões do 

Estado e a quantidade de rios que compõem a bacia amazônica”
7
. 

Tal contexto adquire feições de um “desafio”
8
 para a formação docente pois desencadeia 

práticas, no âmbito das escolas situadas nestes municípios, em que “docentes atuam em mais de uma 

disciplina gerando um quadro ainda maior de funções docentes não adequadamente preenchidas”
9
. 

O engendramento de ações que promovam a melhoria do quadro atual passa pela adoção de 

“intervenções políticas intensas e sistêmicas”
10

 subsidiadas, dentre outros fatores, por dados 

provenientes da realidade vivenciada nos espaços nos quais ocorre a ação educativa escolarizada, 

colhendo-se elementos que norteiam essa realidade no tocante às demandas existentes. Entretanto, 

acrescer a esses aspectos as percepções dos agentes em formação no curso de História também pode 

representar contribuição na medida em que as vozes destes contribuem para delinear como os 

processos formativos têm rebatimentos em suas práticas docentes. 

 

DELINEAMENTOS LEGAIS E A FORMAÇÃO DE PROFESSOR 

 

 A atenção com esse processo de formação de professores no Brasil, que remonta desde a criação 

das Escolas Normais no final do século XIX (GATTI, 2010), atualmente apresenta-se em um cenário 

educacional demarcado por um aparato legislativo que delineia os processos formativos. Compõem esse 

aparato, a Lei nº 9.394/1996; as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores e as 

Diretrizes Curriculares para cada curso de licenciatura. 

Os aspectos inerentes a atividade docente, constituem objeto de enfoque nos marcos legais que 

definem as diretrizes referentes a formação de professores, evidenciando a centralidade de um 

                                                             
6
  Plano de Formação Docente do Estado do Pará, 2009, p.10. 

7 Ibid. 

8 Ibid. 

9 Ibid., p. 27. 

10 Ibid., p. 5. 
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processo formativo no qual o fazer docente se constitua alvo de atenção. Neste contexto, os princípios 

norteadores dessa formação privilegiam: 

 

II - a coerência entre a formação oferecida e a prática esperada do futuro 

professor, tendo em vista: a) a simetria invertida, onde o preparo do professor, por 

ocorrer em lugar similar àquele em que vai atuar, demanda consistência entre o que 

faz na formação e o que dele se espera; b) a aprendizagem como processo de 

construção de conhecimentos, habilidades e valores em interação com a realidade e 

com os demais indivíduos, no qual são colocadas em uso capacidades pessoais; c) 

os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das competências; d) a 

avaliação como parte integrante do processo de formação, que possibilita o 

diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados alcançados, consideradas as 

competências a serem constituídas e a identificação das mudanças de percurso 

eventualmente necessárias. (BRASIL, 2002) 

 

Ainda que a legislação educacional brasileira apresente elementos que contemplem o fazer 

docente constituindo seus elementos norteadores, os estudos que evidenciam problemas para o alcance 

dos objetivos referentes a formação permeiam a literatura educacional há muito (ALVES, 1992; 

BRAGA, 1988; CANDAU, 1987; MARQUES, 1992). 

Por outro lado, produções como a de Mello (2000) também se ocupam com proposições para 

que as dificuldades advindas dos processos formativos sejam equacionadas. A autora sugere que os 

processos de formação de professores considerem a adoção de “modalidades de organização 

pedagógica” favorecedoras das competências que serão requeridas para “ensinar e fazer com que os 

alunos aprendam de acordo com os objetivos e diretrizes pedagógicas traçados para a educação 

básica” (MELLO, 2000, p.101). 

As discussões nas quais os professores são “alvos ou estão no fogo cruzado de muitas 

esperanças sociais e políticas” (LUDKE; BOING, 2007, p.1188) evidenciam as compreensões que 

pairam sobre estes. 

A centralidade destas repousa sobre a figura do professor, com destaque ao “processo 

de construção da sua profissão e do seu desenvolvimento profissional” (RAMALHO et al. 

2002, p.7) constituindo uma tendência na literatura educacional na atualidade. Entretanto, 

para além deste profissional, as discussões têm chamado a atenção para a presença de uma 

desarticulação entre a teoria e a prática (ROMANOWSKI, et al, 2008) enquanto elementos 

que entravam uma formação consistente e adequada. 

Analisando a formação inicial docente proposta nos cursos de licenciatura no Brasil, Rocha e 

Coelho assinalam a existência de um cenário no qual a “formação é dividida em dois conjuntos de 

conhecimentos, o conhecimento específico da área escolhida pelo licenciado e o conhecimento 

pedagógico, mobilizado pelos fazeres docentes” (ROCHA; COELHO, 2013, p.15-16), constituindo um 

indicativo do lugar que a formação para a docência ocupa nestes cursos. 
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 Quando o panorama contempla a formação de professores de História, os processos que se 

imprimem pouco favorecem a inserção do graduado nos níveis de ensino fundamental e médio 

(GRINBERG, 2012). As discussões da autora acerca dos aspectos que entravam a formação para o 

ensino de História na Educação Básica, nos remete ao exame das configurações que se imprimem aos 

processos formativos neste campo, com atenção para as peculiaridades do PARFOR. 

 

A FORMAÇÃO PARA O ENSINO DE HISTÓRIA NO PARFOR 

 

Com a proliferação de produções que encaminham a superação da ideia do “professor 

missionário, do professor quebra-galho, do professor artesão, ou tutor, do professor 

meramente técnico” (GATTI, 2010, p.1361) a necessidade da constituição de uma atividade 

profissional por meio do suporte de uma base consistente reforça a compreensão da 

importância conferida a formação. Tal base será o instrumental a ser mobilizado pelo 

professor no encaminhamento cotidiano de questões que dizem respeito à sua prática 

pedagógica. 

Esse repertório, construído no processo de formação, é endossado na trajetória que o 

professor pavimentará por meio da “socialização profissional” (LUDKE; BOING, 2004, 

p.1174) vivenciada no âmbito da escola. Essa socialização “dará consistência ao repertorio 

pedagógico” (LUDKE; BOING, 2004, p.1174) adquirido na formação inicial do professor.   

As proposições de Ludke e Boing (2004), para os quais a formação inicial e a 

socialização profissional conformam o processo de profissionalização docente, há que se 

atentar para tal conjugação na realidade dos agentes inseridos no PARFOR.  

A constituição desses sujeitos como profissionais em exercício na atividade docente e 

que, em função das metas estabelecidas no âmbito das políticas educacionais brasileiras, 

efetivam, nesse momento, seu processo de formação inicial, tende a compor um panorama 

singular no que concerne aos professores-alunos deste Programa. 

Neste caso, um aspecto que diz respeito a formação inicial merece um parêntese. Para 

traçar um perfil dos participantes de um processo de formação inicial, convém atentar para a 

formulação de Flores (2010) que os identifica como “futuros professores” sobre os quais paira 

“um conjunto de crenças e de ideias sobre o ensino e sobre o que significa ser professor que 

interiorizaram ao longo da sua trajectória escolar” (FLORES, 2010, p. 183).  

Tal formulação remete à percepção de participantes de uma formação inicial nos quais a 

vivência da docência se constitui uma projeção futura. Tal aspecto implica a existência de uma 

ambiguidade, no que tange aos processos de formação característicos deste trabalho, uma vez que 

o PARFOR é, concomitantemente, formação inicial e continuada para os agentes nele inseridos. 

Na formação proposta pelo Plano Nacional de Formação Docente, percebe-se 

distanciamentos, em termos de experiência dos participantes do processo formativo: as 

remissões feitas aos agentes inseridos no PARFOR, os apresentam enquanto “professores em 
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exercício na rede pública de educação básica”, demarcando um distanciamento na experiência 

docente das quais esses já são detentores, em relação aos primeiros que recebem a formação 

inicial para conformar uma prática por vir.  

Nesse sentido, direcionar um olhar atento para este panorama onde a formação ocorre 

em concomitância com o exercício da docência, ou, em alguns casos, após decorridos muitos 

anos do início desta, reveste-se de importância em função das contribuições que podem advir 

de tal experiência. 

Para melhor esclarecimento, esta experiência pode contribuir com as discussões sobre o processo 

de formação de professores em face da possibilidade de identificação dos desdobramentos desta formação 

de acordo com as representações dos próprios agentes desse processo.  

Sob tal perspectiva, parte-se do entendimento de que as discussões sobre os processos 

formativos que povoam a literatura e permeiam a adoção de políticas educacionais, adquirem uma 

nova nuance quando partem da escuta a um dos protagonistas do processo formativo, cujas vozes 

precisam compor esse cenário. 

A importância conferida a tal escuta apresenta consonância com os marcos legais que 

delineiam os processos formativos quando estes definem a necessidade de que a formação de 

professores observe, dentre seus princípios norteadores, um preparo que considere “a coerência entre a 

formação oferecida e a prática esperada do futuro professor” (Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de 

Fevereiro de 2002, art. 3º, II).  

Neste sentido, a relevância social dessa proposição reside no seu caráter de iniciativa para o 

fornecimento de dados empíricos que possam subsidiar os processos de formação a partir dos 

desdobramentos das representações dos sujeitos em formação sobre a prática docente no espaço das 

salas de aula. 

São indicativos da importância dessa contribuição, trabalhos que buscam superar a oposição 

entre uma “epistemologia dos saberes” e uma “epistemologia da ação” (DURAND et al, 2005, p. 37) e 

os que buscam a construção do perfil e da identidade do profissional da educação a partir dos “atores 

que atuam na escola e têm vínculo com o trabalho educativo” (MELO , 1999, p. 45) dentre os quais 

situamos a figura do professor. 

Se considerarmos que os “alunos-professores”
11

 em formação pelo PARFOR/UFPA, 

em face da ambiguidade que demarca suas experiências de encontrarem-se, 

concomitantemente, em formação inicial e em formação continuada – posto que o critério 

para inserção no Plano consista no efetivo exercício da docência – as experiências das quais 

esses já são detentores, em relação aos seus pares que, em outras circunstâncias recebem a 

formação inicial para conformar uma prática por vir (FLORES, 2010) podem contribuir para 

                                                             
11 Categoria adotada para designar os professores em exercício, que se encontram matriculados no PARFOR 

para efetivação de seu processo de formação. Tal adoção faz a distinção entre estes e os “professores-

formadores” – professores que se integram ao PARFOR para promover o processo de formação dos 

primeiros. Disponível em <http://www.parfor.ufpa.br/portal%20do%20aluno/portal%20do%20aluno.pdf.>  

http://www.parfor.ufpa.br/portal%20do%20aluno/portal%20do%20aluno.pdf
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uma percepção que confere feições distintas aos processos de formação e aos rebatimentos 

desta na prática docente. 

Há que se atentar para um dos objetivos propostos para a formação do licenciado em 

História do PARFOR/UFPA o qual consiste em “compreender a complexidade da atividade 

docente”
12

. Monteiro (2013) apresenta identificação acurada dos aspectos que permeiam essa 

complexidade, desde a formação até o exercício da docência. 

Um estudo que conferiu voz aos professores de História em face de alterações no programa da 

disciplina em Belo Horizonte, deu conta da “complexidade que encerram as operações de elaboração 

de programas de ensino de História” (SIMAN, 2006, p.48) demandando a participação desses agentes 

nos processos que permeiam tal atividade.  

Tais discussões concorrem para evidenciar a importância da escuta a esses agentes que 

protagonizam o ensino de História a partir de suas representações sobre seu fazer docente e os 

desdobramentos da formação
13

 inicial recebida. 

Para o trato das representações neste contexto, acionamos a perspectiva teórica de Roger 

Chartier, que faz uma abordagem destas como instituições sociais, porque constituem esquemas 

geradores dos sistemas de classificação e percepção, funcionando como “matrizes de práticas 

construtoras do próprio mundo social” (CHARTIER, 1991, p.8). 

Chartier enfatiza a construção das representações no interior das próprias práticas, 

referenciando a importância destas últimas para a construção de sentido (COUTO, 2000). A relação 

estabelecida pelo autor entre as representações e a prática interessa-nos uma vez que as práticas 

vivenciadas pelos professores em formação pelo PARFOR no interior das salas de aulas, aliadas ao 

processo de formação do qual participam, oferecerão elementos que possibilitarão uma diversidade de 

interpretações sobre a prática docente. 

Interessam-nos também as discussões propostas por Pierre Bourdieu (1996) sobre habitus – 

conceito desenvolvido pelo autor que o define como “princípios geradores de práticas distintas e 

distintivas [...] são também esquemas classificatórios, princípios de classificação, princípios de visão e 

de divisão e gostos diferentes” (BOURDIEU, 1996, p.22) – e sobre dominação simbólica também 

serão acionadas, perscrutando como estes princípios conformam as representações dos professores 

sobre sua prática docente. 

O processo de formação que se efetiva na escola, enquanto geradora do habitus cultivado, é 

propiciado aos que se encontram sob influenciada escola gerando “uma disposição geral” 

(BOURDIEU, 2003, p. 211) que funcionará como uma matriz de percepção, de orientação e de ação. 

Esta “formação” operada pela escola transforma o legado coletivo em um legado individual e comum, 

bem como ordena hierarquicamente certos aspectos da realidade. 

                                                             
12

 Projeto Político Pedagógico do Curso de História da UFPA vinculado ao Plano Nacional de Formação Docente 

13
 Conferir aspectos referentes à formação no âmbito nacional em Candau (1987); Ludke (2001); Lelis (2001, 2012); 

Gatti (2010); Cunha (1995) e local em Coelho (2003, 2007, 2008, 2009). As especificidades sobre a prática docente 

e aspectos que se referem ao cotidiano da sala de aula serão verificadas em Antunes (1999, 2000 e 2012). 
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CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

O diálogo tecido entre as representações dos “alunos-professores” do curso de História do 

PARFOR/UFPA acerca dos desdobramentos de sua formação demanda o recurso às preconizações 

presentes nos marcos legais que regulamentam os processos de formação docente no Brasil e no 

Estado do Pará
14

. 

 Tais incursões promovem a análise entre o proposto pelas instâncias implicadas com o 

processo de formação e os rebatimentos destes processos nas representações dos “professores-alunos” 

do PARFOR/UFPA. 
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O NEGRO NO BRASIL: UM ESTUDO DOS PROBLEMAS DAS 

DISCRIMINAÇÕES SOFRIDAS PELOS NEGROS BRASILEIROS 

 

NORMA CRISTINA ROCHA CERQUEIRA – ISEIB  

MARIA NUNES DE FRANÇA – CEAD/UNIMONTES 

 

 

RESUMO  

 

A presente comunicação pretende fazer uma investigação no sentido de compreender a atual 

situação do negro no Brasil, enfocando sua participação na sociedade brasileira desde a 

escravidão aos dias atuais, enfocando a discriminação que ainda sofrem, desmascarando o 

mito de que existe a harmonia racial. Abordamos a questão pelo angulo sociológico, buscando 

investigar, dentro do possível, qual a situação do negro no Brasil, porque a sociedade o 

discrimina e porque o negro muitas vezes tem vergonha de sê-lo e tenta passar-se por branco 

ou mulato, intrometendo o preconceito. Esperamos que este texto possa contribuir para 

alavancar ainda mais as discussões e debates que envolvem essa temática e assim aconteça de 

fato o respeito ao outro em sua diversidade. 
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QUILOMBO DE PALMARES, ESPAÇO DE RESISTÊNCIA E PLURALIDADE CULTURAL 

– UMA PROPOSTA PARA O ENSINO DE HISTÓRIA 

 

RENILSON ROSA RIBEIRO* - UFMT 

 

INTRODUÇÃO – Os documentos nas aulas de história 

 

Fazer uso de documentos em sala de aula não é tarefa fácil porque exige do professor de 

História conhecimentos das abordagens e tratamentos dados às fontes pela historiografia e das 

estratégias metodológicas necessárias para o contexto da formação de crianças e jovens. Nesta 

perspectiva,  

 

A incorporação diferentes linguagens no processo de ensino de história, 

reconhecemos não só a estreita ligação entre os saberes escolares e a vida social, 

mas também a necessidade de (re)construirmos nosso conceito de ensino e 

aprendizagem. As metodologias de ensino, na atualidade, exigem permanente 

atualização, constante investigação e contínua incorporação de diferentes fontes em 

sala de aula. (FONSECA, 2003, p. 164) 

 

O problema de utilizar documentos em sala de aula, a ponto de sugerir a sua substituição no 

lugar dos livros didáticos, está nas propostas que pretendem fazer do aluno um “aprendiz de 

historiador” com o argumento de introduzi-lo no pensamento histórico ou na iniciação aos métodos da 

pesquisa histórica. Essa pretensão historiadora pode criar mais dificuldades do que soluções nas aulas 

de História no ensino fundamental e médio quando não provoca reflexões sobre as articulações entre 

passado-presente ou não permite situações didáticas de questionamento da experiência humana do 

tempo presente, de outras épocas e espaços. 

Dessa forma, não podemos perder de vista quais são os objetivos da disciplina na educação 

básica, ou seja, “desenvolver uma autonomia intelectual capaz de propiciar análises críticas da 

sociedade em uma perspectiva temporal” (BITTENCOURT, 2004, p. 327). 

Embora não tenha pretensões de produzir um texto historiográfico na sala de aula a partir da 

análise dos documentos, as questões propostas pelos historiadores podem orientar o seu uso no ensino 

de História na escola. Segundo Circe Bittencourt (2004, p. 329), 

 

As fontes históricas em sala de aula são utilizadas diferentemente. Os jovens e as 

crianças estão “aprendendo História” e não dominam o contexto histórico em que o 

documento foi produzido, o que exige sempre a atenção ao momento propício de 

introduzi-lo como material didático e à escolha dos tipos adequados ao nível e às 

condições de escolarização dos alunos.  

 

Neste sentido, os PCN oferecem algumas orientações importantes na construção das 

atividades com documentos pelo professor nas aulas de História: 

 

                                                           
* UFMT. E-mail: rrrenilson@yahoo.com 
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 documento não fala por si mesmo, isto é, ele precisa ser interrogado a partir do 

problema estudado, construído na relação presente-passado; 

 para interrogar o documento é preciso fazer a escolha de um método, isto é, 

escolher procedimentos que orientem na observação, na identificação de idéias, 

temas e contextos, na descrição do que foi identificado, na distinção de relações 

de oposição, associação e identidade entre as informações levantadas e na 

interpretação dos dados, considerando a relação presente-passado; 

 os métodos mais adequados são aqueles que possibilitam extrair dos documentos 

informações de suas formas (materiais, gráficas e discursivas) e de seus 

conteúdos (mensagens, sentidos e significados) e que permitam compreendê-los 

no contexto de sua produção (BRASIL, 1998, p. 86).  

 

As aulas, atividades e exercícios com documentos podem assumir diversas direções de acordo 

os objetivos definidos pelo professor de História. O próprio livro didático pode trazer interessantes 

sugestões de trabalho com diferentes fontes e linguagens ao longo dos capítulos. Diante das carências 

presentes nos acervos da escola de materiais didáticos, o livro didático – atualmente repleto de 

imagens, trechos de documentos, mapas, gráficos etc. – pode ser o instrumento para o 

desenvolvimento de trabalhos com documentos. 

Conhecer, ler e interpretar esses fragmentos do passado no contexto da sala de aula pode ser 

uma prática de estímulo à investigação, curiosidade criatividade. Dependendo da abordagem adotada 

pelo docente, esses documentos podem ser decifrados em situações que envolvam jogos, gincanas e 

brincadeiras, especialmente para os alunos do 6º e 7º ano – 3º ciclo do ensino fundamental. Para 

Antonia Terra (1998, p. 103), 

 

A introdução de estudos que buscam desvendar as múltiplas relações dialógicas 

incorporadas às obras humanas amplia a oportunidade dos alunos conhecerem 

contextos históricos complexos, que se expandem em ressonâncias no tempo e que 

se materializam em obras e acontecimentos. Possibilitam, ainda, escaparem de 

explicações causais e simplistas, indo de encontro à construção de olhares 

substanciosos, recheados de referências culturais, contextos e histórias. 

 

Os documentos históricos, nas palavras de Circe Bittencourt, podem no espaço das aulas de 

História ser incorporados em diversas situações e com diferentes propósitos: 1) “ilustração, para servir 

como instrumento de reforço de uma idéia expressa na aula pelo professor ou pelo texto didático”; 2) 

“fonte de informação, explicitando uma situação histórica, reforçando a ação de determinados sujeitos, 

etc.”; 3) “introduzir o tema de estudo, assumindo neste caso a condição de situação problema, para que 

o aluno identifique o objeto de estudo ou o tema histórico a ser pesquisado” (BITTENCOURT, 2004, 

p. 330). 

Para cada tipo de fonte a ser transformada em material didático em sala de aula o professor 

precisa adotar procedimentos metodológicos específicos, tendo em vista a forma, o conteúdo, a 

linguagem e abordagem. Essa questão do método em sala de aula envolve a articulação entre os 

saberes historiográficos e pedagógicos. 

Na condição de recursos didáticos nas aulas de História, os documentos são classificados em 

três tipos: escritos, materiais e visuais ou audiovisuais. Para lidar com esse conjunto diversificado de 

fontes na sala de aula, o professor tem a sua disposição bibliografia especializada que pode orientá-lo 

na construção da sua proposta de trabalho. Os próprios PCN da área apresentam uma série de 
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sugestões de como proceder a incorporação de novas fontes e linguagens nas aulas (cf. BRASIL, 1998, 

p. 83-89). 

Sem perder a dimensão das especificidades de cada tipo de fonte, Circe Bittencourt traça uma 

proposta de análise que pode ser aplicada em qualquer atividade que envolva documentos com alunos: 

 

1. DESCREVER o documento, isto é, destacar e indicar as informações que ele 

contém; 

2. MOBILIZAR os saberes e conhecimentos prévios; 

3. explicar o documento, isto é, associar essas informações aos saberes 

anteriores; 

4. SITUAR o documento no contexto e em relação ao seu autor; 

5. IDENTIFICAR a natureza desse documento e também explorar esta 

característica; 

6. identificar os LIMITES e o interesse do documento, isto é, criticá-lo 

(BITTENCOURT, 2004, p. 334). 

 

A partir da articulação da proposta do currículo, dos conteúdos dos livros didáticos, da seleção 

e uso de documentos e dos interesses e necessidade dos alunos e do professor é possível construir 

estratégias diferenciadas e inovadoras nas aulas de História na escola. Essas atividades poderão 

desenvolver nos alunos as práticas de leitura, interpretação e escrita e também despertar o 

envolvimento e interesse pelo o conhecimento histórico. 

Com base nessas considerações, apresentamos a seguir uma proposta de atividade para os 

alunos do 7º ano do ensino fundamental sobre a história do Quilombo de Palmares, tendo por 

referência o que preconiza a Lei nº 10.639/03, referente ao ensino da história e cultura africana e afro-

brasileira. Tal proposta é resultado do nosso trabalho como docente da educação básica em São Paulo 

e como professor formador da área de Prática de Ensino de História no curso de Licenciatura Plena em 

História – Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) e Universidade Federal de Mato 

Grosso (UFMT), em Mato Grosso. 

Para facilitar a “troca de experiências”, mais do que um relato, optamos por apresentar o 

projeto da proposta, contendo também os fragmentos dos documentos adotados em sala de aula. 

 

PALMARES NA SALA DE AULA 

 

Objetivo: A partir dos conteúdos históricos do 7º ano, abordar a temática da pluralidade cultural, com 

destaque para o estudo da história da resistência do escravo negro ao cativeiro por meio de fugas e 

formação de quilombos no período colonial brasileiro. 

 

Público alvo: alunos do 3º ciclo do ensino fundamental – 7º ano 

Eixo-temático: As relações de trabalho 

Temas transversais: Pluralidade Cultural 

Justificativa e descrição das atividades: 

As recentes discussões e pesquisas sobre os currículos de História, à luz das proposições dos 

PCN, para o ensino fundamental e médio são emblemáticas para pensarmos a complexa questão da 

diversidade étnico-racial. 
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Esse debate torna-se mais rico e delicado quando a articulação destes pontos envolve a 

temática da pluralidade cultural – dos temas transversais dos PCN, especialmente no contexto da Lei 

10.639/03, que institui o ensino da história e cultura africana e afro-brasileira na escola de educação 

básica. Os PCN, em especial o volume dedicado à Pluralidade Cultural e a Lei 10.639/03 impõem 

desafios para os professores, uma vez que pensam outra realidade pedagógica que, fugindo do 

isolacionismo das disciplinas, defenda a articulação entre as disciplinas e o envolvimento da escola 

como um todo (cf. MATTOS, 2003, p. 127-136). 

No caso da referida lei, delega-se às disciplinas de História, Língua Portuguesa, Artes e 

demais o compromisso de abordar a temática africana e afro-brasileira em seus conteúdos de forma 

articulada. Este compromisso torna-se mais latente quando temos também a aprovação da Lei 

11.645/08, que torna obrigatórias as aulas de história e cultura dos povos indígenas para os alunos do 

ensino fundamental e médio. 

Uma das grandes dificuldades nesta direção tem sido justamente pensar estratégias palpáveis 

que permitam a concretização dos fins propostos dos currículos e também das demandas sociais do 

mundo contemporâneo. 

Nas aulas de História a temática da diversidade étnico-racial constitui objeto de estudo ao 

longo dos quatro anos finais do ensino fundamental. O 7º ano é um período rico para tratar do assunto 

porque os seguintes temas são abordados: expansão ultramarina europeia, colonização da América, 

administração e economia colonial; escravidão negra e indígena, as fronteiras na América Portuguesa 

etc. Durante exploração e dominação colonial europeia do continente americano, entre os séculos XV 

e XIX, populações nativas e povos africanos foram escravizados como mão-de-obra dos 

empreendimentos coloniais portugueses e espanhóis. A história das populações indígenas e africanas 

na América durante o período colonial foi marcada por lutas e formas de resistência contra o cativeiro 

e a exploração. No caso escravos negros africanos foram marcantes os episódios de fugas, suicídios, 

rebeliões e formação de quilombos, como o conhecido Quilombo de Palmares, na região da Serra da 

Barriga, no atual Estado de Alagoas. 

Para além do significado como lugar de resistência dos negros africanos escravizados, cabe 

destacar que nas últimas décadas, arqueólogos e historiadores, por meio de análise de cerâmicas 

encontradas na região da serra da Barriga, têm permitido constatar que Palmares era uma sociedade que 

não estava isolada, mas que possuía uma rede de contatos e interações com o mundo exterior. Segundo 

Pedro Paulo Funari (1996, p. 148): 

 

As relações ocorrem em grande e em pequena escala, simultaneamente. O comércio 

colonial punha em contato africanos, portugueses, holandeses, colonos, comerciantes 

de escravos, soldados, índios, guerreiros angolanos, palmarinos, entre outros grupos 

socioculturais, e esse contato era, ao mesmo tempo, de indivíduo a indivíduo. O 

mundo dos habitantes de Palmares não se restringia à Serra nordestina, mas 

abrangia a costa, o sertão, a Europa e a África, de maneira impossível de desatar. 

Embora fossem inimigos naturais, os habitantes de Palmares e europeus – portugueses e 

holandeses – mantinham relações intensas entre si. Não exclusivamente em termos de trocas comerciais, 

envolvendo cana, banana, feijão, ferramentas, armamentos e munição, mas também de informações 
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sobre ataques e investidas futuros, o que seguramente eram considerados como traição pelas autoridades 

coloniais e metropolitanas. 

De acordo com Pedro Paulo Funari, a presença de cerâmicas europeias em Palmares seria 

justificada mais por esse intercâmbio do que pelo simples roubo de objetos como se tem 

tradicionalmente afirmado pela historiografia do assunto. 

A presença de cerâmicas africanas, indígenas e europeias sugere também a existência, em 

Palmares, de uma sociedade multiétnica e pluricultural. Segundo o autor, as pesquisas em Palmares têm 

evidenciado que “tratar a cultura como conjuntos homogêneos, coerentes e, portanto, opostos a outros 

grupos étnicos significa subestimar a criatividade derivada da interação entre comunidades” (FUNARI, 

1996, p.149-150). 

Com base na leitura e discussão da temática da escravidão e da resistência do negro africano 

no período colonial presente no livro didático e dos documentos abaixo, propomos o desenvolvimento 

de uma série de atividades (seminários, redações, maquetes ou desenhos e debate) sobre a história do 

Quilombo de Palmares como espaço de resistência à escravidão africana e de pluralidade cultural, 

procurando destacar as memórias e significados que o referido quilombo assumiu na escrita e no 

ensino da História do Brasil. 

Por meio deste objeto pretendemos contemplar as questões relacionadas ao subtema As 

relações de trabalho e ao tema transversal pluralidade cultural, sugeridos pelos PCN. 

 

Documentos: 

- Doc. 01 

 [...] Constam os Palmares de negros que fugiram a seu senhores, de todas aquelas 

Capitanias circunvizinhas, e muitas mais como Vossa Majestade terá notícia, com 

mulheres e filhos habitam em um bosque de tão excessiva grandeza, que fará maior 

circunferência de que todo o reino de Portugal: Aqui cultivam terras para o seu 

sustento, com toda a segurança de se verem destruídos, porque fiados no extenso do 

bosque, e fechados arvoredos, e mais serranias que discorrem circunvizinhas; não 

logram domicílio certo para haverem de ser conquistados. Deste asilo seguro, o 

valhacouto, infestam todas aquelas terras de Pernambuco tratando com exorbitante 

desaforos que não estão seguras as vidas, honras, e fazendas dos moradores de toda 

aquela conquista, porque dando assaltos repetidas vezes em varias partes as 

destroem, roubando tudo, levando as mulheres e filhas donzelas e matando-se os 

Pais, e maridos podem entre todas as povoações que se conhecessem mais 

pers[coroído] destes negros, tem o primeiro lugar a vila das Alagoas, Porto Calvo, 

e Rio São Francisco, que por ficarem mais vizinhas aos Palmares, experimentam 

quotidianamente os seus insultos. (Pareceres acerca da Campanha dos Palmares 

(s.d.), documento existente no Arquivo Histórico Colonial de Portugal copiado por 

Ernesto Ennes, citado por GOMES, 2005, p. 84) 
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- Doc. 02 

 

 

Mapa com a suposta localização das principais aldeias que formavam Palmares 

Fonte: FUNARI (2005, p. 170) 

 

- Doc. 03 

 
Rugendas (1972). 

 

- Doc. 04 
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Quilombo de Palmares, desenho de Seth – Álvaro Marins 

- Doc. 05 

 

Palmares: o que se sabe. Os portugueses, em sua reconquista das terras ibéricas 

ocupadas pelos muçulmanos, avançaram sobre a costa africana já no início do 

século XV, tomando Ceuta, um importante entreposto no Norte da África, em 1415. 

Nos decênios seguintes, continuaram sua exploração do continente e das ilhas 

atlânticas, com o início da plantação de cana-de-açúcar e do uso da mão-de-obra 

escrava africana. Quando desembarcaram no continente americano, tinham já em 

mente a sua exploração nos mesmos moldes, e logo tentaram plantar a cana em São 

Vicente, ao sul, mas sem grandes êxitos. Melhores resultados tiveram na região 

mais ao norte, entre Salvador e Recife, principalmente a partir de 1570, com a 

implantação de fazendas e usinas que se utilizavam tanto dos chamados negros da 

terra, os indígenas, como os negros de Guiné, vindos da África. Em 1580, Portugal 

foi incorporado à Espanha e, ainda que a administração colonial se mantivesse 

separada, a colônia portuguesa ficou mais distante das preocupações da metrópole. 

No início do século XVII, temos as primeiras referências, nos documentos, a 

escravos fugidos que formam uma comunidade na área dos Palmares, na região 

serrana a cerca de 60 quilômetros da costa do atual estado de Alagoas, por volta de 

1605. Já em 1612, Palmares adquire grande fama, e os colonizadores mandam uma 

expedição punitiva, sem sucesso. O agrupamento cresceu continuamente, e a 

entrada dos holandeses em 1630 iria, em certo sentido, favorecer o assentamento de 

refugiados, pois os invasores e os portugueses estariam ocupados uns com os 

outros. Em 1640, os holandeses viam Palmares como “um sério perigo”. 

Mandaram Bartolomeu Lintz para obter informações sobre o quilombo, que foi 

descrito como composto de dois grandes assentamentos: uma aldeia grande na 

Serra da Barriga e uma menor à margem esquerda do rio Gurungumba. Quatro 

anos depois, Rodolfo Baro liderava forças holandesas no ataque à comunidade, 

onde viveriam seis mil pessoas, tendo sido mortas cem e capturadas 31, dentre as 

quais sete indígenas e crianças mulatas. No ano seguinte, Jürgens Reimbach 

atacava Palmares, descrito já como composto por nove aldeias. Com a expulsão dos 

holandeses em 1654, os portugueses começaram a atacar o quilombo, em 

expedições modestas e infrutíferas. Em 1667, os quilombolas começaram a atacar 

fazendas para conseguir armas, libertar escravos e vingar-se de senhores e feitores. 

Em 1670, o governador de Pernambuco denunciou os colonos que passavam armas 

de fogo para os habitantes de Palmares, em desrespeito a Deus e às leis. Os ataques 

a Palmares continuaram e, em 1675, na campanha de Manoel Lopes, Zumbi se 

destacava como líder dos rebeldes, mas o governante era seu tio Ganga-Zumba. 
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Em 1677, segundo documentos, Palmares compreenderia mais de 60 léguas e dez 

aldeias. Em 1678, Fernão Carrilho capturou os dois filhos de Ganga-Zumba. Em 

Recife, embaixadores do quilombo e as autoridades estaduais subscreveram um 

tratado de paz. Zumbi não confiava nas autoridades; revoltou-se, matou seu tio e 

proclamou-se rei de Palmares. Os ataques portugueses intensificaram-se nos anos 

seguintes, sem sucesso, até que o paulista Domingos Jorge Velho ofereceu-se para 

conquistar os índios de Pernambuco, em 1685, o que abria as portas para sua 

atuação, também, no combate aos escravos fugidos e agrupados em Palmares. Os 

colonos ainda insistiram em contar com as forças locais, sem êxito, e começaram a 

perseguir mais intensamente aqueles que colaborassem com os fugitivos. 

Dois anos depois, Jorge Velho e o governador de Pernambuco chegaram a acordo 

para a destruição de Palmares. Em 1694, o paulista, à frente de sua tropa de índios 

e mamelucos, conseguiu, em fevereiro, destruir o quilombo; no ano seguinte, Zumbi 

foi encontrado, morto e exposto em praça pública. (FUNARI, 2005, p. 10-13) 

 

Procedimentos: 

1. Conforme o desenvolvimento dos conteúdos do 7º ano, destacar a presença de diferentes noções 

de trabalho e escravidão ao longo da história, bem como as formas de resistência. Em seguida, 

abordar as relações trabalho e escravidão na América portuguesa e espanhola durante o período 

colonial; 

2. Apresentar ao longo da aulas, os documentos citados (relatos de época, mapas, iconografia e 

artigos científicos) que apresentam reflexões, percepções e posicionamentos sobre os quilombos 

como lugar de resistência ao cativeiro de negro africano no período colonial, remetendo para as 

questões contemporâneas sobre a valorização do trabalho, a condenação à prática da escravidão e 

combate ao racismo e à discriminação; 

3. Por meio desses documentos, analisar junto com os alunos o tipo de fonte, linguagem, autor, 

contexto de produção/publicação, intencionalidades e posições ou imagens sobre os quilombos 

como espaço de resistência, liberdade e diversidade cultural; 

4. Auxiliar a leitura e interpretação dos textos através do uso de dicionários, enciclopédias e do 

próprio livro didático; 

5. Se possível, articular as atividades com os conteúdos de Geografia e Língua Portuguesa, 

incentivando práticas interdisciplinares. Atividades planejadas em conjunto pelos professores 

dessas áreas podem enriquecer o debate sobre a localização dos quilombos e as línguas ali 

presentes, sem perder de vistas as especificidades do saber histórico; 

6. Promover aulas dialogadas sobre os conceitos de trabalho, escravidão e liberdade a partir dos 

conteúdos históricos; 

7. Realizar oficinas ou discussões tendo como foco a permanência de práticas de escravidão no 

mundo contemporâneo ou os remanescentes quilombolas e lutas pelo reconhecimento de seus 

territórios. Reportagens em jornais e revistas sobre o assunto podem oferecer subsídios aos alunos 

nesse momento da aula; 

8. Durante o desenvolvimento da proposta, os alunos poderão fazer pesquisas orientadas, redações, 

maquetes ou desenhos e apresentações orais sobre diferentes perspectivas de abordagem do tema 

escravidão e liberdade pela perspectiva dos quilombos. A pesquisa orientada pode ser feita com a 

finalidade de fazer um levantamento sobre os quilombos existentes no continente americano. Os 
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alunos podem confeccionar um mapa com a indicação da localização dos quilombos que surgiram 

no Brasil ou no continente americano. 

9. Para fechar a atividade pode ser feita uma exposição pelos alunos com a sua produção sobre o 

tema para escola ou comunidade e palestra de representantes do movimento negro ou dos direitos 

humanos. 

Duração: 01 bimestre (02 meses) – intercalado com as aulas regulares. 

 

Bibliografia sugerida de apoio na atividade: 

FUNARI, Pedro Paulo; CARVALHO, Aline Vieira de. Palmares, ontem e hoje. Rio de Janeiro: 

Zahar, 2005. 

GOMES, Flávio. Palmares: escravidão e liberdade no Atlântico Sul. São Paulo: Contexto, 2005. 

PINSKY, Carla Bassanezi (org.). Fontes históricas. 2 ed. São Paulo: Contexto, 2008. 

RIBEIRO, Renilson Rosa (org.). O negro em folhas brancas: ensaios sobre as imagens do negro nos 

livros didáticos de História do Brasil (últimas décadas do século XX). Cadernos de Graduação n. 2. 2 

ed. Campinas: Gráfica do IFCH-UNICAMP, 2003. 
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A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: A EXPERIÊNCIA DO NEPRE 
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MARIA LUCIA RODRIGUES MULLER
**

 - UFMT 

 EMANUEL ALVES DE MOURA
***

 - UFMT
 
 

 

A educação, ao ser entendida como direito humano fundamental, implica que os estados têm a 

obrigação de garanti-la mediante sua promoção, proteção e respeito à diversidade de experiências e 

culturas, assegurando à população a igualdade de oportunidades para o acesso e a apropriação do 

conhecimento. Tais elementos orientam os princípios de uma educação de qualidade para todas as 

pessoas, ou seja, equidade, pertinência, relevância, eficácia e eficiência (UNESCO/OREALC, 2007). 

Entretanto, quando analisamos a situação educacional da população em geral e mais 

especificamente da população negra percebemos que os diversos indicadores apontam o racismo que 

ocorre na sociedade e no cotidiano escolar como determinantes do baixo rendimento apresentado por 

este grupo populacional no Brasil. Isso demonstra a necessidade de políticas públicas de intervenção 

em favor desse segmento populacional. (HASENBALG, 1987; ROSEMBERG, 1987 e 1999; SILVA, 

1995 e 2001; SILVA JR., 1976).  

A resposta institucionalizada para reverter o quadro de desigualdade educacional racial 

começou primeiramente por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96) e dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais e posteriormente, com a aprovação da Lei 10.639/2003, a 

Resolução CNE/CP nº 1/2004, publicada no Diário Oficial da União (DOU) em 22/6/2004, instituiu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de 

história e cultura afro-brasileira e africana. O Parecer n. 003/2004, homologado em 19 de maio de 

2004 pelo Ministro da Educação, ao regulamentar a alteração da LDB Lei nº 9.394/1996 buscou 

cumprir o estabelecido na Constituição Federal de 1988, em algumas constituições estaduais, no 

Estatuto da Criança e do Adolescente e no Plano Nacional de Educação (MEC, 2008). 

Partindo do reconhecimento das especificidades envolvidas na implementação da Lei 

10.639/03 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o 

ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, a SECADI
1
 através de convênios com as diversas 

                                                             
*  Professora do IFAP 

**
  Professora do Programa de Pós-Graduação da UFMT 

***
 Professor do IFAP 

1
  Secretaria de Educação Continuada Alfabetização e Diversidade foi criada em fevereiro de 2004 pelo 

Ministério da Educação tendo como objetivo de estabelecer uma arquitetura institucional capaz de 

enfrentar as múltiplas dimensões da desigualdade educacional no país. 
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secretarias que compõe o MEC criou programas, projetos cuja finalidade, cada um com sua 

especificidade, visam à implementação de ações tem como a melhoria desigualdades educacionais e 

melhoria na qualidade de ensino. Nessa direção criou-se a Rede de Educação para a Diversidade 

(REDE) com ações a serem implementadas por instituições públicas de educação superior para atender 

a diversidade em geral, e o Programa de Ações Afirmativas para a População Negra nas Instituições 

Federais e Estaduais de Educação Superior (Uniafro) por meio da Resolução CD/FNDE nº 14, de 28 

de abril de 2008. 

Destinado a professores, gestores e demais profissionais da educação básica, ambos os 

programas tem como objetivo fomentar ações voltadas para a formação inicial e continuada de 

professores da educação básica para inserção das temáticas da diversidadeconforme as especificidades 

as demandas e necessidades de seus alunos e, para a elaboração de material didático específico para a 

população negra, caso especifico do Uniafro. 

Os cursos de formação inicial e continuada, assim como os materiais didáticos ofertados pelo 

Uniafro, visam à implementação do art. 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) e à promoção do estudo da História da África e Cultura Afro-Brasileira. A intenção é contribuir 

para a superação dos preconceitos e atitudes discriminatórias do racismo por meio da aplicação de 

práticas pedagógicas qualificadas nesses temas nas escolas de educação básica no Brasil.   

No Mato Grosso o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Relações Raciais e Educação - Nepre 

oferece desde a sua criação em 2001 cursos de formação continuada dirigida a professores, gestores e 

técnicos das Secretarias Municipais e Estaduais de Educação com a temática racial. Inicialmente 

através de convenio com as Secretarias Municipais e Estaduais realizou cursos de extensão na 

modalidade presencial e a partir de 2006 oferece cursos de aperfeiçoamento e especialização na 

modalidade à distância e presencial em parceria com a NEAD e UAB. 

Dessa forma, o governo reconhece que a melhoria do quadro de desigualdades educacionais 

será alcançado com a simultaneidade de diversas ações, entre elas, a formação continuada de 

professores, já que implantar e implementar toda política educacional demandará investimentos na 

formação do professor seja qual for a temática em curso, pois este “desenvolve suas ações a partir das 

condições efetivas que lhes forem dadas” (NÓVOA, 1995, p.36) 

A formação continuada de professores constitui-se, por si só, um grande desafio. Maior ainda 

quando pensada para um grande contingente de profissionais distribuídos em um território de 

dimensões continentais como o Brasil. Diante dessa realidade, a Educação a Distância apresenta-se 

como uma alternativa importante, uma vez que proporciona ao professor vivenciar sua formação sem 

se ausentar de suas atividades, e permite que um trabalho de qualidade possa ser desenvolvido, 

democraticamente, em todo o País (BRASIL, 2006). 

O consentimento para o funcionamento da educação na modalidade a distancia para a 

formação (inicial e continuada) consta no texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 

1996. Antes essa modalidade de ensino de destina a pessoas que buscavam concluir a educação básica 

(telecursos) ou na formação continuada muito disseminada nas instituições de ensino privadas. 

Posteriormente, com o Plano Nacional de Educação, em 2001, essa modalidade de ensino passou a ser 
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proposta com entusiasmo pelos gestores públicos como uma saída para resolver o histórico déficit de 

professores no país. Caberia aos gestores da Secretaria de Educação a Distância (SEED), criada em 

maio de 1996, desenhar as ações em conjunto com a Secretaria de Educação Básica (SEB) e 

colaboração das secretarias de Educação Especial (SEESP) e Educação Superior (SESu). As IES 

públicas foram conclamadas a entrar no empreendimento, assim como, num primeiro momento, as 

organizações de ensino superior, beneficentes e confessionais. Quatro políticas de formação, na época, 

específicas para professores foram gestadas no MEC: a Rede Nacional de Formação Continuada de 

Professores da Educação Básica, o Pró-Letramento, o Pró-Licenciatura e a Universidade Aberta do 

Brasil. (FERREIRA, 2013) 

Esses quatro empreendimentos significaram assumidamente a entrada da educação pública de 

ensino superior na modalidadeda educação a distancia (EaD), definida por Preti (1996) como uma 

alternativa pedagógica de grande alcance que deve utilizar e incorporar as novas tecnologias como 

meio para alcançar os objetivos das práticaseducativas implementadas, tendo sempre em vista as 

concepções de homem e sociedade assumidas e considerando as necessidades das populações a que se 

pretende servir. 

Ainda segundo o autor a educação a distanciadeve ser compreendida como uma prática 

educativa situada e mediatizada, uma modalidade de se fazer educação, de se democratizar o 

conhecimento. É, portanto, uma alternativa pedagógica que se coloca hoje ao educador que tem uma 

prática fundamentada em uma racionalidade ética, solidária e compromissada com as mudanças 

sociais. 

Foi por meio dessas políticas que o NEPRE executou em parceria com a UAB no período de 

2009 a 2011 dois cursos de aperfeiçoamento à distancia e dois cursos de especialização: um presencial 

e outro a distancia financiados pelo Ministério da Educação através da Rede de Educação para a 

Diversidade (Rede)o Programa de Ações Afirmativas para a População Negra nas Instituições 

Federais e Estaduais de Educação Superior (Uniafro). 

Embora todos esses cursos sejam objeto de estudo, apresentarei neste trabalho dados 

referentes ao curso de aperfeiçoamento Relações Raciais e Educação que aconteceu no período de 

outubro de 2010 a março de 2011. 

Desse modo, o presente trabalho apresenta, na primeira parte, uma breve exposição do 

desenvolvimento do curso de aperfeiçoamento Relações Raciais e Educação na Sociedade Brasileira 

que aconteceu entre outubro de 2010 a março de 2011 no estado de Mato Grosso. A seguir, 

apresentamos uma discussão conceitual a respeito das relações raciais, com uma analise preliminar dos 

relatos dos alunos e as considerações finais. 

 

UMA BREVE DESCRIÇÃO DO CURSO DE APERFEIÇOAMENTO – O ESTADO DA ARTE 

 

No Estado de Mato Grosso o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Relações Raciais e 

Educação - Nepre oferece desde a sua criação em 2001 cursos de formação continuada dirigida a 
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professores, gestores e técnicos das Secretarias Municipais e Estaduais de Educação com a temática 

racial. Inicialmente através de convenio com as Secretarias Municipais e Estaduais realizou três cursos 

de extensão na modalidade presencial e a partir de 2006 oferece cursos de aperfeiçoamento e 

especialização na modalidade a distância e presencial em parceria com a NEAD e UAB. 

O curso de aperfeiçoamento na modalidade à distância, objeto desse estudo, teve como 

objetivo formar 520 (quinhentos e vinte) professores e gestores em educação da rede de educação 

básica brasileira, para atendimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira.   

A proposta do curso era atender prioritariamente os professores cujos municípios tivessem 

aderido ao PAR, mas, entendemos que essa discussão perpassar ao ambiente escolar e se estender a 

sociedade como um todo. Com o objetivo de estabelecer os polos de atendimento presencial iniciamos 

o cadastro de interesse em janeiro de 2010 e encerram-se em março do mesmo ano. Nesse período se 

pré-inscreveram 4078 interessados. Distribuídos entre os 19 polos presencias UAB disponíveis na 

época. Com a magnitude dessa demanda ficou estabelecido os polos de atendimento presencial que 

tiveram o maior número de inscritos: Várzea Grande com 1578 inscritos, Sorriso 593 inscritos, 

Primavera 369 inscritos, Diamantino 363 inscritos, Lucas do Rio Verde 174 inscritos, Guarantã 

117 inscritos, Barra do Bugres 179 inscritos, Juara 244 inscritos, Pontes e Lacerda 204 inscritos, 

Ribeirão Cascalheira 144 inscritos.  

Diante do estabelecimento dos pólos reabrimos novamente a inscrição para o curso e 

obtivemos 2.088 inscritos distribuídos entre os dez municípios selecionados. Porém, como o número 

de vagas era de 520 foi realizada uma seleção através dos seguintes critérios:  

 residir no município que aderiu o par, exercer as atividades em escola,  

 privilegiar grupos de professores de municípios próximos aos polos,  

 distribuição de vagas para os que se auto declararam negros, pardos, brancos, indígenas e amarelos. 

As turmas dos cursos ficaram assim distribuídas: 3 turmas em Varzea Grande, 1 turma em 

Sorriso e 2 duas Turmas em Alta Floresta
2
, 2 turmas em Diamantino, 2 turmas em Primavera do Leste, 

1 turma em Barra do Bugres, 2 turmas em Lucas do Rio Verde, 2 turmas em Juara, 1 turma em 

Ribeirão Cascalheira e Pontes de Lacerda. Nessas turmas tivemos alunos de 97 dos 141 municípios do 

Estado de Mato Grosso. 

O material didático na Educação a Distância deve realizar as funções que o professor executa em 

sala de aula, no ambiente presencial, como informar, motivar, controlar e avaliar. Ele deve, ainda, atender 

aos objetivos do curso, ser coerente com a linha pedagógica a qual está inserido, ter conteúdo claro e bem 

definido e possuir uma estrutura modular que facilite o entendimento do tema. Deve procurar, inclusive, 

retomar conceitos, permitindo que o cursista reflita e repense questões de sua vivência, relacionadas ao 

tema (VELOSO; MENDONÇA, 2006). 

Além disso, é necessário que o material tenha vocabulário de acordo com o nível do público 

que se pretende interagir. Compreendemos, também, que ele deve incitar, sempre que possível, o uso 

                                                             
2
 Como tínhamos um número muito alto de alunos de Alta Floresta que fica a mais ou menos 400 km de 

Sorriso, resolvemos após conversarmos com o coordenador da UAB fazer duas turmas em Alta Floresta e 

vincular ao pólo de Sorriso. 
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de recursos de áudio, vídeo e/ou imagens, para tornar o visual mais atraente e agradável, e conter 

mecanismos de auto-avaliação que facilitem ao cursista o acompanhamento do seu próprio nível de 

aprendizado. Além disso, deve sugerir fontes bibliográficas complementares e provocar as correlações 

necessárias com a prática social por meio de filmes, músicas e outros elementos presentes na vida 

social (EDUCNET, 2002). 

Dessa forma, foi lançada uma proposta de elaboração de fascículos para diversos professores 

com temas voltados para a questão racial ficando o curso com as seguintes disciplinas distribuídas 

pelas 162 horas de estudo a distância. 

 Introdução a ambiente de aprendizagem virtual,  

 Tópicos especiais sobre a diferença,  

 Introdução a História da África,  

 Tópicos sobre a História do Negro na sociedade Brasileira,  

 Pensamento Social brasileiro e a construção do racismo,  

 Relações Raciais na sociedade brasileira,  

 Construção social da idéia de raça,  

 Identidade e Cultura Afro-brasileira,  

 Reminiscências Africanas no Português do Brasil,  

 Raça, Currículo e práxis pedagógica, 

 Cotidiano escolar e estratégias pedagógicas de combate ao racismo, 

Cada disciplina com suas respectivas atividades ficavam abertas por um período de 10 dias, 

dessa forma o aluno dedicava aos estudos 1,5 horas diária. O curso teve a carga horária de 186 horas, 

sendo 162 horas de estudo a distancia e 24 horas destinadas aos Encontros Presenciais. O primeiro 

encontro aconteceu em outubro de 2010, o segundo em novembro e o terceiro em março 2011. Em 

todos os encontros foram realizadas atividades de estudo e orientação para elaboração do trabalho final 

– um projeto intervenção a ser desenvolvido em escolas. 

Os tutores foram selecionados através de entrevistas nos pólos presenciais e os virtuais através 

do currículo, pois entendíamos que o tutor virtual tinha uma participação maior no curso, e por isso, 

deveria já ter conhecimento sobre a temática. Todos os tutores selecionados participaram de duas 

formações realizadas na Universidade Federal do Mato Grosso com os professores que produziram o 

material didático do curso. 

O curso teve a duração de 06 meses e dos 520 alunos matriculados desistiram do curso 124 

alunos. Dentre os alunos desistentes, muitos alunos apenas se matricularam no curso, porém nunca 

acessaram o ambiente virtual de aprendizagem, sendo estes retirados do curso após o fim da 

recuperação em dezembro de 2010. 

Ao final do curso foi solicitado aos alunos que fizessem uma avaliação do curso abordando os 

conteúdos trabalhados, a realidade das escolas de seus municípios, o currículo, o projeto político 

pedagógico e seu envolvimento com a temática. Esses relatos estão disponíveis no ambiente virtual de 

aprendizagem e foram copiados e salvos em arquivo Word para análise e até mesmo como cópia de 

segurança. 
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Porém apresentaremos neste trabalho apenas dados referentes a turma de Guarantã do Norte. 

 

CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

A presente pesquisa se propõe analisar os cursos de formação continuadas na área das relações 

étnico-raciais realizados no período de 2009 a 2011 e promovidos pelo Nepre. Nesse sentido 

entendemos que a abordagem metodológica mais adequada é qualitativa. Para Bogdan e Birklen 

(1994, p. 47), a investigação qualitativa tem como características principais: a) O ambiente natural 

como sua fonte direta de dado se o investigador como seu principal instrumento; b) É descritiva; c) Os 

investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou 

produtos; d) Os investigadores qualitativos tendem a analisar os dados de forma indutiva; e) O 

significado é de importância vital na abordagem qualitativa. 

Participam dessa pesquisa todos os ex-alunos que participaram do curso de aperfeiçoamento e 

especialização realizados nos período de 2009 a 2011. Porem neste artigo, apresento dados relativos a 

turma do curso de aperfeiçoamento da turma de Guarantã realizado no ano de 2009. 

Nesta investigação optei por realizar uma analise documental. De acordo Ludke e André 

(1986) além de pouco explorada na educação se constitui valiosa na abordagem de dados qualitativos, 

seja para complementar informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspecto novo de um 

tema ou problema.  

A escolha dessa técnica não é aleatória, mas definida pelo objeto de pesquisa. No caso, do 

estudo aqui apresentado utilizo documentos do tipo técnico, como os relatórios de avaliação do curso 

de aperfeiçoamento que estão gravados na plataforma moodle e ficarão salvos no servidor do Nepre. 

Desse modo, interessa-nos compreender o processo vivido pelos alunos do curso, quanto seu papel e 

influencia fora do grupo. 

Para a análise de dados dos relatórios adotou-se a priori a análise de conteúdo. Para Bardin 

(1979) a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas que se aplicam a desvendar, por meio da 

inferência, o que está escondido nos documentos, de desocultar mensagens que numa primeira leitura 

não seriam perceptíveis.  

Dentro da análise de conteúdo optei pela análise temática pois, Bardin (1979, p.105) define o 

tema como a unidade de significação que se liberta naturalmente de um texto analisado segundo certos 

critérios relativos à teoria que serve de guia à leitura.  Dessa forma, os principais temas analisados nos 

relatos foram: Preconceito, Discriminação, Currículo, Projeto Político Pedagógico, Formação do 

Professor, a Lei 10.639 na escola. 

Assim os dados aqui apresentados são referentes aos dados obtidos preliminarmente na turma 

de Guarantã do Norte. Ressalta-se que todos os dados aqui apresentados foram obtidos através do 

questionário eletrônico preenchido pelos alunos no ato da inscrição. Esses dados ainda que incipientes 

se constituirá parte do universo da pesquisa 
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BREVE PERFIL DOS ALUNOS DA TURMA DE GUARANTÃ DO NORTE 

 

Assim os dados aqui apresentados são referentes aos dados obtidos preliminarmente na turma 

de Guarantã do Norte composta por 37 alunos.  

Para Petri (1996), a EAD deve ser compreendida como uma modalidade de se fazer educação 

pela democratização do conhecimento, onde o conhecimento deve estar disponível a quem se dispuser 

a conhecê-lo, independente do lugar, do tempo e de engessadas estruturas formais de ensino. Dessa 

forma, a composição da turma de Guarantã do Norte abrangeu as seguintes localidades: Guarantã do 

Norte com 26% dos alunos, Matupá com 5% dos alunos, Marcelandia com 5% dos alunos, Nova Santa 

Helena com 26% dos alunos e Peixoto de Azevedo com 50% dos alunos.  

A importância da classificação racial para o estudo das desigualdades educacionais é apontada 

por vários pesquisadores desde o final dos anos 70 (ROSEMBERG, 1986; HASENBALG; SILVA, 

1979, 1988, 1990).  Esse processo de identificação da raça/cor tem contribuído para a realização de 

estudos e pesquisas nacionais e internacionais. Dessa forma, adotamos o sistema de classificação 

racial do Instituto de Geografia e Estatística (IBGE), que utiliza categorias que expressam graduação 

de cor da pele, do branco ao preto. Assim, a composição racial da turma de Guarantã ficou com 40% 

de alunos que se auto-declararam branca, 30% se auto-declararam parda e 30% se auto-declararam 

preta. Ressalta-se que os 26% de alunos residentes em Guarantã se auto-declararam branca. Dessa 

forma, se englobarmos as categoria preta e parda na categoria negro veremos que a maioria dos alunos 

dessa turma são negros. 

A turma era constituída majoritamente por mulheres tendo apenas 21% de homens. Conforme 

orientação do MEC o curso deveria ser destinados a professores, porém como já havíamos tido uma 

turma nesse pólo no curso anterior, resolvemos estender a outros que tivessem ligação com a educação 

mas, não a sala de aula. Assim tivemos no curso 4 coordenadores pedagógicos, 4 secretários, 2 

técnicos da secretaria municipal de educação e 1 Presidente do Conselho da Comunidade Escolar. 

Todos tinham vínculo com município, ou estado, e particular. Apenas um professor, tinha vinculo com 

as três instancias: municipal, estadual e particular. 

Dentre os 37 alunos matriculados apenas 1 afirma ter feito curso com a temática relações 

raciais e educação.As falas aqui expostas são dos alunos da turma de Guarantã e estes serão 

identificados pelo sobrenome, ano e a hora de acesso e foram trazidas só as discussões que se referem 

a Preconceito, Discriminação, Currículo, Projeto Político Pedagógico, Formação do professor, a Lei 

10.639 na escola. 

 

 

UMA ANÁLISE PRELIMINAR  
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Para abordamos os relatos dos alunos torna-se necessário fazermos uma definição do conceito 

de raça e racismo e suas derivações como preconceito, discriminação e os estereótipos raciais 

atribuídos à população negra uma vez que esses termos aparecem em quase todos os relatórios dos 

alunos do curso.  

 

O curso me foi de grande valia,pois me orientou e,acredito que a todos,como nos 

colocarmos de maneira correta frente a situações que envolva, preconceito e 

racismo. (SANTOS, 2011, p. 18)  

A questão das Relações Raciais é algo que se comenta, mas sobre a discriminação e 

preconceito racial ouvi falar muito, mas pouca ação é feita para resolver e 

modificar o detrimento que estes estereótipos provocam no negro. Porém eu nem 

imaginava que algumas ações impensadas refletem e prejudicam tanto o psicológico 

de uma pessoa, só pelo fato da cor”  (PAVÃO, 2011, p.  55) 

 

Com uma definição controvertida, a categoria raça tem sido muitas vezes empregada como 

sinônimo de “etnia”. Porém, em nosso trabalho, consideraremos as categorias “raça” e “etnia” de formas 

distintas. Alguns segmentos das ciências sociais, por considerarem o conceito de raça carregado de 

ideologias opressivas, e por considerar que seu uso poderia perpetuar e “reificar as justificativas 

naturalistas para as desigualdades entre grupos humanos” (GUIMARÃES, 1995, p.53), rejeitam essa 

distinção, preferindo falar de etnia quando se referem às temáticas relacionadas à questão racial. O 

emprego do termo etnia, a nosso ver, além de “empobrecer as possibilidades de distinção analíticas, torna-

se um meio de contornar as dificuldades de análise e posicionamento diante da categoria ‘raça’” 

(GUIMARÃES, 1995, p. 53). 

Por ser considerada no Brasil como uma categoria referenciada a partir das características 

fenotípicas das pessoas, o conceito de raça, nessa análise mais geral, trata de determinados traços, ou 

marcas físicas, percebidos como características predominantes, partilhados por membros de um 

mesmo grupo. Mesmo com essa definição, que, aparentemente, pode ser entendida como 

“biologizante” e, portanto, pode induzir a uma idéia “evolucionista” e hierarquizante das raças, 

podemos afirmar que, do ponto de vista da genética, a idéia de raça é desprovida de qualquer valor e 

conteúdo científico. Entretanto, a análise de Taguieff, citado por D’adeski (2001), nos ajuda a perceber 

a importância da manutenção do conceito de raça, pois é esta uma classificação usual identificada, pela 

população. Para Taguieff, o homem comum tem formas próprias de percepção e classificação social. 

Ele não percebe seus vizinhos com os olhos do espírito científico dos geneticistas, ele classifica e 

tipifica os indivíduos de acordo com suas características perceptíveis e, mais particularmente visíveis 

fenotipicamente. 

Para uma análise do caráter que fundamenta o racismo em nossa sociedade, o conceito de raça 

empresta um outro sentido que redimensiona a uma perspectiva política e sociológica. Nesse sentido, a 

categoria raça, ao ser conceituada, busca incorporar a prática social e política de sujeitos negros, 

enfatizando o caráter ideológico da discriminação racial. 

Ainda nessa perspectiva, quando se discute a situação do negro na sociedade brasileira, o 

termo raça é o mais apropriado, pois é o que consegue dar a verdadeira dimensão do racismo que nela 

acontece.  

Aqui, raça e etnia não são considerados como sinônimos. Sendo assim, é relevante 

enfatizarmos que “membros de grupos raciais diferentes podem pertencer a um mesmo grupo étnico e 
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membros de grupos étnicos distintos podem pertencer a um mesmo grupo racial” (GUIMARÃES, 

1995, p.50). 

Outra categoria relevante de definição é o conceito de “racismo” e sua configuração através da 

particularidade da ideologia racial brasileira. A noção de racismo neste trabalho parte daquela derivada 

da doutrina racialista, importada e adaptada das teorias racistas da Europa, que se baseavam 

fundamentalmente na idéia da superioridade racial branca, como já analisamos no primeiro capítulo. 

Por isso, para Silva (2001, p. 77) o racismo acentua atributos positivos do grupo que se acha superior e 

atributos negativos do que é inferiorizado, retira a humanidade do grupo racial em posição de 

inferioridade, transforma as diferenças em desigualdades. 

Outros conceitos importantes para o desenvolvimento de nossa análise são os de preconceito e 

discriminação racial. Para Jones (1973), o preconceito é uma atitude negativa, com relação a um grupo 

ou a uma pessoa, baseando-se num processo de comparação social em que o grupo do indivíduo é 

considerado como ponto positivo de referência. 

No Brasil, o preconceito racial tem sua racionalidade embutida na ideologia de supremacia 

racial branca (MUNANGA, 1999) e no próprio processo de aquisição dessa teoria pelo senso comum. 

A discriminação racial é a manifestação comportamental, a expressão materializada do 

preconceito. Tem o sentido de separar, distinguir, estabelecer diferenças, segregar. Traduz-se em ações 

negativas concretas, em práticas individuais e institucionais que violam os direitos sociais e humanos e 

a igualdade de tratamento com base em critérios pré-estabelecidos e preconcebidos, de forma singela 

ou não. Sendo “um comportamento suposto observável e relativamente mensurável” (MUNANGA, 

1999, p.46). 

Jones (1973) define a discriminação como ações destinadas a manter as características do 

“nosso grupo”, bem como sua posição privilegiada, à custa dos participantes do grupo de comparação. 

O autor concorda com Raab e Lipset (1959) quando afirma que a manifestação comportamental de 

preconceito cria o problema social. Portanto, para ele, o “comportamento” é mais importante do que a 

atitude do preconceito. 

Dessa forma, diante do exposto ressalto que a educação tem um grande desafio pela frente, 

pois desconstruir conceitos tão presentes na prática social e conseqüentemente no cotidiano escolar 

requer estar embasada por uma política educacional e prática docente de respeito a diferenças. Neste 

sentido, o curso de aperfeiçoamento despertou o olhar do professor para as situações que ocorrem, e 

que o silencio não é uma atitude que o professor deve ter. 

 

O que mais me chamou a atenção foi o como muda a nossa forma de olhar o outro, 

pois, comecei a observar todas as atitudes de pessoas próximas e levantar 

questionamentos sobre as piadinhas pejorativas e atitudes preconceituosas. Coisas 

que na minha família acontecia e eu não me dava conta. O estudo da literatura 

afro-brasileira, os teatros, música e outras contribuições podem ser usadas com 

forma para combater o racismo. Cabendo a nós professores fazer valer os direitos 

garantidos pela constituição Federal de 1988. (PINHEIRO, 2011, p. 42) 

 

McLaren (apud ARAUJO, 2008, p. 81) ressalta, primeiramente, a importância da desconstrução 

do social por meio de uma conscientização intersubjetiva reflexiva – no mesmo sentido de 

conscientização definido por Freire – o início do que o autor chama de práxis revolucionária. Essa 

conscientização precisa iniciar-se no professor por meio de um esforço pessoal que lhe possibilitará 
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localizar-se enquanto pertencente a uma determinada classe social, a uma etnia/raça e a um gênero e, a 

partir disso, desnaturalizar conhecimentos arraigados e refletir criticamente tanto sobre o micro sobre o 

macro (as questões políticas, econômicas e culturais do seu país e do mundo). Partindo dessa 

conscientização intersubjetiva, o professor terá mais facilmente condições de estimular a consciência nos 

seus alunos. 

 

Venho de uma família onde fui ensinada que o caráter de um homem nunca seria 

medido pela cor de sua pele ou pela sua condição social, a educação que tivemos, 

tanto eu como meus irmãos foi que o ser humano independente da cor ou classe 

social deveria ser tratado com respeito. Diante disso meu espanto e até mesmo 

surpresa quando li coisas que jamais imaginei que pudesse ter acontecido na 

história, se algum dia eu havia estudado algo sobre discriminação racial, confesso 

não me lembro. Assim, tinha interiorizado dentro de mim que o preconceito não 

existia, era questão de auto-estima, portanto posso dizer que não relembrei nada, 

tudo para mim foi novo, por diversas vezes fiquei horrorizada com alguns relatos, 

conversei muito durante o curso com uma amiga de trabalho, e acredito realmente 

que vamos fazer a diferença na escola onde estamos. (RODRIGUES, 2011, p. 37) 

 

Não sabia que o preconceito era tão mascarado e cruel com as pessoas pobres, pela 

cor de pele, forma de cabelo ou nível de escolaridade. Não sabia que era rodeada 

por uma sociedade preconceituosa por pura ignorância, a total falta de 

conhecimento sobre os problemas alheios, o sofrimento das pessoas, uma certa falta 

de humanidade onde cada um é responsável por si e o outro não importa, pois não é 

problema meu. (RODRIGUES, 2011, p. 37) 

 

É possível perceber uma mudança na postura dos alunos uma vez, que predomina em nossa 

sociedade o que Florestan Fernandes chama de “preconceito de ter preconceito”. O reconhecimento 

dessas questões se constitui um passo ainda que pequeno rumo a uma prática pedagógica que respeite 

a singularidade dos alunos. 

McLaren (apud ARAUJO, 2008) também sugere a necessidade de construção de novas 

narrativas, denominadas por ele de “narrativas de fronteiras”, com o objetivo de dar nova autoria aos 

discursos e construir espaços de possibilidade e de capacitação. Nesse sentido, o autor destaca que só a 

auto-reflexão sozinha não é suficiente para a emancipação (apesar de ser uma condição para esta), mas 

são necessárias mudanças nas condições materiais e sociais por meio da ação contra-hegemônica.  

Assim uma educação que tenha como preocupação a integração da diversidade deve ocorrer 

em vários aspectos, a começar pelo currículo escolar. Dessa forma, as instituições escolares precisam 

rever os currículos que estão sendo desenvolvidos e encarar o assunto da diversidade como algo sério. 

 

Observo que na escola onde trabalho a questão currículo é pouco discutida pelos 

professores, se dizem preocupados com a educação, mas a maioria desconhece a lei 

10.639/03 onde cita 1º parágrafo “O conteúdo programático a que se refere o caput 
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deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 

negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 

nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 

política pertinente à História do Brasil”. Alem do desconhecimento, não percebo o 

compromisso em sensibilizar os alunos perante os conflitos inter-raciais presentes 

na sala de aula.  

Penso que a mudança só ocorrera quando todas as disciplinas falarem a mesma 

língua, uma completando a outra e não “fazer por fazer” que tem um significado 

mecânico e distante do discurso que prega a educação como prática de liberdade e 

direito de todos. Acredito que estes conteúdos ressignificados ou não, sejam 

abordados de forma a contextualizar e legitimar sua validade civilizatória. 

(BRANMBILLA 2011, 07-08) 

 

Segundo Araujo (2008) o reconhecimento no currículo escolar das várias culturas presentes no 

Brasil possibilita compreender as injustiças sociais historicamente construídas, questionar a sua 

permanência e entender as ações que buscam amenizar todo esse processo histórico de exclusão social 

como, por exemplo, as políticas afirmativas, que atualmente estão sendo muito criticadas, inclusive no 

âmbito acadêmico. 

A análise desses relatos ainda que incipientes mostram que a formação continuada promovida 

pelo NEPRE está provocando mudanças seja nas concepções sobre a questão racial, seja na prática do 

professor. Após onze a anos de aprovação da Lei 10.639/03 causa espanto o fato de apenas um aluno 

ter participado de uma formação com a temática relações-raciais.  

Dessa forma, o curso de aperfeiçoamento Relações Raciais e Educação na Sociedade 

Brasileira ainda que não tenha conseguido atingir todos os professores do Estado de Mato Grosso, 

consegue levar a frente a discussão sobre a importância da implementação da Lei 10.639/03, através 

dos professores, gestores participantes dos curso. 

Além disso, ainda que o professor não consiga fazer uma discussão efetiva sobre a Lei 

10.639/03 em suas escolas, mas, em suas sala de aulas o conteúdo da Lei esta sendo trabalhado 

efetivamente. 
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NOTAS INTRODUTÓRIAS 

 

O presente texto analisa as teses e dissertações brasileiras relacionadas com a temática 

Educação e Relações Raciais, defendidas no período de 2000 a 2010 nos Programas de Pós-

Graduação em Educação (PPGE), conceito 04, 05 e 06/CAPES, das Instituições Federais de Ensino 

Superior, distribuídas nas regiões do país, bem como em Grupos de Pesquisas cadastrados no CNPQ. 

Pretende-se traçar um perfil da produção acadêmica brasileira sobre esta temática, sobretudo as 

perspectivas teórico-metodológicas da investigação desse campo, com vistas a apreender os 

significados atribuídos as relações raciais. A ênfase dada neste mapeamento será sobre a presença 

racial do negro nos diversos campos sociais. 

O Estado da Arte (ANDRÉ, 2001) apresenta uma abordagem qualitativa, nesta direção 

aplicamos uma pesquisa bibliográfica1, pois buscamos identificar primeiramente nas produções 

acadêmicas: a) Região Brasileira; b) PPGE; c) Conceito/CAPES. Em um segundo momento: a) A 
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distribuição das Teses e Dissertações por Unidade da Federação e Titularidade. Na terceira parte 

apresentamos: a) Distribuição temporal das Teses e Dissertações dos Programas de Pós-Graduação em 

Educação, que circunscrevem as pesquisas realizadas nas universidades públicas brasileira em 

diferentes regiões do país. Esta incursão não se limitou apenas aos cursos de pós-graduação, mas 

também, aos grupos de pesquisa cadastrados no CNPQ. 

O tema que abordamos formou-se nas últimas décadas como um campo de estudos emergente, 

de interesses e posicionamentos múltiplos2. Um conjunto significativo de pesquisas e trabalhos – que 

têm por objeto as Relações Raciaisnos processos educativos, interpretados a partir de um espectro 

amplo de temáticas de interesse e perspectivas teórico-metodológicas – pode demonstrá-lo. A respeito 

disso, Gonçalves e Silva, também categorizaram os estudos sobre relações raciais e educação entre os 

anos 1980 e 1990, tomando por base a ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 

em Educação) havendo um predomínio sobre as seguintes questões: identidades de crianças negras; 

estereótipos e preconceitos nos livros didáticos; identidade étnica de trabalhadores rurais; rituais 

pedagógicos enquanto mecanismo de discriminação racial; formação e trajetórias de professores 

negros e avaliação de experiências no campo da multiculturalidade3 

As relações raciais nas últimas décadas tem sido objeto de análise depesquisadores que atuam 

em diferentes campos do conhecimento, especialmente nas Ciências Sociais, sobretudo na 

Antropologia, Sociologia, Psicologia Social, Geografia e História (GUIMARÃES, 2010; SERRANO; 

WALDMAN, 2007; MUNANGA, 2004; SISS, 2003; BENTO; CARONE, 2003; WALDMAN, 2004; 

SCHWARCZ, 1999). Esses estudos em suas distintas abordagens apontam para “perpetuação” da 

desigualdade racial no país. Em face deste quadro, e tendo em conta os objetivos deste trabalho, 

pretendemos adensar a análise sobre a temática da Educação e Relações Raciais a partir das teses e 

dissertações em Programas de Pós-Graduação em Educação do país e Grupos de Pesquisas, com o 

escopo de realizar uma síntese integrativa do conhecimento sobre esta temática. 

                                                           
2 A pesquisa baseou-se nos trabalhos de Silva (2008), a qual efetuou análise dos discursos sobre os 

seguimentos raciais negros e brancos em livros didáticos de Língua Portuguesa para o 5º Ano do Ensino 

Fundamental produzidos entre 1975 e 2003. Pesquisou em 24 bases de dados nacionais, encontrou somente 

quarenta e quatro referências sobre discurso racista em livros didáticos publicados entre 1987 e 2001. 

Tomando por base a ANPED, sobre teses e dissertações defendidas entre 1981-1998, encontrou 114 títulos, 

sobre o tema livro didático, dentre esses somente quatro relacionados a racismo (estereótipos, preconceito 

ou discriminação) (p. 23). Ver discussão em: Racismo em livros didáticos: estudo sobre negros e brancos em 

livros de Língua Portuguesa. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. E ainda, SILVA, Paulo Vinicius Baptista da. 

Racismo em livro didático: estudos sobre negros e brancos em livros de língua portuguesa. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2008; OLIVEIRA, Iolanda de. Trinta anos de ANPED, as pesquisas sobre a educação dos afro-

brasileiros e o GT-21: marcas de uma trajetória. Texto apresentado na 24ª REUNIÃO ANUAL DA ANPED, 2004. 

3 Ver sobre em SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e. Negros na universidade e produção do conhecimento. In: 

SILVÉRIO, Valter Roberto; SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e. (org.). Educação e ações afirmativas: entre a 

Justiça simbólica e a injustiça econômica. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira, 2003; GONÇALVES, Luiz Alberto Oliveira e SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves. Movimento 

negro e educação. Revista da ANPED, nº 63 set/out/nov./dez. 2000, p.34-48; Idem,O jogo das diferenças: o 

multiculturalismo e seus contextos. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. 
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O ESTADO DA ARTE: Síntese integrativa das Relações Raciais e Educação 

 

O Estado da Arte sobre a Educação e Relações Raciais constitui no mapeamento da produção 

científica em Programas de Pós-Graduação em Educação das Universidades Públicas das Regiões 

Brasileiras. Para amostra recorremos a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), por disponibilizar os Cursos Recomendados e Reconhecidos por Área de Avaliação, Nota e 

Região/Instituição. Inicialmente, centramo-nos na Grande Área das Ciências Humanas, especialmente 

Área de Avaliação Educação que constam os Cursos de Mestrado/Doutorado reconhecidos no Brasil. 

O campo amostral aponta no total 22 Programas de Pós-Graduação em Educação, distribuídos nas 

Regiões do país, dos quais 14 apresentam conceito 4, cinco (05) Conceito 5 e dois (02) com conceito 

64. Conforme quadro abaixo: 

 

REGIÃO PPGED/IFES CONCEITO/CAPES 

NORTE UFPA 

UFAM 

4 

4 

NORDESTE UFC 

UFAL 

UFBA 

UFRN 

UFPB 

UFPE 

FUFPI 

4 

4 

4 

5 

4 

4 

4 

                                                           
4 Disponibilizada a relação de Cursos Recomendados e Reconhecidos percorremos as Instituições de Ensino 

Superior (IES), a Unidade da Federação e o Conceito 4,5 e 6 na avaliação da CAPES. De acordo com a 

sistemática de avaliação da CAPES, os PPGEs são avaliados com os conceitos de 1 a 7. Sendo que, os conceitos 

superiores a 5 são distribuídos a Programas de elevado padrão de excelência e que tenham cursos de 

Doutorado. Os programas com conceito 7 são aqueles com desempenho claramente destacado dos demais, 

inclusive dos de conceito 6. E os programas que oferecem apenas cursos de Mestrado podem obter conceito 

5, no máximo. É válido ressaltar que os Programas que receberem conceitos 1 e 2 deixam de ser 

recomendados pela CAPES. Apontamos que não foram incluídas neste Estado do Conhecimento os PPGEs 

com conceito 3 e 7 por apresentarem o menor número de Teses e Dissertações nesse período sobre esta 

temática. O critério para a escolha dos Conceitos foi por possuir o maior número de Teses e Dissertações 

sobre Educação e Relações Raciais. 
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FUFSE 4 

CENTRO 

OESTE 

UFG 

UFMS 

UNB 

5 

4 

4 

SUL UFRGS 

UFPR 

UFSC 

UFPEL 

UFSM 

6 

4 

5 

4 

4 

SUDESTE UFMG 

UFU 

UFF 

UFSCAR 

6 

5 

5 

4 

Quadro 1 – Distribuição por Região de PPGE das IFES com Conceito 4, 5 e 6. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da CAPES. 

 

Os conceitos dados pela CAPES aos PPGEs das regiões brasileiras contribuem para a 

qualificação dos Cursos de Pós-Graduação no Brasil. Para Santos, C. (2003) no Brasil o critério de 

avaliação dos alunos do Curso de Mestrado tem um rigor semelhante a da avaliação dos Doutorados. 

Segundo ele, a própria CAPES reconhece que um dos aspectos problemáticos da Pós-Graduação 

brasileira seria o superdimensionamento do papel dos Mestrados, muitas vezes organizados como 

verdadeiros pequenos Doutorados, “[...] como uma consequência natural do fato de o mestrado ter sido 

inicialmente o principal foco das políticas governamentais, de ter-se constituído no nível mais elevado de 

formação oferecido em algumas áreas” (BRASIL, CAPES, 1996). 

Esses critérios, no entanto têm favorecido o aumento das produções nos PPGE no Brasil, 

especialmente de temáticas outrora invisibilizada em Programas de Pós-Graduação, como nos afirma 

Oliveira (2008, p. 88): 

 

[...] até o final da década de 1990 os estudos sobre a população negra na época 

eram quase inexistentes. [...] A situação descrita provocava nas poucas 

profissionais pesquisadoras, certo desconforto, e em um significativo número dos 
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outros profissionais, suas questões de pesquisa, bem como sua militância acadêmica 

sobre o negro em educação, causava estranhamento. 

 

Oliveira (2008) em seus estudos confirma a escassa produção sobre o negro no campo 

educacional. A quase ausência da temática causava desconforto e estranhamento por parte dos 

pesquisadores. Mas, segundo ela, alguns equívocos contribuíram para a ampliação desta temática na área 

da educação. Registra que no pensamento de alguns profissionais os “[...] problemas raciais se reduziriam 

a um subgrupo dos problemas socioeconômicos que perpassam as sociedades caracterizadas pelo sistema 

capitalista de produção”. Portanto, urge desconstruir essa concepção da prevalência da classe sobre raça, 

muito difundida a época e que persiste até os nossos dias. 

Diante da escassa produção até o final da década de 1990, vemos que no período de 2000 a 

2010, conforme os dados compilados há um número crescente de dissertações e Teses sobre Educação 

e Relações Raciais, produções que contribuem para compreender o lugar que negro ocupa na educação 

brasileira e, sobretudo teorizações que desconstroem a falácia da democracia racial, bem como 

mecanismos racistas que, sutil, consciente ou inconsciente, marcaram a nossa própria educação e 

formação. 

Observamos nestes dados compilados que nas produções das várias Regiões Brasileiras, há uma 

predominância de Programas de Pós-Graduação em Educação na Região Nordeste, com uma 

porcentagem de (36%) da produção acadêmica. Seguido da Região Sul com (23%), Sudeste (18%) e, em 

menor número as Regiões Centro-Oeste (14%) e Norte (9%), por possuírem o menor número de PPGE. 

Ressaltamos que as Regiões Nordeste e Sul apresentam maiores percentuais, pelo número de PPGE 

pesquisado. O gráfico abaixo mostra a porcentagem dos PPGE no Brasil. 
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Gráfico 1 -  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no levantamento realizado no site da CAPES 

 

Selecionados os Programas de Pós-Graduação em Educação contidos no Quadro-1, passamos 

a fase seguinte que foi buscar o acesso as Teses e Dissertações dos referidos PPGE, considerando a 

priori os seguintes descritores: negro, diversidade cultural, formação de professores e currículo. Na 

análise realizada a partir destes descritores emergiram 18 teses e 80 dissertações. O quadro abaixo 

revela os dados coligidos.  

 

UF TITULARIDADE TOTAL 

 MESTRADO DOUTORADO  

NORTE    

Amazonas 01 --- 01 

Pará 05 --- 05 

NORDESTE    

Alagoas 03 --- 03 

Bahia 02 03 05 

Ceará 07 06 13 
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Rio Grande do Norte 02 01 03 

Sergipe 02 ---- 02 

Paraíba --- ---- --- 

Pernambuco 05 ---- 05 

Piauí 02 ---- 02 

CENTRO-OESTE    

Goiás ---- 01 01 

Distrito Federal 04 --- 04 

Mato Grosso do Sul 02 --- 02 

SUDESTE    

Minas Gerais 12 02 14 

Rio de Janeiro 08 02 10 

São Paulo 11 01 12 

SUL    

Rio Grande do Sul 05 ---- 05 

Paraná 06 01 07 

Santa Catarina 03 01 04 

TOTAL 80 18 98 

Quadro 2 - Distribuição das Teses e Dissertações em PPGE por Unidade da Federação e Titularidade. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Banco de Teses e Dissertações da CAPES. 

 

Os dados coligidos no Quadro 2 mostram que nas produções das Regiões Brasileira sem 

relação à temática Educação e Relações Raciais há uma predominância de produções na Região 

Sudeste, totalizando 38% da produção acadêmica nacional, destacam-se os Estados de Minas Gerais, 

Rio de Janeiro e São Paulo. Em seguida vem a Região Sul com (17%), especificamente os Estados de 

Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná. A Região Nordeste apresenta um percentual de (35%) 

desta da produção, um número significativo nas pesquisas relacionadas com a temática da Educação e 

Relações Raciais. Destacam-se os Estados do Alagoas, Bahia, Ceará, Rio Grande do Norte, Sergipe, 

Pernambuco e Piauí. No caso do Estado da Paraíba nenhum trabalho foi encontrado sobre esta 

temática. Ressaltamos que o Estado do Ceará apresenta um número considerável de publicações. 

A Região Centro-Oeste totaliza (8%) da produção acadêmica, destacam-se Mato Grosso do 

Sul, Distrito Federal e Goiás. A Região Norte, apresenta (2%) de pesquisa neste campo, destaca-se o 

Estado do Pará e do Amazonas. Mencionamos que o Estado do Pará, em particular o Programa de Pós-
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Graduação em Educação do Instituto de Ciências da Educação da Universidade Federal do Pará - 

ICED/UFPA apresenta uma crescente produção. 

 As produções acadêmicas no campo da Educação e Relações Raciais, embora ainda 

seja restrita, não há como negar o crescente aumento de pesquisas nesta área, assim como o interesse 

de pesquisadores e do mercado editorial (GOMES; SILVA, 2006), sobretudo em nível de Mestrado e 

Doutorado. Os dados compilados revelam um número crescente de Dissertações que totalizam (82%) 

de pesquisas no campo da Educação e Relações Raciais. O Doutorado representa (18%) dessa 

produção, embora contabilize um percentual menor também apresenta uma escala crescente neste 

período. Apresentamos Gráfico 2 os percentuais de Teses e Dissertações no Brasil.  

 

Gráfico 2 -  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no levantamento realizado no site da CAPES 

 

Esses percentuais apontam para a necessidade de mais pesquisas, sobretudo em nível de 

doutorado no campo educacional relacionadas à temática da Educação e Relações Raciais. 

Gomes e Silva (2006, p.13, grifo nosso) confirmam essa assertiva e acrescentam que “[...] 

ainda faltam estudos que articulem a formação de professores/as e outras temáticas tão caras à 

escola e aos movimentos sociais. As relações raciaisé uma delas”. Estudiosos do campo das 

relações raciais e educação (COELHO, 2006; GOMES; SILVA, 2006) vêm denunciando por 

meio de estudos a ausência desta temática nos cursos de formação de professores. Para 

Coelho (2009, p. 97) “Uma das responsabilidades do curso de formação de professores [...] 

seria encontrar caminhos que tornem o professor habilitado a desmantelar as representações 
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racistas presentes no conteúdo didático, em seu comportamento e [...] dos alunos”. Para esta 

autora, o aporte teórico específico sobre as relações raciais é imprescindível para que o 

professor enfrente a questão racial na escola. 

Em relação à distribuição temporal apresentamos no Quadro 3 o panorama das Teses e 

Dissertações por ano de defesa, titularidade, temáticas relacionadas ao currículo e a formação de 

professores. 

 

ANO DE 

DEFESA 

TITULARIDADE TEMÁTICA 

TOTAL 

MESTRADO DOUTORADO CURRÍCULO 
FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

2000 03 --- 01 --- 04 

2001 02 --- --- --- 02 

2002 01 --- 01 --- 02 

2003 05 01 01 02 09 

2004 03 02 --- 01 06 

2005 03 01 01 01 06 

2006 10 --- 03 01 14 

2007 09 01 03 01 14 

2008 18 05 06 04 33 

2009 18 03 07 04 32 

2010 08 05 04 02 19 

TOTAL 80 18 27 16 141 

Quadro 3 - Distribuição Temporal das Teses e Dissertação dos Programas de Pós-Graduação em Educação das 

       Regiões Brasileiras. 

    Fonte: Elaborado pelas autoras com base nas Teses e Dissertações das Regiões Brasileiras. 

 

As Teses e Dissertações por ano de defesa apresentam uma variação entre os anos de 2000 a 

2010. Observamos que no período compreendido de 2000 a 2005 as produções em nível de Mestrado 

totalizaram (21%) da produção nacional. Esse resultado revela um número reduzido de pesquisas neste 

período, sobretudo se compararmos com as pesquisas produzidas nos anos de 2006 a 2010 que 

representam 79%. Os dados apresentam uma maior proporção em nível de Doutorado, na escala de 

2000 a 2005 o percentual corresponde a (6%) e 2006 a 2010 representa (94%). Neste aspecto, o exame 

das Teses e Dissertações defendidas no período de 2000 a 2005 embora não sejam expressivas em 
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termos numéricos o são do ponto de vista da abrangência e dos conteúdos investigados, pois cobrem 

diferentes níveis de ensino, contextos variados e, sobretudo temáticas relacionadas com a Educação e 

Relações Raciais, tais como: preconceito e discriminação; auto-estima; negro, família e escola; 

gênero e formação de professores; livros didáticos; racismo; currículo; avaliação do rendimento 

escolar; cultura negra e famílias inter-raciais. 

As Teses e Dissertações no período compreendido de 2006 a 2010 representam uma relevante 

produção acadêmica. Mas, observamos que as pesquisas nos anos de 2008 e 2009 apresentam 

equitativamente um aumento nas produções em nível de Mestrado comparado a somatória de 

produções referentes aos anos 2006, 2007 e 2010, o que corresponde respectivamente a (55%) e (45%) 

da produção acadêmica. Em relação ao Mestrado e Doutorado correspondente a este período 

percebemos um desnivelamento entre as pesquisas de Mestrado e Doutorado com (82%) e (17%) 

simultaneamente, diminuição abrupta da produção em nível de Doutoramento.   

Outro aspecto que observamos foi que a categoria currículo totaliza um percentual majoritário 

(63%) em relação à formação de professores (37%), que apresenta um número ínfimo de produções. 

Mas, ainda que seja restrito há uma tendência crescente de pesquisa nesta área em particular no campo 

das Ciências Sociais, sobretudo, na Antropologia como nos afirmam Nilma Gomes e Petronilha Silva 

(2006). 

Apresentada a quantidade e percentual de Teses e Dissertações sobre Educação e Relações 

Raciais nos Anos de 2000 a 2010, por Região, passamos a fase seguinte que foi buscar o acesso as 

Teses e Dissertações dos referidos PPGEs, compreendendo um universo de 96 trabalhos. Desse total, 

emergiram uma amostra de 19 produções com a temática Política Curricular e Relações Raciais, 

sendo 15 Dissertações e 04 Teses, as quais foram lidas integralmente. A seguir descrevemos o foco de 

conteúdo dos trabalhos a partir das categorias evidenciadas: a) Lei nº 10.639/2003; b) Ações 

Afirmativas. Abaixo apresentamos o quadro com a categorização das pesquisas por gênero, temática, 

agentes enunciadores, categorias enunciativas e subcategorias.   

 

GÊNERO – TESES 

E DISSERTAÇÕES 

TEMÁTICA 

DISCURSIVA 

AGENTES 

ENUNCIADORES 

CATEGORIAS 

ENUNCIATIVAS 

SUBCATEGORIAS 

PPGE 

 

UFBA 

UFRGS 

UFPA 

UFSCar 

UFC 

 

POLÍTICA 

CURRICULAR 

 

 

LEI 

Nº 10.639/03 

Anselmo (2003); 

Gatinho (2008); 

Souza (2009); 

Onasayo (2008); 

Santana (2010); 

Moreira (2008). 

A questão racial é 

constituída no e 

pelo discurso da 

legislação 

educacional. 

 

a) Atuação do movimento 

negro no processo de 

elaboração da legislação 

antirracista; 

b) Resgate da História e 

Cultura Afro-Brasileira e 

Africana; 

c) Efetivação das práticas 

educativas relacionadas as 

questões étnicorraciais; 

d) Política de Formação de 

Professores para as Relações 
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UFPR 

 

Raciais. 

  Monteiro (2010); Concepção de raça 

como construto 

social. 

a) Produz subjetividades; 

b) É utilizado como coeficiente 

político de luta; 

c) Categoria operante nas 

relações sociais no Brasil; 

d) Efeito do discurso 

sustentado no mito da 

democracia racial; 

Jesus (2007);  

Nunes (2007); 

A questão racial no 

currículo e a 

política para 

equidade. 

a) Currículo que respeite as 

diferenças raciais; 

b) Currículo como relações de 

poder e produção de 

subjetividades; 

c) Currículo na perspectiva 

multicultural. 

UFF 

UFRGS 

UBN 

 

 

 

A 

Ç 

Õ 

E 

S 

 

A 

F 

I 

R 

M 

A 

T 

Sacramento (2005); 

Oliveira (2006); 

Cunha (2006);  

Adão (2007); 

Holanda (2008); 

Valverde (2008); 

Cardoso (2008); 

Figueiredo (2008); 

Cruz (2009);  

Duarte (2010). 

Políticas de Ações 

Afirmativas na 

perspectiva do 

reconhecimento 

dos direitos da 

população negra. 

 

a) Políticas de cotas; 

b) Políticas demandadas pelo 

movimento negro (Respeito à 

pluralidade e diversidade sócio-

racial); 

c) Ingresso e permanência na 

Universidade ( Leis nº 3.708/01 

e 4.151/03); 

d) Sistema de seleção por cotas 

e por sistema universal; 

e) Implementação na 

modalidade de cotas raciais; 

f) Garantir a permanência, 

apoio pedagógico e financeiro; 

g) Maior proporção para cursos 

de baixo prestígio (desempenho 

e rendimento); 

h) Baixa evasão dos alunos 

cotistas. 
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I 

V 

A 

S 

 

Quadro 4 - Categorização das pesquisas em PPGEs sobre política curricular e relações raciais  

Fonte: Pesquisa bibliográfica/2012 

 

No levantamento do banco de Teses e Dissertações da CAPES por meio dos PPGEs das 

regiões brasileiras não identificamos nenhum trabalho que trate especificamente da Política Curricular 

e Relações Raciais. Os achados foram abrangentes e centraram-se na discussão da Lei nº 10.639/2003 

e Políticas de Ações Afirmativas, as quais serão posteriormente analisadas. Embora não tratem da 

temática deste estudo, optamos por analisá-las, por fazerem parte das políticas educacionais no campo 

das relações raciais no Brasil.  

Nos textos investigados, verificamos as relações dialógicas presentes nos fios discursivos e os 

efeitos de sentidos resultantes das imagens construídas pelos agentes no processo interativo. Nossa 

análise esta dividida em duas etapas: a) categorização informal do gênero; b) efeito de sentido entre os 

agentes enunciadores, ainda buscamos identificar como (agente-enunciador) contempla a si próprio e 

(agente enunciador-direto), para quem o discurso se endereça (BAKHTIN, 2003). De toda a forma, 

prevaleceu para fins de classificação aquilo que apareceu de mais contundente ou explicita nos 

trabalhos, com atenção especial a recorrência de termos utilizados. As categorias enunciativas dos 

trabalhos selecionados foram organizadas a partir do agrupamento dos assuntos e abordagens inerentes 

a temática em questão. A seguir são descritas e analisadas as quatro categorias comuns conforme o 

gênero, neste caso Teses e Dissertações em PPGE. 

 

CATEGORIA ENUNCIATIVA 1 – LEI Nº 10.639/2003: a questão racial constituída no e pelo 

discurso da legislação educacional 

 

Os discursos sobre a Lei nº 10.639/2003 articulam-se com as várias dimensões das disputas 

presentes no campo social (político, econômico, cultural, educacional, entre outros) e as instituições 
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educacionais, as quais de modo geral, acabam sendo entendidas, em muitas das formulações, como 

instrumento essencial no processo de implementação das Políticas para Igualdade Racial.  

A produção de Eliane Regina Martins Anselmo (UFRGS/2003) estruturando-se em torno da 

exposição e defesa dos Parâmetros Curriculares Nacionais problematiza como a questão racial é 

constituída no e pelo discurso, assim como os efeitos que esse discurso produz, entre os quais destaca 

a sustentação do “mito da democracia racial”. Em sua análise afirma que “[...] o discurso dos PCNs dá 

visibilidade à questão racial, produzindo índios, negros e amarelos como os “outros” da raça branca e, 

portanto, como sujeitos racializados” (ANSELMO, 2003, p.18). Assume que os PCNs produzem a 

diferença como desigualdade (não igual, não idêntico, portanto, outro), que não deve ser elogiada, mas 

respeitada.  

Insiste a autora na distinção que, de acordo com ela, deve ser traçada entre a substancialização 

e essencialização da diferença e da igualdade, atribuindo aos PCNs estratégia de uma “[...] política 

assistencialista que parece filiar-se à doutrina neoliberal que atribui ao indivíduo a solução de 

problemas de ordem social, retirando e reduzindo, assim, as competências do Estado”. Finalmente, a 

autora aprofunda razões sobre a diferença racial no e pelo currículo, as quais transitam 

respectivamente no mito da democracia racial e pelo conteúdo transversal (universal) dos PCNs.  

Na produção seguinte, O movimento negro e o processo de elaboração das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, Andrio Alves Gatinho (2008) 

procura apresentar o movimento negro como importante ator do processo de elaboração das Diretrizes 

Curriculares. Esta discussão está relacionada ao histórico de luta do movimento negro no Brasil por 

igualdade de acesso à educação e pelo desmascaramento da ideologia de democracia racial e de não 

reconhecimento do racismo no Brasil. 

O exame do autor se fez com base na pesquisa documental e aplicação de questionários aos 

ex-conselheiros, membros da comissão responsável pelo Parecer nº 03/2004 do Conselho Nacional de 

Educação (que fundamenta as Diretrizes) e a militantes do movimento negro que participaram do 

processo de elaboração das DCNERER, procurando verificar a opinião dos três grupos sobre a 

participação do movimento negro nesse processo. A esse respeito Gatinho (2008, p. 56) conclui que: 

 

[...] o movimento negro foi um importante ator do processo de elaboração das 

Diretrizes Curriculares, tendo o mesmo participado ativamente, apresentando 

propostas gerais e reafirmando proposições históricas. A atuação do movimento 

negro foi importante na elaboração das Diretrizes, pois demarcou politicamente o 

espaço e as propostas do movimento. Defendo que ao fazer uma avaliação positiva 

das DCNERER, o movimento negro não consegue analisar a estratégia ideológica 

de formação de identidades subjacente na política curricular do qual estas 

Diretrizes fazem parte. 

 

O autor parte da crítica de que o movimento negro não conseguiu considerar as estratégias 

ideológicas de formação de identidades latentes na política curricular. Apoiando-nos em Bourdieu 
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(2004) sobre as formulações discursivas, compreendemos que as palavras exercem grande poder no 

mundo social, possuindo um papel instituinte, assim, o autor nos diz: 

 

O mundo social é um lugar de lutas a propósito de palavras que devem sua 

gravidade – e às vezes sua violência – ao fato de que as palavras fazem as coisas, 

em grande parte, e ao fato de que mudar as palavras e, em termos gerais, as 

representações [...] já é mudar as coisas (BOURDIEU, 2004, p.71). 

 

Trava-se, no mundo social genericamente e, portanto, também no campo da política curricular, 

uma disputa pela obtenção do poder simbólico definido como “[...] um poder de consagração ou de 

revelação, um poder de consagrar ou de revelar coisas que já existem [...]” (BOURDIEU, 2004, p.166-

167). Desse modo, determinadas maneiras de produzir os discursos inferindo-lhes certa valoração, 

acaba por instituir no campo social as “determinações” internas e externas, pesando, portanto, neste 

caso as influências das questões raciais, derivadas do contexto da ação política do movimento negro 

brasileiro.     

Anália de Jesus Moreira (UFBA/2008) analisa os impactos da Lei nº 10.639/03 no ensino de 

Educação Física em Salvador. Este estudo apresenta reflexões sobre a historicidade da Educação 

Física no Brasil, considerando a validade política da Lei nº 10.639/03. A completude do trabalho 

reforçou a necessidade de aprofundamento dos estudos étnicorraciais no campo da Cultura Corporal 

como condição elementar para que professores e alunos de Educação Física pudessem compreender, à 

luz da história, os desafios propostos pela Lei 10.639/03. 

A autora conclui que a Educação Física, embora esteja incluída como área de Saúde, associa-

se também às ciências humanas e às ciências da educação na medida em que sua multiplicidade de 

ação quer seja na saúde, quer seja na educação, assume a dimensão pedagógica. Neste sentido, suscita 

corpo e movimento como criadores de sentidos e significados. Desse modo, afirma: 

 

[...] sentidos e identificações de corpo e movimento sofreram forjamentos históricos 

que precisam ser problematizados num país onde é grave a desigualdade social e 

racial [...]. Tais forjamentos foram baseados nas ideologias de branqueamento, 

salientadas na cor da pele e no ideal de corpo e aparência, resultando na 

dificuldade que temos em corporificar valores identitários e estéticos de matriz 

étnico-racial negra e indígena e apropriá-los como civilizatórios. (MOREIRA, 

2008, p. 89-90) 

 

Segundo a autora é preciso considerar corpo no contexto de sociedade como elemento que não 

se resume à biologia, fisiologia ou mecanicidade de movimentos, e, sim, como dotado de 

identificações culturais e étnicorraciais. 
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Colocada em outros termos, mas com o mesmo sentido básico, a questão da Lei nº 

10.639/2003 aparece na produção de Claudemir Figueiredo Pessoa Onasayo (UFPR/2008), partindo 

do que considera como Fatores obstacularizadores na implementação da Lei 10.639/03 na perspectiva 

dos professores das Escolas Públicas Estaduais do Município de Almirante Tamandaré-PR. Nesse 

estudo, o autor constata o fenômeno do racismo a partir de quatro fatores: a) o pressuposto deque a Lei 

10.639/03 é um importante instrumento para o resgate da História e Cultura Afro-brasileira e Africana, 

essencial para a construção de uma sociedade sem racismo, sem discriminações e sem preconceitos 

que hoje afetam metade da população brasileira, os afrodescendentes; b) que a Escola e os educadores 

cumprem um papel protagonista na construção da pluralidade cultural no processo educacional; c) que 

para cumprir este papel os educadores precisam romper com uma prática preconceituosa que, 

consciente ou inconscientemente, (re) produz o racismo nos ambientes escolares; d) e que o Estado 

brasileiro deve ser responsável pelo fornecimento amplo de acesso dos educadores à formação 

continuada, teórico-prática, que dê subsídios a estes profissionais para o efetivo trabalho de 

reconhecimento e valorização da diversidade cultural peculiar ao ambiente escolar.  

Da mesma forma como na pesquisa de autoria de Onasayo (2008), no estudo Santana 

(UFPR/2010), também sobre a Lei nº 10.639/2003 e o Ensino de Arte nas séries iniciais, fica 

demonstrado, que mesmo os professores na implementação da Lei: 

 

[...]sentem-se órfãos de condições de conhecimento teórico-prático para 

desenvolver uma ação desta envergadura, e para a qual não sentem dispor de tempo 

e de material acessível para preparar-se para tal empreitada. Assim, tudo leva a 

crer que da Lei ao espaço da sala de aula há um trajeto indefinido e obscuro cuja 

responsabilidade do percurso foi imputada a quem, ainda que com boa vontade, não 

se sente apto e não reconhece em si e em seu entorno maneiras possíveis de 

habilitar-se. (SANTANA, 2010, p. 216) 

 

Segundo o autor parece ocorrer, por parte do sistema, uma delegação não formalizada da 

responsabilidade às Escolas e destas aos professores e destes, muitas vezes, aos professores 

afrodescendentes. Os professores, por sua vez, sem respaldo e formação, julgando-se incapazes e (ou) 

sós, pouco ou nada fazem, ou, quando o fazem,contribuem, sem o saber, para a preservação do 

estigma e do preconceito. 

Entretanto, Santana (2010), no que tange especificamente ao ensino de Arte, em Escolas 

Públicas de um Município do Estado do Paraná, buscou fundamentalmente saber, após sete anos de 

promulgação da Lei, como, na opinião dos professores da disciplina de Arte de escolas públicas de um 

município paranaense: (1) está sendo esta implementação e (2) de que maneira tem contribuído para a 

pedagogia antirracista a forma como tem se dado esta implementação em sua própria disciplina. 

Os dados empíricos obtidos nesta pesquisa parte da tese de que a implementação que hoje se 

dá na disciplina de Artes para as séries iniciais do município analisado, pode ser caracterizada como 

uma “folclorização racista” (fenômeno multideterminado), cujas conseqüências alimentam a afirmação 

do preconceito ao invés de seu combate, como é o objetivo das Políticas Afirmativas, bem como de 
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causas captadas como: o Mito da Democracia Racial; a Naturalização do Privilégio; o não 

discernimento entre diversidade e desigualdade; o preconceito do próprio sujeito professor; o fato de a 

disciplina de Artes não constituir campo epistemológico definido; a não compreensão do que sejam 

Políticas Afirmativas; a não contextualização da Lei como uma política afirmativa; o não-lugar de 

responsabilidade para a implementação da Lei nas próprias escolas. 

A partir das análises realizadas o autor conclui que “[...] a total ignorância de consciência e de 

atitude em relação ao negro e sua cultura, e ainda, a naturalização pejorativa com ou sem intenção de 

fazê-lo das características culturais e de aparência nos espaços escolares”. 

Assim, os estudos de Onasayo (2008) e Santana (2010), demonstraram por parte dos 

professores o reconhecimento do preconceito nas escolas no Paraná, inclusive no nível Superior de 

Ensino. 

Seguindo a mesma temática o trabalho de Eliane Almeida de Souza (UFRGS/2009) analisa a 

Lei nº 10.639/2003 na Formação de Professores e/ou pertencimento étnico-racial em escolas públicas 

de Porto Alegre. Observa a autora que nas diversas áreas e espaços de ensino, os preconceitos 

apresentam-se de “[...] forma camaleônica” (SOUZA, 2009, p.43) e, ainda considera que a Lei 

apresenta-se fragmentada, sendo que é uma Lei Nacional, portanto para todo o currículo, mas 

principalmente voltada para as áreas de História e Arte.  

Neste contexto, a autora conclui que a Lei nº 10.639/2003 e outras políticas públicas 

específicas para comunidade negra precisam chegar rapidamente a todas as escolas brasileiras com 

objetivo de diminuir os dados estatísticos negativos referentes à evasão, repetência, discriminação 

racial e social e as práticas que lhes sustentam. 

De modo geral, as pesquisas que abordam a questão racial no e pelo discurso da legislação 

educacional buscam identificar as traduções que as escolas vêm fazendo da Lei nº 10.639/2003 e suas 

Diretrizes Curriculares Nacionais, as quais são fruto de um processo de lutas sociais e não uma 

benesse do Estado. No entanto, esse conjunto de estudo evidencia a necessidade de uma política 

pública voltada para a diversidade étnicorracial, cujo ponto fulcral é reconhecer e dialogar com as 

lutas históricas da população negra, por meio de práticas afirmativas, antecessoras e inspiradoras da 

atual demanda por políticas de ações afirmativas. As considerações de Munanga (2006) a esse respeito 

nos diz: “[...] a definição bipolar dos brasileiros em raças negra e branca nasce das políticas de ação 

afirmativa ainda em debate é ignorar a história do movimento negro brasileiro”, o qual luta ainda hoje 

para desconstruir a gênese biológica de raça e, concebê-la como construto social que orienta e ordena 

a dinâmica e o discurso da vida social. Tal discussão será foco de análise na categoria enunciativa a 

seguir. 

 

CATEGORIA ENUNCIATIVA 2: concepção de raça como construto social 

 

O objetivo aqui empreendido não é aprofundar uma reflexão teórica sobre raça, mas 

realizamos uma discussão ainda que breve sobre este conceito, uma vez que é estruturante nas relações 
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sociais e reprodutor das desigualdades no Brasil. Portanto, raça é uma construção política social, um 

conceito relacional (SCHWARCZ, 2001; GUIMARÃES, 2002; GOMES, 2000; COELHO, 2009), 

uma categoria discursiva em torno da qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de 

exploração e exclusão – ou seja, o racismo, como nos aponta Hall (2003).  

É no sentido da raça ser uma “construção política e social” que Schwarcz (2001 p.10) afirma 

que “[...] na maioria das vezes em que oficialmente se falou sobre esse país, o critério racial foi 

acionado: ora como elogio, ora como demérito e vergonha [...]”. E pondera, que “[...] o nacionalismo 

é, no limite, uma invenção, é preciso deixar claro, também, que não se trata de um discurso meramente 

aleatório [...]”, mas são construções que não surgem espontaneamente, ou seja, metáforas edificadas 

para atingir objetivos não raramente excludentes. 

Retomando as análises anteriores sobre a legislação antirracista evidenciamos discursos 

recorrentes sobre a questão da raça como construto social. Neste aspecto, as pesquisas retomam a 

discussão de raça, etnia, racialismo e racismo para compreender e precisar a identificação dos 

fenômenos envolvidos no processo de perpetuação da desigualdade racial no país (ANSELMO, 2003; 

GATINHO, 2008; SOUZA, 2009; ONASAYO, 2008; SANTANA, 2010; MOREIRA, 2008; 

MONTEIRO, 2010). De antemão, parece-nos que o conceito de raça não dá mais conta das 

complexidades contemporâneas a quem lida política e cientificamentecom o racismo, e mesmo com 

quem é vítima dele.  

Do mesmo modo, é oportuno nas pesquisas analisadas o questionamento de conceitos como 

raça e etnia que têm oferecido algumas das bases teóricas para a edificação de metáforas5 que tem 

como objetivo a mobilização de grupos sociais, considerando-se, evidentemente, que metáforas têm 

sido usadas por discursos hegemônicos.  

Nessa linha de pensamento Guimarães (1999, 2002) defende manutenção do conceito de raça 

como elemento analítico, o qual tem efeito político, que é lutar contra as desigualdades que são 

definidas e/ou redefinidas pelas ideias de raça. Para ele, raça é um construto social e que deve 

continuar sendo utilizado tanto pela academia como pelo Movimento Negro. Nestes termos, dizer que 

raça é uma construção social é assumir que lhes são atribuídos sentidos que influenciam a percepção a 

respeito de indivíduos e grupos e muitas das práticas sociais a que estes são submetidos 

(GUIMARÃES, 2002). 

Nesta direção o trabalho de Monteiro (2010) apóia-se nas formulações teóricas de Guimarães 

(2002) sobre concepção de raça como construto social e de racismo como categoria operante nas 

relações sociais no Brasil para identificar e analisar práticas educativas relacionadas à educação para 

                                                           
5 Segundo Coelho (2009, p.197) “Há no Brasil uma série de ditos pejorativos referentes aos negros, nenhum 

deles é tão pernicioso quanto aquele que refere o preto de alma branca. A expressão preto de alma branca 

consegue, como nenhum outro, apontar o não-lugar dispensado ao negro, dentro da sociedade. Ela desnuda 

o último grau do preconceito – se é que não é também falar de graus -, pois ultrapassa a reação à cor da pele. 

Preto de alma branca fala de uma recusa da cultura, do ethos, da índole. Fala do repúdio a comportamentos – 

o preto de alma branca age em desacordo com as propensões atávicas, ele se purifica a medida que nega a 

própria herança, ele se torna aceito”. 
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as relações étnico-raciais. Considera neste estudo a interferência do institucional e da cultura da 

organização, bem como, as características do Estado brasileiro pós-1995 nas formas de apropriação 

das DCN em questão pelos atores envolvidos e seu reflexo na reorganização do curso de Pedagogia da 

Universidade de São Francisco – Bragança Paulista-SP. 

Por fim, a autora conclui que a implantação das DCNERER mostrou-se importante estratégia 

de interferência na produção-reprodução do racismo, na formação dos profissionais da educação 

especialmente a partir de sua articulação com uma política curricular mais ampla, ou seja, as DCN de 

Pedagogia. No entanto, o efetivo alcance dos objetivos propostos pelas DCN ERER decorre de 

mudanças mais abrangentes nas políticas educacionais e na sociedade compreendidas no contexto do 

Estado reformado. 

Em síntese, a categoria raça como construto social indica uma enunciação que envolve uma 

alteridade entre o eu e o outro (BAKHTIN, 2010). Na realidade, é o outro que irá dá forma neste 

processo de construção social da categoria raça. Neste sentido, consideramos tal conceito como 

instrumento analítico necessário ao estudo das relações raciais, pois as práticas discursivas mantêm 

arraigado o conceito de raça, que exerce influência significativa sobre as práticas e organizações 

sociais (GUIMARÃES, 2002; SILVA, 2008).  

 

CATEGORIA ENUNCIATIVA 3: a questão racial no currículo e a política para equidade 

 

A questão racial no currículo perpassa questões tão importantes quanto imprescindíveis para 

uma análise dos aspectos subjetivos referentes à concepção de currículo que temos construído ao 

longo da história da educação brasileira. É por meio do currículo concebido como elemento discursivo 

da política educacional e quiçá da política para equidade, que os diferentes grupos sociais, 

especialmente, os dominantes expressam sua visão de mundo, seu projeto social (APPLE, 2006). 

Numa visão crítica, podemos ponderar que as práticas curriculares reproduzem o saber de um 

grupo dominante que manipula o conhecimento e os saberes com base na afirmação de uma 

hegemonia racional que coloca em desvantagem os agentes sociais desprivilegiados dos bens culturais, 

ou seja, bens culturais legítimos, os quais se referem aqueles que são consagrados e reconhecidos 

pelas instâncias de produção cultural (BOURDIEU, 2010). Por tudo isso, torna-se relevante apresentar 

alguns estudos que tratam da categoria enunciativa em pauta. 

O estudo de Rita de Cássia Dias Pereira de Jesus (UFBA/2007), sobre De como torna-se o que 

se é: narrativas implicadas sobre a questão étnico-racial a formação docente e as políticas para 

equidade. Este estudo enfoca por meio da abordagem metodológica da história de vida a inserção da 

questão racial negra em duas Universidades Federais da Bahia. Tematiza por meio das narrativas, com 

foco, na multirreferencialidade, multiculturalismo e pensamento anti-colonial o processo de formação 

de professores, a inserção da questão étnicorracial nos currículos e as políticas para a equidade. Assim, 

a autora articula as discussões a partir de três eixos: a) narrar a trajetória de vida pessoal; b) formação 

acadêmica; c) atuação profissional. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Em síntese a autora expressa que é difícil a qualquer ser humano dar as costas à própria 

biografia, às suas experiências de vida e às conseqüências delas para a formação do que o constitui 

como indivíduo, “àquilo que o torna o que é”. Ainda entende que será sempre necessário considerar que em 

quaisquer processos de formação, às dimensões que estão no campo da técnica,precisam ser associadas 

a compreensão dos contextos que permitiram o fluxo daquela formação, ou seja,  uma competência 

humana, formar-se é “conhecer-se, é proferir-se, é autorizar-se” (JESUS, 2007, p.15). 

Outro estudo relacionado a essa categoria enunciativa diz respeito a produção de Anália de 

Jesus Moreira (2008) sobre a cultura corporal e os impactos da Lei 10.639/2003 no Ensino de 

Educação Física em escolas de Salvador. Apresenta reflexões sobre a historicidade da Educação Física 

no Brasil, considerando a validade política da legislação antirracista. A completude da pesquisa 

reforçou a necessidades de aprofundamento dos estudos étnicorraciais no campo da Cultura Corporal 

como condição elementar para que professores e alunos de Educação Física pudessem compreender, à 

luz da história, os desafios propostos pela Lei 10.639/03. Explicita o corpo numa perspectiva cultural e 

identitária no sentido de “[...] favorecer a totalidade humana, subjetiva e criativa, percebendo a cultura 

corporal como afirmativa e produtora de sentidos”. Esse perfil valida a busca da Educação física de 

uma posição legítima que não seja a de subalternidade epistêmica e curricular. 

Por fim, a autora apresenta a invisibilidade da cultura afro-brasileira nas escolas centrada em 

dois aspectos: currículo e projeto político-pedagógico. Estes se constituem como entraves da Lei nº. 

10.639/03, ligado não raras vezes a um processo de legitimação que obedeceu às hegemonias e 

fenômenos que edificaram as diferenças desiguais no campo social, econômico e cultural atingindo 

especialmente as populações negras e indígenas. 

Em linhas gerais, as produções apresentadas nessa categoria enunciativa apontam que o 

currículo não é neutro (APPLE, 2009), e que, por si só, não tem a capacidade de encarar os problemas 

sociais existentes sem a tomada de uma posição positiva e afirmativa por parte dos agentes sociais 

envolvidos na construção do currículo, já que este, por sua vez, tem um caráter político, social e de 

relações de poder na qual se envolve a questão racial e as políticas para equidade.  

 

CATEGORIA ENUNCIATIVA 4: Políticas de Ações Afirmativas6 na perspectiva do 

reconhecimento dos direitos da população negra 

 

À luz do combate ao racismo, esse conjunto de pesquisas aborda a relação entre ingresso e 

permanência na Universidade; combate a dominação de classes e combate ao racismo; processo 

seletivo com sistema de cotas para negros na Universidade; inserção do movimento negro para 

subsidiar as Políticas Públicas voltadas à população negra, sob a perspectiva dos direitos humanos; 

                                                           
6 Cumpre ressaltar que para este estudo optamos por trabalhar com algumas teses e dissertações das 

Universidades Públicas brasileiras. Não é nossa pretensão abarcar o estudo das Ações Afirmativas como um 

todo, apenas apontar como as Políticas Educacionais, especialmente as Curriculares adentram o campo das 

Relações Raciais e conformam os enunciados discursivos sobre essa temática. 
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Políticas de Cotas na perspectiva do reconhecimento dos direitos da população negra; o papel do 

Estado na reparação dos danos da escravidão e do racismo e mídia e ação afirmativa.  

A implementação de ações afirmativas entendidas, entendidas como medidas de promoção de 

igualdade racial, do combate ao racismo e seus efeitos, e a articulação desta temática com o campo 

escolar é discussão recorrente no Movimento Social Negro brasileiro. Desse modo, o trabalho de 

Mônica Pereira do Sacramento (UFF/2005) analisa as experiências vividas pelos alunos ingressantes 

nos Vestibulares 2003 e 2004 na Escola Superior de Desenho Industrial (ESDI) por meio da 

implementação da modalidade de cotas raciais, determinada a partir da promulgação das Leis nº 

3.708/01 (Determina cotas para as populações negra e parda em até 40% no acesso à Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro e à Universidade Estadual Norte Fluminense) e 4.151/03 (Estabelece que os 

alunos solicitantes das cotas sejam carentes, segundo critério estabelecido pela universidade, devendo 

comprovar uma renda per capita máxima de R$ 300,00). Assim, a autora nos diz: 

 

[...] ao introduzir o sistema de cotas no ensino superior e aplicá-lo à UERJ – 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro - inicialmente, busca-se, sob certo 

aspecto, dar os primeiros passos na direção da correção das desigualdades, se é 

que isto é possível, através de uma ação política, com repercussões econômicas, 

jurídicas e sociais, promovendo a ascensão educacional e possivelmente sócio-

econômica das negras e negros atingidos pela herança criminosa do racismo e da 

exclusão social. (SACRAMENTO, 2005, p. 23) 

 

O estudo de Sales Augusto Santos (2003) contribui para a compreensão de ações concretas 

frente à redução das desigualdades raciais, pois segundo ele, aparentemente, instalou-se na sociedade 

certa “indiferença moral” em relação ao destino social dos indivíduos negros, na medida em que, 

embora inúmeros estudos (SISS, 2003) atestem a desigualdade numérica entre negros e brancos no 

Ensino Superior, não se verifica mobilização por parte dos cidadãos brasileiros no sentido de exigir o 

cumprimento integral da Constituição Federal que assegure tratamento igualitário a todos os cidadãos 

e assim reverter o quadro adverso que se apresenta para a população negra. 

Nesta direção o estudo de Sacramento (2005) se aproxima das considerações de Santos 

(2003), na medida em que considera a presença de “democracias” diferenciadas – entendida como 

acesso igualitário a direitos – para os grupos brancos e negros e expõe a fragilidade da construção 

ideológica perpetuada por anos e anos na crença do mito da democracia racial, da cordialidade entre 

as raças, que sugere que negros e brancos neste país,não são desiguais. 

Destarte a autora conclui que as “[...] cotas redimensiona a “luta de classificações”7, 

inaugurando uma situação onde ser negro (preto ou pardo), pelo menos no sentido mais particular e 

                                                           
7 A autora parte de Bourdieu (2011) para analisar as disputas em torno das classificações, que estas lutas 

traduzem, não raras vezes, o monopólio de fazer ver e fazer crer, de fazer conhecer e de fazer reconhecer, de 

impor a definição legítima das divisões do mundo social e por meio de tais classificações fazer e desfazer 

grupos. 
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em especial no contexto de acesso ao vestibular da UERJ, significa ter direitos e fazer valer o que 

antes não o era” (SACRAMENTO, 2005, p. 96). 

Na mesma linha de Sacramento (2005), Vera Rosane Rodrigues de Oliveira analisa o processo 

de implementação da LP 73/1999, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2004-2006), que 

institui Cotas nas Universidades. Esta pesquisa procura investigar como a reivindicação de Políticas 

Públicas e Ações Afirmativas demandadas pelo movimento negro são contempladas, e quais as 

contradições geradas para os sujeitos sociais que estão inseridos ou não no processo.  

Neste estudo, a autora não aponta conclusões, apenas termina destacando a questão das 

contradições existentes nas relações entre as demandas do Movimento negro e o que está sendo 

colocado na prática. Tais considerações sustentam-se na afirmativa de que a pesquisadora se pautou no 

processo em curso, no caso UFRGS, mas ressalta que “[...] até no próximo vestibular da Universidade 

Federal estará sendo implementado algum tipo de Política Pública e Ações Afirmativas que venha a 

viabilizar o ingresso de negros na Universidade [...]” (OLIVIERA, 2006, p. 98).  

As Universidades Públicas Brasileiras, no momento de implantação de tais políticas, devem 

trabalhar com a possibilidade de alteração das formas de produção de conhecimento nas suas diversas 

áreas. Isso ocorrerá se considerarmos que a partir da entrada de estudantes negros, teremos na 

Universidade, descendentes de uma imensa população relegada a uma exploração colonialista e 

escravista longa e perversa (SILVA, 2003). Com as Ações Afirmativas, segundo Silva (2003, p. 49), 

“[...] busca-se descolonizar as ciências, retomando visões de mundo, conteúdos e metodologias de que 

a ciência ocidental se apropriou, acumulou e a partir deles criou os seus próprios, deixando de 

mencionar aqueles”. 

Silva (2003), desse modo aponta a estrutura da racionalidade cartesiana fundada na lógica 

europeia, eurocêntrico que penetra o Sistema de Ensino brasileiro. Essa formulação engendra, outro 

aspecto importante que diz respeito à necessidade premente de implementação de ações afirmativas no 

Sistema de Ensino Superior, necessidade que se confirma nos indicadores sociais como demonstra os 

estudos de Jaccoud e Theodoro (2005, p.108-109):  

 

Com efeito, o grosso da população negra com acesso ao sistema escolar se concentra 

no ensino fundamental. Dados mais recentes do IBGE (2003) mostram que, 

tomando-se o grupo de 15 a 17 anos, enquanto 60% dos estudantes brancos nesta 

faixa etária cursavam o ensino médio, no caso dos negros esse percentual 

contemplava apenas 32% do total dos estudantes desta raça/cor. No que se refere à 

educação superior, a situação é ainda mais restritiva. Na faixa dos 20 aos 24 anos, 

53,6% dos estudantes brancos estavam na universidade, enquanto que para os 

negros, esse percentual era de até 15,8%. 

 

Esses dados revelam que os negros com acesso ao Sistema Educacional se concentram nos 

extratos inferiores, sobretudo Ensino Fundamental, com altos índices de defasagem idade-série. Dessa 

forma, é importante destacar que o investimento na educação Básica alheio a um amplo processo de 

Ações Afirmativas para acesso e permanência no Ensino Superior não é suficiente para a reversão do 
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quadro de desigualdade no Sistema de Ensino. Mas, devemos ter a compreensão que as “[...] ações 

afirmativas não se reduzem a políticas de cotas e, que elas não esgotam o conjunto de políticas 

públicas necessárias à promoção da igualdade racial” (JACCOUD; THEODORO, 2005, p.113).  

Nesta direção, o estudo de Eglaísa Micheline Pontes Cunha (UNB/2006) analisa os dados 

referentes ao primeiro processo seletivo com sistema decotas para negros na Universidade de Brasília, 

de modo a caracterizar os candidatos (inscrito se aprovados) do ponto de vista da demanda por vagas e 

do seu desempenho no vestibular, comparando os que optaram pelo sistema de seleção por cotas e o 

sistema universal. Também foi investigado o desempenho dos respectivos alunos ao final do 1º 

semestre letivo de curso sendo estes dados comparados aos resultados obtidos no vestibular, de forma 

a analisar se um melhor rendimento no curso está associado a um melhor desempenho no vestibular e 

se essa possível relação é ou não semelhante para os estudantes dos dois segmentos (cotistas e não 

cotistas). 

Em síntese, a autora apresenta independentemente de apreciações quanto à capacidade 

preditiva do vestibular. Neste sentido, traz o concurso com cotas como uma democratização positiva, 

porém marginal do acesso de estudante negros à Universidade. Outra consideração, aponta que a “[...] 

UnB optou por um tratamento diferenciado aos alunos negros, por intermédio do sistema de cotas, mas 

não manteve este padrão diferenciado dentro da universidade, em termos de apoio pedagógico e 

financeiro no decorrer do curso, o que pode comprometer os resultados da política implementada” 

(CUNHA, 2006, p.89). 

A tese de doutoramento de Jorge Manoel Adão (UFRGS, 2007) consiste na abordagem das 

Políticas Públicas de Ações Afirmativas, entendidas como decorrentes das organizações e das ações 

históricas do Movimento Negro; da paulatina aliança e inserção desse Movimento na Academia; cujo 

conhecimento produzido, subsidiou e continua subsidiando as Políticas Públicas voltadas à população 

negra brasileira. Analisa os discursos, as narrativas, o ideário e os sustentáculos das Políticas Públicas 

de Ações Afirmativas em Educação de negros – sob a perspectiva dos direitos humanos – 

concretizadas nas leis, projetos e programas do atual governo federal brasileiro (de 2003 a 2006).  

O autor enfatiza que há, indubitavelmente, a necessidade dessas políticas, desde seu 

embasamento ser ampliadas para uma perspectiva epistemológica e metodológica que contemple a 

complexidade do modus vivendi da população brasileira; ou seja, que seja “[...] explicitado que a 

implementação dessas políticas é uma questão de direitos humanos e de direito à diversidade” 

(ADÃO, 2007, p.144). 

No conjunto dessa produção encontramos dois trabalhos referentes a temática Juventude e 

Políticas de Cotas, ambos da UNB, ano de 2008. O primeiro de Maria Auxiliadora de Paula Gonçalves 

Holanda (UNB/2008) analisou trajetórias de vida de jovens mulheres que ingressaram pelo sistema 

decotas nos cursos de Pedagogia e de Direito da Universidade de Brasília (UnB), de suas experiências 

na família, na escola e na UnB com preconceito, discriminação, estereótipos, e de suas formas de 

enfrentamento. O segundo de Danielle Oliveira Valverde (UNB/2008) investigou as orientações 

coletivas dos jovens no que diz respeito às expectativas em relação à Universidade, bem como sua 

elaboração sobre a relação com o seu meio social e com a escola. As pesquisas citadas utilizaram o 
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método documentário de interpretação de dados de Karl Mannheim (1926), adaptado por Ralf Bonsak 

(1999) para análise dos dados. 

A investigação de Holanda (2008) nos revelou, dentre muitos aspectos relevantes, que as mães 

das jovens cotistas foram às grandes influenciadoras no crescimento pessoal, e profissional das 

estudantes, sendo o nível de escolaridade das mães o determinante da escolha do curso. O ingresso na 

UnB, possibilitado pelas cotas elevou a autoestima das jovens lhes abrindo perspectivas profissionais. 

Os insultos racistas sofridos na infância ainda hoje repercutem no comportamento das jovens, com 

respostas de conformismo ou resistência. As jovens da Pedagogia se sentem mais pertencentes àquele 

ambiente do que as do curso de Direito. Ficou claro que a política de cotas é necessária para que 

jovens negras vislumbrem melhores perspectivas de ascensão social. O estudo de Valverde (2008), por 

sua vez aponta que a UNB articule com as escolas de Ensino Médio ações sistemáticas e continuadas 

para levar aos jovens informações e esclarecimento acerca do ingresso e permanência na 

Universidade, sobretudo, sobre o sistema de cotas.  

No contexto das políticas de ações afirmativas que ganharam impulso no país após a 

conferência de Durban, em 2001 – a UnB adotou um sistema de cotas para negros em seus 

vestibulares. Nesse sistema, 20% das vagas são reservadas para candidatos que se auto-declarem 

negros; os demais competem pelo chamado sistema universal. Nesta direção, o trabalho de Claudete 

Batista Cardoso (UNB/2008) analisa os efeitos da Política de Cotas UNB. As questões da pesquisa 

perpassam desde a demanda por vagas até análise da evasão. Para a autora, valorização da vaga 

conquistada certamente influi nas chances de evasão que de fato se revelaram menores entre 

estudantes cotistas do que entre alunos que ingressaram pelo sistema de vestibular universal. Os 

resultados obtidos são coerentes com dados de estudos anteriores, uma vez que ressaltam programas 

para apoio a alunos com deficiências acadêmicas, mas seus destinatários preferenciais não seriam 

necessariamente os negros que ingressaram pelas cotas na universidade. 

A investigação de Érika Suruagy Assis de Figueiredo (UNB/2008), as ações afirmativas na 

Educação Superior: política de inclusão à lógica do capital. Este estudo insere-se no contexto em que 

os ajustes estruturais no modo de produção e as reformas na organização do Estado encontram-se 

articulados com uma série de reformas educacionais, com centralidade na reforma da Educação 

Superior. Para a autora, tal política é objeto de muitas controvérsias e polêmicas que reduzem a 

questão a uma visão simplista e maniqueísta, de contra ou a favor. Este trabalho buscou sair dessa 

polarização, visando apreender o processo de transformações na educação, a partir da relação trabalho-

educação, compreendendo que o modo de produção engloba todos os aspectos de como a vida se 

produz e reproduz, e que, portanto, considera que exista uma relação dialética entre as transformações 

e ajustes na economia e a forma como o Estado organiza a educação. 

Por fim, a autora entende que a relação trabalho-educação não pode ser dissociada de sua 

concretização em termos de políticas públicas. Sob esta perspectiva, conclui Figueiredo (2008, p.110): 

“[...] apesar de as políticas públicas não poderem dar conta de resolver todos os problemas inerentes 

ao sistema capitalista, elas precisam ser um ponto de apoio à luta dos trabalhadores, materializando 

direitos e conquistas”. 
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Andreia Gomes Cruz (UFF/2009) pesquisou sobre Mídia e Ações Afirmativas, o objetivo 

desse trabalho foi compartilhar os impactos da primeira Lei de cotas na Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (UERJ) nos meios de comunicação (Jornais: O Globo e Folha de São Paulo). O foco da 

pesquisa foi compreender os discursos da imprensa escrita a favor e contra as cotas, bem como os 

argumentos dos militantes favoráveis a essa questão e, principalmente, compreender o papel 

desempenhado por esses discursos da reformulação de Lei n°3708/2001 para a Lei n° 4151/2003. 

Utilizou os estudos de Bourdieu para compreender o papel desempenhado pela escola e a reprodução 

desempenhada pela mesma.  

Para ela, os meios de comunicação, em especial a imprensa escrita, é “[...] formuladora e 

reformuladora da opinião pública nas sociedades modernas contemporâneas [...]”e, além disso, 

considera que “[...] as pressões dos jornais foram fundamentais para a mudança da Lei de cotas na 

UERJ” (CRUZ, 2009, p. 6). No entanto, a autora adverte:  

 

[...] a implementação de políticas públicas sejam elas voltadas para negros, 

mulheres, indígenas ou outras minorias, não pode deixar de ser analisada pelo viés 

da mídia, pois esta trará as tensões e conflitos presentes em nossa sociedade, além 

de mostrar que a mídia não é isenta e nem imparcial como [...] os meios de 

comunicação propagam. (CRUZ, 2009, p.126) 

 

Esta pesquisa, embora apresente conclusões, as mesmas nos parecem ambíguas, uma vez que 

aponta o papel basilar da imprensa escrita na alteração da Lei de cotas, por outro lado expõe que a 

mesma “[...] tem agido de forma extremamente conservadora em relação a oposição às cotas raciais 

nas universidades públicas [...] (CRUZ,  2009, p.126). 

O estudo de Sonia Regina Silva Duarte (UNB/2010) investiga o perfil étnico-racial dos (as) 

ingressantes de 2009 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará: uma 

contribuição para análise, proposição e implementação de Medidas de ações afirmativas. Esta análise 

contribui para discussões sobre ações afirmativas que garantam e ampliem o acesso e permanência de 

negros no IFPA. Os dados da pesquisa indicaram que a maioria dos alunos se autodeclarou negra 

(pretos + pardos). Segundo a autora o que chamou a atenção foi à elevada concentração de alunos 

pardos e o distanciamento do percentual destes dos demais segmentos raciais, principalmente do 

segmento dos pretos.  

Nessa direção, o trabalho de Duarte (2010, p.122) afina-se com os demais acima expostos, 

como nos apresenta em suas conclusões:  

 

[...] os negros são maioria no IFPA [...]. Constatou-se a desvantagem dos pretos em 

relação aos brancos e também a influência de variáveis como cor, sexo, renda 

familiar, escolaridade dos pais e tipo de escola onde se estudou a Educação Básica 

na determinação do acesso dos alunos aos cursos mais concorridos.  

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

A autora ainda apresenta sugestão ao IFPA referente a formulação de atividades e programas 

que estimulem o acesso (investimento em cursos pré-vestibulares, por exemplo) e que de em conta da 

permanência dos estudantes nos cursos (adoção de reforço escolar e/ou bolsa-auxílio para que o aluno 

goze de condições satisfatórias para concluir adequadamente seu curso), tendo em vista que muitos 

deles trabalham e/ou têm famílias cuja renda salarial é inferior a três salários mínimos, condição essa 

mais recorrente entre os alunos negros. 

Em suma, os trabalhos trazem como mote as políticas de Ações Afirmativas e o Sistema de 

Cotas no Brasil, apresentam um panorama do desenvolvimento dessas políticas. Nesse sentido, para 

entender tal processo as pesquisas caminham na direção de alguns aspectos de explicações 

complementarmente relacionadas ao racismo: a) consideram o caráter histórico e a constituição do 

preconceito no Brasil, e as possibilidades de ação afirmativa nesse contexto; b) formulam análises 

legais sobre sua aplicabilidade, ou analisam os Programas das Universidades já existentes; c) analisam 

a segregação racial no Sistema de Ensino Superior; d) ressaltam a mobilização efetiva do movimento 

negro em tais políticas; e) ratificam a necessidade de ingresso e permanência de negros na 

Universidade. 

Assim, no conjunto de pesquisas apresentadas, entende-se que o Ensino Superior em suas 

Ações Afirmativas, não pode ser exposto ou analisado como um fenômeno social insular, deslocado 

dos demais fenômenos, tais como a relação com o Ensino Fundamental e Médio, entre dimensões 

pública e privada, entre escolaridade e mercado de trabalho, entre outros. Desse modo, os autores 

propõem,e os estudos interagem, provocando reflexões sobre Ação Afirmativa no Ensino Superior que 

formam um campo polifônico, mas dialógico (BAKHTIN, 2010). Diante disso, os discursos se 

endereçam a grupos discriminados, dando-lhes oportunidade de acesso e ampliando sua participação 

na vida acadêmico-profissional, com o escopo de alargar a presença de negros em determinados 

espaços sociais. 

Em busca desse panorama crescente buscamos ainda, os grupos de pesquisas sobre as relações 

étnico-raciais cadastrados no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPQ), de modo a compreender as interfaces entre educação e relações raciais. 

Interessa ressaltar, neste momento da pesquisa, que entre os Grupos de Pesquisas cadastrados 

no CNPQ, com a temática Relações Raciais e Educação8, três (03) grupos datam suas atividades desde 

a década de 90, são eles: Estudos sobre a criança, a infância e a educação infantil: políticas e práticas 

da diferença – UFSCAR, ano de formação 1998, sob a liderança de Anete Abramowicz e Débora de 

Barros Silveira, com cinco (05) linhas de pesquisas, porém somente duas (03) focam a temática racial; 

Movimentos Sociais e Educação – UFMT, ano de formação 1993, sob a liderança de Artemis Augusta 

Mota Torres e Luiz Augusto Passos, com cinco linhas de pesquisas, mas somente uma (01) focaliza as 

relações raciais; Práticas Sociais e Processos Educativos – UFSCAR, ano de formação 1997, sob a 

liderança de Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva e Maria Waldenez de Oliveira, com quatro (04) 

linhas de pesquisas, somente uma (01) foca diretamente a educação e as relações raciais. Ver quadro 5. 

                                                           
8 Vale ressaltar que com esta temática, encontramos 25 (vinte e cinco) grupos de Pesquisas cadastrados. Ver 

Quadro 4. 
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Nº GRUPO 
ANO DE 

CRIAÇÃO 
VÍNCULO 

LINHAS DE 

PESQUISA 

(Quant.) 

01 Corpo Educação e Cultura COEDUC 

Li: Beleni Salete Grando 

2005 UNEMAT 05 (04 voltadas para 

as relações raciais) 

02 Cultura, Infância e Educação Infantil  

Li: Márcio Xavier Bonorino Figueiredo 

2005 UFPEL 13 (só 01 é voltada p/ 

as relações raciais) 

03 Educação e Relações Étnico-Raciais 

Li: Nanci Helena Rebouças Franco 

2010 UFAL 04 

04 Educação, Relações Étnico-Raciais e Interculturais 

Li: Eugenia da Luz Silva Foster 

2006 UNIFAP 02 

05 Escolarização, Práticas Docentes e Conhecimentos 

Pedagógicos 

Li: Vânia Beatriz Monteiro da Silva 

2000 UFSC 04 (só 01 é voltada p/ 

as relações raciais) 

06 Estudos sobre a criança, a infância e a educação infantil: 

políticas e práticas da diferença. 

Li: Anete Abramowicz 

1998 UFSCAR 05 

(03 voltadas para as 

relações raciais) 

07 Estudos sobre educação e diferença: relações étnico-raciais, 

de gênero e etárias 

Li: Ione da Silva Jovino 

2008 UEPG 03 (02 voltadas para 

as relações raciais) 

08 Formação de professores e relações étnico-raciais 

Li: Erisvaldo Pereira dos Santos 

2009 UFOP 01 

09 GERAJU - Educação e políticas públicas: gênero, raça/etnia 

e juventude 

Li: Wivian Weller 

2005 UNB 03 (02 voltadas para 

as relações raciais) 

10 Grupo de Estudos e Pesquisa em Ed., Gênero, Raça e Etnia 

Li: Maria Jose de Jesus Alves Cordeiro 

2008 UEMS 04 

11 Grupo de Estudos e Pesquisas Identidades e Alteridades: 

Desigualdades e Diferenças na Educação (GEPIADDE) 

Li: Maria Batista Lima 

2007 UFS 03 

12 Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Relações de Gênero e 

Diversidade Sexual 

Li: Daniela Auad 

2007 UNIFESP 03 (só 01 voltada 

para as relações 

raciais) 

13 Grupo de Pesquisa em Culturas Africanas e Afro-Brasileiras 

e Educação - GPAfro 

Li: Nelma Cristina Silva Barbosa 

2009 IAT/SEC 03 

javascript:abreDetalheGrupo('8415708IR3DKUQ')
javascript:abreDetalhePesq('2322323427528838')
javascript:abreDetalheGrupo('0045708XMX4LPM')
javascript:abreDetalhePesq('2676816490576373')
javascript:abreDetalheGrupo('033170819IU3BK')
javascript:abreDetalhePesq('6668613131852037')
javascript:abreDetalheGrupo('8945708IQZBKS1')
javascript:abreDetalhePesq('4609696110268688')
javascript:abreDetalheGrupo('0043708XYGELAY')
javascript:abreDetalheGrupo('0043708XYGELAY')
javascript:abreDetalhePesq('2803687400725271')
javascript:abreDetalheGrupo('0335708AWD9ITQ')
javascript:abreDetalheGrupo('0335708AWD9ITQ')
javascript:abreDetalhePesq('2502752385941894')
javascript:abreDetalheGrupo('0059708R1DMU3X')
javascript:abreDetalheGrupo('0059708R1DMU3X')
javascript:abreDetalhePesq('6714175723955949')
javascript:abreDetalheGrupo('0334708U1BMW3D')
javascript:abreDetalhePesq('3758844809395087')
javascript:abreDetalheGrupo('0240708ZMRQGUM')
javascript:abreDetalheGrupo('0240708ZMRQGUM')
javascript:abreDetalhePesq('9672130191987782')
javascript:abreDetalheGrupo('0803708T2EOV5G')
javascript:abreDetalhePesq('6974467691324675')
javascript:abreDetalheGrupo('0070708LS2Z8F1')
javascript:abreDetalheGrupo('0070708LS2Z8F1')
javascript:abreDetalhePesq('6354511426624676')
javascript:abreDetalheGrupo('0062708GX9IQZB')
javascript:abreDetalheGrupo('0062708GX9IQZB')
javascript:abreDetalhePesq('8903433226323112')
javascript:abreDetalheGrupo('IYAK708U3FOW5H')
javascript:abreDetalheGrupo('IYAK708U3FOW5H')
javascript:abreDetalhePesq('5646855405404714')


                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

14 Identidades culturais: preservação e transitoriedade na 

cultura afro-brasileira 

Li: Silvania Nubia Chagas 

2007 UPE 07 

(05 voltadas para as 

relações raciais) 

15 Laboratório de Estudos e Pesquisas para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais 

Li: Rachel de Oliveira 

2008 UESC 01 

16 Movimentos Sociais e Educação 

Li:Artemis Augusta Mota Torres 

1993 UFMT 05 (só 01 voltada para 

as relações raciais) 

17 MovSE: Movimentos Sociais e Educação Popular 

Li: Conceição Paludo 

2009 UFPEL 06 (02 voltadas para 

as relações raciais) 

18 Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre Formação de Professores 

e Relações Étnico-Raciais - GERA 

Li: Wilma de Nazaré Baia Coelho 

2006 UFPA 02 

19 Núcleo de Estudos e Pesquisas em Infância e Ed. Infantil -  

Li: Gizele de Souza 

2007 UFPR 10 (só 01 voltada p/ 

as relações raciais) 

20 Núcleo de Estudos e Pesquisas s/ Relações Raciais e Educação 

Li: Maria Lúcia Rodrigues Muller 

2002 UFMT 06 

21 Núcleo Vida e Cuidado: Estudos e Pesquisas s/ Violências  

Li: Ana Maria Borges de Sousa 

2002 UFSC 04 (só 01 voltada p as 

relações raciais) 

22 Práticas Sociais e Processos Educativos 

Li: Petronilha Beatriz G. Silva e Maria Waldenez de Oliveira 

1997 UFSCAR 04 (só 01 voltada p/ 

as relações raciais) 

23 Preta - Políticas Públicas, Relações Raciais, Ed. e Alteridade 

Li: Paulo Alberto dos Santos Vieira 

2004 UNEMAT 01 

24 Racismo e educação: desafios para a formação docente 

Li: Benjamin Xavier de Paula 

2005 UFU 02 

25 Relações Raciais e Educação 

Li: Wilma de Nazaré Baia Coelho 

2007 UNAMA 02 

Quadro 5 - Grupos de Pesquisas cadastrados no CNPQ com a temática Relações Raciais e Educação 

Fonte: Capturado, pelas autoras, do site do CNPQ em outubro de 2010. 

A esse respeito, temos a contribuição de Marli (2007) em texto publicado sobre os desafios da 

pós-graduação e da pesquisa em educação, a qual afirma que os grupos de pesquisa devem se 

transformar em instâncias verdadeiramente formadoras, pois, além de espaços de formação de 

pesquisadores, os grupos de pesquisa podem ajudar a consolidar linhas de pesquisa, a aprofundar a 

fundamentação teórica dos trabalhos e a reduzir as fragilidades metodológicas tão freqüentes nos 

estudos da área. 

É importante ressaltar que ao tratar da temática racial, observamos nos grupos de pesquisa 

cadastrados no CNPQ, a possibilidade de estudos interconectados, de alargamento de possibilidades de 

conhecimentos que são ao mesmo tempo básicos em uma especialidade, mas, que necessitam de 
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aportes de outros campos como a antropologia, a sociologia, a psicologia, a história só para citar 

alguns.  

 

ALGUMAS CONCLUSÕES 

 

Nesta análise preliminar observamos que há um movimento de expansão acentuada de 

Programas de Pós-Graduação em Educação em seus diferentes aportes teórico-metodológicos. O 

Estado da Arte, neste sentido pode significar uma contribuição importante na constituição do campo 

teórico de uma área de conhecimento, pois procura identificar os aportes significativos da construção 

da teoria, apontar as restrições sobre o campo em que se move a pesquisa, as suas lacunas de 

disseminação, bem como identificar experiências inovadoras investigadas que apontem alternativas de 

solução para os problemas da prática e reconhecer as contribuições da pesquisa na constituição de 

propostas na área focalizada (ROMANOWSKI; ENS, 2006). 

Os resultados apresentados não esgotam todas as possibilidades de análises a partir dados 

coletados em PPGE, mas apontam algumas análises das categorias relacionadas com esta 

temática no período analisado e no determinado tipo de veiculo de divulgação, qual seja: sites 

da CAPES. Um dos aspectos que identificamos após a leitura do material é que uma boa parte 

das Teses e Dissertações não apresentam de forma clara os aspectos teóricos e metodológicos 

norteadores das pesquisas realizadas, pois consideramos que essas informações auxiliam os 

leitores a terem uma compreensão mais clara da problemática abordada, do contexto espacial 

e temporal em que foram realizadas e os sujeitos envolvidos. 
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TERRITÓRIO AFRODIÁSPORICO NO CINEMA: NARRATIVAS DE SPIKE LEE 

 

       AIDA RODRIGUES FEITOSA
*
 - UnB 

 

 A rua é um espaço de trocas, de diálogos e de construção de afetos, subjetividades e 

imaginários. Nos filmes de Spike Lee, esse território ganha enorme relevância sendo muito mais que 

um pano de fundo para a ação dos personagens. O presente trabalho, com caráter reflexivo e 

introdutório, pretende revelar um olhar contemporâneo para as narrativas cinematográficas do cineasta 

ressaltando conceitos com território, negritude, diáspora e globalização. 

 Partindo do entendimento de que as imagens do cinema constroem o imaginário e este, por sua 

vez, auxilia na construção da realidade, Spike Lee nos oferece uma narrativa visual para a qual 

podemos lançar um olhar múltiplo entrelaçando uma rede de conexões entre as pessoas, os fatos e as 

coisas do mundo. Nesse sentido, “as mídias são campos que podem aprofundar as criações da 

imaginação, e essas criações, quando em confronto com as coisas do mundo, sedimentam um espaço 

na qual convergem poesia (mito) e filosofia (pensamento)” (CASTRO, 2012, p. 45).  

 Segundo o filósofo Gilles Deleuze (1983, 1985), uma análise fílmica trata-se de pensar 

por meio dos filmes dos grandes cineastas.  Ao final de seus dois volumes de estudos sobre 

cinema – Image-tempo e Imagem-movimento – Deleuze destaca o potencial filosófico do 

cinema e da teoria do cinema. Para Deleuze, a teoria do cinema não é sobre cinema, mas 

sobre os conceitos que o cinema dá origem, desse modo, não se deve adotar uma teoria e 

depois olhar por filmes que parecem suportá-la. Assim, a principal função do cinema é 

mostrar, através dos meios próprios para isso, o que é pensar. Segundo Deleuze, o cinema está 

envolvido na criação do sujeito de forma social, psicológica e estética, e, isso envolve ir além 

do sujeito, provocando novas concepções de subjetividade na sua forma particular 

(DELEUZE, 1992 apud SUTTON, 2009, p. 27).  

 Os encontros, as trocas, os diálogos, e até mesmo a casa, estão na rua. A construção 

de afetos, subjetividades e imaginários acontecem nesse território formatando imagens de 

negritude que dialogam tanto com as pessoas que vivem nos bairros retratados quanto com 

diversos outros bairros da diáspora africana pelo mundo. O território criado e filmado por 

Spike Lee tem impacto na estrutura geral da narrativa e opera não somente no espaço local, 

mas também, no global. Assim, ao destacar o território como elemento central para 

reflexão podemos analisar um filme por uma perspectiva singular e ter uma nova 

experiência visual. Como observa Pierre Solin (1992), um filme é tanto o que se diz ou 

escreve a respeito dele. 

 Nos filmes do cineasta Spike Lee, o território é um elemento identitário e agregador. É 

por meio dele que as personagens se constroem e se reconstroem num movimento dinâmico 
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de imagens e sons. E é desse movimento que se define o significado (MOTTA, 2013) e o 

pensar (SUTTON, 2009) do filme propiciado pela narrativa cinematográfica. Some-se a isso, 

o desenvolvimento do roteiro criando cenas e diálogos em que a representação do espaço 

possibilita a criação de territórios negros que se relacionam de forma subjetiva com diversas 

comunidades da diáspora africana. 

 Spike Lee é talvez o cineasta afro-americano de maior destaque da indústria 

cinematográfica norte-americana e também tem importante projeção no cenário internacional. 

Iniciou sua carreira com o longa Shegothave item 1986 e continua produzindo até os dias de 

hoje, já tendo realizado cerca de 39 filmes. Mesmo após o reconhecimento, ele ainda encontra 

dificuldades para viabilizar economicamente seus filmes e manter sua autoria independente. 

Crítico do modelo hollywoodiano de captação de recursos e produção de conteúdo, o cineasta 

utilizou no ano passado a plataforma on-line de financiamento coletivo crowdfunding para 

realizar o seu último filme ainda a ser lançado. 

Além de diretor, produtor e roteirista, Spike Lee frequentemente atua em seus 

próprios filmes. Sua produtora cujo nome é 40 acres and a mule faz referência ao 

pagamento dado aos escravos com o fim da escravidão, demonstrando o conteúdo político 

e social da maioria dos seus filmes e uma estética que dialoga com a comunidade negra, 

problematizando suas relações e criando novas representações para além dos frequentes 

estereótipos dos personagens negros difundidos pela indústria cinematográfica 

(GUERRERO, 1993). 

 A maioria de suas produções mostra territórios localizados na cidade de Nova York, 

nos Estados Unidos, mas ele já filmou em Los Angeles e está em faze de finalização de seu 

filme sobre e no Brasil que tem o nome provisório de Go Brazil Go. As narrativas 

cinematográficas de Spíke Leese comunicam com comunidades da diáspora africana do 

Brasil e do mundo em função de sua historicidade de resistência cultural comum. Dessa 

forma, os filmes do Spike Lee têm sido recebidos no Brasil por uma intelectualidade negra 

ávida por pensar as questões raciais. Entretanto, o bom recebimento de seus filmes pouco 

refletiu em produção acadêmica, sendo pequeno o número de publicações brasileiras sobre 

sua obra, destacando-se alguns estudos na área de educação. Assim, esse trabalho se 

justifica na medida que pretende contribuir para multiplicar os olhares sobre a obra desse 

tão importante cineasta, e estreitar o entendimento cultural do cinema de Spike Lee no 

Brasil. 

 Categorias geográficas como paisagem, espaço e território tem sido estudadas 

ligadas às análises cinematográficas. O presente trabalho se insere nesse esforço 

ressaltando também a importância da dimensão étnico-racial. Corrêa e Rosendahl (2009) 

entendem a potencialidade das formas midiáticas, dentre elas o cinema, para o 

entendimento do espaço. Os autores defendem que o cinema é uma criação social que 

expressa visões do mundo e não só pode, como deve ser analisado sob a ótica da 

espacialidade. Costa (2005) explica que os filmes são uma criação urbana, e como tal, são 
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capazes de colocar os espectadores em uma posição privilegiada que possibilita a 

visualização constante das dinâmicas dos espaços. 

 Foucault (1979, 2004) nos sugere que a primeira dimensão territorial que possuímos é 

o próprio corpo e é sobre o corpo que o poder – nas mais diferentes escalas – se exerce. A 

segregação espacial sistematizada por determinantes raciais é uma constante na história das 

comunidades afrodiaspóricas, seja por força de lei, seja por restrições econômicas.  

 Para entender como essa realidade influenciou a obra de Spike Lee, tornando-se assim 

um importante instrumento de análise de sua obra, tomaremos o conceito de território do 

geógrafo Milton Santos.  

 

O território é o chão e mais a população, isto é uma identidade, o fato e o 

sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do trabalho, 

da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre as quais ele influí. 

Quando se fala em território deve-se, pois, de logo, entender que está falando em 

território usado, utilizado por uma população. (SANTOS, 2003, p. 174). 

 

 Nos filmes de Spike Lee percebemos de forma nítida o chão e a população integrados. 

Como esses filmes retratam comunidades afrodiaspóricas que apresentam historicidades 

semelhantes em várias cidades, regiões e países, percebemos que os filmes dialogam para 

além das fronteiras territoriais. Spike Lee faz então uma ligação entre o local e o global. 

 O conceito que revela o território negro nesse movimento do local para o global 

proposto no cinema de Spike Lee é a negritude. Segundo Munanga (2009, p. 20) “a negritude 

e/ou a identidade negra se referem a história comum que liga de uma maneira ou de outra 

todos os grupos humanos que o olhar do mundo ocidental 'branco' reuniu sob o nome de 

negros.”  Nesses tempos de globalização, a negritude se mostra como um dos melhores 

antídotos contra duas formas comuns de discriminação, seja por segregação cercada pelo 

particular, seja por diluição no universal (CÉSAIRE, 1987 apud MUNANGA, 2009, p. 21).  

 Para Hall (2003, p. 343), a identidade negra na cultura popular é produto de 

sincronizações parciais, de engajamento que atravessam fronteiras culturais e de confluências 

de mais de uma tradição cultural, apresentando uma estética diaspórica.  

 

A diáspora torna-se um conceito crítico no contexto político da globalização. Dá 
conta de como é possível que uma cultura sobreviva, estabeleça relações, não se 

volte para defesas fundamentalistas, e tampouco se perca, tornando-se apenas 

simulacro e cúmplice do Ocidente. Neste sentido as diásporas são, sobretudo, um 

extraordinário laboratório cultural onde as tentativas de sobrevivência e as contra-

negociações são trabalhadas e experimentadas. (HALL, 2003, p. 356)  

 

Goli Guerreiro (2010) identifica três diásporas africanas: uma que ocorreu pela via do 

tráfico escravagista; a segunda em função de migrações voluntárias das periferias para os 

centros urbanos; e a terceira seria o deslocamento de signos, a partir do circuito de 

informações técnico-eletrônicas que surge com a globalização. A força desse processo de 

globalização e o alcance global dos meios de comunicação praticamente obrigam os teóricos 

contemporâneos da mídia a deslocar-se para além da moldura restritiva do Estado-nação. O 
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cinema, por exemplo, é agora – pode-se dizer que sempre foi – um meio completamente 

globalizado (STAM; SHOAT, 2005).  

Ao analisar os filmes de Spike Lee na perspectiva proposta por Deleuze, vemos que os 

conceitos que os filmes dão origem encontram eco no pensamento contemporâneo e 

contribuem para um maior entendimento da complexa realidade do território afrodiaspórico. A 

análise fílmica é um instrumento importante tanto para a fruição estética da obra como para a 

compreensão dos esforços explicativos do mundo. Essa é uma proposta introdutória, as 

inquietações aqui expostas estão no início do processo de desenvolvimento de uma 

dissertação de mestrado. 
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A SEGREGAÇÃO SÓCIO-ESPACIAL NA METRÓPOLE DE SÃO PAULO: AS VOZES DA 

PERIFERIA ENTRAM EM CENA 

 

ALEXANDRINO NUNES
*
 - USP 

 

Contra quem devia nos proteger a grande muralha? 

Contra os povos do norte [...]. O comando existiu sem 

dúvida desde sempre, bem como a decisão de construir a 

grande muralha. Inocentes povos do norte que acreditam 

ter sido a sua causa! 

Franz Kafka, Durante a construção da muralha da China.  

 

Transformações territoriais e espaciais são seguramente as marcas visíveis dos séculos XX e 

XXI na metrópole de São Paulo, nos campos da geografia urbana e do planejamento territorial e 

urbanístico. Estas transformações vêm ocorrendo em larga escala, tanto pela necessidade da expansão 

dos espaços urbanos quanto pelas transformações sociais, econômicas e culturais engendradas pelas 

mais diversas forças produtivas e atores sociais.  

Diante desse cenário de constantes mudanças e transformações do espaço urbano, novos 

fenômenos sociais surgem na metrópole. Tais fenômenos, em maior ou menor grau, são responsáveis 

pelas alterações das dinâmicas de interações sociais no espaço urbano. Dentre os vários fenômenos 

que atuam como agentes mutantes do espaço público destaca-se a segregação social e espacial. 

“A segregação social e espacial é hoje uma das características mais marcantes das cidades” 

(CALDEIRA, 2003, p. 211). A segregação social e espacial visa fundamentalmente o confinamento de 

espaços e a restrição da circulação do outro. A segregação pode ocorrer na forma de segregação 

positiva ou negativa. A primeira (positiva) ocorre quando um determinado grupo que comunga das 

mesmas afinidades decide voluntariamente se separar do conjunto da sociedade. Como exemplo, 

temos os casos dos bairros ricos e condomínios fechados em São Paulo. Os bairros Jardins, destinados 

às classes média alta e alta, por serem demasiadamente setorizados inauguram na metrópole de São 

Paulo as formas de segregação rígida que hoje conhecemos. Projetados e construídos pela Companhia 

City
1
, cuja empresa matriz foi fundada em Londres, Inglaterra, sob a denominação City of São Paulo 

                                                             
* Mestrando em Educação, na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (USP), sob orientação da 

Profa. Dra. Monica Guimarães Teixeira do Amaral. 

1
 A Companhia City, empresa brasileira de urbanização, foi fundada em 1911, em Londres, por investidores 

franceses, ingleses e brasileiros. Juntos adquiriram mais de 15 milhões de metros quadrados no perímetro 

urbano de São Paulo, correspondente a 37% do território urbano de São Paulo, na época. Em 1912, a empresa 

instala-se definitivamente na capital paulista com o nome City of São Paulo Improvements and Freehold Land 

Company Ltd. Disponível em: <http://www.ciacity.com.br/novo/index.php#/sobre>. Acesso em: 08 mar. 

2014. 

http://www.ciacity.com.br/novo/index.php#/sobre
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Improvementsand Free Hold Land Co. Ltd., os bairros Jardins de São Paulo são inspirados nas cidades 

jardins da Inglaterra.  

A segregação negativa ocorre quando um determinado grupo social é compulsoriamente 

confinado e estigmatizado, vendo a sua circulação impedida ou restringida. Na metrópole de São 

Paulo a segregação negativa atinge com um grau de incidência extrema as populações residentes nas 

favelas que compõem os territórios da periferia urbana de São Paulo.  

Contudo, a segregação em São Paulo não é resultado de uma transformação do acaso. Fatores 

históricos, sociais, políticos e, principalmente econômicos estiveram da origem da São Paulo 

segregacionista que conhecemos hoje.  Historicamente, a sociedade brasileira cuja constituição ou 

formação social segundo Paulo Sérgio Pinheiro (1991), José Murilo de Carvalho (1999) e Marilena 

Chauí (2006) se deu por meio do autoritarismo baseado no desejo de mando e obediência, as 

instituições e grupos opressores estão enraizados profundamente no âmago da cultura das relações 

sociais.    

Na atual sociedade contemporânea brasileira, o sistema econômico vigente associado às 

relações sociais e de trabalho, geram antagonismos constantes que estão na origem daquilo que 

Theodor Adorno (1988) chama de “conflitos contínuos”. Esses conflitos conduzem-nos ao pensamento 

do filósofo Karl Marx, segundo o qual, “o princípio da contradição governa o modo de pensar e o 

modo de ser. As relações de antagonismos ocorrem em todas as épocas históricas, aparecem em todos 

os modos de produção” (IANNI, 1982, p. 8).  No Brasil com as transformações sociais, políticas e 

econômicas que vêm sendo operadas desde o século XIX, a segregação social e espacial entrou para o 

rol dos conflitos sociais contínuos. O atual fenômeno dos “rolezinhos”2  espelha bem essa realidade.   

De acordo ainda com Caldeira (2003, p. 211) a segregação social e espacial, em São Paulo, foi 

assumindo ao longo dos tempos diversas formas responsáveis por moldarem a atual metrópole, que 

apresenta nos enclaves fortificados
3
 a forma acabada de segregação: 

 

A primeira estendeu-se do final do século XIX até os anos 1940 e produziu uma 

cidade concentrada em que os diferentes grupos sociais se comprimiam numa área 

urbana pequena e estavam segregados por tipos de moradia.  A segunda forma 

urbana, a centro-periferia, dominou o desenvolvimento da cidade dos anos 40 até os 

                                                             
2
 A metanarrativa da violência e o discurso articulado da segurança versus insegurança, possibilitou a 

multiplicação de espaços semi-públicos, com realce para os Shoppings Centers. Esses espaços retiram do 

espaço público comum, ou seja, das ruas, as classes sociais economicamente estáveis. Contudo, hoje as 

classes mais desfavorecidas adotaram a postura de reivindicação do uso desses espaços semi-públicos. O 

recente fenômeno dos “rolezinhos”, caracterizado pela união de jovens e adolescentes das periferias que 

combinam passeios coletivos em Shoppings, desencadeou um nítido conflito social na esfera pública: os 

habituais frequentadores, por medo, da invasão desses grupos, estão abandonando os Shoppings. 

3
 Teresa Caldeira (2003, p. 2011) define “enclaves fortificados” como sendo espaços privatizados, fechados e 

monitorados para residência e consumo, consumo. A principal justificativa dos enclaves fortificados é o medo 

do crime violento. 
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anos 80. Nela, diferentes grupos sociais estão separados por grandes distâncias: as 

classes média e alta concentram-se nos bairros centrais com boa infraestrutura, e 

os pobres vivem nas distantes e precárias periferias. [...] Uma terceira forma vem 

se configurando desde os anos 80 e mudando consideravelmente a região 

metropolitana. Sobrepostas ao padrão centro-periferia, as transformações recentes 

estão gerando espaços nos quais os diferentes grupos sociais estão muitas vezes 

próximos, mas estão separados por muros e tecnologias de segurança, e tendem a 

não circular ou interagir em áreas comuns. O principal instrumento desse novo 

padrão de segregação espacial é o que chamo de “enclaves fortificados. 

(CALDEIRA 2003, p. 211)  

 

Como se pode verificar, a segregação na metrópole de São Paulo parece ser uma tendência 

natural de seus habitantes. Pautados na tradição do “patronato cordial” e do “paternalismo autoritário” 

(KEHL, 2010 apud GARCIA, 2011, p. 229). O isolamento e a separação são utilizados muitas vezes 

como recurso de diferenciação social. A maioria da literatura que aborda a segregação social e espacial 

tende a destacar a sua implicação como fator de desintegração dos espaços públicos e rebaixamento da 

urbanidade, consubstanciado na estruturação da cidade que prioriza espaços privados e semi-públicos. 

Esta situação anula as múltiplas e ricas possibilidades de sociabilidade propiciadas pela urbanidade 

que aposta na cidade como espaço público do conjunto social. Como efeito, a separação da cidade 

fica, cada vez mais, acentuada e visível, gerando a gentrificação espacial.  

A gentrificação que segundo Mendes (2010, p. 23), “é um processo de filtragem social da 

sociedade, que é resultado direto de políticas segregacionistas de usos de solo e espaços. Como 

consequência da gentrificação se produz uma morfologia espacial “fragmentada” e hierarquizada que 

contribui para o aprofundamento da divisão social do espaço urbano”. Por sua vez, “a divisão social do 

espaço urbano reforça a segregação sócio-espacial, que serve para aprofundar ainda mais esta cisão do 

espaço urbano” (SMITH; LeFAIVRE, 1984 apud MENDES, 2010, p. 23). 

Oliva e Fonseca (2011, p. 3-4) deixam claro que “o caso da metrópole de São Paulo é marcante. 

Sua trajetória no século XX pode ser interpretada como um percurso no qual a urbanidade foi 

constantemente rebaixada, em operações que dificultaram a supremacia de uma cidade democrática, que 

fosse um cenário razoável de constituição da cidadania”. Oliva e Fonseca afirmam que a Metrópole de 

São Paulo, no tempo atual, opera legitimando o modelo fragmentado e isolacionista. Vivendo um 

impressionante processo de fragmentação, cuja marca principal é a inserção de redes geográficas sobre o 

território da cidade que isolam parte expressiva da população, num processo de cisão social muito mais 

profundo do que a anterior separação centro periferia.   

Esse processo de cisão é a principal causa da atual disfuncionalidade da metrópole paulistana. 

O desenvolvimento das regiões da metrópole apresenta profundas assimetrias por conta dessa cisão. A 

restrição da circulação das pessoas nos diferentes espaços públicos e semipúblicos, a alocação dos 

serviços públicos essenciais de forma desproporcional e a baixa interação entre os habitantes da 

metrópole, reforçam e naturalizam o caráter segregacionista da cidade de São Paulo.  

Diante de situações reificadoras daquilo que podemos chamar de cultura do isolamento que 

legitima a segregação na metrópole de São Paulo, o rap, estilo musical conhecido por elaborar um discurso 
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de inconformidade, baseado numa forte intervenção e crítica social, tem se dedicado a contestar a 

segregação por meio daquilo que Walter Garcia chama de engajamento: 

 

Nessa perspectiva, a atitude do rapper, em si mesma, se mostra como uma resposta 

à tradição brasileira do “patronato cordial” e do “paternalismo autoritário” 

(KEHL, 2010, p. 217). Com o seu trabalho, o rapper não baixa a cabeça, não fala 

só quando lhe dão licença e pensa tanto com liberdade quanto com engajamento. 

(GARCIA, 2011, p. 228)  

A esse respeito Mônica Amaral (2013, p. 2) encara o rap “não apenas como movimento 

estético com forte conotação política, mas também como estratégia fundamental de ensino, ou melhor, 

de formação para a “juventude periférica”, que no caso do Brasil, encontra-se de algum modo, ainda 

hoje, à margem do projeto civilizatório”. Amaral reconhece ainda a mensagem contida nas letras de 

rap “como potencial bastante enriquecedor de formação e de educação crítica para os jovens urbanos” 

(AMARAL, 2011, p. 4). 

Por meio da elaboração de relatos testemunhais em suas letras, rappers de São Paulo há muito 

vêm alertando sobre os prejuízos da segregação social e espacial, criticando denunciando o seu caráter 

separatista e desagregador da cidade e da sociedade como um todo. A função dessas críticas e 

denúncias anti-segregação social e espacial consiste em trazer para o espaço público os efeitos 

perversos da estigmatização social promovida pela segregação.  

O rap, manifestação cultural que encarna um forte teor testemunhal, tem se ocupado em 

debater no espaço público os conflitos sociais contínuos motivados pela segregação, por meio de uma 

forte crítica social e protesto ativo contra as mais diversas formas segregacionistas. As narrativas das 

letras procuram, por meio do testemunho, registrar e denunciar as imagens tenebrosas de uma 

metrópole segregada, apelando assim a reflexão da sociedade em torno deste problema. Parafraseando 

Selligmann-Silva (2005), o testemunho funciona como o guardião da memória.  O acúmulo de letras 

de rap sobre o tema, produzidas em diferentes épocas, permitem estabelecer uma melhor análise deste 

fenômeno, na perspectiva histórica.  

Na letra Da ponte para cá (2002), do Grupo Racionais MC´sas frases O mundo é diferente da 

ponte para cá/ Não adianta querer ser, tem que ter para trocar/,a ponte é explicada como o divisor da 

cidade em relação a periferia. A ponte é o símbolo da segregação, que tem nos seus dois lados 

realidades muito distintas e inapreensíveis para quem mora de ambos os lados – de um lado estão os 

estáveis economicamente – do outro estão os estigmatizados que, deserdados da prosperidade dos 

oásis imobiliários continuam confinados nos territórios “guetificados”.   

A seguir é apresentado um trecho da letra de rap Homem na Estrada, também do grupo 

Racionais MC´s, cuja canção foi lançada em 1993. A temática dominante da letra é o isolamento da 

periferia que, fechada em si mesma, vive as mais dolorosas consequências da segregação social e 

espacial: 
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Quem não se desespera vendo nascer seu filho no berço da miséria. 

Um lugar onde só tinham como atração: o bar e o candomblé pra se tomar a benção. 

Equilibrado num barranco incômodo, mal acabado e sujo, porém, seu único lar, seu 

bem e seu refúgio. 

Um cheiro horrível de esgoto no quintal, por cima ou por baixo, se chover será fatal. 

Um pedaço do inferno, aqui é onde eu estou. 

Até o IBGE passou aqui e nunca mais voltou. 

Numerou os barracos, fez uma pá de perguntas. 

Logo depois esqueceram, filhos da puta! 

Amanhece mais um dia e tudo é exatamente igual. 

Calor insuportável, 28 graus. 

Faltou água, já é rotina, monotonia, não tem prazo pra voltar, hã! Já fazem cinco dias. 

Uma análise preliminar do trecho da letra acima transcrita sugere que a mesma é uma crítica à 

segregação sócio-espacial e a estigmatização que pontua a vida da metrópole de São Paulo. A letra 

tem o seu foco nos moradores da Periferia da metrópole. As frases Quem não se desespera vendo 

nascer o seu filho no berço da miséria/ Um lugar onde só tinham como atração: o bar e o candomblé 

para se tomar benção, são usadas para caracterizar a própria percepção dos moradores em relação a 

periferia, seu habitat.   

Tendo como referência o quadro dos modelos paradigmáticos da urbanidade, proposto por 

Lévy (1999 apud OLIVA, 2013, p. 19) pode-se notar que os moradores das favelas paulistanas têm 

uma autoavaliação negativa do lugar em que vivem.  

A referência ao bar e ao candomblé como os únicos lugares de atração demonstra a falta de 

equipamentos culturais, de lazer e ausência de espaços públicos, o que faz com que o lugar descrito 

seja demasiadamente homogêneo, povoado com o mesmo tipo de pessoas, detentores da mesma faixa 

de renda, estabelecidos num espaço rígido. O verso “Amanhece mais um dia e tudo é exatamente 

igual” é a representação mimética dessa caracterização homogênea e rígida do espaço territorial, onde 

nada acontece. A monotonia dita o curso da dinâmica do local e das pessoas.  

Esta autoavaliação negativa do lugar é, em parte, responsável pelo estigma que se construiu a 

respeito da periferia. Mesmo dentro da periferia é comum existirem estigmas e estereótipos 

classificatórios dos próprios moradores que são agrupados em categorias de julgamento moral, 

segundo a sua índole e inventário de propriedades: O indivíduo (homem e mulher) que não trabalha é 

visto como vagabundo e potencial bandido. Aquele que trabalha há muito tempo e não dispõe de bens 

materiais como automóvel, etc, é visto como sofredor. Aquele que trabalha e possui bens materiais é 

visto como batalhador, enquanto que aquele que consegue sair da periferia para uma região melhor é 

visto como visionário. Ou seja, a maioria esmagadora está ali, na periferia, não por vontade própria. 
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Em conversa com Catarina
4
, dançarina de break, residente numa das Favelas de São Paulo, 

desde a mais tenra idade, ela revelou que dentre “os seus grandes sonhos” o prioritário é o de 

“conseguir uma moradia decente, de preferência fora da Favela”. 

Se a maioria esmagadora não esta ali (na Favela) por vontade própria, melhorar a periferia 

então é quase que impossível, já que a vontade é sair dali na primeira oportunidade. Analisando ainda 

o trecho da letra transcrita acima, é possível constatar que os versos “Equilibrado num barraco 

incômodo, mal acabado e sujo/ Um cheiro horrível de esgoto no quintal, por cima ou por baixo, se 

chover vai ser fatal/Faltou água, já é rotina, monotonia, não tem prazo para voltar”, revelam um 

extremo grau de insuficiência urbanística. Tem-se a percepção de que se trata de um lugar fora do 

controle das autoridades públicas.  

Essa percepção é reforçada com o verso Até o “IBGE
5
 passou aqui e nunca mais voltou”. 

Numa primeira leitura, pode-se, equivocadamente, sustentar-se a ideia de que a periferia de São Paulo 

nunca chegou a fazer parte dos planos de desenvolvimento urbano e territorial de São Paulo.  

Contudo, analisando os mapas e cartas geográficas da cidade de São Paulo, produzidos entre 

os anos 1910 e 1952
6
, fica evidente que as zonas periféricas foram concebidas dentro de um plano 

urbanístico que previa arruamentos e espaços para construção de infraestruturas públicas. Porém, 

Caldeira (2003, p. 216-220) afirma que a ocupação desordenada da periferia teve seu início a partir 

dos anos 1940. Nessa época o advento da industrialização transformou São Paulo num espaço urbano 

caótico. À medida que a construção de novas fábricas avançava, precisavam-se de novas moradias 

para abrigar a onda de trabalhadores, na sua maioria imigrantes. O mercado de aluguel, por não 

suportar a demanda, logo entraria em crise.  

A cidade foi assim se expandindo desordenadamente em direção a periferia, em bairros sem 

quaisquer infraestruturas básicas. Os especuladores imobiliários passaram a repartir loteamentos 

ilegais que viriam a ter sérios problemas de legalização, porque não atendiam as dimensões exigidas 

pelas leis da Prefeitura (CALDEIRA, 2003, p. 219).  

A cidade de São Paulo, até então “caracterizada pela concentração e heterogeneidade, 

começou a conhecer o seu processo de ruptura e cisão”. (CALDEIRA, 2003, p. 212). Essa cisão 

promoveu o novo padrão de segregação espacial que serviu de base para um novo tipo de esfera 

pública que acentua as diferenças de classes e as estratégias de separação, reforçando e enraizando a 

segregação. Com isso, a periferia separada, isolada e abandonada ficou entregue à ilegalidade que teve 

                                                             
4
 Nome fictício para preservar a identidade da depoente.  Catarina, hoje, além de dançarina é também 

educadora social. Bastante conhecida e consagrada no universo da cultura periférica, em São Paulo, 

atualmente vem pesquisando numa universidade brasileira de São Paulo a presença do elemento Break na 

cultura brasileira. 

5
 IBGE – abreviatura de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

6
 Mapas e Cartas cedidos pelo Prof. Dr. Jaime Oliva, durante o curso de Pós-graduação a “A Urbanidade e a 

Imagem da Metrópole de São Paulo como Fatores de sua Produção e de sua Interpretação”, ministrado no IEB 

– Instituto de Estudos Brasileiros da USP, no 2º semestre de 2013.   
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como reflexos a sua expansão desordenada e caótica, tal como se conhece hoje. E a segregação rígida 

passou desde então a ser uma componente presente na vida e história da metrópole.  

Esse processo de cisão social que marca a metrópole de São Paulo parece, por enquanto, uma 

situação de difícil solução, pelo menos a curto e médio prazo. Há muito que São Paulo se tornou uma 

sociedade política de escala urbana, onde o conjunto da metrópole não é visto como um espaço único. 

É separado. Cada região metropolitana tem uma administração política e administrativa diferente, que 

por vezes, ou melhor, quase sempre, entram em choque, desfavorecendo a população. Como 

consequência o espaço enquanto construção social é pouco e mal trabalhado, a urbanidade é assim 

rebaixada.  

A ausência é marcada pela acentuada desintegração social que enfraquece a metrópole e 

reforça ainda mais a segregação. A falta de trânsito entre o conjunto social e a pouca ou quase 

inexistente interação entre os habitantes da metrópole, distribuídos em diferentes bairros, são 

comprovadamente alguns dos grandes males da segregação sócio-espacial, que o rap tem se ocupado 

de criticar e denunciar.    

Vejamos a seguir outro trecho da letra Homem na Estrada, do grupo Racionais MC´s:  

 

Assaltos na redondeza levantaram suspeitas, 

logo acusaram a favela para variar, 

E o boato que corre é que esse homem  

está com o seu nome lá na lista dos suspeitos, 

pregada na parede do bar. 

 

O trecho transcrito sugere que na realização de qualquer assalto a culpa recairá sempre para os 

moradores da Favela que se encontram mais próximos do perímetro do local do assalto. O nome do 

homem (às vezes acompanhado de uma foto, baseada em retrato falado) que está exposto na parede do 

bar é de um morador da Favela que marcado pelo estigma da segregação é pré-condenado pela opinião 

pública, mesmo sem evidências ou indícios concretos de sua participação ou associação ao crime.  

A este respeito temos o caso do jovem Vinicius Romão de Souza, 26, morador da Favela 

Rocinha, no Rio de Janeiro, psicólogo de formação, ator e figurinista da TV Globo que,em fevereiro 

de 2014, após uma mulher que teve a sua bolsa roubada nas imediações daquela favela reconhecê-lo 

erroneamente como o autor do crime, Vinicius foi preso injustamente durante 16 dias, no Rio de 

Janeiro. Mesmo sem estar na posse dos objetos roubados, sem ter passagem pela polícia e após negar 

convictamente o roubo, ainda assim o ator foi detido em flagrante e encaminhado para o presídio.   

Dias depois, Dalva, a mulher que teve a bolsa roubada, veio a público afirmar que errou no 

reconhecimento feito ao ator. No 16º dia da prisão, o ator foi “libertado”.  Segundo a dentista July 

Guimarães, que acompanhou o caso “A vítima foi assaltada por uma pessoa da cor negra e o primeiro 

que apareceu da pele negra foi acusado. Nem houve chance de investigação. Ele foi logo jogado 

dentro da cadeia”. A Corregedoria da Polícia Civil local abriu inquérito para apurar a conduta do 
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delegado e dos policiais envolvidos na prisão de Vinicius. Até a presente data se desconhece o 

desfecho do inquérito.   

A adoção voluntária e a expansão da cultura de exclusividade de uso de espaço por parte dos 

habitantes da metrópole, tem contribuído para o aumento daquilo que se pode chamar de 

territorialização de redutos: hábito que aposta e insiste veementemente na exclusividade institucional 

de uso dos espaços por parte de grupos sociais, geralmente auto-identificados entre si, que tendem a 

ver o outro como estranho e indesejável na partilha do espaço e do convívio social comunitário.  

Deprende-se como exemplo disso que chamo de cultura de exclusividade de usos de espaços 

os atuais conflitos que o fenômeno “rolezinho”, a partir de dentro dos shoppings centers trouxe para o 

espaço público e a esfera coletiva: os anteriores frequentadores (membros das classes média, média 

alta e alta) estão abandonando os shoppings por temerem pela própria segurança e de seus bens. Os 

lojistas, por sua vez, estão perdendo clientes. Nisso os participantes dos rolezinhos são encarados 

como perturbadores da ordem e do “sossego das famílias de bem”.  Ou seja, a discussão sai do campo 

da segregação social e espacial e migra, automaticamente, para o campo da criminalização.   

Afastar o outro pelo discurso da criminalidade e da violência tornou-se a justificativa mais 

plausível. Quando, na prática, a verdadeira intenção não passa de expulsar o outro portador de 

diferenças, para privá-lo do direito da partilha dos espaços supostamente reservados para semelhantes. 

Nessa perspectiva, o outro não encontra lugar, vez, nem voz, por isso mesmo deve ser expulso, porque 

não se encaixa no perfil dos “proprietários hegemônicos” desse espaço, no caso dos shoppings centers, 

as classes média, média alta e alta. Eis aqui uma verdadeira estratégia de defesa da exclusividade 

institucional de uso dos espaços por parte de determinados grupos sociais.  

A segregação social e espacial na metrópole de São Paulo parece estar assimilada em todos os 

níveis de classes sociais. Ao mesmo tempo em que jovens da periferia são impedidos, por meio de 

diversas formas de constrangimentos, em circularem em locais como os shoppings centers e outros 

espaços pretensamente destinados a outras classes superiores, os jovens dos bairros nobres também 

são impedidos, pelo constrangimento da insegurança, em circularem nos bairros periféricos. E quando 

estes jovens ultrapassam a barreira da insegurança, esbarram na estigmatização.  

Um exemplo emblemático dessa formulação pode ser extraído a partir do filme O Invasor de 

Marçal Aquino e Beto Brant.  Numa das cenas do filme que tem São Paulo como cenário, uma 

cabeleireira negra recusa-se grosseira e categoricamente em tratar do cabelo de Marina, jovem branca, 

com traços óbvios de pertencer à classe alta. E de fato a jovem branca (Marina) é rica e bem nascida. 

Ela é apresentada ao mundo da periferia por meio de seu namorado, o matador Anísio. A cabeleireira 

negra recusa cuidar do cabelo da jovem branca rica. Eis aqui uma evidente atitude estigmatizadora da 

cabeleireira negra da periferia contra a jovem branca e rica, proveniente de um bairro nobre.  

A segregação social e espacial na metrópole de São Paulo, não deve ser entendida única e 

exclusivamente como a rejeição do outro. A segregação sócio-espacial na metrópole de São Paulo 

parece transcender a questão moral e racial. É, antes demais, uma questão de sobrevivência e 

autoafirmação. 
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O morador da periferia, negro e pobre, é segregado e estigmatizado pelos habitantes do 

restante espaço urbano. Ele é visto com desconfiança porque encarna a imagem da pobreza e da 

violência. Incomoda e atormenta. Assim, no aspecto da pobreza, no imaginário das classes ricas, 

misturar-se ao periférico é desprestigioso
7
. No quesito da segurança, tê-lo por perto é ameaçador. Já o 

morador de bairro nobre (geralmente de cor branca) é estigmatizado na periferia por conta da 

necessidade que os moradores periféricos carregam em demonstrar auto-orgulho e autoafirmação.  

Os habitantes da periferia encaram o morador do bairro nobre como o seu algoz explorador ou 

pelo menos cúmplice de sua exploração.  Na letra da música Periferia é periferia, lançada em 1997 

pelo grupo Racionais MC´s, essa visão é exposta nos trechos a seguir: O trabalho ocupa todo seu 

tempo/ Hora extra é necessário pro alimento/ Uns reais a mais no salário, esmola do patrão/ cuzão 

milionário.  

O apelo reflexivo do rap contra a segregação social e espacial que ecoa e reverbera em toda a 

sociedade agrega ao rap uma função social e política de inconformismo que, cada vez mais, questiona 

as velhas formas e estruturas conservadoras responsáveis pela segregação sócio-espacial, que se vive 

hoje na metrópole de São Paulo. 

O rap, por meio de sua potência crítica ressignifica a segregação social e espacial que 

caracteriza a metrópole, na tentativa de criar espaços de diálogo e de debates tendentes à superação da 

segregação. Essa potência crítica ao expor no espaço público denúncias e críticas sociais pertinentes, 

provoca o desencadeamento da necessidade de uma maior reflexão em torno dos prejuízos da 

segregação sócio-espacial na metrópole de São Paulo.  

Portanto, em meio à nuances políticas, sociais e econômicas que marcam e caracterizam a 

segregação sócio-espacial em São Paulo, a pergunta que paira no ar é: este debate que prega a 

eliminação da segregação, formulado e sustentado pelo rap, terá adesão suficiente de outros nichos da 

sociedade para suplantar as políticas e métodos de segregação social e espacial apoiadas por parcela 

significativa dos donos e frequentadores dos “oásis imobiliários”
8
, que na sua maioria esmagadora são 

os detentores de maior poder econômico?   
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8
 Oásis imobiliários compreende os bairros nobres, condomínios fechados, shoppings centers, clubes privados 

de diversão e recreação, etc. 
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O RAP E O LETRAMENTO: UMA PROPOSTA PEDAGÓGICA CULTURALMENTE 

RELEVANTE 

 

ANA CLAUDIA FLORINDO FERNANDES
*
 - USP 

 

INTRODUÇÃO 

 

A educação brasileira tem apresentado, nas últimas décadas, a necessidade de criar condições 

didático-pedagógicas efetivas para a superação de um grande desafio: propor um ensino de qualidade a 

todos, principalmente para os alunos pertencentes às classes menos favorecidas. 

Na pesquisa
1
 realizada em 2012, na ONG Casa do Zezinho, localizada no Capão Redondo, 

zona sul de São Paulo, pode-se observar a urgência da revisão das práticas de ensino, especialmente 

aquelas relacionadas às situações de alfabetização e letramento, haja visto o distanciamento constatado 

entre o que se pretende propor aos alunos como conteúdos curriculares e acadêmicos e as experiências 

linguísticas construídas por eles em suas vivências na comunidade onde participam e interagem como 

usuários da língua. 

O grupo de jovens que participou da pesquisa, composto por aproximadamente 25 alunos, 

matriculados em escolas da rede pública da região, com idade entre 12 e 16 anos, revelava já nas 

primeiras oficinas da Rap e Letramento, um descompasso entre idade e série, além de uma defasagem 

nas habilidades e competências associadas à leitura e escrita. 

A proposta das oficinas fundamentou-se nas ideias relativas a uma pedagogia culturalmente 

relevante, sustentadas por Duncan-Andrade e Morrel (2008) a respeito da importância da 

transformação da cultura escolar, procurando trazer para dentro da sala de aula conteúdos, assuntos e 

reflexões acerca do letramento vinculados aos interesses e necessidades demonstradas pelos jovens em 

suas experiências de construção identitárias e subjetivas na comunidade, fortemente marcadas pela 

tradição oral, de modo a tornar significativa a escolarização e fazer sentido o processo de 

aprendizagem. 

Com este objetivo, o trabalho didático-pedagógico foi construído em torno do rap que, em sua 

conjunção do ritmo com a poesia, criou o gênero “canto falado” entoado pelos MC’s do movimento 

                                                             
* Mestranda junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação, área de Psicologia e Educação, na Faculdade 

de Educação da Universidade de São Paulo, sob orientação da Professora Doutora Mônica do Amaral. 

Desenvolve o trabalho de pesquisa intitulado O rap como possibilidade de letramento: a construção da 

identidade e a reflexão sobre a constituição das subjetividades dos jovens da periferia de São Paulo. 

1
 Como parte do Projeto de Políticas Públicas: Rappers, os novos mensageiros urbanos na periferia de São 

Paulo: a contestação estético-musical que emancipa e educa, financiado pela FAPESP (2010/2013). 
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hip-hop. Como proposta pedagógica, a ideia é repensar a cultura hegemônica da escola a partir da 

cultura produzida pelos jovens urbanos em suas práticas cotidianas nos espaços das “hiperperiferias”
2
 

de São Paulo, em grande parte desconsiderada e desvalorizada pelo universo escolar. 

O MOVIMENTO HIP-HOP: a expressão estética da cultura jovem 

 

O movimento Hip-Hop difundiu-se em grande parte no Bronx, subúrbio de Nova Iorque, em 

meados da década de 70. No entanto, sua origem está estreitamente vinculada a outros espaços 

geográficos e épocas históricas, que vão desde as músicas e rituais oriundos da ancestralidade africana 

até o contexto de extrema pobreza experimentado no Kingston jamaicano. 

As narrativas construídas pelos jovens pobres e negros das periferias dos Estados Unidos, por 

meio do Hip Hop, espalharam-se por diversas partes do mundo, ampliando fronteiras e denunciando as 

mazelas vividas por uma juventude marcada por fortes desigualdades sociais. A arte tornou-se um 

legítimo instrumento de contestação política, social e econômica, por meio do qual foram denunciadas 

questões relativas à discriminação racial, assim como as políticas públicas degradantes destinadas aos 

bairros mais afastados do centro. Os desdobramentos contemporâneos da arte periférica na música 

(rap), na dança (break), assim como no grafite, foram projetados no cenário nacional e internacional 

como verdadeiras crônicas urbanas dos bairros periféricos das metrópoles.  

 

A HISTÓRIA DO HIP HOP: da Jamaica aos Estados Unidos 

 

A Jamaica foi considerada o berço do nascimento da cultura Hip-Hop, nas décadas de 20 e 30. 

Com elevados índices de desemprego, os problemas sociais e raciais desencadearam um forte 

movimento migratório dos jovens negros e pobres, do campo para a cidade e, muitos sem emprego e 

com baixos níveis de escolaridade, passaram a usar a rua e a música como possibilidade de expressão 

de suas ideias e angústias, ficando conhecidos como “rude boys”. No decorrer dos anos, muitas festas 

aconteciam nas ruas e os encontros começaram a ser mais frequentes, com dança e música para 

balançar o corpo, acompanhada da vitrola.  

Na década de 60, em uma Jamaica ainda absorta por problemas sociais, políticos e raciais, 

cresce o movimento rastafari, que professava como princípios o anticolonialismo e um nacionalismo 

negro contrário ao nacionalismo oficial. Entre outras reivindicações, este movimento lutava pela 

emancipação política da população negra, juntamente com grupos de ativistas negros, em favor dos 

direitos e da justiça social (CHANG, 2005). Pode-se dizer que, posteriormente, os cantores de reggae 

incorporaram os discursos e a doutrina rastafari em suas letras, que influenciou sobremaneira as 

experiências dos rude boys.  

                                                             
2
 Termo empregado pela autora Lourdes Carril, na obra Quilombo, favela e periferia: a longa busca da 

cidadania. São Paulo: Annablume/Fapesp, 2006. 
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Próximo da década de 70, após a Grã-Bretanha ter declarado a independência da ilha-nação, 

Bob Marley foi um dos primeiros a se posicionar criticamente frente à crise nacional da Jamaica, 

como consequência de uma política imperialista e de uma reestruturação global econômica, que 

intensificava a violência nas ruas (CHANG, 2005). Propondo novas formas de contestação política 

pela via da cultura, deixa fluir sua música ao redor do mundo, reconstruindo sons, instrumentos e 

estilos musicais ancestralmente africanos e imprimindo um tom acentuadamente politizado em suas 

letras.  

Ao transformar o gênero musical em um movimento político, o reggae jamaicano prenuncia o 

surgimento do rap, à medida que o entretenimento promovido pela música passa a se revestir de 

acentos contra-discursivos, responsável por denunciar a crescente precarização das condições de vida 

da população do país. 

Surge do mesmo gueto em que nascera Bob Marley, um grande ícone do movimento Hip-Hop, 

o DJ jamaicano Kool Herc que, em 1967, imigra com sua família para os Estados Unidos, em virtude 

da importante guerra civil que ocupava as ruas de Kingston (nome da grande favela que abrigava uma 

boa parte da população da Jamaica). Utilizando técnicas da música eletrônica, faz circular pelo Bronx 

as novas descobertas em torno dos sound-system e da manipulação de dois discos, concomitantemente, 

para produzir rupturas e introduzir uma circularidade rítmica.  

Todavia, para que se possa compreender a entrada do jamaicano Herc e sua família na cena 

norte-americana, é preciso contextualizar o panorama político-social no qual estava mergulhada a 

população pobre e negra dos subúrbios estadunidenses, marcado por um acirramento das restrições e 

privações econômicas. 

Por volta da década de 50, nos Estados Unidos, as áreas periféricas de Nova Iorque, compostas 

basicamente por latinos, afro-descendentes e afro-caribenhos, enfrentaram uma grave crise oriunda de 

um projeto de urbanização, que resultou no abandono e na retirada do incentivo de programas sociais 

de alguns bairros do subúrbio de Nova Iorque, tais como Bronx e Harlem. Concomitantemente, 

desencadeou-se um processo de desindustrialização e de implementação das ‘novas’ políticas do 

capitalismo tardio, voltadas para investimentos financeiros e a valorização do capital. A população 

mais carente e negra foi obrigada a ir para o Brooklin e sul do Bronx, onde foram construídas casas 

populares; como consequência, o emprego nesta região chegou a níveis baixíssimos, diminuindo 

consideravelmente a média de renda per capita. Um quadro de desolação e desamparo social que se 

agravou com a Guerra do Vietnã. 

O futuro dos jovens que moravam no Bronx, principalmente os afro-descendentes, mas 

também os porto-riquenhos e jamaicanos, foi literalmente abortado pelo abandono público, 

desapropriações executadas por oficiais municipais, a mando do planejador urbano Robert Moses, e 

pelas situações opressivas surgidas como consequência de uma política econômica voltada para a 

transformação de Manhattan num grande centro financeiro em conexão com os subúrbios, 

fundamentada na construção do marcante símbolo de segregação socioespacial de Nova Iorque – a 

“Cross-Bronx Expressway”. O objetivo da construção dessa linha de trem era atravessar desde os 

subúrbios de Nova Jersey (situado ao norte) até os subúrbios do Queens (situado ao sul) em quinze 

minutos, afastando, desse modo, toda uma comunidade “marginalizada” dos centros da metrópole.  
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Neste cenário de devastação, o movimento Hip-Hop desponta como a possibilidade de se 

constituir em um mecanismo de atuação social contra a violência, inclusive das gangues, e a 

segregação racial, retomando a luta pelos direitos civis noutro patamar, que outrora fora objeto de 

reivindicação da população negra americana, liderada nos anos 60, por Malcolm X (assassinado em 

1965), e Martin Luther King (assassinado em 1968). Estes estiveram à frente de muitas marchas no 

intuito de conquistar o direito ao voto para os negros, o fim da segregação e das discriminações no 

trabalho, além de terem sido responsáveis pela derrubada de importantes leis segregacionistas. A Lei 

de Direitos Civis (1964) e a Lei de Direitos Eleitorais (1965) foram alteradas no sentido de promover 

uma equidade de direitos, de modo a garantir a participação efetiva da população negra estadunidense 

na vida política. 

Já na década de 70, um ícone do Hip Hop, Afrika Bambaataa, antes integrante de uma das 

gangues dos subúrbios de Nova Iorque (Black Spades), torna-se o responsável por reunir os quatro 

elementos do movimento – break, grafite, MC e DJ – experimentados nas ruas e espaços urbanos da 

metrópole, instituindo uma nova forma de expressão estética de conteúdo crítico entre os jovens 

pobres e negros. Ao fundar a Zulu Nation, em 1974, promove uma relevante contribuição social e 

educacional para a juventude ao interferir no contexto de violência e criminalidade presente no interior 

das gangues e propor uma luta pelos direitos civis de outra ordem, alicerçada em uma estética de 

contestação jovem, urbana e negra, capaz de fomentar a diminuição das mortes violentas ocorridas no 

contexto da população menos favorecida. 

 

O SURGIMENTO DO MOVIMENTO HIP-HOP NA HISTÓRIA DA MÚSICA BRASILEIRA 

 

No Brasil, o centro velho da cidade de São Paulo começa a ser o palco de apresentações de 

Break e batalhas de Mc’s, com jovens reunidos em torno de suas soundsystems. A estação São Bento 

do metrô ganha o status de local e ponto preferido de manifestação dessa nova arte, por ser um espaço 

de grande circulação de pessoas, vindas de diferentes bairros e regiões da cidade. 

Muitos jovens rappers e b-boys, que trabalhavam como office-boys ou frequentavam a região, 

formaram-se na “escola” das ruas paulistanas, influenciados por uma cultura musical e artística que 

desembocava no Brasil por meio da televisão, de filmes e das elites urbanas, que entraram em contato 

com o movimento Hip-Hop em viagem aos Estados Unidos.  

Pode-se afirmar que ícones do movimento no país como Nelson Triunfo (integrante do grupo 

de Break Funk & Cia - 1979), Nino Brown (que se tornou o representante da Zulu Nation, reconhecido 

por Afrika Bambaataa, no Brasil), Thaíde e Dj Hum, representantes do Break e do Rap 

respectivamente, despontaram nacionalmente a partir de suas apresentações nas calçadas no metrô ou 

nas imediações da Rua 24 de Maio, onde estavam localizadas as grandes galerias do centro. Os 

eventos públicos aglomeravam jovens, a partir dos 14 anos, em torno da música, da dança e da 

possibilidade de expressão de ideias muitas vezes silenciadas pelas forças sociais, ainda que, num 

primeiro momento, o Hip-Hop no país não tenha se configurado como um espaço de manifestação e 

luta políticas.  
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Os raps mais críticos, conscientes e engajados politicamente só começaram a surgir no final 

dos anos 80, nos encontros de rap que ocorriam nas imediações da rua 24 de Maio, no centro velho da 

cidade (estação São Bento do metrô) e, posteriormente, na região da Praça Roosevelt, movidos pela 

necessidade de denunciar as injustiças e penúrias vividas por grande parte da população negra e pobre, 

nas áreas periféricas da cidade de São Paulo.  

Neste contexto “marginal”, de luta daqueles que clamavam pelo reconhecimento social, 

surgem às músicas do grupo Racionais Mc’s, a criação do MH20 (1989) – Movimento Hip-Hop 

Organizado (associação de vários grupos de rappers disseminados pelas regiões de São Paulo) pelo 

produtor Milton Sales e as publicações editadas pela revista Pode Crê! (1992-1998), promotoras de 

informações sobre o movimento em diversas partes do Brasil. 

Com base numa ação mais envolvida politicamente, concomitantemente ao declínio do rap 

‘tagarela’ – rap mais focado no ritmo dançante da música criada eletronicamente e menos preocupado 

com o conteúdo da letra – e a ascensão do rap mais crítico, surgem as posses, organizações formadas 

por jovens integrantes de grupos de raps ou de break, visando uma atuação concreta e viva na 

comunidade.  

A autora Halifu Osumaré (2012)
3
, estudiosa do Hip-Hop, defende que o movimento é 

responsável por conectar marginalidades sociais, culturais e políticas compartilhadas por jovens em 

muitos países do globo, recorrendo ao termo “glocal” para se referir à capacidade do Hip-Hop de 

romper barreiras e estabelecer diálogo e interação com comunidades locais, além de ampliá-las para 

contextos de todo o mundo, retratando também as relações marginais experimentadas na arena 

internacional. 

  

A PEDAGOGIA CULTURALMENTE RELEVANTE 

 

A educação de alunos inseridos em grupos urbanos marginalizados e a transformação de sua 

consciência por meios estéticos, são princípios discutidos teoricamente pelo professor norte-americano 

Duncan-Andrade, em seu livro The Art of Critical Pedagogy: Possibilities for Moving from Theory to 

Practice in Urban Schools (2008), onde propõe uma interessante articulação entre as ideias de Paulo 

Freire, expostas em sua obra Pedagogia do Oprimido (1970) e a Teoria Crítica da Escola de Frankfurt. 

Segundo o autor, as escolas precisam enfrentar o desafio de propor um mundo mais justo do 

ponto de vista social, empregando práticas menos conservadoras, principalmente no tocante ao ensino 

público, que são reprodutoras de um fracasso produzido por sua estrutura opressiva, apontando como 

vítima desse sistema os jovens pobres e negros estadunidenses.  

                                                             
3
 Conforme Halifu Osumare, em sua conferência proferida no Colóquio Internacional Culturas Jovens: Afro-

Brasil América – Encontros e Desencontros (abr. 2012), FEUSP, intitulada Global Hip-Hop and the African 

Diaspora. 
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O quadro de exclusão escolar, para Duncan-Andrade e Morrel (2008), é possível de ser 

revertido à medida que é oferecido ao aluno um conhecimento relevante do ponto de vista cultural, 

econômico, político e ideológico, que será responsável por promover uma identificação dos jovens 

com a escola e uma atribuição de sentido à escolarização. O jovem precisa entender a escola como 

uma instituição parceira da comunidade, na qual sua identidade e conhecimentos construídos nas 

experiências coletivas são preservados. 

De acordo com Duncan-Andrade e Morrel (2008), é fundamental que a escola estabeleça um 

diálogo com a comunidade e que a pedagogia e ações didáticas tenham como fundamento o vínculo 

com a cultura local, sem pretender substituí-las pela cultura dominante, cujo predomínio tem sido 

responsável pelas exclusões escolares vividas pelos jovens urbanos. 

O currículo deve refletir a vida dos jovens, seus conhecimentos prévios, formado nas ruas, 

nas tradições culturais familiares, na cultura juvenil (tendo o Hip Hop como elemento principal) e 

pela própria mídia. A escola deve configurar-se como uma oportunidade de formação de novas 

habilidades acadêmicas e a geração de mudanças politicamente engajadas contra as desigualdades 

sociais, a partir da construção de uma consciência crítica. 

Em suas pesquisas sobre a prática da pedagogia crítica nas comunidades e o acompanhamento 

de seus resultados, o autor buscou envolver os alunos nos trabalhos realizados, propiciando a estes a 

possibilidade de assumirem o lugar de coautores dos estudos empreendidos, de “pesquisadores 

críticos” e de “intelectuais transformadores”, contando com uma participação ativa dos jovens 

urbanos. O autor entende que o papel do jovem é um elemento essencial na luta por mudança social, e 

seus conhecimentos denotam uma concepção de mundo que deve ser aproveitada para o 

desenvolvimento de habilidades acadêmicas. 

 

Nós supomos que uma maneira de pensar sobre o posicionamento da juventude 

urbana como intelectuais era colocá-los à frente e no centro do processo de 

pesquisa. Quando pensamos sobre o cenário da pedagogia crítica (e da teoria 

crítica em sentido amplo), sobre o processo de investigação, uma crítica implícita 

emerge sobre “o que” e o “porquê” do processo de pesquisa. Quando honramos os 

princípios da pedagogia crítica ao pensar sobre o desenvolvimento dos jovens e 

reforma da escola urbana, somos desafiados a criar maneiras de trabalhar com a 

juventude tomando-os como colaboradores no processo de pesquisa, em vez de 

apenas fazermos uma pesquisa sobre os jovens, que é o que muitas vezes o nosso 

olhar sobre a pesquisa faz, pesquisa crítica tem o potencial para reposicionar estes 

jovens como sujeitos de sua própria pesquisa, pesquisa que lhes interessa, e 

questões empíricas maiores, que exigem a sua importante, mas por vezes ausente, 

perspectiva. (DUNCAN-ANDRADE; MORREL, 2008, p. 106, tradução nossa) 

 

Inspirado nas ideias de Paulo Freire, o autor ainda aponta a necessidade de por em destaque, 

na educação dos jovens urbanos, as condições de desigualdade social, desmascarando a meritocracia 

na qual estão fundadas as escolas norte-americanas e denunciando o caráter de classe do modelo 
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neoliberal implantado nas escolas, que tende a reproduzir o modelo da classe média como parâmetro 

de formação educacional e de qualidade de ensino.  

 

O RAP E O LETRAMENTO: a mediação entre culturas 

 

Com relação à pesquisa de campo realizada na ONG Casa do Zezinho, pode-se dizer que o 

referencial metodológico definido como suporte teórico das oficinas concentrou-se não só na 

concepção da pedagogia culturalmente relevante, mas também no pressuposto de que o letramento está 

inserido nas práticas e usos da escrita e leitura produzidos em um determinado contexto social e 

histórico, conhecimentos que não são partilhados de forma homogênea, mas distribuídos socialmente e 

de forma desigual (ORLANDI, 1987). É possível observar que muitos grupos sociais inseridos em 

uma sociedade letrada são postos à margem do processo de produção e acesso ao conhecimento. 

As reflexões de Claudemir Belintane (2013) apontam para uma “oralidade periférica”, que 

seria característica das favelas, situadas nas periferias das metrópoles, nas quais “pessoas oriundas de 

forte tradição oral, convivem oprimidas pela cultura da escrita, mas ao mesmo tempo, sem ligação 

com a sua tradição” (BELINTANE, 2013, p. 70). 

Ao identificarmos uma visão dicotômica entre a oralidade e a escrita no meio escolar, 

inspiramo-nos no estudo do gênero rap, que inverte a lógica de supremacia da linguagem escrita sobre 

a linguagem oral, e passamos a considerar as experiências orais vividas pelos jovens em sua interação 

com a comunidade como estratégia para repensar a cultura escolar a partir da cultura local. 

Segundo Bakhtin (2011), em uma situação comunicativa real, viva e concreta, os sujeitos são 

capazes de assumir uma atitude responsiva no diálogo, replicando enunciados alheios e anteriores, 

produzindo linguagem e se reproduzindo nela, tomando-a como uma trama de perguntas, respostas, 

comentários, memórias e esquecimentos, enunciações repletas de palavras, textos que nascem em 

outros discursos.  

A formação discursiva, considerada como um “fenômeno social” (ORLANDI, 1987), é palco 

de uma disputa ativa entre as práticas sociais e a narração, concebendo o signo em ação, construído 

sócio-historicamente, a partir do que pode ser dito por um sujeito em uma determinada posição e em 

uma dada conjuntura. 

No campo da oralidade, o ouvinte e o falante participam ativamente da interação dialógica, 

cujos sentidos e significados do que é dito são compreendidos em consonância com todo o repertório 

linguístico, cultural, ideológico vigente socialmente e internalizado pelo sujeito. É por meio da língua 

e seu funcionamento que o discurso ocorre, que os efeitos de sentido são produzidos e reproduzidos e 

a situação de interação dos sujeitos é entendida como um legítimo ato de linguagem. 

 

O uso que estou fazendo do conceito de discurso é o da linguagem em interação, ou 

seja, aquele em que se considera a linguagem em relação às suas condições de 
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produção, ou, dito de outra forma, é aquele em que se considera que a relação 

estabelecida pelos interlocutores, assim como o contexto, são constitutivos da 

significação de que se diz. Estabelece-se, assim, pela noção de discurso, que o modo 

de existência da linguagem é social: lugar particular entre língua (geral) e fala 

(individual), o discurso é lugar social. nasce aí a possibilidade de se considerar a 

linguagem como trabalho. (ORLANDI, 1987, p. 157-158). 

 

O letramento compreendido, assim, como um fenômeno da linguagem, independente da 

modalidade empregada, oral ou escrita, ou do suporte utilizado (vocal ou gráfico), estrutura-se sobre a 

ideia de que: 

Separar o letramento da alfabetização não significa uma separação em escalas de 

um contínuo de práticas sociais da linguagem. Nessa perspectiva, o letramento 

independe da escrita gráfica porque se assenta sobre o manejo da linguagem em 

qualquer modalidade. (OTERO, 2011, p. 83) 

 

O deslocamento do foco da escrita para a modalidade oral, utilizando o rap como elo, prevê 

uma entrada na escrita por meio da oralidade, por meio da qual o sujeito consegue se apropriar dos 

fenômenos linguísticos previstos pelo código de normatização da língua e das diferentes dimensões da 

linguagem. Pretende-se, assim, promover uma forma de interação entre a leitura e a escrita de outra 

ordem, assumindo, ainda, o desafio de transformar o espaço escolar em um lugar que possa servir de 

referência para o aluno na construção de sua identidade, preservando sua cultura. 

A oralidade aproxima-se da escrita num “contínuo de expressão verbal” (TFOUNI, 2001), 

justamente pela capacidade que possui de se estabilizar na memória e por trazer presente os elementos 

fundamentais do jogo da escrita (fonemas, grafemas, frases, referências intra e intertextuais). 

Fundamentada em textos formulares, recorrendo a fórmulas (codificar modelos de dizer) para 

expressar todas as ideias de um discurso a fim da facilitar a estabilização da mensagem na memória, 

sua reprodução e permanência no tempo. Não se pode deixar de observar que o oral estabelece-se por 

meio da performance (para quem fala, quem fala e em quais circunstâncias), dos modos de enunciação 

(o ato de dizer e a forma como se diz), da corporalidade (suporte da mensagem - voz), do gesto da 

palavra dita, objetivando a manutenção e o acúmulo dos textos tradicionais na memória coletiva, 

possibilitando processos de rememoração e recriação.  

Recuperando a história da escrita, Havelock (1991) sustenta que a oralidade desempenhou 

importante papel no legado grego, difundindo as ideias e pensamentos dos primeiros poetas e 

filósofos, que preparavam seus escritos para serem lidos em voz alta, imbuídos de uma preocupação 

ritualística e formal. Na Grécia Antiga, era comum a audição e a declamação do texto, realizada 

principalmente pelo rapsodo, que circulava entre as cidades recitando poemas.  

No entanto, a partir da edição do texto (antes feita em rolo) e da criação e disseminação do 

alfabeto, por volta de 720-700 a.C., criaram-se as condições para a disseminação da leitura individual, 

silenciosa e analítica (e a substituição dos ouvidos pelos olhos). Uma prática difundida na 
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modernidade que colaborou para se estabelecer uma contraposição entre, de um lado, as práticas da 

escrita e da leitura silenciosa e a oralidade, de outro, esta remetida à tradição.  

Com o uso do alfabeto, a comunidade grega passou a atribuir à escrita a possibilidade de 

prolongamento do pensamento, legitimando a capacidade de reflexão e de organização da atividade 

intelectual. Diferentemente da oralidade, a ideia escrita não precisava ser repetida várias vezes ou 

estruturada em fórmulas para poder ser reproduzida, memorizada e mantida socialmente, bastava ser 

registrada em palavras.  

A palavra escrita, historicamente, introduziu uma nova tecnologia de comunicação, permitindo 

um distanciamento da situação real vivida e a liberação da mente para um pensamento mais abstrato 

(ONG, 1998). 

Após quase dois séculos, a escrita começa a ser utilizada por uma parcela maior da população, 

porém com resquícios da linguagem oral na qual se fundamentava toda a sociedade. Era comum ler 

trechos de filósofos ou sábios escritos a partir de estruturas formulares, fixas, altamente padronizadas, 

com a clara intenção de cumprir às expectativas de memorização.  

Neste contexto, os embates entre oralidade e escrita começam a ser social e historicamente 

construídos, desconsiderando o contínuo de expressão verbal presente em ambos os fenômenos 

linguísticos. O que muda com a invenção do alfabeto é a tecnologia da comunicação. 

Na área da Psicanálise, Freud contribui para a reflexão a respeito das relações entre a 

oralidade, a escrita e a leitura, quando, por exemplo, no Apêndice C do artigo O inconsciente (1915), 

teoriza sobre a importância da imagem sonora da palavra na construção de significados subjetivos, 

uma vez que o aparelho de linguagem é entendido como um campo de associações que dão sentido às 

representações de objeto, ou seja, às experiências primordiais da criança com o objeto mãe. Como 

aponta Garcia-Roza (1991), tais associações, ou seja, entre a representação objeto e a representação 

palavra, são produzidas na relação com o outro, com vistas a representar alguma coisa para alguém 

(relação sígnica), desencadeando-se, assim, sua capacidade de simbolizar. É um aparelho, pensado 

inicialmente como aparelho de linguagem e posteriormente como aparelho psíquico, capaz de produzir 

um “efeito de sujeito”, algo que resulte em uma troca simbólica, por meio da relação de um aparelho 

de linguagem com outro aparelho de linguagem.  

 

A linguagem é algo que se adquire, assim como o aparelho de linguagem é algo que 

se constrói, estas são as teses presentes no texto de Freud. E ambos, o aparelho de 

linguagem e a própria linguagem, não tem por objetivo um saber sobre o mundo, 

mas o tornar possível articular com um outro, saberes que se constituem na e pela 

linguagem. A aquisição da linguagem e, portanto, a construção do aparelho de 

linguagem se fazem por uma aprendizagem que integra o motor e o sensorial numa 

unidade indivisível. (GARCIA-ROZA, 1991, p. 40) 

 

À medida que a formação do aparelho de linguagem se dá pela representação palavra 

(significante), as associações da imagem acústica com a representação-objeto (significado) adquirem 
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uma significação, expressando acontecimentos do mundo, articulações simbólicas, conferindo novos 

sentidos para o mundo vivido. 

Assim, nenhum ato de percepção pode escapar ao signo, ou seja, nenhum ato de percepção se 

faz independentemente da linguagem: nenhuma representação-objeto pode se constituir sem uma 

ligação prévia com a representação-palavra. Para Garcia-Roza (1991), a relação simbólica é pré-

condição para o estabelecimento do signo: 

 

 

Se é pela sua articulação com a representação-objeto que a representação-palavra 

adquire sua significação (ou sua denotação), é também pela sua articulação com a 

representação-palavra que o objeto ganha identidade e que é possível uma 

implicação de conceito. Como não há conceito sem significação, assim como não há 

significação sem palavra, não há pensamento anterior às palavras. A linguagem 

está presente desde o começo. (GARCIA-ROZA, 1991, p. 49) 

 

Ao entender a construção do aparelho de linguagem a partir da relação entre aparelhos de 

linguagem, como sendo capazes de produzir um efeito de sujeito, uma troca simbólica e restos de 

linguagem, Freud destaca a importância do papel do outro, da relação com o outro na constituição do 

sujeito, uma ideia princeps que põe em relevo o primado da alteridade presente na teoria psicanalítica 

desde o seu surgimento, como condição fundante para a formação do psiquismo do sujeito e de sua 

subjetividade. 

Amaral (1998), fundamentada em Laplanche, acrescenta ideias significativas à reflexão, 

reforçando a necessidade da relação com o outro para a formação dos conteúdos inconscientes e a 

constituição do psíquico, cujo aparelho de linguagem antecipa a teorização sobre seu funcionamento: 

 

A originalidade da “teoria da sedução generalizada”, tal como a concebe 

Laplanche (1990), consiste em explicar a gênese do inconsciente e da sexualidade, 

não a partir de qualquer enraizamento biológico ou de uma herança fantasmática 

originária, mas a partir do registro da alteridade. De acordo com o autor, o outro 

de si (a sexualidade perversa e inconsciente do adulto) implanta-se no originário 

infantil como mensagem enigmática a ser traduzida, deixando, no entanto, resíduos 

não-traduzidos, que se constituirão em objetos-fonte da pulsão. O outro de si, ou o 

inconsciente infantil, como resultado do duplo processo repressivo-tradutivo, passa 

a ser concebido como “resíduo reprimido de outra pessoa”. Este resíduo (não 

metabolizado, não traduzido) tenderá a afetar o sujeito em constituição, enquanto 

objeto atacante interno, tal como o sujeito teria sido atingido pelas mensagens 

enigmáticas dirigidas a ele por outra pessoa (a effraction originária). (AMARAL, 

1998, p. 309). 
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A possibilidade de a representação do objeto se ligar a uma representação da palavra e, por 

meio de sua imagem acústica tornar tangível conteúdos inconscientes, expressa uma um processo 

interno de tradução simbólica, trazendo à consciência manifestações represadas ou “incubadas”, 

representando, inclusive, um caminho de “cura” ou de elaboração inconsciente de experiências 

traumáticas ou de sofrimento psíquico, como descreve Freud (1915), no artigo O Inconsciente. 

Estes estudos psicanalíticos foram fundamentais para se repensar o objeto de estudo da 

presente pesquisa. Partimos de um letramento que coloca o sujeito no papel de autor, como criador dos 

sentidos do mundo vivido, mas que, ao mesmo tempo, alimenta o processo de estruturação do 

psiquismo do sujeito, uma vez que lida com o encadeamento de significantes e significados, que, por 

livre-associação, tocam mais de perto sentidos e vivências mais profundas dos sujeitos. 

 

 

 

A TÍTULO DE CONCLUSÃO 

 

Nas oficinas realizadas com os jovens da Casa do Zezinho, “renitentes”
4
 em termos de 

aprendizagem da língua, com sérios entraves no tocante às habilidades de leitura e escrita, 

experimentando uma dissonância entre idade/série, constatou-se a necessidade de proposição de outras 

situações didáticas em torno do letramento, a fim de que fosse superada a lógica do fracasso escolar, 

estruturada sob os alicerces da cultura escrita, dominante,  e desconectada das experiências vividas 

pelos alunos, que se encontram enraizadas em torno de fortes tradições orais de uma comunidade 

marcadamente marginalizada, excluída, situada numa região periférica do grande centro urbano que é 

São Paulo, como é o caso do Capão Redondo, localizado na zona sul da cidade. 

Nossa hipótese é de que a resistência que afasta os jovens da escola e das práticas de leitura e 

escrita, cristalizadas em suas funções técnicas, principalmente relacionadas à alfabetização, tende a 

encontrar um ponto de fuga no rap. Nele, os jovens encontram “algo que escapa à racionalidade”
5
, que 

inverte a lógica escolar fundamentada no ensino da escrita, fazendo irromper a supremacia da 

oralidade sobre esta última. O letramento se dá, quase que naturalmente, por meio do rap, basta 

acompanhá-lo para se promover um ensino culturalmente relevante e um letramento significativo. Por 

meio de seu canto falado, reativa-se a imagem sonora da palavra como elo que permite o acesso a 

conteúdos inconscientes, as representações de objeto, e, desse modo, liberar os sujeitos para 

aprendizagens significativas e subjetivas, em torno de conteúdos repletos de sentido e relevância. 

De acordo com Amaral (1998), o potencial crítico da arte, representado na presente pesquisa 

pelo rap, contribui para a simbolização de conteúdos inconscientes e para aproximar o contato com o 

                                                             
4
 Termo empregado pelo autor Claudemir Belintane, para se referir aos alunos resistentes à aprendizagem da 

leitura e escrita em virtude de recorrentes fracassos no processo escolar, na obra Oralidade e Alfabetização: 

uma nova abordagem da alfabetização e do letramento. São Paulo: Cortez, 2013. 

5  Ideia sugerida por Freud (1915), em seus estudos sobre o inconsciente. 
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inconsciente, liberando seus restos de linguagem, seus resíduos não-traduzidos, objetos-fonte da 

pulsão e da criatividade. 

Os enunciados orais tendem a trazer à tona as questões estéticas da linguagem, as fórmulas, os 

modos de enunciação, o jogo de significantes, metáforas (deslocamento) e metonímias (condensação), 

permitindo um manejo mais rico e significativo da escrita e leitura, uma vez que transformam o 

pensamento baseado na técnica e abrem caminho para o jogo, a fantasia, a imaginação e 

representações, cujos sentidos vão além do domínio consciente da escrita.  
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A IMAGEM DO CONFLITO E DA VALORIZAÇÃO NAS QUESTÕES DE RAÇA E 

GÊNERO: MISS MULATA (1969-1999), RS 

 

BEATRIZ FLOÔR QUADRADO
*
 - UFPel 

  

A pesquisa tem como temática o Concurso de beleza “Miss Mulata”, realizado na cidade de 

Arroio Grande (RS) no período de 1969-1999. Teve início no ano de 1969, como concurso da região 

Sul do Estado, e a partir de 1989 passa a ser “Miss Mulata Rio Grande do Sul”, de âmbito inteiramente 

Estadual. O objetivo era a valorização da beleza da mulher negra, através das etapas do concurso, que 

tinham como principais critérios a avaliação da estética e do comportamento.  

É relevante, e essencial, analisar dois contextos históricos distintos. Primeiramente, e de 

maneira breve, o que tange as teorias racialistas junto ao forte período do “Mito da Democracia 

Racial”, abordando questões da miscigenação para melhor entender este conceito de mulata. 

E o segundo momento analisado é o período que compreende ao próprio concurso, 1969 a 

1999. Um período marcado pelo ativismo negro, e que mais especificamente em 1970 uma presença 

do Feminismo Negro em que as reivindicações são raciais e sociais, período inspirado por correntes 

norte-americanas como Black is Beautiful e Panteras Negras, voltados também à Estética, ao visual. 

Com isso, o estudo sobre identidade também se faz relevante para compreensão das 

representações no “Miss Mulata”. Para a população negra e ativista, estética, identidade e política 

social são interligadas. A negociação, o conflito do mulato e a valorização são termos abordados para 

melhor entender esta construção da identidade negra. 

Ao pensar e selecionar a abordagem sobre a temática da “Miss Mulata” algumas questões 

foram postas a se responder. Primeiramente a denominação do concurso, mulata, como “mistura”, ao 

mesmo tempo a questão do concurso com a valorização da beleza negra. A construção do termo 

mulata abarca em sua origem uma série de contradições, ou seja, a valorização de uma diversidade e a 

negação da negra preta (CORRÊA, 1996). Com isso, busca se entender o que é participar deste 

concurso.  

Enfim, em meio a tantas ambigüidades, e aparentes contradições, deve-se pensar a relevância 

deste concurso nas relações raciais tão problemáticas em nosso país, assim como nas questões de 

gênero. Até que ponto o concurso pode contribuir para o fim do racismo e preconceitos sobre a mulher 

negra nas regiões que abrange? 

 

                                                             
*
 Universidade Federal de Pelotas (UFPel); Graduada em Licenciatura Plena em História pela UFPel em 2012; 

Especialista em Direitos Humanos e Cidadania pela Universidade Federal do Pampa (Unipampa - Jaguarão) em 

2014; atualmente mestranda do Programa de pós graduação em História também pela UFPEL 
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A CONSTRUÇÃO DA MULATA E A REJEIÇÃO DA MULHER NEGRA 

 

É relevante, e essencial, analisar o contexto histórico referente à mulher negra. Primeiramente, 

o período escravagista, em que ocupava predominantemente o papel de escrava, sobre a qual 

estereótipos foram negativamente construídos, “[...] exploração sexual do seu corpo, que não lhe 

pertence pela própria lógica da escravidão.” (GIACOMINI, 2013, p. 69). Um corpo concebido como 

meio de trabalho e objeto sexual. 

Já no século XIX, havia diversas teorias raciais para preservar a discriminação, como a de 

Nina Rodrigues que fazia uma diferenciação, em termos de superioridade, de brancos sobre 

afrodescendentes. Tinha-se também João Batista Lacerda, no mesmo século, com a teoria de 

branqueamento, que defendia a possibilidade, através da mestiçagem, de hegemonizar a raça branca. 

Nos anos 30 do século passado teve-se a glorificação da mestiçagem para a construção do que 

era ser brasileiro, uma busca de identidade, na chamada “democracia racial”, justificado pelas obras de 

Gilberto Freyre, como em “Casa Grande e Senzala”. Este autor caracterizava a escravidão existente no 

Brasil como algo mais amigável e brando, além de menosprezar as diferenças diante de um 

cruzamento racial. “[...] o mestiço transformou-se em ícone nacional, em um símbolo de nossa 

identidade cruzada no sangue, sincrética na cultura, isto é, no samba, na capoeira, no candomblé e no 

futebol.” (SCHWARCZ, 1998, p.178). Gilberto Freyre reconstrói as relações raciais em uma base de 

cultura descartando aparentemente o conceito de raça. Em uma concepção de um tipo nacional único, 

através da mestiçagem. 

A mulata surge como resultado desta miscigenação, da “mistura”. A terminologia tem origem 

extremamente pejorativa, vem da denominação de mula, uma cruza entre éguas e jumentos. No caso 

seria uma forma de “higienização” da sociedade, através do “sangue branco”, mas preservando a 

sensualidade e malícia da negra. Ou seja, como objeto de desejo. “[...] foi construída uma mulata puro 

corpo, ou sexo, não ‘engendrado’ socialmente.” (CORRÊA, 1996, p. 40). Mostra-se relevante a 

ligação direta com o corpo, marcado por estigmas que classificam negativamente esta mulher dita 

mestiça, formando uma identidade indesejada. Esta nacionalidade “encarnada na figura do mulato; 

desqualifica qualquer reivindicação de autencidade cultural afrodescendente” (PINHO, 2004, p. 85).   

Cria-se uma ambigüidade, de rejeição e aceitação, um conflito, do que é ser negro. Propõe-se 

uma falsa inclusão nas relações sociais, e neste processo a rejeição do próprio corpo é devido à busca 

de uma inclusão: “[...] experiência do mestiço, de carregar no corpo e na aparência a confluência e o 

confronto de duas raças que se construíram historicamente de maneira antagônica” (GOMES, 2008, p. 

160).  

Lembrando que o conceito de raça aqui utilizado se percebe “no contexto das relações 

étnico/raciais brasileiras, a noção de ‘raça’ conquanto construção social e política opera em nossa 

cultura e em nossa sociedade” (GOMES, 2008, p. 32). 

As relações raciais no Rio Grande do Sul devem ser analisadas de maneira especial. No qual, 

por muitos anos, foi negada a escravidão, ou seja, foi construído um pensamento de que neste Estado a 
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escravidão era menos violenta. E também se fez acreditar em um número reduzido da população negra 

como integrante da sociedade. Um espaço que, até mesmo pela forte migração, predominou e dominou 

a identificação com lusos e platinos. Então, enquanto, por volta de 1930, o país construía uma 

identidade nacional ligada à mestiçagem, no Rio Grande do Sul, se minimizava a presença negra. 

 

ESTÉTICA E POLÍTICA: o movimento negro e feminista 

 

E o segundo momento a ser analisado é um período marcado pelo ativismo negro, buscando 

acabar com a limitação de espaço, uma luta pelo protagonismo, e não um mero “colaborador” na 

construção do Brasil. 

Alguns grupos vão se destacar no movimento negro no país, como o Teatro experimental do 

Negro (Rio de Janeiro, 1940); o Ilê Aiyê (BAHIA, 1970); Movimento Negro Unificado; além dos 

movimentos clubistas, entre outras formas de luta. 

Nos anos 30 do século XX, tem-se a Frente Negra Brasileira (FNB), uma entidade antirracista, 

com o objetivo de incluir a população negra como cidadã. Era constituída pela classe média nos cargos 

de comando e organização. Em 1936, a FNB transforma-se em partido político, segundo Domingues 

(2007) de caráter nacionalista e um viés autoritário, principalmente no que tange ao comportamento e 

a moral, tendo criado um “Código de Civilidade”. Isto se tornava ainda mais rígido no que tange à 

mulher. As chamadas “frentenegrinas” lutaram no direito de ser mãe, na questão dos direitos das 

trabalhadoras domésticas, mas mesmo assim sua participação na entidade era restrita, voltada as 

“coisas do lar”.  Apesar de não perceber as necessidades mais específicas referentes a gênero, a FNB 

foi fundamental para unir as organizações e movimentos negros que acabaram se formando. 

Já nos anos 70, o Movimento Negro Unificado foi contra a discriminação racial e o sistema 

político vigente, a Ditadura Militar, buscando a redemocratização. Sem esquecer que os movimentos 

feministas, em geral, não levavam em conta as diferenças étnicas, históricas e sociais. Já o movimento 

negro, “busca o reconhecimento da ancestralidade africana como um valor positivo. [...] buscando com 

isso a visibilidade e a participação política [...].” (RIBEIRO, 2008, p. 990). Neste caso, muitas vezes a 

diferença de gênero não é levada com a devida relevância. Por isso, o movimento negro veio a se 

destacar com as mulheres, como nos anos 80 do século passado, na questão da saúde, “[...] acusações 

de que as mulheres negras estariam sendo vítimas de esterilização cirúrgica em massa durante a 

década de 1980 com o objetivo de controlar a natalidade desse grupo populacional.” (DAMASCO; 

MAIO; MONTEIRO, 2012, p.133), foi o estopim para a militância feminista negra. 

Entre 1970 e 1980, com Lélia Gonzales e Beatriz Nascimento, teve um momento de 

autonomia da mulher negra dentro do movimento negro. Em 1982, é criado o Grupo de mulheres 

Negras do Rio de Janeiro (GMN). O objetivo deste feminismo era manter um grupo unificado perante 

o persistente, “mito da democracia racial”, da herança escravagista e da mulher como objeto sexual.  
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Mas nos dias atuais percebe-se uma mudança da base de luta de movimentos, também novos, 

num ideal de afirmação, contra a universalização, buscando enfatizar a diferença, afirmar identidades e 

obter reconhecimento social. 

É de extrema relevância destacar que “[...] para o negro, o estético é indissociável do político.” 

(GOMES, 2008, p.130). Nos anos 60 e 70 do século XX, ano também de origem do “Miss Mulata” de 

Arroio Grande, os Estados Unidos vai influenciar movimentos da população negra em busca da 

valorização e visualização de seus símbolos de identidade. Como o movimento Black is Beautiful em 

que o objetivo era a autoestima da mulher e do homem negro no que tange ao seu corpo e cabelo.  

O destaque também se fará pelo grupo dos Panteras Negras, destacando as relações étnico 

raciais junto a influencia de Martin Luther King,  tendo como símbolo o uso do cabelo “afro”, ou seja, 

do cabelo crespo natural. Assim como os Dreadlocks fazendo uma ligação com a África, contra a 

europeização nos EUA.  

 

AS CONTRIBUIÇÕES DA HISTÓRIA ORAL E ESTUDOS DE IMAGEM COMO 

METODOLOGIAS 

 

Para a obtenção destas informações sobre o “Miss Mulata” foi utilizado o método da 

História Oral. Através das memórias de quem viveu e participou o concurso que se percebe a 

relação de ideologias e o entorno na construção das memórias, e até mesmo a manipulação. 

Além, de ser relevante para entender o significado individual sobre o evento.  

“[...] cada memória individual é um ponto de vista sobre a memória coletiva, que este ponto de 

vista muda conforme o lugar que ali eu ocupo, e que este lugar mesmo muda segundo as relações que 

mantenho com outros meios” (HALBWACHS, 2004, p. 55). 

As entrevistas são as fontes bases para esta pesquisa, um modo de análise das tantas 

ambigüidades presentes nas falas, nas pesquisas já lidas, para entender a identidade do próprio 

concurso, e sobre a identificação das participantes. 

 

A construção da identidade é um fenômeno que se produz em referência aos outros, 

em referência aos critérios de aceitabilidade, de admissibilidade, de credibilidade, e 

que se faz por meio da negociação direta com outros. Vale dizer que memória e 

identidade podem perfeitamente ser negociadas, e não são fenômenos que devam 

ser compreendidos como essenciais de uma pessoa ou de um grupo (POLLAK, 

1992, p. 5). 

 

As análises das fotografias, vídeos e folhetos também são de estrema relevância. O Estudo da 

Imagem se faz essencial para tentar identificar a definição da mulata no concurso. Uma imagem 

construída para uma invisibilidade da mulher negra, mas que buscou uma trajetória de valorização da 
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mesma. Uma construção social, uma materialização contra o processo de invisibilidade, 

complementado pelas falas. A imagem pode ter conseqüências na representação e nas relações em 

sociedade, na visão que provoca de si. 

A imagem como fonte histórica é uma ampliação das Escolas dos Annales na noção de 

documento. Mas ainda muito se tem do chamado “analfabetismo visual”, ou seja, levar como relevante 

apenas o documento escrito. Alguns grupos nos Estados Unidos dos anos de 1990 intensificaram um 

processo de superação do problema em utilizar as imagens como fontes de pesquisa, junto aos estudos 

culturais na Inglaterra do século XX. 

 

[...] desprezar as imagens como fontes da história pode conduzir a deixar de 

lado não apenas um registro abundante, e mais antigo do que a escrita, como 

pode significar também não reconhecer as várias dimensões da experiência 

social e a multiplicidade dos grupos sociais e seus modos de vida. [...] Os 

significados não são tomados como dados, mas como construção cultural.  

(KNAUSS, 2006, p. 100) 

 

Deve-se notar que a imagem, assim como a memória, é seletiva e calcada na disputa de poder, 

em que há inclusão e exclusão. E é isto que se pretende analisar no que tange o concurso do “Miss 

Mulata”. 

Foram feitas cinco entrevistas, duas com o idealizador do concurso, o professor de história 

Antônio Carlos da Conceição, chamado Dé. Duas foram realizadas com candidatas vencedoras do 

“Miss Mulata” 1992, e 1998. E por fim, uma candidata representante se Arroio Grande em 1999, mas 

que não tirou o primeiro lugar no concurso. 

No que tange a observação e análise de fotos, vídeo, e folhetos sobre o concurso “Miss 

Mulata”, algumas fotos foram disponibilizadas nas entrevistas; também foi entregue um vídeo do 

concurso em 1998, com gravação do desfile e escolha do primeiro lugar, a coroação, além de 

entrevistas com o público presente. O fundador do concurso doou à pesquisa, um folheto sobre a 

história do “Miss Mulata”, resumida, mais especificamente, da mudança do regional para  Estadual. 

Também são relevantes as pesquisas em acervos e jornais, para busca de dados, e um estudo 

de como o concurso é abordado pelo meio de comunicação. O jornal escolhido para ser analisado foi 

“A Evolução”, por ser o jornal mais antigo da cidade de Arroio Grande, e conseguir uma abordagem 

desde a fundação do concurso. 

 

O CONCURSO “MISS MULATA”: valorização e visualização da imagem negra 

 

O concurso étnico “Miss Mulata”, de Arroio Grande foi construído, segundo o idealizador Dé, 

para valorizar a mulher negra e sua beleza. Seguindo as ideias de Giacomini (2006) estes concursos 
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têm por base a desconstrução de estereótipos negativos atribuídos à mulher negra, além da construção 

positiva sobre a mesma. 

Sobre o nome atribuído ao concurso, foi respondido que:  
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Miss mulata o que era uma mistura de negro com branco que hoje em dia tu vê que 

nós estamos em um país que ... branco puro não tem, negro puro não tem. Não tem 

porque negro é na África tu vê negro na África. Agora aqui não tem, é misturado 

né?! Então nós fazíamos a Miss Mulata porque era a cruza do negro com o branco.  

(Dé)1  

 

Percebe-se ao analisar este discurso o efeito da construção sobre a mulata, já debatido, e 

também uma forma de estratégia contra a opressão, faz-se uma negociação pela terminologia. 

O concurso tinha três etapas de avaliação, em que não consistia apenas a beleza. 

Primeiramente era realizado um coquetel para apresentar as candidatas. No dia seguinte era realizado 

um almoço, no qual a avaliação era comportamental, o modo de sentar, comer e falar. Neste mesmo 

dia era realizado um desfile de maiô, lembrando que o concurso era também estético. Segundo as 

candidatas era a prova de maior valor. E por fim, no dia do evento, mais dois desfiles, novamente de 

maiô, e outro com vestido de gala. Com isso, o concurso busca a valorização de um corpo, fora do 

carnaval e da erotização, de uma identidade, que foi negado historicamente no país. 

Através das entrevistas realizadas ficou clara a forte representação deste concurso para estas 

mulheres. Ao perguntar as candidatas entrevistadas o motivo que levaram a participar do concurso, 

tem-se a questão de visualização e status, segundo elas, era um luxo, carro particular, cabeleireiro, 

manto, coroa e buquê de flores. Gerava a autoestima para estas. Colocando a beleza do cabelo crespo, 

da pele negra, suas representações de identidade negra em destaque. 

 

Porque eu sempre gostei muito de desfilar [...] eu fui “Garota Swing”, [...],  

“Senhorita Guarani”, fui “Garota da Banda”, fui “Mais Bela Estudante” [...] eu 

sempre gostei.2 

Pra gente era uma maravilha, era o auge. Era um status amais. Para uma menina 

de 17 anos era show, era tudo.3   

Era o meu sonho, tem gente que tem o sonho de casar, de ser mãe, o meu era de ser 

“Miss Mulata”. E eu realizei.4 

                                                             
1  Entrevista realizada com Antônio Carlos da Conceição, em 5 de agosto de 2011, na residência do 

entrevistado, Arroio Grande. Entrevistador: oficina de Patrimônio do Ponto de Cultura Axé Raízes. Acervo do 

Laboratório de História Oral, UFPel. 

2
  Entrevista realizada com “L” em 07 de julho de 2013, na residência da entrevistada, Arroio Grande. 

Entrevistadora: Beatriz Floôr Quadrado. 

3
  Entrevista realizada com “K” em 04 de julho de 2013, no trabalho da entrevistada, Arroio Grande. 

Entrevistadora: Beatriz Floôr Quadrado. 
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O fim do concurso em 1999 foi devido, segundo Dé, ao grande movimento e trabalho que 

movia a realização do concurso. Além do desgaste financeiro, pois ele afirma que a contribuição por 

parte da prefeitura municipal era mínima, não suficiente para manutenção do evento. A ajuda com 

vestidos, sapatos, maquiador, almoço e hospedagem para candidatas, era de forma voluntária e 

parcerias com o mercado arroio-grandense. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A mulher negra desde o período da escravidão, até, mais especificamente, no pós- abolição e 

na contemporaneidade teve sua estética, corpo e cabelo ligados a estereótipos negativos para justificar 

o racismo para sua exclusão e marginalização na sociedade brasileira. 

Um corpo sob o racismo e também sob o machismo, por vezes dentro do próprio movimento 

negro. E é neste contexto que as mulheres negras foram para a luta, junto a um movimento negro e 

feminista para modificar a imagem construída sobre rejeição ou negação de seu corpo e identidades. O 

objetivo deste feminismo é manter um grupo unificado perante o persistente, “mito da democracia 

racial”, da herança escravagista e da mulher como objeto sexual. 

E o “Miss Mulata” na cidade de Arroio Grande seguiu na busca desta visualização da mulher 

negra, e da valorização de seus símbolos de identidade, junto a estética que ainda é colocada como 

fora dos padrões de beleza. Apesar da denominação do concurso, percebe-se por suas etapas e seus 

objetivos que este foi ao encontro dos movimentos que se destacaram na época, em que o estético era 

um meio de inclusão social e política. 

O termo mulata, no que tange a concurso, possivelmente, foi uma estratégia de aceitação para 

a propagação de seus ideais de valorização, em uma espécie de negociação, para a reconstrução de 

significados sobre o corpo negro e feminino. Mas nota-se que tal reconstrução foi feita com o passar 

dos anos do concurso, uma conseqüência da visualização destas mulheres para todo o Estado, pois o 

conflito percebido pela fala do próprio idealizador do concurso é evidente, devido à forte construção 

social no Brasil para reafirmar o racismo e a inferioridade da população negra. 

Enfim, este concurso foi uma forma de apropriação do poder de construir e assumir suas 

identidades e imagem sem deteriorização, e se percebe inegável os efeitos sobre as candidatas ao 

participarem do evento. Uma forma de protagonismo dentro de uma sociedade extremamente racista, 

um meio de autonomia sobre sua imagem na busca de dignidade. 

 

                                                                                                                                                                                              
4
  Entrevista realizada com “JB” em 04 de julho de 2013, em um salão de beleza, Arroio Grande. 

Entrevistadora: Beatriz Floôr Quadrado. 
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CAPOEIRA: GINGA E FILOSOFIA 

 

 

EDUARDO DAVID DE OLIVEIRA – UFBA 

 

 

RESUMO 

 

Capoeira: ginga e filosofia e uma comunicação a qual trata da capoeira como exercício livre 

do filosofar, contextualizado no mundo contemporâneo, com centralidade na ginga 

compreendida como síntese da cosmovisão de mundo africana recriada na roda de capoeira 

angola. Defendo a tese que a capoeira angola e um lócus filosofante e não apenas objeto de 

reflexão filosófica, e tem na liberdade e na mandinga, duas de suas características 

idiossincráticas. Reflexão inaugural de uma filosofia da capoeira, da capoeira como filosofia, 

a pesquisa insere-se no contexto mais amplo da Filosofia Africana e o do Ensino de Filosofia 

com recorte etnicorracial baseado no legado da Lei 10.639/2003. 
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REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA ESTÉTICA NEGRA: UM ESTUDO SOBRE BELEZA E 

FEIURA NO BRASIL 

 

ELEONORA VACCAREZZA SANTOS
*
 - UFS 

MARCUS EUGÊNIO OLIVEIRA LIMA
**

 - UFS  

 

INTRODUÇÃO 

 

Um fato recente tem despertado o interesse de diversos setores da sociedade, em 

especial o mercado da Moda no Brasil, é o caso das cotas para negros nas passarelas. Tudo 

começou no ano de 2011, quando militantes da ONG EducAfro, denunciaram junto ao 

Ministério Público do Rio de Janeiros, a ausência de modelos negros nas passarelas das salas 

de moda. Bastou este acontecimento, e uma série de reportagens abordando o tema: “Modelos 

negros na passarela: é melhor ter cotas ou não?” 

A possibilidade de que cerca de 10% dos castingnos desfiles sejam preenchidos por modelos 

negros, mexeu com a opinião de vários profissionais envolvidos com o segmento da moda. De alguns 

podemos ver emergirem os discursos de exaltação a miscigenação, ou mesmo, a ideia de igualdade 

entre brancos e negros, ou outros de que “não há modelos negros bons, para compor o casting”, 

conforme os entrevistados defendiam na maioria das reportagens. Em resposta, há umamanchete 

divulgada do dia 07 de novembro de 2013 pelo mesmo portal de notícias do site MSN
1
 que trazia: 

“Modelos negros protestam por representatividade no Fashion Rio” há o relato d cerca de 200 modelos 

negros que protestavam na porta do Rio Fashion Week reivindicando o aumento da cota de 10% para 

20%. 

Questionamo-nos sobre o porquê de modelos negros, ainda terem de brigar por uma maior 

representatividade em um mercado no qual a beleza é o seu principal capital? E se de um lado temos 

os discursos que afirmam “não somos racistas”, e de outro “a sociedade é preconceituosa”, será que a 

moda de fato não é preconceituosa? Será que a beleza é um dom que foi dado a poucos? Será que é 

tudo uma questão de ponto de vista? 

                                                             
* Mestranda em Psicologia Social pela UFS – Universidade Federal de Sergipe, Bolsista CAPES. E-mail: 

leo_vaccarezza@hotmail.com, Este trabalho é uma versão do estudo realizado para a dissertação da primeira 

autora sob a orientação do segundo. 

** Doutor em Psicologia Social - Universidade Federal de Sergipe, e-mail: meolima@uol.com.br 

1
 Fonte: http://entretenimento.br.msn.com/famosos/modelos-negros-na-passarela-%C3%A9-melhor-ter-cotas-

ou-n%C3%A3o?page=0 
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Diante de tais inquietações que neste trabalho procuramos identificar qual o padrão de beleza 

física enaltecido no Brasil e em que medida ele nos revela um microssomo das relações racializadas 

em nosso país. Pensar as representações sociais como aportes para as construções identitárias é de 

suma importância para compreendermos os processos de construção do sentimento de pertença racial.  

O nosso trabalho se justifica a partir da constatação de poucas pesquisas que envolvam a 

temática da estética negra aliada às representações sociais. Atualmente, há produção relativa a vários 

tipos de exclusão decorrentes da beleza ou mesmo da falta desta. Entretanto, poucos trabalhos têm 

abordado a relação entre exclusões decorrentes de padrões de beleza impostos e pertencimento racial. 

A maioria dos trabalhos, cujo tema aborde o racismo e estética negra em geral, pertence a outras 

disciplinas das ciências sociais. 

Assim nos propomos a falar aqui da beleza como um constructo social. Logo, “a beleza não 

está apenas nos olhos de quem vêm” como se convencionou pelo senso comum, mas esse que vê, na 

verdade enxerga com os olhos da cultura na qual está inserido, a beleza é desenhada como produto de 

determinada cultura, tem caráter temporal e histórico.  

Toda representação é a representação de algo, logo neste estudo a beleza e a feiura serão 

tomados como objeto de representações sociais, para buscarmos mais a frente investigar o impacto que 

tais constructos podem causar na forma como está posta socialmente a estética negra. Desta forma, o 

estudo será fundamentado teoricamente nas contribuições advindas da Teoria das Representações 

Sociais, mais especificamente, daquelas produzidas pela abordagem estrutural proposta por Jean-

Claude Abric. (ALMEIDA; SANTOS, 2011). 

As representações sociais são entendidas como estruturas individuais de conhecimento, cuja 

análise, fundamentava-se na hipótese de que os fenômenos podem ser explicados por meio das 

representações e de ações por elas autorizadas. As representações sociais são vistas nesta abordagem 

como uma exteriorização do afeto, estruturas que revelam o poder de criação e de transformação da 

realidade social (MOSCOVICI, 2001; ALMEIDA; SANTOS, 2011). 

Em seus trabalhos Bento (2002), Gomes (2002) e Nunes (2010) apontam o Mito da 

democracia racial e a Ideologia do branqueamento, como um dos impeditivos para se pensar as 

relações raciais no Brasil. Com exceção ao trabalho de Lima (2002), que defende que o racismo 

prevalece no Brasil por meio das normas sociais que estão inscritas nas relações intergrupais, a 

exemplo, o igualitarismo e o individualismo meritocrático. Em sua tese buscou comprovar por meio de 

uma série de estudos o efeito das normas do igualitarismo e do individualismo meritocrático na infra-

humanização dos negros e de que modo essas normas sociais contribuem para a predominância deste 

fenômeno. 

O mito da democracia racial representa através de seu propagador o sociólogo Gilberto Freyre,  

uma tentativa de mostrar que no nosso país ao contrário dos demais (Estados Unidos, África do Sul) os 

conflitos étnicos não existiam, antes, o considerou um lugar onde todas as raças conviviam 

harmoniosamente. Esse argumento, materializado no discurso da mestiçagem, se estrutura juntamente 

com a ideologia do branqueamento como provas da ausência de racismo no Brasil. 
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É a noção de raça biologizante que servirá de aporte para ideologias racistas e que 

fundamentaram argumentos sobre a diferenciação dos grupos humanos, estabelecida pelas ciências em 

um determinado período, e que mesmo após terem sido derrubados pelos antiessencialistas, 

permanecem. Sendo assim, “independente das vezes que o conceito é exposto como vazio, a ‘raça’ 

ainda atua como um marcador aparentemente inerradicável de diferença social” (BRAH, 2006, p. 

331). 

A ideologia do branqueamento no Brasil se firmou no período pós-abolicionista, com o intuito 

de branquear a população e com isso superar o elemento negro tão presente, pois desse modo, 

também, se evitaria possíveis conflitos raciais. O tão sonhado futuro esperado para o nosso país como 

uma solução, na verdade apenas acentuou um problema, que até os dias atuais não se consegue discutir 

sem termos a sensação de estar quebrando uma regra de etiqueta, ou transgredindo uma norma social, 

a saber, o racismo (NUNES, 2010; BENTO, 2002).  

A carga ideológica do branqueamento ainda, se apresenta no terreno estético. O ideal estético 

europeizado vem sendo aceito e repassado, através de um modelo que diminui ao máximo, ou 

simplesmente exclui a participação dos “não-brancos” na construção de um imaginário de beleza 

(CARVALHO, 2000). Prontamente, as características físicas mais valorizadas esteticamente na 

sociedade brasileira pouco remetem à africana (CARNEIRO, 1995). 

Na atualidade, ainda presencia-se um processo de negação de características positivas aos não 

brancos. Entretanto, se vê cada vez mais, uma aceitação social dos caracteres negros, principalmente 

no que se refere à manutenção dos cabelos naturais, portanto, cacheados. A aceitação deve-se ao fato 

da estética capilar ter exercido um papel de resistência, luta e posição política em diversos momentos 

históricos para os afrodescendentes (COUTINHO, 2010; COUTINHO, 2005).  

Por intermédio dos movimentos sociais (Rastafári Jamaicano, Black Power nos Estados 

Unidos) de oposição ao padrão que lhes era imposto, que estimulava a modificação dos seus caracteres 

(cor da pele e textura dos cabelos). Oferecendo assim, sinais da expressão da negritude, 

consequentemente, contrária à hegemonia do processo de branqueamento imposto. Também existiram 

outros movimentos de oposição a padrões impostos, a exemplo temos o Movimento Punk e o 

Movimento Hippie (COUTINHO, 2005). 

A identidade racial pode ser definida, como conhecimento de pertença aos grupos e ao 

significado emocional e avaliativo dessa pertença. Conforme aponta Deschamps e Moliner (2009, p. 

17), “a reflexão sobre a identidade levanta o problema mais geral da integração das pessoas num 

espaço coletivo (o reconhecimento de uma pertença)” e neste paralelo “essas pessoas buscam um lugar 

específico neste mesmo espaço coletivo (elas buscam diferenciar-se, singularizar-se)”. Ver-se assim, 

que se trata de um conceito melhor descrito por processos identitários. Com relação a pessoas negras 

este fenômeno em nosso país se confirma por Souza (1983, p. 77) ao dizer que “ser negro não é uma 

condição dada a priori. É um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro”. 

Já os pontos que cercam os significados de uma identidade branca são destacados por autores 

que irão mencionar a branquitude como: (a) algo consciente apenas as pessoas negras; (b) do silencio 

em torno da raça, não se fala sobre e nem precisa ser assumida e; (c) há em qualquer classe um 
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contexto de ideologia e uma prática de supremacia branca. Outra crítica diz respeito ao fato de 

somente o negro ser estudado, dissecado e nunca se pesquisa o branco, se fala em racismo como um 

sistema invisível e que impacta a vida dos negros, porém não se discute os privilégios que concedem 

ao sujeito branco (BENTO, 2002). 

 

METODOLOGIA  

 

Participaram deste estudo 494 pessoas residentes no Brasil, usuários da rede social Facebook 

e, entre os estados apenas não houve participantes do Amazonas e Amapá e Rondônia. Contou-se com 

representantes de diversas cidades do país, tanto das capitais quanto de cidades circunvizinhas e do 

interior.  

Alguns participantes foram excluídos da base de dados final porque não responderam a 

pergunta sobre características físicas do modelo escolhido por elas. Assim como, participantes com 

questionários sem respostas as perguntas abertas, por não acrescerem dados à pesquisa. A amostragem 

foi não probabilística, por conveniência e complementada com a técnica da bola-de-neve, sendo 

seguidos os parâmetros éticos para a pesquisa com seres humanos.  

Os participantes foram convidados a comporem o Estudo por meio de um texto de 

apresentação contendo os objetivos da pesquisa e contatos da pesquisadora para esclarecimento de 

dúvidas. Cabe ressaltar que no próprio convite estava anexado o link que direcionava o participante ao 

instrumento de pesquisa e informações acerca do consentimento livre e esclarecido. Uma vez tendo 

aceitado participar do estudo, o que foi concordado através da submissão do questionário preenchido, 

solicitou-se aos participantes que encaminhassem o convite da pesquisa para outros colegas brasileiros 

que também estivessem interessados em responder ao questionário. 

 

INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS 

 

Utilizou-se uma versão eletrônica de questionário com perguntas abertas e fechadas baseado 

em modelo de escore apresentado por Pasquali (1999). O questionário possuía 13 itens e dividido em 

três etapas. A primeira etapa versava sobre beleza e feiura masculina; na segunda os participantes 

responderam a perguntas que versavam sobre beleza e feiura feminina. Na terceira parte pedíamos que 

os respondentes falassem sobre a sua própria aparência física, e por último faziam-se as perguntas de 

cunho sócio-demográfico. 

Para aferirmos as representações sociais da beleza e da feiura do brasileiro, pedia-se ao 

participante: “Quando se fala em beleza masculina no Brasil, que figura artística (ator, cantor ou 

apresentador) lhe vem à mente?”. Em seguida pedíamos: “Quais as CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

deste artista que o torna bonito? Por favor, seja o mais detalhista possível”.  
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Após obtermos os nomes das celebridades que foram alvos recorrentes das lembranças dos 

respondentes, e para definira cor de pele das celebridades mencionadas na pesquisa, procedemos com 

um Estudo Piloto junto a 15 pessoas, a partir do qual chegamos à definição de grupos de cor de pele: 

brancos; pretos e pardos. 

ANÁLISE DOS DADOS 

 

Para as análises contamos com o auxílio do software Interface de R pourles Analyses 

Multidimensionnelles de Texteset de Questionnaires (IRAMUTEQ), por ser um programa de 

análise de dados textuais, muito pertinente ao questionário utilizado, que continha questões 

abertas e descritivas. O IRAMUTEC é um programa desenvolvido por Pierre Ratinaud 

(LAHLOU, 2012; MARCHAND; RATINAUD, 2012) e licenciado por GNU GPL (v2), é de 

acesso gratuito, não sendo considerado completo, devido a gama de procedimentos 

envolvidos na aplicação deste software. 

O SPSS também será utilizado para as análises quantitativas de nossas variáveis estruturantes 

(cor de pele dos participantes, região, faixa etária, escolaridade e modelo escolhido). O SPSS 

é um software desenvolvido para a elaboração de análises estatísticas  de matrizes de dados.  

O  seu  uso  permite  gerar relatórios  tabulados,  gráficos  e dispersões  de distribuições 

utilizadas na realização de análises descritivas e de correlação entre variáveis. Utilizamos o 

pacote estatístico Frequencie e Croostab.  

 

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA BELEZA E DA FEIURA MASCULINA 

 

O perfil da nossa amostra foi de pessoas autodeclaradas: brancas (47,2%); pardas (35%); 

pretas (11,7%) e; mulatas (6,1%). Residentes em uma das cinco regiões: Sul 9% (n=49); Sudeste 

33,4% (n=165); Norte 4,3% (n=21) Nordeste 44,7% (n=221). Na sua maioria possuíam o nível de 

ensino superior 87,4% (n=432) e médio 12,6% (n=62). Uma ressalva com relação ao gênero dos 

respondentess, é que este não foi um dado contado para as nossas análises, por isso não foi feita a 

pergunta aos participantes. 

A tabela 1apresenta os modelos com suas classificações de cor de pele e respectivas 

porcentagens dentro da amostra estudada: 

 

Tabela 1 - Frequência dos modelos de beleza masculina conforme grupo de cor 

Modelos Frequência Percentil 

Brancos 210 42,5% 
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Pardos 242 49,0% 

Pretos 28 05,7% 

 

Podemos identificar com base na tabela 1, uma maior presença de modelos brancos (42,5%) e 

pardos (49%) nas representações de beleza masculina em oposição aos modelos pretos (5,7%). O que 

pode ser descrito como possível resultado da baixa presença deste seguimento nos veículos de 

comunicação de massa, (a grande mídia). E conforme mencionam Silva e Rosemberg (2008) como a 

“sub-representação” do negro nos diversos meios de comunicação. Ouçamos o que dizem quando 

elencam uma série de peculiridade dentro da mídia brasileira em relação ao negro:  

 

[...] a) a sub-representação do negro nos diversos meios é tônica. b) o 

silenciamento das mídias sobre as desigualdades raciais é constante. O silêncio 

exerce um duplo papel: o de negar os processos de discriminação racial, buscando 

ocultar a racialização das relações sociais, ao mesmo tempo em que propõe uma 

homogeneidade cultural ao “brasileiro”. (SILVA; ROSEMBERG, 2008, p. 82) 

 

Por outro lado, podemos ver uma maior presença de negros na mídia em noticiários policiais 

ou em programas de humor, sendo os estereótipos mais propagados os do “pai João” ou do seu 

equivalente “preto velho”, que em geral é apresentado como passivo e supersticiosos. Outro 

estereótipo comum é do “negro revoltado”, violento e cruel (SILVA; ROSEMBERG, 2008).  

Também analisamos a correlação entre cor de pele do participante e a preferência quanto ao 

modelo, os dados estão dispostos na Tabela 2: 

 

Tabela 2 - Relação entre modelos de beleza masculina e a cor dos participantes 

Participantes 
Modelos 

Brancos 

Modelos 

Pardos 

Modelos 

Pretos 
Total 

Brancos 110 106 04 233 

Pardos 71 94 07 173 

Pretos 18 28 12 58 

Mulatos 11 14 05 30 

Total: 210 242 28 494 
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Modelos pretos tiveram frequência igual a 28, sendo citados na maioria por participantes 

autodeclarados pretos (n=12), pardos (n=07) e mulatos (n=5), e menor freqüência entre os que se 

autodeclaravam brancos (n=4). Também investigamos as representações da feiura para os 

respondentes e o cenário mostra-se diferente com relação aos modelos pretos. Conforme apresenta a 

tabela 3: 

 

Tabela 3 - Frequência dos modelos de beleza masculina conforme o grupo de cor 

Modelos Frequência Percentil 

Brancos 234 47,4% 

Pardos 164 33,2% 

Pretos 62 12,6% 

 

Quando a pergunta é sobre a feiura no Brasil, há maior referência a modelos brancos (47,4%), 

mas em paralelo, há aumento expressivo da presença de modelos pretos 12,6% (n=62) contra os 5,7% 

(n=28) quando a pergunta versava sobre beleza. Outro movimento foi o de diminuição de modelos 

pardos 33,2% nas representações de feiura, frente aos 49% quando os participantes se referiam à 

beleza masculina.  

Para esta etapa também analisamos a relação modelo escolhido e a cor do respondente, os 

resultados estão dispostos na tabela 4: 

 

 

Tabela 4 - Relação entre modelos de beleza masculina e a cor dos participantes 

Cor do 

Participante 

Modelos 

Brancos 

Modelos 

Pardos 

Modelos 

Pretos 
Total 

Brancos 113 84 22 233 

Pardos 80 53 29 173 

Pretos 29 14 07 58 

Mulatos 12 13 04 30 

Total: 234 164 62 494 
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Dentre os participantes autodeclarados brancos há maior recorrência de modelos igual cor 

(n=113) em suas representações, mas também, ocorreu aumento de modelos pretos nas lembranças 

dos consulentes (n=22).Entre os pardos também há mais modelos pretos (n=29) e modelos brancos 

(n=80). O contrário também ocorre, a redução de modelos pardos (n=53) em suas representações 

de feiura masculina. Entre os participantes de cor preta e mulata processa-se fenômeno semelhante 

diminuição de modelos pretos (n=07e n=04 respectivamente) em suas representações de feiura e 

aumento de modelos brancos (n=29 e n=12 respectivamente) e pardos (n=14 e 13 respectivamente) 

em suas respostas ao quesito fealdade no Brasil. 

O fato de haverem participantes autodeclarados negros (pretos, pardos e mulatos) 

identificando-se com seus próprios modelos de cor de pele no que se refere a beleza é visto como 

uma forma de identificação intracategorial. Uma vez que, ser percebido como modelo de beleza era 

positivo, logo haviam mais negros mencionando nomes de celebridades de mesma cor. 

 

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA BELEZA CONFORME OS PARTICIPANTES DO 

ESTUDO  

 

A partir da planilha com as respostas do questionário “Beleza Brasileira”, especificamente da 

questão relacionada à definição das características de beleza da celebridade escolhida pelos 

participantes, elaborou-se um corpus denominado “Beleza Masculina”. O corpus submetido à análise 

foi composto por: 512 Unidades de Contexto Iniciais (UCI), as quais se desdobraram em 521 

Unidades de Contexto Elementares (UCE) (o programa repartiu o corpus em 521 segmentos de texto). 

Destas, 456 UCE (87.52% do total) foram retidas na CHD. E a qual está representada na Figura1.  
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Figura 1 - Dendograma do corpus “beleza masculina”. 

 

A classe 1 (à direita da figura) corresponde a 43,81% do total de UCE retidas na análise. Esta 

classe está relacionada significativamente a região nordeste e ao modelo de cor de pele preta. O seu 

conteúdo revelao sorriso como elemento estruturante da representação de beleza masculina, e remetia 

tanto a sedução quanto a simpatia este trecho ilustra esta representação: “o sorriso e o charme” (suj. 

506, mulato, região sudeste, 31-40 anos, faz referência à modelo preto) ou mesmo este outro 

participante: “a cor de pele, o charme, o sorriso, o corpo” (suj. 464, preto, região nordeste, faz 

referência à modelo pardo). 

A classe dois representa 23,9% do total de UCE retidas na análise e estão relacionadas 

significativamente a participantes adultos, de faixa etária acima dos 50 anos, as regiões sul, centro-

oeste e sudeste, aos níveis de escolaridades entre superior e média, e ao modelo de cor de pele branca. 

O conteúdo dá destaque a uma beleza masculina mais facial, e livre de excessos. É ressaltados 

aspectos do rosto, no caso dos modelos referidos pelos participantes. O seu rosto, sobretudo destaca-se 

em beleza pelo conjunto harmonioso com queixo ou maxilar quadrado, com nariz fino, e outra na qual 

pode ser expressivo. Podemos ver exemplo desta representação neste trecho: “Pele limpa feições do 

rosto finas estatura alta cabelo preto cabelo ondulado, barba ou sem barba, lábios medianos, nem finos 

nem grossos, corpo mediano, nem muito forte nem muito magro” (Suj. 010, branco, região nordeste,  

faz referência à modelo branco). 

 Neste segmento de texto acima, vemos uma representação que se refere ao que é esperado ao 

modelo branco de beleza, mas quando tratamos de outros modelos, a exemplo do modelo pardo e preto 

será que está representação muda? Tomaremos como exemplo estas passagens: “O formato do rosto, a 
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cor dos olhos, o tamanho do nariz e lábios que em seu conjunto criam uma harmonia que chama muito 

a atenção, o seu sorriso e simpatia” (Suj. 184, branco, região nordeste, faz referencia à modelo pardo); 

“o rosto expressivo não tem nenhuma proporção muito tênue e isso o deixa mais normal” (Suj. 075, 

branco, região sudeste, faz referência à modelo preto). 

A classe três representa 28, 29% do total de UCE retidas na análise. Esta classe esta associada 

significativamente aos participantes adultos, a cor de pele branca e parda; a região norte e sudeste; ao 

modelo de cor parda. No seu conteúdo nota-se que a cor da pele das celebridades é mencionada 

recorrentemente nas representações dos respondentes, sobretudo a cor morena, que era direcionada, 

sobretudo, a modelos pardos e brancos, conforme este enxerto: “Rosto bonito e simétrico, olhos 

verdes, corpo malhado, cor de pele morena, no tom certo, cabelo nem muito curto nem longo, lábios 

carnudos” (suj. 138, branco, região centro-oeste, faz referência à modelo de cor branca). E neste outro:  

 

A cor de pele morena, o cabelo bagunçado, jovem de olhos castanhos, escapando 

daquele famoso perfil mais europeu de olhos azuis e cabelo liso claro, não que seja 

uma beleza que eu não admire, mas Caio parece esbanjar mais masculinidade que 

aquele o que para mim pesa no quesito beleza, algo mais cru e menos superficial. 

(Suj. 274, pardo, região nordeste, faz referência à modelo de cor parda) 

 

Vemos que a cor de pele morena é associada a outros traços tais como lábios carnudos, 

cabelos lisos ou encaracolados e corpo atlético, conferiam charme, beleza e maior virilidade ao 

modelo referido. Porém, essa cor deveria ter o “tom certo”, logo, não associada diretamente a cor de 

pele preta.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Frente a este cenário, identificamos uma invisibilidade da beleza negra como um todo, mas, de 

alguns traços que lhes designaram os participantes do estudo como peculiares à raça (lábios carnudos, 

corpo atlético, cor de pele) que são alvos de desejo em modelos pardos ou brancos, porém 

desassociados da cor preta nas representações de beleza. Por outro, vemos como forma de 

identificação intracategorial o fato de haverem participantes autodeclarados negros identificando-se 

com seus próprios modelos étnicos no que se refere a beleza. De igual modo ocorreu para os 

participantes autodeclarados brancos. Algo que poderá acrecer as discussões sobre politicas 

afirmativas nos setores que tratam da beleza e moda em nosso país. Quanto ao fato de terem mais 

participantes brancos referindo-se a mais modelos de igual cor para responderem a pergunta sobre 

feiura, ainda não temos dados referentes ao conteúdo das descrições feitas por eles. 

Diante destas constatações que longe de esgotar a temática, tem o intuito de fomentar mais 

debates acerca da imposição de padrões de beleza homogeneos em uma sociedade cuja a constituição 

de seu povo é diversa e na qual podemos encontrar manifestsações estéticas das mais distintas, fruto 
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de nossa história e ligação com a africanidade.É de tamanho espanto a constatação das representações 

da estética negra e de sua beleza ainda como não recorrentes no imaginário social, e vista ainda com 

estranheza por muitos. Aproveitamos para chamar à atenção para uma mídia que tem o consenso 

legitimador da população. E do modo como brancos e negros são expostos sistematicamente nestes 

espaços de disseminação de representações sociais. Além de pensarmos nas ações autorizadas com 

base nas representações sociais formuladas e compartilhadas da beleza e da feiura. 
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ESPAÇO-TEMPO CREPUSCULAR VIVIDO EM COMUNIDADES QUE RE-EXISTEM EM 

ANCESTRALIDADE AFRICANA 

 

ERENAY MARTINS
*
 - USP 

 

Com a percepção que mergulhe em cosmovisões de matrizes tradicionais africanas e 

ameríndias é possível conceber uma organicidade que une\funde o espaço compartilhado na 

horizontalidade das relações (idealizado) e o tempo vivenciado em sua plena participação 

(cri)ativa. Potencializados através de encontros constantes e periódicos que ritualizam o ciclo 

de vivências. O poder do mito reúne os elementos separados, faz viver unitariamente no modo 

do inautêntico, decerto, mas num mundo no qual o inautêntico é Um, o admitido 

unitariamente por uma comunidade coerente (tribo, clã). A noção de divindade é a imagem, o 

símbolo da superação do espaço e do tempo dissociados. Todos aqueles que vivem em uma 

mesma noção, dentre a diversidade de culturas humanas, participariam dessa superação, não 

pelas alienações ou dogmas, mas pelo mito, uma construção unitária crepuscular, do 

pensamento que garante toda a engrenagem cósmica em torno da organização que essa 

sociedade já realizou de fato dentro de um território.  

No campo da narrativa, o espaço-tempo é envolvido por diversas roupagens, como 

Contramestre de Capoeira Pinguim chama quando quer falar da leitura e expressividade de 

cada um, ou de um grupo específico dentro de uma grande cultura e/ou sociedade. O mito, no 

canto, nos arquétipos, no ritmo, cada jeito ocupa uma certa subjetividade, particular e plural, 

multicultural e ao mesmo tempo contextual. Não há narrativa sem contexto, assim como não 

há contexto sem memória. O/a artista, escriba, orador/a... materializam a memória de um 

contexto espaço-temporal, necessariamente. Por isso não há leitura, ou discurso neutro, ou 

descolado de uma territorialidade e expressa um pensamento em sua objetividade e, 

principalmente, em sua subjetividade.  

Envolvemo-nos por um olhar em múltiplas narrativas e imbricamento de histórias de 

ensinamento. Assim se fundem as ideias e perspectivas do/as ilustres Vozes de Mestres 

presentes nestes neste trabalho. Fundindo o pensamento de matriz africana e ameríndia do 

povo negro neste território. O Corpo é uma das escalas da Territorialidade da Pessoa 

(BUENO; CASTRO, 2005). 

 

CORPO, EXPRESSÃO DE IDENTIDADES 

 

                                                             
*
 Geógrafa, mestranda no programa Educação, Cultura e Organização na Faculdade de Educação da 
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Humanos. 
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O entendimento do corpo como elo de subjetividades, constituídas enquanto 

componente de identidades do sujeito, e sua ressonância no “estar” no mundo. Buscamos a 

instauração de proposições epistemológicas para a compreensão da composição do sujeito e 

da pessoa inserida no contexto diaspórico do povo negro nas Américas.  

O corpo, morada da pessoa, é como uma estrela, que brilha com a intensidade da 

alma, resplandece quando a pessoa está em conexão com sua intimidade, identidade(s) que a 

faz se reconhecer em sua comunidade. Quando se estabelece comunicação intensa com os 

estímulos internos e os de origem externas e, consciente de seu lugar e momento no mundo, 

capaz de provocar, criar, intencionalmente transformações no meio em que se encontra.  

Na investigação do ser humano e seu corpo, sua percepção e sua capacidade 

ontológica de produzir cultura vemos alguns pensadores lançarem reflexões que envolvam o 

corpo, como Annie Suquet que, sobre o corpo dançante, fala da artista em performance Lole 

Fuller considerando seus princípios de “ver o movimento como um instrumento pelo qual a 

dançarina lança no espaço vibrações e ondas de música visual” A percepção do corpo e de 

seu movimento, é assim fundamentalmente modificada.  

A pessoa, em sua jornada interpretativa, se lança em experiências que a envolvam e as 

constituem enquanto memória e enquanto ação e realização. Observa e exerce suas faculdades 

perceptivas acerca dos estímulos que esta paisagem onde está inserida e a provoca a ser. A 

paisagem urbana é percorrida por fluxos incontroláveis de movimentos, signos e de imagens. 

O morador da cidade participa da mobilidade ambiente, suas representações mentais são 

irrevogavelmente marcadas pela habilidade das formas. Ainda segundo a autora, o corpo tem 

a capacidade fisiológica para produzir fenômenos que não tem correspondente no mundo 

material (SUQUET, 2009, p. 512-513). 

Entendendo o corpo, como uma morada do espírito, sendo perene, precisa de zelo e 

jovialidade para comportar com saúde e bem-estar o segundo, este é a principal fonte de seu 

axé, a conexão e integr(al)idade entre o espírito e o corpo passa a ser fundamental para uma 

saúde integral da pessoa. Garantindo a revigoração e potencialização do axé pessoal.  

Para Charles Taylor (1998, p. 52-53): 

 

O diálogo é o fundamental, nós como agentes humanos, capazes de nos 

entendermos e nos definirmos por linguagens de expressão, demasiadamente 
significativas. As linguagens da arte, do gesto, do amor, passam por modos de ser e 

se definir. A formação da mente humana é, então, dialógica, pois não se sustenta em 

um monólogo, mas na reflexão permanente ao envolver-se e agir no meio em que 

vive, vivencia. Vemos que a partir do autor, ao falar em “política de 

reconhecimento”, pode-se entendê-la como um direito à particularização frente ao 

discurso hegemônico da proposta unilateral e imperialista da globalização. 

 

A partir destes estímulos investigativos fui apoiar-me no pensamento de Leda Maria 

Martins que nos inaugura com seu olhar a Oralitura da Memória, em sua perspectiva o corpo é 

o que primeiro inscreve a palavra e a atualiza. Inscreve o sujeito e a cultura em uma dada 

espacialidade que se territorializa, mas é descontínua, contextualiza uma temporalidade 
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acumulativa e fluida. Como tal, a performance atualiza os diapasões da memória, lembrança 

resvalada de esquecimento, tranças aneladas na imposição que borda os restos, resíduos e 

vestígios em novas formas expressivas. O corpo em performance restaura, expressa e, 

simultaneamente, produz esse conhecimento, grafado na memória do gesto.  

A performance do corpo, lugar da sabedoria, é a palavra grafada que ecoa como voz 

cantante, como expressão contígua que “fertiliza o parentesco entre os vivos, os ancestres e os 

que ainda vão nascer” (MARTINS apud FONSECA, 2001, p. 82-84). 

Pensando nesta memória do gesto, é possível recorrer à substância social da memória, 

de Ecléa Bosi. Quando se refere à práxis coletiva, a autora recorre às reflexões elaboradas por 

nossa consciência, que não é individual, é formada pela relação dialógica e dialética, por uma 

ética do diálogo, que segue por influencias externas, valores coletivos que se configuram 

como uma convergência de várias correntes de pensamento.  

 

[...] Uma memória coletiva se desenvolve a partir de laços de convivência 

familiares, escolares, profissionais. Ela entretém a memória de seus membros, que 

acrescenta, unifica, diferencia, corrige e passa a limpo. Vivendo no interior de um 
grupo, sofre as vicissitudes da evolução de seus membros e depende de sua 

interação. (BOSI, 2002, p. 331) 

 

Porém mesmo que muito que deva à memória coletiva é a pessoa que recorda. Ela é o 

memorizador e das camadas do passado a que tem acesso pode reter objetos que são, para ela, 

e só para ela, significativos dentro de um tesouro comum mais abrangente. Que pode ser 

remontado a partir da Conferência. A “Roda de Conversa” não surge aleatoriamente como 

fundante nas sociedades africanas e ameríndias que tem sua ética pautada pela horizontalidade 

e pela oralidade. Conceitos que funcionam como estruturantes organizadores de sua Filosofia. 

O lembrar junto forma a lembrança de nós.  

A roda de Capuera é o nosso grande fenômeno exemplar para entendermos a 

corporeidade afrodescendente no Brasil. O encontro de praticantes que se organizam em torno 

da Tradição atualizada, os elementos estruturantes são os berimbaus, gunga, berra-boi e viola, 

ou gunga, médio e violinha (as variações mudam conforme a linhagem interpretativa); 

pandeiro de couro; agogô; reco-reco e em algumas construções foram incluídas o atabaque... 

Estes elementos estruturantes não funcionam como um impedimento formal, tal qual julgaram 

algumas leituras estruturalistas, eles funcionam como composição, formam uma orquestra em 

que seus integrantes a completam. Mas jamais podem funcionar como anuladores de uma 

suposta “pureza”. Digo isso porque este discurso apropriado por parte equivocada de 

pesquisadores submete a Capuera a uma cristalização na qual ela mesma nunca almejou, e 

pelo contrário, sua principal epistemologia é a do improviso. Ela por si só surgiu da 

malandragem da sobrevivência, do equilíbrio precário de que fala Antônio Nóbrega. Assim 

podemos conceber então a Capuera em um encontro de palmas ritmadas acompanhando um 

jogo de dois brincantes.  
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Também consideramos o Xirê de Candomblé, a Gira da Umbanda, a Roda do Toré, da 

Jurema, dos Encantados, da Ayuaska... o movimento circular é presente e estruturante. O 

sentido anti-horário é instaurado, como em um vórtice provocado pela energia movimentada a 

partir do corpo.  

Bailante sempre, o ritual afroameríndio é circular e é bailado, é performático na 

medida em que o corpo se torna símbolo. A caracterização, a vestimenta, os adereços, esta 

intrinsecamente implicada pela condição de sua existência. Lembrando Prof. Eduardo D. de 

Oliveira quando fala que a existência depende das condições para que ela possa se expressar. 

Sendo assim, cada manifestação coletiva da cultura negra guarda em si a memória destes 

corpos, regionalmente implicados pelo meio em que estão inseridos. Podemos ler enquanto 

performance mas antes de tudo são mecanismos de manutenção/atualização permanente 

destes grupos e comunidades familiares.  

O mexicano Gonzáles Rey ao discorrer sobre a subjetividade em uma perspectiva 

dialética justifica a compreensão da construção de representações simbólicas que formam a 

subjetividade e associa o dinamismo contextual, com formas de organizações sociais 

complexas e variáveis espaços de ação. Propõe uma ruptura com a dicotomia do social e do 

individual. Para ele a subjetividade nos mostra o potencial concreto capaz de compreender a 

produção de sentidos a todos os processos e formas de organização da atividade humana, dos 

processos macrossociais até os microssociais e os individuais.  

A subjetividade é um sistema permanentemente em processo, mas com formas de 

organização que são difíceis de descrever e que, portanto, epistemologicamente, não são 

acessíveis à descrição. Isso foi certamente expressado pela representação que Freud fez sobre 

a psique. A subjetividade é da ordem de constituído, mas representa uma forma de 

constituição que, por sua vez, é permanentemente reconstituída pelas ações dos sujeitos 

dentro dos diversos cenários sociais em que atuam (REY, p.123-126). 

Ao anunciarmos uma perspectiva crítica de olhar para a corporeidade do negro no 

Brasil não podemos perder de vista as implicações da dominação e da opressão do Sistema do 

Capital, Capitalismo Mundial Integrado (CMI).  

Na época em que cursava a disciplina da professora Katia Rubio estava 

concomitantemente acompanhando a maestria do professor Kabengele Munanga. Este 

contraponto por fundamental. A professora nos trazia referencias produzidas a respeito da visão 

de mundo dos europeus judaico-cristãos, enquanto o professor nos trazia a visão implicada pelo 

racismo no mundo, as trajetórias do racismo científico e as constâncias de seu pensamento 

fundante nas ciências modernas e no discurso das elites ate as massas manobradas.  

Pude observar que Braunstein e Pépin apontam a cultura Greco-ocidental como 

assimiladora perante as quais impôs sua supremacia através da dominação e, sendo assim, é 

contraditória ao resumir o formato de uma cultura ocidental “pura”, tal qual julga os 

defensores da filosofia iluminista. Os autores consideram restrito considerar a herança cultural 

da civilização moderna limitada aos gregos e latinos, uma vez que eles mesmos já haviam 

sido constituídos por amalgamas de povos de diferentes localidades em África e em 
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proximidades do Oriente Médio. Como enfatizam que eles próprios souberam absorver, fundir 

e transformar todas as influências vindas dos quatro cantos do Mediterrâneo. Para eles a visão 

que teremos do nosso corpo, a maneira de nos servirmos dele e de o sentirmos, será 

consequência desse patrimônio recebido do fundo dos tempos. Neste sentido, o corpo de 

cada pessoa detém uma parte da memória universal. A sua história no seio de uma cultura 

torna-se inseparável da história da totalidade dessa cultura. Assim, compreender o que a 

pessoa sustenta obriga a descodificar o processo cultural no qual ela se construiu.  

 

O corpo pode ser simbolizado como ponto de apoio desse eixo da reflexão que liga, 

simultaneamente, o passado e o futuro, o profano e o sagrado. É preciso talvez 

rever também o pressuposto que uma herança extrai necessariamente os seus bens 

daquilo que precedeu temporalmente. A transmissão nem sempre se efetua de 

maneira cronologicamente linear. (BRAUNSTEIN; PÉPIN, 1999, p. 13-14) 

 

Podemos então compreender a perspectiva retroativa do pensamento africano em que 

o Sankofa
1
 nos remete. O olhar para o passado para inspirar a jornada interpretativa na 

atualização permanente das culturas.  

Compreendendo então a memória coletiva constituída de intencionalidades, a 

subjetividade da pessoa, do sujeito, será constituída das dimensões que envolvem seu 

contexto social, econômico, histórico, geográfico, compondo assim seu lugar no mundo, sua 

cultura e sua re-leitura deste mundo. O sujeito enquanto escriba de sua história constrói um 

mosaico de identificações como bagagem que possibilita o afastamento e aproximação 

constantes em seu “ser e estar” no mundo, narrando e transformando o espaço-tempo, sua 

corporeidade e contemporaneidade justapostas. O que depois veremos nas falas de nosso 

relatante Ogan Liberado do Terreiro do Bogum. Em que sinaliza a confusão do termo que ele 

chama de “eurocentrismo”, já que a própria Europa foi constituída pela composição de 

diferentes povos e raças ao longo toda sua História, como os Persas, Visigodos, Mouros e 

Nórdicos, que seria uma distorção da História e consiste em uma versão completamente 

enviesada pelo olhar opressor.  

Revisitemos a perspectiva de Leda Maria Martins quando discorre acerca do Corpo, 

lugar da memória, quando envolvemos os efeitos de cruzamentos culturais, estes não se 

instalam ou se esgotam pela via sincrética, mas por um processo de justaposição analógica, 

de ressonâncias metafóricas periféricas, e um processo de deslocamento contíguo.  

Nenhum desses processos realiza-se pela exclusividade, mas sim, por sua 

predominância. O processo analógico opera-se pela convivência paralela de códigos e 

sistemas em si distintos que convivem simultaneamente em um registro terceiro, mascarando-

se de forma mútua, sem que haja, no processo de metamorfose, o ofuscamento total de sua 

                                                             
1 Neste trabalho consideramos esta noção (parte dos ideogramas Adinkra, provenientes da região do Gana e 

Mali) como uma categoria de análise do pensamento africano no Brasil. “Aprender com o passado para 

construir o presente”. Apoiada em Elisa Larkin Nascimento, em “Sankofa: Resgate da Cultura Afro-brasileira” 

(1994). 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

individualidade originária. Aqui os sistemas encontram-se por meio de um espelhamento que 

produz imagens duais, de dupla face, sendo sempre possível vislumbrar no novo sítio de 

significância não apenas uma imagem através da outra, mas ambas simultaneamente 

(MARTINS apud FONSECA, 2001, p. 66-67). 

As deturpações e distorções são causadas por uma leitura fortemente marcada por 

paradigmas e referências de fora da concepção originária. Estes paradigmas e referências são 

constituídos a partir das representações simbólicas contidas no imaginário da pessoa e do 

coletivo em que habita.  

Ao partir deste entendimento, vemos o processo de aculturação imposto pela lógica 

ocidental moderna como mecanismo intencional de intervenção na formação identitária e 

cosmovisão dos povos colonizados. A autora se refere a Josepf Roach (1995) quando afirma 

que a África imprime suas marcas e traços históricos sobre os apagamentos incompletos 

resultantes das diásporas, inscrevendo-se nos palimpsestos que, em todos os seus elementos 

constitutivos, oferecem-nos um rico campo de investigação e de conhecimento. Nesse âmbito, 

cerimônias e festejos religiosos, por exemplo, além de seu conteúdo sagrado, manifestam e 

instituem valores estéticos e filosóficos, quer em sua estrutura, quer nos modos de enunciação 

que caracterizam sua performance, pois o ato performático ritual não apenas alude ao 

universo semântico da ação re-apresentada, mas constitui em si mesmo, a própria ação 

(MARTINS apud FONSECA, 2001, p. 66-67). 

 

CORPO NAS CONSCIÊNCIAS NEGRAS 

 

A partir de todas estas abordagens parto para o estudo intenso de uma subjetividade 

originária em comunidades de tradições afroameríndias. Com todo seu contexto sócio-

histórico de segregação e opressão, como os corpos de cada pessoa constituem sua 

objetividade/subjetividade no mundo? Como formam seus elos de identidade e em comunhão 

de corpos, almas e mentes estão em permanente conflito pela resistência/existência/ 

permanência de sua essência? Como favorecer experiências político-artístico-pedagógicas que 

potencializem a constituição da pessoa a partir da autonomia, da consciência crítica e sujeita 

plena de seu “estar/fazer no mundo”?  

Maria Zita Ferreira, em seu livro “Dança negro, ginga a história”, trouxe muitas 

contribuições para pensarmos uma análise da experiência pedagógica, propõe a dança como 

instrumento de libertação. Acredita que uma abordagem de Educação como Prática Social é 

mais adequada, na medida em que permite uma compreensão das inter-relações que aí se 

estabelecem.  

A autora discorre sobre uma percepção difusa produzida por uma concepção de 

mundo imposta pelo mundo exterior ao sujeito, que a assume sem crítica, instaurada pelo 

modo de produção capitalista. Mas mesmo assim, isso não o impede de perceber, ainda que de 

modo difuso, sua ligação com o conjunto de pessoas com as quais está ligado e compartilha as 

mesmas experiências, ocupam um lugar em comum, definido na transformação da realidade 
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deste lugar. Este lugar que possui uma origem e um sentido histórico. Afirma que é essa 

percepção difusa que constitui o objeto de qualquer prática pedagógica, seja ela voltada para a 

dominação ou para a transformação.  

Assim, vemos que uma Educação fundada no mantenimento da dominação, a de 

herança missionária jesuítica, e considerada atualmente a tradicional, ainda muitas vezes 

rememorado por muitos dos professores conservadores; e mencionado como oposição à uma 

Educação pela Emancipação.  

A Educação Tradicional no Brasil nos lega a primeira divisão entre corpo/mente, 

corpo/espírito, consistindo no dualismo de fragmentação do sujeito. A divisão cartesiana ter 

separado a mente do corpo recebendo a tarefa de controlá-lo gera um conflito aparente entre a 

vontade consciente e os instintos involuntários.  

 

 
Atividade de experiência-percepção corporal realizada com crianças do 3º ano do  
Ensino Fundamental em EMEF Roberto Mange 

 

Já uma prática pedagógica comprometida com a emancipação do sujeito compreende a 

relação ensino-aprendizagem inserida na vivência cotidiana e nas relações sociais que 

implicam o indivíduo, seu grupo e seu ambiente. Considerando-o não só como ser dotado de 

inteligência, mas também como ser operante, consciente e racional. Parte-se do princípio de que 

o humano, ao nascer, passa pela socialização que lhe permite desenvolver o modo de vida do 

grupo, ou seja, a forma de produção, a organização política e social, enquanto assimila costumes 

e formas de pensar. Distingue-se não só em sua atividade, mas como se percebe agindo em suas 

atividades e em sua consciência, em seu pensamento. Nele processo a pessoa acumula vida, 

experiência, bens materiais e simbólicos. Segundo a autora os sujeitos se percebem no mundo ao 

se separarem sua atividade de si mesmos, ao terem o poder de decisão sobre si próprios, sobre as 

relações com o mundo e com os outros homens, dão significado ao seu viver. Não somente 

vivem, mas existem, e sua existência é histórica, pois percebem o aqui (espaço) e o agora 

(tempo). Torna-se possível ligar o ontem ao amanhã, ter uma memória da vida vivida, fundando-

se historicamente porque suas reações frente os obstáculos à existência podem ser completamente 

diferentes de um grupo para outro. Portanto o seu fazer está sempre ligado a um momento e a um 

lugar determinados. Aprofundamos diálogos com a ontologia do ser em Lukácks (1979), 

veremos que a história do sujeito será a história de mundo de fazer do seu grupo.  
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Nesta perspectiva surge uma proposta de compor a Educação Física comprometida e a 

Dança como alicerces da emancipação do sujeito, a partir de suas experiências e 

conhecimentos fundados em seu grupo social de origem. Partindo das predileções das classes 

oprimidas, situa esta atividade no processo social como instrumento de luta na libertação 

dessas classes. Busca, como práxis pedagógica, o exercício constante na eliminação de 

comportamentos cotidianos desagregadores, e impossibilitar o indivíduo que lute contra os 

entraves psicológicos e sociais de sua existência. Não defende a formação profissional em 

Dança no Ensino Fundamental, a proposta é de estimular educandos e educandas a 

sensibilizar sua organização interna, habilitando sua afirmação como ser pensante crítico e 

criativo, capaz de elevar sua autoestima e potencial agente no lugar em que está inserido.  

Nos apresenta como referência categorias fundadas no pensamento de Gramsci, o 

“homem massa”, incutido em uma filosofia espontânea, imposta pelas classes dominantes. O 

que causa uma certa impotência na elaboração de um pensamento crítico diante do mundo em 

que vive, este não possui consciência do significado de sua própria ação e que não pode, 

portanto, avaliar criticamente sua forma de participação no processo histórico. Ele pensa de 

modo desagregado e ocasional, assumindo como sua uma concepção de mundo que lhe é 

imposta pela classe que detém o poder. Essa concepção de mundo, subalternalizada e 

heterogênea, reflete, fundamentalmente, os padrões impostos pela classe dominante, influi 

diretamente sobre a ação do “homem massa” e o impede de agir de modo crítico e coerente.  

Já o ser humano implicado por um grupo social, constituindo relações de forças 

produtivas materiais e simbólicas, compondo em conjunto estruturas organizacionais político-

econômicas que correspondem à formas determinadas de consciência social. Estes elementos 

são fundados em linguagem, território, organização, laços genéticos e de cosmologia, 

componentes étnicos de um grupo cultural geográfico, historicamente localizado. Assim se 

constitui o “homem coletivo”, que conscientemente conhece a si mesmo e identifica a 

importância de seus atos. Aqui a concepção de mundo, ou filosofia da práxis, possibilita a 

pessoa elaborar o seu pensamento mais crítico e mais consciente, em que suas ações serão 

governadas pela sua própria esfera de atividades, como sujeito na produção da história do 

mundo, tornando-se pessoa coletiva e não aceitando, de maneira passiva e servil, o que lhe 

vem a ser imposto. A participação ativa na construção de seu próprio destino e no 

desenvolvimento do processo histórico torna-a agente de conscientização em seu grupo social, 

pois, ao transformar a si mesmo, atua como elemento de transformação no conjunto das 

relações sociais em que está envolvida.  

Cada cultura desenvolve formas e significados e o comportamento de cada ser humano se 

molda por esses padrões culturais, históricos, provenientes do grupo em que se nasce, cresce e se 

desenvolve, enquanto individualidade, com seu modo pessoal de agir, seus sonhos e suas 

possíveis realizações, vinculado sempre aos padrões culturais de seu grupo. Esses padrões você 

assimilará num lento processo a que chamamos socialização que é o aprender no modo de vida 

do seu grupo. Neste processo de aprendizagem, a linguagem e as danças como vias simbólicas 
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de comunicação, como formas ordenadas criadas para a transmissão das experiências vividas, 

bem como a memória dessas experiências, são, sem dúvida, os elementos essenciais.  

No mundo contemporâneo, fundado na luta permanente entre a essência humana, a 

realização através do trabalho e a existência sócio-histórica, baseada no trabalho alienado como 

atividade na qual o trabalhador não reconhece a si mesmo. Apóia-se em Marx, para o qual o 

trabalho é a essência do homem, sua realidade essencial. Essa concepção das relações entre 

essência humana (o trabalho como atividade criadora, consciente e livre na qual o homem se 

afirma e se reconhece) e a existência social e histórica do trabalho, que aliena como atividade na 

qual o trabalhador não se reconhece e nega a si mesmo. Conforme aponta Sánchez Vázquez, 

quando diz que mesmo sob forma alienada a pessoa está na práxis e na história; se uma e outra 

são o âmbito de sua negação, hão de ser também âmbito de sua conquista: na produção de um 

mundo humanizado e na produção de novas relações na realização dessa possibilidade. Primeiro 

como possibilidade engendrada pela própria história, depois como sua realização histórica, a 

essência que historicamente só se dava com a negação se realiza.  

Com estas considerações podemos entender a ação social de Mestres da Cultura 

Popular enquanto prática político-artístico-pedagógica, Mestres da Práxis. Sugere que na 

perspectiva da práxis, o(a) educador(a) é não mais do que um guia, um apoio num processo de 

descobrimento permanente do(a)s próprio(a)s sujeitos da aprendizagem que são educando(a)s. 

O desafio para ele(a)s é, tornar-se um sujeito entre sujeitos, potencializando as capacidades 

criativas de cada um na dinâmica do trabalho coletivo. Tais noções são consideradas 

indispensáveis ao trabalho político-educativo da dança com trabalhadores, pois, ao longo de 

nossa formação social, os conflitos entre elite e massa, Estado e povo, burguesia e proletariado 

passam basicamente pela negação/afirmação do saber, da identidade cultural, da educação e 

formação de classe. A luta pela negação/expansão da escolarização só é compreensível se 

inserida naquela luta maior (FERREIRA, 2008, p. 95-97). 

Enquanto práxis social defende que este movimento traga em si uma revolução no 

saber reconhecer-se, educar-se e formar-se das classes trabalhadoras, redefinindo sua visão 

social. Em escalas imbricadas, o global que refaz o social, em que sujeitos sociais conscientes, 

com identidades coletivas, produzem saber, da cultura e do movimento corporal é um 

momento dessa práxis social, enquanto fazer humano de classes sociais em confronto. 

 

O ESPAÇOTEMPO DA REVOLUÇÃO NA VIDA COTIDIANA 

 

“Menino quem te ensinou? - Foi meu mestre”  

(Cantiga de capuera – domínio público) 
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 1° Festival de Artes Negras no ano de 1966, Dakar, Senegal. 

 

A observação atenta ao movimento do corpo e do meio, a autoexpressão ganha 

significado próprio na pessoa e no imaginário coletivo envolvido. Contramentre Pinguim 

costuma falar sobre o “desenho do movimento”, sugere sempre uma percepção aguçada por 

todos os sentidos, nesta experiência de provocá-lo em nós. Procurando replicar no espelho, o 

contrário no movimento do parceiro de jogo.  

O espaço-tempo da Cultura Negra é Crepuscular, é o movimento que entre o espaço e 

o tempo, que os forja unitário, como em uma tríade fecunda, o terceiro é o caminho. Criativo 

por fundamento de Tradição Ancestral.  

Quando a gente vai pra o Recôncavo Baiano onde revisitamos a cada ano, em 

Jaguaquara onde tenho um sítio familiar... entramos em um outro espaçotempo, e pra se 

habituar precisamos ouvir o som da natureza, parece que ressoa dentro da gente, dormir, 

acordar, sentir fome, é outro tempo, não é de relógio. Precisa de um espaço... de uma semana 

mais ou menos. Depois é que começamos a dialogar com ele, a aprender.  

O povo da maré, do mangue. O tempo da maré é o ciclo da vida, do dia-a-dia. A maré 

vem, sobe maré, a maré baixa, desce maré... e o que ficou pra traz.  

Ao longo do dia, pela fase da lua. Os pescadores, a rede, a hora de regressar, tudo é 

regido pela maré. O tempo da maré.  

O africano e o índio destas terras se uniram como uma irmandade, porque entendiam 

este espaçotempo dentro da gente e fora, com o mundo. Tanto porque estavam enfrentando o 

mesmo opressor.  

O espaçotempo da natureza é o espaçotempo do corpo humano, a gente sente essa 

ressonância quando começa a ouvir os sons da natureza, dos pássaros que cantam pela manhã, 

a água fresca no riacho.  

O som do berimbau é o som dos ancestrais, é a voz de Egun (espírito), mexe com a parte 

de cima da cabeça, eco no fundo do coração e revigora em energia de viver. Isso é a capoeira, a 

ancestre que traz o espaçotempo da natureza que ecoa, do primitivo que é primeiro.  

A roda (pegou um dobrão de berimbau) não gira se não tiver impulso. (girou o dobrão 

de metal no banco). Quando a energia para, a roda para de girar. Bem assim é a capoeira. 

Você tem que sentir, o berimbau ressoa na pessoa que aguça os sentidos, se não sentir a 

energia nunca vai ressoar a capoeira.  
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Por isso que a capoeira foi tão valorizada lá fora, porque traz este espaçotempo ancestral, 

que faz o ser humano lembrar de si, de se sentir. O tempo da hora na cultura não existe.  

Para contramentre Pinguim, o movimento é expressão, se está no corpo ele comunica. 

Por isso sempre enfatiza olhar atento ao “desenho do movimento”, expressão da filosofia 

(imag-ética) manifestada pelo corpo.  

O movimento tem um pulso, uma respiração e uma inspiração, tem uma postura, linha, 

força, um desenho, ritmo, fruição e ruptura e por isso é linguagem.  

 

ANCESTRAL/CONTEMPORÂNEO 

 

O Ancestral, o que primeiro aprendeu e ensinou aprendendo, é a ressonância dos 

tambores no pulsar humano que se não tiver inspiração, a energia não propaga, estagna. O 

movimento gera o Contemporâneo em uma fusão de linguagens dos toques, como o Congo de 

Ouro do Maculelê e o Ijexá no Funk Carioca, como os beats afro-pernambucanos, baianos, 

maranhenses, paraenses no Hip-Hop e nos Tecnobrega, Pagode e Axé... das danças, as afro-

contemporâneas, danças de rua, o samba, a própria capoeira...  

O que é mais interessante é que este constante inconstante, em permanente 

atualização, em desequilíbrio fundamental. O primitivo é a base, pra onde sempre devemos 

voltar, pra cura, pra saúde integral da pessoa, para evitar as doenças da vida contemporânea.  

A fusão é o primordial com o trivial, o contemporâneo desenha o tradicional, a 

necessidade faz o trabalho. Mas o mecânico que reproduz o natural nunca sustentará a alma, a 

ressonância que ecoa do couro e do encontro com as mãos, os aparelhos sonoros apenas 

reproduzem, não é suficiente, tem que ser complementar.  

A gente precisa do ancestre pra manter a saúde, continuar vivendo, o esquecimento 

gera tristeza e sem perceber vamos entrando no banzo, e não conseguimos encontrar força pra 

jornada. Somos frutos do primitivo e precisamos dele pra existir.  

Se o a jornada interpretativa dos povos litorâneos brasileiros foram fundados nas 

relações de classes e raças já conhecidos, e sabemos que os litorais foram primordialmente 

ocupados há mais de 500 a.C. pela nação tupi-guarani, tendo herdado o território já vivido 

pelos Sambaqui.  

 

[...] delimitando nos quatro cantos da geografia brasileira e estendendo-se por 

vários países sul-americanos. Essa trajetória levou entre 12.000 a 15.000 anos, 

segundo estudos e achados arqueológicos, e deixou rastros milenares, como as 

igaçabas marajoaras (cerâmicas com grafismos artísticos), as igaçabas funerárias 

(urnas funerárias), registros de alfabetos e escritas ancestrais como as itaquatiaras 

(grafismos registrados em pedras ou grutas).  

Essa imensa “nação” adquiriu matizes étnicos variados conforme a região e a 

época de sua migração e expansão e com o tempo receberia nomes atribuídos a 

uma diversidade étnica, como: Marajó, Tupinambá, Tupiniquim, Caeté, Guarani, 

Guaianá, Charrua, Chiripá, etc.  
Dos tempos remotos, deixou mistérios e interrogações. O historiador paraguaio 

Bertoni, na década de 50, afirmava que os Guaranis tinham ancestralmente uma 
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escrita que era basicamente semelhante à egípcia e à hebraica. (JECUPÉ, 2001, p. 

99-101) 

 

Aqui se sustentaram além de primeiramente o povo do sambaqui, mais tarde os 

fundadores dos mais predominantes troncos linguísticos Macro-Je e Tupi; depois com uma 

economia de além-mar com a colonização e o capitalismo, a imposição da colônia a partir da 

lógica da Casa Grande e Senzala, sem qualquer resquício de democracia racial tal qual 

sugeriria Gilberto Freyre.  

Neste desdobramento de polarização entre negros (da terra ou africanos) escravizados 

e os senhores brancos de engenho, sempre foi nítida. Daí a irmandade denominada por 

Pinguim anteriormente, não somente por parentesco intelectual, como diria Paulo Freire 

(1987), mas também por co-condições de situação-limite. 

O povo trazido de África, tão plural quanto aos que aqui já habitavam, trazia consigo 

também seus fundamentos fundantes ancestrais e fundamentais à vida. Hampate Bá, etnólogo 

maliense, este espaço-tempo da oralidade, o aprender com a vida e com o outro, propagar a 

vida com a palavra anunciada de supro sagrado e energia vital.  

Falar de matriz afro-ameríndia passa a ser tão espontâneo quanto entender que ambas 

têm igualmente e simultaneamente sua pluralidade de nações quanto seu lugar, espaço-tempo 

de pré-existência e de permanência atualizada. A dialogicidade do oprimido, dos condenados 

da terra, de Franz Fanon.  

A Hermenêutica da coexistência e essência da pessoa em seu grupo e universo.  

 

MÚSICAS NEGRAS DO ANCESTRAL AO CONTEMPORÂNEO  

 

“Me diz que som é esse que fala de onde sou? Expresso 

da favela. Vou que vou.” 

MC Thaíde  

 

 
African Unite – Festa de rua, DJ Kool Herk, DJ Lee Scratch Perry – Consciência Negra, 

 Fusão ancestral e contemporâneo, do Afrobeat ao Hip-Hop. 
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Juntamente com Fela Kuti, Bob Marley e Peter Tosh, Afrika Bambaata, Public Enemy, 

Queen Latifa, Las Krudas Cubensi, e incontáveis outros grupos que expressão da linguagem 

musical destas comunidades.  

As Manifestações populares de tradicionalidades negras constituem a permanência em 

constante renovação e exemplos de versatilidade ao reunir os AfroBeats à poesia e constituir 

um movimento cultural expressivo por 4 linguagens alicerceadas pelo pilar do Conhecimento. 

Homenagem à celebração de 40 anos do movimento Hip-Hop
2
  

O RAP (rithym and poetry) tem sua origem em um movimento muito difundido hoje 

no mundo inteiro, o hip-hop. Esta manifestação marcada pela voz dos povos segregados pela 

urbanização perversa como teorizou o professor Dr. Milton Santos em sua última obra, “Por 

uma outra globalização” (ano). Descendentes de ameríndios e africanos escravizados e 

miscigenados nas Américas, o “novo mundo” foi válvula de escape e plano falido do 

capitalismo europeu. Com a ajuda da Igreja messiânica, evangelizou e colonizou a mente, 

como já disse Franz Fanon (1968).  

Nesta disputa de forças por território, ricos brancos escolhem primeiro onde, como e 

com quem circula. O recorte de gênero, raça e classe é delimitado pela distância e 

acessibilidade ao centro de circulação do capital. Ainda sem mensurar o permanente 

genocídio da população negra nas periferias, em especial dos jovens, o que quer dizer que 

nem mesmo nos guetos os pobres ficam em paz. GOG com “Brasil com P”; Racionais MC’s 

com “Fórmula mágica da paz” e “Negro Drama”; Facção Central com “Versos Sangrentos”; 

Caos do Subúrbio, com “Tempo”; Aláfia com “Dono da minha Cabeça” entre outros...  

Também invasiva no hip-hop, a grande mídia cooptou algumas obras e atropelaram 

suas origens na contestação de raça, etnia ou classe. Apropriadas pelas vias midiáticas se 

tornam apenas uma forma sem conteúdo, apenas a menção, mas que foge à essência e a 

(r)existência de um povo que tem sua voz, à princípio. Isso porque vemos já uma corrupção 

na fonte, o que Irineu Nogueira chama de “prostituição do trabalho”, quando o artista negro 

presta-se a um trabalho em que não acredita estar desempenhando sua própria expressão de 

pensamento.  

Empresários comprando direitos de jovens MC’s (do Funk “Pancadão" que estourou a partir 

do Rio de Janeiro, agora chamado “de Ostentação”; o Tecnobrega do Pará, que já variou para 

“Tecnomelody”) e escrevendo suas músicas, lançando tendências que influenciam as “mentes 

colonizadas”5. Agora apareceram com uma categoria do funk pancadão, o funk “ostentação”. 

                                                             
2
  Segundo Jefferson Flémming, parceiro de dança no Dança Movimento Contínuo, vem de origem da junção 

das palavras hip (pular) hop (movimentar-se). Assim, o pulo do movimento, do encontro, da dança, da união 

e revivência da comunidade afrodescendente. Ainda com ele aprendi que break beat (rítmo quebrado, 

interrompido) é o ritmo que inspira dos bailarinos de break (breakdancer) – quebrada. Curiosamente vemos 

hoje as periferias sendo chamadas, por quem as conhece em São Paulo, de quebradas. Constituem ou foram 

formadas inicialmente pelos quilombos urbanos, depois conurbados em favelas. Os redutos de auto-

construção, exercício da autonomia na ocupação do espaço-tempo de re-existência humana em comunhão 

coletiva por elos e laços de cunho cultural-político de solidariedades e organização. 
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Outro dia, depois de um espetáculo da banda Aláfia, fomos assistir uma fala de Danny Glover 

em nome da SEPPIR, busquei contato com alguns presentes da “Liga do Funk”. Um jovem 

negro me indicou que falasse com os dois homens brancos que entre eles, engravatados com 

tablets na mãos, procuravam conversa com Danny G. no término do encontro. Perguntei se 

eles cantavam Funk. Me respondeu que não, então disse à ele que queria falar com quem era 

do Funk, e perguntei se ele cantava Funk, me respondeu que era produtor,, mas que os MC 

estavam ali também. Peguei seu contato e os convidei para participar do Sarau na escola que 

dou aula próximo à Rodovia Raposo Tavares. Eles se animaram e eu fiquei pensando... não 

preciso falar com empresários para intermediar nossas ações.  

Lembro da conversa com Ogan Liberado sobre como precisamos nos auto-gerir.  

No lançamento do livro “Jovens Negras Feministas. Coletânea de textos Louva-

deusas” no qual componho como uma das autora, frente ao apoio do gabinete da deputada 

Lecy Brandão e à discussão, celebração pela aprovação da Medida Provisória sobre o repasse 

dos royalties do Pré-Sal para a promoção da igualdade racial no Brasil. Eu defendi a seguinte 

fala: Precisamos que sejam investidos centro de produção de base, ciência, pesquisa em 

geração de energia verde, renda solidária, cooperativismo e empreendedorismo. 

Conhecimentos tradicionais em saúde, educação, natureza, tecnologias... como em arte 

(estúdios fonográficos, audiovisuais, materiais, subsídios e formação), industrial (mecânica, 

elétrica e civil).  

Do contrário continuaremos vendo as manifestações culturais originárias nas periferias 

serem cooptadas, mercantilizadas e novamente gerando riquezas individuais que não superam 

as situações-limite sociais de nossas comunidades.  

Como o fizeram com o que chamaram de “axé” (pagode na Bahia); “pagode” (partido 

alto, samba de mesa); forró e sertanejo “universitário”. O xote, xaxado, baião do arrasta pé no 

pé de serra e o coco rural, coco de roda, foi tudo posto num balaio de feira de burgo, que 

chamaram forró, que queria dizer pra todo mundo dançar, os brancos, das ferrovias às casas 

de prostíbulo nos cais, devem ter entendido pra todo mundo consumir. A moda de viola que 

passou pelo sertanejo alcançou o auge da massificação com o romantismo barato chamando 

“universitário”, agora chegou até o Tecnobrega, que de arrocha variou também para 

“melody”... Que, entretanto nos traz figuras artísticas que ainda simbolizam e constituem 

identidades de grupo, como é hoje, nesta cena, Gaby Amarantos, paraense que foi projetada 

até à rede globo e representa uma conquista para a cultura local de onde esta artista se formou. 

E constituiu-se como um símbolo para a juventude do grupo que ela atrai. Conheci esta 

terminologia referente ao gênero musical a qual ela foi agregada, o Tecnomelody, por um 

educando da 8ª. Série que me contou sua história e de seu empresário com contrato violador 

de direitos, e me mostrou contente suas fotos com famosos como Gaby Amarantos.  

No dia, não por acaso, na Galeria Olido, no encontro da SEPPIR, minha amiga poeta 

Tula Pilar vendia revista OCAS (n. 87 jan., fev., 2013) em que estava na capa a própria Gaby 

Amarantos, com uma chamada de sua fala, “Eu sou a periferia”. Comprei uma pra mim e uma 
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pra Hélio, estudante da 8ª Série na EMEF Roberto Mange, cantor de Tecnomelody, como ele 

assim chamou.  

As reuniões do coletivo das Frentes de Mulheres no Hip-Hop são também exemplos 

de organização feminina mulherista na luta contra as opressões machistas e racistas praticadas 

pela sociedade em que vivemos. Constituem ativistas e recriadoras de tradições populares na 

contemporaneidade, através delas pude conhecer as MC's Las Krudas Cubensi, com as quais 

me nitro de referências neste trabalho, são pioneiras em sua linguagem, consideradas “old-

school” para nossa geração. Ou como o projeto Agô
3
, em que foram construídos dois 

espetáculos, com circulação pública, publicados dois livros de excelente potencial literário-

pedagógico.  

 

SALIF KEITA – A EXPERIÊNCIA ANCESTRAL 

 

Quando cheguei ao vão em frente o palco, avistei um homem tocando um berimbau 

gigante, com várias cordas harmônicas... Aquelas vozes, que flutuavam no ar com a uma 

densidade e suavidade que podia ser vista nas curvas bailantes da cantora que o acompanhava. 

Foi estonteante, revigorante. Este ano, 2013 no SESC Pompéia. Olhava a bailarina como 

quem contemplasse a expressão da Deusa. As ondulações de seu corpo entoadas em conjunto 

com sua voz, me tocavam como se purificassem minh'alma. Senti, por alguns momentos a 

presença de meu padrinho Cezar Baiano, parecia que compartilhava de sua companhia, a 

emoção me fez chorar. As vozes ressonantes de tradição africana e árabe multiplicavam-se em 

meu peito. Percebi, pensei que estava vivendo uma das experiências mais ancestrais que pude 

presenciar.  

Voltando a observar os movimentos daquela bailarina maliense, lembrei de quando 

tive algumas aulas, na adolescência, de dança do ventre. Havia desistido porque percebi que 

estava praticando uma dança mais estereotipada do poder do ventre feminino, mais 

demonstrativo do que espiritual que representava as danças árabes, as indianas e que eu 

relacionava, de alguma maneira mais intuitiva às danças africanas de Ijexá, as terras de Oxum. 

Ao vê-la executar sua dança pude confirmar minhas hipóteses. A expressividade dos 

movimentos de Oxum, das águas, do ventre, da multiplicação do axé estava presente em sua 

movimentação, assim como a habilidade de se articular e desarticular as articulações e as 

                                                             
3
 Realizado pelo Coletivo de dança: Dança Movimento Contínuo, do qual faço parte, com iniciativas de 

pesquisação de danças negras tradicionais, capuera e dança de rua em seus imbricamentos, continue 

também no aprofundamento do Sankofa em nossa transcriação da corporeidade do povo negro. À este 

grupo nutro grande carinho, respeito e dedicação. Primeiramente à minha amizade com Carol Ewasi, quem 

me convidou e é uma das fundadoras do conceito de da coletivação do Dança Movimento Contínuo. Por 

sinal, e não por acaso, eramos vizinhas em São Miguel Paulista. Fomos nos encontrar e realizar as 

pesquisações no Jd. Jaqueline, espaço de Mestre, num dos guetos da zona oeste. Juntamente com Jefferson 

Flémming, Débora Marçal, Nitiren Paraguai, Fabiana e Reginaldo. Fomos apoiados por dois anos pelo 

financeamento do Programa Municipal – VAI. 
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particularidades do corpo, a corporeidade consciente, do diálogo com a música executada 

pelos instrumentistas sonoros, já que o corpo também é um instrumento integrado à música. A 

coreografia executada de maneira improvisada e ao mesmo tempo esperada.  

Inspirada no relato de contramentre Pinguim, participar de um espetáculo de Salif 

Keita foi uma experiência de cura banzo, alimenta a alma. Nos aproxima do espaço-tempo 

natural da existência, da essência humana, que é cultural, é crepuscular. Foi como se eu 

estivesse num lugar, na paisagem narrada por ele, Pinguim, no Recôncavo Baiano, em São 

Felix ou Santo Amaro da Purificação, próximo ao mangue, no pescado, ou no roçado do 

sertão, da cachoeira... o tempo-espaço ancestral, do naturalmente transitório, momentâneo e 

permanente ao mesmo simultaneamente provisório e atualizado pela vida que sente, apreende 

e resplandece.  

E ao mesmo tempo transitava entre o espaço-tempo do antigo terreno Mali, percebia 

sua linguagem, sua música e corporeidade, experimentava uma revivência da ancestralidade 

mais remota africana.  

Característica nas danças dos Orixás\ancestrais (Candomblé, Jurema, Umbanda...), nas 

danças dos festejos cíclicos de plantio e colheita (Cirandas, confraternização após o trabalho 

(Samba, Maculelê, Côco), demonstração de força de agregação e presença grupal (Maracatu, 

Congadas, Afoxé, Capoeira, Frevo, Boi-bumbá, Caboclinho, Nego Fugido, Escolas de 

Samba).  

Uma análise interpretativa de obras em múltiplas linguagens depende de um marco\as, 

de um lugar, em uma cidade ou estado. Assim falamos em danças negras pernambucanas ou 

afro-pernambucanas, ou afro-bainanas, maranhenses, mineiras, paulistas... mas 

fundamentalmente ligadas aos povos que as expressam, descendentes dos troncos fon, yoruba, 

banto, ou ainda ressaltando as origens caboclas dos Pankararé, Parintins, Tupi-Guarani e 

assim por diante.  

Entre o regime diurno das batalhas, das ruas e das matas e o regime noturno íntimo da casa, da 

roda na fogueira, está uma paisagem símbolo de transição, de entrada e de saída, de Exu, a calçada e o 

portão/portal, em que a última volta é a primeira. 
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O BELO E O SUBLIME EM CORPOS DA DIÁSPORA (PARA COPENE) 

     MARIA ANTONIETA ANTONACCI – PUC/SP 

Na constituição de “nós” e os Outros, concomitante a relatos sobre o comércio 

escravista europeu desde 1441, apreendem-se bases do pensamento racista na Europa, com 

preconceitos a povos africanos respaldando avaliações racistas. Como de Immanuel Kant, que 

fundado em especulações de David Hume e questões antropológicas referentes à ausência de 

caráter consciente, racional, moral entre habitantes do continente negro, em Observações 

sobre o belo e o sublime (1763), escreveu: 

Os Negros de África não têm por natureza nenhuma sensibilidade  que  se 

eleve acima do insignificante. O senhor Hume desafia qualquer um a citar um 

único exemplo de um Negro que tenha mostrado talentos, e afirma que entre 

as centenas ou milhares de negros que são transportados dos seus países para 

outros lugares, ainda que muitos deles tenham sido libertados, ainda não foi 

encontrado nenhum que tenha imaginado algo de grandioso na arte ou na 

ciência ou qualquer outra qualidade digna de apreço, apesar de entre os 

brancos ter sempre havido alguns que se elevaram da mais baixa ralé e que, 

através de dotes superiores, ganharam o respeito do mundo.
1
 

 Frente à disposição classificatória de Kant, o filósofo nigeriano Chukwudi Eze, em A 

cor da razão, rebateu a lógica desta denegação dos Outros, olhados pela “carência de `dom´, 

de talento, ou de capacidade de produzir razão e perfeição moral nacional por meio da 

educação”
2
, enfrentando premissas da razão e da estética eurocêntrica; enquanto o crítico da 

modernidade colonial Walter Mignolo apreende, neste texto de Kant, o continuum entre 

teologia, Filosofia e Ciência no desprezo a conhecimentos no Novo Mundo. Em caminho 

comprometido com a decolonialidade de saberes e poderes, arte e estética, reunimos estudos 

em torno de experiências históricas do contínuo refazer-se de povos da diáspora, acentuando a 

subliminar rehumanização de corpos negros no Novo Mundo, com a renovação de sua 

arquitetura cultural em vibrações corporais. 

                                                           
1
 KANT, Immanuel. Observaciones sobre lo bello y lo sublime, México DF: Porrúa, 1981, p. 163. Apud MIGNOLO, 

Walter. “Os esplendores e as misérias da ciência”, In: SANTOS, Boaventura de Souza. Conhecimento prudente 

para uma vida decente, São Paulo: Cortez Editora, 2004, p. 670. 
2
 CHUKWUDI EZE, Emanuel. “El color de la razón:  la idea de ‘raza’ en la antropologia de Kant”, in: MIGNOLO, 

Walter. El color de la razón: racismo epistemológico y razón imperial, op. Cit.,  p. 57. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Sentindo viveres de povos africanos devassados pela civilização ocidental pulsarem, 

nesta margem do Atlântico, através de linguagens e práticas inerentes a suas cosmologias, 

apreendemos o belo e o sublimine do Negro na contramão da colonialidade eurocêntrica, 

reencantando o mundo com seus valores, danças, ritmos, vozes. Pontuamos  como investem, 

em seus corpos, artes da memória reveladoras de ética e estética na contramão de intervenções 

do “homem europeu”. Homem e ordem que frente insubmissões de muitos outros povos, 

línguas e vozes resistentes a seu expansionismo, representaram universos em confronto em 

termos de razão, raça e civilização, entendendo com Mignolo, que “a racialização foi, desde o 

início, epistêmica e não apenas cultural.”
3
 

Através de performances, expressões de materialidade e subjetividade corpóreas, 

grupos africanos sinalizaram, desde primórdios de traumáticos encontros com europeus, 

repúdios a seus poderes e olhares. Articulados em corpos comunitários – forjados em matriz 

de culturas negras –, marcaram fronteiras diante da personalidade eurocêntrica. Reflexões do 

anglo-jamaicano Stuart Hall já têm enfatizado que povos da diáspora valem-se do corpo, 

usando-o “como se fosse, e muitas vezes foi o único capital cultural que tínhamos.” De seus 

corpos fluem contranarrativas, trazendo “à tona elementos de um discurso diferente  em sua 

expressividade, musicalidade, oralidade e, sobretudo, em seu uso metafórico do vocabulário 

musical.”
4
 

Mais recentemente, atento ao “poder do corpo como local de múltiplos discursos para 

esculpir história, memória, identidade e cultura”, desde pesquisas em torno de festas e rituais 

em Áfricas e Américas, o dramaturgo nigeriano Esiaba Irobi acentuou que africanos 

“trouxeram consigo escritas performativas”: ancestrais práticas culturais afro-nativas aqui 

traduzidas pela “inteligência do corpo humano”.
5
 Perspectiva que fez do corpo negro 

“ferramenta para interrogar teologias associadas à „branquitude‟ e outras manifestações da 

hegemonia cultural e intelectual do Ocidente”. Como “a translocação da inteligência 

sinestésica autóctone africana se reatualiza na estética do ritual, da celebração, de 

performances” festivas e religiosas no Novo Mundo, Irobi enfatizou que tanto no continente 

africano, como em regiões da diáspora,  

                                                           
3
 MIGNOLO, “Os esplendores e as  misérias da ciència”, op. Cit., p. 679. 

4
 HALL, Stuart. “Que ‘negro’ é esse na cultura negra?” (1992). In: Da Diáspora, Belo Horizonte/Brasília: Ed. 

UFMG/UNESCO, 2003, pp. 341/342. 
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 (...) a dança acompanhada pela música representa a arte suprema, 

porque a dança é concebida como o principal meio para codificar a 

percepção do nosso mundo interior e exterior, nosso mundo 

transcendente.
6
 

 

 No sentido que a “transcendência é mais facilmente realizável como experiência 

corporal e performática do que engajamento intelectual ou logocêntrico”, suas reflexões sobre 

o corpo permitem melhor compreender o renascer e renovar contínuo de culturas africanas em 

diáspora. Questões que pressentimos em cadência de literatura oral no Nordeste do Brasil, 

onde vozes e corpos negros fluem desde “folhetos de cordel”; em rítmos e gestos registrados 

em festas e religiosidadesl;
7
 em Memória do jongo, dança e vocalidade afrobrasileira; como 

em memória do corpo abordada por Patrick Chamoiseau, na Martinica. 

Sem se caracterizar pela ausência da letra, o oral advém da presença do corpo, que 

efêmero e fugaz abriu espaço e sustentou imagens, com o tempo alinhadas em escritas. Mas 

uma escrita, estrategicamente usada pelo Estado Nação no estruturar e expandir a civilização 

europeia, desgastou símbolos e energias corporais canalizadas em atos de comunicação 

presencial. 

Pesquisando memórias ancoradas em corpos negros, encontramos termos que 

“desconcerta[m] a mentalidade cartesiana acostumada a separar tudo”
8
, pela frequência de 

palavras compósitas, como: escultura sonora, memórias bailarinas, pensar rítmico, entoações 

rituais, linguagem tamborilada, retórica gestual, materializando ações e emanações poético-

políticas de corpos negros que escaparam do esquartejar de artes e sentidos.
9
 Em desafio à 

centralidade visual e motora do alfabetismo eurocêntrico, seus corpos marcam uma arte de 

viver que, mesmo sob violências contínuas, nunca perderam, pluralizando corpos comunitários 

em seus movimentos. Contra a abstração de um belo em si mesmo, forjaram linguagens na 

intimidade de suas heranças, à flor da pele de subliminares reivenções, como pontuamos neste 

                                                           
6
 Idem,  p. 278,  grifos nossos.  

7
 SODRÉ, Muniz. Mestre Bimba: corpo de mandinga, Rio de Janeiro: Manati, 2002 e Samba, o dono do corpo, 

Rio de Janeiro: Mauad, 1998. 
8
 HAMPÂTÉ BÂ, Amadou. “A tradição viva”, in: KI-ZERBO, Joseph (org.). História Geral da África, Vol. I, São 

Paulo: Ática, 1982, p. 183. 
9
 ANTONACCI, M. A. Memórias ancoradas em corpos negros, São Paulo: EDUC, 2013. 
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ensaio, evidenciando a indissociabilidade entre processos de comunicação, tecido 

sóciocultural, procedimentos educacionais. 

Desatando paradigmas fundantes de memórias escritas, pesquisas do ensaísta afro-

caribenho Patrick Chamoiseau, retomam o vaievem entre sentidos e sensibilidades, corpo e 

vida na diáspora, em entrevista sobre o significado da música, da dança, do conto entre 

africanos na Martinica, onde a linguagem fundamental da resistência à escravidão começou de 

maneira silenciosa, pelo reencontro da memória do corpo.” A dança revigorou os que “saíram 

completamente alquebrados do navio negreiro”.
 10

 

Conjugando corpo, música, cantorias, sons murmurados desde os tumbeiros, africanos 

em diáspora foram esparramados pelas Américas, associando gestualidades sagradas em 

resistências. “E o ritmo que elaboraram sobreviveu à plantação escravagista por razões 

econômicas: inicialmente interdito, o tambor foi integrado e perdurou porque o senhor 

percebeu que favorecia a produtividade.” Os cantos de trabalho coexistiram com processos 

de contestação.  

O contar histórias, outra expressão de memória do corpo, permitiu “ao contador emitir 

palavras que articulavam a comunidade.” E Chamoiseau faz questão de diferenciar o contador 

de histórias da diáspora, do griot no continente africano, que “testemunha a continuidade da 

memória com função de resguardar laços comunitários”; enquanto o contador crioulo “botou 

fogo em tudo, compondo uma palavra de sobrevida adequada à situação escravagista, 

iniciando resposta coletiva em perfil africano mas que, após passarem pelo navio negreiro, 

deve se recompor sozinho.”  

Chamando atenção para reiterada presença de herói, que enfrenta embaraços em 

contos crioulos, faz lembrar a epopéia Rabicho da Geralda (1792), boi fujão que narra, em 

cordel de tradição oral localizado no Nordeste do Brasil, astucia de escravizado perseguido 

por vaqueiros em sertão cearense; como a saga de Lucas Evangelista, africano foragido em 

Feira de Santana, que de 1824 a 1848, como Lampião do século XIX, roubou galinhas, porcos 

e cabritos para distribuir entre negros fugidos, até ser capturado e enforcado. Sem esquecer 

Zumbi, Antonio Conselheiro, beatos e cangaceiros que se rebelaram e, mesmo excluídos, 

                                                           
10

 CHAMOISEAU, Patrick. “Retrouver la mémoire du corps”, in: Le Point (22), Paris, 2009, p. 40. 
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retomaram relacionamentos comunitários, atribuíndo sentidos a seus mundos e renovando 

tradições afrodiaspóricas com outras roupagens e significados. 

Tanto contos criolos do Caribe, quanto literatura oral nordestina eram recitados à 

noite, em trabalho de memórias compartilhadas. Mas Chamoiseau vai além: como o senhor 

assistia tais encontros, falados na mesma língua, era em sons roucos irreconhecíveis que “o 

contador destilava uma contestação absoluta à situação escravista, em filosofia onde não 

havendo esperanças, provoca evasão da escravidão”. Velhos contadores referiram-se “à voix 

pas claire”, com rumores em “voz tonal” que vibrava e repercutia em todo o corpo. 

Ancestrais culturas africanas reverberam em corpos da diáspora, dinamizando 

memórias e vibrações psicosomatogênicos herdadas de símbolos e energias de viveres em 

regime de oralidade. No Brasil, abordando o “poder mobilizador da música negra nas 

Américas”, Muniz Sodré lê o enredamento corpo/música chamando atenção para síncopa, que 

no jazz e samba apela ao corpo,
11

 desde “ritos de dança e batuque” em quilombos, engenhos, 

plantações, chegando a cidades sob o genérico samba. A “força magnética, compulsiva 

mesmo, vem do impulso (provocado pelo vazio rítmico) de se completar na dinâmica do 

movimento, como inequívoca resistência a redução do corpo negro a uma máquina produtiva 

e como afirmação de continuidade do universo cultural africano.” 
12

 

 Também na beleza do jongo, “dança e gênero poético-musical de comunidades negras 

de zonas rurais e periferia de cidades do Sudeste do Brasil”,
13

 africanos Congo-Angola, via 

subterfúgios forjados em suas culturas, burlaram senhores que “não viram, muito menos 

entenderam todos os batuques que os escravos realizavam.”
14

 Em pontos do jongo, versos 

curtos com palavras bantu e seus princípios cósmicos – “As pessoas eram substituídas por 

árvores, pássaros, animais da floresta”
15

–,  inacessíveis aos “de fora”, no  instantâneo do 
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 SODRÉ, Muniz. Samba, o dono do corpo, op. Cit., p. 11.  
12

 Idem,  p. 12. 
13

 PACHECO, Gustavo. “Memória por um fio: as gravações históricas de Stanley Stein”, in: Memória do jongo, 

op. Cit., p.16. 
14

 MATTOS, H. e ABREU, M. “Jongo, registros de uma memória”, in: Memória do Jongo, op. Cit., p. 79. 
15

 PACHECO, p. 26. Nesta explicitação, Stanley Stein mostrou-se alheio a tradições africanas, que sem 

“fatiaram” o mundo vivem interações com todas as forças de seus universos de unidade cósmica. 
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improviso, em “astúcias da razão oral”,
16

 emitiam contatos entre “grupos de fazendas 

próximas, quando se encontravam na colheita do café”.   

 Com acentuado caráter comunitário, os pontos jogados por um cantador, às vezes com 

adivinhas ou desafios, decifrados ou desatados por coro responsorial, são cantados e dançados 

com bater de palmas, em rodízio de dançarinos na roda. Em rítmica percussiva, os pontos são 

puxados por instrumental do jongo, formado por “um casal de tambores, por vezes 

acompanhado de um terceiro tambor ou „chamador‟ (...) Ao grande, estrondoso tambor do 

„casal‟ os escravos davam o nome de caxambu”, ao menor, candongueiro. Acompanha esse 

instrumental ruidoso uma puíta.
17

  

Entremeando arte e artimanhas, povos africanos lograram abstrair circunstâncias 

dolorosas de perdas profundas na escravidão, abrindo frestas para criar e compartilhar 

situações subliminares no dia a dia de ínfimas e perversas injúrias do ser exilado por valores, 

práticas e situações impensáveis em seus horizontes. Ainda que usando a língua do senhor, 

em trabalhos de memória nutridos por filosofia de mitos e cantos africanos, atravessados por 

provérbios, metáforas, enigmas, recursos vocais e rítmicos de suas culturas, reinventaram 

linguagens e fórmulas rituais que preservaram tradições vivas. Latentes em histórias que não 

sendo facilmente narradas, deixaram traços e marcas em simbologias, danças, festas, 

celebrações ou ficaram cunhadas em práticas que perduram por meio de códigos orais, onde 

palavras organizadas, tom de voz, olhares, vestes e gestualidades expressam significados. 

   

Ainda que apoiado em estudiosos de comunicação corporal “tribal”, o filósofo 

português José Gil traz reflexões basilares em relação a usos de corpos comunitários que 

ecoam em abordagens de Chamoiseau e Irobi sobre memórias em diáspora. Gil enfatiza que 

na ausência de linguagem articulada, o “médium utilizado” é o corpo, mas “um corpo que 

contém em si a herança dos mortos e a marca social dos ritos.”
18

 Como “transdutor de 

códigos”, o corpo “permitia uma coesão social fundada em comunicação comunitária”, em 

infralíngua gestual para o que “permanece inverbalizado, senão inverbalizável,” a partir da 

“inteligência do mundo específico do corpo”.   

                                                           
16

 Expressão de DIAGNE, Mamoussé. “Logique de l´écrit, logique de l´oral: conflit au coeur de l´archive”, in: 

Critique (771/772),  “Philosopher en Afrique”, Paris: Éditions de Minuit, 2011, p. 632. 
17

 MATTOS e ABREU, op. cit., p. 84. 
18

 GIL, José. Metamorfoses do corpo, Lisboa: Relógio D´Água, 1997, p. 53.  
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Cada cultura, em sua história e historicidade, forma seu corpo, seus sentidos, sua 

razão, espiritualidade e filosofia de vida desde seu imaginário cosmológico. Sem serem um 

fato natural, corpos são feitos para uso de habilidades, capacidades, sensibilidades inerentes a 

seus viveres e pensares. Ainda com Gil, codificado segundo uma determinada cultura, “o 

corpo molda-se às normas culturais e sustém-nas.”
19

 

 Para sentirmos a atmosfera em que ancestrais tradições de povos africanos eram 

repassadas de geração a geração, nos alcançando no século XX, entreabrimos brecha nas 

conversações do sábio dogon Ogotemmêli, com o etnólogo frances Marcel Griaule, na década 

de 1940, abordando o tambor, a dança e o corpo na cosmovisão de seu povo. 

- Bater o tambor, diz Ogotemmêli, é acionar o fole, símbolo do sol. 

O tambor-sol, como o astro, lança o calor, o vapor d´água quente e 

sonoro sobre os dançarinos. 

- Os dançarinos quentes sob as axilas que respiram como o nariz. O 

calor penetra na bile e de lá se expande para todo o corpo. Para ajudar 

sua ação os participantes gritam “Ardente! Ardente! Ardente!” E esse 

calor é também a palavra dos ancestrais revelada pelo tambor. O suor 

que flui das axilas e do corpo é a plenitude da palavra dos ancestrais 

que transbordam. 

Assim inflamados, os dançarinos mascarados, com cintos de fibras 

vermelhas – plenos de umidade e de palavra –, tornam-se pedaços do 

sol.
20

 

 

Em surpreendente narrativa de injunções rítmicas e vibrações na vida física, espiritual, 

psíquica, simbólica dos dogon, impossível ignorar funções de orgãos, secreções, sentidos e 

sensibilidades de corpos africanos interagindo com o mundo mineral, vegetal, animal, sob a 

regência de rrealidade espiritual sensitiva, sensorial, sensual. Conforme Gil, “o corpo estava 

no centro das correspondências”, plasmando “atos sociais totais”,
21

 antes de “sofrer outras 

manipulações”, que desorganizando os regimes de energia e simbologias, instalaram o 

“moderno tempo histórico” regido pela escrita eurocêntrica. 

                                                           
19

 Idem,  p. 114. 
20

 GRIAULE, Marcel. Dieu d´eau – entretiens avec Ogotemmêli, Paris: Fayard, 1966, p. 177.  
21

 Expressão que José Gil emprestou de Marcel Mauss. 
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 A escrita abre a ameaça de uma distância: é signo de um signo, a 

palavra. Esta [na tradição oral], não era apenas um sistema de signos, 

mas também, e acima de tudo, um sistema de actos pelos quais se fazia 

sair a palavra do corpo. A palavra constituia simultâneamente uma 

coisa, um signo e um sentido, isto é, um acto e um símbolo 

intimamente ligados. (...)  

A palavra enche-se das forças do corpo (do fígado, das entranhas, do 

estômago) e das forças da coisa nomeada. Ora, na medida em que a 

escrita é representação da representação, contém a ameaça de uma 

ruptura irreparável entre o significante e o significado.
22

 

 

 Nesse enlaçar palavra e significado enraízados em corpos de povos de línguas orais, 

ligando o ato físico a um ato de significação cultural, a palavra já sai do corpo com força 

simbólica, como “passagem” entre o dentro e o fora do corpo, entre seus órgãos e interações 

com o entorno. Muitos são os estudos que remetem à corporeidade e inflexões culturais da 

palavra entre o som e a voz que a profere, em comunidades e povos socializados em jogos 

vocais e rítmos corporais, em linguagens flexíveis, alheias à aridez da letra e do conceito, 

representações da palavra.  

Povos e comunidades de matrizes africanas vivem “da oralidade, não como mero 

recurso técnico, e sim como o arcabouço de um relacionamento com o mundo, que inclui a 

respiração, a vitalidade física, a força da realização, a movimentação no espaço, o culto à 

transcendência”, conforme Muniz Sodré enfrentando o “preconceito que passa facilmente da 

ausência da letra para a presença da cor.”
23

                  

Ao pesquisar o perdurante corpo a corpo letra/voz/imagem da literatura oral do 

Nordeste do Brasil, emergiram visões de mundo, poderes, crenças e saberes de africanos e 

descendentes, em criativas interações na constituição de um campo político cultural na região, 

com registros desde cantadores de fins do século XVIII.
24

 O surpreendente, ao acompanhar 

narrativas de animais nessa literatura – conforme Gilberto Freyre sua presença indica histórias 

que africanas contavam nos engenhos –, foi perceber que nas injunções com bichos e outras 

forças de uma natureza viva e atuante, subjaz concepção de unidade cósmica de povos e 

                                                           
22

 Idem, p. 117. 
23

 SODRÉ, Muniz. Mestre Bimba: corpo de mandinga, op. Cit.,  pp. 16/17.  
24

 ANTONACCI, M. A., op. Cit., p.13. 
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culturas em diáspora. Conforme Amadou Hampâté Bâ, guardião de tradições de Áfricas do 

Oeste, “o universo visível é concebido e sentido como o sinal, a concretização ou o envoltório 

de um universo invisível e vivo, constituído por forças em perpétuo movimento”, no sentido 

de tradição viva. 
25

 

Cosmologia, ética e estética de culturas populares negras no Brasil fluem em cantorias 

e “folhetos de cordel”, como em pelejas entre tons contrastantes de xilogravura. Pensados 

como territórios de oralidade, intertextos desta literatura sustentam lutas de africanos por 

liberdade e afirmação de sua condição humana na diáspora.  Traços de seus horizontes 

delineiam-se em provérbios e expressões artísticas, extravasam em danças, ritmos e 

instrumentos musicais, não só na arte de fabricar artefatos sonoros com toques e tons de suas 

línguas,
26

 como em habilidades de comunicação audiovisuais que desafiam leituras 

ocidentais. 

 Recolhidos enquanto indícios de histórias banidas, rastros de corpos negros fazem-se 

presentes em vários locais e momentos, insinuando-se em fronteiras, articulando o semelhante 

à diferença, no deslocar as disposições do poder”
27

, configurando inesperadas performances 

em fatigante trabalho de romper brechas, tornar visíveis e audíveis lugares de memória entre o 

gesto e a voz. 

 Em realidades vivenciadas sem apartações entre reino humano e espiritual, mineral, 

vegetal, animal, suas crenças, sons e palavras irrompem em exercícios imprevisíveis. Como 

em “Oriki de Xangô”, captado por Antonio Risério. Realçados como “textos criativos” ou 

“práticas textuais extraliterárias, independentes do universo greco-latino”, orikis iorubá 

articulam canto tonal e acústico –  

   Rompemuros                          Abalador 

   Rasgaparedes                          Abalador 

   Crava pedras de raio               Raio com raio... 

                                                   Abalador, ao som do tambor –, 

                                                           
25

 HAMPÂTÉ BÂ, Amadou. “Tradições vivas”, in: KI-ZERBO, Joseph (org.). História Geral da África, Vol. I, São 

Paulo: Ática/UNESCO, 1982, p. 173. 
26

 WA MUKUNA, Kazadi. Contribuição bantu na música popular brasileira, São Paulo: Terceira Margem, 2006. 
27

 Cf. HALL, Stuart. “Que ‘negro’ é esse na cultura negra?”, in HALL, Da Diaspora: Identidades e Mediações 

Culturais, Belo Horizonte: EDUFMG, 2003, p. 339. 
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em tentativa de “desmontar as armadilhas da personalidade cultural dominante e dispor suas 

antenas de modo a captar a maior variedade possível de sinais de culturas emitidos aqui e ali.”
 

28
 

  Nesta e na outra margem atlântica, em híbridas e renovadas encenações, africanos  

recortaram, enfrentaram, interromperam estruturas e poderes excludentes com ironia, astúcia e 

anuência de seus ancestrais. Revelando incoerências de discursos cronológicos, deixaram 

latências de histórias e geografias esquecidas, como suportes de memorização em tempos 

trans-históricos.
29

 

 Acompanhando Hampâté Bâ, que viveu no Mali a tradição viva, em suas redes 

de palavra no fazer-se de pessoas em comunidades de sabedoria oral, foi possível apreender 

viveres em culturas orais duelando com culturas letradas. Em pulsares efêmeros e dispersos, 

que rastreados e articulados ganham densidade histórica, corpos comunitários e religiosidades 

sob o signo da inversão a cânones da lógica litúrgica da crisdtandade, marcam cotidianos de 

crenças e viveres no Brasil, conjugando narratividades da diáspora. 

 Nessas, protagonistas de histórias e culturas de matrizes orais, em mídias à luz de suas 

técnicas corporais, seus complexos regimes simbólicos e regimes de energias,
30

 traduzem 

traumas e transgressões a sofrimentos cotidianos. Em contínuo negociar e refazer de suas 

inserções, povos e linguagens africanas seletivamente (re)significaram suas tradições, 

reinventando Áfricas no Novo Mundo. Áfricas de difícil recriação e reconhecimento, como 

nas crônicas de Made in África, de Câmara Cascudo.
31

 

Seus processos de renovação e incorporações culturais, vibrantes, dramáticos, 

celebratórios, vivenciados entre pares do presente e do passado, em explosões de cores, 

gestos, ritmos, deixaram rastros. Silenciados, folclorizados, estetizados ou demonizados por 

concepções de vida e história predominantes no Ocidente, seus sinais iluminam minúcias de 

artimanhas em memórias ancoradas em corpos negros. Do corpo, do ritmo e de seus 
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 RISÉRIO, Antonio.  Orikí Orixá, São Paulo: Perspectiva, 1996. Orikis ioruba são poemas em linguagem 

figurada; devem sua denominação à “fusão vocabular, palavra-montagem, reunindo as expressões orí (cabeça-

origem) e ki (verbo: saudar)”. 
29

 Expressão de Haroldo de Campos, no sentido que “(...) fontes orais conseguem escapar à rasura e continuam 

a manar e fluir onde quer que as culturas não-escritas tenham resistido e sobrevivido no tempo trans-histórico 

que lhes é peculiar.” Df. CAMPOS, in RISÉRIO, op. Cit. 
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 Cf. GIL, José. Metamorfoses do corpo, op. Cit. 
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 CÂMARA CASCUDO, Luiz da. Made in África, São Paulo: Global Editores, 2001. 
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prolongamentos materiais e sonoros afloram índices de crenças e tradições africanas em perfis 

de seus documentos/monumento, desdobrando interrogações à história do Brasil e da 

diáspora. 

Herdeiros de ancestralidades africanas expressam seus universos, referentes mentais e 

epistemológicos em corpos e imaginários culturalmente plasmados. E mesmo sob 

conturbações do letramento eurocêntrico – com seus princípios e domínios privados e 

competitivos –, a tradição viva atualiza-se, refaz instâncias comunitárias material e simbólicas 

dispostas em vínculos presente/passado, vida/morte, tradicional/moderno. Movendo-se 

subterraneamente, gêneros orais vêm burlando impossíveis esquecimentos e práticas de 

apaziguamento cultural.  

Hoje, persistem como alteridades políticas, resguardando modos de sentir e transgredir 

a ideários da modernidade/colonialidade ocidental, projetando imagens, intertextos 

paradoxais, sinais de seus universos cósmicos em seus códigos de vigência, em sua 

corporeidade e formas de ocupar tempos e espaços, em seus patrimônios tangíveis e sensíveis 

que reverberam em expressões limítrofes, sinalizando diferença colonial frente à 

modernidade/colonialidade euro-ocidental.
32

  

 Em sondagens a memórias corporais, em fluxos de sons, ritmos e vozes, com volume e 

efeitos táteis oriundos de ressonâncias percussivas de cadências e vibrações ancestrais, 

reinventando comunitários viveres de culturas africanas em suas diásporas, trazemos 

estudiosos que mesmo sem menções a corpos negros, voltam atenções ao corpo, à pele, ao 

som, voz, palavra.  

Como o professor e semiólogo da PUC/SP, Norval Baitello Jr., que frente silêncios A 

cultura do ouvir, alerta a desequilíbrios comunicacionais advindos da sociedade imagética, 

“sempre idêntica”, valorizando “a absoluta semelhança”, abrindo “espaços para as 

complexidades e exigências do corpo, para as corporeidades, quando elas insistem em emergir 

como diferenças, como marcas e peculiaridades próprias.”
33

 Como “vivemos dentro de um 

mundo da visualidade”, perdemos de vista ilações som/corpo, códigos e informações 
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 Cf. MIGNOLO, W. Histórias Locais/Projetos Globais: colonialidade, saberes subalternos e pensamento liminar, 

Belo Horizonte: EDUFMG, 2003. 
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2005, p. 51. 
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auditivas, suportes sonoros. Temendo estarmos “nos tornando surdos”, evoca o valor do som 

que reverbera em todo sistema nervoso.  

Respaldado em estudiosos de jazz, de neurologia, antropologia, filosofia e medicina, 

Baitello centrou-se em “grandes carências nos estudos de comunicação” em relação ao “nosso 

maior órgão de comunicação: a pele. Nossa pele é a nossa ponte para o mundo.” Em 

insurgência a sermos “obrigados a nos tornar imagens antes mesmo de nos tornarmos 

pessoas”, enfatiza: 

Se consideramos as características físicas do som, constataremos que a 

recepção de todo som se dá não apenas pelo pedaço pequeno da pele 

chamado tímpano, mas por toda pele, e que portanto a audição é uma 

operação corporal e não apenas operação pontual. Som é vibração. E 

vibração opera sobre a pele.  

Podemos dizer, portanto, que toda voz e todo som é um tipo de 

massagem, uma estimulação tátil, uma sutil forma de toque.
34

 

 

 Audição é uma operação corporal. Som é vibração sobre a pele. A visualidade remete 

à luz, ao claro/escuro de superfície plana, lisa, horizontal; a audição, ao ar/som de cavidades 

profundas, rugosas, verticais, plenas de reentrâncias e saliências do aparelho auditivo, 

ressoando em toda epiderme, produzindo estímulos densos, materializados em todos sentidos 

do corpo e  transbordando em vibrações. Perspectivas que permitem apreender, com mais 

acuidade, diferenças entre sociedades centradas em mídias que priorizam a visão – sociedades 

eurocêntricas – e sociedades sob regime de gêneros orais e em educação de todos sentidos – 

sociedades de matrizes orais africanas. 

Mas abordar o acústico na comunicação humana envolve ir adiante, deter-se em 

vibrações vocais na projeção da voz e da fala: atividade neurológica complexa que alterou 

sincronias corporais. No processo de humanização, diante do “desenvolvimento de um código 

vocal paralelo que se sobrepõe ao código gestual”, Baitello remete a inserções em termos de 

tempo e espaço destes meios de comunicação. Pensar e viver no ritmo, na voz, diferencia-se 

do pensar a vida no espaço da letra; fundamentos no gestual ou no vocal acabaram 

equivalendo a diferenças irredutíveis em termos de vida, sentidos e sentimentos, modos de 
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pensar, estar e ocupar o mundo, permitindo melhor perceber instituídas polaridades escrito 

versus oral, culturas letradas versus culturas orais, encobrindo movências entre a letra e a voz. 

Mobilizada pela visão e “tocad[a] por um sopro de ar que foi respirado antes”,
35

 

impossível não ver e ignorar o violentar e racializar grupos, povos, comunidades que viveram 

e vivem em sociabilidades de culturas orais, com corpos esculpidos em circuitos boca a 

ouvido. Assim, detivemo-nos em culturas africanas, de suas diásporas e interações com povos 

nativos e colonizadores. Plasmados na vocalidade, povos das Áfricas produzem e renovam 

linguagens reveladoras de mundos cunhados no empoderamento da palavra, tornando 

imprescindível a presença do outro, dos outros, com reverberações ética e estética.  

Herdeiros de culturas orais, pautadas no poder da palavra, habitam universos que 

implicam Vozes plurais, com o “inconfundível” de cada timbre. Evocando o caráter único e 

relacional da voz humana, Adriana Cavarero, filósofa italiana atenta ao logos da voz, acentua 

ser relacional o ato da fala. “Sempre contingente e contextual, emitida pela boca de alguém e 

dirigida ao ouvido do outro”,
36

 a voz traz à tona a pluralidade de histórias soterradas. 

Na perspectiva que “há um campo da palavra no qual a soberania da linguagem se 

rende à soberania da voz”, sua filosofia da expressão vocal abre para a simultaneidade do ato 

de pensar e produzir sons e rítmos que articulam as palavras. Seu filosofar amplia o potencial 

de culturas orais, onde o acento incide na voz, operação na raiz de pensar e viver como atos 

indissociáveis, remetendo a fundamentos de culturas africanas. Enquanto realidade vocal, o 

ato de comunicar mobiliza o aparelho fonador, com vibrações da língua, da garganta, que 

aciona o torax e os pulmões, expondo a corporeidade da voz, que advém da carne vermelha de 

goelas.  

 Associada à produção de saliva, circulação de ar, sopro e respiração cadenciada, a 

atenção ao poder e sedução da voz abre a recôncavos de corpos, ativados em regimes de 

energias e complexos simbológicos na singularidade de cada cultura, como insiste José Gil 

encarando, “cada vez mais o corpo como uma unidade psyché-soma. Não há corpo não 

habitado (...); não há corpo que não seja vivo e „ocupado‟ pelo espírito.” 
37
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 Questões que reforçam a leitura de Cavarero investindo contra a “desvocalização do 

logos”, de Platão à Derrida, que podemos pensar como restrições a ondulações da voz, ao 

improviso da poética política do oral, à corporeidade inerente ao ato de pensar. Contra a 

“surdez em relação à voz no sentido próprio, corpóreo e sonoro (...), com prejuízo do plano 

acústico da palavra”,
38

 esta filósofa insiste que na voz reverbera a condição humana e seu 

universo cultural.  

   Investindo contra a profunda cisão entre audição e visão, situa recursos destes 

sentidos, referindo-se a suas propriedades individualizantes ou gregárias. Garantindo um  real 

imediato, a visão compactua com o “estatuto da verdade como presença”, aderindo aos “olhos 

do império”
39

. A opção pelo poder da visão como sentido autônomo, capaz de intervir e 

usufruir seu potencial independente do olho do outro, individual e livre de interações, 

podendo alçar vôo em caráter absoluto, se universalizar sozinho, contrasta com a voz, que 

precisa ancorar-se em bocas e ouvidos.
40

 

Visão, razão, beleza absoluta e universal constroem-se em conjunto articulado, 

desativando potenciais da condição humana, desconhecendo  o “mundo humano das vozes 

singulares e plurais que, falando, comunicam-se umas as outras.” A filosofia ocidental 

substancializa “um logos abstrato, anônimo: um código, um sistema”
 41

 orientado para 

prescindir do humano e restringir o potencial da condição humana.  

 Na desvocalização do logos, subjaz descaso pela pluralidade humana, renúncia “de se 

preocupar com a existência do outro”, submetido e usado no fazer e modernizar o império de 

uma razão. Razão monotópica, monocromática, firmada no silêncio, em abstrações mentais, 

que subordinando o acústico ao visual tornou-se cega e surda a povos e práticas de ancestrais 

matrizes orais. 
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Povos onde a Palavra, dom atribuído ao homem pela força divina Maa Ngala, emerge 

com a potenciação de todos os sentidos. “Quando Maa Ngala fala, pode-se ver, ouvir, cheirar, 

saborear e tocar sua fala”.
42
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ESCOLA, IDENTIDADE E RACISMO: ALGUMAS POSSIBILIDADES DE DISCUSSÃO A 

PARTIR DA TEORIA DO CONHECIMENTO 

 

MARIA PATRÍCIA CÂNDIDO HETTI – CEFET/SP 

 

Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o 

direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a 

necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que 

não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. (SANTOS, 2003, p. 34) 

 

O processo de “fabricação” dos sujeitos é continuado e geralmente muito sutil, 

quase imperceptível. Antes de tentar percebê-lo pela leitura das leis ou dos decretos 

que instalam e regulam as instituições ou percebê-lo nos solenes discursos das 

autoridades (embora todas essas instâncias também façam sentido), nosso olhar 

deve se voltar especialmente para as práticas cotidianas em que se envolvem todos 

os sujeitos. São, pois, as práticas rotineiras e comuns, os gestos e as palavras 

banalizados que precisam se tornar alvos de atenção renovada, de questionamento, 

e em especial, de desconfiança. (LOURO, 1997, p. 63) 

 

O caráter peculiar da modernidade é marcado pela nova relação espaço-tempo que gera novas 

dinâmicas sociais vividas pelos homens. O movimento que se instaura a partir do esvaziamento das 

formas temporais e reestruturações espaciais pré-modernas introduz uma nova representação do 

mundo e uma nova organização dos grupos sociais a partir destas representações. Este processo ganha 

contornos mais claros no final do século XX, exigindo entender a nova configuração ou crise 

anunciada nas instituições modernas, e especificamente a crise do sujeito nestas instituições. Assim, há 

uma necessidade de refletir sobre a experiência do sujeito na sociedade moderna e de analisar a 

articulação entre o sujeito e as instituições, uma vez que, deve-se necessariamente superar a análise do 

indivíduo isolado e compreender o sujeito a partir da sua relação com a sociedade.  

Na contemporaneidade, com a pluralização dos contextos de ação e a diversidade de 

‘autoridades’, a escolha de estilo de vida é cada vez mais importante na constituição da autoidentidade 

e da atividade diária (GIDDENS, 2002, p.13). Desta forma, a relação entre o eu e as instituições 

sociais adquire um significado particular. 

Daí a necessidade de estudar e levantar questões referentes às identidades na modernidade. 

Segundo Hall (2006), as velhas identidades estão em processo de decadência, o que remete a uma 

crise. Assim, para entender a ideia de deslocamento da identidade, bem como as consequências deste 

novo modelo de identidade, torna-se necessário discutir a ideia de descentramento da identidade, ou de 

fragmentação.  

Nesse sentido, Hall (2006, p. 7) afirma: 
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Isso está fragmentando as paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, 

raça e nacionalidade, que, no passado, nos tinham fornecido sólidas localizações 

como indivíduos sociais. Estas transformações estão também mudando nossas 

identidades pessoais, abalando a idéia que temos de nós próprios como sujeitos 

integrados. Esta perda de um “sentido de si” estável é chamada, algumas vezes, de 

deslocamento ou descentração do sujeito. Esse duplo deslocamento – descentração 

dos indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmos – 

constitui uma “crise de identidade” para o indivíduo.  

Por outro lado, devemos salientar que o estudo sobre a identidade deve ser realizada e pautada 

em um sujeito histórico, quer dizer, ao verificarmos a situação do indivíduo atual, devemos atentar 

para questões referentes ao processo histórico específico e particular no qual se encontra inserido esse 

indivíduo. 

Deve-se enfatizar que, no caso do modelo de modernização brasileiro, existem peculiaridades, 

o que exige a apresentação e discussão histórica sobre a cultura e identidade do sujeito moderno 

brasileiro.  

O processo de modernização no Brasil é peculiar, pois a passagem do modo social dominado 

por uma oligarquia agroexportadora e permeada por relações patriarcais que datam do período colonial 

para um capitalismo moderno é realizada de tal maneira que a nova sociedade terá elementos dos dois 

modelos econômico-sociais. 

As transformações trazidas pela modernização tornar-se-ão mais claras no Brasil a partir da 

década de 30. As novas relações instauradas pelo mundo moderno irão atingir a sociedade brasileira, 

que, apesar do esforço de negação do passado, continua exibindo na sua configuração moderna traços 

da presença colonial. Ocorre, assim, uma combinação das forças tradicionais com as forças 

insurgentes do novo modo de produção capitalista. 

Desse modo, cabe enfatizar aqui a necessidade fundamental de um estudo sobre a cultura e 

identidade na sociedade brasileira, com o seu legado de sociedade colonial e escravista, à luz do 

debate mais amplo dos sujeitos modernos e urbanos da sociedade contemporânea. 

A sociedade que estabelece relações de segregação e do racismo continua a existir sob novas 

formas e novas combinações. Parece-nos claro que a discussão acerca do racismo e do processo de 

segregação ganha contornos peculiares no processo de modernização brasileira.  

Um dos elementos significativos nesse processo da história moderna brasileira, especialmente 

no contexto após 1930, é a importância que a educação passa a ter. Há uma demanda social pela 

educação e a pressão, principalmente das camadas médias, torna-se uma constante. Segundo 

Romanelli (1988), apesar dos progressos e da expansão do sistema educacional jamais vistas na 

história do Brasil, ainda vamos apresentar uma distância entre as necessidades da população e a forma 

de expansão do ensino. Inúmeros dados confirmam que o sistema educacional brasileiro, de modo 

geral, é discriminatório e excludente, assim, por exemplo, conforme Renato Ortiz, no livro A moderna 

tradição brasileira – cultura brasileira e indústria cultural, a defasagem no campo da educação entre 
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o Brasil e a Europa, que conseguiu erradicar o analfabetismo desde 1890, torna-se significativa na 

medida em que no Brasil permanece até 1940 com um índice de 57% de analfabetos. 

O modelo educacional aristocrático, no processo histórico brasileiro, é reformulado e passa a 

ser seletivo e não atenderá completamente a busca da população urbana que acredita ascender 

socialmente por meio do acesso à instrução. Assim, segundo Romanelli (1988, p.127), na evolução do 

ensino: 

 

 

[...] a balança pendeu muito mais em favor das correntes conservadoras; esse 

resultado representou, por sua vez, duas formas de controle exercido pelas elites no 

poder, quanto à expansão do sistema escolar; 1) um controle quantitativo, 

ocasionado pela presença de dispositivos legais que tornavam a estrutura do ensino 

rígida, inelástica, seletiva e socialmente discriminante, e, 2) uma orientação dos 

rumos para os quais deveria dar-se a expansão, por mecanismos previstos em lei, 

favorecendo o ensino acadêmico em detrimento do ensino técnico profissional. 

 

O processo da história da educação no Brasil caracteriza-se pela seletividade e pela segregação 

ora explícita, ora sutil e perversa. Segundo, Maria Cecília Cortez (apud AMARAL; SOUZA, 2011, p. 

304): “Como mostra Sérgio Buarque de Holanda, o outro lado da moeda da cordialidade brasileira é a 

violência pura e dura. Essa herança instaurou na escola tradição pertinaz e deixou marcas sobre a 

percepção da escola.” 

Dentre tantas questões a serem discutidas sobre a escola, em nossa atual sociedade, o que cabe 

destacar é a necessidade de tratar, nesse espaço, a continuidade do racismo, o ocultamento do 

preconceito e relações de reconhecimento, dos indivíduos e de grupos sociais, que são constantemente 

negadas. Tal discussão merece, ainda, um olhar atento e profundo, pois o racismo no Brasil não foi 

enfrentado devidamente e continua a dilacerar os indivíduos em seu cotidiano. 

O que se deve procurar verificar é como ocorre a combinação de estruturas modernas com 

estruturas arcaicas e de que maneiras estas atuam nos sujeitos que vivem em meio à constante negação 

de seus valores, de sua cultura, de sua cidadania e da violência imputada a seu corpo. Esse exame, 

sendo realizada a partir da análise do sujeito, não terá como ponto de partida um pressuposto de um 

sujeito condicionado, apenas, pelas condições materiais de existência ou de uma concepção de um 

sujeito essencial, encerrado em si mesmo, mas de uma compreensão de sujeito que nos possibilite ser 

capaz de indicar o caminho para as configurações coletivas. 

Nesse sentido, desenvolvemos um olhar sobre a realidade permite que tenhamos um sujeito 

que não apresenta nenhuma essência prévia, mas que se constrói na existência, que é indeterminada. O 

sujeito passa a ser um contínuo devir, dependente do outro e de si mesmo para se constituir, por isso 

não é pronto e acabado e é puro processo.  
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Tomamos, então, a relação do sujeito com o outro como base para entender tanto o sujeito 

como o mundo. Devemos pressupor o fim da dicotomia sujeito-objeto e da prevalência do sujeito 

como base para a reflexão sobre o mundo. Nas palavras de Silva (2012, p. 23):  

 

[...] uma filosofia que elege o sujeito como centro da teoria e da prática não pode 

facilmente passar da singularidade do Eu à pluralidade do Nós, isto é, não pode 

senão postular a presença de outros sujeitos porque o conhecimento subjetivo 

restringe-se ao Eu do sujeito que conhece. 

 

Devemos concordar com Silva (2012, p. 36) ao afirmar que o indivíduo define-se por meio do 

vínculo que se constrói com a sua comunidade. “[...] o sentido da existência singular é inseparável do 

contexto comunitário que o produz e o sustenta, então poderemos entender que os vínculos 

intersubjetivos são intrínsecos e são vividos como dimensão essencial da realidade humana”.  

A possibilidade de outra abordagem poderia oferecer um delineamento melhor em torno da 

questão da relação sujeito e objeto, pois se torna importante que se tome consciência do debate em 

torno do tema proposto para, assim, melhor fundamentar o estudo sobre o objeto de pesquisa. 

Outra teoria possível para proporcionar o exame, seguirá o caminho realizado por Mônica 

Amaral em sua obra O Espectro de Narciso na Modernidade, pois a autora busca compreender a 

sociedade moderna a partir da constituição e conflitos do sujeito. Amaral (1997, p. 21) afirma que 

“[...] a reflexão sobre o mundo privado revela-se como uma reflexão crítica sobre a cultura.”  

Assim, a análise da autora evidencia a articulação possível entre a psicanálise e a teoria social, 

entre indivíduo e sociedade, apresentando-nos pensadores que procurarão realizar este 

empreendimento.  

No que concerne a esta fundamentação, deve-se atentar para a Teoria Crítica, particularmente 

de Adorno. A preocupação do filósofo, segundo Amaral (1997, p. 45), seria: “Percorrer a conexão 

entre os domínios psicológico e social, sem, entretanto, diluir as tensões provenientes da diversidade 

entre eles deve ser uma característica da Teoria Crítica, do ponto de vista adorniano.”  

Verifica-se que este procedimento analítico envolve a grande preocupação de Adorno: 

entender as massas, as multidões e suas respostas aos apelos fascistas ou da indústria cultural. Adorno, 

nesse sentido, recorre a Freud, empreendendo, desta forma, uma leitura do indivíduo articulado com a 

coletividade.  

Esta base teórica parece-nos propícia para entender a instituição escolar e a relação com a 

construção dos sujeitos, pois na sociedade moderna burguesa está dada a constituição de uma 

sociedade que nos conduz à barbárie e ao preconceito. O processo civilizatório deu origem aos 

preconceitos e, para os autores da Teoria Crítica, devemos analisá-los, bem como entender o fracasso 

das instituições sociais e a educação neste contexto. A indiferença pelo outro e a impossibilidade de 

ver o outro foi a preocupação de Adorno e Horkheimer. 
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É nesta conjuntura, moderna, do verniz da cultura e do esclarecimento iluminista, racional, 

que devemos procurar estudar a sociedade brasileira moderna que reproduz mecanismos que 

impossibilitam enxergar o outro e, ao mesmo tempo, em função de seu processo histórico, continua a 

ecoar o racismo do período colonial atualizando-o, assim, o preconceito e o autoritarismo ainda são 

princípios constitutivos de nossa sociedade.  

As particularidades do preconceito brasileiro e das relações étnicos raciais da sociedade 

brasileira devem ser verificadas no campo das relações intersubjetivas e de como tais relações incidem 

sobre a construção dos indivíduos. Somente na relação entre o negro e o branco, ou na construção da 

identidade negra e identidade branca no Brasil, poderemos compreender melhor a questão racial 

brasileira e investigar a escola como espaço institucional criador das construções hierárquicas e 

preconceituosas. Há que se enfatizar que a pesquisa sobre o racismo deverá levar em consideração o 

sujeito que sofre o preconceito e o sujeito preconceituoso, pois o branqueamento no Brasil, segundo 

Bento (2009, p.25), deve ser focalizado de acordo com “entrelaçamento dessa dimensão subjetiva das 

relações raciais”. Ainda, segunda a autora, devemos atentar para “aspectos importantes da 

branquitude, como o medo que alimenta a projeção do branco sobre o negro, os pactos narcísicos entre 

brancos e as conexões possíveis entre ascensão negra e branqueamento[...]”. 

As pesquisas podem fortalecer a hipótese do processo de constituição do grupo branco como 

um modelo ou padrão para a sociedade, cujo resultado é o rebaixamento dos demais agrupamentos.  

 

Considerando (ou quiçá inventando) seu grupo como referência de toda a espécie, a 

elite faz a apropriação simbólica crucial que vem fortalecendo a autoestima e 

autoconceito do grupo branco em detrimento dos demais, e essa apropriação acaba 

legitimando sua supremacia econômica, política e social. O outro lado dessa moeda 

é o investimento na construção de um imaginário extremamente negativo sobre o 

negro, que solapa sua identidade racial, danifica sua autoestima, culpa-o pela 

discriminação que sofre, e, por fim, justifica as desigualdades raciais. (BENTO, 

2009, p. 25-26) 

 

A análise deve entender o lugar do negro em nossa sociedade a partir da relação branco e 

negro e precisa compreender o silêncio e a omissão diante deste tema, além de investigar a escola 

como instituição que propaga e dissemina uma relação hierárquica das raças.  

A escola acredita no projeto iluminista de libertação dos homens por meio da razão e, dessa 

maneira, contribui para a perpetuação de nossa barbárie. Estamos diante de escolas que produzem uma 

educação que propaga a disciplina e uma escola que segue a orientação, segundo Silva (2009, p. 210), 

“baseada na capacidade de suportar a dor, a qual se identifica facilmente com o sadismo. Portanto, por 

trás dessa ideia de dureza que esse ideal educacional propaga, há a indiferença à dor e ao sofrimento 

do outro”.  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Há um imperativo de aprofundar questões teóricas que proporcionariam uma melhor reflexão 

sobre o processo vivido nas escolas, despertando um novo olhar sobre os adolescentes negros e sobre a 

escola.  

Em cada indivíduo verifica-se a marca negativa do racismo, pois se encontra no discurso e no 

comportamento dos estudantes, tanto brancos como negros, a negação do valor e da cultura negra.  

Partindo da formulação de Honneth (2003) devemos compreender que “integridade do ser 

humano deve-se de maneira subterrânea a padrões de assentimento ou reconhecimento” 

(HONNNETH, 2003, p. 213). O autor analisa a vida social definindo-a, não mais pela luta de 

autoconservação proposta por Maquiavel e Hobbes, mas a partir de um modelo conceitual de Hegel a 

Mead. Segundo o pensador, foi possível “com os meios construtivos da psicologia social de Mead [...] 

dar à teoria hegeliana de ‘luta por reconhecimento’ uma inflexão materialista.”  

A teoria social proposta, apresenta a reprodução da vida social efetuando-se no 

reconhecimento recíproco, pois “[...] os sujeitos só podem chegar a uma autorrelação prática quando 

aprendem a se conceber, da perspectiva normativa de seus parceiros de interação, como seus 

destinatários sociais” (HONNETH, 2003, p.155) 

A teoria da sociedade, para que se torne empiricamente controlável, foi dividida em três 

padrões de reconhecimento: o reconhecimento pela dedicação emotiva, reconhecimento jurídico e 

reconhecimento dos valores de um grupo ou assentimento solidário. Destarte, apresentou uma 

tipologia sobre a negação de valores que corresponderia aos três padrões de reconhecimento. Temos, 

portanto, a violência, a privação de direitos e a degradação que se referem a modelos de 

reconhecimento recusado.  

 

[...] pois, na autodescrição dos que se veem maltratados por outros, desempenham 

até hoje um papel dominante categorias morais que, como as de ofensa ou de 

rebaixamento, se referem a formas de desrespeito, ou seja, as formas de 

reconhecimento recusado. Conceitos negativos dessa espécie designam um 

comportamento que não representa um injustiça só porque ele estorva o sujeito em 

sua liberdade de ação ou lhes inflige danos; pelo contrário, visa-se àquele aspecto 

de um comportamento lesivo pela qual as pessoas são feridas  numa compreensão 

positiva de si mesmas, que elas adquiriram de maneira intersubjetiva. 

(HONNNETH, 2003, p. 213) 

  

Este modelo conceitual desembocou na tese exposta por Honneth (2003, p. 220): “as reações 

negativas que acompanham no plano psíquico a experiência de desrespeito podem representar de 

maneira exata a base motivacional afetiva na qual está ancorada a luta por reconhecimento.” 

 Torna-se evidente, então, que a teoria para se configurar como “forma teoricamente 

defensável” (HONNETH, 2003, p. 227), deve ser conduzida à demonstração empírica.  

 Desta forma, devemos analisar como se apresentam, nos jovens negros, os modos de 

reconhecimento denegado. Devemos verificar e desvelar como “a experiência de desrespeito pode 
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tornar-se o impulso motivacional de uma luta por reconhecimento” (HONNETH, 2003, p. 224), ou 

pelo contrário, pode desencadear a paralisia que surge no sujeito. 

 

OBJETIVOS 

 

Este projeto tem como objetivo analisar a constituição da identidade negra na modernidade 

brasileira. Procuraremos examinar as ações, depoimentos e comportamentos dos sujeitos na escola e 

como estas podem oferecer, de fato, dados que corroboram com a ideia de que os indivíduos 

constroem a identidade a partir reconhecimento intersubjetivo. Além disso, procura-se analisar as 

formas de negação do reconhecimento e, consequentemente, “a privação do reconhecimento de 

determinadas pretensões da identidade” (HONNETH, 2003, p. 214). Assim busca-se verificar como a 

experiência do desrespeito está colocada nas vivências afetivas dos sujeitos. 

Deve-se examinar, também, de que maneira o reconhecimento denegado pela sociedade pode 

ser percebido pelos jovens negros e pobres e como após a percepção ou reações emotivas, se de fato 

poderemos verificar se estes sentimentos podem se tornar fontes de ações de resistência política.  

Tendo como ponto de partida o estudo realizado empiricamente, deve-se submeter a escola à 

crítica. Poderemos estudar a partir dos sujeitos na escola os mecanismos presentes na escola.  

 Apesar da situação atual, toma-se a escola como um espaço importante para a construção da 

identidade do sujeito, especificamente do sujeito negro. Desse modo, procura-se fornecer elementos 

para a superação do modelo de educação pública atual, procurando edificar um projeto de educação 

emancipatória e crítica. 

 

METODOLOGIA 

 

Nesta proposta, considera-se fundamental apreender e explorar conceitos e categorias 

necessárias à apreciação do objeto de estudo, bem como levantar e estudar a produção referente à 

questão da construção de identidade do sujeito. A bibliografia deverá ser constituída por autores de 

várias linhas teóricas, de modo que possamos expor com clareza as nuanças de análise sobre a 

sociedade atual. Outra necessidade será a pesquisa de títulos referentes à formação da sociedade 

brasileira e a questão do racismo. Além dos itens selecionados, parece-nos necessário um 

aprofundamento de textos da psicanálise e dos autores da Teoria Crítica, além de autores da Pedagogia 

e Multiculturalismo Crítico.  

Outro instrumento essencial para pesquisa será a entrevista permitindo a fala livre, realizada 

com jovens de ambos os sexos, com idade entre 11 a 14 anos de uma instituição escolar da periferia de 

São Paulo, a qual será posteriormente selecionada.  
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As entrevistas com professores serão primordiais e realizadas a partir da mesma estrutura 

proposta aos alunos. A primeira entrevista será focada no discurso livre. Um segundo momento junto 

aos entrevistados será dedicado ao saneamento de dúvidas e à retomada de assuntos que 

eventualmente não tenham sido finalizados, bem como à discussão de questões ainda não 

suficientemente esclarecidas. 

Todo o processo metodológico, até então apresentado, terá como ponto de partida os dados 

coletados em oficinas aplicadas a jovens. Estas atividades tiveram como questão principal a identidade 

negra. Deve-se enfatizar que foram aplicadas oficinas com jovens e estas ações estão inseridas no 

Projeto de Políticas Públicas, coordenado pela Profa. Dra. Mônica Guimarães Teixeira do Amaral. As 

oficinas aplicadas em 2012 na ONG Casa do Zezinho no Capão Redondo e as aplicadas durante o ano 

letivo de 2013 na Escola de Aplicação da USP serão utilizadas para fundamentar empiricamente a 

discussão teórica proposta. Esta preocupação iniciou-se com a participação no Grupo de Pesquisa de 

Políticas Públicas. A pesquisa em educação sobre o Rap na periferia de São Paulo
1
, que está se 

desenvolvendo há mais de dois anos, tem como foco a expressão estética de jovens. A pesquisa tem 

também a preocupação de entender essa linguagem como projeto para a renovação do ensino público 

no país. Segundo Amaral (2011, p. 97): 

 

Nossas pesquisas em algumas escolas públicas de São Paulo têm demonstrado a 

importância da escuta e de um olhar atento à diversidade étnica e cultural dos 

alunos, que deve ser contemplada por todo e qualquer projeto de renovação do 

ensino público deste país. A apreensão da dimensão histórico-cultural das culturas 

juvenis de protesto destas populações, cujas formas de expressão estéticas 

apresentam forte ressonância da diáspora afro-americana e afro-indígena-

brasileira – uma dimensão pouco explorada pelos estudiosos das culturas juvenis, 

porém incansavelmente lembrada pelos rappers – do movimento hip-hop e do funk – 

e evidenciada pelas produções poético-musicais dos alunos –, permitiu- nos 

proceder ao rastrear intransigente do potencial crítico contido no marginal, no 

fragmento, no acessório, ou seja, das culturas que têm sido, senão negadas, 

negligenciadas pela cultura escolar.  

  

Inicialmente, a partir de agosto de 2012, participei da oficina idealizada pela Profa. Dra. 

Lourdes de Fátima B. Carril e realizada na ONG Casa do Zezinho, no Capão Redondo. A oficina 

“(Ra) pensando a cidade de São Paulo” desenvolveu trabalhos produzidos em grupos, com o intuito de 

discutir temas urbanos a serem escolhidos pelos jovens. A partir de relatos, filmes, música, RAP, 

fotografias, jornais, analisou-se as imagens, informações e conhecimentos sobre a cidade de São 

Paulo. Além dessas atividades, foram feitos estudos do bairro a partir das relações familiares, 

vizinhança, amizades e trabalho. Outro dado importante foi o levantamento da história do bairro e 

relações com a escola e com o restante da cidade e comparando os dados coletados com outras regiões. 

                                                             
1
 Projeto de Políticas Públicas: Rappers, os novos mensageiros urbanos na periferia de São Paulo: a contestação 

estético-musical que emancipa e educa. (FAPESP, 2011-2014). 
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Para finalizar, discutimos a questão do espaço na cidade e a segregação racial, o que suscitou nos 

participantes da oficina a necessidade de entender a história do negro e do racismo no Brasil.  

O Grupo de Pesquisa de Políticas Públicas está realizando atividades na Escola de Aplicação 

da USP, onde aplicamos uma oficina denominada Hip hop: Culturas e Identidades, cujo objetivo é 

proporcionar a apreciação sobre a questão da cultura e identidade na modernidade brasileira. 

Pretendemos examinar a cultura jovem, em especial o Hip Hop, através da realização de um 

documentário sobre cultura e identidade. A construção de um vídeo visa suscitar uma discussão 

referente ao processo de modernização no Brasil, além de procurar adensar a reflexão sobre a 

construção da identidade vivida tanto pela coletividade quanto pelo indivíduo dos meios urbanos. 

Desta forma, temos como finalidade enfatizar a análise da cultura moderna e jovem, particularmente a 

partir do Hip hop e, assim, resgatar a consciência de ser negro e de pertencer à cultura afro-brasileira. 
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A PAISAGEM SONORA NO RAP E NO FUNK: REFLEXÕES 

SOBRE FRAGMENTOS DE UMA INTERVENÇÃO 

EM AULA DE MÚSICA NA ESCOLA 

 

 

MARIA TERESA LODUCA – USP 

 

 

RESUMO 

 

Esta comunicação pretende apresentar uma reflexão sobre a prática musical no contexto 

escolar, tendo como pressuposto que a musica e uma via de comunicação e que o ensino e 

aprendizagem de musica comportam objetos de estudo fora do ambiente escolar, oriundos da 

cultural popular. A pesquisa na qual esta baseado teve por objetivo a ampliação dos 

comportamentos auditivos conscientes com relação as ideias musicais presentes nestes 

objetos. O Rap e o Funk foram utilizados como material sonoro para a aplicação de métodos 

de educação musical que priorizaram, o que o educador musical Murray Schafer (1991) 

considera fundamental: a necessidade da conscientização do entorno sonoro ao invés de teoria 

e habilidades instrumentais. A metodologia foi baseada num processo de ensino-

aprendizagem musical relacional colocando o pesquisador em educação musical no papel de 

observador que buscou afinar as praticas com situações que se apresentaram no decorrer dos 

trabalhos com os jovens. A temática da musica afro indígena brasileira foi abordada a partir 

da relação do Rap e do Funk com ritmos musicais brasileiros oriundos da cultura popular e 

seus processos híbridos relacionados com a herança cultural trazida pelos africanos 

escravizados, presentes na produção dos rappers e MC’s1 na atualidade. Parte das referencias 

de vida dos jovens foram observadas nas ações didáticas que envolveram a pratica musical na 

escola, uma vez que os adolescentes tem na musica referencias socioculturais que podem ser 

consideradas pelo educador musical como um sinal a caminho renovação da disciplina 

Musica na rede escolar publica. 
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REGGAE–EXPRESSÃO DA CULTURA IMATERIAL E DIASPÓRICADAS 

IDENTIDADES NEGRAS DA FRONTEIRA BRASIL-GUIANA 

 

MARIANA CUNHA PEREIRA
*
 - UnB 

 

 

TUDO COMEÇOU QUANDO... 

 

Ao realizar a etnografia sobre os povos da fronteira Brasil-Guiana (2004/2005) encontrei os 

elementos da cultura negra caribenha expressa no modo de ser dos guianenses. Andar nas ruas, 

freqüentar restaurantes, bares, festas e os barcos que faziam a travessia sobre as águas do rio Tacutu ao 

som do reggae são situações imperativas a quem por ali transita. Então, inevitável é que se perceba 

essa identidade caribenha e sobre ela nasçam tantas questões a serem interpretadas sobre essa música 

que também expressa uma dança, e por que não dizer um modo de ser dos negros guianenses.   

O foco desse artigo é o reggae. A idéia é mostrar como o debate sobre cultura imaterial 

contempla uma reflexão sobre usos e costumes da diversidade cultural entre povos na fronteira, tendo 

o reggae como elemento da diáspora caribenha.   

Talvez uma questão que se coloque nesse exercício interpretativo seja: uma música que tem 

uma identidade mundialmente reconhecida, pois é sabido o reggae nasce na Jamaica, pode ser pensada 

pelo viés da diáspora como parte da cultura imaterial de outro lugar no qual, também, se faz 

visivelmente presente? 

No caso das manifestações cultuais que se enquadra entre os bens da cultura imaterial, o que 

deve ser repassado as gerações posteriores e a prática contínua dessas manifestações são, sem dúvida, 

requisitos inquestionáveis. Ainda que se considerem mudanças que são inseridas no interior dessas 

manifestações, objetos de polêmicas e questionamentos do estatuto de sua legitimidade. 

A observação de campo, das festas de reggae etnografadas bem como de outras festas em que 

o reggae é tocado, naquela fronteira, despertou-me um olhar investigativo sobre a música negra e a 

cultura imaterial dos guianenses. 

 

CULTURA, CULTURA IMATERIAL, IDENTIDADES E DIFERENÇA... 

 

A cultura não é estática, ela é resultante da ação do Homem como parte integrante da natureza. 

Assim sendo, produz modificações não apenas material, mas, também imaterial que reflete 

diretamente no modo como ao longo dos anos refaz seus rituais impulsionados por mudanças técnicas 

e por modificações que o comportamento social impõe. No entanto, o mito de origem, o uso do 

significado, as funções das estruturas significantes, as relações de complementaridade estas 

permanecem porque a “cultura é uma teia de significados” que depende dessas articulações que dão 

sentido a vida humana.  

Em síntese assumo o conceito de cultura a partir da ação humana sobre a natureza na produção 

do trabalho, da arte, das técnicas corporais, das distintas linguagens, do nascer e do morrer. Desse 

                                                             
*
 Doutoranda em Antropologia Social / CEPPAC/ UnB, 2005/ Profª de Políticas Educacionais. Coordenação do 

NEADI – Núcleo de Estudos Afrodescendentes e Indígena – UFG, 2014. 
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modo a ação humana é constituída e constituinte. E sendo o humano um ser criativo e que vive em 

movimento, também o é suas manifestações culturais. 

A música e a dança enquanto expressão corporal é uma dessas manifestações; uma linguagem 

pela qual um grupo social transmite valores, mensagens, dúvidas, protestos, história, sonhos e 

diferenças regionais e nacionais. Essas manifestações enquanto elementos da cultura imaterial dizem 

muito da identidade local. É por isso que da observação das relações de interação entre os povos da 

fronteira Brasil-Guiana fiz um recorte desse aspecto. Ali dois estilos musicais e de dança dividem, 

melhor diria, equacionam o espaço fronteiriço com uma eximia demonstração de democracia. Refiro-

me ao Forró e ao Reggae. Dois estilos bem diferentes que falam muito do povo de cada um desses 

países. 

Entretanto, o reggae tem um componente diaspórico transatlântico que me chamou à atenção 

por compor a vida cultural da fronteira Brasil e Guiana, e em especial por está associado a um dos 

grupos étnicos locais – os negros guianenses. E ainda que tenha o estatuto de legitimidade da cultura 

negra e caribenha que todos ali reconhecem, o reggae é requisitado como gosto musical dos diferentes 

grupos étnicos que naquele espaço interagem.  

A cultura da fronteira então começa a se apresentar às minhas observações de campo com um 

forte componente diaspórico, até então, não percebido enquanto tal. 

O reggae, de origem jamaicana, espalha-se como música típica de toda a região comumente 

denominada de Caribe, mesmo que cada ilha caribenha tenha seu próprio estilo de música e dança. Ali 

também se fala de mudanças na música reggae, diz-se que hoje foram introduzidos alguns 

instrumentos eletrônicos não comuns aos de origem jamaicana por este motivo, em alguns lugares, 

passa a ser chamada de “fosca”. Entretanto, os ícones que são associados ao reggae, tais como o 

rastafarismo, o gingado do corpo, a negritude, falam de um significado que não se perdeu e permanece 

sendo repassado na cultura guianense. 

A relação de contato socializa direitos e deveres bem como as demais manifestações da cultura 

imaterial. Talvez seja por isso que observando uma festa na fronteira na qual o reggae era um dos 

estilos musicais mais escutados identifiquei que havia uma espécie de negociação quanto à escolha da 

música a ser tocada: o reggae. A festa intitulada “Peladão de Praia” ocorre nos bancos de areia que se 

formam no rio Tacutu que separa os dois países. Conforme registro etnográfico: 

 

O comando cultural da festa, embora seja dos brasileiros, quanto aos tipos de 

brincadeiras e competições desportivas que revelam códigos desta cultura, passa a 

ter forte elemento da cultura guianense mediante a música. O reggae é o estilo 

musical que foi mais executado durante o evento. Isso ocorreu porque o carro de 

som contratado era de Lethem (Gy), assim o som ficou sob o comando dos 

guianenses. (PEREIRA, 2005, p.104) 

 

O reggae naquela festa está associado à identidade étnica negra dos guianenses. O guianense 

da fronteira é majoritariamente negro embora a estatística apresente apenas 32% de afro-guianenses no 

total da população. Porém, é com a identidade negra que a cultura guianense se apresenta para nós 

[brasileiros] naquela fronteira. Desse modo embora existam guianenses brancos, indígenas e de 

diferentes descendências nacionais formando grupos étnicos na composição cultural da Guiana há uma 

imediata identificação entre a identidade étnica de negro e a identidade étnica da nacionalidade 

guianense nas relações sociais que ali tem lugar. 
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Para além dessa situação que faz da identidade um “caminho de mão dupla”, no qual o olhar 

sobre o outro aponta a construção identitária de cada grupo étnico, há também o exercício da 

etnicidade e a isso o reggae sugere algumas correlações quando associado ao corpo negro. Observei 

isso quando uma das entrevistadas diz preferir dançar com o homem negro de Georgetown, pois eles 

estão mais afinados com o reggae caribenho do que com o reggae local que tem fortes influências dos 

acordes eletrônicos. De outro modo ao perguntar pelas festas de reggae na cidade de Bomfim (Br) uma 

moradora disse: “ah, ocorre no sábado, daí vem os negros de Lethem (Gy) tudim, principalmente 

aqueles com os cabelos de dreads, daí toca a música deles até...”. 

Sem dúvida há uma composição simbólica da identidade caribenha jamaicana no uso dos 

dreads, das roupas coloridas e em geral de tecidos leves, além dos adornos corporais tais como: o 

gorro ou as tiras de tecidos nos cabelos, pulseiras e/ou tornozeleiras coloridas adotados por um grupo 

social – os Rastas – que são os mais identificados com a cultura do reggae. Mas a verdade é que todos 

os guianenses parecem gostar do reggae visto que a musicalidade está presente até mesmo nas lojas e 

magazines de Lethem, onde também é muito comum encontrarmos diferentes mercadorias a venda 

com o desenho do rosto de Bob Marley. 

Essa associação aos Rastas quando realizada em Lethem (Gy) pode significar uma relação 

intraétnicas e uma vez ocorrendo em Bomfim (Br) uma relação interétnica. No sentido que nos fala 

Cardoso de Oliveira (1976) um sistema intraétnico ocorre dentro de um mesmo sistema de 

representação cultural podendo ou não haver assimetria entre os grupos. Já o interétnico surge entre 

grupos étnicos opostos num sistema de representações culturais no qual a ideologia fundamenta as 

relações sociais em jogo principalmente com base na assimetria. 

Nessas relações sociais intraétnicase interétnicas não há fixidez quanto ao entendimento que se 

tem sobre cultura por isso a musicalidade faz o trânsito transfronteiriço e leva consigo alguns dos 

elementos culturais que inserem-se na cultura local de Lethem ou de Bonfim. Por conseguinte, é 

comum vermos jovens bonfinenses utilizando camisas, jaquetas com os símbolos da cultura jamaicana 

em especial as cores ou a imagem de Bob Marley ainda que eles não se identifiquem com o 

rastafarismo, apesar de apreciarem de algum modo o reggae em especial quando ocorrem as festas de 

reggae na cidade de Bonfim.  

Talvez o que ocorra nessa não fixidez esteja associado à discussão que nos traz a autora: 

No livro Identidade e diferença, o artigo de Kathryn Woodward, propõe um estudo 

sobre identidade e diferença do ponto de vista operacional, ou seja, nas situações 

em que esses conceitos podem ser observados um em relação ao outro, quanto à 

subjetividade dos sujeitos sociais envolvidos. Para ela a “identidade é, na verdade, 

relacional. E a diferença é estabelecida por uma marcação simbólica relativamente 

a outras identidades (na afirmação das identidades nacionais, por exemplo, os 

sistemas representacionais que marcam a diferença podem incluir um uniforme, 

uma bandeira nacional ou mesmo os cigarros que são fumados)”. (WOODWARD, 

2000, p. 14) 

 

Há, portanto, na cultura local de Bonfim algo que proporciona, mais do que em outras cidades 

brasileiras,que o reggae tenha uma expressividade, isto se impõe pelo contato interétnico que sem 

dúvida faz surgir à diferença, posto que os sistemas representacionais apareçam nos elementos 

culturais já citados: o gorro, as jaquetas, as fitas no cabelo, as pulseiras e a musicalidade. Nas noites de 
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sábado os guianenses que moram em Bonfim, já sabem que tem um evento a participar – a festa de 

reggae. 

Na dissertação de mestrado recém escrita Menezes (2014) exemplifica essa identificação com 

a música caribenha a partir do exemplo de Daniel, trabalhador da lotérica, morador de Bonfim, 

evangélico, e que mesmo não frequentando mais as festas de reggae depois de sua conversão, ainda 

continua gostando da música reggae. Segundo ele, o reggae fala de amor e paz, e ao descrever sua 

identificação com o reggae, critica que “tem muito preconceito com essa música”, inclusive que na sua 

igreja associam o reggae à maconha e à mulher na mesma dimensão. 

De acordo com Woodward (2000) a identidade é relacional, e, desse modo, penso na 

construção identitária de homem guianense dissociada da imagem do homem guianense Rasta - para 

quem a identidade já está posta. Penso, ainda, nesse outro homem guianense negro que vivendo em 

Bonfim experimenta a condição de ser um homem negro no Brasil, um trabalhador no Brasil, um 

corpo negro delimitado por exigências da religião evangélica e tudo que a legitimidade de ter a pele 

negra representa no Brasil, ainda assim vive a diferença e afirma sua identidade por meio do gosto 

musical.  

Cultura, Cultura imaterial, identidade e diferença estão lado a lado quando se ouve o reggae 

nas ruas de Lethem ou de Bonfim, e também na expressividade do corpo negro de homens e 

mulheres guianenses que transitam às ruas. Mas, não há uma relação harmoniosa, os conflitos 

culturais existem, porém não chegam a ter a expressão do que examinava Woodward em seu artigo. 

Como exemplos desses conflitos estão à caracterização de quem dança melhor o reggae, o horário 

para fechar o estabelecimento das festas de reggae, a divisão espacial na festa dos grupos 

geracionais e dos grupos étnicos ali representados. 

No caso da festa na praia no território guianense, afinal os bancos de areia se fixam na 

margem do lado da Guiana, o que me chamou atenção na expressividade dos conflitos culturais é que 

a diferença imposta através do sistema de representação da cultura bonfinense, ainda que a música 

predominante fosse o reggae, aparece aos negros guianenses pelo forte componente racial quando se 

experimenta a operacionalidade desses conceitos: identidade e diferença. É o caso da preferência por 

homens não-negros para o exercício da paquera por mulheres brasileiras regionais, ou da não-auto-

inserção destes nas brincadeiras organizadas pelos coordenadores da festa. 

Desse modo observei que “O reggae, nesse caso, passou a fazer uma mediação no forte 

componente cultural brasileiro que a festa impunha à participação dos guianenses” (PEREIRA, 

2005, p.104). Posto que a visível valorização da música a inclui como elemento cultural 

imprescindível e importante para a festa da praia ocorrer. E assim sendo, invisibiliza os conflitos 

que no caso do Brasil se estabelecem por relações racializadas. Observei também que apesar dos 

homens negros guianenses sentirem-se a vontade com a musicalidade presente, eles não se 

interagem com as mulheres brasileiras para o exercício da paquera. Isso é muito raro, o que não 

significa que eles não estejam alheios a presença delas. Cito ainda outra observação de campo 
exemplificadora dessas relações racializadas: 

 

Mas, foi na disputa da garota e do garoto de praia que pude interpretar os aspectos 

constitutivos da relação interétnica. Nenhum rapaz de descendência guianense, 

portanto negro, mesmo quem more em Bonfim, candidatou-se, e entre seis 
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concorrentes apenas um de descendência indígena se arriscou como candidato ao 

título. (PEREIRA, 2005, p.105) 

 

MÚSICA, CULTURA IMATERIAL E DIÁSPORA... 

 

A música é uma expressão da cultura imaterial, ela serve a vários eventos e rituais com os 

quais se confunde. Na tríplice fronteira Brasil-Guiana-Venezuela, atualmente ocorre todo ano um 

evento com o título Fronteira Cultural, promovido pelo Serviço Social do Comércio de Roraima 

(Sesc/RR), no qual o reggae é um dos principais estilos musicais apresentados. 

A banda intitulada Guy-Bras que tem na liderança um homem negro brasileiro apresenta-se 

com um repertório de músicas em português e em inglês. Segundo seu líder, o nome da banda faz 

referência a uma identidade que surge entre os jovens descendentes de casamentos entre brasileiros e 

guianenses, ou mesmo de um jeito de ser brasileiro e guianense naquela fronteira. 

Na etnografia de Menezes (2014) sobre a festa do reggae na cidade de Lethem, ele descreve 

que o início da festa só se dá quando o DJ põe à música que dá nome a festa, antes disso os 

participantes vão aglomerando-se em pequenos grupos do lado de fora da casa de festas. Ele observou 

ainda que o DJ possuía uma variedade de CDs de reggae dos mais conhecidos mundialmente, tais 

como: Bob Marley, Ziggy Marley, Beres Hammond, Pulse, UB40 e Big Mountain, mas, também “[...] 

tinha alguns CDs de músicos e bandas brasileiras que tem o reggae em suas composições. Posso citar 

como exemplo: Cidade Negra, Alma D’Jem, Tribo de Jah, Nativus entre outros” (MENEZES, 2014, 

p.102). 

Desde a década em que o reggae se consolida – 1970 – até hoje as temáticas que as letras 

abordam em menor ou maior escala trazem a crítica social política ou dos costumes estabelecidos e, 

por conseguinte, propõe mudanças culturais no modo de ser. 

A exemplo da letra de uma das músicas tocadas nas festas de Lethem: 

 

África,Unite Porque estamos saindo da Babilônia 

E nós estamos indo para a terra do nosso pai 

Quão bom e quão suave seria 

Antes de Deus e do homem , sim 

Para ver a unificação de todos os africanos , sim 

Como tem sido dito já faça-se , sim 

Nós somos os filhos do Rastaman 

Nós somos os filhos do Homem Superior [...] 
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                                                      (ZIGY MARLEY) 

 

Paul Gilroy (2001) ao tratar da música negra como expressão da diáspora do Atlântico Negro, 

explica o uso dessa forma de expressão cultural como resultante das cruéis relações escravo-patrão, 

como forma e expressão que contesta a supremacia da língua e da literatura enquanto expressividade 

da consciência humana. Porém, Gilroy (2001), faz a crítica ao essencialismo que pode ser sugerido 

através da música negra e mesmo assim defende a diáspora dessa música enquanto expressão da 

diáspora negra, e, desse modo, requisita um status de análise desta para a composição do modo de se 

fazer ciência diante a crise da modernidade. 

 

Pensar sobre música – uma forma não figurativa, não conceitual – evoca aspectos 

de subjetividade corporificada que não são redutíveis ao cognitivo e ético. Essas 

questões também são úteis na tentativa de situar com precisão os componentes 

estéticos distintos na comunicação negra. As tradições inventadas de expressão 

musical que constitui aqui seu objeto são igualmente importante no estudo dos 

negros da diáspora e da modernidade porque elas têm apoiado a formação de uma 

casta distinta, muitas vezes sacerdotal de intelectuais orgânicos cujas experiências 

nos permite focalizar com particular clareza a crise da modernidade e dos valores 

modernos. (GILROY, 2001, p.164) 

 

O reggae enquanto uma música que faz a diáspora é uma expressão da cultura negra e nesse 

sentido reinventa subjetividades, corporeidades e a cultura imaterial dos lugares aonde chega sem, 

contudo, deixar de lado o sistema de representações do qual se constitui um dos ícones. Creio que 

reconhecer isto não é essencialismo, muito pelo contrário, seguindo Gilroy, isto é o reconhecimento 

dos componentes estéticos da cultura negra.  

Mas isso só é possível de compreender a luz do que discute Hall (2003) como uma estratégia 

de criação, utilização e superação da aplicabilidade do uso da categoria negro nas discussões que 

apontam uma “cultura negra” superando o “essencialismo estratégico”, que fora pertinente em um 

dado momento da busca por superar as limitações que as relações racializadas produziram; mas, que 

apontando para o dinamismo da cultura será utilizada como uma categoria de análise útil a 

comparação e a interpretação antropológica para falar de uma nova estética que é diaspórica.  

É desse modo que entendo o reggae como cultura imaterial e diaspórica daqueles povos da 

fronteira. E desse entendimento de uma vida negra vivenciada num sistema de representações é que 

posso afirmá-lo: compõe redes, é diaspórico, é transfronteiriço e nesse caso de forte identidade 

caribenha – e que no caso da Guiana apresenta-se em um país multiétnico. Mas, é sem dúvida pela 

força que a música tem no universo simbólico das culturas latino-americanas e caribenhas -histórias de 

insurgências/resistências- que nasce uma estética afrocêntrica.  

A Guiana foi uma colônia inglesa e também tem na marca de sua história a diáspora forçada, 

que fez os campos de plantação de cana de açúcar, café e posteriormente as minas de diamantes e ouro 
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serem preenchidos pela mão de obra do homem negro africano na condição de escravo. Foi nas terras 

guianenses que ocorreu uma das revoltas de maior envergadura da resistência negra – a Revolta de 

Demerara. Foi de lutas como estas que tratam as letras e a musicalidade do Reggae. 

A exemplo, a canção do ícone do reggae Bob Marley, na qual expressa essa resistência com 

a letra de Zimbabwe em 1980 por ocasião da independência daquela colônia: 

 

Todo homemtem quedireito de decidirseu próprio destino 

E nessejulgamentonão há parcialidade 

Entãobraçonos braços, comos braços 

Vamos lutaresta pequenaluta 

Porqueessa é a únicamaneira 

Podemos superaro nosso pequenoproblema 

 

Irmãovocê está certo,você está certo 

Você está certo,você está certo,você está tão certo 

Nósvamos lutar, vamos ter que lutar 

Nós vamoslutar, lutarpelos nossos direitos 

 

O sentido diaspórico o qual me referi anteriormente que o reggae possui está implícito na 

possibilidade de por meio das letras implicar e aplicar-se as diversas mensagens da história dos povos 

negros colonizados, em síntese, percebo que o reggae traz uma perspectiva política e crítica ao 

processo histórico vivido. 

O reggae é uma música que fala da cor da pele, da história invisibilizada pela historiografia 

oficial, do gingado do corpo na expressão da sensualidade, e também nos leva ao conhecimento das 

revoltas sufocadas e das perspectivas daqueles que descendem de quem fez a passagem do meio, ou 

que por ali ficaram na travessia do Atlântico. 
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A CONFIGURAÇÃO ESTÉTICA DO RAP CRIANDO FISSURAS NA SEMI-FORMAÇÃO 

DE JOVENS AFRODESCENDENTES – A TÍTULO DE INTRODUÇÃO 

 

O conceito de semi-formação se torna relevante, pois contribui para a compreensão de 

problemas encontrados por nós nos ambientes escolares, uma vez que pode esclarecer como a 

indústria cultural interfere no campo subjetivo e na formação das consciências na sociedade 

contemporânea. Considerando, na mesma linha sustentada por Duarte (2003), que o estudo da semi-

formação pode ser “aplicado às questões educacionais”, uma vez que se refere ao processo que resulta 

na ausência de autonomia da consciência, pretendemos propor uma reflexão de como a música 

contemporânea de protesto apreciada pelos jovens da periferia de São Paulo, mais especificamente o 

rap, pode ser um importante instrumento de ruptura dos esquematismos impostos pela indústria 

cultural, tal como teorizados por Adorno e Horkheimer, na Dialética do Esclarecimento (1947, 1985). O 

esquematismo seria a “capacidade do intelecto humano” de mediar a apreensão das intuições sensíveis 

que propiciariam a “construção do objeto da percepção pelo sujeito” (DUARTE, 2007, p. 241). A 

usurpação do esquematismo pela indústria cultural retira do sujeito a possibilidade de obter uma leitura de 

mundo com um mínimo de autonomia, sendo esta substituída pelos conteúdos reproduzidos pelos meios 

de comunicação de massa, ou seja, pelo “modo atual – tecnologicamente mediado – da ideologia, isto é, a 

indústria cultural” (DUARTE, 2003, p. 444).  

Mas de que maneira a semi-formação pode ser compreendida no âmbito musical para se 

repensar a formação desses jovens? Para responder a essa pergunta, é preciso se aprofundar nos 

estudos de Adorno referentes ao “fetichismo da música” e à “regressão da audição”, que tratam da 

ausência de autonomia na escuta musical em decorrência da imposição de padrões estéticos 

massificados pela indústria cultural. Adorno (1996) identificou na “consciência musical 

contemporânea das massas”, o fenômeno que retira do sujeito o “direito à liberdade de uma escolha” 

ou a autonomia referente ao juízo de gosto: “o gostar e o não gostar já não correspondem ao estado 
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real, ainda que a pessoa interrogada se exprima em termos de gostar ou não gostar. Em vez do valor da 

própria coisa, o critério de julgamento é o fato de a canção de sucesso ser conhecida de todos” 

(ADORNO, 1996, p. 66). Na perspectiva de Adorno (1996 p. 67), “ao invés de entreter, parece que tal 

música contribui ainda mais para o emudecimento dos homens, para a morte da linguagem como 

expressão, para a incapacidade de comunicação”. O filósofo argumenta que o prazer momentâneo 

suscitado pela música por meio da “fachada de variedades, transforma-se em pretexto para desobrigar 

o ouvinte de pensar no todo” (ADORNO, 1996, p. 70). Um processo que faz parte da semi-formação, 

que nesse caso ocorreria quando a escuta é reificada pelos mecanismos da indústria cultural. 

A abordagem crítica da semi-formação também foi inspirada nas ideias de Paulo Freire acerca 

de uma “educação problematizadora”, que, ao se caracterizar por um “caráter altamente reflexivo, 

implica um constante ato de desvelamento da realidade”, em busca da “emersão das consciências, de 

que resulta sua inserção crítica na realidade” (FREIRE, 2011, p. 97-98). O rap assume junto aos 

jovens a responsabilidade de propiciar essa “emersão” das consciências, ao evidenciar e problematizar 

as questões históricas, sociais e políticas que permeiam a vida das comunidades de baixa renda nas 

favelas e periferias. Por esse motivo, torna-se um importante instrumento pedagógico dotado de teor 

crítico e afirmativo para a formação desses jovens.  

 

O ARCAICO E O PÓS-MODERNO PRESENTES NA CONFIGURAÇÃO ESTÉTICA DO 

RAP 

 

O rap no Brasil faz ecoar elementos do passado e do presente, tanto em seu “canto falado”
1
, 

quanto no ritmo das bases musicais. Em sua configuração estética, repercutem a dor e a resistência dos 

escravizados, assim como seus tambores e batidas, que são ressignificados pelas populações 

desfavorecidas da sociedade, em sua maioria formada por indivíduos negros, para denunciar a 

opressão herdada desse passado histórico que ainda se faz presente na sociedade contemporânea. 

Nesse sentido, o rap produz uma espécie de deslocamento no tempo histórico – um vai e vem que se 

inicia com a revolta e a indignação, herdadas e construídas nesse passado escravocrata, que se 

atualizam perante a realidade excludente imposta pela globalização – recorrendo à moderna tecnologia 

empregada em sua produção, por meio de equipamentos eletrônicos e digitais. E desse modo, fazendo 

convergir, numa única estrutura musical, expressões estéticas de diferentes épocas e contextos 

históricos.  

Nesse sentido, Amaral analisou a “dimensão histórico-cultural das culturas juvenis de 

protesto”, como no caso do rap e do funk, considerando-as como expressões estéticas que “apresentam 

forte ressonância da diáspora afro-americana e afro-indígena brasileira”, cujas culturas, de acordo com 

                                                             
1
  De acordo com Magro (2002, p. 71), “o Rap (Rhythm and poetry) é um estilo musical originado do canto 

falado da África ocidental, adaptado à música jamaicana da década de 1950 e influenciado pela cultura negra 

dos guetos americanos no período pós-guerra”. 
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suas pesquisas em escolas da rede pública de ensino, “têm sido, senão negadas, negligenciadas pela 

cultura escolar” (AMARAL, 2011, p. 594). 

Para se produzir este “amálgama” do passado e do presente, produz-se uma estética, por meio 

de recursos tecnológicos, com informações sonoras constituídas por ruídos, intervalos e motivos 

melódicos dissonantes, distorções de timbres, sons urbanos e uma série de frequências sonoras 

irregulares que se assemelham aos experimentos musicais realizados pelos movimentos de vanguarda
2
. 

Esses aspectos estéticos discordantes dos padrões comerciais também o distanciam das músicas de 

mercado vigentes. De acordo com Duarte (2007, p. 254), “a linguagem ‘pós-moderna’ do rap desafia 

os conceitos estéticos tradicionais”.               

 

OS TAMBORES AFRICANOS E O SAMPLER 

 

O rap é um dos elementos que compõem o hip-hop, juntamente com o break, o grafite e o DJ. 

Originou-se da necessidade de valorização e resistência de jovens negros, nos EUA no início dos anos 

70, especificamente no South Bronx, onde ocorreu “um processo brutal de destruição de uma 

comunidade e desapropriação, executadas por oficiais municipais” (ROSE apud FERREIRA, 2010, p. 

94). Cabe salientar que o rap americano, embora tenha fornecido a matriz do gênero, ao ser 

incorporado à cultura brasileira recebeu contornos peculiares.  Como observou Garcia (1997, p. 200), 

“o modelo é norte-americano, mas a realização é brasileira”. 

As bases musicais do rap americano forneceram inicialmente as referências empregadas nas 

produções do rap nacional. Estas, por sua vez, possuem peculiaridades que remetem a sonoridades 

ancestrais, tal como salientado por Christian Béthune (2003). Segundo o autor, essas bases rítmicas 

americanas são caracterizadas por uma polirritmia que nos faz lembrar a tradição musical afro-

americana, com sua comunicação de tambores (drums talk). No Brasil, a configuração rítmica do rap 

nacional também faz ressoar a tradição africana de se comunicar por meio do ritmo, como ocorrera 

desde os batuques das senzalas. No entanto, o ritmo do rap traz em suas bases muito mais as 

influências da música afro-americana, ao empregar células rítmicas extraídas do soul e do funk norte-

americano. Embora, não se possa negar que os batuques ancestrais e contemporâneos do rap se 

assemelham quanto à função simbólica exercida de “arregimentação de combatentes”, como se pode 

observar na argumentação de Toni C., importante agente do hip-hop e também escritor: “Há séculos os 

tambores africanos são utilizados para chamar os combatentes pra guerra. Quando o rap soa nos 

                                                             
2
 Nos movimentos de vanguarda, novos timbres passaram a ser inseridos nas composições como o “piano 

preparado” criado por John Cage nos anos 40, o canto falado, os sons murmurados (palavras, sílabas, letras, 

ruídos) e a expansão dos sons percussivos nas orquestras (GROUT; PALISCA, 2007, p. 744).  A introdução de 

recursos eletrônicos pela musique concrète foi a principal evolução da década de 50, devido ao “grande 

potencial de importantes mutações estruturais como a utilização de sons electronicamente produzidos ou 

manipulados” (GROUT; PALISCA, 2007, p. 745). Esses recursos eletrônicos posteriormente foram substituídas 

pelos sintetizadores capazes de alterar as notas do teclado e “por meio de uma série de botões, regular os 

harmônicos, a forma da onda, a ressonância” (GROUT; PALISCA, 2007, p. 745). 
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barracos de madeira, é como os tambores modernos convocando os guerreiros para a batalha 

cotidiana” (TONI, 2012, p. 40). Sem esquecer que até os dias atuais os tambores se fazem ouvir no 

interior e nas cidades, em terreiros de umbanda e candomblé, cuja música ainda sofre os efeitos da 

intolerância religiosa motivada por preconceito racial.    

Pode-se afirmar que os ritmos brasileiros de um modo geral são fortemente marcados por 

matrizes rítmicas africanas que foram incorporadas à nossa cultura por influência dos negros 

escravizados, conforme observou Tinhorão, ao observar que desde o século XVII, “os escravos 

africanos conseguiam, em certas ocasiões, exercitar seus ritmos e danças (e, quase certamente, embora 

de forma dissimulada, também seus rituais religiosos), através de manifestações à base de ruidosa 

percussão” (TINHORÃO, 2008, p. 35-36). Os batuques dos negros praticados em danças como o 

lundu e durante os rituais religiosos, embora sofressem repressão policial, eram cada vez mais 

frequentados por brancos em meados do século XVIII, que se interessavam por tais festividades 

coletivas, cuja “mistura” de raças passou a alarmar as autoridades e elite branca
3
.  Os ritmos praticados 

pelos crioulos e mestiços foram inseridos na vida cultural dos três principais centros urbanos em 

formação: Recife, Salvador e Rio de Janeiro por volta de 1587, “ao som ruidoso e potente dos seus 

batuques, calundus e autos de embaixadas e coroações de reis do Congo” (TINHORÃO, 2008, p. 27).     

A cultura das populações negras sempre sofreu discriminação motivada por preconceito racial 

ao longo da história, embora tenha penetrado nos interstícios da cultura brasileira, como ocorreu no 

passado com o maxixe, por sua constituição rítmica sincopada de origem africana, sendo depois, 

misturada às danças de salão. Outros gêneros musicais também foram negados e até mesmo 

perseguidos em função do preconceito com as raízes africanas, como o samba no começo do século 

XX. No entanto, apesar dessas culturas terem deixado seus traços impressos na configuração da 

música popular brasileira, ainda prevalece o preconceito e a intolerância para com determinados 

gêneros musicais derivados de matrizes africanas que são produzidos e apreciados pelas camadas 

baixas, como o rap e o funk, principalmente. A relação entre a “música brasileira e a mestiçagem que 

lhe e inseparável” foi analisada por Wisnik (2008) como sendo uma questão evitada, não admitida e 

delicada na cultura brasileira. 

Embora as culturas de matrizes africanas tenham sido negadas ao longo da história da 

formação da sociedade brasileira, não somente participaram do processo de configuração da música 

popular, mas também influenciaram o surgimento de diferentes gêneros musicais em diferentes 

épocas. De acordo com Vilém Flusser, essa resistência da cultura do negro escravizado e do índio 

diante da hegemonia cultural eurocêntrica, derivou da “força de suas línguas, costumes e concepções 

de mundo, assim como da linguagem indígena, com todo o seu rico matizado linguístico e cultural”. 

Esses modelos e tradições teriam sido preservados pelos afrodescendentes, que “mantiveram em sua 

memória corporal e rítmica sua identidade cultural e seus modelos” (FLUSSER, 1998). 

                                                             
3 Conforme esclareceu Tinhorão, “os batuques começavam, talvez, desde o início dos setecentos, a não se 

restringirem mais aos terreiros de negros escravos, mas, pela adesão de brancos e mestiços, a alcançarem 

expansão social crescente, passando a ser cultivados também entre as heterogêneas camadas mais baixas 

das zonas urbanas de cidades e vilas” (TINHORÃO, 2008, p. 48). 
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A predominância do ritmo produzido por instrumentos de percussão como bumbo, caixa, reco-

reco, chocalhos e pandeiro (ANDRADE, p. 1991, 150) nos batuques e sambas rurais, foi registrada por 

Mário de Andrade em suas missões folclóricas nos anos 30 do século XX
4
. Nessas manifestações, o 

ritmo dava suporte ao “texto-melodia” e aos movimentos corporais, conforme observou nas estruturas 

musicais dos sambas de Pirapora entre outras comunidades. As pesquisas de campo realizadas por 

Mário de Andrade se referiam às manifestações populares que ocorriam no interior paulista. No 

entanto, determinados aspectos musicais que envolviam o ritmo, a dança e o canto por ele relatados, 

ressurgem, de outro modo, no âmbito urbano através das práticas coletivas que envolvem o ritmo do 

rap, a performance ao vivo e a interação entre o DJ e a voz do rapper.     

Talvez o que faz ressoar a tradição africana em todos esses gêneros seja justamente o pulso que se 

integra aos tambores africanos, os batuques do samba e o beat box do rap.  Não se pode deixar de observar 

que a base musical do rap é construída a partir de um pulso (ou beat), composto de células rítmicas que se 

repetem durante a música originando dessa forma o ritmo. Segundo Wisnik (2009, p. 66), o pulso se 

configura como um “batimento regular e periódico (muitas vezes apenas implícito)”. Conforme salienta o 

autor, “o bater de um tambor é antes de tudo um pulso rítmico” (WISNIK, 2009, p. 20). O ritmo, pautado 

pelo pulso, impõe-se sobre o corpo, como ocorria nos sambas rurais paulistas pesquisados por Mário de 

Andrade que provocavam sobre o grupo participante um “frenesi fisiológico” (ANDRADE, 1991, p. 118).   

No entanto, diferentemente dos batuques ruidosos dos negros escravizados, os arranjos 

das bases de rap são elaborados com poucos elementos rítmico-melódicos, com sobreposições 

de timbres graves e agudos que se intercalam. O ritmo, embora seja contundente, se constitui 

de poucos elementos, como bumbo e caixa, enfatizando as pausas entre as batidas. Essas 

lacunas no ritmo são preenchidas pela letra, ou melhor, dão destaque à letra. Os espaços 

vazios (pausas) no ritmo destoam dos arranjos musicais empregados na música comercial, que 

é em grande parte preenchida por ritmo, melodia e harmonia. 

No rap, o ritmo predomina em relação à harmonia e à melodia, sendo estes os 

elementos centrais na música tradicional. As bases de rap são concebidas a partir da utilização 

de trechos rítmicos ou melódicos de diferentes gêneros musicais. O DJ utiliza o sampler para 

reproduzir e misturar os “fragmentos sonoros”, realizando uma espécie de “trituração sonora” 

(BÉTHUNE, 2003), e desse modo transforma esse material sonoro em uma nova forma 

musical. Esse aparato tecnológico é essencial para a execução de bases de rap para produzir 

interferências sonoras e reproduzir um ritmo recorrente, cuja circularidade em determinados 

exemplos traz alguns traços da música minimalista5.  

                                                             
4  Referimo-nos aqui aos registros escritos por Mário de Andrade na década de 1930 sobre o samba rural 

paulista. Sambas rurais são grupos de dança formados por negros em sua maioria. O grupo é liderado por um 

chefe que é o “dono-do-samba” (ANDRADE, 1991, p. 115). Apenas os homens tocam os instrumentos e as 

mulheres dançam. O texto-melodia é proposto por um solista que propõe uma frase improvisada e aos 

poucos o coro começa a responder (ANDRADE, 1991, p. 116). 

5
 Em meados de 1960, surgiu o minimalismo influenciado pelas músicas da Ásia, Índia e Indonésia, que se 

caracterizava por explorar sutilezas da melodia e do ritmo. O minimalismo se constitui de “estruturas 
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O sampler derivou de um processo de “ruidificação estética do mundo”, de acordo 

com Wisnik (2009, p. 47), que teria se iniciado com os movimentos de vanguarda, como a 

música concreta e a eletrônica, cujo método consistia em captar ruídos, modificá-los e mixá-

los, recompondo-os; ou então produzir ruídos artificiais por meio de sintetizadores. Conforme 

observa Béthune (2003), por meio do sampler, o DJ faz desaparecer a harmonia substituindo-

a pelo “fragmento”, onde células rítmico-melódicas são repetidas por toda a base, originando 

com essa circularidade, uma pulsação rítmica. Dessa forma, o ritmo predomina sobre a 

harmonia ou a melodia, dando ênfase à letra. Neste caso, a harmonia perde a função central 

assumida desde o barroco, estendendo-se da música clássica à romântica, e dispersando-se na 

contemporaneidade, dando lugar novamente ao ritmo, ao pulso. 

A retomada do pulso representa o encontro entre o passado e a contemporaneidade, 

conforme argumentou Wisnik (2009). Para o autor, ao final do arco evolutivo, a música pós-

tonal (contemporânea) entra em sincronia com a música pré-tonal (antiguidade), cujo ponto de 

encontro “retorna ao princípio do pulso” (WISNIK, 2009, p. 97). O minimalismo se origina 

desse retorno ao pulso e se constitui da “repetição de motivos melódicos e pulsos rítmicos que 

passam por processos de fase e defasagem” (WISNIK, 2009, p. 174). No minimalismo, a 

repetição de células rítmicas e a sobreposição de pequenas frases melódicas orientam-se pelo 

pulso, ocasionando transformações de textura, mudanças e defasagens rítmicas constantes.  

Alguns traços do minimalismo se apresentam em determinados arranjos das bases de rap, 

sem haver, no entanto, uma apropriação direta da técnica minimalista. No entanto, algumas de 

suas características podem ser observadas, como por exemplo, a circularidade das células 

rítmicas e melódicas produzidas por DJs e MCs com a utilização do sampler. A repetição 

contínua de pequenos motivos rítmicos e melódicos reproduzidos por timbres digitais ou 

instrumentos sampleados, imprimem e fornecem sustentação ao pulso da base musical. Essa 

repetição de um ciclo rítmico ou groove6 é observada no looping,queocorre “geralmente via 

sampler, ao longo da música” (ROCHA; DOMENICH; CASSEANO, 2001, p. 144). Nas bases 

rítmicas de rap, os samplers, em alguns casos, criam texturas que se transformam em decorrência 

da sobreposição de células rítmicas. Vejamos como o escritor e crítico musical Alex Ross 

identifica esta conexão entre o rap e o minimalismo: “nem mesmo o hip-hop, a manifestação pop 

dominante do final de século, ficou imune ao vírus minimalista” (ROSS, 2009, p.535). 

 

A ESTÉTICA TRANSGRESSORA DAS BASES MUSICAIS DE RAP E O ARCO 

EVOLUTIVO DA MÚSICA  

                                                                                                                                                                                              
baseadas na reiteração de esquemas simples, quer de ritmo, quer de novos motivos melódicos” (GROUT; 

PALISCA, 2007, p. 752) cujas formas são cíclicas e repetitivas. 

6
 Groove: “parte da música que se repete, determinando os ritmos” (ROCHA; DOMENICH; CASSEANO. 2001, p. 

144. 
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O rap apresentou uma inovadora forma de produzir música, cujas peculiaridades estéticas e 

tecnológicas o inserem na outra ponta do que Wisnik (2009) chamou de “arco evolutivo”. Ao final desse 

arco evolutivo, que se iniciou na antiguidade grega, encontram-se as músicas pós-modernas, como a 

música eletrônica e o rap. As bases musicais empregadas no rap são concebidas pelo DJ que utiliza 

equipamentos eletrônicos e digitais como pick-ups
7
, mixer

8
, sampler

9
 e softwares. As técnicas 

empregadas são variadas, como “a colagem, a sincronização e a mixagem de trechos de diferentes 

vinis”. Dentre as técnicas, destaca-se o “scratch”, que se refere a um ruído provocado pela fricção da 

agulha no disco de vinil a partir de um movimento de vai e vêm feito pelas mãos do DJ: “isso permite 

que ele selecione uma frase rítmica de efeito percussivo” (ROCHA; DOMENICH; CASSEANO, 

2001, p. 128). O scratch seria uma síntese entre ritmo e ruído, conforme salienta Contier: “os atritos 

entre a agulha e o sulco do toca disco transfigurou-se num ritmo de natureza percussiva” (CONTIER, 

2010, p. 2). O ruído que foi purgado durante o processo evolutivo da música ocidental, retorna no rap 

como elemento intrínseco à sua constituição por meio dos scratchs – que se constitui de um ruído 

ritmado. O DJ muitas vezes elimina a harmonia deixando soar apenas o ritmo e a voz, cuja redução 

parece ampliar ainda mais a potência crítica da narrativa ao colocar em primeiro plano o seu conteúdo.  

Esses aspectos estéticos do rap podem ter surgido de um desdobramento espontâneo de 

vanguarda, pois embora não façam referência direta a algum gênero específico desse movimento, 

podem ter se originado desse arco evolutivo musical assinalado por Wisnik. Nesse processo, as 

sonoridades exploradas nos movimentos de vanguarda, poderiam ter sido referência para a formação 

de outros estilos no âmbito da música popular. No caso dos movimentos de vanguarda, Burger (2012, 

p. 31) analisa o seu conteúdo crítico como um protesto contido no “plano do fenômeno, sem, contudo, 

apreender a essência dos contextos a partir dos quais esses fenômenos pudessem primeiro ser 

entendidos”.  

Nessa perspectiva, pode se observar um ponto comum entre os movimentos de vanguarda e o 

rap: a intenção de crítica à sociedade, que ocorre de maneira peculiar em cada caso. Para a vanguarda, 

nas palavras de Adorno, “é social, na arte, seu movimento imanente contra a sociedade, não sua 

tomada manifesta de posição” (ADORNO apud BURGER, 2012, p. 34). Burger definiu os 

movimentos de vanguarda como “um ataque ao status da arte na sociedade burguesa” (BURGER, 

2012, p. 96).  Segundo este, a vanguarda defendia sua autonomia mantendo o conteúdo artístico livre 

de qualquer função que lhe fosse atribuída. O autor se baseia nas ideias de Adorno que “renuncia 

também a uma análise de função, porque supõe, por trás disso, a tentativa de submeter a arte a fins 

                                                             
7 Toca-discos. 

8  Aparelho que, além de unir os toca-discos, ajusta a sincronicidade dos vinis; com ele criam-se efeitos 

musicais (ROCHA; DOMENICH; CASSEANO, 2001. p. 145). 

9 Instrumento eletrônico dotado de memória para os sons selecionados amplamente utilizado pelos rappers. 

Normalmente é acoplado a um mixer, o que permite realizar colagens de sons pré-gravados durante a 

execução de uma música pelo DJ ou inseri-las no processo de mixagem de uma música (ROCHA; DOMENICH; 

CASSEANO, 2001, p. 146). 
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estabelecidos fora dela. [...] Os efeitos são, para Adorno, algo exterior às obras de arte” (BURGER, 

2012, p. 35). 

No caso do rap, a crítica social se faz por meio de uma denúncia explícita, concebida a partir de 

uma música incômoda e uma narrativa dotada de caráter político e ideológico. Para Contier, “o grupo 

Racionais MC’s, sob a influência de Milton Salles, admitia que a música é uma arma e está em todos os 

lugares. Se ela tem esse poder de mover esse sistema, ela tem o poder de elucidar” (CONTIER, 2010, p. 

2). Daí se origina o caráter político do rap.  Nas bases musicais do rap dos Racionais MC’s, comumente se 

observa a presença de sons urbanos referentes ao ambiente social a que se referem, como tiros de arma de 

fogo, sirenes de ambulância ou polícia e roncos de carros. Esta técnica já havia sido empregada por 

músicos de vanguarda, por meio da utilização de sons e ruídos existentes no ambiente, como o barulho da 

rua produzido por carros ou buzinas, por exemplo, conforme explica um dos principais compositores do 

gênero, Stevie Reich, que defendia a ideia de que todos os sons contêm uma informação como “uma 

sirene na rua, o apito de uma chaleira” (REICH apud ROSS, 2009, p. 521).  

 

O ESTRANHAMENTO SUSCITADO PELA ESTÉTICA DO RAP 

 

Esses aspectos divergentes do rap suscitariam um estranhamento no ato da recepção, 

provocado por uma sonoridade, que se distancia, por sua vez, das músicas de entretenimento. A 

configuração estética do rap se caracteriza por uma música incômoda e pelo seu conteúdo de verdade, 

concebido a partir das histórias de vida e questões do âmbito particular e universal referentes às 

populações das periferias e favelas. Esse estranhamento sonoro seria a expressão da “consciência 

excluída da sociedade” como teria dito Adorno (1974) a propósito da nova música (Cf. AMARAL, 

2011, p. 595). Esse incômodo ou estranhamento sobre a escuta suscitados pelo rap, poderia romper 

com a escuta reificada, e desse modo, desencadear um processo de desconstrução nos modos de 

recepção, expandindo-se para uma consciência emancipada e crítica e rompendo com as barreiras da 

semi-formação. 

O incômodo que determinadas bases de rap suscitam no receptor se deve à configuração 

sonora que destoa dos gêneros musicais produzidos e difundidos pela indústria cultural. Tais aspectos 

se referem ao ritmo sintético e circular, aos intervalos
10

 dissonantes, aos timbres distorcidos e 

frequências sonoras irregulares, aos motivos melódicos repetitivos formados por poucas notas, aos 

ruídos e sons urbanos, assim como uma gama de fragmentos sonoros que são acrescentados de acordo 

com a temática da letra. Na maioria dos casos, a harmonia nas bases de rap permanece estagnada e é 

concebida por apenas um acorde ou no máximo dois. A harmonia tradicional, ao contrário, se submete 

a uma hierarquia entre as notas de uma tonalidade ou graus da escala, também chamada de função 

harmônica, onde a progressão de acordes se orienta para uma resolução tonal. No rap, como já foi dito, 

                                                             
10

 Intervalo é a diferença de altura entre dois sons. O intervalo é denominado de acordo com o número de 

notas existentes entre a inferior (inclusive) e a superior (inclusive) (LACERDA, 1961, p. 86). 
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a harmonia perde sua função tão exaltada nos tempos áureos da música clássica à romântica, dando 

lugar novamente ao ritmo, ao pulso. 

 

A IMPORTÂNCIA DA EMANCIPAÇÃO DA CONSCIÊNCIA E O DESPERTAR CRÍTICO 

DO JOVEM NEGRO E MORADOR DE PERIFERIAS 

 

O rap produzido pelo grupo Racionais MC’s, assim como outros com abordagens 

semelhantes, como o Facção Central e o Consciência Humana, atuam como cronistas e 

denunciadores das relações de opressão e discriminação racial que marcaram a história 

brasileira no passado e que se perpetua na sociedade contemporânea. As letras dos raps 

alertam os jovens quanto aos riscos da criminalidade ao mostrar-lhes o universo do crime, 

detalhando as ações criminosas que terminam em morte ou prisão. De acordo com Amaral, o 

hip-hop (nesse caso, especificamente o rap), “mimetiza em suas músicas a violência e o 

crime, chegando quase a sucumbir a estes, como única estratégia possível de denúncia da 

injustiça e da exclusão social a que são submetidos os jovens pobres e negros das metrópoles” 

(AMARAL, 2011, p. 595). O rap fala diretamente ao jovem, alertando-o para o modo como 

suas origens são desvalorizadas pela sociedade e o poder público, não com intuito de humilhá-

lo, mas para fortalecê-lo, permitindo-lhe uma tomada de consciência para que possa se 

reconhecer como indivíduo capaz de modificar sua história de vida, de modo a fortalecê-lo 

para que expresse suas insatisfações subjetivas e sociais.  

Ao se voltar à sua comunidade, o rap atua na formação e fortalecimento da 

“solidariedade social” – termo empregado por Honneth (2003), que defendia a ideia deque “a 

solidariedade está ligada ao pressuposto das relações sociais de estima simétrica11 entre 

sujeitos individualizados (e autônomos)” (HONNETH, 2003, p. 210). De acordo com Ventura 

(2009), o hip-hop consiste em uma prática coletiva local fundamentada no cotidiano das 

populações e formas individuais de vida, além de se relacionar com órgãos públicos e 

movimentos negros.As iniciativas, além das manifestações musicais, também promovem 

debates, fortalecendo, desse modo, as “relações intersubjectivas de reconhecimento e vínculos 

normativos que confirmam valores comuns inscritos em horizontes coletivos de 

interpretação” (VENTURA, 2009). Para Honneth, o reconhecimento mútuo está relacionado 

com o reconhecimento afetivo, legal e solidário, que, por sua vez, sustenta a “base afetiva, a 

socialização moral e a formação identitária dos indivíduos” (VENTURA, 2009). Nesse 

sentido, a maioria das letras de rap dos Racionais MC´s, ressalta a importância da fratria e 

união dos irmãos, conforme propõe Maria Rita Kehl (2000).                    

                                                             
11

 Segundo Honneth, “simétrico significa que todo sujeito recebe a chance, sem graduações coletivas, de 

experimentar a si mesmo, em suas próprias realizações e capacidades, como valioso para a sociedade” 

(HONNETH, 2003, p. 211). 
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Ao conceber suas teorias acerca da indústria cultural, Adorno (1996, p. 104) 

identificou nas músicas de massa, o fenômeno da “fórmula que substitui a obra”. O rap escapa 

dessas fórmulas, ao mesmo tempo que as utiliza, conferindo-lhes nova função ou significado 

sonoro, ao priorizar em sua estética, o conteúdo de verdade dotado de forte criticidade. 

Amaral aponta para esta potencialidade crítica do rap, interpretando-a à luz do conceito de 

“reversão dialética”, que se pode depreender de Benjamim (1936/1980) em sua crítica à 

cultura na era da reprodutibilidade técnica. Segundo ela: 

 

Pode ser depreendido, como vimos, das letras de alguns rappers, como os do 

Racionais MC’s, que se deixam praticamente levar pela regressão induzida pela 

mídia para revertê-la em seu contrário – promovendo a educação de massas de 

jovens das periferias das metrópoles e, desse modo, assumindo o caráter político do 

movimento (AMARAL, 2011, p. 613)  

 

A narrativa e musicalidade do rap que se baseia na realidade das populações 

desfavorecidas das metrópoles, mais uma vez remete às ideias de Paulo Freire, para quem a 

educação deveria proceder à “problematização dos homens em suas relações com o mundo” 

(FREIRE, 2011, p. 94). Desse modo, identificamos nessas características estéticas do rap um 

potencial para os processos de formação de jovens afrodescendentes em situação de 

vulnerabilidade social, uma vez que pode lhes propiciar uma tomada de consciência sobre si 

mesmo e o mundo que os envolve. E neles desenvolver “uma consciência crítica de que 

resultaria a sua inserção no mundo, como transformadores dele. Como sujeitos” (FREIRE, 

2011, p. 83). Tal perspectiva formadora do rap vem sendo pensada por nós como possível 

meio de desencadear a emancipação da consciência e a valorização da autoestima, bem como 

a afirmação étnico-social. Embora o livro Pedagogia do Oprimido tenha sido escrito em outra 

época e contexto histórico – no ano de 1968 cuja publicação havia sido proibida pela ditadura 

– e propusesse um método para alfabetização de adultos em situação de opressão, sua 

abordagem se torna atual e essencial para a compreensão das mazelas sociais da sociedade 

atual, cada vez mais excludente seguindo a lógica do consumo e acúmulo de capital. Assim 

como as ideias de Paulo Freire propõem uma revolução a partir de um despertar de 

consciências, do mesmo modo, rappers e agentes do movimento hip-hop como Mano Brown 

ao lado de seus companheiros, conclamam sua juventude para a guerra urbana, porém se 

armando de ideias por meio da narrativa e da música. Conforme as palavras de Mano Brown 

no rap Capitulo 4 Versiculo 3: “minha palavra vale um tiro eu tenho muita munição”. A 

educação pode propiciar esse despertar crítico nos jovens de baixa renda e segregados 

socialmente, a partir de suas culturas urbanas e juvenis, abrindo caminho para uma formação 

emancipatória nos termos adornianos, e voltadas à liberdade e contra a opressão, como 

idealizou Paulo Freire. 

 

A TÍTULO DE CONCLUSÃO 
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Essas importantes características peculiares à estética do rap podem apontar para uma nova 

direção para o “arco evolutivo” da música, que se volta à subjetividade, história e cultura do sujeito 

em detrimento da valorização puramente estética ou mercadológica. Talvez essa nova direção esteja se 

afastando do conceito de belo ou das exigências mercadológicas que regem a sociedade de consumo 

atual, e esteja se voltando para a antiguidade ao buscar a “relação simbólica que se forma entre a 

imagem e a experiência interna” (CAVALCANTI, 2007, p. 195) O rap, ao lado de outros gêneros 

urbanos e juvenis, como o funk e a música eletrônica, trouxe para a música uma nova abordagem e um 

outro modo de compreensão estética, substituindo a exigência do conceito de belo pela liberdade de 

expressão. A utilização dos recursos tecnológicos de modo descompromissado com a técnica ou com 

conhecimentos musicais avançados, democratizou a criação e produção artística, fornecendo aos 

artistas com pouca condição financeira, uma nova possibilidade de composição musical. Nessa 

inovadora forma de fazer música, os botões “virtuais, digitais e analógicos” passaram a ser tocados de 

acordo com a ideia musical, livre da tonalidade ou da hierarquia harmônica, substituindo as notas de 

um teclado de piano, por exemplo. 

Nessa direção, o ser humano como parte de uma comunidade voltou a ser o foco do conteúdo 

de verdade da música, mesmo que esse não se adeque aos critérios de valorização estética ou 

comercial reproduzidos pelo pensamento eurocêntrico, pois conforme salientou Schöenberg (apud 

ALMEIDA, 2007, p. 355), “a música não deve enfeitar, mas ser verdadeira”. No caso do rap, este 

surgiu como expressão do sujeito oprimido, a partir de sua história de vida e conhecimento de mundo. 

A estética do rap surgiu com o intuito de fazer emergir as consciências dos jovens, para que possam 

modificar suas realidades, assim como pretendeu Paulo Freire há décadas atrás: “através de sua 

permanente ação transformadora da realidade objetiva, os homens, simultaneamente, criam a história e 

se fazem seres histórico-sociais” (FREIRE, 2011, p. 128). O rap, antes de ser uma manifestação 

artística, é um elemento mediador que transforma a realidade histórico-social em conhecimento.  
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FÓRUM MESTRE ZUMBA: UM OLHAR PARA A LEI 11.645/2008. 

 

                      NADIR NÓBREGA OLIVEIRA
*
 - UFBA 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este artigo tem origem nos meus estudos sobre as matrizes estéticas das práticas 

espetaculares e culturais brasileira, a Etnocenologia e as identidades étnicas raciais. 

Compreendo que as que as matrizes estéticas que estimulam os processos e as suas criações 

e as suas idiossincrasias na vida social de vários Estados do Brasil entre eles Alagoas e 

Salvador, a minha cidade de origem, vêm ganhando espaço, mas são ainda vistas de maneira 

discriminada pela sociedade, em geral. Considero “matrizes estéticas” as influências, as 

interferências culturais e as produções das formas das criações identificadas por suas 

características sensoriais e artísticas. 

Amparo os meus estudos de construções de identidades e afirmações de negritude e 

indígenas, sob a ótica da Etnocenologia, cujo estudo opõe-se ao pensamento dualista 

cartesiano, separando o corpo da mente, já que as emoções são uma parte indispensável da 

nossa vida racional. A Etnocenologia
1
 é ao contrário do que propôs Descartes de que o 

raciocínio deve ser de uma forma dissociada das emoções, a interrelação entre as emoções e a 

razão fazem parte do processo evolutivo humano. 

Os saberes que professores e alunos produzem e excutam estão relacionados com as 

suas histórias e culturas na qual estão inseridos. Na minha experiência vários elementos 

significativos aparecem nas diversas falas e também de alguns militantes sociais sobre uma 

África homogênea que eles (as) imaginam existir e que índios só querem discutir sobre terra, 

que só sabem fazer o Toré.  

No primeiro viés, a África é apresentada como um país tribal, onde todos os negros se 

vestem com roupas “tradicionais”, ou seja, se vestem “como negro” os homens vestem com 

Bubu (túnica comprida, com abertura nos lados e calça comprida) com o gorros nas cabeças e 

as mulheres vestindo Capulanas ou longas saias, com blusas com recortes e grandes mangas e 

as suas cabeças adornadas com enormes turbantes (filas) e penteados “afro” (tranças). Outros 

                                                             
* Doutora em Artes Cênicas PPGAC/UFBA. Escritora, Coreógrafa e Dançarina. Professora Adjunta do Curso  

Licenciatura em Dança da UFAL. 

1 Pela sua natureza complexa, a Etnocenologia abriga muitas propostas e várias são as relações estudadas, 

envolvendo diversas análises de objetos das mais variadas áreas, do teatro à culinária, passando por 

manifestações populares, estudos de corpo e de rituais. Mais informações em Greiner e Bião (1999), Oliveira 

(2013). 
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(as) demonstraram uma África que só vivem negros em harmonia e ausência de racismo, onde 

as “tradições” ainda são preservadas e os cultos dos orixás fazem parte de todos africanos. A 

respeito da Etnocenologia, compartilho as ideias de Christine Greiner, Armindo Bião (1999) e 

Jean Marie Pradier (1997). Bião afirma que (1999, p. 18): 

 

Acreditamos que a arte, a religião e a política e o cotidiano possuem aspectos 

espetaculares (inserindo-se assim no campo de estudos da Etnocenologia), mas que 

não são áreas de conhecimento indistintas. O que as articula em sua distinção, 
conceitual e funcional, é justamente uma relativa indistinção corporal 

comportamental, enquanto interação coletiva necessariamente incorporada nas 

pessoas participante, ou o que se poderia denominar de comportamentos 

espetaculares (mais ou menos) organizados chamados, hoje denominado 

temporariamente de Etnocenologia.  

 

Partindo da ótica de Pradier
2
 (1997, p. 9), “[...] que vê o corpo como um texto onde se 

inscrevem as construções simbólicas inerentes a um determinado grupo cultural”, saliento que a 

Etnocenologia traz para as artes cênicas uma abordagem pluricultural, proporcionando 

entendimentos sobre este corpo que se expressa, espetacularmente, através das suas várias 

experiências, saberes e da sua memória coletiva.  

As matrizes estéticas se transformam ao longo dos anos desde as suas fundações, algo 

que também pode ser contextualizado pela Etnocenologia, já que um dos seus princípios é 

reconhecer as diversidades culturais. 

Apontando a perspectiva de que os professores universitários que trabalham a 

investigação de formação inicial e continuada de docentes, entre eles os de Estágio 

Supervisionado, poderiam estudar aspectos sociopolíticos e culturais conforme a Lei 

11.645/2008
3
. Tanto para a minha pesquisa de Doutoramento como professora e coordenadora 

de Estágio Supervisionado, recorro a Denise Fajardo Gruponi (2009) e ao Museu Kuahí,
4
  

para compreender as representações dos animais nos desenhos dos tecidos dos blocos afro 

carnavalescos baiano, dos tecidos e dos desenhos corporais dos grupos étnicos indígenas 

alagoano. A respeito de discussões sobre as práticas formativas histórico-culturais dos povos 

indígenas Jiripancó, Kalancó, Xucuru Kariri, recorro a Gilberto Geraldo Ferreira, Siloé 

Amorim e Luiz Sávio de Almeida.  

Os saberes dos familiares e dos professores são de extremas importâncias para as 

reflexões críticas e atitudes em variados contextos porque os atos educativos são atos sociais 

localizados historicamente.  Apresento como exemplos: Dança e a cor Rosa são para meninas; 

                                                             
2 Este texto que também contextualiza a importância da Etnocenologia e pode ser encontrado em 

Etnocenologia: uma introdução (GREINER; BIÃO, 1999). 

3
 “Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 

obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

4
 Turé dos povos indígenas do Oiapoque. Museu Kuahí – Museu dos Povos Indígenas do Oiapoque Artes-Ciência 

e Tecnologia. Iepé. Oiapoque, 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art26a.
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cabelo crespo é feio, cultura negra é macumba, a Lei 11.645/2008 é da responsabilidade dos 

professores de História e de Artes. Indicando que estes traços possuem um caminho, uma história. 

Por estas questões e outras é que em 02 de maio de 2013, criei o projeto de extensão FÓRUM 

MESTRE ZUMBA: PENSAMENTOS EM ARTES AFRO AMERÍNDIAS, cujo principal objetivo é 

de criar um espaço de debates e apresentações artísticas com as etnias raciais brasileiras negra e 

indígenas no espaço universitário da Universidade Federal de Alagoas e nas comunidades do entorno 

ampliando suas perspectivas de atuação no sentido de estimular a criação e a pesquisa sobre temas e 

personalidades preferencialmente do Estado de Alagoas, incentivando novas produções, aliando a 

teoria com a prática.  

 

SÍNTESE BIOGRÁFICA DO ARTISTA ALAGOANO JOSÉ ZUMBA 

 

Apesar de denúncias contra o processo de desculturação e recalques, a sociedade 

brasileira ainda é permeada por práticas racistas e patriarcais, e as escolas e universidades 

como espaços estratégicos de atuações, possuem paradoxos, embora muitos discursos dos 

seus corpos diretores, docentes e discentes apontem para o contrário.  

Atitudes, falas, escritas que ainda impõem recalques às estas civilizações africanas e 

indígenas tão presentes nos nossos cotidianos. Entre muitos assuntos, destaco as revoltas 

escravas, os quilombos e reinos africanos, que até, então, não estudados nas escolas de níveis 

fundamentais e nem tampouco nos curso de Artes da UFAL. No estado de Alagoas ocorreram 

acontecimentos importantíssimos que influenciaram a formação sociocultural como: o 

Quilombo dos Palmares
5
 e o Quebra de Xangô.

6
  

O interesse por este artista que dá origem ao nome do projeto se deu após pesquisa 

sobre artistas negros alagoano. Sendo assim, Zumba foi o que mais imprimiu em seus 

trabalhos uma estética plástica afro alagoana. 

Segundo o Antropólogo e Cenotécnico Jeamerson dos Santos
7
, José Zumba ou Mestre 

Zumba (2013, p. 9), ganhou vários prêmios, expôs no estado de Alagoas, vivendo 

“paralelamente com a invisibilidade de seu potencial criativo, sobrevivendo mais 

precisamente como um “artista camelô”. Mestre Zumba, no seu prazer de pintar o povo e a 

cultura alagoana: os pretos Velhos, as Yalorixás, as mulheres negras, o Reisado, o Bumba 

                                                             
5 A respeito de quilombos e revoltas urbanas recomendo as seguintes leituras: O Quilombo dos Palmares, de 

Edison Carneiro, São Paulo, Brasiliense, 1947; A Guerra dos Escravos, de Décio Freitas, Porto Alegre, 

Movimento, 1973; Rebelião escrava no Brasil; a história do levante dos Malês (1835), de João José Reis, São 

Paulo, Brasiliense, 1986; Do tronco ao Opa Exim: memória e dinâmica da tradição Afro-brasileira de Marco 

Aurélio Luz. Rio de Janeiro: Pallas, 2002. 

6
 Episódio mais violento de que foram vítimas as casas religiosas de matriz africana, ocorrido em 1º de 

fevereiro de 1912. 

7
 Maiores detalhes a respeito ler o seu TCC: Estudo descritivo de aspectos biográficos e da obra artística de José 

Zumba. ICS, 2013. 
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meu boi, o vendedor de água, os vaqueiros entre outros, foi considerado pejorativamente 

como o pintor popular e não como o artista plástico. 

José Zumba nasceu na cidade alagoana Santa Luzia da Lagoa do Norte, atualmente 

Santa Luzia do Norte, em 11 de maio de 1920. Santa Luzia é um dos mais antigos povoados 

quilombola do estado alagoano. Santos (2013) na sua pesquisa constatou que não houver 

registro sobre o nascimento de Zumba, pois esta cidade veio tercartório local a partir de 1923. 

Podemos ver na obra “Caminho da Bica dos Homens”, uma das suas referencias geográficas 

de nascimento. 

A infância de José Zumba foi marcada por muita pobreza, passando fome e dormindo 

ao relento. Neste tempo, ele foi levado para Recife (capital de Pernambuco) pelo inspetor de 

veículo, Sr. Olegário, que o empregou numa vacaria, possibilitando assim a Zumba frequentar 

a Escola. O seu talento para as artes da pintura faz com que Zumba conheça o Professor e 

Arquiteto Edson Figueira, no Colégio de Pacas, na cidade de Gravatá de Bezerros-PE, e, 

ainda neste período o juiz de menor Rodolfo Aureliano o transfere para a Escola de Belas 

Artes, no bairro da Encruzilhada, em Recife (SANTOS, 2013, p. 16). 

José Zumba retornou para Alagoas muito jovem, pintando e com diploma da Escola de 

Belas Artes em mãos, casando muito jovem com a Sra. Júlia Cordeiro. Sem nenhuma análise 

crítica, vemos que muitos dos quadros pintados por este talentoso homem negro, expressam 

tristeza e segundo as informações do Folhetim Repórter Semanal de 1982 (apud SANTOS, 

2013, p. 17). Zumba afirmou que nascendo na miséria, “os seus quadros representam a 

tristeza de uma raça, a dor de um povo”. Dizendo também que “nasci do ventre livre, mas a 

minha avó conheceu o cativeiro muito antes de nascer” (SANTOS, 2013, p. 17). 

O reconhecimento do artista José Zumba, aconteceu tardiamente. Um delas que 

destaco é a denominação da Escola de Artes Pintor José Zumba, pelo Governo do Estado de 

Alagoas, que funciona no Centro Educacional de Pesquisa Aplicada (CEPA), mas que esta 

escola nunca recebeu o letreiro com o seu nome. Porque será? 

Zumba faleceu em outubro de 1996, vítima de um processo pneumônico plúmbeo, 

provocado pelo contato direto com os pigmentos das tintas utilizadas por ele.  

A sua viúva, Sra. Júlia Zumba, nos seus 83 anos de vida, fala com emoção sobre 

qualidades do seu marido como um pai respeitador, que não bebia e não fumava, que com ela 

teve seis filhos (sendo 2 falecidos). Conheço todos os seus filhos os quais 3 apresentam 

distúrbios de questões psicológicas. 

Esta família reside numa casa doada a José Zumba, pelo ex-Presidente da República, 

Fernando Henrique Cardoso, que em viagem de negócios por Maceió, recebeu pelas mãos do 

artista duas grandes obras. Depois de dois anos a família conseguiu a casa, que mede 

aproximadamente 4, 50 X 6,00. Próxima a ela, encontra-se a escultura “Mãe Preta”, criada por 

Zumba, sem nenhuma placa que identifique a sua autoria.  

Ao tomar conhecimento deste artista me identifiquei com a sua história de vida, pois 

fui e ainda sou discriminada por ser negra e atuar com a cultura negra africana e a negra 

brasileira. Enquanto graduanda da Licenciatura em Dança da UFBA era conhecida como a 
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“dançarina afro”. A história de vida de José Zumba, não se encontra registrada em livros, já 

que ele não foi uma pessoa importante e reconhecida para os meios acadêmicos e artísticos 

alagoano. A convivência com Santos
8
 na UFAL, como Cenotécnico, me provocou a não só 

escrever o projeto de extensão, como conhecer os seus familiares, a sua cidade natal e as suas 

obras. Daí o FÓRUM que tem o SARAU MESTRE ZUMBA como um dos métodos para o 

desenvolvimento das aprendizagens das culturas negra e indígenas. 

 

 

 

O FÓRUM, O SARAU: SUAS METODOLOGIAS E PARCERIAS 

 

O nosso corpo é o espaço de expressão da cultura, lutando pelos direitos de igualdade, 

cidadania e soberania. No Brasil, a questão da afirmação do ser negro e de ser indígena está 

associada à cor da pele e também à textura e tipo de cabelo. Quanto mais o cabelo é crespo e a 

pele é escura, o indivíduo será considerado negro. Com relação à questão da pele e tipo de 

cabelo, ainda é comum se ouvir que os índios verdadeiros são os da Amazônia, com os seus 

cabelos lisos, olhos amendoados e lábios e orelhas alargadas por objetos culturais.  

Tanto nos blocos afro por mim pesquisados, como as pinturas de José Zumba, estão 

presentes valores africanos e brasileiros, principalmente, vinculados às culturas bantu e 

yorùbána, trazidos para o Novo Mundo, atravessando o Atlântico Negro, as quais 

sobreviveram às mais adversas imposições da cultura dominante colonizadora, imbricando 

com os indígenas que aqui existiam, mesclaram-se e transformaram-se em território brasileiro. 

Na proposta do FÓRUM, buscamos estabelecer articulação entre diversas instâncias 

do saber, acreditando que esta iniciativa possibilitará a criação de um suporte favorável à 

produção de conhecimentos que venham a subsidiar a elaboração de políticas públicas no 

Estado de Alagoas, além do necessário diálogo entre as culturas oral e escrita e os saberes 

popular e acadêmico.  

O projeto também intenciona estimular a produção acadêmica em torno das 

manifestações culturais afro ameríndias, tendo como fonte de inspiração inicial a vida e as 

obras deste artista alagoano. Quiçá num futuro próximo criaremos um Memorial José e Júlia 

Zumba. 

As reuniões organizacionais ocorreram em abril de 2013, com participações de alunos, 

técnicos e professores da UFAL, Escola Técnica de Artes e da UNEAL, do CENARTE e 

entidades culturais. Em 08/11/2013, a Abertura oficial do Fórum, ocorreu no Auditório 

Guedes de Miranda da UFAL - Espaço Cultural. 

 As metodologias utilizadas pelos alunos, professores contextualizando os elementos 

identitários e socioculturais ocorreram das seguintes formas: a) “Oficina de Artes Visuais” no 

                                                             
8 No referido Projeto de Extensão Jeamerson dos Santos é Coordenador parceiro pela Escola Técnica de Artes. 
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turno matutino, de 04 a 07/11 com o Professor Msc. José Acioly Filho e o Cenotécnico 

Jeamerson dos Santos; b) Mesa 1- Inspirações Zumba, apresentada por 05 alunos; c) Oficina 

Dança Afro com o Prof. Msc. e Coreógrafo Evandro Passos – Professor da Universidade 

Federal de São João Del Rey-MG e  Fundador da Cia. de Dança BATAKA. 

 No turno vespertino seguindo as normas burocráticas ocorreu a Mesa de Abertura, foi 

composta pelas autoridades da Universidade Federal e Estadual e a Fundação Palmares.Em 

seguida ocorreu a Criação teatral do Prof. Homero Cavalcante - CRIAÇÃO PARA ZUMBA, 

interpretado pelo aluno Erick Hanon de Araújo, a qual causou nos presentes forte emoção não 

só pela competente atuação como  também pela estrutura dramática do  texto. 

As mesas Temáticas foram divididas e apresentadas: 

 MÚSICA E CORPO NEGRO NA CENA, NA MÍDIA E NA EDUCAÇÃO, com o Sr. Antônio 

Carlos dos Santos Vovô - Presidente e fundador do bloco afro ILÊ AIYÊ /BA; Profª Dra. Suzana 

Martins - Coordenadora do Programa de Pós Graduação de Artes Cênicas da Universidade Federal  

da Bahia; Prof. Mestre  Evandro Passos. 

 ARTE E ALTERIDADE INDÍGENA: CONCEPÇÃO, DIVERGÊNCIA E 

SUBJETIVIDADES CONCEITUAIS, com: o Prof. Dr. Siloé Soares Amorim, Antropólogo, 

Pesquisador e líder do grupo Antropologia Visual em Alagoas, do ICS/UFAL; Prof. Msc. Aldemir 

Barros da Silva Júnior - Doutorando em História Social na Universidade Federal da Bahia. 

Professor do CESMAC 

À noite foi apresentado o vídeo documentário: Balé Pé no chão, sobre a Vida e Obra da 

Bailarina e Coreógrafa negra do Balé Municipal do Rio de Janeiro e Preparadora Corporal do Teatro 

Experimental do Negro (TEN) Mercedes Baptista e mais Performances Artísticas da minha autoria e 

de mais 08 alunos.  

 As obras de José Zumba escolhidas para os processos artísticos foram as seguintes: 

Boi Bumba, A negra, A pensativa,  Menino Negro , O mendigo, Pastoril IV e Zumbi. Solicitei 

ao Coordenador do Projeto Cineart popular uma parceria com o Fórum para exibir na sua 

programação nas segundas-feiras do mesmo mês, filmes de curtas metragens: Danças na 

África, Mostra Pluralidade Cultural - Cultura Indígena, Mostra de Dança Afro Americana, e 

os longa metragens sobre as temáticas negras e indígenas: Quanto vale ou é por quilo?, 

Abdias Nascimento - Memória Negra, Alma no Olho e Mostra de dança – Foot Print 

 Para o desenvolvimento da proposta pedagógica do Fórum, criamos o Sarau Mestre Zumba, 

no qual realizamos palestras, encontros, lançamentos de livros, apresentações artísticas, literárias e 

associadas nos espaços da Universidade Federal de Alagoas como também em outras instituições 

sócio culturais da capital e do interior do Estado de Alagoas. As suas elaborações são separadas por 

temas étnicos e raciais indígenas e negros, com palestrantes competentes, cujas dinâmicas e 

participações menos formais, com um público diverso e mais participativo.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 Assim está se dando o Fórum e o Sarau Mestre Zumba, com todas as dificuldades impostas 

pela cultura acadêmica e da sociedade alagoana. Este Fórum que envolveu cerca de quarenta 

profissionais, dirigentes das entidades parceiras e alunos, os quais contribuem significativamente nesta 

fase do Projeto e para fazer valer a Lei 11.645/2008. 

 De 2013 até a presente data já foram realizados 06 Saraus tanto na capital Maceió como em 

duas cidades alagoana, Arapiraca e Santa Luzia do Norte.  Convém salientar que em Maceió 

apresentamos o Sarau na Festa de Confraternização na Associação de Docentes da UFAL-ADUFAL, a 

convite da sua atual coordenadora de Cultura, a Profª aposentada Maria Ângela Bendita dos Santos, a 

qual ouviu dos presentes que “em 33 anos de existência nunca tinham visto uma atividade cultural de 

qualidade nesta associação”. Apresentamos também no Bar e Espaço Cultural La Rosa Mossoró, com 

sorteios de livros da EDUFAL, exposições de pinturas de alunos indígenas, fotografias de festivais 

artísticos indígenas e negros e pinturas de José Zumba. 

 O corpo, simultaneamente, inscreve-se e interpreta significados, projetando-se como conteúdo e 

veículo do não verbal, a memória ancestral, como define Juana Santos (1986, p. 59), “[...] o diálogo entre 

passado e presente, realidade contextualizada, permite a emergência de um ethos que perpassa as 

fronteiras das variáveis das comunidades terreiros, das instituições afro-lúdicas e culturais”. 

Tanto nos blocos afro como em outros espaços de ensino, lutei e luto por um ensino de dança 

e de criação cênica, sem perder as referências brasileiras, num programa moderno e eficiente que 

respeite a individualidade do alunado, dos seus talentos, proporcionando e desenvolvendo sua 

personalidade e conduzindo-o à procura de um determinado estilo e expressão própria. 

Na cidade de Salvador, a terra que me deu “régua e compasso”, como Gilberto Gil se refere 

em uma das suas composições musicais, as Artes estão cheias de gestuais e dinamismos próprios, 

cujas simbologias não podem ser dissociadas de suas matrizes culturais: indígena, branca, negra e a 

mais recente, a oriental. 

Eu aprendi e ainda continuo aprendendo, que são possíveis as parcerias com vários 

segmentos da sociedade, sem perder de vista as culturas estruturais das suas comunidades, 

atrelando a emoção ao prazer de dançar, de vestir, de orar, de cantar e de outros tantos 

prazeres que a vida nos proporciona. É urgente uma escola plural, respeitando as diversidades 

humanas, onde os jovens negros e indígenas sejam sujeitos da sua própria história. 
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ANEXO A - LEI Nº 11.645, 10 DE MARÇO DE 2008 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

 

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada 

pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 

oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História 

e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1o  O art. 26-A da Lei no  9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 

obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 

caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da 

história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 

brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 

social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 

história brasileiras.” (NR) 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 10 de março de 2008; 187oda Independência e 120oda República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.3.2008. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.645-2008?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art26a.


                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

ORI-OFICINAS DE TRANÇAS.  

REFLEXÃO SOBRE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E CIRCULAÇÃO  

DE IDEIAS NA DIÁSPORA AFRICANA 

 

NELI GOMES DA ROCHA
*
 - UFPR 

      WILLIAM BARBOSA
**

 - UFPR  

 

INTRODUÇÃO 

 

 A oficina ORI – OFICINA DE TRANÇA foi elaborada visando instigar a discussão entre as 

temáticas – relações raciais, gênero, estética, autoestima e construção de uma identidade 

afrodescendente, atuando pedagogicamente na implementação da Lei n° 10.639/03 de inclusão do 

ensino da História e Cultura Africana e Afro-brasileira em todos os níveis de ensino em diálogo com 

as práticas pedagógicas.  

Cientes da inevitável necessidade de trazer a público a subjetividade que a discriminação na 

realidade brasileira toma forma e é ramificada, seja: no contexto escolar;  midiático; mercado de 

trabalho ou familiar, no foro intimo ou social. Busca-se, através a oficina, repensar a construção de 

uma identidade negra e o seu papel na auto-estima da população brasileira, através da estética e da 

conscientização de educadores por meio da arte capilar. As tranças como expressão da cultura 

africana e afro-brasileira, parte de nossa memória coletiva na diáspora africana. O objetivo é a 

valorização da história, cultura e estética negra, africana e afro-brasileira, perpassando a história 

oficial, a diáspora africana e as estórias dos indivíduos participantes da oficina buscando 

contextualizar quanto à perspectiva político-ideológica as informações e formações dos participantes 

no que tange a diversidade cultural, estética e suas implicações sociais. A oficina ao convidar as 

pessoas para o embelezamento dos cabelos a partir dos trançados traz a tona e coloca a contribuição 

dos africanos para o desenvolvimento do mundo moderno, de qual o nosso lugar, de afro descendente, 

em toda essa engrenagem social brasileira ainda hoje. Desde quando chegam ao Brasil negros 

africanos escravizados? Como eram suas culturas? Como se comunicavam ou comercializavam? 

                                                             
*
  Graduada em Ciências Sociais pela UFPR (primeira turma de cotistas raciais); Mestre em Sociologia pela UFPR; 

Doutorado Pós-Graduação em Sociologia UFPR, linha de Produção e Circulação de Ideias. Atua como educadora 

na área de Pensamento Social Brasileiro e das Relações Raciais no Brasil. Integra o Núcleo de Estudos Afro 

brasileiros da UFPR na área de Estética Negra, Produtora Cultural – SANKOFA produções. Contato: neligr@ufpr.br. 

**
 Ativista do Movimento Negro desde 1986; Graduando de Pedagogia da UFPR; Integra o Núcleo de Estudos 

Afro brasileiros NEAB/UFPR; Formador do Projeto A Cor da Cultura; Produtor Cultural – SANKOFA 

produções. Contato: wbarbosa@ufpr.br 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Como transmitiam às novas gerações informações? Quais as maneiras de cuidar do corpo e do 

espírito? Como elas podem ser identificadas nas entranhas sociais? O que nos chega até hoje? 

 

 

TRANÇANDO IDÉIAS – Memórias de uma oficina  

 

 No início do ano de 2005 surge no Rio de Janeiro, a partir de uma experiência com um grupo 

de trançadeiras na ONG ESTIMATIVA a ideia de realizar em espaços diversos, oficinas de tranças, 

com o intento de trançar homens e mulheres e debater sobre a relação com o cabelo crespo. Nascia o 

“Trançando Idéias” e, naquele momento, o intuito era através do trançado do cabelo proporcionar aos 

participantes da oficina a experiência da apreensão real do manejo com a estrutura capilar, visava 

experimentar o uso do trançado, seja qual for o formato dos fios, mas não só.  

Para o primeiro encontro, realizado no SESC de Madureira/RJ, foi mobilizado, em toda a 

cidade do Rio de Janeiro, trançeiros e trançeiras, e também, o público em geral. O evento foi 

estruturado em duas partes uma conceitual e uma prática.  

A parte conceitual ficou a cargo de William Barbosa que utilizou referenciais baseado nos 

aprendizados teóricos do curso realizado pelo IPEAFRO
1
 no início dos anos 80 como subsidio para 

essas questões. Na abordagem trouxe, a partir da perspectiva do Pan-africanismo
2
, o contexto sócio-

histórico e filosófico que insere os afrodescententes da diáspora e os africanos no cento da construção 

da humanidade tendo como fio condutor a cabeça (ori). Além disso, visceralmente, a oficina visa 

colaborar com os conteúdos didático-pedagógicos no que se refere ao resgate da história e cultura 

africana e afro-brasileira a partir da alteração da Lei de Diretrizes e Base da Educação Brasileira, Lei 

10.639/03. 

A parte prática ficou a cargo de trançeiros e trançeiras com seus respectivos modelos. Cada 

tranceira/modelo permitia a seis participantes por vez a troca de experiências, informações sobre os 

trançados, histórias dos antigos e assuntos outros. 

                                                             
1 O Instituto de Pesquisas e Estudos Afro Brasileiros, no Rio de Janeiro, atua na recuperação da história e dos valores 

culturais negros, no sentido de assegurar o respeito à identidade, integridade e dignidade étnica e humana da 

população afro-brasileira. Trabalha com fóruns, cursos, pesquisas, exposições, publicações, memória e patrimônio. 

2 “Doutrina nascida no EUA no final do século XIX exprimindo reivindicações dos negros norte americanos e 

caribenhos, tinha foco o continente africano entendido como a pátria de que a escravidão os privou [...] Discutindo 

e propondo estratégias no âmbito dos direitos humanos, da questão feminina, da juventude, dos idosos e da 

população negra em geral”, segundo a Enciclopédia Brasileira da Diáspora Africana, autoria Nei Lopes, 2004, p. 

511-512. 
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 A recepção do público foi surpreendente e a partir disso foi possível catalogar pessoas que 

possuíam o conhecimento de trançar, em geral mulheres, espalhadas pelas periferias da região do Rio 

de Janeiro, de outras cidades e estados.  

Em 2007, o projeto “Trançando Idéias” chega ao Paraná em parceria com o Núcleo de Estudos 

Afro Brasileiros da Universidade Federal do Paraná – NEAB/UFPR
3
, como atividade de extensão 

universitária. Neste momento, a oficina adquire visibilidade midiática na capital do Paraná e atinge 

públicos diversos: cabeleireiras convencionais; trançadeiras de Curitiba e região metropolitana; jovens 

quilombolas do Paraná; educadores da rede pública e privada e educandos de escolas públicas; 

estudantes universitários cotistas raciais ou não. A proposta permitiu o diálogo entre o saber escrito e o 

saber oral, memórias de práticas de traçados muitas vezes reservado ao âmbito privado e com pouca 

visibilidade enquanto área de conhecimento complexo, assim como, parca possibilidade de fonte de 

renda especializada, artesã capilar. O exemplo da atualmente trançadeira profissional Débora 

Caroline Pereira
4
 confirma essas impressões, ela compartilha seus conhecimentos com outras jovens 

trançeiras do Paraná, passa a nos acompanhar e a percorrer o estado ministrando oficinas a partir do 

diálogo entre o saber escrito e o saber oral transmitido pelas tranças, sendo responsável nas atividades 

realizadas no Estado a partir de 2009 pela parte técnica da prática do “fazer” as tranças. 

 

Quando comecei a fazer tranças, eu só sabia trançar reto, fios soltos, toda vez que 

eu queria aprender uma trança nova com desenho eu observava uma trançeira mais 

experiente. No papel ia criando aquela trança até conseguir fazê-la na cabeça do 

manequim. A cada tentativa no inicio e não saia perfeita, mas eu partia até 

conseguir reproduzir o desenho com tranças.  (DÉBORA, curitibana, trançadeira) 

 

 Muitos foram os desdobramentos daquele encontro. O interesse do público na temática 

surpreendeu todos os envolvidos na organização da oficina durante aqueles 4 dias de intensa 

atividades prático-teórico. Ao final, a conclusão primeira, tratava-se de uma demanda real, o interesse 

                                                             
3
 A partir da iniciativa de estudantes cotistas raciais da UFPR, com o apoio, do então, coordenador do NEAB, 

professor Paulo Vinícius B. da Silva, a parceria com a ONG ESTIMATIVA, APP sindicatos e outros profissionais da 

educação possibilitou a viabilidade do “Trançando Ideias em Curitiba”, o encontro entre: trançeiras, do Rio de 

Janeiro e Paraná , e educandos do Paraná. A oficina ficou sob responsabilidade de Neli Gomes da Rocha 

NEAB/UFPR, então graduanda, e Jana Guinond – ONG ESTIMATIVA. O mesmo formato do rio de janeiro foi 

utilizado: 1. a parte conceitual, William Barbosa, realizada na UFPR com 70 inscritos; 2. a parte prática,em escolas 

públicas de Curitiba, com as trançadeiras, Margarida e Cláudia Vitalino, William Barbosa, Neli Gomes da Rocha e 

Jana Guinond totalizando a participação 10 pessoas na logística da atividade, estudantes universitários e 

secundaristas; e cerca de 300 educandos do ensino fundamental e médio como modelos à serem trançados. 

4 Jovem negra curitibana, filha de pai negro e mãe branca, aprendeu sozinha diversos modelos de trançados e 

em pouco tempo se profissionaliza, faz capacitações técnicas e especializa-se em traças e apliques. Em 2009, 

abre sua pequena empresa, seu espaço e permanece contribuindo dentro e fora de seu estabelecimento com 

a valorização das tranças para na diáspora africana. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

em aprender sobre a técnica e para além dela, percebê-la e problematizá-la enquanto prática 

pedagógica nos vários níveis de ensino.  

Em 2008, a convite do Núcleo da Diversidade da Seed-PR, William Barbosa e Neli Gomes da 

Rocha ministram a oficina nos Encontros de Educadores Negros e Negras do Paraná que reunia 600 

professores durante uma semana para o estudo e experiências didático-pedagógicas para a 

implementação da Lei 10.639/03. Com isso inicia-se também a participação em cursos de formação de 

professores da rede pública do estado em 2008 e nos Fóruns de Educação para a Diversidade do 

estado; Seminários organizados pelos Movimentos Social Negro, organizado do Estado a exemplo da 

ONG Rede de Mulheres Negras (2009/2011); Associação dos Profissionais da Educação (APP); 

oficinas solicitadas por professores da educação desde a infantil, o fundamental, o médio e o EJA; 

Eventos realizados pela UFPR entre 2007 e 2014, (com a colaboração logística do NEAB/UFPR).  

Percebendo a lacuna na produção de conhecimento sobre a temática, a atividade acaba por 

adquirir ao longo do tempo maior complexidade. Surgem outras demandas a serem envolvidas, outras 

perspectivas da estética negra, indo além dos trançados e adentrando ao debate sobre os valores sociais 

agregados às técnicas de manejo com os crespos, assim como envolvendo diferentes interesses e 

profissionais tendo como elo de ligação entre eles o “fio condutor” do cabelo crespo. 

 

ORI – OFICINA DE TRANÇA. ENTRE O ESTÉTICO E O POLÍTICO – lutas e marcos legais 

 

A participação da oficina no encontro de formação de professores no Paraná implicou em um 

repensar dos referenciais teóricos e um reordenamento a estrutura da oficina a fim de agregar o art. 26ª 

da LDB (modificado pela Lei 10.639/03 e posteriormente pela Lei 11.645/08), e a Resolução do 

Conselho Nacional de Educação - CNE/CP 01/2004 que aprovou as diretrizes curriculares para 

educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afrobrasileira e africana e o 

Parecer CNE/CP 03/2004, bem como o que aponta o Plano Nacional de implementação das diretrizes 

curriculares nacionais para educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura 

afrobrasileira e africana, resultado dos seis encontros denominados Diálogos Regionais sobre a 

implementação da lei em 2009. 

Segundo pesquisas diversas, Nascimento e Nascimento (2000), Medeiros (2005), Silva (2008), 

Cardoso (2008), o tema da educação para os afro-descendentes, aparece primeiramente colocado 

explicitamente entre as reivindicações apresentadas no Manifesto à Nação Brasileira, resultado da 

Convenção Nacional do Negro Brasileiro (1945 – São Paulo; 1946 – Rio de Janeiro), articulada e 

organizada pelo Teatro Experimental do Negro (TEN) de Abdias Nascimento e com reivindicações 

publicadas no jornal O Quilombo (1948, p. 3), que diz: 

 

Enquanto não for tornado gratuito o ensino em todos os graus, sejam admitidos 

brasileiros negros, como pensionistas do Estado, em todos os estabelecimentos 
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particulares e oficiais de ensino secundário e superior do país, inclusive nos 

estabelecimentos militares.  

 

 No período entre as décadas de 1940 e 70 é observada uma hegemonia nos discursos das 

ideias de que esse país seria uma democracia racial, segundo pesquisas de Medeiros (2005); Silva 

(2008); Cardoso (2008), podendo-se supor a influência de autores clássicos da sociologia brasileira e 

seus escritos das décadas anteriores (10, 20, 30) que, aliada aos períodos de autoritarismo político no 

qual passamos, embargou “as possibilidades de crescimento e amadurecimento político das 

organizações do movimento negro brasileiro do séc. XX ”(CARDOSO, 2008, p. 57). 

Nos fim dos anos 70 ocorrem no Brasil possibilidades de mudanças dentro do regime que 

vigorava no então Estado Brasileiro e, com isso, as questões de desigualdades raciais tomam novo 

impulso, como nos fala Silva (2008) que a partir da ‘inclusão de quesito sobre raça na PNAD de 1976 

há a retomada das “pesquisas e a reorganização dos movimentos negros”. Balizados por estudos 

internacionais e por toda uma bibliografia que se encontra presente na historiografia desde Joaquim 

Nabuco, ativistas e pesquisadores iniciaram um grande trabalho no intuito de dar visibilidade a 

contribuição dos africanos a história da humanidade e a história do Brasil, mas que ainda aqui, nas 

elites, percebia-se uma ideia no que tange a matriz africana, mais precisamente nos dizeres do Prof. 

Amadou – Mahtar M’Bow, Diretor Geral da UNESCO entre os anos de 1974 a 1987:  

 

Durante muito tempo, mitos e preconceitos de toda espécie esconderam do mundo a 

real história da África. As sociedades africanas passavam por sociedades que não 

podiam ter história. Apesar de importantes trabalhos efetuados desde as primeiras 

décadas do século XX por pioneiros como Leo Frobenius, Maurice Delafosse e 

Arturo Labriola, um grande número de especialistas não africanos, ligados a certos 

postulados, sustentavam que essas sociedades não podiam ser objeto de um estudo 

científico, notadamente por falta de fontes e documentos escritos. (M’BROW, 2010) 

 

Segundo Cardoso (2008), nesse período nasce em maio de 1978 na cidade de São Paulo, o 

Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial (MUCDR), mais tarde Movimento Negro 

Unificado (MNU), e com ele os protestos negros, movimentos de rua, de mobilização, de agitação 

política, experiências educacionais que vão movimentar a sociedade em relação ao tema até o início 

dos anos 90. É nesse período que, segundo Silva (2008) ganha “vigor” o conceito de ‘mito da 

democracia racial’ formulado pelo sociólogo Florestan Fernandes em 1964. 

Para Silva (2008), nesse período se observa uma “multiplicação de organizações, formas de 

atuação e reivindicações dos movimentos negros, ao mesmo tempo em que as pesquisas sobre relações 

raciais avançaram quantitativa e qualitativamente”, sendo esses esforços somados e direcionados “para 

a crítica ao mito da democracia racial”, onde diversas pesquisas e estudos (por exemplo, Pinto (1981), 

Rosemberg (1985), Gonçalves (1985)) “apontaram as acentuadas desigualdades entre negros e brancos 

no Brasil”.  
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Desse período até as pré-conferências temáticas para a II Conferência Mundial das Nações 

Unidas contra o Racismo, Xenofobia e Intolerância Correlata ocorrida em Durban em 2001, poucos 

avanços ocorreram. A preparação para essa conferência da participação brasileira provocou uma 

mobilização nacional. Um comitê foi elaborado e, em seu relatório, dentre as propostas anotadas 

relata: a “produção de material didático-pedagógico dirigido especialmente para a educação infantil; a 

produção de material didático-pedagógico relativo à história, à cultura e à tradição negras, incluindo-

os nos currículos escolares fundamental, médio e superior” (BRASIL, 2001).  

 

O horizonte que se abriu foi o da construção e da implementação do plano de ação 

do estado brasileiro para operacionalizar as resoluções pós-Durban, em especial as 

voltadas para a educação, quais sejam: 

 Igual acesso à educação para todos na lei e na prática. 

 Adoção e implementação de leis que proíbam a discriminação baseada em raça, 

cor, descendência, origem nacional ou étnica em todos os níveis de educação, 
tanto formal quanto informal. 

 Medidas necessárias para eliminar os obstáculos que limitam o acesso de 

crianças à educação. 

 Recursos para eliminar, onde existam, desigualdades nos rendimentos 

educacionais para jovens e crianças. 

 Apoio aos esforços que assegurem ambiente escolar seguro, livre da violência e 

de assedio motivados por racismo, discriminação racial, xenofobia e 

intolerância correlata. 

 Estabelecimento de programas de assistência financeira desenhados para 

capacitar todos os estudantes, independentemente de raça, cor, descendência, 

origem étnica ou nacional a freqüentarem instituições educacionais de ensino 
superior. (BRASIL, 2006, p. 20-21) 

 

Entretanto, somente no início do ano de 2003, para combater a discriminação racial e 

promover a valorização étnico-racial, o Governo Federal assinou a Lei 10.639/03 que altera a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e inclui “nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira”. 

No entanto, no decorrer dos anos seguintes vemos uma certa inoperância diante da implementação da 

referida lei, sendo ela provocada e articulada por professores sensíveis e/ou militantes do movimento 

negro como nos conta Cavalleiro: 

 

Tendo em vista os desdobramentos na educação brasileira, observam-se os esforços de 

várias frentes do Movimento Negro, em especial os de Mulheres Negras, e o empenho 

dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEABs) e grupos correlatos criados em 

universidades, que buscam a estruturação de uma política nacional de educação 

calcada em práticas antidiscriminatórias e anti-racistas. (BRASIL, 2006, p. 20) 

 

Diante da alteração no cenário nacional que a lei provocou, diversos campos onde a questão 

étnico-racial não tinha eco, se expandiu. Os avanços dos estudos e das publicações sobre as relações 
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étnico-raciais perpassavam diversas áreas do conhecimento indo desde os trabalhos sobre 

etnobotânica, química, etnomatemática
5
 até os de descolonização do pensamento brasileiro

6
. E assim 

todo o conteúdo teórico da oficina é redirecionado, de forma afrocentrada, a fim de contribuir com os 

educadores na interlocução com os educados, frente aos conteúdos programáticos à luz do plano de 

implementação de 2009 e a disseminação dos valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros
7
.  

 

ORI - OFICINA DE TRANÇA E SEUS CONCEITOS 

 

Desde quando chegam ao Brasil negros africanos escravizados? Como vieram ao Brasil esses? 

A que grupos pertenciam? Como eram suas culturas? Como se comunicavam? Como 

comercializavam? Como transmitiam às novas gerações informações? Como todas essas experiências 

se amalgamaram no Brasil? Como elas podem ser identificadas nas entranhas sociais? O que nos 

chega até hoje? O que sabemos sobre elas? 

Para o ocidente todo o seu início acontece num momento clássico da história datada a partir da 

contribuição da Grécia e de Roma, consolidada pelo cristianismo, pois somente eles deixaram 

registros sobre sua história. Mas para os africanos e os da diáspora, faltava um olhar sobre a África, de 

dentro como o observado por M’Brow (Prefácio, 2010): 

 

Se a Ilíada e a Odisseia podiam ser devidamente consideradas como fontes 

essenciais da historia da Grécia antiga, em contrapartida, negava-se todo 

valor a tradição oral africana, essa memória dos povos que fornece, em suas 

vidas, a trama de tantos acontecimentos marcantes. Ao escrever a historia de 

grande parte da África, recorria-se somente a fontes externas a África, 

oferecendo uma visão não do que poderia ser o percurso dos povos 

africanos, mas daquilo que se pensava que ele deveria ser.  

 

Ideias socializadas, reforçadas ou sedimentadas por livros, históricos para uns e sagrados para 

outros, com a bíblia e o alcorão. São apresentadas perspectivas sobre a prática do ser humano 

                                                             
5 Professor Renato Nogueira Jr. (2010): “o padrão geométrico dos cabelos lanosos (crespos) trançados pode ser 

objeto de estudo [...] pode significar uma oportunidade para estimular modos de aprendizagem matemática e 

princípios artísticos.” 

6
 Os estudos de Gilmer (1999), Eglash (2002), Gerdes (2008, 2011) e Gomes (2006) encaminham para novos olhares 

sobre as práticas de trançar cabelos nas comunidades africanas diaspóricas, como também sobre os cabelos 

lanosos dos negros colocados nos discursos “oficiais” como inferiores pelos grupos hegemônicos coloniais. 

7 Ver detalhes em: http://www.acordacultura.org.br 

http://www.acordacultura.org.br/
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conhecida como escravidão e expõem condutas à serem seguidas pelo amo com seu escravo
8
, trechos 

como “o corpo escravo estava à mercê do amo” e “a alma do escravo não se via afetada pela sua 

condição de servil” apontam essas praticas de dominação sobre o outro. Trechos de traduções do 

alcorão e outros textos sagrados como o Hadiths (escritos do Islamismo data do séc. VII) são tratados 

nos estudos de Moore (2007, p. 86) que nos traz  

 

A naturalização da escravidão negra encontra sua fonte de legitimação na lenda 

mulçumana segundo a qual ‘Ham’, filho de Noé, e ancestral dos negros, foi 

condenado a ser negro por causa do seu pecado [...] Essa história dá um exemplo 

interessante dos objetivos e da utilização dos mitos.  

 

Temos ainda no imaginário brasileiro a ideia de que a população com ascendência africana, em 

especial aqueles que carregam seus traços característicos, o cidadão preto/pardo ainda circunscrito ao 

imaginário de atávico, de “o outro”, o “diferente” e o “distante”, mesmo na atualidade “naturalizou-se” a 

constante associação depreciativa às características de sua aparência, sua estética negra, a exemplo, “cor 

de burro quando foge”, “carapinha”, “macaco”, “tição”, “cabelo duro”. Estereótipos socialmente 

construídos e disseminadores de subalternidade, desumaniza e retifica a oposição ao belo. Para autores 

como Mariza Corrêa (2001, p. 43): 

 

Se não foi explicitado em leis discriminatórias, como a segregação racial norte-

americana, o racismo enquanto crença foi na superioridade de determinada e na 

inferioridade de outras, teve larga vigência entre os nossos intelectuais no período 

final do século passado [século XIX] e no início deste [século XX], sendo o ponto 

central de suas análises a respeito de nossa definição como povo e nação.  

 

Entre as elites influentes e “letradas” surgia o dilema sobre o futuro do país enquanto nação, a 

construção da definição de Brasil e do que é ser brasileiro. Desta feita, a produção de ideias sobre a 

composição social e racial brasileira se apresenta em vários contextos como: mídias
9
, nos espaços 

                                                             
8 Segundo Moore (2007, p. 85) “o Alcorão não advoga ou justifica a escravidão em lugar algum, mas o texto 

certamente admite a escravidão como fato natural da vida [...] texto n. 2, seção II, argumenta que a sabedoria 

divina não era buscar formas de libertação dos escravizados, sendo o ato de libertá-los facultativo à 

consciência de seu dono ou ao seu temor a Deus”, de maneira similar acontece com a Bíblia. 

9 Após os anos 1970 houve um considerável avanço na produção de estudos que analisam dados sobre a 

representação social brasileira com base em dados censitários. Sobre a Imprensa escrita temos: Roger 

Bastide, “A Imprensa negra do Estado de São Paulo”; “História da imprensa no Brasil”, Nelson Werneck 

Sodré; Na TV aberta brasileira, estudo de Joel Zito de Araújo, “A Negação do Brasil – 30 anos de TV 

brasileira”; no cinema, “O negro brasileiro e o cinema, de João Carlos Rodrigues”; no rádio, “Cor, Profissão e 

Mobilidade. O negro e o Rádio de São Paulo”, de João Batista B. Pereira; na música, “A cor do sucesso: sete 

razões de orgulho para a comunidade negra”, de Aroldo Macedo e Oswaldo Faustino. 
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escolares
10

, nas seleções de trabalho e emprego
11

 (com a ideia de “boa aparência”), nos clubes de 

entretenimento, de esporte e de diversão. Espaços de sociabilidade e interlocução historicamente 

imbuídos de valores morais próprios de seu período e, por óbvio, não estão isentos das “verdades 

cientificas”, assim como as situações de distinção social ou de discriminação de marca.  

“Cabelo ruim”, “Cabelo de Bombril”, “Pixaim”, “Carapinha”, “Cabelo bandido, está preso ou 

armado” são adjetivos contemporâneos atribuídos aos cabelos crespos, utilizados para depreciar 

indivíduos em diversos espaços desde o educacional, de embelezamento ou campo de profissional. O 

sociólogo cubano Carlos Moore (2007, p. 260) nos informa que  

 

Em uma ordem pigmentocrática, são as diferenciações da cor da pele, da textura do 

cabelo, da forma dos lábios e da configuração do nariz que determinam o status 

coletivo e individual das pessoas na sociedade. Mudar o fenótipo do segmento 

subalternizado, sempre no sentido de uma maior concordância com as feições e a 

cor do seguimento dominante, é um objetivo obsessivamente compulsivo neste tipo 

de sociedade. 

 

Para aquele e aquela que traz em seu corpo as marcas de sua ascendência, o indivíduo negro, 

sua subjetividade estabeleceu-se ao longo do desenvolvimento brasileiro na relação entre aceitação e 

rejeição de sua ascendência africana expressa pela cor de pele, pelo cabelo ou formato de nariz, 

característicos dos descendentes de africanos. Sua representação transita entre a negação de si (e o ato 

de adequar-se a normatividade para ser incorporado ao convívio social) à ideia de resistência (não 

subjugação aos padrões estéticos de base eurocêntrica, com valores afrocêntricos).  

A nosso ver, os arquétipos agem como reminiscências de visões eurocêntricas, impregnadas de 

alusão à estética negra coisificada, que influenciam na maneira que se constrói o olhar sobre a 

alteridade geração a geração.  

Seja nos centros urbanos ou no meio rural, as pessoas de alguma maneira acessam 

informações em busca se adequar para atingir algum objetivo, nesse bojo, até mesmo redefinir sua 

percepção sobre o próprio corpo e cabelo, para acessar o que se deseja: o trabalho, o marido, aos 

amigos da escola, etc. Por isso, as visões reiteradas da literatura, do meio musical, do campo 

publicitário, do meio escolar e profissional nos informam sobre concepções construídas ao longo do 

tempo, inculcadas e naturalizadas no imaginário social. Linguagens simbólicas que agem de forma 

subliminar no cotidiano. O sociólogo Oracy Nogueira, com base em estudos produzidos nos anos 

1950, nos diz o autor, “Quando o preconceito de raça se exerce em relação à aparência, isto é, quando 

                                                             
10 Livros didáticos, “O Racismo no Livro Didático”, Paulo V. B. da Silva; no ambiente escola infantil, “Do silêncio 

do lar ao silencio escolar”. 

11
 O Mercado de Trabalho brasileiro é objeto de análise, trabalhos como o de Oracy Nogueira, anos de 1950; 

Bento, 2000 e recorrentes estudos e publicações do IPEA expõem as desigualdades persistentes neste 

campo. 
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toma por pretexto para as suas manifestações os traços físicos do indivíduo, a fisionomia, os gestos, o 

sotaque, diz-se que é de marca; quando basta a suposição de que o indivíduo descende de certo grupo 

étnico para que sofra as consequências do preconceito, diz-se que é de origem” (NOGUEIRA, 2007, p. 

292) e os apresenta a perspectiva das relações raciais no Brasil como algo que não raro ocorre a 

sobreposição de: diferença social/classe e de pertencimento racial, estabelecendo uma relação 

desproporcional de tratamento entre classe e raça. 

 

CONSIDERÇAÕES FINAIS 

 

O contato com uma literatura que contempla a participação e a contribuição dos africanos para 

a história da humanidade e para a história do Brasil através de autores inseridos no embate das 

propostas do Pan-Africanismo, de Franz Fanon a Beatriz Nascimento; de Abdias Nascimento a Alice 

Walker. A participação no curso Sankofa propiciou uma redefinição do olhar e do lugar central no 

entendimento sobre a questão dos afrodescendentes da diáspora e também dos africanos em seu tempo 

e no aqui e agora. 

É perceptível que o entendimento, presente em todas as culturas na história da humanidade, 

sobre como a cabeça ocupa em todo o corpo humano um lugar de cuidado e de crucial importância 

física e simbólica. Com isso, é possível propor que ao ‘mexer’ na cabeça podemos ativar nossa 

“memória ancestral” e assim, repensar um ser no mundo, diferenciado do qual o ocidente nos legou.  

Repensarmo-nos, em todos os aspectos da vida social a partir de nossas origens negro-

africana. Por isso rever a história da contribuição dos afrodescendentes ao mundo somente pode se dar 

por uma tomada de consciência através da ‘cabeça’. A exemplo do sentido que a cabeça adquire para 

as jovens do grupo Himba da Namíbia que são adornadas para uma cerimônia de entrada na vida 

adulta, onde seus cabelos são tratados com óleo de palma (azeite de dendê), argila e durante uma 

semana toda a comunidade se prepara. No ritual, as mais velhas orientam as mais jovens nos segredos; 

os homens fazem-lhes a corte. Confirmando assim os dizeres proverbiais do povo a Akan: “Se 

wowerefi na wosankofa a yenkyi” que traduzido ficaria “Não é errado voltar atrás pelo o que 

esqueceste”. 

Essa consciência sobre a cabeça o ‘ori’- não só a cabeça física aquilo me faz a possibilidade de 

me tornar eu, mas também minha cabeça ancestral aquilo que me conecta aos meus, ao orum, ao ayê e 

a tudo o que existe entre eles. O Ori, enquanto, possibilidade de transmissão do conhecimento 

ancestral a nós afro descendentes da Diáspora Africana na experiência social brasileira, conforme o 

pesquisador Nei Lopes (2004, p. 498) na Enciclopédia Brasileira da Diáspora Africana nos informa: 

 

ORI - na tradição dos orixás, denominação da cabeça humana como sede do 

conhecimento e do espírito. Também, forma de consciência presente em toda a 

natureza, inclusive animais e plantas, guiada por uma força especifica que é o 

orixá.  
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Poderíamos, com isso, distinguir as pessoas pelos seus cuidados com o cabelo e com a cabeça? 

Sua classe social (família tal, grupo tal), sua condição social (solteiro, casado, viúvo), sua função 

social (sacerdote, guerreiro), assim como aponta pesquisadores da temática: 

 

Os estudos sobre as esculturas africanas, ao mostrar a evolução histórica dos 

penteados, revelam-nos todo um percurso de mudança, recriação e extinção deles. 

Ao estudá-los juntamente com dados históricos, relatos dos viajantes e 

exploradores, mapas e desenhos, podem os recompor um pouco do contexto cultural 

e histórico de povos que viveram séculos passados e que nem sempre nos deixaram 

registro escrito.  

Um bom exemplo dessa recomposição é o estudo sobre o penteado em forma de cruz 

usado pelos luba, desaparecido progressivamente na primeira metade do século XX.  

O penteado em forma de cruz refletia o status social de certas princesas. Assim, um 

penteado ritual feito ráfia chamando kibanga identificava as mulheres 

encarregadas da cozinha real . 

Os diversos povos africanos reproduziam nos seus penteados formas encontradas 

no seu meio natural [...] Podemos observar que, embora apresentem 

transformações, os penteados complexos continuam sendo uma forte marca estética 

do negro na diáspora. (GOMES, 2006, p. 344-345)  

 

Se pensarmos que aos africanos, que escravizados, vieram ao Brasil e trouxeram em sua 

bagagem interna seus conhecimentos e práticas sociais. Em todos os lugares onde os africanos da 

diáspora estão presentes no globo, a trança, os dreads, o torço, o turbante e outras tantas manifestações 

de cuidado com a ‘cabeça’ através da tradição oral, os fazem co-participar dessa “memória ancestral” 

independentemente de sua consciência etnicorracial. 

 

As experiências africanas marcadas na memória dos grupos afro-brasileiros são, 

extremamente, ricas e complexas. Trançar cabelos pode simbolizar uma 

homenagem de cunho religioso como está colocado acima ou uma prática social de 

cunho estético em busca do embelezamento herdado por nossos ancestrais 

africanos. (GOMES, 2006, p. 336) 

 

A relação com o próprio corpo envolve questões de subjetividade e contradições. O tema 

miscigenação é um deles, em especial aos indivíduos mais claros e mestiços e o histórico de maior 

mobilidade social. Situação outrora apontada em estudos sociológicos dos anos 1940-1950, e presente 

como denúncia de ativistas negros, sobre o processo de branqueamento, possibilidade que muitos 

recorrem para serem aceitos e inseridos no meio social desejado. Lopes (2011) o embelezamento da 

mulher negra, historicamente passa pelo branqueamento de traços, visando a mobilidade social, e 

estabelecem “padrões de beleza apropriados para os negros”, manuais de conduta de civilidade, 
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formas de superação dos vícios como álcool, fumo, incentivo ao trabalho honesto e hábitos 

civilizados. 

Cientes da inevitável necessidade de trazer a público a subjetividade que a discriminação à 

brasileira toma forma no contexto escolar, midiático, familiar, social busca-se, através da oficina, 

repensar a construção de uma identidade negra. O intuito volta-se ao “olhar” atento sobre a 

diversidade presente nos mais diversos âmbitos sociais, a relevância em trabalhar a autoestima da 

população negra brasileira através da estética e da conscientização de educadores(as) e educandos(as) 

no que se refere a arte capilar – tranças como ferramenta ideológica de legitimação da cultura 

africana e da Diáspora Africana presente nos afro-brasileiros, re-afirmando a visão positiva diante da 

diversidade étnico-racial.“O negro quando assume o seu cabelo de negro assume também o seu papel 

na sociedade como pessoa negra” (LODY, 2000, p. 58).  

Para Gomes (2002) e Lody (2000) traços como os cabelos crespos são “memoráveis símbolos 

corporais distintivos de identidade étnica, de inserção e mobilidade social, além de mecanismo de 

reconhecimento pelo direito à identidade pela diferença”. Nessa perspectiva, os direitos à igualdade de 

tratamento e acesso pleno à cidadania passam pelo autoreconhecimento de pertença.  

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Relatório do Comitê Nacional para a preparação da participação brasileira na III 

CONFERÊNCIA MUNDIAL DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O RACISMO, DISCRIMINAÇÃO 

RACIAL, XENOFOBIA E INTOLERÂNCIA CORRELATA. Brasília, 2001. 

 

______. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de 

Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ leis/2003/l10.639.htm>. Acesso em: 21 jul. 

2012. 

 

______. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. 

Orientações e ações para educação das relações étnico-raciais. Brasília: SECAD, 2006. 

 

______. Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

modificada pela Lei n
o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm >. Acesso em: 21 jul. 

2012. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

CAVALLEIRO, Eliane. Do silêncio do lar ao silêncio escolar. São Paulo: Contexto, 2000. 

 

EGLASH, Ron. Fractais africanos. In: Scientific American Brasil, n.11, p. 66-67, 2002.  

 

GILMER, G. Mathematical patterns in African-American hairstyles. 1999. Disponível em: 

<http://www.math.buffalo.edu/mad/special/gilmer-gloria_HAIRSTYLES.html>. Acesso em: 18 set. 

2012.  

 

GOMES, Nilma Lino. Trajetórias escolares, corpo negro e cabelo crespo: reprodução de estereótipos 

ou ressignificação cultural? Revista Brasileira de Educação, Campinas, n. 21, p. 40-51, 

set./out./nov./dez. 2002. 

 

GOMES, Nilma Lino. Sem perder a raiz: corpo e cabelo como símbolo de identidade negra. 2. ed. 

Belo Horizonte: Autêntica, 2006.  

 

LODY, Raul Giovanni da Motta. Cabelos de axé: identidade e resistência. Rio de Janeiro: Senac 

Nacional, 2000. 

 

LOPES, Maria Aparecida de Oliveira (org.). Beleza e ascensão social na imprensa negra 

paulistana, 1920-1940. São José: Premier, 2011. 

 

LOPES, Nei. Enciclopédia brasileira da Diáspora Africana. Selo Negro, 2004. 

 

MEDEIROS, Carlos Alberto. Ação afirmativa no Brasil: um debate em curso. In: SANTOS, Sales 

Augusto dos. (org.) Ações afirmativas e combate ao racismo nas Américas. Brasília: Ministério da 

Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade: UNESCO, 2005. p. 121-

140.  

 

MOORE, Carlos. Racismo & sociedade. Novas bases epistemológicas para entender o racismo. Belo 

Horizonte: Mazza, 2007. 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

NASCIMENTO, Abdias; NASCIMENTO, Elisa Larkin. “Reflexões sobre o movimento negro no 

Brasil, 1938-1997” In: GUIMARÃES, Antonio S.; HUNTLEY, Lynn (org.). Tirando a máscara: 

ensaios sobre o racismo no Brasil. São Paulo: Paz e Terra, 2000. p. 203-236. 

 

SANTOS, M. S. Memória coletiva e teoria social. São Paulo: Anna Blume, 2012. 

 

SILVA, Paulo V. B. Políticas de democratização de acesso na universidade federal do Paraná. In: 

DUARTE, E.C.P.; SILVA, P.V.B. (coord.) Cotas raciais no ensino superior – entre o jurídico e o 

político. Curitiba: Juruá, 2008. 

 

WALKER, Alice. Cabelo Oprimido é um teto para o cérebro. In: Vivendo pela palavra. São Paulo: 

Rocco, 1988.  

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

O MARABAIXO DO AMAPÁ: ENCONTRO DE SABERES, HISTÓRIAS E MEMÓRIAS 

AFRO-AMAPAENSES 

 

PIEDADE LINO VIDEIRA
*
 - UNIFAP 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente texto aborda sobre um dos patrimônios imateriais amapaenses de maior 

visibilidade local: a Dança do Marabaixo. Dança esta, muito significativa e valorizada pelos 

movimentos intergeracionais protagonizados pelos negros e não negros do Estado do Amapá que 

aprenderam a conhecer, a valorizar, a cuidar e a propagar a própria história. Sobretudo, porque somos 

filhos deste Estado, localizado no extremo Norte da Amazônia Brasileira, fronteira com Caiena 

Guiana Francesa, banhado pelo majestoso rio Amazonas e sua capital Macapá que é cortada pela linha 

do equador. Moramos neste “chão” que é composto por dezesseis municípios, repleto de belezas 

naturais e rico em diversidade humana, que perfaz um percentual expressivo de 73,9 %de população 

negra (IBGE, 2010), conforme o mapa abaixo: 

 

 

 

Mesmo diante do percentual majoritário de negros no Amapá, é incipiente o conhecimento da 

população local acerca de seu legado histórico e cultural, material e imaterial herdado de seus 

ancestres africanos e afro-amapaenses. A aprovação da Lei n° 10.639 sancionada em 2003, a qual 

                                                             
* Docente da Universidade Federal do Amapá/UNIFAP. 
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alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDBEN n° 9.394/96 e tornou obrigatório o 

ensino de história e cultura africana e afro-brasileira nas escolas de todo o Brasil, veio contribuir de 

maneira significativa para que o país e o Amapá busquem conhecer suas africanidades.  

Face ao exposto, acredito que o estudo sistemático, teórico e prático em âmbito escolar sobre 

o Marabaixo é uma possibilidade concreta para o desenvolvimento de uma abordagem pedagógica 

significativa para os estudantes. Esta tradição é constituída de passagens da História, cultura, 

religiosidade e relações sociais locais e, assim sendo, é festejada, dançada, rezada, cantada e 

enriquecida pelos múltiplos sujeitos sociais na área urbana, rural e quilombola dessa cidade, que 

festejam seus santos padroeiros e de devoção católica ao longo do ano. Creio que este seja um 

caminho fecundo para ajudar no processo de implementação da Lei n° 10.639/03 nas escolas do 

município e Estado do Amapá. 

Considero relevante mencionar que comecei a desenvolver o trabalho de pesquisa, registros, 

análises e reflexões mais aprofundados e sistemáticos sobre o Marabaixo em 2003, momento em que 

me tornei bolsista do Concurso Negro e Educação
1
 e, depois,quando fui aprovada e ingressei no 

Mestrado em Educação Brasileira, junto a Faculdade de Educação, da Universidade Federal do Ceará 

em 2004. Parti da hipótese de que era, e é, relevante desenvolver estudos sobre as relações étnico-

raciais e educação, por meio da cultura afro-amapaense, em especial o Marabaixo, no intuito de 

compreender a cultura e seu processamento no campo educacional como viés importante para a 

significação da identidade étnica do afro-amapaense. 

Neste texto curto e ao mesmo tempo representativo desse tecido histórico-cultural local de nome 

Marabaixo, objetivo contribuir para que a sociedade brasileira e amapaense possam, como orienta Cunha 

Jr. (2001), ser instigadas a redimensionar suas atitudes e concepções a respeito das africanidades presentes 

no Brasil e Amapá. Compreendendo, sobretudo que: 

 

[...] embora exista uma gama de aspectos no que tange a experiências particulares que 

formam um universo rico em processos culturais iniciados na África e recriados no 

Brasil, esses aspectos foram pouco explorados em estudos que tratam de educação. 

Fazendo referência à comunidade de quilombos, terra de negro, mocambos e das 

comunidades religiosas de umbanda, de candomblé e catolicismo de preto [...]. 

(CUNHA JR., 2001, p. 7) 

 

A constatação do referido autor, foi de que o Brasil ainda não se deu a devida dimensão e 

importância à experiência histórica, às diversidades temporais e regionais dessas comunidades e ao 

uso dos seus conhecimentos e das suas pedagogias, para instruírem uma forma de pensamento em 

educação. Assim, acredito que a valorização do Marabaixo como conteúdo educacional oportunizará 

                                                             
1  Edição de 2003-2004 foi promovida pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação -

ANPED, Fundação Ford e Ação Educativa, com o objetivo de criar condições efetivas de superação das 

desigualdades étnicas que marcam a história brasileira e, em particular, aquelas que se registram no âmbito 

educacional. 
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aos educandos o conhecimento de outras formas de saberes, outras formas de ser/existir como sujeitos 

históricos, sociais e corpóreos dentro de um processo mister para a “adoção de um paradigma do saber 

e de outras possibilidades de abordagem pedagógica do Marabaixo, como expressão de arte, História, 

religiosidade e cultura de nossos ancestrais negros nas escolas. 

 

VENHA CONHECER E DANÇAR O MARABAIXO DO AMAPÁ 

 

A dança – ritmo suave de ir e vir, daqui para ali – embalada pela ternura das vozes 

femininas entoada ao som da caixa percutida, toma o espaço de uma vivência 

adquirida ao misturar-se com um ardente tempero de gengibirra. Assim, de 

geração a geração, caminha a tradição nos passos da dança do Marabaixo 

(CUNHA JR., 2009, p. 17) 

 

Inicialmente apresento-lhes o bairro, que não outro senão o Laguinho. Parte da História dos 

modos de ser negro e negra em Macapá, Laguinho é território de muitas vivências da cultura negra, 

lugar de muitas memórias ao embalo da dança do Marabaixo. O Laguinho, território afro-amapaense, 

possui historicamente sua identidade étnica como bairro de negros. Neste bairro, o Marabaixo une 

gerações para a afirmação positiva de valores, princípios morais, humanos, religiosidade e 

conhecimentos da/sobre a comunidade dançante. 

Falar em Laguinho é falar, sobretudo, de Marabaixo
2
 e, por conseguinte, reverenciar a 

ancestralidade afro-amapaense que continua unindo ciclos geracionais para a salvaguarda desse 

patrimônio imaterial local. Pensar em Marabaixo é rememorar homens e mulheres negros que, 

dançando, transmitiram para a posteridade seu legado histórico-sociológico relevante,marcando assim, 

o lugar de pertencimento étnico e político entre seus herdeirosno diálogo com a sociedade. Sentir o 

Marabaixo é colocar-se diante das pessoas com a certeza de ser de dentro, como raiz das comunidades 

afro-amapaenses localizadas nas áreas urbana e rural do Amapá.  

 

                                                             
2
  Denominado de Dança Dramático - Religiosa de Cortejo Afrodescendente no livro da autora, VIDEIRA, P. L. 

Marabaixo dança afrodescendente: significando a identidade étnica do negro amapaense. Fortaleza: Edições 

UFC, 2009. p. 25. 
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Viver o Marabaixo é esticar o tecido dessa história com o intuito de reconectar seus herdeiros 

aos seus antepassados africanos, por meio dessa tradição secular composta de um conjunto de 

símbolos, mitologias, crenças e modos de ver o mundo presente nos ciclos geracionais que ajudam a 

analisar o contexto amplo de desigualdades étnico-raciais evidente entre os grupos étnicos locais. O 

Marabaixo é uma forma de pensamento e prática social por meio da qual seus participantes desvelam a 

realidade étnico-racial do Amapá sem mácula. 

Sendo assim, dançar, na cultura negra e no Marabaixo, não significa um conjunto de gestos 

aleatórios, tampouco movimentar o corpo apenas para passar o tempo e, por conseguinte, distrair-se. A 

dança de base africana e afrodescendente, sobretudo a dança tradicional, festiva e religiosa dentro da 

filosofia do catolicismo de preto, é coisa séria, é tradição. Sua organização se dá pela união entre dança, 

fé, bebidas, folias e ladainhas, missas, fogos, cortejos, dramatizações e promessas. Ademais, seus 

participantes não podem descumprir seu calendário e alterar sua constituição sob pena de serem 

castigados pela Santíssima Trindade e Divino Espírito Santo, ambos reverenciados por essa tradição no 

Amapá.  

 

Lucimar Araújo Tavares (Tia Lucy) dançadeira de 

Marabaixo. Faleceu em 2013. 

Fonte: Domínio Público 

Josefa Lina Ramos (Tia Zefa de 98 anos) é cantadeira 

de Marabaixo, Batuque e é moradora do bairro do 

Laguinho. 

Fonte: Domínio Público 
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A autora Teodora Alves (2003) nos diz que a dança de base africana é o momento de 

aprendizado sobre a nossa própria cultura e história. Trata-se do reencontro com uma história, não a de 

submissão, mas sim a possuidora de um legado deixado também por uma realeza negra, tecida por 

nossos (as) ancestrais negros nas inúmeras danças afro-brasileiras. E essa alteridade negra da qual fala 

a autora, é percebida na dança do Marabaixo. 

O ensinamento do Marabaixo ocorre dos mais idosos (as) para os mais jovens por meio da 

tradição oral. O salão da casa do festeiro, também conhecido pelo nome de barracão, é o lugar do 

encontro de gente orgulhosa de si e de sua etnicidade. Os dias de festa são marcados pelos brincantes 

que chegam e saúdam as amizades, saem do lado para perguntar da mãe, do pai, da tia ou dos 

compadres e comadres.  

A grande família representada pela comunidade dançante, tem papel relevante nesse processo 

de aprendizado. É necessária uma comunidade inteira para legar as tradições seculares às gerações 

atuais e futuras.  

Divino Espírito Santo (em vermelho) e a Santíssima Trindade (em 

azul celeste) são os santos festejados no Ciclo do Marabaixo do 

Laguinho 

Fonte: Domínio Público 
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Crianças dançando o Marabaixo 

Fonte: Domínio Público 

 

DESCRIÇÃO DO MARABAIXO  

 

O Marabaixo é uma tradição afro-amapaense festivo-religiosa que une ciclos geracionais num 

período anual, conhecido como Ciclo do Marabaixo. Este ciclo acontece logo após a Quaresma e a 

Semana Santa dentro da religião católica. O primeiro Marabaixo, dentro da área urbana de Macapá, 

acontece no sábado D’Aleluia no bairro da Favela, e no domingo de Páscoa no bairro do Laguinho se 

estendendo por aproximadamente dois meses
3
. 

 

        

A primeira imagem é do barracão da Associação Cultural Berço do Marabaixo no bairro da Favela e a 

segunda é do barracão do Grupo Cultural Raimundo Ladislau no bairro do Laguinho, no momento da 

derrubada do mastro que marca o encerramento do Ciclo do Marabaixo. 

                                                             
3
 A descrição detalhada do Calendário do Marabaixo pode ser encontrada no livro: Marabaixo dança 

afrodescendente: significando a identidade étnica do negro amapaense, 2009 presente nas referências desse 

artigo. 
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Fonte: Domínio Público 

 

Trata-se de uma festa pública, na qual é permitida a entrada de todas as pessoas que desejam 

compartilhar com a comunidade dançante a bebida típica tradicional de nome gengibirra. A bebida é feita 

à base de gengibre, cachaça, cravinho, água e açúcar a gosto. Outra atração especial é o caldo à base de 

carne de gado e verduras diversas, denominado de cozidão. 

Os santos festejados são a Santíssima Trindade dos Inocentes, na Favela, e o Divino Espírito 

Santo e Santíssima Trindade no Laguinho. Esta brincadeira séria e organizada é realizada na casa de pessoas 

que moram nesses bairros, as quais são nomeadas de festeiro e ou festeira. 

O ritmo da dança é marcado pelas cantigas entoadas pela cantadeira e/ou cantador, que 

formam um conjunto de versos, de nome ladrão. O verso ladrão é retirado de improviso, é rimado e 

tem o intuito de satirizar, exaltar, criticar e elogiar pessoas e fatos ocorridos no cotidiano local, 

nacional e mundial. Algumas vezes fica evidente dentro de uma única cantiga um jogo de disfarce que 

envolve as quatro características já mencionadas. 

 

 

Cantadeira de Marabaixo 

Fonte: Domínio Público 

 

Os instrumentos de percussão que ditam o ritmo da dança recebem a denominação de caixa. É 

uma variação do instrumento rústico de nome bombo, oriundo da África Meridional, que inscreve o 

Marabaixo como artefato da cultura de origem Banto de África recriada no Amapá. As caixas são 

percutidas com a utilização de duas varetas em madeira (baquetas) apoiadas, uma em cada mão, pelo 

tocador ou tocadeira. Os homens predominam na arte de tocar as caixas, mas já existem algumas 

mulheres quebrando essa hegemonia. 
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Apresentação Cultural de Marabaixo da Cia. de Dança Afro Baraká (bairro do Laguinho) no Monumento do 

Marco Zero do Equador 

Fonte: Domínio Público 

O traje característico do Marabaixo é formado pela anágua, saia estampada, arranjo de flores 

de um lado da cabeça, blusa com folho, toalha sobre os ombros e adornos como colares, argolas e 

pulseiras de cores variadas. 

 

 

Traje Típico Feminino do Marabaixo. Apresentação da Cia. de 

Dança Afro Baraka em frente a Casa do Artesão na Praça Beira 

Rio 

    Fonte: Domínio Público 

 

Em relação ao conjunto da dança, os movimentos corpóreos no Marabaixo têm como passo 

básico os pés arrastados um seguido do outro, embalados pelo quadril em requebros que o 

impulsionam para frente. As mulheres seguram a ponta da saia rodada num bailado cadenciado pela 

musicalidade como resultado da harmonia entre canto, instrumentos de percussão e dança. Os homens 

cortejam as damas nessa dança, mas cada um se destaca pela ginga e malícia cheia de graça de seus 

movimentos livres, ou seja, sem uma padronização coreográfica. 
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Dançadeira do Grupo Cultural Raimundo Ladislau sendo 

cortejada na Dança do Marabaixo  

Foto de Domínio Público 

 

A movimentação dos dançantes no espaço cênico do barracão dos festeiros, local de realização 

da brincadeira, é no sentido anti-horário. Trata-se de um espaço aberto com plena visibilidade aos 

presentes e ladeado de bancos pela lateral para os apreciadores da dança tomarem acento se assim 

desejarem. 

No Marabaixo dança da criança ao ancião e não se segue nenhuma hierarquia no espaço 

cênico. A dança é coletiva e as pessoas são livres para se manifestarem em emoções e sentimentos. 

Fogos de artifício são soltos durante o festejo e, quando estouram, a comunidade grita deixando a 

vibração tomar conta dos dançantes e apreciadores, aumentando a energia circundante no barracão. 

 

 

 
A Dança do Marabaixo do Estado do Amapá 

Foto de Domínio Público 
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O Marabaixo no bairro do Laguinho representa a ancestralidade africana. Por isso, seus 

participantes não têm dúvidas sobre a sua origem, e, portanto, afirmam que é de ascendência negra. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nessas breves palavras procurei evidenciar que o princípio básico da educação escolar − 

formar integralmente os estudantes os ensinando a ser, saber fazer e saber conviver − pode partir do 

estudo sistemático sobre as culturas humanas como uma proposta criativa que lhes permita 

compreender os sentimentos do seu grupo social, assim como de outras culturas. 

No Estado do Amapá o Marabaixo é presente no calendário cultural da cidade, bem como nos 

eventos artístico-culturais que são promovidos ao longo do ano. Por exemplo, as festas tradicionais 

católicas em homenagem aos santos são realizadas nas comunidades negras, quilombolas e bairros de 

maioria negra na zona urbana e rural de Macapá.  

Nesses festejos os dançantes expressam a sua etnicidade e demonstram sua alteridade negra. 

Tecem fios de sua história de vida com uma memória ancestral negra. Assim, a dança do Marabaixo é 

uma forma de expressividade, de religiosidade, de comunicação com o mundo que revela a história 

social dos afro-amapaenses. Assim sendo, constitui-se em expressão cultural de fundamental 

relevância para a autovalorização de seus partícipes, da cultura e da comunidade negra que nela está 

inserida. Se for trabalhada pedagogicamente em âmbito escolar, proporcionará aos educandos 

conhecimentos sobre sua cultura, de seus ancestrais e de si próprio. 

Parte da história de Macapá pode ser estudada através desse patrimônio imaterial, por meio 

das cantigas, dos figurinos e das dramatizações que são realizadas no Ciclo do Marabaixo. Acredito 

que o desenvolvimento de um trabalho didático-pedagógico nas escolas locais com esse conteúdo, 

oportunizará aos estudantes perceberem a diversidade cultural do nosso Estado. Além de 

compreenderem que as manifestações culturais expressa, mas vivências cotidianas das pessoas, nas 

quais o ver, o sentir, o escutar e o falar estão relacionados. Por fim, defendo que a efetiva 

implementação da Lei n° 10.639/03, poderá inicialmente ocorrer nas escolas do Estado e município de 

Macapá, tendo como ponto de partida, o Marabaixo, por este ser uma importante referência ancestral, 

um registro da nossa História e cultura. 
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A MULHER NA CAPOEIRA ANGOLA E A PARTICIPAÇÃO NO  

MOVIMENTO SOCIAL 

 

RAFAEL FERREIRA DA SILVA - UFC 

ANTONIO HELIO ROQUE DA SILVA - UFC 

 

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A CAPOEIRA COMO MOVIMENTO DE RESISTÊNCIA 

DOS NEGROS E NEGRAS 

 

Para alguns, a capoeira começa na África bantu através de danças rituais. Outros vêem uma 

ressignificação dessas práticas no continente americano, frisando a semelhança com manifestações 

culturais como o mani cubano e a ladja da Martinica, com execuções de golpes parecidos aos da 

capoeira. É uma dança que exige destreza, mas também combatividade, pela sua dimensão guerreira. 

Além disso, pela condição comum de malungos (companheiros de viagem) ou de descendentesde 

diferentes etnias africnados que fizeram a travessia da kalunga (oceano), a capoeira se fez um 

instrumento de luta corporal fortemente  agregadora, diante das adversidades da escravidão:  

 

A capoeira surge nesse contexto, enquanto mais um elemento agregador entre as 

diversas etnias africanas em interação, bem como, enquanto possibilidade concreta 

de utilização desse ‘repertório cultural’ como um instrumento de luta contra a 

situação de extrema violência a qual estavam os negros escravos submetidos, e no 

qual o saber corporal inscrito em cada perna, braço, tronco, cabeça e pé, podia ser 

transformado numa arma eficaz a serviço da sua libertação. (ABIB, 2005, p. 135) 

 

Os primeiros registros sobre capoeira datam de fichas policiais dos séculos XVIII e XIX no 

Rio de Janeiro e na Bahia, envolvendo sobretudo rixas entre escravos e policiais e também entre etnias 

rivais. A capoeira passou a fazer parte das formas de resistência de controle mais difícil por parte das 

elites, sendo quase tão perseguida quanto as chamadas feitiçarias (religiosidades africanas), pois sua 

prática violenta se constituía uma ameaça à ordem, tanto na época escravista como depois na 

República. Assim também sua prática era brutalmente repreendida, dava cadeia e centenas de 

chibatadas (ABIB, 2005).  

Muniz Sodré traz também a visão da capoeira como “arquétipo existente no inconsciente 

coletivo africano que veio se aflorar e se materializar aqui no Brasil” (SODRÉ, 2005, p. 39). 

Sobretudo no Recôncavo Baiano a capoeira vem se inserir no jeito africano de ser com sua 

musicalidade, religiosidade e forma de ver o mundo. As mulheres têm participação direta ou indireta 

pois, na Bahia era comum acontecer a capoeira frente às quitandas mantidas por mulheres. 
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Enquanto subversão aos valores dominantes, a capoeira foi e continua sendo um movimento 

de enfrentamento à ordem social e racial injusta que reina no país. Assim a ginga que é sua base, 

remete a uma coruptela do nome Njinga, que virou Nzinga, nome da rainha angolana que enfrentou os 

portugueses e os espanhóis durante décadas. Aí vemos a influência importante da mulher resistente 

como símbolo que perpassa desde os maracatus até os grupos de capoeira: 

 

O termo ginga na capoeira remete a um imaginário de conflito e negociação 

expresso pela ação política da rainha Jinga, no embate com os 

colonizadores/invasores europeus, e também aos atributos de magia, que segundo 

histórias da capoeira permitia que aparecesse e desaparecesse durante as batalhas 

que liderava em África.  (ABIB, 2005, p. 168)  

 

A capoeira écada vez mais esse jogo “[...] de  enfrentamento indireto, onde os sujeitos em 

disputa com o poder dominante, dançam, jogam e dissimulam, aguardando o momento certo para 

aplicar o golpe inesperado e certeiro (ABIB, 2005, p. 169).   

Com a descriminalização da capoeira e do candomblé do Código Penal, na era Vargas, a 

capoeira vai aos poucos tornando-se mais legitimada e aceita, ao introduzir uma cultura mais 

esportiva, sobretudo na linha do Mestre Bimba, mas também mais afastada das ruas e de seu caráter 

violento, imperando agora mais sua dimensão lúdica e de transmissora de valores ancestrais. 

   

 

CARACTERIZAÇÃO DAS MULHERES NEGRAS ENVOLVIDAS NA CAPOEIRA  

 

Desde sua chegada em solo brasileiro as mulheres foram excluídas na sociedade. No entanto, 

no período republicano, elas começam a aparecer com mais forças, organizadas e dispostas a 

combater o preconceito, o machismo e o racismo, de forma organizada ou não.  

A sociedade estava preocupada, em definir o papel da mulher:  

 

Ela representava o próprio espírito de ordem (em seu comportamento e atitudes) e 

de economia (função doméstica), dedicada a uma oração continua que elevaria a 

sua família a Deus (preocupação religiosa). Dessa forma, ser mulher era assumir 

qualificações próprias que a diferenciavam do homem. (OLIVEIRA, 2009, p. 140) 

 

A educação cristã era um privilegio dos ricos, excluindo as mulheres pobres e negras cada vez 

mais: “Esta associação, entre comportamento social ideal e o desenvolvimento biológico correspondia 
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a um modelo de vida que era pregado tanto por segmentos da imprensa secular, como pela imprensa 

católica que defendia uma educação “especial” para as mulheres cristãs” (OLIVEIRA, 2009, p. 141)  

A capoeiragem era uma prática de desordeiros, vista pela República como crime, uma ameaça 

ao povo. O código penal da época condenava a capoeira e quem a praticava. Os índices de violência 

nas cidades eram altos devido à marginalidade, os capoeiristas eram mau vistos pela sociedade e tidos 

como perigosos por exporem um ‘corpo-arma’ liberto, capazes de responder com agressividade. As 

mulheres negras capoeiras eram temidas e vistas como valentes. Muitas mulheres aparecem como 

praticantes ou valentonas de ruas: “Este universo de valentia, desordem e prática de capoeira, não 

estava restrito ao homem; também pertencia às “mulheres valentes” protagonista do cenário descrito” 

(OLIVEIRA, 2009, p. 121). 

As mulheres que praticavam capoeira eram vistas de forma preconceituosa na sociedade 

machista e conservadora. Elas eram negras e pobres, viviam na periferia, zonas de perigo e prostituição, 

onde tinha que se defender da violência. Para isso era necessário ser valente nas ruas da cidade, portanto: 

“Eram essa as “mulheres de pá virada” que viviam no universo masculinizado das ruas de Salvador, 

território dos capoeiras” (OLIVEIRA, 2009, p.118).  

As negras não tinham medo de estar nas ruas trabalhando e disputando espaço. Pois: “eram 

espaços privilegiado dos homens, todavia, as mulheres também os ocupavam, com suas atividades 

produtivas” (OLIVEIRA, 2009, p. 118). Esse privilégio já não era mais deles, elas estavam nas ruas 

trabalhando, dessa forma demarcando espaço não só nas ruas, mas na sociedade. 

As cidades estavam crescendo, as zonas periféricas eram dominadas pelos homens, mas a 

presença das mulheres não passava despercebida. Elas trabalhavam para ganhar dinheiro e sustentar suas 

famílias como costureiras, bordadeiras, chapeleiras e domésticas. Mas também eram vendedoras. 

Vendiam tudo, comidas, bebidas, utensílios. Outras viviam da prostituição para se manter. Através da 

capoeira muitas se defendiam de seus parceiros agressivos ou clientes, no caso das prostitutas, que viviam 

na periferia, reduto da capoeiragem urbana: 

 

Houve outras mulheres que romperam com a normatização do espaço 

masculinizado e que nos enfrentamentos do cotidiano da rua, viviam e sobreviviam 

no universo codificado pela cultura masculina, a exemplo das zonas de 

prostituição, onde ganharam notoriedade como “mulheres vagabundas”. 

(OLIVEIRA; 2009, p. 129) 

 

O envolvimento das mulheres na capoeira era desvalorizado, devido ao preconceito, que até 

hoje existe por parte da sociedade machista e racista. Primeiro, por achar que isso era coisa de homens 

valentões, e que elas não eram capazes de lutar. Segundo, por ser coisa de negro, cultura de preto, 

gente sem valor, coisas dos escravos. Esse preconceito se manteve forte por séculos, resistindo à 

escravidão até os dias atuais e se manifesta ainda hoje de forma camuflada.  
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Os grupos de mulheres se tornavam mais comuns a cada dia, elas provocavam brigas, 

disputas e arruaças, incomodando a sociedade com seus comportamentos fora do contexto imposto 

pelos códigos de conduta: 

 

Muitas mulheres eram presas em grupos, às vezes por estarem em luta corporal 

entre elas. Mas poderiam ser presas simplesmente por estarem juntas em 

determinada localidade, com comportamentos reprováveis pela sociedade da época 

e considerados crime de desrespeito à moral pública (OLIVEIRA, 2009, p. 132)  

 

REGISTROS DAMULHER NEGRA CAPOEIRA NA REPÚBLICA 

 

Os negros que foram traficados da África praticavam a capoeiragem nos terreiros, nas senzalas 

e ruas, para brincar, se defender, jogar, dançar, se contrapor à opressão. Essa prática se tornou comum, 

sobretudo a partir do século XVIII, por escravos e livres que viviam nas cidades e no campo. 

A capoeira é uma forma de resistência. As mulheres assim como os homens, se apoderaram 

dessa artimanha para sua própria proteção. A participação masculina na capoeira é comumente tratada 

nos livros. Hoje novas pesquisas vêm mostrando a mulher como protagonista dessa prática também 

nos séculos XIX e XX, mesmo que de forma discreta: “Alguns registros existem sobre as mulheres 

neste universo, como é o caso de Salomé, personagem a memória da capoeira baiana” (OLIVEIRA, 

2009, p. 117).  

Essas mulheres são cantadas em corridos e ladainhas, lembradas por Mestres como Pastinha: 

“Ao lembrar da capoeira das décadas de 1920 e 1930, afirmavam  que Salomé “cantava no samba e 

jogava capoeira”.  O mestre Pastinha era enfático ao salientar a bravura da valente mulher” 

(OLIVEIRA, 2009, p. 118). Salomé está em letras de capoeira: 

 

Adão, Adão 

Oi cadé Salomé 

Adão, Oi cadé Salomé, Adão 

Foi pra Ilhá de Maré 

Adão, Adão Oi cadê Salomé, Adão, 

Oi cadé Salomé Adão 

Salomé foi passea. 
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Outras mulheres também são lembradas: “Mestre Pastinha lembra de duas mulheres que se 

destacam entre os valentes da capoeira  do início do século XX: “Julia Fogateira” e “Maria Homem” 

(OLIVEIRA, 2009, p. 119). 

Outros registros de mulheres negras capoeiristas vão surgir, durante o século XIX, em jornais 

e boletins policiais. Nesse momento, elas não eram classificadas como capoeiras, mas sim, como 

mulheres valentes, boas de brigas.   

A vida familiar e as tarefas da casa faziam parte do cotidiano delas, não se admitia que elas 

saíssem da rotina. Assim, “as mulheres caberia uma vida integrada dentro de uma ordem que não 

deveria ser quebrada. Ocorrendo a quebra de imediato surgiam denúncias que condenavam o 

comportamento “irregular” que não se enquadrava no modelo proposto” (OLIVEIRA, 2009, p. 143). 

A sociedade queria uma mulher doce, sensível e dependente do homem. Mas as mulheres 

negras conquistaram seu espaço com muito trabalho, inicialmente prestando serviços domésticos, 

vendendo sua própria produção de comidas e utensílios. Porém, mesmo nas ruas a presença delas 

deveria ser discreta: “dentre os espaços sociais conquistados pelas mulheres, estavam também às ruas, 

mas a sua presença deveria se dar de forma discreta, quase uma extensão do ambiente doméstico” 

(OLIVEIRA, 2009, p. 119). Assim, quando elas quebram essa discrição e se permitem usar da 

capoeira, elas são chamadas de briguentas e valentonas: “A notícia divulgava a prisão de algumas 

mulheres que brigavam nas ruas da capital federal [...] O periódico informava da prisão de Jerônima, 

escrava de Caetano Antônio de Lemos, autuada por transgressão de ordem pública na prática de 

capoeiragem”. (OLIVEIRA, 2009, p. 122).  

No entanto, as mulheres negras e escravas, dos séculos passados sempre resistiram à opressão 

do sistema colonizador e machista. A valentia era uma de suas características, para se defender dos 

brancos donos de escravos que queriam estuprá-las e em casa,do marido violento. Enquanto elas se 

submetiam passivamente como donas de casa, elas não chamavam a atenção da imprensa, mas ao se 

rebelarem com o corpo-arma, elas apareciam nas crônicas policiais: “muitas dessas mulheres, que em 

sua vida privada eram mães de família, donas de casas, mulheres da vida, enfim, pessoas comuns, 

tornaram-se personagens constituídas a partir das crônicas policiais jornalísticas” (OLIVEIRA, 2009, 

p.123). 

 

O uso da navalha foi de domínio da mulher que cortou seu adversário. A violência 

perpetrada revela-nos o universo das ruas da cidade, especialmente no centro 

tradicional de Salvador, entendida por nós como a cartografia da capoeiragem; 

nesse período ocorreu em área considerada marginal e incivilizada. (OLIVEIRA, 

2009, p. 125) 

 

O uso de armas brancas, era comum para defesa pessoal nas zonas marginalizadas das 

cidades: “instrumento  como navalhas, facas e até mesmo cacetes eram frequentemente  recursos 

utilizados  por capoeiras e a utilização  destes mesmos  instrumentos por mulheres torna-se uma 

primeira pista para a compreensão da possível troca de experiências entre homens e mulheres na 
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prática de capoeira” (OLIVEIRA, 2009, p.154).  Elas também sabiam impor respeito com suas 

navalhas e facas. 

As mulheres se envolviam desde cedo na capoeira, ao aprender com seus parceiros capoeiristas, 

pela necessidade de defesa, reivindicação social e ataque a grupos políticos rivais. “A convivência com os 

capoeiras poderia representar para elas a própria aprendizagem das habilidades com o corpo e da 

utilização de instrumentos de capoeiragem. Era desse modo que se formava  a mulher  capoeira, 

especialmente  no uso que fazia do próprio corpo. Bem longe do modelo de comportamento feminino 

ideal que lhe era imposto” (OLIVEIRA, 2009, p. 160). 

Existem inclusive registros de participação delas nos grupos das maltas: “As mulheres 

também podiam atuar em grupos, assim como as maltas dos capoeiras cariocas. Foi o que aconteceu 

com Almerinda, Menininha e Chica que, unidas, agrediram um cidadão” (OLIVEIRA, 2009, p.126).  

 

EXEMPLO DE MULHER NEGRA NA CAPOEIRA HOJE: MESTRA JANJÁ 

 

A senhora, Rosângela Costa Araújo, a (Mestra Janja), é uma das personagens mais conhecidas 

no mundo da capoeiragem. É uma mulher negra, capoeirista há mais de 30 anos na Bahia e ativista no 

movimento social negro e feminista. Formada em História pela Universidade Federal da Bahia 

(UFBA) e Doutora em Educação pela Universidade de São Paulo (USP) com Título: Iê, Viva meu 

Mestre: a Capoeira Angola da ´escola pastiniana´ como práxis educativa (2004). Atualmente é 

professora universitária da UFBA. Nesse artigo, trago Mestra Janja como exemplo, com suas opiniões 

a respeito da inserção da mulher no mundo da capoeira, das transformações ocorridas nessa área e dos 

desafios e perspectivas que a capoeira terá pela frente. 

Mestra Janja considera a capoeira como uma manifestação cultural afro-brasileira. Isso é 

muito importante para ela, uma vez que considera “fundamental não prosseguirmos pensando o Brasil 

sem as suas africanidades”. Assim, fica entendido que a capoeira é uma arte reveladora do jeito de ser 

do brasileiro, desenvolvendo formas criativas de se relacionar com realidades muitas vezes violentas. 

Mestra Janja destaca algumas mudanças que caracterizam as novas formas de convivências 

entre os grupos e principalmente, entre os mestres. Primeiro, a possibilidade de realizarem atividades 

conjuntas, dialogando com diferentes públicos ou mesmo com os poderes públicos, ainda que não 

elimine antigas desconfianças, estabelecendo diferentes modelos de convivência. Segundo, a crescente 

presença da mulher na capoeira é também um importante fenômeno a ser apresentado e discutido. 

Janja afirma que, antes de chegar às rodas de capoeira, a mulher negra enfrenta caminhos 

diferenciados para se tornar e se fazer reconhecer capoeirista. Não é novidade para ninguém que a 

capoeira deixou de ser algo específico de homens, se é que algum dia o foi.  Existem hoje 

organizações de capoeira fundadas e lideradas por mulheres, ou mesmo grupos, sobretudo no exterior, 

em que as mulheres constituem a maioria dos praticantes, temos como exemplo: Instituto Nzinga de 

Estudos da Capoeira Angola e de Tradições Educativas Banto no Brasil (INCAB), criado em São 
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Paulo em 1995, quando Mestra Janja passou a residir em São Paulo. Ela vinha de 15 anos de trajetória 

dentro da capoeira em Salvador. 

Mestra Janja, considera a roda de capoeira o espaço de apresentação da identidade, força e 

competência dos grupos. Ao contrário do exercício da autonomia, as mulheres vivenciam situações 

diversas de opressão e violência, concreta e simbólica, levando-as à formação de vários coletivos. Nesse 

sentido, temos que entender a capoeira em permanente diálogo com a sociedade ao seu redor, como sendo 

a “pequena roda” inserida na “grande roda”, e que as lutas das mulheres na sociedade como um todo 

também são refeitas na capoeiragem. 

Os principais obstáculos enfrentados pelas mulheres segundo a Mestra são: a diversidade e a 

construção do direito à eqüidade. Para ela esse é um desafio que a capoeira deve assumir, levando em 

conta que a presença feminina vai desde o desenvolvimento dos conhecimentos que definem as 

exigências específicas, como movimentos, toques, cantos, história e filosofia da capoeira, até a sua 

inquestionável capacidade de organizar e conduzir grupos, considerados sob o aspecto de organizações 

culturais, educacionais e políticas, tanto no interior da capoeiragem quanto nos debates com os 

movimentos sociais mais amplos. É assim que as mulheres buscam ser valorizadas, compondo um 

novo cenário. 

Os valores desenvolvidos na capoeira angola para Mestra Janja são importantes, porque se 

trata de uma prática comunitária, seus aspectos históricos e filosóficos são necessários na formação da 

identidade do grupo. A partir daí, valores como hierarquia, ancestralidade, cooperação, respeito às 

diferenças, passam a ser encarados como princípios que situam a pessoa na própria comunidade. Aqui, 

é importante reafirmar o caráter formador da capoeira, fazendo do ser capoeirista algo que reúne, além 

de habilidades corporais, musicais, uma conduta que atesta os conhecimentos orientados em seu 

grupo. 

Mestra Janja nos convida como capoeiristas a refletir e reconhecer o sentido histórico e político 

da capoeira para que ela não ganhe novos contornos de folclorização, ou seja, reduzida por processos de 

simplificação. Da mesma forma, a capoeira deve manter-se atrelada ao seu passado como forma de 

garantir a sua permanência no quadro histórico das lutas das mulheres negras no Brasil, pela conquista da 

liberdade. Para ela o maior desafio da mulher capoeirista é: “Desarmar-se de nacionalismos, culturalismos 

e demais formas de intolerância que alimentam racismos, sexismos e xenofobias. Impedir que sejam 

transferidas para dentro da capoeiragem as violências políticas que buscamos eliminar na “grande roda” 

(ARAÚJO, 2005, p. 3). 

Mestra Janja também gosta de compor musicas de capoeira, com letras que valorizam os 

negro, as mulheres e a capoeiragem: 

 

1. Capoeira é arma forte  (M. Janja) 

Tava andando pelo mundo 

À procura de amor 

Mas a vida foi cruel 

Só mostrou tristeza e dor 

Cada canto que passava, 
Tinha muito sofredor. 
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Vi o meu irmão caído 

Cheio de fome, ô lambedor 

Roubando, matando outro 

Em nome do desamor 

Só não é do meu espanto 

Que este irmão seja "de cor". 

Cada vez que eu caia 

Da minha luta eu recordava 

Capoeira é arma forte 

Quando aqui não diz mais nada 

Apesar de tanta dor 
Este mundo tem valor 

Salve Tateto Mukumbi 

Kaiongo que me mandou, 

Camará.. 

 

2. Não fui eu que escolhi  (M. Janja)  

Sei que vim de muito longe 

E que agora estou aqui 

Não perguntaram se eu queria 

Se fui eu que escolhi 

Invadiram nossa terra 

E mataram nossa gente 

Nos venderam como bichos 

Torturados ao sol quente. 

Seu moço eu tou com fome 

Seu moço eu tou com frio 

Mora lá no pé da serra 

Eu, a mãe, mulher e os “fio”. 

Se trabalho não nos dão 

Você pode observar  

É que à nós tá reservado 

perder sem poder tentar. 

Tudo isto, meu colega 

Pode dar outra lição 

Então não venha com mentira 

Me falar de abolição, 
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camará... 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES A PARTIR DE SUELI CARNEIRO 

 

Sueli Carneiro é paulista, doutora em Educação pela Universidade de São Paulo (USP) e 

diretora do Geledés – Instituto da Mulher Negra, primeira organização negra e feminista independente 

de São Paulo. Ela tem experiência em pesquisa e atuação nas áreas de raça, gênero e direitos 

humanos. Nesse artigo sua contribuição é sobre os movimentos de mulheres negras.  

Os movimentos de mulheres negras ganharam força da justiça com os encaminhamentos da 

Constituição de 1988, que contemplou o status jurídico das mulheres no Brasil. Inicialmente foram as 

lutas contra a violência doméstica e sexual que estabeleceu uma mudança de paradigma em relação às 

questões do público e privado. 

A violência doméstica tida como algo da dimensão do privado alcança a esfera pública e 

torna-se objeto de políticas específicas. Um dos orgulhos do movimento feminista brasileiro é o fato 

de, desde o seu início, estar identificado com as lutas populares e com as lutas pela democratização do 

país. 

Os movimentos sociais progressistas da sociedade brasileira, como o feminismo esteve, 

também, por longo tempo, prisioneiro da visão eurocêntrica e universalizante das mulheres. A 

consequência disso foi à incapacidade de reconhecer as diferenças e desigualdades presentes no 

universo feminino, a despeito da identidade biológica. Dessa forma, as vozes silenciadas e os corpos 

estigmatizados de mulheres vítimas de outras formas de opressão além do sexismo, continuaram no 

silêncio e na invisibilidade. 

As denúncias sobre essa dimensão da problemática da mulher na sociedade brasileira, que é o 

silêncio sobre outras formas de opressão que não somente o sexismo, trazendo à luz também o 

racismo vem exigindo a reelaboração do discurso e práticas políticas do feminismo. Somente ao 

politizar as desigualdades de gênero, o feminismo transforma as mulheres em novos sujeitos políticos. 

Devido ao racismo às questões mais amplas das mulheres encontram-se guardadas na história, 

pois o preconceito produziu gêneros subalternizados da identidade feminina, estigmatizando as 

mulheres negras, com prestígio inferior ao grupo das mulheres brancas. Por esse motivo o 

engajamento das mulheres negras nas lutas gerais dos movimentos populares, nos Movimentos 

Negros e Movimentos de Mulheres, nos planos nacional e internacional, buscando participação das 

mulheres negras. 

Existe uma problemática da violência doméstica e sexual que atinge as mulheres de todos os 

grupos raciais e classes sociais. Existe uma forma específica de violência que constrange o direito à 

imagem positiva, limita as possibilidades de encontro no mercado afetivo, inibe ou compromete o 

pleno exercício da sexualidade pelo peso dos estigmas seculares, cerceia o acesso ao trabalho, 

arrefece as aspirações e rebaixa a ‘auto-estima’. Essa é uma violência invisível que contrai saldos 

negativos para a subjetividade das mulheres negras, resvalando na afetividade e sexualidade. 
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Dentre as contribuições do feminismo negro, temos a temática da saúde e dos direitos 

reprodutivos na agenda da luta anti-racista e o reconhecimento das diferenças étnicas e raciais nessa 

temática. A esterilização foi discutida durante anos na agenda política das mulheres negras que 

produziram campanhas contra a esterilização de mulheres em função dos altos índices, 

fundamentalmente entre mulheres de baixa renda. 

As mulheres oriundas das classes populares, com baixos níveis de escolaridade, tendem a 

concentrar-se na prestação de serviços e nos empregos ligados à produção na indústria, as mulheres de 

classe média, dotadas de níveis mais elevados de educação formal, dirigem-se para os serviços de 

produção e de consumo coletivo. 

A consequência do crescente protagonismo das mulheres negras no interior do Movimento 

Feminista Brasileiro pode ser percebido na significativa mudança de perspectiva que a nova 

Plataforma Política Feminista. Pensar a contribuição do feminismo negro na luta anti-racista é trazer à 

tona as implicações do racismo e do sexismo que condenaram as mulheres negras a uma situação 

perversa e cruel de exclusão e marginalização sociais. 

O esforço pela afirmação de identidade e de reconhecimento social representou para o 

conjunto das mulheres negras, destituído de capital social, uma luta histórica que possibilitou que as 

ações dessas mulheres do passado e do presente pudessem ecoar de tal forma a ultrapassarem as 

barreiras da exclusão. 

O protagonismo das mulheres negras, orientado num primeiro momento pelo desejo de 

liberdade, pelo resgate de humanidade negada pela escravidão e, num segundo momento, pontuado 

pelas emergências das organizações de mulheres negras e articulações nacionais de mulheres negras, 

vem desenhando novos cenários e perspectivas para as mulheres negras e recobrindo as perdas 

históricas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Consideramos que esse artigo foi apenas um incentivo inicial para uma pesquisa mais ampla 

sobres às mulheres negras na capoeira angola e no movimento social. Os resultados apresentados não 

foram tão fáceis de encontrar devido à pequena bibliografia existente. 

Entretanto, foi possível catalogar informações importantes da história das mulheres negras 

capoeiristas ditas valentes no século XIX e XX em registros de jornais e boletins policiais. No 

segundo momento conseguimos trazer o exemplo de uma Mestra de capoeira angola (Mestra Janja) 

negra e feminista com mais de 30 anos de prática. No terceiro item tivemos as considerações da 

pesquisadora, Sueli Carneiro, ativista do movimento de mulheres negras de São Paulo.   
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Vemos que no decorrer da história, existe uma luta das mulheres negras desvalorizadas desde 

a escravidão. Hoje as mulheres negras feministas como Sueli Carneiro conseguiram colocar na agenda 

nacional propostas de políticas públicas para esse grande segmento populacional. É a grande roda que 

a Janjá cita: eliminar a violência política, pensando nesse caso qual a contribuição que a capoeira faz 

para isso acontecer enquanto espaço simbólico de conquista da mulher. O fato da mulher capoeira ter 

conseguido sair da marginalidade desvalorizada onde se encontrava como mulher valente, para uma 

figura de guerreira mais reconhecida, são conquistas que nos desafiam a continuar combatendo o 

sexismo, o racismo e a desigualdade social.  
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GINGO, LOGO EXISTO! 

        

ROSANGELA COSTA ARAÚJO
*
 - UFBA 

 

Este trabalho toma a Capoeira Angola como sistema formativo, podendo ou não ser realizado 

em escola. Aqui, o educador é chamado mestre, mas é também o grupo, uma unidade dinâmica e 

maleável. Aqui, o educando é chamado discípulo. Ambos formam-se mutuamente angoleiros
1
. Todo 

processo tem início no querer aprender seguida da procura do mestre com quem se quer aprender. 

Trata-se de uma entrega que envolve sedução, confiança, identidade. 

Aqueles que o fazem afirmam buscar algo diferente em meio a capoeiragem. Não por ser novo 

ou moderno, ao contrário, buscam a capoeira-mãe, a capoeira tradicional. Sabem que se trata de um 

conhecimento concebido enquanto uma “filosofia de vida” e, embora não saibam a princípio o que 

isso signifique exatamente, a reconhecem na definição do modelo de grupo e sua conduta, ou ainda 

nos rigores disciplinares que normalmente versam sobre a sua prática, e este talvez seja o primeiro 

passo para se pensar a escolha do mestre e, consequentemente, do grupo. 

É com base em tais princípios que a Capoeira Angola, ou melhor, os angoleiros apresentam as 

suas formas de educar. Aqui, envolvidos em vários percursos, concomitantes, e em meio a uma 

complexa movimentação corporal baseada no respeito e complementação que se faz com o outro, 

aprende-se também a tocar os instrumentos que estruturam a base orquestral da sua prática, ou ainda a 

construção destes, seus significados e sentidos histórico-filosóficos, também expressos nos cantos que 

entoam não apenas uma compreensão do mundo mas, sobretudo, a partir desta, suas formas de 

interagir e negociar com este. 

Como “filosofia de vida”, é na relação mestre-discípulo que encontraremos as maiores 

inovações no campo da educação. Não se trata de um conhecimento seriado, modular, mas do 

conhecimento pelo autoconhecimento. Jung nos ensina que “compreender é compreender-se diante do 

texto”, e isto para nós revela nas relações mediadas pela concepção coletiva do conhecimento, a 

quebra da definição temporal necessária à sua compreensão. Sabe-se que é para a vida toda (ou pelo 

menos não se lida com a certeza de um tempo que indique o seu término). Vai-se aprendendo, objetiva 

e subjetivamente com um mestre que ensina aprendendo: “Cada qual é cada qual”
2
. 

É com base nas muitas visões educativas apresentadas que os estudos sobre capoeira vêm 

ganhando cada vez mais espaços nas pesquisas acadêmicas e em universidades nas diversas partes do 
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1
 Este termo é usado como referência aos praticantes da Capoeira Angola, sendo comum também para 

designar os iniciados nos candomblés da nação Angola. 

2
 Frase atribuída ao Mestre Pastinha (1889-1981), como possibilidade de tratamentos às subjetividades no 

processo formativo, iniciático. 
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mundo, da mesma forma que o surgimento de uma economia da capoeira no qual são produzidos 

livros, revistas, filmes, discos, shows, instrumentos, moda-vestuário, calçados, dietas, tatuagens, etc, 

também apresenta uma variedade muito grande de publicações. Embora não existam números 

precisos, sabemos tratar-se de um universo que interliga milhões de pessoas em mais de 160 países. A 

internet (rede mundial de comunicação através de computadores) já nos dá uma demonstração da 

internacionalização da capoeira através das milhares de sites, blogs, e demais espaços virtuais nos 

quais tanto podemos encontrar informações sobre os eventos produzidos por estes grupos, como 

também informações sobre os estilos de capoeira, antigos e novos mestres, bibliografias, discografias, 

ou ainda “encontros e bate-papos” virtuais. 

Alguns dados nos possibilitam indagar sobre o lugar dos estilos nas chamadas profissões 

étnicas que num processo de formatação e controle desta economia da capoeira, tanto na formação de 

um novo modelo de trabalhador quanto de um novo mercado de trabalho (ARAÚJO, 1994). Embora 

não seja objeto deste trabalho, não é necessário muito esforço para saber e perceber que a capoeira é 

hoje controlada em dimensão internacional por não-negros, resultado dos processos de entrada das 

classes médias brasileira em seu universo, sobretudo no transito desta enquanto prática esportiva.  

Assim sendo, este trabalho buscou enfocar a dimensão educativa da Capoeira Angola pelo 

olhar de praticantes desta na cidade de Salvador
3
, e me incluindo neste contexto (ARAÚJO, 1997). 

Inscrevendo-se numa perspectiva fenomenológica, interpretativista, cuja compreensão foi 

sendo construída no próprio desenvolvimento da pesquisa, buscamos problematizar tanto a construção 

da identidade quanto sua dimensão pedagógica, na forma narrativa, e enquanto conteúdo mitopoético 

na sua função educativa. Introduzindo-a como pedagogia articulada à identidade diferenciada e no 

contexto societário hegemônico, como estudo de caso indicamos aparecer aqui como reflexão do real 

que tomamos enquanto significativo para se discutir a Educação. Ou seja, buscamos trazer para o 

campo da Educação as seguintes reflexões: existem sujeitos organizados em torno de outros modelos 

“societais” (identitários) dizendo-se educadores; Adotam outras dimensões pedagógicas 

(ancestralidade, pertencimento, organização coletiva, solidariedade, etc), mediadas no sentimento de 

pertença ao grupo com o qual se quer crescer; Acreditam na inoperância do modelo oficial de ensino 

(nas redes pública e particular), por considerarem que diante da presença e realidade dos povos negros 

no Brasil, este estigmatiza, silencia, distorce, não conseguindo desmontar práticas culturais que 

reforçam o racismo. Estabelecem cadeias “invisíveis” de presentificação do passado/futuro e 

desenvolvem ações educativas baseadas na questão da identidade, não apenas como prática cultural, 

mas como prática política, no sentido da aquisição de visibilidade para seus direitos específicos. 

Desta forma, a importância deste trabalho, para nós, se justifica na medida em que forneça 

contribuições pertinentes aos processos educacionais no meio afro-brasileiro, podendo ser uma 

importante provocação sobre a implementação (ou não) da Lei 10.639/03. Problematizando, estamos 

falando da existência de uma categoria de educadores culturais, aqui percebida na prática dos mestres 

angoleiros, forjada no contexto das relações raciais e sociais da exploração turística e cultural da 
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cidade de Salvador, e sob bases teóricas que permitem entender os limites de (in)formalidade que 

permeiam estas novas relações de produção, e os critérios que contêm a definição da qualificação 

destes. 

Buscando promover a visibilidade desta categoria de educadores culturais inserida ao processo 

de formação das identidades possíveis ao meio afro-baiano, estamos combinando desta forma, 

tradições e modelos culturais da forma de ser negro, à estruturação dos caminhos de construção da 

cidadania entre estes.  

Nos propomos ainda a uma breve passagem pelo paradigma holonômico, fundamentando no 

pensamento complexo a busca de rompimento com a razão fechada dos paradigmas clássicos através 

da razão marginal, aberta, instituinte, com uma lógica polivalente – dialógica – da recursividade e 

contraditorial (não isto ou aquilo, mas isto e aquilo), potencializada, inclusiva. Neste paradigma, a 

contradição não está na realidade, mas no pensamento sobre ela, indicando conflito entre duas 

proposições que são igualmente demonstráveis. A realidade possui elementos antagônicos e não 

contraditórios, de causalidade probabilística – e não determinista/mecanicista (CARVALHO, 1990). 

Vemos ainda que entre os angoleiros este conflito pode sinalizar a maneira como pensam e 

lidam com o surgimento da Capoeira Regional. Para estes, os critérios adotados pela Capoeira 

Regional no deslocamento das bases de resistência cultural africana para a atual condição de 

hegemonia que lhe assegura o status de esporte (ou luta marcial), está assentado num projeto de 

nacionalização e embranquecimento cultural, cujas ações políticas mantém as características do 

modelo de racismo existente no Brasil, ou seja, cooptação seguida de descaracterização. 

Fizermos a opção pelo universo das representações, enquanto pressuposto básico do 

pensamento humano, contido na noção de imaginário, entendendo que estas passam por 

representações simbólicas do domínio da fantasia como do domínio intelectual, numa lógica de 

recursividade. Assim, o imaginário como conector por meio do qual se constituem tais representações, 

nunca linear, encontra-se codificado nos dinamismos sociais nos quais se relacionam a vida social e as 

manifestações culturais. Desta forma, enquanto pressupostos, o imaginário subjaz ao sentir, ao agir, ao 

ser, conduzindo a perenidade mitológica (que descreve e define um conjunto social), e é a matriz dos 

sistemas filosóficos, lógicos e conceituais. 

Ao adotarmos o imaginário enquanto conjunto de imagens e de relações de imagens (constelações) 

que constituem o “capital pensado” do homem, percebemos que este tem função organizadora, que se 

faz no cotidiano enquanto espaço privilegiado de compreensão da sociedade abrangente. Desta forma, 

também buscamos as categorias de análise do cotidiano propostas por Maffesoli (1985). Enquanto 

“grandes formas”, privilegiando a experiência coletiva – socialidade – este nos apresenta as seguintes 

categorias, através das quais se manifestam situações minúsculas do cotidiano, e local onde estão 

asseguradas identidades de base e resistências: A aceitação da vida (ou do destino), expressa pela 

existência de um tempo circular da repetição, em oposição ao tempo linear e progressivo, onde o mito 

do eterno retorno tornam relativos os acontecimentos. Também a duplicidade, ou seja, a máscara e a 

duplicidade como elementos importantes no processo de ritualização, implicando na proteção à 

ritualização, e que implica na introdução à de continuidade, o non-sense, a aceitação do presente, 

através da teatralidade, do espetáculo... num jogo social onde se forja o que Goffman chama de 

“identidade de camaleão” (GOFFMAN, 1975). 
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Aqui, o silêncio e a astúcia, são tomados como produtores de brechas que permitem a 

manutenção da identidade e do reconhecimento, presentes, sobretudo nos “nichos” enquanto resposta à 

busca de refúgio, implicando na existência de uma solidariedade orgânica. Esta solidariedade 

orgânica, expressa na vida cotidiana, constitui-se o lugar por onde a duplicidade, a astúcia, o silêncio 

podem ser usados como forma de resistência, como um destino afrontado pelo grupo. Está calcada em 

laços sociais afetivos e na ambigüidade básica da estruturação simbólica. Garante a coesão do grupo, a 

partilha sentimental de valores, de lugares, de ideias, sobrepondo à razão, sentimentos, crenças 

populares, visão de mundo e destacando o papel do sentimento, da emoção e da empatia.  

Para os angoleiros, quem busca ser iniciado na Capoeira Angola de antemão reconhece a 

necessidade de estar rompendo com estruturas de relacionamentos e convivências sociais claramente 

demarcadas. Assim, é no jogo e nas ações voltadas ao aprendizado que estas estruturas estão 

representadas, ou seja, o próprio sentido de se jogar capoeira e de ser capoeirista, não simplesmente 

sendo atleta, jogador/a de capoeira. 

A partir destas reflexões podemos pensar que as questões raciais ligadas à educação podem 

hoje fornecer à sociedade brasileira uma ideia, mesmo limitada, dos resultados de sucessivas políticas 

públicas e modelos educacionais diversos, ainda que agressivos ao nosso modelo multicultural. 

Hasenbalg (1991) localiza na década de 70 os estudos sobre este tema na área da Educação, e 

indica que a maioria dos estudos procuraram enfocar os meios pelos quais a educação aparecia 

enquanto um eficiente instrumento de manutenção das desigualdades raciais, seja através das análises 

de trajetórias escolares, seja pelos mecanismos que operam no seu interior, definidos numa hierarquia 

de temas e imagens privilegiadas. 

Já nos anos 80-90, a partir das denúncias produzidas no interior das organizações negras, 

verifica-se em todo o país o surgimento de várias iniciativas de trabalhos educacionais tanto a partir da 

perspectiva pluricultural (prevendo a incorporação ou transformação da maneira de tornar presente as 

diversas culturas), quanto antirracista (cabendo além do combate às práticas racistas, o 

estabelecimento de política compensatórias). Este fato, segundo Silva (1997, p. 84), “anuncia um fato 

novo no Brasil, que é a transformação das denúncias em ações de caráter autônomo e que se apóiam 

em organizações de caráter local”. 

Quando centramos nosso trabalho sobre os impactos destas nos grupos que estamos 

identificando como negros (pretos e mestiços) percebemos como alguns estudos buscando denunciar 

as formas pelas quais operam os mecanismos de discriminação, encontraram nas imagens produzidas 

sobre a África e os africanos, ou ainda sobre os seus descendentes no Brasil, formas negativas de 

identificação (LARKIM-NASCIMENTO, 1993; LUZ, 1989; RIBEIRO, 1997). Infelizmente na esteira 

das denúncias (hoje, de alcance mundial), e das ações sociais localizadas, todo tipo de violência tem 

sido cometida e justificada sobre a maioria dos negros no Brasil. 

Na movimentação dos avanços tecnológicos e de mídia impostos por um mercado de consumo 

também em transformação, podemos perceber algumas iniciativas que buscam transformar a imagem 

do negro, mesmo que ainda sustentando alguns estereótipos que os situam nas esferas do esporte, do 

lazer e das artes. Revistas, livros e griffes de diversos produtos vão destacando parte destes jovens, 
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indicando a existência de uma classe média negra, e que continua sendo vitimada pela violência deste 

“emblema racial” no Brasil, apresentado muitas vezes como “sutil”, “cordial”, “não assumido”, etc. 

Entretanto, os impactos destas “sutilezas”, “cordialidades”, aparecem, sobretudo na ambiência escolar 

não apenas no universo do conhecimento e suas formas fronteiriças de ensino, mas nas demais 

relações desenvolvidas no seu interior através de conteúdos e atitudes preconceituosas, apresentado 

nos livros didáticos à maneira estereotipada. 

Sobre a questão da imagem do negro veiculada nos livros didáticos, Silva (1988) e Santos 

(1997) afirmam que quando não há ausência absoluta de negros nos textos, quando aparecem o fazem 

de maneira desabonadora e/ou, no mínimo redutora das pontencialidades destes frente à leitura que 

fazem da sociedade. Nesta, apontam uma “tendência” de naturalização sobre o lugar subordinado que 

o negro ocupa e para o qual, no dizer de Queiroz (1997, p. 51): “a escola vem prestando um de 

serviço, contribuindo para reforçar os seculares preconceitos sobre os negros”. 

Ao pensarmos tais danos na estruturação das identidades entre os alunos negros, é que fizemos 

a opção, neste trabalho, de dois percursos na tentativa de somá-los àqueles que ainda se farão 

necessários à reversão deste quadro. Aqui, através do estudo da “filosofia de vida” Capoeira Angola – 

que é como seus praticantes a definem – busco imagens que opõem a construção do “negro-escravo”, 

ao invés de escravizado, para entender as suas novas formas de representar-se a partir da “diáspora 

africana”. 

Também optamos por contrariar o lugar ingênuo que a capoeira ocupa no chamado “folclore 

brasileiro”, apresentando sua linguagem educativa através de imagens distintivas tanto no que diz 

respeito ao lugar do professor/aluno na estrutura de ensino, ou na relação ensino-aprendizagem, ou 

ainda na comparação com aqueles que ensinam o outro estilo de capoeira, a saber, a Capoeira 

Regional. 

Os grupos/sujeitos deste trabalho estavam espacialmente localizados no Centro Histórico de 

Salvador, internacionalmente conhecido pelo nome genérico de Pelourinho (e mais recentemente, 

“Pelô”). Este sítio arquitetônico colonial construído a partir do século XVI compreende um 

emaranhado de ruas estreitas, becos, vielas e ladeiras onde centenas de casarões-cortiços abrigavam 

até o início dos anos 90, milhares de moradores vivendo em situação de extrema miséria. O estado de 

precariedade destes casarões, as condições sanitárias do local, e a presença de muitos bares, botecos e 

“casas de passagens” deram ao lugar, outrora área de moradia das elites escravocratas baianas, a fama 

de área de prostituição e tráfico de drogas. Esta visão sobre o bairro do Pelourinho, se por um lado 

seduzia turistas e visitantes pela beleza das suas construções, das suas ruas de pedras e toda a “magia” 

representada pela presença marcante das manifestações religiosas e artísticas afro-brasileiras, por outro 

lado afastava grande parte da população de Salvador da convivência com o local pela divulgação de 

uma imagem degradada dos seus habitantes e frequentadores. 

A presença no local de algumas instituições e entidades reconhecidas como sendo valorativas 

da religiosidade baiana, a exemplo da Igreja e Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Homens 

Pretos, das igrejas de São Francisco, de São Pedro, da Catedral da Sé, e das administrações episcopais 

do Arcebispado do Brasil, com a Cúria Metropolitana e os vários museus ligados à Igreja Católica, ou 

ainda das administrações públicas, municipal e estadual, deslocando para o Centro Histórico grande 
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número de funcionários públicos e religiosos, não foi suficiente para romper a imagem de 

malandragem, banditismo e prostituição que sustentou até recentemente o descaso dos poderes 

públicos para com o Pelourinho, não apenas no que diz respeito aos seus patrimônios histórico-

culturais, mas, sobretudo, humano-social. 

Na medida em que, apesar desta situação, o Pelourinho manteve-se como sendo um dos 

grandes atrativos turísticos da cidade de Salvador, alguns “tipos folclóricos” foram a ele atrelados. 

Nestes, entre “baianas de acarajé”, biscateiros, estivadores, feirantes e funcionários públicos, 

encontravam-se também grandes mestres e capoeiristas baianos. Assim, se anteriormente a capoeira (e 

o capoeira) ao ser proibida conseguiu assegurar-se no imaginário popular enquanto uma prática dos 

grupos que primavam pela violência física na conquista dos seus objetivos, com o crescimento das 

festas populares (as chamadas festas de largo) em Salvador, resultando no estabelecimento de um 

“calendário oficial” estruturado pelos órgãos também oficiais de turismo (municipal e estadual), tal 

imagem é abrandada no sentido da malandragem. Estes, davam proteção e cobravam “consideração”
4
 

aos comerciantes e moradores locais, demarcando os territórios não apenas destes, mas dos próprios 

comerciantes, sobretudo entre os ambulantes que desde já representavam grande força de sustentação 

na economia baiana. 

Em meio aos capoeiras, esta territorialização permitia a fixação de grandes nomes que 

passavam a se destacar portando o respeito e a “legitimidade” de serem chamados Mestres. Como a 

capoeira estava presente nas praias, feiras, mercados e festas públicas, a sua prática estava atrelada à 

rua, e não envolvia grupos-unidades na sua prática. O capoeirista percorria as diversas “rodas” 

espalhadas pela cidade e, nestas, construía a fama necessária à aquisição deste prestígio. 

Parece-me aqui, que o processo de amadurecimento corporal (o jogo) já estava atrelado a 

conduta destes, tanto para com os grupos de afinidade (Nós) quanto para os de hostilidade (Outros). É 

possível pensar então que mesmo antes do surgimento da Capoeira Regional (que melhor caracteriza 

esta construção do Outro), embora a prática da capoeira estivesse ligada à rua, alguns elementos eram 

selecionados na formação e permanência das tribos, elementos estes que pela “consideração” 

atribuíam caráter moral e social de convivência e relacionamentos. Com o surgimento da Capoeira 

Regional, no início dos anos 30, percebemos que os angoleiros, fazendo valer a estrutura dinâmica da 

própria capoeira, apresentem também algumas mudanças no pensar as transformações sociais e 

políticas vigentes. Na medida em que o Estado brasileiro lhe “alforriava” do Código Penal Brasileiro 

(1932), “aceitando” a sua prática sob o prisma de esporte nacional, estes também passaram a buscar os 

espaços, físicos e simbólicos para a sua prática e, consequentemente, a instituição dos grupos. 

Neste trabalho focamos a trajetória de alguns grupos/sujeitos “descendentes” do Mestre 

Pastinha (1889-1981), a partir do Centro Esportivo de Capoeira Angola (CECA), fundado pelo 

referido Mestre em 23 de fevereiro de 1941, no Gengibirra, bairro popular da Liberdade, na cidade de 

Salvador. Aqui foi importante pensar que o Mestre Pastinha além de ser considerados um dos grandes 

capoeiristas (no que diz respeito às suas habilidades físicas na prática da capoeira), ganhou destaque e 

                                                             
4
 Aqui podemos pensar a “consideração” enquanto uma categoria antropológica de solidariedades e vínculos 

de construção da territorialidade. 
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respeito entre os mestres da sua época, pela preocupação que manifestava sobre a conduta dos 

capoeiristas, buscando desatrelá-la da condição pejorativa da malandragem. Filósofo, poeta, pintor, o 

Mestre Pastinha considerava-se antes de tudo, um educador. Ensinava, a partir da capoeira, que o 

respeito ao companheiro capoeirista devia ser semelhante àquele que se deve ter ao próprio corpo, na 

medida em que comporta o Todo, e com as contradições que movimentam a natureza humana. 

O pensamento deste mestre será condutor de toda uma geração, impactando, sobretudo na 

reestruturação da Capoeira Angola a partir dos anos 80, modificando radicalmente os destinos da 

capoeira como um todo
5
. Algumas características dos sujeitos daquela época (jovens negros e negras, 

baixa escolaridade, pobres, moradores dos bairros periféricos), nos dão o cenário sobre como as 

imagens constitutivas de uma identidade africana brasileira no imaginário dos angoleiros, conduziram 

sua “filosofia de vida” por dentro da realidade brasileira. Os modelos de socialidade que orientam 

estes grupos ao estabelecimento de sinais diacríticos em meio a sociedade hegemônica, aqui podem 

valer também para a abordagem contrastivatanto entre os estilos como, nesta, as possibilidades de 

agregarmos as dimensões de raça e gênero. 

Entretanto, tratando um dos elementos que aparecem com muita relevância que é a vivência 

das descobertas feitas no e com o grupo, apresentamos modelos de relacionamentos e convivências 

que não são comuns à estrutura, no mundo da cultura física, e ao cotidiano das poliacademias
6
. O 

angoleiro não vê a Capoeira Angola como esporte (no sentido desportivo do termo), rejeitando 

competições e campeonatos. Neste sentido, estamos abordando a identidade enquanto um processo 

ideológico que acompanha a própria história da Capoeira Angola neste período. Enquanto cultura 

africana, aparece como elo ancestral aprofundando um campo de sacralidade que envolve mistério, 

silêncio, espera, o que nos indica que permanecer na vivência é produzir de certa forma, uma 

desordem nas temporalidades de intercâmbio com o real, aqui tomada como caminhos de 

individuação. 

Mais que jogar ou ser “jogador de capoeira”, o angoleiro se auto-define capoeirista, tem 

orgulho de sê-lo, e manipula a diferença através de modelos positivos de pensar a África e os 

africanos, tornando igualmente positiva a reflexão sobre a diversidade, sobretudo no interior do grupo. 

Muitas vezes estas reflexões sobre si levam-no ao sentimento de pertença como possibilidade de 

reafirmar o dizer do Mestre João Grande, uma das maiores autoridades da Capoeira Angola hoje no 

mundo: “A capoeira é para todo mundo, mas nem todo mundo é para a capoeira”. Evidentemente que 

o lugar de “escolhido”, entre os angoleiros, aparece como resultado das trajetórias em que se unem às 

habilidades corporais e musicais de quem a pratica, comportamentos adequados a este lugar que se 

busca alcançar na hierarquia das organizações, ou ainda nas comunidades locais dos angoleiros. 

Importante neste processo é que tal conduta se constitui num dos mais importantes elementos 

educativos entre estes grupos: ensina-se com o exemplo, sendo modelo. Os “ruídos”, vistos como o 

aumento da complexidade, ocorrem nos rompimentos destas estruturas, seja na relação 

                                                             
5 Destacamos neste período a ação do Grupo de Capoeira Angola Pelourinho, conhecido mundialmente como 

GCAP. 

6 Academias de cultura física, nas quais os alunos praticam as diversas modalidades de exercícios. 
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mestre/discípulo, ou mesmo entre estes últimos, acarretando cisões que muitas vezes indicam a 

chegada de um novo tempo para uma nova “arvore de muitas árvores”. Assim, as ações sociais 

levadas pelos angoleiros apresentavam a visão destes sobre as relações raciais no Brasil, ao tempo em 

que propunham estratégias de estabelecimento do antirracismo, muitas vezes nominado de resgate e 

preservação. 

Também seguimos apresentando os elementos de africanidades existentes no universo 

simbólico dos angoleiros através de uma leitura sobre os seus cantos e discursos. Aqui se faz 

importante o entendimento das junções religiosas estabelecidas por estes entre a Capoeira Angola e o 

Candomblé (sobretudo nas especificidades da nação Angola), trazendo para a roda os mistério e os 

conhecimentos dos segredos que se estabelecem em torno dos seus “fundamentos”. Entretanto, se os 

estudos sobre o Candomblé no Brasil indicam uma “nagocracia”
7
, a reivindicação de matriz africana 

feita pelos angoleiros se processa em meio à cosmovisão das culturas banto no Brasil. Embora não 

seja objeto deste trabalho, do ponto de vista dos estudos sobre a diversidade étnica africana no Brasil, 

este estudo considera importantes os passos dados nos sentido da desmistificação sobre a 

homogeneidade do que se convencionou chamar cultura afro-brasileira, ou ainda, cultura negra. 

Neste sentido, os estudos sobre interculturalidade apontam na direção de um universo que não 

sendo homogêneo, apresentando várias matrizes e tendências culturais. A estruturação do 

conhecimento, formas de ensino-aprendizagem serão aqui tratadas, sobretudo na dimensão de 

complexidade da relação mestre-discípulo.
8
 Diante da importância dada à educação na vivência 

dos(as) angoleiros(as), ao trabalharmos seus sentidos e significados optamos por fazê-lo na relação de 

oposição que estes sustentam, não apenas do “método” desenvolvido pela Capoeira Regional, mas 

também de todas as tentativas de institucionalização da capoeira, desde o Programa Nacional de 

Capoeira (PNC)
9
. 

Sobre o método fixado na estruturação dos níveis de aprendizagem (e de promoção, 

graduação), rejeitado por estes angoleiros, é tido como responsável por fragmentar o aprendizado da 

capoeira, atribuindo-lhe valor marcial em detrimento aos demais sentidos rituais e filosóficos. O 

segundo foi e vem sendo combatido nas suas propostas de assegurar a permanência da capoeira nas 

escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio, geralmente atrelada à carga horária de Educação 

Física, portanto distante dos estudos culturais e históricos, e sendo ensinada por professores não-

mestres de capoeira. No transito entre a cultura patente e com a observação de alguns indícios da 

cultura latente, compreendemos a manutenção destes grupos, dialogando constantemente com o real, 

elucidativo de um imaginário
10

 no qual as tradições e as “modernagens”, ou seja, valores tradicionais 

situados na atualidade estabelecem entre si uma relação recursiva, dialógica. 

                                                             
7 Aqui referente à hegemonia dada aos estudos religiosos sobre as tradições iorubás, em detrimento das 

tradições banto ou de outros grupos africanos. 

8 Neste período não era muito comum o uso do termo aluno(a) como foi se popularizando. 

9  PNC - Ministério da Educação e Cultura/Jornal Praia Verde / SESC-DF, 1985. 

10
 Entendemos Imaginário pela perspectiva de Durand (1989): conjunto de imagens e de relações de imagens 

que constituem o capital pensado do “homo sapiens”. 
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Dialogicamente, este imaginário aparece como anteparo formador das identidades que 

sustentam um projeto pedagógico que se pretende inovador, envolvendo crianças, jovens e adultos 

negros e não-negros, nas dimensões de um aprendizado, de um conhecimento que reconhece e 

contempla uma pertença positiva destes em ser e estar no mundo. É neste sentido que a antiga cidade 

de Salvador, mundialmente conhecida pela efervescência da sua vida artística e turística, é também um 

espaço de complexidades nos trânsitos entre tradição e modernidade, fazendo-a singular se comparada 

com as demais capitais brasileiras. Nesta, antigas tradições somam-se aos avanços tecnológicos nas 

esferas de desenvolvimento sócio-econômico, bem como redimensionam formas de organizações 

políticas que também atuam no cotidiano, fortemente marcado pelas expressões culturais africanas 

e/ou afro-brasileiras. Esta visibilidade da cultura negra no Brasil
11

 tem despertado interesses em 

pesquisadores das diversas áreas, brasileiros e estrangeiros. 

É num processo de muitas desigualdades e desequilíbrios que tais contradições se acentuam, 

que as organizações culturais (ou comunidades político-culturais) em Salvador passam a chamar a 

atenção do mundo todo por suas manifestações de desmascaramento do mito da democracia racial que 

sustenta, distanciando, as relações sociais inter-étnicas, e o lugar do negro diante destas mesmas 

contradições. 

Estas organizações, ao buscar denunciar as estratégias racialistas
12

 de manutenção de tal mito, 

ofereceram, sobretudo aos grupos/comunidades de jovens negros, pobres, oportunidades de estarem 

inseridos em processos que acreditam constitutivos de um status social medido pelo pertencimento à 

“tribo”. Ser do Ilê, do Olodum, do Gandhi... ser angoleiro, tornaram-se sinais demarcadores deste 

status, que mais que resultados de mobilidade social, nos aproximam das transformações individuais 

destes sujeitos, sobretudo pelos novos mitos que orientam tal pertencimento – a exemplo de uma 

provável descendência ancestral e não necessariamente consanguínea – Pessoa-Grupo.A partir daqui já 

surgem alguns questionamentos: qual o sentido educativo deste sentimento de pertencimento e que 

transformações opera? Como entender a dimensão pedagógica da tradição no estabelecimento destas 

unidades sociais dinâmicas? Como a crise paradigmática da ciência moderna pode contribuir para a 

aceitação “científica” dos novos processos de inteligibilidade do real? Como compreender a existência 

de formas de produção, apreensão e apropriação do conhecimento pelos modelos societaisafricanos 

(ou afro-brasileiros)?   

Assim, mais que debatermo-nos em situações fatalistas que indiquem a proximidade de novos 

tempos, o questionamento do paradigma da ciência moderna o identifica não apenas as insuficiências 

estruturais diante dos avanços tecnológicos, mais ainda, os fundamentos sociais que lhe davam 

sustentação passam a ser desmistificados. Desta forma, ao depararmo-nos com este período de 

mutação no qual nos aproximamos daquilo que Morin (1996) chamou de revolução na história do 

                                                             
11 Aqui fazemos a opção pelo termo negro, enquanto uma unidade ideológica constituída para referência às 

pessoas pretas e mestiças, bem como de cultura negra para as manifestações religiosas e culturais de origem 

africana e/ou afro-brasileira. 

12
 Racialismo é aqui tomado no sentido da biologização (ou racialização) da cultura, do saber. Nas críticas ao 

gobinismo e ao darwinismo social, ver: JACQUARD, Albert. Elogio da diferença. São Paulo: Martins Fontes, 

1988. 
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saber, encontramos vitimado, tanto o especialista, diante da fragmentação e esoterização do 

conhecimento científico, como igualmente o não-especialista renunciando prematuramente a “tarefa” 

de refletir sobre o seu mundo, sua vida. 

Esta situação, em que reunimos os múltiplos progressos do conhecimento científico paralelo 

ao da ignorância, tornando nocivos na maioria das vezes os impactos das próprias descobertas 

científicas, atende ao alerta de Morin (1995, p. 76), ao dizer que “a ciência tornou-se cega na sua 

incapacidade de controlar, de prever, e mesmo de conceber o seu papel social, na sua incapacidade de 

integrar, de articular, de refletir os seus próprios conhecimentos”. Se não muito distante a ciência 

positivista criou seus pilares epistemológicos, definindo a possibilidade de observação de um 

fenômeno sem a interferência dos valores do pesquisador (observador), ou ainda quanto a 

possibilidade de se desenvolver representações verdadeiras sobre os fenômenos, Morin (1995, p. 61) 

ainda nos lembra que “o objeto e o sujeito, abandonados cada um a eles próprios, são conceitos 

insuficientes...surgindo o grande paradoxo: sujeito e objeto são indissociáveis”. Estes constituem-se 

mutuamente. 

Ora, quando pensamos nisto adotamos a conversação do sujeito com as muitas “verdades”, 

geradoras de novas descrições, dialogando não apenas com a diversidade, mas também com as tensões 

por ela provocadas. É nesta perspectiva que este trabalho sugere o entendimento da Capoeira Angola 

enquanto unidade instituinte da cosmovisão africana no Brasil, e da dimensão pedagógica da vivência 

no conhecimento tradicional enquanto parte da trajetória hermenêutica na construção das identidades 

possíveis. Das necessidades de se estabelecer relações mais estreitas entre macro e micro estruturas 

através de recursos de complementariedade, e pelos quais os sentidos éticos e cognitivos da vida 

aproximam à compreensão da composição e papéis dos grupos microssociais, contrariando desta 

forma a lógica da razão clássica positiva, é que os estudos do cotidiano avançam para o sujeito em sua 

totalidade – holom – com estratégias transdisciplinares, aproveitando-se dos seus “clarões de intuição” 

(CARVALHO, 1990). 

Em razão dos objetos traçados, optamos por nos valer da posição fenomenológica para 

perceber que o sujeito individual, tomado nas suas relações próximas e regulares pelas 

representações e práticas que vivencia, permite-nos uma melhor compreensão sobre as formas 

de se relacionar com a alienação e/ou com o poder. Neste sentido, a vivência em comunidade 

nos dá uma maior dimensão e localização deste, sabendo-se de quem se fala, fazendo-o face 

às estruturas e privilegiando o vivido face ao instituído, encarando o senso comum enquanto 

espaço de utopia e transformação 
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FAMÍLIA SAMBA NO PÉ – NO CARNAVAL A REVOLUÇÃO A PARTIR DA ARTE 

 

ROSEMAR GOMES LEMOS
*
 - UFPel 

LIZANDRO ARAÚJO DE CARVALHO
**

 - UFPel 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem por finalidade abordar, do ponto de vista etnográfico, as relações 

sociais familiares e sua direta inter-relação com a Arte e o Patrimônio Histórico Imaterial de 

Arroio Grande (AG), cidade do interior do Rio Grande do Sul, Brasil. A investigação foca-se 

numa Escola de Samba desta cidade, a Escola de Samba “Samba no Pé”. Entrecruzam-se na 

abordagem o patrimônio histórico imaterial, a Arte, a auto-estima e as relações sociais inter-

raciais propiciando uma análise do ponto de vista sócio-político e artístico. 

A pesquisa foi do tipo qualitativa e como método de investigação utilizou-se dos 

recursos de observação, história oral, fotografias e pesquisa bibliográfica. Foram obtidos 

registros fotográficos e realizadas entrevistas com seis membros da agremiação incluindo o 

último carnavalesco e duas fundadoras. Desta forma, a partir do assunto a ser abordado, 

julgou-se ser este o método mais adequado por recuperar memórias locais, comunitárias, 

regionais e étnicas, entre outras, sob diferentes óticas e versões.  

No que se refere a Arroio Grande-RS, a cidade está distante 50 km da fronteira com o 

Uruguai e a 340 km da capital, Porto Alegre, possui 18.979 habitantes e 2.513,597 km
2
 

(IBGE, 2010).  

A família, a qual o título do trabalho se refere, fundou a Escola de Samba “Samba no 

Pé” em 1990 e é composta por membros de sobrenome “Lemos” e “Barros”. Assim que, esta 

história parte da existência de 12 irmãos (Fig. 1b, 1c) negros, onde um deles, especificamente 

a cidadã Serafina Lemos (Fig. 1a), teve 8 filhos apaixonados pelo carnaval e que fundaram 

entidades carnavalescas na cidade de AG. Este fato fez com que, especificamente, esta família 

fosse foco da investigação. 

O estudo de caso apresenta as relações sociais que se configuraram num espaço de 

expressão cultural – o carnaval. Descreve como o relacionamento entre grupos sociais 

diferenciados do ponto de vista cultural e geográfico teve por resultado um produto 

diferenciado que possibilitou o início da mudança de comportamentos ditos “tradicionais” 

para algo que pode-se considerar como “evoluído” ao abrir-se para apreensão de outros 

conhecimentos.  

 

                                                             
*
  Universidade Federal de Pelotas, Professora adjunta e Arquiteta. 

**
 Universidade Federal de Pelotas. Professor de História e Geografia, pesquisador e historiador de 

Arroio Grande, carnavalesco. 
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Figura 1 – (a) Sra. Serafina na solenidade de aniversário do município de AG, 2013; (b) Santa Barros Veleda 

(irmã); (c) Sra. Natália Iolanda Lemos Gonçalves (irmã) 

Fonte: http://www.facebook.com/tete.carriconde 

 

HISTÓRIA, CARNAVAL E ARTE 

 

Arroio Grande foi fundada no século XIX. Segundo Kosby (2014, p. 58):  

 

[...] em território de antigas sesmarias (doadas no final do séc. XVIII), o município 

de Arroio Grande teve seu processo de emancipação política, em 1873, e 

consolidação de núcleo urbano, diretamente ligados à emergência de elites políticas 

e econômicas formadas por grandes estancieiros dedicados à criação de gado, bem 

como à indústria pastoril (produção de charque, couro e ossos de boi).  

Esse tipo de economia tinha como principal mão-de-obra, o trabalho escravo de 

africanos e seus descendentes, assim como ao seu declínio está associada à 

migração de famílias negras para os centros urbanos. [...]. 

 

A composição étnica do município é demonstrada na Fig. 2, a partir dos dados 

coletados no IBGE (2010). Pode-se perceber que a população em sua maioria é branca, e se 

considerados conjuntamente o número de pardos e negros, ainda assim configura-se em 15% 

da população recenseada. 

 

Figura 2 – Constituição étnica de AG 

 
Fonte: IBGE (2010) 
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Sendo o carnaval brasileiro uma expressão cultural tipicamente negra, diferente de muitos 

municípios, é muito valorizado pela população e governo local. Tal fato pode ser comprovado 

pelas notícias extraída da imprensa, entre elas: 

 

O Poder Executivo, a Liga das Escolas de Samba e a Comissão de Carnaval estão 

otimistas com o Reinado de Momo deste ano. E o termômetro para essa previsão é a 

procura por locais de hospedagem na cidade, indicando que Arroio Grande está 

recuperando o título de Melhor Carnaval do Interior. [...] A estrutura da Dr 

Monteiro (a Passarela do Samba) está recebendo os retoques finais para que tudo 
funcione com total qualidade. Não é diferente com relação à segurança do público. 

Tanto que foi promovida uma reunião na manhã desta quarta-feira, na prefeitura. 

Além do prefeito Henrique e secretários municipais, estiveram presentes a 

Promotora de Justiça Cristiane SchollLevien, o Delegado Jaimes Santos Gonçalves, 

o Tenente Coimbra da Brigada Militar, Sargento Sandro Lemos. (CLICSUL.NET, 

2014) 

 

O carnaval na atualidade pode ser definido como uma forma de expressão artística e 

cultural de um determinado grupo social. Segundo Guimarães (2001, p. 97): 

 

[...]. Foi apenas a partir de 1930, principalmente com o Estado Novo (1937-1945) e 

a Segunda República (1945- 1964), que o Brasil ganhou definitivamente um 

“povo”, ou seja, inventou para si uma tradição e uma origem. A idéia fundamental 

da nova nação é a de que não existem raças humanas, com diferentes qualidades 

civilizatórias inatas, mas existem, sim, diferentes culturas. O Brasil passa a se 

pensar a si mesmo como uma civilização híbrida, miscigenada, não apenas 

européia, mas produto do cruzamento entre brancos, negros e índios. O “caldeirão 

étnico” brasileiro seria capaz de absorver e abrasileirar as tradições e 

manifestações culturais de diferentes povos que para aqui imigraram em diferentes 

épocas; rejeitando apenas aquelas que fossem incompatíveis com a modernidade 

(superstições, animismos, crendices, etc.). Tal idéia permite o cultivo de uma “alta 
cultura” propriamente brasileira em sintonia com a “cultura popular”, algo que 

eclode na Semana de Arte Moderna de 1923. 

 

Os diferentes momentos históricos determinam comportamentos diferenciados nos 

grupos sociais que compõem uma nação. O Brasil, constituído de descendentes de 

colonizadores, ex-escravizados e imigrantes, atualmente, apresenta posicionamentos políticos 

e sociais diferenciados que se podem verificar nas expressões culturais de cada grupo 

(música, festejos, vestuário, culinária, etc.). O carnaval, de origem européia, foi reinventado 

no Brasil dos séculos XX e XXI, e se apresenta de forma diferenciada em cada região do país 

podendo configurar-se como expressão artística popular.  

Em Arroio Grande-RS, tem suas origens no final do século XIX, quando aconteciam 

as tradicionais retretas na antiga Praça da Matriz. Vem, ao longo dos últimos anos 

apresentando uma evolução significativa, não somente em sua estrutura e organização, mas no 

espetáculo proporcionado pelas Escolas de samba que desfilam pela principal rua da cidade, 

tradicionalmente chamada de “Passarela do Samba”. 

As atuais Escolas de samba da categoria adulta de Arroio Grande são: – Unidos do 

São Gabriel (fundada em 1990), Samba no Pé (fundada em 1990), Unidos do Promorar 

(fundada em 1991) e Acadêmicos do Grande Arroio (fundada em 2000). Elas são as principais 
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atrações do carnaval da Cidade Simpatia
1
, ao lado de mais cinco Escolas de samba mirins e 

tradicionais Blocos burlescos e sociais
2
. 

 

IDENTIDADE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO IMATERIAL 

 

Até 1888, ano da abolição formal da escravidão no Brasil, por meio da chamada Lei 

Áurea, a população negra escravizada vivenciou a experiência de ter seus poucos direitos, 

assinalados em vários documentos oficiais, sob a tutela dos senhores de terra e do Estado. 

Todavia, o povo negro, mesmo tolhido da maioria dos seus direitos, não permitiu que sua 

percepção de mundo, sua história e cultura fossem invisibilidados (Fig. 3). 

 

       
Figura 3 – Desfile em 2014 da Escola de Samba “Samba no Pé”. 

Fonte: Créditos: Renan Lemos/Nadiele Pires 

 

O carnaval enquanto expressão cultural, se materializa apresentando temas e fatos que 

tem relação direta com as pessoas que o produzem. Ao seu tempo, usos e costumes, críticas 

sociais ou políticas, mitos, anseios e verdades são apresentadas com um determinado 

propósito, a partir dos recursos humanos, materiais e financeiros de cada entidade. De forma 

lúdica, um grupo social expressa o que considera relevante naquele momento e, trabalha de 

maneira intensa para que, a beleza e expressão de seus personagens e alegorias propiciem 

chegar ao que mais almeja, a vitória. Tais atitudes e manifestações têm relação direta com a 

identidade daquele grupo social. Santos (1994) corrobora esta afirmação quando declara: 

 

A sociedade (e/ou grupo) constrói e reproduz a sua identidade através do apego 

constante ao seu passado, mitológico, histórico e, principalmente, simbólico-

religioso. Invertendo a lógica da questão, podemos dizer que as sociedades são 

resultados de processos (mitológicos e históricos) de (con)textualização e de 

                                                             
1 Denominação popular que a cidade recebeu do povo sul riograndense. [...] “Arroio Grande é 

conhecida como “Cidade Simpatia” pela hospitalidade de seu povo, que é formado por várias etnias, 

com grande apreço pelas tradições, além de sua beleza cultural e arquitetônica, por sua história, rica 

em belezas naturais e Artesanato caseiro” (FAMURS, 2014). 

2 Datas de fundação extraídas dos Livros Ata das agremiações citadas. 
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(des/re)contextualização de identidades culturais, ao longo do tempo (SANTOS, 

1994, p. 68). 

Desta forma, os afrodescendentes entre tantos temas a abordar, buscando sua afirmação numa 

sociedade racista e preconceituosa, muitas vezes aborda temas relacionados a sua origem 

africana, seus mitos, rituais, sua religião, culinária, as personalidades negras que mudaram os 

rumos do país ou da região onde encontra-se inserido. Busca desmistificar conceitos 

deturpados pela classe dominante e externalizar suas posições políticas frente aos temas 

relacionados às suas necessidades básicas (saúde, educação, lazer), respeito à religião de 

matriz africana, seus usos e costumes, entre tantas outras temáticas, muitas vezes invisíveis à 

mídia e forças políticas locais. A identidade (Fig. 3) está diretamente ligada à abordagem 

destas questões, consta na literatura que:  

 

Associado na maioria das vezes ao étnico (Jenkins 1994; Fenton 2004), o fator 

religião desempenha um papel muito importante no processo de construção 

identitária; o sistema religioso, na lógica funcionalista (Durkheim 1912), é um dos 

principais meios de construção de solidariedades e de representações identitárias.  

 

Partindo deste paradigma, a investigação buscou verificar se os temas desenvolvidos 

ao longo de vinte e quatro anos tinham relação com a questão identitária e foi além disso, 

buscou verificar o papel que o carnaval ocupava na vida das pessoas pesquisadas. A seguir 

serão apresentados os resultados obtidos a partir registros fotográficos e entrevistas realizadas 

com alguns membros da Agremiação “Samba no Pé”. 

 

TRADIÇÃO E/OU EVOLUÇÃO – ESTUDO DE CASO 

 

As fontes orais não se tratam de uma simples complementação de fontes escritas e sim 

de um outro discurso que da voz aos “povos sem história”, os vencidos, os operários, negros, 

índios, mulheres os marginais (MACEDO, 2001). 

Na realização da pesquisa foram entrevistadas cinco pessoas, direta ou indiretamente 

ligadas a Sra. Serafina (Fig.1), a matriarca da família, atualmente com cento e dois anos de 

idade, segundo ela e 98 anos segundo registro em Cartório. São eles: Eva Nair Barros da Silva 

(filha), Iara Maria Barros Machado (filha) e Maria Iolanda Lemos Gonçalves (sobrinha, filha 

de sua irmã, Natália Iolanda Gonçalves - Fig. 1), fundadoras da “Samba no Pé”, além de 

Mayson Gonçalves Brum (filho de Iolanda), Larissa B. da Silva (neta de Eva Nair), Lizandro 

Araújo de Carvalho, carnavalesco da Escola de Samba em 2013 (Fig. 4).  

A Sra. Serafina é arroiograndense e embora sendo a primogênita é a única viva dentre 

todos irmãos (informação verbal)
3
. Teve oito filhos legítimos e três adotados sendo o nome 

dos legítimos: Adão Erildo, Julio Antônio (Tuica
4
), Eva Nair (Dadá), Deli Tereza (Tereca), 

                                                             
3 Informações fornecidas por Eva Nair durante a entrevista em 09 de abril de 2014. 

4 Entre parênteses estão seus apelidos. 
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Zaira de Lurde (Zairinha), Santa Geroni (Noni), Maria Eloí (Lá), Iara Maria. Ela tem aínda 

vinte e três netos, dezenove bisnetos e dois tataranetos. Dentre as pessoas investigadas, Eva 

Nair tem quatro filhos e sete netos e Maria Iolanda (Mãe Preta) tem seis filhos e onze netos, 

Iara Maria não tem filhos.  

      
Figura 4 – Entrevistados – (a) Larissa B. da Silva (b) Maria Iolanda L. Gonçalves (c) Mayson G. Brum (d) Eva 

Nair B. da Silva (e) Pesquisadora (f) Iara M. B. Machado (g) Lizandro A. de Carvalho 

 

A fim de que este trabalho possa ser utilizado como registro da história do grupo 

social investigado, após permissão dos entrevistados, decidiu-se por publicá-lo, contendo o 

nome real dos mesmos. Desta forma, sistematizou-se os registros referindo-se, nas 

transcrições, as abreviaturas que seguem: Eva Nair (Dadá) – (D); Iara Maria - (IM); Maria 

Iolanda (Mãe Preta) – (I); Mayson – (M); Lizandro – (L) e a pesquisadora (entrevistadora) – 

(E). As informações foram coletadas por meio de questionários elaborados com a finalidade 

de confirmar informações e perceber as diferentes vivências dos objetos de investigação. As 

falas dos participantes foram gravadas, degravadas e analisadas. Cada depoimento é único em 

sua singularidade e potencialidade de revelar emoções e identidades. As lembranças são 

diferentes, com momentos significativos diferenciados. No delineamento do processo 

metodológico da pesquisa, perguntas semelhantes foram feitas aos diferentes atores, o que 

possibilitou a percepção de diferentes sensações e conceitos. 

Durante a investigação os pesquisadores utilizaram-se da informalidade. Logo, 

entusiasmo e risos se verificaram ao longo da mesma. Uma das perguntas foi: Em todos os 

anos que tu já participaste do Carnaval, houve algum momento que te chamou à atenção? Ou 

algum ano que te chamou a atenção? E, se houve me descreve o porquê foi mais importante! 

Extraiu-se a resposta de IM: 

 

Olha, todos os anos me chamaram atenção em geral mas, um ano que realmente me 
chamou a atenção foi o ano de 1990, o qual foi o ano da fundação da Escola que 

até era um Bloco infantil e que a partir disso começou a ser a Samba no Pé. E então 

isso é uma das “marcas” da minha vida. 

 

Uma das questões levantadas relacionou-se ao surgimento da Escola. As histórias 

narradas por Eva Nair (principal fundadora da Escola) e Iara repetiram-se. Apresentam-se os 

fatos com a narrativa de IM: 
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A Escola foi fundada assim ó. Nós (irmãos e ela) na casa da minha mãe em AG, 

tudo sempre foi um motivo de festa. Principalmente o carnaval, então sempre tinha 

crianças ali do bairro e a gente fazia fantasias para um Bloco que saiam as 

crianças. A minha cunhada e a minha irmã faziam as fantasias e ai a gente ia lá no 

Clube, e levava eles no baile infantil no Clube Guarani, é obvio. E depois a gente 

saia com o Bloco das crianças junto com os outros Clubes. Uma vez nós estávamos 

do nosso Clube para outro, já que a gente desfilava em todos os Clubes. [...] 

Então... Uma vez nós estávamos vindo do “Canecão” que era um outro Clube, que 

tinha outro baile infantil. Na época aqui em AG, a gente gostava muito do carnaval, 
a gente levava o Bloco para visitar os Clubes e a noite também levávamos os 

adultos. [...] A gente era um Bloco e na época a gente ia visitar o Clube. A gente ia 

no Clube Caixeral e saímos a fazer visitas e a mesma coisa a gente fazia de tarde, 

as criancinhas iam visitar as rainhas, a corte e os Clubes também levavam os seus 

Blocos para visitarem os outros Clubes e a gente “tava” uma vez, a gente ia indo lá 

no canecão. As crianças vinham pulando e eram todos as crianças do bairro, meus 

sobrinhos e todo mundo vinha pulando e falando “Samba no pé, oba! Samba no pé, 

oba!” Isso no meio da rua e neste momento, tinha uma pessoa a Amália, ela era 

colunista social na época, aqui em AG, era fantástico! Sabe aquele monte de 

crianças, tudo de fantasia e igual?  A gente chegava a desmontar até cortina pra 

fazer! [...] É sério, é sério! Se tu fores entrevistar o resto da minha família, elas vão 

te falar a mesma coisa! E dai assim, porque era muita criança tinha todos os nossos 
sobrinhos e mais a criançada da vizinhança que também queria ir pro baile e ai 

veio a Amália e disse “Gente isso é fantástico, a gente tem que formar uma Escola 

de samba ano que vem!!!” Uma escolinha, um Bloco, tipo, pra desfilar na 

passarela. E ai surgiu a Samba no Pé. [...] Ai a criançada vinha gritando “É 

guarani, oba! Samba no Pé, oba” Eu já sabia até o nome da Escola, Samba no Pé!! 

E – Mas... Então foi ela que deu a dica no final da história? 

IM – Sim, exatamente. Ela deu a dica mas a Escola foi realmente fundada pelas 

crianças, pois eles que vinham gritando no meio da rua. 

 

Assim que desde esta data, os filhos da Sra. Serafina, juntamente com seus primos, 

incluindo os que moram em outras cidades (Pelotas-RS, Rio Grande-RS, São Paulo-RS, etc.) 

se reúnem, a partir de um objetivo comum – brincar com a família no carnaval. Estes então 

fundaram Blocos Carnavalescos (“Bloco Mirim Samba no Pé” e o “Bloco da Serafina”) e uma 

Escola de Samba (Escola de Samba “Samba no Pé”). Extraindo um trecho da entrevista, relata 

Eva Nair (D) e Iolanda (I): 

 

E – Tá... Desde que ano tem o Bloco da Serafina?  

D- O Bloco da Serafina tem quantos anos?  

I – Ah não, o Bloco da Serafina tem um monte 
D -Não mas esse que a gente fez agora que tem camiseta e tudo. (ver Fig.4) 

I – Ah acho que deve ter uns dez anos. 

D – É uns dez anos mais ou menos e no terceiro ano ela saiu no Bloco. Fizemos um 

carro e ela saiu no Bloco, só família. E todos os anos a gente faz a camiseta né, teve 

até o QG que a gente fica lá. E todo ano aumenta as pessoas. 
E – É só o pessoal de Arroio Grande ou também participa o pessoal de fora?  

D- Sim, acho que só daqui. 

 

                                                             
 QG – O que eles denominam de Quartel General. No carnaval cada Bloco tem um. A coordenação do Bloco 

aluga uma dependência próxima ao local onde ocorre o carnaval. Lá seus membros se reúnem, conversam, 

brincam e bebem ao custo do valor da camiseta e caneco do Bloco adquiridos antes do seu início - Informação 

verbal fornecida por Iara Maria. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Tais informações remetem ao conceito de identidade. “Identidade é um processo de 

identificações historicamente apropriadas que conferem sentido ao grupo” (CRUZ, 1993 apud 

RODRIGUES, 2014). Ela implica um sentimento de pertença a um determinado grupo étnico, 

cultural, religioso, de acordo com a percepção da diferença e da semelhança entre “ego” e o 

“alter”, entre “nós” e os “outros” (RODRIGUES, 2014). 

Verificou-se ainda, que as cores e símbolos da Escola não surgiram de forma 

intencional. Eva Nair (D) e Iolanda (I) descreveram como a Escola começou, porque suas 

cores são o vermelho e branco e porque tem a onça no seu estandarte. Relatam elas: 

 

E – E como é que decidiram que a samba no pé ia deixar de ser Bloco e ia virar 

Escola de samba?  

D -Em 1990. 

E – Mas por que?  

D – Porque ai já tinha bastante gente, já tinha outras Escolas tinha a Promorar e a 

São Gabriel e mais uma que tinha. E ai a gente já tava formado, já tinha um monte 

de coisa. Já tinha alas, já tinha bateria “né”, ai em vez de ser Bloco Mirim virou 

Escola de Samba. Ai nós “saimo”, no primeiro ano. A gente não “tava” muito bem 

né, “ficamo” em 2º lugar. 
E – Então,estavam bem, ficaram em 2º lugar? 

D – Não. No ano seguinte nós já estávamos muito bem ganhamos o carnaval. Tava 

muito bom. 

E -E no primeiro, qual foi o enredo?  

D – Foi etnias....Não.. O primeiro a gente perdeu. Ah não, no primeiro a gente nem 

tinha enredo. No primeiro a gente saiu com uma música da Clara Nunes acho que 

era até. Nós não tinha tema, a gente saiu tocando lá e correndo.  

I – E a gente perdeu por causa que a São Gabriel veio assim, homenageando o 

Brasil. Eu lembro que tinha um monte de cara de calção e camiseta. Ai a gente 

achou um carnavalesco que pegou e nos orientou... 

D - Naquele tempo não tinha aqueles carros de empurrar, era movido a trator, 
né...a gente fazia os carros...enfeitava, ali em cima iam os destaques...eu e a 

“Pequena”  que fazia os carros. 
[...]No primeiro a gente não tinha nem tema. 

[...] Eu ficava aqui mesmo nesta casa. Costurando, costurando, costurando. Com 

uma máquina de pé. Não tinha máquina elétrica. Aí eu fazia comissão de frente, eu 

fazia bateria, eu fazia as alas e eu só ia costurando e a Pequena ia bordando. 

E – Quantos componentes? 

D – Há! Uns 200. 

E – Então sempre saiu um número grande de pessoas. 

D – Sim sempre saiu. 

[...] Tinha um carnavalesco lá de Porto alegre, o Tony. Há! Muito bom o Tony. Aí 

ele mandava pra nós os modelos assim. Não era nem colorido nem nada. Então a 

gente tinha que adivinhar. olha, ele botava ali né a cor, né. Cor tal, cor tal, mas nós 
não sabíamos como, se fazia de cetim ou se fazia de TNT. 

I – Nem tinha TNT 

D – É, não tinha TNT, era amorim. Eu me lembro que no 1º ano, o  ano que nós 

ganhamos. As gurias fizeram uma vestimenta de negra... com um lençol atado 

assim, era um chiripá, era um lençol atado assim ó, então ó. [...] Aí era de 

                                                             
  Pequena – apelido de uma amiga de Eva Nair – Informação fornecida por Eva Nair durante a entrevista no 

dia 09 de abril de 2014. 

 Roupa feita de algodão usada pelos índios guarani, kaiowá. Ainda em uso no Paraguai e Mato Grosso do Sul 

para peão domador, pois possibilita maior movimento das pernas sobre o cavalo que a calça comprida. 

(DICIONÁRIO INFORMAL, 2014). 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

amorim, sabe amorim? Do tempo do amorim?. Chuveu, e encolheu e as negras 

ficaram peladas. [...] Hoje a Escola tá formada né. Eu fui doze anos a Presidente da 

Escola né. Muito, muito trabalho, bá. Bá se deu trabalho. Agora está muito bom. O 

pessoal se queixa que ai.., que isso, que aquilo. No meu tempo é que passava 

trabalho. Imagina fazer toda uma Escola costurando à maquina de pé. Nós fizemos 

aquele ano mesmo que a gente ganhou o primeiro e o segundo ano que a gente 

ganhou era etnias. Então, o branco, o negro e o índio. [...] E a roupa dos índios eu 

fiz todinha. Tinha uma ala que era só índio com saco de estopa, saco de estopa 

mesmo. E aí os componentes eu dizia: Tem que trazerem saco pra mim fazer. E eles 

pegavam saco até das portas. [...] Naquele tempo não tinha cola quente. A gente 

colava com goma. [...] Fazia uma goma de farinha assim. 
E – Mas então não podia chuver? 

[...] I - Nós colava tudo 

D - Colava tudo. Se colava tudo. Não tinha cola quente! 

E – E a Escola sempre foi da mesma cor? 

D – Sempre foi da mesma cor. 

- E, por que escolheram esta cor? 

D – Vermelho e branco? Não sei, não sei. [...] Nós gostava de vermelho e branco 

[...] Aí era vermelho e branco. 

E – E porque a onça? (ver Fig. 3) 

D – A onça porque, no ano que nós ganhamos tinha um carro que tinha um índio 

caçando uma onça, né, que era o Luis Carlos. [...] E o Claudio, ali, o Carlos era o 
negro e ia amarrado no tronco. 

E – Há não! 

D – (risos) É, é, era assim. Tinha o primeiro carro, claro, era o branco, o negro e o 

índio. Então tinha que ter o negro, e o negro era Claudio. Vinha ali amarrado, 

naquele tronco ali. O branco... 

E – Coitado, não podia nem sambar né, pois vinha amarrado. 

D – O branco vinha numa caravela né. Daí nós já tinha um carnavalesco assim que 

fez aquela alegoria. 

E – E ninguém se queixou do branco vir na caravela e o negro vir amarrado? 

D – Não, porque era etnias. O tema era o negro, o branco e o índio. Então tinha que 

ter. 
E – Mas na época já tinha negros na música, em outras condições que não escravo. 

D – Mas nós “tinha”..  

E – Vocês queriam colocar o que chamava mais a atenção? 

D – Sim.. E o índio, né, caçando a onça e ai a gente achou aquela onça muito bonita 

né. [...] Não, foi o Heleno que fez. [...] o Heleno fez uma onça muito linda e botou 

em cima do carro. E o Luis Carlos era o índio e vinha matando a onça. E o Claudio 

vinha de negro mas no mesmo carro, vinha a Princesa Isabel que libertou os 

negros, entendesse? [...] E aí aquela onça ficou. E tinha que ter um símbolo da 

Escola. Aí ficou a onça. Aí as cores ficaram vermelho, branco e amarelo. 

E – Por causa da onça? 

D – Sim, por causa da onça. [...] e ficou até hoje. Aquela onça era muito linda. Bã, 

nem sei que fim levou.. 

 

A partir da verificação destas relações sociais, mostrou-se necessário focar não só na 

história da fundação da Escola, mas no processo de construção de um enredo, 

especificamente, o tema “Sou Samba No Pé: Toco Sopapo! Meu Tambor Afro-Gaúcho”. 

Consta na Sinopse do enredo: 

 

[...] no ano em que festeja seu XXIV aniversário, traz para a passarela do samba 

mais um tema de enredo voltado para a valorização da cultura afro-brasileira. Já 

algum tempo, a “Samba no Pé” vem apresentando temas que valorizam a figura do 
negro, em respeito as suas origens, crenças e contribuições culturais legadas ao 

povo brasileiro; respeitando, acima de tudo, a comunidade negra que originou essa 

agremiação carnavalesca. (SAMBANOPEOFICIAL, 2014) 
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A seguir são apresentadas abordagens referentes a história e patrimônio imaterial 

enquanto resultado de expressões culturais que, provavelmente, segundo relatos, buscam 

reafirmar a identidade da etnia negra no sul do Brasil. 

Durante a investigação verificou-se que preocupações com a preservação do meio 

ambiente através da reciclagem e a sustentabilidade do processo produtivo se fazem presentes 

na organização e produção artística da Agremiação. Ao visitar Iolanda a mesma apresentou as 

alegorias, parte das fantasias, plumas e camafeus acondicionados para preservação e 

reaproveitamento (Fig. 5). Também Eva Nair em sua entrevista declarou que o barracão é 

emprestado durante o ano para que possam guardar o material extraído dos carros alegóricos. 

As mesmas declararam que somente na proximidade do carnaval esses espaços são alugados 

pela Diretoria. Desta forma, percebeu-se a preocupação e a prática de um sistema sustentável, 

através do reaproveitamento e reciclagem, de forma criativa, explorando todas as 

propriedades dos materiais utilizados. 

 

      
Figura 5 – Armazenamento de fantasias e alegorias para reaproveitamento 

 

Analisando o processo de produção, verificou-se que textura, plasticidade e a cor, 

entre outras propriedades físicas foram exploradas, a partir de um conhecimento científico 

empírico dos carnavalescos e pessoas responsáveis pelas fantasias e alegorias. Armações 

metálicas, bases para confecção de esplendores, camafeus, plumas, entre outros elementos são 

reaproveitados e, temas totalmente diferentes são abordados fazendo uso dos materiais 

utilizados nos anos anteriores (conforme declarações de Iolanda). Resíduos como papelão de 

embalagens (usados para fazer os tambores das crianças, por exemplo) e restos de TNT (para 

confecção de plumas) são matérias-primas utilizadas, mas imperceptíveis no momento em que 

“Samba no Pé” desfilou (Fig. 3 e 6). 

A preocupação com a proporção, combinação de cores e o brilho, fundamental para a 

visibilidade da Escola a partir da iluminação artificial foram percebidas. O enredo 

determinado para 2014 exigiu pesquisa aprofundada da Profª Maristela Machado Correa, que 

de forma voluntária investigou e registrou os fatos mais relevantes (SAMBANOPEOFICIAL, 

2014). Então, o carnavalesco Lizandro materializou o tema na forma de alegorias e fantasias.  
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Figura 6 – Reaproveitamento de resíduos para confecção de fantasias – Desfile samba no Pé 2014 

Observando a narrativa das primas Iolanda e Eva Nair percebe-se que a “Samba no 

Pé” vem apresentando e desenvolvendo temas de enredo, ora polêmicos ora críticos mas, 

sempre com melhorias e surpresas a cada ano, seja em apresentar novos materiais em suas 

alegorias e adereços, seja na maneira como os carnavalescos desenvolvem tais enredos. Em 

entrevista realizada com o carnavalesco Lizandro o mesmo descreve sua relação com a 

Agremiação. Diz ele: 

 

Na verdade participo do carnaval de AG desde a infância.  Por muitas ocasiões, 

meus pais foram membros de Diretorias de Clubes sociais daqui de AG, o que fazia 

com que eu participasse principalmente de cortes de rainhas e duquesinhas do 
carnaval. Na “Samba no Pé”, minha primeira participação foi como membro da ala 

infantil, na época com onze anos de idade, no terceiro ano de desfile da Escola.  

 

Em relação ao último carnaval, Lizandro declara: “a escolha do enredo “Sou Samba 

No Pé: Toco Sopapo! Meu Tambor Afro-Gaúcho” (SAMBANOPEOFICIAL, 2014) que 

envolvia a presença de pessoas da cidade de Pelotas-RS para representação da cultura afro-

brasileira gerou conflitos nas relações entre seus membros em 2013”. A inovação, com a 

vinda de “pessoas estranhas” ao grupo social para desfilarem na “Comissão de Frente”
5
  gerou 

diferentes comportamentos. Eva Nair (D), Iolanda (I), Mayson (M) e Lizandro (L) em suas 

entrevistas discorreram sobre o ocorrido. Vejamos: 

 

E – Me fala um pouco sobre a Escola samba no pé em 2013! 

D – 2013? 

E – Como é que foi trabalhar durante o ano? Como é que foi pra conseguir verba 

pra colocar a Escola na rua? Como é que foi para contratar o pessoal? Como é que 

foi pra desenvolver o enredo? 

D- Pois é... aí eu não me envolvi né. Eu não me envolvi neste ano. 

E – Por que? 

D – Não porque eu tava fora já.[...] Eu sou assim, ó. Eu sou a costureira. Até hoje 
eu que faço a bateria da Escola. Costurando para alguma ala, para algum destaque 

que queira que eu faça na máquina. Eu sou só da costura..assim, eu sou só da 

máquina mesmo. Não bordo nem nada, mas da bateria eu faço tudo. O chapéu, a 

roupa, tudo. [...] 

I – [...]O ano de 2013 deu uma caída assim. Por mudança do carnavalesco, por 

mudança de algumas pessoas, mas também não foi ruim 

E – Por mudança das pessoas que participaram e saíram ou as pessoas que 

chegaram? Pessoas que chegaram, que de repente não foram bem aceitas por isso 

                                                             
5 Posição hierárquica de destaque numa Escola de Samba. 
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deu uma queda até perdeu o carnaval, mas isso...perder é normal, mas não foi 

muito bem vista em 2013, tá mais..[...] 

E - Antes do carnaval, o que tu fazes em relação à Escola? Tu ajudas em alguma 

atividade?  

M-.Eu ajudo a minha mãe a fazer as fantasias quando ela precisa, este ano eu fui 

para o galpão ajudar o Saninho, pra ajudar ele a fazer as coisas porque não tinha 
muita gente pra ajudar e aí eu fui ajudar ele. 

L – [...] A relação das pessoas, dentro da Escola, [...] é tensa. Tenso porque muitas, 

especialmente aquelas mais ligadas as raízes da Escola, ficam contrariadas até 

mesmo por coisas simples que se pretende fazer para melhorar o desfile da Escola. 

Por isso, muitos deixam de desfilar, se afastam da Diretoria e, pior, ficam 

incentivando os outros a não apoiar este ou aquele componente. Mas no final, todos 
os problemas são solucionados e o bom senso prevalece e o amor pela Escola 

também. [...] Independente desse fator, um outro ponto merece destaque, talvez por 

ainda respingar afetos negativos dentro das próprias Escolas de samba. Como 

muitas, ou a maioria delas, foram fundadas por famílias carnavalescas da cidade, 

permanecem ainda extremamente enraizadas ao tradicional, presas as opiniões e 

“vontades” daqueles que fundaram a Agremiação, mas que, por diversas questões, 

não participam mais da organização das mesmas. E isso acaba gerando problemas 

muitas vezes sérios dentro das Escolas de Samba, que vão refletir lá na “Passarela 

do Samba” no momento em que a Escola realiza seu desfile. 

 

Os conflitos verificados podem ser explicados por Durham (1977, p. 47). Diz ela: 

 

“O grupo que reelabora e utiliza o produto cultural acabado tende a ser diferente 

daquele que o produziu. Estando a distinção entre produtores e consumidores de 

cultura presa a uma distinção de classe, a relação entre eles assume necessariamente 

uma conotação política, isto é, ela tem implicações em termos de poder”. Assim, “as 

diferenças culturais aparecem, não como simples expressão de particularidades do 

modo de vida, mas como manifestação de oposições ou aceitações que implicam num 

constante reposicionamento dos grupos sociais na dinâmica das relações de classe”. 
 

O carnaval enquanto expressão artística tipicamente afrobrasileira, tem suas 

peculiaridades. A Arte afrobrasileira é rica em símbolos e expressão, apresenta a realidade do 

negro brasileiro nos diferentes momentos históricos, sua religião, seus costumes. Kabenguele 

Munanga discorre sobre este tema: 

 

Insistimos em dizer que a primeira forma de Arte plástica afrobrasileira propriamente 

dita é uma Arte ritual, religiosa. Seu nascimento seria difícil de datar por causa da 

clandestinidade na qual se desenvolveu. Essa clandestinidade acrescentada ao caráter 

coletivo dessa Arte deixou no anonimato os artistas e Artesãos que a produziram [...] a 

Arte afro-brasileira, então conhecida apenas como Arte religiosa, ritual, comunitária e 

utilitária, começa a ampliar seu campo de atuação. Seus artistas, saindo do anonimato, 
começam a produzir uma Artenão-étnica, com projeção na linguagem plástica 

universal, embora conservando vínculos identitários com suas raízes. Entre eles, há os 

que se utilizam do tema incidentalmente, os que sistemática e conscientemente 

orientaram toda sua produção artística à temática afro-brasileira e os que, além da 

                                                             
 Aldrofânio Alexandre Gonçalves da Silva (Saninho) - Presidente da Escola de samba “Samba no Pé”. 

(SAMBANOPEOFICIAL, 2014) 
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temática, manipulam espontaneamente, e não raro inconscientemente as soluções 

plásticas africanas. (MUNANGA, 2000, p. 102-104) 

 

Assim que, após análise da descrição dos desfiles da “Samba no Pé” nos seus 

primeiros anos em comparação ao momento atual, percebe-se um grande avanço do ponto de 

vista financeiro, artístico, cultural e logístico. A Escola que apresentou em um dos seus 

primeiros desfiles o negro representado como escravo e salientou a coragem do índio, no 

presente valoriza a cultura dos antepassados de seus fundadores, apresentando à população da 

cidade o Sopapo
6
, elemento da cultura negra.  

Acredita-se que resultados positivos no que se refere ao reconhecimento da cultura negra na 

cidade de AG no ano de 2014 devem-se: 

a) ao tema desenvolvido de forma a atingir a auto-estimados componentes da Escola que se 

identificam com a cultura negra; 

b) a participação dos convidados de Pelotas, com sentimento de pertencimento àquela 

cultura desfilaram de forma entusiasta; 

c) a uma nova forma de pensamento por parte dos integrantes da Escola, que vê como 

positiva a participação de pessoas não pertencentes ao grupo; e 

d) a questão do pertencimento familiar. Por muitas vezes os entrevistados declararam ser a 

“Samba no Pé” uma Escola de sua família e se propuserem a tudo fazer para que ela 

esteja presente no carnaval eternamente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Arte, enquanto expressão de um grupo social familiar, que fez uso da sonoridade, 

das alegorias, de fantasias e da habilidade para tratar com diferentes materiais conseguiu dar 

inicio a um processo de evolução. Evolução no sentido de troca de saberes que pode ter por 

conseqüência crescimento moral e intelectual. A interação entre grupos sociais 

afrodescendentes de Pelotas-RS e AG e de origens, usos e costumes semelhantes determinou 

o início de uma nova fase identitária. O carnaval, enquanto patrimônio histórico imaterial 

pode proporcionar o início de um novo grupo social maior (se considerada a existência das 

redes sociais que permitem o estreitamento das relações) se considerados: a origem, usos, 

costumes e objetivos de ambos em termos de conjuntura política e social.  

 

                                                             
6 “Instrumento musical de aproximadamente 110 cm de altura e 60 cm de diâmetro, dono de um grave 

absoluto, esculpido originalmente com tronco de árvore e couro animal, cavalo ou gado preferencialmente. 

Elo de ancestralidade com a Mãe África, ritual de permanência, objeto de eternidade: sopapo, enquanto 

instrumento profano, exige apenas mãos para ser tocado. Enquanto instrumento sagrado, ligado ao batuque 

gaúcho, exige devoção das mesmas mãos que faziam a carne de sal e ainda hoje fazem o carnaval.” (Texto 

transcrito do documentário “O Grande Tambor” Coletivo Cartase/Iphan. 2010 apud SAMBANOPEOFICIAL, 

2014) 
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A TEMÁTICA RACIAL NA ARTE E EM SEU ENSINO 

 

SIRLENE RIBEIRO ALVES DA SILVA

 - CEFET/RJ

 

 

Este estudo pretende apresentar uma trajetória da Arte e seu ensino no Brasil, tentando 

destacar a presença do negro em obras artísticas, como temática, mas também como sujeito que se 

expressa artisticamente e que transmite o seu saber pela arte. Essas ponderações podem ampliar a 

nossa visão e entendimento da mão negra na arte brasileira, suas representações e suas implicações na 

educação, permitindo novas reflexões para prática docente e ensino da Arte. 

Antes de 1549, ano da chegada dos jesuítas, a educação não era vista como prioridade. No 

sistema educacional jesuítico, atividades artísticas, como música, teatro e dança, eram utilizadas para 

catequização. Adaptações para realidades locais, dialogando até com a estética indígena, auxiliava a 

alcançar seus objetivos. Não havia escolas específicas para a arte, mas a expressão artística 

desempenhava um papel relevante nesse modelo de ensino, apesar de “ocupar uma posição subalterna 

em relação aos outros saberes, inclusive, os considerados artísticos” (NASCIMENTO, 2008, p. 28). 

Também vinculava questões étnico-raciais e revelava distinções entre as classes. No ensino jesuítico a 

atividade artística cumpria uma determinada função, que variava de acordo com a classe social para 

qual se destinava.  

A saída dos jesuítas proporcionou uma modificação na estrutura educacional. A arte passa a 

estar direcionada ao ensino da geometria. Mas, será fora do ensino oficial que a arte florescerá de 

forma grandiosa. Nas oficinas, o ensino de pintura, escultura e ourivesaria se propagava pela 

reprodução de modelos. A maioria dos artistas era de origem simples, grande parte formada por negros 

e mestiços. Essa característica nos é explicada por Dossin (2000, p. 246): 

 

Sendo a arte entendida como uma atividade manual, consequentemente era uma 

prática inferiorizada pelos portugueses, pois o bom homem branco era também 

aquele que nunca tivera de lidar com ofícios vis do qual dependesse seu sustento. 

Assim sendo esta atividade era predominantemente desempenhada pelos africanos e 

seus descendentes. 

 

Mesmo utilizando modelos, esses artistas produziram uma arte original, rica em detalhes 

decorativos, direcionada à Igreja Católica. Por isso, é marcado pelas ordens religiosas e pelas 

confrarias ou irmandades, em que muitos mestiços e negros participavam. No momento do 

florescimento do barroco brasileiro, momento singular na arte popular nacional, muitos descendentes 

de negros ganharam prestígio e admiração, tanto na pintura, na escultura, na arquitetura ou na música 

                                                             
  CEFET-RJ. Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Relações Étnico-Raciais. 
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erudita, se tornando mestres em seus ofícios, como Mestre Valentim, Aleijadinho e Mestre Ataíde 

(ARAÚJO, 1988). 

É significativo observarmos que a expressividade desses negros se destinou a fixação dos 

valores simbólicos dos seus dominadores. Com a escravidão, os negros dispersados além mar, 

afastados de sua terra, dos seus familiares e de seus laços com sua tradição, foram proibidos da 

liberdade artística. Dessa forma, Conduru (2007, p. 15) expõe: 

 

Transportados forçadamente e escravizados, os africanos estiveram impedidos de 

reproduzir livremente suas culturas no Novo Mundo. Ao contrário, foram coagidos 

e incentivados a usar suas forças e talentos para construir os símbolos, o aparato 

físico e os elementos necessários às práticas sociais dos colonizadores, 

majoritariamente portugueses, mas também espanhóis e holandeses em 

determinados períodos e regiões. 

 

Os africanos que, desde século XVI já faziam parte de nossa estrutura social, não 

somente foram afastados e coibidos de suas tradições artísticas e culturais, como também 

foram obrigados a utilizar sua força de trabalho na construção de signos religiosos e políticos 

de outras culturas. Assim, participaram na criação de cidades, edifícios militares e civis, mas 

principalmente em obras religiosas. Porém, não se pode dizer que os negros em suas produções de 

arte visual simplesmente reproduziram modelos e estilos de arte europeia, em suas obras as heranças 

negras se revelam, são reformuladas e recriadas. A arte colonial brasileira é plena de singularidades, 

que podem ser entendidas pelo trabalho de negros e mulatos, que não somente utilizavam os moldes 

estéticos da Europa, mas dialogam artisticamente com eles. Esse fato pode ser visualizado, nos 

entalhes de algumas igrejas que apresentam elementos típicos de nosso país, como caju e outras frutas, 

além da cultura africana, como búzios e chifres de carneiro. De acordo com Conduru (2007, p. 18), 

 

Na conexão de afro-brasilidade à arte cristã, o dado que primeiramente salta aos 

olhos é a representação de santos e anjos com traços negroides, o amulatamento 

das figuras representadas em pinturas, retábulos e imagens católicas. [...] 

Autorrepresentações públicas toleradas, quiçá incentivadas, posto que implicavam 

conversão religiosa e cultural.  

 

O fato é que, nesse momento, a arte e seu ensino foram marcados pela presença dos negros e 

de seus descendentes, que construíram maneiras particulares de autorrepresentação e identificação. 

 A chegada da corte portuguesa, em 1808, muda o cenário artístico e de seu ensino no Brasil. 

Houve uma preocupação em modernizar culturalmente a nova sede do império português, a Missão 

Artística Francesa cumpria essa finalidade. No ano de sua chegada, em 1816, é criada a Academia 

Real de Artes e Ofícios, e assim inaugurado o ensino formal de Arte. O neoclassicismo, como seu 
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estilo oficial, trouxe os cânones artísticos da Europa e a necessidade de sistematização nos moldes 

europeus. O que provocou um distanciamento entre a arte e o povo, entre a arte erudita e a arte 

popular, entre as belas artes e o artesanato. 

 Nesse momento, finda as encomendas por parte das confrarias e se inicia um novo período 

para os artistas negros. “Com a progressiva institucionalização da arte, a inclusão do artista de origem 

africana tornou-se mais difícil, o que não quer dizer que ele estivesse ausente” (DOSSIN, 2008, p. 

247). 

Na paisagem oitocentista, segundo Lima (2008, p. 2-3),  

É fácil identificar uma presença negra quase como paisagem nos cenários 

brasileiros representados por artistas de diferentes tradições. O sistema 

escravagista associou a tonalidade escura da pele e fenotipias correlatas, 

imbricando ícones entre ser negro e ser escravo. Pois, os habitantes negros nas 

obras de professores da instituição como Jean Baptiste Debret mostram o interesse 

evidente pelos idos das primeiras décadas daquele século. Ou, com alunos da 

instituição, como Cândido Guillobel um artista português, desenhista de tipos 

populares do Rio de Janeiro, em sua grande maioria dedicados aos ambulantes 

negros.  

 

Nessas produções, o olhar etnográfico, as classificações e a busca de registro de tipos e 

costumes, produziram uma compreensão e/ou uma identificação inferiorizada da população negra, 

muitas com sentido depreciativo e marcando o lugar do negro à margem da dinâmica social. 

 Em determinado momento, ainda no pensamento dessa autora, esta cena começa a se 

modificar, tendo em vista os movimentos abolicionistas. O quadro Batalha dos Guararapes (1879) de 

Victor Meirelles, apresenta um episódio de 1648, onde negros e brancos lutaram juntos contra os 

holandeses, uma modificação na apresentação dos negros apresentando sua real participação nessa 

vitória:  

 

Aproximadamente 6000 escravos, os Voluntários da Pátria, tornaram-se uma massa 

de voluntários também à emancipação. Nessa alteração de valores observável, o 

que vai se notando é que as figuras negras, ausentes nas expressões artísticas ou 

apenas como paisagem de fundo vão tomando a frente. (LIMA, 2008, p. 4) 

 

Na década de 1880, os temas abolicionistas se tornaram cada vez mais constantes. As alegorias 

com temas abolicionistas, como a obra A Alegoria à Lei do Ventre Livre de D. Bressae, foram 

incentivadas pelo governo real. Outros artistas também aderem à causa abolicionista e retratam o tema de 

forma livre, como Emílio Rouède, pintor francês que chega a vender obras para auxiliar financeiramente à 

alforria de escravos. Augusto Petit, outro artista francês, foi premiado com medalha de prata na  

Exposição Geral de 1884 pelas obras O Príncipe Obá e A Princeza  Obá, personalidades negras exaltadas 

em sua obra (LIMA, 2008, p. 6). 

http://www.dezenovevinte.net/bios/bio_jbd.htm
http://www.dezenovevinte.net/bios/bio_erouede.htm
http://www.dezenovevinte.net/bios/bio_apetit.htm
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Artistas negros também entraram nesse sistema de ensino, como podemos citar Firmino 

Monteiro, Estevão Silva, Rafael Pinto Bandeira e os irmãos João e Arthur Thimóteo da Costa. Esses 

pintores não somente estudaram com pessoas de renome artístico, convivendo com os principais 

expoentes da arte dessa época, como alguns, se envolveram em atividades docentes. Firmino Monteiro 

leciona pintura na Escola de Belas Artes da Bahia, e perspectiva e teoria da sombra no Liceu de Artes 

e Ofícios da Bahia, em Salvador. E por sua indicação, Pinto Bandeira mudou-se para Salvador, onde, 

durante dois anos lecionou no Liceu de Artes e Ofícios. Retornando a sua cidade natal, Niterói – RJ, 

Bandeira tem o desejo de criar uma Escola de Belas Artes, que apesar de todo seu esforço veio a 

fracassar. Estevão Silva, a partir da década de 1880, leciona no Liceu de Artes e Ofícios do Rio de 

Janeiro, sendo o pintor negro com maior destaque na academia. 

A participação deles nesta instituição ainda é pouco estudada, e permeada de questionamentos, 

Pinto Bandeira é levado ao suicídio, Estevão Silva protesta por sua premiação na presença do 

imperador, acreditando ter sofrido de racismo, sendo disciplinado por isso (AMARAL, 1998). Além 

de João e Arthur Thimóteo morreram no Hospício de Alienados do Rio de Janeiro. De acordo com 

Conduru (2007, p. 50),  

 

Embora haja muito ainda para saber do trabalho dos negros que se formaram na 

Academia Imperial e, depois, na Escola Nacional de Belas Artes, a autoimagem não 

parece ser a questão central, nem mesmo muito relevante em suas obras, que 

parecem ocupadas em exibir o domínio das ditas belas artes para atender aos 

anseios de uma clientela ocupada em mimetizar o gosto europeu. 

 

É interessante pontuar que mesmo utilizando os códigos, o aparato simbólico, a técnica e o 

gosto da arte europeia, esses artistas representam a população negra em um espaço extremamente 

elitista. Em pleno período escravista, apesar da origem humilde, alcançam premiações, viagens à 

Europa, reconhecimento..., se inserindo nos circuitos maior prestígio social da arte, as artes visuais. Se 

estabelecendo como um agente artístico, um sujeito que dialoga, se expressa, e transmite seus saberes 

artísticos. 

Outro aspecto relevante é que a Academia de Belas Artes, como mencionado anteriormente, 

não só instaura a institucionalização do ensino, mas reforça a separação entre a arte erudita e a arte 

popular. Dentro da cultura popular, na arte realizada pelas camadas menos favorecidas da população, 

por artistas que não tiveram uma instrução formal, as contribuições das matrizes africanas sempre 

estiveram presentes, criando uma estética negra brasileira. Paralelamente à arte da academia, a 

presença do artista negro e a transmissão de seu saber permaneceram na expressão artística popular, 

nas plasticidades das religiões afro-descendentes
1
 e no sincretismo das manifestações populares. 

                                                             
1
 De acordo com Conduru (2007, p. 30) “a dimensão estética é constitutiva desses cultos”, no arranjo dos 

objetos e do espaço, no simbolismo religioso, na tradição escultural e arquitetônica, além das vestes e dos 

adereços. 
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É nessa perspectiva, de ultrapassar as convenções acadêmicas e se aproximar de uma arte mais 

abrasileirada, que no início do século XX um grupo de artistas instaura uma nova forma de 

representação para a população negra. Segundo Amaral (2006, p. 21), “o modernismo brasileiro se 

constitui simultaneamente através de um movimento internacional e de outro nacional”. As influências 

dos movimentos modernistas internacionais podem ser percebidas em obras que dialogam com o 

impressionismo, com o cubismo, dadaísmo e outros movimentos, possibilitadas pelas viagens dos 

artistas brasileiros à Europa. Essas viagens permitiram esse contato, como também possibilitaram 

outro olhar sobre a realidade brasileira, permitindo uma nova consciência da realidade brasileira e a 

construção de uma arte nativa. O modernismo brasileiro foi uma forma de atualizar as ideias estéticas, 

abolindo as formas e cânones da representação acadêmica, e dialogando com obras, movimentos e 

artistas estrangeiros. A antropofagia foi utilizada como lema, já que desejavam ingerir influências 

artísticas do mundo e de nossa realidade, processá-las e transformá-las em uma arte moderna 

especificamente brasileira. 

No cenário internacional, houve uma redescoberta das formas e dos modos de representação 

dos povos considerados primitivos, que podem ser percebidos na arte de Gauguin, de Picasso, e outros 

artistas modernos. No Brasil, na ansiedade de trabalhar com a temática nacional, aproximou os 

modernistas das cores, formas e dos tipos nacionais. Dessa forma, os modernistas tiveram um contato 

diferenciado com a cultura popular, estabelecendo contatos com artesões e artistas populares. Nesse 

contato, a representação de negros e da miscigenação, passou a ser constante na arte. 

 

O diferencial maior entre o modernismo vinculado à arte acadêmica e aquele que a 

ela pretendeu se opor é o valor do componente  africano na formação da cultura 

brasileira. Em vez de negativa, degenerativa, a miscigenação étnica tornou-se 

positiva e mais: paradigma e emblema das relações culturais, artísticas. A atenção 

dada a cultura popular incentivou os artistas a olharem de modo especial algumas 

práticas e figuras oriundas das culturas africanas, as integrando ao ideário 

artístico formador da nação brasileira. (CONDURU, 2007, p. 51) 

 

A população negra nas representações artísticas passaram a ter visibilidade, como na obra 

Bananal (1927) de Lasar Segall ou A Negra (1923) de Tarsila do Amaral, de igual forma algumas 

manifestações populares da cultura negra, como capoeira e o samba, foram transformadas em 

símbolos da nacionalidade. No contato com a arte popular, alguns artistas negros são projetados. Esse 

é o caso de Heitor dos Prazeres, nasceu em 1898, dez anos após a abolição dos escravos, de família 

humilde, cresceu no meio de referências negras na música (samba), na religião (candomblé), na 

capoeira, como músico, ganhou reconhecimento e entra nas artes plásticas para ilustrar uma das suas 

canções. Suas obras na música, na poesia, ou na pintura representaram vários aspectos da vida e da 

cultura negra. 

Apesar da mudança de um valor pejorativo para uma valorização, e essa por si só já é uma 

transformação significativa, o movimento modernista brasileiro acabou auxiliando na divulgação e 

sedimentação do mito da democracia racial. De acordo com Guimarães (1998) esse mito é uma 

construção cultural, permeada por noções de cooperação, consentimento e compromisso político, que 
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visava a integração do negro na sociedade brasileira em termos econômicos e simbólicos, mas 

mascarou desigualdades sociais. Economicamente como trabalhador e intelectual, e simbolicamente na 

inclusão das tradições e contribuições negras ao projeto de nação mestiça. Desse modo, a construção e 

a solidificação desse mito tiveram como atores principais: Getúlio Vargas na política, Gilberto Freire 

nas ciências sociais e o modernismo na literatura e nas artes. Ponto que nos faz refletir sobre o motivo 

pelo qual as heranças negras podem ser celebradas e reconhecidas na cultura brasileira, mesmo que de 

forma inferiorizada, mas que, socialmente, essa população ainda continue afastada de seus plenos 

direitos.  

As representações de mulatas de Di Cavalcanti podem ser compreendidas como um bom 

exemplo para pensarmos determinadas ambiguidades existentes na arte modernista, mesmo 

apresentando um “padrão de beleza brasileira, subvertendo, por um lado, os padrões estéticos 

ocidentais impostos pela cultura das belas artes, mas perpetuando, por outro, a objectivação sexual das 

mulheres negras” (CONDURU, 2007, p. 12). 

Dentro do ensino escolar, “o modernismo no ensino da arte se desenvolveu sob a influência de 

John Dewey” (BARBOSA, 2008, p. 2). Porém segundo a autora, suas interpretações errôneas, levaram 

a redução do seu conceito de experiência consumatória, em que a arte seria usada para fixar noções 

apreendidas em outras áreas do estudo. Também, é nesse período que são criadas as primeiras escolas 

especializadas em arte para crianças e adolescente, como atividade extraclasse. A atuação de artistas 

modernistas como Anita Malfatti e Mário de Andrade nestas escolas são representativas, seu ensino 

tinha uma orientação baseada na livre-expressão e no espontaneísmo do desenho infantil. Mário de 

Andrade chegou a realizar comparações entre as representações das crianças e a arte primitiva, ponto 

de partida do curso de História e Filosofia da Arte na Universidade de Brasília ministrado por ele. 

Instituição esta que abrigou o primeiro curso para formação de professores de desenho, e que contou 

com a participação de Portinari. O fato importante é que a influência dos artistas modernistas no 

ensino das artes fez com que as experiências pedagógicas se restringissem a livre expressão, cabendo 

ao professor somente preservar a autêntica de forma de expressividade infantil, afastando o contato 

com as obras artísticas. 

A partir do modernismo novas formas de representação para cultura negra emergem. A 

religiosidade negra é trabalhada em diversos artistas, como em Djanira e Carybé, pintores que se 

identificam e representam os cultos e entidades da mitologia negra. Outros artistas como Rubens 

Valentim, Abdias do Nascimento, Emanoel Araújo, que além de negros são militantes dessa causa, 

colocam sua arte em prol da divulgação e do reconhecimento público dessas religiões. A atuação do 

movimento negro, nas décadas de 1940 e 1950, possibilitou esse engajamento, destacando o Teatro 

Experimental do Negro (TEN), que veiculou uma experiência educacional para suprir as dificuldades 

de leitura e alfabetização de seus atores (CONDURU, 2007, p. 65). 

Na arte-educação, surge em 1948 a Escolinha de Arte no Brasil, por Augusto Rodrigues, Lúcia 

Alencastro Valentim e a norte-americana Margareth Spencer. Sua atuação marca no ensino e na 

formação de professores de artes em nosso país, levando ao desenvolvimento do Movimento 

Escolinhas de Arte (MEA), que congrega diversas escolinhas de arte, nos anos 1950, 1960 e 1970, 

chegando a agregar vinte instituições, somente no Rio Grande do Sul. As ideias do filósofo Herbert 

Read, de que a educação é o fundamento da arte, fornecem a base teórica do trabalho desenvolvido por 
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essa instituição. Apesar de ampliar do repertório artístico pela inclusão de elementos da arte popular e 

do folclore, aspectos da livre expressão para o desenvolvimento infantil ainda persistem. 

Na década de 1960 e 1970, outros artistas refletem as temáticas africanas, como as conexões 

realizadas a partir de máscaras e esculturas da África, trabalhadas por Artur Barrio e Cildo Meireles. 

Houve uma reaproximação com a religião africana em diversos campos das artes: cinema, música, 

teatro..., nas artes visuais pode ter sido possibilitado em oposição ao concretismo, sua abstração e 

neutralidade simbólica. Conduru (2007, p. 83), no que se refere a esse diálogo, afirma: “mas o 

interessante é observar como elas foram incorporadas à reflexão, ao fazer, nas obras, em meio ao 

processo de questionamento da arte e sua inserção sociocultural, de modo figurativo ou estrutural, 

explícito, pouco evidente ou subliminar.” Assim alguns representantes do grupo do neoconstrutivista, 

Lygia Clark, Helio Oiticica, Lygia Pape, possuem obras que dialogam com essa problemática 

levantando não somente questões formais, mas também sociais. 

Na ditadura militar, de acordo com Guimarães (2001, p.121), parte do compromisso político 

incluído no mito da democracia racial é desfeita, mas permanece a projeção da nação mestiça. 

Momento de repressão em todos os níveis, a arte nas escolas primárias se voltou para alusão a 

comemorações cívicas e religiosas. Fruto do regime, a nova Lei de Diretrizes e Bases LDB 5.692/71 

estabelece a obrigatoriedade do ensino da arte. Segundo Barbosa (2011, p. 10), “pode parecer 

contraditório que uma ditadura instituía a arte como obrigatória no currículo, porém esse fato pode ser 

compreendido como um mascaramento para um ensino extremamente tecnicista”. A lei trouxe a 

polivalência, sob a nomenclatura de Educação Artística, um único professor deveria ministrar aulas de 

teatro, artes visuais e artes cênicas (teatro e dança), como não havia cursos de formação apropriados, 

foram criados cursos de licenciatura de curta duração, em dois anos, e um convênio com as Escolinhas 

de Arte. Matérias como música e desenho geométrico perdem lugar no currículo, e a técnica passa a 

ser priorizada em lugar das dimensões próprias da arte. 

Influenciados pela pedagogia libertadora de Paulo Freire e a libertária de Freinet, os 

educadores começam a se organizar, surgindo o movimento de Arte-educação, no final da 

década de 1970 e início de 1980, que visava repensar a arte na escola e na vida das pessoas, 

questionando o ensino polivalente e defendendo a ideia de autogestão pedagógica. Num 

período de reflorescimento político, inicia-se encontros de arte-ducadores, as associações 

começam a surgir, e em 1987 é criada a Federação dos Arte-Educadores do Brasil (FAEB). 

(BARBOSA, 2011, p. 12) 

Nesse clima é gerada uma proposta para arte/educação, desenvolvida pela Profa. Ana 

Mae Barbosa. Nela o ensino de arte tem por base um trabalho pedagógico integrador de três 

facetas do conhecimento em Arte: o fazer artístico, a análise de obras e a história da arte. O 

fazer estaria relacionado à experimentação dos códigos, materiais e procedimentos de cada 

linguagem artística. A leitura de obras de arte, o aluno conheceria parte do nosso universo 

cultural e artístico, realizando análises formais e técnicas, além de interpretações. E através da 

contextualização teria acesso a informações históricas, sobre a História da Arte e outras áreas 

do conhecimento, gerando reflexões e conexões. Essa metodologia permitirá uma 

reaproximação da produção em arte com o seu ensino: 
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A Proposta Triangular foi sistematizada a partir das condições estéticas e culturais 

da pós-modernidade. A pós-modernidade em arte/educação caracterizou-se pela 

entrada da imagem, sua decodificação e interpretações na sala de aula junto à já 

conquistada expressividade. (BARBOSA, 2011, p. 13) 

 

Os diálogos artísticos com as culturas africanas e com questões raciais não terminam, pelo 

contrário se tornam constantes na contemporaneidade brasileira. Mesmo não oferecendo formas 

específicas de representação, alguns artistas negros e não-negros trabalham a temática levantando 

diversos tipos de questionamentos. Como é o caso de Daniel Lima, artista negro, que por trabalhar a 

realidade social brasileira, através de intervenções urbanas e vídeoarte, trata esporadicamente dessa 

questão em sua arte individual. Mas, que não está afastada na sua participação no Grupo Frente 3 de 

Fevereiro, criado especificamente para tratar da violência e a distinção racial por parte de policiais. Em 

sua obra Coluna Laser III – Mar, reavivava a ligação entre Brasil e África, constituída por um laser 

que saía do Solar do Unhão, em Salvador, e se direcionava pelo mar ao continente africano. Fez parte 

da Mostra Pan-Africana de Arte Contemporânea, em Salvador 2005, “traz assim uma espécie de ponte 

por onde perpassam séculos de separação, diáspora, violência e transformações, de forma poética e 

sutil essa conexão é feita de tal forma intocável ao mesmo tempo em que tangível” (DOSSIN, 2008, p. 

251). 

Outro artista contemporâneo que traz a ligação África/Brasil é o fotógrafo e publicitário Sérgio 

Guerra. Na exposição Lá e Cá, o artista apresenta 438 fotografias de duas feiras livres, a Feira de São 

Joaquim em Salvador e o Mercado de São Paulo em Luanda. Distribuídas no espaço no próprio da 

feira brasileira, faz com que as pessoas percebam as semelhanças, nas cores, nas mercadorias, nos 

santos, nos sujeitos, muitas vezes, perdendo a referência do local onde foi tirada a fotografia.  

Apesar de ter alcançado repercussão em grandes expoentes da arte brasileira, durante toda sua 

trajetória, do período colonial a arte dos nossos dias, a questão racial dentro do ensino da 

arte/educação, ainda permanecia obscurecida. Em 1997, Silva já denunciava: 

 

Pesquisas recentes têm apontado para a dificuldade de aceitação da identidade 

negro africana por parte de enorme parcela do alunato de nosso país, ocasionando 

problemas de repetência, evasão escolar e impedindo o pleno exercício da 

cidadania por parte dos educandos.  

Livros didáticos de Educação Artística, adotados por 30% de professores da rede 

pública e consultados por 70% destes, são totalmente omissos no que se refere à 

produção cultural e artística do negro. 

Sabemos que a herança histórica brasileira tem dificultado as camadas subalternas 

vivenciarem suas experiências estéticas. Também a indústria cultural, juntamente 

com o sistema educacional, tem imposto padrões homogeneizantes, desvalorizando 

em negligenciando a heterogeneidade e a diversidade de nossa cultura, omitindo a 

presença partícipe dos descendentes de escravos. 

A bibliografia disponível para o ensino da Arte é omissa no que se refere à arte 

africana e incompleta quanto à afro-brasileira. Os professores de educação 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

artística se formam sem nunca terem tido sequer uma disciplina com conteúdos 

relativos à estética negra ou às raízes africanas. Tem-se, ainda, em nossa produção 

simbólica, o agravante da ideologia do embranquecimento e do mito da democracia 

racial imposta pelos setores hegemônicos da sociedade. (SILVA, 1997, p. 44) 

 

O ensino da arte se mantinha distanciado dessas inquietações e a Proposta Triangular surgia 

como um modo de articulação, pois proporcionava a inserção de obras artísticas e sua 

contextualização no processo educacional, até então afastadas, ora pra não prejudicar a livre expressão 

infantil, ora em detrimento da técnica.  

Aspecto este que ganha amplitude na sociedade atual, onde a realidade virtual, as novas 

formas de interação social, modos contemporâneos de entretenimento, são baseadas na imagem e em 

processos de visualidade. Por isso, Hernandéz (2007) argumenta a importância de trabalharmos a 

cultura visual dentro da sala de aula, para que os alunos aprendam a compreender o que se passa ao 

seu entorno, e que sejam capazes de decodificar através de um olhar crítico e reflexivo o mundo à sua 

volta. 

A LDB 9.394/96, após uma luta política para permanência da Arte no currículo
2
, que garantiu 

sua continuidade, teve como desdobramento a criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

trazendo uma nomenclatura diferenciada para os componentes da Proposta Triangular, como 

produção, apreciação e contextualização, ao invés das ações fazer, ler e contextualizar.  

Os principais instrumentos legais que regem a educação e o ensino de arte, a Constituição de 

1988, a LDB 9.394/96 e o PCN, argumentam sobre a necessidade de uma educação étnico-racial, que 

respeite as diferenças entre as culturas, que dialogue com os diversos grupos étnicos, e que reconheça 

a participação desses indivíduos na construção histórica do nosso país. Porém, ainda permanecia uma 

reivindicação antiga do Movimento Negro para inclusão da obrigatoriedade da História e Cultura 

Africana e Afro-brasileira no currículo escolar, sanada em 2003 com a Lei 10.639. A referida lei pode 

ser considerada a mais recente alteração no currículo de Arte, pois transforma a possibilidade dos 

outros instrumentos legislativos em um imperativo. 

O nosso objetivo com essas colocações foi apresentar como a arte e seu ensino podem 

articular questões raciais, não somente pela representação da população negra, mas também pela 

atuação de negros no circuito da arte e na arte/educação. Assim, o currículo Arte se torna um local 

privilegiado para o reconhecimento e valorização da estética e dos padrões artísticos negros, sua força 

de trabalho e luta social. Alterando a constatação de Silva (1997, p. 48) para propiciar 

 

Aos indivíduos oriundos de tais grupos informações que lhes possibilitem formar 

uma auto-imagem, uma auto-representação positiva, que sirva de contra-ataque às 

investidas deterioradas feitas à identidade grupal e individual a que estão sujeitos 

estes grupos.  

                                                             
2 Sobre essa questão ver Barbosa (2011). 
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SAMBA DE COMBATE E O COMBATE AO SAMBA: OS SAMBAS 

PRODUZIDOS POR COMPOSITORES NEGROS DA ESCOLA DE 

SAMBA RANCHO NÃO POSSO ME AMOFINÁ (1938-1946) 

 

 

TATIANE DO SOCORRO CORREA TEIXEIRA – SEDUC/PA 

MARIA GORETE CRUZ PROCÓPIO – UEPA 

 

 

RESUMO 

A presente comunicação se propõe a discorrer acerca da escola de samba “Rancho Não Posso 

me Amofina” por meio de sua historia, memoria e resistência no carnaval belenense. Pretende 

apresentar sua origem, ascensão e os desafios que enfrentou com o Estado Novo, propondo-

nos, por meio dos sambas produzidos pela escola, de uma observação atenta das letras, 

perceber os conflitos, as resistências, e a busca da valorização da escola e do bairro nas letras 

dos sambas. Por fim, objetivamos entender que memoria e esta que se tem do rancho, quais os 

marcos de memorias, as lembranças, os conflitos que marcaram as memorias dos 

entrevistados. 
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MAPEAMENTO DA RESISTÊNCIA DA JUVENTUDE NEGRA DE BELO HORIZONTE: 

MULHERES DE BAOBÁ 

 

THALITA RODRIGUES
*
 - UFMG 

TIAGO DE JESUS BRITO
**

 - UFMG 

 

O PET – Conexões de Saberes é um programa com caráter de ação afirmativa que tem, dentre 

seus objetivos, o fortalecimento das trajetórias político-acadêmicas de estudantes negras/os e de 

origem popular bem como a construção de uma postura crítica e atuante quanto às desigualdades da 

sociedade brasileira.  

Ao longo do processo de formação, as/os bolsistas e a equipe de coordenação, privilegiam 

textos e discussões sobre as hierarquizações e opressões de gênero, sexualidade, classe, geração, em 

relação com as desigualdades raciais. Um dos pontos chave para este trabalho do PET foi o processo 

de desnaturalização da desigualdade racial brasileira (MAYORGA, 2011; TADEI, 2002), a partir de 

uma perspectiva crítica quanto ao mito da democracia racial (FREYRE, 1982) que invisibiliza as 

dinâmicas do racismo no Brasil, sendo a juventude das periferias, principalmente a juventude negra, as 

mais atingidas por tais dinâmicas. 

Realizamos, desde 2012, o Mapeamento da Resistência da Juventude Negra na cidade de Belo 

Horizonte, a fim de conhecer e visibilizar como esta juventude tem existido e resistido às dinâmicas do 

racismo e outras desigualdades. Entendemos resistência aqui enquanto o processo de criação de 

identidades políticas, organizadas em torno do reconhecimento que as situações de desigualdade são 

historicamente constituídas (relações de opressão) e de que há uma situação onde “eles” impedem a 

existência de “nós”. Tal reconhecimento propiciaria a emergência de antagonismo em detrimento a 

relação de complementaridade existente nas relações de subordinação que são tidas como situações 

funcionais de reciprocidade da hierarquização (PRADO, 2002). 

O mapeamento vem sendo realizado com grupos juvenis que de alguma forma possuem pautas 

acerca da desigualdade racial e que resistem às, muitas vezes implícitas, manifestações de racismo. 

Muitos deles resistem através de manifestações artísticas, outros se inserem em espaços institucionais 

como as coordenadorias e secretarias dos governos, alguns concentram suas atividades na religião e há 

aqueles que estão realizando ações com foco na universidade. Independente da forma de atuação 

escolhida, todos pretendem auxiliar na representação e valorização da população negra que tanto 

contribuiu e contribui para a formação da sociedade brasileira. 

                                                             
*
  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Minas Gerais. Membro 

da Equipe de coordenação do PET Conexões de Saberes da UFMG, desde 2013.  

**
 Graduando do Curso de Ciências Sociais da Universidade Federal de Minas Gerais. Bolsista do PET Conexões 

de Saberes no ano de 2013. 
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O grupo com o qual nós, autoras/es deste trabalho, estabelecemos uma parceria para o 

Mapeamento da Resistência da Juventude Negra de 2013 foi a Companhia Baobá de Dança – Minas. 

O grupo “foi fundado em 1999, por Júnia Bertolino, William Silva e Jorge Áfrika com o objetivo de 

divulgar a cultura brasileira”
1
. O primeiro contato entre alguns estudantes do PET – Conexões 

de Saberes e a Cia. Baobá ocorreu em Agosto de 2013 no Evento “Tire seu racismo do caminho que 

eu vou passar com minha cor”, ocorrido na Faculdade de Direito da UFMG
2
. A Cia. apresentou 

poemas e pequenos textos com a temática do racismo e da força da mulher negra, bem como 

apresentação de dança ao som de tambores. A partir deste primeiro encontro, entramos em contato 

com o grupo, propusemos a participação delas no Mapeamento e iniciamos nossa pesquisa.  

A ligação com o lado mais tradicional das manifestações artísticas de matriz africana não 

impede a Cia. Baobá de dialogar com a juventude, sendo inclusive, um dos seus objetivos a 

divulgação para jovens sobre a tradição afro-brasileira. Por esse motivo, mesmo não sendo composta 

unicamente por mulheres jovens, decidimos incluir o grupo no mapeamento pelo contato junto à 

juventude, principalmente através de apresentações em escolas e demais eventos do cenário cultural de 

Belo Horizonte.  

 

METODOLOGIA 

 

Utilizamos entrevistas semi-estruturadas (FLICK, 2004) para realizar a pesquisa junto à Cia. 

Baobá. O roteiro foi discutido entre as/os conexistas e a coordenadora de referência da dupla de 

bolsistas e baseou-se nos eixos de pesquisa que tem norteado o mapeamento, como: origem do grupo, 

bandeiras de luta, dinâmica interna e externa da Cia., hierarquias, concepções sobre a sociedade 

brasileira e a questão racial, etc. Realizamos duas entrevistas que foram gravadas e transcritas, além de 

termos participado de eventos organizados pela Cia. bem como de alguns ensaios, sendo a observação 

participante (LIMA; ALMEIDA; CANDURO, 1999) um dos métodos utilizados em nossa pesquisa de 

campo. Além das transcrições das entrevistas gravadas em áudio, redigíamos diários de campo, 

descrevendo nossas experiências e impressões junto a Cia. Baobá. 

Identificamos o PET - Conexões de Saberes como um grupo de resistência de juventude 

negra, ou seja, um grupo que propõe a discussão e a representação da questão racial, influindo assim, 

na formação e nos diálogos que temos em campo com outros grupos de resistência. Nas visitas à Cia. 

BaobáMinas, compartilhamos nossas experiências na discussão da questão racial, o que entendemos 

ser uma experiência enriquecedora para o processo de pesquisa e para nossas trajetórias políticas.  

                                                             
1 Cia. Baobá Minas. Disponível em: <https://www.facebook.com/CiaBaobaMinas/info>. Acesso em: 20 abr. 

2013. 

2
 Retomaremos, nos próximos tópicos, este evento que foi uma resposta pública de repúdio ao trote racista 

ocorrido no primeiro semestre de 2013. Esta ação foi idealizada por jovens universitários e grupos culturais 

que debatem a questão racial em Belo Horizonte. 
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Muitos dos grupos que compõem o Mapeamento da Resistência da Juventude Negra em Belo 

Horizonte, nos anos de 2012 e de 2013, nos mostraram a necessidade de lançarmos outros olhares em 

meio às imagens homogêneas e hegemônicas que são transmitidas sobre a cidade e as pessoas que por 

ela transitam, principalmente sobre as grandes metrópoles. Faz-se necessário, portanto, um olhar de 

perto e de dentro para a cidade (MAGNANI, 2002) que não é tão homogênea quanto parece ser na 

primeira mirada: 

 

Em vez de um olhar de passagem, cujo fio condutor são as escolhas e o trajeto do 

próprio pesquisador, o que se propõe é um olhar de perto e de dentro, mas a partir 

dos arranjos dos próprios atores sociais, ou seja, das formas por meio das quais 

eles se avêm para transitar pela cidade, usufruir seus serviços, utilizar seus 

equipamentos, estabelecer encontros e trocas nas mais diferentes esferas – 

religiosidade, trabalho, lazer, cultura, participação política ou associativa etc. 

(MAGNANI, 2002, p. 18) 

 

O processo de pesquisa junto à Cia. Baobá nos possibilitou deslocamentos que vão desde a 

locomoção pela cidade, até o deslocamento sobre os lugares que ocupamos em relação a grupos 

distintos, dentro e fora da Universidade Federal de Minas Gerais. Deslocar-se foi um importante 

exercício nesta pesquisa. 

 

RESULTADOS 

 

Baobá é mãe e pai (bá e obá), é a grande árvore de tronco robusto e raízes fartas, símbolo do 

continente africano. A escolha deste nome pela Cia. é no intuito de representar as mulheres fortes que 

retiram forças da mãe natureza. A Cia. Baobá, que atualmente é composta por quatro mulheres, todas 

auto declaradas negras, propõe que lancemos novos olhares e reflexões sobre a mulher negra e a 

cultura afro-brasileira.  

As principais bandeiras de luta da Cia. Baobá são a afirmação e valorização da ancestralidade 

africana presente na cultura popular brasileira, a partir da participação das mulheres no histórico de 

luta e afirmação da cultura afro-brasileira. Através de manifestações artísticas, o grupo almeja resgatar 

e promover as contribuições dos afrodescendentes para a nossa sociedade. As músicas, poesias, as 

danças muitas vezes apresentam críticas a exploração e dominação exercida pelos colonizadores 

brancos ao mesmo tempo em que enaltecem o processo de lutas e conquistas do povo negro, ou seja, 

todas suas formas de resistências que perduram até os dias de hoje.  

Ao longo do contato com o grupo, identificamos que há certa centralização das atividades e 

mobilização da Cia. na figura da fundadora e atual diretora-geral. Ela identifica a dificuldade de viver 

de arte e a própria dificuldade de manutenção do grupo e do vínculo das integrantes, uma vez que há 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

pouco retorno financeiro nas apresentações e atividades desenvolvidas, o que podemos identificar em 

sua fala: 

 

Na verdade, assim, o que a gente encontra, é que essa coisa da arte tem aquela 

dificuldade, às vezes a pessoa quer, mas quando vê que não tem tanto retorno 

financeiro assim, desiste, né? Não quer ficar se dedicando a uma coisa que não dá 

retorno financeiro. O que eu to querendo dizer é que não é tão fácil conseguir 

integrante, acaba que as pessoas em um determinado momento querem, mas ai 

depois elas ficam pressionadas pela questão da sobrevivência. (BERTOLINO, 

2013, p. 24). 

As integrantes da Cia. Baobá não possuem formação formal em dança. A aprendizagem é feita 

por intermédio de mestres de dança presentes em Belo Horizonte, ao longo da trajetória do grupo. O 

contato com mestres e escolas de dança propicia-lhes o aprendizado de novos movimentos e passos, 

além de novas experiências, como a ida de Júnia Bertolino ao Senegal, em 2011, para um intercâmbio 

numa escola de dança, através de uma bailarina, referência de dança afro, que estava em Belo 

Horizonte. 

Apesar do grupo ser composto atualmente apenas por integrantes negras, elas afirmam não ser 

necessário ter esta identidade racial para integrar a Cia., mas sim estar engajada nas atividades 

realizadas. Este é um ponto interessante, pois dá indícios de que o grupo está aberto para outros 

pertencimentos étnico-raciais, sendo importante, entretanto, que a pessoa esteja disposta a discutir e 

representar a cultura afro-brasileira. Além disso, pode dar elementos para pensarmos as dificuldades 

da própria manutenção do grupo e de suas integrantes, uma vez que elas evidenciam a falta de retorno 

financeiro para suas atividades.  

As apresentações da Cia. Baobá acontecem em escolas, principalmente no mês de novembro, 

quando se comemora o Dia Nacional da Consciência Negra. Elas problematizam esta demanda por 

manifestações culturais afro-brasileiras em uma única época do ano e a pouca valorização destas 

mesmas manifestações ao longo do restante do ano. Além destas apresentações em escolas, o grupo 

participa de eventos artísticos do cenário cultural de Belo Horizonte, como o Festival de Arte Negra, 

FAN
3
, e é aberto para outros tipos de apresentações/contratações.  

Outra ação da Cia. Baobá é a realização do Prêmio Zumbi de Cultura que premia anualmente 

personalidades que contribuem para a valorização e afirmação de manifestações culturais de matriz 

africana na cidade de Belo Horizonte e região. A Cia. Baobá realiza muitos contatos e parcerias com 

outros grupos na tentativa de colaborar para a realização do Prêmio Zumbi de Cultura e também para 

apresentarem-se na premiação. O contato com os outros grupos também é feito para a indicação de 

personalidades para concorrerem e participarem do evento e, claro, para a construção de parcerias ao 

longo dos anos.  

                                                             
3
 FAN, Festival de Arte Negra de Belo Horizonte. Acesso em:<http://fanbh.com.br/> . Disponível em 14 Abril de 

2014. 
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A Cia. Baobá solicitou parceria do PET Conexões de Saberes para a realização do Prêmio 

Zumbi no ano de 2013. Esta proposta nos interpelou a re-pensarmos conjuntamente, que tipo de 

parceria poderíamos estabelecer e a partir de quais termos. Inicialmente, a proposta que nos feita foi de 

auxílio na arrecadação de renda para o evento, através de divulgação do Prêmio junto às empresas que 

participam da Lei de Incentivo à Cultura. Entretanto, diante das nossas próprias dificuldades na 

realização e manutenção do PET (que na época não estava recebendo a verba das bolsas das/os 

conexistas há três meses) e da paralisação das nossas atividades enquanto a situação das bolsas não se 

regularizasse, dialogamos a fim de auxiliar de outra forma na parceria estabelecida.  

A parceria entre o PET Conexões e Cia. Baobá para a realização do Prêmio Zumbi resultou no 

contato via email e facebook com alguns grupos que integraram o Mapeamento da Resistência da 

Juventude Negra de Belo Horizonte no ano de 2012 (Samba da Meia Noite, Negras Ativas, Cia dos 

Anjos, Coletivo de Estudantes Negros - CEN, Monabantu) com o intuito de que eles indicassem 

personalidades para concorrerem ao Prêmio. Este fato demonstra as potencialidades do Prêmio Zumbi 

que permite a relação entre grupos e personalidades que tem como intuito a valorização e afirmação da 

cultura e identidade negra. Acreditamos que a proposta do Prêmio converge com a do PET Conexões 

de Saberes que pretende, com o lançamento do mapa digital da Resistência da Juventude Negra (um 

produto dos dois primeiros anos de mapeamento que será lançado neste ano de 2014),  promover e 

facilitar o encontro entre esses grupos, intensificando suas atuações e a formação de redes. 

Um dos grupos que já mantém estreita relação com a Cia. Baobá e auxilia também na 

organização do Prêmio Zumbi de Cultura é a ASCESA (Associação Cultural Eu Sou Angoleiro) que 

tem como uma das principais atividades, a Capoeira de Angola. A relação mantida entre a ASCESA e 

a Cia Baobá influi nos espetáculos e na formação das integrantes, que agregam às apresentações 

elementos da capoeira, principalmente na percussão, além de obterem conhecimento sobre outras 

manifestações culturais de matriz africana. Além disto, a sala utilizada pela Cia. é da ASCESA que a 

cede para reuniões, ensaios e demais atividades do grupo. 

Ao longo da primeira entrevista, conversando sobre música e dança, o funk apareceu como 

tema. O funk vem constituindo-se como um dos principais meios de expressão das periferias e favelas 

brasileiras, habitada por uma população majoritariamente negra. A música que denuncia em suas letras 

as injustiças sociais, a vida na periferia, entre outras mazelas da sociedade brasileira, conseguiu um 

grande alcance de público nos últimos anos. Letras explicitamente de teor sexual, muitas delas fazendo 

referência à figura da dominação masculina sobre a mulher, popularizam-se. É relevante dizer que tem 

sido crescente o movimento de mulheres cantando no funk, pela perspectiva feminina, a sexualidade e 

o desejo, o que demonstra uma maior participação das mulheres no funk também enquanto cantoras e 

autoras.  

Houve algumas divergências da Cia. Baobá quanto às imagens das mulheres que são 

veiculadas por algumas músicas do Funk. Para a Cia., que propõe a valorização da mulher negra 

através de sua força e contribuições para a sociedade e a cultura brasileira, esta proposta seria pensada 

através do resgate da ancestralidade. As ações com foco nesta valorização seriam realizadas através de 

performances que resgatam a dança afro, onde geralmente utilizam-se roupas típicas, além de sons e 

ritmos que remetem à tradição. Assim, a discussão do exercício da sexualidade, a fala e dança 

escrachada das mulheres que cantam e dançam no funk, divergem, em alguma medida, com a busca de 
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ideais de valorização feminina que não entendem a expressão da sexualidade como um fator 

emancipatório, mas como vulgarização. A sexualidade aparece mais claramente para a Cia. a partir da 

valorização da fertilidade da mulher negra. Apesar disso, as integrantes fazem elogios ao que o funk 

propiciou, as batidas que elas mesmo disseram que levam multidões a dançar, possuem raízes 

africanas e que também representam a realidade das comunidades pobres do Brasil, habitadas 

principalmente por afrodescendentes. 

Ciente da diversidade da cultura afro e das suas diversas ramificações por distintas regiões do 

Brasil, o grupo prioriza afirmar a identidade africana, umas das constituintes da cultura brasileira, 

incluindo a participação das mulheres negras. A Cia. Baobá segue, portanto, uma trajetória de lutas, 

conquistas e aprendizagens na sua tentativa de combate ao racismo e a afirmação do papel da cultura 

de matriz africana e da mulher na formação da sociedade brasileira. 

 

DISCUSSÃO 

 

Gostaríamos de retomar o evento “Tire seu racismo do caminho que eu vou passar 

com minha cor”
4
 realizado em Agosto de 2013 na Faculdade de Direito da UFMG. Como já 

citado na introdução, este evento foi organizado por jovens universitárias/os que propunham 

uma ação contra o trote racista e nazista ocorrido no primeiro semestre do mesmo ano, na 

Faculdade de Direito, além de discutir o processo de democratização da universidade e as 

ações afirmativas de acesso e permanência à alunas/os de escola públicas, negras/os e 

indígenas. O trote racista ridicularizava notórias figuras negras da história 

brasileira, representadas através de estudantes que foram pintados de tinta preta, 

acorrentadas/os e cujas fotografias circularam na internet e outros meios de comunicação. 

Tanto o trote racista e nazista quanto a Recepção de Calouros Antirracista evidenciam que há 

uma heterogeneidade identitária e política na Universidade Federal de Minas Gerais. Esta 

heterogeneidade, apenas muito recentemente, vem se constituindo de maneira mais visível 

quando o assunto são as minorias e opressões. Ao longo da própria realização da Recepção de 

Calouros Antirracismo, houve intervenções contrárias à mesma, deixando evidente o contexto 

de luta política. O evento foi interrompido em vários momentos por funcionários da 

Faculdade de Direito que pediam menos barulho e também a finalização das atividades. 

Próximo ao final do evento, algumas pessoas realizaram também atos de repúdio à Recepção 

de Calouros Antirracista, jogando água de outros andares do prédio nas pessoas que assistiam 

as apresentações no pátio da faculdade. 

Essas tristes intervenções demonstraram a insatisfação e a violência diante do evento 

que repudiava o racismo. É relevante novamente questionar sobre a suposta convivência 

                                                             
4
  Mais informações, consulte o evento criado no facebook “Recepção de Calouros Antirracismo na Faculdade 

de Direito da UFMG”. Acesso em: <https://www.facebook.com/events/146423212227708/?ref=22>. 

Disponível em: 14 abr. 2014. 
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pacifica que se acredita existir entre brancos e negros em diversos espaços da sociedade 

brasileira, incluindo o espaço acadêmico. As intervenções realizadas e que pretendiam que o 

evento não continuasse além dos abomináveis atos de repúdio, demonstram o ambiente hostil 

no qual muitos/as estudantes negros/as e de origem popular que acessaram e acessam a 

universidade, enfrentam. O trote racista e a realidade da universidade pública remetem ao 

mito da democracia racial (TADEI, 2002), ideologia reproduzida na sociedade brasileira de 

que há uma harmonia racial no país. Esta postura sobre as questões raciais impede lançarmos 

olhares críticos diante de acontecimentos como o ocorrido na Faculdade de Direito. Retomar 

estes acontecimentos que foram o primeiro contato com a Cia. Baobá, faz-se importante para 

nós, pois ilustra o quanto ainda é difícil a discussão sobre desigualdades raciais na 

universidade. Além disso, e principalmente, reconhecemos esta Recepção Antirracista de 

Calouros como um evento de resistência ao racismo realizado pela juventude, negra e não 

negra, na Universidade Federal de Minas Gerais e que contou com outros sujeitos políticos 

que realizam cotidianamente esta luta, mas que não estão nesta universidade. Esta 

interlocução entre movimentos sociais e culturais são muito importantes para que a academia 

se depare, reconheça e aprenda com outras experiências e saberes que não apenas os próprios 

saberes acadêmicos e científicos. E foi justamente em um destes momentos que pudemos 

conhecer o nosso grupo de interlocução nesta pesquisa, parceria que gerou outros frutos como 

a nossa participação no Prêmio Zumbi através da divulgação do evento, bem como em uma 

roda de conversa.  

Este processo de pesquisa junto à Cia. Baobá também foi importante para nós 

enquanto grupo para pensarmos sobre quais espaços ocupamos na universidade, como somos 

vistos pelos grupos com os quais trabalhamos e como podemos realizar parcerias com eles. Se 

por um lado realizamos ações de resistência dentro da academia, estando muitas vezes em 

posições subalternas por sermos e representarmos grupos minoritários, por outro lado, 

representamos a instituição acadêmica junto aos grupos do mapeamento que não estão na 

universidade. Esta situação é interessante, pois, ao mesmo tempo em que nos aproximamos 

dos sujeitos com o qual estabelecemos interlocução para a pesquisa, também nos 

distanciamos, e este movimento de reconhecer o que nos aproxima e o que nos distancia é 

fundamental para compreendermos o processo de construção de identidade política (PRADO, 

2002) da Cia. Baobá e claro, também do PET Conexões de Saberes.   

O processo de constituição de identidade política para Prado (2002) contemplaria a 

identificação coletiva em torno de bandeiras de lutas comuns, o reconhecimento de que as 

relações de desigualdades são fruto de relações de poder historicamente constituídas (relações 

de opressão) e o estabelecimento de fronteiras políticas que delimitariam além das bandeiras 

de luta e as propostas de mudanças, as dinâmicas as quais combater, resultando também na 

constituição de “nós” e “eles”. 

Estatísticas de violência, subempregos, preconceito e acesso às políticas públicas demonstram 

que dinâmicas das opressões de gênero atingem de forma diferente as mulheres negras e as mulheres 

brancas. De acordo com a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD) de 2008 
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(ROSSETTO; MONTOVANELE; PAIXÃO, 2013) a comparação entre mulheres acima de 40 anos 

quanto à realização de mamografia indica que 26,4% das brancas nunca haviam realizado tal exame e 

que este número cresce para 40,9% entre as mulheres pretas e pardas. Quando a questão é exame 

clínico das mamas em mulheres acima de 25 anos, 37,5% das pretas e pardas nunca realizaram este 

exame enquanto entre as brancas a estatística é de 22,9% das brancas. Com a mesma faixa etária, a 

taxa de mulheres que nunca fizeram o exame de Papa Nicolau é de 18,1% das pretas e pardas e de 

13,2% das brancas. Estes dados evidenciam diferenças no acesso à saúde entre as mulheres brancas, 

pretas e pardas e dão indícios da complexidade que é pensar a articulação destas categorias de gênero e 

raça (MAYORGA; PRADO, 2010) na produção de experiências distintas das mulheres negras e de 

suas demandas e lutas.  

A Cia. Baobá nomeia o racismo e o sexismo como dinâmicas que tem, historicamente, 

oprimido as mulheres negras. O grupo compreende a mulher negra enquanto forte, fértil, ligada à 

natureza, mãe. A discussão da sexualidade que pudemos perceber, para além da questão do funk, já 

discutida no tópico anterior, é a da fertilidade. Interessante perceber as divergências sobre o que é ser 

mulher, para a Cia. e a compreensão que tem das mulheres no funk, pois se por um lado a ação do 

grupo se orienta pela valorização da mulher através do canto e da dança, as ações não são nomeadas 

como sensuais. A representação do funk, sensual para o grupo, não é tido como valorização das 

mulheres. Há pontos de intersecção entre o trabalho de grupos de mulheres que cantam e dançam funk 

com o trabalho da Cia Baobá, como o fato de serem grupos de mulheres que cantam e dançam. 

Entretanto, há também divergências fundamentais e não queremos definir qual/is é/são a/s melhor/es 

maneira/s de pensar a valorização e emancipação feminina, mas problematizar que há discursos 

distintos sobre as também diversas experiências de mulheres, negras e não negras, e as várias lutas 

contra as opressões de gênero e outras desigualdades.  

 É importante também destacarmos que a representação da mulher no funk não se dá apenas 

com as mulheres que cantam e dançam, mas também através de músicas misóginas e sexistas, 

cantadas por homens e também por mulheres. Além disso, sabemos que historicamente as dinâmicas 

do racismo e sexismo atuam de forma distinta nas mulheres negras, concebidas como mulheres 

sexualizadas e que a escravidão no Brasil ainda tem resquícios fortes. Tais elementos devem ser 

levados em consideração ao pensarmos a concepção de valorização da mulher defendida pela Cia. 

Baobá, contextualizando esta postura diante de discursos misóginos que aparecem também, mas não 

apenas, no funk. 

O resgate da ancestralidade africana pela Cia. Baobá tem como objetivo fortalecer a 

identidade do grupo e dos afrodescendentes. Diante do histórico de discriminação e necessidade de 

afirmação positiva da cultura popular afro-brasileira, a Cia. Baobá também luta para sobreviver tendo 

em vista o sistema da indústria cultural que realiza o que Carvalho (2010) nomeia como um processo 

de canibalização e espetacularização das culturas tradicionais. Larkin (2003) retrata o caráter assumido 

por essa mobilização em prol da afirmação das identidades em um contexto de imposição mundial de 

uma cultura tecnológica de mercado: “Diante do poder dessa cultura unidimensional difundida por 

meio da tecnologia informatizada e dos veículos de comunicação de massa, a afirmação de identidades 

especificas vem demarcando espaços de resistências” (LARKIN, 2003, 29). As apresentações da Cia. 

Baobá tem um caráter tanto de resistência simbólica e política não apenas às dinâmicas do racismo, 
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sexismo, mas também tem resistido “à pressão das elites para homogeneizar uma cultura nacional 

segundo a perspectiva da cultura erudita ocidental” (CARVALHO, 2010, 44). 

Nesse quadro de hegemonia e ostentação de uma cultura mundial do consumo, não muito 

diferente do que a cultura de matriz africana vem sofrendo no decorrer dos séculos através do 

apagamento da história e da difusão da ideologia da passividade (MAYORGA, 2011), percebemos a 

necessidade da afirmação das raízes africanas de nossa sociedade. É necessário que haja novas visões 

sobre a história do povo negro, transformando, assim, nossas percepções sobre as contribuições que 

vieram da África e que possibilitaram constituirmos nossa cultura. Desta forma, o Prêmio Zumbi de 

Cultura ganha extrema importância não apenas para a Cia. Baobá, mas principalmente para o cenário 

cultural belorizontino como um todo.  

A crescente ostentação de uma cultura única, formada a partir da tecnologia de mercado, tende 

a impedir manifestações culturais especificas. A sociedade brasileira que se enxerga como pluralista [e 

unificada] passa despercebida pelos tabus que impedem o debate sobre a questão racial no Brasil. O 

mito da democracia racial e a mestiçagem são sempre acionados enquanto argumentos contrários à 

denúncia de que somos sim um país racista e de que há desigualdades estruturais para a população 

negra (TADEI, 2002).  Encontramos na sociedade brasileira posturas diferentes quanto ao debate 

racial (MAYORGA, 2011): há desde aqueles que compreendem que há de fato um processo histórico 

de desigualdade racial; àqueles que entendem ser difícil a existência do racismo, devido o processo de 

miscigenação; outra postura é a de compreender que as desigualdades raciais seriam combatidas a 

partir do combate à desigualdade econômica o que significaria que igualdade racial seria conquistada 

com igualdade econômica. E há também aquelas posturas que entendem que não há desigualdade 

racial e racismo no Brasil e que as tentativas do Movimento Negro de racializar nossa sociedade, 

incitariam um conflito inexistente e que isto representaria um perigo para a identidade brasileira.  

Procuramos neste trabalho evidenciar as ações políticas da Cia. Baobá a fim de não 

esquecermos o histórico processo de politização da questão racial no Brasil e de reafirmar que existem 

sim desigualdades raciais em nossa sociedade e que idealizar uma cultura formada a partir do encontro 

pacífico entre europeus, indígenas e africanos não auxilia no combate a estas desigualdades, mas 

apaga o processo violento de estruturação do racismo no Brasil. Além disso, entendemos ser também 

importante a interlocução entre raça e outras categorias sociais, como gênero, classe e sexualidade.  

 

FINALIZANDO 

 

A Cia. Baobá é um grupo que propõe a valorização da cultura afro-brasileira e das mulheres 

negras, através da dança, música e do teatro. Suas ações propõem o combate às dinâmicas do racismo, 

sexismo e a sobrevivência do grupo no cenário cultural belorizontino, tendo em vistaumacultura 

homogeneizadora, difundida por meio da tecnologia informatizada e dos veículos de comunicação de 

massa (LARKIN, 2003). Vimos algumas divergências entre a concepção de mulher da Cia. e o que 

compreendem sobre a imagem da mulher no funk, apesar do grupo reconhecer a importância deste 

ritmo enquanto uma manifestação cultural e política da população negra e de classes baixas. A 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Companhia Baobá de Dança- Minas, resiste às dinâmicas do racismo, sexismo e à homogeneização da 

indústria cultural através de suas apresentações de dança e teatro, bem como organizando o Prêmio 

Zumbi de Cultura, um importante espaço de divulgação e reconhecimento de personalidades e grupos 

negros. Estas ações coletivas do grupo não são as únicas formas de resistências destas mulheres, o que 

podemos notar, por exemplo, na perseverança delas em continuar no grupo, apesar da falta de 

incentivo financeiro para a realização de suas ações. As dificuldades econômicas da Cia. e do pouco 

ou nenhum retorno financeiro para cada uma das integrantes acarreta desmobilização e a dificuldade 

de que o grupo tenha um número maior de membros, reflexos de uma desvalorização das culturas 

tradicionais e de suas manifestações artísticas. Apesar de todas estas dificuldades, a Cia. Baobá luta 

pela sua existência e resistência!  

Esta pesquisa e o próprio PET Conexões de Saberes tem sido importantes espaços de 

fortalecimento da trajetória política e acadêmica tanto das/os bolsistas quanto da equipe de 

coordenação, por possibilitar interlocução com sujeitos políticos que colocam no horizonte a igualdade 

racial no Brasil.  
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UM DIÁLOGO TENSO ENTRE ADORNO E FLUSSER A RESPEITO DA FORMAÇÃO E 

DO ENGAJAMENTO  

 

TIAGO LAZZARIN FERREIRA - USP 

MÔNICA GUIMARÃES TEIXEIRA DO AMARAL - USP 

 

INTRODUÇÃO 

 

A leitura dos escritos de Theodor Adorno (2006) e Vilém Flusser (1998, 2011a) e a 

participação em debates realizados pelo Grupo de Pesquisa responsável pelo projeto “Rappers, os 

novos mensageiros urbanos na periferia de São Paulo”
1
 suscitou-me a hipótese de que o engajamento 

estético dos jazzistas e dos rappers articula o sentido da vida pessoal com o meio social por meio do 

processo de formação musical
2
. Esta hipótese tem como fundamento a constatação de que o rap e o 

jazz possuem igualmente lastro na ancestralidade negra e africana.  

Segundo Flusser (1998), as tradições negras convencionalmente denominadas “culturas 

africanas” transmitem, de geração a geração, modelos arquetípicos cuja expressão é verificada em 

diversos objetos, símbolos e imagens, tais como máscaras ou estátuas. Simultaneamente, as novas 

gerações são estimuladas a criar suas próprias marcas e, assim, constituem um repertório cada vez 

mais amplo e retém apenas o essencial dos modelos, que são suas estruturas.  

Este método de transmissão cultural, que articula o universal e o particular de modo recursivo 

e simbólico, é manifesto nas diversas formas de arte que possuem lastro cultural africano. Tais 

qualidades se fazem necessárias para a formação e o engajamento dos sujeitos porque revelam 

conteúdos outrora sufocados e afastados da experiência, colocando em risco o entorpecimento da 

consciência e da sensibilidade a partir da indústria cultural. 

A suposição de que o jazz expressa em sua linguagem conteúdos ancestrais negros e africanos 

que afetam positivamente a formação e o engajamento tem por base o trabalho do historiador Eric 

Hobsbawm (1989). Este autor indica que o jazz já em 1914 havia se transformado em uma linguagem 

universal cujas origens remetem às tradições culturais negras da África Ocidental e europeias, mais 

precisamente as espanholas, francesas e anglo-saxãs.  

                                                             
1 Grupo de Pesquisa coordenado pela Profa. Dra. Mônica Guimarães T. do Amaral da Faculdade de Educação da 

USP, inserido no Programa de Políticas Públicas da FAPESP (Processo: 2010/52002-9). 

2 A despeito de Theodor Adorno (1985) identificar no jazz da década de 30 difundido pelas rádios dos Estados 

Unidos o oposto daquilo que pretendo demonstrar, no sentido de que o autor reconhecia nesta linguagem 

musical a concretização da arte estandardizada promovida pela Indústria cultural. Deste modo, o jazz seria 

emblemático do que se opõe à formação cultural em toda a sua potencialidade. 
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A síntese dessas tradições surgiu principalmente, mas não apenas, em New Orleans no 

final do século XIX, expandiu-se pelo interior de todo o território norte americano e atingiu a 

Europa (e posteriormente o Brasil). Por causa da variedade de elementos constitutivos da 

linguagem do jazz, o historiador afirma que, devido à dificuldade de classificação aliada à 

complexidade das relações sociais que o engendrou, o jazz permaneceu por um longo período 

como uma arte marginal.  

Ainda segundo o autor, tanto os brancos quanto a classe média negra que buscava a 

respeitabilidade branca desdenhavam do jazz. Foi somente por meio de profissionais da indústria 

fonográfica e dos intelectuais brancos e boêmios que identificavam no jazz um mal estar 

semelhante ao que estes sentiam, que o gênero musical passou a ser mais respeitado. Em 1930, 

as primeiras escolas de música e universidades foram abertas ao jazz porque elas reconheceram 

nele uma contribuição importante à cultura norte-americana. Outro fator que contribuiu para a 

expansão do jazz foi que o governo se tornou “ciente do valor propagandístico do jazz como 

produto de exportação cultural” (HOBSBAWM, 1989, p. 118-119).  

 A suposição de que o rap contempla as proposições adornianas e flusserianas sobre 

formação e engajamento tem como fundamento o seu parentesco com o jazz. No começo dos 

anos 70 alguns artistas responsáveis pelas festas públicas que ocorriam no Bronx e em outros 

bairros pobres de Nova Iorque, tais como o DJ Kool Herc e Afrika Bambaata, sintetizavam 

referências de jazz, soul, rock, country e música afro-cubana com o suporte de aparelhos 

eletrônicos e, assim, colaboravam para a criação de uma nova linguagem musical. Estas festas 

ainda reuniam jovens que se manifestavam artisticamente de diversas formas, tais como a 

dança break e o canto (CHANG, 2005).   

 O rap surgiu em meio à situação de exclusão social dos negros em uma metrópole dos 

Estados Unidos marcada pelo desemprego, pobreza e pela violência das gangues e da polícia. 

Diante disso, os sujeitos se engajaram na modificação desta situação por meio de recursos 

como a música rap. Pela profundidade com que o rap comunica a experiência desse povo, esta 

manifestação artística conseguiu organizá-lo politicamente.  

Mas o rap atravessou fronteiras e hoje ele também é significativo para os jovens 

brasileiros, especialmente os moradores das favelas que sofrem com o racismo. Atualmente 

muitos rappers transitam entre o rap e o jazz, como é o caso dos paulistanos Xis, Criolo e 

KLJ. Segundo a pesquisadora Amaral (2011), o rap é uma manifestação cultural significativa 

para os jovens repensarem e afirmarem suas raízes e laços sociais nos contextos, 

metropolitano e escolar, ambos afetados pela violência e desigualdades sociais.  

Decorre de tal percepção o objetivo de se investigar a articulação das ideias de formação 

cultural proposta por Theodor Adorno (2006) e do engajamento estético proposto por Vilém 8(1999; 

2011b), por meio da compreensão do modo como o rap e o jazz colaboram para a formação e 

emancipação dos artistas engajados.  

 

A NOÇÃO DE FORMAÇÃO E ADORNO 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

O filósofo Theodor W. Adorno propõe na Dialética do Esclarecimento (1985) que a ideologia 

na sociedade contemporânea se refere a um sistema coordenado que envolve os diversos setores 

econômicos, desde a indústria de metais e energia, bancos e também a indústria cultural: cinema, 

rádio, televisão e jornais. A fusão dos objetivos e tendências dos diversos setores econômicos da 

produção com a cultura promovida pela indústria cultural interfere no campo da experiência social e 

subjetiva, constituindo o fenômeno da padronização cultural. Segundo o autor, tal padronização é 

sinônima e expressão da semiformação. Neste contexto, a indústria cultural é responsável por preparar 

e organizar os dados da experiência para o consumo instantâneo das mercadorias produzidas pelas 

agências do capital, conformando a consciência individual às relações sociais vigentes. 

O fenômeno da preparação dos dados da experiência a partir e por meio da indústria cultural é 

denominado esquematismo.  

“Para o consumidor, não há nada mais a classificar que não tenha sido antecipado no 

esquematismo de produção. A arte sem sonho destinada ao povo realiza aquele idealismo sonhador 

que ia longe demais para o idealismo crítico” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 117).  

Tal sistema de relações sociais obedece à racionalidade técnica que abstrai os sujeitos de suas 

vidas concretas para preservar a ordem estabelecida. A racionalidade técnica consiste na plena 

identificação entre o universal e o particular, a parte e o todo social. A homogeneização da totalidade 

que compreende a produção, distribuição e consumo das mercadorias culturais têm como 

consequência paradoxal a desvinculação dos sujeitos entre si. Portanto, a totalidade social 

contemporânea pode aparentar estar em harmonia devido à sua tendência de homogeneização, mas tal 

aparência encobre os conflitos e as tensões existentes entre os domínios da produção e da cultura. 

A padronização cultural nos amplos setores da sociedade tem o efeito paradoxal de fragmentar 

as relações sociais na medida em que responde aos imperativos de dominação econômica. 

Simultaneamente, ocorre a fragmentação da percepção do sujeito em relação ao mundo em que vive. 

As opiniões do sujeito semiformado refletem sua submissão às autoridades externas de acordo com a 

cisão dos campos do conhecimento pela racionalidade técnica. De modo que a semiformação pode ser 

compreendida como a consciência fragmentada do sujeito. Portanto, o sujeito semiformado pode ser 

caracterizado como heterônomo, na medida em que suas opiniões e juízos reforçam os estereótipos e 

classificações veiculados pela indústria cultural.     

Em oposição ao esquematismo e à padronização que são peculiares ao processo de 

semiformação, o autor propõe a educação para a emancipação do sujeito, a qual demanda a formação 

cultural (ADORNO, 2006, p. 76) que se coloca a serviço do esclarecimento. Por isso, a formação 

cultural significa o desenvolvimento da consciência emancipada. Tal consciência consiste na 

capacidade crítica de interpretar o mundo. Para impedir a barbárie dos campos de concentração de 

Auschwitz, que recebeu a adesão das massas por meio da propaganda dos grandes meios de 

comunicação, o ensino deveria: 
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[...] desenvolver as aptidões críticas; ele deveria conduzir as pessoas, por exemplo, 

à capacidade de desmascarar ideologias; deveria protegê-las ante identificações 

falsas e problemáticas, protegendo-as, sobretudo em face da propaganda geral de 

um mundo que a mera forma de veículos de comunicação de massa desta ordem já 

implica como dado. (ADORNO, 2006, p. 8-81)  

Desenvolver aptidões críticas significa ser contrário a se adaptar de modo irrefletido, no 

sentido de aceitar a realidade como exterioridade que se impõe à experiência. A complexidade e o 

dinamismo da realidade sócio-cultural requerem a recusa do existente como dado. Ao invés de 

promover apenas o conhecimento técnico, a formação cultural requer a consciência dos limites da 

racionalidade técnica. Por isso, a experiência formativa favorece o desenvolvimento da consciência 

emancipada e o engajamento do sujeito na vida coletiva.  

O contexto em que se inserem as reflexões de Adorno (2006) a respeito das origens do 

pensamento totalitário nazi-fascista e de seu sucedâneo – a indústria cultural – o aproxima de outro 

filósofo que sofreu as consequências do holocausto e se ocupou das reflexões acerca da adaptação e 

inadequação do sujeito na cultura. Refiro-me a Vilém Flusser (1998) que, por sua vez, emigrou da 

Europa para o Brasil em 1941. O contato com este país foi um dos fatores que marcou o pensamento 

flusseriano. O filósofo de origem tcheca, baseado em sua própria vivência de desterro
3
, propõe o 

engajamento como um dos elementos necessários à confrontação da angústia que identificava em si 

mesmo e na sociedade brasileira de modo geral, que também pode ser caracterizada como tédio 

existencial. 

 

A NOÇÃO DE ENGAJAMENTO E FLUSSER 

 

Engajamento estético é a noção elaborada por Flusser (2011a) relativa ao gesto que o artista 

concretiza, a fim de re-politizar as relações humanas em contexto pós-histórico. O artista, que pode ser 

qualquer pessoa – em contraposição à ideia de que poucos são capazes de produzir arte – é 

futuramente denominado jogador (homo-ludens) pelo autor. O novo homem, que é o homo-ludens, 

teria por tarefa revelar o absurdo de viver em contexto programado por aparelhos que são 

característicos da hipótese flusseriana da pós-história. A seguir, é apresentado de modo sucinto o 

percurso do filósofo até os conceitos de pós-história e aparelho.  

Da sociedade agrícola para a sociedade industrial, e da sociedade industrial para a sociedade 

pós-industrial, ocorreram substituições da ontologia dominante
4
. Esta substituição é relativa às 

transformações das sociedades denominadas não históricas, históricas e pós-históricas. Na sociedade 

não histórica, a ontologia é predominantemente animista e constituída por imagens tradicionais. Na 

sociedade histórica, a ontologia é caracterizada pela predominância do texto, em substituição às 

                                                             
3 O termo alemão “Bodenloss” caracteriza a experiência do filósofo, e significa literalmente “sem chão”. 

4 Segundo o autor, o termo ontologia denota a experiência, a visão e a ação da sociedade. 
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imagens, instituindo a percepção do tempo linear e a explicação causal e determinista dos fenômenos, 

que culminou na hegemonia da ciência.  

Contudo, as explicações científicas foram abaladas justamente pela crença excessiva nos 

textos (textolatria). Paradoxalmente, os textos visavam à libertação da idolatria das imagens. De modo 

que os textos se tornaram ininteligíveis pela inversão entre o significante e o significado simbólico. Os 

símbolos são capazes de significar tanto os fenômenos concretos quanto os fenômenos teóricos que, 

por sua vez, significam outros símbolos que podem ser vazios, i.e., signos matemáticos. A práxis do 

homem pós-histórico é relativa ao universo de símbolos vazios, ou seja, à textolatria. Tal condição 

existencial demanda nova mudança ontológica. Com a finalidade de produzir sentido para os textos 

sem sentido, foram concebidos aparelhos que se alimentam dos signos textuais e os concretizam. A 

pós-história é contexto em que a ontologia predominante é constituída pela informação produzida por 

aparelhos.  

Aparelho
5
 é, pois, uma metáfora para a cultura, cujo protótipo é a caixa-preta (máquina 

fotográfica): espécie de brinquedo que funciona de modo absurdo e realiza ao acaso o programa 

existente em seu interior. Seu desenvolvimento culmina no mundo virtual ou, mais precisamente, no 

mundo codificado.   

 

O mundo codificado é a realidade “tout court” para o funcionário, porque é nele 

que sua carreira, sua vida, ocorre. A maneira como ele vai manipulando os 

símbolos decide se vai ser empregado pelo aparelho, se vai avançar, e como vai ser 

aposentado. (FLUSSER, 2011a, p. 5) 

 

Em vista dos problemas que se impõem à experiência a partir da hipótese da pós-história e do 

mundo codificado, o filósofo tcheco-brasileiro propõe o engajamento do artista como estratégia para a 

orientação do homem frente à sua liberdade (ou falta de liberdade). Neste mundo virtual em que 

predominam símbolos formados por códigos abstratos
6
, caberia ao artista se contrapor e informar tais 

espaços vazios, i.e., criar e dar sentido às suas realizações. Isto significa que cabe ao homo-ludens o 

papel de concretizar as informações improváveis contidas na programação do aparelho por meio de 

gesto artístico. Este gesto consiste em ação deliberada e consciente, ao invés de realizada ao acaso, de 

modo a reproduzir o funcionamento do aparelho. O gesto artístico realocaria a experiência privatizada 

pela lógica de automação do aparelho para o espaço público, sendo responsável pela humanização das 

formas de comunicação.  

 

A FORMAÇÃO E O ENGAJAMENTO QUE SE MANIFESTAM NO RAP E NO JAZZ 

                                                             
5 A definição para aparelho de Flusser (2011a, p. 17) é: “brinquedo que simula um tipo de pensamento”. 

6 Os quais o autor posteriormente denomina imagens técnicas (FLUSSER, 2008, 2011b). 
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Com base nas interpretações apresentadas acima e no contato que tive com o universo 

musical, suponho que o rap e o jazz manifestam aspectos relativos à formação cultural e ao 

engajamento estético. Eric Hobsbawm (1989) identificou contribuições do jazz em sua singularidade 

para desfazer uma série de preconceitos, que recorrem à comparação com a música de concerto. Para o 

historiador, o que torna cada execução de jazz única é a improvisação.  

O improvisador de jazz se baseia na forma musical
7
 que costuma ser relativamente 

simples, e serve como base para a elaboração de solos de maior ou menor complexidade 

rítmica, harmônica e melódica. Tudo isso de acordo com o instrumento, com a capacidade 

técnica e com o conhecimento da linguagem do executante. Durante a execução musical, os 

instrumentistas praticam improvisações e dialogam entre si, de modo que uma mesma música 

dificilmente pode ser concebida de maneira idêntica, e isso sequer é desejável.  

 O jazzista se engaja no instante presente da improvisação para que o standard
8
 se 

mantenha autêntico e tenha potência, fazendo com que o ouvinte também participe da música. 

Por isso, o músico deve se aprofundar no conhecimento e domínio técnico de seu instrumento 

para ser capaz de interagir com os outros músicos e responder rapidamente a cada estímulo 

que recebe do meio
9
. O jazz é uma música que afeta e é afetada por todos, no sentido de que a 

execução consiste na comunhão de músicos e público durante o ritual da improvisação. Não é 

o tempo linear que comanda a apresentação de jazz, mas a temporalidade que faz com que 

cada instante seja uma experiência única, a partir de uma forma ancestral e universal que é o 

standard. Trata-se, portanto, de um diálogo entre a forma – literalmente a forma jazz – e o 

conteúdo da execução-improvisação, e ambas se transformam e se atualizam a cada momento, 

numa espécie de eterno retorno.  

 Por sua vez, o rap trabalha com a improvisação de modo tão complexo quanto o jazz. 

Cabe ao Mestre de Cerimônias (MC) o papel de improvisar por meio do flow, i.e., do canto 

falado que deve relacionar rimas e mensagens significativas com batidas (ritmos) executadas 

pelo Disk-Jóquei (DJ), o qual também improvisa por meio do scratching – técnica de 

manipulação dos discos em vinil que produz sonoridades e timbres imprevistos (PEDERSEN, 

2009). Conforme já foi apontado anteriormente, um dos interesses da pesquisa é interpretar o 

valor estético do rap, ao invés de interpretá-lo por um viés político. Ou melhor, o objetivo é 

compreender a partir da dimensão estética sua contribuição política, e não o contrário – que é 

mais comum.  

                                                             
7 Que geralmente tem a duração de 32 compassos, na sequencia A-A-B-A. 

8 O standard é a próprio tema de jazz cuja estrutura é a forma musical já mencionada. 

9
 Também é característico do jazz o jogo de “Questionand Aswer” (pergunta e resposta), em que os improvisadores 

elaboram seus solos a partir de um diálogo musical. 
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Tal interesse se baseia em variadas constatações. A começar pelo preconceito que se 

tem com o rap, por motivos semelhantes ao jazz, como se tratasse de música mal elaborada, a 

despeito de seu caráter político. Em seguida, pela consequente marginalização do rap em 

espaços formais de educação, i.e., em escolas e conservatórios que não aceitam rappers em 

seus cursos ou não oferecem disciplinas desta arte. Por fim, pela adesão de muitos jovens a 

este ritmo, que é tocado maciçamente nos aparelhos de som, Ipad´s, telefones celulares, no 

espaço escolar e em tantos outros.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dentre as artes musicais que instauram elementos dissonantes na audição dos ouvintes 

acostumados à padronização, destacam-se aquelas que possuem matriz africana. Este é o caso do rap e 

do jazz, que contém em suas respectivas linguagens elementos africanos e negros que remetem a uma 

temporalidade circular (não linear), à diáspora e à existência de conflitos que não podem e não devem 

ser silenciados. Por isso, a formação e o engajamento tornam evidentes as relações entre a arte e a 

política, como instrumentos de transformação do mundo exterior e interior, simultaneamente.  
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RITO E ESPIRITUALIDADE NA PERFORMANCE DE CONTOS DE ORIXÁS 

 

TONI EDSON COSTA SANTOS
*
 - UFBA 

 

O MEU ALÔ DE HOJE 

 

É ouro! Oba! nasce da fusão entre um desejo grandioso e um protesto necessário. Conto 

histórias desde 1999 e comecei pesquisando contos indígenas para, desde 2003 pesquisar 

profundamente contos africanos de diversas origens, como contador de histórias, formador de 

contadores e diretor de espetáculos de contação de histórias. Quando fui convidado, em 2003, pelo 

SESC Santa Catarina, para montar um espetáculo com contos africanos para circular pelas unidades do 

SESC no estado, comecei minha busca incessante por referenciais africanos em forma de narrativas. 

Havia poucos livros disponíveis no estado, marcado pela colonização italiana e alemã, mas com muito 

esforço consegui selecionar alguns contos que comporiam minha primeira sessão de contos no formato 

de espetáculo, o trabalho Afrocontos, Afrocantos, gerado no ano do surgimento da Lei 10.639 e que 

completa 10 anos esse ano. Sobre esse trabalho tecerei mais alguns comentários em breve. Quando da 

seleção dos contos, encontrei alguns contos que tratavam da relação antropozoomoórfica, contos sobre 

algumas visões de morte em África me encantaram e minhas primeiras incursões em terreiros de 

candomblé me colocaram diante de uma publicação do Reginaldo Prandi, em que recolhe diversos 

contos de orixás, o Mitologia dos Orixás. Meu desejo, para o Afrocontos, Afrocantos, era juntar 

alguns contos que tratavam da morte e alguns contos de orixás que abordassem a mesma temática e 

como jovem apaixonado pelos contos e eufórico com a oportunidade, eu queria encontrar relações 

entre os contos de áfricas diversas. Numa conversa com um pai de santo com o qual eu tive conversas 

importantes para meus mergulhos no candomblé, eu tentei comprovar que havia uma certa lógica, 

ligação entre um conto iorubá de orixá e uma narrativa encontrada no Congo, mas o babalorixá e 

professor de Artes Plásticas Luiz Carlos Canabarro Machado, me aconselhou a desistir dessa idéia, 

pois essa ligação era forçosa, e disse ainda que eu deveria montar o espetáculo com contos africanos e 

trabalhar com narrativas de orixás quando tivesse mais tempo. Segui os conselhos de Canabarro, 

finalizei o trabalho com contos de Angola, do Quênia, do Congo, da Argélia e uma releitura de um 

fato ocorrido no Brasil. Mas mesmo assim quando pensei no figurino do espetáculo, escolhi comprá-lo 

da cor de minha predileção, amarelo, e acabei adquirindo uma vestimenta nigeriana, de cultura ioruba, 

em Salvador. 

Entre 2004 e 2008, dirigi um grupo de garotas contando histórias nas ruas de Florianópolis, 

elas trabalhavam com contos escritos por mulheres ou que tratassem da questão feminina. 

Trabalhávamos em 2005, com contos de Eduardo Galeano, do livro Mulheres, e num certo dia, uma 

das atrizes começou a contar o conto Maria Padilha, que se inicia com a frase: “Ela é Exu. E Também 

                                                             
* UFBA, Doutorando do PPGAC. 
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uma de suas amantes” (GALEANO, 1997). A garota foi empurrada ao chão e começaram a chamá-la 

de herege, e fazer ofensas sem tamanho nem medida. Conversei com o elenco longamente e percebi 

que estava na hora de colocar em prática uma sessão de contos apenas com histórias de orixás, para 

tentar quebrar, ou minimizar alguns preconceitos. Denise Bendiner, que dirigiu meu primeiro solo com 

contos africanos, topou dirigir a sessão de contos que estrearia em 2006 sob o título É ouro! Oba! 

Resolvemos mudar o formato da sessão, investir num cenário, alguns elementos que pudessem criar 

um ritual e que as pessoas pudessem visualizar imagens de orixás além do que estivesse contido em 

minha transmissão oral. Inúmeras vezes há a tentativa de diminuir o que é vem de fonte oral para 

destacar aquilo que é escrito, Renato Ortiz desconstrói essa premissa quando se refere ao Candomblé, 

reiterando que muitos autores “insistem na oposição entre o saber escrito e o saber oral” e cita Juana 

Elbein para destacar que a “força sagrada, transmite-se de pessoa para pessoa, o que privilegia a 

comunicação face a face da memória africana” (ORTIZ, 2006). O autor ainda diz que: “O exemplo do 

candomblé, já citado, é esclarecedor. A celebração do ritual reforça os laços de solidariedade entre os 

membros da comunidade religiosa” (ORTIZ, 2006).   O espetáculo busca exatamente provocar o 

imaginário do público para estimular o conhecimento e a solidariedade de outra cultura. Ortiz também 

afirma que “Cada terreiro é uma unidade de evocação, promovendo, entre seus componentes, os 

valores negro-africanos dispersos pela história da escravidão” (ORTIZ, 2006). A escravidão no Brasil 

tentou desarticular muitos dos discursos dos negros escravizados, mas a fusão entre tradições distintas 

gerou um componente oral muito difundido e respeitado, como é o caso das tradições de terreiro. 

Como afirma Stuart Hall em seu livro Da Diáspora, não podemos pensar a tradição com algo 

estanque, segundo o autor: “tradição é um elemento vital da cultura, mas ela tem pouco a ver com a 

mera resistência das velhas formas” (HALL, 2003, p. 57). E o processo de ressignificação pelo qual 

passaram as religiões de matriz africana nas Américas deflagra esse movimento, de tradições 

reconstruídas. Hall diz ainda que: “Os elementos da tradição não só podem ser reorganizados para se 

articular a diferentes práticas e posições e adquirir um novo significado e relevância” (HALL, 2003, p. 

58). Tanto o processo de reelaboração das matrizes no Brasil quanto o que faço contando histórias 

tradicionais, buscam revalorizar sentidos arquetípicos que podem aumentar a autoestima do povo 

negro. Temos muitas histórias mal contadas, por historiadores e estruturas pedagógicas e midiáticas, e 

difundir contos de orixás que trazem mensagens de nobreza, humanidade, respeito e coragem são bons 

estímulos para a audição ou leitura de outras histórias e o aumento da autoestima. BonifaceOfogo, 

contador de histórias do Camarões, num artigo contido em um livro organizado por Fabiano Moraes e 

Lenice Gomes, fala da formação dos contadores de histórias em alguns países africanos e ressalta a 

importância de que os contos “populares africanos equipam nossos jovens com ferramentas que lhes 

ajudarão a lidar com as dificuldades da vida diária” (GOMES; MORAES, 2012, p. 257). O autor 

lembra que essas histórias “não escondem das crianças a dor, o sofrimento, ou a morte”. São histórias 

que tratam de aspectos da realidade, “os mais duros da vida. E, em minha opinião, nossas crianças 

depois de ouvi-las, não ficam traumatizadas” (GOMES; MORAES, 2012, p. 257). Muitas histórias de 

orixás possuem características humanas, com alegrias e momentos atribulados, e é rico compartilhar 

esse tipo de narrativa com crianças, em que não há um herói sempre bom e muito menos um final em 

que os protagonistas são felizes para sempre. 

Apesar de retirar todos os contos do livro do Prandi, havia uma intenção de transpor o texto 

escrito para minha “embocadura”, e recentemente encontrei um termo grafado por Francisco Gregório 

Filho, num artigo do mesmo livro em que escreve BonifaceOfogo, A arte de encantar: o contador de 
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histórias contemporâneo e seus olhares, organizado por Fabiano Moraes e Lenice Gomes, o 

conceito de “oratura”, uma junção entre oralidade e escritura (GOMES; MORAES, 2012, p. 221). 

Essa prática é o que faz, de certa forma, Reginaldo Prandi ao recolher contos de tradição oral e 

publicar, e o que fazia eu recolhendo os contos do livro para retornar à oralidade. Francisco Gregório 

Filho traz outro conceito que me é caro nessa análise, quando fala que o “exercício com a expressão 

verbal” é proveniente da escuta, relido e recontado com “som, melodia, sotaque e inflexão”, mas 

guardando particularidades de quem quer que seja o contador, criando assim um ato “autoral, e pode 

ser inaugural” (GOMES; MORAES, 2012, p. 218). A pronúncia das palavras chega “com maior 

referencial afetivo e sintonia com algo de muita distância como que vindo dos nossos ancestrais 

longínquos. A cada momento uma revelação, tudo inaugural” (GOMES; MORAES, 2012, p. 221). E 

eu, como nordestino de Aracaju que sou, pesquisador não iniciado no candomblé, morando no sul do 

país, sabia, mesmo sem ter lido há a época Gregório Filho, que realizava um ato inaugural, e, 

sobretudo, ancestral.  BonifaceOfogo ainda diz: “A palavra falada faz parte de nossos traços de 

identidade. Não somos nada sem ela. [...] palavra é um ritual sagrado, a qual se deve fazer uso com 

muita responsabilidade” (GOMES; MORAES, 2012, p. 247). Muitos questionamentos percorrem 

minhas atitudes quando canto cantos religiosos do candomblé para crianças e o babalorixá que me 

instruiu, Luiz Canabarro, falou inclusive sobre algumas canções que não poderiam ser cantadas para 

crianças, pois as mais sensíveis poderiam manifestar alguma reação não necessariamente desejada, 

como a incorporação de alguma entidade.Com as muitas apresentações do espetáculo, percebo que 

essa responsabilidade e o trabalho realizado em torno da energia que esses contos carregam, são 

surpreendentes. 

Contar histórias é uma arte ancestral, que ao longo da história da humanidade tem sido 

transmitida de geração a geração, num sentido cíclico espiral, as histórias são difundidas, ou seja, 

avançam no tempo, e ganham novos “pontos”, nuances e influências em cada contexto. Assim as 

narrativas falam do ser humano em suas muitas dimensões, inclusive espiritual, a exemplo dos mitos 

que são, na verdade, histórias sobre a relação do ser humano com a divindade. Clyde Ford, em seu 

livro O herói com rosto africano, em que faz um estudo das narrativas míticas de algumas 

civilizações africanas, falando do povo ioruba e dos contos de orixá, afirma que “Há uma diferença 

[...] na idéia de divindade ou deidades entre a África e o Ocidente, pois no Ocidente vemos as 

divindades como realidades com atributos próprios, não como personificações de atributos 

encontrados na natureza ou em nós mesmos.” (FORD, 1999) As energias arquetípicas dos orixás 

podem ser vistas como manifestações da natureza em nós mesmos, ou de nossa natureza ritualizada. E 

as histórias, no decorrer das eras, sempre falam de nós, de forma “útil, fútil e instrutiva”, segundo o 

burkinabê Hassane Kouyaté em um encontro internacional de contadores de histórias chamado Boca 

do Céu, ocorrido no Brasil em 2012. Hassane, quando questionado se só contava histórias de sua 

tradição, disse que “sim, só conto histórias da tradição humana”. Os contos nos invadem e nos ajudam 

a compreender aspectos de nossas vidas que vão além da racionalização. 

Ao longo dos séculos, muitos foram seus portadores: os akpalôs na cultura ioruba, djéliou 

griôs na África ocidental, os mestres sufi da cultura árabe, os pajés das culturas ameríndias, sem 

contar com menestréis e jograis da Europa Medieval. E além dos contadores oficialmente registrados, 

não há como esquecer os pais e avós, os mais velhos em geral, responsáveis pela educação dos mais 

jovens.  Há relatos de reis que dormiam apenas pela voz de contadores de histórias cegos e temos 
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ainda nas memoráveis sagas contidas no ciclo das Mil e Uma Noites, a emblemática figura de uma 

contadora de histórias, Sherazarde, que, através das narrativas, “cura” um homem ferido pela traição e 

sem esperanças quanto ao amor. 

Com o advento da Idade Moderna, no entanto, contar histórias aloja-se como uma arte 

tipicamente popular. É o povo, ainda profundamente mergulhado no mundo da palavra oral, que 

garantirá a transmissão das histórias por tempos sem conta, até chegar aos nossos dias. É entre as 

camadas populares que se tecem os contadores de histórias tradicionais, aqueles cujo aprendizado do 

ofício se deu na relação e troca com suas comunidades. No entanto, mesmo estes, a partir dos anos 60, 

em várias partes do mundo e especificamente no Brasil, se vêem ameaçados com relação à 

manutenção de suas práticas e bens culturais. Segundo BonifaceOfogo “Todos sabem que o conceito 

de globalização equivale ao esmagamento das culturas minoritárias pelas dominantes. Nós, contadores 

de história do século XXI, podemos nos considerar como militantes de um genuíno movimento de 

resistência cultural” (GOMES; MORAES, 2012, p. 252). A palavra dos contadores de histórias 

tradicionais tem sido permanentemente silenciada, quer seja pela escola, quer seja pelo discurso das 

mídias de massa, entre elas, a televisão como a mais devastadora de todas.  

Mas, na contramão do silenciamento dos contadores de histórias tradicionais, a 

contemporaneidade assiste ao surgimento de uma nova categoria artística, um tipo de contador de 

histórias que tem se formado em oficinas, realizado espetáculos, rodas de histórias, tem construído seu 

repertório principalmente partindo dos livros para a performance oral e que tem ainda dialogado com 

outras linguagens como o teatro (inclusive de animação), a música e a literatura, com artistas vindos 

também dos mais diversos campos, alguns com conexões com a tradição, outros não. 

A oralidade está sendo revalorizada. Numa época em que as informações circulam com uma 

velocidade alucinante e que o “novo” quase sempre é sinônimo de “descartável”, há um movimento, 

em muitos países, para uma revisão dos conceitos acerca da potência da palavra falada, a importância 

de contar e ouvir, e a gama de relações que oradores e público podem estabelecer para o 

fortalecimento de suas identidades. Pesquisadores como Walter Benjamim, Paul Zumthor e Amadou 

HampatêBa, direcionam seus estudos para a valorização da experiência e, a busca por uma 

ancestralidade mais oral e a permanência de estruturas basicamente fundadas na oralidade como uma 

opção, e não uma falta de habilidade com a escrita. 

Como categoria artística contemporânea, no entanto, ainda anda por um terreno frágil, antes de 

mais nada, diante da dificuldade em ser reconhecida como tal. Para constatar esse fato basta observar 

quão raros são os editais de cultura que incluem entre seus segmentos a contação de histórias. Por 

outro lado, há ainda enorme dúvida sobre o que é de fato a arte de contar histórias: há quem pense que 

está relacionada com a formação de público leitor, que é algo exclusivo do universo infantil, que as 

histórias servem apenas para entretenimento ou que elas se restringem a um pequeno ciclo de 

narrativas européias conhecidas como “clássicas”: Chapeuzinho Vermelho, Cinderela, Branca de neve 

e etc. Elvia Perez, num artigo escrito numa publicação supracitada, analisa as diferenças e 

aproximações entre a narração e o teatro, pormenores entre contadores e atores, mas conclui que essas 

duas artes se complementam e que não há necessidade de dividi-las radicalmente (GOMES; 

MORAES, 2012, p. 153-174). Para mim, contador de histórias que teve sua formação inicial no teatro, 
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essa discussão é muito valiosa e também insisto em não separar as duas instâncias como se elas 

fossem concorrentes, mas qualidades dos dois universos podem ser complementares. 

A contação de histórias em seu fundamento oral, para além da questão estética, exerce ainda 

funções pedagógicas, culturais e sociais – ensinam, guardam o reservatório de saberes de dados grupos 

e comunidades e, por fim, sendo essencialmente uma vivência do coletivo, contribuem na criação de 

vínculos. É uma arte que alcança crianças, jovens e adultos, cujos textos mais relevantes pertencem ao 

patrimônio coletivo da humanidade. Eles estão presentes, no Brasil, em livros de folcloristas como 

Câmara Cascudo e Silvio Romero, mas estão também na memória de contadores de histórias ainda 

existentes no interior da Bahia, sobretudo em comunidades de base afrodescendente, muitos dos quais 

são analfabetos e contam com uma memória viva e ativa para a narrativas de contos os mais diversos. 

Importante ainda destacar que a performance marcada pela oralidade (partindo ou não da leitura), 

construída pelo contador de histórias que dirige seu olhar, corpo e voz na direção do ouvinte é uma 

experiência única e particular. 

A oralidade é um dos componentes principais de muitos povos antigos de África e faz parte de 

costumes de vasta população brasileira, tendo em vista a grande massa de afrodescentes no Brasil e o 

cruzamento com vertentes orais de outras culturas. Ainda há, no meio acadêmico das Artes Cênicas, 

um certo preconceito à questão da oralidade aplicada na contação de histórias e essa pré-rejeição se 

reveste de carga maior e multifacetada quando o viés tem uma gênese nas culturas provindas de 

África. Esse continente, ao mesmo tempo fascinante e desconhecido, guarda em seu âmago estruturas 

culturais das mais diversas, seja no norte muçulmano ou nas diversas religiões com África Setentrional 

ou Ocidental. É impossível falar apenas de uma África, embora usemos esse termo corriqueiramente 

para facilitar a compreensão de que o que buscamos são elementos formados numa cultura milenar de 

oralidade que tem se espalhado pelos continentes e ganha outros contornos no Brasil, também tão 

plural. Muitas vezes o Brasil, mesmo tão africano, desconhece ou nega muitos artefatos 

afrodescendentes, desconhecendo, ou negando, fatores elementares na construção da identidade 

brasileira. 

Contar histórias é uma arte enraizada no saber popular, mas que tem se revestido de outras 

texturas contemporâneas, a partir, sobretudo do diálogo com outras linguagens artísticas, como o 

teatro, a música e a literatura. Sessões de contos, espetáculos dessa natureza estabelecem várias 

pontes: entre o saber popular e a contemporaneidade, entre o Brasil e suas culturas africanas, assim 

como o fortalecimento da oralidade como modalidade da língua distinta da escrita. A transmissão oral 

possui suas próprias singularidades e a capacidade de possibilitar experiências estéticas e de 

aprendizagem particulares. Segundo Perez (apud GOMES; MORAES, 2012, p. 170) “Tanto o teatro 

quanto a narração oral apóiam sua razão de ser na interação do ator-narrador e o público, como única e 

essencial condição. Seus recursos básicos são a voz e o corpo e todas as dimensões que isso alcança” a 

depender de gênero e características estéticas que se deseje. A narração e o teatro estão numa linha 

divisórias muito tênue, e ambas possuem atributos que buscam desenvolver a espetacularidade e a 

sedução do público.  

Em Afrocontos, afrocantos, por exemplo, todas as histórias possuem elementos mágicos e/ou 

mitificados, que escapam de um raciocínio lógico cartesiano. O espetáculo, feito sem cenário e com 
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iluminação simples, passeia por alguns países africanos com a intenção de trazer fatos chocantes e 

relativizar/potencializar a atenção dada a certos fatos até hoje presentes em nossas vidas.  

Esse desconhecido/reconhecível, seja através da contação dessas histórias até a pesquisa 

aprofundada feita nos contos, revela mundos africanos que vão além do raciocínio europeizado. 

Segundo Ford: “Um aspecto significativo dos contos míticos do panteão iorubá é que a terra, e não o 

céu, é palco de suas façanhas. Ao contrário de vários mitos de busca espiritual, os deuses e as deusas 

iorubás vêm do céu para a  terra em busca da nossa humanidade, não o contrário” (FORD, 1999) e só 

esse movimento é diferente de muitas discussões entre o sentido das religiões no Ocidente e em 

África. O espetáculo Afrocontos, afrocantos é composto de quatro histórias, mas a depender do 

público e das motivações, outras histórias africanas são contadas, algumas presentes no livro Gênese 

Africana. São histórias curiosas, que tratam principalmente da morte sob muitos disfarces, da 

metamorfose homem/animal e de animais com características muito humanas, como está presente em 

muitos contos de fadas. Mas o interessante dos contos africanos é que eles muitas vezes não acabam 

bem e seus personagens são mais humanos no sentido de tomarem atitudes boas e também muito 

ruins. Sabemos que muitos contos clássicos no original não possuem o final formatado por algumas 

empresas de cinema e televisão, mas esses contos africanos ainda não passaram pelo processo de 

pasteurização e infantilização pelos quais passaram contos tradicionais europeus. 

Além de histórias africanas o Afrocontos, Afrocantos, sempre termina com uma história 

brasileira, adaptação de um fato histórico ocorrido num Brasil escravocrata. Com uma carta de alforria 

e uma declaração de óbito montamos a história de Rosa Francisca, uma escrava que consegue 

comprar sua carta de alforria, depois de cinqüenta anos, e morre com apenas quatro meses de liberdade 

em toda a sua vida. A platéia ri do avô que carrega a carne do neto, ri do moleque órfão que engana 

fazendeiros com o amuleto, ri do Chacal que come pintinhos e deixa as formigas comerem sua 

garganta, muitas vezes por considerar aquelas histórias vindas de um folclore distante. A presença de 

Rosa Francisca é essencial para provocar a reflexão de que muitos desses contos falam também de um 

mundo humano, em que há escravos, senhores e mortos. Além disso, a presença de um conto brasileiro 

indica alguns dos caminhos do espetáculo seguinte: É ouro! Oba! Nesse trabalho, mesmo indicando 

que se trata de uma compilação de contos do povo ioruba, quer discutir o Brasil, a intolerância 

religiosa e o alcance nefasto do preconceito, como foi feito para crianças, há um tom de ludicidade em 

todos os passos. 

 

UMA SESSÃO DE CONTOS EM JOGO 

 

A proposta era realizar uma sessão de contos bem diferente do Afrocontos, Afrocantos, 

em todos os sentidos. Neste espetáculo não há cenário, a voz do contador é que conduz aos 

universos tratados. Os contos são fixos e contados numa ordem predeterminada, quase não 

havendo variação na ordem dos contos. Muita gente que vê a sessão de contos percebe que 

sua construção teve como base o teatro e a composição de ações para os contos. 
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No É ouro! Oba!, eu, como uma espécie de Akpalô (contador de histórias em África, 

de tradição Iorubá), faz uma homenagem ao povo Iorubá através das figuras dos orixás, tendo 

como público alvo, pessoas a partir dos 9 anos. Há um cenário para o espetáculo, imagens de 

orixás penduradas no teto e muitas miniaturas de orixás no chão, inclusive numa corda de 

palha em formato circular que tem cerca de dois metros de diâmetro. Há imagens em muitos 

pontos, imagens de orixás, e o ator está em comunicação constante com esses encantamentos 

que carregam valores de um povo que tem na tradição oral um de seus pilares mais concretos. 

Teto, chão, roda de palha que lembra o espaço dos búzios, dados que remetem ao jogo e 

bordados estrategicamente colocados nos bolsos, que indicam as passagens a que a sorte nos 

conduz, são alguns dos espaços ocupados pelas imagens de orixás que vão desde desenhos a 

fotos de pessoas recebendo entidades, passando por pequenas esculturas. A caixa no centro do 

espaço contém miniaturas dos orixás de cujas histórias o espetáculo trata e servem como um 

dos instrumentos do contador para remeter à imagem/representação das entidades do 

candomblé. Além das miniaturas, o espetáculo conta com uma canção de cada orixá, estas em 

Iorubá. O intérprete, que canta canções tradicionais de terreiros, possui dezoito histórias para 

narrar, mas só conta nove a cada seção. O público, através dos dados e dos bordados, escolhe 

a ordem e que histórias serão contadas, o que dá ao espetáculo uma versatilidade ímpar, 

considerando que dificilmente é composto pela mesma seqüência de histórias. Há canções e 

histórias de muitos tamanhos, o espetáculo não tem duração definida, ele dura mais ou menos 

50 min, dependendo das histórias sorteadas. África no Brasil, dois mundos perto/distantes que 

complementam nossa cultura, brasileira e oral, um desejo/protesto que deve ser escutado, 

sentido e ramificado em toda região onde se discute brasilidade. 

Não há como negar que a trajetória brasileira é calcada na influência dos povos 

indígena, europeu e africano e muitas ressignificações das tradições desses povos foram feitos 

no Brasil. É interessante pensar nessa diversidade, e como o cruzamento dessas culturas gerou 

outras formas de relação e de construção simbólica. A voz da negritude muitas vezes é negada 

devido a um preconceito que perpassa nossa história e foi gerado pela cultura escravagista e o 

desconhecimento do diferente. A religião de matriz africana no Brasil ainda sofre perseguições 

e discriminação e o espetáculo que montamos visa exatamente difundir as histórias afro-

brasileiras para crianças e adultos, para minimizar os efeitos de todo o preconceito. O 

espetáculo É ouro!Oba! Foi montado no sul do Brasil com histórias iorubas, circulou em 

Santa Catarina entre 2006 e 2008 e ano passado (2012) fez suas mais recentes apresentações, 

selecionado para apresentação no Festival Latino Americano e Africano de Cultura (FLAAC) 

2012. O espetáculo foi montado através das leituras feitas sobre candomblé, desde 2002, uma 

pesquisa de muitos livros e alguns terreiros. 

São histórias de orixás, todas acompanhadas com canções em ioruba ensinadas pelo professor 

mestre Luiz Canabarro. Apesar do interprete que tenta representar um axpalô começar falando que se 

trata de histórias de um povo muito antigo de África, essas histórias possuem sua raiz entrelaçada na 

cultura brasileira através dos terreiros de candomblé e umbanda. Todas as histórias, como descrevi, 

estão contidas num livro do Reginaldo Prandi chamado Mitologia dos orixás. Fazendo um paralelo 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

com a questão do jogo de búzios dos babalaôs e através de bordados com imagens de orixás 

encontradas nos bolsos do performer que anuncia: “Meu destino convida o seu a escolher o nosso, 

escolhe um bolso escolhe uma história”. O espetáculo tenta unir o fator ritual, para as escolhas e a 

preparação para contar; e o fator trivial, pois as histórias são contadas de forma corriqueira e teatral, 

muitas vezes como nas histórias contadas pelos contadores tradicionais, facilmente lembrados em 

diversos avós. Há ainda dois dados, cada um com imagens de 6 orixás e em determinados momentos, 

o ator pronuncia: “No jogo se revelam mistérios, no jogo se descobrem segredos...(entregando o dado 

a alguém)... e agora o nosso destino está entre seus dedos, joga esse dado por favor?” A imagem que  

sai no dado indica a história a ser contada.  

Mas as incursões e motivações para o choque e a diversidade cultural continuam. Numa 

história com Xangô, a primeira informação é que esse guerreiro possui duas mulheres; já Iemanjá 

retira delicadamente alguns raios de sol; Oba corta sua orelha e a põe para cozinhar motivada pela 

inveja; Oxum se transforma em pombo; Logunedé é possuído por seu pai Óxossi no meio do mato; 

Oxalufã consegue acalmar os ânimos de seus filhos através de um ebó; Iansã flerta com muitos orixás 

para conseguir seus atributos mais pessoais; os Ibejis salvam a cidade da seca; e diz-se que Exu entra 

em diversas casas sem ser percebido e faz um corte profundo na mão de todos numa cidade, sem que 

ninguém perceba. Esses são trechos de algumas histórias, e perceba-se que há trechos inocentes, 

momentos mágicos e fatos cobertos de uma picardia e malícia que o Ocidente insiste em reprimir. 

Perceba-se que fala de nós, de novo o humano e suas relações no cerne da questão. Mesmos as atitudes 

que parecem mais atrozes, como cortar uma orelha ou ter a obsessão de matar, apenas potencializam 

sentimentos/sensações/atitudes, guardadas em nós e demonstradas através de ofensas, pequenas 

agressões ou até amarguras internas. Parece-se que se fala de um outro mundo, o mundo antigo do 

povo iorubá, mas se fala o que se repete nos terreiros perseguidos até hoje; fala-se de posturas e 

atitudes presentes em nosso cotidiano, até mais que podemos perceber/assumir.  

O que é fascinante no jogo da oratura é que encontramos diferentes versões da mesma 

história em livros e transmissões orais. Numa das primeiras conversas que tive com o 

Babalorixá Canabarro sobre o espetáculo, contei uma história de Exu e Orunmilá, e ele me 

disse que conhecia essa história envolvendo Exu e Obatalá, e conta a versão que conhece, que 

possui mais coerência interna e detalhes importantes do que a transcrição do Prandi.  Algum 

tempo depois encontro no livo Hério com Rosto Africano, de Clyde Forda história contada 

pelo babalorixá, o mesmo começo, mas um final semelhante à história de Oxaguiã que decidi 

contar (FORD, 1999). Também por coincidência, o conto de Ogum trazido no livro de Ford é 

um dos contos que selecionei para compor a sessão de contos, mas o começo era diferente, e o 

desfecho muito semelhante (FORD, 1999). Apesar de descobrir certas tramas com outras 

versões, algumas até mais interessantes que as que conto, preferi efetuar a ação de “oratura” 

com os contos encontrados na publicação de Prandi. Havia um altar, onde cada história 

contada era seguida de sua respectiva imagem de orixá, em miniatura ou bordada, para 

compor esse altar. E no final do espetáculo, eu levantava o altar, onde estava escondido o 

livro de Reginaldo Prandi, e falava um pouco sobre a publicação, o que encantava crianças, 
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adolescentes e adultos, muitos professores, que já haviam visto o livro, mas não haviam lido 

suas histórias. 

 

CAUSOS E PERCALÇOS DE UMA ENERGIA EM MOVIMENTO 

 

Não sei se o leitor percebe, mas comentei que fiz apresentações entre 2006 e 2008 e 

depois somente em 2012. Esse espetáculo mexe com aspectos que ainda não compreendo e 

necessitei parar suas apresentações para estudar mais e perceber melhor em que campo eu 

estou trabalhando. Como fiz com meu primeiro solo com contos africanos, circulei pelas 

unidades do SESC Santa Catarina com as histórias de orixás. A estréia do espetáculo foi no 

teatro Adolpho Melo, na cidade de São José, Grande Florianópolis. Assim que encerrei a 

sessão de contos, uma professora me agradeceu enormemente porque havia, em torno do 

teatro vários terreiros de candomblé e umbanda, algumas crianças da escola eram praticantes 

de religião de matriz africana, mas não falavam sobre isso por vergonha e ela viu no 

espetáculo uma possibilidade de tratar do assunto sem muitas cerimônias. Nesse dia eu já 

morava em Florianópolis há quase 9 anos, mas não tinha ideia da quantidade de terreiros que 

havia naquele local, pude conhecer alguns e acho que não haveria melhor lugar para estrear. 

Depois desse, muitos fatos curiosos seguiram, apresentando na cidade de Tubarão 

(SC), uma senhora praticante do candomblé veio me perguntar se num momento da peça eu 

havia incorporado uma entidade, eu neguei, mas ela continuou afirmando: “encarnou sim”. 

Muitos amigos assistiram o espetáculo nas várias apresentações e alguns vieram me contar 

depois que o orixá que saia no dado ou nos bordados que eles tiravam eram seu orixá de 

cabeça. Uma vez percebi isso, quando um professor meu de capoeira jogou o dado, saiu 

Oxóssi e ele teve um nítido susto. Sem contar com um garoto, que seu pai havia descoberto há 

algum tempo ser de Exu. Ele lançou o dado e saiu Exu. Como só tenho uma história para cada 

orixá e a de Exu já havia saído, pedi para ele jogar de novo. Saiu Exu. E ele jogou de novo. E 

saiu Exu. 

O caso mais surpreendente aconteceu numa Maratona de Contos, em Itajaí (SC). Eu 

era um dos contadores convidados e contei algumas histórias de povos africanos diversos 

antes de um intervalo para que uma banda se instalasse e tocasse entre os contadores. 

Continuamos a sessão na frente do prédio enquanto os músicos se preparavam. Contei a 

última história em espaço aberto e ela falava de chuva, pouco antes de eu terminar de contar, 

começava a chover. Subimos e percebi que os contadores contavam de costas para os músicos 

e decidi chamar a atenção quando fosse contar, pedindo para que um dos músicos tirasse um 

bordado de orixá do meu bolso.  

Antes que chegasse minha vez, a filha de um contador amigo meu, trouxe um desenho 

que havia feito da minha pessoa. No desenho estávamos eu e ela, em uma densa floresta sobre 

a qual reluzia um belo arco-íris. Quando fui contar, pedi para que a menina tirasse um 

bordado do meu bolso. Ela tirou Oxumaré, senhor do arco-íris. Depois, solicitei uma quebra 
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de protocolo, pedi para contar mais uma história, e perguntei para a menina se poderia mostrar 

o desenho dela. Ela permitiu e eu mostrei, para espanto de muitos. Expliquei o que achava 

sobre contemplarem o olhar dos músicos na contação, minha intenção antes de receber o 

presente desenhado e pedi para que um músico tirasse o bordado, saiu Ossaim, senhor das 

ervas, muito ligado às matas. Arco-íris e floresta, os dois elementos do desenho, 

coincidentemente representados pelas histórias. Uma grande amiga e professora, pouco 

depois, comentou que não sabia que eu havia virado bruxo... comentei que nem eu. 

Esses fatos não ocorreram nessa ordem e foram muitos nesses primeiros 2 anos de 

espetáculo, o que me assustou um pouco. E as histórias acerca do espetáculo não foram 

sempre surpreendentemente felizes, houve escola evangélica que proibiu a apresentação do 

espetáculo, quando soube do que se tratava. Houve pessoas que saíram depois das primeiras 

histórias, com uma expressão de total desprezo. E houve um sujeito que saiu de Brusque a 

Blumenau de carro para “conversar comigo”. Eu fazia uma cidade por dia, 2 apresentações 

em cada cidade, e em Brusque uma das apresentações foi adiantada por pedido de uma escola 

e não foi feita no horário divulgado no jornal. O sujeito viajou para ver do que se tratava meu 

trabalho, conversei com ele e ele me disse que eu estava fazendo “coisa do demônio”, afirmei 

que todas as histórias se encontravam num livro encontrado em muitas livrarias e que eram 

contos africanos. Ele teve o disparate de afirmar que todo o sofrimento do povo africano, toda 

a fome, todas as guerras, todas as epidemias, eram devido ao fato de esses povos não 

acreditarem num só deus. Eu o convidei para assistir meu trabalho, e os funcionários do SESC 

acharam melhor que ele não visse em função da confusão que poderia criar na comunidade e 

na escola que estava pronta para me ouvir. Ele saiu praguejando e pregando e ameaçando, 

mas foi uma bonita apresentação, fiquei muito emocionado e as crianças gostaram, acho, do 

que viram e ouviram. As coincidências felizes, as energias que eu não entendo ainda, as 

decepções pelo preconceito e outros fatores, inclusive o fato de eu achar que preciso ter mais 

contos preparados, para o caso de sair a mesma imagem mais de uma vez num dado, fizeram 

com que eu parasse com as apresentações, apesar de me sentir bem quando conto essas 

histórias. De 2008 a 2010 preparo-me, física, financeira e psicologicamente para voltar ao 

nordeste. Em 2012, ingresso no doutorado da UFBA para estudar o modo de contar histórias 

de contadores de Burkina Faso e nesse ano resolvo, não sei exatamente porque, retomar o 

espetáculo É ouro! Oba! 

 

O FLAAC 

 

Realizei inscrição no Festival Latino Americano e Africano de arte e Cultura e fui selecionado. 

O FLAAC 2012 teve sua data alterada algumas vezes, recursos cortados, mas finalmente aconteceu em 

outubro, na UNB, em Brasília. Eu havia decidido voltar, mantendo o formato inicial, mas 

reformulando detalhes da construção. Em 2006, usava um figurino roxo, feito na Nigéria, em 

homenagem a Nanã, e em 2012 adquiri outro figurino, também ioruba, maior e com alguns detalhes 

em roxo. Um dos altares, em que ficavam imagens de orixá durante toda a sessão de contos, era feito 
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de tijolos. Foi trocado por um altar de madeira com imagens iorubas pintadas. O segundo altar, que 

esconde o livro de Prandi, também foi substituído, os dados reformulados com figuras maiores e mais 

visíveis, a máscara que representava Olorum, foi trocada por uma máscara ioruba maior e mais 

vistosa, a quantidade de búzios na roda de palha quase triplicou. Um amigo e colega de doutorado, 

Marcelo de Souza Brito, praticante de religião de matriz africana, foi incorporado ao processo, 

assistindo ensaios e fazendo maravilhosos comentários e indicações, em função da distância de minha 

diretora Denise Bendiner que se encontra em Florianópolis. Marcelo fez questão que eu ensaiassem 

em lugar aberto, com mato e no chão, o que foi outra coincidência fantástica. 

Quando chego a Brasília, percebo que o palco reservado para apresentação era muito alto, o 

que me afastaria do público e dificultaria o lançamento dos dados e a retirada do bordado, além da 

proximidade tão aconchegante que a contação de histórias muitas vezes nos propicia. Propus que 

ficássemos todos no palco, mas a coordenadora do espaço disse que esperavam cerca de 300 pessoas e 

provavelmente não caberiam todos, confortavelmente, no palco. Acabei fazendo no chão, ao ar livre, 

sobre a grama, como havia sido nos últimos ensaios. 

Foram 4 apresentações, algumas pessoas assistiram duas ou três vezes, para tentar ver outros 

contos, e conseguiram. Uma garota vestida de azul e amarelo me conta que havia parado para ver a 

sessão de contos quando eu contava uma história de Oxum, orixá que rege sua cabeça e ficou surpresa 

pois a história seguinte foi de Ogum, seu segundo orixá. Confesso que isso não me deixou surpreso. A 

primeira sessão se encerrou com uma história de Nanã, a segunda, de Omolu, a terceira, de Oxumaré e 

a última... conto em breve. Iansã se fez presente em 3 das 4 sessões. Ogum e Ossaim tiveram suas 

histórias contadas duas vezes. Exu não saiu no dado nem bordado, mas por um erro meu numa das 

sessões, fui obrigado a contar duas histórias de Orunmilá, a segunda, que envolve Exu. Novamente a 

recepção foi maravilhosa, muitos bons comentários, novas revelações, novas inauguralidades. O 

espetáculo está de pé, e por mais que eu não entenda nem domine todas as energias que essa sessão de 

contos possui (ainda bem), não quero mais parar com ela, e é isso que me motiva a escrever agora 

sobre as ocorrências, nascimento e difusão de se transformar palavras em ouro... oba! 
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LONGA JORNADA NOITE ADENTRO 

O TEATRO NEGRO NO BRASIL – RESISTÊNCIA OU DESISTÊNCIA? 

 

VAGNER LOPES ROMAN JÚNIOR
*– USP 

MÔNICA GUIMARÃES TEIXEIRA DO AMARAL – USP 

 

PRIMEIROS PASSOS 

 

 O senso comum é considerado algo a ser desprezado pelo universo acadêmico, como grande 

inimigo de um pensamento mais profundo e um princípio a ser combatido por qualquer elaboração 

intelectual mais séria. Algo, portanto, que não deveria sequer ser mencionado. No entanto, vamos 

recorrer a esse nefasto princípio para dizer que toda jornada começa com os primeiros passos (não se 

trata de nenhuma autorreferência). E isso tem um objetivo claro e importante. O assunto a ser tratado 

merece uma abordagem tranquila e cuidadosa, uma vez que alguns paradigmas serão visitados e 

podem ser abalados por uma leitura da realidade que foge, aí sim, do senso comum... Paradoxo 

inicial... Talvez desnecessário... Mas os primeiros passos dessa jornada são importantes para que ela 

siga com segurança e sem muitos sobressaltos... Quer dizer, talvez alguns... 

 A ideia de teatro que impera no Brasil traz uma herança exclusivamente europeia. Os cursos 

de formação, a maioria das pesquisas, em todos os âmbitos, bem como o trabalho de quase todos os 

artistas ligados ao teatro seguem essa ideia de teatro que veio da Europa, através da história do teatro 

grego. 

 Durante muito tempo falou-se que a origem do teatro está na Grécia (o que já se mostrou um 

grande equívoco). Agora se fala que a origem do teatro ocidental é grega, o que apesar de soar mais 

aceitável, ainda pode apresentar uma visão parcial dos acontecimentos. Caso seja verdade que Téspis 

se destacou da multidão ditirâmbica e gritou o primeiro monólogo do teatro, algumas considerações 

devem ser feitas. Primeiramente uma questão irônica e provocativa: Será que todo mundo ouviu esse 

grito? É difícil acreditar que, em uma manifestação espontânea onde todos cantavam e dançavam, todo 

                                                             
* Roman Lopes é graduado em Artes Cênicas, Especialista em Estudos da Linguagem e Arte em Educação e 

Saúde. Mestrando em Educação, onde pesquisa as teatralidades africanas e suas possibilidades pedagógicas.  

Foi pesquisador bolsista do projeto Rappers, os novos mensageiros na periferia de São Paulo: a contestação 

estético-musical que emancipa e educa, coordenado pela Profª Drª Mônica do Amaral. Atualmente integra o 

grupo de pesquisa responsável pelo projeto O multiculturalismo contemporâneo nas escolas: reconhecimento 

e afirmação de histórias e culturas urbanas negadas, também coordenado pela Profª Drª Mônica do Amaral. 
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mundo tenha interrompido seus cantos e suas danças para ouvir um homem falar uma coisa que não 

significava nada naquele lugar... Isso só pode levar à conclusão que as manifestações não eram tão 

espontâneas assim... 

 

Ditirambos eram cortejos religiosos andarilhos, mas havia – então como agora – 

um lugar reservado para as autoridades, uma espécie de Praça da Apoteose, onde 

os coristas evoluíam com ainda mais ardor religioso. Sólon, Chefe do Governo, 

tinha aí seu camarote cativo. (BOAL, 2003, p. 26) 
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Na época de Téspis as manifestações ditirâmbicas já seguiam certas regras estruturais, sendo 

inclusive eventos organizados pelo Estado... É um cenário mais verossímil para esse primeiro 

monólogo tespiano... E foi esse evento organizado em forma de apresentação que deu origem ao que 

conhecemos como teatro. O teatro grego, conforme o conhecemos e estudamos, não surgiu de uma 

manifestação espontânea, mas de um evento já institucionalizado. 

 

Por razões de sentimento, muitos recusavam-se a aceitar uma relação, qualquer 

que fosse ela, entre um dos produtos mais nobres da cultura grega, e mesmo da 

cultura humana, e as danças de selvagens exóticos; objetavam que em lugar algum 

se desenvolvera um verdadeiro drama a partir de semelhantes cerimônias mágicas 

e primitivas. A objeção é em grande parte acertada e nos leva à conclusão de que a 

formação da tragédia ática, em suas etapas decisivas, deve ser concebida 

exclusivamente a partir da própria cultura helênica e do gênio de seus grandes 

poetas. (LESKY, 1976, p. 48) 

 

Evento institucionalizado com data definida. “A partir dessa época, fixa-se a ligação entre o 

drama trágico e as dionisíacas urbanas, e posteriormente assume a forma de que os dias 11-13 de 

Elafebolion ficam de tal modo dedicados à tragédia.” (LESKY, 1976, p. 63). Evento institucionalizado 

com um lugar específico para acontecer. “A tragédia, pelo que sabemos de suas representações, 

sempre permaneceu estreitamente vinculada ao teatro de Dioniso, situado na encosta sul da Acrópole.” 

(LESKY, 1976, p. 63). Evento tão institucionalizado que até o seu conteúdo era determinado pelos 

setores que o organizavam. 

 

E o teatro grego – digam os historiadores o que quiserem! – era teatro censurado: 

pelos Mecenas que, com suas primitivas leis de incentivo fiscal, financiavam apenas 

os espetáculos que lhes convinham, e pelos sacerdotes de Dionísio. No teatro da 

Acrópole ateniense, ainda hoje se pode ver, imponente, a marmórea e solitária 

poltrona do Sacerdote de Dionísio! Censor na primeira fila! (BOAL, 2003, p. 32) 

 

A ideia de teatro que impera no Brasil traz essa herança institucionalizada... Não conseguimos 

conceber o teatro de outra forma que não seja a de um espetáculo organizado para ser apreciado pelas 

pessoas que vão assistir e feito por pessoas especialmente preparadas para isso... Mas será possível 

pensar de outra forma?... E o mais importante: essa forma de pensar o teatro está errada?... 

Reflexões à parte, que mereceriam caminhos próprios de abordagem, todo esse preâmbulo foi 

necessário porque nessa jornada o termo teatro aparecerá muitas vezes e, sempre que ele aparecer, deve-

se levar em consideração esse teatro institucionalizado que teve sua origem na Grécia. Em contraponto a 

esse termo, aparecerão também nessa jornada termos como teatralidade, manifestações teatrais, 

referindo-se a todas as outras manifestações que poderiam ser consideradas teatrais, mas estão fora do 

universo desse teatro institucionalizado que conhecemos, mesmo havendo outras formas de 

institucionalização. E existem muitos exemplos no mundo dessas manifestações. A teatralidade das 
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danças indígenas ou das apresentações nô japonesas (essas já figurando como uma teatralidade 

institucionalizada, mas de forma diferente do nosso teatro), as manifestações teatrais de lugares como 

Bali, que possuem características marcantes e as teatralidades africanas, essas as que mais interessam para 

essa jornada. 

 

NOITE SEM LUA 

 

 Dados os primeiros passos, abandonamos (pelo menos assumidamente) o senso comum e 

recorremos a outro adversário do pensamento profundo: a obviedade. Recorremos a ela para que seja 

ultrapassada. A maioria das pessoas ainda estrutura seu modo de enxergar o mundo em torno das 

obviedades e do senso comum. E por mais que a pesquisa tenha como um dos seus objetivos 

apresentar um pensamento que vá além das obviedades e do senso comum, desprezá-los em uma 

pesquisa pode trazer um distanciamento perigoso, desvinculando o assunto da realidade e criando um 

universo paralelo que não atingirá nenhum aspecto dessa realidade, invalidando o propósito da própria 

pesquisa... Portanto... 

 Os africanos de várias etnias (sim, os africanos são muito diferentes entre si) foram arrancados 

de seus territórios e trazidos para o Brasil à força, vendidos como mercadorias... Dados organizados 

por Joseph C. Miller, professor de História na Universidade de Virgínia, a partir da Base de Dados de 

Harvard, mostram que de 1520 a 1850 foram trazidos para o Brasil habitantes de nada menos que 8 

regiões africanas diferentes (Benguela, Malimbo, Luanda, Congo, Cabinda, Angola, Zaire e 

Cuanza)
1
... Por isso mesmo, e por mais paradoxal que pareça, não cabe aqui o eufemismo do 

politicamente correto... As inúmeras pessoas de vários países africanos (países, aliás, que já fazem 

parte de uma geografia traçada pelos invasores) que tiveram suas vidas brutalmente interrompidas para 

serem escravizadas não podem ser transformadas em meras estatísticas... Comunidades inteiras foram 

dizimadas e seus habitantes, que possuíam uma visão de mundo própria, tiveram que buscar uma nova 

identificação, juntamente com pessoas que tinham visões de mundo diferentes. 

 

Calcula-se que, desde a primeira metade do século XVI até 1850, quando o tráfico 

de escravos foi proibido, cerca de 4 milhões de africanos vieram escravizados para 

o Brasil. Eram pessoas de lugares e grupos bem diferentes, que traziam consigo 

diversas interpretações sobre a origem do mundo, religiosidade, vivência familiar, 

modos de vestir e de se relacionar com os outros. (FRAGA, 2012, p. 11) 

 

                                                             
1 Dados retirados do livro Diáspora Negra no Brasil, organizado por Linda M. Heywood e editado pela Editora 

Contexto no ano de 2010. O livro é composto de vários artigos assinados por diversos autores, um dos quais é 

o do Professor Joseph C. Miller, intitulado África Central durante a era do comércio de escravizados, de 1490 a 

1850. 
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O problema é que essa busca, muitas vezes, era direcionada pelos invasores, com ameaças 

constantes à vida daqueles que não vivessem de acordo com as normas estabelecidas... Essas pessoas 

eram simplesmente mercadorias, coisas que serviam exclusivamente para o trabalho de exploração dos 

novos territórios invadidos pelos europeus, entre eles o Brasil. 

 

 

A retirada violenta de africanos de suas comunidades e a escravidão em terras 

distantes foram as soluções encontradas pelas potências coloniais europeias para 

povoar e explorara as riquezas tropicais e minerais das colônias nas Américas. E a 

migração transatlântica forçada foi a principal fonte de renovação da população 

cativa no Brasil, especialmente nas áreas ligadas à agricultura de exportação, 

como cana-de-açúcar. (FRAGA, 2012, p. 27) 

 

 Os africanos escravizados não tinham muitas alternativas. Afastados de suas origens, eles 

tentaram arrumar maneiras de reconstruírem alguma identidade que pudesse apresentar um mínimo de 

sentido na nova vida que eles eram obrigados a viver. E ninguém melhor do que outros africanos 

também escravizados, mesmo que de etnias diferentes e até entre aquelas que eram rivais na terra 

natal. 

 

Africanos levados para as Américas como escravos viviam com nostalgia pessoal 

profunda por uma vida própria independente que haviam perdido em função da 

escravidão. Arrancados de suas comunidades de afinidades e de parentesco, patronos 

e clientes, amigos e família, vizinhança e parceiros comerciais, colocavam uma intensa 

energia para encontrar lugares de respeito e dignidade entre outros africanos com os 

quais estavam aprisionados na escravidão americana. (MILLER, 2010, p. 71) 

 

A identificação pela necessidade de sobrevivência acabou por reconfigurar as etnias africanas 

aqui no Brasil. Essa reconfiguração foi estruturada em elementos culturais importantes, como a 

língua e outras manifestações artísticas (o grifo é necessário para também diferenciar essas 

manifestações daquilo que temos na cultura de influência europeia como arte, conceito altamente 

desgastado e que não contempla a riqueza dessas manifestações), originando novas culturas híbridas, 

repletas de elementos das várias etnias e primordiais para que os escravizados pudessem lutar pela 

sobrevivência. 

 

Em geral, a violência característica da escravidão na África Central forçou 

consolidações políticas e refinou identidades tanto na terra natal quanto na 

escravidão em outros lugares, convertendo complementaridades difusas e 

diferenciadas em convincentes “etnias” coletivas defensivas e mesmo hostis. 

(MILLER, 2010, p. 55) 
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 Um simples exercício de dedução pode levar à conclusão da grande importância política que 

essas culturas híbridas tiveram, tanto no que diz respeito à sobrevivência desses grupos de 

escravizados quanto no que diz respeito à evolução da condição do negro aqui no Brasil, que levou à 

libertação dos escravizados, bem como à própria escrita da história do país, sem dúvida enriquecida 

pelos valores dessas culturas... A tentação de trilhar o caminho que leva à profundidade dessa 

contribuição é grande... Mas isso representaria um desvio muito grande nessa jornada... Portanto, 

ficaremos atrelados ao mais superficial, pois nesse momento ele é suficiente... Basta acrescentar que 

essas novas culturas produziram diversas manifestações muito importantes, entre elas as teatralidades. 

 

 

 

CAMINHANDO E CANTANDO 

 

 Os caminhos das manifestações artísticas africanas são os mais diversos. Primeiramente 

porque, conforme já foi dito, são muitas etnias diferentes, o que sempre fez do continente africano um 

berço de diversidade cultural dos mais ricos. Um berço que, no entanto, possui elementos comuns... 

Paradoxo maravilhoso das manifestações africanas... Elementos que apresentam a singularidade de 

cada etnia juntam-se a outros elementos comuns a diversas regiões, criando redes de aproximações e 

distanciamentos, tecendo um rico manto de símbolos. E essa rede de aproximações se intensificou com 

o processo de escravização dos povos africanos que, como também já foi dito (as repetições, às vezes, 

são necessárias), precisavam se unir na luta pela sobrevivência. 

 

[...] e são claras as distâncias que separam os de Moçambique dos de Angola e, 

mais ainda, estes, continentais, dos insulares, dos de Cabo Verde e São Tomé e 

Príncipe, onde, como na Guiné-Bissau, a língua portuguesa convive com os seus 

crioulos. odos viveram, porém, a comum experiência do império e quase todos 

puseram suas vontades na luta contra o colonialismo. (SILVA, 2003, p. 8)2 

 

Além disso, os povos dos diversos países da África possuem um imaginário onde a ideia de 

arte está estreitamente vinculada a aspectos comunitários. Basta ver a forte relação entre as 

manifestações artísticas e a religiosidade. “É que nas religiões de matriz africana, música, dança, 

pintura e escultura são dimensões importantes do sagrado. Arte e religião estão profundamente 

relacionadas” (FRAGA, 2012, p. 58). Essa relação com a religiosidade trouxe características 

                                                             
2
 Alberto da Costa e Silva, presidente da Academia Brasileira de Letras escreveu a introdução da antologia 

Poesia Africana de Língua Portuguesa, de onde foi tirada a citação. 
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marcantes para as manifestações artísticas, que funcionam muito mais como um compartilhamento de 

experiências existenciais do que como um evento a ser apreciado com distanciamento entre quem fez e 

quem está fruindo (vamos desenvolver mais essa ideia daqui a pouco). 

Existem danças como a Morna, típica de Cabo Verde, que mostra a tristeza dos problemas 

existentes e é dançada em pares, mas em um grande salão com todos os pares dançando ao mesmo 

tempo. Também de Cabo Verde é o Kola San Jon, jogo dançado a partir de sons de tambores, ligado 

aos rituais de fertilidade da terra no solstício de verão. Vale lembrar que em muitas danças, os 

bailarinos também entoam cantos típicos e tocam instrumentos como tambores e apitos. Dança e 

música são indissociáveis. 

Outro elemento artístico muito marcante dos países africanos são as máscaras. Elas sempre 

tiveram papel de destaque nas manifestações artísticas africanas, uma vez que os povos acreditavam 

no poder mágico delas. Aquele que usa a máscara consegue absorver as forças mágicas dos espíritos 

para usá-las em benefício da coletividade. Máscaras de dança iorubas (da região da Nigéria) e 

máscaras de animais da arte ibibia (também da região da Nigéria) são exemplos da riqueza simbólica 

desses elementos, utilizados em rituais onde também estavam presentes o canto e a dança. 

Para tornar esse caminho das manifestações artísticas africanas um pouco mais completo, não 

poderíamos deixar de mencionar os griots. Esses contadores de histórias presentes em alguns povos 

africanos (principalmente nos povos da região do Senegal, Gâmbia, Mali, Guiné-Bissau e Libéria) são 

a memória viva desses povos. Eles são os guardiões do conhecimento e os grandes responsáveis pelo 

equilíbrio social. É uma função que passa de pai para filho e o griot transmite todas as tradições 

através de suas histórias, que são contadas com muito outros elementos além da palavra. 

Os povos africanos cantam e dançam, contam histórias e usam máscaras. Tudo isso em 

experiências comunitárias importantíssimas para a transmissão do conhecimento, das tradições e dos 

valores desses povos. Todos esses elementos reunidos formam o que podemos chamar de as teatralidades 

africanas. O plural do termo veio da possibilidade de inúmeras combinações entre esses elementos. Os 

executores das músicas usam máscaras, os griots contam histórias e dançam, os xamãs cantam para curar. 

Tudo isso forma essa imensa gama de teatralidades existentes nos povos africanos. Uma teatralidade que 

não tem relação com o que conhecemos como teatro. Uma teatralidade completamente inserida no 

cotidiano das comunidades e que por isso mesmo é parte integrante do imaginário das pessoas. 

Contrariamente a um evento apartado da vida, como é o caso da maioria dos espetáculos do nosso teatro, 

é uma teatralidade onde todos os envolvidos possuem um papel ativo, mesmo quando estão na condição 

de espectador (grifo necessário e altamente esclarecedor)... Retorno no caminho para continuar 

caminhando... Enfim, teatralidades puras e autênticas. Não existe o artista carregando o rótulo do talento, 

transformado em ícone de veneração vazia. Existe a experiência compartilhada. 

 

VEM CHEGANDO A MADRUGADA 
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 Quando os portugueses ocuparam o território brasileiro no século XVI, logo perceberam que 

teriam problemas para escravizar os habitantes locais (chamados por eles de índios). Resolveram, 

então, dominá-los culturalmente. Trouxeram para cá os jesuítas e um forte instrumento de dominação 

ideológica: o teatro. Os jesuítas viram que os indígenas tinham uma teatralidade muito marcante e 

aproveitaram-se dessa teatralidade para começarem um processo de catequização, que nada mais foi 

do que a negação total dos valores culturais dos indígenas e a imposição da cultura europeia, já 

estruturada em princípios que no século XVIII dariam origem ao pensamento positivista (isso seria 

assunto para outra jornada), que eram colocados nos autos jesuíticos como forma de reprimir a 

espontaneidade da teatralidade dos indígenas, impondo as virtudes da racionalidade branca. “Ou seja, 

ao transformar a natureza em forças domesticadas a serviço do Homem, a Aufklärung converte-se em 

seu contrário, pois torna-se domesticação dos próprios homens, cuja subjetividade aparece como 

sujeição ao existente” (AMARAL, 1997, p. 35)
3
. 

 Nos autos jesuíticos, as danças, os cantos e até a língua dos indígenas eram colocados nos 

personagens que representavam os pecados e todas as coisas ruins, enquanto os valores da cultura 

europeia, particularmente as virtudes cristãs (grifo indignado), eram colocados nos heróis e nas coisas 

boas... Falar sobre o teatro dos jesuítas e como ele engoliu os valores da teatralidade dos indígenas é 

uma enorme tentação... Mas seria mais um desvio... O importante é salientar duas coisas: o teatro está 

presente como instrumento de dominação e os portugueses, sem a possibilidade de escravizar os 

indígenas e já participantes de todo um processo de invasão e colonização do continente africano, 

resolveram trazer para as nossas terras (o termo nossas terras é também altamente questionável) os 

negros para substituírem os indígenas no papel de escravizados. 

 Os primeiros africanos escravizados chegaram aqui ainda na primeira metade do século XVI. 

Foram trazidos para trabalhar sem que perguntassem se era isso que eles queriam. Eles trabalharam, e 

muito. Também se uniram para tentarem sobreviver em um ambiente hostil. E nessa união fizeram 

muitas coisas, entre elas, desenvolveram novas teatralidades. Enquanto os jesuítas domesticavam os 

indígenas com seus autos religiosos, os negros apresentavam seus autos profanos, misturando 

elementos da Congada, do Quicumbre, das Taireiras. E isso perdurou durante o resto do século XVI e 

boa parte do século XVII. 

 Com o desenvolvimento das cidades no século XVIII, os brancos precisavam de diversão. Ao 

mesmo tempo precisavam arrumar uma maneira de diminuir essas manifestações teatrais dos negros, 

consideradas sensuais e bárbaras demais para o gosto europeu. Por isso começou um processo de 

educação dos escravizados a partir dos valores dos senhores brancos. Casas de espetáculos foram 

montadas nas cidades para que espetáculos de teatro fossem apresentados. Os brancos se divertiam e 

os negros representavam, uma vez que o ofício do ator era considerado um dos mais baixos da 

sociedade da época. O que mais assusta é que a história do teatro no Brasil considera esse período um 

vazio, apresentado como um período em que nada de significativo foi feito. Ela só volta a falar em 

                                                             
3
 O termo Aufklärung foi cunhado por Adorno e Horkheimer no livro A Dialética do Esclarecimento (1985), 

como uma ideia de Razão que se harmoniza com a natureza, em oposição à Aufhebung de Hegel que pregava 

a superação das contradições. 
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teatro no país no século XIX, quando esse processo de educação já tinha assumido uma forma 

definida e seus objetivos já tinham sido atingidos. 

 

O vazio do século XVIII pode ser transformado, assim, numa lenta e paciente 

preparação de um florescimento que viria mais tarde, quando fossem inteiramente 

propícias as condições sociais. No início do século XIX, não se alteram muito as 

características aqui apontadas. Será necessária a Independência política, ocorrida 

em 1822, para que o país, assumindo a responsabilidade de sua missão histórica, 

plasme também o seu teatro. (MAGALDI, 2001, p. 33) 

 

 Condições sociais propícias são os escravizados já adaptados à sua condição (claro que essa 

adaptação nunca foi total, mas não podemos negar que a essa altura muitas das lutas travadas pelos 

negros já tinham sido sufocadas e o próprio branco começou a ser o porta-voz da libertação... 

Estranho, não?). E o teatro plasmado já era um teatro de herança europeia, pois agora éramos um país 

civilizado e tínhamos que nos comportar como tal. Os negros são substituídos pelos brancos no palco 

ou então, quando dividem a cena com eles, fazem personagens estereotipados de malandros e 

indolentes... Qualquer semelhança com o processo de domesticação dos indígenas não é mera 

coincidência... Há a quase total ausência de elementos da teatralidade africana e o modelo de teatro 

seguido é o francês. 

 

CÉU ESTRELADO 

 

 No final do século XIX a escravidão é abolida no Brasil e, apesar de ter sido um fato histórico 

muito importante para os negros que aqui viviam, muitas coisas permaneceram inalteradas. Uma delas 

foi a ideia de teatro. Entretanto os negros, agora na condição de libertos, mas ainda sem condições de 

terem um espaço próprio na sociedade (será que esse espaço já existe?), puderam começar a se 

organizar para reiniciarem suas lutas, agora com foco na reafirmação de seus valores culturais. Aos 

poucos, a partir do início do século XX, a teatralidade negra vai retornando ao cotidiano do Brasil.  

 Um trabalho importante nesse sentido foi desenvolvido por Abdias do Nascimento quando, em 

1944, funda o TEN (Teatro Experimental do Negro). Esse grupo surgiu no susto (grifo literal). Em 

1941 Abdias do Nascimento assistiu no Peru a uma montagem da peça O Imperador Jones, de Eugene 

O`Neill... Que também escreveu uma peça chamada Longa Jornada Noite Adentro... Mais uma vez, 

qualquer semelhança não é mera coincidência... Pausa para relaxar... O protagonista da peça (O 

Imperador Jones) é um negro, mas o personagem estava sendo feito por um ator branco pintado de 

preto. Susto transformado em indignação. 

 

Por que um branco brochado de negro? Pela inexistência de um intérprete dessa 

raça? Entretanto, lembrava que, em meu país, onde mais de vinte milhões de negros 
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somavam a quase metade de sua população de sessenta milhões de habitantes, na 

época, jamais assistira a um espetáculo cujo papel principal tivesse sido 

representado por um artista da minha cor. Não seria, então, o Brasil, uma 

verdadeira democracia racial? Minhas indagações avançaram mais longe: na 

minha pátria, tão orgulhosa de haver resolvido exemplarmente a convivência entre 

pretos e brancos, deveria ser normal a presença do negro em cena, não só em 

papéis secundários e grotescos, conforme acontecia, mas encarnando qualquer 

personagem – Hamlet ou Antígona – desde que possuísse o talento requerido. 

(NASCIMENTO, 1997, p. 71) 

 

 Esse foi o espírito do TEN. Utilizar o fazer teatral como instrumento de afirmação do negro. 

Fazer o caminho inverso da tradição teatral brasileira, qual seja, utilizar o espaço do teatro 

institucionalizado para apresentação dos valores culturais africanos. “O que importa é compreender de 

que modo a poética do Teatro Negro se apropria de certas convenções da dramaturgia europeia para 

modificá-la com uma sintaxe africana” (LIMA, 1996, p. 260). O negro virou realmente protagonista. E 

como na sociedade os negros eram profissionais de baixa escolaridade, como motoristas, empregadas 

e pedreiros, Abdias colocou essas pessoas no palco. No TEN esses atores (grifo de valorização, pois 

eles o eram verdadeiramente) receberam uma formação teatral rica nas tradições africanas, além de 

cursos de alfabetização. Uma verdadeira revolução. 

Pela resposta da imprensa e de outros setores da sociedade, constatei, aos 

primeiros anúncios da criação deste movimento, que sua própria denominação 

surgia em nosso meio como um fermento revolucionário. A menção pública do 

vocábulo “negro” provocava sussurros de indignação. Era previsível, aliás, esse 

destino polêmico do TEN, numa sociedade que há séculos tentava esconder o sol da 

verdadeira prática do racismo e da discriminação racial com a peneira furada do 

mito da “democracia racial”. (NASCIMENTO, 1997, p. 72) 

 

 Essa revolução também foi acompanhada por outro expoente das manifestações artísticas de 

herança africana no Brasil. Solano Trindade, poeta recifense que viveu em várias cidades brasileiras, 

sempre montando centros de cultura afro, mudou-se para São Paulo em 1954 onde além de fundar um 

polo de cultura e tradições afro-americanas na cidade de Embu, fundou o Teatro Popular Brasileiro. 

Vale lembrar que o Teatro Popular Brasileiro foi fundado a partir de uma dissidência dentro de outro 

grupo, o Teatro Folclórico Brasileiro. Esse, por sua vez, também foi montado a partir de uma 

dissidência dentro do TEN, entre Abdias do Nascimento e Haroldo Costa. Dissidências à parte, que 

serão tratadas logo a seguir, as manifestações teatrais criadas por Solano Trindade tinham também o 

objetivo de resgatar os valores africanos, mesmo que de uma maneira diferente do TEN. “Um teatro 

ainda com cheiro de selva vindo das entranhas de um mundo tão vibrante quanto misterioso e partindo 

para o infinito de um universo criador desconhecido em sua acumulação de sincretismo os mais 

variados” (LEITE, 1975, p. 198). 

 Essas manifestações altamente revolucionárias em uma sociedade altamente racista passaram 

longe de serem harmoniosas dentro de suas próprias estruturas. Aconteceram diferenças de visão de 

luta e, com isso, as já mencionadas dissidências. Elas apresentaram uma dicotomia marcante. 
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Positivamente produziram ramificações de lutas, uma vez que outros grupos foram surgindo. No 

entanto, as diferenças de ação entre essas ramificações deram espaço para que a ideia de teatro 

europeia, que nunca morreu no Brasil, pudesse absorver muito do fazer teatral desses grupos. 

 A absorção do fazer teatral desses grupos pelo teatro de herança europeia ainda dominante foi 

crescendo até que o golpe militar de 1964 atingiu duramente esses grupos de teatro negro. Abdias do 

Nascimento se exilou nos Estados Unidos em 1968, Solano Trindade passou a viver na cidade de 

Embu e Haroldo Costa foi absorvido pela indústria cultural. As estrelas perderam um pouco do seu 

brilho. 

 

FIM DA JORNADA – UM NOVO AMANHECER? 

 

 O golpe militar não acabou com o teatro negro. Porém, ele trouxe modificações no fazer 

teatral desses grupos. Mais uma vez o negro se viu aviltado em sua herança cultural e mais uma vez 

ele teve que se adaptar para sobreviver. O resultado não poderia ser outro. O negro virou tema, mas 

deixou de ser protagonista. A cultura de predominância branca, que após a abolição começou um 

processo de embranquecimento da população brasileira, processo esse que teve uma força muito 

grande durante o regime militar, utilizou uma fórmula simples, mas muito eficaz para um verdadeiro 

processo de fagocitose das teatralidades africanas: colocou no palco a história do negro em espetáculos 

feitos a partir de elementos de concepção herdados do teatro europeu. 

 

Os espetáculos contavam a história do negro, e, na linguagem utilizada, 

predominava o tom de palestra sem desenvolver uma linguagem teatral que 

possibilitasse a criação cênica do palco. Hoje, muitas entidades militantes seguem 

essa linha do teatro como meio para as reivindicações raciais e não como fim, o que, 

muitas vezes, desvaloriza o lado artístico das peças. (DOUXAMI, 2001, p. 13) 

 

 Vieram outras tentativas de resistência do teatro negro na década de 1970, principalmente pela 

reafirmação do movimento negro no Brasil, influenciado pela libertação dos países africanos e pelo 

movimento negro norte-americano. Mas a cultura predominante branca soube reagir, com a 

implantação de uma ilusória democracia racial. E no teatro a total absorção do negro enquanto 

temática, produzindo também a ilusão de que o negro tem espaço. Mas o fazer teatral é totalmente 

europeu. A força das danças e cantos africanos ficou no universo do exótico e do distante. 

 

No caso brasileiro considera-se também “nosso peculiar aparato social que vem, há 

séculos, excluindo as minorias dos centros de produção e decisão, relegando ao 

exótico as práticas que incorporam o outro em sua fala e que o consideram como um 

elemento irrelevante na construção dos saberes e nas posições de poder social”. 

(LIMA, 1996, p. 259) 
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Como tema, a negritude passou a servir às demandas de uma sociedade que vende o 

politicamente correto como ideal. E o que é correto não precisa de mudança, nem de contraposição. É 

sempre a mesma história, com a mesma finalidade. “Pois a cultura contemporânea confere a tudo um 

ar de semelhança” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 99). As subjetividades das experiências 

teatrais africanas foram padronizadas. Com a temática padronizada, foi necessário também padronizar 

o procedimento. E a herança teatral europeia se impôs. O procedimento virou método, pois o resultado 

tinha que atender a algo já planejado. “O esquematismo do procedimento mostra-se no fato de que os 

produtos mecanicamente diferenciados acabam por se revelar sempre como a mesma coisa” 

(ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 102). As teatralidades foram encarceradas no dogma do teatro. 

O tempo passou (o senso comum, às vezes, é tentador)... Chegou o século XXI... Seria leviano 

afirmar que todos os grupos de teatro negro (eles ainda existem) não trabalham um fazer teatral 

estruturado nas teatralidades africanas. No entanto, podemos afirmar com certeza que a maioria dos 

grupos continua esse processo de uso da negritude apenas como tema. É muito difícil pensarmos teatro 

de outra forma... Fechamos o círculo do início... O negro pode até ser protagonista na história das 

peças que esses grupos apresentam. Entretanto, a teatralidade africana está reprimida no aparato 

formal de um teatro totalmente institucionalizado. São atores profissionais, que possuem uma 

formação fundamentada somente no teatro de origem europeia e que já tiveram um contato com as 

heranças africanas (isso quando tiveram esse contato) mediado pelo ideário de dominação branca... 

Até em alguns países africanos a realidade é essa. 

Precisamos explodir essa forma consagrada, mesmo com o risco da transgressão politicamente 

incorreta, para que essa energia da teatralidade africana possa fundamentar-se novamente enquanto 

prática teatral. Não vamos negar o teatro. Vamos virá-lo do avesso para que ele se mostre em sua 

essência, pois nessa essência encontraremos a teatralidade africana perdida, teatralidade que 

corresponde à própria origem do fazer teatral... 

 

Temo que a proximidade estreita dos dois conjuntos tenha um caráter puramente 

convencional (por exemplo, que se limite a colocar de modo adequado as pessoas no 

espaço, ou que se limite a uma máxima moral comum, ou a um jogo comum). 

Procuro o fator que poderia atacar o “inconsciente coletivo” dos espectadores e dos 

atores, assim como acontecia na pré-história do teatro, no período da comunidade 

viva e aparentemente “mágica” de todos os participantes da representação. 

(GROTOWSKI; FLASZEN, 2010, p. 50) 

 

Esse é o último paradoxo dessa jornada... 
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UM FENÔMENO BRASILEIRO CHAMADO CAPOEIRA:  

RETRATO DA ALMA DE UM POVO 

 

                                                    MÔNICA GUIMARÃES TEIXEIRA DO AMARAL
*
 - USP 

VALDENOR S. DOS SANTOS
**

 -  USP 

 

INTRODUÇÃO 

 

Filha da diáspora africana no Brasil, a capoeira foi a resposta mais forte, eficaz e duradoura dada pelo negro 

ao sistema escravagista, cruel e desumano, imposto pelo colonizador europeu. Uma prática desumana 

que perdurou em nosso país por mais de três séculos, designada hoje como diáspora afro-americana, 

barbárie negada por muitos na atualidade.  

           Nascida nas senzalas, a capoeira foi levada aos quilombos, dos quilombos aos centros urbanos, 

tendo surgido inicialmente em Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro e, posteriormente, em Goiás, 

Minas Gerais e São Paulo. Embora hoje reconhecida como patrimônio cultural
1
, enfrentou a 

discriminação e o preconceito por vários séculos. Não se pode esquecer que sua prática foi 

considerada crime e incluída enquanto tal no Código Penal Brasileiro (Decreto nº 847, de 11 de 

Outubro de 1890), sendo revogada apenas em 1936, durante o governo de Getúlio Vargas. 

Concebida como cultura afro-brasileira, a capoeira foi e ainda é uma luta que se traduz por um 

jogo de cumplicidade pautado pela astúcia e inteligência dos (as) jogadores (as), em que a ginga 

assume o lugar central
2
. Por meio de uma linguagem corpórea com regras próprias, acompanhada do 

conhecido som do berimbau e dos atabaques, forma-se a roda de capoeira, constituindo um ritual, 

                                                             
* Professora Livre - Docente da Faculdade de Educação da USP, Docente do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da FEUSP e Membro Associado da Sociedade Brasileira de Psicanálise (SBPSP). 

**
 Mestre de Capoeira e Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da 

USP. 

1 A capoeira foi elevada à categoria de Patrimônio Cultural Imaterial do Povo Brasileiro pelo IPHAN – Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Ministério da Cultura, em 15/07/2008. 

2
 Seria importante destacar, nesse sentido, o significado original da ginga, segundo depoimentos e registros 

existentes no interior do movimento da capoeira. De acordo com alguns mestres, avançar e recuar, 

negacear, peneirar,foram as estratégias encontradas pelo escravizado - por ser este, muitas vezes, franzino, 

mal nutrido e quase sempre desarmado - de fugir do confronto direto, da medição de força, sempre 

procurando aproveitar uma brecha, mantendo distância e aproveitando a distração e a posição do corpo do 

feitor, para enganá-lo. O escravo fingia que ia embora, mas, de repente, voltava como um raio com uma 

chapa (planta do pé no abdômen do feitor), ou simulando cair para trás, o escravo deslocava-se pelo chão 

e de repente  voltava-se com um chapéu de couro (pontapé) na cabeça do feitor, ou uma rasteira ou com 

uma cabeçada pegava o oponente sempre de surpresa. 
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animado por cânticos e responsórios, palmas e expressão corporal. Para o entendimento de sua ligação 

com a história sociopolítica e cultural do nosso país, é preciso considerar, conforme esclarece o antropólogo Gerhard Kubik (1979), 

especialista em estudos africanos, que a capoeira foi criada por africanos em solo brasileiro. Os mestres de capoeira são respeitados pelas 

comunidades como os legítimos guardiões desta secular manifestação afro-brasileira. 

Consideramos que o afrodescendente encontrou na capoeira uma estratégia de luta para manter 

viva na memória da sociedade uma cultura que remonta às senzalas, procurando assim contribuir para 

o seu reconhecimento, bem como do valor daqueles que foram arrancados de suas terras e levados 

para as Américas. 

            As músicas e letras que compõem o ritual do jogo da capoeira, além de contribuírem para o 

registro histórico de uma época, cujas marcas e fraturas ainda se fazem presentes em nossa sociedade, 

são uma forma de não esquecer a barbárie cometida em território brasileiro sob o regime escravocrata, 

portanto, expressão da resistência, das mais antigas, de nossos afrodescendentes contra toda e qualquer 

forma de opressão e discriminação.   

  Rego (1969) salienta, ainda, a importância da Capoeira na Literatura, no Cinema, no Teatro, 

nas Artes Plásticas e na MPB, trazendo registros das contribuições de Vinícius de Morais e Baden 

Powell. Relata que este, em 1962, chegou à Bahia, onde tomou contato com o berimbau. Deste 

encontro, nasceu o Samba Berimbau, com música de Baden Powel e letra de Vinícius de Morais. Rego 

(1969) ressalta como as composições de Baden Powell foram o resultado de ampla pesquisa sobre os 

ritmos afro-brasileiros. Segundo o autor, o músico: 

 

[...] acrescentou o elemento Afro, formador de nossas raízes rítmicas, à música 

popular, obtendo um sincronismo inédito, carioquizando o candomblé, a capoeira 

e a macumba, da qual, por sinal, é um crente. Ele tem as antenas ligadas com a 

Bahia recente e a África ancestral. O resultado disso foram essas maravilhas que 

são Berimbau, Labareda e, ultimamente, Canto de Ossanha, as três já 

definitivamente incorporadas ao patrimônio musical brasileiro. Essas músicas são 

resultados de pesquisa no mundo da magia negra e do Candomblé baianos. 

(REGO, 1969, p. 330). 

 

            Cantores e compositores, como Gilberto Gil, Caetano Veloso, Martinho da Vila, Dorival 

Caymi, Geraldo Vandré, Bezerra da Silva Evaldo Gouveia, dentre dezenas de outros,encontraram 

inspiração na Capoeira para fortalecer, diversificar e ampliar seu repertório, ao mesmo tempo que 

contribuiram para a valorização desta cultura ancestral de resistência no Brasil. 

 Inspirando-nos basicamente nas ideias de Axel Honneth (2003), sobre a gramática dos 

conflitos envolvida na luta pelo reconhecimento das culturas e povos historicamente prejudicados, 

sustentamos a ideia de que o reconhecimento da capoeira no mundo contemporâneo torna-se 

fundamental para o fortalecimento desta e de outras manifestações culturais cujas raízes remontam à 

diáspora, bem como para o avanço moral do conjunto da sociedade brasileira. Outro autor importante 

para a nossa reflexão foi Clóvis Moura (1994), cuja leitura nos tem sido fundamental para 

compreendermos como se deu a dialética da construção e da desconstrução da identidade do negro no 
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Brasil, depois de mais de três séculos de escravidão, seguida de longos anos de exclusão do mercado 

de trabalho, cujas manifestações culturais e religiosas penetraram na vida cultural brasileira a despeito 

de todas as tentativas de apagá-la de nossa memória. E, particularmente, sobre a capoeira e toda a sua 

rica contribuição para a cultura brasileira, apoiamo-nos nos estudos de um estudioso da capoeira, 

Waldeloir Rego (1969). 

É preciso observar que a transmissão nas escolas do ritual da capoeira, animada pela ginga e 

outros tantos movimentos, pelo toque do berimbau e dos atabaques, constitui-se em uma importante 

contribuição de nossos afrodescendentes para o conhecimento da história e cultura afro-brasileira. Daí 

termos realizado oficinas de capoeira em duas escolas públicas, em parceria com professores, como 

uma forma de manter viva a transmissão de uma prática ancestral afro-brasileira das mais antigas no 

Brasil. 

Na verdade, desenvolvemos oficinas de capoeira, como parte de uma pesquisa de políticas 

públicas voltadas à Educação
3
, na Escola de Aplicação da USP e na EMEF Amorim Lima - 

envolvendo o ritual do jogo, suas músicas, cânticos e a prática dos instrumentos que o acompanha - 

com o objetivo de contribuir para se pensar o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana nos 

níveis, fundamental e médio, conforme a exigência da Lei 10.639 de 09/01/2003. 

Nesse sentido, propusemo-nos a propiciar aos alunos: momentos de reflexão sobre a História 

do Brasil, com ênfase na situação social do Afrodescendente e do Índio Brasileiro; o aprendizado do 

toque de instrumentos, os cânticos e seus responsórios; a influência da Capoeira no Break, Frevo e 

Futebol, Cinema, Artes Plásticas, Filatelia, MPB. Buscou-se, ainda, promover uma educação crítica 

em relação aos resquícios da opressão histórico-social que recaem ainda hoje sobre os 

afrodescendentes e indígenas. 

          Passamos, a seguir, ao relato e análise de alguns momentos preciosos dessa experiência na 

Escola de Aplicação da USP, no ano de 2013, em parceria entre o Mestre Valdenor e a Profa. 

Mildred
4
. As oficinas foram realizadas durante o primeiro e segundo semestres do ano de 2013, na 

Escola de Aplicação junto às 7ª e 8ª séries, num clima de parceria, com a Profª Mildred, que esteve 

presente em todas as oficinas do começo ao fim, sempre colaborando nos exercícios de construção do 

jogo da Capoeira, assim com nas demais atividades teóricas, contribuindo para o aprofundamento das 

reflexões do grupo. 

 

A CAPOEIRA, A MPB E O BEAT BOX 

                                                             
3
 A oficina de capoeira iniciada pelo Mestre Valdenor faz parte de seu Mestrado e teve início com sua 

participação no Projeto de Pesquisa de Políticas Públicas: Rappers, os novos mensageiros urbanos na 

periferia de São Paulo, a contestação estético-musical que emancipa e educa, em parceria da FEUSP com a 

Escola de Aplicação da USP e, posteriormente, com a EMEF Amorim Lima, coordenado por sua orientadora, a 

Profa.Dra. Mônica do Amaral (Processo FAPESP: 2010/52002-9). 

4
 Observe-se que a oficina de capoeira foi conduzida pelo Mestre Valdenor, sendo o relato e análise desses 

momentos de exclusiva autoria do Mestre. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

Fêz-se, nesse dia, uma vivência musical, utilizando a letra da música o Canto das Três Raças
5
, 

interpretada por Clara Nunes, para cantarmos com responsório e fazermos um recorte sobre o 

conteúdo histórico da letra. Depois de distribuirmos a letra para todos, Mestre Valdenor cantou 

primeiro, pontuando onde eles entravam com o coro, apresentando-lhes, assim, uma noção de ritmo.   

Na impressão da letra, havíamos destacado em negrito a parte do coro, lembrando-os de que 

não precisavam se preocupar muito com o refinamento técnico do canto, impostação de voz, e que 

cada um poderia cantar o mais alto que conseguisse, procurando evidentemente manter-se dentro do 

ritmo, explicando que nos rituais da cultura da capoeira, o que mais contava era a expressão do 

sentimento
6
. 

Chamou-nos bastante a atenção, neste momento, a concentração dos alunos na leitura da letra. 

Em meio ao ensaio ouvimos um som de Beat Box (sons feitos com a boca), muito utilizados no Hip 

Hop, o que consideramos bastante oportuno e bem vindo, observando como estava perfeitamente 

dentro do ritmo da capoeira, mas recorrendo a uma técnica do rap, uma cultura de rua contemporânea 

cultivada entre os alunos. Era a primeira vez que aparecia na nossa oficina a combinação da cultura 

ancestral da capoeira com os ritmos e culturas jovens contemporâneas. 

 

QUANDO ENTRAM OS ATABAQUES, O CORO ADQUIRE FORÇA E A HISTÓRIA DO 

BRASIL É RECONTADA 

 

Depois, passamos a cantar, agora já tocando atabaque e eles respondendo em coro. Mestre 

Valdenor prosseguiu dizendo que esta música falava das três raças que formaram o povo brasileiro. 

Quando começou a falar da participação do branco, logo os jovens alunos completaram salientando o 

papel do negro e do índio. Disse a eles que mesmo no início do século XX, alguns historiadores não 

aceitavam esta ideia e que, paradoxalmente, somente no Estado Novo, veio a ocorrer uma maior 

aceitação desta realidade multifacetada de nossa cultura. E que, no Governo Vargas foi 

                                                             
5 Música de autoria de Paulo Sérgio Pinheiro e Mauro Duarte, lançada em 1979: Ninguém ouviu/Um soluçar de 

dor/No canto do Brasil/Um lamento triste/Sempre ecoou/Desde que o índio guerreiro/Foi pro cativeiro/E de 

lá cantou/Negro entoou/Um canto de revolta pelos ares/No Quilombo dos Palmares/Onde se refugiou/Fora a 

luta dos Inconfidentes/Pela quebra das correntes/Nada adiantou/E de guerra em paz/De paz em guerra/Todo 

o povo dessa terra/Quando pode cantar/Canta de dor/E ecoa noite e dia/É ensurdecedor/Ai, mas que 

agonia/O canto do trabalhador/Esse canto que devia/Ser um canto de alegria/Soa apenas/Como um soluçar 

de dor... 

6 A força na entoação da voz advém segundo o próprio Mestre Valdenor e outros entrevistados por ele, de 

uma dor ancestral que ainda abate a alma do afro-descendente. Em depoimento dado aos professores, a 

Profa. Mildred sustentou que nisto consistia a diferença entre os professores e mestres de capoeira na 

transmissão da história do negro no Brasil às novas gerações – a força da ancestralidade, que converte a dor 

oriunda das atrocidades cometidas no passado contra o negro em força na transmissão de uma cultura. 
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descriminalizada a Capoeira e a Cultura Africana de um modo geral. Período em que se deu início à 

valorização do “Brasil Mulato”. No ano de 1944, foi apresentada nas telas brasileiras a produção 

estadunidense de Walt Disney, “Você já foi à Bahia?
7
,” com músicas de Dorival Caimmy.  

Comentou sobre o Quilombo dos Palmares, na Serra da Barriga em Alagoas, o mais 

importante dos Quilombos que teve como dirigente Zumbi. Foi em sua homenagem que o Movimento 

Negro conseguiu após grande mobilização nacional de entidades culturais e grupos comunitários 

oficializar o dia 20 de Novembro, data de aniversário de morte de Zumbi, como Dia da Consciência 

Negra, nova data escolhida também para comemorar a Abolição da Escravatura em substituição ao dia 

13 de maio, dia da assinatura da Abolição da Escravatura pela Princesa Izabel
8
.  

Prosseguiu a atividade com os jovens alunos, lembrando-os que o Quilombo dos Palmares
9
 

resistiu por mais de 100 anos às investidas do Governo, ataques militares, de portugueses, holandeses 

e senhores de engenho, e que chegou a ter em 1670 uma população de 50.000 habitantes, sendo 

destruído somente em 1694, por uma expedição comandada pelo bandeirante Domingos Jorge Velho. 

             Relatou, ainda, que havia muitas músicas, principalmente na Capoeira que narravam histórias 

do Quilombo dos Palmares, salientando que o Brasil teve mais de cem quilombos, dentre eles o 

Quilombo do Jabaquara, em Santos, onde se refugiavam os escravos fugitivos de São Paulo, 

destacando que, no Bairro do Bexiga, Centro da Cidade de São Paulo, tivemos o Quilombo Saracura.  

              Salientou que a cidade de Campinas, no final do século XIX, tinha mais de 60% da sua 

população composta de escravos, sendo que o Estado de São Paulo chegou a ter mais de 35 

quilombos, a maioria deles no Vale do Paraíba. 

Esclareceu-os que a escravidão no Estado de São Paulo
10

 foi muito perversa, mantendo os 

escravos em regime de verdadeiros campos de concentração, uma vez que começara quando o tráfico 

negreiro já estava suspenso, época em que cresciam os movimentos abolicionistas, bem como as 

rebeliões dos escravos que encontravam pela primeira vez algum apoio legal para suas reivindicações. 

Por tudo isso, a repressão no interior das fazendas era muito maior. É preciso observar que São Paulo 

mantinha-se com escravos comprados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia. E uma das 

                                                             
7
  Utilizada para estreitar as relações entre Brasil e Estados Unidos, logo após a Segunda Guerra Mundial, Você 

já foi à Bahia?, foi a primeira produção cinematográfica a combinar desenho animado e seres humanos, em 

que Zé Carioca levava o Pato Donald para passear e dançar na Bahia.  

8
 Mestre Valdenor trouxe para eles a música Sou Guerreiro Quilombo Quilombola, de autoria do Mestre 

Barrão, na qual ficam claros os motivos que levaram os afrodescendentes a se opor ao dia 13/05, como o dia 

comemorativo da abolição da escravatura, como se pode observar neste trecho: A liberdade/Não tava 

escrita em papel/Nem foi dada por princesa/Cujo nome Isabel/A liberdade/Foi feita com sangue e muita 

dor/Lutas, guerras e batalhas/Foi o que nos libertou. 

9 As primeiras referências a um quilombo na região remontam a 1580, formado por escravos fugitivos de 

engenhos das Capitanias de Pernanbuco e da Bahia. 
10 EmiliaViotti da Costa, em seu livro Da senzala à colônia (2012), evidencia em sua pesquisa que a expansão da 

cultura do café, a partir do fim da primeira metade do século 19, contribuiu em grande medida para o 

prolongamento do tráfico e do regime escravocrata. Ao contrário do que se imagina, foi um dos momentos 

mais sangrentos da escravidão, uma vez que se manteve a custa de uma contenção bem maior das revoltas, que 

encontravam apoio nos movimentos abolicionistas. 
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“características” da escravidão em nosso estado consistia em: após a jornada diária de trabalho de 

cerca de 16 horas, os senhores recolhiam e trancavam seus escravos nas senzalas, somente liberando-

os no dia seguinte para uma nova jornada. 

 

QUANDO A DISCUSSÃO SE INFLAMOU PERANTE AS INJUSTIÇAS CONSTATADAS 

 

Um dos alunos salientou que durante o regime de escravidão no Brasil, as melhores partes da 

comida eram separadas para os senhores e os restos eram destinados aos escravos. Foi quando 

considerei oportuno frisar que daí nasceu um dos pratos mais apreciados pelo povo brasileiro – a 

feijoada. 

Outro aluno relembrou-se de que foi com sua classe visitar uma senzala no município de 

Salesópolis, Estado de São Paulo. Mestre Valdenor aproveitou para lhes contar que no mês de agosto 

ele iria com a equipe da Profª Dra. Cecília da FEUSP, conhecer a Fazenda Santa Clara
11

, em Santa 

Rita de Jacutinga, Minas Gerais, uma das maiores fazendas, inclusive com área para reprodução de 

escravos, onde havia uma masmorra ainda conservada, com equipamentos de tortura e marcas nas 

paredes, que provavelmente eram de sangue dos escravos torturados. Depois da visita, comentamos 

que alguns professores e estudantes da USP que visitaram Santa Clara se sentiram muito mal com o 

que viram. 

Depois de explorarmos amplamente a situação do negro no Brasil, dissemos que o índio 

também fazia parte dos povos que viviam no quilombo, enfatizando que a letra da música, Canto das 

Três Raças, poderia ajudar-nos a refletir sobre a trajetória social do negro, do índio e também do 

branco no Brasil. 

Perguntamos aos alunos se o índio no Brasil tinha uma vida igual ao dos outros povos.  

Responderam em coro que não. Indagamos então sobre o que havia de diferente. Um dos alunos 

respondeu que seu modo de vida não era o mesmo, uma vez que estes viviam em tribos, apresentando 

uma visão restrita da problemática indígena, muito próxima do Romantismo, como sugeria, por 

exemplo, a leitura dos romances de José de Alencar. Outro respondeu: - Há diferenças de religião, 

crenças... Antigamente viviam somente da caça e pesca, posteriormente deram início à criação de 

animais e ao plantio. Outro acrescentou: - Os índios viviam em aldeias, enquanto o homem branco 

vivia na cidade, não havendo entre os índios tantas divisões de classes sociais.  

Na tentativa de aproximá-los de uma abordagem da questão indígena no mundo atual, 

procuramos contrapor a esta visão apresentada pelos alunos, o modo de vida urbana do índio na 

atualidade. Outro aluno levantou a questão da existência de índios que, morando ou não na cidade, se 

utilizavam do I Phone e da internet, recordando-se de uma visita que fez com a Escola de Aplicação da 

                                                             
11

 Esta visita foi programada pela Profa. Dra. Maria Cecília Cortez e Souza, como parte das atividades de Pós-

Graduação em Educação (FEUSP), ligadas à sua disciplina “Desigualdade Racial e Contexto Escolar”, oferecida 

no 1º semestre de 2013. 
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USP a uma aldeia indígena em São Vicente, SP. Quando os interpelamos sobre onde mais tínhamos 

índios no Brasil, responderam que era no Mato Grosso e em Minas Gerais. Nesse momento, Mestre 

Valdenor aproveitou para lembrá-los que não muito longe dali, no Bairro de Campo Limpo, Zonal Sul 

da Cidade de São Paulo, havia índios Pankararu, sendo que o Bairro do Butantã, onde estava situada a 

EA, outrora fora povoado por aldeias indígenas.  

Clóvis Moura, ao analisar a trajetória do índio e do português, no Brasil, comenta a maneira 

como as terras indígenas foram sendo cada vez mais invadidas, denunciando a maneira predatória pela 

qual são realizados os projetos políticos, que têm como objetivo maior extrair as riquezas das terras 

indígenas. O autor associa tais ações a um “desenvolvimento econômico contra o índio”, convocando-

nos ainda a refletir sobre a enorme quantidade de aldeias dizimadas, tanto no início da colonização do 

Brasil, como em um passado não muito distante
12

. 

Perguntamos à classe se eles achavam que os índios que habitavam áreas urbanas ou próximas 

destas, sofriam alguma discriminação.  Ao que um aluno respondeu que sim, por causa de sua maneira 

de vestir. Indaguei ainda se era somente pela roupa e se havia algo mais. Responderam que era 

também pela língua, aparência, modo de vida, pelo lugar que moravam, pela cor, pela religião. Enfim, 

tudo que os distinguia do modelo ocidental e do modo de vida do branco. Como uma aluna fizesse 

referência à macumba, pedimos que aguardasse que retomaríamos esta questão mais à frente.  

Prosseguimos indagando-os se os índios estariam entre as populações que mais sofriam 

preconceito e discriminação no Brasil. Ao que Mestre Valdenor acrescentou:- E com relação ao 

negro, vocês acham que existe algum preconceito? 

            A resposta foi em coro: - Simmmm! Um dos alunos acrescentou que agora menos, porque 

existia uma lei que punia quem praticasse o racismo. Momento em que lhe perguntou o que 

aconteceria com quem discriminasse alguma pessoa. Ele nos respondeu: - Vai preso! 

            Frisou que no Brasil deparava-nos com uma situação curiosa, pois o preconceito e o racismo 

eram disfarçados, velados, apresentando-se de maneira dissimulada, ao contrário de outros países onde 

a situação era declarada, em que todos já sabiam que determinados brancos não gostavam de negros e 

vice versa. Um dos alunos perguntou se o negro “zoasse” alguém se ele também seria preso, ao que 

respondi que sim. Uma questão delicada, porque provém de um preconceito às avessas, uma vez que 

sugere que aquele que foi historicamente discriminado – no caso do Brasil, o negro e o índio – ao 

denunciar o preconceito é convertido em preconceituoso. 

 Recorremos, mais uma vez a Moura (1994), para salientar que o negro no Brasil, além de trazer 

consigo uma história marcadamente desumana, de desterritorialização e de desarticulação familiar, ainda 

sofre com uma espécie de “racismo à brasileira”, o qual se faz presente de maneira não tão explícita 

como nos episódios relatados acima, mas permeado por forte ambigüidade, sendo, por isso mesmo, mais 

eficaz: “O racismo brasileiro, como vemos, na sua estratégia e nas suas táticas, age sem demonstrar sua 

                                                             
12

 Referindo-se às pesquisas realizadas por Darcy Ribeiro, Clóvis Moura sustenta que, depois da fase genocida 

da ocupação, de 1900 até 1957, extinguiram-se 87 grupos tribais como comunidades étnicas (MOURA, 1994, 

p. 133). 
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rigidez, não aparece à luz,  é ambíguo, meloso, pegajoso mas altamente eficiente nos seus objetivos” 

(MOURA, 1994, p. 160). 

Voltamo-nos então para aquela aluna que falou da macumba, perguntando à classe o que eles 

entendiam por macumba. Um dos alunos imediatamente respondeu que macumba era uma religião, 

mas para quem não conhecia, era vista como algo para fazer mal a outra pessoa. 

            Nesse momento, Mestre Valdenor esclareceu que macumba foi o termo que o branco 

encontrou para demonizar a religião do negro, relembrando que o negro teve sua cultura proibida e 

perseguida por todo o período do Brasil Colônia, Império, República até o Estado Novo. Um aluno 

perguntou, então, se praticar macumba era crime, ao que lhe respondemos: - Não, a macumba não é 

crime, mas o branco divulgou esta ideia sobre a macumba, denominação dada também ao 

Candomblé, que era coisa do demônio, quando na verdade o Candomblé cultuava vários deuses, 

Orixás, cada um, ligado a uma da força da natureza, como a água, o céu, a mata, o metal. 

             Clóvis Moura menciona a criação de um terceiro idioma pelos grupos escravizados, que 

facilitou a comunicação entre eles, considerando-se que os mesmos geralmente eram compostos por 

integrantes de várias Nações, o que dificultava em muito a comunicação entre eles, levando-nos a 

concluir que o escravizado falava basicamente três idiomas: a língua nativa, o português para se 

comunicar com o senhor e a “Casa Grande” e um terceiro, nascido da “desgraça comum” (na 

expressão do Conde dos Arcos), o qual Yeda de Castro, chama de Dialeto das Senzalas (CASTRO, 

1980 apud MOURA, 1994, p. 178). De outro lado, permitiu-lhes a prática religiosa, proibida e 

discriminada no contexto colonial, uma vez que a Igreja Católica, como bem salientou Clóvis Moura, 

mantinha “o monopólio do sagrado”. 

Um dos alunos lembrou-se do ex-presidente sul-africano, Nelson Mandela, e de sua prisão. 

Salientamos que realmente ele foi preso, mas foi pelo fato de lutar contra o apartheid vigente no país. 

Outro jovem disse que fez um trabalho na Escola de Aplicação em que abordaram o racismo nos 

Estados Unidos, onde havia ruas com bebedouros para brancos, de um lado, e para negros, do outro 

lado.  

Comentamos, nesse momento, sobre uma das passagens da vida da líder negra americana, 

Rosa Parks
13

, que resistiu contra o apartheid nos EUA, tomando algumas atitudes, como beber água 

no bebedouro dos brancos, que resultou em sua prisão. Ao ser solta após pagar fiança, sua primeira 

atitude foi voltar ao bebedouro do branco e beber água novamente; outra atitude, que também marcou 

sua vida, foi recusar-se a se levantar do banco de um ônibus para uma pessoa branca sentar, numa 

época em que nos Estados Unidos, isto era habitual, sendo praticadas outras tantas formas de 

segregação e de discriminação, como a existência de escolas para brancos, escolas para negros, sendo, 

ainda, vetado ao negro votar.  

 

DA DEMONIZAÇÃO DAS PRÁTICAS ANCESTRAIS À PAIDÉIA AFRICANA 

                                                             
13 Rosa Parks conviveu e lutou ao lado de Martin Luther King contra o racismo e apartheid. 
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As cantigas de capoeira fornecem valiosos elementos para o estudo da vida 

brasileira, em suas várias manifestações, os quais podem ser examinados sob o 

ponto de vista linguístico, folclórico, etnográfico e sócio histórico. Linguisticamente 

falando, as cantigas fornecem detalhes da linguagem corrente do Brasil, 

principalmente no campo fonético, sintático e semântico. (REGO, 1968, p. 126). 

 

Outro trabalho desenvolvido com os jovens alunos se deu em torno das cantigas da capoeira, 

uma vez que nelas encontramos o testemunho vivo da história do negro no Brasil, de suas dores e 

resistência. O conteúdo tradicional do ritual da capoeira é composto por cânticos e responsórios, que 

evocam as tradições, falam do cotidiano do negro escravizado, atos heróicos de mestres de capoeira, 

remetendo-nos à África, aos quilombos, à luta pela liberdade, por meio de diálogos entre o capoeirista 

e outra(s) pessoa(s), onde as perguntas são respondidas pelo próprio capoeirista. Por vezes, o próprio 

entendimento da letra, só se dá por quem é do meio da capoeira, como a ladainha, Debaixo do 

mulundú, de autoria de Mestre Valdenor
14

. 

Ou seja, com as expressões Mulundú, que quer dizer “monte de terra”, e debaixo do mulundú, 

“debaixo da terra”, está se referindo a sentimentos humanos, como “orgulho, vaidade e traição”, seja 

do oprimido, seja do opressor, os quais serão, um dia, igualmente enterrados, fazendo-se justiça por 

força divina e não pelas leis dos homens. 

         O conteúdo das ladainhas, quadras ou corridos de capoeira, trazem consigo os ensinamentos dos 

mestres, com seus valores e tradições. Vejamos, o que se está transmitindo na ladainha: Menino quem 

foi teu mestre, de autoria de Manuel dos Reis Machado (Mestre Bimba)
15

. 

       “Sou discípulo que aprendo” quer dizer, não sei tudo, estou sempre aprendendo, mas também 

“Sou mestre que dou lição”, ou seja, tenho algo a transmitir. Segredo de São Cosme, quem sabe é São 

Damião,como se dissesse ao outro capoeirista, sei coisas que você não sabe, são os ensinamentos que 

meu mestre me confiou, de mestre para aluno, como de irmão para irmão, São Cosme e São Damião. 

Esta ladainha, quando um capoeirista canta para o outro, traz consigo um modo de transmissão 

muito peculiar ao que Vilém Flusser (1998) denominou Paidéia Africana, querendo dizer com isto que 

o conhecimento da tradição ancestral africana se faz de modo a transmitir um conhecimento, 

aparentemente dotado de uma estrutura rígida, mas que se faz de maneira a preservar a individualidade 

de cada um, dando margem para que as novas gerações sejam capazes de recriar o conhecimento a seu 

modo. Daí, segundo o autor, ser possível a construção de fortes individualidades, condição da 

                                                             
14 Debaixo do mulundu, a sete palmos de chão/Será guardado o orgulho, vaidade e traição/Cidade 

desconhecida, que todos vão morar lá/Desta mudança divina não há quem possa escapar/Eu lhe digo com 

franqueza, não fique na encruzilhada/Deste mundo de ilusão temos passagem comprada... 

15
 Menino quem foi teu mestre/Meu mestre foi Salomão/Discípulo que aprendo/Mestre que dou lição/Segredo 

de São Cosme/Quem sabe é São Damião, camará. 
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dominância da cultura africana no Brasil, a despeito de todas as tentativas de apagá-la de nossa 

memória, ou mesmo, desvalorizá-la. 

 

A CAPOEIRA EA LUTA PELO RECONHECIMENTO DOS AFRO-BRASILEIROS 

 

Os temas das oficinas e as reflexões suscitadas remetem-nos, por sua vez, ao autor Axel 

Honneth (2003), quando em seu livro, Luta por Reconhecimento, menciona que a teoria crítica 

deve ser ancorada “no processo de construção social da identidade”, cuja gramática envolveria 

necessariamente a “luta pela construção da identidade” entendida pelo autor como luta pelo 

reconhecimento nos planos pessoal, jurídico e sócio cultural. 

O autor observa que o avanço moral da civilização ocidental só se dará quando esta 

reconhecer as contribuições de todas as populações socialmente prejudicadas no mundo.  

Trata-se de reflexões importantes para a nossa pesquisa, uma vez que ressaltam a 

importância da luta pelo reconhecimento, dos direitos e o valor das populações, com seus 

costumes e cultura omitidas neste país. Daí a importância das reflexões empreendidas por 

Honneth (2003) para pensarmos o contexto da luta pelo reconhecimento não somente da 

Capoeira, mas das inúmeras culturas praticadas neste país por afro-descendentes e indígenas que 

não são reconhecidas pelo conjunto da sociedade como parte fundamental da cultura brasileira. 

             A luta pelo reconhecimento nos três níveis salientados pelo autor – pessoal, jurídico e sócio 

cultural – envolve necessariamente a luta pelo fortalecimento da identidade do povo negro, que tem em 

sua cultura, estética, músicas, artes e lutas de resistência, o fundamento de todo o reconhecimento que 

deve ser atribuído a ele. Há que se reconhecer sua contribuição pela formação da cultura e da sociedade 

brasileiras, a qual passa necessariamente pelo devido reconhecimento da história e de uma cultura 

negadas. Esta falta de reconhecimento se deve ao desprezo da sociedade brasileira por todas as 

manifestações dos grupos menos privilegiados como é o caso dos afro-descendentes e de nossos 

indígenas. 

Observe-se que a transmissão nas escolas do ritual da capoeira, animada pela Ginga e 

outros tantos movimentos, pelo toque do Berimbau e dos atabaques, constitui-se em uma 

importante contribuição de nossos afrodescendentes para o conhecimento da história e cultura 

afro-brasileira, tomando-se a luta pelo reconhecimento dessa e de outras culturas negadas em 

nosso país como ponto fundamental na luta contra o preconceito que atinge o legado dos 

afrodescendentes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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              A presente pesquisa de campo teve como objetivo levar aos alunos noções práticas e teóricas 

da Capoeira, concebendo-a como: arte, esporte e cultura de resistência. Tendo também como objetivo 

promover reflexões sobre sua origem, rituais, prática do jogo, assim como as interseções desta prática 

com a nossa história nos períodos Colonial, do Império, República, Estado Novo, Ditadura e 

Democracia. Procuramos, por fim, abordar ainda as influências da Capoeira no Break, Frevo, Futebol 

e MPB. Paralelamente refletindo sobre a trajetória social do negro no Brasil, acreditamos contribuir 

para combater os estereótipos socialmente reforçados ao longo de muitos anos, inclusive por livros 

didáticos, onde o negro aparece sempre de maneira inferiorizada, daí a necessidade de abordar 

questões relativas às relações étnico-raciais. 

Nossa principal preocupação foi, por meio das oficinas de capoeira, contribuir para a formação 

dos alunos, trazendo-lhes o testemunho vivo de um Mestre de Capoeira, que com outros Mestres 

aprendeu o que não é ensinado usualmente nas escolas, ou seja, a história do negro no Brasil. Ao 

mesmo tempo, colocá-los em contato, alunos e professores, com um modo de transmissão peculiar à 

Cultura Afro-brasileira, em que se valoriza a construção e o reconhecimento de culturas negadas por 

tantos anos em nosso país. Daí termos abordado temas relativos à Cultura Indígena e algumas culturas 

jovens, como o hip-hop, que vêm sendo trabalhados com esta finalidade, dentro do Projeto de Políticas 

Públicas, no qual se inseriu nossa pesquisa sobre a capoeira. 

Os adolescentes aprenderam toques de pandeiro, berimbau e atabaque, movimentos 

básicos do jogo da Capoeira, Angola e Regional, as diferenças entre os rituais, assim como as 

normas de competição que hoje regem o exercício desta prática ancestral, (quando 

apresentada como Esporte). E, por fim, ao recorrermos às letras das músicas, fizemos vários 

recortes sobre a História do Brasil, debatendo sobre as condições sócio-raciais do índio, do 

negro e do branco em nosso país. 
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SABERES DANÇADOS: A CONGADA NA PERSPECTIVA DAS AFRICANIDADES 

 

VÍVIAN PARREIRA DA SILVA
* 
- UFSCar 

 AIDA VICTÓRIA GARCIA MONTRONE 
**

- UFSCar 

 

 Neste artigo, apresentaremos algumas reflexões sobre a congada, a partir de uma perspectiva 

das africanidades. Para isso, buscaremos autoras e autores que ajudarão a definir africanidades e 

também nos mostrarão diferentes olhares e maneiras de compreendermos a congada que serão 

apresentadas aqui, objetivam contribuir na discussão e compreensão dos processos educativos 

presentes na congada, bem como para a valorização das práticas culturais de matriz africana, e a 

importância de buscarmos diferentes referenciais como os das africanidades, para compreendermos 

tais práticas culturais, pois sabemos que no interior de grupos e comunidades africanas conservam-se 

jeitos de ser, viver, ensinar e aprender que são próprios de uma visão de mundo africana. 

  É importante dizer que o presente artigo é parte do resultado da dissertação de mestrado 

intitulada: “Do Chocalho ao Bastão: processos educativos do Terno de Congado Marinheiro de São 

Benedito – Uberlândia MG”. A pesquisa de mestrado teve como objetivo descrever e analisar 

processos educativos presentes no Terno de Congado Marinheiro de São Benedito e, por meio desta 

análise, compreender como esses processos educativos ocorrem. 

  Minha trajetória define, inclusive, a escolha e a estruturação da metodologia de construção 

deste texto. O presente estudo foi feito a partir de uma abordagem qualitativa. Essa abordagem 

considera e valoriza as visões de mundo e as formas como os colaboradores (as) deste trabalho dão 

sentido às suas vidas no contexto do estudo proposto, o da congada de Uberlândia, MG. A pesquisa 

qualitativa não valoriza apenas números ou tabelas de classificações com resultados puramente 

comparativos, pelo contrário, permite que existam trocas entre as pessoas envolvidas, valorizando o 

diálogo e a interação entre pesquisadora e colaboradoras (es). Como estratégia de investigação, 

realizamos uma pesquisa participante, com o propósito de considerar e valorizar a interação e a 

aproximação já existente entre nós, pesquisadora e colaboradoras (es). 

Minha aproximação com o Terno do Congado Marinheiro de São Benedito e com a congada 

em Uberlândia vem sendo feita há anos, por meio de encontros dançados e do convívio com os 

integrantes do Marinheiro de São Benedito, com outros ternos que pude acompanhar, em conversas 

com congadeiras (os), no convívio com a Tenda Coração de Jesus – terreiro de Umbanda frequentado 

por diversos ternos da cidade, inclusive pelo Marinheiro de São Benedito, de interação também com a 
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Tenda Pai Domingos da Guiné –, terreiro de umbanda liderado por Selma. Essa vivência e esse 

convívio certamente definiram um lugar próprio para o olhar desta pesquisa. Resumo aqui o pesquisar 

como uma mistura de sensações: a dor, a delícia, as contradições, as descobertas, o cansaço, a alegria 

de reencontros com pessoas e também com teorias, o prazer e a dificuldade em transformar em texto 

inúmeros momentos de convivência e aprendizado. 

Foi feito um esforço para que este artigo colabore com reflexões críticas sobre educação, as 

maneiras de ensinar e aprender em diferentes contextos e espaços, e para que contribua também no 

que diz respeito ao reconhecimento desta manifestação de matriz africana como importante prática 

social de resistência, luta, ressignificação e manutenção das tradições negras no Brasil. Cabe dizer 

ainda, que o que me possibilitou escrever este artigo e buscar esta abordagem foi a oportunidade de 

entrar em contato também com teorias e discussões acerca deste tema no mestrado, mais 

especificamente em uma disciplina chamada: Teoria da educação: aportes de africanidades, 

ministrada pela Professora Doutora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva. Deste modo, trago aqui 

algumas reflexões a partir da perspectiva das Africanidades para compreendermos sobre os processos 

de ensinar e aprender dentro de um Terno de Congado, é preciso olhar, ver e ouvir estes ensinamentos 

a partir de uma outra lógica, que não só aquela presente nos processos educativos escolares formais. 

Por isso, com o passar do tempo percebi que apenas apontar teorias que justificassem a congada como 

uma manifestação que resiste, transforma e ensina não era o suficiente.  

“Para estudar africanidades é necessário abordá-las tendo presentes compreensões chave de 

modos de ser e viver que se enraízam em sabedoria africana. Além de ancestralidade e negritude, que 

já vimos, cabe destacar: corpo, emoção, conhecimento” (SILVA, 2009, p. 44). 

 A autora afirma ainda que: 

 

Para identificar, conhecer e compreender africanidades há que conviver com 

pessoas negras que reconhecem seu pertencimento étnico-racial enraizado na 

África, há que frequentar territórios negros, há que buscar obras de autores e de 

outros profissionais negros (SILVA, 2009 p. 46). 

 

Portanto, entendemos aqui africanidades como: “manifestações histórico culturais diretamente 

vinculadas a visões de mundo, enraizadas em jeitos de ser, viver, pensar e construir existências 

próprias do mundo africano” (WALKER, 2004, SHUJAA; SILVA, 2005, apud SILVA, 2009, p. 43).  

 Considerando a congada como manifestação tradicional de matriz africana que estrutura a vida 

dos sujeitos que a praticam, é possível perceber que as (os) congadeiras (os) contam suas histórias de 

vida e revelam suas diferentes visões de mundo por meio desta prática cultural. Estas revelações estão 

presentes no canto, nas maneiras de aprender e ensinar, na maneira de se relacionarem com o sagrado, 

com o mundo visível e o mundo invisível, na maneira de demonstrarem seus descontentamentos, a 

falta de visibilidade, e na luta contra o preconceito. No canto o congadeiro afirma que é congadeiro, 

catupé, maçambiqueiro afro-brasileiro e que também é filho de Deus, estar na Praça do Rosário no dia 

da Festa da Congada e afirmar sua condição de negra (o) congadeira (o) é um importante momento de 
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afirmação da identidade. Fora deste contexto festivo a afirmação desta identidade negra, afro-brasileira 

e congadeira, fica velada e não tem muitos espaços para ser praticada. 

 

Nossa senhora olha eu 

Alem de São Benedito eu sou filho seu  

Sou congadeiro,catupé,maçambiqueiro 

Afro-brasileiro sou filho de Deus1  

  

 A congada é uma manifestação que resiste, transforma e ensina. Esta Festa em homenagem a 

Nossa Senhora do Rosário e São Benedito é uma mistura de sentidos, cores, sons, homens, mulheres, 

crianças, devoção, dança, convivências, cumplicidades, lutas, afirmações, ocupação de espaços, 

contestações, tensões, construções e desconstruções, enfim tudo isso costurado pela fé.  

 A Festa da congada está baseada também no mito de origem desta prática social. Existem 

diferentes versões deste mito, e a crença nele é um importante fator a ser considerado para o entendimento 

da congada. Segundo Brandão (1985, p. 85), “dificilmente uma dança ou um outro folguedo do folclore 

brasileiro possuirá um mito que lhe procure justificar sua origem, tão consistente e difundido como o da 

Congada”. Através do canto, das conversas com congadeiras (os) e do estudo da literatura podemos 

conhecer algumas versões do mito de origem. 

 

A senhora do Rosário, aruera 

foi achada no deserto, aruera 

Maçambique que encontrou,aruera 

O Marinheiro estava perto 

  

Neste verso cantado pelo Marinheiro de Nossa Senhora do Rosário (Marinheirinho), a santa foi 

encontrada pelo Moçambique e o Marinheiro estava presente. 

 Para melhor ilustrar aqui a questão mítica, apresento as três versões indicadas por Brandão 

(1985, p.105) em A Festa do Santo Preto. 

 Primeira versão: “Uma nossa senhora do Rosário é encontrada no deserto; algumas pessoas 

resolvem dançar para a santa; os congos dançam, a santa sorri e não os acompanha; os Moçambiques 

                                                             
1 Verso cantado pelo Moçambique Princesa Izabel, capitão Nestor Vital da Silva; faixa 12 do CD. 
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dançam, a santa os acompanha e é colocada em uma igreja; a santa retorna ao seu lugar no deserto; é 

feita uma igreja no local onde a santa foi encontrada”. 

 Segunda versão: “Uma santa, Nossa Senhora do Rosário aparece em um rochedo de pedra; 

pessoas vieram ver a santa uns viam outros não; o padre celebra missa no local com planos de levar a 

santa; a santa os acompanha e no dia seguinte retorna ao local de origem; Pai João vai visitar a santa e 

a reconhece como mãe (mãe dos pretos); pai João prepara um grupo e instrumentos rituais; pai João 

produz um ritual próprio diante da santa; a santa acompanha o terno, é colocada numa igreja e 

permanece lá até hoje”.   

 Terceira versão: “Os negros estavam trabalhando, quando nossa senhora apareceu no deserto 

para eles; ela propõe um projeto de libertação: os negros dançam para ela e ela os liberta da 

escravidão; os negros produzem uma primeira dança a santa não aceita (o congo); a santa propõe um 

outro ritmo de dança os negros produzem a dança (o Moçambique) e a santa os acompanha; a princesa 

Isabel sabe do acontecido e liberta os negros”. 

 Analisando as versões registradas por Brandão podemos observar um discurso interessante 

que compõe o mito de origem, no qual as congadeiras (os) se apropriam de fatos históricos como a 

libertação dos escravos para embasarem a versão do mito. É interessante perceber as diferentes 

versões apresentadas para o entendimento do mito de origem, e cada uma delas faz parte do 

entendimento da congada por parte das congadeiras (os).  

 Além da literatura sobre o tema, traremos aqui algumas falas obtidas por meio das rodas de 

conversa feitas com alguns integrantes do Terno de Congado Marinheiro de São Benedito para a 

estruturação dos dados da pesquisa de mestrado. Os participantes das rodas de conversa foram: Selma 

Maria Silva Souza, é negra, madrinha e coordenadora do Marinheiro de São Benedito, participa do 

terno há quarenta anos desde quando sua família iniciou os trabalhos com este terno na cidade de 

Uberlândia. Lethicya Cristina Silva é negra tem onze anos de idade é sobrinha de Selma e 

“praticamente nasceu”
1
 dentro do terno Marinheiro de São Benedito. Dentro da composição do terno 

ocupa a função de Menina da Bandeira, junto a outras meninas, que dançam segurando a fita no 

estandarte. José Pedro Simeão Alves é negro faz parte do terno Marinheiro de São Benedito há trinta 

anos, é capitão e confecciona instrumentos musicais para o grupo, é responsável, junto aos outros 

capitães, pelos ensaios da caixaria, composição de músicas e batidos. Rodney Benedito Cosme da 

Silva é negro tem dezesseis anos, faz parte do Marinheiro de São Benedito desde os três anos de idade, 

dentro do terno ele faz parte da percussão denominada caixaria e toca o instrumento maracanã. Ariel 

Souza Andrade tem dezoito anos, é branco faz parte do Marinheiro de São Benedito há dez anos, é 

músico e também compõe a caixaria do terno tocando repilique e maracanã. 

 Retomando aqui a questão do mito de origem descrita por Brandão anteriormente, apontamos 

aqui a visão do mito de origem contada por Selma e Ariel:  

 

                                                             
1 Expressão retirada dos depoimentos das colaboradoras (es). 
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SELMA: eles tiraram duas santas da água eles viram tiraram a nossa senhora 

colocaram no nome de Nossa Senhora do Rosário e depois encontraram Santa 

Efigênia e colocaram na igreja junto com a Nossa Senhora do Rosário mas os 

brancos não aceitaram por que a santa Efigênia é negra ela é preta... eles não 

aceitaram já tinha um santo negro o São Benedito pra que outro? Então o certo da 

festa é a santa Efigênia junto com o São Benedito... mas ficou São Benedito e Nossa 

Senhora do Rosário. 

A Nossa Senhora do Rosário eles acharam ela dentro da água ai tem a história que 

o marinheiro estava lá tirou ela do fundo do mar ai veio o moçambique levou ela 

pra igreja mas ela voltou pro mar... 

Isso foi cobrança de Santa Efigênia ai depois fizeram uma igreja para Santa 

Efigênia por que? Por que ela era negra, nós nascemos escravos e vamos morrer 

escravos por que sempre tem a história. 

ARIEL: eu vi uma história que tinha um lugar um monte onde eles choravam de 

saudade de sua terra e nisso apareceu a Santa Efigênia e mandou construir uma 

igreja para eles ai ficou essa igreja de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito  

SELMA: a Efigênia pediu pra construir a igreja e ficou a Nossa Senhora do Rosário 

por que não pode colocar a negra lá né?  (Roda de conversa, set. 2009). 

  

 Esta visão do mito de origem apresentada por Selma traz a questão do preconceito, do racismo 

e da intolerância dos brancos: mas os brancos não aceitaram por que a santa Efigênia é negra ela é 

preta... eles não aceitaram já tinha um santo negro o são Benedito pra que outro? Não aceitar a santa 

preta ou não tolerar mais uma santa preta na igreja caracteriza também o preconceito sofrido pelos 

negros escravos naquela época. Nesta conversa sobre o mito de origem Selma diz que quem tirou a 

santa do fundo do mar foi de fato o Marinheiro: “o marinheiro estava lá tirou ela do fundo do mar ai 

veio o moçambique levou ela pra igreja mas ela voltou pro mar...” em cada versão do mito vão 

mudando os personagens que tiram a santa do mar, da gruta ou do deserto. Estar presente no mito 

como os Moçambiqueiros ou os Marinheiros é uma forma de poder ou de status para o grupo, e esta 

lógica dentro da congada costura os acontecimentos e vai dando sentido ao cortejo, ao reinado e a 

louvação aos santos dos pretos.  Todos os ternos cantam para a coroa e visitam o reinado, mas quem 

conduz o casal de reis é um terno de moçambique. A busca do reinado acontece no domingo depois do 

almoço, no período da tarde, onde os ternos percorrem as ruas da cidade em direção ao quartel, onde 

está o reinado ou, senão, fazem visitas durante o percurso até chegarem novamente à porta da igreja. 

 Em 2004, na festa da congada, numa observação de campo no quartel onde estava o reinado, 

chegaram três ternos de congo e o moçambique ainda não havia chegado. Os congos cantavam 

pedindo para levar a corte, mas os reis não saíram do quartel enquanto não chegou o terno de 

moçambique. Se o terno de congo tiver coroa e um terno de moçambique não chegar para conduzir o 

reinado, aí sim, o terno de congo acompanha os reis e rainhas até a porta da igreja. Em Uberlândia o 

único terno de congo que possui coroa é o Terno de Sainha, o terno mais antigo da cidade. 
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Através da coroação dos reis negros recria-se algo que é central na tradição 

africana, isto é, o espírito de comunidade. Coroar os reis negros através de um 

ritual em que se refaz a dimensão coletiva é sem dúvida uma dimensão forte da 

experiência africana ancorada na filosofia banto. Na tradição banto a família é 

central, ela é a razão da continuidade da comunidade. [...] Coroar o rei é assegurar 

a continuidade da comunidade através se um símbolo de sua sustentação. O que o 

ritual apresenta de significativo é menos os objetos trocados e ofertados e sim o 

esforço de restauração do coletivo, da grande família historicamente dispersa pela 

diáspora. (SILVA, 1999, p.34). 

  

 Ao analisar o samba como forma de resistência negra e de reinvenção de costumes e modos de 

vida Muniz Sodré faz uma observação sobre o “continuum” africano no Brasil por meio das 

manifestações culturais. As visões de mundo de congadeiras(os) também são construídas a partir desta 

relação com uma África mítica, que traz elementos para a congada viva em Uberlândia no século XXI. 

Esta relação Brasil - África está presente nos cantos nas relações com os antepassados africanos, no 

mito de origem e na coroação de reis e rainhas negras. O aprender e o ensinar na congada também se 

fazem por meio desta relação mítica, por meio da resistência e das ressignificações. De acordo com 

Sodré (1998, p. 35): 

 

Como um aspecto da cultura negra – continuum africano no Brasil e modo brasileiro 

de resistência cultural- encontrou em seu próprio sistema recursos de afirmação da 

identidade negra. E implicitamente pretendemos rejeitar os discursos que se dispõem a 

explicar o mesmo fenômeno, o samba, como uma sobrevivência consentida, simples 

matéria-prima para um amálgama cultural realizado de cima para baixo. 

  

A partir do relato do mito de origem, dos provérbios, dos cantos, das maneiras de aprender, de 

conviver e de ensinar nos são reveladas as visões de mundo de homens e mulheres congadeiras. É 

neste terreno de multiplicidade e pluralidade de olhares, de visões, de versões, de crenças que acontece 

a congada em Uberlândia.  

 

Realmente, nas sociedades tradicionais (onde incluem as culturas africanas), o 

provérbio constitui um recurso pedagógico, um meio permanente de iniciação à 

sabedoria dos ancestrais e da sociabilidade do grupo. Esse instrumento educativo 

se forja na experiência, provada na vida real. Seu objeto de conhecimento é a 

própria relação social – o relacionamento do homem com seus pares e com a 

natureza. (SODRÉ, 1998, p. 44). 

  

 A hora certa de aprender, aprender ouvindo, dançando, cantando e fazendo são características 

de aprender e ensinar em comunidades de matriz africana. Os aprendizados e ensinamentos acontecem 

na vida prática, real a partir da experiência. Existem os momentos específicos separados e dedicados 
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somente aos ensaios, as conversas sobre as histórias do Terno, mas todos os dias se aprende e se 

ensina dentro do quartel e dentro da congada. 

  

Pra mim o Marinheiro é uma escola que ensina e ensina muito sem colocar lá no 

quadro negro mas ensina de experiência, de vida é uma escola. (José Pedro, roda de 

conversa, setembro de 2009). 

  

A rigidez, a hora certa de aprender, o peso das responsabilidades em ser capitão, as fases de formação 

e os critérios que definem quem é liderança, são importantes no Terno Marinheiro de São Benedito. 

Todos ensinam e aprendem, mas existem regras e condições para que estes aprendizados sejam 

passados e recebidos.  

 

JOSÉ PEDRO: é por que aqui a frente dos três capitães é a hierarquia né? Não é só 

você chegar ali pegar o bastão e sair cantando essa parte é o de menos é a parte 

mais fácil por que a outra parte que é hierarquia, o significado, a responsabilidade, 

a tradição da família é a parte mais importante e mais rígida e mais pesada... 

SELMA: essa parte é uma parte rígida então a gente vai formando aquele capitão 

dentro da do andamento dele dentro do terno aqui no terno nós temos soldados bem 

mais velhos do que o Pedro que dança aqui com a gente bem mais velhos e não são 

capitães. (Roda de conversa, setembro de 2009). 

  

 Se expor em prol do grupo, para defendê-lo, respeitar a hierarquia, saber agir de acordo com 

as situações as quais o grupo é exposto, ir em busca de melhoria para o grupo, saber representar, 

“segurar o rojão” na porta da igreja, são critérios que definem liderança. Quando José Pedro fala sobre 

critérios para ser capitão, e aponta o porquê de uma pessoa ser capitão ele cita Dandão, um dos 

componentes do Terno, Dandão é um capitão que sai tocando caixa, mas o fato dele não empunhar um 

bastão não diminui a responsabilidade que ele tem como capitão e nem deixa brechas para que outras 

pessoas não o reconheçam ou não o respeitem como capitão por que:  

 

Acontece igual o fato do Dandão por que ele gosta da caixa mas a responsabilidade 

que eu tenho, que o Elias tem é a mesma dele a dedicação é a mesma o respeito que 

ele tem com os meninos os meninos já conhecem ele, não só os do terno os outros 

ternos conhecem ele como capitão sabem que ele é um capitão por quê? 

Por que a hora que precisa dele para qualquer coisa no terno ele se expõe, qualquer 

coisa que precisar dele, de fazer no terno ele está disposto a fazer (José Pedro, roda 

de conversa setembro de 2009). 

O aprendizado do iniciante vai se desenvolvendo de modo interativo e integrado 

àquela comunidade cultural. São desenvolvidas diferentes estratégias de liderança e 

coordenação da situação. No congado, por exemplo, o Capitão é o regente, o apito e 
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o bastão são instrumentos de orientação. A música orienta a prática da dança e os 

códigos comuns entre os praticantes coordenam as diferenças de maturidade dentro 

de uma mesma manifestação. (MEIRA, 2007, p. 116). 

  

 De acordo com Meira (2007) os aprendizados acontecem de maneira coletiva e não existe 

apenas uma estratégia para que estes processos de ensino e aprendizado aconteçam. José Pedro capitão 

de congada, que tem apito, bastão e tem papel importante na estrutura do Terno Marinheiro de São 

Benedito também ajuda outros ternos, transita entre os grupos para estruturá-los. Como ele mesmo 

disse em uma das rodas de conversa, com relação à ajuda mútua entre os ternos de congada: “As 

minhas histórias são assim idas e vindas, salva um salva o outro” (José Pedro, roda de conversa, 

setembro de 2009).  

 Ele se refere às idas e vindas como sendo os momentos em que teve que se ausentar do 

Marinheiro de São Benedito para ajudar outros ternos como Terno de Sainha, Catupé dentre outros. 

Esta fala nos mostra que a ajuda e a colaboração acontece também entre os ternos, e não apenas entre 

os componentes de um único grupo. Isto faz com que haja trocas entre as diferentes maneiras de 

aprender e ensinar próprias de cada terno. Ajudar um terno a se reerguer ou a se estruturar é também 

parte do fazer congadeiro, para que a congada continue existindo é necessário que os grupos existam.  

 A fala abaixo nos traz outro exemplo de como os aprendizados dentro do terno acontecem de 

maneira colaborativa e coletiva o capitão coloca o novato junto com os mais experientes e passa a eles 

a responsabilidade de acolher o novato. 

 

Quando um novato chega aqui a primeira vez para aprender que é a primeira vez 

que ele pega em um instrumento primeiramente a gente fala como que é o 

instrumento se é pesado, se ele tem resistência para carregar. 

E acaba que no ensinar a gente fala olha ouve tocar e você vai olhando os meninos e vê 

como os meninos tocam quando você se perder você para e da um tempo e depois você 

pega de novo olha no braço dos meninos a gente pega um novato e põe lá no meio dos 

mais experientes, ai nos mais experientes tem velhos, novos e aqueles mais experientes 

que estão perto do novato vão dando as dicas pra ele fala: olha você está errando, 

calma olha aqui... de vez em quando a gente vê e um encosta no outro. Nós capitães já 

passamos isso para os meninos quando um novato chega a gente fala: olha gente esse 

menino chegou agora ele vai dançar, tocar junto com a gente é a primeira vez que ele 

pega ele nunca dançou congo então vocês vão ensinar pra ele. A gente já passa isso 

para um soldado mais experiente pra dar uma segurança para aquele que está 

chegando, por que as vezes aquele que está chegando fica receoso fica com medo do 

outro tira sarro. (José Pedro, roda de conversa setembro de 2009). 

 Ao buscarmos compreender os processos educativos no Terno Marinheiro de São Benedito, 

precisamos estar abertas (os) para compreender também as diferentes maneiras de ver a vida, de estar no 

mundo, de lutar, de resistir, de transformar, pois é ai que, coletivamente, aprendem e ensinam. O 

conviver, o aprender e ensinar coletivamente se estende para fora do quartel e influencia os diversos 

campos da vida de quem é congadeira (o). 
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Igual meu padrinho ele é capitão e me passa as coisas, ele vai me passando e eu vou 

aprendendo e já serve como lição pra mim como vão ser as coisas e o que eu 

aprendo eu passo para o meu irmão que é mais novo então o Marinheiro é esse 

conjunto assim (Ariel, roda de conversa, setembro de 2009). 

  

 A partir deste contato com homens, mulheres e crianças congadeiras é possível perceber as 

maneiras e os modos de vida que nos remetem a visão de mundo africana. A tradição, o grupo, a 

comunidade, o espaço de conviver de aprender e ensinar, o respeito pelos mais velhos e pelos 

conhecimentos dos mestres e mestras, a preocupação com o grupo, com o outro, enfim tudo isso nos 

mostra formas de viver e de se relacionar com as pessoas no mundo. 

 

Mas o marinheiro é isso porque que o marinheiro é isso? Tem essa formação, essa 

união, é por que é uma família mesmo as pessoas se respeitam, uns amam os outros, 

um ajudando o outro, sempre estão se encontrando, preocupam com o outro, com a 

saúde do outro... é por isso que o marinheiro é isso aqui tem essa força que tem 

aqui dentro  (José Pedro, roda de conversa setembro de 2009). 

  

 O contexto do mundo africano muitas vezes não encontra espaço na escola e na academia, 

apesar de existirem estudos e movimentos de luta que buscam combater o racismo e a discriminação e 

também introduzir referências de estudos africanos nas escolas e academias, podemos perceber ainda 

muita hostilidade e preconceito nos ambientes escolares e acadêmicos.  

 

De uma forma geral, a universidade é percebida como um ambiente branco, que 

valoriza a cultura e os conhecimentos próprios, menospreza e marginalizam outras 

culturas e conhecimentos, não aceita as pessoas negras com facilidade, portanto, 

para estes a universidade é um ambiente hostil [...]. (NOGUEIRA, 2007, p. 79). 

 

 A citação ilustra a forma como o ambiente acadêmico não reconhece os saberes e as culturas 

africanas. Então para compreender e analisar uma comunidade, um grupo, uma festa, que seja de 

matriz africana é necessário que busquemos outras referências, e não estas que enaltecem e fortalecem 

apenas as histórias dos vencedores e heróis brancos. E ainda, para compreensão de nossa história, da 

nossa formação, de como somos educados é necessário pensarmos sobre o sistema de educação 

vigente que muitas vezes desqualifica e discrimina as pessoas e as culturas negras. A forma como 

somos educadas define nossas ações, nossas visões de mundo e nossa maneira de compreensão da 

realidade. Sabemos que somos educadas por um modelo que prioriza a visão de mundo europeia e 

desqualifica nossas culturas. 
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É através da educação que a herança social de um povo é legada às gerações 

futuras e inscrita na história. Privado da escola tradicional, proibida e combatida, 

para os filhos negros a única possibilidade é o aprendizado do colonizador. Ora, a 

maior parte das crianças está nas ruas. E aquela que tem a oportunidade de ser 

acolhida não se salva: a memória que lhes inculcam não é de seu povo; a história 

que lhe ensinam é outra; os ancestrais africanos são substituídos por gauleses e 

francos de cabelos loiros e olhos azuis; os livros estudados lhe falam de um mundo 

totalmente estranho, da neve e do inverno que nunca viu, da história e da geografia 

das metrópoles; o mestre e a escola representam um universo muito diferente 

daquele que sempre a circundou. (MUNANGA, 2009, p. 35). 

 

Deste modo podemos ver que as teorias e o modelo de educação desde há muito tempo estão 

focados no saber do colonizador. Por isso a pesquisa em educação que pretende ser transformadora, 

deve ter outros olhares e abordagens que permitam conhecer outras visões de mundo e diferentes 

maneiras de ensinar e aprender. E além de buscar ter estes outros olhares e abordagens, é importante 

também buscar colocá-los em prática para que de fato haja reconhecimento e valorização destas 

formas diferenciadas de educar e educar-se.  

 As formas de aprender e ensinar no universo africano são diversas e diferentes das que 

estamos acostumados a vivenciar na educação formal, até mesmo o termo educação para africanos não 

quer dizer a mesma coisa que entendemos como educação. É preciso “por sentido” (SILVA, 2003, 

p.192), para vermos e buscarmos compreender as diversas maneiras de se educar e educar-se. 

 

Entre africanos, termo educação é utilizado para referir-se a conhecimentos, 

valores, posturas ensinados em estabelecimentos de ensino (Silva, 1996, 1998, 

2000). Segundo Tedla (1995) e Maiga (1998) esta palavra não existe nas línguas 

tradicionais africanas, ela entre em África com as escolas, tais como concebidas, 

organizadas e implantadas pelos europeus. Entre afro descendentes (Brasil, Peru, 

Porto Rico, Estados Unidos) o emprego dos termos educar-se, ser educado está 

ligado a posturas, valores, comportamentos, conhecimentos reconhecidos pela 

classe social e grupo racial branco que detém o poder de governar as sociedades de 

que aqueles embora façam parte, são excluídos.  (SILVA, 2003, p. 1). 

 

Nas manifestações de matriz africana como a congada, por exemplo, se aprende e se ensina a 

partir de uma totalidade, portanto o corpo participa, conduz e vive aquele ensinar e aprender de 

maneira inteira sem dissociações que nos foram incutidas por um modelo de educação que prioriza 

uma única maneira de aprender e de ensinar. 

 

Para o africano o corpo não se opõe ao espírito. Ele está dentro do mundo, no 

mundo; o individuo, a comunidade e o universo não vivem em justaposição, mas 

definem-se como uma comunhão alimentada pelos incessantes intercâmbios da vida. 

O diálogo ficou fixado na palavra, na imagem, nos sinais e símbolos, no ritmo, nas 
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ações mágicas, nos ritos e nos cultos. (ALTUNA, 1985 apud OLIVEIRA, 2004, p. 

122). 

  

Neste modelo de educação europeu, o qual herdamos, a emoção e o sentimento não fazem 

parte do aprender e do ensinar, somos separados como peças e usamos cada peça em um determinado 

momento como convém para servir e manter este modelo de educação ao qual fomos e somos 

submetidos. 

Para conhecer nossas histórias, nossas raízes, é necessário que nos voltemos as nossas casas, 

aos nossos pais, familiares, vizinhos, amigos com os quais no educamos todos os dias. Para que 

possamos conhecer um pouco mais de nossa história é necessário que olhemos além das janelas que 

nos são impostas com paisagens muitas vezes estranhas e com as quais não nos identificamos. A 

tradição da congada em Uberlândia garante a transmissão de saberes, contribui para a formação e para 

a transformação de seus participantes, viabiliza a convivência, a troca de experiências. 

 

A tradição se torna central para a compreensão da cosmovisão africana. Existe 

uma expressão popular que diz: “Na África quando morre um velho desaparece 

uma biblioteca” pois a literatura oral sempre foi uma grande riqueza cultural e os 

povos ágrafos são considerados povos de extraordinária memória. [...] A 

transmissão ocorre através dos ritos, mitos e das festas que são sempre espaços 

sagrados. É através delas que a pessoa atinge o mundo pleno do ser. (OLIVEIRA, 

2004, p. 118). 

 

Desta forma, entender a congada na perspectiva das africanidades nos permite reconhecer 

elementos que não poderiam ser reconhecidos se estivéssemos vendo esta manifestação puramente sob 

a visão de mundo europeia. Aprender e conhecer as africanidades é extremamente importante para 

nosso convívio uns com os outros e para sabermos da nossa própria vida, nossas histórias e, heranças 

culturais. Saber a hora de ouvir e compartilhar o conhecimento não deve apenas estar ligado a questão 

de poder e hierarquia pura e simplesmente, repassar o conhecimento, buscar uma aprendizagem 

colaborativa faz com que valorizemos diversos processos educativos que ainda não estão dentro dos 

espaços escolares, e pesquisas realizadas junto a práticas culturais de matriz africana como é o caso da 

congada, nos dá elementos para a construção de um caminho que valorize o saber ancestral e 

transforme a visão preconceituosa existente de que os conhecimentos e saberes dos mestres e mestras 

estão distantes ou retrógrados, pelo contrário, ao entrarmos em contato com nossas heranças culturais, 

com nossas identidades plurais nos tornamos fortes e ainda mais preparados para a tarefa de 

transformação desta realidade que ainda discrimina, segrega e desvaloriza os saberes tradicionais. “O 

mestre reserva segredos, mas não nega explicação” (ABIB, 2004 apud MEIRA 2007, p. 120). 
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SITUANDO A DISCUSSÃO 

 

AS SINGULARIDADES DO CONTEXTO ESCOLAR 

 

Abordar conteúdos sobre a cultura africana e afro-brasileira na sala de aula enquanto fonte de 

riquezas materiais e imateriais de identidades consiste em reflexões com os educandos nas suas mais 

diversas singularidades. Singularidades essas, que fazem da escola um ambiente de grandes tensões, 

onde crianças e jovens estão construindo seus valores, enfrentando seus problemas, socializando, 

experimentando, errando e acertando, ou seja, estão construindo sua identidade que provavelmente 

marcará toda a sua vida.  

A nossa experiência profissional nos permiti afirmar que tratar de conteúdos que abordam 

questões sociais frente às práticas racistas veladas e explícitas em nossa sociedade, não é tarefa fácil. 

Nossos alunos já trazem de casa toda uma carga de conceitos, pré-conceitos, certezas e incertezas que 

foram construídos durante suas trajetórias de vida familiar e social.  

O espaço escolar os receberá então com suas mais diversas peculiaridades, alunos negros, 

brancos, pardos, católicos, evangélicos, espíritas, e conviver com essa diversidade nos ajuda a 

entender como essas relações inter-raciais acontecem na escola. Acabamos por recebê-los com 

conflitos a priori das vivências do espaço escolar, onde se destaca a questão do silenciamento como 
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um fator importante, já que expressa, dentro e fora da escola, os conflitos étnicos vividos por nossa 

sociedade. Como bem coloca Cavalleiro (2000, p. 98), 

 

O silêncio que atravessa os conflitos étnicos na sociedade é o mesmo que sustenta o 

preconceito e a discriminação no interior da escola [...] No espaço escolar há toda 

uma linguagem não-verbal expressa por meio de comportamentos sociais e 

disposições – formas de tratamento, atitudes, gestos, tons de voz e outras transmite 

valores marcadamente preconceituosos e discriminatórios, comprometendo, assim, 

o conhecimento a respeito do grupo negro.  

 

Sabemos que não é tarefa fácil gerir esses conflitos, pois se torna necessário trabalhar com 

as construções sociais e históricas acerca de saberes e práticas que ainda estão em reconstrução, de 

uma face de nosso passado que precisa ser entendida, e que ainda constitui um desafio para nós 

educadores, e que de certa forma nos incomoda e nos motiva, pois exigem aperfeiçoamento e uma 

mudança comportamental, afinal somos herança de uma educação branca e eurocêntrica que 

condicionou a formação dos profissionais do ensino a temas afastados das outras culturas. Para 

Fontana (1996, p. 67): 

 

[...] a cultura é definida como uma construção histórica, seja como concepção, seja 

como dimensão do processo social. Ela não é algo natural, não decorre de 

características inerentes ao homem, e nem de leis físicas e biológicas. Ao contrário, 

a cultura é um produto coletivo da vida humana, enraizado nas condições materiais 

e sociais de existência, condições contraditórias marcadas pela desigualdade e 

opressão e pela luta por sua superação. 

 

Nesse sentido em relação à formação docente Oliveira (1980, p. 36) evidencia: 

 

A formação de docentes como “agentes” (conscientes ou não) dos interesses 

dominantes (resultado desejado, mas não necessariamente proclamado) e a 

formação de docentes conscientes da situação sócio-político-econômico-cultural do 

Brasil com uma postura crítico-reflexiva frente a essa situação (resultado não 

necessariamente desejado, embora proclamado). 

 

O que em muitos momentos em nosso ambiente de trabalho resultou em uma reformulação 

metodológica na tentativa de educar para a diversidade como prever a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação no sentindo de incluir a diversidade cultural de nosso país nos currículos escolares, as 

singularidades e as pluralidades existentes entre os diferentes sujeitos presentes no cotidiano escolar, 
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sendo que há uma dicotomização entre discurso e a prática, pois no âmbito escolar, deparamo-nos com 

iniciativas, muitas vezes isoladas, por falta de apoio pedagógico e material. 

 

TRAJETÓRIA ACADÊMICA: uma lacuna sobre o ensino da arte afro-brasileira 

 

Dentro do curso de Artes Visuais, as universidades têm um papel importante no sentido de 

aprofundar os estudos sobre a África e sobre a presença dos africanos e afrodescendentes no país, não 

somente por uma questão acadêmica (produção de conhecimento), mas porque a academia também 

tem a função de formar professores/as voltados para uma educação das relações etnicorraciais. 

Nesse sentido nos questionamos o que ensinar e como ensinar? Afinal, a Arte Africana e Afro-

brasileira são invisibizadas no currículo de muitas graduações em Artes visuais. Como bem coloca 

Passos (2008, p. 17): 

 

 

 [...] também o vazio no processo de formação de professores que, mesmo acessando 

ao ensino superior, têm recebido pouca formação para as relações étnico-raciais, e a 

formação em serviço que pouco diálogo tem com as questões da diversidade. A 

exemplo disso, podemos lembrar da Pluralidade Cultural, introduzida como tema 

transversal pelos Parâmetros Curriculares Nacionais em 1997, que pouco influenciou 

nos conteúdos, materiais didáticos e práticas pedagógicas. 

 

O que implica diretamente na prática do professor, os quais não tiveram em sua base de 

formação a história da África, a cultura do negro no Brasil, se constitui no problema crucial das novas 

leis que implementaram o ensino da disciplina nas escolas. As reformas educativas expressam 

consenso em considerar que a formação de qualidade dos alunos depende de uma formação de 

qualidade dos professores, em última instância, o sucesso ou o fracasso das reformas dependerão do 

nível de convencimento e transformação dos docentes.  

Diante dessas abordagens surge então o amadurecimento no que se refere ao ensino da Arte 

Afro-brasileira, visto que, esse processo de amadurecimento se deu no decorrer de nossa trajetória 

profissional e acadêmica. Nossa formação inicial foi o magistério, e duas de nós (Ceila Glaucia e 

Zildinez), optamos em cursar pedagogia, atualmente cursando Artes Visuais, percebemos uma lacuna 

no que concerne o estudo de disciplinas que tratem da Arte Afro-brasileira e sua complexidade. 

Partindo, então, de nossa experiência profissional, das reflexões que emergem das discussões 

atuais e do arcabouço jurídico, decidiu-se ter como problemática de pesquisa quais as percepções e as 

ressignificações dos alunos a partir da poética do artista Rubem Valentim? 

A partir dessa inquietação a pesquisa teve como principal objetivo analisar as percepções 

estéticas, religiosas e culturais dos alunos a partir da poética de Rubem Valentim, a escolha por 
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Valentim se deu devido sua trajetória artística, na qual criou imagens únicas reveladoras das heranças 

culturais, fruto de um país marcado pela pluralidade que se desvela na Arte Afro-brasileira. 

Para tanto, como suporte teórico-metodológico de estudo, dialogaremos com autores na área da 

Antropologia, Historia da Arte e Sociologia, a saber: Munanga (2000), Conduru (2007), Silva e Calaça 

(2006). Para compreendermos melhor o objeto de pesquisa também utilizamos autores das áreas de 

relações etnicorraciais na Escola, como: Cavalleiro (2000), Passos, (2008) e Costa (2012) e ainda Barbosa 

(1994, 2008), Linhares (1997) e Oliveira (1980). 

 Para que pudéssemos impulsionar nossa investigação utilizamos a metodologia da pesquisa 

participante
1
 na Escola Estadual Santa Maria (Porto Grande) – Ensino Modular, com uma turma de 7ª 

série que tem o total de 7 (sete) alunos,  que culminou na realização de uma oficina, onde utilizamos 

como procedimentos metodológicos a observação, aplicação de questionários, debates, apresentação 

de vídeo, leitura de obras e produções visuais, para que através de suas percepções pudessem construir 

suas ressignificações. Portanto, este artigo pretende problematizar conceitos atribuídos à Arte Afro-

brasileira na tentativa de compreender a variedade com que muitos estudiosos e críticos abordam esse 

termo. Em seguida discorreremos sobre os procedimentos metodológicos da Oficina realizada na 

escola e logo em seguida apresentaremos as análise dos resultados das percepções e ressignificações 

dos alunos, para que a partir delas possamos traçar nossas considerações finais sobre a 

problematização de pesquisa que nos propomos. 

 

A ARTE AFRO-BRASILEIRA 

 

Achamos necessário começar a discussão desse artigo apresentando ou complexando alguns 

conceitos em relação ao termo Arte Afro-brasileira, para tanto usamos como referencial teórico o que 

Roberto Conduru vem discutindo sobre a temática, aproveitamos a teia de discussão já traçada para 

apresentar nesse tópico do artigo outros ângulos e significados da Arte Afro-brasileira 

Contemporânea.  

Quando estudamos a história da cultura africana e afro-brasileira, nos deparamos com noções 

distorcidas e preconceituosas, e a arte africana surge com rótulo de exótica, de primitiva ou dos 

selvagens. A visão eurocêntrica e os processos de colonização ignoravam e desconsideravam as 

expressões e criações artísticas dos africanos e impunham códigos e tendências ocidentais em todos os 

domínios, Como cita Gonçalves e Silva (2006, p. 14): Entendendo-se que esse conhecimento 

transmitido privilegia arbitrariamente a cultura euro-ocidental (branca, masculina, cristã, capitalista, 

                                                             
1
 A pesquisa participante apresenta segundo Demo (1995) três momentos essenciais, a saber: 1- o auto 

diagnóstico, que seria a confluência entre conhecimento científico e saber popular. Este momento conduziria 

à cidadania e esta, por sua vez, estaria à serviço da autonomia; 2- A estratégia de enfrentamento prático dos 

problemas encontrados- seria o percurso entre a teoria e a prática. 3- Por fim, o momento da necessidade de 

organização política- que consistira na definição da estratégia de enfrentamento do problema propriamente 

dito.  (DEMO, 1995). 
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cientificista, predatória, racionalista etc), silenciando outras culturas, ou tratando-as como inferiores, 

[...]. Sobre isso Amaral (2009, p. 05) segue comentando: 

 

A África e tudo que dela é oriundo raramente são vistos com respeito pela cultura 

ocidental. Os livros escolares quase nada trazem sobre a história desse continente e 

sua organização, dando ênfase a ele apenas como fonte dispensadora de escravos 

vendidos para os outros países, como se somente a partir do início do tráfico 

negreiro o Continente Africano passasse a ter história. Ainda assim, é uma história 

contada de maneira equivocada, sob o ponto de vista dos exploradores europeus. 

Também a Arte Africana, dentro da História da Arte – área que, costumeiramente, 

trabalha com conceitos eurocêntricos – é colocada de forma periférica, como um 

dos apêndices da arte primitiva, não tendo reconhecidas sua grandeza e 

especificidades, que a fazem tão rica e complexa em formas, funções e sentidos. 

 

Quando se busca conhecer os períodos da Arte Brasileira e se o pensamento é o mesmo em 

relação à Arte Afro-brasileira, vamos perceber que ela passa ter caráter manual, utilitária (feita 

exclusivamente para a realização de cultos), popular, primitiva. É indiscutível a existência de 

expressões artísticas com raízes africanas no Brasil desde o período colonial
2
.  

Observa-se a ancestralidade e as tradições africanas sendo representadas do período Barroco, 

no século XVIII, passando pelo período Acadêmico, pela Arte Moderna e Contemporânea até chegar 

ao século XXI. Constata-se também que a Arte europeia que chegava ao Brasil trazia marcas de 

africanidades. Como definir então um conceito para Arte Afro-brasileira? E nesse universo de 

elementos artísticos africanos que uma vasta produção teórica foi construída nos últimos anos. 

Conduru, em seu livro Arte Afro-Brasileira (2007), levanta uma série de questionamentos: 

 

O que é arte afro-brasileira? É a arte produzida pelos africanos trazidos ao 

Brasil, entre os séculos XVI E XIX, para serem escravizados? É a produção de 

seus descendentes, escravos ou livres, independentes do tema? A identidade é 

determinada por quem faz, pela autoria? Ou é afro-brasileira toda arte na qual 

a negritude está representada, seja ela feita por africanos e afrodescendentes 

no Brasil, ou não? O fator determinante é a temática? [...]. (CONDURU, 2007, 

p. 9). 

 

                                                             
2 Segundo Silva e Calaça (2006, p.52), “a mão de obra escravizada, trazida de várias partes do continente 

africano a partir de 1535, possuía tradições culturais milenares e tinha o domínio sobre o metal, o bronze, o 

ferro, o ouro e o marfim. Enquanto que os colonos portugueses estavam mais preocupados em desenvolver a 

empresa açucareira e a procura do ouro.” 
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Conduru, afirma que é altamente problemático definir um conceito fechado, haja vista que a 

cultura afro-brasileira assim como a africana e as demais estão em processo contínuo de formação e 

mudança. 

 

[...] Nesse sentido, a expressão arte afro-brasileira indica não um estilo ou um 

movimento artístico produzido apenas por afrodescendentes, mas um campo plural, 

composto por objetos e práticas bastante diversificados, vinculados de maneiras 

diversas à cultura afro-brasileira; a partir do qual tensões artísticas, culturais e 

sociais podem ser problematizadas esteticamente e artisticamente. (CONDURU, 

2007, p. 11). 

 

Ainda seguindo a mesma linha de pensamento de Conduru, o antropólogo Kabengele 

Munanga (2000, p. 98), ratifica: 

 

A arte caracterizada como afro-brasileira deve ser vista como um sistema aberto e 

híbrido que acompanha o próprio movimento da cultura brasileira, uma arte que 

prima pela intensidade e força, pela beleza e riqueza da pluralidade cultural e dos 

emblemas sagrados. 

 

Assim sendo, o conceito de Arte Afro-brasileira aparece nesses autores como uma forma de 

delimitar um tipo de Arte que preserva elementos estéticos e temáticos oriundos da África, que se 

deram principalmente na dimensão religiosa, procurando ver, dessa forma, elementos de africanidade 

nestas obras, que segundo Munanga (2000), se dará principalmente na ordem do religioso, local 

privilegiado de resistência, instância da vida que resistiu a ruptura da vinda forçada dos africanos ao 

Brasil. 

Nesse sentido é correto afirmar, que através de sua arte, uma sociedade projeta a concepção 

global de sua existência por um conjunto de símbolos que expressam a vida dessa sociedade em todas 

suas dimensões: estética, estrutura social, econômica, política, religiosa, etc. 

Uma Arte não se constrói no vazio, daí Munanga afirma com propriedade, ela é um sistema 

“aberto”, pois mergulha sempre suas raízes na vida profunda das sociedades, ou seja, quando se 

observa a Arte negro-africana e/ou Afro-brasileira, embora nela estejam presentes todas as dimensões, 

percebe-se que a dimensão religiosa ocupa um espaço de destaque pelo fato do fenômeno religioso 

permear as outras dimensões da vida como a política, a economia, a organização social. 

O que levou a maioria dos estudiosos ocidentais a reduzir a compreensão da Arte Africana 

somente ao estudo do mecanismo religioso. Uma visão sem dúvida reducionista e caricatural da Arte 

negro-africana cuja complexidade vai além do religioso. 
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Nessa grande complexidade com múltiplos significados e funções, não podemos simplesmente 

classificá-la ou conceituá-la a partir de uma visão limitada ou apenas analisá-la pelas suas 

características estilísticas, é muito mais que isso. Ela hibrida
3
, pois urge desse cruzamento, dessa 

mistura que se desvela na Arte Afro-brasileira. 

Se a Arte contemporânea já é carregada de complexidades e de difícil compreensão, o que 

dizer então de uma Arte Contemporânea Afro-brasileira. Portanto optamos por elencar esse 

tópico no sentido de apresentar a arte produzida na atualidade brasileira, com enfoque 

afrodescendente na figura de Rubem Valentim como bem coloca Costa (2012, p.11): 

 

Rubem Valentim, citado como artista emblemático por produzir obras que 

representam um tipo especifico de processamento da ancestralidade, o que o artista 

define como uma busca pela “riscadura brasileira”; uma arte profundamente 

ancorada em raízes nacionais afro-brasileiras mas articulada segundo uma sintaxe 

internacional inteligível. 

 

Cabe então, destacar a produção artística singular de Valentim, artista sintonizado com as 

mudanças artísticas nas passagens do modernismo a contemporaneidade que em toda sua trajetória 

explora caminhos, ora icônicos, ora abstratos, simbólicos ou estruturais, configurando modos diversos 

de abordagens de tema e motivos diversos sobre tudo religiosos, mais para além da dimensão 

folclórica e que culminam em obras repletas de africanidades. Por essa razão elegemos como foco 

principal de nosso artigo e procuramos pesquisar sua trajetória pessoal e artística. 

 

RUBEM VALENTIM E SUA POÉTICA 

 

Rubem Valentim, mulato, baiano de Salvador, nascido em 1922, meses depois da polêmica e 

discutível Semana de Arte Moderna de 22, que representou uma ruptura na linguagem, na busca pela 

experimentação e na liberdade artística criadora nacional. Pintor, escultor e professor assistente de 

Carlos Cavalcanti. Logo cedo, mostra sua sensibilidade artística e mística, como ele mesmo descreve 

suas primeiras habilidades manuais nas declarações feitas para a revista GAM3 (VALENTIM, 1967, 

p. 1): 

 

 

Aos 9 anos, comecei a fazer meus próprios presépios. Pintava e armava as casinhas 

de papelão, a igreja branca com janelas verdes, figuras de Maria e José, Adão e 

Eva com serpente, maçã e tudo, a lapinha, a cidade de Jerusalém […]. Tudo era 

                                                             
3
 O termo “Culturas Híbridas” pode ser definido como um rompimento entre as barreiras que separa o que é 

tradicional e o que é moderno, entre o culto, o popular e o massivo. 
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pintado no papelão e recortado, preso num pedaço de madeira atrás, para ficar de 

pé. Mundo poético, popular, de cor e riqueza imaginativa, que ficou em mim e 

influenciou profundamente a minha arte. 

 

Em contrapartida, seu pai o leva aos templos de candomblé. O sincretismo religioso baiano 

contribui para traçar seu caminho, como artista autodidata. Ele fala:  

 

Céu. Purgatório. Inferno. Ensinaram-me que havia pecados e que um deles era o 

pecado original, me falaram do nada e da criação do mundo. Fiquei ao lado de 

Cristo contra os que o mataram. Comecei a ir às igrejas e me perdia na 

contemplação: o ouro dos altares, as imagens, o silêncio, o cheiro de incenso e o de 

vela. […] Ao lado da igreja, comecei a conhecer também o outro universo 

fantástico do candomblé. Um fenômeno típico da Bahia: minha família, católica, de 

quando em vez ia ver um caboclo num candomblé. E lá ia eu, penetrando nele sem 

querer mais sair. O baiano, para sua felicidade, é católico animista. (VALENTIM, 

1967, p. 3). 

 

 Viaja por vários países, mas é em Roma, na Itália, que fixa residência por mais de três anos. 

Formado em Odontologia, exerceu por alguns anos a profissão da qual foi se afastando gradativamente 

para se dedicar cada vez mais à pintura. Ingressou no Curso de Jornalismo da Universidade Federal da 

Bahia, que concluiu em 1953. 

Entre idas e vindas entre Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília e outras cidades brasileiras, o artista 

marca sua trajetória artística em exposições e inúmeras coletivas, salões e certames, como a Bienal de São 

Paulo e o Salão Paulista de Arte Moderna (medalha de ouro em 1962). 

Valentim explora as linguagens do desenho, da pintura e da escultura, em composições que 

lembram totens e altares religiosos, com formas que se repetem criativamente por toda sua trajetória. Suas 

primeiras experiências foram abstratas, e logo em seguida aparece à simbologia mística que irá marcar a 

sua obra: em um primeiro momento os signos litúrgicos afro-brasileiros aparecem agrupados sobre a tela, 

com uma organização quase acidental, mas aos poucos vai acontecendo uma espécie de ‘limpeza’ e eles 

se organizam simetricamente sobre o quadro. Como ele mesmo detalha sobre a descoberta da arte negra 

dos signos do candomblé: 

 

Sobretudo os objetos e instrumentos do culto nagô-gegê. Encontro consciente com o 

oxê de Xangô: o machado duplo, do mesmo eixo central, recriado por mim, 

posteriormente, e transformado em forma fundamental da minha pintura. O xarará 

de Omolu, o ibiri de Nãnã, o abebê de Oxum, os símbolos de ferro de Osanhe e de 

Ogum, o pachoró de Oxalá. […] A organização compositiva, quase geométrica, dos 

pegis. Um amor imenso à construção geométrica, que sentia como inerente a todas 

as coisas orgânicas e inorgânicas. As contas e colares coloridos dos Orixás. 

(VALENTIM, 1967, p. 2). 
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Para Valentim a cor é significativa e, junto com a sua composição geométrica, componente 

essencial da obra. A cor vibrante da escultura de Valentim tem origem não somente em movimentos 

da arte moderna ocidental, mas também na organização plástica baseada nas cores vivas das 

vestimentas e liturgia dos orixás.  Isso demonstra a força de suas composições. 

As cores sofrem uma grande mudança, já que os tons dão lugar às cores puras em grandes 

chapadas sobre a tela. A articulação da visualidade em relação à luz, o branco, frequentemente, 

aparece como fundo que realça a intensidade a composição geométrica, os espaços cheios e vazios, a 

organização simétrica os materiais, articulam entre si os elementos mágicos da cultura afro-brasileira 

em suas criações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todos esses elementos mágicos da cultura afro-brasileira tornaram-se claros quando 

investigamos a poética de Valentim. Em suas obras há a emoção da fé religiosa e mística, fazem um 

convite reflexivo sobre nossas crenças e símbolos. Valentim se apropria da iconografia religiosa 

africana para construir um vocabulário visual próprio. Em “Manifesto ainda que tardio”, de 1976, 

Rubem Valentim discorre sobre sua poética: 

 

Minha linguagem plástico-visual signo gráfica está ligada aos valores míticos 

profundos de uma cultura afro-brasileira (mestiça-animista-fetichista). Intuindo o 

meu caminho entre o popular e o erudito, a fonte e o refinado – e depois de haver 

feito algumas composições, já bastante disciplinadas, com ex-votos –, passei a ver 

nos instrumentos simbólicos, nas ferramentas do candomblé, nos abebês, nos 

paxorôs, nos oxês, um tipo de “fala”, uma poética visual brasileira capaz de 

configurar e sintetizar adequadamente todo o núcleo de meu interesse como artista. 

Fig. 1: Emblema, logotipo poético, Rubem 

Valentim, 1974. Acrílica sobre tela, 70 x 50 cm.  

Fonte: http//www.catálogodasartes.com.br/  

. 

Fig. 2: Emblema, 130, Rubem Valentim, 1978. 

Acrílica s/ tela, 70 x 50 cm..  

Fonte: 

http//www.canvasgaleriadearte.com.br.  
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[...] 

Na pintura buscava uma linguagem, um estilo para expressar uma realidade 

poética, extraordinariamente rica, que me cercava, para torná-la universal, 

contemporânea. Pacientemente fazia o transpasse de todo esse mundo para o plano 

estético. (VALETIM, 1976, p. 48) 

 

Desta forma, analisar os machados presentes nas obras de Valentim, suas estilizações e 

alterações representativas, seus mitos e o processo histórico-cultural torna-se, em verdade, o desvendar 

do significado de suas obras. A imersão de sua poética na cultura afro-brasileira é reflexo e presença 

do culto dos orixás; e sua correlação entre imagem e mito.Rubem Valentim morreu em 30 de 

novembro de 1991 em São Paulo. 

 

 

A EXPERIÊNCIA DA OFICINA 

 

A partir de todo referencial sobre Rubem Valentim, partimos para execução da oficina 

artística, que teve como objetivo principal: analisar as percepções estéticas, religiosas e culturais dos 

alunos a partir da poética de Rubem Valentim, a mesma foi realizada no período de 16 a 21 de 

setembro de 2013 na pequena comunidade de Vila Nova, localizado no município de Porto Grande, 

Estado do Amapá, na Escola Estadual Santa Maria. Foi escolhida a turma de 7ª série do Ensino 

Fundamental Modular, composta por 07 alunos para serem sujeitos da pesquisa, a oficina foi 

conduzida por Ceila Glaucia, Zildinez Isacksson e Maria Eucy.  

A metodologia usada foi a da pesquisa participante. A pesquisa foi dividida em 04 momentos, 

a saber: conversa informal com os alunos, apresentando algumas palavras chaves, seguidas de 

aplicação de questionários com 07 perguntas direcionadas ao tema que nos interessava pesquisar com 

os alunos, seguido de debates. 

Para fomentar os debates, foram exibidos dois vídeos: “A África na Escola Lei 10.639/2003”, 

retratando a história africana à luz da legislação brasileira e o vídeo: Arte e Cultura na Diáspora 

(Rubem Valentim), que aborda sobre toda a trajetória pessoal e artística de Rubem Valentim na voz de 

um de seus melhores amigos, Justino Marinho (Pintor). A partir do que prescreve Ana Mae Barbosa 

(2009) decidimos trabalhar no terceiro momento a análise de obras de Rubem Valentim na perspectiva 

da abordagem triangular
4
, por entendermos que o processo pedagógico deverá buscar a dinâmica entre 

o sentir, o pensar e o agir. Por fim, desenvolvemos as construções artísticas e simbólicas, a partir das 

discussões sobre o trabalho de Valentim. Onde os alunos exploraram os materiais disponíveis e 

construíram/reconstruíram suas percepções e ressignificações das experiências vivenciadas. 

                                                             
4
  A origem dessa proposta deriva de uma dupla triangulação: de um lado, três vertentes do ensino e da 

aprendizagem: fazer artístico, leitura de imagem (obras de arte) e contextualização (história da arte). (BARBOSA, 

1998). 
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Acreditarmos no poder do ensino da Arte assim como Barbosa (1998), ao afirmar que um 

ensino de Arte crítica, nos leva a uma reflexão da sociedade e nos faz discutir as diferenças e 

sensibilizar nossos alunos sobre a importância e a riqueza dessa diversidade em todos os aspectos. Ela 

concebe, também, o conteúdo da Arte nas instâncias da Abordagem Triangular que implica em fazer 

artístico (leitura da imagem – obra de arte) contextualizar e sistematizar. A autora aplica e divulga essa 

proposta para o ensino da Arte, difundindo a necessidade da leitura crítica de imagens, a partir dos 

anos 80. A mesma trata a Arte como área de conhecimento específica. A Arte também pode ser vista 

como disciplina teoria e práxis necessária, melhorando qualitativamente o ensino
5
.  

 

 

PERCEPÇÕES E RESSIGINIFICAÇÕES 

 

Entendemos como “percepção” todas as impressões e conceitos previamente trazidos pelos 

alunos antes da parte final da oficina que propomos; “ressignificações’ estamos utilizando no sentido 

de perceber quais foram os novos significados dados pelos alunos a partir das atividades da oficina e 

da poética do artista trabalhado, entendemos também que as experiências pessoais dos alunos também 

podem proporcionar formulações de novos contextos, significados, reconstruindo e desconstruindo 

visões fechadas e estereotipadas. Dessa forma traremos para discussão essas percepções e 

ressignificações dos alunos. 

Primeiramente, foi feito um breve diálogo com os educandos para fazermos um diagnóstico 

dos conhecimentos e das ideias concebidas destes em relação ao tema da origem da Arte africana e 

Afro-brasileira, neste momento houve normal acanhamento, que se justifica por se tratar do primeiro 

contato. 

Depois, a partir de uma palavra que cada um recebeu, foi incentivado que dissessem o que 

estas palavras significavam para eles. As palavras distribuídas foram: África, Brasil, Negro, Cultura, 

Religião e aí já mais relaxados, os alunos começaram a expressar suas ideias, emergindo as palavras: 

pobreza, fome, miséria, tristeza, sofrimento, futebol, doença, macumba etc. Ora quando nossos alunos 

relacionam as palavras distribuídas com outras de significados carregados de estereótipos, fica clara a 

eliminação de qualidades e das diferenças, nos sentimos na obrigação de reorganização e 

desenvolvimento nas concepções dos alunos. Pois é na escola, em nossa prática na sala de aula que 

devemos desconstruir os estereótipos enraizados na nossa sociedade
6
. 

                                                             
5
  Acerca disso, Barbosa (1998) enfatiza que o ensino da arte é integralizador: “Leitura da obra de arte é 

questionamento, é busca, é descoberta, é o despertar da capacidade crítica [...]. A educação cultural que se 

pretende com a Abordagem Triangular é uma educação crítica do conhecimento construído pelo próprio aluno 

com a mediação do professor, acerca do mundo visual e não uma educação bancária.” (BARBOSA, 1998, p. 40). 

6
 “Se entendermos a escola como uma instituição densa de relações educativas onde o ensinar e o aprender 

pode-se abrir para distinguir opressões, comunicar-se com outras culturas, resignificar conhecimentos por 
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Após esta sondagem sobre as palavras correlacionadas e as ideias apresentadas pelos alunos, 

foi distribuído para cada aluno, um questionário contendo sete perguntas a respeito do grau de 

conhecimento sobre a Arte Afro-brasileira, seguidos de debates, passando-se então ao momento de 

instigação sobre as respostas ali apresentadas, o como era de se esperar a maioria dos alunos 

demonstrou um total desconhecimento sobre as questões, pois não sabiam falar o que seria Afro-

brasileiro ou Afrodescendente, colocaram como “algo relacionada à África”, referente a questão, qual 

sua cor? Relacionaram como “preto e branco”, sobre preconceito relataram já ter sofrido no sentido de 

apelidos como “pretinho” e o único artista afro conhecido por eles era Aleijadinho. 

Em virtude do observado e percebido no primeiro momento optamos por trabalhar no segundo 

momento da oficina, o vídeo-aula com o titulo: “A África na Escola Lei 10.639/2003”, retratando a 

história africana à luz da legislação brasileira. Seguido de alguns comentários, onde os alunos se 

sentiram motivados em expor seus pensamentos e ideias. Avaliamos esse momento como muito 

positivo, pois estávamos receosas, se iríamos conseguir alcançar os objetivos propostos e ter que 

redirecionar o planejamento. A forma como os alunos participaram também foi um fator motivador 

para o momento seguinte. 

No próximo encontro, já munidos dos conhecimentos que achávamos necessários para 

trabalhar a poética de Valentim, apresentamos o vídeo: Arte e Cultura na Diáspora (Rubem Valentim), 

atividade essa, que vem ser o momento de apresentar o artista brasileiro que desenvolveu seus 

trabalhos artísticos baseados na Cultura Afro-brasileira e religiões de matrizes africanas, onde através 

do relato de um de seus melhores amigos, e que esteve presente em toda sua trajetória artística até seus 

últimos dias, vem mostrando e nos fazendo perceber toda sua poética.  

Dos alunos que participaram da oficina somente dois não eram evangélicos, o que ocasionou 

certo desconforto pela forma que perceberam a poética de Valentim; pelo fato das criações terem 

inspiração nos cultos religiosos do candomblé, os mesmos relacionaram, como uma arte voltada para 

rituais de macumba, situação que resultou em uma intervenção no sentido de mostrar aos alunos o 

significado dos símbolos utilizados por Valentim e desconstruir e reconstruir os conceitos presentes. 

Foi necessário dizer que os povos africanos demonstravam um grande respeito à criação 

divina, respeitavam e se importavam com as coisas, pois se acreditava que tudo fazia parte de um 

único ecossistema, fundamental à vida. As forças humanas se relacionavam com as naturais e 

sobrenaturais. Diversas artes africanas estão ligadas a manifestações e expressões religiosas. Nesse 

contexto temos o candomblé (que é o culto religioso africano) e constitui-se de seres sobrenaturais 

denominados orixás, esses rituais foram trazidos da África e são dirigidos por um babalorixá (pai-de-

santo) ou por uma iyalorixá (mãe-de-santo), que foram incorporados à cultura brasileira.  

Posterior ao vídeo apresentou-se duas obras de Valentim, cujos elementos visuais, tais como: 

organização simétrica das formas, cores puras, vivas; o branco como fundo que realça a intensidade 

cromática, usados pelo artista e que com certeza os alunos deveriam ter conhecimento para que 

                                                                                                                                                                                              
situá-lo dentro de uma lógica marcada por perspectivas do que se constituem problemas para nós.” 

(LINHARES, 1997, p. 146). 
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utilizassem em suas produções. Além da simbologia mítica presente nas obras que são voltadas para as 

entidades religiosas e que representam a cultura africana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em seguida veio o momento que julgamos como o mais delicado, pois iríamos contextualizar 

as obras dialogando com os educandos para saber o que eles pensavam a respeito das percepções 

estéticas, religiosas e culturais dos alunos, onde o que se observou é que existe um longo caminho a 

ser percorrido e superado com relação ao preconceito cultural e religioso, levando-se à sala de aula 

esta forma de expressar significados e sentimentos que ficam guardados dentro de cada um, mas que 

podem ser expostos e até transformados.  

Em relação à contextualização, é importante lembrarmos que a Arte, além de ser fruto de seu 

tempo, produzida por artistas/autores, é uma área de conhecimento transdisciplinar, ou seja, está em 

constante diálogo com o mundo e suas diversas áreas de conhecimento como podemos ver nessa 

passagem de Barbosa (2009, p. 39): 

 

A metodologia de análise deve ser de escolha do professor e do fruidor, o 

importante é que obras de arte sejam analisadas para que se aprenda a ler a 

imagem e avaliá-la; esta leitura é enriquecida pela informação acerca do contexto 

histórico, social, antropológico etc.  

 

Partindo desse pressuposto buscou-se mostrar aos educandos os valores místicos, sentimentais 

e de identificação que cada obra apresentava. Durante essas apresentações, procurou-se fazer com que 

Fig. 3: Emblema, logotipo-poético, 1975. Acrílica s/ 

tela, 35x50 cm, de Rubem Valentim.  

Fonte: http//www.catálogodasartes.com.br/.  

Fig. 4: Composição 12, 1962, óleo s/ tela, 100 

x 70 cm, de Rubem Ventim. Disponível em: 

http//www.catálogodasartes.com.br/  
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os mesmos fossem levados a pensar e relacionar aspectos culturais brasileiros e africanos como, por 

exemplo, a religiosidade brasileira e misticismo religioso africano, procurando fazê-los entender que a 

cultura brasileira está diretamente ligada aos costumes e conhecimentos trazidos pelos negros 

africanos. Possibilitando, assim, maior facilidade para contextualizar a cultura afro-brasileira com a 

africana e a quebrar as barreiras dos estereótipos que estão ligados a estas culturas. 

Ao falar sobre estes aspectos, as percepções observadas em alguns alunos em determinado 

momento foram, certo desconforto, pois ao tocar no assunto, percebia-se expressões negativas em suas 

faces. Foi necessário ter cuidado ao tratar do tema. Buscou-se mostrar que, apesar de não concordarem 

com a maneira como as pessoas de religião de matrizes africanas praticam seus cultos ou com suas 

formas de vida, precisam aprender a respeitar culturas e formas de vida que são diferentes das suas. O 

intuito era que eles ampliassem seus conhecimentos e aprendessem a respeitar e valorizar diferentes 

culturas e religiões. 

 A última etapa foi às construções artísticas e simbólicas, foi explicado que a atividade plástica 

serviria para que eles pudessem expressar e experimentar algo que não tinham tido oportunidade de 

realizar anteriormente. Solicitou-se que não se preocupassem com a estética, apenas desenvolvessem a 

prática de forma livre. A referida atividade consistiu, a priori, em recortar todos os tipos de formas 

geométricas, ou de símbolos que tivessem algum significado conforme observado nas leituras de 

imagens, os alunos reproduziram as formas trabalhadas em material tipo EVA, sendo as mesmas 

reservadas para nova reprodução em forma de isopor. 

De posse das formas os alunos escolheriam as cores para colori-las e por fim deveriam 

elaborar uma composição a partir da geometrização das formas por eles construídas, mesmo diante 

das dificuldades com o manuseio do material, os educandos conseguiram desenvolver a atividade 

plástica expressando conhecimentos relacionados às suas vivências e adquiridos durante as aulas. 

O que culminou na união de todas as peças ali feitas e construíram uma escultura em forma de um 

ser animado, que passou a existir por meio de elos, formas e cores.  

Ao final da atividade foi oportunizado aos alunos fazerem uma avaliação da oficina, sobre o 

conhecimento adquirido e as experiências vividas deste o primeiro momento até as suas construções. 

Várias situações foram colocadas, há começar por uma aula de arte diferenciada da que estavam 

acostumados, a dinâmica das atividades também foram destacadas, haja vista que houve interesse e 

participação direta dos alunos, os materiais utilizados na oficina, até então não utilizados em aulas de 

arte e por fim os conhecimentos que os alunos da 7ª série ainda não tinham adquirido sobre a cultura 

africana e por consequente a arte afro-brasileira, esses conhecimentos possibilitaram os alunos terem 

certo domínio sobre as questões a priori levantadas no questionário e que retomamos no momento da 

avaliação, além da construção artística voltada para os elementos visuais, como forma e cor e simetria. 

Podemos perceber que as ressignificações não se deram a partir da simbologia da poética de Valentim 

e sim desses elementos citados. 

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
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Em particular, a concepção que chegamos ao final da oficina e que a produção feita pelos 

alunos constituiu-se mais nos elementos visuais, do que nos elementos religiosos, místicos e 

simbólicos presentes nas obras de Rubem Valentim,  o que nós leva a concluir  que ainda prevalece  

o preconceito religioso, principalmente contra as religiões afro-brasileiras.  

Ao fazermos uso da Arte para desconstruir estereótipos, temos ainda um longo caminho a ser 

percorrido, para que haja a equidade que tanto queremos na construção de uma sociedade mais justa, 

igualitária, pois a arte facilita a inserção da temática africana e afro-brasileira por apresentar de forma 

mais envolvente a cultura desses povos. 

 Hipótese que consideramos válida à medida que foi possível observar interesse e a 

participação dos alunos ao longo do desenvolvimento da oficina. Em linhas gerais, gostaríamos de 

dizer que esse trabalho desenvolvido, apesar de sabermos que ainda não é uma constante no seu 

dia-dia, é de suma importância no processo de consolidação da Lei 10.639/03 e da proposta de 

educação etnicorracial. Todavia, o mais importante foi que a partir da oficina artística foi possível 

oferecer subsídios para que os alunos tivessem acesso à outra forma de conhecer um pouco da 

Cultura Africana e da Arte Afro-brasileira. 

Como reflexão e de certa forma como sugestão, sugerimos que se tome posse do ensino 

multiculturalista porque busca respeitar, contextualizar e valorizar as manifestações e os produtos 

estéticos dos vários grupos culturais existentes em nossa sociedade e os alunos devem ter 

oportunidades de conhecer outras formas de cultura e de produção de arte que não sejam aquelas tidas 

como hegemônicas. 

Sabemos que a multiculturalidade está presente na contemporaneidade, pois questões de 

gênero, etnia, raça, violência, etc. são conceitos contemporâneos e/ou pós-modernos. Assim, o ensino 

da Arte rompe as barreiras da exclusão construídas ao longo do processo histórico e passa ter um papel 

fundamental para a valorização da cultura africana, enfatizando suas influências na arte brasileira, para 

que possa ser mais significativa no cotidiano do aluno. De acordo com Gonçalves e Silva (1998, p. 55) 

“a educação multicultural propõe e reforma das escolas e de outras instituições educacionais com a 

finalidade de criar iguais oportunidades de sucesso escolar para todos os alunos, independente de seu 

social, étnico/racial”. E estes são, pois, alguns dos desafios que se apresentam para a arte-educação na 

atualidade. 
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O BENEFICIÁRIO DA POLÍTICA DE AÇÃO AFIRMATIVA DA UFOP
1
 

 

ADILSON PEREIRA DOS SANTOS
2
 - UFOP

 

 

O trabalho apresenta parte da pesquisa de mestrado
3
 na qual foi analisada a Política de 

Ação Afirmativa (PAA) adotada pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), no ano de 

2008
4
. A investigação procurou verificar se essa política contribuiu para a democratização ao 

ensino superior, assegurando o acesso a permanência dos beneficiados. O estudo focou os 

cursos de Engenharia Civil, Direito, Medicina e Serviço Social. Teve como população alvo os 

estudantes que ingressaram na UFOP no ano de 2009. Os dados de identificação e de 

caracterização socioeconômica e cultural dos estudantes foram analisados tendo como 

referência à Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD/2009), às Sinopses 

Estatísticas da Educação Básica e da Superior de 2009, ao Resumo Técnico do Censo da 

Educação Superior de 2009 e aos Relatórios Síntese dos Exames Nacionais de Desempenho 

dos Estudantes (ENADE)
5
 de 2006, 2007 e 2008. A luz destes referenciais, foi construído o 

perfil dos ingressantes de 2009, e realizada uma comparação entre os participantes e não 

participantes da PAA. Nesse trabalho tem-se uma leitura de algum dos aspectos investigados 

e conclui-se que a PAA contribuiu para introduzir alterações no perfíl do ingressante, porém, 

mantém iniquidades que necessitam ser superadas. 

 

Características dos ingressantes e dos beneficiarios da PAA-UFOP 

 

Quanto ao gênero/sexo 

A maioria da população investigada é de mulheres, 230 (65,2%) de um total de 353, os 

homens somavam 123 (34,8%). Elas estavam representadas em 89% no curso de Serviço 

Social, 65% no de Direito e 55,6% em Medicina. No curso de Engenharia Civil há mais 

                                                             
1 Análise parecida com essa foi realizada pelo autor, em co-autoria com Maria Isabel Ramalho Ortigão e 

encontra-se publicada no livro Novos Temas em educação, cultura e comunicação nas periferias urbanas. 
2Universidade Federal de Ouro Preto, mestrado em Educação Cultura e Comunicação UERJ, doutorando em 

Educação UFMG. 
3 Em Educação, Cultura e Comunicação desenvolvida na Faculdade de Educação da Baixada Fluminense da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
4 30% do total das vagas dos cursos de graduação deveriam ser preenchidas por estudantes egressos de escolas 

públicas. 
5 O ENADE, integra o conjunto de instrumentos do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, 

criado pela Lei 10.861/2004. Trata-se de prova aplicada aos estudantes, ingressantes e concluintes dos cursos 

superiores. Além de medir conhecimentos gerais e específicos de cada curso/área o Exame aplica um 

Questionário Socioeconômico a todos os participantes.    
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homens 56,9%. Separando os adeptos dos não adeptos da PAA, as 89% de mulheres do curso 

de Serviço Social se distribuem por 53% de adeptos e 36% de não adeptos. Os homens 

adeptos, por sua vez estão sub-representados no curso, com baixíssima presença, somam 

apenas de 4%. A maciça presença de mulheres, sejam adeptas ou não da PAA no curso de 

Serviço Social, assim como, em menor proporção no curso de Direito, contraposta a maioria 

de homens registrada em Engenharia Civil, pode ser explicada pelo que Almeida, Guisande, 

Soares e Saavedra, constataram “...uma predominância do sexo masculino nos cursos 

associados às engenharias e do sexo feminino nos cursos ligados às ciências sociais” 

(ALMEIDA et al, 2006). A distribuição dos ingressantes por gênero conforme os cursos, 

guardadas as devidas peculiaridades, reflete a influência que as condições homem e mulher, 

exercem na decisão pela escolha das carreiras. Analisando a presença de homens no Serviço 

Social e de Mulheres em Engenharia Civil, Almeida et al. advertem ser necessário “assinalar 

que apesar desta diferenciação, se assiste a frequência de mais mulheres nos cursos 

tradicionalmente associados ao sexo masculino do que de homens nos cursos 

tradicionalmente associados ao sexo feminino” (IDEM). 

 

Quanto à cor/raça declarada 

Os dados da PNAD referentes a cor ou raça
6
 indicam que em 2009 a população 

brasileira era constituída por 92,5 milhões (48,2%) de pessoas que se declararam brancas, 

13,3 milhões (6,9%) de pretas, 84,7 milhões (44,2%) de pardas e 1,3 milhão (0,7%) de 

amarelas e indígenas (BRASIL, 2010, p. 51). Comparando a cor ou raça declarada no Censo 

de 2000, com o acesso ao ensino superior brasileiro Petrucelli (2004) observou que apesar dos 

negros
7
 representarem a maioria da população, eles não se encontram nas universidades na 

mesma proporção. Essa também foi a constatação do estudo conduzido por Queiroz (2004) o 

qual registrou haver: “...expressivas desigualdades entre os segmentos raciais no ensino 

superior, indicando que a universidade brasileira é um espaço de predomínio de brancos. Em 

quase todas as universidades os brancos representaram proporções superiores à metade dos 

estudantes” (QUEIROZ, 2004, p. 8). 

                                                             
6 Apresentando os conceitos e definições utilizado na PNAD 2009, acerca do critério cor ou raça, em Nota 

Técnica o IBGE esclarece que “consideraram-se cinco categorias para a pessoa se classificar quanto à 

característica cor ou raça: branca, preta, amarela (compreendendo-se nesta categoria a pessoa que se declarou 

de origem japonesa, chinesa, coreana etc.), parda (incluindo- se nesta categoria a pessoa que se declarou 
mulata, cabocla, cafuza, mameluca ou mestiça de preto com pessoa de outra cor ou raça), ou indígena 

(considerando-se nesta categoria a pessoa que se declarou indígena ou índia). BRASIL, 2010: 26)” 
7 Petrulecci (2004) considera negros a soma de pretos e pardos, procedimento cuja utilização foi convencionada 

pelo IBGE, seguindo orientação de parte do Movimento Social Negro. 
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Na mesma perspectiva Barreyro (2008)
8
 evidencia haver diferenças entre a população 

total e aquela que se encontra matriculada na educação superior (p.50). Segundo a autora 

“...os brancos têm maior presença nas instituições públicas e privadas do que na população do 

País. O contrário acontece com pardos e negros que são muito menos nas instituições de 

educação superior, públicas e privadas do que na população do país” (BARREYRO, 2008, p. 

60). 

Na Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) em 2007
9
 os brancos eram a maioria, 

totalizam 65,3% dos matriculados, valor que em 2009 reduziu para 55,6%, no mesmo período 

os pardos saltaram de 25,7% para 31,8%, amarelos e indígenas não sofreram qualquer 

modificação e os pretos se elevaram de 5% para 8,8%. Nos cursos pesquisados, os dados 

analisados revelaram que a maioria s matriculados eram brancos 53,5%, seguidos dos pardos 

32,9% e as demais cores ou raças com 9,6% de pretos, 3,4% de amarelos e 0,6% de 

autodeclarados indígenas. A cinco categorias utilizadas pelo IBGE foram organizadas em dois 

grupos: de não negros, composto por brancos, amarelos e indígenas e de negros, com a soma 

pretos e pardos. De acodo com a PNAD 2009 51% da população se declarava negra, nos 

cursos estudados foram encontrados 60% no Serviço Social, 39% no Direito, 34,5% em 

Medicina e 32% na Engenharia Civil.  

Utilizando-se do critério de agrupamento de não negros e negros, pela PNAD 2009, há 

registro de 48,9% de brasileiros no primeiro conjunto e 51,1% no segundo, ou seja, há mais 

negros do que representantes de outras cores ou raças no Brasil. O que os dados acima 

mostram é que, a despeito da vantagem dos negros em relação às demais cores ou raças que 

representam a população brasileira, dentre os cursos selecionados, apenas no Serviço Social 

os negros são a maioria, a propósito com uma diferença significativa em relação aos demais.  

Na tabela 1, a seguir, está sendo comparada a proporção de não negros e negros nos cursos da 

UFOP selecionados neste estudo, e, para fins de comparação, a mesma informação para este 

mesmos cursos no Enade.  

Tabela 1 - Distribuição dos ingressantes dos cursos selecionados na UFOP e no ENADE, conforme 

cor/raça declarada 

Cor/raça 

declarada 

Alunos dos Cursos selecionados (Em %) 

Engenharia Civil Direito Medicina Serviço Social 

UFOP ENADE UFOP ENADE UFOP ENADE UFOP ENADE 

Não negro 68,1 71,2 61,0 69,1 65,5 78,1 40,0 52,9 

                                                             
8 Trata-se do estudo Mapa do ensino superior privado, encomendado pelo Inep a autora. 
9 Conforme Relatório do Programa de Melhoria das Condições de Entrada e Permanência dos Ingressantes 

(2007). 
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Negro 32,0 28,6 39,0 30,5 34,5 21,1 60,0 46,7 
Fonte: Questionário Socioeconômico UFOP e ENADE (2006, 2007 e 2008), INEP/MEC. 

Observou-se que apenas no curso de Serviço Social o percentual de negros é superior à 

média nacional, nesse curso há 60% de negros contra 51,1% da população brasileira em geral 

e 46,7% no mesmo curso no Enade. Verificou-se, ainda uma presença maior de negros em 

todos cursos da UFOP e comparação com o Enade, Os valores a mais registrados foram 

13,4% na Medicina; 13,3% no Serviço Social, 8,5%, no Direito e 3,4% em Engenharia Civil. 

Antes da adoção da PAA, nos três cursos então existentes: Engenharia Civil, Direito e 

Medicina, a presença de negros era 31,3%, 32% e 27%
10

, respectivamente. Isto mostra que 

apenas em Engenharia Civil não se viu uma ampliação da entrada de negros, ao contrário do 

que ocorreu nos cursos de Direito e Medicina, cujos índices saltaram para 39% e 34,5%. A 

seguir, na tabela 2, observa-se a composição em termos de cor ou raça tendo como referência 

a condição de ingresso adepto ou não da PAA.  

Tabela 2 - Distribuição dos ingressantes dos cursos selecionados conforme cor/raça declarada, segundo 

adesão ou não a PAA 

 Alunos dos Cursos da UFOP (Em %) 

Cor/raça declarada Engenharia Civil Direito Medicina Serviço Social 

 
Adepto 
a PAA 

Não 
adepto a 

PAA 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto a 

PAA 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto a 

PAA 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto a 

PAA 

Não negros 16,7 51,4 15,0 46,0 19,8 45,7 22,0 18,0 

Negros 13,9 18,1 15,0 24,0 9,9 24,6 38,0 22,0 

Total 30,6 69,4 30,0 70,0 29,7 70,3 60,0 40,0 
Fonte: Questionário Socioeconômico e Cultural CPS/PROGRAD/UFOP 

A tabela 2 revela que nos outros três cursos, pela ordem, a diferença entre não negros e 

negros representa 36,1% em Engenharia Civil; 31% em Medicina e 22% em Direito. Além do 

que já havia sido ilustrado pelos dados apresentados anteriormente, a tabela 2 mostra ainda 

que o ingresso maior de negros foi observado no curso de Serviço Social, tanto entre os 

adeptos quanto entre os não adeptos da PAA. Nos demais cursos, exceto no de Direito, onde 

há um equilíbrio absoluto de não negros e negros, entre os dois grupos de ingressantes 

adeptos e não adeptos, em Engenharia Civil os não negros somaram 16,7% contra 13,9% de 

negros e em Medicina 19,8% contra 9,9%, respectivamente. Sobre este aspecto torna-se 

relevante registrar que segundo o Censo do IBGE de 2010, pela primeira vez na história, a 

população negra superou a branca no estado de Minas Gerais, unidade da federação na qual a 

UFOP está inserida.  

De acordo com os resultados do Censo 2010, 45,4% dos mineiros se 

autodeclararam brancos contra 53,5% que se denominaram negros. (...) pessoas 

que se dizem pretas ou pardas. [Segundo] o censo, 9,2% da população é preta e 

                                                             
10 Conforme Relatório do Programa de Melhoria 2007. 
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44,3% parda. Há 10 anos, os brancos eram 53% e os negros 45,4% (37,6% pardos 

e 7,8% pretos) (MELLO, 2011).  

 

A despeito desta tendência verificada no estado de Minas Gerais, nos cursos da UFOP 

examinados nessa pesquisa, ainda se observa uma super-representação de brancos. 

 

Quanto à procedência escolar 

 No que se refere à rede de ensino da escola de origem, o referencial utilizado para essa 

análise foi a Sinopse Estatística da Educação Básica de 2009 divulgada pelo INEP, segundo a 

qual as redes estaduais se destacam na cobrtura de matrículas no ensino médio, com 86,8% do 

total. Em seguida vem a rede privada com 11,8%, enquanto as redes municipais e a federal 

atendem a 1% e 0,4% respectivamente. Esses valores adquirem uma configuração 

completamente diferente quando são analisadas as matrículas nos cursos pesquisados. 

Verificou-se que 201 (56,9%) dos ingressantes são egressos de escolas privadas, 85 (24,1%) 

oriundos de escolas estaduais, 59 (16,7%) de instituições federais e 8 (2,3%) formados em 

escolas municipais. Esses dados revelam uma participação da rede privada bem acima do que 

ocorre em nível nacional, considerando todas as matrículas até o ensino médio. Ao comparar 

esses dados com o total das matrículas do Brasil em 2009
11

 constata-se que as redes estaduais 

concentram os índices mais elevados de estudantes. Dado que não encontra correspondência 

na UFOP (cursos selecionados), onde estas redes representam menos da metade da 

participação da rede privada. Destaca-se, no entanto, a participação da rede federal, que 

mesmo representando em nível nacional uma taxa insignificante, registra índices de 

matrículas na UFOP próximos aos das redes estaduais. 

A propósito desta situação os resultados do PISA
12

 relativos a 2009, entre outros 

aspectos, mostraram a existência de uma disparidade na educação brasileira relacionada à 

comparação da qualidade oferecida nas diferentes redes de ensino. Alunos de escolas federais 

obtiveram as melhores notas, comparados com as redes estaduais e municipais. 

Comparativamente, o desempenho dos estudantes da rede federal colocam o Brasil entre os 

melhores países do mundo
13

, enquanto que o desempenho dos estudantes das redes estaduais e 

municipais situam o país entre os piores do planeta. 

                                                             
11 Sinopse da Estatística da Educação Básica 2009, INEP/MEC. 
12 Exame aplicado pela OECD Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico no ano de 2009 

para estudantes com 15 anos de 65 países, no qual o Brasil registrou a 53º posição geral.  
13 Matéria de O Globo publicada no dia 7 de dezembro de 2010, mostrava que na rede federal de educação básica 

a nota média é alta. Supera a meta fixada pelo Brasil para ser atingida em 2021, chega a ser maior do que a 

média de países da OCDE (O GLOBO, 2010).  
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Com exceção do curso de Serviço Social, no qual a maioria dos ingressantes são 

egressos de escolas estaduais. Nos outros três cursos se destacam a presença de concluintes de 

escolas privadas seguidos pelos da rede federal, o que pode ser confirmado na tabela 3, a 

seguir. Sobre este aspecto é preocupante o fato de significativa parcela dos adeptos da PAA, 

nos cursos selecionados, serem egressos de escolas da rede federal, cuja qualidade e nível é 

superior ao dos estudantes das demais redes o que vem sendo atestado em exames como o 

PISA. Tal preocupação decorre do fato de que o principal objetivo de uma política de ação 

afirmativa deve ser o de “... conferir a determinados grupos, uma proteção especial e 

particularizada, em face de sua própria vulnerabilidade” conforme ensina Piovesan (2005, p. 

36). Beneficiar esse público, por meio de uma política de ação afirmativa, parece não 

corresponder ao que almeja este tipo de política. Não há vulnerabilidade em relação a 

formação básica por parte dos egressos destas escolas, ao contrário revela que eles estão é em 

vantagens em relação a oriundos de outras redes. Sobre este aspecto, Souza Neto e Feres 

Júnior (2011) são contundentes ao defenderem a exclusão de candidatos destas escolas dessas 

políticas afirmativas de acesso ao ensino superior: 

as cotas para escolas públicas se justificam pelo propósito de incrementar a 

igualdade de oportunidades. Os alunos das escolas federais já possuem boas 

oportunidades educacionais, não havendo razões para incluí-los nas cotas. Pelo 

contrário, há boas razões para sustentar a obrigatoriedade da exclusão: além de 

prejudicar os não cotista, sua inclusão prejudicaria também os próprios cotistas, 

que teriam de disputar com estudantes que já foram beneficiados pelo melhor das 
políticas educacionais (SOUZA NETO; FERES JÚNIOR, 2011).  

A qualidade destacada destas escolas foi reconhecida inclusive pelo então Ministro da 

Educação
14

, que quando chamado a comentar os resultados do Pisa 2009, afirmou que o bom 

desempenho da rede federal coroa um paradigma de escola de nível médio que o Brasil 

deveria se espelhar. Professores bem pagos, infraestrutura satisfatória, disponibilidade de 

laboratórios e recursos adequados, foram indicados por como sendo o que diferencia a rede 

federal das demais. Na sua opinião trata-se de uma rede pequena, na qual o setor público 

demonstra saber oferecer boa educação. Reconhece, portanto, ser necessário “...remunerar 

bem o professor, investir em laboratório e investir em educação integral. Todos são 

componentes do sucesso educacional” (BORGES, 2010).  

Tabela 3 – Distribuição de ingressantes dos cursos selecionados conforme a dependência administrativa 

da escola onde concluiu o ensino médio, segundo adesão ou não a PAA 

 Alunos dos Cursos da UFOP (Em %) 

Dependência Adm Engenharia Civil Direito Medicina Serviço Social 

                                                             
14 Fernando Haddad na matéria supra-citada. 
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 Adepto 

a PAA 

Não 

adepto a 
PAA 

Adepto 

a PAA 

Não 

adepto a 
PAA 

Adepto 

a PAA 

Não 

adepto a 
PAA 

Adepto 

a PAA 

Não 

adepto a 
PAA 

Federal 16,7 1,4 18,0 1,0 16,1 1,2 11,0 2,0 

Estadual 13,9 2,7 10,0 - 8,6 - 49,0 7,0 

Municipal - - 2,0 1,0 4,9 - 1,0 - 

Privada - 65,3 - 68,0 - 69,2 - 30,0 

Total 30,6 69,4 30,0 70,0 29,6 70,4 61,0 39,0 
Fonte: Questionário Socioeconômico e Cultural CPS/PROGRAD/UFOP 

Confirmado o que foi dito até aqui sobre a rede de ensino dos ingressantes nos quatro 

cursos selecionados, observa-se que nos cursos de Engenharia Civil, Direito e Medicina, 

dentre os adeptos da PAA, a maioria é egressa de escolas federais. Vê-se também que mesmo 

no curso de Serviço Social os egressos desta rede são encontrados.  

 Analisando as notas médias
15

 da escolas de origem dos ingressantes no Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) de 2009, constatou-se que os participantes da PAA são 

oriundos de escolas com desempenhos inferior aos das instituições dos não participantes. Isso 

foi observado nos quatro cursos investigados. A tabela 4 a seguir, entre outros aspectos, 

mostra que dos 72 estudantes do curso de Engenharia Civil, existem 70 escolas de 

procedência. Dos 100 do curso de Direito encontram-se 86 estabelecimentos de ensino 

diferentes. O curso de Medicina, no qual foram matriculados 81 alunos, há registro de 77 

instituições. Já o curso de Serviço Social, com 100 ingressantes as escolas de origem 

somaram 88. 

Tabela 4 - Média da Nota da Escola no ENEM de alunos da UFOP, de acordo com adesão ou não à 

Política de Ação Afirmativa 

  

Participantes da Política de Ação 

Afirmativa na UFOP 

 

Não participantes da Política de 

Ação Afirmativa na UFOP 

Média 

(Quantidade) 

Dp. da 

Média 

Média 

(Quantidade) 
Dp. da Média 

Engenharia Civil 603,5 - (21) 63,9 647,7 - (49) 36,7 

Direito 618,6 - (30) 67,2 661,0 -(56) 41,1 

Medicina 641,9 - (24) 70,4 669,1 - (53) 41,0 

Serviço Social 541,8 - (59) 38,5 611,3 - (29) 37,0 

Fonte: INEP/MEC 

Segundo a tabela 4 a nota média mais alta (669,1) foi registrada no curso de Medicina 

e pertence a escola dos ingressantes não participantes da PAA, a mais baixa (541,8) por sua 

vez, é de escola dos participantes da PAA do curso de Serviço Social. Em nenhum curso as 

notas médias dos participantes da PAA foi maior do que a dos não participantes. A diferença 

                                                             
15 A nota média aqui referida se baseia na média ponderada pelo número de participantes de cada escola que 

fizeram as provas objetivas e pelo número de participantes que fizeram a redação. 
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entre as notas dos dois grupos apresenta vantagens de 69,5 pontos para os não participantes da 

PAA em relação aos demais estudantes do curso de Serviço Social de 44,2 pontos em 

Engenharia Civil, 42,4 em Direito e 27,2 em Medicina, onde ocorre a maior proximidade 

entre os dois grupos. 

 

Quanto à escolaridade parental 

A herança parental e sua influência nos destinos escolares dos filhos, é objeto de 

estudo da sociologia da educação e tem em Bourdieu sua principal expressão. Analisando as 

contribuições e limites da obra do importante sociólogo francês, no que se refere à relação 

entre herança familiar e desempenho escolar, Nogueira e Nogueira (2002) constataram que  

a posse de capital cultural favoreceria o desempenho escolar na medida em que 

facilitaria a aprendizagem dos conteúdos e códigos escolares. As referências 

culturais, os conhecimentos considerados legítimos (cultos, apropriados) e o 

domínio maior ou menor da língua culta, trazidos de casa por certas crianças, 
facilitariam o aprendizado escolar na medida em que funcionariam como uma ponte 

entre o mundo familiar e a cultura escolar (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002, p. 21).   

Esta perspectiva de análise do fenômeno educacional influenciou e vem influenciando 

a educação brasileira desde longa data. É portanto, à luz desta orientação que será descrito e 

analisado aqui o perfil do ingressante da UFOP no tocante à escolaridade do pai e da mãe. 

Essa reflexão necessita ainda de ser empreendida tendo como referência os dados da PNAD 

2009 segundo os quais cerca de 43,1% da população ocupada tinham no mínimo o ensino 

médio concluído. Em termos de ensino superior, em 2009, os trabalhadores com este nível de 

escolarização representavam 11,1%. Há registro também de que entre 2004 e 2009, ocorreu 

uma diminuição das proporções de pessoas ocupadas nos níveis de instrução mais baixos, e, 

opostamente, vem se verificando uma ampliação daqueles com níveis de instrução mais 

elevados (BRASIL, 2010: p.62). 

 

A escolaridade do pai 

Os dados da PNAD 2009 relacionados à escolarização da população brasileira, quando 

comparados com o que revelam os questionários socioeconômicos dos ingressantes dos 

cursos selecionadas nos respectivos Enade atestam que em quase todos os cursos, os pais dos 

estudantes têm formação escolar bem superior a que se observa na sociedade como um todo 

conforme ilustra a figura 4, ou seja, o ensino superior concluído por pais favorece o ingresso 

nestes mesmo nível por seus filhos. No caso da UFOP, sobre a escolaridade do pai, os dados 

analisados revelaram que nos cursos mais concorridos se encontram os estudantes cujos pais 
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têm a escolaridade mais alta, o que coincide com os dados do ENADE. Em média nos cursos 

de Engenharia Civil, Direito e Medicina, mais da metade dos ingressantes têm pais com 

ensino superior completo ou mais. Inversamente, no curso de Serviço Social estes 

representam apenas 9%, enquanto que a escolarização até o ensino fundamental é 

predominante entre os pais de estudantes deste curso. A tabela 5 mostra ainda que 

escolaridade de nível médio gira em torno de 30% em todos os quatro cursos. 

Tabela 5 – Distribuição dos ingressantes dos cursos selecionados, conforme a escolaridade do pai 

 Alunos dos Cursos da UFOP (Em %) 

Escolaridade Engenharia Civil Direito Medicina Serviço Social 

Superior ou mais 54,2 53,0 50,6 9,0 

Até o Ensino Médio 29,1 31,0 34,6 29,0 

Até o Ensino Fundamental 16,7 16,9 14,8 92,0 

Fonte: Questionário Socioeconômico e Cultural CPS/PROGRAD/UFOP 

Quando relacionada com a participação ou não na Política de Ação Afirmativa, 

constata que há poucos pais com escolaridade até o ensino fundamental nos cursos mais 

concorridos, independentemente de serem participantes ou não da PAA. Observa-se também 

que no curso de Serviço Social a maioria (48%) dos pais de participantes da PAA têm apenas 

até o ensino fundamental concluído, conforme demonstra a tabela 6. Tais informações 

sugerem ou indicam que a PAA favorece o ingresso na UFOP de estudantes filhos de pais 

com menor escolaridade. 

Tabela 6 - Distribuição percentual dos ingressantes por cursos, conforme a escolaridade do pai e 

participação ou não na PAA 

 Alunos dos Cursos da UFOP (Em %) 

Escolaridade 

Engenharia Civil Direito Medicina Serviço Social 

Adepto 

a PAA 

Não 

adepto 

a PAA 

Adepto 

a PAA 

Não 

adepto 

a PAA 

Adepto 

a PAA 

Não 

adepto 

a PAA 

Adepto 

a PAA 

Não 

adepto 

a PAA 

Ensino Fundamental 9,7 6,9 4,0 12,0 2,5 12,3 48,0 14,0 

Ensino Médio  15,3 13,9 16,0 15,0 13,6 21,0 11,0 18,0 

Ensino Superior ou mais 5,6 48,6 10,0 43,0 13,6 37,0 1,0 8,0 

Subtotal 30,6 69,4 30,0 70,0 29,7 70,3 60,0 40,0 

Total 100 100 100 100 

Fonte: Questionário Socioeconômico e Cultural CPS/PROGRAD/UFOP 

A tabela 6 mostra que é significativa a diferença entre os percentuais de pais dos não 

adeptos da PAA com nível superior em comparação com os pais dos adeptos dos cursos de 

Engenharia Civil, Direito e Medicina. O curso que registra o maior percentual de pais com 

apenas o Ensino Fundamental é o de Serviço Social, onde há 62% nesta condição, com 

destaque para os adeptos da PAA, somam 48%. Inversamente, esse curso é também o que 

registra o menor percentual geral (9%) de pais com nível superior ou mais, em que dentre os 

adeptos da PAA somente 1% registram esse nível de escolaridade. Nos outros três cursos o 

que se destaca é a grande presença de pais com ensino superior ou mais dentre os não adeptos 
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da PAA, a pesquisa realizada constatou que eles representam 48,6% em Engenharia Civil; 

43% em Direito e 37% em Medicina. Por outro lado, verificou-se uma baixa presença de pais 

nesta condição dentre os adeptos da PAA.  

A análise destes dados pode sugerir que o nível de escolarização paterna (do pai) 

interfere no acesso ao ensino superior, seja contribuindo ou obstaculizando o ingresso. Os 

dados permitem inferir ainda que de modo geral, um grande contingente de estudantes desses 

cursos, ao se formarem terão níveis de escolarização acima da dos seus pais. 

 

A escolaridade da mãe 

Da mesma forma como ocorre em relação a escolarização dos pais no ENADE, a 

escolarização das mães dos ingressantes nos cursos de Medicina, Engenharia Civil e Direito 

registram altos índices de formação em nível médio e superior e predominância do nível 

fundamental no curso de Serviço Social.  

A escolarização das mães dos ingressantes do curso de Engenharia Civil é superior à 

dos pais. No curso de Direito a distribuição conforme escolarização registra uma certa 

uniformidade, cerca de um terço em cada um dos níveis. Já os cursos de Medicina e Serviço 

Social, revelam situações nos dois extremos completamente opostos. Elevado índice de mães 

com nível superior ou mais em Medicina e na mesma proporção percentual altíssimo de mães 

com até o ensino fundamental em Serviço Social. 

Uma análise em relação às mães dos ingressantes da UFOP nos cursos selecionados, 

demonstram que exceto no curso de Engenharia Civil, a presença de mães com ensino 

superior ou mais, é maior do que a dos pais. Nos outros três cursos estudados, mantém-se a 

mesma orientação, na qual se verifica que o índice mais baixo destas é registrado no curso de 

Serviço Social em que a maioria das mães (53%), à semelhança dos pais, têm apenas o nível 

de ensino fundamental concluído, o que pode ser observado na tabela 7. 

Tabela 7 – Distribuição dos ingressantes dos cursos selecionados, conforme a escolaridade da mãe 

 Alunos dos Cursos da UFOP (Em %) 

Escolaridade das mães Engenharia Civil Direito Medicina Serviço Social 

Superior ou mais 50,0 61,0 56,8 11,0 

Até o Ensino Médio 40,3 30,0 32,1 36,0 

Até o Ensino Fundamental 9,7 9,0 11,1 53,0 

Fonte: Questionário Socioeconômico e Cultural CPS/PROGRAD/UFOP 

A análise desta informação comparada com a condição de participante ou não da PAA 

revela haver mais mães com níveis de escolarização mais altos nos cursos mais concorridos, 

com destaque para o fato de que dentre os não participantes existir percentuais pequenos de 

mães com ensino superior ou mais concluído. Dados que guardam coerência com os 
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resultados do questionário socioeconômico do Enade. A tabela 8 apresenta a distribuição dos 

ingressantes por cursos, conforme a escolaridade da mãe relacionada com a participação ou 

não na PAA.  

Tabela 8 - Distribuição dos ingressantes por cursos, conforme a escolaridade da mãe e participação ou não 

na PAA 

 Alunos dos Cursos da UFOP (Em %) 

Escolaridade 

Engenharia 

Civil 

Direito Medicina Serviço Social 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto 
a PAA 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto 
a PAA 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto 
a PAA 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto a 

PAA 

Fundamental Completo 5,6 4,1 5,0 4,0 7,4 3,7 41,0 12,0 

Médio completo 16,7 23,6 11,0 19,0 4,9 27,2 17,0 19,0 

Superior ou mais  8,3 41,7 14,0 47,0 17,3 39,5 2,0 9,0 

Subtotal 30,6 69,4 30,0 70,0 29,6 70,4 60,0 40,0 

Total 100 100  100 100 

Fonte: Questionário Socioeconômico e Cultural CPS/PROGRAD/UFOP 

Neste aspecto, verifica-se também que os dados apresentados coincidem com o que foi 

analisado em relação a escolaridade dos pais. Há uma diferença importante entre os 

percentuais de mães dos ingressantes não adeptos da PAA com nível superior em comparação 

com as mães dos ingressantes adeptos dos cursos de Engenharia Civil, Direito e Medicina. 

Assim como, a situação se inverte em relação ao curso de Serviço Social, no qual as mães 

com ensino fundamental dos adeptos em contraposição com os dos não adeptos. A tabela 6 

revela situação análoga a da escolaridade do pai. A maioria das mães com nível superior ou 

mais é encontrada dentre os não adeptos da PAA dos cursos mais concorridos, Engenharia 

Civil, Direito e Medicina. Assim como, mais de 40% das mães com apenas o Ensino 

Fundamental está dentre as mães dos adeptos da PAA no curso de Serviço Social. 

  

Quanto à renda mensal do grupo familiar 

A renda mensal do grupo familiar talvez seja o melhor indicador para discutir o que 

para alguns se trata de uma enorme polêmica: a afirmação de que a universidade pública 

brasileira seja elitista. Mesmo não concordando com essa ideia, Carvalho e Grin (2004) 

admitem ser verdade que no corpo discente destas universidades, em alguns cursos, 

particularmente nos bacharelados, formadores de profissionais liberais, há uma predominância 

de pessoas das classes médias e altas, em cursos como: Arquitetura, Odontologia, Medicina, 

Engenharia e Direito. Por outro lado, os autores advertem que “em muitos cursos, incluindo 

quase todos os de licenciatura, a presença de representantes de minorias é substantiva” 

(CARVALHO; GRIN, 2004, p.1). 
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Neste trabalho, para analisar a renda mensal do grupo familiar, será utilizada a 

definição de rendimento mensal familiar da PNAD 2009, que se baseia na soma dos 

rendimentos mensais dos componentes da família, excluindo menores de 10 anos de idade, 

pensionistas, empregados domésticos ou parentes dos empregados domésticos (BRASIL, 

2010, p. 35).  

Tal como foi feito em relação a outros aspectos, a renda mensal também foi analisada 

em função das respostas aos questionários socioeconômicos da UFOP e os do Enade. O 

questionário socioeconômico da UFOP indagou os candidatos se eles exerciam alguma 

atividade remunerada e facultou aos respondentes indicarem uma dentre nove alternativas de 

faixas de rendas em salário mínimos (SM)
16

. A menor faixa era de até ½ SM e a maior acima 

de sessenta. O questionário do Enade, por sua vez, perguntou aos participantes (ingressantes) 

se eles trabalhavam ou não. Ofereceu oito possibilidades de respostas, a saber: até 3 SM, mais 

de 3 até 5 SM, mais de 5 até 10 SM, mais de 10 até 15 SM, mais de 15 até 20 SM, mais de 20 

até 30 SM e mais de 30 SM. Neste estudo as faixas de SM foram organizadas em quatro: 1ª) 

de ½ até 3 SM; 2ª) mais de 3 até 10 SM; 3ª) mais de 10 até 20 SM e 4ª) acima de 20.  

A tabela 9, a seguir mostra que a maioria dos respondentes da UFOP e do Enade têm 

renda familiar entre 3 e 10 salários mínimos. Analisando as faixas de renda isoladamente, 

observa-se que a proporção de pessoas com renda mensal familiar até 3 salários mínimos é 

sempre maior no Enade do que na UFOP. Nos cursos de Engenharia Civil e Direito, a 

vantagem do Enade para a UFOP é da ordem de quatro vezes, em Medicina é o dobro e em 

Serviço Social, curso com mais pessoas nessa situação -- quase dois terços no Enade e quase 

um terço na UFOP --, a diferença também é o dobro em favor do Enade. Esse fenômeno não 

acontece da mesma forma na última faixa (acima de 20 salários). Nos cursos em que a 

vantagem é para a UFOP a distância entre os índices não é tão grande. Representa 6,6% em 

Engenharia Civil, 1,4% em Direito, no Serviço Social, tanto na UFOP quanto no Enade há 

apenas 1% de pessoas nessa faixa de renda. A grande discrepância é constatada no curso de 

Medicina, no Enade têm-se 37% e na UFOP 4,9%. 

Tabela 9 - Distribuição dos ingressantes da UFOP e participantes do ENADE nos cursos selecionados, 

segundo a renda mensal do grupo familiar 

Expectativas  Alunos dos Cursos selecionados (Em %) 

Renda Mensal 

Familiar 

Engenharia Civil Direito Medicina Serviço Social 

                                                             
16 Nos termos da Medida Provisória 11.944 de 28 de maio de 2009, o salário mínimo foi fixado em R$465,00 

[quatrocentos e sessenta e cinco reais] (BRASIL, 2009c). 
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 UFOP ENADE UFOP ENADE UFOP ENADE UFOP ENADE 

Até 3 SM 5,6 23,4 5,0 22,9 3,7 7,0 29,0 62,6 
De 3 a 10 SM 58,3 46,4 58,0 43,4 58,0 24,5 69,0 29,2 
De 10 a 20 SM 18,1 18,2 24,0 20,9 33,3 30,2 1,0 5,8 
Acima de 20 SM 18,1 11,5 13,0 11,6 4,9 37,0 1,0 1,0 

Fontes: Questionários Socioeconômicos CPS/PROGRAD/UFOP e ENADE/INEP 

Tomando-se apenas as informações da UFOP, a tabela 10, a seguir apresenta a 

distribuição dos ingressantes dos cursos selecionados por faixas de renda mensal do grupo 

familiar considerando a participação ou não na PAA. Os dados revelam que o curso de 

Serviço Social foi o curso que recebeu a maioria dos estudantes de renda mais baixa, quase 

um terço dos ingressantes, dos quais 23% participantes da PAA. O curso de Direito foi o que 

recebeu o maior número de estudantes de renda mais alta, neste curso ingressaram 22 

estudantes nessa condição dos quais nove participantes da PAA. 

Tabela 10 - Distribuição dos ingressantes dos cursos selecionados, segundo a renda mensal do grupo 

familiar, conforme a condição de participante ou não da PAA 

 Alunos dos Cursos da UFOP (Em %) 

Renda Engenharia Civil Direito Medicina Serviço Social 

 Adepto 
a PAA 

Não 
adepto a 

PAA 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto a 

PAA 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto a 

PAA 

Adepto 
a PAA 

Não 
adepto a 

PAA 

De ½ até 2 SM 5,6 0,0 0,0 5,0 1,2 2,5 23,0 6,0 

De 2 a 10 SM 20,8 37,5 21,0 37,0 17,3 40,7 37,0 32,0 

De 10 a 20 SM 4,2 13,9 0,0 15,0 11,1 22,3 0,0 1,0 

De 20 até 60 SM 0,0 18,0 9,0 13,0 0,0 4,9 0,0 1,0 
Fonte: Questionário Socioeconômico e Cultural CPS/PROGRAD/UFOP 

 

Considerações finais 

 Na UFOP como em outras instituições as políticas de ação afirmativa, vem 

contribuindo para alteração na configuração do corpo discente. Esse estudo demonstrou que 

ocorreu uma ampliação da presença de egressos de escolas públicas, incremento da presença 

de negros, e até mesmo de pretos. O mesmo foi observado em relação a pessoas de renda 

inferior, e também de filhos de famílias com capital cultural mais baixo. No entanto, algumas 

iniquidades foram mantidas, no que diz respeito à questão de gênero, permanece evidente a 

separação de cursos de/para mulheres e de/para homens. A superação desta dicotomia não 

será garantida apenas por uma PAA, sobretudo quando ela não é sensível a tal situação
17

. 

O aumento da presença de negros ainda está muito longe do que quantitativamente 

este segmento étnico representa na sociedade. No que se refere à condição de egresso de 

escola pública, a presença dos alunos de escolas federais, conforme já tratado, revela uma 

                                                             
17 Das universidades federais brasileiras apenas a UFAL praticou uma política de ação afirmativa que reservava 

vagas para mulheres.  
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distorção importante. Os filhos de pobres de baixo capital cutural concentram-se no curso de 

menor “prestígio social”, ao passo que no curso de Direito nove aluno de renda alta 

ingressaram como participantes da PAA, provalvemente egresso de escola federal do ensino 

médio. Tais iniquidades, talvés expliquem o equívoco de acreditar que uma PAA com foco 

apenas na escola pública seja capaz de promover a verdadeira democratização do acesso à 

universidade. Isto desperta para o alerta daquilo que denunciou Santos et al (2013) como 

sendo o subproduto social advindo das cotas. Outros grupos que historicamente não sofreram 

desvantagens efetivas se beneficiando das ações afirmativas (p. 551). Enquanto certos 

segmentos de fato socialmente excluídos permanecem em desvantagens.  

Com o advento da Lei 12.711 de 29 de agosto de 2012, a UFOP se viu obrigada a 

adequar-se ao novo ordenamento jurídico nacional. As cotas raciais, antes rejeitadas pela 

UFOP, foram impostas pela Lei. Espera-se com isto que a presença de negros se amplie ainda 

mais, pois a Lei definiu que nos 50% de vagas reservadas para escola pública, uma proporção 

de vagas para pretos, pardos e indígenas de cada região seja assegurada. A implementação da 

Lei deve ser acompanhada por estudos como este, de modo a garantir que um dos 

fundamentos das ações afirmativas, segundo os quais elas devem ter caráter provisório, 

temporário e serem periodicamente avaliadas. 
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AÇÕES AFIRMATIVAS E EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

 

AHYAS SISS
1
- UFRRJ 

 

INTRODUÇÃO 

 

            Em uma perspectiva histórica, as discussões sobre as necessidade, constitucionalidade 

e eficácia, ou não, da implantação pelo Estado, das políticas de ação afirmativa racial ou 

etnicamente definidas, no Brasil, datam das últimas décadas do século XX. Elas vinham 

ocorrendo, quase sempre, no âmbito das organizações do movimento  negro nacional, do 

movimento operário, de mulheres e outros, bem como em alguns restritos espaços 

acadêmicos. Essas discussões encontravam seu suporte empírico, quase sempre, em 

experiências internacionais de políticas de ação afirmativa, bem como naquelas existentes no 

âmbito da sociedade brasileira principalmente na modalidade de cotas, beneficiando 

diferentes segmentos específicos da população nacional, embora nem sempre fossem 

etnicamente orientadas.   

Em meados da última década do século passado essa discussão foi ampliada para 

outros espaços, como por exemplo para o espaço mediático, em especial para as imprensas 

falada, escrita e televisada. Nos espaços governamentais – federal, estadual e municipal - 

nesse mesmo período, algumas discussões e iniciativas, em relação às políticas de ação 

afirmativa aconteceram.  

Os desdobramentos da “Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, Pela 

Cidadania e a Vida” que reuniu milhares de Afro-brasileiros na capital da República no mês 

de novembro do ano de 1995, no tricentenário da morte de Zumbi dos Palmares e a 

participação do Brasil na “Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a 

Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância” ocorrida na África do Sul, em Durban, no ano 

de 2001, potencializaram essas e outras discussões relacionadas às desigualdades entre 
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brancos e Afro-brasileiros, de forma significativa. O Estado brasileiro, mais uma vez 

pressionado pelas organizações do movimento negro nacional, é forçado a reconhecer a 

existência dessas desigualdades. O reconhecimento por parte do Estado, da existência dessa 

discriminação e da rotineira violação dos direitos constitucionalmente declarados dos Afro-

brasileiros é muito importante: esse Estado que sempre pautou sua existência e atuação na 

ausência de compromissos étnico-raciais, de gênero e de classe, dentre outros, ao reconhecer a 

existência de desigualdades étnico-raciais no Brasil, vê-se na obrigação de romper com essa 

“cegueira”, ou miopia étnico-racialmente orientada, cujas bases estão assentadas na existência 

de uma pseudo-democracia racial brasileira e de comprometer-se a elaborar e a implantar 

medidas políticas oficiais potentes para eliminar, ou senão reduzir significativamente essas 

históricas relações raciais assimetrias. A partir de então, as ações desse Estado oscilarão entre 

a timidez e algumas tímidas intervenções políticas quase sempre pontuais, principalmente nas 

áreas da saúde, trabalho e sobretudo, da educação. 

           No que diz respeito à democratização do acesso e permanência de Afro-brasileiros no 

ensino superior público, essas discussões e ações podem ser observadas desde meados do 

século passado, tendo no movimento negro e intelectuais seus atores históricos privilegiados.  

Mais contemporaneamente, a produção acadêmica sobre esse tema vem ganhando crescente 

visibilidade no campo das relações étnico-raciais brasileiras e oferecendo suporte teórico às 

ações governamentais no campo das ações afirmativas étnico-racialmente orientadas, cujas 

mais recentes realizações dizem respeito, sem dúvidas, à sanção das leis 10.639/2003 

atualizada pela Lei 11.645/2008, ao lado das “Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana” e da Lei 12.711/2012 popularmente conhecida como a Lei de Cotas. 

 

NEABS e AÇÕES AFIRMATIVAS 

 

           As ações afirmativas, nas suas implantação e efetivação, dispõem de variadas 

estratégias políticas. Esse é o caso, por exemplo, da Lei 10639/2003, atualizada pela Lei 

11645/2008, e por suas Diretrizes, que se constituem-se como uma resposta tardia do Estado a 

demandas antigas dos segmentos étnico-raciais Afro-brasileiros e indígenas, na esfera  

educacional.  
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           Os Neabs – Núcleos de Estudos Afro-brasileiros - têm desempenhado um papel ativo e 

fundamental na implementação dessa Lei. Entendemos que as universidades e os institutos 

federais de educação, ciência e tecnologia se constituem como “locus” privilegiados de 

formação de professores, nas suas dimensões inicial e continuada e que precisam fazê-lo na 

perspectiva da Educação das Relações Étnico-Raciais (ERERs). Essa é uma demanda 

importantíssima de várias organizações do movimento  negro e do segmento Afro-brasileiro 

que se reconhecem como alocados em posições de subalternidade e que desejam romper com 

essa assimetria relacional. Concordamos, também, que 

 

(...) Não existem leis no mundo que sejam capazes de erradicar as atitudes 

preconceituosas existentes nas cabeças das pessoas, atitudes essas provenientes dos 

sistemas culturais de todas as sociedades humanas. No entanto, cremos que a 

educação é capaz de oferecer tanto aos jovens como aos adultos a possibilidade de 

questionar e desconstruir os mitos de superioridade e de inferioridade entre grupos 

humanos, introjetados pela cultura racista na qual foram socializados. Apesar da 

complexidade da luta contra o racismo, que conseqüentemente exige várias frentes de 

batalha, não temos dúvida de que a transformação de nossas cabeças de professores é 

uma tarefa preliminar importantíssima. Essa transformação fará de nós os verdadeiros 

educadores, capazes de contribuir no processo de construção da democracia brasileira, 

que não poderá ser plenamente cumprida enquanto perdurar a destruição das 

individualidades históricas e culturais das populações que formaram a matriz plural 

do povo e da sociedade brasileira (MUNANGA, 2005 p. 13). 

          

           Os Neabs, enquanto atores sócio históricos, vão demandar fortemente e de dentro das 

universidades e dos diferentes institutos federais de educação, ciência e tecnologia  o 

cumprimento dessa legislação junto às diferentes instâncias acadêmicas, buscando adequar os 

currículos dos cursos de licenciaturas e de bacharelado à referida lei e intervindo, de forma 

direta, nos processos de formação de professores nos seus aspectos inicial e continuada nas 

modalidades presencial e à distância, seja oferecendo oficinas, cursos de extensão, de 

especialização e várias outras iniciativas com o objetivo de qualificar a prática desses 

profissionais em uma perspectiva étnico-racialmente democratizante. 

                  Os resultados dos papéis desempenhados pelos Neabs, nesse sentido, tem sido 

positivos. Acreditamos que a suas atuações nos processos de formação de professores na 

perspectiva das ERERs os institui como atores fundamentais nos processos de “desconstrução 

das desigualdades sociais e étnico-raciais que contribuem para exclusão de grande parcela da 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

população afrodescendente dos bens construídos socialmente” e entre eles certamente está a 

educação.  

           Entretanto, a atuação da maioria dos Neabs nas suas universidades, vem encontrando 

limites à sua atuação, como por exemplos a ausência de espaço físico para a sua instalação, ou 

a instalação precarizada desses núcleos, carência de recursos financeiros, de equipamentos e 

materiais, bem como a ausência de políticas de apoio à pesquisa científica e tecnológica em 

perspectiva étnico-racialmente referenciada.   

         A qualificação dos professores e gestores para trabalharem com a Educação das 

Relações Étnico-Raciais (ERERs) não deve acontecer apenas por iniciativas individuais dos 

professores mas, se constituírem como política de qualificação docente das secretarias 

estadual e municipal de educação. Para que essa qualificação se efetive, é necessário que ela 

ultrapasse o voluntarismo individualista e se institucionalize até mesmo porque compete a 

essas secretarias elaborarem suas políticas de qualificação docente ou, dito de outra forma, a 

elas compete o estabelecimento de uma formação continuada de professores e de gestores de 

suas redes de ensino (SISS E BARRETO, 2012). São elas que possuem diferentes recursos 

que lhes possibilitam implementar e efetivar, com sucesso, tais políticas, para além de 

realizações pontuais. 

            

RAÇA, CLASSE, AÇÃO AFIRMATIVA E DEMOCRATIZAÇÃO DE ACESSO À 

EDUCAÇÃO SUPERIOR. 

 

           Dentre as várias questões que a educação brasileira historicamente vem enfrentando,  

aquela colocada pelas políticas de democratização de acesso, permanência e conclusão na 

educação superior certamente ganha elevado destaque. A demanda pelo aumento de vagas e 

por condições de permanência diferenciadas vem pressionando a política educacional 

brasileira, principalmente nos últimos quinze anos (NEVES, RAIZER, FACHINETTO, 

2007). Essa demanda vem sendo potencializada, seja pelo expressivo aumento numérico 

daqueles que vem concluindo o ensino médio a partir de meados dos anos noventa do século 

passado, seja pela potencialização da ação dos movimentos sociais em anos recentes ou, 

ainda, por fenômenos relacionados à transformações ocorridas no mercado de trabalho e por 

sua dinâmica (IPEA 2010; PAIXÃO, 2010; ZAGO, 2006).   
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           Consideramos que o Plano Nacional de Educação (PNE) elaborado para o decênio 

2001/2010, ao não atingir plenamente suas metas no que diz respeito ao ensino superior, 

constituiu-se, também, como mais um potencializador das demandas por democratização do 

acesso a esse nível de ensino. Esse Plano tinha, dentre outros objetivos o de ofertar, até o ano 

de 2010 “educação superior para, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 anos; ampliar a 

oferta de ensino público, de modo a assegurar uma proporção nunca inferior a 40% do total 

das vagas” (AGUIAR, 2010). Entretanto, já no ano de 2009, de acordo com dados 

governamentais (BRASIL, 2009) divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) apontavam na direção de que as metas estabelecidas 

para aquele PNE, principalmente no que dizia respeito ao ensino superior, não seriam 

alcançadas, apontando para a persistência de uma demanda represada de acesso a esse nível 

de ensino. 

           Entre os anos de 1970 e 2009 houve, de fato, um crescimento quantitativo do número 

de matrículas no ensino superior, mas com desvantagem numérica para aquelas efetivadas nas 

Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES). Assim, temos que, no ano de 2009, foram 

registradas 1.523.864 matrículas nas IPES e 4.430.157 matrículas nas Instituições de Ensino 

Superior privadas, ou seja, 25.6% das matrículas pertenciam à rede pública de ensino e 74.4% 

delas pertenciam à rede privada desse nível de ensino, conforme estudos desenvolvidos pelo 

INEP (2009).       

           Para dar respostas a esta demanda, diferentes soluções vem sendo apresentadas desde a 

última década passada, como por exemplos a criação e implantação do Programa 

Universidade para Todos (PROUNI) no ano de 2003 e voltado para as Instituições de Ensino 

Superior privadas, do Programa de Expansão e de Reestruturação das Instituições Federais de 

Ensino Superior (REUNI) no ano de 2007, dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia em 2008 e a criação de novas universidades federais e a ampliação/interiorização 

de outras tantas.  

           Por outro lado, nas décadas finais do século passado e no início deste, surgiram novas 

iniciativas de democratização de acesso às universidades brasileiras com acentuado caráter 

racial ou étnico, mas não racialmente exclusivas, das quais os Afro-brasileiros têm se valido 

frequentemente e com sucesso em seus resultados. Talvez a mais conhecida dessas iniciativas, 

tanto por sua abrangência nos vários estados brasileiros, quanto por sua durabilidade – posto 

que existe desde os anos finais do século passado -  seja o surgimento dos cursos PVNC – 
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Pré-Vestibular Para Negros e Carentes. Esteves (1997), afirma que essa iniciativa surgiu no 

estado da Bahia, como resultado de reflexões de setores do Movimento Negro nacional.  O 

PVNC contava “com o apoio financeiro da cooperativa Steve Biko”, e era entendido como 

estratégia ou “instrumento de conscientização, articulação e apoio à juventude negra da 

periferia de Salvador”. 

No Rio de Janeiro, e ainda segundo esse autor, o PVNC foi gestado lentamente nos 

encontros da chamada “pastoral do Negro” da Igreja Católica no município de São João de 

Meriti, tendo em Frei David, um dos principais gestores e animadores dessa iniciativa. O 

curso começou a funcionar em meados do ano de 1993, sob a responsabilidade de jovens, 

membros da “comunidade” local e da Pastoral de Negros. Esse curso ainda está presente na 

Baixada Fluminense e outros locais. 

  O PVNC tem, entre sua clientela, alunos economicamente empobrecidos, sejam eles 

Afro-brasileiros, ou não.  Ainda no Rio de Janeiro, algumas universidades como a Pontifícia 

Universidade Católica - PUC-RJ –, a Estácio de Sá, a UCP – Universidade Católica de 

Petrópolis, e a Faculdade de Enfermagem Luiza Marilac, dentre outras Instituições de Ensino 

Superior da rede privada de ensino, vinham oferecendo bolsas de estudos para os alunos 

oriundos do PVNC aprovados nos exames de vestibular.      

           Essas bolsas eram integrais em alguns casos, outras porém eram parciais, variando 

essas últimas entre 20% a 80% do preço total das mensalidades.  Ainda segundo Esteves, 

muitos dos alunos aprovados nos exames vestibulares, vêm fundando novos núcleos de 

PVNC em seus bairros de origem. A EDUCAFRO, liderada por Frei David, constitui-se como 

outro mecanismo importantíssimo de acesso de Afro-brasileiros ao ensino superior e que 

possui grande visibilidade.    

É fácil percebermos que o movimento negro vem cumprido, ao longo da história,  um 

papel fundamental, no que diz respeito à defesa dos direitos à educação e à criação de 

mecanismos de acesso dos Afro-brasileiros ao ensino superior, seja através de cursos pré-

vestibulares racial ou etnicamente enviesados como os promovidos pelos PVNCs, pela 

Educafro, ou por diferentes organizações que o integram.  

Ele é propositivo, pois oferece ao Estado brasileiro novas estratégias de 

democratização de acesso e de permanência à educação superior. Por outro lado, esse 

movimento vem pressionando o Estado brasileiro na direção da implementação de políticas de 
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cotas e de ação afirmativa nas universidades públicas, aspiração antiga desse movimento 

social e que inclusive consta da “DECLARAÇÃO FINAL DO I CONGRESSO DO NEGRO 

BRASILEIRO” ocorrido na capital da República, em 1950 (SISS, 2003). A sanção da Lei 

12.711/2012 é resultado dessas ações e pressões. 

       Um dos principais mecanismos de acesso ao ensino superior demandado pelos 

Afro-brasileiros, são as políticas de ação afirmativa na sua versão de política de cotas para 

afrodescendentes, o que se tornou realidade em algumas universidades públicas brasileiras 

mesmo em período anterior à sanção da Lei 12.711/2003. Ainda que elas não possam ser 

caracterizadas como exclusivamente étnico-raciais, elas se constituíam como mecanismo de 

democratização de acesso ao ensino superior que beneficiavam uma pequena parcela de Afro-

brasileiros.  

        Nos casos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e da Universidade 

Estadual do Norte Fluminense (UENF),  as políticas de cotas para afrodescendentes no ensino 

superior na sua gênese, possuíam caráter étnico-racial e não social, como podemos facilmente 

depreender da leitura dos temos das leis que instituíram essas políticas nessas universidades 

estaduais fluminenses.  Se pela Lei Estadual 3.524/2000 se reservava 50% das vagas nos 

cursos de graduação dessas universidades para os alunos que durante toda a sua vida 

estudaram em escolas públicas do Estado do Rio de Janeiro, a Lei Estadual 3.708/2001, por 

sua vez, reservava um percentual de 40% das vagas dessas universidades para alunos negros e 

pardos, ou seja, para alunos Afro-brasileiros. Entretanto, a partir da Lei Estadual 4.151/2003, 

o critério de cotas étnico-raciais sofre deslocamento em favor do critério classe social. Esse 

deslocamento efetuado parece ter se  baseado na idéia de que 

 

Embora a demanda dos Afro-brasileiros vinculasse o direito à diferença ao direito de ser 

tratado como igual na aquisição de direitos, bens materiais e recursos públicos, na 

prática, houve uma resistência da própria sociedade em conceder exeqüibilidade jurídica 

e política a essa demanda. Inicialmente, porque se era certo que esse grupo estava 

legitimado para ter suas diferenças culturais protegidas, por outro lado, tornava-se 

questionável um tratamento diferenciado para compensar as desigualdades sociais 

sofridas por motivo de raça, ao mesmo tempo em que a sociedade negava que houvesse 

qualquer diferença racial. (...). 

        No entanto, é importante lembrar que enquanto a diferença de gênero não implica 

necessariamente na noção de classe, a diferença de raça pode faze-lo.(...) 

        No entanto, se os indicadores sociais sobre os Afro-brasileiros, que compõem a 
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maioria dos pobres, também definem o corte de classe no país, é possível que as 

políticas redistributivas de bens e direitos causem algum distúrbio nesses índices. Por 

esse motivo, tais políticas, como as educacionais, cobram a força coesa de uma 

legitimidade política e jurídica para serem acreditadas, exigidas e implementadas 

(César, 2007, pp20-21). 

 

        Essa Lei, no seu art.5
0
 estabelecia que 45% das vagas dos diferentes cursos de graduação 

das universidades fluminenses seriam reservadas para alunos “carentes”, assim distribuídas: 

20% dessas vagas se destinariam a alunos que tivessem cursado o ensino médio em escolas 

públicas municipais, estaduais ou federais localizadas no Estado do Rio de Janeiro por 

acreditar-se que somente os alunos de origem social economicamente desfavorecida, ou 

sejam, os pobres, sejam clientes das redes públicas de ensino. Outros 20% estariam reservadas 

para alunos negros e, os 5% restantes estavam reservadas para alunos portadores de 

deficiência física, bem como para membros de outras etnias. 

        O sistema de política de cotas sociais com alguma dimensão étnico-racial implementado 

nas universidades estaduais fluminense, parece ter ganhado caráter de exemplaridade. A partir 

de então, a quase totalidade dos sistemas de cotas instituídos nas diversas universidades 

públicas brasileiras passaram a instituir como critério de acesso, a classe social de origem do 

candidato, a existência de vínculo anterior com escolas públicas, geralmente, quanto ao ensino 

médio e, por último, considera-se a pertença étnico-racial desse candidato. 

       Não se pode negar que as desigualdades social e étnico-racial operem como poderosos 

mecanismos de estratificação social em qualquer sociedade onde elas se manifestem. É certo, 

também, que a sociedade brasileira possui altos níveis de desigualdades, tanto sociais como 

étnico-raciais, de gênero e geracionais, por exemplos. Alguns estudiosos das relações étnico-

raciais brasileiras acreditam que o preconceito de classe é mais importante que o preconceito 

étnico-racial e se opõem, de forma veemente, a qualquer tipo de política de ação afirmativa, 

ou de cotas étnico-racialmente referenciadas, principalmente na área da educação superior 

brasileira.  

           Outros tantos pesquisadores porém, postulam ser o preconceito étnico-racial tão ou 

mais importante que a condição de classe e que esse preconceito e o racismo concorrem para 

produzir e reproduzir as condições de subalternização dos Afro-brasileiros frente ao grupo 

étnico-racial branco, político e socialmente dominante. Aqui, compreende-se que   
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O que torna o reconhecimento de uma questão racial tão problemática é a existência 

de uma ideologia de igualdade racial com base na miscigenação que não encontra 

respaldo na vida social. Como em muitas outras sociedades multi-étnico-raciais, as 

diferenças étnico-raciais não são tomadas como simples diferenças, mas como indício 

de desigualdade e inferioridade; e a condição de classe tão afirmada nesse ideário 

democrático serve apenas para mascarar uma prática frequente de discriminação, 

evidenciada nas pesquisas atuais em todos os setores da sociedade (SEYFERTH, 

1989, p. 30). 

 

           Os resultados de estudos importantes nessa área desenvolvidos por estudiosos como  

Azevedo (1953), Fernandes (1965), Harris (1964), Pierson (1945), Telles (2003) e  Wagley 

(1952), por exemplos, apontam na direção de que a maioria da população brasileira, tanto 

branca como negra, é economicamente empobrecida. Não obstante, segundo esses mesmos 

estudiosos, as pessoas negras em processo de mobilidade vertical ascendente parecem sofrer 

menos preconceito do que os demais membros desse grupo étnico-racial.  

           Daí inferirem que, o preconceito existente contra os negros está baseado muito mais 

em distinção de classe, que em marcadores étnico-raciais e que a discriminação se dá porque a 

maioria dos negros brasileiros são pobres e portadores de baixo capital educacional e não por 

não pertencerem à parcela branca da população brasileira e postulam que, com o aumento do 

capital educacional dos negros brasileiros e com o desenvolvimento da sociedade de classes 

no Brasil, o preconceito e as desigualdades étnico-raciais tenderiam a desaparecer. Aqui, as 

desigualdades étnico-raciais parecem estar radicalmente subsumidas às desigualdades sociais 

sendo entendidas “como reflexos dos conflitos de classes e os preconceitos étnico-raciais 

considerados como atitudes sociais propagadas pela classe dominante, visando a divisão dos 

membros da classe dominada” (MUNANGA, 1996. p.80). 

        Por outro lado, os resultados de pesquisas elaboradas mais recentemente por 

pesquisadores como Hasenbalg (1979), Hasenbalg e Silva (1992), Henriques (2001) e 

Munanga (1996, 1997, 1998, 2000 e 2005) apontam em sentido diametralmente oposto 

permitindo facilmente se constatar a existência de barreiras étnico-racialmente seletivas que 

obstaculizam os processos de implementação da cidadania dos Afro-brasileiros, bem como de 

mobilidade vertical ascendente para os membros desse grupo. Eles permitem ainda, perceber-

se que, mais do que um legado do passado, a discriminação racial constitui-se na principal 
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característica da sociedade brasileira do período pós-abolição, produzindo e reproduzindo 

desiguais oportunidades de realizações sociais para brancos e Afro-brasileiros.     

        Os resultados desses estudos mais recentes permitem, também, perceber a variável raça, 

enquanto atributo ideologicamente construído, operando como "um princípio racial 

classificatório", sobre o qual as desigualdades são produzidas e reproduzidas, de modo 

ininterrupto. Na perspectiva dessas pesquisas o papel desempenhado pela variável educação 

nos processos de implementação da cidadania dos Afro-brasileiros reveste-se de fundamental 

importância, por guardar uma estreita relação com a inserção de membros desse grupo étnico-

racial nos vários níveis ocupacionais e de renda no mercado de trabalho, ou seja,  

 

 (...) entre os homens com quatro anos de educação ou menos, três quartos de não-

brancos2 encontram-se em ocupações manuais não-qualificadas, ao passo que o mesmo 

ocorre com pouco mais da metade dos brancos. Inversamente, uma proporção 

considerável de brancos pouco instruídos encontra-se em ocupações manuais 

qualificadas (37%) e não-manuais (11%) ao passo que nenhum não-branco de pouca 

instrução alcança ocupações não-manuais e apenas 26% encontra-se em empregos 

manuais qualificados. (...) Apenas 14% de não-brancos com cinco a nove anos de 

educação alcançam posições não-manuais em comparação a 30% dos brancos 

(HASENBALG. 1979. p. 21). 

 

           Há uma efetiva subordinação das categorias raça e etnia frente à categoria classe na 

implantação das políticas de ação afirmativa no campo da educação superior brasileira, com 

essa última operando a inserção subordinada de Afro-brasileiros ao ensino superior público. 

São cotas sociais, com uma alguma referência étnico-racial.      

           Essa inferência encontra significativo suporte no fato de que as políticas de ação 

afirmativa e de reserva de cotas em curso em várias universidades públicas destinam-se,  em 

primeiro lugar, a candidatos provenientes de escolas públicas com baixo rendimento 

econômico. A origem étnico-racial dos candidatos vem se tornando cada vez menos 

importante no processo de democratização de acesso e de permanência ao ensino superior 

público o que, no mínimo, ofusca a pretensa busca de inclusão e permanência de Afro-

brasileiros no ensino superior.  

                                                             
2 Expressão empregada por Hasenbalg para referir-se aos Afro-brasileiros.  
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           Não há como negar o papel estruturante que o racismo desempenha nas relações 

sociais brasileiras. Muito embora ele possua suas raízes cravadas no passado escravista da 

nossa sociedade, ele se atualiza constantemente nas ações e relações interpessoais e 

institucionais. É então correto inferir-se que    

(...) a sociedade brasileira contemporânea permanece racista e esse racismo também 

está presente no Estado e, conseqüentemente, nas instâncias governamentais (nos 

aparelhos formadores, nos serviços de atenção aos cidadãos, nas políticas públicas, 

dentre outros). O governo, ao não dar a devida visibilidade às desigualdades raciais 

existentes na sociedade, ao não ter uma política explicita de combate ao racismo, 

colabora para a sua institucionalização (KALCKMANN, S, SANTOS, C.G. 

BATISTA, L.E, CRUZ, VANESSA M. 2007, P: 155). 
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(IN)CONCLUSÕES 

            

           A Lei 12.711/2012, que “Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas 

instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providencias” sancionada no 

mês de agosto do ano de 2012, regulamentada pelo Decreto 7.824/2012, também conhecida 

como a “Lei das Cotas” garante a reserva de 50% das vagas em todos os cursos e em todos os 

turnos de todas as instituições federais de educação superior e instituições federais de ensino 

técnico de nível médio a alunos que tenham cursado integralmente o ensino médio em rede 

pública, que possuam renda “per capita” de até um salário mínimo e meio e também para 

aqueles cuja renda familiar bruta supere um salário mínimo e meio. Nos dois casos, serão 

reservadas vagas à pretos, pardos e indígenas (PPI) de acordo com a realidade regional 

expressa no último censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) levando-se em conta a autodeclaração dos candidatos.  

           Essa Lei atende, em parte, às demandas dos movimentos negros e dos NEAB´s, no que 

diz respeito à democratização de acesso e de permanência dos Afro-brasileiros à educação 

superior. Entretanto, para além da reserva legal de vagas, mecanismos de garantia de 

permanência com sucesso voltados para esses alunos precisam ser implementados, ao lado do 

necessário acompanhamento e monitoramento dessas políticas, além do necessário 

cumprimento das leis 10.639/2003 e 11.645/2008, que ainda não foram implantadas,  em toda 

a educação básica.  

           Entendemos que a questão da democratização de acesso e permanência com sucesso no 

ensino superior público brasileiro é bastante complexa. No caso dos Afro-brasileiros, essa 

complexidade é potencializada pelos racismos interpessoal e institucional, bem como pela 

condição de classe.  O olhar sobre essa democratização não pode ficar circunscrita apenas ao 

acesso, mas deverá abranger a problemática da permanência com sucesso desse segmento 

populacional na universidade pública, bem como sobre a existência de uma política de 

acompanhamento dos egressos dessa política de ação afirmativa e de sua inserção no mercado 

de trabalho. 

           Sabemos, também, que o racismo institucional desempenha papel fundamental e 

estruturante nos processos de marginalização e de exclusão daqueles grupos, ou segmentos 

populacionais que, embora constituindo-se como maioria numérica, são minoria política e que 
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sua atuação no âmbito das instituições sociais e políticas brasileiras pode ser detectado “(...) 

em processos, atitudes e comportamentos que totalizam em discriminação por preconceito 

involuntário, ignorância, negligência e estereotipação racista, que causa desvantagens a 

pessoas de minoria étnica”. Ele confere suporte e abrigo institucional ao racismo interpessoal.  

           Afinal, é bom que não nos esqueçamos de que o acesso e a permanência dos Afro-

brasileiros no sistema educacional brasileiro, em qualquer dos seus níveis, nunca se deu de 

forma tranquila, que sua exclusão do ensino superior é notória e que as universidades 

brasileiras sempre conviveram tranquilamente com esse fato, pois  

Apesar da universidade pública brasileira ser um dos poucos redutos de 

exercício do pensamento crítico em nosso país, se a observarmos a 

partir da perspectiva da justiça racial impressiona a indiferença e o 

desconhecimento do mundo acadêmico a respeito da exclusão racial 

com que, desde a sua origem, convive. Desde a formação das primeiras 

instituições de ensino superior no século dezenove, não houve jamais 

um projeto, nenhuma discussão sobre a composição da elite que se 

diplomaria nas Faculdades de Direito, Medicina, Filosofia, Farmácia e 

Engenharia existentes naquela época. A atual composição racial da 

nossa comunidade universitária é um reflexo apto da história do Brasil 

após a abolição. (...) Quando, no início dos anos 30, foi criada a 

Faculdade Nacional de Filosofia (...), a questão racial não foi discutida 

e confirmou-se, pela ausência de questionamento, de que estaria 

destinada a educar a mesma elite branca que a criara, contribuindo 

assim para sua reprodução enquanto grupo (CARVALHO, 2006, pp. 

19/20). 

 

           Sendo assim, cabe-nos aqui indagar: as instituições federais de educação superior estão 

preparadas para cumprir com sucesso as determinações da Lei 12.711/2012? Caso ocorram 

situações de manifestação de racismo institucional, qual a estratégia, ou estratégias a serem 

empregadas por essas instituições para combate-lo? Quais são os mecanismos de 

acompanhamento e avaliação da implantação dessa lei? Há uma política institucional de 

acompanhamento dos egressos dos alunos que acessaram as universidades públicas através da 

Lei 12.711/2012? Qual ou quais são os compromissos que o Estado Brasileiros assume com 

os alunos egressos dos sistemas de cotas das universidades brasileiras? Como se dá a inserção 

deles no mercado de trabalho? Nesse sentido, o que nos ensinam as experiências pioneiras de 
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universidades como a UERJ, a UENF e a UNEB, por exemplos?  Acreditamos que o sucesso 

dessas políticas passam, também, por essas e por outras perguntas. Ou não?  
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AS AÇÕES AFIRMATIVAS E O LEVANTE DA MULTIDÃO 

 

ALEXANDRE DO NASCIMENTO – FAETEC 

 

Ações afirmativas é a denominação de medidas, públicas e privadas, cuja objetivo é 

combater discriminações e reduzir desigualdades sociais delas oriundas. O termo começou a 

ser utilizado na década de 1960, nos Estados Unidos, para nomear as políticas (Affirmative 

Action) do Estado norte-americano em resposta ao movimento dos direitos civís. No Brasil, o 

termo "ações afirmativas" passou a ser utilizado, com o mesmo sentido que nos EUA, na 

década de 1990 pelo movimento social negro, sobretudo após a Marcha Zumbi dos Palmares 

contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida, acontecida em 20 de novembro de 1995. O 

documento da marcha, entregue ao então Presidente da República Fernando Henrique 

Cardoso, em suas primeiras palavras, coloca que: 

A Marcha Contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida é uma iniciativa 

do Movimento Negro brasileiro e se constitui num ato de indignação e protesto 

contra as condições subumanas em que vive o povo negro deste país, em função dos 

processos de exclusão social determinados pelo racismo e a discriminação racial 

presente em nossa sociedade. Já fizemos todas as denúncias. O mito da democracia 

racial está reduzido a cinzas. Queremos agora exigir ações efetivas do Estado.1 

Com essa introdução, o manifesto da marcha apresenta um diagnóstico e um 

"Programa de superação do racismo e da desigualdade racial", com propostas de ações 

afirmativas em setores, como educação, saúde, trabalho, cultura, mídia e segurança. Em que 

pese políticas anteriores que podem, hoje, serem consideradas ações afirmativas, a Marcha 

Zumbi dos Palmares contra o racismo pela cidadania e a vida foi o marco político do que, 

atualmente, se entende por ação afirmativa, ou seja, políticas que  

têm por objetivo garantir a oportunidade de acesso dos grupos 

discriminados, ampliando sua participação em diferentes setores da vida 

econômica, política, institucional, cultural e social” (Jaccoud & Beghin, 2002). 

O Movimento Pré-Vestibular para Negros e Carentes (PVNC), uma rede de cursos 

preparatórios para concursos vestibulares para estudantes negros e pobres, que começou a 

surgir em 1993 no Rio de Janeiro, e que teve expressiva influência no debate sobre inclusão 

                                                             
1 Documento da Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida, 20/11/1995. 
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de negros nas instituições de ensino superior, em sua "Carta de Princípios", definiu Ações 

Afirmativas como "ação coletiva de afirmação de identidade e luta por relações econômicas 

políticas, sociais e culturais democráticas"
2
. Uma concepção, digamos, mais aberta, do meu 

ponto de vista muito interessante, em que ação afirmativa aparece como ação de constituição 

de novas relações raciais e sociais.  

O importante a destacar neste ponto é que, de uma forma geral, no entendimento do 

movimento social negro, o racismo e a discriminação racial é um componente de produção de 

desigualdade, no processo de combate a essas desigualdades são necessárias políticas de ação 

afirmativa para garantir à população negra o acesso concreto aos direitos.  De fato, a 

experiência histórica da população negra no Brasil é, por um lado, a de ser vítima de uma 

cultura racializada que estabeleceu uma hierarquia onde africanos, afrodescendentes, suas 

características físicas (cor da pelo e cabelo, por exemplo) e determinadas práticas culturais 

(religião, música, estéticas e outros devires de matrizes africanas) são considerados inferiores 

feias, inferiores, demoníacas e até mesmo dispensáveis. O racismo é, talvez, no Brasil, o 

elemento mais contundente na produção e reprodução da desigualdade, e é determinante na 

formação dos extratos mais pobres da sociedade, uma verdadeira barreira que negros e negras 

enfrentam cotidianamente, inviabiliza qualquer projeto de sociedade se pretende democrático 

e, portanto, torna a declaração formal de que somos iguais, uma mera hipocrisia.  

Por outro lado, a experiência de negros e negras no Brasil é, também, de produção de 

alternativas e lutas contra o racismo e pela afirmação de valores e identidades negras. 

Expressivos movimentos sociais negros se constituíram ao longo da nossa história, desde as 

lutas de escravizados por liberdade até as lutas contemporâneas pela concretização de direitos 

civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. Na história e na sociedade brasileira, foram e 

são dos negros e negras as lutas mais vigorosas por emancipação. São essas lutas que 

produziram uma série de questionamentos, algumas conquistas e, nos últimos anos, colocaram 

em pauta demandas por políticas específicas para enfrentar o problema, as chamadas políticas 

da ação afirmativa. 

Foram, portanto, as suas ações afirmativas do movimento social que levaram o 

Estado Brasileiro, em algumas de suas instâncias, a colocar em pauta, discutir, criar grupos de 

                                                             
2 Movimento Pré-Vestibular para Negros e Carentes. Carta de Princípios. 
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trabalho, comissões e conselhos, produzir leis, resoluções e decisões, criar órgãos de 

promoção de igualdade racial e implementar medidas concretas. Os governos liderados pelo 

Partido dos Trabalhadores (Os dois governos do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, de 

2003 a 2010 e o atual governo da Presidenta Dilma Roussef) foram fundamentais nesse 

processo de consolidação das políticas de ação afirmativa, pois foi neste período que foram 

implementadas as principais medidas (a Lei 10.639/2003
3
, a SEPPIR

4
, a SECADI/MEC

5
, o 

estatuto da igualdade racial
6
, o PROUNI

7
, as cotas e sua consolidação a partir de decisões do 

Supremo Tribunal Federal e do Congresso Nacional
8
, os programas e editais específicos para 

produtores e culturas negras, mulheres, LGBT, juventudes, comunidades remanescentes de 

Quilombos).  

Para o que destaco nesta reflexão, o fundamental é que as lutas pela implementação 

de políticas de ação afirmativa para a promoção da igualdade racial e as políticas concretas 

efetivamente implementadas, em formas de leis, resoluções, editais e outras medidas, 

produziram mudanças que podem, hoje, ser visualizadas e "sentidas".  A principal dessas 

mudanças, ao meu ver, é resultado de políticas de inclusão de negros e pobres no ensino 

superior, ou seja, das políticas de cotas, do PROUNI, do ENEM e do SISU. Tais políticas 

                                                             
3 A Lei Federal 10639/2003, de 09 de janeiro de 2003, incluiu na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

o Artigo 26-A, que instituiu no currículo oficial da Rede de ensino a obrigatoriedade do ensino sobre história e 

cultura africana e afro-brasileira. Trata-se, de um modo geral, da concretização de uma das propostas e 

exigências mais importantes da luta histórica do Movimento Social Negro, na área da educação, que mobiliza 

militantes, professores e pesquisadores na perspectiva de uma nova Educação das Relações Étnico-Raciais e, 

pois, de uma relações raciais democráticas.  

4 Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, criada em 21 de março de 2003. 

http://www.seppir.gov.br/ 

5 Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, Ministério da Educação. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=290&Itemid=816 

6 Lei Federal 12.288/2010. 

7 Programa Universidade para Todos, Ministério da Educação. http://prouniportal.mec.gov.br/ 

8
 No dia 26/04/2012 o Supremo Tribunal Federal decidiu que o critério racial em processos seletivos não fere a 

Constituição Brasileira. As ações afirmativas, portanto, não violam nenhum dos princípios fundamentais da 

República, inclusive aqueles sobre os quais os detratores da política de cotas raciais (Fry e outros, 2007) se 

baseiam, os Artigos 3º e 5º da Carta Constitucional. Em 07/08/21012, o Senado Federal aprovou o Projeto de 

Lei 180, sancionado pela presidência da república em 29/08/2012 (Lei Federal 12.711/2012), que institui cotas 

nas instituições federais de ensino superior e ensino tecnológico.  
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promoveram aberturas nas instituições de ensino superior, principalmente nas universidades 

públicas, e um maior acesso de pessoas pertencentes a grupos sociais e étnico-raciais, no 

Brasil formado sobre o racismo, a exploração e o autoritarismo das suas elites, historicamente 

discriminados e com poucas oportunidades de acesso a atividades de maior prestígio social e 

exercício de poder, como ensino e pesquisa, produção cultural, produção e gestão de 

informações, burocracia e gestão empresarial e estatal, e de decisões políticas e jurídicas, que 

dependem de formação em "nível superior". A composição da população universitária 

discente, hoje, já é diferente daquela anterior às políticas de ação afirmativa. No espaço 

universitário novas subjetividades se afirmam, vindas das experiências da pobreza, da 

racialização, da repressão do direito à uma vida digna e, pois, da resistência, da afirmação de 

si como vida, da luta pelo direito à vida e pelo direito aos direitos, como autovalorização 

contra a exclusão da inclusão diferenciada que a exploração e o racismo permitem, contra o 

limite que essa exclusão apresenta ao comum. Portanto, a composição do trabalho cognitivo e 

das formas de se expressar no trabalho, cada vez mais uma multiplicidade de singularidades, 

tendem a se modificar, a constituir novas demandas e a forçar a constituição novos processos 

de valorização do comum. Isso, para além dos espaços universitários, demanda novas 

estruturas, estruturas democráticas de reconhecimento e valorização desse comum. 

Vale aqui uma breve consideração sobre o conceito de comum com a qual trabalho, 

que é a concepção formulada por Antonio Negri. De acordo com essa formulação (Negri, 

2003), o comum é a forma democrática que pode assumir a multidão, que é, segundo ele, a 

denominação de uma multiplicidade de singularidades. Na relação entre as diferentes formas 

de estar no mundo e se expressar constituem-se questões comuns e, mais do que isso, podem 

constituir-se novos possibilidades e, a partir delas, dinâmicas de constituição de um comum 

que não tem que ver as noções tradicionais de comunidade ou do público, mas “baseia-se na 

comunicação entre singularidades e se manifesta através dos processos sociais colaborativos 

da produção” (Negri e Hardt, 2005). O comum é a proposta de uma relação social de 

interdependência. Portanto, não há constituição do comum sem aberturas às singularidades, 

reconhecimento de sua importância e potencialização de suas capacidades criativas. 

Na prática, políticas de ação afirmativa efetivam-se através de intervenções nas 

instituições com o objetivo promover a diversidade e a igualdade (pelo menos de 

oportunidades). São políticas de combate à discriminações e de reconhecimento de 
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identidades, práticas culturais e suas dimensões produtivas, de recomposição social e racial 

das instituições e, pois, de constituição do comum. 

E o que as ações afirmativas tem que ver com o levante da multidão iniciado em 

junho de 2013, denominado pela mídia de "jornadas de junho"? 

De junho a outubro de 2013, vivemos no Brasil o período de manifestações 

populares mais importante e mais contundente, desde o fim da ditadura militar,   para 

pensarmos um processo de radicalização democrática. As manifestações que levaram para as 

redes (virtuais e não) e para ruas diversas expressões de descontentamento com as nossas 

instituições. Um potente levante da multidão, que mobilizou milhões de pessoas das mais 

diversas origens e com as mais diversas reivindicações. Foram várias manifestações, quase 

diariamente, em várias cidades, com cartazes, faixas, cantos e palavras de ordem, que fazem 

denúncias diversas (contra a corrupção, contra projetos de ementas à constituição e outras 

propostas do legislativo, contra governantes, contra a polícia, contra os gastos para a copa do 

mundo, contra o racismo e as violência à população negra, contra a homofobia, contra os 

péssimos serviços públicos, contra o preço das tarifas de transporte público, etc) e algumas 

propostas (transporte livre, mais verbas para educação e saúde, escolas e estádios no “padrão 

fifa”, reforma política, desmilitarização da polícia, etc). Um sentimento coletivo de que é 

possível promover mudanças objetivas que melhorem os serviços públicos e as condições de 

vida nas cidades tomou conta de muitas pessoas, a partir das manifestações em que a 

reivindicação principal era um “não” ao aumento do valor da passagem nos transportes 

coletivos, cujos protagonistas foram estudantes universitários.  

Algumas análises, sobretudo aquelas feitas pelos funcionários das mídias do poder 

constituído, que se expressam principalmente nos maiores jornais e nas maiores redes de 

televisão e rádio, diziam tratar-se de um movimento de classe média. Arnaldo Jabour, por 

exemplo, em comentário ao Jornal da Globo em 12 de junho de 2013, disse que "a grande 

maioria dos manifestantes são filhos de classe média. Ali não havia pobres que precisassem 

dos R$ 0,20. Os mais pobres ali, eram os policiais apedrejados que ganham muito mal". Erro 

grosseiro, que não considera a nova composição dos estudantes universitários. Em grande 

medida, os estudantes denominados de "filhos da classe média" pertencem a chamada classe 

C e são beneficiários de programas de inclusão que surgiram no governo Lula. São frutos, 

mesmo que parcialmente, de lutas e propostas do movimento social negro, do movimento dos 
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cursos pré-vestibulares populares e do movimento estudantil: PROUNI, REUNI, SISU, 

ENEM e Cotas. São frutos, portanto, de políticas de ação afirmativa. 

Os seja, o movimento nasce de demandas concretas de uma nova composição do 

general intelect, em que uma parte considerável é oriunda de camadas populares e grupos 

sociais discriminados, para os quais a alimentação, as bolsas estudantis, e a democratização 

do transporte são, de fato, necessárias e condições para sua produção. Não é, portanto, um 

movimento da classe média branca que não usa transporte público e paga mensalidades caras 

em escolas privadas que, praticamente, garantem a sua presença nas universidades públicas. 

Os que dizem ser esse levante um movimento de classe média nunca estiveram nas ruas.  

Do meu ponto de vista, o Brasil precisa ampliar muito, processos de participação 

política, de redução de desigualdades, de promoção de igualdade racial, de respeito às 

singularidades, de acesso aos direitos (renda, moradia educação, saúde, produção cultural, 

produção de conhecimentos, estruturas de informação e comunicação, transporte), enfim, de 

constituição do comum.  

O que as manifestações de rua mostraram e ainda continuam mostrando é que há 

uma exigência social por respeito aos direitos e sua concretização pelo Estado, tais como o 

direito de ir e vir e circular (transporte), o direito à liberdade de expressão e outros (moradia, 

educação, saúde). Ou seja, a partir das políticas de ação afirmativa em vigor (principalmente 

àquelas que promoveram o acesso de negros e pobres ao ensino superior), novas políticas de 

ação afirmativa são exigidas e devem ser pensadas, de acordo com as reivindicações de 

democracia do levante da multidão.   
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A COMUNIDADE BREJO DOS CRIOULOS E O PROGRAMA DE PROTEÇÃO A 

DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS DE MINAS GERAIS 

 

ANDRÉ ALMEIDA DE MOURA – IDH/MG 

MAÍRA DOS SANTOS MOREIRA – UFMG 

DIEGO VALADARES VASCONCELOS NETO – APM/MG 

 

BREVE INTRÓITO 

Nesse artigo são compartilhadas com o leitor algumas impressões sobre o tema 

Comunidades Tradicionais, tendo como recorte a Comunidade Quilombola de Brejos dos 

Crioulos em Minas Gerais, e mais especificamente o seu processo de luta pela regularização 

do território quilombola.  

Nesta análise, em paralelo, será enfocada a necessária rede de proteção que se 

construiu entorno das lideranças da Comunidade de Brejo dos Crioulos, estruturada tanto pela 

própria comunidade, quanto pelo Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos 

de Minas Gerais – PPDDH/MG, em razão das violações sofridas pelas lideranças da 

Comunidade em decorrência da sua atuação como defensores de Direitos Humanos.  

Destarte, começando com algumas referências legais e históricas, o presente artigo 

procura ordenar em primeiro lugar o passo a passo para regularização do território 

remanescente de comunidades quilombolas. Análise que se dará pari passu com o processo de 

regularização do território da Comunidade Quilombola de Brejo dos Crioulos.  

Por fim, em último momento, com a descrição da luta da Comunidade de Brejo dos 

Crioulos pela regularização das suas terras, apresentaremos a construção de uma necessária 

rede de proteção às lideranças quilombolas. Nesse sentido, buscamos contribuir para a 

compreensão de uma pequena parte da Política de Proteção aos Direitos Humanos em Minas 

Gerais. 

Comunidades Tradicionais: a importância do território e o processo de regularização 

de terras 

As Comunidades tradicionais são grupos com trajetórias próprias, cuja origem 

remonta a diferentes situações. Áreas ocupadas no processo de resistência ao sistema 

escravista, terras obtidas pelos próprios sujeitos em troca da força de trabalho ou mesmo 

compradas.  
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Independentemente da forma de obtenção da terra, nas comunidades tradicionais, o 

território é entendido como base de reprodução de um modelo próprio de conduzir a 

sobrevivência. O território é entendido como elemento fundamental para a sua reprodução 

cultural, social e religiosa e para sua permanência histórica, como suporte para residência e 

sustentabilidade. Assim, são comunidades tradicionais: povos indígenas, quilombolas, 

populações ribeirinhas, ciganos, dentre outras. 

O Decreto Presidencial 6040, de fevereiro de 2007, conceitua os povos e comunidades 

tradicionais como: 

grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, possuindo 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 
naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 

pela tradição (BRASIL, 2007). 

A Constituição Federal de 1988 reconhece os direitos das Comunidades Tradicionais, 

por meio da consagração do pluralismo étnico e da democracia, frutos de processos de luta. 

Em seu art. 216, incisos I e II, ainda que de maneira implícita, delineia o pluralismo étnico e 

reconhece como patrimônio brasileiro os espaços onde os diversos grupos formadores da 

sociedade brasileira desenvolvem os seus modos particulares de expressão (art. 216, inciso I), 

de criar, de fazer e de viver (art. 216, inciso II).  

Nesse contexto, a Constituição Federal preceitua de maneira explícita direitos 

particulares a remanescentes de comunidades quilombolas, e também a seus territórios. 

Assim, o artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal de 1988 (ADCT) estabeleceu que: “Aos remanescentes das comunidades 

dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, 

devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” (Brasil, 1988) 

A CF/88 reconhece, portanto, diretamente aos remanescentes dos quilombos a 

titularidade do domínio sobre as terras tradicionalmente ocupadas, sendo dever do Estado 

conferir-lhes o título de propriedade, que terá natureza declaratória e não constitutiva. Essa 

diferenciação entre a natureza jurídica do ato de titulação se faz fundamental, posto que ela é 

o cerne dos conflitos. Isso porque, da interpretação do art. 68 do ADCT, pode-se afirmar que 

a propriedade das terras remanescentes é preexistente a qualquer ato oficial, tendo o ato 

natureza meramente declaratória, com o objetivo de promover segurança jurídica. Somente 

uma leitura conservadora e dissociada do processo de formação histórica da sociedade 

brasileira poderia conceber o ato de titulação como de natureza constitutiva, ou seja, que 

somente a partir de então surgiria o direito dos remanescentes dos quilombos de titularidade 

do domínio sobre as terras tradicionalmente ocupadas ao longo dos tempos. 

Ainda em exercício de hermenêutica constitucional, diante da aplicabilidade imediata de 

normas garantidoras de Direitos Humanos, entende-se que o art. 68 do ADCT é auto-

aplicável, prescindindo de qualquer regulamentação para produzir efeitos. Assentados estes 
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fundamentos, a essa altura da análise, é importante delinear, ainda que sucintamente, as etapas 

da regularização quilombola. 

A primeira etapa, anterior ao processo de abertura no INCRA, é a certificação da Comunidade 

Quilombola na Fundação Palmares. A certificação é um processo de autodefinição como 

comunidade remanescente de quilombola. Assim, em síntese, consiste no envio para a 

Fundação Palmares do pedido de reconhecimento como comunidade remanescente de 

quilombo, acompanhado de relato histórico, fotos e outros documentos que tratem do grupo 

ou de suas manifestações culturais. Após o recebimento da documentação e abertura de 

processo administrativo é feita a análise desta documentação e, ato seguinte, ida de um 

técnico à Comunidade a fim de concluir o seu relatório. Concluída esta etapa, é encaminhada 

a publicação do ato de reconhecimento da comunidade como remanescente de quilombo, no 

Diário Oficial da União. Atualmente, conforme dados da Fundação Palmares, já foram 

emitidos 2.008 certificações para 2.408 comunidades. 

Superada esta primeira etapa, iniciam-se as etapas de regularização quilombola na 

Superintendência Regional do INCRA, que se orientam pelo Decreto Federal nº4887 de 2003 

e Instrução Normativa INCRA nº 57 de 2009. Vejamos. 

O processo se dá em 7 fases. A primeira consiste na abertura de processo no INCRA para 

reconhecimento de Território Quilombola. A segunda fase é a construção de um estudo 

antropológico com o objetivo de identificação étnica orientada a aplicação de direito 

constitucional, chamado Relatório Técnico para Identificação e Delimitação (RTID). 

Após a elaboração do RTID o processo é aberto para o contraditório, em prazo não inferior a 

90 dias. Superada esta fase, é publicada portaria que declara os limites do território – Portaria 

de Reconhecimento. 

A fase seguinte corresponde à regularização fundiária e consiste na desintrusão de ocupantes 

não quilombolas mediante desapropriação e/ou pagamento de indenização e demarcação do 

território.  

A 7ª e última fase é a concessão do título de propriedade à comunidade. O título é coletivo, 

pró-indiviso e em nome de associação quilombola, registrado em cartório de imóveis, sem 

qualquer ônus financeiro para a comunidade. 

É nesse contexto burocrático que se encontra a Comunidade Quilombola de Brejo dos 

Crioulos. 

A Comunidade Brejo dos Crioulos 

A Comunidade Quilombola de Brejo dos Crioulos situa-se nos municípios de São João da 

Ponte, Verdelândia e Varzelândia, região norte de Minas Gerais. Segundo Costa (2006) os 

membros dessa comunidade afirmam sua existência desde meados do século XVII. Neste 

sentido, o quilombola Clemente Batista explica: 
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[...] aqui era um quilombo. Veio preto da Bahia, de Espinosa, dessas cidades 

antigas, baianas, da Vila do Urubu, de Grão Mogol. Vieram. Fugiam da casa e iam 

para aqueles quilombos de pretos, esses lugares onde tinha epidemia e que ninguém 

queria morar. Nesses desertos. Eles chegavam e ocupavam (Costa, 1999:19). 

Nesta mesma linha, em um resumo simples temos que desde meados do Século XVII 

negros fugidos da escravidão passaram a se fixar às margens da Lagoa Peroba, existente na 

vazante do médio ribeirão Araquém. A ocupação dessa área foi possibilitada pela existência 

de brejo na vazante do referido ribeirão, propícia à proliferação da maleita, que a tornava 

imprópria para brancos e indígenas. Com o passar do tempo, muitos outros negros fugidos se 

dirigiram para a área, aumentando a população que no final do Século XIX era de 38 troncos 

familiares. Nesse contexto, as famílias lá instaladas desenvolveram um sistema peculiar de 

organização social, cultural e produtiva, baseada em heranças africanas, indígenas e 

portuguesas. 

A partir dos anos 1960, com a expansão agrícola no Norte de Minas, aumentou a 

disputa pelo domínio de terras. Conforme diversos estudiosos da região relatam, fazendeiros 

começaram grilar e a tomar terras de diversas famílias, utilizando-se de recursos violentos, 

como jagunços armados, e do artifício da venda forçada. Além disso, algumas famílias 

mudaram-se para outras localidades e, outras, se fixaram em 'terra de santo', existente na 

localidade
1
  

Os moradores de Brejo dos Crioulos discriminados por questões políticas, 

estereotipados pejorativamente, passaram a sofrer exclusão e perseguição tanto no âmbito dos 

municípios onde residem, como dos poderes públicos estadual e federal que a eles se reportam 

apenas com políticas sociais compensatórias, mas sem se atreverem na questão estrutural que 

permitiriam se apresentar como cidadãos: o resgate do territórios que lhes foi expropriado de 

forma ilegal e ilegítima e sob a conivência do poder público. 

Diante do contexto de violência e exclusão, fez-se urgente um processo de 

reorganização social, que se iniciou efetivamente no final década de 1990, com o começo do 

processo de reapropriação de seu território tradicional. O primeiro passo da luta pela 

reapropriação do território e reconhecimento da área de 17.032.6057 ha (INCRA), conforme 

Costa (2006), se deu da seguinte forma: 

devido às mudanças e intercorrências em sua história, o processo de 

territorialização vivido tem significado a dinâmica da extensão, retração e 

novamente reapropriação de seu território tradicional e, principalmente, a interface 

política subjacente à ação dos crioulos em sua luta contra os fazendeiros e as 

instâncias governamentais articuladas a partir da administração municipal. Mas, a 

politização da luta crioula não se fechou no círculo local, requeria trazer para o 

cenário de lutas outros agentes sociais ocorrentes no Brasil.” (grifo nosso) (COSTA, 

2006, p. 53-54) 

                                                             
1 Terra de Santo constitui-se de uma gleba de terra doada a Bom Jesus por um dos moradores como 

pagamento de promessa. Com a expulsão de diversas famílias das terras de seus ancestrais, muitos dos 

membros da comunidade, não querendo afastar do território onde sempre viveram passaram a ocupar essa 

gleba. Tal ocupação deu origem ao povoado de Araruba, onde residem alguns deserdados da terra. 
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A partir deste processo de ressignificação, de redescoberta de saber-se sujeito coletivo 

tradicional, inicia-se a luta pelo reconhecimento do território. Essa ressignificação, o 

reconhecimento como membros de comunidade negra, com trajetória e história específica de 

conquista da liberdade em contraposição ao sistema escravista vigente, ainda não lhes garantia 

qualquer direito sobre o território ancestralmente ocupado. 

As diretrizes definidas a partir de então passam a ter o claro objetivo de romper com a 

estratégia de invisibilização: constituição inicial de uma rede regional de apoios, que envolve 

a Comissão Pastoral da Terra, os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais dos Municípios 

circunvizinhos e Organizações Não Governamentais do Norte de Minas, entre outros. 

Ato seguinte, ainda na tentativa de romper processo de invisibilização, foi o 

estabelecimento de contatos com a imprensa regional. A visibilização, via jornais e revistas, 

bem como a articulação da rede social de apoio, permitiu um passo seguinte na luta. 

Em 1998, com o apoio do Ministério Público Federal, dá-se início ao pedido de 

reconhecimento como comunidade remanescente de quilombo junto à Fundação Palmares. 

Todavia, a certificação, passo fundamental para o processo de regularização fundiária, 

somente se dá em 2004, 6 anos após o pedido inicial
2
. 

Em 2003, a Associação Quilombola de Brejo dos Crioulos ingressa com processo de 

regularização da situação das terras remanescentes de quilombos, junto à Superintendência do 

INCRA em MG (processo nº 54170.008821/2003-12). Neste mesmo ano se inicia o processo 

de reocupação de terras. Em 2007, é publicado o Relatório Técnico de Identificação e 

Delimitação – RTID. Nesta linha, somente 3 anos depois, em 2010 é publicada portaria de 

reconhecimento do território no DOU (INCRA). 

O ingresso do processo de regularização fundiária no INCRA em 2003, o início dos 

trabalhos no sentido de promover a regularização fundiária do território Quilombola (Decreto 

4887/2003), juntamente com a Certificação da Fundação Palmares em 2004, e o processo de 

reocupação de terras ainda em 2003, instaurou um clima de animosidade extrema entre os 

quilombolas e os fazendeiros da região, resultando em diversos boletins de ocorrência por 

ameaças de morte e agressões feitas ao presidente da Associação e a membros da 

Comunidade.  

No curso dos trabalhos, o INCRA deparou-se com áreas particulares que se 

encontravam inseridas na área delimitada como dos Quilombolas, passando, destarte, a fazer a 

devida vistoria para fins de desapropriação. Nestes casos, são devidas apenas a justa 

indenização para posseiros de boa-fé, visto que por força da Constituição Federal, as terras 

ocupadas por Quilombolas a eles lhes pertence, não existindo direito adquirido contra a 

constituição originária.  

                                                             
2
  Certidão de auto-reconhecimento da referida Comunidade, registrada no Livro de Cadastro Geral n** 

001, Registro n° 008, fls. 09, publicada no DOU nº 43, de 04 de março de 2004 (PALMARES, 2013). 
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Tais ações desencadearam animosidade, ameaças e agressões de fazendeiros a 

quilombolas e culminou em intervenção do Ministério Público Federal e da Polícia Federal. 

Diversas tentativas de diálogo e mediações de conflitos foram feitas, até mesmo um 

termo de ajustamento de conduta que garantia aos quilombolas a utilização da parte do 

território reocupada permanentemente. Essas ações, por si só, não se mostraram suficientes 

para cessar as violações, principalmente, contra as lideranças quilombolas. 

Em 2011, face o agravamento das ameaças e ataques contra membros da Comunidade 

Quilombola, o Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos de Minas Gerais – 

PPDDH/MG recebeu da Federação das Comunidades Quilombolas do Estado de Minas 

Gerais e da Ouvidoria Nacional do INCRA solicitação para atendimento às lideranças de 

Brejo dos Crioulos que se encontravam ameaçadas em razão do conflito pela regularização do 

território quilombola. Na solicitação ressaltam “[...] ameaças de jagunços que já atentaram 

contra a vida deles depois que o Governo Federal publicou a portaria de desapropriação 

contra os fazendeiros do território tradicional da comunidade que será titulada em nome da 

Associação Brejo dos Crioulos” (PPDDH/MG, 2011). 

É nesse contexto que o PPDDH/MG inicia sua atuação para fortalecimento e 

estruturação de uma rede de proteção às lideranças e à Comunidade de Brejo dos Crioulos. 

O Programa de Proteção a Defensores de Direitos Humanos de Minas Gerais 

(PPDDH/MG) e o caso do Brejo dos Crioulos 

O PPDDH/MG, que é um dos eixos da Política Nacional de Proteção aos Defensores 

de Direitos Humanos, tendo como arcabouço jurídico a Resolução 53/144 da Organização das 

Nações Unidas,  a CF/88, o Decreto Presidencial 6044/2007 e a Lei Estadual 21164/2014. É 

uma parceira da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) com 

a então Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de Minas Gerais – SEDESE, iniciada 

em 2010, sendo executado, desde então, por uma organização da Sociedade Civil de interesse 

público, o Instituto de Direitos Humanos: Promoção, Pesquisa e Intervenção em Direitos 

Humanos e Cidadania (IDH). Importa dizer que o PPDDH já existia em outros estados da 

Federação desde 2004, sendo estados pilotos o Pará, Espírito Santo e Pernambuco. 

Em fevereiro de 2011, a equipe técnica do PPDDH/MG, composta por advogado, 

psicóloga e cientista social realizou o primeiro atendimento às lideranças de Brejo dos 

Crioulos. Dentre eles o Sr. José Carlos de Oliveira Neto – conhecido como 'Veio' – presidente 

da Associação Quilombola de Brejo dos Crioulos. No parecer técnico do PPDDH/MG, 

registrou, 

[...] se por um lado, estas comunidades tradicionais costumam não ser reconhecidas 

pelas instituições estatais, por outro, a crescente desconfiança tende a agravar a 

situação, e, movidas pelo descrédito, estas minorias ameaçadas deixavam de 

demandar seus direitos, absolutamente imprescindíveis para a resolução de 

determinados problemas coletivos. No sentido das ameaças e violências sofridas, a 

dificuldade de registro do Boletim de Ocorrências era um impedimento de 

responsabilização dos ameaçadores. Em alguns casos, o envolvimento e o 
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comprometimento das forças policiais locais para com determinados grupos 

políticos e econômicos não só prejudicavam a demanda por punição dos 

ameaçadores, mas progressivamente agravaram a reconhecida desconfiança de 

grupos minoritários para com o dever e a responsabilização objetiva do Estado. 

Nos últimos anos – no passo em que o processo de regularização das terras evoluía 

pelo Incra - as ameaças intensificaram, tendo sempre como causa do conflito, o 

reconhecimento da posse de uma área de 17.302,6057 há [...]. (PPDDH/MG, 2011) 

Ainda, assinalaram que 

[...] vários fazendeiros continuam propondo Ações Possessórias para requererem a 

posse da terra e esses artifícios continuam gerando instabilidade na área, 

alimentando as ameaças desferidas pelas milícias armadas da região. Um 

importante passo, para contribuir na resolução definitiva da situação se faz 

necessária a assinatura do Decreto Presidencial reconhecendo a declaração 
emitida pelo Incra. Todos os documentos já estão na Casa Civil da Presidência da 

República aguardando a assinatura da Presidente da República (grifos nossos). 

Ainda em parecer da equipe técnica, de fevereiro de 2011, informam que  

é inconteste o fato de que tais violações têm sido causadas pelos Latifundiários 

conhecidos da Região através das MILÍCIAS ARMADAS, conforme registrados em 

vários Boletins de Ocorrência [...] restou caracterizada, portanto, a condição 
política e jurídica da COMUNIDADE BREJO DOS CRIOULOS, qual seja, o de 

Defensor de Direitos Humanos, conforme expresso no artigo 2° da Política 

Nacional de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos (Decreto ° 6.044/2007). 

Assim, verificados os requisitos legais para inclusão no PPDDH (art. 2º, §§ 1º e 2º, 

anexo do Decreto 6044/2007), foi feita a inclusão de cinco lideranças quilombolas no 

PPDDH/MG.  

Desde então a equipe técnica, em exercício de estruturação de rede, vem tentando resgatar o 

que já foi identificado em fevereiro de 2011: a necessária regularização do território 

quilombola da Comunidade de Brejo dos Crioulos. Nesse sentido algumas ações levadas a 

efeito se destacam, e levaram a avanços na luta da comunidade. Vejamos. 

Primeiro, e aspecto estruturador da construção de um plano de segurança, de uma rede de 

proteção, é o diálogo intermitente entre o PPDDH/MG e a Comunidade. Os contatos 

telefônicos não se dão em prazo superior a 15 dias, bem como visitas de acompanhamento in 

loco também não se dão em prazo superior à 60 dias (PPDDH/MG). 

Outras ações são executadas pelo PPDDH/MG, de maneira a garantir a atuação do defensor 

de direitos humanos que se encontra ameaçado em razão da sua atividade. São ações de 

articulação com outros atores responsáveis pela segurança destas pessoas, pela promoção de 

garantia da cidadania e dos direitos humanos: 

 Articulação com a Polícia Federal, solicitando o patrulhamento e apoio à segurança na 

área de comunidade, nos termos do inciso I, art. 6º do Decreto 6044/2007; 

 Reuniões com representantes da Secretaria de Estado de Defesa Social, representantes 

da Secretaria de Desenvolvimento Social, Comando da Polícia Militar e Chefe da 
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Polícia Civil, com a perspectiva de ações de repressão e responsabilização dos autores 

das ameaças e das intimidações; 

 Doação de equipamento fotográfico à Associação Quilombola para que fossem feitos 

registros de infrações, crimes ambientais e ameaças; 

 Relatórios rotineiros a instituições, também, responsáveis pela proteção e assistência 

aos defensores de direitos humanos, estabelecendo canais de diálogo entre o Estado e 

comunidade. Estes relatórios, inclusive, serviram para subsidiar pedido de audiência 

que se realizou na Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em Washington, 

nos Estados Unidos, em dezembro de 2013, para que o presidente da Associação 

Quilombola pudesse dizer da luta da Comunidade e violações sofridas; 

 Ações em parceria com a Defensoria Pública e Ministério Público, tanto federal 

quanto estadual. Essas ações inclusive culminaram no acompanhamento de algumas 

ações pelas instituições, bem como Oficina conjunta entre o PPDDH/MG e a 

Defensoria Pública da União, realizada em março de 2014; 

 Representação no MPF (Agosto/2013), instituição que tem processualmente imposto 

às entidades prazos por meio “recomendações” e uma “ação civil pública com pedido 

de tutela antecipada”, para que o disposto no art. 68 da ADCT/CF/1988 se concretize 

como realidade em Brejo dos Crioulos; 

 Audiências Públicas com a Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa 

de Minas Gerais; 

 Oficina para construção de plano de proteção aos defensores de direitos humanos, em 

parceria com a ONG Justiça Global, ainda em 2013; 

 Ações de advocacy (intervenção jurídico-política) junto à SDH/PR, em agosto de 

2013, objetivando atuação junto ao INCRA Nacional para que o INCRA-MG dê 

celeridade e conclua o processo de emissão do título coletivo de propriedade. 

 Reuniões com o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Conflitos 

Agrários, Ouvidoria Agrária Nacional; 

 Solicitação, expressa, de proteção especial (escolta e ronda ostensiva) à Polícia 

Federal e à Polícia Militar; 

 Interlocução com o Poder Judiciário para o acompanhamento das causas que 

envolvam violação de direitos contra membros da comunidade quilombola, bem como 

nas ações de regularização fundiária. 
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Enfim, inúmeras ações são desenvolvidas, envolvendo a Comunidade e diversos 

atores’ sociais com o objetivo de estruturação de uma rede de proteção. Neste sentido, 

escolhemos como destaque as ações de advocacy junto ao INCRA, tanto nacional quanto 

Superintendência em Minas Gerais. Ações de interlocução que visam a direcionar a atuação e 

intervenção desta Instituição para solução da questão central, já destacada em parecer da 

equipe técnica em fevereiro de 2011: a regularização e titulação das terras quilombolas da 

Comunidade de Brejo dos Crioulos. 

Assim é que, desde 2013, ações judiciais de desapropriação com pedidos de imissão na posse 

do território pertencente à Comunidade Brejo dos Crioulos tem sido propostas pelo INCRA 

junto à Justiça Federal contribuindo como avanço na implementação de mandamento 

constitucional (PPDDH/MG, 2014). Abaixo quadro das ações judiciais propostas pela 

Superintendência do INCRA em Minas Gerais: 

Ações relacionadas à comunidade propostas pela Superintendência do INCRA em 

Minas Gerais 

0009671-

74.2013.4.01.3800 

Processo Judicial 12ª Vara 

Federal – Montes Claros 

Desapropriação Fazenda 

São Miguel 

Decisão imitindo o INCRA na 

posse, em liminar, desde o dia 

27/08/2013. Depósito Judicial no 

valor de R$ 1.283.472,82 

0009670-

89.2013.4.01.3800 

Processo Judicial 12ª Vara 

Federal – Montes Claros 

Desapropriação Fazenda 

São Miguel 

Decisão imitindo o INCRA na 

posse, em liminar, desde o dia 

27/08/2013. Depósito Judicial no 

valor de R$ 233.757,69 

0025293-

96.2013.4.01.3800 

Processo Judicial 12ª Vara 

Federal – Montes Claros 

Desapropriação Fazenda 

Lagoa da Varanda 

Decisão imitindo o INCRA na 

posse, em liminar, desde o dia 

12/12/2013. Depósito Judicial no 

valor de R$ 961.595,61 

0008949-

40.2013.4.01.3800 

Processo Judicial 12ª Vara 

Federal – Desapropriação 

Fazenda Arapuá 

Decisão imitindo o INCRA na 

posse, em liminar, desde o dia 

24/01/2014. Depósito judicial no 

valor de R$ 2.644.342,30 

0010660-

80.2013.4.01.3800 

Processo Judicial 12ª Vara 

Federal – Montes Claros 

Desapropriação Fazenda 

Primavera 

INCRA já realizou o depósito 

mas ainda não há decisão sob a 

imissão na posse. 

0044957-

50.2012.4.01.3800 

Processo Judicial 12ª Vara 

Federal – Montes Claros. 

Desapropriação Fazenda 

Morro Preto Ltda 

Sentença julgando improcedente 

o pedido de desapropriação – em 

outubro de 2013 – sob o 

fundamento do §6º, art. 2º da Lei 

8629/93 (veda a vistoria, 

avaliação e desapropriação de 

imóvel invadido). Recurso de 
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Apelação interposto. 

0006469-

68.2013.4.01.3807 

Processo 2ª Vara Federal – 

Montes Claros  (Fazenda 

Aparecida Orion) 

Imissão na posse deferida em 

24/09/2013 da Fazenda 

Aparecida Orion. Depósito 

judicial no valor de R$ 

3.575.953,41 

0006468-

83.2013.4.01.3807 

Processo 1ª Vara Federal – 

Montes Claros (Fazenda 

Bonanza) 

Imissão na posse deferida ao 

INCRA em 24/09/2013 da 

Fazenda Bonanza. Depósito 

Judicial no valor de R$ 

2.039.871,81  

898.82.2014.4.01.3807 Processo 2ª Vara Federal – 

Montes Claros (Fazenda 

Gramado/Riachuelo) 

Processo ajuizado em 

10/02/2014. Concluso p/ 

despacho em 17/02/2014 

900-52.2014.4.01.3807 Processo 2ª Vara Federal – 

Montes Claros (Fazenda 

Boa Vista) 

Processo Ajuizado em 

10/02/2014. Concluso p/ 

despacho em 17/02/2014 

897-97.2014.4.01.3807 Processo Judicial 2ª Vara 

Federal, Montes Claros 

(Fazenda 

Arapuá/Riachuelo) 

Processo Ajuizado em 

10/02/2014. Concluso p/ 

despacho em 17/02/2014 

Fonte: Justiça Federal. Elaboração própria 

Estas ações de advocacy – seja em reuniões, ofício, encaminhamento de relatórios, 

representações junto ao MPF para propositura de ações civis, acompanhamento de ações 

judiciais, etc. – ações realizadas pelo PPDDH/MG, com a clara parceria e contribuição de 

todas as instituições responsáveis pela rede de proteção construída em torno da Comunidade 

de Brejo dos Crioulos, e claro participação ativa e fundamental da Comunidade, têm se 

mostrado como atividades de extrema importância na sensibilização das Instituições e 

autoridades responsáveis pelo enfrentamento ao problema da regularização das terras, na 

efetivação de um direito constitucional. Elas cumprem, ainda, um papel de possibilitar e 

fortalecer a participação dos membros da comunidade nos debates dos interesses da 

comunidade.  

Considerações Finais 

Neste artigo não temos por objetivo esgotar uma proposta de estruturação de rede de 

proteção às Comunidades Tradicionais. Muito antes pelo contrário, o objetivo primeiro, é o 

relato, resumido e com claras brechas temporais, da luta de uma Comunidade tradicional, a 

Comunidade Quilombola Brejo dos Crioulos, pela regularização do seu território em Minas 

Gerais. É importante se ter em mente que essa luta demanda da comunidade um rompimento 
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com uma estratégia de invisibilização adotada por seus antepassados como forma de 

sobrevivência. 

Buscamos apresentar aqui o relato da estruturação de uma rede social e de proteção às 

lideranças de uma Comunidade Tradicional ameaçada. Uma ameaça que se deve também ao 

que o Prof. João Batista de Almeida Costa, em seu texto “Saber-se quilombola, ser 

quilombola”, chama “enredamento nas tramas do aparelhamento estatal”. 

A estruturação desta rede de proteção envolve uma ação de visibilidade, visa chamar a 

atenção para a causa quilombola em um Estado – Minas Gerias - que até hoje, possui uma 

única comunidade quilombola titulada: Porto Coris, em 2000 (INCRA). Cabe destacar que, 

apesar da conquista do título definitivo de sua terra, a comunidade foi impedida de ali 

permanecer, uma vez que o reservatório da hidrelétrica de Irapé inundou suas terras. 

Buscamos, ainda, chamar atenção para violações e ameaças a que são submetidos defensores 

de Direitos Humanos pelo simples fato de defenderem Direitos Humanos. No Brasil, segundo 

a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, atualmente 325 defensores dos 

direitos humanos recebem ou receberam algum tipo de medidas protetivas. 

Ainda em janeiro de 2014, a liderança da Associação Quilombola de Brejo dos Crioulos, Sr. 

José Carlos, sofreu uma tentativa de homicídio, que segundo ele foi a mando do prefeito de 

Varzelândia. Também em janeiro de 2014, na mesma região, 23 membros de uma 

comunidade quilombola sofreram tentativa de homicídio em uma emboscada, estando 

foragido o fazendeiro suspeito de ser o mandante (inquérito 2759302, Polícia Civil de Minas 

Gerais). 

O cenário apresentado deixa clara a importância da existência de políticas públicas efetivas de 

apoio a lutas de povos e comunidades tradicionais pela preservação e respeito pelo seu modo 

de vida. O PPDDH é apenas uma pequena parte deste conjunto de políticas necessário para 

esta preservação. 
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I - INTRODUÇÃO 

A reserva de cotas para negros, principalmente no campo da educação, começou a ser 

adotada nos Estados Unidos da América em 1965, pelo Presidente Lyndon Johnson e desde 

então não parou de causar polêmica. De um modo geral as políticas de ação afirmativa sempre 

causaram impacto sobre a sociedade brasileira, principalmente quando o assunto passa para a 

esfera de reserva de cotas raciais, onde os discursos a favor e contra são acalorados. 

Buscando compreender a raiz deste forte impacto na sociedade, causado pela adoção 

ou não de cotas raciais, remontamos à história da escravidão no Brasil, verificando que logo 

em seguida a 1500, podem ser encontrados registros oficiais de tráfico de negros africanos 

para a nação recém-descoberta. 

O mais antigo registro de envio de escravos africanos para o Brasil data de 1533. 

Quando Pero de Góis, Capitão-Mor da Costa do Brasil, solicitou ao Rei a remessa 
de 17 negros para a sua capitania de São Tomé (Paraíba do Sul / Macaé). 

Seguidamente, por Alvará de 29 de Março de 1559, D. Catarina de Áustria, 

regente de Portugal, autorizou cada senhor de engenho do Brasil, mediante 

certidão passada pelo Governador Geral, a importar até 120 escravos.1 

 

Portanto, se considerarmos a partir do primeiro registro oficial encontrado, sendo 

provável que a prática do tráfico de africanos para o Brasil, para serem escravizados, o tenha 

precedido, somam-se 335 anos até 1888, quando houve a formalização da libertação.  

A abolição não se deu ao acaso, nem por benesses, mas sim diante da mudança que se 

anunciava.  A organização social senhorial escravocrata, Genovese (1971), dava sinais de 

esgotamento, enquanto emergia um sistema baseado na competição mercantilista, quer seja o 

capitalismo. A mão-de-obra de ex-escravizados foi lançada nessa nova ordem econômico-

social que se estabelecia para enfrentar a livre concorrência com os imigrantes europeus.  

                                                             
*Mestre em Educação - PPGEduc/UFRRJ 
**Pós-doutor em Antropologia Social (PPGAS/UFRRJ) - Professor/Pesquisador do Mestrado em Educação - 

PPGEduc/UFRRJ  
*** Mestre em Educação – PPGEduc/UFRRJ 
1 http://www.geledes.org.br/esquecer-jamais/179-esquecer-jamais/10571-brasil-uma-historia-inconveniente 

http://www.geledes.org.br/esquecer-jamais/179-esquecer-jamais/10571-brasil-uma-historia-inconveniente
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No mercado de trabalho, a entrada massiva de imigrantes europeus deslocava a 

população negra livre para colocações subalternas. Esse processo foi marcado 

tanto por uma ausência de políticas públicas em favor dos ex-escravos e à 

população negra livre, como pela implementação de iniciativas que contribuíram 

para que o horizonte de integração dos ex-escravos ficasse restrito às posições 

subalternas da sociedade. Cabe lembrar que tal processo encontrava-se 

largamente amparado, como já indicado anteriormente, pela leitura predominante 

da questão racial no Brasil, segundo a qual, a questão do negro se referia não 

apenas à sua substituição como mão-de-obra nos setores dinâmicos da economia, 

mas à sua própria diluição como grupo racial no contexto do nacional. 

(THEODORO, 2008, p. 33) 

 

Tal incentivo à imigração europeia pelo Estado brasileiro demonstra a formatação 

original do racismo institucional, legitimado no âmbito estatal, Silvério (2001), que provocou 

sequelas que impedem ao grupo racial negro, um adequado desenvolvimento em todas as 

esferas, social, cultural, educacional e política, até a contemporaneidade. Hasenbalg (1979) 

pontua que os imigrantes europeus passaram por um rápido processo de mobilidade 

econômica ascendente, concentrando-se nos setores mais dinâmicos da economia, ao que o 

autor conclui que essas desigualdades devem também ser explicadas como reflexo de 

oportunidades desiguais de ascensão social após a abolição.  

Depreende-se que mesmo com a abolição acontecendo no plano formal em 1888, em 

termos quantitativos, os 335 anos de escravidão, citados anteriormente, e, até 1945, diante do 

decisum getulista racista, o Decreto-lei nº 7.967, relacionado à política imigratória que, no 

artigo 2º, estabelecia que o ingresso de imigrantes dar-se-ia tendo em vista "a necessidade de 

preservar e desenvolver, na composição étnica da população, as características mais 

convenientes da sua ascendência européia", foram mais 57 anos de discriminação racial 

validados pelo Estado brasileiro que constitui, na prática, o modelo social adotado pela 

sociedade, fulcrado no racismo institucional. 

Um grupo étnico só é efetivamente valorizado quando passa a usufruir dos mesmos 
direitos civis (acesso a emprego, moradia, educação, saúde e posse da terra) dos 

demais grupos em presença, além de ter seus aspectos físicos e culturais tratados 

com igualdade. Em uma sociedade estratificada em classes, tal grupo deve estar 

proporcionalmente representado em todas as classes sociais. No mercado de 

trabalho tal grupo deverá estar representado desde a mais alta até a mais baixa 

hierarquia, como ocorrerá com os demais grupos. Quando ele está representado, 

sobretudo, na classe baixa, esse fato identifica sua situação de marginalização, 

como ocorre com o grupo negro no Brasil. (THEODORO, 1987, p. 46) 

 

O Projeto de Lei referente ao Estatuto da Igualdade Racial previa que, pelo menos, 

20% dos postos de trabalho e das vagas nas universidades públicas fossem destinadas à 

população negra, o que configurava uma forma de ação afirmativa em prol da luta constante 

na busca pela eliminação da discriminação e pela tentativa de promover a igualdade de 
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oportunidade para homens e mulheres negras que ainda  persiste, não obstante a edição de leis 

e regulamentos fixando regras e impondo sanções nessa questão específica.  

 
Leis ou intervenções políticas que compreendam ações do Estado, voltadas para 

determinados grupos específicos os quais, historicamente são colocados em 

desvantagem, quando acompanhadas de políticas universalistas, podem ser 

extremamente úteis para reduzir os altos índices de desigualdades existentes entre 

esses grupos, como por exemplo, entre brancos e Afro-brasileiros. Elas podem 

concorrer, como o apontam os resultados de suas aplicações em outros países, para 

equiparar ambos os grupos na raia de competição por bens materiais e simbólicos 

em momentos específicos. (SISS, 2003, p. 78) 

 

Em todos os países que implementaram políticas de ação afirmativa, a redução 

das desigualdades sociais e raciais são significativas e seus instrumentos, através de cotas, 

bolsas e incentivos, que priorizam os grupos sociais historicamente discriminados, são 

fundamentais para a superação das desigualdades e da discriminação. todo, as cotas raciais 

são medidas significativas, pois, como nos ensina Cornel West, 

A “ação afirmativa” não é o aspecto mais importante para o progresso dos negros 

norte-americanos, mas ela integra uma cadeia redistributiva que precisa ser 

fortalecida para que se possa confrontar e eliminar a pobreza dos negros. Se 

existissem medidas sociais democráticas, redistributivas que eliminassem a pobreza 

entre os negros, e se a discriminação racial e sexual pudesse ser sobrepujada por 

meio de boa vontade e de critérios louváveis por parte dos que detêm o poder, a 

“ação afirmativa” seria desnecessária. (WEST, 1992, p. 83) 

 

 

II. AÇÕES AFIRMATIVAS ETNICAMENTE DEFINIDAS NA UFRRJ: a 

iniciativa do LEAFRO em recensear os alunos 

 

O Laboratório de Estudos Afro-brasileiros (LEAFRO) – Neab da UFRRJ, criado 

em 2006, tem dentre seus objetivos, produzir, incentivar e acompanhar as políticas de ação 

afirmativa no âmbito da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e vem atuando, com 

forte aceitação junto à comunidade universitária, através do curso de pós-graduação de 

Especialização em Diversidade Étnica e Educação Brasileira e consolidação pelo Mestrado 

em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Populares. 

Como nos orienta Zago (2005), pesquisas que analisam a condição do estudante 

universitário tornam evidentes que a denominação “estudante” recobre uma diversidade muito 

grande de situações e, por esse motivo, tal nomenclatura torna-se insuficiente para 

caracterizá-lo, pois os estudantes não são do mesmo grau e seus estudos são diferentemente 

valorizados por eles próprios.  
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No entanto, tendo em vista a complexidade do tema cotas raciais e a inexistência de 

ações afirmativas etnicamente identificadas na UFRRJ, o LEAFRO colocou em discussão, 

junto a seus membros, a realização de um censo discente, para que fosse levantado o 

quantitativo de estudantes pertencentes a cada grupo étnico, bem como suas origens sociais, 

culturais e econômicas.  

A discussão étnico-racial merece especial atenção em quaisquer programas 

educacionais, para que se perceba a real dimensão da diferença de resultados entre 
brancos e negros, buscando-se alcançar uma oportunização igualitária entre os 

grupos, fazendo emergir políticas compensatórias que eliminem, efetivamente, as 

desigualdades e os caminhos da exclusão racial, não somente para favorecer o 

acesso à universidade, mas também visando o acompanhamento para que haja uma 

continuidade do processo e diminuição das taxas de abandono e evasão (PACE, 

2012, p.70). 

 

Contemplada, inicialmente, a pesquisa pelo Edital MCT/CNPq/MEC/CAPES nº 

02/2010 – Ciências, englobaria um censo que teria o intuito de sensibilizar a administração 

superior da instituição quanto à necessidade de atender à demanda de inserção de mais 

estudantes negros mediante a elaboração e a implementação de mecanismos de 

democratização de acesso de negros a seu corpo discente, que não fosse racial ou etnicamente 

excludente. Obedecendo ao cronograma estabelecido, a pesquisa desenvolveu-se sob a 

responsabilidade Grupo de Pesquisa Educação Superior e Relações Étnico-Raciais 

(GPESURER) – utilizando-se do abrigo institucional concedido pelo Leafro – Laboratório de 

Estudos Afro-brasileiros.  

Após intensos debates dentre os membros do GPESURER, chegou-se à elaboração de 

um questionário o qual continha perguntas semi-estruturadas, que conjugam perguntas 

fechadas a abertas, divididas em grupos de pertinência investigatória, para serem realizadas 

com os alunos do Instituto Multidisciplinar (IM) da UFRRJ, campus de Nova Iguaçu, na 

Baixada Fluminense. Conforme Triviños (1992), esta técnica de coleta de dados permite a 

utilização de alguns questionamentos básicos, apoiados por teorias que interessam à pesquisa 

e, também, outras interrogativas à medida que se recebem as respostas dos informantes.  

Primeiramente, questionou-se a utilização do critério de autoidentificação étnica do 

entrevistado, com o objetivo de levantar seu sentimento de pertença étnica. Sobre tal quesito, 

concluiu-se que, não bastava o sujeito investigado se autodeclarar etnicamente, pois o seu 

sentimento de pertença poderia ser voltado para determinado grupo racial, ao que se 

estabelece um diálogo com Barth (1969) quando argumenta que os agentes recorrem à 

identidade étnica, para definir a si próprio e os outros, definindo, assim, segundo Erikssen 

(1993), suas fronteiras de interação. Conforme Siss (2009), por meio da etnia, grupos sociais 
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com tradições, cultura, língua e símbolos comuns constroem sua subjetividade, que lhes 

permite uma autoidentificação, bem como serem identificados por grupos diversos como 

membros daquele grupo social em particular, o que prescinde de que haja uma 

consangüinidade. 

 Assim sendo, foi adotado o sistema de codificação étnica do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), que utiliza a regra NEBAI para classificar os grupos, isto é, 

negros, brancos, asiáticos e indígenas. Na prática, o entrevistador fenotipicamente analisava o 

sujeito e assinalava no formulário o grupo étnico a que concluía aquele pertencer.  

Vale ressaltar que quando nos referirmos a negros, englobam-se aí pretos e pardos, 

seguindo os preceitos de Sales Augusto dos Santos (2002), visto que a situação de cada um 

deles, quando se trata de conquista de direitos e serviços públicos a eles destinados, é muito 

semelhante se colocados frente ao grupo racial branco, muito embora possuam algumas 

diferenciações entre si.  

 

(...) a diferença entre pretos e pardos no que diz respeito à obtenção de vantagens 

sociais e outros importantes bens e benefícios ou mesmo em termos de exclusão dos 

seus direitos legais e legítimos é tão insignificante estatisticamente que podemos 

agregá-los numa única categoria a de negros, uma vez que o racismo no Brasil não 

faz distinção significativa entre pretos e pardos, como se imagina no senso comum. 

(SANTOS S., 2002, p. 13) 

. 

Em seguida, privilegiou-se no formulário a classificação quanto ao sexo e gênero, os 

quais também são fatores de discriminação no Brasil. 

Foi levantado, ainda, o capital social dos sujeitos que, segundo Bourdieu (2005), é um 

conjunto de recursos que estão ligados a uma rede durável de relações, à vinculação de um 

grupo, dotados de propriedades comuns, que podem ser facilmente observadas, unidos por 

ligações permanentes e úteis em que o volume de capital social de um indivíduo vai depender 

de sua rede de relações, a que ele pode mobilizar (BOURDIEU, p. 67). Sobre este aspecto 

foram incluídas perguntas sobre a localidade de suas residências, quais os meios de 

transporte que utilizam e faixa econômica familiar. 

Para buscar saber o volume de capital cultural de cada aluno foram incluídas 

perguntas sobre a trajetória escolar de cada um, desde a educação fundamental e o nível de 

instrução de seus pais. Este tipo de capital refere-se a aquele advindo da família ou da 

instituição educativa, e é analisado por Bourdieu (2005) sobre três aspectos: estado 

incorporado, estado objetivado e estado institucionalizado. No primeiro, o autor afirma que a 

assimilação, “enraizamento”, incorporação e durabilidade do capital cultural em um 
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determinado sistema demandam tempo e somente podem ocorrer de forma pessoal, não 

podendo ser “externado”, pois perderia a característica própria de capital cultural da 

instituição. Nas palavras do autor, “é o ter, que se tornou ser”. No estado objetivado, o capital 

cultural aparece na aquisição de bens culturais (escritos, livros, pinturas, e outros), que são 

adquiridos através do capital econômico. Na última forma, o capital institucionalizado, o autor 

sustenta que a “concretização” do mesmo ocorre na “propriedade cultural” dos diplomas e das 

instituições que lhe conferem (BOURDIEU, 2005).  

A parte final do formulário foi dedicada às percepções individuais dos sujeitos acerca 

de assuntos como sexismo, racismo e discriminação étnico-racial. 

Para se colocar em prática o primeiro censo discente da UFRRJ, foi formada uma 

equipe com membros escolhidos dentre os integrantes do GPESURER, com representantes 

dos docentes que integram o LEAFRO, alunos dos cursos de pós-graduação lato-sensu e 

strictu sensu, e alunos bolsistas do laboratório. 

O Instituto Multidisciplinar atende a um público diverso que busca cursar a graduação 

em horários matutino e noturno, sendo que o último possui a maior concentração de 

estudantes, os quais, em grande parte, já se encontram no mercado de trabalho e que, muitas 

vezes, não podem abrir mão desses ganhos para si e sua família.  

Considerando as classificações negros, brancos, asiáticos e indígenas, o recenseador 

assinalava no questionário, através de um código numérico, o seu olhar sobre aquele sujeito, 

antes de entregar-lhe o questionário.  

Neste aspecto observou-se, por diversas vezes, um choque de olhares, quer seja, como 

o sujeito se identifica e como o outro o vê. Recenseadores e recenseados assinalavam de 

acordo com o seu olhar para com o outro versus para consigo. 

É nesse sentido que entendo a identidade negra como uma construção social, 

histórica e cultural repleta de densidade, de conflitos e de diálogos. Ela implica a 

construção do olhar de um grupo étnico/racial ou de sujeitos que pertencem a um 

mesmo grupo étnico/racial sobre si mesmos, a partir da relação com o outro. Um 

olhar que, quando confrontado com o do outro, volta-se sobre si mesmo, pois só o 

outro interpela nossa própria identidade. (GOMES, 2002, p. 39) 

 

A princípio, os trabalhos de aplicação dos questionários seriam executados apenas no I 

M, para que fosse traçado o perfil do corpo discente nesse campus. Os questionários foram 

aplicados com grande sucesso pela equipe e os dados enviados para um estatístico, para que 

fossem tabulados. 

Ao tomar ciência do projeto, a Pró-Reitoria de Graduação da UFRRJ achou 

conveniente que a pesquisa fosse estendida aos campi de Seropédica e Três Rios. A 
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experiência adquirida no campus de Nova Iguaçu serviu como base para que os trabalhos 

fossem desenvolvidos de forma concisa e para atender aos anseios e expectativas do censo em 

questão, que a partir de agora, abraçava a Instituição como um todo.  

Assim sendo, a equipe partiu para o campus de Três Rios, situado na região centro-sul 

fluminense do Estado do Rio de Janeiro que, atualmente, oferece cursos realizados no período 

noturno. 

O campus da UFRRJ em Seropédica, devido à variedade de pessoas oriundas de vários estados 

brasileiros e, até mesmo, de outros países, é conhecido como a “torre de babel” dos sotaques, diante 

dos, aproximadamente, sete mil e quinhentos alunos de graduação. 

 Depreende-se que a multiculturalidade é algo presente neste ambiente, por isso pode-se 

afirmar que  

cada cultura é dotada de um ‘estilo’ particular que se exprime através da língua, 

das crenças, dos costumes, também da arte, mas não apenas desta maneira. Este 

estilo, este espírito próprio a cada cultura influi sobre o comportamento dos 

indivíduos. Boas pensava que a tarefa do etnólogo era também elucidar o vínculo 

que liga o indivíduo a sua cultura. (CUCHE, 1999, p.45). 

 

Por conseguinte uma estrutura diversa para a aplicação dos questionários em Seropédica foi 

organizada. Primeiramente foi elaborado um edital em que foram oferecidas 90 (noventa) vagas para 

os alunos regularmente matriculados na UFRRJ, mediante a oportunidade de realização de estágio 

curricular remunerado, com o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), visando à complementação da 

formação acadêmica. O trabalho como Auxiliar de Pesquisa teria a duração de 30 (trinta) dias, período 

ao final do qual seria fornecido um certificado com a especificação das atividades desenvolvidas, as 

quais consistiriam na aplicação e recolhimento do instrumento de coleta de dados junto aos discentes 

do campus sede da UFRRJ, bem como de apoio aos Assistentes de Pesquisa, responsáveis pelas 

equipes. Para filtrar ainda mais os candidatos foi dada preferência aos alunos matriculados nos dois 

primeiros semestres e que obtiveram maior CR (Coeficiente de Rendimento) e acima de 7.0 (sete). 

Após a seleção eletrônica, baseada nos critérios acima especificados, os candidatos escolhidos 

foram convocados para uma reunião geral com todos os coordenadores. Durante este encontro 

realizaram-se entrevistas pré-testes com os próprios candidatos, para que estes percebessem qual a 

sistemática de aplicação dos questionários. 

Este momento foi muito significativo para a pesquisa, pois os coordenadores entregaram 

pessoalmente os questionários aos alunos, realizando uma análise étnico-racial prévia, considerando 

características fenotípicas, de cada um deles, ao assinalar o código referente ao grupo étnico-racial, 

sem que qualquer esclarecimento lhes fosse dado a esse respeito. Após o preenchimento dos 

formulários, as explicações acerca daquele código em particular foram dadas. Percebeu-se uma 

resistência e, até mesmo, indignação de vários candidatos em descobrirem a si próprios como 

classificado no grupo racial negro, haja vista o coordenador/recenseador ter lhes definido como tal. 
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Este comportamento, que enraizou estereótipos, embora tenha evoluído um pouco ao longo 

dos tempos, remonta à política pós-abolição, que incentivou a imigração europeia, numa franca 

tentativa de estimular o branqueamento da população, conforme nos demonstra Andrews (1998).  

Desde os primeiros até os mais recentes estudos sobre a mobilidade ascendente dos 

Afro-brasileiros, um dos temas mais fortes que emergem é aquele do 

branqueamento: o desejo dos pretos de serem aceitos como pardos e dos pardos de 

serem aceitos com brancos. O branqueamento é aceito por vários meios: através do 

sucesso econômico, através do cultivo de amigos e conhecidos brancos, através da 

adoção consciente das normas e do comportamento da vida dos brancos de classe 

média. (ANDREWS 1998, p. 274) 

 

Posteriormente a essa primeira experiência com os candidatos, a equipe de 

coordenadores realizou entrevistas e, como resultado, 76 (setenta e seis) alunos foram 

selecionados. Novas simulações foram realizadas, palestras sobre a importância deste 

trabalho, leitura e discussão de textos sobre censo e educação superior, palestra sobre 

estratificação étnica e social, além de relatos das experiências do censo nos campi de Três 

Rios e Nova Iguaçu. Em paralelo foi conduzida no campus ampla divulgação do sobre o 

censo com distribuição de cartazes, filipetas e publicação no Rural Semanal (jornal de 

circulação semanal na instituição).  

Os alunos selecionados, agora “Auxiliares de Pesquisa”, além da aplicação dos 

questionários nas salas de aula, em seus momentos de descanso, se comprometeram a passar o 

questionário nos alojamentos, sala de estudos e pontos de encontro dos estudantes, e, também 

em seus diretórios acadêmicos ou em lugares comuns aos jovens.  

Em depoimentos informais, os Auxiliares de Pesquisa relataram que perceberam 

reações de surpresa dos alunos ao receberem os questionários em seu ambiente de 

descontração e que tais momentos foram tão importantes quanto aos aplicados em sala de 

aula, pois 

 

Se os estudos, até então, enxergaram o estudante, predominantemente, como o 

informante privilegiado para o conhecimento da instituição, torna-se necessário 

ampliar os esforços de pesquisa no sentido de se buscar perceber como sente, pensa 

e age o jovem estudante em sua condição de sujeito cultural e político que participa, 

estrutura e sofre as determinações da vida universitária, trazendo para ela as 

disposições e orientações absorvidas em outros momentos de seu percurso pessoal e 

social (Carrano, 2002, p. 150). 

 

 A equipe de recenseadores e seus coordenadores, em Seropédica, montou sua 

estrutura de apoio em uma sala na Biblioteca Central do campus. Para que nenhum dado se 

perdesse, foram feitas revisões da aplicação dos questionários, a fim de que todos, ou quase 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

todos, os alunos fossem inquiridos neste processo investigatório. Ao final, foram feitas 

reuniões de avaliação de coordenadores e recenseadores por equipe, por sua produtividade e 

frequência nos grupos. Assim, Foram realizadas entrevistas e aplicados questionários a 3758 

alunos dos diferentes Institutos da UFRRJ. Em termos percentuais conforme indicado na 

tabela I a seguir, poucos foram os discentes da universidade que deixaram de responder a 

esses instrumentos de coleta de dados.  

Tabela I – Amostragem Por Institutos da UFRRJ 

Institutos da Universidade 

   
    

Frequência Percentual 
Percentual 

Válido 
Percentual 
Acumulado 

 
Institutos % 

Validos Não 
respondeu 

8 ,2 ,2 ,2 

 

Não 
respondeu 0,20% 

IA 414 11,0 11,0 11,2 

 

IA 11% 
IB 31 ,8 ,8 12,1 

 

IB 0,80% 
ICE 292 7,8 7,8 19,8 

 

ICE 8% 
ICHS 781 20,8 20,8 40,6 

 

ICHS 21% 
IE 366 9,7 9,7 50,3 

 

IE 10% 
IF 254 6,8 6,8 57,1 

 

IF 7% 
IM 424 11,3 11,3 68,4 

 

IM 11% 
IT 407 10,8 10,8 79,2 

 

IT 11% 
ITR 215 5,7 5,7 84,9 

 

ITR 6% 
IV 332 8,8 8,8 93,8 

 

IV 9% 
IZ 234 6,2 6,2 100,0 

 

IZ 6% 
Total 3758 100,0 100,0   

   
 

Fonte: Pesquisa Gpesurer 

 

Quanto aos principais motivos dessa não-resposta por parte dessa pequena parcela de 

estudantes identificamos aqueles que dizem respeito à simples discordância com a pesquisa 

por perceberem-na como um mecanismo de mapeamento e controle dos discente, outros 

estudantes alegaram que os resultados da pesquisa não provocariam nenhuma resposta por 

parte da administração superior da UFRRJ e outros, ainda, por não concordarem com as 

categorias e variáveis utilizados nesses instrumentos de coleta de dados. 

No que diz respeito à estratificação por raça, cor ou etnia, dos alunos da UFRRJ, os 

dados da tabela 3 permitem que a qualifiquemos como uma universidade majoritariamente 

branca ainda que a percentagem daqueles alunos que se autoidentificaram como mestiços seja 

significativa, como o indica a tabela II a seguir. 

Tabela II – Campi UFRRJ Estratificados por Raça, Cor, ou Etnia – Dados de Autoidentificação 
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 CAMPI 

 

Total 

    Seropédica Nova Iguaçu Três Rios 

 

Dados Cor 

   Raça ou 

   Etnia 

Mestiço 27,4% 29,2% 17,7% 27,0% 

Branco 55,0% 43,2% 61,4% 53,9% 

Negro 13,9% 21,7% 14,4% 15,0% 

Vermelho 

/Indígena 

,4%     ,3% 

Amarelo 1,4% 1,4%   1,3% 

 NDA 1,8% 4,5% 6,5% 2,4% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Pesquisa Gpesurer 

Esses dados causam estranhamento pelo fato de essa universidade possuir dois de seus 

maiores Campi localizados em uma região geográfica densamente povoada, que abriga cerca 

de 30% da população do estado do Rio de Janeiro e que dos seus cerca de 3,5 milhões de 

habitantes, 2.8 milhões são negros, ou colocando-se em outros termos, o segmento 

populacional dessa região onde está parte da UFRRJ é formado por 80% de negros,  isso 

segundo Paixão (2003) e o último Censo do IBGE (BRASIL, 2010). Esse segmento 

populacional negro, que deveria ser parcela majoritária dessa universidade, está dela excluída, 

como podemos observar na tabela e no gráfico acima e sem muito esforço de nossa parte. 

 Quanto à renda familiar desses alunos, expressa em salários mínimos, uma maioria 

significativa dessas famílias (30,6%) estão na faixa de renda compreendida entre 3 e 4 salários 

mínimos. As famílias com renda entre 5 e 6 salários mínimos somam 18% da amostra pesquisada. Já 

aquelas com renda familiar entre 1 e 2 salários mínimos somam 17,4% dessa amostra. A renda salarial 

de famílias situada acima dos 10 salários mínimos concorrem com apenas 9.8% da amostra da 

pesquisa o que, de alguma forma, não permite que caracterizemos a UFRRJ excludente, em termos de 

classe social. 

 Tabela III -  Renda Familiar Em Salários Mínimos 
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IB ICE ICHS IE IF IM IT ITR IV IZ IA UFRRJ

1 a 2 19,4% 19,2% 17,7% 25,0% 12,9% 20,5% 15,0% 15,3% 13,6% 13,2% 17,1% 17,4%

3 a 4 41,9% 32,5% 30,3% 37,8% 25,8% 34,4% 19,2% 35,8% 22,6% 40,2% 31,5% 30,6%

5 a 6 16,1% 18,8% 16,9% 15,8% 19,9% 21,7% 21,6% 21,4% 17,8% 16,7% 20,2% 18,9%

7 a 8 16,1% 7,5% 8,3% 6,5% 10,5% 6,4% 12,3% 9,3% 11,4% 7,7% 7,6% 8,7%

9 a 10 6,5% 8,9% 8,2% 4,3% 14,8% 5,9% 11,3% 7,9% 11,1% 4,7% 8,0% 8,4%

Acima de 

10

5,1% 12,8% 5,7% 8,6% 7,8% 15,0% 5,6% 16,0% 9,0% 7,6% 9,8%

100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Renda Familiar Em Salários Mínimos

Institutos da Universidade

renda Familiar * Institutos da Universidade Crosstabulation

Total  

Fonte: Pesquisa Gpesurer 

 

CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS 

           

            Após a realização dessa pesquisa a UFRRJ passou a contar com um banco de dados 

privilegiado, que poderá ser utilizado para a elaboração e implantação de políticas 

institucionais de democratização de acesso e de permanência no ensino superior. Na 

interlocução com a educação, com as ciências humanas, e sociais aplicadas, ela permitiu um 

diálogo acadêmico com estudos sobre as problemáticas da desigualdade social e acesso ao 

ensino superior. Nele, a educação é compreendida como mecanismo efetivo de promoção da 

inclusão social, possibilitando discussões sobre a redução dos índices de desigualdades 

sociais, étnico-raciais, de gênero e geracionais diretamente vinculadas à democratização do 

acesso da população a um ensino público e de qualidade (FREIRE, 1989; PASTORE, 1979; 

SAVIANI, 2004; VIEIRA, 1999). Esta é uma temática construída recentemente, cujo volume 

de produção de trabalhos vem crescendo significativamente, os quais vêm sendo apresentados 

em encontros internacionais, nacionais e congressos da área. No debate sobre essa temática, 

os resultados dessa pesquisa apontam para a necessidade de um maior aprofundamento da 

discussão pelo foco da democratização e permanência otimizada no ensino superior, o que 

permite discutir não apenas a questão do acesso, mas, sobretudo, a permanência com sucesso 

dos estudantes, na maioria jovens, de baixa renda, Afro-brasileiros, indígenas e mulheres, 

moradores da região da Baixada Fluminense, região periférica à capital do Rio de Janeiro. 

Este tem sido um olhar diferenciado da maior parte dos estudos sobre o assunto e que tem 

permitido conhecer as estratégias de resistência e de superação de obstáculos do acesso e da 

permanência na universidade pública e de qualidade. A construção de novos conhecimentos 

ocorre a partir de análises que consideram os mecanismos e estratégias bem sucedidas de 

inclusão social através da educação. O olhar sobre a democratização não pode ficar 

circunscrita apenas ao acesso, mas deverá abranger a problemática da permanência desse 
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segmento populacional na universidade pública (SISS & Monteiro, 2010). Para tanto, estudos 

sobre as condições de ensino e da garantia da permanência no ensino superior contribuem 

com novos olhares para a sua efetiva democratização. 

           A realização da pesquisa permitiu a construção de um conjunto de informações acerca 

das realidades dos estudantes dos cursos de Graduação da UFRRJ, em seus Campi. Com base 

nessas informações um relatório preliminar foi produzido e apresentado no seminário 

“Democratização e acesso ao ensino superior: políticas de ações afirmativas” ocorrido nos 

três Campi da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), a saber: Seropédica, 

Três Rios e Nova Iguaçu. Isso possibilitou inicialmente a transferência do conhecimento 

produzido para um público interno aproximado de seiscentas pessoas entre estudantes, 

técnicos administrativos e professores. Por outro lado, a elaboração da pesquisa possibilitou a 

formação qualificada em pesquisa a mais de uma centena de alunos de graduação, de bolsistas 

PIBIC, de alunos de curso de especialização, de alunos de Mestrado e a técnicos 

administrativos. Dela resultaram três dissertações de mestrado já concluídas, cinco 

dissertações em andamento, além de várias monografias de especialização de professores da 

Educação Básica. No decorrer dessa pesquisa, ocorreram seminários envolvendo 

pesquisadores de outras IFES, como por exemplos da UFOP, da UFSC, de IFETs e da UERJ, 

o que possibilitou o estabelecimento de intercâmbios e de parecerias.   

           Os resultados dessa pesquisa apontam para a necessidade do estabelecimento de 

políticas institucionais específicas que visem implementar melhorias nas condições de acesso 

e permanência dos jovens estudantes de periferia no ensino superior. Os diversos indicadores 

de desigualdades social, étnico-racial, de gênero e de classe aqui contidos comprovam que a 

existência da UFRRJ na cidade de Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense, tem possibilitado 

maior acesso aos jovens pobres, negros e negras e moradores de periferia aos cursos de 

graduação, contribuindo para a redução das desigualdades sócio-educacionais na região. Para 

além da UFRRJ, outras universidades da Região Sudeste tem solicitado a disponibilização dos 

dados dessa pesquisa e de seus resultados na expectativa de que eles possam iluminar 

pesquisas semelhantes em outras IFES. 

           O Conselho de Ensino e Pesquisa da UFRRJ, em obediência à Lei 12.711/2012, democratizou o 

acesso aos cursos de Graduação desta universidade, através de reserva de cota sociais e étnico-raciais 

(grifo meu), como se vê: 

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UFRRJ, reunido na manhã do  dia 

6/11, aprovou 50% de  cotas sociais e étnicas conforme prevê a LEI 12.711/2012 

que institui as cotas. Ou seja, o máximo que deveria ser atingido em 4 anos. 
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Em consonância com a Lei 12.711, de 29 de agosto de 

2012(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12711.htm), 

a  UFRRJ reservará no mínimo 50% (cinquenta por cento) das vagas para ingresso 

em 2013-1, por curso e turno, para candidatos que tenham cursado integralmente o 

ensino médio em escolas públicas, inclusive cursos de educação profissional 

técnica, observadas as seguintes condições: 

-  no mínimo 50% (cinquenta por cento) das vagas de que trata o caput serão 

reservadas aos estudantes com renda familiar bruta igual ou inferior a 1,5 (um 

vírgula cinco) salário-mínimo per capita; 

II - no mínimo 51,8% das vagas de que trata o caput serão reservadas para 

autodeclarados pretos, pardos e indígenas, conforme o último Censo Demográfico 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o Estado 

do Rio de Janeiro. 

Nas duas primeiras chamadas do SISU 2013-1, a UFRRJ destinará 10% (dez por 

cento) das vagas destinadas à ampla concorrência dos seus cursos de Licenciatura 

para candidatos que sejam professores em atividade na rede pública de educação 

básica sem formação adequada à LDB 9.394/96” 

           

Mais uma vez a relevância desta pesquisa se faz sentir. Democratiza-se o acesso à 

universidade. Mas, como se democratizará a permanência, com sucesso, dos alunos que 

acessarão a UFRRJ, através desse mecanismo?  Nesse sentido foi criado no âmbito da 

instituição um Observatório das Políticas de Democratização de Acesso e Permanência na 

Educação Superior da Universidade Federal do Rio de Janeiro, o qual conta com presença de 

professores pesquisadores e alunos da graduação e pós-graduação e membros do 

GPESURER, os quais poderão discutir e avaliar a eficácia das ações afirmativas de acesso ao 

ensino superior já implementadas, bem como acompanhar os programas de manutenção e 

permanência dos beneficiados por essas ações e propor novas estratégias. 
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O IMPACTO DA SELEÇÃO PARA OS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA UFF NOS 

CANDIDATOS NEGROS, NO PERÍODO DE 2004-2011 

 

                                                       IOLANDA DE OLIVEIRA* - UFF 

                                            LICÍNIO ESMERALDO DA SILVA - UFF 

                                                       HUSTANA MARIA VARGAS - UFF 

 

Introdução 

 

O ano de 2004 marca o início da série analisada, por ser este o ano em que a UFF 

incluiu, no questionário de seleção para ingresso, o quesito cor, de acordo com as categorias 

do IBGE, como resultado de uma reivindicação feita pelo Penesb, após a realização do censo 

étnico-racial datado de 2003, possibilitando a partir deste ano a realização de investigações 

sobre a questão racial, recorrendo aos bancos de dados que registram as fases da seleção. 

Entende-se que o momento atual é provocador das discussões sobre a diversidade 

humana e dos direitos de todos, independente de suas particularidades que, com frequência, 

criam desigualdades, a partir de significados arbitrários, atribuídos aos grupos em sua 

diversidade, os quais são totalmente desprovidos de consistência científica. As desigualdades, 

originárias das relações sociais precisam ser desestabilizadas a fim de que os princípios da 

igualdade e da justiça social se estabeleçam.  

Em um processo cumulativo, o Penesb, por intermédio dos seus pesquisadores, mais 

uma vez, lança o seu olhar investigador para o interior desta universidade, com o propósito de 

que se tenha clareza dos efeitos, nos estudantes negros, das políticas institucionais 

estabelecidas para ingresso,  ao mesmo tempo que se pretende contribuir para subsidiar novas 

políticas, entendendo-se que estas deverão ser sustentadas por  pesquisas  realizadas, com o 

rigor que caracteriza a produção de conhecimentos científicos. 

Considera-se importante atentar para o sistema nacional de educação em sua 

totalidade, o qual deverá manter uma estreita articulação entre as suas partes. Classifica-se 
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esta articulação em duas dimensões, com dois sentidos.  Uma articulação no sentido 

horizontal a fim de que se garanta a qualidade de toda a educação ministrada no país, sem 

entretanto descartar as particularidades regionais e locais.  Por outro lado, a articulação 

vertical deverá ocorrer em sentido ascendente; ao mesmo tempo em que cada nível da 

educação deverá  ter um sentido terminal, colocando os seus egressos em condições de 

prosseguir os estudos com sucesso. 

A educação superior, precedida pela educação básica, sugere uma articulação mútua, 

no sentido ascendente-descendente, mas a legislação vigente atribui a responsabilidade de tal 

articulação à escola básica, por meio do objetivo estabelecido na LDB:  

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-

lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 

meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores
1 (Lei 9.394/1996). 

A partir do objetivo apresentado, sabendo-se que os certificados emitidos pelas 

unidades escolares, tanto públicas quanto privadas, são homologados pelo Estado, 

necessariamente, todos os portadores de certificado do ensino médio deveriam estar em 

condições de prosseguir os estudos e, portanto, neste caso, torna-se redundante comprovar 

esta condição por meio da seleção para ingresso no ensino superior, principalmente com 

caráter eliminatório.  

 O próprio Estado que ratificou a certificação de nível médio e, portanto, confirmou o 

alcance dos objetivos da educação básica pelo concluinte, admite, em uma decisão 

contraditória, que o mesmo sujeito seja novamente submetido a uma seleção para dar 

continuidade aos estudos, com caráter eliminatório. 

A legislação vigente sugere que todos os que concluem a educação básica deveriam ter 

garantido o acesso ao ensino superior, a despeito de historicamente este nível de ensino no 

Brasil ter sido reservado ao grupo dominante. 

Sabe-se que as chances de ingresso dos candidatos no ensino superior são 

determinadas pelo número de vagas e pela demanda para os diferentes cursos e não pelo 

talento e preparação dos egressos da escola básica, sendo este um problema de Estado e não 

dos candidatos.   

                                                             
1
 O grifo é nosso 
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A contradição apontada, da parte do Estado poderá ser atenuada por meio de uma 

seleção não eliminatória, mas classificatória, enquanto permanece a limitação de vagas.  

As considerações anteriores foram feitas a fim de evidenciar a vinculação desta 

pesquisa, que trata da educação superior, com um dos objetivos do nível precedente que é o 

prosseguimento dos estudos. Poderíamos enumerar outras articulações e entre elas a 

preparação por parte da universidade de profissionais para atuar na escola básica e, também, 

de todos os outros profissionais de nível superior que vão interferir, direta ou indiretamente, 

na educação não escolar da população, mas adiamos tais questões para outras produções por 

motivo das limitações inerentes a este artigo. 

 

 Discutindo os dados  vinculados ao processo de seleção 

A resposta ao questionário apresentado em cada seleção no período considerado nesta 

investigação, não tem sido algo irrelevante, mas um fenômeno que a despeito de não 

comprometer a validade da análise a partir da amostra que inclui os que responderam ao item 

cor, no instrumento apresentado, supõe-se que deve fazer parte das considerações  feitas nesta 

pesquisa.  

Entre os não respondentes têm-se o percentual de não respostas globais¹ e de não 

respostas ao item cor².  

As não respostas globais são crescentes nos anos 2004, 2005 e 2006, sendo quase nulo 

em 2007, percebendo-se nos anos seguintes grandes oscilações, culminando com o maior 

percentual de não respostas da série, em 2008, o que é preocupante, embora a série 

apresentada não comprometa as análises a serem realizadas em termos de validade.   

Os percentuais de não respostas foram afetados pela obrigatoriedade ou não das 

respostas ao questionário, como condição para inscrição no processo de seleção.  Nos três 

primeiros anos, embora não divulgado, o preenchimento do questionário não era obrigatório, 

passando a sê-lo em 2007, o que reduziu significativamente o percentual de não respondentes, 

0,29%, mas provocou a reação de alguns pais, que afirmaram ser inconstitucional condicionar 

a inscrição no processo de seleção, ao preenchimento do formulário, o que levou a instituição 

a retornar ao procedimento dos três primeiros anos em que a cor foi incorporada, provocando 
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a oscilação observada: 31,09% em 2008, 19,10 % em 2009, 9,71% em 2010 e 17,68% em 

2011 

Em nossa análise, o elevado percentual de não respostas em 2008, sendo o maior de 

toda a série, bem como a sua redução nos anos posteriores, não encontramos  até o momento, 

fatores que justifiquem a oscilação constatada no período. 

 

 

(1) Candidatos que não responderam a nenhuma das questões do questionário 

(2) Candidatos que não responderam ao item cor 

Fonte: UFF/COSEAC 

. 

Confrontando  os percentuais de não respostas globais com as não respostas ao item 

cor, percebe-se que a rejeição ao questionário em sua totalidade é significativamente maior do 

que a recusa ao item cor.   

Os percentuais do total de não respostas, não comprometem a pesquisa sobre o quesito 

cor, porque o número de respostas a este item corresponde a percentuais extremamente 

relevantes: 94,43 em 2004; 92,99 em 2005; 83,78 em 2006; 99,71 em 2007; 68,90 em 2008; 

78,80 em 2009; 86,97 em 2010 e  79,38 em 2011. Os anos de 2007 e 2008 correspondem aos 

dois extremos com o maior e o menor percentual da série, respectivamente. 

Em conseqüência do elevado grau de confiabilidade que o percentual de candidatos 

que responderam ao quesito cor representa, o estudo se restringirá a utilizar apenas o total de 

respostas a este item, considerando-o como 100%.  

Adentrando no interior da UFF, passa-se a analisar a cultura institucional para com os 

negros, a partir das séries temporais que serão apresentadas. 

Na tabela e no gráfico 1, têm-se o número e o percentual por cor, de acordo com as 

categorias do IBGE, dos candidatos que se inscreveram para a UFF. 
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Tabela 1: Total e percentual de candidatos inscritos nos vestibulares do período 2004-2011 

por cor 

Ano Branca Preta Parda Amarela Indígena Total 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº 

2004 26135 54,9 3904 8,2 16140 33,9 1027 2,2 383 0,8 47589 

2005 27867 58,0 4153 8,6 14556 30,3 1023 2,1 418 0,9 48017 

2006 23874 59,0 3728 9,2 11663 28,8 842 2,1 346 0,9 40453 

2007 27394 61,0 4122 9,2 12109 26,9 915 2,0 398 0,9 44938 

2008 20035 59,0 3390 10,0 9483 27,9 781 2,3 264 0,8 33953 

2009 24032 61,4 3802 9,7 10118 25,9 864 2,2 295 0,8 39111 

2010 28279 61,8 4481 9,8 11596 25,3 1034 2,3 384 0,8 45774 

2011 25463 61,3 4182 10,1 10825 26,0 815 2,0 279 0,7 41564 

Fonte: UFF/COSEAC 

 

Verifica-se que já no ato da inscrição, o número de negros é muito inferior ao dos 

brancos, mesmo sendo a seleção considerada, uma expectativa, que a priori, aparentemente, 

não se vincula a fatores internos à universidade, mas que sem dúvida, é influenciada pela 

maior ou menor disseminação por parte da universidade, de suas políticas inclusivas, 

principalmente junto às escolas de nível médio. 

 

 

 

Gráfico 1: Percentual de candidatos inscritos nos vestibulares do período 2004-2011 por cor  
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Fonte: UFF/COSEAC 

 Na série analisada, o maior percentual de negros, soma de pretos mais pardos é de 

42,1% do total de inscritos e o menor percentual de brancos é de 54,9%, ambos em 2004. 

Os percentuais dos inscritos brancos se elevam a cada ano, com exceção de 2008 que tem uma 

redução em relação ao ano anterior  e de 2011 cujo percentual é reduzido em 0,5% em relação 

a 2010. 

Supõe-se que o ato de inscrever-se, representa uma aspiração do candidato de 

ingressar na instituição, ainda que esta possa ser concomitante à inscrição em outra 

instituição, tendo também, nos últimos anos, a chance de inscrever-se para o Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM) a fim de realizar uma concorrência a nível nacional. A despeito 

destas outras possibilidades, a inscrição para a seleção da UFF é comprovada concretamente, 

a partir da qual faremos nossas considerações. 

.  Sobre a correspondência entre a presença negra na população e nas diferentes fases de 

seleção para ingresso na UFF, apresentamos os resultados do censo 2010 que serão utilizados 

como referência para a discussão desta correspondência. 

Em uma gradação territorial, o Brasil passa a ter em sua população a prevalência de 

negros com 50.7% e 47,7% de brancos. Na região sudeste o percentual de negros cai para 

43,6%, predominando a presença branca com 55,2%.  A população do Estado do Rio de 
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janeiro recupera a predominância de negros com 51,7% e 47,4% de brancos, enquanto 

Niterói, sede da UFF é um município branco com 63,5% deste grupo e 36,7% de negros.  

Sabendo-se que a política atual é de estabelecer a correspondência entre a distribuição 

racial no respectivo estado e no interior da universidade, já no ato da inscrição, percebe-se que 

esta correspondência é atropelada por fatores que precisam ser evidenciados e eliminados 

através de políticas públicas. A desproporção entre brancos e negros já no ato da inscrição,  

compromete o princípio de igualdade durante todo o processo que já é iniciado com uma 

acentuada desvantagem para os negros em todos os anos da série em estudo. Os brancos 

predominam em toda a série, com percentuais sempre superiores à metade dos candidatos.  

É possível que a ausência de uma estreita articulação entre as políticas institucionais 

estabelecidas na educação superior e na educação básica  esteja impedindo que os estudantes 

de nível médio, principalmente os negros, tenham acesso a informações que os estimulariam a 

tentar a chance de ingressar na instituição em estudo. Supõe-se que a situação constatada pode 

ser influenciada também pelos fatores a seguir relacionados:  

--- não conclusão do ensino médio de elevado percentual de negros o que é 

impedimento para o ingresso na universidade. Quanto a este aspecto, estudos realizados pelo 

LAESER (Laboratório de Análises Econômicas, Históricas, Sociais e Estatísticas das 

Relações Raciais), comprovam que a taxa bruta de escolaridade de nível médio em 2008 era 

de 79,5% para negros e de 93,3% para brancos.  A taxa líquida no mesmo ano era de 42,2% 

para negros e 61% para brancos.   

A acentuada disparidade racial, constatada no ensino médio, de parte do LAESER, que 

sem dúvida compromete a possibilidade de ingresso no ensino superior, é comprovada 

também pelo documento As desigualdades na escolarização no Brasil (Presidência da 

República, 2011), cujos dados de acesso e concluintes do ensino médio no Brasil reafirmam a 

lacuna existente entre negros e brancos por meio de estudos realizados em 2005 e em 2009.  

Os outros possíveis fatores que comprometem a igualdade racial entre os inscritos são 

apresentados a seguir: 

--- existência de um percentual de negros inscritos em outras universidades públicas 

do Estado; 
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--- inscrição majoritariamente em instituições particulares com a pretensão de 

conseguir bolsa por meio do PROUNI; 

--- inscrição no ENEM, para o qual a UFF destinou nos anos..2011 e 2012, 20% de 

suas vagas, percentual este não incluído nesta pesquisa; 

--- comprovada a condição de inferioridade socioeconômica da população negra, é 

possível que a falta de recursos, apesar da política de isenção de pagamento da taxa de 

inscrição, seja também um fator determinante da disparidade constatada já no ato da inscrição. 

Tais fatores, relacionados, entre possíveis outros, exigem a realização de pesquisas 

para que se possa fazer afirmativas com um grau de confiabilidade aceitável, o que escapa ao 

propósito desta investigação. 

O que se pode afirmar a partir dos inscritos é que o percentual de negros na seleção da 

UFF é muito inferior ao percentual de negros presentes na população do Estado, já o de 

brancos é muito superior à presença deste grupo racial na mesma unidade da federação. 

   Admitindo-se que os fatores determinantes desta constatação, no ato da inscrição, 

possivelmente escapam às políticas institucionais estabelecidas pela UFF para ingresso nos 

cursos de graduação, parte-se para averiguar a maneira pela qual a instituição atua para com 

os inscritos dentro dos critérios por ela estabelecidos e como tais critérios contribuem para a 

preservação ou não dos percentuais relativos à cor dos candidatos, no ato da inscrição.   

 Sendo a soma de pretos e pardos, denominada pela palavra ‘negros’, a partir dos dados 

que se seguem, reduziremos as categorias do IBGE, passando a utilizar a denominação 

‘negros’ para representar a soma deste grupo que na tabela e no gráfico anterior aparecem 

fragmentados sob as denominações ‘pretos’ e ‘pardos’.  

 

Tabela 2: Total e percentual de candidatos aprovados na 1ª etapa nos vestibulares do período 

2004-2011 por cor . 

Ano 

Branca Negra Amarela Indígena Total 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº 
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2004 9174 61,84 5302 35,74 251 1,69 109 0,73 14836 

2005 12178 64,35 6262 33,09 344 1,82 142 0,75 18926 

2006 9557 65,74 4626 31,82 267 1,84 88 0,61 14538 

2007 12298 66,32 5797 31,26 311 1,68 138 0,74 18544 

2008 8701 63,95 4520 33,22 284 2,09 101 0,74 13606 

2009 9820 65,91 4680 31,41 308 2,07 91 0,61 14899 

2010 14425 65,45 6996 31,74 449 2,04 171 0,78 22041 

2011 11140 66,79 5170 31,00 273 1,64 95 0,57 16678 

Fonte: UFF/COSEAC 

  

Analisando a relação brancos/negros a partir do número de aprovados na primeira 

etapa, verifica-se que as desvantagens para os negros se acentuam, em comparação com o 

número de inscritos, porque a diferença de percentuais entre os dois grupos que oscilava entre 

aproximadamente 13 e 26%,  em relação ao total de inscritos, nesta 1ª fase a oscilação se dá 

entre 26,10 e 35,79%. O percentual mais elevado no ato da inscrição, passa a ser o menor do 

período na primeira fase da seleção. 

 

Tabela 3: Total de aprovados na 1ª etapa nos vestibulares do período 2004-2011 e seu 

percentual em relação ao número de inscritos por cada cor 

Ano Branca Negra Amarela Indígena 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

2004 9174 35,10 5302 26,45 251 24,44 109 28,46 

2005 12178 43,70 6262 33,47 344 33,63 142 33,97 

2006 9557 40,03 4626 30,06 267 31,71 88 25,43 
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2007 12298 44,89 5797 35,72 311 33,99 138 34,67 

2008 8701 43,43 4520 35,11 284 36,36 101 38,26 

2009 9820 40,86 4680 33,62 308 35,65 91 30,85 

2010 14425 51,01 6996 43,52 449 43,42 171 44,53 

2011 11140 43,75 5170 34,45 273 33,50 95 34,05 

Fonte: UFF/COSEAC 

Comprova-se, através da tabela 3, a coerência entre os percentuais brancos/negros em 

relação ao total de aprovados na primeira etapa apresentados na tabela 2 e o movimento que 

ocorre no interior de cada grupo racial, comprovando que há um maior percentual do total de 

negros que são excluídos do processo no primeiro momento em que os critérios de seleção 

passam a incidir sobre os pretensos graduandos da UFF.  

Os dados desta fase,  evidenciam a duplicação das desvantagens sobre os negros que já 

no ato das inscrições, representam  um nº muito inferior ao dos brancos e sobre este número, 

incide um percentual maior de eliminados. Acentua-se nesta fase, o processo de 

branqueamento do provável corpo discente da UFF, comprometendo, na realidade concreta, o 

princípio de igualdade. 

 

 

 

  

 

Tabela 4: Total e percentual de candidatos aprovados e classificados na 2ª etapa nos 

vestibulares do período 2004-2011 por cor 

Ano 

Branca Negra Amarela Indígena Total 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº 
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2004 2512 64,10 1322 33,73 55 1,40 30 0,77 3919 

2005 2851 65,06 1417 32,34 80 1,83 34 0,78 4382 

2006 2490 65,35 1221 32,05 65 1,71 34 0,89 3810 

2007 3045 65,29 1500 32,16 86 1,84 33 0,71 4664 

2008 2314 64,33 1173 32,61 81 2,25 29 0,81 3597 

2009 2724 63,42 1442 33,57 102 2,37 27 0,63 4295 

2010 3363 64,50 1703 32,66 103 1,98 45 0,86 5214 

2011 2745 65,53 1355 32,35 74 1,77 15 0,36 4189 

Fonte: UFF/COSEAC 

 

A tabela 4 representa o momento em que se tem o número e o percentual de 

candidatos que segundo os critérios estabelecidos pela instituição, foram classificados para 

preencher o número de vagas oferecidas, após a última reclassificação.  

É no período de classificação e reclassificação que os cursos cuja relação candidato 

vaga é maior, são mais rigorosos na determinação da nota de corte, e os cursos cuja relação 

mencionada é menor, são tão flexíveis quanto o preenchimento do número de vagas o exigir, 

podendo-se nestes, ter candidatos classificados desde que sua nota seja diferente de zero. 

Embora, tenha-se a comprovação de que, o desempenho dos candidatos no processo de 

seleção não seja indicador do seu desempenho  durante o curso para o qual obteve 

classificação, a extrema flexibilidade para ingresso nos cursos com menor procura, poderá 

comprometer seriamente a qualidade da formação  porque, é possível que sejam classificados 

candidatos que não tenham o domínio de conhecimentos básicos para  fazer qualquer curso de 

graduação, como por exemplo, a capacidade de leitura e interpretação de textos.  A admitir 

tais candidatos no ensino superior, o que a rigor deveria ocorrer desde o momento em que  

fosse comprovada a sua certificação de nível médio, seria uma avaliação feita pela 

universidade para identificar as possíveis lacunas da formação dos classificados, que 

comprometem o seu pleno desempenho no curso superior e, também providenciar um período 
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de reparação das deficiências oriundas da escola básica, precedendo  ao (s) primeiro(s) 

período(s) na universidade, ou então sendo feita a referida recuperação, paralelamente ao 

curso. 

Confrontando o percentual de aprovados na primeira etapa com o da segunda, 

desagregando os dados por cor, verifica-se uma certa estabilidade da situação negros/brancos, 

com números e percentuais que mantém as desvantagens dos negros, sem entretanto, acentuá-

las, cujas alterações não são relevantes. 

 Observa-se por meio da tabela 4 que em toda a série temporal em estudo, os 

percentuais de negros são sempre inferiores aos percentuais da população negra presente na 

respectiva unidade da federação. 

Segundo John Hawls,  em uma sociedade em que a justiça social não se concretiza, as 

instituições interferem nas expectativas dos sujeitos de modo diferenciado, reservando para 

alguns os lugares sociais de destaque e para outros a subalternidade.  Entretanto, o percurso 

realizado pelos candidatos negros, que se inscreveram para os cursos de graduação da UFF, 

não influenciou as suas expectativas quanto a  possibilidade de ingressar no ensino superior, o 

que pode ter ocorrido quanto à escolha da carreira e em relação aos que tendo concluído o 

ensino médio, não se sentiram encorajados  a se inscrever. Entretanto, abandonando 

provisoriamente a segunda alternativa, sobre os inscritos, constata-se que os critérios 

estabelecidos pela universidade expõem a situação de desigualdade educacional vivenciada 

pelos negros,  subalternizando-os na primeira fase da seleção, que acentua a desigualdade 

racial constatada nos dados sobre inscrição e as mantém na 2ª fase.  A  neutralidade do 

processo se confirmaria caso os critérios estabelecidos mantivessem os mesmos percentuais 

ou percentuais de desigualdade racial semelhantes aos inicialmente comprovados na inscrição. 

Os dados comprovam a existência da discriminação racial por impacto 

desproporcional, o que a princípio é omitido por uma política aparentemente neutra. Tal 

política consiste em evidenciar resultados extremamente desproporcionais entre determinados 

grupos, a despeito de sua aparente neutralidade por ser destinada a todos.  

Como reposta à situação constatada e diante do compromisso formal do Brasil com o 

princípio da igualdade, compromisso este confirmado em diferentes documentos e tendo-se a 

comprovação científica de que a condição de inferioridade racial é socialmente construída, é 

dever do estado, determinar políticas para desconstruir a inferioridade racial.  O recurso 
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apontado para que se realize o percurso da igualdade formal para a igualdade substantiva é a 

ação afirmativa que consiste na reparação dos danos causados pela sociedade a determinados 

grupos, que tiverem seus direitos violados. A violação dos direitos sociais dos negros e 

particularmente em educação, é histórica e persiste na atualidade, tendo um caráter quase 

crônico, apesar das políticas que estão sendo implementadas 

As políticas estabelecidas, contêm avanços e retrocessos, tendo a vantagem de 

provocar as discussões sobre a questão negra, ainda que algumas destas discussões sejam 

carregadas de fragilidades paralelamente a posições consistentes e de alterações de 

comportamentos anteriormente afetados pela discriminação racial. 

Como políticas em busca da igualdade substantiva no interior do corpo discente das 

universidades públicas, temos a partir do início da primeira década do século XXI, as cotas e 

ou reserva de vagas para os grupos colocados em situação de inferioridade, principalmente 

para negros e indígenas entre outros. 

Entre as universidades públicas que determinaram ações afirmativas para ingresso nos 

cursos de graduação, a grande maioria atrelou a raça à classe social em uma subalternidade 

equivocada que incorpora a centralidade da condição sócio-econômica como se todas as 

outras situações de inferioridade fossem periféricas.  Entre as poucas universidades que não 

cometeram tal equívoco, está a Unb (Universidade de Brasília) que determinou 20% de suas 

vagas para negros, independente da condição sócio-econômica dos candidatos e um pequeno 

percentual para indígenas, reconhecendo que a discriminação étnico-racial independe da 

condição socioeconômica dos negros.  

Os negros pertencentes a quaisquer segmentos sociais são afetados pela discriminação 

racial, o que interfere no seu imaginário e nos seus projetos de vida.  Sobre este tema,  

existem as obras de Fanon, e de Neuza Santos Souza, ambas datadas de 1983. Realizando 

estudos psicanalíticos, os autores comprovam os graves dados provocados pelo racismo nas 

pessoas negras, com destaque nos que pertencem ao segmento social médio. 

Interpelado pelo (DEM) Partido Democratas, em 2009 sobre a inconstitucionalidade 

das cotas raciais determinadas pela Unb, o STF, considerou improcedente a ação ajuizada e  

no dia 25 de abril de 2012, aprovou por unanimidade as cotas étnico-raciais determinadas pela 

universidade citada. Entre as falas dos 10 ministros que participaram da votação, destacamos 

a do ministro relator, que entre outras, dá sustentação direta à unânime decisão: 
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O ministro relator,  Ricardo Lewandowski, assim se pronunciou: “Justiça social mais 

que simplesmente distribuir riquezas significa distinguir, reconhecer e incorporar valores.  

Esse modelo de pensar revela a insuficiência da utilização exclusiva dos critérios sociais ou 

de baixa renda para promover inclusão, mostrando a necessidade de incorporar critérios 

étnicos”;  

 A decisão do STF precedeu a aprovação da Lei 12.711, sancionada a 29 de agosto de 

2012, após um longo prazo de introdução do projeto de lei sobre as ações afirmativas nas 

universidades federais. 

 Confrontando as duas decisões, evidencia-se que o STF, ao  analisar o projeto da Unb, 

ratifica o direito dos negros às ações afirmativas, sem o equívoco subalternizador da raça à 

classe, o que vincula as políticas a serem estabelecidas à reparação que o estado brasileiro 

deve prestar à população negra.  Entretanto, na legislação posterior há um retrocesso porque a 

Lei sancionada subalterniza, restringe o direito às ações afirmativas ao fato do aluno ter 

cursado integralmente o ensino médio na escola pública, com certificação pelo ENEM ou 

certificação de competências  por meio de exame nacional  ou avaliação  de jovens e adultos 

realizados pelos sistemas de ensino.  Mesmo determinando parte das vagas para pretos, pardos 

e indígenas, as exigências anteriores permanecem, excluindo os  negros que por esforço 

pessoal ou por meio de redes sociais, sem nenhuma política de estado, alcançaram a 

mobilidade socioeconômica e freqüentaram escolas particulares por opção das famílias que 

constatando a precariedade da grande maioria das escolas públicas de nível médio, decidiram 

duplicar os gastos com a educação, usufruindo apenas parcialmente de tais gastos.  Alem de 

financiarem por meio do pagamento de impostos a educação pública, financiam também a 

educação dos seus filhos em escolas particulares.  

Além do exposto, foge aos legisladores, atentar para as disparidades entre as escolas 

particulares, sendo um dos indicadores as mensalidades, cuja discrepância é facilmente 

constatada. Há na sociedade, grandes escolas particulares que com altas mensalidades, 

embora não cumpram o objetivo da escola básica, perseguem exclusiva ou quase 

exclusivamente a preparação para o ingresso nas universidades, enquanto no outro extremo,  

mantém o quadro completo de professores, não ocorrendo as dispensas dos estudantes antes 

da jornada prevista pela instituição, dispensa esta que ocorre com certa freqüência em escolas 

públicas.  
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Diante da situação exposta parece-nos que cabe questionar, qual o tipo de ação 

afirmativa contemplada pela Lei 12.711 e respectiva legislação complementar? Não sendo 

uma ação afirmativa que visa eliminar a discriminação racial em sua plenitude, isto é em 

relação a toda a população negra em educação, mas atrelando-a à escola pública, nos parece 

que o estado pretende, com tal legislação, perdoar a sua própria omissão, no que se refere à 

garantia da qualidade da escola básica pública, atribuindo à universidade, um papel que é seu, 

mas temporariamente e que deveria ser cumprido de modo paralelo a políticas de recuperação 

da qualidade da escola pública desde a educação infantil, incluindo o ensino fundamental e 

médio, culminando com o cumprimento rigoroso dos objetivos desta fase da educação 

previstos na LDB que determina que a formação deverá assegurar o exercício da cidadania e o 

progresso no trabalho e em estudos posteriores, conforme artigo transcrito anteriormente.  

Portanto, uma escola pública de qualidade, necessariamente, garante a preparação para a 

continuidade dos estudos  na graduação. 

Constatada a desigualdade racial nas políticas de ingresso da UFF e buscando 

subsídios para fundamentar políticas para que a igualdade substantiva se efetive na 

distribuição do quadro discente da instituição, procurou-se averiguar o número e o percentual 

de negros aprovados e não classificados em relação ao número de vagas oferecidas para cada 

curso.  Entende-se que este é o indicador da possibilidade de reservar percentuais de vagas 

por curso, a serem ocupadas pelos negros na condição anteriormente mencionada, reduzindo 

os riscos de uma política que resulte em vagas reservadas e não ocupadas e ou a determinação 

de percentuais idênticos para todos os cursos, sem considerar que as carreiras universitárias, 

em seus cursos de graduação, têm percentuais diferenciados de negros em processo de 

formação, o que também precisa ser considerado nas políticas a serem estabelecidas.  Alem de 

se fazer uma projeção do possível percentual de negros aprovados e não classificados por 

curso, para os próximos anos, deve-se  averiguar também, qual o percentual de negros por 

curso que se precisa determinar para que se promova a igualdade racial no corpo discente da 

UFF. 

É possível, por meio dos dados apresentados, na série em estudo, fazer uma projeção 

dos futuros percentuais de candidatos aprovados e não classificados  por curso, os quais são 

em potencial, sujeitos que de acordo com os critérios estabelecidos, estão em condições de 

prosseguir  nos  seus estudos, sendo excluídos, por motivo da limitação de vagas e não pelo 

seu desempenho Entretanto, as mudanças ocorridas na seleção para ingresso no ano em curso, 
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exigirão novos dados para a tomada de uma decisão política com redução da margem de 

erros. 

Constata-se,  que é extremamente relevante o número e o correspondente percentual de 

negros que na grande maioria dos cursos oferecidos no período em estudo,  comprovaram ter 

o desempenho exigido pela UFF para ingresso em seus diferentes cursos.  Mesmo em cursos 

de alto prestígio social, tendo-se a tradicional tríade: medicina, engenharia e direito como 

exemplo, vários outros cursos contam com expressivo número de candidatos com o perfil em 

discussão, que contribuiriam para eliminar as desigualdades raciais, em cursos cuja presença 

negra é extremamente reduzida e mesmo em todos os cursos, ministrados em Niterói, a 

exceção daqueles que já contam com um percentual de negros equiparável ou mesmo superior 

à presença negra na população do estado do Rio. 

Atentando para o curso de direito em Niterói,  constata-se que na série, somente 2008 

tem percentual de aprovados e não classificados inferior a 100% em relação ao número de 

vagas (62,9%) , mesmo assim o suficiente para promover a igualdade racial no curso.  Em 

todos os outros anos, o menor percentual foi de 112,5% , o que significa que o número de 

negros nesta condição, é superior ao número de vagas oferecidas para a formação em direito. 

De acordo com estes percentuais, com exceção do ano de 2008, seria possível preencher todas 

as vagas destinadas ao ingresso, com candidatos negros, sem reduzir a nota de corte 

determinada para o curso. 

Entre as engenharias ministradas em Niterói, destacam-se com expressiva reserva de 

negros aprovados e não classificados a engenharia química, engenharia de produção e 

engenharia civil, sendo que todas as outras engenharias ofertadas no município sede da UFF, 

dispõem de candidatos na condição analisada. 

Em medicina, em todos os anos em estudo, o percentual de negros aprovados e não 

classificados ultrapassa os 100%, oscilando entre 184,4% em 2004 e 103,1% em 2008. 

Evidencia-se portanto que a classificação dos negros nestes cursos de alto prestígio 

social, têm larga possibilidade de tornar os cursos tão negros quanto a sua presença na 

população do respectivo estado. 
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Destacam-se também em Niterói, os cursos de cinema e audiovisual, comunicação 

social – jornalismo e comunicação social – publicidade e propaganda com percentuais de 

pretos e pardos aprovados e classificados, muito elevados em relação ao número de vagas. 

A legislação atual, pertinente ao tema em estudo, nos leva a fazer ponderações  sobre a 

preponderância da origem escolar dos candidatos, nas diferentes situações, se público ou 

privado. Confrontando as origens escolares dos candidatos negros aprovados e não 

classificados, verifica-se que predominam os egressos de escolas públicas, com vantagens 

mais acentuadas em 2008, 2011 e 2006 com as diferenças de 17,9%, 13,o% e 7,9% 

respectivamente, entre os dois tipos de escola. 

Face à legislação vigente sobre reserva de vagas nas instituições federais, que 

condiciona o direito às vagas reservadas à certificação do ensino médio em escola pública ou 

equivalente, é questionável se o percentual de negros constatado na pesquisa, na condição 

considerada, é suficiente para completar o percentual determinado pela legislação em vigor. 

É possível fazer uma aproximação para dar resposta ao questionamento feito no 

parágrafo anterior, tomando-se o percentual de negros que foram aprovados e não 

classificados, calculado sobre o número de vagas e averiguando a sua origem escolar.  

Entretanto, fazê-lo neste momento da história da seleção para ingresso na UFF em que foi 

feita opção pelo ingresso de 100% pelo ENEM, poderia ser, mero deleite intelectual, porque 

esta opção poderá alterar significativamente a origem escolar dos novos aprovados e não 

classificados bem como a unidade da federação de origem do candidato, por ser uma seleção a 

nível nacional. Esta é uma situação que se pretende analisar futuramente, a partir do momento 

em que os dados sobre a nova forma de ingresso for disponibilizada, a fim de complementar a 

presente pesquisa. 

No momento, percebe-se que os dados em análise são surpreendentes, diante da 

fragilidade da escola pública que a despeito desta constatação, ainda tem vantagem sobre a 

escola particular na promoção do negro. È pertinente questionar, portanto, se a escola pública 

tem apresentado de modo geral um percentual maior de aprovação, ou se isto acontece apenas 

em relação aos negros aprovados e não classificados. O percentual de negros oriundos da 

escola particular é  nas fases anteriores da seleção menor que os oriundos da escola pública? 

Sabendo-se que a escola particular tem  um percentual de negros com melhor condição 

socioeconômica e que os negros estejam majoritariamente nos estratos sociais mais baixos 
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cujo padrão de vida só lhes permite freqüentar  a escola pública, é possível que o 

questionamento precedente se justifique. Entretanto, esta posição não descarta a necessidade 

de adentrar no interior da escola básica particular para averiguar a relação que esta estabelece 

com o aluno negro. Sabe-se que as pesquisas empíricas sobre a relação da escola com os 

alunos pretos e pardos tem ocorrido quase  exclusivamente na escola pública que abre o seu 

interior para vários tipos de pesquisa, expondo publicamente as suas falhas, enquanto na 

escola particular esta relação é quase totalmente silenciada.  Será o ambiente da escola pública 

mais acolhedor para o estudante negro que nesta condição consegue obter melhores 

resultados? O ambiente da escola particular, com prevalência de brancos, expõe os negros a 

situações mais perversas de racismo, bloqueando o seu potencial  para a aprendizagem mais 

do que as ocorrências racistas no ambiente da escola pública? 

Acrescenta-se às considerações e questionamentos anteriores a necessidade de 

averiguar a origem escolar dos negros a partir das inscrições para constatar se a prevalência de 

negros oriundos da escola pública ocorre a partir da opção pela UFF e se permanece durante a 

primeira fase da seleção. A análise comparativa do desempenho dos candidatos negros 

oriundos do público/privado, é também uma medida que a situação sugere, mas esta não pode 

restringir-se apenas à nota obtida,  e sim incorporar outros fatores  não mensuráveis. 

As últimas questões sugerem a realização de outras pesquisas com recursos e 

procedimentos diferentes, que evidenciem a interação negros e brancos em cada ambiente, 

sendo algo que escapa os limites deste estudo, mas que provavelmente contribuirá para 

esclarecer a relação entre discriminação racial e condição socioeconômica. 

 

 

Perspectivas  sobre a promoção da igualdade racial nos cursos de graduação da UFF. 

Prolongando a leitura do que os dados nos evidenciam, calculamos em cada curso, 

apenas com os dados de 2011, o déficit de negros em confronto com a presença negra no 

estado do Rio de Janeiro que é de 51,7% da população.  Foram eliminados os cursos que 

tiveram 20 selecionados e menos por considerarmos este número  irrelevante para o estudo. 

Restaram 80 cursos, entre os quais 8 contêm déficit negativo,  relacionados a seguir: 

Arquivologia em Niterói, Serviço Social em Niterói e em Rio das Ostras, Enfermagem em 
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Rio das Ostras, Ciências Contábeis em Miracema, Ciências Sociais em Campos dos 

Goytacazes, Biblioteconomia e Documentação e Pedagogia, ambos em Niterói.  Percebe-se 

que são cursos com menos prestígio social, cujo exercício profissional tem rendimentos 

inferiores em comparação com o exercício de outras profissões que exigem formação de nível 

superior. 

Entre os 72 cursos restantes, 26 não dispõem de percentuais de negros aprovados e não 

classificados em quantidade suficiente para eliminar os déficits constatados. Por outro lado, 

46 cursos, estando entre estes Medicina, Direito e algumas engenharias dispuseram em 2011 

de candidatos em condições de ingressar na UFF sem comprometer os critérios estabelecidos, 

promovendo a igualdade racial nestes cursos. 

 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo, ao mesmo tempo que comprovou algumas suposições anteriores 

sobre a questão negra na seleção para ingresso na UFF, apresentou dados que revelam grandes 

possibilidades de equiparar a presença negra no quadro discente da instituição, ao seu 

percentual presente na população do estado, sem comprometer os critérios estabelecidos.   

Com um percentual de candidatos inferior ao de brancos e com um elevado percentual 

de negros excluídos na primeira etapa, evidenciando uma política de discriminação racial por 

impacto desproporcional, a situação tende a se estabilizar na segunda fase, mas mantendo 

déficits consideráveis em alguns cursos que entretanto dispõem em número considerável de 

percentuais de negros aprovados e não classificados que, se incluídos por meio da reserva de 

vagas, eliminariam completamente as desigualdades raciais no interior dos cursos, tendo-se 

entre eles, direito, medicina e algumas engenharias. 
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Por outro lado, fica pendente a questão do público e do privado porque, diante da 

legislação vigente sobre o ingresso nas instituições federais de ensino, somente têm direito à 

reserva de vagas, os candidatos que cursaram o ensino médio integralmente na escola pública. 

Até que ponto, os percentuais de negros aprovados e classificados nos cursos em que tais 

percentuais superam o déficit de pretos e pardos, incluem oriundos da escola básica pública e  

em quantidades suficientes para superar os respectivos déficits? 

Outra questão pendente e correlata a anterior, é a situação de negros oriundos das 

escolas particulares que em sua maioria, provavelmente têm um padrão de vida de estrato 

social médio, e que são excluídos do direito à reparação dos danos que a discriminação racial 

lhes causou no setor educação.  Esta situação, superada pela decisão do STF, que a partir da 

interpelação do DEM, legitima as cotas étnico-raciais, sofre um perverso retrocesso por meio 

da Lei 12.711 e legislação complementar que atrela o direito à reserva de vagas à certificação 

do ensino médio de escola pública ou correlatos. 
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ESTUDANTES NEGRAS E AÇÕES AFIRMATIVAS: ‘O QUE SIGNIFICA SER 

NEGRA NA UNIVERSIDADE’ 

 

JOANA CELIA DOS PASSOS* – UFSC 

 

Introdução 

 

Nas últimas décadas, uma série de fatores têm provocado mudanças – lentas, 

é certo – no modo como o racismo é interpretado e combatido no Brasil. Ainda não é possível 

afirmar que a ideologia da democracia racial foi superada, em nome do reconhecimento 

explícito da presença do racismo no cotidiano do país, mas, o tema deixou de ser marginal 

para receber atenção sistemática de intelectuais, governantes, lideranças sociais e políticas, 

entre outros. 

A atenção referida deve-se ao enfrentamento sistemático do racismo e das 

desigualdades raciais pelos movimentos negros ao longo da história brasileira. Contudo, foi a 

participação ativa da delegação brasileira, em especial dos movimentos negros, na III 

Conferência Internacional sobre o Racismo, Discriminação Racial, a Xenofobia e as 

Intolerâncias Correlatas, ocorrida em 2001, na cidade de Durban, na África do Sul, a principal 

determinante para que o Estado assumisse uma agenda voltada para a superação das 

desigualdades raciais na sociedade brasileira, entre elas, as políticas de ações afirmativas no 

ensino superior.  

 

_________________________ 

*Dra em Educação. Professora no Departamento de Estudos Especializados em Educação do Centro de Ciências 

da Educação da UFSC. 

 
 

 

Contudo, a recente implementação de políticas afirmativas tem provocado 

debates calorosos na sociedade brasileira que tanto revelam as múltiplas formas discursivas de 

manifestação do preconceito racial, como também, ampliam a discussão acerca dos limites da 

abrangência das políticas (pretensamente) universalistas. E ainda, instigam militantes e 
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gestores públicos ao diálogo na tentativa de consolidar políticas que beneficiem a população 

negra.  

De acordo com o IPEA (2011, p. 21) as mulheres têm apresentado um número 

superior ao dos homens no acesso à universidade. Em 2009 a taxa de escolarização das 

mulheres no ensino superior era de 16,6% enquanto que a dos homens era 12,2%.  Mas, 

quando agregada a variável raça/cor ao sexo vai se perceber que são as mulheres brancas que 

superam em número de matrículas1 os homens, também brancos: “a taxa de escolarização de 

mulheres brancas no ensino superior é de 23,8%, enquanto, entre as mulheres negras, esta 

taxa é de apenas 9,9%” (IPEA, 2011, p. 21). O que se percebe é que o movimento de acesso 

das mulheres brancas não pôde ser feito pelas mulheres negras confirmando que o sexismo 

conjugado ao racismo assevera os desdobramentos negativos, as desigualdades, em todas as 

dimensões de vida das mulheres.  

Sabe-se que as condições econômicas das mulheres negras dentro da divisão 

social e sexual do trabalho na sociedade capitalista brasileira neste início do século XXI é 

árdua: exercem os trabalhos mais penosos e ocupam o topo das estatísticas das chefes de 

família, arcando sozinhas com a educação dos filhos e manutenção da casa e quando muito, 

conseguem permanecer nos estudos até o fim do ensino médio (CARREIRA, 2011). Isso tudo 

desafia a examinar como tem se dado a inserção acadêmica das estudantes negras por meio 

das ações afirmativas. 

É nesse contexto que se insere a pesquisa que aqui apresentamos, qual seja, 

uma análise sobre como tem se dado a inserção das mulheres negras no contexto acadêmico 

da UFSC após as ações afirmativas
2
. Para a realização desse estudo, foram tomadas como 

objeto de análise os depoimentos de três estudantes negras de cursos distintos: Ciências 

Sociais, Pedagogia e Medicina. Os depoimentos das estudantes foram coletados por meio de 

entrevistas individuais e grupais semiestruturadas a partir de roteiro básico com questões 

abertas, contendo campos de interesse para as análises com a intenção de apreender aspectos 

                                                             
1 A presença de mulheres no ensino superior tem sido maior em áreas consideradas tradicionalmente 

femininas como Pedagogia, Serviço Social, Enfermagem e Biblioteconomia. Estudos sobre os cursos de 

graduação realizados por Beltrão e Teixeira (2008) apontam que mesmo havendo mais cursos com maior 

participação de homens, as mulheres têm forçado a entrada em todas as carreiras. 

2 Esse trabalho integra pesquisa mais ampla e mais complexa que vem sendo desenvolvida pelo Instituto 

Nacional de Ciência e Tecnologia de Inclusão no Ensino Superior e na Pesquisa (INCTi-SC). A participação das/o 

estudantes-bolsistas na elaboração dos instrumentos de coleta de dados e na realização e transcrição das 

entrevistas foi fundamental para o bom resultado das pesquisas. 
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relativos às trajetórias de vida, sociabilidades, percepção sobre as questões sócio raciais no 

Brasil e suas percepções sobre as ações afirmativas na UFSC.  

 

As ações afirmativas na UFSC e os desafios de ser estudante negra 

 

Em 2012 o Programa de Ações Afirmativas da UFSC completou seis anos e o 

processo avaliativo constatou que nesse período, o acesso da população negra se ampliou. De 

acordo com o Relatório de Avaliação das cotas sociais e étnico-raciais no período de 2008 – 

2012, elaborado pela Comissão de Ações Afirmativas, no período de 2004 a 2007, os negros 

eram cerca de 1% dos ingressantes nos cursos de graduação da UFSC, e passaram a ser 4,6% 

em 2008. O número de alunos pardos que ingressaram no UFSC de 2004-2007 era 7,5% e 

passou para 8,7% a partir de 2008. O relatório também apontou o aumento dos alunos 

oriundos de escola pública: de 2004 a 2007 a presença destes era de 25% e passou para 41% 

em 2012 (UFSC, 2012). Em dados absolutos, entraram nesses anos 5.291 estudantes cotistas, 

sendo 4.150 de escola pública, 1.653 autodeclarados negros e 9 autodeclarados indígenas.  

Quando se acrescenta à raça/cor a variável sexo os indicadores revelam que 

em 2004 as mulheres autodeclaradas como pretas eram 26 (1,4%) num total de 1814 mulheres 

aprovadas no vestibular. Em 2012 as pretas passaram a 128 (4,7%) de um total de 2746 

mulheres. As mulheres autodeclaradas como pardas em 2004 eram 101 (5,6%) e em 2012 

passaram a 215 (7,8%). Observa-se que há um aumento, ainda que pequeno, da presença de 

mulheres pretas e pardas, frente ao total de mulheres aprovadas em cada ano.  

Os dados acima indicam que a exemplo de outras instituições, a UFSC 

começa a mudar a cor, a classe e o sexo dos/as estudantes universitários/as, provocando um 

tensionamento na atual estrutura social e acadêmica. Esses/as “novos/as sujeitos que entram 

em cena” na Universidade trazem consigo as marcas de suas trajetórias de desigualdades e 

podem questionar a cultura acadêmica instituída. Com isso, a expectativa é que as ações 

afirmativas provoquem mudanças não só no pensamento acadêmico, mas, também na 

convivência acadêmica. Para CARVALHO (2005, p. 49)  

 
É fundamental que jovens brancos, negros e indígenas acompanhem juntos seus 

curso e possam misturar suas biografias individuais, até agora tão distantes, uns 

aprendendo com os outros a lidar com o abismo social que foi colocado entre eles 

na presente geração de brasileiros. Ao invés das projeções mútuas e dos temores à 

distância, os estudantes brancos e negros terão que enfrentar concretamente suas 
diferenças e inventar mecanismos de diálogo necessários para a cooperação que 

deles se espera se queremos de fato integrar nossa sociedade já altamente 

segregada.  
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Um dos principais argumentos favoráveis às ações afirmativas no ensino 

superior tem sido que a universidade pública brasileira precisa refletir, no seu interior, a 

diversidade étnico-racial da população. Contudo, a presença de estudantes negros/as nas 

universidades brasileiras, não só materializa fisicamente, a partir de seus corpos negros a 

diversidade étnico-racial, como expõe a complexidade das relações raciais no Brasil 

tensionando a cultura acadêmica, hegemonicamente branca. No caso desse trabalho, que 

articula as relações raciais e de gênero os tensionamentos e desafios são ainda maiores. 

No quadro a seguir destaco um perfil das estudantes que são aqui focalizadas 

para uma melhor compreensão das análises que passo a discutir. 

  

Ruanda3 tem 29 anos e é estudante de Pedagogia. Estudou toda e educação básica em escola 

pública. Entrou na UFSC no primeiro ano de ações afirmativas por cota racial. Foi criada 

junto com seus seis irmãos somente pela mãe que é analfabeta. Frequentou cursinho pré-

vestibular comunitário. Trabalha desde muito pequena cuidando de crianças. Hoje é 

professora de educação infantil.  

Quênia tem 37 anos e cursa Ciências Sociais. Entrou na UFSC por cota racial. É casada e tem 

dois filhos. Aos 30 anos cursou a Educação de Jovens e Adultos para concluir a educação 

básica. Trabalhadora no comércio. Frequentou cursinho pré-vestibular comunitário. 

Atualmente se apresenta como “Eu sou mãe, dona de casa, agora bolsista”.  

Nigéria tem 23 anos e cursa Medicina. Entrou na UFSC no primeiro ano de ações afirmativas 

por cota racial. É angolana e está no Brasil desde os seis anos de idade. Sua trajetória é 

marcada pelas dificuldades de sua condição “estrangeira na ilegalidade”. Cursou pré-

vestibular privado com bolsa. Participou de uma organização negra na cidade onde morou. 

 

Os/As estudantes negros/as em geral ao entrarem na universidade 

experimentam o stress da exclusão que atinge os estudantes brancos de baixa renda e 

moradores das periferias. Porém, para o/a universitário/a negro/a ao stress de classe soma-se o 

stress racial (CARVALHO, 2005, p. 79).  

A perversidade do racismo provoca danos à construção identitária negra 

gerando os medos, as dúvidas e o sentimento de não pertencer a esse lugar – Universidade – 

marcando as trajetórias das estudantes no campus. As estudantes explicitam também a 

ausência de um acolhimento institucional que possibilite a inserção aos códigos e siglas do 

                                                             
3
 No momento em que escrevo esse trabalho recebo a notícia que Ruanda foi aprovada no PPGE/Mestrado em 

Educação da UFSC. 
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meio acadêmico e do campus. São trabalhadoras que não dispõe do mesmo tempo que outros 

estudantes para se ambientar em relação aos espaços da instituição.  

Eu tinha medo de entrar na Biblioteca da UFSC e fazer alguma coisa errada, 

é tolice né? Mas durante um semestre todo eu não pisei dentro da biblioteca 
porque eu não sabia como funcionava, então eu não utilizei a biblioteca, eu 

não utilizava a comida, não peguei o ticket alimentação. (Quênia) 

 
A gente chega assim com muito medo. Não sabe que universo que a gente tá 

pisando. Tu quer, quer, quer. Mas, chega aqui é outro mundo. São outras 

pessoas, são outras reações. Então tu tem que aprender como lidar com esse 
outro mundo. Porque eu sabia que eu queria estar aqui. Porém parecia que 

aqui não era o meu lugar. (Ruanda) (grifos da pesquisadora). 

 

 

Quando adentram a estrutura universitária os/as estudantes sofrem “uma 

crescente sensação de carência de um capital simbólico específico que às vezes serve de 

etiqueta e de senha de entrada e que, mesmo não contando diretamente como critério de 

desempenho curricular, abre portas de acesso aos espaços setorizados de privilégio e poder” 

(CARVALHO, 2005, p. 78).  

 

Eu acho que a universidade não está pronta porque ela necessita que os 

alunos cheguem prontos de tudo, prontos na leitura, na escrita, na fala e 

é essa cobrança que você consegue ver em sala de aula quando você tem um 

colega que já viajou pro Canadá, pra França, pra Alemanha, que 

estudou em escola particular e que o menino tem um tête à tête mais 
pronto pro professor. (...) O professor perguntou pra cada um de nós... 

ele queria um breve histórico da gente e eu fui a última a entregar o 

papelzinho e não tinha muita coisa importante no meu papelzinho. 
Quem eu sou? Eu sou mãe, dona de casa, agora bolsista. Eu botei que eu 

participava de um projeto da educação e não pareceu muito relevante 

aquilo e eu fui medindo assim os alunos que falavam as coisas que o 

professor achou interessante... “Ah, você toca? Toca o que?”, aí isso pra 
ele isso também era interessante, se o aluno era músico, qual instrumento ele 

tocava, então... o status social começa por aí porque se você conseguiu ter 

todo esse tipo de embasamento quando você estava no ensino médio, se 

você conseguiu se dar bem, se a sua família conseguiu te oferecer isso tu 

não se torna diferente na sala de aula, é inevitável. (Quênia) (grifos da 

pesquisadora) 

 

As relações no âmbito da sala de aula são reveladas nos depoimentos das 

estudantes. Além da questão racial e de classe social, o aspecto geracional é mais um fator 

que pode contribuir com as desigualdades na permanência das mulheres e que precisa ser 

observado nas práticas sociais e pedagógicas na universidade, afinal, como diz a professora 

Petronilha Beatriz Gomes e Silva (2011, p. 13): 
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É sabido que aprender-ensinar-aprender, processo em que mulheres e homens ao 

longo de suas vidas fazem em refazem seus jeitos de ser, viver, pensar, os envolve 

em trocas de significados com outras pessoas de diferentes faixas etárias, sexo, 

grupos sociais e étnico-raciais, experiências de viver. Tratar, pois, de ensinos e de 

aprendizagens é tratar de identidades, de conhecimentos que se situam em contextos 

de culturas, de choques e trocas entre jeitos de ser e viver, de relações de poder. 

 

Para a estudante “a universidade não está pronta” para a diversidade de 

trajetórias de vida e de percursos escolares que constituem os novos sujeitos que adentram ao 

espaço acadêmico. As expectativas dos docentes e dos estudantes mais favorecidos 

socialmente expectativa em relação aos estudantes cotistas e negros são outras e porque não 

dizer, são menores. Afinal, no imaginário construído socialmente, oportunidades e sucesso 

escolar não estão para o horizonte da população negra. Depreciada, estigmatizada, adjetivada 

pejorativamente como grupo social inferior, a estudante negra pode interiorizar sentimentos 

negativos e de inferioridade em relação a si mesmo e ao grupo negro, em que “o lugar do 

negro é o lugar de seu grupo como um todo e do branco é o de sua individualidade. Um negro 

representa todos os negros. Um branco é uma unidade representativa apenas de si mesmo” 

(PIZA, 2002, p. 72). 

Quênia ao falar sobre sua entrada na UFSC traz junto consigo as histórias de 

tantas outras mulheres de sua comunidade. As jornadas acumulativas de trabalho expõem as 

desigualdades de gênero sofridas pela maioria das mulheres negras. 

Pra mim há sempre a dificuldade porque quem é dona de casa que já tem 

uma família não pode dizer “Olha, hoje final de semana, eu não estou 

pra ninguém, eu não vou fazer nada, eu não vou assistir televisão com 

você, eu não vou lavar roupa, não vou fazer comida...” não tem isso 

porque há uma cobrança e quando você fala de status... eu venho de uma 
comunidade, eu sou do Maciço, né? As mulheres lá não têm essa vontade de 

prosperar não com dinheiro, mas... intelectualmente. (Grifos da 

pesquisadora). 

 
 

O perfil de mulheres adultas com idades diferenciadas daqueles estudantes que 

recém saíram do ensino médio é ignorado pelo professor, com isso, as mulheres negras 

adultas de periferia enfrentam mais um tipo de exclusão. 

esse lance da idade também é muito crítico porque você não está na mesma 
“vibe” que a galera. Esse pessoal mais jovem tem uma facilidade de captar 

as coisas que a gente que teve que correr atrás não vai ter, não é a mesma 

caminhada e o que eu senti na universidade é essa mania de jogar todo 

mundo junto como se todo mundo fosse igual. A gente é mais velha e tem 
os outros meninos que... não é que eles sabem mais, mas eles têm mais 

tempo de ler e todas essas coisas que a gente já sabe. Então eles ficam juntos 

e eu acredito que eles sejam de um poder aquisitivo melhor, apesar de alguns 
meninos trabalharem, quer dizer, trabalham pra si não trabalham pra 

alimentar outras bocas, né? (Quênia) (grifos da pesquisadora) 
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Quênia demonstra ter discernimento sobre as diferenças e desigualdades nas 

relações intergeracionais e de classe que ainda persistem no espaço universitário. Não se 

refere às questões raciais, entretanto, afirmou em seu depoimento ter sofrido racismo no 

mercado de trabalho e tem participado de um núcleo de pesquisa para saber mais sobre os 

negros. 

O racismo em muitos casos negado publicamente é reafirmado nas práticas 

cotidianas, como relata Nigéria, sobre as atividades de estágio em hospitais. Em um deles, 

uma mãe se recusou a receber o atendimento da estudante ao filho que tinha passado por 

cirurgia pediátrica. Seus colegas e professores a acolheram solidariamente. Em outro caso era 

frequente funcionários do hospital confundirem a jovem com enfermeira ou assistente social, 

ainda que ela se apresentasse como estudante de medicina e tivesse o nome do curso em seu 

jaleco.  

Quando a gente chega no HU: “Chegaram os alunos da medicina”. Aí no 
meu jaleco está escrito: Nigéria, MEDICINA. Daí eles chegam pra mim: "Ai 

que legal! Você é da assistência social?" e eu digo: "Não". "Enfermagem, 

né?". "Não". "De que curso você é?". Eu não tenho problema nenhum, se eu 
fosse da assistência social, mas no meu jaleco está escrito Nigéria, 

MEDICINA! E você percebe que as pessoas leem. 

Outra situação chama a atenção em seu depoimento a seguir, o preconceito 

racial e de gênero expressa o resultado de um sistema de dominação que classifica e 

inferioriza para justificar as relações de poder: 

o meu colega porque na minha dupla, o William, ele tem olhos verdes e é 

loiro, então, às vezes eu explicava as coisas pra ele, às vezes ele me 

explicava. Quando eu estava fazendo alguma coisa eu falava “aqui dá pra 
fazer assim nesse ferimento”, daí as pessoas olhavam... “Ah, mas a estagiária 

está ensinando o doutor?” E eu dizia: Nós dois somos estagiários, nós dois 

estamos na mesma classe. (Nigéria) 
 

Ruanda traz em seus depoimentos situações provocadas por colegas suas em 

relação a professoras negras que atuavam no curso. Estas foram denunciadas na secretaria e 

coordenação do curso, inclusive com abaixo assinado das estudantes.   

Fizeram abaixo assinado pra tirar a professora I e falaram da R na secretaria. 

Mas, tivemos várias professoras brancas horríveis, ruins. Eu falei pra turma: 
vocês não foram falar porcaria nenhuma das outras e por que vocês foram 

falar dessas? (...) se elas fossem professoras negras, mas naquele 

padrãozinho que não incomoda ninguém, até elas [as alunas] aceitavam, 
agora como elas não eram, a J também não é, a R não é, a I também não é 

padronizada. São negras que não baixam a cabeça, são negras que dizem pra 

que vieram, porque vieram, e isso aí incomoda muita gente, e principalmente 
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aquele povo da minha sala que ali tirou todas as máscaras. Elas não 

admitem, mas aqui ali foi totalmente preconceito. 

  

Conciliar trabalho e estudo reduz e por vezes impede que as estudantes posam 

viver plenamente a experiência universitária, quando não impedem a permanência destas. A 

experiência acadêmica acaba restrita à frequência às aulas dificultando a participação em 

atividades extracurriculares, como palestras, seminários, iniciação científica, monitorias e até 

as conversas desinteressadas ou informais. Nesse sentido, como orientam Portes e Sousa 

(2012, p.14) a permanência precisa ser entendida como direito do estudante ter  

condições materiais, físicas, mentais e culturais que permitam o acesso ao 

conhecimento, mesmo que de forma gradativa, processual, para que ele possa levar 

adiante o curso no qual ingressou, de forma que possa se sentir diferente em função 

da origem e do pertencimento étnico-racial, mas não discriminado em função do 

conhecimento que não pode construir por ter vindo de uma escola pública, no seu 

conjunto, abandonada pelo Estado, por não possuir tempo e condições materiais 
suficientes para se dedicar à preparação para a vida universitária, para gozá-la em 

sua plenitude. 

 

As estudantes negras focalizadas aqui nesse texto revelam situações pelas 

quais passam grande parte das/os estudantes negras/os, mas, as dificuldades do universo 

acadêmico tem lhes feito reagir afirmativamente. Grupos criados pelos/as próprios/as 

estudantes como o Coletivo Kurima e o Grupo Gestão Estudantil Universitária tem atuado 

tanto no apoio à permanência de estudantes cotistas como politicamente promovendo 

discussões e atividades culturais. 

 

Algumas considerações 

O déficit de cidadania (Silvério, 2019) da população negra desafia o modelo 

de universidade em pleno século XXI. No entendimento de Carvalho (2004) a presença de 

negros/as e indígenas na dinâmica da instituição universitária deve enriquecer sua produção 

de saberes e forçar uma revisão do eurocentrismo subalternizante e absoluto que marca a vida 

universitária brasileira.  

Contudo, tão desafiador quanto as condições econômicas necessárias para que 

os estudantes negros/as cotistas possam realizar com êxito o percurso universitário é a cultura 

acadêmica da universidade, os discursos, as representações, as motivações, as normas éticas, 

as concepções, as visões, e as práticas institucionais de técnicos e professores universitários. 

Desmistificar concepções preconceituosas que permeiam representações e práticas cotidianas 

opressoras no interior universidade e permitir que perspectivas epistemológicas interculturais 
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e multirraciais sejam tomadas como referências, configuram como grandes desafios para a 

universidade que se almeja democrática.  
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NOVOS DESAFIOS NA LUTA ANTIRRACISTA: A LUTA PELA EFETIVAÇÃO DA 

EQUIDADE NA SOCIEDADE BRASILEIRA.  

 

 

JORGE LUÍS RODRIGUES DOS SANTOS
1
 - SEEDUC/RJ 

 
 

(...) Nos últimos tempos, vêm crescendo as evidências e, talvez, a consciência de 

que somos um dos países mais socialmente desiguais e injustos. Chegou-se até a 

falar que o Brasil já não seria subdesenvolvido, mas apenas injusto. Acontece que 

não há um único país considerado desenvolvido que seja tão marcado pela injustiça 

social como é o nosso. Não por acaso, encontra-se entre os campeões mundiais da 

desigualdade. Se assim é, continuamos subdesenvolvidos, ainda que a riqueza 

material existente (e o seu fluxo de produção) possibilite significativa redução da 

desigualdade e da injustiça sociais e, portanto, a superação do subdesenvolvimento. 

Mas estamos caminhando nesta direção? (GARCIA, 2003, p.7) 

 

 

O desenvolvimento no Brasil de políticas públicas que universalizaram, em especial na 

última década, o acesso da população menos favorecida e mais vulnerável socialmente a 

serviços como saúde e educação, a melhoria nas condições de saneamento básico e moradia, a 

redução de desemprego e melhor distribuição de renda através de programas governamentais, 

reduziram significativamente a extrema pobreza no Brasil.  

Entretanto, a desigualdade existente entre diferentes sujeitos sociais, ainda permanece. 

A redução da pobreza não significou a redução da desigualdade, em especial as relativas a 

gênero e raça. Marcio Pochmann (2011, p.7), presidente do IPEA, afirma que “as 

desigualdades de gênero e raça são estruturantes da desigualdade social brasileira. (...) 

Inúmeras são as denúncias que apontam para as piores condições de vida de mulheres e 

negros, para as barreiras à participação igualitária em diversos campos da vida social (...).” 

A pobreza no Brasil tem gênero e cor, e faz-se necessário refletir sobre a influência 

destas categorias nas relações sociais, e seu impacto nos modos como esta “dimensão 

subjetiva”, estruturada em preconceitos de gênero e raça, acaba por estruturar processos de 

discriminação e racismo, que mantém uma situação de “pobreza não-econômica” e 

“desigualdade ideológica” sobre mulheres e negros, que as políticas públicas universais não 

conseguem eliminar.  

É urgente a adoção de políticas que visem eliminar a ideologia preconceituosa e racista 

da sociedade, sensibilizando os cidadãos e agentes públicos da necessidade de uma 
                                                             
1 Doutorando em Memória Social (UNIRIO), Professor da SEEDUC/RJ. 
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transformação cultural que potencialize as políticas públicas e eliminem a situação de 

exclusão em que se encontram negros e indígenas (no caso particular do Brasil, a maioria da 

população), mantendo-os em situação de desfavorecimento frente à população branca.  

Neste sentido, o governo do Brasil tem procurado trabalhar, por meio de seus 

organismos públicos e em parceria com diferentes instituições públicas e privadas, nacionais e 

internacionais, conhecer, mapear, e analisar a presença, localização e condições de vida desta 

população, de modo a melhor desenvolver ações que atendam as demandas existentes. E neste 

sentido, a construção de indicadores que permitam a análise das condições nas quais os 

diferentes indivíduos encontram-se no espaço social é fundamental. E estes indicadores 

pretendem traduzir, espelhar, conceitos e significados que apresentem uma interpretação 

(ideal) da realidade social, e que espelhem uma “cidadania” desejada. Entretanto, o conceito 

de cidadania, e os diferentes significados do termo, demonstram que esta tarefa não é fácil, 

tampouco simples. Botelho e Schwarcz (2012, p. 11), destacam que: 

(...) conceitos de cidadania não são estáveis; eles antes convivem e disputam 
significados e sentidos, não só práticos como simbólicos, até porque respondem a 

uma variedade de tipologias resultantes das mais diversas experiências históricas 

(...) Seus múltiplos significados gravitam, pois, em torno de valores e práticas dos 

direitos e do reconhecimento dos direitos que, por sua vez, fornecem o conteúdo e 

os limites da cidadania. 

 

Os conceitos que fundamentam os indicadores possuem significados que não podem ser 

considerados fora de contextos que vão permitir a sua adequada interpretação. Isto nos desafia 

a refletir, então, em que sentido os conceitos traduzem, carregam, um significado adequado às 

condições concretas nos diferentes espaços e níveis sociais? Que sentido podem ser 

percebidos com a sua utilização? Eles verdadeiramente refletem com veracidade, a realidade 

considerada? Quando falamos de “igualdade”
2
, “desigualdade”

3
, temos a noção do significado 

concreto destes termos, e de sua adequada correspondência à realidade social? Botelho e 

Schwarcz (2012, p. 13), observam que: 

(...) conceitos revelam construções sociais e processos que não seguem uma linha 

reta e premeditada; ao contrário, permitem avanços e recuos; novas retomadas. 
Assim, se antes cidadania era ligada a pertença, passou para a égide e para o 

exercício dos indivíduos, para retornar, modificada, como uma agenda de grupos 

que declaram e defendem a sua diferença. 

 

                                                             
2 IGUALDADE: Qualidade daquilo que é igual, uniformidade. Relação entre coisas iguais. Completa 

semelhança. Equidade, justiça. Equivalência ou igualdade de condição ou posição social. IGUAL: Que tem o 

mesmo valor, forma, dimensão, aspecto ou quantidade de outro. Uniforme, O que tem a mesma natureza, o 
mesmo modo de ser, o mesmo estado ou categoria. MICHAELLIS 2000; moderno dicionário da língua 

portuguesa. Rio de Janiro: Readers Digest; São Paulo: Melhoramentos, 2000, p. 1125.  
3 DESIGUALDADE: Condição, estado, qualidade daquele ou daquilo que é desigual; diferença, diversidade. 

DESIGUAL: Que não é igual, que faz diferença; diferente, diverso. Idem, Ibidem, p.690.  
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O discurso construído a respeito da busca de construção da “igualdade” e eliminação da 

“desigualdade” estará buscando efetivamente a transformação social que promova a 

“equidade”
4
 das populações em situação de desfavorecimento e vulnerabilidade social? O 

“discurso” dominante produzido, ainda que pareça, não é “inocente ou imparcial”; ele busca 

alcançar um objetivo, tem uma intencionalidade implícita, está direcionado e condicionado a 

um espaço e a determinado contexto. Foucault (1996, p. 8,9) já observava que: 

(...) em toda a sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, 

selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm 

por função em conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento 

aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade.  

 E Foucault (1996, p.10) afirma, com relação ao objetivo primordial da produção de discursos 

que “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, 

mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar”, ou do qual não 

queremos abrir mão ou perder, acrescento eu à afirmação de Foucault.  

Acredito que há a necessidade de interpretar de modo diverso do que tradicionalmente é 

feito, os termos “igualdade” e “desigualdade”, e de introduzir os termos “equidade” e 

“reconhecimento” na construção de políticas destinadas a promover a melhoria da sociedade 

brasileira em seus diferentes espaços. E considerar (diferentemente do que se pensa e 

apregoa), que buscar a igualdade talvez não deva ser o objetivo das políticas públicas 

governamentais e/ou de ação afirmativa, mas sim a efetivação da equidade.  

Considerando que no seu significado corrente igualdade é a “relação entre coisas iguais, 

que tem a mesma natureza”. Deste modo, a igualdade (considerando-se a diversidade e 

diferenças existentes na sociedade brasileira) é algo inalcançável, tendo na realidade apenas 

valor discursivo, e não concreto. E tampouco a “desigualdade” deveria ser considerada 

negativa, pois é marca da “diversidade”, da “diferença”.  

Buscar a igualdade não seria, na realidade, a busca pela homogeneização e 

uniformização da sociedade brasileira, que é plural? Não estaríamos na realidade fortalecendo 

a imposição de um referencial dominante, euro-centrado, branco e excludente? Este sujeito 

“homogêneo e igual”, não seria muito difuso, necessitando ter a sua “identidade” definida? 

Piovesan (2005, p.46) neste sentido assinala: 

Torna-se, contudo, insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica, geral e 

abstrata. Faz-se necessária a especificação do sujeito de direito, que passa a ser 

visto em sua peculiaridade e particularidade. Nessa ótica determinados sujeitos de 

                                                             
4 EQUIDADE: Justiça natural. Disposição para reconhecer imparcialmente o direito de cada um. 

MICHAELLIS 2000; moderno dicionário da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Readers Digest; São Paulo: 

Melhoramentos, 2000, p.836. 
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direito ou determinadas violações de direitos exigem uma resposta específica e 

diferenciada. Vale dizer, na esfera internacional, se uma primeira vertente de 

instrumentos internacionais nasce com a vocação de proporcionar uma proteção 

geral, genérica e abstrata, refletindo o próprio temor da diferença, percebe-se, 

posteriormente, a necessidade de conferir a determinados grupos uma proteção 

especial e particularizada, em face de sua própria vulnerabilidade. Isso significa 

que a diferença não mais seria utilizada para a aniquilação de direitos, mas, ao 

revés, para sua promoção. (grifos meus) 

 

E Piovesan (2005, p. 46,47), descrevendo a importância da(s) diferença(s), destaca: 
 

Nesse cenário, por exemplo a população afro-descendente, as mulheres, as 

crianças e demais grupos devem ser vistos nas especificidades e peculiaridades de 

sua condição social. Ao lado do direito à igualdade, surge também, como direito 

fundamental, o direito à diferença. Importa o respeito à diferença e à diversidade, 

o que lhes assegura um tratamento especial. (grifos meus) 

 

A busca da igualdade não intencionaria, de fato, à eliminação (e desconsideração) da 

diversidade e da diferença? Será que, na realidade, deveríamos buscar a promoção da 

“equidade” e a desconstrução da “iniquidade”
5
 existente no Brasil? Botelho e Schwarcz 

(2012, p. 11), neste sentido, afirmam: 

(...) Ser detentor legítimo de direitos e obrigações sugere, em primeiro lugar, que 

cidadania sempre envolve uma dinâmica de inclusão e exclusão, suas 

reivindicações de inclusão no usufruto de direitos, e se criamos critérios para 

incluir alguém estamos, necessariamente, também excluindo outros. Isso é 

importante para que se perceba como o discurso que cria atributos de um bom 

cidadão, do “cidadão virtuoso”, ao mesmo tempo o distingue e cria, por contraste, 

um “outro”, cujas práticas e valores podem ser estigmatizados e identificados como 

“maus” ou “não” cidadãos. 

 

Do princípio jurídico do direito à(s) igualdade(s), ao direito do reconhecimento 

da(s) diferença(s) 

O princípio da igualdade (enquanto princípio jurídico) é fundamental para o respeito aos 

direitos humanos, e para a construção das relações sociais. É internacionalmente consagrado e 

aceito, estando presente em diversas legislações (como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos
6
 e a Constituição Brasileira

7
). Entretanto, a forma como este princípio é “aplicado”, 

                                                             
5 INIQUIDADE: Ato de ser injusto, julgar com parcialidade, tendência a favorecer mais um lado que outro, 

buscar favorecimento pessoal em pról do prejuízo do outro. Disponível em: 

http://www.dicionarioinformal.com.br/iniquidade/ 

Que se opõe a equidade. Disponível em: http://www.dicio.com.br/iniquidade/  
6 Declaração Universal dos Direitos Humanos, Artigo I: Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 

fraternidade. Disponível em: http://unicrio.org.br/img/DeclU_D_HumanosVersoInternet.pdf  
7
Constituição Brasileira, TÍTULO II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais;  

CAPÍTULO I: DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; Artigo. 5º: Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

http://www.dicionarioinformal.com.br/iniquidade/
http://www.dicio.com.br/iniquidade/
http://unicrio.org.br/img/DeclU_D_HumanosVersoInternet.pdf
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nas práticas e espaços sociais, é bastante reduzido, não contemplando na totalidade as suas 

diferentes implicações. Neste sentido, Piovesan (2005, p. 47) observa que; 

Destacam-se, assim, três vertentes no que tange à concepção da igualdade: a. 

igualdade formal, reduzida à fórmula “todos são iguais perante a lei” (que no seu 

tempo foi crucial para a abolição de privilégios); b. igualdade material, 

correspondente ao ideal de justiça social e distributiva (igualdade orientada pelo 

critério socioeconômico); e c. igualdade material, correspondente ao ideal de 

justiça como reconhecimento de identidades (igualdade orientada pelos critérios 

gênero, orientação sexual, idade, raça, etnia e demais critérios).(grifos meus) 

 

Considerando-se a “realidade social”, existente na sociedade brasileira, percebe-se a 

inexistência das “igualdades materiais” destacadas por Piovesan, e que são retratadas através 

de indicadores que comprovam as históricas, profundas e persistentes desigualdades de 

gênero e raça. A “igualdade” como princípio, não é pleno na sociedade brasileira, onde pelo 

contrário, tem na desigualdade a sua característica marcante. 

A necessidade (e constitucionalidade legal) do desenvolvimento e efetivação de 

políticas de ação afirmativa no Brasil já fora confirmado pela suprema corte brasileira, 

quando do julgamento da “Arguição de descumprimento de preceito fundamental 186 (ADPF 

186/DF)”, onde o seu relator, ministro Ricardo Lewandowski, citando o ministro Marco 

Aurélio Mello (2002, p.41) já afirmava a “desigualdade” (e consequente iniquidade – prática 

social) existente na sociedade brasileira: 

A prática comprova que, diante de currículos idênticos, preferese a 

arregimentação do branco e que, sendo discutida uma relação locatícia, dá-se 

preferência - em que pese a igualdade de situações, a não ser pela cor - aos 
brancos. Revelam-nos também, no cotidiano, as visitas aos shoppings centers que, 

nas lojas de produtos sofisticados, raros são os negros que se colocam como 

vendedores, o que se dirá como gerentes. Em restaurantes, serviços que impliquem 

contato direto com o cliente geralmente não são feitos por negros”. (grifos meus)  

 

A análise da desigualdade brasileira, normalmente baseada em indicadores formulados 

por estudiosos estrangeiros e/ou instituições internacionais, não refletem ou capturam de 

modo adequado e fidedigno algumas particularidades e singularidades do Brasil. A este 

respeito, Coutinho (2013) afirma, analisando a utilização do “índice de Gini”
8
 para medir a 

desigualdade brasileira: 

                                                                                                                                                                                              
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm  

8 Índice de Gini: O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir 

o grau de concentração de renda em determinado grupo.Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais 

pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de zero a cem). O valor zero 

representa a situação de igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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(...) A desigualdade medida pelo Gini não é, portanto, inteiramente adequada para 

revelar a real distribuição da renda entre trabalhadores formais e informais, de um 

lado, e empresários, banqueiros, latifundiários, proprietários de bens e de imóveis 

alugados, de outro. Ou seja, o Gini não mede a desigualdade acumulada sob outras 

formas de riqueza que não a renda em sentido estrito. Além disso, o Gini não 

captura a desigualdade de oportunidades, de status, de poder, de raça, de gênero. 

Os estudiosos do assunto nos lembram com muita frequência que a desigualdade é 

uma noção multidimensional, com diversas facetas, e que isso precisa ser levado em 

conta na hora de dimensioná-la. Isso não significa que o Gini não seja relevante ou 

útil, contudo, vale sempre lembrar que ele é limitado quando se trata de retratar de 

forma completa a armadilha da desigualdade brasileira. 

 

A transformação que o Brasil necessita exige ousadia para romper com padrões 

cognitivos coloniais e eurocentrados, que apresentam uma “intenção” de melhoria, por definir 

“padrões desejáveis de vida”, tendo como referência uma situação social onde as profundas (e 

estruturais) diferenças e diversidades não estão presentes (como estão no Brasil). Exige 

coragem para desenvolver e aplicar indicadores e parâmetros que permitam a visibilização da 

realidade nacional por meio da utilização de uma outra lógica, produzindo outros indicadores 

e novos significados para antigos conceitos, que eliminem a iniquidade social da sociedade 

brasileira, como bem destaca Garcia (2003, p. 26): 

(...) Iniqüidade não é uma fatalidade, é construção social, produzida com 

persistência, direcionalidade, coerência e determinação. É feita por 

comportamentos e atitudes das elites (conformando um padrão para os demais), em 

particular as do setor privado, e por opções de política governamental, que a cada 

caso, em cada situação, em toda crise (de qualquer tipo e natureza) beneficia e 

protege os que têm poder, organização, riqueza, informação, conhecimento, em 

detrimento dos que pouco ou nada têm. A espiral viciosa, a ganância infecciosa, o 

rumo à barbárie. As alternativas sempre existiram, como existem hoje, agora, e 

existirão amanhã. Poderão ser adotadas quando houver insuportável pressão social 
e política e compromisso com os que estão sofrendo com a iniqüidade e as suas 

conseqüências. Ou não, pois a repressão também é uma opção.  

 

Desconstruir a iniquidade para combater a desigualdade: a importância de políticas de 

ações afirmativas e de reconhecimento no Brasil 

 (...) Melhorar as condições de existência da enorme maioria da população 

brasileira, que é sub em tudo (renda, habitação, saúde, educação, consumo, 

informação, poder político, organização social, etc.), pode ter um efeito dinâmico 

na economia, a ponto de reverter as tendências vigentes de baixo crescimento do 

produto e aprofundamento da vulnerabilidade externa, de ampliação do 

desemprego, de aumento dos problemas financeiros da Previdência Social, de 

                                                                                                                                                                                              
oposto, isto é, uma só pessoa detém toda a riqueza. Na prática, o Índice de Gini costuma comparar os 20% mais 

pobres com os 20% mais ricos. Disponível em:  

http://desafios.ipea.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2048:catid=28&Itemid=23 

 

http://desafios.ipea.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2048:catid=28&Itemid=23
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exacerbação da instabilidade e da insegurança sociais, entre outras. E não se trata 

de milagre, mas de mudança de lógica, de ênfase, de estilo de crescimento. Trata-

se, também, é verdade, de guiar-se por uma outra ética que, invertendo 

prioridades, eleve o valor eqüidade à posição absolutamente dominante: mais para 

quem tem menos; menos para quem tem mais, o mínimo para quem tem muito e, no 

limite, nada para quem tem tudo. Não vale, por isso, o argumento de que faltam 

recursos públicos (orçamentário-financeiros e outros) para se fazer eqüidade, 

mesmo reconhecendo que a conquista desta não haverá de ser tarefa exclusiva de 

governos. (Garcia, 2003, p. 7,8) – grifos meus. 
 

A (re)construção (e aceitação) de uma identidade positiva, a difusão e valorização da 

pluralidade e diversidade (raciais e de gênero) são fundamentais para que possam ser 

realizadas importantes transformações na sociedade brasileira. O fortalecimento destas 

características, desconstruindo a ideologia racista e sexista dominante (que os vê como 

inferiores, incapazes), e do seu reconhecimento pelo conjunto da sociedade, irá permitir a 

efetivação de ações de reparação/redistribuição.  

A construção de novos paradigmas que fundamentem o desenvolvimento e efetivação 

de políticas públicas de ações afirmativas, não mais buscando a promoção da “igualdade”, 

mas sim da “equidade” – considerando as diversidades e diferenças de modo focal e 

particularizado – poderá propiciar a transformação social necessária para o desenvolvimento 

pleno da cidadania no Brasil e, como afirma Rocha (apud Gomes, 2001,p. 42) “superar o 

isolamento ou a diminuição social a que se acham sujeitas as minorias”. Loureiro (2004, p. 

202) afirma:  

A invisibilidade social a que estão submetidas as pessoas negras e sua 

cultura é uma violência. É uma agressão que fere a pessoa negra em todas as 

suas dimensões: ataca a sua imagem física, causa conflitos em seu processo 

de identificação, gera ambivalências de sentimentos, trazendo prejuízos para 
esses grupos e para a sociedade como um todo. 

 

A análise das condições nas quais encontram-se os negros, a partir de pesquisas de 

caráter qualitativo e quantitativo, mostram existir ainda uma situação de desfavorecimento da 

população negra em relação à população branca: 
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Habitação e saneamento - Distribuição de domicílios urbanos em favelas,  

segundo sexo e cor/raça do/da chefe. Brasil, 2009. 

Fonte: Retrato das desigualdades de gênero e raça.  Ipea, 2011, p. 31 

 

 

 
 

 
 

Pobreza, distribuição e desigualdade de renda 

Renda média da população, segundo sexo e cor/raça. Brasil, 2009. 
Fonte: Retrato das desigualdades de gênero e raça.  Ipea, 2011, p. 35 

 

Podemos perceber, a partir da leitura dos gráficos anteriores, que mesmo com o 

aprofundamento de políticas sociais de caráter universalista, a redução da pobreza não 

significou a redução da desigualdade, em especial as relativas a gênero e raça. Hélio Santos 

(2003) afirmava que a necessidade de adoção de ações afirmativas no Brasil, deveriam ser 

implementadas utilizando-se uma outra “perspectiva”:  

(...) Políticas de ação afirmativa são em geral adotadas para grupos que sofreram 

prejuízos durante muito tempo. São políticas para compensar essa defasagem 

histórica. Mas temos que lembrar que o Brasil é precursor mundial da política de 

ação afirmativa. A primeira aconteceu em 1818, quatro anos antes da 

independência: foi quando dois mil suíços chegaram aqui e foram colonizar Nova 

Friburgo. Depois, foram os alemães para São Leopoldo. Mas o Brasil, que adotou a 

ação afirmativa para grupos europeus, foi o último país  a abolir a escravidão. (...) 

Eu na verdade sou contra a cota para negros; sou a favor da redução da cota de 

100% para brancos.  

 

O desenvolvimento de ações que visem desconstruir a estrutura da branquitude, 

enquanto espaço de poder e prestígio, destinado e reservado à população branca, deve ser 

priorizado e inserido como fundamento das políticas de estado. As diferentes esferas e níveis 

da vida social devem sofrer uma “ruptura”, tornando-as acessíveis aos demais cidadãos “não-

brancos” (no caso do Brasil, negros, mulheres e indígenas, principalmente). Construir 
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políticas públicas que considerem as prioridades destas populações, que conforme Fonseca 

(2009, p.103) “sempre estiveram afastados do poder decisório”.  

O Estado brasileiro necessita ampliar as ações já em curso, aprofundar as medidas 

focalizadas nas categorias de gênero e raça e promover o aumento da participação de negros, 

mulheres e indígenas nas esferas de decisão, visando aumentar a sua representação e voz. 

Eliminar de modo definitivo as consequências do racismo e do sexismo; promover a justiça e 

equidade em favor destes grupos; propiciar a sua adequada inclusão nos diferentes espaços e 

níveis da vida nacional, superando a sua persistente situação de exclusão histórica. 

Ressignificar conceitos, que fundamentem a formulação e implementação de políticas 

públicas que propiciem a eliminação da iniquidade social existente no Brasil, permitindo 

enfim, alcançar plenamente a tão sonhada equidade, respeitando-se as diferenças e 

diversidades presentes na sociedade brasileira. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente ensaio tem como objetivo apontar a importância da inserção dos 

professores de Biologia nas discussões acerca da Lei 10.639/03, na Educação das Relações 

Étnico Raciais com vistas a ação pedagógica em âmbito das Ciências Biológicas. .  

A Lei 10.639 sancionada em 2003 altera a LDB 9.394/96 e estabelece o ensino 

obrigatório da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica. Junto com a 

lei foi aprovado em 2004 o Parecer nº003/2004 que regulamenta a implementação da mesma 

e dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana.  

Sobre a prática da educação popular na escola publica Ana Maria do Vale (1992, pp. 

66/67) nos fala que existem alguns limites que são pertinentes a prática pedagógica e estes 

teriam a ver em especial com o fato de reconhecermos que a educação ainda que não sendo a 

única alavanca de transformação da sociedade, “ocupa um importante papel no processo de 

transformação” da mesma. Analisa que a educação que permeia o ensino publico deverá ser 

entendida de forma contextualizada “numa relação dialética entre o homem e as 

circunstancias sociais”. Portanto, se a educação não é a única responsável pela transformação 

da sociedade também não deverá se colocar como reprodutora e perpetuadora da ordem social 

vigente. (VALE, 1992, p. 76).  

Segundo Vale, vários são os empecilhos com que se esbarra a prática pedagógica 

limitando a ação dos professores: a gestão das escolas, a burocracia, as normas e ações 

impostas pelas Secretarias de Educação, as questões socioeconômicas dos educandos e 

principalmente os “obstáculos inerentes formação do educador”. E como fator principal ela 

aponta a “falta de clareza politica” do profissional de educação. Para ela, a consciênciapolitica 

do seu papel daria ao educador maiores chances de intervir no campo social e 

consequentemente na esfera educacional.  
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Pois, afirma a autora, os limites do conhecimento deste educador podem vir a 

dificultar todo o processo de construção de um novo saber. Afirma que “o saber é importante 

e tem que ser constantemente buscado como instrumento de ação pelo educador”. (VALE, 

1992, p. 68). Aponta ainda a “competência técnica (conteúdo)” como outro fator limitador da 

ação pedagógica sendo importante que o educador progressista tendo sua ação educativa 

enquanto ação politica deve sempre considerar o “teor politico que encerra esses conteúdos” 

(VALE, 1992, p. 73). 

Segundo Vale, o fato de o educador trazer no bojo de sua formação o saber formal não 

lhe permite a negação do saber que o aluno trás da família e dos demais grupos de convívio. 

Sua competência se dará em especial no fato de ele saber aproveitar-se deste conhecimento no 

interior da escola. Assim posto, o conhecimento se fará de forma dialética, onde educadores e 

educandos aprendem e ensinam através da interação de saberes. Essa interação se dará através 

da busca de novos conhecimentos ou novas informações sobre os conhecimentos já 

adquiridos. Construindo a partir daí um novo saber e um aprender fundamentado na 

criticidade, na problematização e no questionamento que são ferramentas essenciais a uma 

educação transformadora. E para transformar a educação é preciso ousar, ter coragem e 

construir novas possibilidades para sua ação pedagógica. 

Discutimos aqui a educação das relações étnico-raciais no sentido que Gomes dá ao 

termo étnico-racial, “no qual considera a multiplicidade de dimensões e questões que 

envolvem a historia, cultura e vida dos negros no Brasil.” (GOMES, 2012, p. 25). 

Para Gomes, a Lei 10.639/03 permite a implantação de “uma educação voltada para a 

produção do conhecimento, assim como para a formação de atitudes, posturas e valores que 

eduquem cidadãos para (e na) diversidade étnico-racial”. Onde a garantia do direito a 

diferença é uma das bases dos direitos sociais. (GOMES, 2012, p. 22). 

 A formação dessas atitudes, posturas e valores cabe ao compreendermos a Lei 

10.639/03 como uma política de reconhecimento, valorização e de busca das desigualdades 

raciais e sociais: 

Políticas de reparações e de reconhecimento formarão programas de ações 

afirmativas, isto é, conjuntos de ações políticas dirigidas à correção de 

desigualdades raciais e sociais, orientadas para oferta de tratamento diferenciado 

com vistas a corrigir desvantagens e marginalização criadas e mantidas por 

estrutura social excludente e discriminatória. (MEC, 2004, p.12). 

 

 Pensamos que a educação das relações étnico-raciais caminha no sentido da correção 

das desigualdades raciais e sociais, na construção de outras relações em que não haja uma 
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hierarquização entre negros e brancos. É uma construção que consideramos ser refletida 

dentro da educação formal pelas diferentes áreas do conhecimento. 

Entendemos que tal amplitude da Educação das Relações Étnico-Raciais congrega 

todas as áreas do conhecimento, favorecendo a interdisciplinaridade pela busca da inclusão da 

historia e cultura dos povos subalternizados historicamente. Garantindo a democratização do 

ensino através da valorização de outros saberes que possibilitem a ampliação do 

conhecimento por parte de educandos e educadores, uma vez que estes ao buscar formação 

para Educação das Relações Étnico-Raciais descobrem na historia da África e nos estudos da 

cultura afro-brasileira outros saberes e fazeres invisibilizados nos seus processos de formação 

inicial.  

Desta forma, o estudo da historia e cultura afro-brasileira e africana possibilita 

distintas abordagens, ampliando a dimensão dos saberes nas diferentes disciplinas e 

diminuindo a fragmentação do conhecimento. Nesta perspectiva, a alternativa da 

interdisciplinaridade apresenta-se como possibilidade de superação de um conhecimento 

fragmentado, vislumbrando outra dimensão de saberes. Secci coloca que “a 

interdisciplinaridade não corresponde a uma mudança paradigmática nas ciências, mas apenas 

a uma nova estratégia de conhecimento, isto é, a um modo de colocar-se frente ao mundo” 

(SECCI, 2009, p. 69). 

O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de Historia e Cultura Afro-brasileira e 

Africana ao indicar as principais ações para o Ensino Fundamental orienta para: 

 

Abordar a temática étnico-racial como conteúdo multidisciplinar e interdisciplinar 

durante todo ano letivo, buscando construir projetos pedagógicos que valorizem os 

saberes comunitários, e a oralidade, como instrumentos construtores de processos 

de aprendizagem. (MEC/SECAD, 2004, p.51) 

 

E quanto ao Ensino Médio: 

Contribuir para o desenvolvimento de praticas pedagógicas reflexivas, 
participativas e interdisciplinares, que possibilitem ao educando o entendimento de 

nossa estrutura social desigual. (MEC/SECAD, 2004, p.52). 

 

Portanto, percebe-se que os instrumentos legais de apoio a Lei 10.639/03 em seu bojo 

já apontam a importância da interdisciplinaridade para os estudos das relações étnico-raciais e 

para o estudo de Historia e cultura afro-brasileira e Africana. 

Desta forma, Silva afirma que: 
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No âmbito escolar e acadêmico, as Africanidades Brasileiras constituem-se 

em campos de estudos, logo, tanto podem ser organizadas enquanto disciplina 

curricular, programa de estudos abrangendo diferentes disciplinas, como áreas de 

investigações. Em qualquer caso, caracterizam-se pela interrelação entre diferentes 

áreas de conhecimento, que toma como perspectiva a cultura e a historia dos povos 

africanos e de descendentes seus nas Américas, bem como em outros continentes. 

(SILVA, 2005, p. 161).  

 

Assim posto, os estudos da História e Cultura afro-brasileira e africana abrangem 

diferentes áreas do conhecimento abarcando todo o currículo escolar, favorecendo conteúdos 

e metodologias das diversas disciplinas que compõe o currículo. 

Entendemos a importância em se abolir com o discurso por parte de alguns professores 

de que a temática étnico- racial de que trata a Lei 10.639/03 é de responsabilidade das 

disciplinas das áreas humanas excluindo aqueles que trabalham com as ciências exatas e da 

Natureza. Desta forma, tal discurso tira desses profissionais a responsabilidade no trato com 

questões que sabemos que permeiam as relações no interior da escola sejam entre alunos e ou 

entre professores e alunos e os demais segmentos que compõe a comunidade escolar. Tais 

questões dizem respeito ao racismo, à discriminação e ao preconceito racial presente nas 

relações interpessoais e institucionais na sociedade brasileira. 

Ademais a cerca da formação destes profissionais, o MEC nos chama a atenção: 

  

O processo de formação de professores (as) deve estar direcionado para todos (as) 

os (as) profissionais de educação, garantindo-se que aqueles (as) vinculados (as) as 

ciências exatas e da natureza não se afastem de tal processo. (MEC/SECAD, 2006, 

p. 22).  

 

Assim, entende-se que: 

 

Pensar propostas de implementação da Lei 10.639/03 é focalizar e reagir a 

estruturas escolares que nos enquadram em modelos por demais rígidos. 

Atentarmos para a interdisciplinaridade nesta proposta é estarmos abertos ao 

dialogo, a escuta, a integração de saberes, a ruptura de barreiras, as segmentações 

disciplinares estanques. (MEC/SECAD, 2006, p. 57). 
  

Valentim e Santos ao discutirem como os professores exercem sua prática pedagógica 

em relação à educação das relações étnico raciais, apontam que é preciso manter o vínculo 

entre a formação inicial que os educadores recebem nas instituições de ensino em relação a 

uma outra formação que estes vão buscando e construindo ao longo de suas carreiras. Para 

eles, a formação inicial destes profissionais será o referencial através do qual construirão e 

reconstruirão suas pratica pedagógicas.  

Valentim e Santos ressaltam a necessidade de formação inicial e continuada dos 

professores de todas as áreas do conhecimento de forma que tal formação os possibilite uma 
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maior compreensão da temática das relações étnico-racial, possibilitando-os compreender e 

discutir a temática no ambiente escolar e na sociedade de modo geral. Os pesquisadores 

apresentam como um dos resultados de suas pesquisas: o esforço individual de professores 

que buscam trabalhar com o tema das relações étnico-raciais nas suas salas de aula a partir de 

sua sensibilização com o tema, construída na maioria das vezes em outros espaços de 

interação social que não necessariamente nos espaços de educação formal: escola, 

universidade, o que faz com que trabalhem a questão independente da escola como um todo.  

No entanto, estes professores apontam a necessidade de formação continuada para 

garantir maior segurança e compreensão dos mesmos no tratamento da questão. Apontam 

ainda, a necessidade dos professores em apropriarem-se de conceitos fundamentais para a 

compreensão de como se deu as relações étnico-raciais na sociedade brasileira, apropriando-

se do que dizem os instrumentos legais que se referem à Lei 10.639/03. (VALENTIN; 

SANTOS, 2012, pp.40, 41,42). 

Entendemos que para garantir a implantação da Lei 10.639/03 é de extrema 

importância que se garanta a formação dos professores de todas as áreas do conhecimento, 

inclusive nas licenciaturas das Ciências Exatas como a Matemática e a Biologia, pois só assim 

poderemos superar a educação eurocêntrica de forma a compreender o conhecimento como 

um todo favorecendo assim, a inclusão da historia e cultura afro-brasileira e africana nos 

currículos escolares. 

Siss e Barreto ao discorrerem sobre a importância da educação continuada de 

professores apontam que é fundamental que os profissionais de educação busquem uma 

formação especializada que embase suas praticas pedagógicas no que tange à Educação das 

Relações Étnico-Raciais. Essa formação baseada em princípios antirracistas favorece a 

população afro-brasileira o exercício pleno da cidadania bem como sua participação social, 

econômica, cultural e politica através da valorização da diversidade com vistas à equidade e a 

justiça social.  

Os autores ressaltam que: 

 

A formação continuada de professores implica necessariamente na postura 

assumida pelo profissional frente  a ampliação  de sua formação inicial, 

entrelaçando seus saberes-fazeres, integrando e interagindo com os diferentes, 

visando a produção da educação das relações étnico-raciais em prol do 
aprimoramento das relações e do respeito as diferenças.” ( SISS; BARRETO, 2012, 

p. 58).  

Siss e Barreto reforçam a importância da educação continuada como elemento 

fundamental para a desconstrução das desigualdades étnico-raciais e sociais impostas ao 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

seguimento afro-brasileiro da população brasileira, sendo esta, um dos mecanismos mais 

importantes na garantia de uma educação democrática e de qualidade com base na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional em seus artigos 26 A e 79 B. 

Assim, percebemos que os professores que buscam a educação continuada e formação 

nos conteúdos da Lei 10.639/03 ainda que de forma particular e individualizada, vêm 

garantindo no interior das escolas ações pedagógicas visando uma educação inclusiva que dê 

lugar à historia e cultura africana e afro-brasileira buscando democratizar os currículos 

escolares com saberes por muito excluídos do processo de formação de nossos jovens.  

Sobre as práticas pedagógicas, as Diretrizes Curriculares Nacionais apontam que 

“Realizam-se no cotidiano das escolas, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, como 

conteúdo de disciplinas, particularmente, Educação Artística, Literatura e Historia, sem 

prejuízo das demais.
1
 (MEC, 2004, p.21). E sobre os conteúdos, os termos da Lei 10.639/03 

determinam que: § 2º - Os conteúdos referentes a Historia e Cultura Afro-Brasileira serão 

ministrados no âmbito de todo currículo escolar, em especial
2
 nas áreas de Educação 

Artística, Literatura e Historias Brasileiras. (BRASIL, 2003). 

Enquanto isso, o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de Historia e Cultura 

Afro-brasileira e Africana ao indicar as principais ações para o Ensino Fundamental orienta 

para: “Abordar a temática étnico-racial como conteúdo multidisciplinar e interdisciplinar 

durante todo ano letivo, buscando construir projetos pedagógicos que valorizem os saberes 

comunitários, e a oralidade, como instrumentos construtores de processos de aprendizagem.” 

(MEC/SECAD, 2004, p. 51). 

Portanto, fica evidenciado que tanto a lei quanto as diretrizes orientam que a prática 

pedagógica para a educação das relações étnico raciais devem se dar em todas as disciplinas, 

ou áreas do conhecimento. 

Sabemos por nossa experiência com as escolas e com o convívio com os profissionais 

da educação que a maior parte daqueles educadores que tem alguma formação na Lei 

10.639/03 o fizeram por iniciativa individual buscando formação nos espaços acadêmicos, 

escolares ou nos movimentos negros e que muitas vezes esses financiam com recursos 

financeiros próprios tal formação. No entanto, sabemos que nos termos da Lei, a 

                                                             
1 Grifo nosso. 

2 Grifo nosso 
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responsabilidade pela formação continuada dos profissionais da educação para trabalhar com 

a educação das relações étnico-raciais é especialmente responsabilidade das secretarias de 

educação. Sobre as responsabilidades das secretarias de educação, Siss e Barreto nos chamam 

atenção: 

Para que essa qualificação se efetive, é necessário que ela ultrapasse o 

voluntarismo individualista e se institucionalize, até mesmo porque compete a essas 

secretarias elaborarem suas politicas de qualificação docente ou, dito de outra 

forma, a elas compete o estabelecimento de uma formação continuada de 

professores e de gestores de suas redes de ensino. São elas que possuem diferentes 

recursos que lhes possibilitem implementar e efetivar, com sucesso, tais politicas, 

para além das realizações pontuais. (SISS; BARRETO, 2012, p. 59). 

 

 

Há algum tempo, em função de trabalho desenvolvido nas escolas
3
, acompanhamos 

professores das diversas disciplinas e percebemos muitos sensibilizados para trabalhar a 

Educação das Relações étnico raciais, e na solidão de suas salas de aula, a partir de um 

trabalho individualizado ou num trabalho coletivo vêm buscando alternativas para 

desenvolver este trabalho. 

Na segunda parte do texto apresentaremos uma reflexão sobre a educação das relações 

étnico-raciais, a Lei 10.639 na formação do professor de Ciências e de Biologia e nos cursos 

de graduação em Biologia.  

Assim posto, traremos um estudo de caso a partir da ação pedagógica de uma 

professora de Biologia da rede publica no Rio de Janeiro/Nova Iguaçu que vem buscando 

através de sua pratica pedagógica romper as barreiras da fragmentação do conhecimento 

inserindo-se e levando as suas turmas de Ensino Fundamental as discussões a cerca das 

relações étnico raciais na escola. 

 

REFLETINDO SOBRE A LEI 10.639/03 NO ENSINO DE BIOLOGIA  

 

Pensar outras relações étnico-raciais que podem ser construídas no Brasil a partir do 

estudo ou análise dos Cursos de Biologia é um grande desafio. Isso, porque penso que nós 

enquanto biólogos ou professores de Ciência não somos formados refletindo essas questões. 

Fazemos tal afirmação a partir da graduação em Ciências Biológicas (2001-2008) na 

                                                             
3 Trabalho feito pela professora Marize Conceição no Grupo GESTAR- Grupo de Estudos e Ação Racial (de 

Nova Iguaçu) que faz um trabalho nas escolas de apoio a ação das unidades escolares e/ou professores em 

trabalhos pedagógicos para a implementação da LEI 10.639/03 ou no projeto pedagógico na escola em que a 

mesma trabalha. 
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Universidade Estadual de Feira de Santana, Bahia, Brasil. Obviamente que hoje não podemos 

afirmar que essa formação também não esteja presente em outras universidades. Mas, o que 

percebemos de maneira geral, é que há uma ausência dessas questões nos cursos de Ciências 

Biológicas. 

Se há uma ausência nos cursos de Biologia, desde quando se construiu como tal? Ou 

por quê? Sempre foi assim? Participando de um evento ligado a área do Ensino Ciências e o 

contato com professores, dá para se perceber o pouco debate sobre relações étnico-raciais e o 

ensino nos Cursos de Graduação em Biologia. O que compreendemos é que se desejamos 

rever as relações raciais na educação ou fora dela, é necessário rever o que há de silêncio em 

todas as instâncias educacionais. Em nosso caso, quando reconhecemos nossa negritude, os 

referenciais mudaram e nossa visão de mundo também. E quando as visões de mundo 

mudaram, nos perguntamos: será que pode existir outro mundo em que as relações entre 

negros e brancos sejam sadias? Que a história de luta do povo negro seja contada?  

Aqui nesse ensaio não pretendemos construir uma explicação afirmando, porque 

suspeitamos dessa ausência, mas refletirmos como os cursos de Biologia podem trabalhar a 

favor da reescrita de outras relações étnico-raciais.  

Como professora de Ciências que aqui também escreve quando penso nos desafios em 

tratar da educação das relações étnico-raciais dentro do currículo dessa disciplina, vem-me 

logo a mente a questão da formação. Quando falo aqui de tratar, não estou considerando como 

mais um conteúdo. Educação das relações étnico-raciais é rever como estão, como se 

construíram as nossas relações raciais, e principalmente aquelas entre negros e brancos. É 

desconstruir, é desfazer, estereótipos, conceitos, visões de mundo tidas como verdades únicas.  

Tratando dessa formação, quero aqui relatar um momento que passei e que está 

relacionado com a discussão acima. Em 2013 participei num Curso de Formação de 

Professores de Ciências, em decorrência da aprovação no concurso da Prefeitura do Rio de 

Janeiro. Em uma das atividades, fomos os professores para o MAR (Museu de Arte do Rio de 

Janeiro). Dirigimo-nos a uma das salas do museu, acompanhados por duas instrutoras. Foi 

nessa sala que se deu a atividade.  

As instrutoras dividiram a sala em grupos. Havia uma mesa grande com várias 

imagens antigas do Rio de Janeiro. As instrutoras pediram que um representante de cada 

grupo fosse à mesa e retirasse uma daquelas imagens e retornasse ao grupo de origem. Então 

as instrutoras solicitaram que em grupo discutíssemos de que maneira utilizaríamos aquela 
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imagem nas aulas de Ciências. E ao final que cada grupo apresentasse aos restantes suas 

considerações. A imagem que foi para o meu grupo é a seguinte.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A imagem é dos Arcos da lapa no século XVIII. Então o grupo começou a discutir, 

falando de poluição da água, interferência do homem no meio ambiente. Uma pessoa 

conseguiu ver seres humanos nessa imagem, mas não conseguiu ver que eram africanos 

escravizados. Eu até comentei, mas soou como um som no nada. Chegamos às considerações, 

e nenhum grupo comentou sobre o período da foto, relacionou conteúdos de Ciências com o 

período da foto. Nenhum dos grupos comentou que ali existiam africanos como escravos. 

A maioria falou de poluição das águas, do meio ambiente; em como o homem 

modifica o meio ambiente. Eu fiquei pensando naquele dia: porque como professores de 

Ciências não conseguimos enxergar pessoas ali na imagem? Porque como professores de 

Ciências não enxergamos africanos escravizados naquela imagem? Em que nossa formação 

não nos permitiu enxergar as pessoas naquela imagem? Se a atividade fosse realizada com 

professores da área de Ciências Humanas, seria diferente? Por quê? 

Esse acontecimento me fez pensar em uma suposta ausência na formação de nós 

professores de Ciências e Biólogos também, pelo menos no grupo participante da atividade. 

Então, o que pode levar um professor da disciplina Ciências favorecer a educação das relações 

étnico-raciais? Penso como: 

 

São justamente os processos educativos vividos pelos/ as docentes que podem levar 

a que decidam conduzir ensino de Ciências com o objetivo de promover relações 

étnicorraciais positivas, combatendo o racismo, valorizando a diversidade étnico-

racial e promovendo conhecimentos adequados sobre a história e cultura africana e 

afrodescendente. (VERRANGIA, 2013, p. 12) 

 

Fonte: http://peregrinacultural.wordpress.com/2009/08/17/os-arcos-da-lapa-no-rio-de-janeiro/ 

Figura 1- Arcos da Lapa, Lagoa do Boqueirão, Rio de Janeiro, século XIX. 
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 É interessante pensar assim, porque nos coloca, nós professores de Ciências, dentro do 

processo da educação das relações étnico-raciais, como sujeitos também, e não como alguém 

que vai aplicar uma Lei. O que nós professores de Ciências pensamos sobre racismo? Sobre 

preconceito racial? Posso dizer que hoje eu me disponha a conduzir um ensino de Ciências 

também para uma sadia relação étnico-racial, pois os processos educativos que vivi me 

permitiram isso, muito mais que a minha formação acadêmica. E considero que se permitir 

viver processos educativos nesse sentido seja um tanto doloroso, porque nos refaz, nos 

reescreve. 

 Tratar do desafio para nós professores de Ciências é rever conhecimentos arraigados 

historicamente e que, a meu ver, não dão conta do mundo desigual, racista, hierarquizado em 

que vivemos: 

Assim, nas aulas de Ciências, questões complexas e importantes como a dualidade 

euro-ocidental entre corpo e alma pode ser discutida frente a outras visões de 

mundo, mais integradoras. Nesse tipo de atividade educativa, pode ser útil analisar 

e comparar junto com os/as alunos/as diferentes analogias frequentemente 

utilizadas para compreender o corpo humano, por exemplo, o “corpo como 

máquina”, utilizada em muitos livros de Ciências. (VERRANGIA, 2013, p. 10) 

 

 

 Caminhar nesse sentido, por exemplo, é ir à contramão de um currículo hegemônico, 

na área da Biologia e Ciências, que promoveu essa separação entre corpo e alma. Enquanto 

estudante de graduação é o corpo biológico, é o corpo como a máquina perfeita do qual 

abordamos. O corpo social, esse talvez, seja discussão da área das Ciências Humanas? Este 

aqui foi apenas um exemplo de como eu vejo que pensar em outras relações raciais é me 

debruçar em outros conceitos, é permitir se desfazer.  

E quando se trata da inserção da educação das relações étnico-raciais no ensino 

superior, em especial, nos cursos de Biologia? Hoje os cursos inserem essa discussão? De 

acordo com o Projeto de Resolução do Parecer: 

 

Art. 1° - A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, a serem observadas pelas instituições de ensino de Educação 

Básica, nos níveis de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação Média, 

Educação de Jovens e Adultos, bem como na Educação Superior, em especial no 

que se refere à formação inicial e continuada de professores, necessariamente 

quanto à Educação das Relações Étnico-Raciais; e por aquelas de Educação 

Básica, nos termos da Lei 9394/96, reformulada por forma da Lei 10639/2003, no 

que diz respeito ao ensino sistemático de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, em especial em conteúdos de Educação Artística, Literatura e História do 
Brasil. 
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Art. 7º As instituições de ensino superior, respeitada a autonomia que lhe é devida, 

incluirão nos conteúdos de disciplinas e atividades curriculares dos diferentes 

cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o 

tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes, nos 

termos explicitados no Parecer CNE/CP 003/2004. (CNE/CP 3/2004, pp. 19-20) 

(grifo nosso).  

 

 O que pensam os departamentos, os professores, estudantes dos Cursos de Biologia 

sobre inserir essa discussão? Posso dizer que na época de minha graduação eu nem pensava 

nessas questões e também não tive nenhum debate sobre isso em sala de aula. A única vez que 

ouvi um professor pronunciar a palavra racismo foi quando ele disse: “raça não existe, mas 

racismo sim”.  

 Acho que se queremos formar professores de Ciências que possam favorecer a 

educação das relações étnico-raciais, como também Biólogos que possam combater o 

racismo, é necessário repensar a estrutura do currículo dos cursos de Ciências Biológicas. 

Graduei-me dentro de um currículo hegemonicamente eurocêntrico. Será que os currículos 

dos cursos de Ciências Biológicas ainda persistem no eurocentrismo? Com isso, não quero 

dizer que se deve excluir os conteúdos historicamente acumulados da Biologia. Aliás, com 

este artigo não pretendo ser prescritiva, mas refletir: será que não é possível construir outros 

conceitos dentro da área de Biologia e de Ciências que deem conta da educação das relações 

étnico-raciais? 

 Falando como professora de Ciências que teve uma lacuna quando se trata da temática, 

como posso dar conta da discussão? Não é tarefa fácil. Mas, primeiro, parto da visão de 

combater o racismo, sendo ou não professora. Depois, é passar a ter contato, debater com 

pessoas que já fazem esse debate. Fazer leituras é muito importante. Fazer questionamentos 

também acho algo necessário. Enfim, é exercício! Não um exercício programado, mas um 

exercício em pensar contra hegemonicamente ao que está posto no currículo de Biologia e 

também ao que se trata das relações raciais no Brasil. 

Reeducar-nos enquanto negros e brancos, propiciar uma educação das relações étnico-

raciais é repensar nosso papel como professores de Ciências, nossos conteúdos, e rever quem 

somos e também nossas visões de mundo. Compreendo que não seja um processo fácil, muito 

menos confortável, mas talvez necessário, em decorrência desse mundo que a cada vez mais o 

racismo se refina. Para os cursos de Biologia que já tenham inserido a educação das relações 

étnico-raciais, considero um grande avanço, e para os que ainda não, que professores 

comecem a se permitir rever em certa medida os conhecimento eurocêntricos e um tanto 

hegemônico que ao meu ver, não favorecem a educação das relações étnico-raciais que o 
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nosso país necessita. Enfim, que tenhamos a sabedoria de nos perceber enquanto sujeitos e 

seres sociais desse processo que é a educação, seja na educação básica, ou nas universidades.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Finalizamos este ensaio a partir de uma entrevista com uma professora de Biologia A, 

que leciona no município de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, pudemos identificar que existem 

dificuldades em trabalhar com os conteúdos de Biologia articulados com a Lei 10.639/03. 

Além disso, a entrevistadora deixou registrado que em sua formação acadêmica não viu nada 

que estivesse relacionado com a educação das relações étnico-raciais. 

 Esta entrevista simples com a professora nos evidencia o caráter da ausência de 

assuntos ligados á lei 10.639/03 nos cursos de formação inicial e na graduação. Além disso, 

temos a impressão de que em decorrência da fragmentação do conhecimento, há ainda a 

noção de que assuntos ligados à discussão racial não pertencem a outras áreas, que não das 

Ciências Humanas.  

 Desta forma, consideramos a importância em se repensar os currículos dos cursos de 

graduação de Ciências Biológicas e como estes se inserem através da Lei 10.639/03 na 

construção de um currículo mais democrático objetivando a construção de outro projeto de 

sociedade onde se faz importante a participação de todas as áreas do conhecimento.  
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http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=10098&Itemid=
http://revistas.javeriana.edu.co/index.php/MAGIS/article/viewFile/7205/5760
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GRUPO PERMANENTE DE ESTUDOS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA 

IGUALDADE RACIAL NO AMBIENTE ESCOLAR NA COMUNIDADE 

QUILOMBOLA SÃO JOSÉ DO MATAPI, SANTANA/AMAPÁ 2010-2012
1
 

 

LAURINAUDIA BARROS MARTINS – SEMEC/PA  

 

 

Introdução:  

 

Este trabalho proposto foi apresentado à Faculdade Atual no Estado do Amapá em 

2012 como requisito final para a obtenção de grau em Especialista em História e Cultura 

Africana e Afro-brasileira, orientado pela Prof. Msc. Elke Daniela Rocha Nunes. 

Surgiu da vivência educacional em área quilombola, através da observação e do fazer 

cotidiano e pedagógico realizado na Comunidade Quilombola São José do Matapi, 

Santana/Amapá. Foram diversas as metodologias pedagógicas aplicadas para uma educação 

em direitos humanos na perspectiva da diversidade étnico-racial e muitos os resultados 

obtidos  no período de 2010-2012 e seus desdobramentos na atualidade.  

Nesse processo educacional propositivo para formação continuada de educadores(as) 

que atuam em escolas localizadas em área quilombola, realizou-se o Projeto de Identidade 

Cultural com temática específica para relação entre Educação-Diversidade e Direito Humano. 

Sendo assim, o projeto inaugurou sua temática a partir de 2010 voltada para  “As 

relações Afro- brasileiras”; 2011- “As Manifestações Étnico-Raciais Amapaenses- Indígenas, 

Portuguesas e Africanas"; 2012- “As Manifestações Afroamapaenses Interdisciplinares”. 

Sendo premiado em 2012 e 2013 pela Secretaria Extraordinária de Políticas para 

Afrodescendentes com o Prêmio  "Igualdade Racial na Escola é Coisa Séria".  

 Foram diversos os atores envolvidos enquanto público alvo ao longo do projeto: 

entorno social da escola; comunidades quilombolas próximas; educadores e educandos do 

ensino fundamental I e II da Escola Estadual David Miranda dos Santos inserida na 

comunidade estudada. 

                                                           
1 Domingos Conceição participou da pesquisa. 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Tendo como foco a aplicabilidade da Resolução nº 8 de 20 de Novembro de 2012 que 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar Quilombola na 

Educação Básica articulado com a da Lei Nº 9.394/ 1996 que estabelece as Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional alterada pela Lei Nº 10.639/2003 para incluir no currículo oficial da 

Rede de Ensino a obrigatoriedades da temática “Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana no Currículo Escolar”.  

A Resolução nº 8, de 20 de Novembro de 2012 que estabelece as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica que define: 

 

“(...) § 1º A Educação Escolar Quilombola na Educação Básica: I - organiza 

precipuamente o ensino ministrado nas instituições educacionais fundamentando-se, 

informando-se e alimentando-se: a) da memória coletiva; b) das línguas 

reminiscentes; c) dos marcos civilizatórios; d) das práticas culturais; e) das 

tecnologias e formas de produção do trabalho; f) dos acervos e repertórios orais; g) 

dos festejos, usos, tradições e demais elementos que conformam o patrimônio 

cultural das comunidades quilombolas de todo o país; h) da territorialidade. II - 

compreende a Educação Básica em suas etapas e modalidades, a saber: Educação 

Infantil, Ensino Fundamental (...)”. 

(BRASIL, 2012, p.03) 

 

 

 

Primando pela mudança atitudinal e institucional da sociedade brasileira apoiada em 

uma práxis em que haja ações materializadas na diversidade dos contextos: identitários, 

educacionais e socioeconômicos e culturais na perspectiva de uma ação inclusiva com 

respeito à diversidade étnico-racial. 

 

Desenvolvimento: 

 

A Educação das relações étnico-raciais faz-se importante para resignificar e romper 

paradigmas e estigmas que historicamente fundamentaram as práticas e as mentalidades 

construídas ao longo do processo de formação brasileira, assim como suas relações 

construídas cotidianamente. 

Nesse sentido, o projeto proposto enquanto “Grupo permanente de Estudos e Práticas 

Pedagógicas  para Igualdade Racial no Ambiente Escolar na Comunidade Quilombola São 

José do Matapi, Santana/Amapá 2010-2012” reafirma o compromisso com a plena realização 

dos direitos humanos e das liberdades fundamentais proclamadas na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos buscando o exercício da cidadania e uma Cultura de Direitos Humanos.   
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Contribuindo com a qualidade do ensino e o protagonismo social  do público alvo, em 

busca da ressignificação da aprendizagem neste campo de práticas ideológicas afro-

brasileiras.  

A educação, assim age contribuindo com a formação de novas mentalidades e para a 

superação de diversas problemáticas como: a discriminação e as exclusões herdadas.  

Para este trabalho utilizaremos a noção conceitual de práticas pedagógicas apontadas 

por Castanho (2006 apud COELHO 2012, p. 18) para quem as ações didáticas devem 

necessariamente pressupõe intencionalidade educativa e nas normatizações legais voltadas 

para ações afirmativas educacionais de promoção da Igualdade Racial. 

 Estas ações nas escolas e comunidades quilombolas no Estado do Amapá estão em 

processo contínuo de construção, mas ainda carentes da presença efetiva da institucionalidade, 

principalmente para os atores sociais das comunidades negras rurais que tem o direito de 

propriedade definitiva das terras ocupadas, assegurada pela Constituição Federal e 

regulamentada para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 

terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos no  Art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias: 

 

 “(...) os quilombos são: grupos étnicos, raciais segundo critérios de auto-

atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 

específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência 

à opressão histórica sofrida”. 

(BRASIL, 2003, p.04) 

 

 No Brasil, existem hoje, segundo os dados da Fundação Cultural Palmares do 

Ministério da Cultura, 3.754 comunidades remanescentes de quilombos no Amapá, segundo 

dados da Secretaria Extraordinária de Políticas para Afrodescendentes (SEAFRO/2012), 

existem 29 áreas quilombolas; três são tituladas pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) que são: Quilombo do Curiaú, Mel da Pedreira e Conceição do 

Macacoari.  

Nacionalmente existem nessas áreas 1.561 escolas de ensino fundamental e 57 de 

ensino médio estes são dados que cada dia mais crescem e que exigem políticas públicas de 

ações afirmativas (BRASIL, 2011, p.15).  

Quanto à educação escolar quilombola esta deve ter como referência valores sociais, 

culturais, históricos e econômicos dessas comunidades e mais ainda a efetivação de um 

diálogo entre o conhecimento escolar e a realidade local valorizando o desenvolvimento 

sustentável, o trabalho e a luta pelo direito à terra e ao território. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Portanto, o currículo, projeto político pedagógico, espaços, tempo, calendários devem 

ser adequados às características de cada comunidade quilombola e sua diversidade 
1
.  

 NUNES(2010, p. 142) coloca que “nós pensemos a partir das próprias comunidades” 

e VIDEIRA(2009, p. 250) ao analisar a Lei 10.639/03 como sendo “o direito do negros se 

reconhecerem na cultura nacional” ambas chamam atenção para  especificidade da educação 

étnico-racial a ser desenvolvida, principalmente em áreas quilombolas o que nos faz refletir 

sobre o comprometimento de um projeto político pedagógico com implicações atitudinais dos 

educadores na dialética do ensino-aprendizagem em relação ao cuidar e educar, às 

especificidades: afetivas, emocionais, sociais e cognitivas.  

Uma concepção de educação voltada para as relações étnico-raciais no ambiente 

escolar que acontecem em comunidades quilombolas exigem uma práxis diferenciada onde o 

saber formal conjugue valores formais e os endógenos dessas comunidades. 

Incluindo ainda o compromisso governamental brasileiro firmando políticas públicas 

de ações afirmativas, iniciativas e soluções práticas no combate ao racismo a partir do 

comprometimento internacional na III Conferência das Nações Unidas contra o Racismo, a 

Discriminação Racial, a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas (Durban- África do Sul/ 

2001). 

  Segundo Gomes (2011)
2
 as políticas públicas e ações afirmativas voltadas para 

promoção da igualdade racial e educação nas relações étnico-raciais dentro do ambiente 

escolar refletem essa evolução. 

Silva (2006)
3
 analisa que o “aprender, ensinar e relações étnico-raciais no Brasil” 

perpassam por problemáticas que ultrapassam a sala de aula e caminham no sentido de 

valorizar também o saber do educando.  

Faz-se oportuno e estratégico a utilização de forma propositiva a intervenção através 

dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) como instrumentos de construção e reelaboração 

coletiva, valorizando a realidade escolar e a efetivação do que propõe as Diretrizes 

                                                           
1
 Ver: Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola/ Câmara de Educação Básica do 

Conselho Nacional de Educação/ Brasília –DF/2011. 
 

2
 Ver: Educação, relações étnico-raciais e a Lei 10.639/03 de Nilma Lino Gomes em 

http://www.acordacultura.org.br/artigo-25-08-2011. 

3
 Ver: Aprender, ensinar e relações étnico-raciais no Brasil de Petronília Beatriz  Gonçalves  e Silva em 

http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index. php/faced/article/view/.../2092. 

 

http://www.acordacultura.org.br/artigo-25-08-2011
http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.%20php/faced/article/view/.../2092
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Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-brasileira e Africana.  

  É imprescindível garantir a efetividade às políticas pedagógicas tendo em sua base o 

combate ao racismo como parte do currículo e a formação permanente dos educadores na  

construção de um Projeto Político Pedagógico Escolar.  

Buscando a garantia de valores civilizatórios afro-brasileiros
4
 por uma implementação 

nos currículos escolares de forma positiva da: Circularidade; Oralidade; Energia Vital; 

Corporeidade; Musicalidade; Ludiciadade; Cooperatividade/Comunitarismo; Memória e 

Religiosidade que ratificam a nossa identidade e ao respeito às diferenças das africanidades 

brasileiras.  

As relações raciais no cotidiano escolar implicam diretamente na subjetividade e na 

afetividade do educando, ou seja, é um condicionante importante para promoção do respeito à 

igualdade no ambiente escolar.  

CAVALLEIRO (1998, p.203) afirma: “o silêncio escolar grita inferioridade, 

desrespeito e desprezo” às crianças negras vítimas do racismo institucionalizado um cotidiano 

de invisibilidade e de consequências nocivas na sua relação ensino-aprendizagem diária.  

É necessário que haja desenvolvimento de capacidades de reconhecimento das 

diversidades e valorização das diferenças como construção positiva da autoimagem, 

autoconfiança, respeito às diferenças onde o educando,  possa entender-se com ator social, 

construtor da história, pertencente a um grupo social determinado e também participante de 

uma realidade mais ampla; e ainda reconhecer, respeitar e valorizar a diversidade histórica, 

étnica e cultural brasileira como processo de construção coletiva, fruto de múltiplas memórias 

e experiências.  

A partir do exposto acima, objetivamos: Fomentar a cultura africana; Afro-brasileira e 

amapaense, através da identidade negra no ambiente escolar, uma vez que as crianças e jovens 

quilombolas têm o direito de serem educados dentro de suas culturas e comunidades.  

O projeto está estruturado em três eixos: 

 Análise de como tem se realizado a aplicabilidade das ações voltadas para Lei 

Nº 10.639/2003; 

 Produção de materiais pedagógicos; 

 Currículo escolar. 

                                                           
4
 Disponível no Caderno 1 – Saberes e Fazeres – Modos de Ver. Projeto A Cor da Cultura, pág. 97 -99.  
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 A estratégia metodológica é interdisciplinar e interinstitucional para abordagem 

da questão racial que será desenvolvida ao longo do ano letivo distribuídas nos quatro 

bimestres em conjunto com educadores/educandos no desenvolvimento das etapas formativas 

e de práticas pedagógicas.  

Nesse período serão realizadas: Reuniões Pedagógicas; Oficina de Sensibilização; 

Seminário sobre a Lei nº 10.639/03; Desenvolvimento das práticas pedagógicas 

interdisciplinares e Culminância cultural. 

O procedimento avaliativo foi adotado a partir das discussões de COLL (1998, apud 

COELHO, 2012, p.27)  sobre agrupamento de “novos conteúdos” que seriam: conceituais, 

procedimentos e atitudinais, acompanhadas e monitoradas, por meio do acompanhamento do 

plano curricular dos docentes e fichas avaliativas das produções/práticas pedagógicas dos 

educadores por avaliadores institucionais voltados para a aplicabilidade da Lei 10.639/2003.  

Simultaneamente a avaliação incidirá sobre metas a alcançar no final da formação, 

tomando como objeto avaliativo a elaboração e a exposição das práticas propostas pelos 

educadores. 

 

Considerações Finais: 

 

Salienta-se que na execução das práticas pedagógicas ao longo do desenvolvimento do 

projeto, os objetivos foram alcançados e com apoderamento do público alvo em relação às  

atividades e práticas pedagógicas desenvolvidas para a igualdade racial. 

Interagimos e contamos com o envolvimento e a colaboração durante a construção 

qualitativa e com equidade de todos os atores do ambiente escolar. 

 Consideramos que os projetos políticos pedagógicos que tem suas práticas 

pedagógicas voltadas para educação em direitos humanos e especialmente no âmbito das  

relações étnico-raciais afro-brasileiras têm extrema importância dialética e de respeito aos 

valores civilizatórios afro-brasileiros, já que valorizam as interações entre os saberes 

“oficiais” do educador e a cultura local do educando, elevando assim a autoestima, 

fortalecendo o pertencimento identitário de ambos e os colocam enquanto  agentes políticos e 

socioculturais de transformação.  

Na medida em que faz com que o educador repense suas teorias e práticas atitudinais e 

perceba o enriquecimento de suas ações interdisciplinares enquanto estratégias que 
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contribuam cada vez mais para diminuírem os preconceitos e caminhemos para uma 

sociedade que garanta a inclusão e o respeito às diferenças com igualdade de direitos. 

Espera-se que a esta proposta aqui delineada, abra caminhos para novas pesquisas e 

intervenções e possa colaborar para a transformação das atitudes e da prática pedagógica no 

cotidiano escolar assegurando aos educandos, respeito a sua diversidade; ancestralidade e  

inclusão. 

A análise que fazemos desta experiência e os resultados obtidos mostra que deter-

minadas competências foram construídas e que algumas estão em processo de construção 

principalmente porque depende de uma tomada de decisão da institucionalidade e dos 

educadores que estão no final do processo, ou seja, no contato direto e diário com os 

educandos. 

 Naturalmente, com base nessa análise, o professor pode refletir sobre o que está 

ensinando e como está ensinando e reavaliar sua prática de sala de aula e propor-se ampliação 

de sua percepção em relação aos diversos recursos sugeridos e produzidos; maior 

envolvimento, engajamento e sensibilização a partir das discussões e apropriação dos 

fundamentos teórico-metodológicos.  

Estabelecer uma relação dialógica entre escola-comunidade quilombola na 

perspectiva da educacional étnico-racial e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira 

e Africana. 

Portanto, resignificando e rompendo os paradigmas e estigmas que historicamente 

fundamentaram as práticas e mentalidades construídas ao longo do processo de formação 

histórico-cultural e educacional brasileira. 
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AS COTAS ÉTNICO-RACIAIS NO INGRESSO AO ENSINO SUPERIOR E O 

ACOMPANHAMENTO DE SEUS EGRESSOS NO MERCADO DE TRABALHO. 
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1. INTRODUÇÃO 

Por uma iniciativa do Estado do Rio de Janeiro, foi sancionada a Lei Estadual 3708/01 que 

instituiu cota de até 40% (quarenta por cento) para as populações negra e parda no acesso à 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e à Universidade Estadual do Norte Fluminense 

(UENF). Apesar de precursoras as iniciativas das universidades estaduais UERJ e UENF, o Brasil 

inicia, por exemplo, um processo já consolidado em solo norte-americano, quando em 1964, foram 

vividas batalhas lideradas por Martim Luther King para que houvesse o reconhecimento da Suprema 

Corte dos EUA aos Direitos Civis dos Negros Norte-Americanos
1
, o que nos faz lamentar meio século 

de atraso na propiciação da cidadania aos Afro-brasileiros mediatizada pela educação escolarizada, 

como preceitua a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN,1996), alterada pela Lei de nº 

10.639/2003, que em seu artigo 26-A, §1º, quando diz que, 

 

O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 

história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 

desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, 

a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 

brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as 

suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do 

Brasil. 

 

                                                             
1 Disponível em: <http://www.photos.state.gov/libraries/.../OutlineofUSHistory_Portuguese.pdf> Acesso em 15 

mai 2012. 

http://www.photos.state.gov/libraries/.../OutlineofUSHistory_Portuguese.pdf
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Estas ações marcam o início de um movimento de inserção propiciado pela UERJ e outras 

universidades do estado do Rio de Janeiro e da Bahia, que, por serem pioneiras na implantação deste 

mecanismo de ingresso em seus espaços educacionais, trazem experiências e dados importantes a 

serem analisados, como é caso das universidades federais que deverão cumprir a Lei 12.711 de 29 de 

agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de 

ensino técnico de nível médio, tendo seu regulamento sido instituído pelo Decreto 7.824 de 11 de 

outubro de 2012, que estabelece:  

Art. 3o  As instituições federais que ofertam vagas de ensino técnico de nível médio 

reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de nível médio, por 

curso e turno, no mínimo cinquenta por cento de suas vagas para estudantes que 

tenham cursado integralmente o ensino fundamental em escolas públicas, 

observadas as seguintes condições: 

I - no mínimo cinquenta por cento das vagas de que trata o caput serão reservadas 

a estudantes com renda familiar bruta igual ou inferior a um inteiro e cinco décimos 

salário-mínimo per capita; e 

II - proporção de vagas no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na 

população da unidade da Federação do local de oferta de vagas da instituição, 

segundo o último Censo Demográfico divulgado pelo IBGE, que será reservada, 

por curso e turno, aos autodeclarados pretos, pardos e indígenas. (sem grifo no 

original) 

Neste contexto de um decênio da aplicação de cotas étnicas, ou raciais, pela UERJ, a UENF e, 

posteriormente, a Universidade da Zona Oeste (UEZO), ainda se perseguem respostas para várias 

indagações como, por exemplo, se após a conclusão de seus cursos de graduação, existe um 

mecanismo para incentivar a colocação desses alunos cotistas no mercado de trabalho e, ainda, se os 

recém-formados, de fato, atuam em suas respectivas áreas de formação profissional. 

1.2. NEGRO, EDUCAÇÃO E TRABALHO 

No Brasil o modo de produção escravista persistiu até 1888, tendo sido formalmente extinto 

após essa data. A sociedade brasileira e os negros ou Afro-brasileiros, de forma mais particular, 

entraram na chamada “sociedade de classes”, persistindo, entretanto, as desigualdades racial, social, 

econômica e cultural, devido, principalmente, à instituição do regime capitalista no pós-abolição. 

A partir deste contexto histórico, com a concretização do trabalho remunerado até os dias 

atuais, os Afro-brasileiros têm buscado a sua colocação em um mercado em franca expansão e 

transformação. Esta busca tem se mostrado penosa ao longo dos anos, fazendo-se mister lembrar o 
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abandono, institucionalizado pelo Estado, compelido a esta grande parcela da população brasileira, 

resultando, desta forma, na estereotipação e na marginalização dos Afro-brasileiros na sociedade, em 

muitos aspectos.  

Salientando o indicativo principal de exclusão, o qual compunha a escala de supressão de 

direitos, do período pós-abolição, tem-se a educação oferecida pelo Estado aos negros recém-libertos, 

de forma precária ou quase inexistente. 

No Brasil, uma das razões de não se promover a educação escolarizada para os 

africanos e seus descendentes, livres ou escravizados, bem como para uma grande 

parcela empobrecida do grupo racial branco deve-se ao fato de que a educação, 

principalmente a primária, não se constituía como um valor em si mesma para a 

elite política da época (SISS, 2003, p. 27-28). 

Apesar da educação insuficiente e da degradação humana imposta pelos governos durante os 

anos pós-abolição, os Afro-brasileiros resistiram, encontrando, ainda quando cativos, maneiras de se 

reunir em associações com seus pares, Andrews (1998). Todas as formas de organização tinham por 

objetivo buscar satisfazer necessidades culturais, religiosas, econômicas e humanas de um segmento 

populacional que vivia e trabalhava sob condições de exploração extrema.  

A abolição abriu aos negros a possibilidade de se organizar em circunstâncias diferentes 

daquelas da escravidão, em graus significativamente diferentes de liberdade, agora buscando melhores 

condições de vida e aperfeiçoamento intelectual. A Frente Negra Brasileira (FNB), por exemplo, foi 

um dos movimentos nascidos na década de 1920, que tinha como proposta exigir igualdade de direitos 

e participação dos negros na sociedade do país, ensejando a formação de uma liderança negra que 

marcou historicamente a luta do grupo. Siss (2003) evidencia o papel desempenhado, nos anos de 

1950, pelo Teatro Experimental do Negro (TEN) que tinha o intuito de recuperar a cultura e os valores 

Afro-brasileiros, brutalmente negados, apresentando propostas de combate ao racismo por intermédio 

de medidas culturais educativas, o que contribuiu para a intensificação dos debates sobre as relações 

étnico-raciais da época.  

Apesar da resistência e preservação dos valores Afro-brasileiros, e do sentimento de resiliência 

revelado desde a pós-abolição por uma parcela de brasileiros que tem apresentado expressivo 

crescimento populacional, e que segundo o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) de 2010, corresponde a 50,7% da população (soma de pretos e pardos)
2
, ainda na 

                                                             
2 Disponível em: <http://teen.ibge.gov.br/calendario-teen-7a12/event/56-dia-da-consciencia-negra> Acesso em 

04 fev 2014. 

 

http://teen.ibge.gov.br/calendario-teen-7a12/event/56-dia-da-consciencia-negra
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contemporaneidade, precisa lidar com os estigmas criados em torno de sua capacidade intelectual e 

laborativa. Desta forma, torna-se insustentável admitir que, sendo em maioria quantitativa, os negros 

ainda não tenham pleno acesso à educação escolarizada, que é devida a cada cidadão brasileiro, muito 

embora a Constituição Federal (CF) garanta-lhes esse direito, como previsto no artigo 205.  

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.  

No entanto, mesmo com todos os avanços nas áreas sociais, culturais e econômicas, que se 

verificam na sociedade brasileira, a diferença no grau de escolaridade entre brancos e negros acentuou-

se com o passar dos anos, principalmente no tocante ao ensino superior. 

O censo demográfico de 2010 apontou a grande diferença que existe no acesso a 

níveis de ensino pela população negra. No grupo de pessoas de 15 a 24 anos, que 

frequentava o nível superior, 31,1% dos estudantes eram brancos, enquanto apenas 

12,8% eram negros e 13,4% pardos. 
3
 

Após as inquietações geradas pelo aprofundar no tema, chegamos ao objetivo geral ao que se 

propõe esta pesquisa que é: Conhecer e analisar se os egressos do sistema de cotas raciais, que estão 

alocados no mercado de trabalho, desenvolvem atividades compatíveis com sua área de formação 

acadêmica e como se dá a inserção desses profissionais nas áreas tidas como de “maior” e “menor” 

prestígio social. Neste processo de investigação, nossa atenção estará focada, principalmente, para os 

egressos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), que fazem parte do universo das 

carreiras tidas como de “menor” e “maior” prestígio social. 

Para se atingir o objetivo geral desta pesquisa, estabelecemos os seguintes objetivos 

específicos: 

 Analisar como os sujeitos da pesquisa se reconhecem após as mudanças ocorridas na 

inserção ao meio acadêmico, por meio de cotas étnico-raciais. 

 Examinar se o sistema de cotas para o ingresso à academia age como facilitador para a 

inserção no mercado de trabalho. 

 Identificar a existência de um mecanismo de acompanhamento de ex-cotistas na 

inserção ao mercado de trabalho.  

                                                             
3 Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/noticias/arquivos/2012/07/02/censo-2010-mostra-as-diferencas-

entre-caracteristicas-gerais-da-populacao-brasileira> Acesso em 12 jan 2013. 

http://www.brasil.gov.br/noticias/arquivos/2012/07/02/censo-2010-mostra-as-diferencas-entre-caracteristicas-gerais-da-populacao-brasileira
http://www.brasil.gov.br/noticias/arquivos/2012/07/02/censo-2010-mostra-as-diferencas-entre-caracteristicas-gerais-da-populacao-brasileira
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 Dimensionar experiências interpessoais vividas por ex-cotistas em ambiente de trabalho 

que pode ou não ser hostil. 

Entendemos que esta pesquisa é relevante social e academicamente, pois poderá colaborar 

para identificar, analisar e construir um olhar sobre as trajetórias profissionais desses jovens Afro-

brasileiros, ex-cotistas da educação superior da UERJ, no sentido de identificar se estes sujeitos são 

respeitados nos espaços laborais onde atuam, sendo ou não precarizados por serem negros ou pela 

classe, pelo status ou escolaridade. 

2. METODOLOGIA PROPOSTA 

Para nos auxiliar na investigação, optamos por uma pesquisa conduzida pelo viés qualitativo, e 

ao considerar tais estudos, observou-se que não há regras rígidas, ou seja, a pesquisa não se detém a 

estatísticas e, sim a aspectos subjetivos, ligados a “citações literais do que as pessoas falam sobre suas 

experiências, atitudes, crenças e pensamentos” (ALVES-MAZZOTI, 1991, p.54). O objetivo desta 

abordagem concentra-se na construção da realidade, trabalhando com o universo da subjetividade 

humana em um nível referencial que não pode ser quantificado, preservando-se então os significados 

das relações que não aderem a operacionalização de variáveis. 

O processo de investigação se deu, primeiramente, por meio da utilização da técnica da “bola 

de neve” no processo de seleção de seis sujeitos egressos do programa de cotas. Esta técnica tem por 

objetivo alcançar uma amostra aleatória de indivíduos a partir de um grupo ou uma determinada 

população finita. Cada membro apresentado é convidado a nomear diferentes indivíduos da população 

(GOODMAN, 1961). Realizada a seleção dos sujeitos, como sugerido inicialmente, dividimos em 2 

grupos de 3. Cada grupo correspondeu, respectivamente, às carreiras tidas como de “maior” e “menor” 

prestígio social. (Zago, 2011) e (Caldeira et al., 2006). Em Bourdieu (2007), encontramos 

embasamento necessário para a tese da extratificação dos saberes escolares, segundo o qual, o sistema 

escolar estabelece – em todos os graus de ensino – uma hierarquia entre as disciplinas ou matérias de 

ensino, que vai das disciplinas “canônicas” (as mais valorizadas) até as disciplinas tidas como 

“marginais” (as mais desvalorizadas), com semelhante raciocínio empregado a classificação das 

carreiras. 

3. CONSIDERAÇÕES PARCIAIS FINAIS 

No intuito de abordar discussões acerca da inserção dos alunos Afro-brasileiros, ex-cotistas da 

UERJ no mercado de trabalho, consideramos importante a menção de Andrews (1998), e o seu 

contraponto com o sociólogo Florestan Fernandes. Andrews (1998) e Florestan (2008) iniciam os 

debates em posições contrárias, de um lado o primeiro, apostando na ausência de políticas públicas 

que oportunizassem a inserção dos negros recém libertos no mercado de trabalho, o segundo 
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discordando, afirmando que a escravidão foi a causa básica da incapacidade dos negros em competir 

com os brancos. 

Ainda, na atualidade, Siss (2003) confirma o que diz Andrews (1998) a respeito da grande 

responsabilidade do Estado em elaborar mecanismos políticos de implementação da equidade, e de 

cidadania plena, que resultem na democratização da sociedade brasileira, em especial, o papel 

desempenhado pelas organizações do movimento negro para que se fizesse cumprir tais incumbências. 

Gomes (2001) traz uma definição sobre ações afirmativas, enquanto West (1994) declara a 

importância da existência de medidas sociais demográficas redistributivas, tornando a aplicação de 

ações afirmativas desnecessária. Ainda, West (1994) assevera as consequências da não existência de 

medidas e ações reparadoras, as quais podemos citar a má distribuição de riqueza, poder e renda, e a 

dicotomia entre pobreza e amor-próprio. 

Ware (2004) traz a crítica enfrentada pelos defensores das ações afirmativas, por acreditarem 

nas ideias importadas de países que não compartilham de uma democracia racial, defendida por Freyre 

(1933), e considerada o pilar de sustentação de seu argumento solidificado pela idéia da miscigenação. 

E por fim, Silvério (2002) conduz o debate no sentido de tornar possível a reconvenção de 

aspectos fundamentais do pacto social
4
, no intuito de incluir minorias historicamente discriminadas, 

como também, propõe o chamamento em orientar que se faça a desracialização da identidade 

individual do Afro-brasileiro. 
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CAMINHOS DAS POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA  

IGUALDADE RACIAL NO BRASIL 

 

MATILDE RIBEIRO1 - UNILAB 

 

 Este artigo apresenta resumo da tese de doutorado Institucionalização das Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial no Brasil: percursos e estratégias – 1986 a 2010, elaborada a 

partir de estudos no Programa de Estudos Pós Graduados em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 

 

1. Relações raciais no Brasil: aproximações teóricas e históricas 

 O Brasil, e a da mesma forma que a maioria dos países da América Latina e Caribe, 

carrega as marcas do colonialismo, a partir da invasão européia. Nesse sentido, Darcy Ribeiro 

(2006), e Mário Maestri (1994), enfatizam a necessidade de conhecimentos sobre colonização 

e escravização: “até 1888, o escravismo foi o coração do Brasil. Pouco compreenderemos da 

história brasileira se desconhecermos o nosso passado escravista” (Maestri, 1994:5). 

A constituição da nação brasileira tem por base a doutrina da supremacia racial e do 

racismo. Para Kabengele Munanga e Nilma Lino Gomes (2004), o racismo é um 

comportamento, uma ação resultante da aversão e do ódio com base no pertencimento racial.  

Como parte de mecanismos discriminatórios há a existencia do racismo 

institucional (também chamado de estrutural ou sistêmico) como fracasso coletivo das 

organizações, pelo fato de não excluir as  pessoas por causa da sua cor, cultura, origem 

racial ou étnica.  

A “integração” do negro na sociedade brasileira, tem por base o branqueamento 

(Maria Aparecida Bento, 2002) como um componente do mito da ideologia da democracia 

racial. Segundo Octavio Ianni (2004:333): “[...] o mito da democracia racial surge como uma 

expressão particular do mito mais amplo da sociedade aberta, em que os homens – pobres ou 

ricos, de qualquer raça, sexo ou religião – são definidos ideologicamente como iguais”. Fica 

                                                           
1  Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), Secretaria Adjunta na 

Secretaria de Promoção de Políticas de Igualdade Racial da Prefeitura de São Paulo, Ex-Ministra da Secretaria de Promoção 

da Igualdade Racial do Governo Federal.  
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estabelecida a representação da classe dominante como uma condição da preservação da 

estrutura de poder.  

Diante da estrutura do poder das elites e da exclusão contínua dos pobres, Darcy 

Ribeiro (2006) alega que é espantoso que os brasileiros se orgulhem da democracia racial. 

Nesse sentido, Hasenbalg (1988:116) argumenta que, o Brasil criou o “melhor dos mundos”, 

mantendo de maneira simultânea o privilégio branco e a subordinação da população negra.  

Outro fator importante que revela os caminhos para a invisibilidade dos negros e 

afirmação da desigualdade sócio-racial é a classificação censitária, que se desenvolve  desde 

1872 de maneira descontínua, e, muitas vezes excluindo o quesito cor, o que minimiza a existência 

da população negra.Mas contrariando as séries históricas, no Censo de 2010 do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), verifica-se o aumento do percentual de negros. 

Esse resultado apresenta sinais muito positivos de mudanças, como resultados de ação 

coletiva e crescimento da consciência racial.  

Historicamente, desde a colônia até o regime republicano e capitalista, a ordem 

administrativa comporta elementos vinculados ao velho sistema senhorial. Com o advento da 

industrialização, o trabalho passa a ser virtude, com fins de acúmulo de capital, envolvendo 

amplamente a mão de obra imigrante. Dessa forma, a história do negro passou a ser de 

invisibilidade e proletarização, o que justifica a imposição do abandono e da desigualdade. 

Alexandre de Freitas Barbosa (2011) numa visão projetiva aponta a importância da 

construção de “um Estado mais soberano e democrático; uma sociedade mais justa e 

progressiva; e, um país em acelerado desenvolvimento sustentável”.  Com isso seria superada 

do ponto de vista econômico e social a principal marca do Brasil que é a desigualdade.  

Esta visão relaciona-se com a produção de Nancy Fraser (2002 e 2007), que 

defende o reconhecimento como alargamento da contestação política e um novo 

entendimento da justiça social: “Já não restrita ao eixo da classe, a contestação abarca 

agora outros eixos de subordinação, incluindo a diferença sexual, a ‘raça’, a etnicidade, a 

sexualidade, a religião e a nacionalidade (Fraser, 2002: 9). 

Dessa forma, um dos caminhos para a justiça social está na redistribuição, 

considerando não apenas a transferência de rendimentos, mas também a reorganização da 

divisão do trabalho, a reorganização de posses e propriedades e as possibilidades de vivência 

da democracia.  
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O conceito de ações afirmativas utilizado no Brasil aproxima-se das análises de Fraser 

sobre reconhecimento e redistribuição. As ações afirmativas (ver Marcilene de Souza Garcia, 

2010 e Hédio Silva Jr., 2010) apresentam-se como caminhos de políticas de igualdade racial 

que tem incidido no fortalecimento institucional quando observadas as oportunidade para 

grupos discriminados historicamente – população negra, das mulheres e dos povos indígenas.  

Reconhecimento e redistribuição devem ser considerados como alavancas para a 

democracia e justiça social e racial, nesse caso a adoção de ações afirmativas, não significa 

somente uma política de identidade, mas, acima de tudo, leva à alteração de formas de 

tratamento grupal e social. 

 

2. O movimento negro e a organização das mulheres e juventude negra 

 

Para Ilse Scherer-Warren (1987:13) movimento social é um “grupo mais ou menos 

organizado, sob uma liderança determinada ou não; possuindo programa, objetivos ou plano 

comum; baseando-se numa mesma doutrina, princípios valorativos ou ideologia; visando um 

fim específico ou uma mudança social”. Nesse contexto encontra-se o Movimento Negro, 

cujas demandas se organizam, segundo Petrônio Domingues (2007) com a perspectiva de 

resolver problemas raciais em nossa sociedade, como “[...] no mercado de trabalho, no 

sistema educacional, político, social e cultural. Para o movimento negro, a ‘raça’, e, por 

conseguinte, a identidade racial, é utilizada não só como elemento de mobilização, mas 

também de mediação das reivindicações políticas’ (p. 101). 

Nessa mesma perspectiva apresentam-se os estudos de Marcos Antonio Cardoso 

(2002) e Ivair Augusto Alves dos Santos (2010). Santos, ressalta, ainda, a importância de 

valorização em conjunto com as questões raciais, as étnicas, de gênero, as ambientais, de 

geração entre outras.  

Os quilombos estruturaram-se historicamente num processo multiétnico e libertário, 

“[...] na cooperação do trabalho livre e organizado a partir das referências culturais africanas. 

Esta foi a primeira formulação de um projeto de estado nacional brasileiro (Ubiratan Castro 

Araujo, 2006:10).  
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No período histórico entre os anos 1930 e 1960, verifica-se a Frente Negra Brasileira 

(FNB) e o Teatro Experimental do Negro (TEN) como fortes expressões de luta por direitos. 

A partir de 1964 com a ditadura militar, o Movimento Negro (como os demais movimentos 

sociais), foi alvo das investidas repressivas por parte do Estado, mas como afirma Sherer-

Warren (2012:79) estes  colocaram-se de costas para o Estado, como oposição ao 

autoritarismo estatal.  

Mesmo sob forte repressão, importante iniciativa do Movimento Negro foi a 

construção do 20 de Novembro – Dia Nacional da Consciência Negra (em alusão ao dia de 

morte de Zumbi dos Palmares), em contraposição ao 13 de Maio (dia da abolição da 

escravidão), o qual passa a ser referência para reflexão sobre o racismo. Essa ação foi 

impulsionada em 1971 pelo Grupo Palmares, do Rio Grande do Sul, e, posteriormente, 

disseminada em âmbito nacional.  

Em 1976 foram lançadas as bases para a criação do Movimento Unificado contra a 

Discriminação Racial – MUCDR (Gonzalez, 1982:42) e durante o I Congresso, realizado em 

1979, no Rio de Janeiro, com lançamento nacional passou a chamar-se Movimento Negro 

Unificado (MNU). Como produto de ações políticas da luta dos negros pela liberdade e 

direitos, o MNU, com mais de trinta anos, mantém-se ativo nacionalmente.  

Na atualidade são diversas instituições e articulações como a Coordenação Nacional 

de Entidades Negras (CONEN); a União de Negros pela Igualdade (UNEGRO); os Agentes 

de Pastoral Negros (APNs); a Associação Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN); a 

Coordenação Nacional das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ). Ressaltam-

se as articulações nacionais de empregados domésticos, mulheres negras e juventude negra, 

religiosos de matrizes africanas, cultural, do trabalho, de saúde, entre outras. 

São muitas as  organizativas, e nesse sentido, Scherer-Warren enfatiza a existencia sas 

redes de movimentos sociais que contribuem para a compreensão da articulação do 

Movimento Negro, e, mulheres negras e juventude negra, e, sua incidência na esfera pública.  

Cristiano Santos Rodrigues e Marco Aurélio Máximo Prado (2010), refletindo sobre as 

elaborações de Luiza Bairros (1995); Sueli Carneiro (2003); e Matilde Ribeiro (1995), 

argumentam que em ambos os movimentos – negro e feminista, ao longo dos tempos, as 

mulheres negras foram consideradas apenas como ‘sujeitos implícitos’. Justamente por isso, 

nos anos 80, fortaleceram o papel como sujeitos políticos incrementando, a denúncia sobre a 
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condição de vida precarizada (enquanto mulher, negra e trabalhadora) do ponto de vista 

econômico, social e político.  

Quanto ao processo de organização específica nacional, até o momento ocorreram três 

“Encontros Nacionais de Mulheres Negras” – ENMN (1988, 1991 e 2001), ressaltando-se a 

criação de três formatos de organização  – Articulação de Organizações de Mulheres Negras 

Brasileiras; o Fórum Nacional de Mulheres Negras e a Coordenação Nacional de Mulheres 

Negras.   

Em âmbito nacional, as negociações feitas junto à Secretaria Especial de Políticas para 

Mulheres (SPM), com o apoio da Secretaria de Promoção de Políticas de Igualdade Racial 

(SEPPIR), resultaram na elaboração do Capítulo 9 do II Plano Nacional de Politicas para as 

Mulheres (PNPM) – Enfrentamento do Racismo, Sexismo e Lesbofobia, com o objetivo de  

assegurar a incorporação da perspectiva de raça/etnia e orientação sexual nas políticas 

públicas direcionadas às mulheres. 

Na atualidade, a juventude negra, tem ampliado o diálogo com a sociedade brasileira e 

administrações públicas. Em julho de 2007, em Lauro de Freitas/BA, com o apoio da SEPPIR 

e da Secretaria Nacional de Juventude  (SNJ), foi realizado o I Encontro Nacional de 

Juventude Negra (ENJUNE), e, como desdobramentos foram criados o Fórum Nacional de 

Juventude Negra (FONAJUNE) e a Campanha Nacional Contra o Extermínio da Juventude 

Negra. 

O ENJUNE, a I e II Conferência Nacional de Juventude (organizadas pelo Governo 

Federal) contribuíram para o fortalecimento do protagonismo da juventude negra, e, segundo 

Juliano Pereira (2012, p. 4), provocaram encaminhamentos práticos para a politica de 

juventude, somando-se a reflexão de Borges e Moyorga (2012) afirmando que “A juventude 

negra precisa em caráter de urgência VIVER” (p. 215). 

Como respostas as demandas, em 2012, sob a coordenação da Secretaria-Geral da 

Presidência da República, por meio da SNJ com participação da SEPPIR, foi lançado o Plano 

Juventude Viva em Alagoas, visando o enfrentamento ao extermínio da juventude negra.   

 

3. Estratégias de enfrentamento do racismo em ambito nacional e internacional 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

O período entre 1986 e 2010 foi momento de grande protagonismo do Movimento 

Negro (em articulação com a organização de mulheres negras e juventude)  e demais 

movimentos sociais. Nesse sentido, destacam-se três documentos ilustrativos:  

O Documento 1 – Declaração da Convenção Nacional do Negro pela Constituinte – 

CNC, é produto de importante mobilização que antecedeu a elaboração do Antiprojeto de 

Revisão e a promulgação da Constituição Federal (em 5 de outubro de 1988). A CNC foi 

realizada entre 26 e 27/08/1986, em Brasília, tendo como principal organizador o Movimento 

Negro Unificado (MNU) e contou com a presença de 63 entidades de 16 estados brasileiros, 

totalizando 185 participantes. 

Como ponto de partida, a Declaração apresentou a “incerteza” do Movimento Negro 

diante das possibilidades de representação política no processo de revisão da Constituição: 

“Embora conscientes de que a “CONSTITUINTE-87” não terá participação democrática do 

brasileiro, (…) nós negros, entendemos que deveríamos nos esforçar para, conjuntamente, 

trazermos a baila as nossas necessidades enquanto um segmento étnico-social, politicamente 

definido dentro deste imenso Brasil multiétnico (Declaração da CNC, 1986:1).  

Assim, a Declaração da CNC apresentou como reivindicações: terra, educação, 

condições de vida e saúde, segurança/violência policial, cultura e comunicação, relações 

internacionais, mulher, criança e adolescente, e direitos e garantias individuais. Os problemas 

raciais, estavam todos “postos sobre a mesa” incrementando o processo da revisão 

constitucional.  

O Documento 2 – Programa de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial é 

produto da Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida, realizada 

em 20 de novembro de 1995, em Brasília, com a participação de 30 mil pessoas, com o 

propósito de marcar o Tricentenário da Morte de Zumbi dos Palmares.  

A Marcha demonstrou bandeiras comuns do Movimento Negro, e, trouxe formulações 

visando a intensificação de mudança de relação entre Estado e sociedade: “Já fizemos todas as 

denúncias. O mito da democracia racial está reduzido a cinzas. Queremos agora exigir ações 

efetivas do Estado – um requisito de nossa maioridade política” (Marcha Zumbi, 1996:9).  
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Já em 2005 o Movimento Negro realizou duas versões da Marcha Zumbi + 10 contra o 

Racismo e pelo Direito à Vida (reedição da Marcha Zumbi dos Palmares de 1995) – em 16 e 

22 de novembro de 2005.  Os documentos entregues ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

apresentavam críticas e proposições sobre a implementação da política de promoção da 

igualdade racial, demandando a aceleração de medidas para superação do racismo (Ribeiro, 

2012:24).  

As análises da Marcha Zumbi dos Palmares (em 1995 e em 2005) apontam que mesmo 

com acirramentos e diversidade de estratégias por parte do Movimento Negro (com 

participação de demais movimentos sociais), houve diálogos e estreitamentos de canais de 

negociação e monitoramento, fortalecendo o protagonismo da sociedade civil junto aos órgãos 

governamentais. 

O Documento 3 – Programa Brasil sem Racismo – PBR foi elaborado em 2002, pela 

Coligação Lula Presidente, a partir da coordenação da Secretaria Nacional de Combate ao 

Racismo do PT (representada por Martvs Antônio das Chagas e Matilde Ribeiro) e da 

participação de de diversas entidades e setores do Movimento Negro e organização de 

mulheres negras.  

O PBR anunciou a ação do governo federal para o período de 2003-2006, expressando 

acúmulos e encaminhamentos das políticas de igualdade racial, o que a partir da eleição do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi importante indicativo para o Plano de Governo. O 

PBR resulta como a mais forte expressão das proposições para as políticas de igualdade racial, 

relacionando-se com os Programas de Governo setoriais nas campanhas eleitorais de 2006 e 

2010. 

Paralela a movimentação nacional, ocorreu em âmbito internacional a 

Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial e as Intolerâncias 

Correlatas (Conferência de Durban), realizada em 2001, na África do Sul na Cidade de 

Durban. Considera-se uma vinculação mais direta das temáticas da Conferência de 

Durban com a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (Áustria – Viena, 1994) e a 

Conferência Mundial sobre a Mulher (China – Beijing, 1995).  

A Declaração e Programa de Ação de Durban (DDPA) resume que o colonialismo e o 

racismo foram considerados como crimes de lesa-humanidade, como elementos que têm 
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afetado mais diretamente os africanos e os afrodescendentes, as pessoas de origem asiática e 

os povos indígenas, e, propõe mecanismos para superação das desigualdades.  

Constata-se que há uma resposta ativa ao DDPA, a partir da criação e/ou 

potencialização de órgãos governamentais para o tratamento das questões raciais e étnica em 

16 (dezesseis) países da América Latina e Caribe – Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, 

Panamá, Peru, Uruguai e Venezuela. E, também, em dois países da América do Norte – 

Canadá e Estados Unidos. 

A partir da Conferência de Durban amplia-se o estímulo para o relacionamento e ação 

conjunta por parte de instituições governamentais e a ONU. Também se intensifica a 

capacidade organizativa da sociedade civil, por meio de fóruns e redes locais e regionais. 

 

4 – Institucionalização das políticas de promoção da igualdade racial no Brasil 

 

A partir dos anos 1980 são estabelecidas novas referências com as respostas do Estado 

brasileiro quanto à institucionalização das políticas de igualdade racial. Em São Paulo, o 

Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra – 1984 e a 

Coordenadoria dos Assuntos da População Negra (CONE) – 1992; no Rio de Janeiro, a 

Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção das Populações Negras (SEDEPRON) – 

1991, transformada na Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção das Populações Afro-

Brasileiras (SEAFRO) – 1994; em Belo Horizonte/MG, a Secretaria Municipal para Assuntos 

da Comunidade Negra (SMACON) – 1998.  

Em âmbito federal, no período de 1988 a 2003, houve a criação de diferentes 

organismos voltados para a questão racial: a Fundação Cultural Palmares/FCP (1988); o 

Grupo de Trabalho Interministerial/GTI (1995), o Grupo de Trabalho para a Eliminação da 

Discriminação no Emprego e na Ocupação/GTDEO (1996); o Conselho Nacional de Combate 

à Discriminação/CNCD (2001); a Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade 

Racial/SEPPIR (2003); e o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial/CNPIR 

(2003).  
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Entre 1986 e 2010, atuaram cinco presidentes da república - José Sarney (1985-1990)2, 

Fernando Collor de Melo (1990-1992), Itamar Augusto Cautiero Franco (1992-1995), 

Fernando Henrique Cardoso (1995-1998 e 1999-2003) e Luiz Inácio Lula da Silva (2003-

2007 e 2007-2010). Portanto, ao longo de quase três décadas, além de anúncios de 

compromissos com amplas áreas políticas, dois presidentes pronunciaram-se diretamente em 

relação à questão racial: Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva. Mas, 

verifica-se que o presidente José Sarney, embora não tenha se referido à questão racial no 

discurso de posse, respondeu a reivindicações e pressões sobre a questão racial a partir do 

processo da revisão constitucional.  

Nesse processo constroem-se novos mecanismos e instrumentos como possibilidades 

tanto para a execução das políticas como para a participação social, no campo da promoção da 

igualdade racial, as ações afirmativas foram estratégias que tomaram corpo na última década.  

 A aprovação do Estatuto teve por base intensos debates enfocando a gestão pública 

cidadã, participativa e descentralizada. O Estatuto indica a criação do Sistema Nacional de 

Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR) como uma forma de organização e de articulação 

voltada à implementação do conjunto de políticas e serviços destinados a superar as 

desigualdades étnicas existentes no país, prestados pelo poder público federal.  

O Estatuto tramitou 10 anos até sua aprovação no Congresso Nacional – de 2000 a 

2010, seguido de sancionamento pelo executivo, nesse sentido, Sales Augusto dos Santos et 

al. (2011) apresenta a reflexão de que é uma lei que complementa a própria Constituição 

Federal, mas alerta quanto à necessidade de regulamentação e aplicabilidade, assim como do 

constante posicionamento visando à ampliação de conquistas (Santos et al., 2011:7).  

Ainda, Sales Augusto dos Santos (2008) alega que alguns cientistas sociais são 

contrários às cotas para negros – como uma modalidade das ações afirmativas. Mas, por 

                                                           
2

 

 

 

  O presidente Tancredo de Almeida Neves foi eleito pelo Colégio Eleitoral em 15.01.1985, porém, 

faleceu antes de tomar posse, em 21/04/1985. Portanto, quem tomou posse foi o seu vice-presidente José 

Sarney. 
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desconsiderarem a produção acadêmica sobre o tema, as afirmações apresentam-se esvaziadas 

de conteúdo, como: “as cotas para negros nos vestibulares das universidades públicas vão 

racializar a sociedade brasileira’, ou ainda, ‘vai haver uma divisão racial do Brasil’, ou 

‘divisões perigosas’, entre outras insustentáveis previsões catastróficas” (Santos, 2008:921). 

Particularmente, Yvonne Maggie (2008) posicionando-se contra as cotas, contesta a 

forma de reparação a partir das ações afirmativas, critica a denuncia da situação vivenciada no 

Brasil referente ao acúmulo da violência e à “coisificação” dos negros escravizados (p. 907).  

Mesmo sob contestação, a somatória entre as políticas sociais universais e as ações 

afirmativas são exercitadas na administração pública, como uma positiva inovação.  

Luiz Alberto Oliveira Gonçalves e Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2000) 

argumentam que no campo educacional o lugar que os negros ocupam o longo da história, é o 

da exclusão e do abandono. Portanto, como forma de reação a essa situação, são valorizadas 

as proposições do Movimento Negro destaca-se o direito à educação.   

Como exemplos de resultado de ações reivindicatórias, a Lei 10.639/03 aprovada pelo 

governo federal em 09/01/2003 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) nº 9.394/96, e, indicou a inclusão no currículo dos níveis fundamental e médio da rede 

pública e privada o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira. Em complemento, em 

11/03/2008 foi criada a Lei 11.645/08, tornando também obrigatório o ensino da história e 

cultura dos povos indígenas.  

No ensino superior, o desenvolvimento do Programa Universidade para Todos – 

PROUNI (Lei 11.096/05), iniciativa destinada a ampliar o ingresso de estudantes de baixa 

renda no ensino superior privado, propicia o acesso e permanência em instituições privadas de 

ensino, que vem atuando de forma efetiva na inserção de estudantes negros, pobres e 

indígenas.  

A inserção nas universidades públicas por meio das cotas tem sido parte das 

formulações e negociações do Movimento Negro e junto ao governo federal e governos 

locais. Após quase 10 anos de tramitação, o projeto foi aprovado no Congresso Nacional 

(Câmara e Senado Federal) e foi sancionado pela presidenta Dilma Rousseff, no dia 29 de 

agosto de 2012 (Lei 12.711/12).  
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As três medidas – a Lei 10.639/03; o PROUNI; e as Cotas nas Universidades Públicas 

trazem inovações importantes diante da reflexão e prática de democratização do ensino. 

As demandas por terra/quilombos no rol de proposições do Movimento Negro não se 

limita apenas ao aspecto físico ou extensão territorial, equivale, também, à ocupação do solo, 

representação de propriedade. Barbara Souza (2012:157) afirma que acompanham o teor 

dessa luta o abandono e o descaso, pois as terras das comunidades quilombolas são 

reivindicadas como propriedade coletiva, e isso desestabiliza “o modelo de sociedade baseado 

na propriedade privada como única forma de acesso e uso da terra”.  

No governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) foi instituído o Decreto nº 3.912, de 

10 de setembro de 2001. Essa medida foi contestada pela Coordenação Nacional de 

Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ) e demais setores não 

governamentais, sendo revogada na gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva levando a 

elaboração do novo Decreto 4.887/03, aprovado em 20 de novembro de 2003, com a 

redefinição de responsabilidades governamentais na ação voltada para as comunidades 

quilombolas.   

Em 2004 foi estruturado o Programa Brasil Quilombola (PBQ) que prevê ações e 

recursos compartilhados entre vários órgãos do governo federal com articulação com os 

estados e municípios, visando intensificar a regularização fundiária; infraestrutura e serviços; 

desenvolvimento econômico e social; e, controle e participação social.  

Em 2011 (16 anos após o I Encontro) foi realizado o IV Encontro Nacional 

Quilombola, com o objetivo de fortalecer a prática da CONAQ e é apresentado no Relatório 

Final a perspectiva de lutar pelo reforço do Programa Brasil Quilombola (PBQ) e garantir o 

fortalecimento das ações pela regularização fundiária e políticas publicas para as comunidades 

quilombolas.  

Tendo em vista o conjunto das questões educacionais (étnico-raciais) e de 

comunidades quilombolas, verifica-se que em se tratando da ação do Estado a marca foi 

exclusão, miséria e abandono. Por outro lado, é reafirmada a importância de uma luta 

continuada dos negros para garantia de cidadania e direitos (no executivo, no legislativo, e, 

também no judiciário). 
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No campo educacional, de maneira formal, três ações tramitaram no Supremo Tribunal 

Federal (STF): a primeira questionando o PROUNI que reserva bolsas de estudo em 

universidades privadas a pessoas com deficiência e aos autodeclarados indígenas e negros; 

outras duas ações questionam o sistema de cotas da UnB e da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS). 

Tramita, também, no STF a ADI 3.239, movida pelo DEM contra o Decreto 4.887/03 

que regulamenta a titulação dos territórios quilombolas. Segundo Silva (2012, p. 43) “a 

proposição da ADI se apresenta não apenas como violação dos direitos das comunidades 

quilombolas, mas, sobretudo, como violação à Constituição Federal do Brasil e dos direitos da 

pessoa humana”. 

A Audiência Pública realizada no Supremo Tribunal Federal (STF) em março de 2010 

teve grande importância, pois a partir do questionamento à constitucionalidade do sistema de 

cotas raciais na Universidade de Brasília (UnB), veio à tona o debate sobre este sistema no 

conjunto das universidades públicas, e, sobre quilombos, mas de maneira muito contundente 

sobre a aplicabilidade das políticas de igualdade racial, desenvolvidas sob forma de ações 

afirmativas. 

A ação relativa ao PROUNI – Lei 11.096/2005 – foi votada em Sessão Plenária no 

STF obtendo a decisão de sete votos a um por constitucionalidade acrescentando-se a reserva 

de vaga por critérios sociais e raciais dentro do programa. O julgamento das ações no STF foi 

interrompido em abril de 2008 com dois votos favoráveis à constitucionalidade do programa.  

Já o sistema de cotas da UnB teve votação favorável por unanimidade no STF, em 

26/04/2012. Isto é, o sistema foi considerado constitucional.  

Em relação às políticas voltadas para as comunidades remanescentes de quilombos, o 

julgamento no STF da ADI 3.239 foi iniciado no dia 18/04/2012, mas como não foi 

concluído, voltará à votação em data futura.  

Foram grandes as repercussões desses julgamentos.  as votações no STF e os debates 

relativos às ações afirmativas como muito emblemáticos quanto às perspectivas de direitos e 

justiça social e aplicabilidade das políticas públicas nessa área. 

5 – Analises sobre as políticas de igualdade racial – reconhecimento e redistribuição   
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Bastide e Fernandes (2008, p. 155) já em 1955 apontaram que: “o crime que mais 

amargamente se queixam os pretos é o que se poderia chamar de ‘pecado de omissão’, a falta 

de uma política governamental a favor da ascensão do homem de cor na sociedade, por 

auxilio econômico e medidas educativas apropriadas, quando há leis a favor dos imigrantes”. 

Nesse sentido, entrevistas3 realizadas para a tese trazem importantes reflexões quanto ao 

período da escravização considerando a gravidade da intensidade e duração – Edna dos Santos 

Roland enfatiza a desqualificação e negação da humanidade dos negros; Celso Amorim reflete 

sobre o agravamento da condição de exclusão dos negros a partir da chegada dos imigrantes; 

e, ainda, Gilberto Verne Sabóia argumenta que o não acesso dos negros após a abolição da 

escravidão ao trabalho livre gerou bolsões de pobreza e miséria, e isso não condiz com o 

desenvolvimento do país. 

Segundo Silvio José Albuquerque e Silva, a Conferência de Durban estabelece um 

eixo para a formulação das políticas internas e externas por parte do executivo, regendo as 

ações afirmativas do ponto de vista nacional e internacional (entrevista).   

Jaccoud e Beghin (2002); Marcos Antônio Cardoso (2002), e, o entrevistado Hédio 

Silva Jr. criticaram no governo Sarney a criação da Fundação Cultural Palmares pela 

supervalorização do caráter cultural da realidade negra brasileira. Mas, também reconhecem a 

iniciativa como positiva, devido a necessidade de resposta do Estado às demandas da 

população negra. 

O governo Fernando Henrique Cardoso, identifica “a realização de diversas ações, 

mas não se pode dizer que tenha existido uma política de governo na área de promoção da 

igualdade racial” (Relatório de Transição, 2002). Essa critica é centrada na ausência de um 

lócus para as políticas de igualdade racial. O principal produto dessa gestão foi o GTI, 

iniciativa valorizada como um impulso à formulação e negociação de políticas, por Carlos 

Moura e José Gregori (1997) e os entrevistados Hélio Santos e Zélia Amador de Deus.  

                                                           
3  Importante ressaltar o impulso e a reflexão propiciados pelos 21 entrevistados (sendo oito mulheres e 

13 homens, quatro brancos e 17 negros). Quatro entrevistados são participantes do Movimento Negro urbano e 

uma entrevistada tem origem em quilombo. Os entrevistados do setor público são gestores em diferentes cargos e 

funções: ministro; embaixador; e, diretor no Ministério das Relações Exteriores; presidente do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (vinculado à Secretaria de Planejamento a Longo Prazo); e, assessora no 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. No grupo de gestores públicos com inserção no 

Movimento Negro as funções são: secretario executivo da SEPPIR, assessor no Ministério da Cultura/Fundação 

Cultural Palmares, e, dois que foram assessores na Secretaria Especial de Direitos Humanos e na SEPPIR. 
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Quanto ao governo Luiz Inácio Lula da Silva, há o reconhecimento da intensificação 

das ações no campo racial, principalmente com a criação da SEPPIR. Hédio da Silva Jr. 

(entrevistado) destaca a pertinência do arranjo institucional para a construção das políticas de 

igualdade racial.  

Para além da importância das políticas de igualdade racial, muitas são as críticas ao 

conteúdo Estatuto da Igualdade Racial. O entrevistado Marcio Pochmann realça ampliação da 

institucionalização da política de igualdade racial, mas de maneira demorada e fragmentada.  

A combinação entre as políticas universais e as ações afirmativas é defendida por 

diversos entrevistados – Luciana Jaccoud; Maria Aparecida Bento; e, Sueli Carneiro. Assim, 

fica evidente a necessidade de investimento em estrutura, orçamento, formação política e 

desenvolvimento de metodologias eficazes no fortalecimento dessa perspectiva perante a 

administração pública e a sociedade. Ainda, Luiz Alberto Silva Santos acrescenta novos 

argumentos a essa reflexão, considerando que: [...] “os problemas desses organismos da 

igualdade racial passam pelo orçamento, mas não podem ser reduzidos apenas aos números” 

(entrevista).  

Entre avanços e possibilidades há a preocupação com com retrocessos, e a necessidade 

de manutenção de defesa dessas politicas, como afirmam os entrevistados Martvs Chagas e 

Luiz Alberto Silva Santos. Ainda, outros entrevistados – Petronilha Beatriz Gonçalves e 

Silva; e, Ivair Augusto Alves dos Santos, afirmam que o principal foco para as organizações 

negras é a superação do mito da democracia racial e do racismo. 

Ainda, tem sido dada ênfase às mulheres negras (entrevista de Sueli Carneiro e Zélia 

Amador de Deus) e a juventude negra, como resultados de enfrentamento quanto à 

invisibilidade. Ainda, nas entrevistas de Zélia Amador de Deus e Ivair Augusto Alves dos 

Santos, é enfatizada a presença internacional das mulheres negras, sobretudo no processo da 

Conferência de Durban. 

No que diz respeito ao Movimento Negro, Kabenguele Munanga argumenta que 

apesar de ter caminhado bastante, “uma das dificuldades e fragilidades é a construção da 

sanidade acima das vaidades individuais, dos partidos políticos, dos intelectuais, e, do poder 

das instituições. Enquanto não superar essas fragilidades, perderá as oportunidades de 

negociar suas reivindicações com o Estado Brasileiro” (entrevista). Já para Luiz Alberto Silva 
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Santos, é necessário retomar a luta com mais vigor: [...] “hoje existem muitos conflitos, mas 

nem sempre foi assim. Já existiram importantes mobilizações unificadas, como foi com a 

Marcha Zumbi dos Palmares, em 1995 (entrevista). 

Mesmo com dificuldades o Movimento Negro e a organização de mulheres foram 

protagonistas na luta por direitos, e, se algumas décadas atrás estavam de “costas para o 

Estado”, hoje se colocam como negociadores e produtores de mecanismo de controle social, 

em especial as de igualdade racial, como afirmam Flavio Jorge Rodrigues da Silva e Sueli 

Carneiro (entrevistas). 

Nesse sentido, para Hélio Santos “[...] o investimento do movimento negro deve ser 

no monitoramento. É necessário reforçar a igualdade racial como política de Estado” 

(entrevista). 

Para garantia da “engenharia política de monitoramento”, dois foram os  exemplos, 

segundo as entrevistadas Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva e Maria Aparecida Bento 

(sobre educação étnico-racial) e as entrevistadas Givânia Maria da Silva e Zélia Amador 

de Deus (sobre quilombos) essas políticas vêm sendo construídas desde muito tempo, 

sendo que, recentemente, tornaram-se alvo de interesses de debate políticos. 

A Audiência Públicas e os julgamentos realizados pelo STF atestam abertura dessa 

instituição. Hédio Silva Jr. Argumenta: “[...] Não tenho dúvida que o julgamento sobre as 

cotas foi o ato mais importante da história do STF. O papel dos amigos da corte (Amicus 

Curie) demonstrou altivez e proatividade por parte de setores da sociedade em favor dos 

direitos raciais” (entrevista).  

Para Maria Inês Barbosa, as políticas de igualdade racial, carecem de “[...]um projeto 

político que institua o novo, permitindo novos espaços de relação de poder (entrevista). 

Para Jaccoud (2009) mesmo que as políticas de igualdade racial sejam objeto de 

ação governamental, não é possível falar ainda em efetiva consolidação das mesmas. 

No entanto, para Maria Inês Barbosa e Jaccoud (2009) existem aprendizados e 

emergência das políticas de igualdade racial, o que leva a crer que o conhecimento dos 

rumos a serem tomados leva à explicitação do lugar da igualdade racial no espaço das 

políticas públicas. 

Diante das perspectivas de mobilização, negociação, monitoramento, e controle 

social das políticas de igualdade racial, reafirma-se a perspectiva de Hasenbalg (1988:140) 
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sobre a premente necessidade de garantia de igualdade de direitos e condições de vida a 

partir da modificação dos parâmetros institucionais do sistema, com a realização de 

políticas que interessem diretamente aos grupos racialmente dominados. 

As formulações de Nancy Fraser (com ênfase no reconhecimento e na 

redistribuição), a partir das vertentes econômico-político-culturais, somam-se com as de 

Hasenbalg e as perspectivas apresentadas nesse estudo, que destaca a importância de o 

Estado assimilar como sua responsabilidade o papel de realizador e indutor de adoção de 

instrumentos democráticos, visando à justiça social e racial, nesse sentido o caminho vem 

sendo as ações afirmativas. 

 

Considerações Finais 

Visando uma atuação mais abrangente, o Movimento Negro, a organização das 

mulheres negras e da juventude negra têm a necessidade de superação de dificuldades, como – 

a formulação de pautas unificadas; o respeito à existência de diferenças de atuação dos grupos 

e instituições; a busca de maior entrosamento entre a ação urbana e rural; e a continuidade do 

investimento em estudos e pesquisas garantindo o protagonismo dos negros . 

O acúmulo organizativo, expressa-se como tensionamentos e articulação em meio 

aberto, também outros formatos levam a formulações conjuntas, como as Conferências 

Nacionais, os Grupos de Monitoramento, o CNPIR, entre outros. A SEPPIR, como resultado 

das lutas tornou-se um ministério, tendo como âncora o Estatuto da Igualdade Racial e o 

SINAPIR.  

Duas leis recentemente aprovadas são muito significativas: o Estatuto da Igualdade  

Racial sancionado pelo presidente Lula, em 2010; e, a Lei de Cotas nas Universidades 

Públicas sancionada pela presidenta Dilma Rousseff, em 2012.  

No período contemporâneo, de maneira inédita, amplos setores da sociedade têm 

explicitado posicionamentos – a favor e contra as ações afirmativas, em especial, em relação 

às cotas nas universidades públicas e a política para quilombos. Mas, em sido fortalecidos os 

canais para conquistas democráticas, a partir dos julgamentos no Supremo Tribunal Federal 

(STF) – sobre as cotas na UnB, o PROUNI e o Decreto 4.887/03 (referente aos quilombos), e, 

a Audiência Pública realizada em 2010.  
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A votação sobre a constitucionalidade das cotas na UnB por unanimidade no STF foi 

muito significativa. Ainda, logo após, houve o sancionamento pelo poder executivo da Lei de 

cotas, o que legitima o conjunto das ações das universidades publicas brasileiras.  

Houve por parte dos entrevistados uma convergência de opiniões quanto à importância 

do processo de institucionalização das políticas de promoção da igualdade racial no Brasil. No 

entanto, constata-se que o caminho para consolidação dessas políticas é árduo. As 

dificuldades são muitas, como: o distanciamento e/ou confronto entre sociedade civil e 

Governos/Estado, em especial em relação aos gestores dos órgãos de igualdade racial; o 

pouco preparo de lideranças do movimento social e gestores governamentais diante dos 

desafios dessa agenda inovadora; a fragilidade estrutural e orçamentária dos órgãos voltados 

ao desenvolvimento das políticas; a baixa participação efetiva dos negros nas instâncias de 

poder entre outras. 

É fato, a existência e ampliação das leis e instrumentos institucionais apontam para 

políticas de Estado, como o Estatuto SINAPIR. Nesse sentido o estudo identificou mudanças 

sociais e políticas que traduzem uma maior conquista de direitos quanto à promoção de 

justiça racial. No entanto, o desenvolvimento dos conteúdos presentes nessas leis e 

instrumentos é lento, as medidas apontadas ainda estão por se consolidar. Nessa caminhada 

ainda há muito que ser feito. 

Portanto, ao final do trabalho, surgem novas questões para aprofundamento de 

conhecimento – uma delas é a necessidade de buscas de ampliação de formas de 

monitoramento das políticas de promoção da igualdade racial por parte do Movimento Negro 

e organização de mulheres negras, e, também, por parte das instituições governamentais e 

acadêmicas. 
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PODER LEGISLATIVO E QUESTÃO RACIAL NO BRASIL: UM ESTUDO DAS 

PROPOSTAS LEGISLATIVAS SOBRE O TEMA ENTRE 1988 E 2001 

 

NATÁLIA NERIS DA SILVA SANTOS
1
 - FGV 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por objetivo, à luz de uma das ferramentas analíticas 

desenvolvidas no âmbito da literatura sobre a qualidade da democracia, realizar uma analise 

preliminar da atuação do Poder Legislativo ante as demandas da sociedade civil organizada 

representante da população negra brasileira.  

Tal objeto fora estabelecido por dois motivos. O primeiro, a importância de estudos 

neste campo para avaliação da qualidade e legitimidade de regimes democráticos 

principalmente nos países da América Latina (MOISÉS, J.A; 2010,2013).  

A segunda razão tem a ver com os apontamentos de estudos recentes sobre 

percepção/visões sobre democracia realizados no Brasil. Tais estudos revelam que os 

fenômenos da desigualdade e discriminação têm sido citados como um dos maiores 

problemas da nossa democracia - e, mais do que isso, que tal situação vitimiza 

majoritariamente a população negra (RENNÓ et. Alli, 2010).  

Alguns dados exemplificam tais afirmações: se por meio de auto-relato 32% dos 

brasileiros dizem que foram vítimas de pelo menos um tipo de discriminação (12% de 

discriminação racial; 14% das mulheres foram vítimas de discriminação de gênero e 26% 

foram vítimas de discriminação econômica), quando indagados se já testemunharam tais 

atitudes 59% respondem positivamente (48% testemunharam discriminação racial; 37% de 

gênero; e 48% testemunharam preconceito de classe). 

Tendo em vista tais objetivo e problemática, o trabalho contará com três partes além 

desta introdução e considerações finais: na primeira apresentamos o referencial analítico 

tratando (i) de um modo geral dos significados de “qualidade da democracia” e suas 

dimensões e (ii) dos principais resultados da pesquisa de Rennó (2010) sobre os problemas da 

                                                             
1 Mestranda em Direito e Desenvolvimento na Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas, pesquisadora 

assistente no Núcleo de Direito e Democracia do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, Núcleo de 

Estudos sobre o Crime e a Pena da Direito GV e Grupo de Estudos e Pesquisas das Políticas Públicas para a 

Inclusão Social da Universidade de São Paulo. E-mail: natalia.neris@gvmail.br 

mailto:natalia.neris@gvmail.br
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realidade brasileira de acordo com sua população, destacando os resultados sobre 

discriminação e desigualdades raciais. 

Na segunda parte realizamos um breve histórico do Movimento Negro 

Contemporâneo, suas mobilizações, demandas e conquistas no âmbito das políticas públicas 

de promoção da igualdade racial.  

Na terceira parte apresentamos o levantamento das propostas legislativas (PL’s) 

sobre a temática racial no período de 1988 a 2001
2
. Tal recorte temporal justifica-se por 

compreender os anos de maior mobilização social em torno do tema (1988,1995 e 2001), 

como ficará evidente a seguir. Apresentarei o número de proposições por ano, conteúdo das 

propostas (por tema) e partidos de origem.  

Este trabalho, intenta, portanto, elaborar notas preliminares sobre os ecos/reflexos de 

mobilizações sociais
3
 sobre a temática racial na esfera pública, especificamente no Poder 

Legislativo, que embora goze de baixo prestígio na sociedade brasileira
4
, é potencialmente 

relevante no que se refere à representação da diversidade de demandas e grupos sociais no 

nosso contexto. 

1- Referencial analítico 

1.1 Qualidade da democracia: conceito e dimensões  

 

O presente trabalho insere-se, no campo da literatura sobre democracia, entre aqueles 

que para além da análise da transição política e consolidação democrática (LINZ e STEPAN, 

1978; O’DONNELL, 2005) ou cultura política (ALMOND e VERBA, 1989) realiza uma 

discussão sobre qualidade da democracia – ou na concepção dos teóricos deste campo – 

                                                             
2
 Utilizei o Banco de Dados desenvolvido no Núcleo de Direito e Democracia do CEBRAP (o qual faço parte 

como pesquisadora desde 2010), que reúne propostas legislativas sobre a temática racial e de gênero na 

Câmara dos Deputados e Senado Federal no período de 1988 a 2012. O banco, denominado “igualdadebr” 

estará disponível para consulta pela internet em breve.  

 

3
 Entendendo que as demandas são do grupo social organizado e pode não refletir a opinião da população 

negra brasileira como um todo. 

4 O Estudo “O papel do Congresso Nacional no Presidencialismo de Coalizão” organizado por José Álvaro 

Moises mostra que o Congresso Nacional brasileiro “é uma instituição impopular apesar de seu desempenho 

ser considerado uma garantia de governabilidade no país. Quase 80% da população brasileira desconfia da 

Instituição e menos de 16% dos brasileiros consideram bom e ótimo seu desempenho nas últimas décadas” 

(MOISES, J.A,  2011:07) 
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Moises (2010, 2013); Morlino (2010) Molina e Levine, (2011); Rennó, et. Alli, (2010), 

principalmente – realiza análises empíricas a fim de avaliar estágios da democracia. 

Para autores deste campo teórico a democracia deve ser 

mensurada/averiguada/medida principalmente em termos de satisfação e grau de legitimidade 

das instituições ante aos cidadãos (MOISÉS, 2010; PINTO, 2013).
5
 Embora o conceito de 

democracia em grande parte da literatura seja normativo
6
, para os autores preocupados com a 

qualidade da democracia faz-se mistér compreender seu enraizamento na sociedade e 

instituições de modo particular.
7
 

Tais autores têm trabalhado, portanto, a partir da chave analítica processo de 

democratização e analisado o fenômeno da qualidade como multidimensional em si.  

Sua relação com a democracia poder-se-ia ser observado através da análise dos 

procedimentos, conteúdo e resultados. (MORLINO, 2004; DIAMOND e MORLINO, 2005).  

Assim, para Morlino (2005), a qualidade da democracia possuiria oito 

tipos/dimensões (e estas cumprem com os requisitos procedimentais, de conteúdo e 

resultados), a saber: 

1. Império da Lei/Primado da Lei (regime baseado na soberania do cidadão, que garante 

cumprimento de normas legais) 

2. Accountability eleitoral ou vertical (“recompensa ou punição” por parte dos eleitores 

em relação aos governantes)  

3. Accountability interinstitucional (controle mútuo entre instituições/atores) 

4. Responsividade
8
(capacidade de realizar as aspirações/reivindicações de grupos sociais 

por meio de políticas públicas). 

                                                             
5 Tendo em vista tal pressuposto, podemos compreender a importância das pesquisas de opinião ou surveys 

como técnica de pesquisa para tais estudiosos e a atualização constante de base de dados como o Barômetro 

das Américas. Ver entre outros trabalhos  Morlino (2010), Rennó et alli (2010) 

6 Joseph Scumpetter, por exemplo, possui uma concepção minimalista do termo entendendo democracia como 

o regime que realize eleições periódicas. 

7 A “democracia” para os autores em questão é definida com base em critérios procedimentais mínimos:  I)  

sufrágio  universal  para  adultos;  II)  eleições livres,  competitivas  e  recorrentes;  III)  existência  de  

competição  entre mais  de  um partido político; IV) fontes alternativas de informação. 

(DIAMOND e MORLINO 2005 apud  RENNÓ et alli, 2010). 

 

8 Segundo Morlino (2010) essa dimensão esta intimamente ligada à accountability política. 
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5. Liberdade (respeito aos direitos que se expandem através da conquista de diferentes 

dimensões de liberdade) 

6. Igualdade política, social e econômica (possibilidade de pleno desenvolvimento 

humano) 

7. Participação (Presença dos cidadãos nos processos de decisão política com efeitos 

coletivos) 

8. Competição (existência de clivagens ideológicas) 

O autor entende que essas duas últimas dimensões (participação e competição) são os 

“motores da qualidade democrática, são as condições que melhor explicam o 

desenvolvimento das demais dimensões, desde que exista algum grau de estado de direito” 

(MORLINO, 2010:37). 

O texto de Morlino aponta ainda que identificados os planos ou dimensões da 

qualidade da democracia o desafio que se impõe é a sua identificação empírica, 

principalmente nos casos da accountability eleitoral e a responsividade política. O autor 

aponta que é necessário enfocar valores, atitudes e a adotar a pesquisa de tipo survey. (ibdem). 

O presente trabalho possui um objetivo modesto tendo em vista o referido aparelho 

conceitual: considerando a importância que tal literatura dá à participação ou mobilização 

social focalizaremos na atuação de um grupo social organizado em nome da população negra 

e analisaremos os reflexos de suas reivindicações em uma das instituições democráticas – o 

Poder Legislativo - reduzindo uma das dimensões propostas pelo autor – a responsividade -, 

para menos do que a realização de reivindicações ao menos sua incorporação nas discussões 

na esfera formal.  

Antes, entretanto de partimos para tal análise, aprofundaremos na explicitação dos 

resultados da pesquisa de Rennó et alli (2010), que utilizando-se do arcabouço teórico 

formulado por Morlino e Diamond (2005), principalmente, realizam um estudo empírico 

focado na percepção do cidadão sobre o regime democrático brasileiro relacionando 

legitimidade e qualidade da democracia.  

Mobilizamos tal estudo, pois, como apontamos alhures, os autores tratam da temática 

da desigualdade e discriminação no contexto brasileiro.  

1.2 A perspectiva brasileira sobre (des)igualdade. 

O trabalho de Rennó, Smith, Layton e Batista (2010) constitui-se como um dos 

exemplos de trabalho no campo da qualidade da democracia. Utilizando-se da metodologia de 
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pesquisa de opinião e análise de banco de dados
9
, os autores buscam relacionar a legitimidade 

e qualidade da democracia. 

Analisando o caso brasileiro em perspectiva comparada à outros países da América 

latina, a questão central para os autores no estudo é: do ponto de  vista  dos  cidadãos  e  

cidadãs, o  que  se pode concluir  sobre  a  qualidade  da democracia  no  país? 

A fim de investigar  como  as  visões  sobre  o  funcionamento  da democracia  

afetam  o  apoio  da  cidadania  acerca  da  continuidade  do  regime democrático os autores 

elegem quatro dimensões, a saber: (i) funcionamento do Estado de Direito – focalizando os 

temas corrupção e segurança pública, (ii) debate sobre igualdade no Brasil, (iii) representação, 

accountability vertical e responsividade e (iv) participação política.
10

 

A premissa estabelecida no estudo é de que a qualidade da democracia  

condiciona a sua legitimidade: 

(...) regimes que não funcionam bem – que  são  ineficientes  no  combate  à  

pobreza  e  desigualdade,  que  são  corruptos  e ineficazes  na  redução  do  crime  e  

dos  quais  o  cidadão  comum  não  se  sente representado  –  engendram  cidadãos  

que apresentam baixos níveis de apoioao regime político, principalmente em  

suas dimensões específicas. (2010:27)   

 

Tendo em vista o foco deste trabalho apresentaremos alguns dos resultados referentes 

à segunda dimensão abordada no trabalho: o debate sobre igualdade no Brasil
11

.  

Os primeiros dados apresentados no estudo apontam que Brasil é o país com 

indicador mais elevado de desigualdade em relação à países da região sul da América Latina – 

levando-se em consideração o coeficiente GINI
12

. 

Tendo em vista tal fator, os autores apontam que tal problema recebeu atenção 

significativa no âmbito acadêmico e no debate público, no entanto, o mesmo não ocorreu com 

o fenômeno da discriminação que permaneceu ignorada como problema no Brasil até o fim 

do regime militar (LOVELL, 2006, MARX, 1998 e TELLES, 2004 apud RENNÓ et alli, 

2010). 

                                                             
9 Os autores fazem uso do Banco de dados do Barômetro das Américas. 

10
 Notamos que as dimensões escolhidas não se diferenciam daquelas estabelecidas por Diamond e Morlino 

(2005), descritas no tópico anterior. 

11 Os autores também analisam a relação percepção da discriminação e apoio à programas sociais (ex. Bolsa 

Família). 

12 Utilizado em geral para medir desigualdade de renda.  
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Embora alguns autores defendam que a discriminação não seja um fenômeno 

relevante para compreensão das relações sociais no Brasil, os autores afirmam que a partir da 

analise dos dados do Barômetro das Américas este argumento não pode se sustentar
13

. E vão 

além: apontam que raça é fator crucial para determinar vitimização de discriminação no 

contexto brasileiro.  

 
De todos os resultados nesses modelos, talvez a mais notável seja a sempre presente 

influência da cor de pele. Em cada modelo, cor de pele tem um efeito significativo 

na variável dependente e parece determinar os resultados, explicando vitimização 

por discriminação. De fato, tanto o nível de riqueza quanto o nível educacional são 

preditores relativamente fracos de discriminação no Brasil, o que contraria o 

argumento que nega a presença de discriminação racial no país em favor de mera 

discriminação econômica. Caso a discriminação presente no Brasil fosse apenas 
discriminação de classe, o esperado seria observar um efeito mais consistente da 

riqueza e escolaridade nos relatos de vitimização individuais. Porém, este não é o 

caso. De fato, esses modelos fornecem alguma evidência da prevalência 

generalizada do preconceito racial no Brasil. (idem:121) (grifo meu) 

 

Os dados sobre o que determina a vitimização por discriminação exemplificam tais 

afirmações. A tabela abaixo aponta que se consideramos um homem, residente numa área 

urbana do Centro-Oeste, que está no primeiro quintil de riqueza e mantivermos suas outras 

características no valor médio, a probabilidade deste homem ser vítima de discriminação 

racial aumenta de  4.81 % para 69,15%, se sua cor muda entre a mais clara e a mais escura
14

. 

 

                                                             
13 Os autores estudam a variável discriminação por notarem um “paradoxo” nos dados do Barômetro das 

Américas: a discriminação é negada como principal problema nacional, mas há reconhecimento de sua existência 

no dia a dia das pessoas mais afetadas. (Conferir páginas 96-97 do estudo). 
14

 Os autores apresentam tabelas sobre todas as regiões do Brasil. Optamos por tratar do centro-oeste porque 

segundo o estudo esta é a região cuja probabilidade de discriminação racial é maior. 
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Tabela 1: Probabilidades (expressas como porcentagens) de ser Discriminado 

Os dados apresentados pelos autores mostram ainda que mulheres de cor mais escura 

são as mais propensas à discriminação em todos os aspectos analisados - raça, gênero e classe 

– em todas as regiões do país.  

O estudo trata também da possibilidade de expressão de preconceito explicito. 

Quando indagados sobre as razões da maior incidência de pobreza entre pessoas negras, 

apenas 11% dos entrevistados concordam com as opções de respostas mais preconceituosas.
15

 

As informações expostas acima acerca da percepção do tema reafirmam a 

necessidade da sua discussão no âmbito acadêmico, mas também político. Modos de 

enfrentamento da situação diagnosticada devem ser propostos, discutidos e problematizados. 

A seguir tratamos da articulação da temática na esfera pública a partir da exposição 

das ações do movimento social e presença da questão no Parlamento. 

2- O Movimento Negro Contemporâneo: breve histórico e conquistas no período 

democrático 

O Movimento Unificado Contra a Discriminação racial – MUCDR – posteriormente 

Movimento Negro Unificado – MNU – surgiu oficialmente em 1978, como uma tentativa de 

integração das diversas entidades surgidas entre a década de 1960 e 1970.  Tal movimento 

caracteriza-se pelo seu caráter combativo e reivindicativo do MNU e é marcado por dois 

elementos fortemente influenciados pelas mobilizações ocorridas em África e Estados 

                                                             
15 As opções de respostas eram: (1) Porque as pessoas negras não trabalham o suficiente; (2) Porque as pessoas 

negras são menos inteligentes; (3) Porque as pessoas negras são tratadas de maneira injusta; (4) Porque as 

pessoas negras têm baixo nível educacional;(5) Porque as pessoas negras não querem mudar sua cultura. 
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Unidos: a busca pela valorização cultural e identitária do negro bem como a luta por 

igualdade de direitos, ultrapassando-se o caráter puramente formal. 

Observando-se o contexto brasileiro, e diante das comprovadas diferenças de 

oportunidades entre brancos e negros, seja através dos estudos elaborados pela Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1976, seja pela influência direta do estudo 

de Hasenbalg (1979)
16

, o Movimento Negro terá como bandeira também a denúncia da 

propalada democracia racial brasileira
17

. 

Tal objetivo permeará as ações do movimento ao longo das décadas de 1980 e 1990 e 

observaremos que as demandas do MNU nesse sentido versarão basicamente sobre o conceito 

de valorização e principalmente, reparação e compensação. 

Para além disso a partir da observação das diversas mobilizações do MNU ao longo 

das últimas décadas do século XX, ver-se-á que para este ator social, o Estado é responsável 

pela situação social e econômica na qual encontra-se o negro e nesse sentido é também 

responsável por elaborar mecanismos políticos e ações que implementem a equidade e 

cidadania plena do negro brasileiro. 

Tendo em vista essas características observaremos que, ao longo das décadas de 

1980, 1990 e 2000 o Movimento Negro dirigirá suas demandas ao Estado. 

2.1 Órgãos governamentais e políticas públicas 

A década de 1980 pode ser tida como um período emblemático no que se refere à 

atuação dos mais diversos movimentos sociais no Brasil.
18

 No final desta década é possível 

notar as primeiras respostas do Estado à algumas das reivindicações das entidades do 

movimento negro, em específico. Segundo Jaccoud e Beghin (2002) neste momento são 

criados  vários órgãos governamentais voltados à população negra: 

                                                             
16

 O referido autor publicou um estudo no ano de 1979 que mostrava, a partir da análise de indicadores sociais 

as desigualdades entre brancos e negros no âmbito do trabalho e educação, principalmente. 

17“Democracia racial” seria um termo amplamente utilizado – principalmente no âmbito acadêmico - a partir 

da livre interpretação da obra de Gilberto Freyre (Casa Grande e Senzala). Denota que as relações raciais no 

Brasil seriam harmônicas e que no país não haveria que se falar em discriminação baseada na raça. Ver 

Guimarães (2006) 

18 Para o Movimento Negro em específico os anos de 1986-1988 (pré-Constituinte) é um período importante de 

mobilização tendo em vista que no ano da promulgação da Constituição também se “comemora” o centenário 

da Abolição da Escravatura. 
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(...) conselhos estaduais (Bahia, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Mato Grosso do 

Sul e Distrito Federal) e municipais (Rio de Janeiro, Belém, Santos e Uberaba) 

estabelecem-se. Ademais, multiplicam-se pelo país coordenadorias e assessorias 

afro-brasileiras (JACCOUD e BEGHIN, 2002:16) 

 

No entanto, segundo as autoras a maioria destes órgãos até a primeira metade da 

década de 1990 possuía uma ênfase muito forte nas questões culturais. O início da mudança 

deste paradigma, e uma focalização nas questões relacionadas às necessidades sócio-

econômicas da população negra ganhará impulso a partir de um evento que representa para o 

Movimento Negro um marco no que se refere às suas manifestações na atualidade: “A 

Marcha Zumbi dos Palmares pela cidadania e pela vida” no tricentenário da morte e Zumbi 

dos Palmares, no ano de 1995. 

Neste ato, que contou com a presença de cerca de trinta mil ativistas foi entregue ao 

então presidente da República Fernando Henrique Cardoso um documento contendo as 

principais demandas por políticas de ação afirmativa nas seguintes áreas: educação, trabalho, 

cultura, saúde, religião e terra
19

. 

Tal evento culminou na admissão por parte do Estado brasileira da existência de 

racismo no nosso país: “Existe sim, preconceito no Brasil. A valorização do negro implica 

também na luta contra o preconceito. Porque ele existe.” (CARDOSO, 1996 in SOUZA, 

1997). E então foi instituído por decreto, o Grupo de Trabalho Interministerial para a 

Valorização da População Negra (GTI). 

No ano seguinte foi convocado pelo presidente um seminário para discutir a 

viabilidade da implementação de ações afirmativas no Brasil, o “Seminário Internacional 

Multiculturalismo e Racismo: o papel da ação afirmativa nos estados democráticos 

contemporâneos”. 

No entanto, essas medidas e até mesmo o Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH), criado em 1996 representaram uma ampliação do debate sobre ações 

afirmativas, mas não ainda, sua efetiva implementação.  

A intensificação deste debate e a implementação de tais políticas se dará com 

maior intensidade a partir do ano de 2001, quando ocorreu a “III Conferência Mundial 

Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata” em Durban, na 

qual o Brasil assume o compromisso de eliminar toda e qualquer forma de racismo em nosso 

país através de políticas públicas.  

                                                             
19

 O referido documento pode ser encontrado em: 

http://www.leliagonzalez.org.br/material/Marcha_Zumbi_1995_divulgacaoUNEGRO-RS.pdf 
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Neste contexto são implementadas as primeiras políticas de ação afirmativa, 

especificamente através de cotas. Tem-se a instituição de cotas por raça nos concursos do 

Ministério de Desenvolvimento Agrário, a determinação de que pelo menos 20% dos 

diretores, consultores sênior e funcionários de empresas terceirizadas que prestassem serviços 

ao Supremo Tribunal Federal fossem negros, o oferecimento de bolsas para alunos negros no 

Instituto Rio Branco, dentre outras medidas que impulsionaram ações por parte dos governos 

estaduais e locais, tais como a instituição de cotas nos vestibulares, pioneiramente 

implementada pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro ainda no ano de 2001. (TELLES, 

2005)  

A mobilização e a “globalização do movimento” tal como afirmou Telles (2005) 

impulsionou, além da adoção destas medidas, a criação, no ano de 2003, no governo de Luis 

Inácio Lula da Silva, da Secretaria da Promoção de Políticas da Igualdade Racial. Nesta 

última década temos, portanto, assistido a expansão de políticas de ação afirmativa em 

universidades, titulação de terras quilombolas, elaboração de planos específicos de ação sobre 

desigualdades raciais.  

Tendo realizado esse breve histórico do Movimento Negro Contemporâneo e suas 

principais demandas/conquistas principalmente no âmbito do Poder Executivo partimos para a 

análise da presença da temática no Congresso Nacional apresentando número de propostas 

legislativas encontradas no período, seu conteúdo e origem partidária. 

3 – Os projetos de lei sobre a temática racial 

O levantamento de propostas legislativas sobre a temática racial fora realizado 

através de buscas nos portais da Câmara dos Deputados e Senado Federal. Utilizou-se como 

palavras-chave os termos “raça”, “racismo”, “racial”, “negros”, “quilombo”, “quilombolas”. 

A pesquisa nas duas casas legislativas neste período - que cobre a 48ª à 51ª Legislatura
20

 - 

retornou duzentas e cinquenta e cinco propostas, das quais cento e trinta e nove – cinquenta e 

quatro e meio porcento do total - foram submetidas nos anos estudados neste trabalho.  

3.1 Quantificação das propostas 

O levantamento de projetos de lei por ano nos revela que durante o todo o período 

houve proposições sobre a temática racial.  

É interessante notar que nos anos em que houve algum tipo de mobilização por parte 

do movimento social o número de proposta é relativamente maior: 1988/1989 marcam os 

                                                             
20 Sendo a 48ª a partir de seu segundo ano e a 51ª seus dois primeiros anos. 
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anos de intensa mobilização de entidades do Movimento Negro por ser o período de atos 

alusivos ao Centenário da abolição da escravatura -; em 1995, ano do tricentenário da morte 

de Zumbi dos Palmares, novamente o número de propostas eleva-se e por fim, nos anos que 

antecedem imediatamente a Conferência Internacional de Durban o número de propostas 

mantêm-se elevado (1999,2000 e 2001): 
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 Gráfico 1 – Propostas por ano 

 

3.2 Conteúdo temático das propostas legislativas 

3.21 Breve nota sobre classificação dos temas  

Após leitura das cento e trinta nove propostas legislativas foi possível estabelecer 

oito categorias para classificação dos PL’s. A seguir as apresentamos discorrendo sobre 

algumas propostas que as exemplificam. 

3.22 O conteúdo dos projetos de lei 
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Gráfico 2: Propostas por tema 

Observamos que 45% das propostas legislativas no período versam sobre 

criminalização do racismo ou condutas discriminatórias. Tal fato pode estar relacionado à 

necessidade de regulamentação do texto constitucional que no artigo quinto, inciso XLII que 

prevê que “a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena 

de reclusão, nos termos da lei”. 

As propostas preveem a criminalização do racismo
21

, definição de sua pena, a 

criminalização da discriminação na mídia e internet
22

, e principalmente a partir dos anos 

2000, a inclusão de outros grupos vitimizados (por exemplo, em razão do gênero e orientação 

sexual)
23

. 

Há também no período - em menor proporção que a demanda por criminalização 

(18%) – as primeiras proposições sobre reserva de vagas para negros em espaços como mídia, 

instituições de ensino, postos de trabalho (público e privado) e política. 

A primeira proposta deste tipo
24

 data do ano de 1990 e pleiteia a reserva de 30% de 

vagas em espetáculos cênicos (programas de TV, cinema e teatro) à atores/atrizes negras. Em 

1993
25

, propõe-se participação de 45% de atores/atrizes e modelos negros/as em filmes e 

peças publicitárias encomendadas por órgãos do governo Federal. Neste mesmo ano, é 

                                                             
21 PLC 1253/1988 
22 PLC 3303/2000 
23 PLC 2367/2000 
24 PLC 4932/1990 
25 PLC 3809/1993 
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apresentado um projeto versando sobre cotas no ensino superior público
26

. Demanda-se a 

reserva de 10% das vagas das instituições à estudantes negros e indígenas. No âmbito do 

mercado de trabalho, a primeira proposta fora apresentada em 1997 e postula que 40% das 

vagas dos órgãos da administração direta e indireta, empresas públicas e as sociedades de 

economia mista sejam destinadas à população negra (20% para homens negros e 20% para 

mulheres negras)
27

. Na política, a proposta de reserva de vagas surge no ano 2000
28

 e prevê 

“que cada partido ou coligação deveria reservar o mínimo de 30% e o máximo de 70% para 

candidaturas de cada sexo, e os mesmos percentuais deveriam ser reservados para 

afrodescendentes”. 

A terceira demanda mais recorrente entre 1988 e 2001 são àquelas as quais 

categorizamos como “reconhecimento/homenagem” (10%). Tais PL’s versam sobre a 

instituição de datas como e “Dia Nacional de Combate ao Racismo”
29

,  “Dia da Consciência 

Negra”
30

 e ano, como “Ano Zumbi dos Palmares
31

”, e a instituição do “Hino da Negritude”
32

 - 

a ser entoado em todo evento oficial sobre a temática racial.  

A proposta de criação de órgãos públicos e fundos específicos se faz presente no 

período em 9% dos projetos de lei: o primeiro projeto nesse sentido é de 1993 e prevê a 

criação de delegacias especializadas em crimes raciais
33

, no entanto observa-se também o 

pleito por criação de fundos nacionais a partir da segunda metade dos anos 1990, entre os 

quais o Fundo Nacional de Ações Afirmativas.
34

  

Em menor proporção (5%) encontramos projetos os quais agrupamos na categoria 

“reforma do currículo escolar”. A primeira proposta deste tipo data de 1988 e prevê a inclusão 

de matérias da História Geral da África e História do negro no Brasil como disciplinas 

integrantes do currículo escolar obrigatório.
35

 Nesta mesma categoria há também um 

projeto que versa sobre inclusão de disciplina de “Direitos Humanos.”
36

  

                                                             
26 PLC 4339/1993 
27 PLS 75/1997 
28 PLC 3435/2000 
29 PLC 1160/1988 
30 PLC 1034/1995 
31 PLC 10/1995 
32 PLC 1056/1995 
33 PLC 4012/1993 
34 PLP 241/1998 
35 PLC 678/1988 
36 PLC 2369/1996 
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Na categoria “relações internacionais” há projetos com o mesmo teor/conteúdo que 

representam 3% do total de propostas. O primeiro - apresentado em 1988
37

 -, assim como os 

demais preveem a proibição de relações diplomáticas com países que adotem políticas oficiais 

de discriminação racial/apartheid. 

Os projetos agrupados na categoria “acesso à terra/quilombolas” (3%) intentam 

regulamentar o artigo 68 do ato das disposições constitucionais transitórias que prevê que 

“aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 

reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” 

Tais projetos de lei tratam especificamente desta questão
38

 ou postulam que estabelecida a 

reforma agrária, 30% dos assentamentos deveriam ser destinados à população negra
39

.  

Na categoria “outros” (7% do total de propostas apresentadas) classificamos projetos 

relacionados também a questão indígena
40

, PL’s apresentados sobre temas bastante 

específicos como “Indenização à descendentes de escravos
41

”, “Identificação étnico-racial nos 

sistema de informação previdenciário nacional”
42

 e “Incentivo à Pesquisa sobre temas 

relacionados à população negra”
43

 e um PL com caráter bastante geral, por estabelecer 

políticas públicas de diversas naturezas (punitivas e promocionais), a saber: O Estatuto da 

Igualdade Racial.
44

   

A leitura das propostas legislativas nos permite afirmar que a diversidade de políticas 

demandadas pelo Movimento Negro ao Estado – desde as punitivas às afirmativas/valorativas 

– estiveram presentes na agenda parlamentar no período estudado.  

3.3 - Distribuição por partidos políticos 

Consideramos a variável “partido político” relevante por indicar a possibilidade de 

permeabilidade do tema considerando espectros políticos. Os dados revelam a seguinte 

distribuição:  

                                                             
37 PLC 764/1988 
38 PLS 129/1995 
39 PLC 3003/2000 
40 PLC 2619/1992 
41 PLC 1239/1995 
42 PLC 3875/1997 
43 PLC 718/1988 
44 PLC 3198/2000 
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Gráfico 3 

  

O gráfico 3 indica que 43% dos projetos de lei são de autoria de parlamentares do 

Partido dos Trabalhadores (PT) – partido de esquerda
45

 -; 15,1% do Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB) – partido de centro -; 8,6% do Partido Democrático 

Trabalhista (PDT) – partido de centro-esquerda; 7,9% do Partido da Frente Liberal PFL) - 

partido de centro-direita e 5,7% do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) – partido 

de centro-esquerda. A soma dos doze demais partidos perfaz 12,9% dos projetos propostos no 

período.  

Embora não estivesse no nosso foco de análise o levantamento da autoria dos 

projetos, notamos que alguns nomes se repetiam de modo frequente. Ao identificá-los 

notamos que cinco parlamentares foram responsáveis pela proposição de 30% dos projetos 

contabilizados. São eles: Benedita da Silva, Luiz Alberto e Paulo Paim – filiados ao PT - e 

Carlos Alberto Caó e Abdias Nascimento – filiados ao PDT. 

Tais parlamentares não somente se autodeclaram negros, como possuem uma 

trajetória pessoal e política de dedicação à temática racial. Tais fatores podem apontar - ainda 

que de forma não conclusiva – que a presença da temática possa ser potencializada quando 

atores diretamente implicados identitariamente à determinados grupos sociais ocupam o 

parlamento.
46

 

 

                                                             
45 Para classificação de posições dos partidos fiz uso de informação de seus portais. 

46 Alguns estudos apontam que tal relação é real no caso das mulheres no parlamento. Ver Young (2006).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho objetivou realizar uma analise preliminar da atuação do Poder 

Legislativo ante as demandas da sociedade civil organizada representante da população negra 

brasileira, através da análise de proposições legais no período de 1988 a 2001. 

Na primeira parte do trabalho apresentamos – ainda que introdutoriamente – os 

pressupostos e principais conceitos ou dimensões de avaliação da qualidade da democracia, 

destacando principalmente o aporte teórico presente na obra de Morlino (2010) e 

apresentando principais resultados da pesquisa de Rennó et alli (2010) que evidenciam que a 

desigualdade e discriminação racial se constituem como problema na democracia brasileira. 

Na segunda parte expusemos um breve histórico da atuação do Movimento Negro 

bem como suas conquistas em termos de órgãos/políticas públicas no período estudado. 

Na terceira parte analisamos os projetos de lei. Observamos que o número de 

propostas “acompanhou” o ritmo das mobilizações no período, o que pode indicar 

sensibilidade do Parlamento brasileiro à temas discutidos na esfera pública. 

Notamos ainda que a diversidade de temas presentes na agenda do movimento social 

estivera presente na pauta do legislativo e que - quantitativamente - o tema é mais frequente 

em espectros políticos à esquerda, embora, chame atenção o número de proposições 

interpostas pelo PFL – partido de centro-direita.
47

 

O trabalho identificou também a recorrência de proposições de parlamentares ligados 

identitariamente à temática o que pode indicar a importância/relevância da representação de 

grupos sociais menos presentes em espaços de poder tais como população LGBTTTs 

(Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros), indígenas, deficientes, 

mulheres, etc. 

O presente estudo, longe de ser conclusivo, pretendeu indicar que o campo teórico 

pode avançar detendo-se, com maior nível de profundidade na análise da relação entre 

instituições formais (em especial o Legislativo) e mobilizações sociais de grupos 

subalternizados. 

                                                             
47

 Novos estudos poderiam focar as semelhanças e diferenças no teor das propostas de acordo com a posição 

política dos partidos. 
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Não se pretendeu através deste estabelecer um juízo de valor sobre as propostas de 

leis ou políticas públicas, mas sugerir que a identificação de possibilidades de vocalização de 

pluralidade de demandas sociais – principalmente acerca de temas apontados pela população 

como problemas que afetam a legitimidade do regime - pode permitir a realização de 

diagnósticos relevantes sobre a qualidade da democracia no Brasil. 

Existindo tais possibilidades nosso regime poderá ser avaliado de forma positiva em 

diferentes dimensões: seja por tornar as instituições mais legítimas, por elevar sua 

responsividade, torná-las mais transparentes, contribuir para expansão de direitos e liberdades, 

fomentar clivagens e surgimentos de grupos de oposição – e, portanto, a discussão de 

propostas divergentes sobre um mesmo tema-, contribuir, enfim para que todas as ações na 

sociedade sejam pautadas pelo primado da lei. 
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DESIGUALDADE, LUTA E CIDADANIA: ACONTECIMENTOS QUE 

ANTECEDERAM À CULMINAÇÃO DA LEI 10.639/03 

 

 

OBERDAN DA SILVA MEDEIROS* - IFPA 

 

A construção da desigualdade 

Berço da humanidade a África abrigou diversas civilizações que ao longo da história 

influenciaram o mundo, conhecer o povo africano é desvendar uma história de lutas e  

desigualdade aos quais esses povos são submetidos. As desigualdades tornaram-se mais 

acentuadas a partir da sua captura em seu território e a disseminação de impressões negativas 

a respeito desses indivíduos. 

Essa história não se inicia decorrente dos tratamentos sub-humanos nos navios 

negreiros, muito menos dos maus tratos do processo de escravidão, eles só reforçaram as 

bases da cultura eurocêntrica e fortalece as desigualdades entre negros e brancos. 

Rousseau (1775) apud Cotrim e Rodrigues (2009) tecem o seguinte comentários a 

respeito da desigualdade: 

Não há por que perguntar qual a fonte da desigualdade natural, já que a resposta se 

encontra enunciada na simples definição do termo. Ainda menos se pode procurar 

qualquer ligação essencial entre as duas desigualdades, porque seria indagar, em 
outros termos, se os que dirigem valem necessariamente mais que aqueles que 

obedecem, e se a força do corpo ou do espírito, a sabedoria ou a virtude, são sempre 

encontradas nos mesmos indivíduos na proporção do poder ou da riqueza: bom 

assunto talvez para ser discutido entre escravos conhecedores de seus amos, mas 

inconveniente para homens livres e dotados de razão, que buscam a verdade.(2009 

p.258). 

 

Essa desigualdade constituída entre os europeus, no qual se julgavam seres 

superiores aos negros e ameríndios, perpetuou-se ao longo da história da humanidade e ao 

mesmo tempo se constituiu como modelo de dominação de muitas sociedades. 

A cultura européia detentora do poder produziu uma desigualdade moral. Fortalecia 

seus princípios a custa da opressão daqueles que a julgavam seres inferiores. Tais resquícios 

ainda são muito presentes no mundo contemporâneo, porém, grupos excluídos se tornaram 

fonte de luta por uma sociedade mais igualitária. 

A supremacia da cultura européia era reforçada por três tipos de ideias bastante 

difundidas: o etnocentrismo, o racismo e o darwinismo, ambos tinham por base a valorização 

da cultura européia em detrimento o não européias. Os defensores dessa ideologia têm a falsa 

ideia da superioridade de um grupo e menosprezando os demais. Como afirma Rocha (1984). 

O etnocentrismo é uma visão do mundo onde o nosso próprio grupo é tomado como 
centro de tudo e de todos os outros grupos são pensados e sentidos através dos 
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nossos valores, nossos modelos, nossas definições do que é a existência. No plano 

intelectual, pode ser visto como dificuldade de pensarmos a diferença; no plano 

afetivo, como sentimentos de estranheza, medo, hostilidade, etc. (ROCHA, 1984, 

p.7). 

 

O racismo propagava a ideia de que a raça branca era superior às outras raças. Os 

defensores do darwninismo diziam que a vida da sociedade é uma eterna luta pela 

sobrevivência. Nesta luta somente os mais fortes se mantinham no poder destruindo os mais 

fracos. Segundo Arendt (1989) apud Paula (2005) afirma que: 

 
O darwinismo criou dois conceitos importantes:“sobrevivência dos mais aptos” 

(camadas superiores da sociedade) e a teoria da evolução humana a partir da vida 

animal, que originaram a eugenia: “bastava transformar o processo de seleção 

natural, que funcionava às ocultas do homem,em instrumento racional, 

conscientemente empregado”. (PAULA, 2005, p. 189). 
 

 

Em 1950, diversos estudiosos reuniram-se em Paris sob a coordenação da Unesco, 

para discutir a questão do preconceito que existem entre as raças redigiram uma declaração 

que traz o seguinte comentário: 

No estado atual de nossos conhecimentos, não foi ainda provada a validade da tese 

segundo a qual os grupos humanos diferem uns dos outros pelos traços 

psicologicamente inatos, quer se trate de inteligência ou temperamento. As 

pesquisas científicas revelam que o nível das aptidões mentais é quase o mesmo em 

todos os grupos étnicos.(LARAIA, R. B & ZAHAR, J., 2009, p. 18). 

 

Neste sentido, não existe raças superiores, no entanto, os comportamentos 

desenvolvidos pelos povos europeus em relação aos demais povos acarretaram grandes 

prejuízos para os grupos humanos em que a cultura eurocêntrica julgava ser inferior. Dentre 

esses povos estão os africanos e afrodescendentes, os mesmos foram arrancados de seus 

espaços e conduzidos às colônias da América com um propósito de tornar a terra produtiva. 

Como consequência culturas foram sufocadas, outras, porém, foram praticadas na 

clandestinidade. 

O negro foi retirado de seu continente a força e conduzido para uma terra distante. O 

Brasil colonial foi o cenário da exploração contra esses povos que constituíram a base da 

sociedade brasileira, mesmo distantes de seus lares grupos organizados sempre lutaram contra 

esse sistema opressor.  

A desigualdade a que foi e que ainda são submetidas os povos africanos e os 

afrodescendentes é consequência de uma cultura que propunha a Europa no centro das 

atenções. O movimento negro existentes no Brasil sempre fez oposição a esse modelo 

eurocêntrico, sendo que a sua organização se tornou mais ativa a partir do século XIX. Dentre 

eles, os movimentos abolicionistas, as irmandades religiosas, os terreiros de candomblé e 

umbanda, sem contar as diversas revoltas sociais e a atuação ativa da imprensa negra. Todos 
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eles constituíram ferramentas de suma importância nesse legado de luta em benefício de uma 

sociedade mais justa. Uma sociedade sem racismo e nem preconceito contra os africanos e 

seus descendentes, que no caso do Brasil se “caracteriza como um processo de produção das 

desigualdades sociais entre as etnias e não como relação de ódio como em outras partes do 

mundo”(CUNHA JR, 2005, p. 49). 

O reconhecimento das diversidades da cultura africana precisa esta inserida nas 

escolas para destituir essa imagem negativa que muitos atribuem aos negros. Os movimentos 

sociais negros requerem a devida valorização de suas identidades. Faz-se necessário devolver 

a sua dignidade que ao longo da história foram negadas. Esse comportamento desigual entre 

negros e brancos tem seus reflexos na educação brasileira, pois mais de cinco séculos os 

negros encontram-se a margem do sistema educacional. 

As lutas por liberdade 

As primeiras formas de resistência e de luta negra foram os quilombos, os mesmos 

eram locais de refúgio de escravos fugitivos e de constituição de uma sociedade mais 

igualitária. Para o dicionário Eletrônico Houaiss (2007) a etimologia da palavra quilombo 

significa “população, união’’, seus membros eram chamados de quilombolas. Em Angola, 

também eram chamados de quilombos os lugares para onde escapavam os homens e as 

mulheres que tinham sido capturados para serem vendidos para os europeus. No Brasil os 

quilombos são a conquista de um espaço que outrora fora roubado, além de constituir terreno 

de manifestações culturais. 

 

A existência de quilombos está ligada às inúmeras formas de resistência dos negros 

ao regime de escravidão ao qual estavam forçados. Hoje são territórios de resistência cultural 

e deles são remanescentes os grupos étnicos raciais que assim se identificam. Com trajetória 

própria, dotados de relações territoriais específicas com presunção de ancestralidade negra 

relacionada com a luta à opressão histórica sofrida, eles se auto-determinam comunidades 

negras de quilombos, dados os costumes, as tradições e as condições sociais, culturais e 

econômicas específicas que os diferenciam de outros grupos da coletividade brasileira. 

 

Freitas (1979 apud CUNHA JUNIOR, 2005) enfatiza o seguinte comentário a 

respeito dos quilombos: 

 
Nada mais adequado para apresentarmos a história dos afrodescendentes pela luta 
pela liberdade do que os quilombos, desde Palmares, no passado, aos kalungas, na 

atualidade. Os quilombos são apresentados como uma instituição política africana da 

região banta, repensados na realidade brasileira como uma alternativa de 

organização social ao escravismo criminoso. Quilombo como instituição política 

com proposta de organização econômica alternativa ao escravismo criminoso. 

Quilombo como uma forma de luta contra a injustiça, que vem desde o escravismo 

aos dias de hoje, ou seja, que percorre a história do Brasil, em todas as épocas e em 

todas as regiões do País. Quilombos que criaram economias importantes e 

povoações expressivas e duradouras por todas as partes do País. Forma de 

instituição que demonstra a rebeldia e a tenacidade do povo africano e 

afrodescendente na luta contra a escravidão. Depois de uma introdução que revise a 
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origem africana, o início das histórias dos afrodescendentes pode ser dado pelos 

quilombos (CUNHA JÚNIOR, 2005, pp.263, 264). 

 

A resistência nos quilombos abarca as várias estratégias dos povos negros para se 

manter vivos e perpetuarem sua memória, valores, história e cultura. Nesses ambiente as suas 

raízes se tornavam vivas. O falar, as vestimentas, as expressões, as organizações sociais, 

políticas e religiosas. Essa estratégia de resistência encontra-se presente e fortemente atual nas 

manifestações e expressões da cultura afro-brasileira e que precisa estar representadas nas 

instituições de ensino. 

Quilombo dos Palmares foi o maior e mais duradouro quilombo da América colonial. 

Tratava-se de uma união de nove quilombos, com nomes que remetiam as raízes africanas, 

tupi e portuguesa. O nome recebido é uma referência à região da serra da Barriga, situada no 

atual estado de Alagoas, a cerca de 70 quilômetros do litoral, um local distante dos centros 

econômicos da época, uma característica desses espaços. Porém a “semente” da luta e da 

reivindicação dos valores afrodescendentes foram plantadas. 

A escravidão que ocorreu no Brasil desencadeou a exclusão dos negros, refletindo 

tristemente numa herança histórica vergonhosa para imagem do negro, pois são vistos sempre 

como uma imagem negativa. Nas palavras de Pereira (2007, p.22). 

(...) o tratamento que a sociedade brasileira dispensou aos africanos e aos seus 

descendentes foi marcado, em geral, pelo preconceito e pela violência. A partir da 

implantação do regime escravista, aos olhos das elites brasileiras os aspectos 
referentes às culturas africanas passaram a representar o exótico o estranho, não 

sendo levados em conta como um fator, entre outros, de formação de nossas 

identidades. Essa maneira de perceber os africanos e a África foi acolhida por outros 

segmentos de nossa população, não obstante o papel decisivo que os africanos e os 

afro-brasileiros desempenaram, juntamente com outros grupos, na formação de 

nossa sociedade. (2007,pp.22,23). 

 

A imagem refletida do negro perante a elite dominante sempre era de inferioridade, 

não se procurava dar destaque que o negro contribuiu de forma decisiva para o crescimento da 

sociedade brasileira, prestando-lhes serviços e conhecimento trazidos de sua terra natal.  

O modelo escravocrata implantado, tratava os nativos e os migrantes africanos como 

seres inúteis e este processo foi utilizado para impor uma cultura dominante. Esta prática 

cultural ainda esta presente em nosso cotidiano. A educação desenvolvida no Brasil serviu 

para esconder o direito dos povos que construíram a história deste país. 

No final do Império e início da República os ideais de resistência se voltaram para o 

fim da escravidão. Os movimentos abolicionistas somaram-se esforços a partir da Lei Eusébio 

de Queiróz de 1850, que proibia o comércio de escravos com o Brasil. As pressões vindas da 

Inglaterra favoreceram a luta pela abolição dos escravos, pois os ingleses estavam 

interessados em ampliar o mercado consumidor. Em 1871 diante das pressões internas e 

externas o parlamento brasileiro instituiu a Lei do Ventre Livre que tinha como objetivo dar 
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liberdade aos filhos de mulheres escravas nascidos no Brasil. A Lei do Sexagenário de 1885 

dava liberdade a escravos e escravas com mais de 65 anos de idade. Essa lei causou 

descontentamento por parte dos abolicionistas, pois beneficiava aos senhores donos de 

escravos. Somente em 13 de maio de 1888 a escravidão foi extinta no Brasil, com a 

promulgação da Lei Áurea. 

Fica evidente ao longo desses acontecimentos que a escravidão não acabou de uma 

hora para outra. Uma liberdade instantânea sem lutas e nem prejuízos para escravos e 

proprietários de escravos. Neste sentido é conveniente afirmar que houve um processo 

abolicionista, com a participação ativa dos movimentos que defendiam o fim da escravidão. 

A educação como direito a igualdade 

Paralelo às reivindicações pela liberdade, os negros também pautavam em suas lutas 

o direito pela educação, pois os movimentos negros também requeriam a sua escolarização. A 

convicção de que a escola representava a oportunidade de ascensão e de equiparação perante 

sistema vigente que os tratava como seres invisíveis. Como assegura Gonçalves (2000): 

Ora vista como estratégia capaz de equiparar os negros aos brancos, dando-lhes 

oportunidades iguais no mercado de trabalho; ora como veículo de ascensão social e 

por conseguinte de integração; ora como instrumento de conscientização por meio 
da qual os negros aprenderiam a história de seus ancestrais, os valores e a cultura de 

seu povo, podendo a partir deles reivindicar direitos sociais e políticos, direito à 

diferença e respeito humano. (2000, p. 337). 

 

No Brasil colônia, a educação jesuítica aumentou a discrepância entre negros e 

brancos. A catequização como forma de educação direcionava para a submissão dos nativos e 

das crianças escravas.  

A Constituição de 1824 em seu Artigo 6º atribuía “que a escola estava reservada aos 

cidadãos brasileiros”. Neste sentido os negros que eram africanos de nascimento eram 

impedidos de freqüentar os bancos escolares, no entanto, escravos libertos tinham o direito 

assegurado. Essas ações fortaleciam as diferenças entre as classes dominantes e a 

“dominadas”. Como assegura as Diretrizes Curriculares Nacionais (2005 apud PEREIRA 

2007). 

O Brasil Colônia,Império e República, teve historicamente, no aspecto legal, uma 

atitude ativa e permissiva diante da discriminação e do racismo que atinge a 

população afrodescendente brasileira até hoje. O Decreto nº 1.331, de 17 de 

fevereiro de 1854, estabelecia que nas escolas públicas do País não seriam admitidos 

escravos, e a previsão de instrução para adultos negros dependiam da 

disponibilidade de professores. O Decreto nº 7.031-A, de 6 de setembro de 1878, 

estabelecia que os negros só podiam estudar no período noturno e diversas 
estratégias foram montadas no sentido de impedir o acesso pleno dessa população 

aos bancos escolares. (2007, p. 21). 

 

 Nesse contexto, o passado brasileiro referente às questões étnico-racial configuram-

se como situações inoperantes nas melhorias das desigualdades, as medidas que regiam o 
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sistema educacional tinham por objetivo perpetuar o poder do estado em detrimento da lutas 

dos escravos pelo direito de aprender as primeiras letras. A escola constituía e ainda constitui 

um espaço de reprodução da classe dominante. 

A instituição se conforma como uma instancia de contribuição para a reprodução da 

cultura dominante, reduzindo o negro à condição de agente inexistente no processo 

educacional. Essa reprodução se dá por duas razões: em primeiro lugar, porque a 

instituição é formada por agentes sociais que, a despeito dos hábitus diversos, 

contribuem para a reprodução das estruturas da cultura dominante, no que tange a 

questão racial; em segundo lugar, porque a instituição se omite de cumprir a sua 

função de fazer emergir um novo hábitus, profissional, no qual o preconceito, o 

racismo e a segregação não se manifestem, ainda que persistam na convicção de 

cada um dos agentes. (COELHO, 2009, pp.33 -34). 

 

A educação nos primeiros anos da República não contemplou as necessidades do 

negro brasileiro e o estado não viabilizou a sua inclusão de forma satisfatória. Era necessário 

por parte dos movimentos negros a realização de uma segunda abolição, pois na primeira os 

negros foram deixados a própria sorte. Não se criou subsídios por parte do Estado e nem 

condições plenas para a realização desse direito. Como afirma o Jornal Quilombo dirigido 

pelo intelectual e militante negro Abdias do Nascimento em sua primeira edição, na coluna 

“Nosso Programa”.  

(...) era necessário lutar para que, enquanto não for gratuito o ensino em todos os 

graus, sejam admitidos estudantes negros, como pensionistas do Estado, em todos os 

estabelecimentos particulares e oficiais de ensino secundário e superior do País, 

inclusive nos estabelecimentos militares (QUILOMBO, 2003). 

 

As leis brasileiras promulgadas ao longo do Brasil Colônia, Império e parte da 

República, sempre provocaram descontentamento por parte dos que tinham seus direitos 

cessados, pois não provocava uma mudança de realidade, as desigualdades contra os africanos 

e afrodescendentes era e ainda é muito visível. 

A partir da década de 30, criam-se subsídios constitucionais fomentando o ideal de 

que o Brasil possui uma identidade mestiça, isso contribuiu de certa forma para a valorização 

da diversidade cultural advindas dos negros africanos. Essa ideologia de miscigenação 

constitui a base de nossa sociedade, pois o povo brasileiro seria originário das raças negras, 

indígenas e branca e que deveriam conviver harmonicamente. 

Uma atuação positiva que ocorreu no século XX foi o Teatro Experimental Negro 

que servia para divulgar as condições emancipadoras da raça negra além de dar suporte 

pedagógico para alunos adultos. Fundado em 13 de outubro de 1944, sobre a coordenação de 

Abdias do Nascimento o mesmo era composto por indivíduos de vários setores sociais que 

tinham o interesse de um Brasil que respeitasse a identidade brasileira, dentre esses grupos de 

indivíduos estavam: 

...operários, empregados doméstico, favelados em profissão definida, modestos 

funcionários públicos e – ofereciam-lhes uma nova atitude, um critério próprio que 
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os habilitava a ver, enxergar o espaço que ocupava o afro-brasileiro no contexto 

nacional (NASCIMENTO,1997, p. 230). 

 

A partir da década de 50 do século XX o movimento negro se direciona para inclusão 

educacional dos negros e um aprofundamento dos estudos da História da África e dos 

africanos. A educação brasileira sempre foi um aparelho de reprodução de ideologia da classe 

dominante, neste sentido era necessário destituir este ambiente que se configurava nas escolas 

brasileira, como relata Santos (2005). 

Portanto, ao perceberem a interiorização dos negros, ou melhor, a produção e a 

reprodução da discriminação racial contra os negros e seus descendentes no sistema 

de ensino brasileiro, os movimentos sociais negros (bem como os intelectuais negros 
militantes) passaram a incluir em suas agendas de reivindicações junto ao Estado 

Brasileiro, no que tange à educação, o estudo da história do continente africano e 

dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 

formação da sociedade nacional brasileira. Parte desta reivindicação já constava na 

declaração final do I Congresso do Negro Brasileiro, que foi promovido pelo Teatro 

Experimental do Negro (TEN), no Rio de Janeiro, entre 26 de agosto e 4 de 

setembro de1950, portanto, há mais de meio século. (SANTOS, 2005, p. 23). 

 

As reivindicações dos negros em prol de uma educação igualitária e que permitia a 

sua inclusão estava pautado na Lei 4024/61, como explicita o Título I – Dos Fins da Educação 

Art. 1o, alínea g – que a educação nacional, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 

de solidariedade humana,tem por fim:Alínea g - A condenação a qualquer tratamento desigual 

por motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos 

de classe ou de raça. 

 

A questão racial mediante a aprovação da LDB de 1961 acontece mediante os 

esforços atuantes das entidades vinculadas aos negros, no entanto estar no papel no Brasil não 

é sinônimo de ação por parte dos órgãos competentes. Na prática, a lei garante os princípios 

de liberdade, porém se faz necessário que o negro ao adentrar-se nos espaços escolares se 

reconheça como elemento integrante desse país no qual tem uma enorme dívida. 

 

A década de 60 representou um marco histórico em relação à inclusão do negro nas 

escolas públicas do Brasil e nos anos 70 o movimento negro pautou crítica ao modelo 

educacional brasileiro, pois o mesmo excluía o patrimônio cultural afro dos currículos 

escolares. Isso desperta no movimento negro, a inclusão voltada à permanência desses 

indivíduos nos espaços escolares. Os conhecimentos desenvolvidos nas escolas deveriam 

desmitificar todos os atributos negativos que ao longo da história foram direcionados para a 

raça negra, valorizando as suas raízes históricas. 

 

O legado cultural brasileiro tem as suas características fundamentadas nas fusões de 

etnias e culturas diversificadas, decorrentes do processo de ocupação das diferentes regiões 

geográficas desde o seu processo de colonização até os dias atuais. No entanto, a 

multiplicidade de visões sobre a miscigenação ainda pressupõe um sentimento de preconceito 

e desvalorização dos negros. Essas questões são reforçadas nos nossos sistemas educacionais, 
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pois no Brasil se pratica uma educação pautada numa tradição européia que valoriza só a 

erudição, uma cultura livresca pouco condizente com a nossa realidade. O conteúdo 

programático, os nossos livros didáticos têm mantido uma visão de cultura dominante e 

eurocêntrica, deixando de fora as muitas culturas que permeiam as realidades existentes nas 

diversas sociedades que formam o povo brasileiro. 

 

No processo de resistência à ditadura militar e mais efetivamente a partir de 

meados da década de 80 mais uma vez ocorre à tomada da redemocratização do 

País, a ideia era reivindicar e construir um modelo de educação sintonizado com as 

particularidades culturais, os direitos sociais e as necessidades próprias de cada 

indivíduo. 

 

A partir deste contexto de mobilização nacional, a Constituição de 1988 consolidou o 

compromisso do Estado e da sociedade em promover uma educação para todos seguindo os 

ideais de liberdade e igualdade, tornando a educação um direito ao respeito da singularidade 

de cada indivíduo que dela faz uso. Esses princípios estão fundamentados no Artigo 5º: 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”... (BRASIL, 1988). Neste sentido a 

Constituição Federal encaminha para um novo olhar diante das questões que envolvem a 

valorização da cultura africana e afrodescendentes, pois, estabelece a igualdade entre os povos 

formadores da nação brasileira. Neste novo momento de nossa história o Brasil caminha para 

o respeito das diversidades culturais que permeiam a cultura brasileira.  

O Artigo 215 direciona atribuições a União partindo do seguinte pressuposto. “O 

Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”. 

A Constituição dá atenção às contribuições dos diversos elementos que compõem a 

nossa história, quando assinala em seu Artigo 216 que:“Constituem patrimônio cultural 

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira”. 

A Constituição abre um precedente para superação das disparidades que existem 

entre negros e os não-negros, referente à inferioridade de raças além de punir severamente os 

atos de racismo. Como assegura o Artigo 5º inciso XLII, “a prática do racismo constitui crime 

inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” (BRASIL 

1988).Regulamentado pela Lei7.716/89; a lei ficou conhecida como lei Caó, do então 

deputado Carlos Alberto de Oliveira. O racismo se caracteriza em negar as construções 

culturais dos diversos grupos que compõem uma determinada sociedade, o julgar-se superior 

em detrimento dos valores e a não aceitação das contribuições culturais configura essa prática 

vergonhosa de racismo.  
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No sentido de superar esse mau que permeia a sociedade brasileira a LDB de 1996 

foi construída com forte posicionamento do movimento negro e os esforços somaram força 

com a mobilização do Centenário da Abolição além da comemoração dos 300 anos da morte 

de Zumbi dos Palmares. Como assegura Dias (2005): 

O movimento social negro atua intensamente no Centenário da Abolição da 

Escravatura. Ocorrem eventos no Brasil inteiro, são publicadas pesquisas com 

indicadores sociais e econômicos demonstrando que a população negra está 

empiores condições que a população branca, comparando-se qualquer 

indicador:saúde, educação, mercado de trabalho, entre outros. Constroem-se com 

isso novos argumentos para romper com a ideia de que todos são tratados do mesmo 

mordomo Brasil. Muitas matérias nos maiores jornais do Brasil denunciam essa 
situação,e a educação recebe uma atenção especial (2005, p. 54). 

 

As lideranças do movimento negro ao longo desse processo de luta por igualdade 

nunca mediram esforços para reivindicar a eliminação do racismo a qual eles são submetidos. 

Como afirma o documento que foi entregue ao então presidente da República na época o 

senhor Fernando Henrique Cardoso. Nas questões pertinentes a educação destacamos as 

seguintes:  

 
• Implementação da Convenção Sobre Eliminação da Discriminação Racial no 

Ensino. 

• Monitoramento dos livros didáticos, manuais escolares e programas educativos 

controlados pela União. 

• Desenvolvimento de programas permanentes de treinamento de professores e 

educadores que os habilite a tratar adequadamente com a diversidade 
racial,identificar as práticas discriminatórias presentes na escola e o impacto destas 

na evasão e repetência das crianças negras (EXECUTIVA, 1996). 

 

As manifestações dos grupos sociais negros desencadearam em estados e municípios 

a criação de legislação pertinente aos anseios da causa. Como determina a Lei 7.685, de, 17 

de janeiro de 1994, do município de Belém, estado do Pará: 

 
Art. 1ª Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino,na 

disciplina de História, o conteúdo relativo ao estudo da Raça Negra na formação 

sócio-cultural brasileira. 

 

Art. 2ª Ao lado do ensino dos grandes eventos da história da captura e tráfico 

escravagista, torna-se obrigatório o ensino sobre a condição social do negro hoje, 

sobre a produção cultural de origem afro-brasileira, bem como dos movimentos 
organizados de resistência no decorrer da História brasileira. 

 

Art. 5ª É de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e da Comunidade 

Escolar, através dos Conselhos Escolares, o amplo debate do conteúdo constante no 

art. 2ª desta Lei, a superação do preconceito racista existente na sociedade. (PARÁ 

apud SILVA JUNIOR, 1998, p.184). 

 

Colaborando no sentido de promover a igualdade racial, eliminando qualquer forma 

de racismo e além de defender a adoção de ações afirmativas para a população 

afrodescendentes e tantos outros grupos que sofrem preconceitos, em 31 de agosto a 7 de 
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setembro de 2001, foi realizada à Conferência das Nações Unidas Contra o Racismo em 

Durban na África do Sul. 

O documento em seus textos atribui e enfatiza a adoção de ações afirmativas para 

promover ascensão de grupos sociais que sofrem discriminação proveniente de classes que se 

julgam na condição de superior. Como afirma o Artigo 113 da seção 5: 

Encoraja os Estados a adotarem estratégias, programas e políticas, incluindo, ações 

afirmativas ou medidas positivas e estratégias ou ações, para possibilitar que as 

vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata exerçam 

plenamente seus direitos civis, culturais, econômicos, políticos e sociais, incluindo o 

melhor acesso a instituições políticas, judiciais e administrativas, e concedendo aos 

mesmos maior oportunidade de participarem totalmente em todas as esferas de vida 
das sociedades nas quais elas vivem (ONU, 2001). 

 

O Brasil tem em seu currículo histórico um passado excludente, proveniente da 

desigualdade que se estabeleceu contra os povos africanos, neste sentido compete ao Estado 

brasileiro criar subsídios compensatórios voltados para aliviar a sua culpa contra aqueles que 

sofreram e carregam as consequências do processo de escravidão. A Declaração de Durban 

reconhece que a escravidão desencadeou manifestações de racismo e discriminação, quando 

traz a seguinte afirmação de acordo com o Artigo 62:“Recorda que a escravidão e o tráfico de 

escravos, incluindo o tráfico transatlântico de escravos, o apartheid, o colonialismo e o 

genocídio nunca devem ser esquecidos e, nesse sentido, damos as boas vindas às ações 

realizadas para honrar a memória das vitimas”(ONU, 2001). 

 

O Documento Oficial Brasileiro para a III Conferência das Nações Unidas Contra o 

Racismo em Durban na África do Sul coloca o Brasil como um país que durante um longo 

período praticou a escravidão e que deve desenvolver ações para sanar o débito que existem 

contra os negros e seus descendentes. Reconhecida a responsabilidade histórica do Estado 

brasileiro pelo escravismo, exclusão e marginalização econômica, social e política dos 

descendentes de africanos, sendo que todo esse processo provoca uma discriminação e 

racismo. Mediante essa situação de pressão o governo brasileiro cria as ações afirmativas. 

 

As ações afirmativas têm por objetivo criar medidas que propiciem novos rumos nas 

questões que envolvem a discriminação racial, constituindo medidas compensatórias em favor 

da harmonia entre os diversos grupos étnicos que ao longo da história sofrem ou sofreram 

alguma forma de ação negativa contra a sua cultura. Piovesan (2007) é enfática ao afirmar 

que: 

 

As ações afirmativas, enquanto políticas compensatórias adotadas para aliviar e 

remediar as condições resultantes de um passado discriminatório, cumprem uma 

finalidade pública decisiva para o projeto democrático, que é a de assegurar a 

diversidade e a pluralidade social. Constituem medidas concretas que viabilizam o 

direito à igualdade, com a crença de que a igualdade deve se moldar no respeito à 

diferença e à diversidade. Através delas transita-se da igualdade formal para a 

igualdade material e substantiva (PIOVESAN, 2007 p.40). 
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Diante das pressões advindas de grupos internacionais e dos diversos seguimentos 

sociais negros locais o governo brasileiro sensível com a luta anti-racista em 9 de janeiro de 

2003, por meio do então presidente da República na época o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, 

sancionou a Lei nº 10.639 em 9 de janeiro de 2003. Ela faz parte de um conjunto de medidas 

estratégicas que age no sentido de compensar a enorme dívida que o Brasil têm para com 

aqueles que ao longo da história brasileira não tiveram o seu devido reconhecimento. Neste 

sentido, a Lei 9394/96, que rege a educação no Brasil, passou a vigorar acrescida dos 

seguintes artigos: 

 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiaise 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 

§ 1ª - O Conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirão estudo 

da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil,a cultura negra 

brasileira e o negro na formação da sociedade nacional,resgatando a contribuição do 

povo negro nas áreas social, econômica epolíticas pertinentes à História do Brasil. 

§ 2ª - Os Conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serãoministrados 

no âmbito de todo o currículo escolar,em especial nas áreas deEducação Artística e 

de Literatura e História Brasileiras. 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como “DiaNacional 

da Consciência Negra”(SILVA JUNIOR (1998) apudSANTOS, 2005, pp. 32,33).** 
 

 

Portanto a referida lei não foi elaborada decorrente da sensibilidade do governo 

brasileiro. Ela é parte de grandes reivindicações e propostas históricas, e fortes campanhas 

empreendidas de forma especial pelo Movimento Negro, que pressiona o Estado brasileiro a 

formular projetos no sentido de promover políticas e programas para população afro-brasileira 

e valorizar a história e a cultura do povo negro. Dentre os resultados, a criação da Lei nº 

9.394/96 e conseqüentemente foi alterada por meio da inclusão dos artigos citados acima, que 

constitui a referida Lei nº 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino da África e dos 

afrodescendentes. 

 

A conquista de anos de luta se configura na referida lei, resta agora por parte dos 

movimentos e do governo a sua efetivação na prática, sendo quea mesma é produto de um 

constante debate dos órgãos que reivindicam uma sociedade que respeita a diversidade 

cultural e a história dos verdadeiros construtores de nossa história. 

 

Posteriormente a elaboração da Lei 10.639 abre precedentes para novas ações, novos 

direcionamento em relação as diversidades culturais e raciais foram sendo criadas no Brasil. 

A Resolução CNE/CP 1/2004é mais um passo inicial rumo à reparação humanitária do povo 

negro brasileiro,pois abre caminho para a nação brasileira adotar medidas para corrigir os 

danos materiais, físicos e psicológicos resultantes do racismo e de formas conexas de 

discriminação aos negros e afrodescendentes.De acordo com seu Artigo 2º: 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africanas constituem-se de 

orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e avaliação da 

Educação, e têm por meta, promover a educação de cidadãos atuantes e conscientes 
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no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, buscando relações étnico-

sociais positivas, rumo à construção de nação democrática.(BRASIL, 2004). 

 

Além da Resolução CNE/CP 1/2004criou-se também o Parecer CNE/CP 3/2004, que 

institui as Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas a serem executadas pelos estabelecimentos de 

ensino de diferentes níveis e modalidades, cabendo aos sistemas de ensino, no âmbito de sua 

jurisdição, orientar e promover a formação de professores e professoras e supervisionar o 

cumprimento das Diretrizes. 

 

Considerações finais 

 

Certamente a elaboração destas leis são degraus que estão sendo superados e 

constitui um longo percurso para as ações e execuções do Ensino de História e Cultura 

Africana e Afrobrasileira. É o despertar de um silêncio acerca da questão étnico-racial e das 

situações que eventualmente ocorrem, e possibilitar um cenário de reelaboração das relações 

que se estabelecem dentro e fora do campo educacional. Diante das elaborações destas leis o 

Brasil jamais pode silenciar-se mediante as desigualdades que acontecem em nosso país 

proveniente da discriminação contra os negros, no entanto, dificuldades ainda existem e 

precisam se superadas com os esforços e participação de todos. 

 

Certamente a elaboração da Lei 10.639/2003, representa um avanço na conquista dos 

direitos afrodescendentes e para a democratização do ensino, no entanto se faz necessário a 

efetivação na prática dessa ação afirmativa e de outras tantas que precisam ser estabelecidas. 

Apesar da superação de alguns obstáculos, as dificuldades ainda são visíveis e dificultam o 

anseio dos negros brasileiros.   
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INTELECTUALIDADE NEGRA E AÇÕES AFIRMATIVAS NO ENSINO 

SUPERIOR: CONSIDERAÇÕES SOBRE OS NÚCLEOS DE ESTUDOS AFRO-

BRASILEIROS
1
  

 

 

OTAIR FERNANDES DE OLIVEIRA
2
 – UFRRJ 

 

 

 

1 – Para inicio de conversa 

 

"Se quiser chegar rápido, vá sozinho. Mas, se 

quiser ir longe, vá com muitos" (Provérbio 

Africano) 

 

A inserção de negros(as) nas universidades brasileiras, no campo da pesquisa 

cientifica e da produção acadêmica do conhecimento, faz parte da luta história do movimento 

social negro nacional no combate e superação do racismo em nosso país. Neste sentido o 

campo da educação pode ser entendido como estratégico por ser um lócus privilegiado de 

formação humana que carrega tensão e conflito. Nele a luta contra o racismo e as 

desigualdades sociorraciais é travada cotidianamente e de forma, muitas das vezes, silenciosa. 

O espaço escolar constitui um campo de lutas onde as práticas políticas e ideológicas devem 

ser consideradas na proposição de projetos que visam à transformação da educação e da 

sociedade como um todo. 

Partindo desta percepção, o presente trabalho tem como finalidade ressaltar a 

importância dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEABs) enquanto locus privilegiado 

de atuação de uma intelectualidade negra no âmbito universitário. Ao longo do tempo esses 

Núcleos se constituiram em espaços de formação e de produção de conheimento... no ensino 

superior brasileiro sem precedentes em nossa história, sobretudo, na história da educação 

brasileira. Atualmente, existem 83 NEABs nas Instituições de Ensino Superior (IES) em todo 

                                                             
1 Trabalho apresentado ao Simpósio Ação Afirmativa e Afro-Brasileiros: realizações, dilemas e perspectivas 
(ST 3), no COPENE VIII CONGRESSSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES(AS) NEGROS(AS) / UFPA – 

BELÉM – PARÁ – 29/07 a 02/08/2014  
2 Doutor em Ciências Sociais (UERJ) e professor adjunto da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

(UFRRJ Campus Nova Iguaçu. otairfernandes@gmail.com  

mailto:otairfernandes@gmail.com
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3
 com diferentes denominações. Nesses, os intelectuais negros(as) atuam enquanto 

sujeitos coletivos e de forma institucionalizada nas áreas de ensino, pesquisa e extensão, 

dentro e fora das universidades, pautando no cotidiano educacional brasileiro a questão 

étnico-racial na perspectiva de buscar incessantemente caminhos epistemológicos, 

metodológicos e didáticos para a construção de um projeto de educação antirracista, inter ou 

multicultural. 

Refletir sobre a importância dos NEABs no contexto das ações afirmativas no ensino 

superior brasileiro é um estudo tentativo e embrionário, ainda em desenvolvimento no âmbito 

do Laboratório de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas da Universidade Federal Rural do Rio 

de Janeiro/Leafro-Neabi-UFRRJ.  

 

2 – Intelectualidade negra no ensino superior brasileiro: surgimento dos NEABs  

A inserção de negros(as) no ensino superior brasileiro, no campo da pesquisa 

cientifica e da produção do conhecimento, é uma temática recente, mas merece nossa atenção 

por se tratar de uma questão que faz parte da demanda história do movimento negro, em 

particular o acesso a educação escolarizada e a produção do conhecimento.  A quase 

inexistência de negros(as) no ambiente universitário, especificamente na condição de 

pesquisadores e dirigentes confirma a lógica perversa da exclusão social no sistema 

educacional brasileiro, denunciada pelos movimentos e organizações negras nesses 126 anos 

pós-abolição. Não é por acaso que estudos acadêmicos que investigavam as relações raciais 

no Brasil até os anos setenta não privilegiavam o recorte e o enfoque educacional quando das 

análises sobre a situação do negro no país.  

As condições para a ampliação da presença do negros no ambiente acadêmico serão 

colocadas ao longo dos anos oitenta quando do processo de democratização do país num 

momento de transição política da ditadura militar para o regime democrático liberal no país. 

Nesse cenário, o ressurgimento ou revigoramento do movimento negro em todo país 

proporcionou a entrada de quadros políticos das várias organizações existentes neste 

movimento nas universidades brasileiras. Nas décadas seguintes assistimos o florescimento de 

uma geração de intelectuais negros que ao concluírem a pós-graduação se inserirem nas 

universidades como professores e pesquisadores, em particular nas universidades públicas.  

Assim, a ampliação de afro-brasileiros no ensino superior ocorre em uma conjuntura 

favorável marcada pelo processo de democratização do país. A necessidade de  modificações 

                                                             
3 http://www.abpn.org.br/neabs/index.php?title=P%C3%A1gina_principal Acesso em 14/04/2014 

http://www.abpn.org.br/neabs/index.php?title=P%C3%A1gina_principal
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no setor educacional passou a ser sentida frente a intensificação de estudos e pesquisas que 

denunciavam as desigualdades sociorraciais e as discriminações a que os afro-brasileiros 

historicamente foram submetidos, com ênfase nos prejuízos de que são vítimas dentro do 

sistema educacional brasileiro. 

A presença de negros(as) pesquisadores(as) no campo do conhecimento acadêmico 

ainda é mínima no país, apesar da sua produção acadêmicca ser sentida nos círculos 

intelectuais brasileiros. Carvalho (2005-2006) em um levantamento informal sobre docentes 

negros(as) nas universidades consideradas referências nacional no Brasil, constatou que os(as) 

negros(as)  não ultrapassavam 1% dos docentes em nenhuma delas. A inexistência ou pouca 

presença de negros no meio acadêmico (departamentos, cargos de corrdenação e de direção, 

reitores...) constatada pelo estudo deste autor é visivel e mostra que a situação de segregação racial 

no meio acadêmico é extrema em nosso país. A inexistência de um censo racial oficial neste 

nível de ensino é um forte indício da resistência da comunidade acadêmica de enfrentar-se 

com sua condição racial privilegiada. Portanto, segundo Carvalho (p. 91), 

 
a condição de exclusão racial extrema na docência superior deve ser tomada em 

conta na hora de refletirmos sobre os modelos de interpretação das relações raciais 
no Brasil. Paradoxalmente, foi justamente desse ambiente segregado que saíram 

todas as teorias que negam a existência de segregação racial no Brasil. 

  

Mesmo assim, a inserção de negros no ensino superior fez surgir um novo grupo de 

professores universitários negros, um novo perfil de intelectual negro distinto daquele perfil 

existentes até então. Para Santos (2008), este tipo de intelectual negro se caracteriza por 

carregar uma ética da convicção do antirracismo adquirida ou incorporada dos Movimentos 

Sociais Negros e um ethos acadêmico-científico ativo, se posicionam em prol da igualdade 

racial e de políticas de promoção dessa igualdade no ambiente universitário e fora dele.  

Partindo de uma analise sobre os perfis e trajetórias político-acadêmicas de alguns 

intelectuais negros(as)
 4

, Santos (p. 11) estabelece uma distinção entre intelectuais negros e 

negros intelectuais afirmando que  

 
negros(as) intelectuais são em realidade os(as) intelectuais de origem ou 

ascendência negra que sofreram ou sofrem influência direta ou indireta dos 

Movimentos Sociais Negros, adquirindo ou incorporando destes uma ética da 

convicção anti-racismo que, associada e em interação com uma ética acadêmico-

científica adquirida ou incorporada dos programas de pós-graduação das 

universidades brasileiras, produz nestes(as) intelectuais um ethos acadêmico ativo 

                                                             
4 Santos analisou o perfil e a trajetória político-acadêmica de 15 professores universitários ex-dirigentes da 

Associação Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN), no Congresso de Pesquisadores Negros Brasileiros 

(COPENE), em setembro de 2006, na Bahia. 
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que orienta as suas pesquisas, estudos, ações, bem como as suas atividades 

profissionais de professores(as) universitários(as).  

 

Por esta definição, este novo tipo de intelectual apresenta como marca a interação 

entre uma ética da convicção antirracista e um ethos acadêmico. A primeira é adquirida 

diretamente na militância orgânica em alguma entidade negra ou, indiretamente, por meio de 

contatos e diálogos com ativistas dos movimentos sociais negros. Essa interatividade 

construída nesses dois espaços orienta a conduta desses intelectuais que intervém na produção 

do conhecimento científico, em particular no campo das relações raciais. Mediante sua 

produção, os(as) intelectuais negros(as) questionam, revisam ou desconstroem conhecimentos 

colonizadores, eurocêntricos ou brancocêntricos. (idem, p. 12)  

Um dos aspectos positivos desta inserção dos(as) negros(as) no meio acadêmico 

enquanto docentes é o fato de se constituírem intelectuais que atuam como sujeitos de seu 

próprio conhecimento científico e ocupam lugar de destaque no cenário acadêmico local e 

nacional, nas associações de pesquisa, na formação de professores e em órgão de gestão 

governamental (nacional, estaduais e municipais), o que tem proporcionado a produção de um 

tipo de conhecimento diferente do então produzido nas universidades brasileiras.  

No ambiente acadêmico esses intelectuais, em sua maioria, fundaram, integram e 

coordenam os vários Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEABs), existentes no Brasil
5
 

cujas origens estão nas iniciativas de professores negros, qualificados nos cursos de pós-

graduação nas décadas de 1980 e 1990, na sua maioria oriundos do Movimento Negro, que 

passaram a integrar o corpo docente em universidades por todo país e a formar grupos, 

núcleos, laboratórios ou centros de estudos e pesquisas sobre as relações raciais no Brasil. 

Surgiram numa conjuntura história favorável à democratização do Estado brasileiro, num 

momento em que as lutas e reivindicações do Movimento Negro nacional pautavam a 

necessidade do aprofundamento do debate sobre as questões raciais e a importância de 

ampliação dos espaços político-institucionais e acadêmicos para negros(as) no contexto das 

ações afirmativas.  

De uma forma mais geral, os NEABs ganharam forma e força pós-Marcha 1995 no 

contexto das reivindicações do Movimento Negro brasileiro por ações afirmativas, numa 

conjuntura onde ativistas negros em diferentes espaços institucionais, entre os quais se 

                                                             
Brasília: 1 Goiás : 2 Mato Grosso : 3 Mato Grosso do Sul: 2 Amapá : 1 Pará : 2 Tocantins : 1 Alagoas : 2 
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1 PARANÁ : 6 Rio Grande do Sul : 6 SANTA CATARINA :5 ESPÍRITO SANTO : 2 MINAS GERAIS : 10 

RIO DE JANEIRO :11 São Paulo : 7 
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destacam as universidades públicas e órgãos do governo federal, empreenderam movimentos 

distintos, porém complementares, no combate ao racismo e à discriminação racial. Um desses 

movimentos ocorre ao longo do processo de preparação e da participação brasileira 

(representantes do governo brasileiro e do movimento negro nacional) na III Conferência 

Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, em 

2001, na cidade de Durban, na África do Sul. Nesse processo, os NEABs se proliferaram, 

concomitantemente à constituição de outros espaços ou fóruns acadêmicos onde a questão 

étnico-racial passou  ser discutida, debatida, demandada e pesquisada, como o Congresso 

Brasileiro de Pesquisadores Negros (COPENE), Associação Brasileira de Pesquisadores 

Negros (ABPN) e  Consórcio Nacional dos NEABs (CONNEABs).
6
 

 A existência desses Núcleos representa uma intervenção concreta de ação afirmativa 

dos intelectuais negros  no ambiente ambiente universitário brasileiro. Os NEABs são núcleos 

compostos de pesquisadores e pesquisadoras, na maioria negra, que tematizam a diversidade 

étnico-racial no ambiente acadêmico através de ações de ensino, pesquisa e extensão nas 

várias áreas do conhecimento científico. Os pesquisadores que atuam nesses Núcleos 

assumem a questão étnico-racial como “uma questão social, política, e de pesquisa que 

demanda da universidade na luta antirracista” e não apenas como um tema de pesquisa 

(Gomes,2010, p. 501).  

3 – Os NEABs e a luta ideológica contra o racismo 

Interessa aqui pautar a definição de intelectual negro tal como colocada por Santos e  

Gomes anteriormente sob à luz teórica das concepções teóricas do pensamento político  e 

marxista italiano Antonio Gramsci (1891-1937). Isto porque os intelectuais engros por 

estarem no ambiente universitário através dos NEABs atuam diretamente na formação e na 

produção do conhecimento em diferentes áreas científicas interferindo concretamente nas 

subjetividades,  intelectualidades e simbologias humanas (valores, visão, percepção, 

compreensão e conepções do mundo, das sociedades e dos individuos). Em outras palavras, 

                                                             
6 A Associação Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN) foi constituida no ano de 2002 no II Congresso 

Brasileiro de Pesquisadores Negros (COPENE), realizado na cidade de São Carlos, em São Paulo com o objetivo 

principal de congregar e fortalecer laços entre pesquisadores que tratem da problemática racial, direta ou 

indiretamente, ou se identifiquem com os problemas que afetam a população negra e, principalmente, estejam 
interessados em seu equacionamento não apenas teórico. O CONNEAB foi concretizado no III Congresso 

Brasileiro de Pesquisadores Negros (COPENE), no Maranhão, com objetivo principal de desenvolver ações – 

através de atividades de ensino pesquisa e extensão, de caráter interinstitucional e multidisciplinar – voltadas 

para avaliação e acompanhamento da implementação do Parecer CNE/CP 003/2004 e da Resolução CNE 

001/2004 que tratam das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação e Relações Étnico-Raciais e Ensino 

de História da África e Cultura Afro-Brasileira, dentre outros. 
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através dos NEABs os intelectuais negros desempenham papel e função fundamental de 

combate ao racismo prioritarimanete no campo da ideologia e da cultura. 

A ideologia é explicada por Gramsci como a concepção de mundo da classe dirigente 

que se “manifesta implicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as 

manifestações da vida individual e coletiva” (Portelli, 1997, p.23). Ele chama de “orgânica” 

quando a ideologia vinculada a uma classe fundamental, inicialmente limitada ao nível 

econômico dessa classe. A economia, as ciências, as artes, dentre outros, são aspectos da 

ideologia do grupo dominante que cria uma ou várias camadas de intelectuais que se 

especializam em cada um desses aspectos. Por isso, os diferentes aspectos da ideologia, 

qualquer que seja sua aparente independência, constituem as diversas partes de um mesmo 

todo: a concepção de mundo da classe fundamental. Nesta ampla concepção de ideologia 

estão incluídas todas as atividades do grupo social dirigente, mesmo aquelas atividades que 

parecem menos ideológicas, particularmente as ciências. (idem) 

Neste sentido, a ciência é um ramo da ideologia, integra superestrutura e forma uma 

categoria histórica. Segundo Portelli (idem), 

 

Gramsci distingue “a ideologia cientifica”, isto é, as teorias cientificas do método de 

investigação experimental, que atravessam numerosas crises. O próprio método de 

investigação não é totalmente independente da superestrutura. “Os principais 

instrumentos do progresso cientifico são de ordem intelectual (política), 

metodológica, e Engels tinha razão ao escrever que os “instrumentos intelectuais” 

não surgiram do nada, não são inatos no homem, e sim adquiridos, desenvolveram-

se e se desenvolvem historicamente.  

 

Como concepção do mundo da classe dirigente, a ideologia é difundida por toda a 

sociedade e se desenvolve sobre todas as atividades do grupo dirigente através da hegemonia, 

não sendo homogênea em todos os níveis. o termo hegemonia é entendido como a capacidade 

de direção intelectual, moral e cultural, em virtude da qual a classe ou grupo dominante, ou 

aspirante ao domínio, consegue ser aceita como legítima e obtém o consenso da maioria da 

população diante das metas impostas à vida social e política de um país. 

Difundida em toda sociedade através da hegemonia, a ideologia varia conforme as 

camadas sociais e se materializa na sociedade civil. Esta  é o espaço da superestrutura que 

reúne o “conjunto dos organismos vulgarmente ditos ‘privados’ e corresponde à função de 

hegemonia que o grupo dominante exerce em toda a sociedade”. É o lugar de construção do 

consenso, mas onde ocorre o conflito de interesses mediante persuasão. Junto com a 

sociedade política que é o lugar da força, coerção e dominação, compõe o que Gramsci chama 
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de Estado ampliado (sociedade civil + sociedade política). Em suma, é o lugar onde ocorre a 

luta pela hegemonia. 

A ideologia no pensamento gramsciano se apresenta sob três aspectos distintos, porém 

complementares: (1) ideologia da classe dirigente (abrange todos os ramos da ideologia, da 

arte à ciência, incluindo a economia, o direito etc.); (2) concepção do mundo, difundida em 

todas as camadas sociais para vinculá-las à classe dirigente (ela se adapta a todos os grupos; 

advém daí seus diferentes graus qualitativos: filosofia, religião, senso comum, folclore); e (3) 

direção ideológica da sociedade. Neste ultimo aspecto, a sociedade civil articula-se como em 

três níveis essenciais: (1) a ideologia propriamente dita, (2) “estrutura ideológica” (as 

organizações que a criam e difundem) e (3) material ideológico (os instrumentos técnicos de 

difusão da ideologia). (Portelli, p. 22)  

Com essa visão, Gramsci privilegia em sua análise política a função social da 

ideologia no âmbito da cultura e da hegemonia no contexto de dominação e no processo de 

luta pela transformação da sociedade. Partindo da ideia que esse processo é de luta pela 

hegemonia, ele chama atenção para a função-cheve exercida pelos intelectuais no processo de 

transformação social. Os intelectuais cumprem o papel de instrumentos de construção e 

consolidação de uma vontade coletiva, de um consenso social do bloco histórico ao qual estão 

ligados. Trata-se de um grupo social autônomo, com uma função social de porta-vozes dos 

grupos ligados ao mundo da produção, assumindo a função de unificar os conceitos para 

criação de uma nova cultura, que não se reduz apenas a formação de uma vontade coletiva, 

capaz de adquirir o poder do Estado, mas também a difusão de uma nova concepção de 

mundo e de comportamento. Eles fazem as relações entre as diferentes classes sociais 

possibilitando uma visão de mundo mais unitária e homogênea possuindo uma função 

orgânica bastante importante no processo da reprodução social, na medida em que ocupam 

espaços sociais de decisão prática e teóricas. Neste sentido, o pensador italiano vê como 

fundamental o papel das instituições privadas da sociedade civil como a universidade, a 

igreja, escola, sindicatos, jornais, família e outros, como entidades concretizadoras de uma 

nova vontade e moral social.  

Nas formações sociais históricas do ocidente, Gramsci identifica dois tipos de 

intelectuais: o tradicional e o orgânico. O primeiro é proveniente das classes sociais que foram 

dirigentes e hegemônicas, como os eclesiásticos, administradores, filósofos, militares, 

cientistas que favoreceram a monarquia. O outro tipo de intelectual, chamado de orgânico é 

proveniente da classe social que ascende ou busca o poder. Este, segundo Gramsci, é um 
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especialista, organizador e homogeneizador da sua classe, buscando dar coerência interna à 

concepção de mundo de interesse da sua classe
7
.  

Para Gramsci a principal função dos intelectuais é a formação de uma nova moral e 

uma nova cultura, que podem ser entendidas também como uma contra-hegemonia, já que o 

objetivo final das lutas organizativas seria, no seu momento histórico e naquele tipo de 

sociedade (italiana, europeia), o socialismo. 

Stuart Hall (2003) vê como importantes a utilização dos conceitos formulados por 

Gramsci na análise do fenômeno do racismo e de outros fenômenos sociais relacionados num 

contexto de transformação social. Devido ao fato de o racismo entre nós operar num nível 

mais concreto que exige análises das formas históricas dos racismos na sociedade capitalista 

contemporânea. Neste cenário, a luta política está em toda a sociedade, em todos os espaços 

de poder disponíveis, sobretudo, no meio acadêmico onde o conhecimento hegemônico é 

legitimado cientificamente, produzido e disseminado por toda sociedade. O ambiente 

universitário e científico é um espaço de uma luta pela hegemonia, isto é, pela direção 

ideológica e cultural do sistema social. É neste campo de luta que se insere a intelectualidade 

negra no âmbito dos NEABs. 

Nessa verdadeira batalha ideológica, os intelectuais negros tem produzido um tipo de 

conhecimento científico que se pauta em análise e leitura crítica de alguém que vivencia na 

sua trajetória pessoal e coletiva o peso de uma sociedade racializada, inclusive nos meios 

acadêmicos. Assim geram tensões, pois segundo Gomes (idem) enriquecem e problematizam 

as análises até então construídas sobre o negro e as relações raciais no Brasil, ameaçam 

territórios historicamente demarcados dentro do campo das ciências sociais e humanas, além 

de trazerem elementos novos de análise e novas disputas nos espaços de poder acadêmico. 

Esse novo perfil de conhecimento questiona e indaga a ciência por dentro, 

problematizando conceitos, esvaziando a riqueza e a problemática racial ou transformando 

raça em mera categoria analítica retirando-lhe o seu caráter de construção social, cultural e 

política, colocando os conhecimentos produzidos na vivência étnico-racial da comunidade 

negra em diálogo com a ciência moderna. Trata-se de um conhecimento que reflete 

posicionamento político na luta contra o racismo e as desigualdades sociorraciais desafiando a 

“ciência a entender as imbricações das dimensões socioeconômicas, culturais e políticas e não 

hierarquizá-las” (idem, p. 499). Nesta perspectiva, a produção acadêmica dos NEABs 

                                                             
7 As classes burguesa e trabalhadora possuem seus intelectuais orgânicos para no caso da primeira manter a sua 

hegemonia; no caso da segunda, empreender uma luta contra-hegemonia. 
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questiona a “visão de conhecimento cientifico desconectada da realidade social e política do 

país e das demandas colocadas pelos movimentos sociais e diferentes setores da sociedade”, 

segundo Gomes (2010, p. 499-502). 

Através desse conhecimento produzido nas universidades, os intelectuais negros tem 

dois grandes desafios, de acordo com essa mesma autora (2010, p. 495). O primeiro é abrir o 

olhar da ciência e de grupos que ocupam espaço de poder e decisão no campo da pesquisa 

científica para que enxerguem a realidade social para além do socioeconômico e 

compreendam o peso da cultura, das dimensões simbólicas, da discriminação, do preconceito, 

da desigualdade racial, de gênero e de orientação sexual na vida dos sujeitos sociais. O 

segundo desafio é fazer entender que não há como hierarquizar desigualdades, o que significa 

afirmar que toda e qualquer forma de desigualdade precisa ser superada.  

Seguindo este raciocínio, o papel dos(as) intelectuais negros(as) nas universidades, em 

primeiro lugar, questiona a ciência e a universidade, por dentro e por fora, indagando a 

produção do conhecimento acadêmico e o lugar ocupado pelo “outro”, pelo diferente e pelas 

diferenças nessa produção, em segundo lugar, questiona a relação entre a universidade, a 

ciência, a produção, o reconhecimento e a distribuição desigual do conhecimento na 

universidade. Assim, a autora acredita na capacidade desses intelectuais em redefinir a própria 

ciência e a universidade na perspectiva da democratização de ambas e da sociedade na 

perspectiva de “uma democracia que não se perca na construção de uma cidadania abstrata, 

mas, sim, na efetivação da igualdade de direitos e, dentre estes, o direito à diferença” (2010, 

p. 495-6).  

Para ela, o intelectual negro é o “profissional que constrói a sua trajetória de produção, 

reflexão e intervenção na interatividade entre o ethos político da discussão da temática racial e 

o ethos acadêmico-científico adquirido no mundo da ciência moderna”. Além disso, “indaga a 

ciência por dentro e problematiza conceitos, esvaziam a riqueza e a problemática racial ou 

transformam raça em mera categoria analítica retirando-lhe o seu caráter de construção social, 

cultural e política”. E, ainda “coloca em diálogo com a ciência moderna os conhecimentos 

produzidos na vivência étnico-racial da comunidade negra”. (idem, 500)    

Através dos NEABs esses intelectuais realizam trabalhos de pesquisas que apontam 

para “uma possível inflexão para melhor compreender as relações raciais no contexto das 

desigualdades sociorraciais e maior seriedade desta temática nas pesquisas acadêmicas e 

oficiais”. Se por um lado, a inserção dos diferentes grupos étnico-raciais nas universidades 

brasileiras resulta da pressão dos movimentos sociais de caráter identitário e os seus sujeitos 
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sobre o campo da produção acadêmica (negros, indígenas, mulheres, homossexuais, outros); 

por outro lado, esta inserção tem significado uma mudança do olhar da ciência sobre a 

realidade brasileira.  

Assim, acima de tudo, este grupo de intelectuais negros(as) assume a questão racial 

como uma questão social e política demandada na luta antirracista na universidade. Através 

da realização de seus trabalhos acadêmicos, estes intelectuais (a) desencadeiam outro tipo de 

produção do conhecimento, (b) desenvolvem pesquisas que privilegiam a parceria com os 

movimentos sociais, (c) extrapolam a tendência ainda hegemônica no campo das ciências 

humanas e sociais de produzir conhecimento sobre os movimentos e seus sujeitos e (d) 

produzem conhecimento articulado com às  vivências desses sujeitos nos (e com) os 

movimentos sociais (idem, p. 492-4). 

Através dessas organizações estes intelectuais tem buscado mapear, problematizar, 

analisar e produzir conhecimento com objetivo de dar visibilidade a subjetividades, 

desigualdades, silenciamentos e omissões em relação a determinados grupos sociorraciais e 

suas vivências. Articulam a militância política e a produção do conhecimento sobre a 

realidade étnico-racial a partir da sua própria vivência racial, conforme definição acima 

sugerida por Santos. 

Não foi por acaso que o governo federal passou a implementar um conjunto de 

iniciativas nos anos dois mil criando condições institucionais que visavam instituir no país 

uma política nacional de promoção da igualdade racial, com a intenção de reverter os 

perversos efeitos de séculos de preconceito, discriminação e racismo, cuja ideia central era 

alterar positivamente a realidade vivenciada pela população negra brasileira. Nesse sentido, o 

governo promoveu medidas que procuram reorganizar a estrutura estatal e redefinir o papel do 

Estado como propulsor de transformações sociais positivas. Dentre essas medidas, podemos 

destacar a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(SEPPIR) e a promulgação da Lei 10.639, ambas no ano de 2003. 

Esta última, estabeleceu a obrigatoriedade na educação pública e privada do país do 

ensino da História da África e da Cultura Afro-brasileira, ampliada posteriormente pela Lei 

11.645, em 2008, que faz cumprir a mesma orientação para o ensino da história e da cultura 

indígena. Trata-se de uma das ações afirmativas do Estado brasileiro, que reconheceu a 

importância da questão do combate ao preconceito, ao racismo e à discriminação no contexto 

de uma agenda pública nacional de redução das desigualdades, específica no campo 

educacional. A articulação entre os ativistas e militantes das várias organizações do 
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movimento negro nacional e dos intelectuais negros dos NEABs foi fundamental para o êxito 

dessas ações.  

Para a efetivação desta ação no campo educacional , os NEABs exercem papel 

fundamental definido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Etnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, cabe aos 

NEABs um papel fundamental, a saber: a) atuar no mapeamento e divulgação de experiências 

pedagógicas de escolas, estabelecimentos de ensino superior, secretarias de educação, assim 

como levantamento das principais dúvidas e dificuldades dos professores em relação ao 

trabalho com a questão racial na escola e encaminhamento de medidas para resolvê-las, em 

parceria com a administração dos sistemas de ensino; b) participar da articulação com 

sistemas de ensino, estabelecimentos de ensino superior, centros de pesquisa, escolas, 

comunidade e movimentos sociais, visando à formação de professores para a diversidade 

etnicorracial; c) auxiliar na identificação de fontes de conhecimentos de origem africana, a 

fim de selecionarem-se conteúdos e procedimentos de ensino e de aprendizagens; d) apoiar a 

divulgação de uma bibliografia afro-brasileira e de outros materiais como mapas da diáspora, 

da África, de quilombos brasileiros, fotografias de territórios negros urbanos e rurais, 

reprodução de obras de arte afro-brasileira e africana a serem distribuídos nas escolas da rede, 

com vistas à formação de professores e alunos para o combate à discriminação e ao racismo. 

Para tanto, esses Núcleos realizam atividades diversas e variadas, dentre as quais se 

destacam cursos de extensão, aperfeiçoamento e pós-graduação em nível de especialização no 

sobre a temática da educação para as relações étnico-raciais voltados para a formação 

continuada de profissionais da educação pública. 

No ensino superior,  a atuação prioritária ultimamente desses Núcleos tem sido 

dirigidas para a efetivação plena da Lei 12.711/2012, a lei de cotas nas universidades federais 

e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio, nas suas próprias instituições. 

4 – Considerações finais 

A emergência de uma intelectualidade negra no ensino superior com a formação de 

pesquisadores(as) negros(as) engajados e comprometidos com a questão étnico-racial e no 

combate  ao racismo tem contribuído para uma nova visão das relações raciais no Brasil, por 

meio da literatura, da produção acadêmica, de artigos na imprensa, de letras de música e de 

boletins dirigidos à militância. A maior parte da intelectualidade negra está concentrada nas 

ciências humanas com importantte participação na construção de um novo pensamento social 

sobre as relações sociais no Brasil atuando dentro ou fora da academia.  
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Através dos NEABs esses intelectuais negros atuam num ambiente marcado pela 

racialidade, por uma racionalidade e pela hierarquização da produção do conhecimento 

hegemônico vivenciando uma luta permanente e cotidiana, no âmbito do ensino superior 

brasileiro, contra o racismo no campo da ideologia e da cultura, uma luta contra-hegemônica. 

E, isso não ocorre sem tensão, contradição e conflito. 

Os intelectuais negros(as) no âmbito desses núcleos universitários convivem com uma 

contradição. De um lado, precisam responder as exigências acadêmicas para conquistar a 

titularidade e uma produtividade com bases em critérios meritocráticos forjados pela própria 

academia, condição para a inserção, a permanência e o reconhecimento da excelência 

acadêmica desses intelectuais; por outro lado, carregam o compromisso político da luta anti-

racista e contra-hegemônica colocada pela necessidade de formar e produzir conhecimentos 

que questionem a lógica dessa produção acadêmica meritocrática.  

Por excelência, os intelectuais desses núcleos são orgânicos e contra-hegemônicos e 

sua presença no âmbito universitário impele ainda muitos desafios. Isto porque além de 

combater o racismo sob o ponto de vista epistemológico e metodológico, eles ainda enfrentam 

o racismo institucional nao qual são vítimas. Enquanto ideologia, o racismo está difundido 

por toda sociedade como um sistema de valores culturais que impregna, penetra, socializa e 

integra um sistema social. Por ter características gerais, a discussão do racismo enquanto 

ideologia deve considerar as formas pelas quais essas características gerais são modificadas e 

transformadas pela especificidade histórica dos contextos e ambientes nos quais se tornam 

ativas, como o contexto brasileiro. Associar a luta ideológica contra o racismo a um projeto de 

transformação da sociedade brasileira a partir de um projeto educacional é tarefa difícil e 

árdua que os NEABs e a intelectualidade negra não pode e nem deve recuar frente ao 

importante papel que cumpre nesse processo. 

O papel dos NEABs no campo das ações afirmativas no ensino superior brasileiro tem 

tido maior visibilidade as ações voltadas para a efetivação da LDB, em particular no artigo 

16A que estabelece a obrigatoriedade na educação pública e privada do país do ensino da 

História da África e da Cultura Afro-brasileira. considarda que faz cumprir a mesma 

orientação para o ensino da história e da cultura indígena. No ensino superior, as ações tem 

sido dirigidas para a efetivação plena da Lei 12.711/2012, a lei de cotas nas universidades 

federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio. 
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I - INTRODUÇÃO 

 

Entre outras iniciativas visando à internacionalização da educação superior, a 

mobilidade estudantil é uma das mais frequentes, existindo, em diversas regiões do mundo, 

programas voltados para assegurar o envio e o recebimento de estudantes. Segundo Castro e 

Cabral Neto (2012), não há, em termos globais, uma distribuição equilibrada dos fluxos de 

envio e recebimento de estudantes, mas sim uma concentração dos países mais desenvolvidos 

na posição daqueles que mais recebem estudantes participantes de programas de mobilidade 

estudantil, enquanto que os países menos desenvolvidos e em desenvolvimento têm uma 

participação reduzida e, principalmente, na posição daqueles que enviam estudantes para 

outros destinos.  De acordo com o levantamento realizado pelos autores, os Estados Unidos 

são o país que, no período de 2004 a 2008, recebeu a maior proporção de estudantes 

participantes de programas de mobilidade estudantil, e desta forma obteve vantagens 

materiais e simbólicas que estão fora do alcance dos demais países que não conseguem ser 

atraentes em termos da recepção de estudantes.       

                                                             
1 Professor Associado I, Departamento de Sociologia. Coordenadora do Programa A Cor da Bahia 

(www.acordabahia.ufba.br), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (FFCH-UFBa). 

Contato: paulacbarr@uol.com.br.   

2
 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e 

Feminismo (UFBa). Contato: rebeca.sobral@gmail.com.  

http://www.acordabahia.ufba.br/
mailto:paulacbarr@uol.com.br
mailto:rebeca.sobral@gmail.com
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Esse resultado pode ser explicado levando em conta que nos Estados Unidos estão as 

instituições de ensino superior mais prestigiadas do mundo, e que neste país o sistema de 

educação superior está plenamente consolidado, contando com muitas instituições que 

oferecem excelentes condições para a realização de atividades acadêmicas, notadamente, de 

ensino e pesquisa. Além disso, tal resultado é consequência do fato que os Estados Unidos 

praticam a internacionalização ativa, ou seja, mantêm políticas de Estado voltadas para 

atração e acolhimento acadêmico, oferecem serviços educacionais no exterior, abrangendo 

mobilidade de experts em áreas de interesse estratégico, exportam programas e instalam 

campi no exterior (LIMA e MARANHÃO, 2009).  

 A situação do Brasil é radicalmente distinta posto que as instituições de ensino 

superior brasileiras atraem uma proporção muito reduzida de estudantes de outras partes do 

mundo, e a participação brasileira se dá muito mais através do envio de estudantes para outros 

países, sendo os Estados Unidos o principal destino (CASTRO e CABRAL NETO, 2012). A 

inserção pequena no processo global de mobilidade caracteriza também a América Latina 

como um todo, inexistindo na região políticas consolidadas de internacionalização ativa, 

apesar da existência de inúmeros programas e acordos desenvolvidos visando à cooperação e 

à internacionalização da educação superior.  

Em relação ao sistema de ensino superior brasileiro, embora este tenha crescido muito 

nas últimas décadas, a maior proporção de instituições é privada e não tem atuação destacada 

na área de pesquisa
3
. Entre as instituições públicas que constituem a menor proporção, apesar 

de maior atuação na área de pesquisa, a produção científica é relativamente baixa, e as 

condições existentes em termos institucionais e de infra-estrutura não as torna atraentes para 

estudantes estrangeiros.     

 Argumentamos no presente artigo que, considerando o contexto descrito acima, é 

muito importante documentar as experiências existentes na área de cooperação internacional 

na educação superior, de modo a descrever as características mais importantes, sistematizar os 

principais entraves e destacar as experiências mais exitosas.  

                                                             
3
 No período de 2002 a 2012 as matrículas no ensino superior dobraram, passando de 3,5 para 7 milhões de 

estudantes. Em 2012, de um total de 2.416 instituições, 2.112 são privadas (87,4%), sendo que as instituições 

privadas respondem por 73% do total de matrículas (MERCADANTE, 2012).  
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Tal realização fornecerá evidências úteis para apreender como os diversos atores envolvidos 

nos processos de internacionalização e, principalmente, de mobilidade estudantil, atuam no 

sentido de reforçar, ou minimizar as desigualdades existentes, com atenção especial para a 

dimensão racial e étnica.  

Em termos empíricos, vamos nos apoiar em evidências produzidas ao longo de uma 

década de participação em dois projetos selecionados para o Programa de Consórcios em 

Educação Superior Brasil - Estados Unidos, resultado do acordo entre a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, Governo Brasileiro (CAPES) e o Fund for the 

Improvement of Post Secondary Education (FIPSE), do Departamento de Educação dos 

Estados Unidos: “Raça, Desenvolvimento e Desigualdade Social” (2002-2007) e “Acesso e 

Igualdade na Educação Superior no Brasil e nos Estados Unidos” (2008-2012). Além disso, 

vamos utilizar fontes documentais que tratam de iniciativas recentes no campo da cooperação 

internacional e mobilidade estudantil, sendo algumas de caráter mais geral, como o Programa 

Ciência sem Fronteiras, e outras que incluem entre os seus objetivos a promoção da igualdade 

étnico-racial, como o Plano de Ação Conjunta Brasil-Estados Unidos, o Programa de 

Desenvolvimento Acadêmico Abdias do Nascimento, e a criação da Universidade da 

Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB). 

 

II – A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA COM MOBILIDADE ESTUDANTIL: 

PRINCIPAIS RESULTADOS DE DOIS PROJETOS DO CONSÓRCIO CAPES-FIPSE 

 

 

O objetivo declarado do Programa de Consórcios em Educação Superior Brasil - 

Estados Unidos é apoiar a inserção dos cursos de graduação das Instituições de Ensino 

Superior (IES) brasileiras no cenário internacional, mediante a modernização curricular, o 

reconhecimento mútuo de créditos e o intercâmbio docente/discente. As concessões previstas 

incluem missões de estudos, missões de trabalho e recursos para custeio dos projetos.  

Os Projetos que serviram de base para a redação do presente artigo são: “Raça, 

desenvolvimento e desigualdade social” (2002-2007) e “Acesso e Igualdade na Educação 

Superior no Brasil e nos Estados Unidos” (2008-2012), resultados da parceria entre a 
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Universidade de São Paulo (São Paulo, SP), Universidade Federal da Bahia (Salvador, BA), 

Howard University (Washington D.C.) e Vanderbilt University (Nashville, TN). Na parte 

brasileira, a coordenação geral estava situada na Faculdade de Economia e Administração 

(FEA-USP) e a coordenação local estava baseada no Programa de Pesquisa e Formação em 

Relações Raciais, Cultura e Identidade Negra na Bahia - A Cor da Bahia, um grupo de 

pesquisa certificado pelo CNPq e que integra o Programa de Pós-Graduação em Ciências 

Sociais (FFCH-UFBa).  

Além do intercâmbio de estudantes do Brasil e dos Estados Unidos, os Projetos 

visaram desenvolver um currículo interdisciplinar comum para uma especialização acadêmica 

nos temas abordados nas instituições parceiras, criar oportunidades de treinamento para os 

estudantes através de estágios em organizações não governamentais e incentivar o 

desenvolvimento de pesquisas. 

O Programa de Consórcios em Educação Superior Brasil - Estados Unidos, 

selecionava projetos que incluíam a participação de duas ou mais universidades brasileiras, e 

duas ou mais universidades dos Estados Unidos, situadas em regiões diferentes dos 

respectivos países, de maneira a evitar a concentração regional e incentivar a associação entre 

universidades maiores e menores. O apoio financeiro era dividido igualmente entre as 

agências de fomento, de maneira que a CAPES arcava com todos os gastos da parte brasileira 

e o FIPSE financiava todos os gastos da parte dos Estados Unidos. Não havia restrição em 

relação a área do conhecimento e os projetos selecionados nas várias edições estavam 

distribuídos nos mais variados campos do conhecimento, incluindo ciências exatas, 

biológicas, humanidades, letras e artes. Além da mobilidade estudantil, havia previsão de 

gastos para missões de trabalho realizadas por coordenadores dos projetos em cada 

universidade parceira que se reuniam em separado nas próprias universidades, e nos encontros 

anuais que reuniam os coordenadores de todos os projetos em andamento, realizados, 

alternadamente, no Brasil e nos Estados Unidos.  Na parte brasileira, a Capes exigia que 

fossem enviados apenas estudantes de graduação, enquanto que na parte americana a 

prioridade era para o envio de estudantes de pós-graduação.  

Os dois Projetos aos quais nos referimos no presente artigo abordavam o tema da 

desigualdade social, com destaque para a dimensão racial e étnica, e perseguiam o objetivo de 

construir um currículo comum na área de estudos das relações raciais no Brasil e nos Estados 

Unidos. O Programa de Consórcios não previa qualquer medida voltada para favorecer a 
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participação de estudantes oriundos de segmentos da população pouco representados nas 

instituições de ensino superior públicas e que, provavelmente, tiveram acesso muito restrito às 

poucas oportunidades de realização de intercâmbio na graduação em universidades dos 

Estados Unidos.  

Os projetos já foram concluídos, mas prossegue a colaboração entre a Howard 

University, Vanderbilt University, Universidade de São Paulo e Universidade Federal da 

Bahia (BARRETO e LANDERS, 2012; TAYLOR e AZZONI, 2006; AZZONI et al, 2005). O 

resultado mais palpável desta experiência anterior foi a publicação do livro ‘Retratos e 

Espelhos: Raça e etnicidade no Brasil e Estados Unidos’ (JOHNSON e VIEIRA, 2009), 

coletânea formada por artigos escritos por estudantes participantes do projeto, com edição em 

português e em inglês, abordando temas diversos das relações raciais no Brasil e nos Estados 

Unidos. Está em andamento a organização de um segundo volume com formato semelhante 

ao anterior, com atenção para a questão do acesso e equidade na educação superior no Brasil e 

nos Estados Unidos. O caráter bilíngue de publicação prossegue nesta proposta que tem 

lançamento previsto para o segundo semestre de 2014.  

A mobilidade estudantil foi a atividade principal dos Projetos, conforme os objetivos 

do Consórcio CAPES-FIPSE. No processo seletivo, era anunciado que seriam selecionados 

estudantes com interesse nos temas abordados pelos Projetos e havia análise documental 

(currículo escolar e outros documentos de identificação), teste de proficiência em inglês e 

entrevista. A análise dos resultados alcançados ao longo de uma década de vigência dos dois 

projetos demonstra que os estudantes participantes, brasileiros e estadounidenses, formaram 

um conjunto variado em termos de cursos nas áreas de Humanidades e Artes, mas também em 

termos de origem sócio-econômica, nacionalidade, cor e gênero. A análise das trajetórias 

acadêmicas e profissionais posteriores à realização do intercâmbio demonstra que esta 

experiência foi crucial para garantir o acesso à pós-graduação: vários estudantes realizaram 

Mestrado e Doutorado, no Brasil e no exterior, e alguns já integram o quadro docente de 

universidades brasileiras e dos Estados Unidos
4
. Além disso, a experiência de mobilidade 

                                                             
4 Através dos dois projetos aqui mencionados um total de quarenta e três (43) estudantes realizaram estudos 

nas universidades parceiras nos Estados Unidos. Entre os vinte e oito (28) estudantes que participaram do 

primeiro projeto (2002 a 2007), 68% já realizaram, ou estão realizando, cursos de pós-graduação (doutorado e 

mestrado) e quatro (4) são docentes em instituições de ensino superior.   
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estudantil permitiu a ampliação das redes de relações de amizade, que são fontes importantes 

de motivação para a continuidade dos estudos e para a consolidação de parcerias futuras.    

Além da mobilidade estudantil, outras atividades foram realizadas no âmbito dos 

projetos: estágios, palestras, organização e participação em eventos, nacionais e 

internacionais, publicações e outras parcerias. Em relação aos desafios encontrados para a 

realização dos Projetos, é possível destacar os seguintes relacionados aos diversos atores 

envolvidos no processo de implementação: 

. Instituições de ensino superior nacionais: reduzida institucionalização dos Projetos, 

com pouco apoio institucional, seja nas Unidades de Ensino, nas Assessorias Internacionais, 

ou nos Gabinetes das Reitorias. No caso da UFBa, o principal apoio institucional recebido 

pelos Projetos se deu através dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Sociais e em 

Estudos Étnicos e Africanos, enquanto que, na USP, foi a assessoria internacional que deu o 

maior suporte.  

. Coordenação geral e local: os docentes é que foram as peças chave dos processos de 

internacionalização, buscando e fortalecendo parcerias com outros professores para a 

realização de eventos internacionais, pesquisa e mobilidade estudantil. 

 . Mobilidade estudantil: no caso dos estudantes nacionais, dificuldades relacionadas à 

proficiência em inglês (mais difícil na primeira fase; mais fácil na segunda fase); em relação 

aos estudantes estrangeiros, problemas relacionados à proficiência em português e maior 

dificuldade de atração para a missão de estudos no Brasil (pós-graduação), o que obrigou à 

realização de Summer Programs que consistiam na realização de um programa intensivo de 

atividades acadêmicas, com palestras e visitas guiadas, e ocorriam em um período curto (de 

três a seis semanas); 

 . Procedimentos de matrícula no Brasil de estudantes dos Estados Unidos: exigência 

de documentos, como CPF, para inscrição como Aluno Especial, a única possibilidade 

existente; e a descentralização da oferta de disciplinas e matrícula nos Programas de Pós-

Graduação;  

. Estrutura curricular: dificuldade para institucionalizar os novos componentes 

curriculares sobre os temas do Projeto; e não reconhecimento dos créditos obtidos pelos 

estudantes brasileiros no exterior.   
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. Agências de fomento: poucos recursos para Custeio (de outras atividades), e a maior 

parte dos recursos para mobilidade estudantil (passagens e estadia), e missões de trabalho 

(reuniões de coordenadores e encontros anuais).  

  . Participantes: falta de envolvimento com o Projeto no retorno, o que se explica tendo 

em vista o modo como se deu a relação direta com a Capes, e frágil com a coordenação local; 

 . Fatores externos: aspectos relativos à sociedade brasileira, como, por exemplo, os 

altos índices de mortes causadas por assassinatos (WAISELFISZ, 2012), dificultam a atração 

de estudantes estrangeiros, e podem impedir que os participantes brasileiros tirem proveito da 

participação no Projeto, como ocorreu com um dos estudantes que foi assassinato no retorno 

ao Brasil.  

 Vale destacar que, depois da criação do Programa Ciência sem Fronteiras (CsF), em 

2011, os estudantes brasileiros participaram na mesma condição dos demais como bolsistas na 

modalidade Graduação Sanduíche no Exterior.  

 

 

III  - COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E PROMOÇÃO DA IGUADADE RACIAL 

E ÉTNICA: INICIATIVAS RECENTES 

 

No período de realização dos dois projetos aqui mencionados, de 2002 a 2012, houve 

mudanças profundas no ensino superior brasileiro no que diz respeito às iniciativas na área de 

cooperação internacional e, em particular, de mobilidade estudantil. Foram criados programas 

de maior alcance em termos numéricos, como o Programa Ciência sem Fronteiras (CsF), mas 

também surgiram iniciativas focalizadas, visando a promoção da igualdade racial e étnica, e o 

combate ao racismo. 

O Programa Ciência sem Fronteiras visa propiciar a formação de recursos humanos 

altamente qualificados nas melhores universidades e instituições de pesquisa estrangeiras, 

com vistas a promover a internacionalização da ciência e da tecnologia nacional, estimulando 

estudos e pesquisas de brasileiros no exterior, inclusive com a expansão significativa do 

intercâmbio e da mobilidade de graduandos. No Programa Ciência sem Fronteiras, as áreas 
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contempladas são: Engenharias e demais áreas tecnológicas; Ciências Exatas e da Terra; 

Biologia, Ciências Biomédicas e da Saúde; Computação e Tecnologias da Informação; 

Tecnologia Aeroespacial; Fármacos; Produção Agrícola Sustentável; Petróleo, Gás e Carvão 

Mineral; Energias Renováveis; Tecnologia Mineral; Biotecnologia; Nanotecnologia e Novos 

Materiais; Tecnologias de Prevenção e Mitigação de Desastres Naturais; Biodiversidade e 

Bioprospecção; Ciências do Mar; Indústria Criativa; Novas Tecnologias de Engenharia 

Construtiva; Formação de Tecnólogos (PAINEL DE CONTROLE DO PROGRAMA CsF, 

2014). 

Os beneficiários do Programa Ciência sem Fronteiras são estudantes de Graduação e 

de Pós-Graduação que estejam em cursos das áreas prioritárias em instituições de ensino 

superior que aderiram ao programa e pesquisadores, vinculados a instituições públicas ou 

privadas. De acordo com informações do Painel de Controle do Programa Ciência sem 

Fronteiras (2014), o total de bolsas implementadas até o momento foi de 49.067, sendo 

39.564 (80,6%) de graduação sanduiche no exterior, 5.250 (10,7%) de doutorado sanduiche 

no exterior, 2.801 (5,1%) de pós-doutorado no exterior e 1.452 (3,0%) de doutorado no 

exterior. Considerando as bolsas de graduação sanduiche, a distribuição segundo a região do 

país revela que o Sudeste concentra a maior proporção de bolsas (50%), e, em relação aos 

Estados, Minas Gerais e São Paulo são os que mais se destacam. Entre as áreas prioritárias, a 

engenharia e demais áreas tecnológicas concentra a maior proporção de bolsas (42,9%).  Em 

relação às instituições de ensino superior, a UFMG e outras instituições de Minas Gerais estão 

entre as mais beneficiadas. E em relação à distribuição segundo o sexo, as mulheres são 

minoria (44%), quando comparadas aos homens (56%) que receberam bolsas de graduação 

sanduiche. Em relação aos países de destino, os Estados Unidos (1), Reino Unidos (2), França 

(3) e Canadá (4) são os quatro principais destinos, sendo que Portugal aparece apenas em 

sétimo lugar. A maior procura pelos Estados Unidos e Reino Unido ocasionou a criação do 

Programa Inglês sem Fronteiras (IsF), que está atualmente funcionando em todas, ou quase 

todas, as universidades federais. O governo federal planeja enviar até 2015 101 mil estudantes 

de graduação e de pós-graduação para realizar estudos nas áreas prioritárias do CsF 

(SPELLER, 2014).  

 Nesse período houve transformações significativas no ensino superior brasileiro 

também no que diz respeito à questão da diversidade e da promoção da igualdade racial e 

étnica. A divulgação de resultados de pesquisas que demonstravam que o sistema de ensino 
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superior brasileiro era restrito a uma pequena proporção da população em idade universitária e 

que, especialmente nas instituições públicas, os estudantes de baixa renda, negros e indígenas 

estavam sub-representados, principalmente, nos cursos de maior prestígio, e as mobilizações 

crescentes de setores organizados da sociedade civil, fizeram com que aumentasse a demanda 

por mais acesso a estes segmentos. Paulatinamente, foram criados programas de ação 

afirmativa nas instituições de ensino superior públicas voltados para incentivar o acesso de 

estudantes de graduação oriundos de escolas públicas, negros e indígenas, e, em 2012, foi 

promulgada a Lei das Cotas que obrigou a criação destes programas em toda a rede federal 

(SANTOS e QUEIROZ, 2013; FERES JR. e ZONINSEIN, 2008;  BRANDÃO, 2007).  

 Em 2002, no início das atividades do Projeto Raça, Desenvolvimento e Desigualdade 

Social, o Programa de Consórcios em Educação Superior CAPES-FIPSE não previa qualquer 

medida voltada para favorecer a participação de estudantes oriundos de segmentos da 

população pouco representados nas instituições de ensino superior públicas e que, 

provavelmente, tiveram acesso muito restrito às poucas oportunidades de realização de 

intercâmbio na graduação em universidades dos Estados Unidos. No entanto, nos processos 

seletivos para o Projeto Raça, Desenvolvimento e Desigualdade Social foi possível atrair um 

conjunto de estudantes que, além de atender aos demais requisitos, era diverso em termos de 

origem de classe e de cor.  

A preocupação com o incentivo à participação de estudantes de renda familiar baixa, 

negros e indígenas, se explicava também pelo fato que havia diversidade no caso das 

universidades parceiras dos Estados Unidos: a Howard era uma universidade historicamente 

negra (HBCU); e a Vanderbilt era uma universidade historicamente branca, mas que tinha 

uma política de diversidade.  

 O resultado do esforço realizado para garantir que estudantes brasileiros com renda 

familiar baixa, negros e indígenas, fossem para os Estados Unidos, assim como o fato de ter 

recebido estudantes negros, latinos e brancos dos Estados Unidos, resultou em experiências 

especialmente enriquecedoras, tendo em vista os contextos institucionais e sociais distintos 

quando se trata das relações raciais e das políticas de diversidade. No entanto, como foi visto 

anteriormente na sistematização das dificuldades encontradas para o desenvolvimento das 

atividades dos Projetos, estas limitaram o alcance dos resultados positivos obtidos através do 

incentivo à diversidade na seleção dos estudantes participantes.  
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 No final do período de realização do Projeto Acesso e Igualdade na Educação Superior 

no Brasil e nos Estados Unidos já havia iniciativas institucionais voltadas para as questões 

que vinham sendo abordadas no âmbito dos Projetos. Uma delas foi o Plano de Ação 

Conjunta Brasil-Estados Unidos, assinado em março de 2008, e que visava   ao combate à 

discriminação racial e étnica e à promoção da igualdade.  Trata-se de um acordo bilateral 

assinado pelo Brasil e Estados Unidos voltado para o delineamento de ações conjuntas que 

contribuam para que ambos os países sigam adiante no enfrentamento das disparidades e 

colaborem no sentido de compartilhar experiências exitosas nessa área. Para a 

operacionalização dos objetivos estabelecidos no Plano, foi formado um grupo composto por 

representantes de alto nível dos dois países e estão sendo realizados encontros para o 

detalhamento das ações, tanto no Brasil, quanto nos Estados Unidos (U.S.-BRAZIL JOINT 

ACTION PLAN, 2014).  

Outra iniciativa digna de nota é a Universidade da Integração Internacional da 

Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), fundada em 2010 (BRASIL, 2010). O primeiro campi 

está localizado na cidade de Redenção, Ceará, onde funcionam os cursos de graduação e de 

pós-graduação nas Áreas de Ciências Sociais Aplicadas, Desenvolvimento Rural, Formação 

Docente, Humanidades e Letras, Saúde Coletiva, e Tecnologias e Desenvolvimento 

Sustentável. O segundo campi foi criado em São Francisco do Conde, Recôncavo do Estado 

da Bahia, onde as aulas se iniciarão em maio de 2014 e, além dos cursos a distância de 

Bacharelado em Administração Pública, que já começaram, vai oferecer cursos nas Áreas de 

Humanidades (Sociologia, Antropologia, Psicologia, Pedagogia, História e Letras) já a partir 

de 2014. A partir de 2015, está previsto o início dos cursos de Bacharelado Interdisciplinar em 

Ciência & Tecnologia, Engenharia de Petróleo e Gás, Engenharia Mecatrônica e Engenharia 

Ambiental e, a partir de 2016, há previsão de início do curso de Medicina (BESNOSIK, 

2014).  

A criação da UNILAB se insere no contexto da cooperação solidária internacional. 

Esta instituição federal de ensino superior tem recebido estudantes e professores vindos de 

países da Europa (Portugal), da África (Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique, São 

Tomé e Príncipe) e da Ásia (Timor Leste e região de Macau), assim como estudantes e 

professores brasileiros. O acesso dos brasileiros à UNILAB se dá através do Sistema de 

Seleção Unificado (SISU) e serão reservadas 25% das vagas para alunos cotistas. A seleção 

dos estrangeiros ocorre através de uma avaliação simplificada, realizada nos países de origem, 
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com prova de redação e análise do histórico escolar do Ensino Médio. A UNILAB 

estabeleceu convênio com instituições dos Países Africanos de Língua Portuguesa (PALOP), 

além de Portugal, Timor Leste e China, e tem a missão institucional de promover o 

intercâmbio regular com países africanos e Portugal (BESNOSIK, 2014).       

Além da UNILAB, cabe mencionar que quando se trata de universidades que visam a 

promoção da integração com outros países e povos, mediante a oferta de educação superior, 

foi criada também a Universidade Federal da Integração Latino-americana (UNILA), em 2010 

(Lei nº 12.189). 

Outra iniciativa recente é o Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias 

Nascimento, criado em novembro de 2013 com o objetivo de oferecer aos estudantes 

autodeclarados pretos, pardos, indígenas e estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades, oportunidades de formação e capacitação em 

universidades, instituições de ensino superior e centros de pesquisa de excelência no Brasil e 

no exterior. As várias ações previstas no âmbito do Programa estão relacionadas com a 

promoção da igualdade racial, do combate ao racismo, do estudo e valorização das 

especificidades socioculturais e linguísticas dos povos indígenas, da acessibilidade e inclusão 

no Brasil, e da difusão do conhecimento da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 

Nesse sentido, a escolha das instituições de ensino superior que receberão os estudantes 

brasileiros, e com as quais serão criados projetos e programas de cooperação levará em conta 

a existência de iniciativas anteriores no campo da promoção da igualdade racial e do combate 

ao racismo. Além da mobilidade estudantil, o Programa visa incentivar a realização de 

pesquisas e o desenvolvimento científico e tecnológico no Brasil voltados para a promoção da 

igualdade racial e para o combate ao racismo. As áreas prioritárias, os critérios de 

participação e a comissão de acompanhamento e avaliação do Programa de Desenvolvimento 

Acadêmico Abdias Nascimento serão definidas em Regulamento próprio a ser editado pela 

Secretaria de Alfabetização Continuada, Diversidade e Inclusão (SECADI-MEC) e pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) (PORTAL 

BRASIL, 2014).  

 A breve descrição feita acima, não deixa dúvidas que iniciativas como Plano de Ação 

Conjunta Brasil-Estados Unidos, a criação da UNILAB e o lançamento do Programa de 

Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento diferem do Programa Ciência sem 

Fronteiras por focalizarem a promoção da igualdade racial e o combate ao racismo e, por sua 
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vez, destacarem a área de Humanidades, e por priorizarem a participação de estudantes negros 

e indígenas. Tais características permitem afirmar que estas iniciativas se inserem no contexto 

mais amplo das políticas públicas de ação afirmativa no ensino superior brasileiro, tendo uma 

interface maior com a área de cooperação internacional.    

Embora ainda em fase inicial, todas estas iniciativas legitimam em termos 

institucionais a discussão sobre a expansão da mobilidade estudantil e da internacionalização 

do ensino superior, de forma mais igualitária, também no que diz respeito à dimensão étnica e 

racial, um aspecto que foi negligenciado no desenho institucional do Programa de Consórcios 

em Educação Superior Brasil-Estados (CAPES-FIPSE) e, mais recentemente, no Programa 

Ciência sem Fronteiras.      

 

 

IV - CONCLUSÕES 

 

Considerando as experiências de dois projetos do Programa de Consórcios em 

Educação Superior CAPES-FIPSE, bem como outras iniciativas mais recentes, é possível 

tecer algumas considerações sobre a internacionalização da educação superior no Brasil. 

Inicialmente, chama a atenção a tendência de aumento da proporção de estudantes enviados 

para países estrangeiros, conforme já destacado por Castro e Cabral Neto (2012), e os 

resultados do Programa Ciência sem Fronteiras (CsF) fornecem evidências importantes nesta 

direção. O caráter mais abrangente do CsF em termos da quantidade de estudantes 

beneficiados, se comparado a outros Programas, como o CAPES-FIPSE, levam a crer que está 

se criando uma política pública voltada para a internacionalização da educação superior 

através da mobilidade estudantil. No entanto, o CsF tem características que, como foi visto 

anteriormente, podem reforçar a desigualdade em termos regionais, estaduais, institucionais, e 

em termos das áreas do conhecimento, de sexo e étnico-raciais. E isso ocorre como 

consequência da adoção de critérios aparentemente neutros no desenho institucional, e se 

pode constatar pelos resultados do Programa mostrando que algumas regiões do país (o 

Sudeste), alguns Estados (Minas Gerais e São Paulo) e algumas instituições de ensino 

superior (UFMG e outras do estado de Minas Gerais) aproveitaram de maneira 
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desproporcional as oportunidades que se criaram, especialmente, na mobilidade estudantil na 

graduação. Além disso, como o Programa estabeleceu como prioritárias as chamadas áreas 

STEM (na sigla em inglês, ciência, tecnologia, engenharia e matemática), e excluiu as 

Humanidades, onde há maior proporção de estudantes do sexo feminino, isso ocasionou uma 

menor participação de mulheres, se comparadas aos homens. E o fato de existir um viés em 

termos regionais, com maior participação do Sudeste, ocasionou, provavelmente, a 

participação de uma menor proporção de estudantes negros e indígenas, que estão mais 

concentrados nas regiões Norte e Nordeste do Brasil (não estão disponíveis os dados sobre a 

distribuição segundo a cor).  

O Programa CsF enfrenta, ainda, outras dificuldades relacionadas à baixa proporção 

de estudantes de graduação com proficiência em língua inglesa, fato que ficou comprovado 

pela grande procura de Portugal como destino, que ocorreu no início do Programa, e que 

ocasionou a retirada deste país da lista de escolhas para a Bolsa de Graduação Sanduiche. As 

ações no sentido de prover oportunidades de formação em língua inglesa foram criadas com 

vistas a minimizar estas dificuldades.  Tendo em vista essa situação, preocupa o fato de que a 

duração anunciada do Programa seja curta (2011 a 2015), diante da enorme tarefa a ser 

realizada.  

Como foi visto na seção anterior, outras iniciativas recentes na área de cooperação 

internacional e de mobilidade estudantil no ensino superior têm como foco a promoção da 

diversidade, da igualdade racial e étnica, e o combate ao racismo. A assinatura do Plano de 

Ação Conjunta Brasil-Estados Unidos, a criação de universidades, como a UNILAB e a 

UNILA, e o lançamento do Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias do 

Nascimento, são indicações importantes de que o Brasil está avançando também nesta 

direção. No entanto, estas iniciativas são recentes e ainda não existem dados disponíveis sobre 

os processos de implementação, mas se o alcance em termos numéricos das mesmas for muito 

pequeno, e uma proporção reduzida do total da população negra e indígena brasileira em 

idade universitária tiver acesso às oportunidades criadas, fica a pergunta sobre até que ponto 

os objetivos de promoção da igualdade em termos raciais e étnicos, e de combate ao racismo 

serão alcançados.    

Em suma, é possível afirmar que ainda há muito a ser feito para alterar o quadro 

descrito inicialmente que mostrava o Brasil como tendo uma participação reduzida em termos 

da cooperação internacional e da mobilidade estudantil. Mas existem evidências animadoras 
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de que, finalmente, estão sendo criadas políticas que, se tiverem continuidade, podem fazer 

com que o Brasil passe a praticar a internacionalização ativa, relegando a internacionalização 

passiva ao passado. Nesse contexto, é importante prosseguir com a realização de pesquisas 

que documentem os processos de implementação e sistematizem os resultados alcançados, 

aprofundando as reflexões aqui brevemente anunciadas.     
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Introdução  

O conceito de democracia racial brasileira emergiu na década de 1930 quando o 

sociólogo Gilberto Freyre escreveu o livro Casa Grande & Senzala a fim de retratar as 

relações harmônicas entre senhores de engenho e escravos africanos.  As narrações desta obra 

foram criticadas ao longo do tempo pelos movimentos sociais negros. Estes argumentam que 

no Brasil as relações entre brancos e negros sempre foram turbulentas, uma vez que os dados 

empíricos revelam a posição subalterna destes frente àquele contingente populacional. Por 

conta disso, as associações negras chamam o discurso de democracia racial de mito e exigem 

do estado brasileiro a implementação de políticas de ações afirmativas na luta contra o 

preconceito racial. 

  A luta pelas políticas de discriminação positiva trouxe em cena o debate acerca da 

existência ou não de uma democracia racial brasileira.  Tanto que na marcha Zumbi dos 

Palmares realizada em 1995, na cidade de Brasília, e na conferencia de Durban ocorrida na 

África do Sul em 2001 haviam posicionamentos contrários e favoráveis às políticas de ações 

afirmativas. O que obrigou o governo de Fernando Henrique Cardoso e de Luis Inácio Lula da 

Silva a se comprometerem na luta contra o racismo.  Diante disso, empresas privadas e 

universidades públicas em dialogo com os movimentos negros se sensibilizaram na luta 

contra o preconceito de cor e adotaram cotas raciais para indivíduos pertencentes à raça negra. 

Tal fato levou os opositores às cotas raciais a entregarem ao congresso nacional um manifesto 

                                                             
1 Mestranda em Ciência política – UFPR. 

2 Professor associado – UFPR. 

3 Mestranda em Ciência Política - UFPR 
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contrário às políticas de ações afirmativas alegando que tais políticas colocavam em xeque o 

discurso da democracia racial.  

  O manifesto entregue ao congresso nacional foi apoiado pelos deputados federais que 

boicotaram o estatuto da igualdade racial, impetrado pelo deputado Paulo Paim - PT, que 

demandava a aprovação de leis a favor das políticas de ações afirmativas.  Em face disso, 

algumas instituições superiores de ensino superior adotaram cotas raciais a fim de facilitar o 

ingresso de estudantes negros nas universidades. 

A universidade de Brasília (UNB) montou uma banca de verificação de afro-

descendência composta por militantes de movimentos negros e professores universitários.  O 

processo era realizado em duas etapas.  a) prova objetiva: os alunos brancos e negros 

concorriam em igualdade de condições; b) prova de entrevista: a banca de afro-descêndencia 

buscava, através do fenótipo e da experiência de vida, evidencias de que o aluno pertencia à 

etnia negra. Até que um fato ganhou visibilidade, ou seja, quando dois irmãos gêmeos 

prestaram o vestibular na UNB pelas cotas raciais e um deles foi aprovado na entrevista, e o 

outro não. Aproveitando essa oportunidade, o partido Democratas (DEM) impetrou o 

instrumento de descumprimento de preceito fundamental (ADPF 186) contra as cotas raciais 

nas universidades, sob alegação de que as políticas de ações afirmativas infligia os princípios 

de igualdade presentes na constituição federal de 1988.  

A proposição da ADPF186 levou o Supremo Tribunal Federal (STF) a convocar no 

período de 3 a 5 de março de 2010 uma audiência pública (AP) com quarenta e nove 

especialistas de diversas áreas do saber, mas com conhecimento específico em políticas de 

discriminação positiva para julgar referida ADPF.  Em 2012, por unanimidade os ministros 

votaram a constitucionalidade das políticas de ações afirmativas. Coincidentemente, pouco 

tempo após o Plenário do STF afirmar a constitucionalidade das políticas de ações afirmativas 

nas universidades públicas brasileiras, o Congresso Nacional aprovou e a presidenta Dilma 

Rousseff sancionou a lei federal nº 12.711/2012, a lei das cotas (CAMPOS; DAFLON; 

JUNIOR, 2013).  Esta lei em tese deveria beneficiar os indivíduos da cor negra, mas na 

prática acaba beneficiando também, indivíduos brancos, pois, tal legislação não exige que o 

beneficiário das cotas tenha o fenótipo negro, mas apenas que o mesmo se identifique com a 

etnia negra e assine uma declaração de afro-brasileiros. 
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A lei 12.711/ 2012 defende a ausência de uma banca de verificação de afro-

descendência. Por conta disso, observa-se que a consolidação das políticas de ações 

afirmativas encontra obstáculo com o discurso de democracia racial defendido pelos 

proponentes da ADPF186.  Discurso que prega que todos os brasileiros têm na sua veia gotas 

de sangue africano, indígena e português. O que dá legitimidade a todos os brasileiros, 

independentes da cor, a ser beneficiado pela lei das cotas. 

O objetivo deste trabalho é mostrar o histórico do argumento da democracia racial e 

como o mesmo foi abordado na AP das cotas raciais promovido pelo STF.  Parte-se da 

hipótese de que a consolidação das políticas de ações afirmativas para afro- descendentes 

esbarra no discurso da democracia racial debatido na AP. Para tanto, serão instrumentalizados 

uma metodologia qualitativa de analise de discurso, tal como sugeriu o cientista político João 

Feres Junior (2013). Trabalhos desta natureza apresentam grande relevância social, pois 

fornece subsídio teórico para que lideranças políticas a favor das cotas raciais conheçam os 

principais argumentos que impedem a consolidação das políticas de ações afirmativas para 

afrobrasileiros.  

O artigo está estruturado da seguinte maneira: num primeiro momento apresenta-se o 

histórico do argumento da democracia racial brasileira: num segundo momento, aborda-se 

como tal argumento apareceu na audiência pública das políticas de ações afirmativas, e se 

articulou de modo contrário às cotas raciais. Por fim, traz uma reflexão sobre o surgimento da 

lei 12.711/2012, que parece legitimar o discurso da democracia racial. 

DEMOCRACIA RACIAL: Um breve histórico  

No século XIX a ciência validou a dominação racial ao declarar a supremacia das 

raças caucasoides em relação às raças negra e indígena. O que foi justificado pela igreja 

católica. No campo das ciências biológicas, os estudos sobre eugenia incluíam ideias 

cientificas da inferioridade dos negros e da degeneração dos mulatos. Nos idos de 1880, o 

médico Raimundo Nina Rodrigues e o conde de Gobineau temia que a miscigenação levasse a 

população brasileira à degeneração, uma vez que era grande o número de mestiços nos 

trópicos. 

Segundo Nina Rodrigues, o Brasil no futuro seria composto por uma raça degenerada 

de mestiços, pois os mulatos possuíam uma identidade ambivalente. O que dificultava a 

classificação dos mesmos, porque eles ora se assemelhavam com os brancos, e ora 
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apresentava uma conduta típica de negros. Como o número de mestiços era elevado na 

sociedade brasileira, além de haver alguns mulatos renomados na cena política, a elite 

brasileira achou arriscado segregar os negros, tal como ocorria nos Estados Unidos da 

America. Além disso, a ambivalência da conduta do mulato engendrou a crença na elite 

brasileira de que a miscigenação poderia vir a ser a solução da questão negra brasileira. Eles 

fizeram um cálculo e concluíram que no ano de 2012 a população brasileira seria 

majoritariamente branca se a miscigenação fosse uma política pública do Estado. 

Os eugenistas brasileiros acreditavam que os genes brancos eram superiores e a 

mistura das raças “eliminariam a população negra e conduziria gradualmente a uma 

população brasileira completamente branca” (TELLES, 2012 p. 23). Crença que incentivou a 

imigração europeia com o intuito de que estes se amancebassem com os mulatos a fim de 

promover o processo de branqueamento fenotípico. Tal política foi exaltada pelo Estado que 

concedeu varias regalias a instalação do imigrante no Brasil. Ao lado dessa política, o 

governo incentivou os estudiosos a criarem uma ideologia que valorizasse a miscigenação. 

Dentre eles, destacaram Gilberto Freyre com a obra Casa grande e Senzala. Herdeiro de uma 

família latifundiária da região do nordeste, Freyre foi educado por missionários norte-

americanos, chegando a formar-se pela universidade de Baylor no Texas. Conhecedor da 

cultura estadunidense, Freyre concluiu que no Brasil não havia preconceito racial porque nos 

trópicos havia um intenso processo de miscigenação, algo em tese, ausente nos EUA. 

Na obra Casa Grande & Senzala, Gilberto Freyre dá uma conotação positiva ao 

conceito de miscigenação. Para ele, os brasileiros deviam ser gratos aos portugueses porque 

estes ao invadirem o Brasil trouxeram o progresso aos povos não civilizados. Além disso, ele 

conta que os portugueses tratavam de forma benevolente os índios e escravos africanos. Tanto 

que eles mantinham relações sexuais com as mulheres negras, dando início ao processo de 

miscigenação que no futuro conduziria o Brasil a um país majoritariamente branco e formado 

pelos genes de uma raça superior. 

Segundo Gilberto Freyre (2006) os portugueses não traziam consigo marcas de 

preconceito de cor, pois aprenderam com os povos mouros a conviver com pessoas de pele 

negra. Isso facilitou o processo de miscigenação entre escravas e senhores de engenho, uma 

vez que as mulheres de Portugal não tinham interesse em colonizar os trópicos. Logo, a 

escassez de mulheres brancas e a facilidade das mulheres negras conduziram o país a um 

processo intenso de hibridização genotípica.  O processo de miscigenação era para Freyre o 
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símbolo legítimo da cultura brasileira. Influenciado pelas ideias do antropólogo Franz Boas, 

ele defendia ao contrário dos eugenistas que as diferenças raciais eram explicadas por 

características culturais e sociais. 

 As ideias de Gilberto Freyre serviram de base para que as elites brasileiras 

defendessem a ideologia da democracia racial, que tem como lema o argumento da ausência 

do racismo brasileiro devido às práticas de miscigenação. O discurso da democracia racial foi 

forjado com o intuito de mascarar o preconceito de cor, uma vez que líderes da ditadura 

militar afirmaram que tal linha discursiva precisava ser difundida para que os negros 

acreditassem que não sofriam racismo e não cobrasse do Estado políticas de inserção no 

mercado de trabalho e nas universidades. Oficiais do exército, afirmavam que os homens 

brancos não estavam preparados para dividir os mesmos espaços sociais que os negros. E se 

os negros quisessem frequentar os mesmos locais que os brancos, era preciso promover a 

divisão racial entre brancos e negros, tal como ocorria nos EUA.  E como o número de afro-

descendentes era grande precisar-se- ia difundir as ideias de harmonia racial entre brancos e 

negros através da ideologia da miscigenação até que chegasse o ano de 2012 onde o Brasil 

seria composto por “80% de brancos, 3% de mestiços, 17% de índios e nenhum negro” 

(TELLES, 2012 p. 23). 

O discurso da democracia racial foi amplamente disseminado pela sociedade brasileira 

de 1930 a 1990. E é intenso o número de casamentos entre negros (pardo e preto) e brancos. 

Muitas vezes, desses casamentos resultam filhos brancos e negros. O que leva os pais a 

defenderem e a rejeitarem a ideologia da democracia racial. Pesquisas aplicadas aos 

brasileiros, em 1999, para detectar se os mesmos acreditavam na ausência do racismo 

(democracia racial) revelaram que mais de 90% da população diagnosticava a existência do 

racismo (TELLES, 2012), mas defendiam o processo de miscigenação porque acreditavam 

que o processo de embranquecimento do país era benéfico para a sociedade.  

O discurso do embranquecimento é fruto da democracia racial, mas como se observa, 

os brasileiros apesar de reconhecerem o racismo são a favor da miscigenação.  O que revela 

que o discurso da democracia racial é um empecilho à consolidação das políticas de ações 

afirmativas, pois com o processo de miscigenação fica complicado definir quem pode ou não 

ser beneficiado com as políticas de cotas raciais. Foi o que alegou a advogada Roberta 

Frangoso do partido democratas (DEM) ao impetrar a ADPF186.  
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De acordo com a advogada do DEM, no Brasil há pessoas de tons variados de cores. 

Além disso, há pessoas de pele branca com traços negroides como cabelo, nariz, boca etc. Ao 

mesmo tempo em que há indivíduos de pele negra com traços caucasianos. Esse impasse 

ocorreu com dois irmãos gêmeos que prestaram o vestibular em Brasília pelas cotas raciais. 

Filhos de mãe branca e pai negro, os irmãos tinham a mesma tonalidade de pele, mas um 

apresentava traços como o nariz e boca mais característicos de populações africanas. O 

resultado foi à aprovação de um, e a reprovação do outro na banca de afro-descendencia. Esse 

fato trouxe em cena inúmeras discussões, pois os dois irmãos tiveram as mesmas 

oportunidades econômicas e sociais ao longo da vida, e agora um tinha direito a cotas e o 

outro não. Além disso, o sistema de cotas deixa indivíduos de pele clara, mas com alguns 

traços negroides, usufruírem do direito às cotas. Porém, muitas das vezes, esses indivíduos, 

não assumem a sua identidade negra nos bancos escolares, dificultando perceber quem é 

cotista racial ou não.  

 Na Universidade Federal do Paraná (UFPR) teve um caso dessa envergadura. Uma 

aluna do curso de história, período noturno, filha de pai alemão e mãe negra, foi aprovada 

pelo sistema de cotas raciais. No entanto, o tom de pele dela é branco, possui nariz e boca 

caucasianos e cabelos lisos. Mas, apresenta os quadris largos, característicos de mulheres 

africanas e se identifica como negra, pois diz sofrer preconceito pelo lado da família paterna. 

Porém, aos olhos da maior parcela da sociedade e do núcleo de estudos afro-brasileiros – 

NEAB/UFPR ela é branca. Esses e outros casos trazem problemas para a consolidação das 

políticas de ações afirmativas. Porém, se a banca de afrodescêndencia for muito rígida, a 

porcentagem de negros a ingressar nas universidades seria muito baixa.  Como resolver esse 

impasse? Vejamos o que disseram os especialistas em ações afirmativas na AP das cotas 

raciais promovida pelo STF. 

AUDIÊNCIA PÚBLICA DAS AÇÕES AFIRMATIVAS: O argumento da democracia 

racial 

A audiência pública das cotas raciais promovida pelo STF contou com a presença de 

quarenta e nove especialistas em políticas de ações afirmativas. Dentre eles, professores de 

diversas instituições públicas brasileiras, líderes políticos, militantes negros, advogados, 

juízes e representantes dos direitos humanos. O primeiro grupo a problematizar o conceito de 

democracia racial foi os representantes dos movimentos sociais negros. 
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Quero, em primeiro lugar, dizer que, do ponto de vista, inclusive, da autodeclaração, 

hoje a pesquisa nacional por amostragem de domicílio aponta a população brasileira 

se declarando negra, ou seja, preta, ou parda. 50,06% da população de nosso País, o 

que mostra que se está discutindo, tratando-se aqui de um tema que vai ao encontro 

da maioria da população brasileira (Edson Santos, ministro da SEPPIR, argumento 

presente no documento das notas taquigráficas). 

O ministro Edson Santos evita discutir a questão da variabilidade de cores na 

sociedade brasileira. Para ele, o importante é que as pessoas se autoidentifiquem como negros. 

A autodeclaração possibilita os movimentos sociais negros a reivindicarem políticas de ações 

afirmativas. Para ele, o importante é mostrar aos governos que o brasileiro se identifica com 

as raízes africanas.  Tanto que num evento promovido pelo NEAB/UFPR uma aluna parda 

afirmou que era discriminada duplamente. Em casa, pelos irmãos que eram mais brancos que 

ela, e no NEAB/UFPR porque ela não era tão negra quanto os membros no núcleo. Seu 

depoimento causou constrangimento à plateia, pois ela dizia que em locais de elite ela era 

discriminada pelos traços negróides, enquanto, que no NEAB, era discriminada porque não 

era negra o suficiente. 

O representante dos movimentos negros do Estado do Paraná ficou irritado com a fala 

da estudante. E afirmou que os negros sofriam com o preconceito há séculos, e que as 

associações negras não estavam preparadas para trabalhar o problema do pardo brasileiro. 

Afirmou, porém, que era chegada a hora dos pardos se unirem aos negros na luta contra o 

preconceito racial. E que o discurso da democracia racial deixava os pardos numa posição 

ambivalente, pois eles tinham pena dos brancos. Por isso, os pardos deveriam unir aos negros, 

num primeiro momento no ato de autodeclaração, pois as decisões deveriam ser tomadas por 

negros que posteriormente trabalhariam a problemática da miscigenação. Apesar dos 

militantes negros afirmarem a necessidade de negros em postos de decisão, parece isso não 

passar de um sonho, pois a maior parcela dos alunos que ingressam nas universidades 

públicas são pardos, tanto, que o núcleo de estudos afro-brasileiros- NEAB/ UFPR é 

comandado por brancos e pardos, e não pretos. 

A questão da pardarização foi amplamente criticada pela advogada do Partido 

Democratas – DEM na AP. 

Bem, em suma: quais são os desafios para a implementação de ações afirmativas 

racialistas no Brasil? Primeiro grande desafio: defina quem é negro no Brasil. Esse é 

um problema relacionado aos pardos especificamente. (Roberta Frangoso, advogada 

(DEM), argumento presente no documento das notas taquigráficas). 

 

 Segundo Roberta Frangoso, no Brasil a implementação de ações afirmativas esbarra 

na questão do pardo. Como mencionado anteriormente, a UNB e a UFPR enfrentam 

dificuldades em definir quem tem direito as políticas de ações afirmativas. Para Frangoso, o 

negro brasileiro não sofre preconceito racial e o Estado deveria implementar políticas públicas 

fundamentada na renda, e não na cor. Sendo assim, o Estado deveria investir no discurso da 

democracia racial. 
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 Outro tipo de problema relacionado à implementação das cotas raciais vem a ser a 

questão do mito da democracia racial. Sabemos que o mito é obviamente um mito 

porque ele não é implementado na sua totalidade. No entanto, o mito pode ser 

analisado como uma mentira, ou ele pode ser analisado como um ideal a ser 

perseguido. (Roberta Frangoso, advogada (DEM), argumento presente no 

documento das notas taquigráficas). 

O discurso da advogada Roberta Frangoso se assemelha ao discurso dos Eugenistas do 

século XIX que foi defendido pelas elites brasileiras desde 1930 á 1990. Discurso que defende 

que o processo de miscigenação levará o Brasil a uma população predominantemente branca. 

Mas, a previsão dos eugenistas de que em 2012 a população negra seria extinta, não se 

concretizou. O que ver-se é que no século XXI a maior parcela da população se autodeclarou 

negra (parda e preta). Mas, como se observa, pessoas de pele branca se autoclassificam como 

negras. Talvez para se beneficiarem das políticas de cotas raciais. Além do mais, o discurso 

da democracia racial defende que todo brasileiro é constituído pelo sangue negro, indígena e 

branco. O que faz com que muitos brancos se achem no direito de usufruir das políticas de 

cotas. A despeito disso, o governo da presidenta Dilma Rousseff sancionou a lei 12.711/ 

2012, ou lei das cotas, onde qualquer brasileiro, ou seja, branco ou negro, pode se inscrever 

pela lei das cotas, sendo a única exigência do governo que a pessoa se autoidentifique como 

negra, pois a banca de verificação de afrodescendencia foi abolida. 

A lei 12.711/ 2012 revela que o discurso da democracia racial está mais vivo do que 

nunca. O que conduz os brancos a continuarem exercendo a hegemonia racial, pois serão eles 

mesmos os beneficiados pelo sistema de cotas raciais, onde os negros ficaram relegados às 

posições que sempre ocuparam na sociedade brasileira. 

Apontamentos finais 

O discurso da democracia racial foi uma arma poderosa criada pelas elites políticas e 

acadêmicas brasileiras com o intuito de solucionar o problema do estupro dos homens brancos 

para com as mulheres negras e indígenas. Essa relação de subjugação recebeu um toque 

romântico do cientista social Gilberto Freyre. Diante do elevado número de mulatos, o 

governo de Getúlio Vargas e dos militares incentivaram a prática da miscigenação com o 

intuito de que no século XXI a sociedade brasileira fosse predominantemente composta por 

indivíduos de pele branca. A previsão não se efetivou, e em 2012 o censo do instituto 

brasileiro de geografia e estatística - IBGE detectou que mais de 50% dos brasileiros de 

autodeclararam negros (pretos e pardos). Como é complicado definir quem é ou não é negro, 

devido ao processo de miscigenação, observa-se que o governo da presidenta Dilma Rousseff, 

com a assinatura da lei 12.711, permitiu a qualquer brasileiro se inscrever pela lei das cotas 

raciais. Se com a banca de avaliação fenotípica já havia brancos que diziam ser negros para 

ingressar no vestibular via cotas, há que se imaginar agora com a abolição da mesma. 

Desta perspectiva, observa-se que o discurso da democracia racial, isto é, do 

argumento de ausência do racismo devido às políticas de miscigenação, está presente no 

imaginário dos brasileiros, o que conduz pessoas de traços caucasianos a se inscreverem pelo 

sistema de cotas raciais porque seu tataravô era bisneto de escravo africano. Mas, como disse 
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um militante negro numa palestra organizada pelo NEAB/UFPR, os movimentos sociais 

negros tem muita dificuldade para trabalhar a problemática do pardo, tal como os eugenistas 

do século XIX. 
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Introdução 

Esse artigo é fruto do trabalho de conclusão de curso, que tem como finalidade 

explorar a trajetória de vida de mulheres negras que estão detidas no sistema carcerário, 

visando entender quais os tipos de violações que elas sofreram ao longo das suas vidas e que 

levaram a situação que estão atualmente.  Sendo assim, pretendemos contribuir teórico e 

empiricamente com os debates sobre racismo e acesso a direitos humanos. Esse estudo visa 

então dar visibilidade a um segmento da sociedade estigmatizado, possibilitando com isso dar 

voz e vez as demandas dessas mulheres e assim transformar ausência em presença. 

 

Metodologia 

 A presente investigação, que possui um viés qualitativo, procurará identificar as 

violações dos direitos humanos que mulheres negras que estão atualmente presas na cidade de 

Recife-PE, passaram ao longo da suas vidas. Através da leitura e das entrevistas buscaremos 

analisar as histórias de vida dessas mulheres, para assim compreender as situações 

vivenciadas por elas. Com o intuito de aprofundar o conhecimento dos temas envolvidos na 

pesquisa será realizado o levantamento bibliográfico sobre racismo, gênero, direitos humanos, 

identidade, reconhecimento entre outros temas que possam ser importante para compreensão 

do campo e dos objetivos a serem alcançados. 

Para viabilizar o andamento da pesquisa, estabelecemos articulações com alguns 

representantes do Governo do Estado de Pernambuco, especificamente com a Secretaria da 

Mulher do Estado de Pernambuco; o fato de já possuir uma relação profissional com alguns 

membros dessa secretaria facilitou os primeiros contatos. 

 A Secretaria da Mulher por sua vez nos encaminhou para a SERE/ Secretaria de 

Executiva de Ressocialização através da Gerência de Educação e Qualificação 

                                                             
1
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Profissionalizante/ CEQP que autorizou nossa entrada no Presídio já citado. A partir desse 

contato contamos com um suporte institucional para dialogar com o cotidiano das presidiárias 

e assim desenvolver a pesquisa da melhor forma possível.    

Nosso primeiro contato com o corpo institucional do Presídio Bom Pastor, se deu com 

o setor do psicossocial da instituição, onde apresentamos a proposta da pesquisa e pensamos 

coletivamente qual seria a melhor forma de se aproximar das mulheres do sistema carcerário. 

Quais seriam os espaços utilizados? Onde poderíamos observá-las? Quais os grupos já 

existentes?  

Essas perguntas nos levaram à Escola Estadual Olga Benário que se localiza dentro do 

presídio. Foi estabelecida, junto com o setor psicossocial e a direção da escola, a observação 

das alunas uma vez por semana no turno da manhã, com intuito de conhecê-las e para que as 

mesmas sentissem confiança no momento das realizações das entrevistas.   

Estabelecemos que as observações participantes acontecessem todas as sextas-feiras 

no horário da manha das 08h00min às 11h30min, a partir da disponibilidade da pesquisadora 

e o perfil da turma. A pesquisadora alternava momentos de vivência em ambas as turmas, esse 

momento de observação participante proporcionou o estreitamento da relação com as futuras 

entrevistadas e a sala com um todo inclusive as duas professoras que acompanhavam as 

turmas. Vale salientar que em alguns momentos esse horário não era respeitado, pois a 

pesquisadora passava muito tempo do lado de fora esperando autorização para entrar no 

presídio, o que acabava por atrasar a sua entrada. 

Entendo o momento da observação, como a incorporação do pesquisador ao campo 

para que o mesmo possa participar da situação estudada “[...] A técnica da observação, do 

ponto de vista dos estudos e trabalhos científicos, oferece a vantagem de possibilitar contato 

direto com o fenômeno, permitindo a coleta de dados sobre um conjunto de atitudes 

comportamentais” (BARROS; LEHFELD, 2000, p. 62). 

As observações se iniciaram no mês de abril/2013 em duas turmas do ensino 

fundamental, na terceira e quarta fase, que corresponde a 5° e 6°; e 7° e 8° anos, a vivência 

nas salas de aula foram alternadas para o acompanhamento das duas turmas. No primeiro 

momento apresentamos-nos as duas professoras que acompanhavam essas turmas e logo 

depois às alunas das duas turmas. 

Nesse momento explicamos o que nos trazia àquele local, qual o intuito da minha 

pesquisa, assim como tirei as dúvidas que surgiram por parte delas. O questionamento que 

mais chamou atenção foi de uma aluna que perguntou o porquê de ter escolhido pesquisar o 
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presídio feminino e conviver com elas, a aluna também afirmou que muitas pessoas tinham 

medo delas. Já outra aluna pontuou que elas tinham errado, mas que “eram gente”. Uma das 

professoras também se colocou afirmando que era discriminada por outros professores por 

trabalhar num presídio. Segunda a autora Barros “[...] É importante ressaltar que a maior parte 

dos presidiários possui baixa escolaridade, mestiços, negros, das regiões mais pobres das 

cidades, excluídos de políticas sociais” (BARROS, 1998, p.95). 

Essa vivência durou três meses, ao fim desse período foi circulado um questionário¹ 

com a finalidade de traçar um perfil social das presidiárias que frequentavam a escola e 

estabelecer a escolha das mulheres que seriam entrevistadas. Foram aplicados vinte e sete 

questionários¹ somando as duas turmas acompanhadas, com a finalidade de convidar seis 

mulheres que possuíssem o perfil desejado, para participarem das entrevistas, pois “[...] O 

questionário é o instrumento mais usado para o levantamento de informações. Não está 

restrito a uma determinada quantidade de questões, porém aconselha-se que não seja muito 

exaustivo, desanimando o pesquisado (BARROS; LEHFELD, 2000, p. 90)”.  Sendo o mesmo 

composto de 10 questões básicas que tinham como finalidade alcançar o perfil social das 

participantes. 

A seleção das participantes se deu a partir dos critérios: faixa etária entre 18 a 29 anos 

priorizando as mulheres que ainda estão na faixa etária considerada jovens adultas; segundo o 

PEC/ Projeto Emenda Constitucional da Juventude, bom comportamento no presídio e que se 

auto-identifiquem com a raça negra (preta ou parda). Realizamos as entrevistas com um grupo 

de 6 mulheres com esse perfil. Suas identidades são mantidas em sigilo seguindo os preceitos 

da ética da confidencialidade. 

Em relação ao local que seria realizado as entrevistas, conversamos com o setor 

psicossocial para saber quais locais poderíamos ter acesso para a realização das entrevistas, 

um espaço que teria como “lócus” o silêncio e a privacidade. O setor psicossocial nos 

informou que eram poucos os ambientes que poderiam ser utilizados com esse intuito e nos 

disponibilizou a utilização de uma divisória que poderia ser instalado na própria sala do setor 

psicossocial dividindo o espaço da entrevista com o espaço de trabalho desse setor.  

A partir do diálogo com as professoras sobre o espaço de realização das entrevistas, 

foi-nos sugerido um contato com a direção da escola para a utilização da biblioteca. Assim 

sendo, procuramos a direção da escola e nos foi cedida à biblioteca para a realização das 

entrevistas, por se tratar do local mais silencioso da escola e com a deliberação que nesse 

momento o espaço ficaria vazio para que nós e as entrevistadas ficássemos mais a vontade.    
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As entrevistas foram realizadas de forma individual a partir da técnica “historia de 

vida”, onde lançamos algumas perguntas norteadoras e deixamos as entrevistadas livres para 

discorrerem sobre as suas vivências. Assim, pretendemos capturar os detalhes da vida dessas 

mulheres e que sentido elas dão à realidade que as cerca: “[...] A historia de vida é um 

instrumento de pesquisa que privilegia a coleta de informações contidas na vida pessoal de 

um ou vários informantes” (CHIZZOTTI, 1998, p.95). Foram seis entrevistadas com o 

seguinte perfil: negras divididas entre auto-identificação com a cor parda e preta; de idade 

entre 18 e 28 anos e que não tinham o segundo grau completo, tendo em vista que ainda estão 

estudando.  

Escolhidas as seis mulheres foram feitos os convites verbais para sua participação nas 

entrevistas e elaboradas as cartas de autorização² para que elas as assinassem, juntamente com 

as testemunhas. Ao procurar o setor psicossocial para informar que as entrevistas 

começariam, houve mais um problema relativo às normas de segurança da penitenciária. Foi-

nos informado que no local não é permitida a entrada de nenhum tipo de equipamento de 

filmagem ou telefonia, inviabilizando o uso de celulares, câmeras e filmadoras para a 

gravação das entrevistas. Sugerimos a utilização do MP3 ou MP4, pois o intuito era só gravar 

a voz das entrevistadas para que depois fosse realizada a transcrição e não registrar imagens 

do local ou das detidas. 

Dada a necessidade da gravação e a indisponibilidade do local, fomos orientados a 

voltar a SERE/CEQP para conseguirmos uma possível autorização da entrada de equipamento 

de gravação de áudio. Passamos um mês entre idas e vindas tentando conseguir a permissão e 

no final do processo ela foi indeferida. Devido a isso tivemos que transcrever as entrevistas no 

momento da sua realização para que não fosse perdida nenhuma das minúcias contadas pelas 

entrevistadas. 

A entrevista com as presidiárias se deu a partir da técnica “história de vida” que 

segundo Gonçalves e Lisboa (2007, p. 83) é “[...] uma proposta investigativa que implica um 

processo de compreender e analisar os universos sociais contextualizados e interconectados à 

luz da realidade das trajetórias de vida dos sujeitos pesquisados”. As autoras também 

contribuem afirmando que, “[...] o método da história oral utiliza diferentes técnicas de 

entrevista para dar voz a sujeitos invisíveis e por meio da singularidade de seus depoimentos, 

constrói e preserva a memória coletiva” (GONÇALVES; LISBOA, 2007, p. 87). 

Seguindo as considerações das autoras Rita de Cássia Gonçalves e Teresa Kleba 

Lisboa no artigo “Sobre o método da história oral em sua modalidade trajetória de vida”, 
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analisamos os dados coletados da seguinte forma: primeiro identificamos e articulamos os 

dados, essa etapa é chamada codificação aberta; o segundo passo é a codificação axial que 

trata da reordenação dos dados com base no referencial teórico possibilitando assim 

estabelecer a lógica da análise; e a última fase seria a codificação seletiva, que consiste na 

seleção das categorias chave que serão aprofundadas na análise da pesquisa. Ao fim da 

pesquisa pretendemos apresentar os resultados obtidos para as participantes, para a Secretaria 

da Mulher do Estado de Pernambuco e a Gestão do presídio onde a pesquisa será 

desenvolvida. 

 

Discussão Teórica  

Essa pesquisa tem como intuito analisar as implicações do racismo na vida cotidiana de 

mulheres negras que chegaram ao sistema penitenciário, tratando da atualidade desse fenômeno assim 

como suas implicações no cotidiano da vida dessas mulheres, visamos com isso possibilitar o 

aumentando da capacidade de uma ação anti-racista por parte desse segmento populacional.  

Trazemos nesse estudo a apresentação de alguns autores considerados clássicos que abordam a 

temática racial para colaborar com as analises que posteriormente serão realizadas. Entre eles está o 

sociólogo francês Michel Wieviorka, nessa pesquisa analisaremos o livro “O Racismo, Uma 

Introdução” nesta obra, o autor apresenta o contexto histórico do racismo, as suas transformações ao 

longo do tempo e as formas que ele se apresenta na prática. Contribuindo para a compreensão das 

concepções políticas e filosóficas da vida coletiva, tratando as novas relações sociais e colaborando 

com a capacidade de ação através do conhecimento para combater o fenômeno.   

Sendo assim, Wieviorka apresenta as diversas expressões do racismo na sua obra, começando 

com o racismo cientifico até o novo racismo, todas essas expressões do fenômeno estão atravessadas 

pela idéia de um ser humano inferior, justificando a distância, a hierarquização e inferiorização do 

outro. O autor demonstra que as diferenças físicas dos povos (negros e índios) eram percebidas e 

utilizadas como causa ou marca de inferioridade. 

Na atualidade, observamos que alguns autores se utilizam da idéia de raça para combater o 

racismo, tendo em vistas que biologicamente não existem raças, pois não existe uma distância genética 

entre indivíduos que possam afirmar que eles são de raças diferentes, todos são classificados como 

seres humanos.  Segundo o autor, “[...] raça nessa perspectiva, é uma construção social e política, 

baseada em atributos fenotípicos, a partir da qual se processam as relações entre grupos raciais” 

(WIEVIORKA, 2007, p.28).  
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Para esse estudo será de extrema importância o conceito de racismo institucional, que seria 

conceituado como o racismo velado das instituições que impede o acesso do negro e o mantém na 

mesma posição social de inferioridade, através de mecanismos não percebidos que asseguram a 

reprodução e a dominação nas estruturas. Através do estigma, posicionamos o sujeito como ser 

estragado, pois o estigma possui o efeito de descrédito e depreciativo.  

O outro autor que colabora para nossas análises é Frantz Fanon, médico psiquiátrico 

martinicano. Vamos nos basear na sua tese de doutorado “Pele negra máscaras brancas” que 

demonstra a psicopatologia do negro colonizado, a partir da constituição de si como negação da 

negritude. Uma das principais idéias do autor refere-se à desalienação do negro a partir da tomada de 

consciência da sua realidade econômica e social, refletindo na quebra do seu complexo de 

inferioridade que alcança o nível de epidermização. Para a mudança dessa realidade de exclusão 

vivenciada pelo negro é necessária a compreensão do plano objetivo e subjetivo dos indivíduos. 

Fanon nos apresenta dois tipos de alienação, a primeira de natureza intelectual que concebe a 

cultura européia como um meio de desligasse da sua raça de origem e a segunda onde o negro é vitima 

de um regime de exploração de uma raça por outra, uma civilização tida como superior à outra.  É 

justamente essa superioridade que o homem negro projeta para o homem branco, que o aprisiona na 

inferioridade e que lhe coage a ter uma existência branca apesar da sua cor de pele. O autor narra que 

“[...] é o passado transmutado em valor. Mas posso também recuperar meu passado, valorizá-lo ou 

condená-lo, através de minhas opções sucessivas” (FANON, 2008, p.188). 

Já a contribuição da obra de Goffman, irá nos auxiliar na compreensão sobre a trajetória de 

vida da população negra em geral, e das mulheres negras de forma mais específica, que ao longo da 

história da humanidade vêm sendo estigmatizadas e negadas o direito de serem humanas.  

Para essa pesquisa serão importantes alguns conceitos de Goffman. Aqui vamos utilizar a obra 

Estigma no intuito de colaborar com as questões levantadas no referido estudo. O autor começa 

apresentando o termo estigma na sua origem grega onde se referia a sinais corporais com os quais 

procurava-se evidenciar alguma coisa de extra ordinário ou mau, sobre o status moral de quem os 

apresentava. Através do estigma, posicionamos o sujeito como ser estragado, pois o estigma possui o 

efeito de descrédito e depreciativo.  

Goffman, através da sua obra, investiga a diferenciação entre identidade social virtual e 

identidade social real; a primeira seria o caráter que imputamos ao indivíduo a partir de uma 

caracterização do que o ele deveria ser, já a segunda são as categorias que o indivíduo na realidade 

prova possuir. Causando assim uma série de discrepâncias entre identidade real e virtual, colocando o 
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indivíduo numa categoria pré-determinada que possibilita a criação de marcas de fraqueza, defeito e 

desvantagem.   

O termo estigma possui três variáveis, a primeira refere-se as abominações do corpo, por 

exemplo, formações físicas. A segunda teria caráter individual que segundo o autor é atribuído às 

vontades fracas, paixões tirânicas, ou não naturais, crenças falsas e rígidas, tendo como exemplo, os 

vícios, os desempregados e prisioneiros. Já a terceira refere-se aos estigmas tribais de raça e religião, 

que são transmitidos através de linhagem. Para essa pesquisa são relevantes o segundo e o terceiro tipo 

de estigma, que fazem parte da caracterização do objeto pesquisado “mulher negra presidiária” e que 

serão devidamente correlacionados com o campo. 

Como a obra do autor nos apresenta, o termo estigma possui duas perspectivas, desacreditados 

que são conhecidos e evidentes na sociedade e os desacreditáveis que são desconhecidos e estranhos a 

sociedade, nesse estudo abordaremos os desacreditados. Tendo em vista, que o objeto mulher negra 

presidiária já é um indivíduo conhecido na sociedade, embora não tenha sido ainda bem compreendido 

e devidamente analisado.  

Esses conceitos servem para demonstrar como indivíduos são rotulados e excluídos, 

confirmando por meio de ideologias e teorias a normatividade de alguns em detrimento de outros, 

explicando inferioridades criadas pelos indivíduos que vivem em sociedade e que são classificados 

como normais.  Assim cria-se uma massa de pessoas que devem ser evitadas, por não serem 

totalmente humanas.  

Para melhor compreensão da lógica prisional, faremos apresentação de algumas idéias do 

autor Michel Foucault, a partir das obras Microfísica do Poder (2009) e Vigiar e Punir (1987).  Nessas 

obras o autor apresenta a ideologia por trás do tribunal e mais especificamente do sistema penal, 

apresentado como o aparelho estatal que é permeado pela ideologia da classe dominante que acaba por 

selecionar os aptos e inaptos para o convívio em sociedade.  

Na primeira obra apresentada “Microfísica do Poder”, pontuaremos algumas considerações do 

autor sobre o modelo de justiça contemporâneo e a extinta forma de justiça popular. Segundo 

Foucault, o tribunal é a deformação da justiça popular, tendo em vista que todos os atos da justiça 

popular são fundamentados e disciplinadores, enquanto que as mediações realizadas nos tribunais de 

justiça não possuem um caráter educativo, são baseadas apenas nas ideologias da classe dominante do 

que é certo e do que é errado. 

Observamos assim, que sistema penal possui um papel constitutivo nas divisões da sociedade 

atual. A partir do jogo de divisões que ela promove “[...] a burguesia construiu uma barreira ideológica 
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(que diz respeito ao crime, ao criminoso, ao roubo, à gatunagem, aos degenerados, à subhumanidade) 

que tem estreita relação com racismo” (FOCAULT, 2009, p. 52). 

A segunda obra do autor a ser apresentada será “Vigiar e Punir”, focaremos nas análises do 

autor sobre o sistema prisional e a delinquência, que nos servirá para compreender como se deu e se dá 

o processo de dominação característico de um tipo particular de poder das sociedades civilizadas, o 

poder de punir.  

O sistema prisional se fundamenta na pena da privação da liberdade, por pertencer a todos da 

mesma maneira, sendo um sentimento universal que se caracteriza como um castigo igualitário que 

pode ser medido segundo a gravidade da ação e o tempo de privação. Além disso, a punição baseada 

no tempo da privação da liberdade possui um viés economicista onde o individuo estaria deixando de 

produzir e assim estaria lesando toda a sociedade industrial. 

O outro papel exigido pelo sistema prisional é a transformação do individuo, através de 

técnicas corretivas como forma mais imediata de civilização. “[...] ela foi desde do inicio uma 

“detenção legal” encarregada de um suplemento corretivo, ou ainda uma empresa de modificação dos 

indivíduos que a privação de liberdade permite fazer funcionar no sistema legal” (FOCAULT, 1987, p. 

196).  

Dessa forma o autor diferencia a simples privação da liberdade e a transformação técnica dos 

indivíduos para regeneração. A prisão deve disciplinar todos os aspectos dos indivíduos desde suas 

atitudes morais ao seu comportamento cotidiano, o que justifica seu poder quase total sobre os 

detentos. Por esse motivo a prisão deve ser um aparelho disciplinas exaustivo. 

A prisão e seus métodos já sofreram várias críticas, sendo considerada o fracasso da justiça 

penal, pois não é capaz de efetivar o que propõem, ainda hoje essa realidade se mantém.  Entre as 

principais críticas estão: as prisões não diminuem a taxa de criminalidade podendo inclusive aumentá-

la, a detenção provoca reincidência, a prisão espalha na sociedade delinquentes perigosos ao invés de 

indivíduos corrigidos, etc. 

Assim sendo, o autor chama atenção para o fato de há mais de 150 anos ter sido pronunciado o 

fracasso do sistema penal, mas segundo o mesmo, isso não foi motivo para a sua modificação. Para 

que serve o fracasso da prisão? Qual sua utilidade? São perguntas que Foucault lança durante sua 

explanação sobre o tema. 

Como foi dito anteriormente, a justiça em forma da lei que se reflete no sistema penal tem o 

perfil da classe dominante, suas penalidades são mecanismos de dominação de uma classe por outra. 

Isto acaba por reduzir as condições de vidas de determinados grupos e a bloquear as práticas ditas 
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ilegais na ideologia burguesa, tornando a massa politicamente fragilizada. Verificamos assim a 

importância da obra de Focault para a compreensão do nosso objeto de pesquisa dentro da lógica 

prisional.  

Esses autores possibilitam a ampliação da nossa compreensão sobre os tipos de dinâmicas que 

levam determinados grupos a serem mais propícios a ingressar nas atividades criminosas, adquirindo 

mais um estigma, o de presidiária.  

 

Conclusão 

          É perceptivo que o racismo ainda marca nossa sociedade, as idéias do mito da 

democracia racial caem por terra ao observar as formação populacional dos presídios assim como das 

favelas. Nessa cruel realidade a mulher negra se encontra numa posição de desvantagem econômica, 

cultural e subjetivas; por ser mulher e por ser negra.  

Essa pesquisa teve o intuito de discuti sobre a condição de vida da mulher negra presidiária, a 

partir da sua história de vida antes de adentrarem o sistema prisional. Com a finalidade de dar 

visibilidade sobre as demandas desse grupo no que diz respeito ao racismo que elas sofrem e as 

violações dos Direitos Humanos. Verificamos através do material bibliográfico e da vivencia em 

campo as formas de discriminações que essas mulheres internalizaram e o descaso que recebem no 

sistema público com suas demandas especificas. 

Após apresentação de todo percurso desse estudo, podemos concluir que o sistema prisional 

não cumpre o seu papel educativo de recuperar e ressocializar as presas, apenas se contenta em 

administrar o sistema de punições através do encarceramento. Não trabalhando no seu cotidiano as 

questões referentes aos Direitos Humanos na perspectiva de estimular a cidadania plena desses 

indivíduos, acaba assim ampliando e reproduzindo as desigualdades sociais e raciais do qual essas 

mulheres são vitimas históricas. 

Verificamos assim, a violação dos tratados internacionais e da própria constituição brasileira 

no que diz respeito aos direitos de determinados grupos, como podemos observar de forma geral, as 

violações dos direitos da população negra que não tem acesso a condições institucionais para uma vida 

digna somando a isso a população carcerária que ao entrar no sistema prisional tem sua cidadania 

negada. 

Faz-se necessário o debate nacional que envolva todos os setores da sociedade para alcançar a 

mudança da realidade desse segmento da população e principalmente que as instituições responsáveis 

cumpram o seu papel e estimulem o debate interno com as detentas, que estão sobre a 
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responsabilidade do Estado. Para que assim haja a possibilidade de romper com o vigente desrespeito 

aos direitos dos presidiários e ampliando a ação das instituições prisionais a partir da humanização e 

dos processos educativos.  

Observamos no decorrer dessa pesquisa que existe um déficit de atividades culturais, de lazer 

e esportivas no cotidiano da vida dessas mulheres tanto fora, como dentro do presídio. Essa realidade 

fora do presídio mantém esse segmento numa condição de miséria e falta de perspectiva, dentro da 

instituição impossibilita a efetivação do processo de ressocialização que o sistema prisional se 

responsabiliza em fazer. 

Sendo assim, salientamos a importância de políticas públicas especiíficas e ações afirmativas 

para esse segmento da população: mulheres, negras e jovens; dada a situação de vulnerabilidade que já 

foi apresentada. Estimulando a ação reflexiva por parte desses sujeitos políticos e a construção da sua 

humanidade plena, alcançando tanto a sua realidade objetiva como sua construção subjetiva, a partir 

de eixos temáticos tais como racismo, Direitos Humanos e gênero. Visando não somente a 

ressocialização mas principalmente a autonomia desses sujeitos, contribuindo assim para uma 

sociedade igualitária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Referências 

 

Associação Brasileira de Defesa da Mulher da Infância e da Juventude. Relatório sobre mulheres 

encarceradas no Brasil. Disponível em: <http://www.asbrad.com.b 

r/conte%C3%BAdo/relat%C3%B3rio_oea.pdf>. Acessado em: 22 jan. 2013. 

 

BARROS, Ana Maria; Jordão, Maria Perpétua Dantas. A Cidadania e o Sistema Penitenciário 

Brasileiro. Disponível em:<http://www.ufpe.br/ppgdh/images/documentos/anamb1.pdf>. Acessado 

em: 12 dez. 2013. 

 

BARROS, Aidil Jesus da Silveira; LEHFELD, Neide Aparecida de Souza. Fundamentos de 

Metodologia Científica – Um guia para iniciação cientifica. São Paulo: Pearson Edcation do Brasil, 

2000. 

 

BRAGA, Bruno. Mulher negra em destaque. Disponível em:< http://racabrasil.uol.com.br/cultura-

gente/158/artigo228127-2.asp>. Acessado em 22 jan. 2013. 

 

CARBONARI, Paulo César. Direitos Humanos no Brasil: a promessa é a certeza de que a luta precisa 

continuar. In: Direitos humanos no Brasil 3: diagnóstico e perspectivas. Passo Fundo: IFIBE, p. 21- 

35, 2012. 

 

FANON, Frantz. Pele negra máscaras brancas. Salvador: EDUFBA, 2008. 

 

Folha de São Paulo. Veja depoimentos exclusivos de mulheres 

presas na Penitenciária de Santana. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/saopaulo/767912-veja-depoimentos-

exclusivos-de-mulheres-presas-na-penitenciaria-de-

santana.shtml>Acessado em: 08 abr. 2013. 

 

FOUCAUL, Michel. Microfísica do Poder. São Paulo: Graal, 2009. 

 

______. Vigiar e Punir. Petrópolis: Editora Vozes, 1987. 

http://www.ufpe.br/ppgdh/images/documentos/anamb1.pdf
http://racabrasil.uol.com.br/cultura-gente/158/artigo228127-2.asp
http://racabrasil.uol.com.br/cultura-gente/158/artigo228127-2.asp
http://www1.folha.uol.com.br/saopaulo/767912-veja-depoimentos-exclusivos-de-mulheres-presas-na-penitenciaria-de-santana.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/saopaulo/767912-veja-depoimentos-exclusivos-de-mulheres-presas-na-penitenciaria-de-santana.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/saopaulo/767912-veja-depoimentos-exclusivos-de-mulheres-presas-na-penitenciaria-de-santana.shtml


                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

GOFFMAN, Erving. Estigma: Notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio de 

Janeiro: Ed. Guanabara, 1988. 

 

GONÇALVES, Rita de Cássia; LISBOA, Teresa Kleba. Sobre o método da história oral em sua 

modalidade trajetória de vida. Florianópolis: Rev. Katal, 2007. 

 

SANTOS, Gislene Aparecida dos. A invenção do “ser negro”: um percurso das idéias que 

naturalizam a inferioridade dos negros. São Paulo: Educ/Fapesp; Rio de Janeiro: Pallas, 2005. 

 

Senado Federal. Declaração Universal dos Direitos Humanos Ideal de Justiça, Caminho da Paz. 

Disponível em:<http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con198 8/CON1988_05.1 

0.1988/CON1988.pdf>.  Acessado em: 22 jan. 2013.  

 

Senado Federal. Constituição da Republica Federativa do Brasil. Disponível em 

:<http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf>. 

Acessado em: 22 jan. 2013.  

 

VALENTE, Rodolfo de Almeida. A Gestão das Prisões no Brasil. Direitos humanos no Brasil 3: 

diagnóstico e perspectivas. Passo Fundo: IFIBE, p. 21- 35, 2012. 

 

WIEVIORKA, Michel. O Racismo, Uma introdução. São Paulo: Perspectiva, 2007.  

 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con198%208/CON1988_05.1%200.1988/CON1988.pdf
http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con198%208/CON1988_05.1%200.1988/CON1988.pdf
http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf


                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

O CONTEXTO DE EMERGÊNCIA E DE CONSOLIDAÇÃO DAS POLÍTICAS 

AFIRMATIVAS NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 

 

 

WELLINGTON DE JESUS BOMFIM
1
 - UFS 

 

 

 

O debate sobre as políticas afirmativas ganhou, nos últimos anos, uma conotação 

explosiva. Divisor de águas do debate sobre o preconceito racial que se fez presente no espaço 

público do país desde os anos 1980 com a redemocratização da sociedade brasileira, a 

temáticas das cotas universitárias vai dividir as opiniões tanto no interior quanto no exterior 

das universidades. 

 De todo modo, pode-se afirmar que houve uma grande transformação na sociedade em 

termos de aceitação social das políticas afirmativas no âmbito universitário, uma vez que estas 

estão sendo aplicadas de forma direta (através da reserva de vagas) ou indireta (através de 

bônus para certas categorias da população) por mais de 60 universidades públicas, número 

que não cessa de aumentar. 

 Nesse texto, tentaremos mostrar como esse debate foi introduzido e como ele evoluiu 

no interior da UFS, desde os primeiros debates sobre a possibilidade de implantação de cotas 

no final dos anos 1990, até à aprovação da reserva de vagas para alunos oriundos de escolas 

públicas (com corte racial proporcional à composição da população em termos de cor da 

pele), em 2008. 

 Para isso, pretendemos mostrar inicialmente como esse debate evoluiu ao nível 

internacional e nacional e, depois, como ele se traduziu na UFS, para, por fim, discutir alguns 

dos dilemas que as cotas colocam para as universidades públicas. 

 

Ações Afirmativas em uma perspectiva comparada 

 

 O aparecimento de reivindicações identitárias particularistas é fruto de profundas 

transformações no mundo contemporâneo. Com isso, uma discussão sobre o 

multiculturalismo emerge em alguns países desde o início dos anos 70 (Canadá e Austrália) 

antes de se difundir para outros países ao curso das décadas de 70, 80 e 90. 

                                                             
1 Doutorando em Sociologia e Membro do Conselho Deliberativo do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros/UFS. 
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 Na América Latina, países onde o nacionalismo político fora importante desde a 

segunda década do século XX e onde, a partir dos anos 1930, regimes nacional-populistas 

vão erigir a mestiçagem como característica definidora da nacionalidade, essa tendência ao 

“diferencialismo” se materializará nas demandas indigenistas e de outras minorias, como os 

negros em países como o Brasil. 

Assim, as demandas diferencialistas no Brasil, tal qual explicitadas pelas demandas de 

movimentos sociais negros, de índios, de mulheres, etc serão uma espécie de contra-ponto das 

demandas multiculturais globais.  

Ao nível das relações raciais, essas demandas vão significar a busca pelo 

reconhecimento do lugar das populações de origem africana no país (como as reivindicações 

em termo do estabelecimento do dia 20 de novembro como feriado nacional, etc.) e também 

por políticas de reparação social no sentido de permitir uma redução das diferenças sociais 

que separam os negros dos brancos no país. Com relação a este último ponto, as cotas serão a 

principal bandeira desse movimento, tendo ingressado no discurso militante desde os anos 80. 

O interessante aqui é observar que isso se dá em um contexto internacional onde as 

ações afirmativas ganham terreno nas políticas públicas de diversos países. Historicamente as 

ações afirmativas aparecem na Índia, ainda sob a dominação britânica, com o intuito de 

combater os preconceitos e restrições que excluíam os intocáveis. Essas políticas vão se 

intensificar no período que se segue à independência do país, garantindo uma representação 

mínima dos intocáveis nos cargos públicos. 

Nos anos 60, as ações afirmativas serão introduzidas nos EUA como resposta do 

governo às mobilizações pelos direitos cívicos da população afro-americana. Entre as medidas 

postas em prática, cumpre ressaltar a obrigatoriedade de cotas para negros e, posteriormente, 

outras minorias, no mercado de trabalho e nas universidades, ponto que vai gerar uma série de 

polêmicas judiciais, sobretudo a partir dos anos 70. 

Nos anos 80, diversos países passam a discutir as ações afirmativas (Canadá, 

Inglaterra, etc.) pelo viés do multiculturalismo, como uma forma de garantir a 

representatividade da diversidade do país em espaços sociais específicos. 

Finalmente, nos anos 90, diversos países, com discursos nacionais oficiais baseados na 

ausência de preconceitos, mas convivendo com formas de discriminação não explicitadas, 

passam a discutir a ações afirmativas. Esses são os casos, notadamente, de países como a 

França e o Brasil, por exemplo.  
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Nesse sentido, a título preliminar, podemos propor uma classificação ideal-típica dos 

debates sobre as ações afirmativas. Um primeiro modelo seria o de países onde as ações 

afirmativas aparecem para combater formas institucionalizas e legais de discriminação e 

exclusão de segmentos da população. Estes seriam os casos, por exemplo, dos EUA, da Índia 

e da África do Sul, onde uma série de impedimentos legais impediam certos grupos de 

participarem a parte inteira da vida social. 

Um segundo modelo seria pautado na ideia de uma sociedade multicultural, onde o 

respeito às diferenças culturais e o reconhecimento público do caráter comunitário de certos 

grupos imporia uma lógica de representatividade no espaço público dos grupos minoritários. 

Este é o caso do Canadá e da Austrália, por exemplo. 

Um terceiro caso são os países que têm no discurso republicano e no ideal da 

igualdade de tratamento da justiça para todo o seu credo identitário. Nesse caso, há uma 

resistência muito grande à introdução de formas de ação afirmativa do tipo de cotas, 

consideradas anti-republicanas, mesmo quando a existência de formas de discriminação 

invisíveis é aceita pela maioria da população. É o que ocorre em países como a França, onde a 

resistência à introdução de ações afirmativas para a população oriunda da imigração 

mulçumana e da África negra é muito forte na opinião pública. 

Por fim, teríamos os países onde a identidade nacional foi construída tomando como 

base a ideia de ausência de preconceito no país graças à predominância da mestiçagem no seu 

processo de formação. Fácil é notar que estamos aqui a falar do Brasil e de países latino-

americanos. 

 Como tipos ideais, esses modelos precisam ser vistos apenas como tendências 

dominantes em cada país, o que não impede, por exemplo, que um mesmo país possa migrar 

de um modelo para o outro (os EUA implantam as cotas em um contexto de combate ao 

apartheid, mas continuam a discutir as ações afirmativas na atualidade em termos multi-

culturais, etc.) 

Vem daí que embora os termos do debate se internacionalizem rapidamente, sobretudo 

através da difusão da ideia de ações afirmativas no seio dos movimentos sociais que lutam 

contra as discriminações raciais e étnicas e da incorporação dessas ideais em ações de 

agências internacionais (como a ONU, a partir da conferência de Durban em 2002, da Ford 

Foundation no Brasil, etc.) a carga simbólica desses debates vão ter significados diferentes: 

em alguns países as ações afirmativas serão debatidas tendo em vista a questão do 

universalismo, em outros será o modo mesmo de organização da sociedade que aparecerá nos 
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debates sobre as cotas (no Brasil, por exemplo, a questão básica será a de saber se somos ou 

não um país racista, etc). 

 

Ações Afirmativas no Brasil  

 

No Brasil, o debate sobre as ações afirmativas enquanto tais aparecem nos anos 80, 

através das reivindicações dos movimentos negros, que tinham ressurgido com expressão 

pública a partir de 1978, com a criação do MNU. 

Contudo, o debate sobre as cotas só vai ganhar uma maior projeção na sociedade 

brasileira a partir de discussões sobre experiências internacionais e sobre a viabilidade dessas 

experiências serem introduzidas no país. Assim, por exemplo, no principal órgão da imprensa 

escrita no país, o jornal A Folha de São Paulo, as notícias sobre ações afirmativas se 

restringirão às discussões sobre as cotas, as quais aparecem na década de 1990 na maioria das 

vezes associadas à comparação da situação racial no Brasil e nos EUA. Por sinal, essa não é 

apenas uma característica da discussão no Brasil, o mesmo tendo ocorrido na França e em 

outros países.  

É que a partir dos anos 60 é o debate norte-americano sobre as cotas que vai dominar 

internacionalmente as discussões sobe essa temática.  

Vale a pena relembrar que a comparação com os EUA é algo recorrente no contexto 

brasileiro, desde os anos 30, a começar pelos trabalhos já clássicos de Gilberto Freyre sobre a 

questão. Esse mesmo comparativismo entre Brasil e EUA vai levar Oracy Nogueira a propor 

sua famosa distinção entre preconceito de origem e preconceito de marca, estando o primeiro 

mais presente nos EUA e o segundo no Brasil, onde o preconceito se exerceria mais em 

função da cor da pele que em função de uma origem racial, como no caso americano. 

Isso tudo significa que a compreensão da situação racial no Brasil passou por uma 

dimensão internacional que enriqueceu e deixou contornos gerais no debate em torno de 

características nacionais. O que, dado o contexto sócio-político do país nesse período, vai dar 

também um caráter de discurso sobre a identidade nacional do país, sobretudo na sua versão 

freyriana, que via na mestiçagem ao mesmo tempo uma característica do processo histórico de 

formação da sociedade brasileira e a fonte de uma identidade nacional mestiça. 

Assim, nada mais natural que o debate sobre as ações afirmativas no país apareça 

primeiramente imbricado com questões e debates internacionais e mais precisamente, norte-

americanos... 
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Mas é bom que se diga que esse debate não vai surgir de uma só vez, mas por vagas, 

seguindo a influência de eventos internacionais que ecoam na sociedade brasileira, mas 

também em função das relações de força e das mudanças simbólicas no país em relação à 

questão racial. 

Um exemplo da primeira vertente foi a polêmica na imprensa brasileira em torno da 

obra “A curva do Sino” dos ensaístas norte-americanos Charles Murray e Richard Hernstein. 

Nesse texto, os autores vão atacar as políticas afirmativas e outras políticas sociais nos EUA, 

por as considerarem formas de incentivo à dependência das populações pobres ao  Estado. 

A forma como esse texto será discutido no contexto brasileiro será através de um 

debate sobre as cotas e o que elas poderiam ou não trazer para a realidade nacional. A 

escritora e articulista da Folha de São Paulo, Marilena Felinto, por exemplo, vai se posicionar 

contrária às cotas por considerar que a realidade brasileira era diferente da realidade norte-

americana e, por isso, não podiam ser aplicadas no Brasil, país onde a discriminação não tinha 

gerado identidades étnicas tão fortes quanto nos EUA. 

O debate vai ser impulsionado por questões nacionais apenas com a introdução das 

cotas nas universidades públicas já nos anos 2000. A partir de então, uma questão que vai 

ganhar importância nos discursos e nos debates publicados na imprensa será se o Brasil é um 

país racista, onde a raça e a cor da pele têm um papel importante na discriminação de certos 

grupos sociais, ou se o preconceito que existe no país é contra os pobres de uma maneira 

geral. Algo que é digno de nota é que não se contesta o fato de a maioria da população pobre 

do país ser de origem negra, mas a polêmica vai se concentrar nas explicações desse fato e 

sobre os meios que deveriam ser utilizados para saná-lo. Haveria aí, talvez, um indício de que 

a questão social tornou-se um problema importante para a sociedade brasileira. 

Na maior parte dos artigos discutindo as políticas afirmativas que foram consultados 

no mesmo jornal citado acima, essa discussão será preponderante. Saber se as cotas são um 

meio eficaz de combater as desigualdades, ou ao contrário, se elas apenas vão criar outras, 

vais e tornar um a questão central do debate. Um ponto de clivagem será o reconhecimento do 

preconceito racial como um elemento gerador ou não das desigualdades, o que poderia ser 

sintetizada na seguinte questão: os negros são discriminados porque são negros ou porque são 

pobres? 

Para uns, que consideram o preconceito uma consequência da pobreza, as cotas raciais 

apenas iriam reforçar as desigualdades entre negros de classes médias e negros pobres, ao 

mesmo tempo em que iriam criar artificialmente no país um contexto de conflitos raciais entre 
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brancos e negros. Alguns dos defensores desses argumentos defendem as cotas sociais como 

meio mais eficaz de combater as desigualdades no país. Para outros, no entanto, as ações 

afirmativas seriam apenas medidas paliativas, de fácil aplicação pelos governos, mas sem 

enfrentar os problemas que estariam na origem das desigualdades: educação pública de baixa 

qualidade, ausência de políticas universalistas de combate à pobreza, etc. 

Diferentes serão os argumentos dos que defendem a adoção de cotas para negros nas 

universidades. As ideias de reparação histórica e de combate a mecanismos invisíveis de 

discriminação aos negros serão recorrentes. Argumentava-se que o negros, por terem sofrido 

as agruras da escravidão no passado, o que deixou marcas ainda hoje visíveis na sociedade 

brasileira  (preconceito arraigado e pequena presença dos negros nos grupos sociais de maior 

prestígio na sociedade), deveriam ser beneficiários de políticas reparatórias, tais como as 

cotas raciais. Para outros, a defesa das cotas passava pela vontade de combater a 

discriminação invisível que limita as possibilidades de ascensão social dos negros no país. Em 

ambos os casos, tratava-se de reconhecer a existência perene do racismo na sociedade 

brasileira, o que significava adotar medidas que visassem especificamente aos negros e não 

apenas aos pobres. 

Como entender as proporções que o debate sobre cotas para negros nas universidades 

públicas assumiu na sociedade brasileira? Não temos aqui espaço para discutir em 

profundidade os significados desses argumentos para a ideia que temos, enquanto sociedade, 

da identidade nacional ou para analisarmos as representações de justiça que estão em disputa 

no país. Mas, à título provisório podemos avançar a hipótese de que é pelo fato de por em 

questão a ideia que temos sobre nossa identidade nacional e regional e, também, por nos levar 

a repensar a desigualdade social que as cotas levantam tantas polêmicas na sociedade 

brasileira.  

Algumas hipóteses explicativas 

  

Parece-nos plausível sustentar a hipótese de que as cotas para afros-descendentes nas 

universidades públicas tornaram-se um tema explosivo por colocar em evidência duas 

questões primordiais na sociedade brasileira: a desigualdade social e a identidade nacional. 

Ou seja, as cotas não só põe em questão a percepção da justiça em vigor na sociedade como 

também leva a uma reavaliação da auto-representação de si próprios pelos brasileiros. 

Como se sabe, a desigualdade no país tem uma clara marca racial, patente na 

desvantagem relativa dos não-brancos em relação aos brancos em várias esferas sócio-
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econômicas e políticas. Por isso, não seria exagero afirmar que a desigualdade racial é um 

problema estrutural entre nós. Tem a ver com a herança histórica do passado escravocrata e 

também com as representações e estereótipos que limitam as possibilidades de ascensão social 

dos não-brancos. Assim, mudanças nesses domínios têm repercussões simbólicas importantes, 

o que explica os violentos debates em torno da questão.  

Sendo estrutural, as desigualdades não são percebidas como geradas por 

discriminações diretas. Algo que denominei em outro lugar como uma “discriminação 

estrutural” (Neves, 2000) age no sentido de tornar as dificuldades de ascensão dos não 

brancos em efeitos da estrutura social; o que significa dizer que os negros são discriminados e 

têm menores oportunidades por serem pobres e não por serem negros. Por isso, para alguns 

atores, as cotas tendem a ser consideradas injustas e ineficazes, atuando mais nos efeitos do 

que nas causas da desigualdade. 

Por outro lado, a identidade nacional no Brasil, sobretudo a partir dos anos 1930, se 

constituiu em torno da ideia de mestiçagem, de mistura de etnias diferentes em um caldeirão 

de culturas e de raças (Freyre, 1933/1983; Munanga, 1996; Laplantine e Nouss, 2001). Ora, as 

cotas, ao colocar na ordem do dia a questão da auto-definição em termos de cor da pele, 

desfaz esse equilíbrio. Ao se solicitar que as pessoas se auto definam como brancas, afros-

descendentes ou ameríndios-descendentes (o que vai além da classificação usada pelo IBGE: 

branco, preto, pardo) as cotas redimensionam a idéia que os brasileiros habituaram-se a fazer 

de si.  

Claro que se as cotas emergem enquanto propostas de políticas públicas nos anos 2000 

é que em certo sentido a identidade nacional estava em transformação
2
, como mostram a 

rediscussão sobre o preconceito e a discriminação racial em esferas públicas ampliadas a 

partir dos final dos anos 70. Contudo, as cotas vão além das denúncias contra o preconceito 

racial, elas implicam também uma instrumentalização de identidades racializadas na cena 

pública
3
. O que o movimento negro não conseguiu fazer em décadas de ação política (Neves, 

2000 e 2005a), as cotas estariam conseguindo fazê-lo. O que seria um dos principais pontos 

do debate atual sobre a questão. 

Se a globalização, como indicam certos autores (Giddens 1991; Appadurai 1996; 

                                                             
2
 Para uma discussão dessa transformação identitária em termos políticos ver Neves, 1997. Com relação às 

mudanças na percepção da questão negra nas últimas décadas ver Neves, 2005b.; Sansone, 1996, dentre 

outros. 

3 Sobre esse ponto ver o debate na revista Horizontes Antropológicos de no 23, de jan-jun 2005. 
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Beck, 2006), significa o desenvolvimento de identidades globais e locais ao mesmo tempo, 

podemos por como premissa que a maior ou menor proximidade das identidades regionais 

com discursos racializados vai influir na aceitação ou não das ações afirmativas voltadas para 

afros-descendentes. 

Por fim, uma outra hipótese é que as cotas universitárias para afros-descendentes 

tornaram-se tão polêmicas por interferir no processo de seleção de uma instituição que ocupa 

um lugar simbolicamente importante na reprodução das elites no país. O que explica que cotas 

raciais para determinados empregos públicos não tenham despertado tanto debate quanto o 

das cotas nas universidades. 

No imaginário nacional, o acesso às universidades é considerado como o principal 

meio de ascensão social e de obtenção de status de amplos setores da população. O que em 

parte tem a ver com o caráter estamental da sociedade brasileira e com o lugar central das 

universidades na produção do conhecimento e na profissionalização no mundo 

contemporâneo. Nesse sentido, as cotas universitárias, mais que outras ações afirmativas, vão 

interferir nas expectativas de ascensão de setores da população que teoricamente não 

dependem ou não teriam direitos às mesmas. 

 

 

 

A aceitação das cotas: um imaginário que se modifica? 

 

 Apesar disso, algo que é visível nesses últimos anos é o fato de que as cotas têm sido 

implantadas em diversas universidades do país ao mesmo tempo em que a sua aceitação na 

opinião pública tem se ampliado. Assim, por exemplo, já são mais de 60 as universidades 

públicas que implantaram alguma forma de ação afirmativa (indo de um leque que vai do 

bônus para alunos de escolas públicas e negros à reserva de vagas para esses mesmos grupos). 

Da mesma forma, pesquisas de opinião com o conjunto da população mostram uma maioria 

favorável às cotas sociais e, em menor medida, cotas raciais nas universidades públicas. 

Segundo pesquisa realizada pelo DATAFOLHA em julho de 2006, 65% dos 

entrevistados apoiavam as cotas raciais e 87% as cotas sociais. Dados que não são muito 

distantes da pesquisa realizada a pedido do DEM, partido que tem posicionamento contrário 

às cotas, em setembro de 2009, na qual 75 % dos entrevistados apoiam as cotas sociais, 11% 

defendem as cotas raciais e apenas 9% são contra ambas (a diferença entre essa pesquisa e a 
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anterior é que nesta o entrevistado deveria optar por apenas uma das opções de cotas, 

enquanto que na pesquisa anterior do DATAFOLHA, havia a opção de se optar pelas duas 

opções). O que essas duas pesquisas mostram é que a maioria da população é favorável à 

adoção de cotas para grupos socialmente desfavorecidos. Esses dados são muito diferentes da 

pesquisa realizada pelo senado através da internet onde apenas 52% da população era 

favorável às cotas sociais, 45 % contra qualquer forma de reserva de vaga e 2,7% favorável às 

cotas raciais, Há que se levar em conta nesse último caso o fato de que o acesso à internet não 

sendo ainda totalmente democratizado no país, esse resultado expressa mais o ponto de vista 

de grupos sociais com maior poder aquisitivo que a opinião do conjunto da população. 

Assim, o que se pode afirmar é que se as cotas no passado eram estigmatizadas, a 

partir de pelo menos meados dos anos 2000 a aceitação das mesmas tornou-se cada vez maior.  

O que isso significa? Afinal o que aconteceu no Brasil entre o final dos anos 1990 e os 

anos 2000?  

Ainda é cedo para definirmos com exatidão os contornos dessa mudança, mas não 

seria exagero afirmarmos que o imaginário sobre as desigualdades está se modificando no 

país, inclusive as desigualdades de origem racial.  

Certamente, mudanças profundas na sociedade desde a democratização do país estão 

na origem dessas transformações simbólicas (ação dos movimentos sociais, debate 

democrático mais atento aas desigualdades, política nacional hegemonizada por partidos de 

centro-esquerda, etc.), mas para os nosso fins aqui, o importante a assinalar é que essas 

mudanças se refletem também no âmbito das instituições universitárias. 

 O caso da Universidade Federal de Sergipe é paradigmático. As primeiras reuniões 

públicas para discutir a implantação de cotas na UFS ocorreram por iniciativa do NEAB 

(Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros). No início dos anos 2000, durante a realização da 

Semana Afro-brasileira, o antropólogo Lívio Sansone, da UFBA, foi convidado para falar 

sobre o assunto, ocasião em que foi organizada uma reunião com o reitor da época para 

explicar as vantagens da aplicação de medidas afirmativas para pobres e negros. 

 Contudo, o esvaziamento se tornaria muito frequente nos outros debates organizados 

em torno da temática pelo NEAB, onde as discussões seriam sempre muito esvaziadas, como 

se a comunidade acadêmica recusasse-se a discutir a questão
4
. 

                                                             
4
 Por sinal, o sindicato nacional dos professores universitários, ANDES, várias vezes deliberou em seus 

congressos contrariamente às cotas universitárias. 
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Assim, em 2005, por iniciativa de uma nova administração na reitoria da UFS 

(favorável à introdução de políticas afirmativas) e do NEAB, foi realizado outro evento com 

vistas a debater a questão das políticas de ação afirmativas. Foram convidados pesquisadores 

de expressão nacional defendendo posições discordantes acerca dessas políticas e 

representantes de universidades com programas de ações afirmativas estabelecidas (UFBA, 

UFMG, UNEB). Ainda uma vez, foi pequena a participação de professores e de alunos 

universitários, grande parte do público tendo sido constituído de alunos secundaristas do 

colégio de aplicação, para quem a questão do vestibular se colocava como uma questão 

importante.  

 Diversos fatores iriam alterar essa situação nos anos seguintes. A tomada de posição 

do governo federal em favor das cotas universitárias ao introduzir esse dispositivo no projeto 

de reforma universitária enviado ao congresso, bem como mudanças na composição de forças 

no seio do movimento estudantil a nível local (com a chegada ao poder de grupos que vão 

defender as cotas universitárias) e do movimento sindical dos professores da UFS, cuja 

entidade representativa passa a apoiar as cotas sociais, vão tornar o clima interno mais 

favorável à discussão sobre as cotas na instituição. 

Assim, quando a reitoria solicita do NEAB, em fins de 2007, a elaboração de um 

projeto para a introdução de políticas afirmativas para estudantes pobres e negros, mudanças 

simbólicas importantes estavam já em curso no interior da universidade, como se a mesma 

pusesse-se a andar no mesmo compasso das mudanças que se passavam no âmbito nacional. 

Algo aconteceu entre 2005 e 2008, ano da aprovação das cotas no conselho universitário da 

UFS.  

 O que não significa que as resistências e críticas tenham desaparecido ao sistema de 

cotas na UFS. Contudo, o interessante é que essas críticas vão se manifestar muitas vezes de 

forma velada, sem atingir diretamente a essência da proposta, mas alegando defeitos 

procedimentais da mesma. Vai-se propor, por exemplo, desde a realização de plebiscito entre 

os membros da comunidade acadêmica para decidir-se sobre a questão à necessidade de 

realização de estudos complementares para que o Conselho Universitário pudesse manifestar-

se posteriormente sobre a temática.  

No fundo, o que essas posturas revelam é o fato de que se tornou politicamente 

incorreto ser contrário às políticas afirmativas na universidade, sob o risco de parecer 

insensível às desigualdades da sociedade brasileira. Nesse sentido, podemos afirmar que as 
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políticas de ações afirmativas tornaram-se expressões, no imaginário social do país, de formas 

eficazes de lutas contra as desigualdades e discriminações.  

 

 

Conclusões: sobre o papel das Universidades 

 

Das universidades esperam-se múltiplos compromissos. Espera-se, por exemplo, que 

as universidades mantenham sua função histórica de ser um espaço de produção do 

conhecimento. Onde seja possível o pensamento senão crítico ao menos reflexivo, capaz de 

gerar novos olhares sobre a realidade (novos paradigmas, como queria Thomas Kuhn), tanto 

no plano das disciplinas naturais e físicas, quanto no âmbito das discussões sócio-culturais). 

O que só pode ser obtido se a universidade se mantiver como espaço de circulação 

livre de ideias e opiniões e se, também, houver diversidade de opiniões. Diversidade que 

deveria ser a principal premissa da vida universitária (toda unanimidade é burra, dizia o 

dramaturgo Nélson Rodrigues). Diversidade que é ao mesmo tempo a garantia de debates 

sobre a prática científica em si, como também sobre o próprio papel das universidades no 

mundo contemporâneo, inclusive sobre seus outros compromissos imaginários. 

Um desses compromissos é seu papel social. Papel de agência de formação 

profissional e, pois, de mecanismo de posicionamento dos indivíduos nas estruturas 

hierárquicas (de classe e de status) em vigor nas sociedades contemporâneas.  Essa é a 

expectativa do mercado e dos agentes econômicos, mas também dos governos e da população 

de um modo geral, que veem na Universidade um mecanismo de ascensão social importante.   

É nesse sentido que as medidas de ações afirmativas afetam a vida universitária, pois 

elas sãos pensadas como modos de democratização das chances de ascensão social. 

Há também os que creem que a universidade deve ser o espaço para a elaboração de 

discursos críticos da sociedade, de elaboração de utopias redefinidoras da vida social, etc. No 

fundo, essa perspectiva, tanto quanto a perspectiva de uma universidade completamente 

neutra, procura transferir para a instituição aquilo que é do âmbito de escolhas pessoais do 

pesquisador. 

Assim, tanto os que buscar definir a universidade como espaço apenas de busca do 

conhecimento, que fingem desconhecer que desde o início da criação das universidades estas 

tinham funções sociais específicas (foram nas universidades que se desenvolveu, por 

exemplo, o estudo jurídico que vai legitimar a formação dos Estados-Nações), como os que 
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buscam transformar as universidades em estruturas legitimadoras de formas de visão radical 

da sociedade, têm visões distorcidas do papel das universidades na época contemporânea.  

Desse modo, os que brandem o argumento weberiano da separação do ethos do 

cientista e do político, não percebem que Weber falava explicitamente da postura do 

pesquisador individualmente no seu fazer científico e não das universidades. Assim enquanto 

para ele o político devia guiar sua ação pela ética da convicção, o cientista se deixa levar pelo 

desejo de conhecer, pela busca de compreensão da realidade. 

O importante a preservar é que o engajamento social da universidade não implique 

uma limitação da liberdade de pensamento dentro das universidades, que estas continuem a 

ter um papel de espaços de produção do conhecimento, etc. 

Ou seja, a posição adotada pelas universidades nesses últimos anos em torno das 

políticas afirmativas acompanham um movimento muito mais profundo na sociedade em 

torno das novas dimensões do igualitarismo na nossa época, onde o critério de avaliação da 

igualdade passa a ser não apenas o estatuto legal dos cidadãos (consolidado desde as 

revoluções liberais na Europa e nos EUA), mas também as oportunidades reais dos indivíduos 

competirem em igualdades de condições na sociedade 

Nesse sentido, não seria exagerado afirmar-se que as universidades estão assumindo 

plenamente a missão socialmente relevante de se tornarem laboratórios de experiências 

democráticas e igualitaristas na sociedade... Como em toda experiência, o importante não é o 

de acertar a qualquer custo desde a primeira tentativa, mas o de tornar os erros processos de 

aprendizado coletivo.  
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ANTIRRACISMO E IDENTIDADE ÉTNICA: CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 

BRASILEIRO 

 

CARLA DE FÁTIMA CORDEIRO
1
 - UNICAMP 

 

 

Partindo da ideia que a identidade étnica é um construto social que difere de contexto, 

ou seja, são mutáveis no tempo e espaço, por ser um conceito influenciado pela historia da 

dinâmica local e global. Proponho discutir sobre o entendimento sobre a identidade étnica na 

sociologia brasileira e sua influência no debate da luta contra o racismo e consequentemente 

na superação das desigualdades baseadas na noção de raça/cor. 

Orientada pela pergunta elaborada pelo cientista social Lívio Sansone, “Precisamos da 

identidade étnica para combater o racismo?” no livro Negritude sem etnicidade: o global e o 

local nas relações raciais e na produção cultural negra do Brasil, pretende-se tecer 

considerações sobre a relação entre as identidades étnicas e a superação da desigualdade 

racial. A resposta a esta pergunta tem gerado calorosos debates dentro das ciências sociais, 

tanto pelo polêmico uso do conceito de raça como também pela orientação de políticas 

públicas que surgem a partir do entendimento que cada um tem sobre a formação das 

identidades étnicas no Brasil, e que tem como consequência mais recente o debate sobre a 

implantação de políticas conhecidas como de “ação afirmativa”, “cotas raciais” ou 

“discriminação positiva”. Que começaram a ser discutidas em 1995 e que atualmente tem 

como um dos seus maiores símbolos a destinação de uma porcentagem de vagas para 

afrodescendentes nas universidades públicas federais
2
. 

Neste sentido encontramos duas vertentes principais de discussão, a primeira que 

considera que devido a nossa identidade nacional ter sido formada nos termos de uma noção 

assimilacionista e não diferencialista, o uso do conceito de raça e a polarização entre negros e 

brancos é indevida para a discussão brasileira, pois não corresponde a nossa realidade social 

que baseia sua classificação em um continuo de cor e não temos uma identidade étnica, no 

caso dos negros, independente da nacional, como afirmam entre outros intelectuais, Peter Fry 

(2005), Célia Marinho de Azevedo (2004), Yvonne Maggie (2005). De outro lado, 

                                                           
1
 Professora da Rede Pública Estadual do Estado de São Paulo e doutoranda em Sociologia da UNICAMP. 

2
 A partir dos anos 2000, universidades e órgãos públicos começaram a adotar a medida em vestibulares e 

concursos. A Universidade de Brasília (UnB) foi a primeira instituição de ensino no Brasil a adotar o sistema de 

cotas raciais, em junho de 2004. 
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encontramos estudiosos como Antonio Sérgio Guimarães (1999) e Kabengele Munanga 

(2004) que acreditam ser fundamental a utilização da noção de raça como um construto social, 

como também seria fundamental destituir a legitimidade de ideia de democracia racial, e que a 

polarização entre brancos e negros se torna necessária para o fortalecimento da identidade 

étnica negra e consequentemente a superação da desigualdade racial. 

Apesar de divergentes, devemos ter claro que esses pensamentos têm o mesmo 

objetivo: refletir sobre os caminhos para superar a histórica desigualdade baseada na noção de 

raça/cor. 

 

DIFENRENCIAR PARA IGUALAR: antirracismo diferencialista 

 

Sansone (2007) deixa claro que devido a particularidades da formação nacional 

brasileira, a identidade étnica e racial não tem poder emancipador e de mobilização política. 

Afirma que a cultura negra no Brasil é associada a “raça” e a etnicidade, ambas categorias 

nativas, e por esse motivo não são ferramentas de analise fáceis de serem utilizadas. E 

completa: 

 

[...] os compromissos de fidelidade étnica parecem desempenhar um papel menos 

central na vida social do Brasil do que em outras regiões do Atlântico Negro, isso 

não implica que não haja sentimentos étnicos e, menos ainda, que a „raça‟ não seja 

parte integrante da vida cotidiana [...] como em muitos outros contextos, „raça‟ e 

etnicidade se entrelaçam: a „raça‟ existe e é praticada graças a um conjunto de 

símbolos étnicos, ao passo que a identificação étnica é frequentemente racializada – 

adquire conotações fenotípicas. (p.249) 

 

Chama atenção de Sansone, o fato de no Brasil terem chegado 4,55 milhões de 

imigrantes entre 1872 e 1949, que em vez de adaptarem sua cultura às novas circunstâncias, 

construíram novas expressões culturais, pois se confrontaram com relações raciais e étnicas 

baseadas na cor e não polarizada na separação entre negros e brancos.  Além de se depararem 

com restrições quanto a organização com base étnica durante o governo Vargas (1930).  

Sendo assim, na sua opinião, os estudos étnicos no Brasil levantam duas questões 

centrais: 1) Por que no Brasil, com uma história de racismo contra negros, índios e imigrantes, 

o discurso da miscigenação se tornou tão poderoso? 2) Por que a raça a etnicidade e a questão 

da integração cultural tem deflagrado guerras, movimentos e revoltas no Brasil não mobiliza 

com tanta emoção ações coletivas? 

Observa que, nas últimas duas décadas, houve um esforço por parte dos intelectuais 

dos estudos étnicos em mudar a auto-imagem a respeito da diversidade étnica no Brasil, 

deixando de ser um país miscigenado com imagem de democracia racial, para ser chamado de 
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país multicultural e multiétnico. Nesse contexto, há num esforço de desvendar além do 

racismo “à moda brasileira” que não tem contornos claros, também a nossa etnicidade de 

“hífen-oculto”, ou seja, a que nos impede de nos identificarmos como afro, ítalo, luso-

brasileiro, ou seja, uma historia étnica em que supostamente as diferenças raciais não são 

reparadas e têm pouca importância. 

Um dos maiores defensores no sentido de mobilizar a identidade étnica negra para a 

superação da desigualdade racial é o antropólogo Kabenguele Munanga, que tem se mostrado 

um grande defensor das pautas do movimento negro no sentido da criação de uma identidade 

negra: 

 

No que diz respeito aos movimentos negros contemporâneos, eles tentam construir 

uma identidade a partir das peculiaridades do seu grupo: seu passado histórico 

como herdeiros dos escravizados africanos, sua situação como membros de grupo 

estigmatizado, racializado e excluído das posições de comando na sociedade cuja 

construção contou com se trabalho gratuito, como membros de um grupo étnico-

racial que teve a humanidade negada e a cultura inferiorizada. Essa identidade 

passa por sua cor, ou seja, pela recuperação de sua negritude física e culturalmente 

(MUNANGA, 2004, p. 14). 

 

 Ele acredita que cabe ao movimento negro criar uma identidade coletiva, pois sem 

identidade não haverá luta e consequentemente a superação do racismo à brasileira. 

Munanga é um ferrenho critico do que chama de “ideologia da mestiçagem”, pois é 

consequência de uma política dos séculos XIX e XX, quando a elite brasileira adotou o 

ideário do branqueamento que, segundo sua perspectiva, dividiu negros e mestiços e alienou o 

processo de construção da identidade de ambos. E que a identidade mestiça, que para alguns 

seria capaz de reunir todos os brasileiros, é uma tentativa de recuperar a identidade nacional 

não alcançada pelo fracasso do branqueamento físico indo “[...] na contramão dos 

movimentos negros e outras chamadas minorias, que lutam para a construção de uma 

sociedade plural e de identidades múltiplas” (MUNANGA, 2004, p. 16) 

O que houve no Brasil, segundo a interpretação do antropólogo, foi um genocídio e 

um etnocídio das diferenças para criar uma nova “raça” e uma civilização brasileira resultante 

de mescla e síntese das contribuições raciais originais e que em nenhum momento se 

considerou a consolidação de uma sociedade plural. Por isso, seria absurdo considerar o 

mulato como símbolo de integração e harmonia social já que foi fruto, na maioria das vezes, 

de uma relação sexual não consentida entre a mulher escravizada e o senhor branco. Sendo 

assim, a etnia brasileira é resultante de um processo violento de unificação política por meio 
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da supressão das identidades étnicas de índios, africanos e europeus e pela indiferenciação 

entre várias formas de mestiçagem: 

 

O mito da democracia racial, baseado na dupla mestiçagem biológica e cultural 

entre as três raças originarias, tem uma penetração muito profunda na sociedade 

brasileira: exalta a ideia de convivência harmoniosa entre os indivíduos de todas as 

camadas sociais e grupos étnicos, permitindo as elites dominantes dissimular as 

desigualdades e impedindo os membros das comunidades não-brancas de terem 

consciência dos sutis mecanismos de exclusão da qual são vitimas na sociedade. Ou 

seja, encobre os conflitos raciais, possibilitando a todos se reconhecerem como 

brasileiros e afastando das comunidades subalternas a tomada de consciência de 

suas características culturais que teriam contribuído para a construção e expressão 

de uma identidade própria. Essas características são „expropriadas‟, „dominadas‟ e 

„convertidas‟ em símbolos nacionais pelas elites dirigentes (MUNANGA, 2004, p. 

89). 

 

Entretanto, para a recuperação da negritude e da identidade étnica negra seria 

necessário a inclusão dos mestiços, porque por mais que o nosso país seja reconhecido como 

integrador e assimilacionista, os mestiços são a categoria que mais cresce e ao mesmo tempo 

é a mais excluída e discriminada, segundo dados estatísticos. Somente assim poderá haver 

identidade política mobilizadora. 

 Antonio Sérgio Guimarães também acredita na mobilização de uma identidade étnica 

para haver êxito político no combate as desigualdades raciais.  

Guimarães (1999) defende o uso da noção de raça como categoria analítica desde que 

seja utilizado como um conceito sociológico que reconstrói de modo crítico às noções desta 

mesma ideologia. Reconhece que “raça” é um termo carregado ideologia e que etnicidade de 

fato é um conceito mais amplo, mas que ao mesmo tempo é difícil lutar contra a 

discriminação sem dar realidade social: “Se não for a raça, a que atribuir discriminações que 

somente se tornam inteligíveis pela ideia de raça?” (p. 27).  

 Em sua opinião, somente desta maneira o racismo brasileiro que tem como 

características “o caráter assimilacionista, a centralidade das noções de cor e de 

embranquecimento, sua inscrição em uma ordem estamental que pressupõe desigualdade de 

tratamento, ainda que prevaleça o principio da igualdade no plano doutrinário” 

(GUIMARAES, 1999, p. 14), pode ser analisado de forma clara. Afirma ainda que a noção de 

“cor” no Brasil é uma imagem figurada de “raça”. E que os estudiosos incorporam ao seu 

discurso a “cor”, estão se recusando a perceber o racismo brasileiro pois, alguém só pode ter 

cor ou ser classificado num grupo de cor se existir uma ideologia em que a cor das pessoas 

tem um significado, ou seja, as pessoas tem cor apenas no interior das ideologias raciais. 
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O sociólogo concorda com Munanga, para quem a criação da nacionalidade brasileira 

subsumiram os sentimentos étnicos, raciais e comunitários e que a particularidade do 

racialismo brasileiro residiu na importação de teorias racistas, que afirmavam que o sangue 

branco purificava o negro através da mestiçagem. Gerando neste contexto um racismo que 

nega e avalia negativamente as diferenças e que tem como ideal a homogeneidade.  

Na luta contra as desigualdades raciais o antirracismo brasileiro encontra grandes 

dificuldades, segundo Guimarães: 1) porque a sociedade brasileira não reconhece o racismo 

devido ao ideal de homogeneidade, que também tem como consequência 2) o fato de as 

desigualdades raciais serem vistas como desigualdade de classe. Por isso, a agenda 

antirracista deve ter três frentes: a recuperação da autoestima negra, por meio da modificação 

dos valores estéticos; o combate à discriminação racial, por meio da universalização da 

garantia de direitos e liberdades individuais; e o combate às desigualdades raciais, por meio 

de políticas públicas que estabeleçam um maior equilíbrio de riqueza, prestígio social e poder 

entre brancos e negros. 

Dado a dificuldade de mobilização da solidariedade racial no Brasil, Guimarães 

defende as políticas identitárias, como as ações afirmativas, que segundo o próprio é uma 

agenda que o movimento negro trouxe recentemente que alia: “política de reconhecimento (de 

diferenças raciais e culturais), política de identidade (racialismo e voto étnico), política de 

cidadania (combate à discriminação racial e afirmação dos direitos civis dos negros) e política 

redistributiva (ações afirmativas ou compensatórias)” (2001, p.137). 

Essas políticas requerem o reconhecimento oficial das identidades raciais. Nas 

palavras de Sérgio Costa (2001):  

[...] uma intervenção estatal que promova a construção e consolidação de uma 

identidade negra, devendo-se reforçar, através de uma política de incentivos, a 

assunção pelos afro-descendentes da origem africana, de tal sorte que se crie uma 

sobreposição entre cor da pele e conformação étnica. Por esse meio, os grupos 

populacionais afro-descendentes deveriam ser encorajados a construir os laços de 

pertença desfeitos no curso da diáspora africana ou impedidos de se formar dada a 

vigência da política assimilacionista (2001, p.155). 

  

 Antonio Sérgio Guimarães demonstra acreditar no mesmo objetivo Kabengele 

Munanga, a criação de um país pluricultural e pluriétnico: 

  
Os ideais de assimilação e de integração [...] terão que ser substituído [...] por uma 

política de valorização das diversas etnias e heranças culturais dos grupos sociais 

que hoje compõem a população de qualquer país. O combate ao racismo pressupõe 

tanto a garantia das liberdades individuais e a igualdade de tratamento [...] quanto 

a positividade das identidades grupais, sendo neutro no plano da nacionalidade 

(1999, p. 238). 
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Para Guimarães e Munanga é fundamental o desenvolvimento de identidades raciais, 

mesmo que seja através das chamadas políticas de identidade, ou seja, políticas dirigidas a 

grupos específicos. Ambos adotam a perspectiva de analise que se convencionou chamar de 

“antirracismo diferencialista”, aquele reconhece os particularismos sociais, raciais e étnicos e 

que se baseia em duas principais proposições: “[...] grupos estigmatizados interiorizam e 

promovem uma auto-definição em termos raciais; em segundo lugar, afirma-se que o próprio 

racismo é diferencialista, sendo a sua tendência a de isolar e delimitar tudo o que possa alterar 

ou ameaçar a cultura dominante” (AZEVEDO, p. 68). Daí serem defensores das políticas de 

ação afirmativa no combate as desigualdades raciais. 

 O OUTRO COMO IGUAL: antirracismo universalista 

 

Sansone é crítico da perspectiva multiculturalista, da qual Guimarães e Munanga são 

simpáticos, afirmando que esta perspectiva tem forte influência do pensamento desenvolvido 

nos EUA, uma influência um tanto quanto exagerada, reproduzida pelos meios de 

comunicação e que representa somente o contexto norte-americano ou de língua inglesa de 

etnicidade e diversidade cultural, onde as distinções étnicas tendem a ser cada vez mais 

definitivas e polarizadas, ou seja, branco é branco e negro é negro, sem categorias 

intermediarias.  

Célia Azedo (2004) também é crítica desta perspectiva, acusando o pensamento norte-

americano de tentar delimitar as fronteiras étnico-raciais segundo seus padrões de 

classificação e de afirmar por diversas vezes que quem está fora deste padrão de classificação 

está atrasado na luta contra o racismo. Para a historiadora, devemos buscar saídas viáveis na 

luta contra o racismo, sem cair na noção de raça, reforçando que na contramão do que 

acontece no Brasil onde há uma tentativa sistemática de polarização da classificação racial por 

parte do movimento negro, nos Estados Unidos surge um movimento “multirracial”, 

mostrando o descontentamento de parte dos americanos com a política do one drop rule
3
.  

Azevedo faz critica a Antonio Sérgio Guimarães, que como vimos anteriormente 

defende a retomada do conceito de raça como construção social, e questiona: 

  

                                                           
3
 One drop rule, ou principio da hipodescendência: regra da gota de sangue, em que são classificados 

como negros todos aqueles que possuem um antepassado negro mesmo que longínquo. 
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[...] mas qual seria esta 'certa forma de identidade social' vizualizada por 

Guimarães, a qual deve estar positivamente relacionada ao conceito de raça? Para 

ele, a única forma de identidade social possível seria aquela nascida na posição 

identitária binária branco/negro, mais precisamente aquela que se constrói nos 

„termos raciais‟ [...] (p.28, grifos da autora). 

 

 A mesma crítica Azevedo faz a Munanga ao afirmar que este acredita na noção de raça 

do século XIX
4
, ao afirmar que o mulato em termos biológicos pertence ao branco e ao negro, 

mas que em termos sociais deve se identificar com o segundo “por uma questão de 

solidariedade política com a maior vítima da sociedade com a qual se identificam e são 

identificados” (Munanga apud AZEVEDO, 2004, p. 40). 

Para Azevedo (2004) o racismo não deriva da raça, seja como experiência objetiva 

seja em termos biológicos ou culturais: 

  
O racismo se construiu historicamente em diferentes contextos sociais do mundo 

moderno, sistematizando-se como uma prática discursiva à medida em que as 

teorias raciais cientificas impuseram a noção de raça como VERDADE. É o 

racismo que cria a raça; ou dito de outro modo, é o racismo que opera o processo 

social e cultural de racialização. Este processo de racialização das pessoas que 

compõem uma dada sociedade alcança pleno sucesso sobretudo quando conta com 

o apoio formal do Estado na construção de uma ordem racial explícita (p.31-32). 

 

 Acredita que se um Estado quer provar que é antirracista, este não deve obrigar sua 

população a se definir racialmente, especialmente num país onde as raças não são nitidamente 

delineadas. E que o argumento daqueles que afirmam que não é possível combater o racismo 

sem categorias raciais partem do pressuposto que o racismo deriva da raça ou da existência 

real dela. 

Por isso Azevedo se mostra contra as políticas identitárias fomentadas pelo Estado que 

Antonio Sérgio Guimarães defende, indagando: como a “discriminação positiva”, através de 

cotas, pode abolir o racismo, sendo que o reconhecimento de um “grupo racial negro” poderá 

ser feito ou desfeito pelo Estado a qualquer momento?  O racismo deve ser abolido com 

                                                           
4
 A afirmação de Azevedo pode ser considerada controversa, pois nas palavras de Munanga: “O 

problema fundamental não está na raça, que é uma classificação pseudocientífica rejeitada pelos 

próprios cientistas da área biológica. O nó do problema está no racismo que hierarquiza, desumaniza e 

justifica a discriminação existente [...] Chegaram mesmo até a preconizar a eliminação do conceito de 

raça dos dicionários, enciclopédias e livros científicos como medida de combate ao racismo. Não 

demoraram a concluir que essa proposta era uma ingenuidade científica, dando-se conta de que a 

ideologia racista não precisava do conceito de raça para se refazer e se reproduzir [...] Da mesma 

maneira que o Brasil criou seu racismo com base na negação do mesmo, os racismos contemporâneos 

não precisam mais do conceito de raça. A maioria dos países ocidentais pratica o racismo antinegros e 

antiárabes sem mais recorrer aos conceitos de raças superiores e inferiores, servindo-se apenas dos 

conceitos de diferenças culturais e identitárias” (MUNANGA, 2005). 
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políticas universalistas que pregam a igualdade ou com luta por reconhecimento das 

identidades raciais que prega o individualismo e a competitividade? :  

 

Mas, afinal, o que queremos? Abolição do racismo ou a criação dos direitos de 

raça? […] o combate do racismo significa lutar pela desracialização dos espíritos e 

das práticas sociais. Para isso é preciso rechaçar qualquer medida de classificação 

racial pelo Estado com vistas a estabelecer um tratamento diferencial por raça, ou, 

para sermos mais claros, os direitos de „raça‟ […] não se pode pretender combater 

o racismo através da racialização oficial da população (AZEVEDO, p. 50, grifos 

da autora). 

 

 O pensamento de Célia Azevedo vai de encontro com o do antropólogo inglês Peter 

Fry, que como ela acusa certos intelectuais de importação do modelo anglo-saxão de 

classificação e interpretação das relações raciais no Brasil, algo que não corresponde a 

realidade, pois a noção de pureza e mistura é construída culturalmente e alerta para o perigo 

de se utilizar categorias nativas americanas disfarçadas de descrição, 

  

[...] os ideais de mistura e de não-racialismo são tão concretos quanto o desejo de 

pureza e racismo […] nos sabemos que nada 'ocultou' o racismo no Brasil […] 

revela penso eu que o Brasil vive uma tensão constante entre os ideias da mistura e 

não-racialismo por um lado, e as velhas hierarquias raciais que datam do século 

XIX do outro (FRY, 2005, p. 163-164). 

 

 

Sendo assim, a miscigenação e a democracia racial não são um mal e não escondem, 

mas revelam a maneira de nós brasileiros lidarmos com as relações raciais. O contrario do que 

Guimarães e Munanga pensam, para ambos ao transformar os símbolos da cultura negra, 

como por exemplo, feijoada, candomblé e samba, em símbolos nacionais de uma nação 

mestiça, há uma ocultação da opressão racial no Brasil. Fry cita a coletânea coordenada por 

Antonio Sérgio Guimarães, Tirando a máscara: ensaios sobre o racismo no Brasil como 

exemplo deste pensamento.  

Fry vê a nossa forma de lidar com as relações raciais como positiva: 

 

Os ideais de não-racialismo e da libertação do indivíduo de qualquer determinação 

„racial‟, que no Brasil se tornam a ideologia oficial por muitos e que formam a 

visão de mundo de muitos brasileiros até hoje, são valores cada vez mais raros no 

mundo contemporâneo. Contra obsessões étnicas e raciais que tem produzido os 

mais terríveis conflitos e a maior mortandade humana na história recente, vale a 

pena levar estas ideais a sério (2005, p.165, grifos do autor). 

 

Como critico do movimento negro e dos intelectuais que segundo sua opinião tentam 

impor uma classificação racial bipolar, Fry (2005) acredita que a classificação nativa é mais 

coerente e menos racista que a norte-americana, dizendo que nossa classificação nada tem a 
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ver com a noção de raça: “O estilo múltiplo efetivamente utiliza um sistema de percentagens 

não-quantificadas: assim, „cabelo bom‟, „nariz chato‟, „lábios finos‟ e „cor clara‟ são 

descrições que acabam reconhecendo a herança genética africana e europeia. O racismo surge 

quando os mais próximos da „Europa‟ não vistos como superiores” (p. 198) 

 O antropólogo inglês é crítico das políticas de ação afirmativa, que começaram a ser 

discutidas no governo Fernando Henrique Cardoso e tinha como objetivo beneficiar uma 

“comunidade negra”, acusa o governo brasileiro de racializar uma discussão que nunca teve 

este caráter aqui no Brasil e que ao invés de negar a importância da “raça”, celebram o 

reconhecimento e a formalização da raça como critério para definir e objetivar a política. 

Além de acreditar que com identidades raciais a principio demarcadas para posteriormente 

serem fortalecidas, o preconceito não será superado e a justiça social não ocorrerá, podendo 

ocorrer justamente o contrario, uma cisão racial gerando conflitos entre negros e brancos, 

excluindo os mulatos da discussão. 

Em Célia Azevedo e Peter Fry encontramos duas preocupações fundamentais: 1) com 

uma suposta racialização das discussões sobre as sobre as diferenças raciais, o que nos remete 

e de certa forma até legitima a teorias racialistas do século XIX; 2) e a preocupação com 

estabelecimento de fronteira étnica artificiais por parte de militantes, intelectuais e 

representantes do poder público, tentando criar uma identidade racial negra, incluindo todos 

“não-brancos”, dado que no Brasil as identidades étnicas nunca vingaram dado as 

características da nossa formação nacional. Sendo assim, ambos propõem medidas chamadas 

de universalista, ou seja, as que “não se reconhecem particularismos sociais ou culturais [...] 

medidas [que] requerem um tratamento idêntico ou igualitário para todos os indivíduos da 

sociedade” (AZEVEDO, p. 68, grifos da autora) para o combate das desigualdades como, por 

exemplo, o acesso a uma educação básica de qualidade, proposta apresentada pelos dois 

teóricos. 

 

 

CONCLUSÃO: Nem tanto ao céu, nem tanto a terra 

 

Sansone, em concordância com Peter Fry e Célia Azevedo, afirma que na América 

Latina em geral as relações interétnicas e a racialização dos grupos sociais, contrariam a 

norte-americana, pois ocorreram segundo um padrão comum: casamentos mistos, um 

contínuo racial ou de cor, um sistema não polarizado de classificação racial, cordialidade nas 

horas de lazer, sincretismo no campo religioso e popular, uma organização política popular 
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fraca com base na “raça” ou na etnicidade, além de uma longa história de discriminação 

racial. E que, muitas vezes, os negros e até os índios não são vistos e não se vêem como uma 

comunidade étnica. Na sua percepção, esse sistema de relações raciais possibilitou os 

indivíduos manipularem sua identidade racial e funcionou contra a mobilização e formação de 

grupos étnicos. O discurso comum na América Latina enaltecia a miscigenação e a criação de 

uma nova raça, e não a separação. 

A forma do afro-brasileiro viver a identidade étnica ou racial seria diferente, e só 

mobilizada em certas situações. O fato de ser de ascendência africana, pobre e discriminado 

não é suficiente para que uma pessoa negra reivindique a identidade negra. E que nem todas 

as pessoas que podem ser definidas como negras num contexto participam da cultura negra o 

tempo todo, e que não há uma essência universal das coisas negras que consegue cobrir todos 

os grupos dentro da população negra. Sendo assim, Sansone é contra ao que Paul Gilroy 

(2001) chama de “absolutismo étnico”, ou seja, a ideia que há uma cultura negra essencial 

sem misturas e que encobre as pessoas que se definem negras, algo que Kabengele Munanga e 

Antonio Sérgio Guimarães são muitas vezes acusados de tentar achar aqui no Brasil. 

Livio Sansone insiste que não há relações raciais ideais, país ideal ou etnicidade ideal. 

Para melhor compreensão destas relações deve-se focalizar na análise dos sistemas étnicos 

menos polarizados, mistos e ambíguos da América Latina e fazer um estudo das 

singularidades culturais e da miscigenação, porque além de tudo o mestiço é uma categoria 

demográfica em expansão e por isso não devemos descartá-lo como ameaça a identidade 

social e o sincretismo deve ser visto como “um sopro de vida”, segundo palavras de Sansone, 

na expressão cultural. E que somente com fronteiras étnicas menos limitadas e 

predeterminadas se pode alcançar a ambiguidade e complexidade destas relações. Ponto de 

vista que até então coaduna com o pensamento universalista sobre a identidade mestiça do 

Brasil. Mas ao mesmo tempo ele reconhece que: “O Brasil precisa aceitar-se como um país 

predominantemente mestiço, com uma cultura amplamente híbrida, que coexiste com uma 

imensa injustiça social histórica e contemporânea” (SANSONE, 2004, p. 282) 

  Afirma que as identidades são moldadas dentro de limites pré-estabelecidos como “as 

estruturas do poder e o sistema de oportunidade ou economia” (SANSONE, 2005, p. 261). E 

admite que não há e nem nunca houve um construtivismo livre das identidades, como a 

perspectiva universalista insiste em afirmar. Sendo assim, o Estado pode ter responsabilidade 

no surgimento das etnias e o Estado brasileiro sempre agiu contra a formação das identidades 

étnicas das ditas minorias: 
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Talvez seja por isso que tendemos a ficar surpreendidos pelo fato do Estado hoje „se 

meter‟ a fazer identidades étnicas de forma explícita – estabelecendo medidas em 

prol de categorias étnicas, como índio, ou raciais, como negro. Pode, porém, se 

argumentar que até então o Estado tem atuado, de forma implícita, no sentido de 

não combater a racialização da pobreza ou da exclusão mais em geral. Temos então 

uma transição do implícito para o explícito (SANSONE, 2005, p. 262). 

 

 Ao concluir o livro “Negritude sem etnicidade”, Sansone (2005) faz uma espécie de 

apelo:  

Este livro coloca-se contra a celebração da etnicidade a qualquer preço, como 

solução para a desigualdade e a injustiça em termos mais gerais, e a favor de uma 

curiosidade etnográfica que busque e investigue a etnização e a negritude onde 

estas podem ser encontradas, em vez de insistir que elas devem estar em toda parte. 

Creio que o verdadeiro desafio consiste em encontrar um meio-termo que rejeite a 

sedução de Apolo (fronteira nítidas) e de Dionísio (fronteiras vagas), para 

compreender as relações raciais e a produção cultural negra. Minha esperança é 

que esse seja um caminho que se recuse a transformar as deficiências e as injustiças 

históricas da sociedade brasileira em suas características culturais mais 

intrínsecas, como tenderam a fazer os „lusófilos‟ [...] Mas espero também que ele se 

recuse a adotar, por principio, uma postura „contrária‟ à realidade das relações 

raciais no Brasil, como têm sugerido muitos ativistas negros e certa linha do 

pensamento intelectual brasileiro nas últimas décadas [...] é preciso construir um 

novo equilíbrio (p. 297). 

 

 Observamos assim que Sansone se coloca a favor das políticas de ação afirmativa, 

reconhece que o antirracismo universalista tem razão em relação à analise das relações raciais 

no Brasil, mas que as abordagens antirracista diferencialista tem seus acertos principalmente 

no que diz respeito da participação do Estado na formação das identidades étnicas e a 

necessidade de correção das históricas desigualdades raciais através da política. Definindo 

uma nova posição dentre deste debate que ele chama “universalismo estratégico” – termo 

cunhado por Paul Gilroy (2001) – afirmando que “o universalismo não pode ser um véu, atrás 

do que diferentes grupos conseguem transformar privilégios em direitos de poucos, mas algo 

a ser colocado em prática” (SANSONE, p. 3, 2003). 

Precisamos da identidade étnica para combater o racismo? 

Não necessariamente, na visão de Sansone esta identidade existe no Brasil e é 

vivenciada de maneira na maioria das vezes individualizada, fora dos padrões normalmente 

reconhecidos. Por esta peculiaridade defende um antirracismo se adapte a nossa realidade 

reconhecendo uma identidade negra pluralista e com ações políticas que se adaptem ao nosso 

país. 

O pano de fundo desta discussão é: Como o racismo deve ser enfrentado?, nas  últimas 

décadas as propostas diferencialistas tem tido maior êxito, não sem grandes polêmicas, nas 

políticas públicas voltadas para a questão racial. Após uma árdua batalha, a partir de 2012 
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todas Universidade Públicas Federais
5
 devem ter 50% das vagas reservadas para estudantes 

que cursaram todo Ensino Médio em escola pública, com distribuição das vagas entre negros, 

pardos e indígenas., uma política que combina entre cor/etnia e renda familiar mas que 

recorrentemente é questionada pois caímos na questão: quem é negro no Brasil? 
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A “(IN)VISIBILIDADE” DA NEGRITUDE: ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 

CLUBES SOCIAIS NEGROS NA REGIÃO SUL DO RIO GRANDE DO SUL 

CASSIANE DE FREITAS PAIXÃO
1
 - FURG 

MARCUS VINICIUS SPOLLE
2
- UFPEL 

 

Os municípios de Rio Grande e Pelotas permanecem hoje, conjuntamente com Porto 

Alegre, como as cidades que proporcionalmente tem o maior contingente de população negra 

no Estado. Inversamente esse contingente populacional não está presente nas manifestações 

culturais do Rio Grande do Sul. Na cidade do Rio Grande, berço histórico do Estado, as 

manifestações culturais da população afrobrasileira não são valorizadas pela sociedade. Nos 

últimos tempos as agremiações negras acabaram se desmobilizando e isso se reflete na 

invisibilidade do negro na sua participação social. 

A importância da cultura negra na formação da sociedade riograndense foi pouco 

estudada, e até mesmo negada pelos historiadores mais tradicionais gaúchos. A discussão 

sobre a participação do negro na construção da sociedade gaúcha pela historiografia se fez 

através de diferentes perspectivas teóricas. Assim, é necessário retomá-las para resignificar a 

importância do negro desde a indústria do charque no século XIX, que utilizava a mão de obra 

escrava, até a introdução do trabalho assalariado na região e principalmente em sua expressão 

cultural como forma de valorizar a participação desta etnia na formação da sociedade 

riograndense. (SPOLLE, 2010) 

No Rio Grande do Sul, a questão racial e a participação do negro na formação da 

população gaúcha é polêmica. Mario Mestri Filho (1979) identificou, nas idéias dos primeiros 

historiadores gaúchos, um discurso “embranquecedor”, que negava a participação do negro na 

formação do povoamento gaúcho e fortalecia o mito de um estado formado pela etnia branca. 

Um exemplo disso é o caso de Manuelito de Ornelas: 

 

“O Rio Grande nascia do impulso desbravador de três correntes humanas, 

diferençadas nos seus propósitos, mas semelhantes nas suas origens raciais. E o 

lastro, em que se fundiam as correstes alienígenas, era o índio – o tape, no litoral, o 

guarani, nas missões e o charrua, nos plainos da Banda Oriental. Pelo oeste e sul, 

ingressavam os espanhóis com os estandartes cristãos dos jesuítas. Pelo nordeste, os 

mamelucos de Piratininga e Laguna, impelidos, não pelo sonho do ouro e das 

                                                           
1
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2
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esmeraldas mas à procura dos rebanhos espanhóis e do índio traficável. Pelo litoral, 

os ilhéus, simples arroteadores da terra” (ORNELAS,1976, p.5) 

 

Nesse discurso, é possível observar que os negros não aparecem na formação da 

população gaúcha. Quando finalmente o negro aparece na historiografia gaúcha, a situação da 

sua condição de escravo é atenuada pela “democracia racial”. 

 Antes de Maestri, na década de 60, Fernando Henrique Cardoso, em seu estudo sobre 

Capitalismo e escravidão no Brasil meridional (2003), analisou a economia escravista das 

charqueadas e a sua transformação, a partir da abolição da escravatura, em 1888. Cardoso 

expôs a questão ideológica da participação do negro na produção gaúcha, através da 

“democracia gaúcha” (CARDOSO). 

O autor, ainda, segue afirmando que o discurso da sociedade tradicional gaúcha 

caracterizava-se como uma construção ideológica porque era uma tentativa de tornar 

homogêneo o comportamento social, que estava desvinculado da sociedade real, sem qualquer 

preocupação com os negros recém-saídos de uma sociedade escravista.Depois da abolição, 

essa construção ideológica, além de esconder a relação patrimonial e de violência entre 

escravo e senhor, iria encobrir as relações desiguais entre brancos e negros. 

Se, historicamente, a região sul registrou um grande número de negros, utilizados pela 

indústria do charque, durante a escravidão, estudos como os de Fernando Henrique Cardoso e 

de Beatriz Loner mostram que um grande contingente de trabalhadores permaneceu na região 

e vai se incorporar ao operariado e às categorias de profissionais ligadas ao porto. Essa 

particularidade torna este estudo um laboratório inédito no Brasil. Aqui o negro, no pós-

abolição, não ficou necessariamente excluído do mundo do trabalho. 

 No caso do município de Pelotas, a resistência da incorporação do negro à sociedade 

de classes e a permanência da marca étnica, que dificulta a sua incorporação no mercado de 

trabalho, não se efetivou, na sua plenitude, depois da abolição. Isso pode ser observado no 

trabalho de Beatriz Loner (1999), quando analisa a formação da classe operária em Pelotas, 

no período da República Velha. Loner verificou que grande parte da população negra do 

extremo sul do Estado, advinda das charqueadas, encontrou problemas para garantir a sua 

inserção na sociedade competitiva, confirmando a permanência da marca em determinados 

tipos de trabalho. 
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Assim, na visão de Loner, apesar das dificuldades, os negros não aceitaram 

passivamente a discriminação, uma vez que eles foram capazes de imprimir dinâmica à 

própria vida e de buscar estratégias para se afirmarem enquanto grupo social, mesmo que esse 

esforço e luta não tivesse tanta visibilidade. 

Nas últimas décadas do Império, uma forma utilizada pelos trabalhadores negros para 

conseguir integrar-se na sociedade, tais como artesãos e operários qualificados, era feita 

através de entidades de amparo e apoio mútuo, que foram criadas para facilitar o acesso a 

essas profissões. 

Nesse período, as principais entidades da sociedade, que apresentava uma forte 

presença dos grupos negros, eram as associações mutualistas, que podiam ser vinculados a 

categorias profissionais, tais como, em Pelotas, a Fraternidade Artística, formada por artesãos 

negros, ou de cunho social, como a Feliz Esperança. Essas e outras foram criadas por volta da 

década de 1870, período inicial da campanha abolicionista no país. Por fim, havia, ainda, 

entidades de cunho religioso, católicas, como a Irmandade da Santíssima Virgem do Rosário. 

Em Rio Grande as sociedades envolvidas eram os Clubes Carnavalescos do Congo e Mina, a 

sociedade Recreio Operário (de negros), Saca Rolhas, Diógenes e Amazonas. Por volta de 

1890, surge a Cooperativa Filhos do trabalho exclusivamente de negros e pardos. 

Mais tarde, com a abolição e a República, irão surgir entidades mistas, com 

participação de brancos e negros, ligadas às organizações profissionais tais como a Harmonia 

dos Artistas, entre outras. As associações beneficentes diminuem em 1910 e passam a nascer 

instituições mais de cunho recreativo e carnavalesco. 

Segundo Lorena Gil e Beatriz Loner (2007), as entidades mutualistas continuaram 

ainda nesse período a expandir-se, principalmente devido ao seu caráter previdenciário, mas 

aos poucos ocorreu um deslocamento no sentido do fortalecimento das entidades recreativas, 

que começaram a ampliar suas atividades e formas, surgindo, assim, ao final da primeira 

década, as primeiras associações esportivas negras, motivadas pelo segregacionismo no 

esporte, que as levará, no final da década de 10, a criarem uma federação de futebol, a Liga 

José do Patrocínio, fundada em 10.06.1919, o que também ocorreu em Porto Alegre e Rio 

Grande. Em Pelotas, ainda foram criadas as associações culturais e carnavalescas, a maioria 

em 1917, tais como: Depois da Chuva, o Fica Aí pra Ir Dizendo, o Chove Não Molha, Está 

tudo Certo e o Quem ri de nós tem paixão. Havia ainda o Clube negro Fica Aí pra Ir Dizendo 
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que era considerado da elite negra, no qual era obrigatório o uso de trajes adequados para 

frequentá-lo.  

Assim, no início do século XX, pode se observar o auge da organização negra, através 

de clubes recreativos, teatrais, carnavalescos, futebolísticos, entidades mutualistas, de 

assistência às crianças e de representação étnica (LONER, 1999). A rede associativa formada 

por essa etnia auxiliava a integração de seus membros na sociedade, em termos de construção 

de relacionamentos, amizades, relações de compadrio e, obviamente, de oportunidades de 

emprego e casamento, além da preocupação com a questão educacional, em que algumas 

entidades ofereciam cursos noturnos para os filhos de seus associados. Nesse sentido, a rede 

propiciou as oportunidades de reconversão dos capitais sociais, econômicos e, principalmente, 

simbólicos, para a garantia da mobilidade social dos negros livres, na pós-abolição. Em Rio 

Grande esses clubes foram o Clube Cultural Braço e Braço e a Sociedade Estrela do Oriente. 

Lonner (2001) aponta em seus estudos uma estreita relação entre sindicatos e 

agremiações carnavalescos. Nos sindicatos fundaram os primeiros grupos e associações 

carnavalescas, unindo negros e brancos das camadas mais pobres. Resultando assim nos 

primeiros clubes sociais negros, nos moldes da classe dominante branca. 

Os clubes também representavam a consagração de um ritual de passagem social, 

marcado pela mudança de status. 

Os clubes de negros organizam freqüentemente bailes e festas em homenagem 

aqueles que obtém o diploma de normalista, o grau de bacharel ou uma nomeação de 

destaque. Mesmo que nem sempre seja assim, a aprovação e o estímulo do grupo à 

ascensão transpareceu nas rodas de jovens, onde as pessoas que ingressaram numa 

faculdade ou que conseguiram boa colocação num concurso para ingresso do 

funcionalismo são sempre muito festejados. (CARDOSO, 1960, p.585) 

No entanto, observamos que os estudos referentes à valorização de espaços sociais da 

negritude sobre o município de Rio Grande, com características sociais muito semelhantes a 

Pelotas, ainda encontravam-se incipientes. Além disso, a participação em Foruns 

comunitários, eventos educacionais e sociais indicaram que a sociedade riograndina ainda 

busca consolidar sua visibilidade étnica. 

Sendo esse um dos motivos que nos indicou a necessidade de realizar um estudo sobre 

os clubes sociais negros do município de Rio Grande, objetivando analisar a constituição 

histórica e social dos clubes sociais negros de Rio Grande e região sul do Rio Grande do Sul, 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

como potencial de constituição de espaços locais para fortalecimento da cultura negra no 

Estado. 

 

Os clubes sociais negros e a codificação de condutas dominantes 

 

 Ao realizarmos a busca da identificação dos clubes sociais negros em Rio Grande nos 

deparamos com um quadro um tanto “decadente”.  Nenhum dos clubes sociais negros está em 

funcionamento na cidade. Um deles encontra-se fechado por problemas jurídicos, outro por 

não possuir estrutura para ter suas portas abertas. 

 Tivemos contato com os presidentes da Sociedade Recreativa Estrela do Oriente e o 

Clube Cultural Braço é Braço, ambos relataram os problemas que possuem e que se 

agravaram em meados dos anos de 1990. No entanto, ainda são realizados encontros 

organizados pela associação de clubes sociais negros, destacando reuniões da “sociedade 

clubista” do sul do Estado. 

 Nesses encontros são discutidas as situações dos clubes, propostas para reativá-los e 

como sanar preocupações jurídicas que se espalham pela conjuntura dos clubes sociais negros 

do sul do Estado. 

 Como primeira parte da pesquisa, buscamos os livros de atas do Clube Cultural Braço 

é Braço, do Municipio de Rio Grande, nele analisamos a criação do clube, quem foram os 

atores desse processo. 

 Conforme livro de atas (1): 

 

Foi exatamente no dia 1° de janeiro longínquo ano de 1920 nesta cidade do Rio 

Grande, RS, na então Rua: Uruguaiana ( hoje Av. Silva Paes) n°270 ( local da caixa 

Econômica Estadual) naquele tempo havia vários casebres que ocorreu a fundação 

de um bloco carnavalesco, na ocasião foi denominado de Braço é Braço, seu nome 

deriva do fato de que um dos que se encontravam presentes ao ato, estava 

carregando um braço esculpido de madeira. 

Ao chegar um jornalista, este perguntou como era o nome do bloco que se estava 

fundando. 

Todos olharam então para o cidadão que levava o braço de madeira e disseram: o 

nome é Braço é Braço!  
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A nova entidade carnavalesca, fora fundada por foguistas e carvoeiros da Marinha 

Mercante[...] 

 

 Relatos do atual presidente do clube indicam que o Clube Cultural Braço é Braço foi 

uma construção de uma comunidade negra riograndina que buscava um espaço para 

comunicar-se, tanto por meio de festas, bailes de debutantes, carnavais, música e oralidade. 

Mas principalmente um espaço social da comunidade negra, sem conotação política (segundo 

fala do presidente do Clube).  

 

Ainda no pequeno histórico produzido pela diretoria do clube no livro de atas: 

 

Bem o bloco carnavalesco Braço é Braço, que fora fundado por um grupo de 

foguistas e carvoeiros da Marinha Mercante do Brasil, trazia o cunho de apenas, 

brincar no carnaval, com uma condição: - Só poderiam dele participar, elemento do 

sexo masculino. 

 

A questão da participação somente de homens pode ser explicada pela relação com a 

Marinha e a preponderância dos homens nessa organização. Mas com o tempo e com a busca 

da concretização de um espaço social as mulheres também passaram a freqüentar o Braço: 

Segundo a ata que elabora o pequeno histórico do clube: 

 

a entidade logo caiu no conceito da população Riograndina e pela sua simpatia e 

sucesso alcançados, já no ano de 1924 passou a ser denominado “Rancho 

Carnavalesco” Braço é Braço, já com a presença nas ruas de elementos do sexo 

feminino, no qual num ruidoso sucesso a “A primeira fantasia (usada)  por todos os 

componentes do rancho carnavalesco foi de marinheiro. 

 

 Em atas dos anos de 1960 já podemos observar uma comissão de senhoras que 

participava das reuniões da diretoria.  

 As entrevistas realizadas junto aos participantes do Clube Braço é Braço também 

demonstraram a necessidade da comunidade negra em assumir posição de destaque, nos 

eventos sociais. Em uma das entrevistas, um dos ex-presidentes do clube relata que os 

diretores presentes no Baile não podiam consumir bebidas alcoólicas antes do fim do evento, 

para que demonstrassem respeito perante os demais membros da sociedade.  
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 Nos bailes realizados em outros clubes (clubes sociais não negros) as narrativas 

destacaram os traje de gala dos homens e mulheres, assim como o comportamento necessário 

para que esse fosse admirado e adquirisse respeitabilidade. 

 Observamos, assim, a codificação de códigos de conduta pertencentes à sociedade 

branca dominante, criadas dentro da estrutura desses grupos, havendo estruturas 

independentes da consciência dos agentes, as quais são capazes de orientar ou coagir suas 

práticas e representações (BOURDIEU,2004). 

 Os clubes sociais negros apresentaram-se entre meados de 1950 e 1980 como um 

espaço social onde as interações produziam uma satisfação imediata e as disposições 

adquiridas implicam um ajustamento a essa posição.  (BOURDIEU, 2004). Por isso, as 

representações referentes às vestimentas e comportamento eram destacadas como necessárias 

e deveriam ser destacadas quando esses grupos interagissem com outros não negros, uma vez 

que também podem ser entendidas como a possibilidade de mobilidade social. 

(CARDOSO,1960; SPOLLE, 2010). 

 E em meados de 1998 o Clube Recreativo Braço é Braço parou de dar festas e por 

volta de 2001 sua estrutura começou a deteriorar-se. 

 A busca de pessoas que participaram desse período tem ido além do livro de atas, pois 

nem todos foram encontrados.  

 Em entrevista concedida por um “bracista” de 68 anos, que frequentou os clubes da 

região havia um sentimento de festa e de liberdade (meados de 1940), com festas e músicos 

que circulavam pelos bairros onde a população negra concentrava-se. 

 Encontramos fotografias que são guardadas não somente como lembrança de uma 

época, mas como referencial histórico e de enaltecimento da comunidade negra. 

Correspondências de deputados e governadores, assim como de associações não negras da 

comunidade rio grandina, destinadas aos ex-presidentes do clube, são consideradas relíquias e 

guardadas como representação da prática do movimento clubista e da respeitabilidade social 

conquista por esse. 

 Atualmente, os clubes estão desativados e o antigo sentimento de pertencimento 

parece refugiar-se na nostalgia de uma época. 

A procura por fotos e documentos tem sido exaustiva e com pouco êxito porque a 

própria comunidade distanciou-se dos clubes, apesar de ainda buscar encontrar um 
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pensamento para entender e viabilizar esses espaços na atualidade. 

Nessa primeira parte da pesquisa, nossos estudos têm demonstrado que as associações 

mutualistas, além de estarem vinculadas às categorias profissionais expressaram um 

sentimento de liberdade e de integração à comunidade negra. E que atualmente essa 

visibilidade acabou perdendo-se, no entanto, durante um período (meados dos anos de 1940 

até 1980) os clubes foram espaços sociais que possibilitaram a apropriação de propriedades 

específicas comuns a um grupo dominante. 

  

 

Clube do Clube Cultural Braço é Braço atualmente (foto em 02/06/2012) 

 

                           Fonte: Autores 
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CULTURA, HISTÓRIA E IDENTIDADE CULTURAL: REPENSANDO O 

TRABALHO COM A CULTURA DE BASE AFRICANA NA EDUCAÇÃO 

 

CÍCERA NUNES1 - URCA 

LAELBA SILVA BATISTA2- URCA 

                                                                                         MARIA DA CONCEIÇÃO DOS 

REIS3- UFPE 

 

Introdução 

A recorrente afirmação de que no “Ceará não há negros” tem dificultado a 

compreensão da condição sócio-histórica afrodescendente nesse Estado. Deparamo-nos, 

segundo Cunha Júnior (2011), com um problema ideológico, visto que estamos inseridos 

em relações sociais que colocam uma parcela da população em uma situação de 

subalternidade sinalizada como afrodescendente, e outra parte da população dominante 

referendada como eurodescendente. 

Por outro lado, pesquisas realizadas nos últimos anos (NUNES, 2011; FUNES, 2004; 

RATTS, 2009) atestam a necessidade da (re) construção da história cearense, que resgate as 

experiências e vivências dessas populações e as reconheçam como construtoras desse espaço e 

produtores de cultura. Reconhecemos que o conhecimento e a valorização da cultura dos povos 

afrodescendentes, existentes no Ceará, constituem-se em aprendizado relevante sobre a 

ancestralidade afrocearense e devem ser trabalhados pedagogicamente em âmbito escolar. 

O presente artigo é um recorte de uma pesquisa em desenvolvimento intitulada 

“Africanidades e educação escolar no Cariri cearense: estudo da cultura de base africana na 

comunidade Chico Gomes – Crato/CE”, que se propõe a conhecer, mapear e promover 

uma discussão sobre os repertórios culturais afrodescendentes presentes na comunidade 

negra Chico Gomes, enquanto conteúdo pedagógico e elemento de ressignificação da práxis 

educativa. Esperamos que esse conhecimento promova também uma discussão sobre a 

premência inclusiva da história e cultura africana e afrodescendente no currículo da 

educação básica das escolas locais, a fim de se ter uma pedagogia comprometida com o 

fortalecimento das identidades e combate ao racismo que atinge diretamente crianças e 

                                                           
1 Doutora em Educação Brasileira. Professora do Departamento de Educação da Universidade Regional do Cariri 
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2 Graduada em Ciências Sociais pela URCA. 
3Doutora em Educação. Professora do Centro de Educação da Universidade Federal do Pernambuco. 
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jovens negros/as. 

A Comunidade Chico Gomes está localizada na Região do Cariri ao Sul do Estado 

do Ceará, no município de Crato. Este situado no sopé da Chapada do Araripe, fonte de 

riquezas e de diversidades naturais. A região também tem recebido destaque pela forte 

efervescência cultural e pelo turismo religioso que todos os anos atraem milhões de 

devotos do Padre Cícero para a cidade de Juazeiro do Norte. 

A comunidade Chico Gomes distante oito quilômetros da sede do Crato, possui 

cerca de 1.158 km² de extensão. É uma localidade onde predomina uma presença negra 

bastante significativa, perceptível na história do lugar e nas práticas culturais manifestadas 

na comunidade. 

O aporte teórico desse estudo baseia-se em três conceitos fundamentais, o primeiro: 

Afrodescendência, que é o reconhecimento da existência de uma etnia de descendência 

africana. Esse conceito se fundamenta na história e no processo de construção das 

identidades afrodescendentes, considerando que esse povo tem uma história em comum, 

que se origina no continente africano e se estende no contexto brasileiro devido ao 

sistema de produção do escravismo criminoso. 

Segundo Cunha Jr. (2001), a utilização do conceito busca ampliar a avaliação da 

participação das populações afrodescendentes na cultura nacional e nos sistemas 

educacionais, recolocando a problemática da cultura na orientação dos temas educacionais 

do Brasil. 

Ao propormos como base de sustentação teórica dessa pesquisa o conceito de 

Afrodescendência, buscamos o reconhecimento de uma etnia de descendência africana que 

não é única, mas diversa, e parte de uma base comum das etnias e populações de origem 

africana, tendo como foco a história sociológica desses grupos no contexto do escravismo 

criminoso e do capitalismo racista. O conceito surge da necessidade de compreensão das 

culturas oriundas do continente africano e sua reelaboração no contexto brasileiro (CUNHA 

Jr.  2001). 

Baseamo-nos também no conceito de Identidade, considerando-se que esse processo 

é sempre relacional, depende de algo que esteja fora dele, outra identidade para existir. 

Constrói-se numa relação com aquilo que ela não é, sendo, portanto, marcada pela 

diferença (SILVA, 2000). 

Essa construção dá-se de forma simbólica, social e tem por base a história. No entanto, 

não deve ser tomada como algo estabelecido e fixo. Esse retorno ao passado é parte do 
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processo de construção no presente, daí ser marcado pelo conflito, contestação e uma 

possível crise. 

Nessa discussão, Sodré (1988, p. 14) nos leva a estabelecer a relação entre território e 

construção da identidade, pois, “O território aparece como um dado necessário à formação da 

identidade grupal/individual, ao reconhecimento de si pelos outros”. 

Por fim, inspiramo-nos em Geertz (1989), que defende um conceito de Cultura 

essencialmente semiótico. Para ele, o homem é um animal amarrado a teias de significados 

que ele mesmo teceu. Nesse sentido, assume a cultura e sua análise como sendo essa teia. 

Em sua opinião, trata-se de reduzi-la alegar que ela consiste no padrão bruto de 

acontecimentos comportamentais observáveis em uma ou outra comunidade identificável. 

Geertz defende que nós somos animais incompletos e inacabados, e nos 

completamos através de formas bem particulares de cultura. Nesse sentido, aponta a 

necessidade de se alimentar à ideia de que a humanidade é variada, tanto em sua essência 

como em sua expressão. 

No presente estudo buscamos os elementos constitutivos das trajetórias, das 

construções sociais, de maneira a compreender as especificidades culturais locais para que 

possamos refletir sobre como os processos educativos podem contribuir no processo de 

afirmação da identidade étnica do negro caririense.  

Nessa perspectiva, realizou-se observação sistemática da comunidade estudada e 

entrevistas não estruturadas. A escolha dos entrevistados não se baseou em um critério 

numérico, mas sim, em escolhas de sujeitos sociais que pudessem contribuir  de maneira 

significativa para o problema investigado. 

 

A presença negra no Cariri cearense 

 

O Cariri cearense está situado no Sul do Estado do Ceará. A região é conhecida 

como o “Oásis do Sertão” por seu potencial hidrográfico, ecológico e clima agradável. A 

região também se destaca pela forte efervescência cultural e religiosa, marcada pela 

imagem do Padre Cícero. Ganha esse nome em virtude de ter sido habitada por diversos 

grupos indígenas, dentre elas os Cariris. 

Campos (1982) e Pinheiro (1950) registram a presença negra no Cariri cearense 

desde o início da sua ocupação, no final do século XVII. No entanto, é forte o discurso da 

ausência do negro nessa localidade, o que dificulta o reconhecimento das expressões 
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culturais de matriz africana presentes na região. 

Na opinião de Funes (2004, p. 103), constitui um equívoco histórico a ideia 

fortemente difundida de que o Ceará não tem negros: “A idéia postulada é que o Ceará não 

tem negro porque a escravidão foi pouco expressiva. Isto leva a uma lógica perversa: 

associar o negro à escravidão”.  

Para o autor, a compreensão sobre como no cotidiano a identidade negra se constrói 

neste Estado passa pelo conhecimento da experiência social construída historicamente por 

estes sujeitos, são “[....] marcas visíveis da sua sociabilidade, de seu engajamento no 

mundo do trabalho, de suas práticas culturais e de lutas contra a discriminação e o 

preconceito” (FUNES, 2004, p. 103).  

Esse discurso tem provocado um processo lento e árduo de construção da identidade 

negra cearense, pois, persiste a dificuldade de as pessoas “mestiças” e “morenas” não se 

reconhecerem como negras. O uso do termo “moreno” é uma das formas de fugir dessa 

caracterização. A identidade, neste caso, fica reduzida a traços físicos, sem levar-se em 

consideração a descendência, os traços culturais étnicos (RIBEIRO, 1995). 

Por outro lado, são vários os sinalizadores da presença negra na formação histórica, 

social, econômica e cultural do Estado do Ceará. Segundo Cunha Jr. (2011), existem 

muitas dificuldades conceituais para o levantamento dos acervos culturais de base africana 

no Brasil como um todo, fato que está diretamente relacionado a desinformações sobre o 

continente africano e a sua história. 

No Cariri cearense essa presença pode ser notada na cultura do gado que marcou o 

processo de povoamento da região, na cultura canavieira voltada para a produção de 

aguardente e rapadura, que durante o século XIX foram a base da economia da região, na 

presença das irmandades religiosas negras, onde eram realizados os rituais de coroação de 

reis negros dando origem aos reisados e às congadas, na presença das comunidades rurais 

negras e dos quilombolas, no jeito de ser e de viver do povo caririense, dentre outros 

aspectos. 

Embora a existência da população negra neste Estado tenha ocorrido de forma 

diferenciada no tocante às outras regiões do Nordeste, isso não quer dizer que no Ceará, em 

particular no Cariri, não tivesse havido o trabalho cativo, visto que este não se fez presente 

em grande escala na lavoura canavieira. Sobre essa questão enfatiza Cunha Jr. (2011): “A 

produção de rapadura é uma das razões da colonização com a mão de obra escravizada que 

singulariza o estado do Ceará e torna-o diferente na cultura da cana de açúcar e da formação 
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dos engenhos, quando comparados aos da Bahia e os de Pernambuco”. Sabe-se, deste 

modo, que a base da economia caririense nos séculos XVIII e XIX foi a produção da 

rapadura e aguardente voltada para o comércio interno. O município de Barbalha, por sinal, 

destacou-se nessa produção, angariando o título de capital da rapadura. 

Silva (1992) e Pinheiro (1950) também registram a presença do escravismo na região. 

No semanário “O Araripe” era comum encontrarem-se anúncios de escravizados fugidos, 

com promessas de boas recompensas a quem os capturasse, além de informações sobre as 

características físicas e morais dos que escapavam, o que leva a conclusão de que eles 

valiam mais do que a terra que lavravam. 

Pesquisas realizadas nos últimos anos, Campos (1982), Funes (2004) Ribeiro (1995), 

Ratts (2006), Nunes (2011), se contrapõem ao discurso da inexistência de negros neste 

Estado, mostrando uma significativa presença deles no Período Colonial, além de um 

contingente de homens livres, na sua maioria pobres, negros e pardos, que se dirigiam para 

o Ceará advindos de várias regiões vizinhas e que passavam a trabalhar como vaqueiros, 

ou como moradores nas fazendas de criar. Os mesmos autores apontam ainda o movimento 

abolicionista fortemente presente nos anos iniciais que antecedem a libertação formal da 

escravatura e a presença de quilombos em vários municípios cearenses, assim como a forte 

presença africana na cultural local. 

Diante desse quadro reafirmamos a necessidade de uma reflexão sobre essa realidade, 

sobre como se constrói a identidade negra no Cariri cearense, discurso quase ausente no 

âmbito da educação local. Além disso, a problemática da Afrodescendência não vem sendo 

suficientemente tratada pelo sistema escolar (NUNES, 2011). Estes fatos atestam a 

necessidade da construção de outra história caririense, que resgate as experiências e 

vivências dessas populações e que as reconheçam como construtoras deste espaço e 

produtoras de cultura. 

 

Comunidade Chico Gomes: alguns dados históricos 

 

Nos anos de 2010 e 2011, o Grupo de Valorização Negra do Cariri – GRUNEC e a 

Cáritas Diocesana do Crato realizaram um mapeamento das comunidades rurais negras e 

quilombolas do Cariri cearense. Foram então, identificadas comunidades negras em 13 

municípios do Cariri cearense: Aurora, Crato, Missão Velha, Jardim, Jati, Porteiras, 

Mauriti, Milagres, Araripe, Várzea Alegre, Potengi, Assaré e Salitre. Destas, quatro: Serra 
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dos Chagas e Lagoa dos Crioulos, em Salitre; Arrudas, em Araripe; Souza, em Porteiras; 

são certificadas pela Fundação Cultural Palmares como comunidades de quilombolas. No 

Crato foram identificadas as comunidades: Catingueira, Angicos, Currais, Luanda, Serrinha e 

Chico Gomes. Nessas comunidades, o mapeamento encontrou inúmeros vestígios étnicos 

nos topônimos, depoimentos, lendas, histórias, construções, manifestações culturais e 

religiosas (CÁRITAS DIOCESANA DO CRATO e GRUPO DE VALORIZAÇÃO NEGRA 

DO CARIRI, 2011). E é deste modo que a comunidade Chico Gomes entra na pauta dos 

nossos estudos. 

Sabe-se que esta comunidade está localizada na cidade de Crato/CE, município que 

se destaca por ter a sua história ligada  diretamente à da população negra que habitou/habita a 

região (PINHEIRO, 1950; CAMPOS, 1982). No entanto, pouco se sabe sobre a sua história, 

e nesse sentido o presente estudo tem buscado analisar as práticas culturais de base 

africana, desenvolvidas pela comunidade em apreço. 

A comunidade Chico Gomes possui cerca de 1.158 km² de extensão, está a 8 km de 

distância da sua sede municipal, fazendo fronteira com o estado de Pernambuco. Nela os 

moradores vivem em torno da agricultura de subsistência e dos programas sociais do 

governo. Procuram estabelecer com a natureza uma relação de preservação de onde retiram 

os materiais para a confecção do artesanato local, como as biojóias e instrumentos 

musicais que são utilizados pelos grupos culturais. 

Várias outras características presentes no cotidiano dessa comunidade reforçam a 

ideia de que ela apresenta, de modo bastante expressivo, elementos culturais de matriz 

africana, que vão desde as atividades socioeconômicas, baseadas na agricultura de 

subsistência, até outras práticas como, dança, culinária e expressões artísticas de modo 

geral. 

Embora esteja localizada razoavelmente próxima à sede do município do Crato, as 

estradas de acesso a ela encontram-se em um estado deplorável. Além de muito 

esburacadas, o mato que as invade dificulta a passagem e visão de quem trafega por ela em 

veículos como carros e motos. É bastante árduo o acesso a serviços de saúde e educação, 

oferecidos na cidade ou localidades mais próximas. 

A comunidade Chico Gomes conta atualmente com 35 famílias. O tipo de moradia que 

predomina são as casas de taipa, embora algumas famílias já possuam casas de alvenaria. É 

de uso coletivo da comunidade uma capela comunitária, a Associação dos Moradores e 

uma Casa de Sementes. 
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Atualmente, a economia local gira em torno das aposentadorias, dos programas 

sociais do governo, da agricultura familiar, do trabalho masculino na vacaria da fazenda, 

de pedreiros na construção civil de Crato e Juazeiro do Norte, do trabalho doméstico e de 

empregados na indústria de calçados Grendene. Alguns jovens se deslocam para o Sudeste 

do país, especificamente para Ribeirão Preto no interior de São Paulo, onde participam do 

corte de cana por alguns meses do ano. 

Diante desses aspectos, que permeiam uma apresentação genérica da comunidade 

Chico Gomes, ressaltamos que, ao levarmos em consideração a perspectiva histórica dela, 

nos deparamos com a ausência de registros bibliográficos a seu respeito. Contudo, o 

presente estudo tem revelado informações bastante interessantes por meio das entrevistas 

com os moradores e pessoas  mais velhas de comunidades circunvizinhas. 

Através dos depoimentos coletados durante as entrevistas realizadas e das longas 

conversas informais com os moradores da comunidade, podemos perceber o quão oportuno e 

necessário é nosso estudo. A história da comunidade é citada em vários desses 

depoimentos como algo que está se perdendo junto das lembranças dos mais velhos e 

antigos moradores. Assim, alguns dos entrevistados demonstravam dúvidas ou 

desconhecimentos, por exemplo, em relação à origem da comunidade, sendo tal fato 

visível entre os depoimentos dos mais jovens. 

Por outro lado, essas informações estão bastante vivas nas lembranças de Seu Luiz, 

um dos moradores mais antigos da comunidade. Segundo ele, há muito tempo aquelas 

terras pertenciam a uma mesma família, a família Gomes. Pertencia a ela uma faixa de 

terras que envolvia o estado do Pernambuco e o do Ceará. Na ocasião da morte de Antônio 

Gomes, suas propriedades foram deixadas como herança para três filhos. Deste modo, 

ficaram as terras do Ceará para seu filho Chico Gomes, que, foi o primeiro prefeito da 

cidade do Crato, e nos registros oficiais também é o primeiro dono das terras, que recebem 

esse nome em sua homenagem. 

O depoimento de Manuel Leandro do Nascimento (32 anos, morador da comunidade) 

vai mais profundo; para ele, a origem da comunidade se faz na presença dos índios que 

habitavam a localidade. Depois é que foram chegando outras “famílias”. Conta ele: 

 

Segundo o que as pessoas falam, algumas pessoas comentam e tal, é que aqui tinham 

primeiro os indígenas. Primeiro, comunidade indígena, depois vem chegando algumas 

famílias que eu num sei de  onde que vieram, mas por exemplo, tinha os Kinôs, que era 

uma família que habitava aqui, tinha os Britos, e os Caboclos, foram estas três famílias 

basicamente que moravam aqui. Até onde a gente sabe. 
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Nesse momento a história da comunidade se entrelaça com a história da antiga 

Missão do Miranda, uma aldeia indígena que tinha como responsável o capuchinho 

italiano Frei Carlos Ferreira, fundador da Vila Real do Crato (SOARES, 1968). Porém, 

considerando a origem a partir do nome da comunidade, Manuel e Seu Luiz corroboram suas 

opiniões. Comenta Manuel que: 

 

Chico Gomes é porque depois das capitanias (...) Então assim,  tinha uma família que 

eram donos das terras que pegavam do Pernambuco até essa parte aqui do Ceará que era 

a família Gomes, o dono acho que era Antônio Gomes, e quando ele faleceu deixou três 

filhos, dentre eles Zé e Chico Gomes. Aí Chico Gomes ficou com essas partes da terra. Ele 

foi o primeiro prefeito da cidade do Crato. E foi nos  registros oficiais o primeiro dono 

dessas terras aqui. Aí, esse nome Chico Gomes é em virtude dele ser o primeiro donatário 

dessas terras. 

 

Destacamos no depoimento de Maira Leandro (65 anos), ou Dona Rina como é 

conhecida pelos moradores da comunidade, a importância dada por ela à atividade 

econômica, que era antigamente a agricultura na formação da comunidade. “Essa 

comunidade, assim, é da agricultura. Antigamente tinha os moradores plantava cana. Cada 

morador tinha seu pedacinho de cana, então, tirava a sua “partezinha [...].” (Dona Rina, 65 

anos, moradora da comunidade). 

A atividade extrativista também esteve presente durante muito tempo na vida da 

comunidade. A alguns anos era comum os moradores subirem a Serra do Araripe para caçar 

pequi, atividade comum entre os comunitários em épocas frutíferas. Alguns colhiam apenas 

o necessário para consumo próprio; outros comercializavam o fruto nos dias de feiras. O 

pequi também era utilizado na produção do óleo de pequi. A macaúba também era utilizada 

para a fabricação de óleo. O leite da macaúba saboreava a comida de muita gente 

antigamente. Com a madeira da macaúba faziam-se as coberturas das casas de taipa. 

Dona Rina ressalta que a o cultivo de alhos também fizera parte da produção local. 

Quanto à comercialização dos produtos, ela nos reportou que primeiro os moradores “(...) 

vendiam na roça mesmo”, e que depois é que passaram a ser levados para a cidade. 

Segundo ela, a rapadura produzida pelos próprios moradores nos engenhos da comunidade, 

era também levada para a cidade para a comercialização. 

O cultivo de mandioca foi um dos produtos relevantes para a comunidade. Em 

muitas entrevistas ela foi lembrada e tida como importante. A partir dela se fazia farinha que 

por sua vez se transformava em tapiocas e beijus, alimentos típicos da região ainda nos dias 
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de hoje. A produção da farinha da mandioca era feita em comodato, sendo retirada uma 

parte “que era do patrão”. 

As atividades agrícolas constituíam a forma mais importante de sustento da 

comunidade, visto que: 

(...) ninguém tinha emprego assim pra dizer como hoje tem a maioria das pessoas são 

empregadas. Os rapazes trabalham todos fora. Só os pais é que ficam morando nas casas, 

trabalhando, dando a  obrigação do patrão e fazendo alguma rocinha. Nesse tempo, não tinha 

disso não, era todo mundo, ninguém tinha emprego, as mulheres, ninguém tinha emprego era 

tudo dentro de casa, tudo da roça mesmo.  Era na roça, era vendendo pequi, buscando 

pequi na serra, levando pequi para o mercado para vender. Um dia ia para serra outro dia 

descia para o mercado. Era assim, a vida era essa. (D. Bernadete, 56 anos, moradora da 

comunidade). 

 

O depoimento de Dona Bernadete nos mostrou certo descontentamento com as 

mudanças atuais. Porém, suas lembranças evidenciam a presença da mulher nas atividades 

de comercialização dos produtos, bem como na história da comunidade. Ouçamo-la: 

Comigo mesmo, aconteceu isso muitas e muitas vezes. Pegar pequi na serra e vender. Fazer 

beiju, minha mãe fazia beiju. Beiju de massa de mandioca. Fazia um balaio, fazia aquele 

balaio de beiju bem fininho, aí colocava num balaio forrado com folha de bananeira, descia 

de madrugada para o mercado e eu descia junto com ela, uma garotinha pequena. Vendia 

muito na época, hoje se levar a maioria do povo num sabe mais nem o que é beiju. [...].  

 

Outros depoimentos dos moradores mais antigos do lugar também revelam que foi 

forte a cultura da cana de açúcar entre eles: 

Tá vendo essas capoeiras tudo desocupada? Tudo era cana. Ainda tinha acolá para cima que 

era cana também. Aí foi o tempo que ele acabou o engenho ali, ele não moeu mais. Ai, 

ficou o seu Orlando ali, acho que tu já ouviu falar o nome dele, né? Mora ali, para lá do rio. 

Ele ficou com o engenho e a gente ficou moendo lá.  Só que a produção foi diminuindo, ele 

também acabou o engenho. (Dona Rina, 65 anos). 

 

O processo produtivo da cana-de-açúcar tem aparecido nos depoimentos como uma 

atividade tipicamente masculina. Dona Rina diz que ela nunca trabalhou no engenho, 

contudo: “[...] meu marido trabalhou, meu pai trabalhou. Meu marido, ele não trabalhou 

dentro do engenho mais trabalhou na roça das canas, num sabe? Cortando cana, limpando, 

molhando, tudo isso ele fez”. 

No que se referem às refeições, as comidas tradicionais continuam presentes nas 

mesas da comunidade. O que difere, segundo dona Bernadete, é  que tudo o que é 

consumido hoje é comprado. “Se quiser um cuscuz tem que comprar um pacotinho de 

massa.”.  

A relação que os moradores do Chico Gomes possuem com natureza é percebida nos 

depoimentos, que acentuam a descrição como era o cotidiano da comunidade. Dona Rina 
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reporta que, após se casar, foi morar em um sítio próximo, conhecido como Jacó (sítio 

vizinho ao São Vicente) e, devido à ausência de fontes de água, ela tinha que se deslocar 

para o Chico Gomes. Conta ela: 

Primeiramente, eu morei no Jacó (sítio vizinho ao São Vicente). [...]. Aí, só que lá não 

tinha água para lavar roupa, tinha que lavar aqui (na comunidade Chico Gomes). Era um 

sacrifício tão grande. Então, quando eu comecei a lavar roupa do povo, eu vinha com uma 

carga de roupa, os meninos em cima do jumento, era dois em cima do jumento, um no 

bucho, outro no braço, mas vinha lavar roupa aqui. Meu sonho era morar aqui, porque era 

aqui onde a gente tinha água e as roças dele, era tudo aqui. Só fazia mesmo morar lá. Foi o 

tempo que ele se ajeitou mais o patrão e o patrão fez essa casa, então nós viemos para cá. 

Aí sim eu, fiquei na mesma vida. Lavando roupa do povo, plantando verdura e com esse 

lavamento da roupa do povo eu fui ajudando a ele (seu marido), plantando essas verduras foi 

com que a gente foi criando os meninos. 

 

Diante dos depoimentos dos moradores é possível perceber que a comunidade Chico 

Gomes possui um quadro de evidências históricas da presença da cultura negra que ainda 

hoje é vivenciada pelas pessoas do lugar. Além disso, possui um grande potencial 

ecoturístico, graças às fontes d’água e trilhas que dão acesso à Floresta Nacional do Araripe. 

A sua diversidade de plantas nativas é algo que se destaca na forma de plantas que no 

mercado adquirem um grande valor: araçá, o cajá, a aroeira, o ipê e tantas outras. 

Historicamente as manifestações tradicionais como a dança do coco, as cirandas, o 

maneiro-pau, o reisado e a banda cabaçal estiveram e estão muito presentes no cotidiano das 

comunidades. No passado, essas atividades permeavam várias situações vivenciadas no dia-

a-dia como a colheita do arroz, as construções das casas e a caça do pequi na serra. Hoje, 

essas práticas assumem novas ressignificações em outros contextos. 

 

Comunidade Chico Gomes – espaço de vivência da cultura de matriz africana no 

Cariri cearense 

 

O cenário histórico-cultural da comunidade Chico Gomes marca a história de um povo 

onde a presença afrodescendente não pode ser ignorada. Esse contexto histórico - cultural 

estabelece uma relação estreita com a construção da nossa identidade étnica de forma que 

uma ideia passa a interferir na produção da outra. Assim, a história de um determinado 

grupo social fortalece a construção da identidade do grupo, esse conhecimento alimenta a 

cultura e reconstrói identidades (CUNHA Jr. 2005). 

Reisados, dança do coco, bandas cabaçais, contadores de história, maneiro-pau 

fizeram parte da vida da comunidade Chico Gomes, e hoje as gerações mais jovens 

tentam revitalizá-los, ao mesmo tempo em que questionam as relações de poder que se dão 
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nesse espaço. Esses encontros na comunidade não são apenas momentos de lazer e 

descontração, significam a preocupação com a conscientização, o autoconhecimento e a 

autovalorização do grupo: 

Eu ainda vi o coco. O povo gostava de dançar o coco na casa do meu avô, nas noites de 

São João. Dançava o coco, o reisado. Ainda dancei ainda o coco, menina velha, mas ainda 

dancei. Maneiro-pau, o povo passava a noite brincando maneiro-pau nas estradas, 

começava na noite e amanhecia o dia nas estradas brincando maneiro-pau (gesticulando) 

uns, virando para o outro e coisando o pau, um se virava batia no pau do outro e ia andando. 

Então assim, quando a gente revitaliza essa questão da musicalidade do reisado, da dança da... 

Então assim, ao mesmo tempo a gente revitaliza essa relação, a gente questiona essa 

relação patrão  empregado entre opressor e oprimido [...] e quando a gente se reúne, ao 

mesmo tempo que estamos revitalizando uma  manifestação tradicional na nossa 

comunidade, a gente luta por dignidade, a gente luta por terra, a gente luta por água, a 

gente luta por cidadania. 

 

Desse modo, a experiência de exclusão social, de opressão, de preconceito e 

discriminação racial é transformada em substrato cultural-existencial vivido, que se volta 

para a afirmação positiva de pertencimento e celebração da vida (MACEDO, 2009). 

Atualmente as quadrilhas, as baladas, o coco, os cafés com poesia, as oficinas de construção  

de instrumentos musicais, as atividades do grupo Urocongo4
   

favorecem a relação entre 

gerações como forma de transmissão de conhecimentos e educação.  

Os mais velhos são os detentores do conhecimento, cumprindo a eles o papel de 

educar e prover os mais jovens desses conhecimentos necessários à vida. A oralidade 

estabelece relações entre as pessoas e suas diversas experiências, e a memória emerge 

como fio condutor dando sentido aos acontecimentos históricos e aos discursos. (MACÊDO, 

2009). 

A palavra, nesse contexto, tem uma importância fundamental, pois, é através dela que 

se dá a transmissão dos conhecimentos ancestrais preservados pela comunidade. Na 

concepção de Alves (2006, p. 102): “A expressividade do povo negro, através da palavra, 

constitui prática fundamental no cotidiano da comunidade. Falar faz ecoar sentido e 

significado às ações do dia a dia”. A autora ressalta ainda que o corpo também participa 

desse processo, pois, os nossos gestos, os tons das palavras, do silêncio, revelam nossas 

intenções. Para Martins (2006, p. 84): “[...] o corpo é um texto que, simultaneamente, 

inscreve e interpreta, significa e é significado, sendo projetado como continente e conteúdo, 

lugar e veículo da memória”. 

Essa forma de transmissão de conhecimento nos remete à importância da ancestralidade 

                                                           
4  Grupo cultural formado por jovens da comunidade. 
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para os povos africanos. Hampâté Bâ (2003, p. 23) reforça essa importância quando 

esclarece que: “Na África tradicional, o indivíduo é inseparável de sua linhagem, que 

continua a viver através dele e da qual ele é apenas um prolongamento”. Oliveira (2006) 

também se refere à importância da ancestralidade, a qual permite que os princípios da 

experiência africana alterem a experiência desse povo no mundo. Foi através dela que se 

organizaram as práticas sociais e rituais afrodescendentes na diáspora. 

A ideia de ancestralidade parte do reconhecimento e respeito aos conhecimentos 

transmitidos à comunidade através da memória. Essa discussão sobre memória apresenta 

uma dimensão política, pois, é através dela que os afrodescendentes reconstroem a sua 

herança civilizatória, auxiliando-nos no processo de conhecimento de como as formas 

culturais são constituídas. 

Os encontros na comunidade são momentos formados não só pela mistura de pessoas, 

mas, como ressalta Videira (2009), especialmente pelos saberes geracionais, pelas histórias 

contadas e vividas em épocas distintas que se juntam, se entrecruzam, marcam e falam, nem 

sempre através apenas de expressões verbalizadas ou grafadas. A comunidade também fala 

pelo silêncio, pelo que dizem os símbolos, os gestos, as expressões faciais e dos corpos, dos 

tambores, do cultivo das plantas medicinais, das formas de plantar, de se alimentar e de 

cuidar da terra (VIDEIRA, 2009). 

Por esse quadro reconhecemos que todos os povos constroem conhecimentos e têm 

direito à preservação da sua memória histórica. Essas experiências devem ser preservadas e 

respeitadas enquanto patrimônio histórico/civilizatório, garantindo-se, tal como posto nas 

DCN’s para a educação das relações étnicorraciais e para o ensino de história e cultura 

africana e afro-brasileira (2004), o registro das histórias não contadas dos negros brasileiros, 

suas maneiras de ser e de viver que se manifestam nas suas experiências cotidianas. 

Esses são conhecimentos relevantes que precisam fazer parte dos currículos escolares 

para que possamos avançar na formação de cidadãos brasileiros mais conscientes de sua 

pertença étnica.  Concordamos com Videira (2009, p. 231) quando destaca que: “[...] 

podemos ensinar nas escolas o valor sócio-histórico e cultural dessas tradições relevantes 

para educar as pessoas, fazendo-as respeitar a diversidade das culturas e, sobretudo, dos 

seres humanos que se entrecruzam nos espaços escolares”. 

O incentivo, a promoção, a valorização desse patrimônio afrodescendente tem uma 

importância na afirmação das identidades negras caririenses. Reconhecemos, de acordo 

com o artigo 7º. da Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (UNESCO, 2002), 
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que esse patrimônio deve ser preservado, valorizado e transmitido às gerações futuras como 

testemunho da experiência, estimulando a criatividade, garantindo que se estabeleça um 

diálogo entre as culturas e que sejam criadas as condições para que tais culturas possam se 

expressar e se fazer conhecidas. Além disso, este patrimônio não se situa apenas no campo 

das artes, das festas e das arquiteturas, mas, inclui as formas diferentes de organização, as 

diferentes identidades e os distintos territórios (RATTS, 2009). 

Devido à importância dos processos de construção da identidade e com base no 

direito à história, Sousa (2005) ressalta que estes conhecimentos deveriam fazer parte da 

educação local, possibilitando que crianças e jovens negras e negros sintam orgulho da sua 

cultura e desenvolvam o desejo de transmissão dela às gerações futuras. 

 

Considerações finais 

 

Durante o desenvolvimento desse trabalho estabelecemos um contato direto com a 

comunidade Chico Gomes conhecendo-a por dentro pelo que fazem, dizem, nos momentos 

de formação, nos festejos e rituais realizados. São momentos que comportam valores que 

muitas vezes significam um retorno à sua ancestralidade, à sua africanidade e que 

colaboram para o diálogo entre as gerações. 

Nessa perspectiva, é necessário o reconhecimento de outros espaços educativos, que 

não o da educação formal onde acontecem a produção e a socialização de conhecimentos. 

A convivência no grupo é educativa porque através dela se estabelece uma formação 

social, religiosa, política, histórica. 

No entanto, a escola deve garantir que nos estudos da história local os alunos 

ampliem a sua capacidade de observar o entorno e estabeleçam uma relação de 

pertencimento com essa realidade. Por outro lado, a negação da presença negra no Cariri 

cearense tem dificultado o reconhecimento de sujeitos que participaram ativamente da 

construção da história desse lugar, e deixado sérias lacunas na formação e nos  processos de 

construção da identidade das crianças e jovens que frequentam as escolas da região. 

Diante desse quadro, a escola não pode ficar alheia aos conhecimentos que envolvem 

o universo cultural no qual o aluno está inserido e que ampliam os fatos históricos que 

envolvem a sua vida, pois, temos direito a uma educação que recupere nossas memórias 

históricas e fortaleça as identidades e, nesse contexto, é importante a valorização dos 

conhecimentos tradicionais das nossas comunidades. Concluímos que estes são relevantes 
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conhecimentos que precisam fazer parte dos currículos escolares para que possamos formar 

cidadãos brasileiros mais conscientes de sua pertença étnica. 
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CABELOS MÁGICOS: IDENTIDADE E CONSUMO DE MULHERES AFRO 

DESCENDENTES NO INSTITUTO BELEZA NATURAL. 

CINTIA CRUZ
1
 - UFBA 

 

Os dados da pesquisa 

 Este artigo está baseado na minha pesquisa de mestrado, defendida em 2013, cujos 

sujeitos observados foram as clientes do Instituto Beleza Natural de Salvador
2
. Meu interesse 

foi entender as razões que encantam as clientes do Instituto, fazendo com que as 11 unidades 

da rede juntas atendam cerca de 80 mil clientes todos os meses e possua um faturamento 

médio anual acima de R$ 100 milhões. A cidade mais negra do Brasil recebeu uma unidade 

do Instituto Beleza Natural em 2010, a qual foi instalada no bairro de maior força cultural 

africana da cidade, o bairro da Liberdade.  

As narrativas produzidas pelo salão presentes nas entrevistas coletadas na internet 

associam de certo modo o sucesso ao fato de que o tratamento do cabelo crespo eleva a 

autoestima das mulheres brasileiras e, consequentemente, contribui para a mobilidade social.  

O empreendimento utiliza um discurso direcionado às mulheres brasileiras, consideradas 

como mestiças, distanciando-se de qualquer discurso sobre as diferenças étnicas ou sobre o 

fortalecimento da identidade racial. É possível identificar no discurso oficial do salão uma 

complexa relação entre três eixos: cabelos cacheados, elevação da autoestima e mobilidade 

social. Certamente que a relação entre a “boa aparência” e a inserção no mercado de trabalho 

já foi alvo de repúdio de ativistas, pois a noção de “boa aparência” significava, efetivamente, 

um modo para a exclusão de afro-brasileiros do mercado de trabalho (Figueiredo:1994). 

Utilizamos tal afirmação como uma das hipóteses deste trabalho e buscamos entender de que 

modo as clientes deste salão veem no cabelo cacheado “natural” ou possibilitado através do 

uso de relaxantes químicos, a chave para a elevação de autoestima e um outro modelo de 

inserção na sociedade. 

                                                           
1
 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em estudos interdisciplinares sobre mulheres, gêneros e 

feminismos da UFBA. 

2
 Uma rede de salões especializada no tratamento de cabelos crespos e ondulados, com intuito de dar-lhes 

balanço, brilho e maciez através da produção de cachos. Há 20 anos no mercado, atuando no Espírito Santo, 

Salvador e Rio da Janeiro.  
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Realizei a observação participante no salão durante 12 meses, inclusive como cliente 

do Instituto. Ao longo desse período perguntei exaustivamente às funcionárias sobre questões 

que eu precisava compreender, realizei entrevistas dentro do salão, mesmo sem autorização 

formal do empreendimento e certa vez fui convidada a parar com a pesquisa por uma gerente 

do salão. Vale a ressalva que foram feitas diversas tentativas de realizar a pesquisa com 

autorização do empreendimento, mas a resposta das pessoas responsáveis demorou a sair. 

Quando finalmente recebi uma confirmação, já não havia mais tempo para continuar 

realizando a etnografia. Através das entrevistas buscamos entender a razão pela qual a 

clientela do salão é levada a frequentá-lo, qual o grau de satisfação com o empreendimento e 

se havia alguma reclamação sobre o Instituto. As trajetórias de tratamento com o cabelo e a 

busca incessante por domar as madeixas também foram pontos-chave dessa investigação, uma 

vez que tais caminhos são determinantes na construção da beleza e, consequentemente, no 

fortalecimento da autoestima. As entrevistadas têm em média 28 anos de idade, recebem cerca 

de R$ 850,00 mensalmente, possuem segundo grau completo e dividem-se entre mulheres 

solteiras e casadas.  Fiz algumas entrevistas com estudantes da UFRB, clientes do salão e 

moradoras do interior do estado, região na qual a Universidade está instalada. Um dado que 

veio refletir o grau de alcance do salão independente da região em que esteja localizado; a 

escolha por esta rede também apontou para uma clientela maior escolarizada, revelando um 

perfil fora do padrão da clientela majoritária do salão. Outros dados que esta pesquisa nos 

revela é que a autodeclaração de cor nem sempre está acompanhada de um processo de 

identidade étnica; O fato de fazer uso de um produto que dá balanço, maciez e cacho a um 

cabelo considerado “ruim” não significa a transformação desse tipo de cabelo em um “cabelo 

bom”. A relação é bastante complexa. A simbologia do “cabelo ruim” e do “cabelo bom” 

reflete dinâmicas raciais que está para além do corpo.  

Dialogando com a concepção de que a elevação da autoestima entre mulheres 

afrodescendentes é sinônimo de assunção de identidade étnica.  

Segundo os dados da pesquisa, o BN se configura em um espaço de acolhimento, no 

qual o rito mais sagrado é a transformação do cabelo crespo em cabelo cacheado. De acordo 

com bell Hooks (2005) o alisamento do cabelo realizado por mulheres afro americanas era 

visto como um ritual de intimidade, um ritual de cultura da mulher negra, no qual se buscava 

ser mulher: “Para cada uma de nós, passar o pente quente é um ritual importante. Não é um 

símbolo de nosso anseio em tornar-nos brancas. Não existem brancos no nosso mundo 
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íntimo. É um símbolo de nosso desejo de sermos mulheres”. Para ela, em determinado 

momento da história o ritual de alisamento a qual as mulheres afro americanas eram 

submetidas perdera o sentido com a chegada do barulho de secadores e acabara por 

transformar aquele momento em uma relação do capital, na qual não havia mais diálogo, mas 

muita pressa. Segundo Hooks (ib), aquele momento passara a ser um momento significante de 

opressão da cultura branca.  

No caso do BN, o barulho não está nos equipamentos, o mecanismo de transformação 

é completamente manual, e as falas, ao contrário do ruído dos secadores, compõem o 

ambiente. Para Hooks (ib), o diálogo entre as mulheres afro americanas no espaço e tempo do 

tratamento dos cabelos crespos, foi central na construção da feminilidade da mulher negra nos 

EUA em determinada geração.  

O BN implementou um modelo de atendimento nunca pensado antes para salões de 

beleza, fora inspirado no modelo da MC Donald´s
3
 de fazer hambúrgueres, mas ainda assim 

não provoca reações negativas em sua clientela. De modo geral, a demora no atendimento, 

provocada pela superlotação do salão foi a maior reclamação entre as entrevistadas. Em outra 

perspectiva, as clientes mais escolarizadas e de maior renda, são as que possuem também 

outros tipos de críticas ao empreendimento, como exploração de mão de obra, falta de 

personalização do atendimento, limitações no tratamento, em especial no que se refere à 

utilização de pinturas.  

Uma outra hipótese da pesquisa sobre o sucesso do BN em comparação aos salões 

étnicos seria exatamente o fato do BN “não fazer a cabeça”, ou seja, o salão é muito mais 

visto como um espaço de consumo de bens e serviços propiciados através do crescente acesso 

ao consumo pela classe C. Ao invés de ser considerado como um espaço político de afirmação 

identitária. Dizemos isso porque em termos de publico, o BN e os salões étnicos estão 

voltados para o mesmo perfil de consumidores, afrodescendentes. Este cenário composto por 

uma maioria negra leva de certo modo a uma expectativa de que o Instituto seja considerado 

como um salão étnico.  Ocorre que no discurso oficial do salão, feito pelas sócio-fundadoras, 

encontrados no site e em diversos depoimentos expressos na internet, o salão é considerando 

                                                           
3
 O primeiro emprego de carteira assinada da Leila Velez foi na MC Donald´s, quando ainda tinha 13 anos, e a 

partir desta experiência ela implantou o modelo de atendimento em série no BN. 
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como um espaço para todas as pessoas de cabelo crespo, para a mulher brasileira, 

independente de cor ou raça.   

Da perspectiva de Muniz Sodré (1988), o espaço negro representado através do 

terreiro de candomblé se configurou em um espaço de “acolhimento” e o BN propõe um 

modelo de transformação do qual passa pelo acolhimento desta mulher, que segundo eles não 

era bem-aceita em outros salões; cria um elo entre suas clientes e funcionárias através da 

crença na transformação desejada, e assim essa mulher ressignifica seu corpo e sua 

linguagem, adequando-se à nova identidade cacheada. Entretanto, do ponto de vista 

simbólico, o Beleza Natural não é considerado um espaço negro, visto que o espaço negro é 

também considerado como um espaço de resistência. Como compreender, portanto, como 

esse discurso que esvazia o conteúdo étnico-racial, produz uma espécie de “color blind” no 

BN e contribui para a sua diferenciação e sucesso frente a tantas outras experiências de salões 

voltadas para a população afrodescendente?  

Como destacado por Wagley (1952), desde os seus primórdios, a raça no Brasil 

sempre refletiu a construção da raça social.  Por esse motivo, dentre o ideal de mestiçagem 

proposto, caberia, efetivamente, uma limpeza para a redução dos fenótipos negros. Nessa 

direção, o discurso oficial do salão Beleza Natural, objetiva domar as madeixas, 

transformando os cabelos crespos em cacheados. Vale destacar que o salão realiza o desejo 

dos idealizadores da identidade nacional que profetizavam a diluição das marcas da 

ascendência africana no Brasil quando investe no fato de que a maioria das mulheres 

brasileiras almeja ter o cabelo cacheado, sonho este que reflete a construção da beleza da 

mulher morena brasileira, em perfeita sintonia com o mito fundador da nação, ou da fábula 

das três raças, como sugere Roberto Da Matta (1997). Dessa perspectiva, o BN transforma 

porque assim é o processo da mestiçagem, não sendo possível assumir a identidade mestiça 

sem uma espécie de castração, sem a separação daquilo que o enquadre nas categorias branco 

ou negro, nesse caso, a transformação do cabelo crespo é um rito necessário. 

Dialogando com o consumo de mulheres afrodescendentes, padrões de beleza afro e 

mercado de trabalho.  

Para melhor entender as razões do sucesso do BN perante os salões étnicos, 

lançaremos mão da análise de discurso dos depoimentos de duas mulheres afrodescendentes 

que se tornaram famosas por suas habilidades no tratamento do cabelo crespo: a primeira é 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Zica, fundadora do BN, e a segunda, Negra Jhô, uma das pioneiras na arte de trançar cabelos 

crespos, portanto, uma das precursoras dos salões afros. Os discursos de Zica e sua sócia 

Leila
4
 foram proferidos no evento intitulado Day 1, realizado pela ONG Endeavor

5
 em 2012, 

voltado exclusivamente para grandes empresários 
6
. O discurso de Negra Jhô foi transcrito do 

seu depoimento no evento TEDx
7
  no Pelourinho em 2011, no qual o perfil da plateia é de 

pessoas formadoras de opinião de diversos segmentos e nacionalidades. Na análise dos 

discursos dessas duas mulheres, notam-se estratégias bastante diferenciadas no que diz 

respeito à importância da cor ou da raça: Zica silencia completamente a fala sobre o tema, 

preferindo destacar a importância da classe tanto na sua trajetória, quanto na definição e no 

trato com a sua clientela; enquanto Negra Jhô, como o próprio nome sugere, destaca a raça, a 

ancestralidade, os aspectos sagrados envoltos no trato da cabeça, ou do ori, como ela prefere.   

Zica inicia a sua narrativa contando a história de uma menina pobre que precisou 

trabalhar desde cedo para ajudar na criação dos irmãos mais novos. Foi como empregada 

doméstica que seu cabelo Black Power incomodou, pois as representações sobre o cabelo 

crespo natural são negativas, e a associadas a sujeira e desleixo: 

“Então eu venho de uma família de 13 irmãos, [...] comecei a trabalhar aos nove 

anos de idade como babá, faxineira e empregada doméstica, [...] mas quando fui 

trabalhar como empregada doméstica, eu tive um problema porque, eu tinha gente, 

eu tinha um cabelo que era meio metro para cima, meio metro pro lado, era um bolo 

de cabelo que vocês não têm nem noção [...] as pessoas associavam isso a sujeira, a 

desleixo, eu me entristecia [...]”  

Logo abaixo, Zica narra a sua participação em um curso de cabeleireiro. Tal experiência é 

fundamentalmente importante por permitir a Zica cuidar do próprio cabelo, e para isso foi necessário 

criar um produto adequado a essa situação: 

                                                           
4
 Embora Zica seja o nome mais representativo do BN, Leila Velez é sócia desde o início do empreendimento, 

juntamente com o marido e o irmão de Zica .  

5
 ONG internacional, criada nos EUA, cujo principal objetivo é conectar empresários estabelecidos com 

empresários em crescimento, com objetivo de aumentar o número de postos de trabalho nestes 

empreendimentos em ascensão. 

6 O depoimento de D. Zica e de sua sócia Leila tem duração de 27 minutos e 28 segundos e foi transcrito de um 

vídeo postado no youtube, endereço http://www.youtube.com/watch?v=7Jq2mErHl9g.  

7
 O TEDx é um evento criado por uma ONG americana, que tem o objetivo de disseminar “boas ideias” entre 

ativistas na região em que vivem. O TEDx é fruto do TED, um evento voltado para grandes ativistas e 

formadores de opinião de todo o mundo. 

http://www.youtube.com/watch?v=7Jq2mErHl9g
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“[...] Então eu fui aprender a ser cabeleireira sonhando que eu ia ter a solução inteira 

pra aquilo, [...]Aprendi a profissão, fiquei maravilhada e tudo, mas cadê a solução 

pro meu cabelo? Nada. Teria que alisar novamente eu não aceitei isso, [...].comecei 

a fazer experiência em casa, na bacia, com uma colher de pau misturando matérias-

primas naquela época [...] eu não sou química né? [...] e eu pegava esses pozinhos e 

saí misturando em casa, eu trabalhava pra caramba, trabalhava, mas quando chegava 

o final de semana eu tava lá na minha fôrma, na minha bacia, e aí, apliquei no meu 

cabelo, gente, que desgraça [fala rindo].  Deus me perdoe, gente, caiu muito!”  

Zica relata o processo da fabricação do super-relaxante
8
 como uma alquimia, 

resultado da mescla de produtos misturados numa bacia. Como mencionado anteriormente, a 

referência ao cabelo antes da utilização do produto era bastante negativa, pois Zica também 

havia incorporado a necessidade de ter um cabelo com balanço. Logo abaixo, um trecho da 

entrevista em que a empresária menciona a necessidade de cortar o cabelo como forma de 

romper com a necessidade do alisamento: 

 “Dei um basta e cortei meu cabelo, cortei meu cabelo curtinho e fui fazer o curso de 

cabeleireiro para entender o meu fio de cabelo, porque que ele era todo duro? Porque 

que ele era tão crespo, não entrava pente. Gente, não entrava mesmo. [Fala de modo 

enfático], Era garfo, garfo para pentear. Mesmo curtinho, era garfo. Garfo Black 

Power, conhecem?” 

O último trecho do parágrafo acima torna evidente a clara associação entre a transformação do 

cabelo e a autoestima, pois nessa perspectiva, a mudança do cabelo traria de volta o respeito e o 

carinho por si mesmo. A fala de Zica está em perfeita consonância com os discursos produzidos 

sobre as relações raciais no Brasil, que destacam as desigualdades de classe. Contudo, do 

ponto de vista desta análise, o sucesso do salão se encontra também na confluência com o 

discurso sobre a identidade nacional que ofusca ou silencia as questões de natureza racial.  

O nosso segundo depoimento é de Negra Jhô que inicia sua fala fazendo referência a 

sua origem: “Eu nasci no Quilombo da Muribeca, sou a terceira, de 07 irmãos, tenho dois 

filhos, afro Jhô e Kaiodê [...]”. Sobre a origem de seu nome, Negra Jhô diz que foi resultado 

da junção de uma brincadeira do irmão, que a chamava de “João”, devido ao seu cabelo muito 

curto e de uma amiga que a chamava Negra.    

“O que é Negra Jhô pra mim? É uma negra luz, uma negra dança. [...]Eu me 

descobri uma mulher forte, guerreira, uma mulher de ferro, que eu criei um filho 

sozinha e praticamente crio outro sozinha...” 

                                                           
8
 O super – relaxante é o produto químico criado por Zica para transformar o cabelo crespo em cabelo 

cacheado. 
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“Mas quando eu falo negra não é só a pele não, é coração, né? Porque meus 

ancestrais me disseram assim a pele aprodece, né? A pele não é nada. Se você tem 

sua pele, você se valorize, [...], reverenciando aos meus ancestrais, glorificando essa 

força que ele me deu, é que eu retribuo pro mundo, eu sei que o  mundo está me 

aguardando porque vai chegar a Negra Jhô”.  

Ainda em seu depoimento, Negra Jhô destaca as aventuras e desventuras com relação ao 

cabelo e sua assunção da identidade de Negra Jhô com turbantes:  

“Eu era a ovelha negra, porque quando espichava meu cabelo eu botava a cabeça no 

balde, no tonel, e tudo era problema, e eu fiz o meu modelo, né? Negra Jhô, com 

turbantes, com roupas exóticas, com cores que eu não pude vestir na minha infância. 

O meu turbante é a minha coroa, né? O cabelo, eu tenho cabelo hoje, graças aos 

Orixás, dreadlock, mas eu não utilizo porque não precisa” 

 No trecho acima, Negra Jhô ressalta a sua rebeldia, seu desconforto com o cabelo alisado, pois 

quando ela alisava o cabelo, tentava desfazer o processo colocando a cabeça dentro de um balde ou de 

um tonel de água.   

 Sobre o local de trabalho Negra Jhô relata: 

“E no pelourinho foi aonde eu fiz o meu palco. O pelourinho é meu palco, minha 

Casa Grande, é aonde eu boto minhas menina pra aprender a arte, com todo respeito, 

né? [...]E no pelourinho é aonde que eu me encontrei com todos os meus, né?  

Sobre a questão da sobrevivência através da cultura, Negra Jhô diz que ninguém 

acreditava nessa possibilidade: 

“[...]Ninguém acreditava que eu ia sobreviver com a minha cultura, no Largo do 

Pelourinho, hoje, tanto que eu sobrevivi que eu hoje sou referência, e o pelourinho é 

o palco pra todo mundo”. 

No depoimento que se segue, Negra Jhô destaca a relação entre o tratamento do cabelo e o 

afeto, o cuidado e a energia que são transmitidos:  

“É as pessoas que eu dou carinho, porque eu não quero que eles pise em espinho 

como eu pisei, porque eu sofri muito na mão da minha madrasta, sofri muito na mão 

do mundo, mas [...] resisti, eu não deixei eles me vencer pelo cansaço, porque 

quando eu nasci nobre foi pra fazer a cabeça, né? “ 

Negra Jhô destaca a transformação propiciada através do tratamento do cabelo:  

“A gente pega pessoas simples, pessoas plebeias, meninas que a gente vê passando 

na rua, e que agente pega ela, bota no colo, bota no carinho, e transforma em deusas, 

como você vê ali no Ilê Ayiê que passou pela nossa mão, com carinho, com 

respeito”.  

Zica e Negra Jhô escolheram caminhos distintos para a transcendência, e como o 

“martinicano de Fanon”, ao serem submetidas a uma transformação, se identificaram como 
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novos sujeitos. O martinicano escolheu ser francês. Zica escolheu ser cacheada. Negra Jhô 

escolheu ser negra. O que Giddens (1991) apontaria como uma nova tradução do corpo, 

reelaboração de nova linguagem, ou seja, um novo discurso que terá conotação direta com sua 

identidade. Stuart Hall (2006) defende ainda que as identidades sejam fluidas, o sujeito pode 

se identificar como negro em casa e mestiço no trabalho, por exemplo. 

Cabelo, metamorfose e autoestima feminina afrodescendente  

A partir desta nova tradução, tanto Zica quanto Negra Jhô se tornaram também figuras 

totêmicas em suas comunidades, apresentando-se como modelos de representação. Em todos 

os contextos, do BN ou do salão de Negra Jhô, o cabelo, seja ele cacheado ou crespo, é visto 

como um totem, como um cabelo mágico, carregado do poder da transformação. Elas 

empreenderam em função do cabelo, sentem-se iluminadas em função do cabelo, elas 

empregam pessoas em função do cabelo e elas se consideram bonitas em função do cabelo. O 

cabelo passou a ser então cultivado pela química ou pelas tranças, passou a ser endeusado e 

transformado em modelo, criando uma alternativa de ressignificação identitária para a mulher 

negra de baixa renda.Tanto Zica quanto Negra Jhô podem ser consideradas ícones da 

comunidade negra, e não é por acaso que são escolhidas por ONGs americanas, não apenas 

pela ascensão social que conseguiram, mas por permitirem que seus semelhantes saiam dos 

momentos de subjugação proporcionados pela sociedade em que vivem, aprisionados. Zica 

junto com o cabelo se torna ícone da morenidade; e Negra Jhô, da negritude.  

O que fará o elo entre elas e os seguidores será o encantamento, o poder da magia que 

o cabelo cacheado ou crespo possui. A relação de encantamento não é impositiva, tal qual a 

mídia, e assim como o totemismo explicado por Levi-Strauss (2005), a partir de sociedades 

primitivas, o fato de uma tribo cultuar a coruja não impede que outra tribo cultue o peixe. Não 

há uma imposição para que todos cultuem um único animal. Na comunidade cacheada de Zica 

a magia está no culto ao brilho, ao balanço e aos cachos. Na comunidade de Negra Jhô, a 

magia está na memória, na tradição e na história.  

Interessa-nos pensar que a autoestima, possibilitada pela identidade cacheada proposta 

por Zica, sempre esteve ligada à cidadania adquirida através do trabalho. A opção do 

exercício de cidadania pela cor da pele foi escrito por Negra Jhô, e possui forte cunho 

religioso. De outro modo, Maia (2009), em pesquisa sobre brasileiras dançarinas em NY, 

reconhece que a morenidade assumida pelas mulheres naquele contexto estava associada a um 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

modelo de sensualidade que lhes assegurava um trabalho e não a cor da pele. Em outro 

aspecto, GOMES (2006) defende que a negritude, enquanto recurso identitário, deve ser 

reinvidicada em todos os aspectos, não pode ser negociada. Para Hall (2006) as identidades 

podem ser manipuladas conforme o desejo do indivíduo.  

Em pesquisa sobre a profissão de mulata, Giacomini (2006) revela que tal modelo de 

identificação carrega um paradigma que nasceu do imaginário da sociedade brasileira. As 

entrevistadas de Giacomini (ib) quando perguntadas sobre o que é ser mulata, pareciam não 

entender a pergunta, de tão óbvia que seria a  resposta, uma vez que para elas, ser mulata é 

algo evidente. Só não podemos afirmar se a evidência estaria na sedução atrelada à 

feminilidade ou a mulatice expressa na cor da pele, na textura do cabelo ou nas curvas do 

corpo. Giacomini (ib) conclui que a representação da mulata passa primordialmente por 

concepções morais e sexuais, uma vez que a capacidade primordial da mulata está no ato de 

seduzir. Segundo Simone de Beauvoir, esta seria uma função feminina, de um modo geral.  

No caso das clientes do BN que entrevistei, o cabelo é o elemento mais representativo 

desta sedução no imaginário brasileiro. Deste modo, para ser sensual, o cabelo da mulher 

brasileira deve corresponder aos padrões da mestiçagem ideal: ser cacheado, balançar, ter 

brilho e maciez. Diante do visível, poderíamos associar as curvas dos cachos às curvas 

femininas, o balanço da cabeça que coreógrafa com o balanço do corpo sensual e a maciez das 

madeixas com a pele sensual. Crenças reproduzidas no imaginário nacional de modo 

indiscriminado. 

De outro modo, o resultado dessa pesquisa também conseguiu responder alguns 

questionamentos levantados por Figueiredo (2002) na ANPOCS
9
 quando do seu desejo em 

entender o porquê de empresários baianos, como os donos da rede Umidifica, e mesmo a 

entrada de produtos americanos voltados para tratar cabelo crespo tenham fracassado nesta 

mesma empreitada. Entendo que atrair a clientela feminina afrodescendente implica em 

resguardar significativos traços da condição feminina, e nisso, ainda que o BN prime pela 

divisão do trabalho como método de atendimento, o salão resguarda um sentimento muito 

próximo do exposto por bell Hooks no texto Alisando nossos cabelos: um desejo de cuidar 

especial, quando se trata de beleza com mulheres afrodescendentes.  

                                                           
9
 Texto – Cabelo, cabeleira, cabeluda, descabelada: identidade, consumo e manipulação da aparência entre os 

negros brasileiros.  
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A IDENTIDADE AFRO NO COMPORTAMENTO E CONSUMO DE MODA DO 

GRUPO DE DANÇA AFROSUL 

 

CLÁUDIA RENATA PEREIRA DE CAMPOS

 - ULBRA/RS 

 

O presente trabalho é um estudo de caso sobre o grupo de dança “Afrosul”, que tem 

como objetivo analisar a identidade afro no comportamento e consumo de moda dos 

integrantes do grupo. O método utilizado foi a pesquisa qualitativa, de abordagem direta, com 

aplicação de questionário nas mulheres que participam do grupo. A escolha do tema está 

relacionada ao crescente mercado voltado para os consumidores negros. 

Os negros, por muito tempo ficaram excluídos do consumo, isso ficava muito mais 

evidente na época da escravidão no Brasil. Havia proibição ao consumo ostensivo, com 

objetivo de desumanizar e criar uma marca de exclusão. Nesse período histórico, quando o 

africano escravizado era alforriado ou fugido, usavam sapatos para se diferenciar dos outros 

escravos. Também, para impressionarem ou humilharem seus ex-senhores, usavam jóias, ouro 

e ternos extravagantes. Os cativos libertos apropriavam-se da cultura branca dominante, com 

o intuito de mostrar a mobilidade social e o sucesso. Para Sansone (2007), o consumo cria 

hierarquias não apenas de classe, mas de cor. Afirma Canclini (2008, p.61) que, “(...) o 

consumo é o conjunto de processos socioculturais em que se realizam a apropriação e os usos 

dos produtos. Esta caracterização ajuda a enxergar os atos pelos quais consumimos como algo 

mais do que simples exercícios de gostos, caprichos e compras irrefletidas (...)”. 

O consumo é um dos aspectos que faz o homem sentir cidadão, sentir-se integrante da 

sociedade e aceito por ela. Foi na pós-modernidade, a partir dos direitos civis, que os negros 

tiveram o livre acesso aos rituais de consumo ostensivo e puderam mostrar em público. O 

consumo ostensivo permitiu aos negros tentar exercer a cidadania e usufruir do status quo. 

Segundo Sansone (2007, p.102-103) “O consumo, portanto, passou a funcionar como 
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marcador étnico e como modo de resistir à opressão e assumir uma aparência negra.” 

Conforme os dados (In: FEGHALI; DWYER, 2010, p.86):  

 

De acordo com a socióloga Marilene Pottes, chefe da Divisão de Pesquisas da 

Unilever na América Latina e coordenadora de um amplo e detalhado estudo sobre 

o consumidor negro no Brasil, um terço da classe média brasileira é formada por 

negros. Esse grupo soma 7 milhões de consumidores ativos, dos quais 45% têm 

colegial completo, e 34%, curso superior completo. A renda familiar dessa fatia da 

população negra é de R$ 2,3 mil.  

 

Os dados mostram uma população negra expressiva na classe média brasileira, com 

discernimento de sua situação “Afro”, devido ao nível de escolaridade. Apesar de sabermos 

que a partir das estatísticas, que ainda não há uma igualdade salarial entre negros e brancos. 

Conforme Sansone (2007, p.134), “ „Afro‟ é um termo que representa um estilo de vida, que 

incorpora elementos da „África‟ ou da cultura africana na formação da identidade negra e na 

vida cotidiana – o acréscimo de um toque africano à experiência da modernidade.” Esse ser 

Afro enfrentando a vida moderna, com seus estigmas e estereótipos, quebrando com 

paradigmas de uma sociedade retrógrada.  

Foi na década de 70 que surgiu a semântica e simbólica rótulo afro para definir e 

conceituar o patrimônio africano no Brasil, principalmente, as manifestações afro-brasileiras, 

com certo purismo africano. O revivalismo afro no Brasil foi consequência dos movimentos 

de politização da África negra, na década de 60, o pan-negrismo, pan-africanismo e negritude, 

que ganharam notoriedade ao buscar Áfricas dentro do continente africano (LODY, 2006, 13-

14). Na busca dessas Áfricas, os indivíduos foram construindo sua identidade.  

A identidade é formada na interação entre sujeito e sociedade. Isso porque o núcleo e a 

essência do sujeito vão se formando e modificando através de um diálogo contínuo com o 

mundo cultural e com outras influências. O sujeito projeta-se nessas identidades culturais e 

concomitantemente internaliza seus significados e valores, tornando-se parte dele.  A 

identidade, para Hall (2003), é algo construído num processo contínuo, ou seja, ao longo do 

tempo através de processos inconscientes, não sendo algo inato. O interior e a essência do 

sujeito formam-se e modificam-se através de um diálogo contínuo com o mundo cultural e 

com suas influências. O sujeito projeta-se nas identidades culturais e concomitantemente 

internaliza seus significados e valores, tornando-se parte dele. 
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O grupo de Dança Afrosul 

O grupo Afrosul/Odomodê foi criado em 1974, inicialmente por músicos que tocavam 

instrumentos africanos, para participar de um festival de música em uma escola de ensino 

regular de Porto Alegre. Em seguida agregaram ao grupo, cinco bailarinos, sendo eles, três 

homens e duas mulheres. O grupo começou a fazer apresentações de música e dança afro. Por 

volta de 1998, o grupo assumiu a Diretoria da Escola de Samba Garotos da Orgia. Devido à 

necessidade de fazer um trabalho social com foco na cultura negra, transformaram a Escola de 

Samba no Bloco Odomodê. No dia da Consciência Negra, 20 de novembro de 2000, o Bloco 

passou a ser uma Ong, sendo denominado Instituto Cultural Afrosul/Odomodê, mantendo seu 

objetivo inicial, de preservar, pesquisar, divulgar a cultura afro-brasileira e afro-gaúcho, 

também, a prestação de serviço social.   

Atualmente, o Instituto desenvolve atividades de dança, música, moda e gastronomia, 

voltados para a temática afro. Promovem oficinas dessas diversas atividades, para jovens e 

crianças de rua, comunidades carentes, e, também, oferece para o público em geral, 

simpatizante da cultura afro.  

O grupo de dança Afrosul apresenta shows em Porto Alegre e em outras cidades, com 

vários repertórios Afro-diaspórico (ritmos africanos, blues, funk, salsa, reggae, candomblé, 

afoxé, samba, porongada, levadas afro-gaúchas, congadas (Moçambique) e fusão de música 

erudita com ritmos afro) (site:ongweb).  

 

Comportamento e consumo de moda - Afrosul 

O grupo de dança Afrosul tem atualmente 16 bailarinas (dançarinas), que se 

encontram todos os sábados na sede para ensaiar as coreografias afro.  Apenas cinco 

responderam o questionário. A partir dos dados analisados constatou-se que o grupo é 

formado por mulheres de 25 a 30 anos de idade, com curso superior e cursando. Das cinco 

entrevistadas, quatro declararam-se negras e uma branca. Duas das depoentes dançam há 20 

anos no grupo e as outras três por volta de 9 anos. As primeiras estão no grupo de dança desde 

sua formação, praticamente contribuíram para na legitimação do Afrosul como um grupo de 

dança. As outras mais novas conheceram o grupo no Carnaval de Porto Alegre e através de 

familiares. 

As mulheres do grupo Afrosul não são preocupadas com que vai ser tendência ou 

moda na próxima estação. Consultam raramente sobre o que vai ser moda e quando fazem 

isso, informam-se nos jornais, catálogos de lojas, internet e por acaso nas revistas. 
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A maioria das entrevistadas compram roupas por necessidade e não estão preocupadas 

se as roupas estão na moda. Buscam peças que caiem bem ao seu biótipo e se a escolha desta 

roupa for de acordo com que está na moda, “é uma consequência” (Depoente de nº1). Mas, 

entre as entrevistadas, aparece uma preocupada com a moda. Segundo a depoente de nº 4 

(jul.2013): “(...) acredito que estando vestida de acordo com a moda, me insiro melhor em 

alguns grupos.” Canclini (2008, p. 65) afirma que, “consumo é um processo em que os 

desejos se transformam em demandas e em atos socialmente regulados.” Quando se compara 

necessidade por satisfação pessoal, duas moças compram pelos dois casos. Para a depoente de 

nº 2 (jul.2013): “Ambas as opções; necessidade se enquadra nas roupas mais básicas, do dia-

a-dia (calça jeans, blusas retas de cores neutras) e satisfação pessoal caso passe por uma 

vitrine e bate de olho numa determinada peça que vem a combinar com determinado evento 

ou festa.” 

A maioria das moças não se inspira em nenhuma personalidade famosa, apenas uma. 

Conforme a depoente de nº 3 (julh.2013): “Gosto muito de como a Queen Lattifa se veste, 

pois ela sabe sempre se vestir adequadamente e mesmo sendo gordinha não deixa de ser 

elegante.” Se observamos Queen Lattifa, ela é negra, norte-americana, uma celebridade 

hollywoodiana, cantora, rapper e atriz. Afirma Sansone (2007, p.145): “A posição central dos 

Estados Unidos no sistema mundial da cultura também contribuiu para a globalização das 

culturas e identidades negras.” As celebridades negras internacionais influenciam no estilo de 

se vestir em algumas pessoas negras. 

A maioria das integrantes do grupo consome mais vestuário, seguidos de produtos de 

beleza, em terceiro os relacionados à alimentação, ficando em segundo plano os acessórios, 

livros e revistas. Entretanto, os gastos são de maneira controlada. Segundo Lipovetsky (2009, 

p.180): 

 

(...) Explosão da moda: doravante ela já não tem epicentro, deixou de ser o 

privilégio de uma elite social, todas as classes são levadas pela embriaguez da 

mudança e das paixonites, tanto a infraestrutura como a superestrutura estão 

submetidas, ainda que em graus diferentes, ao reino da moda. É a era da moda 

consumada, a extensão de seu processo a instâncias cada vez mais vastas da vida 

coletiva. Ela não mais tanto um setor específico e periférico quanto uma forma 

geral em ação no todo social. 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

As entrevistadas estão inseridas na “moda consumada” definida por Lipovetsky, pois 

não fazem parte de uma “elite social” e compram produtos preferencialmente de uso pessoal, 

como a maioria das mulheres brasileiras. De acordo com os dados do SEBRAE, as mulheres 

consomem mais, devido ao aumento da renda feminina, por causa da sua inserção ao mercado 

de trabalho. 

Três moças não adquirem produtos relacionados às questões étnicas, sendo que duas 

adquirem produtos focados no mercado afro-brasileiro, devido ao seu biótipo étnico e por 

causa da dança desenvolvida no grupo. Conforme a depoente de nº 3 (jul.2013): “Geralmente 

músicas e vídeos, principalmente para ampliar o meu repertório para concepção das 

coreografias e me inspirar como bailarina.” Os produtos com foco na dança são utilizados nas 

suas aulas no Afrosul.  Afirma Sansone (2007) que a linguagem corporal é um campo que a 

negritude pode ser exibida e encenada. Sendo que o próprio estar no grupo Afrosul é uma 

questão de manifestar suas questões étnicas, com um termo mais abrangente, sua etnicidade, 

ou seja, negros e brancos vivenciando um espaço de cultura negra. Na diáspora africana 

houve a formação de uma comunidade de necessidade e solidariedade, na música, nas 

relações sociais de sua utilidade e reproduções culturais. Ocultamente reconstruindo sua 

genealogia crítica, intelectual e moral (GILROY, 2001, p.96). 

Em relação aos produtos afro que são consumidos, afirma a depoente de nº 2 

(jul.2013): “Sim, principalmente produtos de beleza (creme de cabelo, shampoo, 

condicionador, creme hidratante corporal). Pelo cuidado diferencial que nossos cabelos e pele 

exigem no dia-a-dia, muitas vezes necessitamos de serviço especializado para a manutenção 

dos mesmos.” Alguns negros tem a noção das especificidades do seu corpo e buscam no 

segmento de mercado de cosméticos, os produtos que beneficiam suas características de pele 

e cabelo afro. Segundo Lipovetsky (2009, p. 201): 

 

O que se busca, através dos objetos, é menos uma legitimidade e uma diferença 

social do que uma satisfação privada cada vez mais indiferente aos julgamentos dos 

outros. O consumo, no essencial, não é mais uma atividade regrada pela busca do 

reconhecimento social: manifesta-se, isso sim, em vista do bem-estar, da 

funcionalidade, do prazer para si mesmo. 

 

O cabelo afro foi sempre um objeto de negação ou afirmação étnica. As mulheres 

negras sempre cuidaram dos seus cabelos para mantê-los “arrumadinhos” (cabelos alisados) 

de acordo com o padrão europeu. Nisso havia todo um investimento nos produtos nacionais 

para mantê-los alisados. Com o surgimento de produtos importados e estrangeiros produzidos 

no Brasil, possibilitou que os negros fugissem da norma, deixando seus cabelos os mais 
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próximos de sua condição étnica (SANSONE, 2007).  Afirma Sansone (2007, p.121): “É mais 

caro ter uma aparência étnica do que assimilada – como usar o cabelo rastafári, em vez de 

alisado.” O mercado percebeu que havia uma demanda, impulsionada pelos valores da 

negritude brasileira e referências que surgiram na mídia. Segundo a Lau Francisco (Revista 

Raça, set.2012, p. 54), “O fato de atrizes como Taís Araújo (...) e Elisa Lucinda aparecerem 

na telinha com cabelos naturais reforça a tese de Baby. É como a antiga cultura da 

comunicação por intermédio do som do tambor: independente da distância, vai de uma mulher 

para outra.”  A partir dos dados das revistas especializadas de cosméticos, o mercado de 

produtos para negros não para de crescer (FEGHALI; DWYER, 2010). As bailarinas do 

Afrosul compram essas mercadorias, principalmente em lojas especializadas em produtos de 

beleza, farmácias, supermercados, e, específicos da dança, na internet. A partir dos dados do 

Sebrae os produtos mais consumidos no e-commerce são os relacionados à música. 

O Afrosul é um grupo com valores arraigados na cultura Africana e Afro-brasileira, no 

qual através dança dissemina esses valores. As mulheres que compõem o grupo acabam tendo 

uma educação para a cidadania e respeito à diversidade étnica. Também, de conhecimento do 

seu eu e de sua autoestima. Foi feito um pergunta com esse enfoque no questionário: “O 

grupo Afrosul alterou suas escolhas em relação aos produtos que você consome? Quais 

produtos? Por quê? (CAMPOS, 2013)” Duas das depoentes deram-se conta da influência do 

grupo em suas escolhas. Conforme a depoente de nº 2 (jul.2013): 

 

Não usaria o termo “alterar”, mas contribuiu e continua contribuindo e muito para 

a minha formação como pessoa, caráter, aprender e conhecer produtos que 

valorizam a nossa raça, a nossa beleza. Importante ressaltar que com o convívio, 

abrimos um leque de opções e maneiras de nos vestir, produzir e se portar, e isso o 

grupo contribui e muito, não só pra mim, mas para todos que convivem ali no nosso 

espaço. 

 

As diversas formas de expressão da cultura afro foram instrumentos de ensinamento e 

de conhecimento do seu eu, como negro ou de pertencimento étnico. Os movimentos 

contemporâneos das artes negras no cinema, nas artes visuais, no teatro e na música, criaram 

uma nova topografia de lealdade e identidade. (GILROY, 2001, P.59) Também, as Ongs, 

como é o caso do Afrosul/Odomodê, interessam-se pela promoção de política da identidade, 

construindo um novo espaço de circulação e mercandilização de objetos negros (SANSONE, 

2007). Afirma outra depoente de nº 3 (jul.2013):  
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Posso dizer que a convivência com a cultura e o estudo desta cultura me tornou 

mais crítica, em relação ao consumismo étnico. Não acredito que a consciência 

negra seja demonstrada apenas nas vestimentas e acessórios, até porque a cultura 

negra é muito cheia de símbolos e significados, então defendo que as pessoas 

deveriam procurar se informar sobre a simbologia daquilo que estão vestindo para 

realmente incorporar a peça ao seu guarda-roupas, ou então estará apenas 

„fantasiada‟. 

 

A consciência negra vai além do consumismo étnico, é um estilo de vida, é exercer a 

cidadania, é estar consciente do seu eu na sociedade brasileira. Segundo Canclini (2008, 

p.70):  

 

Estas ações, políticas, pelas quais os consumidores ascendem à condição de 

cidadãos, implicam uma concepção de mercado não como simples lugar de troca de 

mercadorias, mas como parte de interações socioculturais mais complexas. Da 

mesma maneira, o consumo é visto não como a mera possessão individual de 

objetos isolados mas como a apropriação coletiva, em relações de solidariedade e 

distinção com outros, de bens que proporcionam satisfações biológicas e 

simbólicas, que servem para enviar e receber mensagens. 

 

Para a depoente de nº 4 (jul.2013) o grupo influenciou em outras escolhas: “Sim, em 

roupas com tecidos mais leves e outras texturas.” O Afrosul orienta seu integrante a estar 

atento nas escolhas dos produtos que consome. Segundo LIPOVETSKY (2009, p. 331-332), 

 

nos países democráticos a uma proliferação de reagrupamentos sobre as bases 

próximas das preocupações diretas dos indivíduos, de seus centros de interesses 

comuns, de suas vontades de reivindicação voltada para um alvo, de seus desejos de 

auxílio mútuo e de identidade pessoal. 

 

Para FEGHALI (2010, p.140): “Os consumidores do mercado atual estão muito mais 

exigentes e informados, o que acarreta maior cobrança em relação à qualidade dos produtos e 

serviços.” Essa cobrança está relacionada ao acesso a níveis de educação mais elevados e a 

grupos de referência que estão inseridos. 

 

Considerações Finais 

Na perspectiva capitalista, no qual estamos inseridos, os negros sentem-se cidadãos no 

momento em que participam do consumo e podem ostentá-lo na sociedade brasileira, pois 
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fazem parte da “sociedade consumada”. O que levou a inserção no mercado como 

consumidor, foi o aumento do nível de escolaridade, que possibilitou o aumento de renda, 

discernimento dos produtos oferecidos no mercado, o poder de escolha e compra. A partir do 

grupo de dança Afrosul foi possível constatar essa situação. As integrantes que responderam o 

questionário tem curso superior ou estão cursando. Elas são conscientes do seu ato de 

comprar, buscam os produtos por necessidades, não estão conectadas na moda, pois seus 

interesses são outros.  

Os valores da cultura afro-brasileira disseminados pelo Afrosul estão presentes na sua 

posição enquanto cidadão e consumidor. A vivência afro no grupo é demonstrada no seu dia-

a-dia, nas escolhas de produtos de beleza para mulheres negras, roupas adequadas para a 

dança afro, a música, vídeos e as celebridades negras como referência de estilo. As integrantes 

do grupo (entrevistas) são mais exigentes com o mercado de cosméticos, em relação à 

funcionalidade e especificidades dos produtos para seu corpo e cabelo étnico. E podemos 

perceber que esse segmento está atento às exigências desse público consumidor, ao entramos 

em lojas específicas de cabelo, farmácias e supermercados. Elas reconhecem que o grupo 

Afrosul contribuiu na consciência do seu pertencimento étnico e que o “Afro”, não é um estilo 

de moda e sim um estilo de vida, de ser e de atitudes na sociedade, ou seja, sua Identidade.  
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INOVAÇÃO PEDAGÓGICA: PARADIGMA ESSENCIAL NO 

DESENVOLVIMENTO DA IDENTIDADE DAS(OS) ALUNAS(OS) NEGRAS(OS) 

 

CLENIA DE JESUS PEREIRA DOS SANTOS1 - SEDUC/MA 

 

A ESCOLA: do contexto fabril à inovação pedagógica 

 

Falar de educação em uma perspectiva de inovação imprescinde situar a escola, 

espaço de concretização da educação formal, em um contexto de reprodução da ideologia 

dominante, desde a sua origem dentro da sociedade capitalista. É, pois, em oposição a uma 

proposta de educação conservadora entendida por Freire, como educação bancária, que vamos 

construir este artigo, na intenção de pensar uma educação que centre seus interesses na 

formação do sujeito, valorizando seu contexto histórico e cultural como mudança significativa 

da sua condição de oprimido. Sujeito, aqui, pensado do ponto de vista do(a) aluno(a) negro(a). 

Dentro de uma perspectiva idealista, habitualmente hegemônica na análise 

pedagógica do ensino, geralmente se descreveu a escola e sua função social como o lugar de 

socialização das gerações jovens, através de um processo de inculcação e de doutrinamento 

ideológico. Nessa interpretação, a escola cumpre a função de impor a ideologia dominante na 

comunidade social, mediante o processo de transmissão de ideias e decodificação de 

mensagens, bem como seleção e organização dos conteúdos. 

Assim, os(as) alunos(as) assimilam os conteúdos explícitos nos currículos e, 

interiorizando as mensagens dos processos de comunicação que se ativam na aula, vão 

configurando um corpo de ideias e representações subjetivas, conforme as exigências do 

status quo, a aceitação da ordem real como inevitável, natural e conveniente.  

Para Enguita (1990), a escola é uma trama de relações sociais e materiais que 

organizam a experiência cotidiana e pessoal do(a) aluno(a) com a mesma força ou mais que as 

relações de produção podem organizar as do operário na oficina ou as do pequeno produtor no 

mercado. Por que, então, ficar olhando o espaço escolar como se não houvesse outra coisa em 

que se fixar, além das ideias que se transmitem? 

                                                           
1Doutora em Ciências da Educação  pela Universidade da Madeira – UMA, Funchal/Portugal.Técnico da  

Secretaria de Estado da Educação do Maranhão. cleniasantos@hotmail.com 
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Dessa forma, pretendemos, neste diálogo, encontrar algumas pistas que nos 

permitam implementar mudanças na sala de aula, ancoradas na inovação pedagógica, 

tomando como eixo norteador as questões relativas à afrodescendência dos(as) alunos(as) 

presentes nos diversos contexto educativos. 

Farias, referenciando Correia (1991), em seu livro “Inovação, mudança e 

cultura docente”, publicado em 2006, abre uma discussão para compreender mudança e 

inovação. Logo de partida, a autora diz que “estes conceitos têm sido confundidos como 

sinônimos e empregados indiscriminadamente, servindo como instrumento de legitimação e 

de valorização daqueles que o utilizam”. Em leitura mais aprofundada é possível perceber que 

ambas as terminologias têm correlação, mantêm interface, apresentam complementaridade, 

mas têm implicações diferentes. 

A autora nos alerta para o mundo em mutação que temos diante de nós e que 

precisamos enfrentar, destacando as transformações no campo econômico, social, tecnológico 

e educacional no mundo globalizado. Infere, ainda, que se vive hoje em mudança acelerada e 

imprevisível, baseada no conhecimento e caracterizada pela incerteza, descrédito e 

provisoriedade, “mundo que, para definir rumos, torna-se cada vez mais complexo” 

(FARIAS, 2006, p. 37). 

Com foco nestas transformações, é que pretendemos analisar e compreender as 

mudanças no campo da inovação e da cultura escolar, visto que, com o desenvolvimento das 

Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC, tem-se assistido mudanças no campo da 

informação, que vêm se diversificando com muita intensidade, e isto tem implicações diretas 

com o espaço de aprendizagem que deixa de ser exclusivamente da escola, cedendo lugar para 

outros territórios como: internet, acesso on line à bibliotecas virtuais mundialmente 

reconhecidas, CD’s, que possibilitam viagens virtuais, livros eletrônicos e outros. Enfim, a 

escola não é mais o único lugar privilegiado onde se processa a aprendizagem, ela convive e, 

de certo modo, tem que disputar espaço e audiência com outros meios de informação e 

comunicação (FARIAS, 2006). 

Corroboram este pensamento Fino e Sousa (Tribuna da Madeira, 2005), quando se 

referem à explosão da informação. Estes autores argumentam que, 

 

[...] desde os tempos de Cristo esta se duplicou pela primeira vez, em 1750 quando 

da Revolução Industrial. Em 1900, repetiu-se o fenômeno, nova duplicação a seguir 

operou-se em 1950. Hoje o conhecimento humano passa para o dobro de 5 em 5 
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anos. Calcula-se que no ano 2020 essa duplicação ocorrerá a cada 75 dias. 

Efetivamente se, no início do século se publicavam cerca de 10000 livros por ano, 

hoje temos milhões de documentos científicos e técnicos publicados no mesmo 

período de tempo (FINO; SOUSA, 2005). 

Para os autores supracitados, no que se refere ao acesso à informação, são 

necessárias políticas públicas que nos possam ajudar a tirar benefício das vantagens do 

progresso tecnológico, assegurando igualdade de acesso à info-alfabetização e às info-

competências. Estas identificadas  

 

[...] com um mundo em que a informação é a nova mercadoria de abrangência global 

[...] a sociedade da informação traz mudanças na forma como interpretamos o 

mundo, impacta o nosso ‘ambiente interior’ e coloca novos desafios às nossas 

‘relações sociais’ (FINO; SOUSA, 2007, p. 04).  

 

Fino; Sousa, utilizando Chiavenato (2000 apud FINO; SOUSA, 2007, p. 02) 

como referencial, destacam que essas mudanças têm a ver com a compressão ou do espaço e a 

dessincronização do tempo, isto é, com a desterritorialização do acesso à informação em 

tempos mínimos e a conexão de várias vertentes de pensamentos e práticas no mundo inteiro. 

Para os autores, a infraestrutura permite uma organização integrada, sem, necessariamente, 

estar concentrada em um único local. As pessoas podem trabalhar em suas casas ou em 

qualquer “lugar” (CHIAVENATO, 2000 apud FINO; SOUSA, 2007).  

Nesta mesma perspectiva, Libâneo (2002) destaca que na sociedade 

contemporânea, as rápidas transformações no mundo do trabalho, o avanço tecnológico 

configurando a sociedade virtual e os meios de informação e comunicação incidem com 

bastante força na escola, aumentando os desafios para torná-la uma conquista democrática e 

efetiva.  Finalizando, o autor afirma que “não é tarefa simples nem para poucos” (LIBANEO; 

PIMENTA, 1999, p. 260). Em continuação, ainda argumenta 

 

[...] transformar as escolas em suas práticas e culturas tradicionais e burocráticas – 

as quais, por meio da retenção e da evasão, acentuam a exclusão social, em escolas 

que eduquem as crianças e os jovens, propiciando-lhes um desenvolvimento 

cultural, científico e tecnológico que lhes assegure condições para fazerem frente às 

exigências do mundo contemporâneo, exige esforço do coletivo da escola – 

professores, funcionários, diretores e pais de alunos –, dos sindicatos, dos 

governantes e de outros grupos sociais organizados (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999, 

p. 260).  
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Muito embora o cenário de educação formal, da qual estamos a nos ocupar, e que 

é veiculada pela escola, esteja bastante influenciada pelo modelo tradicional, fixado em 

currículos descontextualizados das experiências dos alunos e alunas, prática de professores e 

professoras que ainda centram o saber em suas mentes, escolas com uma arquitetura 

configurada no modelo fabril, aulas maçantes, onde o professor fala e o aluno se posiciona na 

condição de ouvinte, tempo escolar representado em marcos legais que submetem a 

construção do saber atrelada ao cumprimento de horas/aulas, incapaz de garantir aos(s) 

alunos(as) o alcance do saber sistematizado e a construção do conhecimento.   

É, pois, neste contexto, que assumimos o desafio de pensar em inovação 

pedagógica neste artigo, no sentido de romper com o cenário que está posto e que não satisfaz 

às exigências de uma educação que envolva o aluno na construção do conhecimento e 

comprometida com a transformação do sujeito partícipe na direção de uma sociedade 

democrática e inclusiva. Considerando a relevância da Inovação Pedagógica na construção da 

identidade e da autoestima do(a) aluno(a) afrodescendente, a partir da reformulação dos 

currículos escolares, visando a sua valorização e o combate a qualquer forma de segregação 

racial na escola é salutar a compreensão e desenvolvimento dos conceitos de autoestima, 

autoconceito e identidade. 

 

AUTOESTIMA, AUTOCONCEITO E IDENTIDADE 

 

A autoestima representa a maneira como cada um se relaciona consigo mesmo, 

com o ambiente em que vive, com as pessoas de quem descende. E essa relação vai 

demonstrar o quanto a pessoa gosta de si, o quanto ela se orgulha de suas origens sociais, 

raciais e culturais, ou seja, a autoestima decorre de uma atitude positiva ou negativa perante si 

mesma e perante aos grupos a que pertence. 

Paré (2000, p. 111) destaca que a autoestima, quando em processo de avaliação, 

diz respeito aos juízos conscientes que a pessoa faz de si, e esses podem ser construídos a 

partir de três pontos principais: comparação da autoimagem ideal com a pessoa; interiorização 

dos juízos feitos pela sociedade; avaliação de si próprio com êxito ou fracasso. Como 

podemos ver, além da imagem que a pessoa faz de si, a autoestima, também, está vinculada ao 

valor que outras pessoas lhes dão. 
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Percebemos na escola e na literatura acadêmica (PARÉ, 1991 e 2000; SILVA C., 

1995; CAMPOS JR., 1999 e ALGARVE, 2001 e 2002), que as crianças negras possuem uma 

baixa autoestima de origem, isto é, são conduzidas a negar a identidade de seu povo, em favor 

da identidade do outro, o branco, que lhe é apresentado como superior, enquanto o negro é 

sempre visto como inferior e incapaz, como corrobora o fragmento abaixo: 

“A criança negra brasileira, devido ao condicionamento sociocultural de um ideal 

de beleza e padrões culturais europeus introjetados pela colonização portuguesa, desenvolve a 

autoimagem e autoconceito distorcidos e baixa autoestima” (PARÉ, 2000, p. 111). 

A baixa autoestima se manifesta quando, querendo ser diferente e assumir um 

ideal de branqueamento, as crianças rejeitam sua origem e cor da pele, seu corpo, seus 

cabelos, sua vida, bem como almejam adquirir características de pessoas brancas, por essas 

representarem força, poder, coragem e ascensão social. Assim, tentam se aproximar do 

protótipo de beleza própria das pessoas brancas, destacado, constantemente, pela mídia, 

criando um ideal que está longe do real e que contribui para que a criança negra negue a sua 

identidade racial, como tão bem explicam Silva C. (1995); Silva A. (1995); Chagas C. (1997); 

Andrade (2000); Cavalleiro (2000); Paré (2000); Romão (2001); Algarve (2000) e Gomes 

(2002).  

Desse modo, observamos que a autoestima se refere à parte afetiva, aos 

sentimentos e pensamentos que as pessoas têm sobre si mesmas, o quanto gostam de si; já o 

autoconceito refere-se à autoavaliação, autoconsideração e autoaceitação, isto é, a imagem 

que fazemos de nós, do que somos, do que podemos realizar, do que queremos ser e do que 

achamos que os outros pensam sobre nós. 

Quando a criança possui um conceito positivo sobre si mesma, consequentemente, 

irá desenvolver uma autoestima positiva, isto é, percebe-se capaz e valorizada por si e pelos 

outros, sentir-se-á importante e feliz, gostará de si mesma e do que é, sem precisar 

assemelhar-se aos outros diferentes de si para ser valorizada. A escola, a família e a sociedade 

têm um papel fundamental no desenvolvimento do autoconceito, seja na preparação da 

criança para o enfrentamento das situações de discriminação, no incentivo à autovalorização e 

na transmissão dos valores culturais do seu grupo (CAMPBELL-WHATLEY & CONNER, 

2000; KLEIN, 2000). 

É com esse entendimento e com o objetivo de contribuir para melhoria das 

relações étnico-raciais das crianças negras na escola, ou seja, educá-las, que nos propomos a 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

analisar a relação que se constrói na escola frente ao currículo e como se dá o processo de 

formação dos alunos no sentido de construção da identidade daqueles que povoam o contexto 

sociocultural do ambiente escolar, bem como para contribuir com a melhoria das relações e na 

perspectiva de que as crianças e os jovens do espaço educativo possam assumir sua verdadeira 

identidade negra e afrodescendente. Segundo Sousa (1983), apenas ter a pele escura no Brasil 

não possibilita uma positiva autoestima e uma identidade negra, ou seja: 

 

Ser negro no Brasil é, além disso, tomar consciência do processo ideológico que, 

através de um discurso mítico acerca de si, engendra uma estrutura de 

descobrimento que o aprisiona numa imagem alienada, na qual não se reconhece. 

Ser negro deve ser tomar posse desta consciência e criar uma nova consciência que 

reassegure o respeito às diferenças e que reafirme uma dignidade alheia a qualquer 

nível de exploração. Assim, ser negro não é uma condição dada, a priori, é um vir a 

ser. Ser negro é tornar-se negro (SOUZA, 1983, p. 77). 

 

Silva P. (2003) nos diz que ser negro no Brasil é escolha política, porque, ao 

assumir a luta no combate ao racismo e às discriminações, ou a luta por reconhecimento de 

identidade, direitos sociais, culturais e políticos, os negros vão se tornando “negros”, ou seja, 

pessoas conscientes de suas origens, capazes de se libertar e libertar seu opressor, que, na 

maioria das vezes, age instintivamente em compreender ou ter consciência de sua ação 

(FREIRE, 2001). 

Nesse contexto, a escola tem papel fundamental de valorizar e trabalhar as 

diferentes culturas, principalmente, a negra, para que assim os(as) alunos(as) negros(as) 

possam ter uma autoestima e um conceito positivo sobre si, assumindo sua identidade sem 

medo e com orgulho, integrando-se às lutas de seu povo.  

A escola, os livros didáticos, a mídia e a sociedade reforçam as representações 

negativas dos negros, contribuindo para a negação do ser negro. Silva A. (1995, 2008a e 

2008b); Lima (2000); e  Andréia Souza (2001) mostram-nos que a escola, ao omitir ou negar 

a existência do preconceito racial e da discriminação, através de um currículo que reforça o 

controle social, por transmitir  uma imagem distorcida da história dos negros, tanto através 

dos livros didáticos quanto da literatura infantil ou infanto-juvenil que ilustra o negro de 

forma caricaturada, deformada e associada a seres sobrenaturais, destrutivos e submissos, está 

contribuindo para a inferiorização e desumanização dos negros.   
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Para que deixem de se sentir inferiorizados, as autoras destacam a necessidade de 

se desconstruir a discriminação do negro, presente nos livros didáticos e de literatura, através 

de histórias onde os personagens sejam negros e expressem a sua cultura. 

Embora o material didático atual e adotado nas escolas tenha sofrido mudanças a 

partir da influência do Movimento Negro, cujas gravuras que referenciavam sempre famílias 

brancas, pais bem sucedidos, negros domésticos foram parcialmente substituídas por outras 

que tentam justificar uma relativa igualdade entre negros e brancos, tal atitude não é 

suficiente, pois permanece nas entrelinhas um mal estar docente, na medida em que o 

educador não está preparado, não se sente incomodado, não é estimulado, falta-lhe 

qualificação, ou seja, não se sente prejudicado e nem prejudicando o outro, especificamente, 

alunas e alunos. 

Quanto à mídia, Araújo (1999); Conceição (1996); e Ferreira (1993) destacam 

que, no Brasil, não existem programas voltados para o atendimento específico dos valores, 

necessários à história do povo negro, reforçando a falta de referenciais valorativos para os 

mesmos que, muitas vezes, são tratados e expostos negativamente. Ultimamente, por conta 

dos Movimentos dos Direitos Humanos e do Movimento Negro, já se percebe a presença e 

valorização de alguns personagens negros na televisão, embora ainda sutil, diante da grande 

maioria dos personagens brancos. 

Podemos constatar, também, que a sua presença no meio midiático é, ainda de 

uma conotação folclórica, apenas como justificadora do não preconceito, e não naturalmente 

incorporada no imaginário brasileiro. Silva, C. (1995) e Paré (1991 e 2000) destacam que no 

decorrer da história de vida, as crianças negras enfrentam situações que contribuem 

negativamente para sua baixa autoestima, como é o caso do nome, primeiro elemento de 

identificação que perde em função dos apelidos pejorativos que recebem, fazendo com que 

essas crianças se sintam minimizadas, e aproximem sua identidade a do branco, ao dizerem-se 

morenas, pardas, cor de café com leite, chocolate, estratégia que utilizam para serem 

reconhecidas na sociedade. 

A esse respeito, corrobora Algarves (2004) apud Cavalleiro (1999),  

 

[...] é impossível negar que a criança negra seja a mais afetada e quem mais sofre 

com a discriminação e o preconceito, visto passar cotidianamente por maus tratos, 

agressões e injustiças que afetam sua infância e comprometem seu desenvolvimento, 

e nem sempre são reconhecidos e admitidos pelos adultos particularmente pelos 
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professores, sem falar no fato de que elas não possuem elementos constituídos 

internamente de reconhecimento de valorização da história e da cultura africana para 

a auto-defesa desse ato preconceituoso, isso porque as famílias raramente são 

conscientes de suas origens (ALGARVES, 2004, p. 29 apud CAVALLEIRO, 1999).  

 

Atualmente, são variadas as questões ideológicas difundidas pelas diversas 

sociedades mundiais, levando-nos a perceber que a noção de identidade racial tem 

sobrevivido e atravessado com grande ressonância estas sociedades através dos tempos. Dessa 

forma, pensando do ponto de vista pós-moderno, percebe-se a escola como produto da 

modernidade, incapaz de responder às exigências temporais, e pode-se afirmar que a noção de 

identidade de “si próprio” e do “outro” tem contribuído, de maneira equivocada, na 

construção da identidade da/o aluna/o negra/o e afrodescendente. 

A questão da identidade e de seu reconhecimento vem se constituindo num tema 

de reexame nestes últimos anos, de tal forma, que não pode ser ignorada pelos educadores e 

pelos demais estudiosos da sociedade brasileira, interessados em explorar seus respectivos 

reflexos em uma investigação de caráter empírico. Principalmente, quando essa questão passa 

a estar associada a fenômenos como etnia, racismo, diversidade e desigualdade, e que nos 

levam a uma temática bastante enriquecedora, pois se torna mais complexa e convidativa a 

sua elucidação. 

Para discutirmos essa temática, não podemos fugir das considerações conceituais 

que tragam as noções de identidade e de reconhecimento a um campo comum de reflexão, 

capaz de torná-las inteligíveis e tangíveis na esfera da educação, com base na pesquisa 

empírica. Isso implica que, ao abordar o conceito de identidade e de seu reconhecimento, 

ainda que se faça dentro de uma perspectiva claramente conceitual, não significa que se esteja 

afastando do objetivo central deste trabalho, que é o de perceber como esse conceito e os 

outros derivados ou associados a ele se transformam em fenômenos sociais, observáveis no 

plano das relações socioculturais no ambiente de sala de aula. 

Segundo Castells em sua obra “O poder da identidade” (2002, p. 24-27), a palavra 

identidade é “fonte de significado e experiência de um povo”. Partindo dessa definição, este 

autor apresenta três tipos de identidade: a identidade legitimadora, a identidade de resistência 

e a identidade de projeto. A identidade legitimadora, segundo ele, tem como centro elaborador 

e difusor as instituições dominantes em uma dada sociedade. Trata-se de um meio para 

garantir a expansão e a racionalização de sua dominação em relação aos demais segmentos na 
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sociedade, e é fruto de uma sociedade pautada no capitalismo que, por sua vez, se autodefine 

pelas contradições sociais. 

O antropólogo Munanga (2000a, p. 14) discute o problema da identidade nacional 

e da identidade negra, a partir de uma discussão sobre a mestiçagem. Segundo esse autor, 

quando se fala de identidade, está se pensando numa busca de autodefinição, de auto-

identificação. Isso pode ser traduzido por indagações, tais como: “quem somos nós?”, “de 

onde viemos” e “aonde vamos?”. 

A ideologia do branqueamento e a mestiçagem apontam, segundo Munanga 

(2006), para a construção de uma sociedade unirracial e unicultural, contrapondo-se à 

construção de uma sociedade plurirracial, pluriétnica e pluricultural. A construção de uma 

identidade negra passaria, portanto, por uma crítica à ideologia do branqueamento e à 

proposta de uma sociedade unirracial e unicultural; pela construção da solidariedade entre o 

afrodescendente independentemente das variações do tom de pele; e pela valorização da 

cultura e dos valores africanos. 

Corroborando este pensamento, Sodré (1999, p. 33-37) define identidade a partir 

de dois enfoques, representados por dois conceitos diferenciados: a identidade enquanto idem, 

e a identidade enquanto ipse. O termo identidade, derivado do latim “idem”, é uma resposta à 

questão, o que permite a um indivíduo ou grupo social agir como ator social. A palavra idem, 

resultante do latim escolástico identitas, é uma latinização do termo grego to auto, que 

significa “o mesmo”. Ele dá a ideia de que a identidade consiste na permanência de algo que, 

apesar de toda pressão externa, continua sempre o mesmo no tempo e no espaço. Falar de 

identidade, a partir dessa concepção, é reconhecer que indivíduos e os grupos aos quais 

pertencem têm um quadro contínuo de referências formado a partir da história individual e 

coletiva e das relações intra-individuais. 

Essa relacionalidade não ocorre com o conceito de identidade enquanto ‘ipse’, que 

significa “si mesmo”. Diferencia-se do primeiro conceito, pois diz respeito à singularidade, 

portanto, sem referência a outro a não ser a si mesmo.  

Goffman (1988, p. 11-12 e 67) procura desenvolver o conceito de identidade 

social e pessoal, associado ao termo grego estigma. Atualmente, segundo o autor, o termo é 

utilizado na sua acepção original, porém mais amplamente usado para designar as desgraças 

do ser humano. O conceito de identidade como estigma pode ser desdobrado em duas partes: 

identidade social e individual. 
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A identidade social de uma pessoa é seus atributos e sua categoria. Os meios para 

categorizar as pessoas e os atributos de cada categoria são estabelecidos pela sociedade. Essa 

identidade, por sua vez, também, pode ser reclassificada como identidade social virtual e 

identidade social real. A identidade social virtual é aquela que é fruto da categorização e de 

atribuição de características do indivíduo pela sociedade, por exemplo, algumas expressões do 

tipo: “é um negro de alma branca”; “de negro só tem cor”. A identidade social real, por sua 

vez, é aquela que é estabelecida a partir da categoria e dos atributos que o indivíduo prova 

possuir. Além da identidade social, tem-se a identidade pessoal, que é resultante de marcas 

positivas e combinação de itens da história de vida incorporados ao indivíduo.  

Norbert Elias (1994, p. 13-14) trata da questão da identidade dentro de uma 

reflexão mais ampla, que é a relação entre indivíduo e sociedade. Segundo ele, “a sociedade 

seria como uma rede de funções em que as pessoas não exercem uma sem relação a outras”. 

Essas funções são interdependentes e a relação entre as pessoas individualmente consideradas 

seguem leis autônomas. 

 

CONSIDERAÇÕES 

 

A escola que desenvolve ações na perspectiva da inclusão da história e cultura dos 

sujeitos aprendentes, favorece o respeito entre os pares, a valorização do olhar o outro e a si 

de forma diferenciada. 

Se a premissa fundamental é a mudança e a inovação na cultura escolar, seria 

ingênuo pensar na ideia de um desenvolvimento espontâneo. Vigotsky, com sua sociologia 

construtivista e Brunner, com o desenvolvimento filogenético e ontogenético do ser humano, 

afirmaram que o desenvolvimento do ser humano está mediado pela cultura, mas entendemos 

que esta cultura não está predefinida, e sim mediada por elementos materiais e simbólicos. 

Assim, inevitavelmente, temos de inovar para transformar o ensino. 

Conclui-se que é possível que a escola perceba a necessidade de incluir a cultura 

do aluno no contexto escolar e ressignifique a sua prática educativa, mas, para tanto, é preciso 

reconhecer que o funcionamento da escola nos moldes fabril não favorece a manifestação e 

reconhecimento da história e cultura dos alunos na construção do saber por parte dos sujeitos 

implicados no contexto (alunos, professores e gestores). Somente com a ruptura do que está 
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posto, será possível reconstruir e reescrever a historiografia do negro no interior da escola de 

outro ângulo, com os pés em outro espaço que não necessariamente do ponto de vista opressor 

e exclusor. 
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IDENTIDADE NEGRA E BASQUETE DE RUA DA CUFA - CE: O LUGAR DO 

NEGRO/A NO ESPORTE? 

 

CRISTIANE SOUSA DA SILVA - UFC/FCRS  

JOSELINA DA SILVA - UFC 

 

1. Relação do esporte com os afrodescendentes. 

 

O basquete de rua é uma das manifestações esportivas dentro da CUFA, difundida 

nacional e internacionalmente, e está presente em todas as bases da instituição. Nesse ponto, 

iremos destacar as contribuições do basquete de rua como uma manifestação esportiva 

formadora de identidades, mais especificamente da população negra. Abordaremos um pouco 

da sua história, que, paulatinamente, vem ganhando adeptos pelo Brasil e tomando conta de 

alguns bairros na cidade de Fortaleza. 

A literatura a respeito ainda é escassa – o que tornou difícil fazer um levantamento 

mais preciso, principalmente quando se fala do basquete de rua em Fortaleza. Utilizei como 

base alguns artigos, os sites da CUFA e da Liga Urbana de Basquete (LUB), e uma pesquisa 

documental do jornal O Povo, que ajudou a entender qual o lugar ocupado pelo basquete de 

rua nacional e internacionalmente. 

Porém, antes de ir ao nosso ponto principal, iremos nos deter um pouco sobre a 

relação dos afrodescendentes e o esporte e sobre o surgimento do basquete e do basquete de 

rua – para compreendê-lo como um espaço construtor de identidades e de referências, no 

sentido de propiciar ações afirmativas para a população negra, dentro do esporte. 

 De acordo com Duarte (2010), o basquete de rua nasceu por meio da exclusão de 

jovens negro/as que não tinham oportunidade de praticar o basquete tradicional
1
, porém 

conquistaram novas formas de se jogar e de se conscientizar a juventude negra, que via o 

esporte como uma das ferramentas de socialização e inclusão. Ainda para esse autor, o 

basquete de rua é uma manifestação esportiva de resistência social, cultural e racial que se 

desenvolve dentro das periferias e favelas.  

                                                           
1
 É uma manifestação esportiva com regras e gestos técnicos aguçados, o que ressalta o número de pontos e a 

precisão técnica e tática. O jogo é dividido em duas equipes composta por 5 jogadores com 4 tempos de dez 

minutos cujo objetivo é acerta na cesta que fica nas extremidades da quadra. 
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Trata-se de uma nova forma de pensar, em conjunto com a música, a dança e o grafite, 

que se propõe a contribuir com um novo olhar e consciência sobre o mundo, para seus 

praticantes. Nesse sentido, o esporte passa a ser entendido como uma das formas encontradas, 

principalmente pela juventude negra, como lugar de afirmação, tornando-se visíveis perante a 

sociedade. É um esporte, portanto, que intenta fugir dos moldes tradicionais, questionando e 

adaptando a realidade social e cultural dos alunos, e que resulta numa atividade ressignificada, 

em um novo olhar, para quem participa.  Duarte (2010) afirma que o basquete de rua é uma 

construção da humanidade de relevância e de resistência, que vai contribuir na formação do 

sujeito e da identidade como  ser negro/a. 

É importante salientar que a relação dos afrodescendentes com o esporte é um 

paradoxo, ora como um campo esportivo em que eles são predestinados, diante do 

pensamento eurocêntrico, ora como um local menos privilegiado em relação a outras 

modalidades (DEMO, 2010). É como se o negro/a tivesse lugar marcado dentro de 

determinado esporte, como, por exemplo, no futebol e no atletismo, e como se essa 

“predisposição” não fosse a mesma para o polo aquático, tênis ou natação. Essa suposta 

naturalização do negro/a para as práticas esportivas não retira o caráter preconceituoso e 

racista que existe no interior do esporte. 

Segundo Demo (2010), os fatores genéticos, somados aos sociais e geográficos, 

influenciam no desempenho esportivo. Para tanto, torna-se tendencioso fazer uma ligação da 

naturalização do corpo do atleta negro/a com determinadas manifestações esportivas. 

Partindo dessa perspectiva biológica e genética em torno dos atletas afrodescendentes, 

Demo (2010) aponta para um ressurgimento de certos aspectos do discurso eugênico; ou seja, 

os negro/as são colocados como aptos em determinados esportes devido à sua predisposição 

genética, o que desperta o racismo, quando se trata de um específico esporte e a população 

negra. 

Porém, essa ideia acaba empobrecendo a compreensão do fenômeno esportivo, pois se 

pode cair na mesma armadilha em que os critérios exclusivamente biológicos irão determinar 

e garimpar os talentos esportivos (DEMO, 2010). De acordo com Duarte (2010), o esporte 

deve ressaltar o coletivo para que os sujeitos percebam a importância do trabalho em grupo. 

Ele tem um caráter social muito importante, mas não salvacionista – como acham os que o 

veem como solucionador de todas as mazelas sociais. É preciso compreendê-lo como um 

fenômeno bem mais complexo e maior e entendê-lo como formador de opiniões, de 

identidades, de sujeitos críticos e reflexivos, a fim de analisar a sociedade em que vivemos. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Pressupõe-se, portanto, ser necessário entender o esporte enquanto um fenômeno 

social e como uma das manifestações da cultura corporal
2
, onde é preciso questionar suas 

regras, suas adaptações, a realidade cultural, social e racial de quem pratica, cria e recria 

(DUARTE, 2010). 

Diz-se, ainda, que o esporte, na perspectiva crítica, possui uma grande relevância e 

compromisso social, e sua ressignificação parte das massas que o pratica em todos os espaços. 

O basquete de rua é resultado de novo sentido e significado dado ao basquete tradicional, 

reinventando-o, o que Duarte (2010) chamou de cultura corporal “étnica”. Logo, o basquete 

de rua, no viés da cultura corporal, proporciona uma gama de estudos e reflexões nas relações 

das manifestações culturais, do esporte e das ações afirmativas, em busca da transformação 

social. 

 Conforma afirma Duarte (2010), é preciso tratar o basquete de rua na sua dimensão 

histórica, social, política e cultural, ampliando o pensamento do que acontece nas massas. Na 

sociedade atual, com a globalização e a mercantilização das manifestações e da cultura 

popular, acaba-se deixando de fora o povo que cria e recria tais ações; ou seja, a história da 

luta da população negra nesse espaço também acaba caindo no esquecimento. 

 É importante ressaltar que o basquete de rua é uma das formas de ressignificação de 

se jogar basquete, e que, aos poucos, está se construindo como espaço de referência e 

afirmação da população negra. Duarte (2010) destaca a importância dessa manifestação 

esportiva, no sentido de proporcionar ações afirmativas e a inserção do negro/a nas práticas 

esportivas além do futebol e da capoeira. Para ele, o esporte é um dos veículos para a 

construção e formação crítica do sujeito e da identidade, na busca da transformação social, 

cultural e racial. 

Nessa perspectiva crítica e superadora, o basquete de rua assume um papel de 

compromisso, de ascensão e de empoderamento. Isso ocorre, principalmente, no caso da 

juventude negra, que, como sujeitos de direitos, lutam para ter direito ao esporte de qualidade, 

                                                           
2
 Cultura corporal está configurada com temas ou formas de atividades, praticamente corporais, como: jogo, 

esporte, ginástica, dança, lutas ou outras, que constituirão seu conteúdo. O estudo desse conhecimento visa a 

apreender a expressão corporal como linguagem. Expressam sentido/significados onde se interpelam, 

dialeticamente, a intencionalidade/objetivos do homem e as intenções/sentidos da sociedade.  Tratar desse 

sentido/significado abrange a compreensão das relações de interdependência que jogo, esporte, ginástica e dança 

têm com os grandes problemas sociopolíticos atuais: ecologia, saúde pública, preconceito e discriminação racial, 

dentre outros (Coletivo de autores, 1992, p. 62-63). 
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mesmo fora dos padrões instituídos, na busca da afirmação de identidades por meio do 

esporte. 

2.  Basquete de rua: o lugar do negro/a no esporte? 

Antes de iniciarmos nosso percurso pelo mundo do basquete de rua, falaremos um 

pouco sobre o surgimento do basquete tradicional – o de quadra –, com suas devidas regras 

estabelecidas, já que, sem ele, não existiria o de rua. O primeiro nasce de uma alternativa para 

superar o rigoroso inverno de Springfield, EUA. Pensava-se em uma atividade coletiva que 

pudesse ser praticada em local fechado, não violento e com um grande número de 

participantes. Inicialmente, o basquete foi praticado em um ginásio, com uma bola e dois 

cestos de colheita de pêssegos pendurados em duas paredes opostas. Teve origem em 1891 e 

seu criador foi James Naismith (LUB, 2006).   

 Diz-se, ainda, que o basquete de quadra surgiu a partir da concepção de não violência 

que girava em torno do futebol americano. Porém, a violência simbólica e o caráter racista 

impediu que os negro/as jogassem na liga americana profissional de basquete, que só em 1950 

teve o primeiro jogador negro/a. Dessa forma, foi organizado um movimento de resistência à 

opressão e a exclusão, fundado na comunidade negra norte-americana (DA SILVA, 2008). 

Esse mesmo autor ainda destaca o primeiro time de basquete composto apenas por 

jogadores negro/as, devido à sua exclusão nos jogos de basquete. Trata-se do Renaissance Big 

Five, ou Rens, de New York. Com surgimento em 1923, a finalidade do time era desafiar as 

equipes brancas viajando o país, e, apesar do racismo sofrido, esse time obteve mais de duas 

mil vitórias e construiu, dessa forma, uma história de sucesso inabalável, uma luta de 

resistência. 

Ainda segundo Da Silva (2008), no Brasil – no final do século XIX e no início do 

século XX –, a prática desse esporte se restringiu aos membros da classe dominante, 

ganhando uma estética própria, desenvolvendo-se numa perspectiva de maioria branca. 

Augusto Shaw foi o pioneiro do basquete no País, em 1894, que teve como marco o 

Mackenzie College, em São Paulo. Porém, o sonho de conquista foi adiado temporariamente 

devido à concorrência com o futebol e também pela difusão do esporte pelas mulheres, 

encontrando grande dificuldade e resistência masculina. Assim, ocorreu a formação da 

primeira equipe no Mackenzie College, em 1896 (LUB, 2006). A discriminação, como 

podemos perceber, não era apenas de cor, mas de gênero – ainda muito presente nas práticas 

esportivas atuais. Assim como se acreditava existir uma predisposição do negro/a para o 
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esporte, esse pensamento também permanecia em torno da mulher – ideia que enunciaria a 

existência de um lugar reservado para eles, dentro de determinados esportes. 

  De acordo com o documento da LUB (2006), é importante salientar que o basquete 

de quadra é um dos esportes coletivos mais praticados em todo mundo.  Como exemplo, 

temos a National Basketball Association, a famosa NBA, que move milhões nos cofres 

estadunidenses. Os amantes do basquete têm oportunidade de assisti-lo, pois há transmissão 

dos principais jogos para diversos países. 

Diante desse cenário de conflitos, opressão, exclusão social e racial, surge nos Estados 

Unidos – nas quadras das comunidades pobres do Brooklyn e do Harlem, praticado por jovens 

negro/as que não tinham quadra nem ginásio para jogar o basquete de rua –, em oposição ao 

modelo de esporte que estava posto, contra a violência tanto física quanto simbólica que os 

negro/as sofriam no basquete de quadra. O streetball, como é conhecido também até hoje no 

bairro do Harlem, promove competições realizadas na famosa quadra do Rucker Park (LUB, 

2006). 

Nesse viés, o Brasil tenta seguir os passos dos EUA com o chamado Novo Basquete 

Brasil (NBB), que reúne numa única liga diversos times de basquete do nosso país. Apesar da 

visibilidade midiática, esse esporte ainda está em crescimento. Entretanto, falta muito para 

essa manifestação esportiva conquistar a grande massa da população, principalmente pelas 

dificuldades em relação aos espaços de lazer, o que compromete a apropriação, o 

pertencimento e o conhecimento do basquete por quem a criou – a população negra. 

Originalmente, é jogado por três jogadores em cada equipe; usa-se apenas uma cesta e 

utiliza-se apenas meia quadra, e o jogo é embalado pelo som do rap. As regras são simples e 

flexíveis; dessa forma, há competições de freestyle
3
, tiros livres e enterradas. 

Não podemos esquecer que o basquete de rua é uma manifestação esportiva integrada 

ao universo do hip-hop. Neste trabalho, consideramos o basquete de rua como quinto 

elemento, visto que a CUFA também o coloca enquanto tal nos seus documentos oficiais. 

Nesse sentido, o movimento hip-hop é composto pelo MC
4
, pelo grafite

5
, pelo break

6
, pelo 

                                                           
3
 Movimentos livres feitos pelos jogadores (Manual do basqueteiro da CUFA, 2008).  

 

4
 MC (mestre de cerimônia) é a voz ouvida durante os jogos, pois ele fica dentro de quadra narrando todas as 

ações. Algumas vezes brinca com algum atleta ou alguém da torcida com o objetivo de criar maior interação 

(Manual do basqueteiro da CUFA, 2008). 

5
 Suas obras costumam ter um caráter poético-político e compreendem desde simples rabiscos até grandes murais 

executados em espaços especialmente designados para tal. A arte do grafite está presente nos eventos do 
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rap
7
 e pelo basquete de rua. Esses elementos, numa competição de basquete de rua, 

acontecem simultaneamente: enquanto as equipes disputam o basquete de rua, o MC narra o 

jogo, ao som do rap, vai  tocando, e, no intervalo, acontecem as disputas de dança (break). O 

espaço do jogo é dividido com o público por meio de desafios que envolvem a dança de rua, o 

rap e o grafite.  

A cultura hip-hop é tida como símbolo da identidade negra e constitui um movimento 

de resistência, que coloca os bairros periféricos como sua principal referência e inspiração 

(DA SILVA, 2008). Classificado por Cunha Júnior Jr. (2003) como um movimento social de 

maioria afrodescendente, o hip-hop é um movimento, na sua maioria, composto por jovens, 

que traz a cultura urbana à tona, por meio de música, esporte, dança, desenho e pintura.  

  Consoante ao documento do Manual do basqueteiro (2008), o basquete de rua – 

assim como o hip-hop – é uma manifestação tipicamente urbana, uma ligação entre esporte, a 

cultura hip-hop e o movimento social. Isso lhe confere um novo sentido sobre a cultura 

urbana ou de rua, entendida como 

 
A expressão “cultura de rua” tem sido usada para definir o Movimento Hip Hop ou a 

“Cultura Hip Hop” tanto pelo fato de sua origem estar inscrita na prática de seus 

elementos em espaços públicos, como pelo fato de as letras das músicas 

descreverem a rua como ponto de encontro da juventude pobre, tanto nos EUA, nos 

guetos, como no Brasil, nas favelas. (ZIGONE apud SANTOS, 2008, p.6). 

 

 Esse esporte é compreendido como um espaço de encontro da juventude, 

principalmente de maioria afrodescendente, comprometida social, política e culturalmente. Na 

visão de Sodré (1999) e  de Cunha Júnior (2003), é por meio de culturas, como o hip-hop e o 

basquete de rua, que as identidades podem ser reconhecidas, pois elas carregam consigo 

simbolismos e hábitos.   

                                                                                                                                                                                     
basquete de rua com telas e painéis sendo executados no entorno da quadra enquanto acontecem as partidas 

(Manual do basqueteiro da CUFA, 2008). 

6
 Dançarinos (as) também conhecidos como breaker boys (b-boys) e B-girls. Desempenha o papel de simbolizar 

a situação de mutilação que está submetido o povo pobre, seja pelas guerras, pelo desemprego, pelas drogas ou 

pelas desigualdades sociais. Realizando movimentos “de quebrar” (to break), esses(as) dançarinos(as) 

demonstram o desejo das comunidades em romper culturalmente com o sistema opressor e explorador bem como 

o seu anseio por um mundo melhor (Manual do basqueteiro da CUFA, 2008). 

 

7
 Rap tem como objetivo a denúncia das discriminações e desigualdades transformando-os num veículo de 

construção de identidades através da música. 
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Ainda de acordo com o site oficial da CUFA,  a mesma faz parte do direcionamento 

político da organização a aliança do esporte com o hip-hop através do basquete de rua. A 

CUFA – ainda de acordo com seus documentos públicos – aposta no protagonismo dos 

jovens, como sujeitos transformadores de sua própria realidade. Logo, o esporte é visto como 

uma das vertentes pedagógicas (formação social, cultural, política e racial) e uma das 

possibilidades de ascensão,  por meio da LIIBRA: 

Os projetos realizados pela Cufa não têm como principal objetivo o esporte pelo 

esporte, mas sim como ferramenta de formação intelectual, cultural e humana das 

comunidades. É como construir pontes que possam viabilizar um diálogo igual das 

demandas da favela com o asfalto e servir de referência para as políticas públicas. 

(O Povo, 1º maio 2007) 

 

Segundo Alberto Bial (2006), as primeiras regras do streetball, no Brasil, foram de sua 

autoria. Ele afirma que o basquete de rua, enquanto manifestação esportiva, facilita a 

comunicação e a ligação com as periferias, pois estes estão falando da mesma realidade 

vivida. 

O surgimento desse esporte na CUFA aconteceu de improviso, por meio de uma 

brincadeira. Ele teve origem em um festival de rap organizado pela CUFA, o Hútuz
8
, quando 

jovens se reuniram e começaram um “racha” ou “pelada” com o cesto de lixo, em um espaço 

improvisado e com uma bola que não era de basquete (CUFA, 2008). Aos olhos da CUFA, 

transformou-se numa descoberta que acabou dando certo. A CUFA acredita, de acordo com 

suas publicações, no esporte como um instrumento que proporciona a autoestima da 

população, principalmente aquela da periferia (CUFA, 2008). Em 2002, criou o primeiro 

campeonato de basquete de rua, o Hutúz Basquete de Rua (HBR). Nas primeiras edições, a 

duração do evento era de três dias.  Diante do grande número de participantes de todo o País, 

foi criada a Liga Internacional de Basquete de Rua (LIIBRA), “uma referência única nesta 

modalidade cultural-esportiva em dimensão nacional” (CUFA, 2008), de acordo com 

declarações publicadas pela entidade.  

Conforme o Manual do basqueteiro (2008), data-se de 2005 o primeiro campeonato 

estadual realizado pela CUFA, com a criação de uma Seletiva Estadual de Basquete de Rua 

(SEBAR) em cada estado em que atuava. A primeira foi a SEBAR-RJ, onde as equipes 

                                                           
8
 Maior evento de rap da América Latina, organizado pela CUFA (CUFA, 2008). 
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competiam por uma vaga na LIIBRA. Antes, a SEBAR servia como eliminatória para a Liga 

e, dessas seletivas, as melhores equipes eram classificadas com uma vaga na LIIBRA. Hoje, 

não há mais a SEBAR, existindo apenas a LIIBRA, nos âmbitos municipal, estadual, nacional 

e internacional (CUFA, 2008). 

  O primeiro campeonato municipal de basquete de rua foi realizado, em 2006, no 

Viaduto Negrão de Lima, em Madureira, Rio de Janeiro. Esse mesmo local é onde acontecem 

as finais da LIIBRA Nacional, sendo o palco principal onde se liga o esporte com o hip-hop 

(CUFA, 2008). 

Em 2004 a CUFA cria a Liga Brasileira de Basquete de Rua- LIIBRA, evento que 

reuniria equipes de basquete de rua de vários Estados brasileiros sob o foco da 

interação do desenvolvimento social através da prática esportiva saudável e do 

congruente acesso a cultura urbana. Em 2009, a LIIBRA torna-se uma instituição, 

regendo as ações de Basquete de Rua de todo o país. Nos vintes e sete estados 

acontecem as LIIBRAs estaduais e as melhores equipes disputam a LIIBRA 

Nacional. (CUFA, 2008) 

 

  A Liga Internacional de Basquete de Rua (LIIBRA) é o evento onde são reunidas as 

melhores equipes em nível regional e nacional. Todas passam por uma seletiva organizada por 

cada região do Brasil. Utilizei o Manual do basqueteiro
9
 (uma publicação da CUFA de 2008, 

em parceria com o Ministério da Justiça) como referencial base nesse ponto. Numa entrevista 

concedida por uma das lideranças da organização a um jornal de grande circulação na cidade, 

quando ainda não participava da CUFA-CE, ele assim afirmava: “O fato de se jogar basquete 

já é um improviso dentro da periferia e o que a gente notou foi que muitos desses caras que 

curtem esporte também gostam de rap. A ideia do campeonato é justamente essa, de não ficar 

parado”. (O Povo, 9 maio 2005)”. 

Ele demonstra uma visão crítica em relação aos espaços que a periferia tinha e também 

que nela não cabia o basquete por sua ausência de locais de lazer para tal manifestação 

esportiva, daí o improviso do basquete na comunidade. A criação do basquete de rua foi, 

portanto, uma adaptação feita pelos participantes, onde a CUFA propiciou uma variação que 

transita do basquete tradicional ao streetball. Ao contrário do que acontece nos Estados 

Unidos,  em que cada quadra tem uma tabela de basquete, no Brasil temos uma realidade 

contrária, pois, muitas vezes, falta espaço público para a prática esportiva, pela ausência das 

tabelas. Essa impossibilidade estrutural acaba por desprover a população desse conhecimento 

– que é o basquete. 

                                                           
9
 Pode ser encontrado em www.liibra.com 
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Essas foram as palavras do atual presidente da CUFA – que, na época da entrevista, 

era  coordenador geral da CUFA Ceará – a respeito das competições do basquete de rua: 

 
É um processo de mobilização da juventude para a construção de uma rede de atletas 

comprometidos com sua comunidade, afirma. Segundo ele, a ideia é mobilizar a 

juventude no sentido de cobrar do poder público que disponibilize equipamentos de 

esporte e lazer para a população e, por outro lado, cobre da comunidade 

comprometimento para manter e cuidar desses equipamentos (O Povo, 14 nov. 

2005). 

 

O basquete de rua surge também nessa perspectiva política, reivindicando locais 

adequados e de qualidade para sua prática – apesar do improviso, a juventude negra tem 

direito ao esporte e a lazer de qualidade, bem como a espaços adequados para eles serem 

praticados. De acordo como o Manual do basqueteiro (2008), a LIIBRA representa essa 

culminância de comunicação das periferias e da juventude negra, fortalecendo a integração 

das áreas menos favorecidas por meio do esporte. A ideia é, portanto, proporcionar uma 

massificação desse novo estilo e conceito, que é o basquete de rua. 

 

3. A CUFA na mídia 

Conforme apresentado até aqui, vimos que o basquete de rua é tido como um eixo 

nacional das atividades da CUFA e possui duas vertentes de atuação na instituição. A 

primeira, como já foi falado anteriormente, consiste num espaço de inclusão e ampliação do 

conhecimento por meio do esporte através das escolinhas de basquete de rua, presentes em 

todas as bases do País. A segunda abrange o viés da competição e tem como principal meio a 

LIIBRA. No entanto, é importante que esses dois momentos estejam claros, já que optamos 

em fazer a nossa pesquisa de campo no Ceará, nas escolinhas de basquete de rua do bairro do 

Barroso e na cidade de Sobral. Não poderíamos falar de basquete de rua e não mencionar a 

LIIBRA, pois são ações que estão interligadas e possuem uma linha em nível nacional. 

Observa-se ainda que, dentro da CUFA, há duas linhas de atuação do esporte: uma de 

participação (escolinhas de basquete de rua) e outra revestida das características do esporte 

espetáculo (LIIBRA). 

Neste tópico, iremos nos deter sobre o esporte espetáculo e acerca de como a mídia se 

apropriou deste, proporcionando, por um lado, sua visibilidade, e, por outro, sua 

espetacularização e a mercadorização – em particular, do basquete de rua.  Procuramos a 

CUFA e sua consolidação no espaço midiático. Para tanto, utiliza-se como referência os 

estudos de Duarte (2010) e Sodré (1999), bem como os sites da CUFA, LUB, recortes do 
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jornal O Povo e entrevistas de algumas lideranças da CUFA-CE – os quais optamos por 

preservar seu nomes reais –, e a eles foram atribuídos outros fictícios.  

Segundo Duarte (2010), o esporte espetáculo destaca-se pela sua profissionalização, 

regulamentação, agenciamento, midiatização e mercadorização, entre outros. Pode ser 

entendido como uma parte da indústria esportiva, cujo objetivo é oferecer ao público o 

entretenimento por meio de brincadeiras, apresentações e interatividade com a plateia. 

Assim como o hip-hop, o basquete de rua tem uma estreita ligação com a cultura 

juvenil, devido às suas origens, como já foi dito. Alguns veem o esporte como única 

possibilidade de ascensão e de um futuro melhor, que são veiculada pela mídia, que coloca na 

mira da televisão atletas famosos advindos de uma vida pobre e da favela. Repentinamente, 

alguns emergem como celebridades e exemplo de superação, transformando-se em referências 

para muitos jovens que vivem nesta condição. 

Nessa perspectiva, a veiculação da imagem do negro/a, como retrata Sodré (1999), se 

dá de forma sutil, seja pela estigmatização quanto ao fenótipo (por exemplo, a cor da pele) ser 

motivo de inferioridade sobre o outro, seja pela presença mínima de negro/as na mídia, pela 

predisposição dos negro/as para determinado esporte e até mesmo pela negação e inexistência 

do racismo pela mídia.  

 Ainda de acordo com Sodré (1999), em outros termos, a imagem do negro/a carrega 

consigo formas de submissão, inferioridade e exclusão social, que acaba por construir uma 

identidade negativa, distanciando sua autoaceitação. Logo, perante os exemplos de superação 

e ascensão do ser negro/a – principalmente vindos do esporte –, o que se percebe é uma não 

reflexão das suas origens e das suas condições de invisibilidade. Como consequência, 

consciente ou inconscientemente, constrói uma identidade longe das suas heranças 

fenotípicas, por um processo de embraquecimento. 

Sobre esse aspecto, Da Silva (2008) aponta que o esporte espetáculo tem uma 

valorização da estética, ou seja, da imagem, porque é a partir desse fenômeno que o show se 

nutre. Essa reflexão interfere no contexto sociocultural, transformando estética em produção e 

consumo. Esse mesmo autor considera ainda o basquete de rua um espetáculo e uma forma de 

arte, pois o conceito, as imagens e os sentimentos são ressignificados. “As qualidades visuais 

do esporte, e não mais a produção de resultados, é que concentram a atenção da mídia 

televisionada; em decorrência, estariam a se separar os caminhos do esporte moderno e 

clássico e do „circo esportivo‟”. (BETTI apud DA SILVA, 2008, p. 119). 
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A partir dessa perspectiva proposta por Betti (2008), o basquete de rua possui os 

ingredientes necessários para produzir o “circo midiático”, pois nessa manifestação esportiva 

o que importa e prevalece é o espontâneo, o improviso, acrescentado da música de rap e do 

break. Acredito que a estética dos participantes, tanto jogadores quanto espectadores, tenha 

sido herdada do hip-hop. O cuidado na escolha da roupa, nos acessórios, no jeito do cabelo – 

tudo isso vai contribuir para uma afirmação e pertencimento da identidade negra dentro do 

basquete de rua. Observa-se que é importante a vestimenta, bem como a linguagem corporal. 

Apresentam-se sempre com shorts frouxos, camisas largas, bandanas na cabeça e uma   

basqueteira
10

. Esse, na maioria das vezes, é o estilo do jogador do basquete de rua, que, 

quando passa, arrasta olhares dos outros, sendo “o diferente”. 

Munanga (2008) nos informa que a identidade, antes de ser internalizada, 

primeiramente passa pelo corpo; ou seja, o modo de vestir-se contribui, também, para a 

afirmação dessa identidade. Por um lado, isso colabora no empoderamento do ser, como  

negro/a; por outro, essas rotulações despertam para o consumo para que, dessa maneira, sejam 

compensadas as rejeições sofridas pela sociedade. Sobre esse assunto, Francisco, uma das 

lideranças da CUFA-CE, relata: 

 
O consumo tem sido uma forma de o cara comprar uma camisa da Cyclone, um tênis 

Nike, e nessa sociedade capitalista você se impor. É meio estranho porque o cara 

fala assim “se lembra daquele negão do IPhone branco?”. Você passa a ser um 

acessório telefônico. É meio estranho. Mas mesmo assim foi uma forma que os 

negro/as encontraram. Mas é a forma de dar visibilidade, muitas vezes de maneira 

violenta, até porque você não tem acesso. (Entrevista de Francisco) 

 

O entrevistado tece uma crítica sobre a forma pela qual o consumo tornou-se um meio 

perverso de identidade e de visibilidade do ser negro/a. Porém, essa relação consumo-

visibilidade não é suficiente nem suprime a população negra de ser vítima  de práticas racistas 

e estruturantes em nossa sociedade. Nesse sentido, o basquete de rua entra no âmbito do 

consumo, por meio da empresa AND1
11

, que é a principal responsável, considerada 

promissora na indústria do entretenimento, envolvendo o basquete de rua nos Estados Unidos 

                                                           
10

 Tênis adequado para a prática do basquete. 

 

11
 Em 1997, a AND1 lançou um tape com os principais movies (movimentos) que foi gravado no Harlem e 

entregue a AND1, que engavetou e depois de dois anos teve a ideia de utilizá-la para promover seus produtos, 

resultando num sucesso de vendas e iniciando uma série de mixtapes da AND1 (Liga Urbana de Basquete - 

LUB). 
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e no mundo. Em 2005, chegou ao Brasil, divulgando seus produtos e suas marcas. Tal fato 

decorre de perceber a população negra como novos consumidores e de ser um espaço 

alternativo para que estes possam vestir-se iguais aos astros do basquete de rua mostrados 

pela mídia, que produz e reproduz estereótipos em torno do negro/a. 

Voltando a falar sobre o aspecto do esporte espetáculo, o destaque foi para os 

Globetrotters, que levaram o basquete espetáculo pelo mundo em plena Guerra Fria. Em 

1927, Abe Sapertien, filho de imigrantes poloneses, fundou uma equipe exclusivamente de 

negro/as, que eram impedidos de jogar nas equipes brancas ou contra eles, cujo objetivo era 

divertir o público, com suas jogadas, com seu show, com seus malabarismos (LUB, 2010). A 

equipe do Harlem Globetrotters é outro exemplo que ganhou visibilidade por mudar a estética 

do jogo de basquete. Graças a eles, o esporte difundiu-se pelo mundo e aumentou o número 

de adeptos por meio de uma nova linguagem corporal. 

Inicialmente rejeitado pela comunidade negra norte-americana pelos seus estereótipos 

raciais, em virtude de suas “brincadeiras e palhaçadas”, eles inspiraram fãs no mundo todo. 

Com novos movimentos e a inserção de elementos estéticos de cunho étnico, os Harlem 

Globetrotters mostram o lado alegre e lúdico, no qual essa equipe de jogadores negro/as 

sempre vence a equipe de branco. Essa simbologia de inversão de papéis, de dominação e de 

poder só acontece no âmbito da quadra; fora dela, permanece a mesma estrutura social (DA 

SILVA, 2008). 

 No Brasil, o basquete de rua teve uma grande visibilidade nos últimos sete anos, 

numa parceria entre CUFA e Rede Globo, que transmite as finais da LIIBRA em rede 

nacional. Em Fortaleza, é transmitida pela Verdes Mares. 

  Atualmente, a LIIBRA, com apoio das Organizações Globo e da Eletrobrás, é 

responsável por promover esse evento em nível nacional. Para Bial (2006), o basquete de rua 

já é uma realidade no Brasil, mas ainda falta muito para chegar à proporção que esse esporte 

tem nos EUA, bem como se conseguir patrocinadores e espaços para divulgação dessa 

manifestação esportiva. 

 
O basquete de rua é fascinante, mas não é inocente. Abarca uma série de tensões, 

tais como: inovação e conservadorismo, povo e classe dominante, libertação e 

colonização. De certa maneira, a mídia tenta harmonizar essas contradições, 

entretanto, aspectos fundamentais dessa manifestação da cultura popular são 

ignorados (DA SILVA, 2008, p.15). 

 

É importante observar, a partir da visão desse mesmo autor, como a dimensão do 

espetáculo faz com que esses fatos citados anteriormente passem despercebidos e faz com que 
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os indivíduos não pensem e não reflitam no seu cotidiano; por estarem tão envolvidos, não 

problematizam situações vividas. 

Sobre esse assunto, Sodré (1999) retrata que a mídia desenvolve um papel central na 

produção e reprodução de preconceitos e do racismo, pois sua estrutura é construída por uma 

elite racista que vai corroborar com a desigualdade social, por meio da cor da pele. 

De forma complementar com a visão de Sodré (1999), ao se referir ao papel da mídia, 

considera que a imagem veiculada dos consumidores negro/as emergentes – seja pelo esporte, 

pela estética, pelas novelas, entre outros –  apenas disfarça o fim do racismo. Conforme nos 

retrata Sodré (1999, p. 244): 

 
A mídia é o intelectual coletivo desse poderio, que se empenha em consolidar o 

velho entendimento de povo como público, sem comprometer-se com causas 

verdadeiramente públicas nem a afirmação da diversidade da população brasileira. O 

racismo modula-se e cresce à sombra do difusionismo culturalista euroamericano e 

do entretenimento rebarbativo oferecido às massas pela televisão e outros ramos 

industriais do espetáculo. 

 

Nesse sentido, podemos perceber que são construídos estereótipos, folclorizações e 

animalizações em torno do negro/a pela mídia. Tal fato ocorre, segundo Sodré (1999), devido 

ao perfil do ser negro/a como anticidadão, no século XIX,  quando herdou uma autoimagem, 

na maioria das vezes, vinculada a algo negativo, ruim, comprometendo a formação da sua 

identidade, ficando sem referência e perdendo suas raízes fenotípicas e africanas, desejando, 

assim, a miscigenação. 

Em Fortaleza, o basquete de rua vem ampliando sua veiculação televisiva, difundindo 

e conquistando mais simpatizantes pelo esporte. Por um lado, essa veiculação propicia a 

inclusão, o empoderamento e a visibilidade do ser negro/a. Por outro lado, acaba excluindo os 

considerados menos talentosos. Esse olhar mais performático e técnico do esporte, de acordo 

com Duarte (2010), exclui e acirra ainda mais a competição e a performance.   
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As próximas gerações não podem abrir mão de viver, não podem 

abrir mão de sonhar. Um mundo melhor, não sei se existe, é nesse 

mundo concreto que estamos vivendo e que estamos lutando e cada 

um deixando para as gerações mais jovens a consciência da 

mudança. Transmitindo essa consciência para as outras gerações, e 

assim continuar a vida. 

(Kabengele Munanga) 

 Introdução 

Procuramos suscitar neste artigo o debate acerca da trajetória pessoal e acadêmica do 

intelectual Kabengele Munanga, o início de sua formação acadêmica no Zaire, na Bélgica e 

posteriormente no Brasil, sua militância acadêmica no trato da construção da identidade 

negra, que o aproxima do campo educacional; visto que tratamos de um antropólogo que se 

ocupa em estudar, analisar e interpretar as relações raciais na educação brasileira. O estudo 

almeja mostrar um “intelectual engajado” como o próprio Munanga se define. Sua atuação 

nos estudos e pesquisas sobre os afro-brasileiros revela um intelectual comprometido com a 

causa, tendo a ética e a competência como suas principais bandeiras.  

O objetivo deste artigo é compreender as influências teóricas que foram determinantes 

para sua formação em Antropologia, assim como, para sua compreensão das relações raciais 

na educação e na sociedade brasileira que tanto influenciaram e continuam a influenciar o que 

é produzido no Brasil no campo da educação para as relações étnico-raciais. Neste ínterim, 
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sua trajetória de vida ganha grande relevância. Portanto, este estudo aborda aspectos 

fundamentais de sua biografia que trataremos a seguir. 

 Memórias da África 

 

A educação praticada no Brasil foi historicamente pautada em uma realidade criada 

pelos moldes de uma cultura eurocêntrica. Considerando este fato, desdobraremos as formas 

pelas quais a cultura dominante subjugou e reprimiu toda e qualquer manifestação da cultura 

africana, por considerarem-na inferior, primitiva e menos relevante para a memória cultural 

do país. 

Como exemplo dessas omissões, podemos citar a capoeira, com suas origens 

africanas, tradição de negros bantos, originários de Angola que se caracterizava como meio de 

resistência e luta. Também e as religiões afro-brasileiras, como o candomblé, o tambor de 

mina e outras (CASCUDO, 1972), servem para exemplificar algumas formas de 

representações culturais e religiosas negras, através das quais é possível de se fazer a 

manutenção e a construção identitária, e que; por conseguinte, são reiteradamente 

discriminadas e marginalizadas (SALLES, 2004). 

Sobre esta situação Kabengele Munanga ressalta em sua obra “Negritude: usos e 

sentidos” (1988, p. 27), as tentativas de assimilação dos valores culturais do branco que tem 

através do processo de aculturação, a imposição da língua alienígena como diretriz de 

dominação da ideologia colonial: 

 

O rompimento das fronteiras de assimilação acontecerá pelo domínio da língua 

colonizadora. Por isso, todo povo colonizado sempre admirou as línguas invasoras, 

que achava mais ricas do que a sua. Num grupo de jovens africanos de qualquer 

país de seu continente, aquele que se expressava bem e tinha o controle da língua 

não materna (francês, inglês, ou português) era muito respeitado. Quantas vezes 

escutamos a expressão: “tome cuidado com ele; é muito inteligente, fala francês 

como um branco”. Muitos africanos alienados deixaram até de falar suas línguas 

em casa com os familiares. Outros enviavam após as independências de seus países, 

os filhos pequenos à Europa ou aos Estados Unidos, para lhes permitir, sem atraso, 

a prática da língua francesa ou inglesa. 
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A negação de aspectos culturais de um povo, como por exemplo, a língua, constitui-se 

em agressão a esta cultura, buscando inferiorizá-la e neutralizá-la em sua possibilidade de 

influência cultural no espaço em que se encontra, esvaziando-a de seus sentidos através da 

imposição arbitrária do universo cultural e identitário do colonizador, o caracterizando como 

o único possível.  

Segundo o intelectual africano Cheikh Anta Diop (1981, p. 147), “a identidade cultural 

de qualquer povo corresponde idealmente à presença simultânea de três componentes: o 

histórico, o linguístico e o psicológico.” Sobre a situação de dificuldade de preservação 

identitária dos africanos e afro-descendentes pelo componente lingüístico, Kabengele 

Munanga reforça a teoria de Cheik Anta Diop, argumentando que:  

 

Esta situação ainda hoje persiste dentro do quadro das seqüelas da colonização. É 

suficiente que alguém tenha estado dois anos nos Estados Unidos, ou em Londres, 

preparando um Mestrado ou um Doutorado, para na volta ao seu país mesmo o 

famoso francês não valer mais nada. Cidadão e cidadã falam, daqui por diante, o 

inglês, mais importante para as relações mundanas, a documentação científica etc., 

esquecendo-se da sua língua original, que não será conhecida por seus filhos 

(MUNANGA, 1988, p. 28).  

 

 

Compreendemos que a história de vida do intelectual Kabengele Munanga em sua 

aldeia e com seus patrícios, tem grande relevância para o homem e o intelectual engajado e 

crítico que veio a se tornar posteriormente, principalmente em relação às pesquisas sobre os 

povos que sofreram com a colonização e com a relação patriarcal e senhorial com os 

colonizadores; além dos preconceitos e estigmas que recaíram sobre os colonizados. A seguir 

focalizaremos sua formação educacional. 

 Entre três continentes 

Na pré-escola Kabengele foi alfabetizado na língua materna (tshiluba, falada hoje por 

cerca de doze milhões de congoleses da República Democrática do Congo), começou a 

estudar a língua francesa, língua oficial de dominação e colonização entre os doze e treze anos 

de idade. Essa língua era obrigatória para a administração pública colonial e também para o 

ensino a partir do 6º ano da escola primária até o 2º e 3º grau. Era obrigatório dominá-la 

perfeitamente para poder estudar e exercer profissões com remuneração durante o período da 
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colonização. Ainda hoje, o francês se mantém como língua oficial e nacional (MUNANGA, 

2008). 

Segundo Munanga (1995, p. 35), “a colonização belga é considerada, de acordo com a 

documentação, como a mais cruel e a mais brutal de todas na África negra”. O percurso da 

vida acadêmica de Kabengele Munanga fora marcado por uma grande complexidade de 

fatores nos quais seu país estava envolvido. O contexto colonial encerrava vários conflitos 

motivados pelo anseio do povo para a obtenção da libertação da colônia e a consequente 

independência política. 

 

A desigualdade racial, uma das características da sociedade colonial, impregnou 

toda nossa formação primária e secundária e, conseqüentemente, marcou direta ou 

indiretamente nossa formação superior. Esta, apesar de iniciada e concluída após a 

independência política, foi realizada numa universidade que conservava ainda 

fortes traços paternalistas e neo-colonialistas como se podia constatar pelo 

relacionamento entre alunos e professores, escolha e orientação bibliográficas 

caracterizadas pela exclusão de certos autores que não se encaixavam no 

pensamento e na ideologia colonialistas (MUNANGA, 2000, p. 3). 

 

 

Desde a mais tenra idade, Kabengele esteve em contato com o problema da 

discriminação racial que assolava o país em que nasceu, visto que eram uma colônia européia 

e as formas de tratamento entre colonizadores e colonizados portavam a marca senhorial da 

dualidade superioridade-inferioridade, que influenciava as relações sociais nos mais variados 

espaços. Diante deste quadro, a questão racial surge em alguns dos ambientes de socialização 

de forma marcante, visto que esses ambientes foram a escola e a universidade. 

A escola surge na biografia de Kabengele de forma fundamental, visto que a 

repercussão de uma sociedade onde as diferenças raciais estavam também atuantes no 

contexto educacional, corroborou para sua compreensão da existência de relações raciais 

desiguais, o que viria de fato marcar seus estudos, pesquisas e opções acadêmicas futuras. 

A escola primária era inteiramente entregue ao monopólio dos missionários católicos 

e, excepcionalmente, protestantes, compreendia sete anos de formação baseada 

principalmente no ensino dos elementos das religiões cristãs como a Bíblia, o catecismo, o 

Testamento e a liturgia; na higiene, no cálculo e noções de língua francesa. Somente a 
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alfabetização era feita em ciluba, a língua materna no Congo, porém a partir do segundo ano 

primário, começava-se a ensinar as primeiras noções de língua francesa. A esse respeito 

Munanga (2000, p. 3) afirma: “O objetivo era possibilitar ao aluno o domínio dessa língua, 

depois de quatro ou cinco anos, para poder enfrentar o ensino secundário totalmente 

ministrado nela”. 

Fica claro desta feita, que o currículo sendo trabalhado com a preponderância da 

língua da metrópole, possibilita ao colonizador a manutenção de uma identidade belga na 

colônia, onde neste caso a língua atua como um fator de dominação e subjugação, 

proporcionando a afirmação da identidade européia, negando a identidade africana dos 

congoleses. A respeito destes aspectos da colonização africana, Albert Memmi (2007, p. 125) 

afirma que: 

 

Constantemente confrontado com essa imagem de si mesmo que é proposta, 

imposta, não apenas nas instituições, mas em todo contato humano, como ele 

poderia não reagir? Ela não lhe pode ser indiferente, colada a ele, como um insulto 

que voa com o vento. Ele acaba reconhecendo-a, tal como um apelido detestado, 

mas transformado em sinal familiar. A acusação o perturba e o inquieta na mesma 

proporção em que admira e teme seu poderoso acusador. Será que este não tem uma 

certa razão? Murmura. Será que não somos mesmo culpados? Preguiçosos, já que 

temos tantos ociosos entre nós? Medrosos, já que nos deixamos oprimir? Desejado, 

difundido pelo colonizador, esse retrato místico e degradante termina, em certa 

medida, por ser aceito e vivido pelo colonizado. Ele ganha assim certa realidade, 

contribuindo para o retrato real do colonizado. 

 

 

A imposição ideológica do colonizador através das instituições, como atesta Memmi 

(2007), funciona como meio de legitimação da superioridade da classe dirigente através da 

imposição de seus valores culturais e lingüísticos aos colonizados, atribuindo o papel social 

de subalternidade ao qual devem conformar-se e aceitar, visto a “inquestionável” 

superioridade dos colonizadores perante os povos colonizados; os obrigando a aceitar sua 

condição de oprimidos, pautados por relações maniqueístas de superioridade-inferioridade. 

Para a melhor compreensão deste contexto, atentemos para o que escreve Frantz Fanon sobre 

as imposições ideológicas da colonização: 
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Todo povo colonizado - isto é, todo povo no seio do qual originou-se um complexo 

de inferioridade, devido ao extermínio da originalidade da cultura local - tem como 

parâmetro a linguagem da nação civilizadora, ou seja, a cultura da metrópole. 

Quanto mais afastado o colonizado estivar da sua selva, mais facilmente absorverá 

os valores culturais da metrópole. Quanto mais ele rejeitar sua negridão e a selva, 

mais branco ele será (FANON, 1983, p. 18). 

 

Torna-se praticamente inevitável associar a grande parte da obra de Kabengele 

Munanga voltada ao estudo da construção da identidade negra a esse quadro colonial em que 

a identidade dos africanos e seus descendentes foi negada, em seus próprios países, ou na 

diáspora, quadro este tão presente durante toda sua infância e juventude; e que teria 

posteriormente influência determinante em seus estudos. 

É relevante ressaltar o estabelecimento de uma relação muito próxima entre questões 

antropológicas e educacionais, visto que elas se confundem, ao estarem interligadas por um 

sistema que busca continuamente a afirmação de uma matriz cultural e o silenciamento de 

outra, supostamente menos relevante e marginal. Para esclarecer estes aspectos educacionais 

no Congo,  

Sobre estes aspectos da educação praticada na República Democrática do Congo, nos 

reportamos às reflexões de Bourdieu e Passeron (1975, p. 25): 

Definindo-se tradicionalmente o “sistema de educação” como conjunto dos 

mecanismos institucionais ou habituais pelos quais se encontra assegurada a 

transmissão entre as gerações da cultura herdada do passado (isto é, a informação 

acumulada), as teorias clássicas tendem a dissociar a reprodução cultural de sua 

função de reprodução social, isto é, a ignorar o efeito próprio das relações 

simbólicas na reprodução das relações de força. 

 

 

Nos currículos praticados nas escolas dos colonizados, a História ensinada não era a 

História da África, ou a História do Congo, era a História da Europa e com bastante 

relevância para a História do país colonizador, no caso do Congo estudava-se a História da 

Bélgica. Da mesma forma ensinava-se a Geografia, visto que para obter a aprovação e altas 

médias nos exames era necessário conhecer habilmente o relevo, questões climáticas, as 

populações e a economia européia. Aspectos relevantes da Geografia africana eram 

secundarizados. 
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A não adequação dos congoleses a estes sistemas educacionais e linguísticos que eram 

recorrentemente legitimados e institucionalizados pelo currículo, significava a exclusão 

subjetiva e objetiva das pretensões de especialização educacional, técnica e profissional no 

Congo Belga na década de 1950. A estrutura educacional servia, portanto, aos interesses 

materiais e simbólicos de grupos ou classes situadas nas relações de força. “essas ações 

pedagógicas tendem a reproduzir a estruturação da distribuição do capital cultural entre esses 

grupos ou classes, contribuindo do mesmo modo para a reprodução da estrutura social” 

(BOURDIEU; PASSERON, 1975, p. 25). 

.Sobre esta situação de conflito, Kabengele relata: “Nossos colegas e amigos de classe, 

de refeitório e de dormitório se tornaram inimigos em nome das diferenças étnicas, cuja 

consciência não tínhamos até então e que o administrador colonial e os políticos locais iriam 

forjar no bojo dessa contestação de dominação colonial” (MUNANGA, 2000, p. 4). 

 

Sobre este contexto educacional imposto aos colonizados africanos e sobre as 

imposições do sistema de ensino oferecido aos congoleses, recorremos ao pensamento de 

Bourdieu e Passeron (1975, p. 173-174): 

 

Um sistema de ensino conforme as normas da ideologia tecnocrática pode, pelo 

menos tão bem quanto um sistema tradicional, conferir à raridade escolar que ele 

produz ou decreta pelo diploma uma raridade social relativamente independente da 

raridade técnica das capacidades exigidas pelo posto ao qual o diploma dá 

legitimidade de acesso: não se compreenderia de outra maneira que tantos postos 

profissionais pudessem ser ocupados, a títulos diferentes e com remunerações 

desiguais, por indivíduos que (na hipótese mais favorável à fiabilidade do diploma) 

só se diferenciam pelo grau em que foram consagrados pela escola. 

 

 

No contexto congolês, a partir do pensamento de Pierre Bourdieu, podemos interpretar 

as reais facetas de imposição de um sistema de ensino moldado para o alcance dos objetivos e 

do sucesso da ideologia do colonizador belga. Consideremos que a limitação imposta ao 

acesso a títulos escolares que permitissem o ingresso no ensino superior, levaria os africanos a 

ocupar primordialmente posições sociais subalternas; delimitadas pelo nível escolar a que 
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tinham acesso, estando assim legitimados a ocupar posições inferiorizadas na hierarquia 

social e profissional. 

Não podemos deixar de ressaltar aspectos raciais que marcavam a compreensão das 

reais necessidades e possibilidades de acesso ao ensino superior, visto que o ingresso às 

universidades, além de possuir o contexto ideológico de subjugação dos colonizados, os 

relegando a posições profissionais inferiorizadas, continha também embutidas questões de 

cunho racial, como afirma Kwame Anthony Appiah (1991). Buscava-se, portanto, imputar ao 

negro africano uma deficiência cognitiva que não permitia a ele o acesso a níveis mais 

elevados de ensino. 

Para Appiah (1991, p. 34), “muitos de nós somos incapazes de abandonar crenças que 

desempenhem um papel de justificação das vantagens especiais que auferimos de nossas 

posições na ordem social, vantagens conferidas em virtude de sua raça.” Assim não há o 

interesse em compreender que o acesso ao nível superior depende de um ensino de qualidade 

que prepare o candidato para o alcance deste objetivo. 

Kabengele Munanga iniciou assim em 1969 sua carreira na docência de nível superior. 

Começou imediatamente sua carreira acadêmica como assistente (equivalente ao auxiliar de 

ensino nas universidades brasileiras) no departamento de Antropologia Africana. A 

Antropologia na época (pós-independência) não era bem vista no Congo por ser considerada 

uma ciência colonial. Em setembro do mesmo ano, Kabengele saiu para fazer a pós-graduação 

na Universidade Católica de Louvain, na Bélgica. 

Kabengele recebeu uma bolsa de estudos para cursar a Pós-Graduação na Bélgica, 

visto que havia naquela época a política de concessão de bolsas para estudantes da antiga 

colônia. Teve como orientador o Dr. Albert Maesen, chefe do departamento de Antropologia 

no Museu Real da África Central em Tervuren, Bruxelas. 

[...] antes de viajarmos para a Bélgica, já tínhamos escolhido o objeto de pesquisa 

para nosso projeto de Doutoramento, e fomos ao campo para um contato preliminar 

com nosso universo de pesquisa. A escolha caiu sobre os Basanga de Shaba pelas 

seguintes razões: já nos últimos dois anos, como aluno de Antropologia, tínhamos 

contribuído junto ao Prof. Dr. André Coupez, lingüista belga, na confecção de um 

dicionário sobre o kisanga, a língua daquela população. Durante este tempo 

tivemos a oportunidade de nos familiarizarmos com alguns elementos de sua 

cultura e de seu sistema de pensamento, através das categorias lingüísticas e 

lexicais (MUNANGA, 2000, p. 9). 
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A familiarização com a cultura deste grupo étnico foi determinante para a escolha do 

objeto de pesquisa de Kabengele para seu doutoramento. Queria saber como uma sociedade 

cujo território estava inteiramente situado na cintura das minas de cobre, portanto, mais 

exposta ao êxodo rural, estava reagindo ao processo de desenvolvimento e urbanização. 

Estava enfim, interessado em pesquisar os processos de mudanças naquela sociedade. 

Seu contato preliminar durou apenas três meses, durante os quais foram tomadas, 

rapidamente, algumas notas sobre as genealogias e o sistema de parentesco, sobre a vida 

social, política, econômica e religiosa. Com essas notas na pasta, embarcou para a Bélgica, em 

setembro de 1969. Sobre sua pesquisa de doutoramento Kabengele relata: 

 

Começamos o trabalho com um levantamento bibliográfico mais amplo, cobrindo 

todas as populações do sudeste da região da Katanga, além da bibliografia 

propriamente Basanga. Como nosso orientador era um especialista da cultura 

material e da arte negro-africana, fizemos também um curso de dois semestres 

nesse campo, dentro desse próprio Museu. As pesquisas que realizamos para esse 

curso deram origem a um artigo intitulado “O propósito das artes plásticas na 

África negra”, publicado na revista Zaire-Afrique, em 1974. O curso e a pesquisa 

foram seguidos por um estágio sobre o acervo do Museu Real da África Central, na 

tentativa de entender o trabalho do antropólogo dentro do Museu (MUNANGA, 

2000, p. 10). 

 

 

No ano de 1971, seu orientador considerando suficiente o nível da pesquisa 

bibliográfica, o aconselhou a retornar à pesquisa de campo. Kabengele nesta época já se sentia 

mais preparado para um trabalho de campo em profundidade, porém, seu projeto original 

sobre os processos de mudanças já não podia mais ser concluído, visto que alguns fatores o 

fadariam à inconclusão. Não havia pesquisas suficientes, assim como bibliografia sobre os 

Basanga de Shaba e também se deparou com a falta de referências históricas sobre como se 

operavam tais mudanças. 

Com a apresentação de um quadro desfavorável para a realização do projeto original 

Kabengele, juntamente com seu orientador decide estudar somente os aspectos 

socioeconômicos e político-religiosos do contexto cultural dos Basanga, adiando para uma 
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pesquisa posterior estudar os fenômenos de mudança, pois para saber o que mudou era 

necessário conhecer a história anterior aos processos de modificação. 

Segundo Munanga (2000, p. 11): “Não foi permitido nosso reingresso às universidades 

belgas. Ficamos durante três anos esperando uma oportunidade, assumindo, entretanto, nosso 

cargo de docente na Universidade Nacional da atual República Democrática do Congo”. 

Quando voltou ao Congo para realizar sua pesquisa de campo na região sudeste do país, no 

grupo étnico Basanga de Shaba, a bolsa de estudos foi cortada por questões políticas 

suscitadas pela ditadura militar que imperou no Congo por trinta e três anos.  

Kabengele demonstra a partir de sua assertiva as dificuldades pelas quais passou 

durante o período de ditadura militar, no contexto pós-independência da República 

Democrática do Congo, visto que muitos tiveram que ser enfrentados para o desenvolvimento 

de seus estudos. As perseguições e as prisões causadas por diferenças étnicas e políticas, que 

estavam no centro deste período histórico naquele país africano, terão seus desdobramentos 

tratados na subseção seguinte. 

 

A “descoberta” do Brasil: Marco divisor na vida acadêmica do intelectual Kabengele 

Munanga 

 

No ano de 1969, Kabengele Munanga lecionou Antropologia Social e Cultural na 

Universidade Oficial do Congo em Lubumbashi (República do Congo). De 1971 a 1975, 

Kabengele Munanga atuou como docente na Universidade Nacional do Zaire, lecionando 

Antropologia Geral no campus de Lubumbashi (República do Zaire). Em 1973, o professor 

brasileiro Fernando Augusto Albuquerque Mourão esteve naquela instituição de ensino 

superior para proferir uma conferência sobre “Influências africanas na cultura brasileira”. Esta 

estada do professor Fernando Augusto proporcionou a troca de idéias com Kabengele e neste 

momento surgiu a cogitação da possibilidade da conclusão do doutoramento no Brasil. 

O objetivo a ser alcançado por Kabengele Munanga desde então, seria a conclusão de 

seu doutoramento na Universidade de São Paulo. O objetivo enfim se tornaria realidade 

quando dois anos depois, em 1975, Kabengele chega à cidade de São Paulo. Em agosto deste 

mesmo ano começa a cursar algumas disciplinas do Programa de Pós-Graduação da USP.  
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A transferência de Kabengele para o Brasil representou, portanto, um marco divisor 

em sua carreira acadêmica, visto que foi o começo do distanciamento da Antropologia 

praticada nos sistemas de ensino colonialistas no Congo e na Bélgica. No Brasil, ao contrário 

do que acontecia nos países citados, se praticava uma Antropologia mais dinâmica, onde se 

fazia presente um discurso mais caloroso e emocional, em síntese, uma Antropologia 

engajada, ao passo que anteriormente teve contato com uma Antropologia funcionalista
3
.  

Em 1976, o Prof. João Baptista Borges Pereira ministrou a disciplina: “Diferentes 

posições metodológicas no estudo do negro no Brasil”, na disciplina foi trabalhada a natureza 

racista presente nas relações entre brancos e negros no Brasil. Esta disciplina foi de extrema 

importância para Kabengele e operou grande influência no rumo intelectual que daria à sua 

carreira, devido à grande identificação pessoal e emocional com o tema.  

 

Portanto, em 1977, Kabengele Munanga defende na Universidade de São Paulo, sob a 

orientação do Prof. Dr. João Baptista Borges Pereira sua tese de Doutoramento em 

Antropologia Social, que tem como título: “Os basanga de Shaba (Zaire) – aspectos 

socioeconômicos e político-religiosos”. A referida pesquisa foi concluída em São Paulo, 

porém, já havia sido desenvolvida por Kabengele na Bélgica e também na África em pesquisa 

de campo realizada no Zaire. 

 

 

A partir de então Kabengele passa a atuar dentro de uma linha antropológica mais 

crítica, contestadora e engajada com os interesses do grupo racial negro, pode-se observar esta 

tendência nos trabalhos de sua autoria publicados no Brasil a partir de 1977. Para 

exemplificar: “A Antropologia e a colonização da África” (1978), “O preconceito de cor: 

vários estilos, um mesmo objetivo” (1978), seu primeiro artigo sobre relações raciais no 

Brasil publicado pela Revista de Antropologia da USP; “Antropologia africana: mito ou 

                                                           
3
 Ao se referir à Antropologia praticada nas universidades belgas, Kabengele Munanga ressalta o caráter 

ideológico que marcava a prática daqueles professores europeus nas universidades africanas. O enfoque dado 

à disciplina nada tinha de contestador das diferenças e desigualdades impostas a grupos minorizados 

socialmente, como acontecia na Universidade de São Paulo. 
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realidade” (1982) “A dialética da questão racial no Brasil” (1983), entre muitos outros que 

viriam a ser escritos sobre relações raciais no Brasil. 

Em 1977, Kabengele Munanga iniciou um estreito vínculo com o Centro de Estudos 

Afro-Asiáticos (CEAA), a instituição é vinculada à Universidade Cândido Mendes, do Rio de 

Janeiro. A referida instituição foi fundada em 1973 já possuindo, portanto, mais de trinta anos 

de história e tradição nas pesquisas relacionadas à África e à Ásia no Brasil, possuindo 

atuação acadêmica em nível de pesquisa, extensão, consultoria, cooperação, além de parcerias 

com instituições nacionais e internacionais, públicas e privadas, além de apoio de vários 

órgãos de fomento à pesquisa; como Ministério da Ciência e Tecnologia, Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

Kabengele atuou no Centro de Estudos Afro-Asiáticos como professor visitante, 

ministrando disciplinas da Antropologia em nível de graduação como: Mudanças sócio-

culturais na África Negra. Na mesma época atuou também como professor visitante da 

Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP), trabalhando disciplinas da 

área da Antropologia, assim como também da Sociologia em nível de graduação, o enfoque 

primordial da atuação de Kabengele nos permite considerá-lo um intelectual orgânico
4
, visto 

que sua atuação tem por objeto a população negra africana e afro-brasileira às quais pertence. 

Neste período Kabengele vinha realizando um sonho juvenil que alimentou desde a 

época que ainda vivia no Congo: ser professor, assim como alguns dos professores que 

despertaram no jovem Kabengele tanta admiração e inspiração para a cátedra universitária. 

Estava, portanto, decidido a seguir a carreira docente e realizar os investimentos necessários 

para atingir estes objetivos. Gostaria de citar, todavia, a intenção de nosso autor de militar, 

não no sentido político-partidário do termo, mas de atuar academicamente e nos movimentos 

negros, em favor dos afro-brasileiros e do reconhecimento de sua identidade positivada. 

Sobre a construção da identidade negra, gostaríamos de ressaltar o que diz Gomes a 

respeito: 

A identidade não é algo inato. Ela se refere a um modo de ser no mundo e com os 

outros. É um fator importante na criação das redes de relações e de referências 

                                                           
4
 Utilizo aqui o conceito gramsciano (1978) de intelectual orgânico que caracteriza intelectuais que atuam em 

defesa de um determinado grupo social do qual participam. 
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culturais de grupos sociais. Indica traços culturais que se expressam através de 

práticas lingüísticas, festivas, rituais, comportamentos alimentares e tradições 

populares referências civilizatórias que marcam a condição humana (GOMES, 

2005, p. 41). 

 

 

A centralidade da importância da construção da identidade negra na obra de 

Kabengele Munanga se dá por serem os negros pertencentes a um grupo social prejudicado 

pelo preconceito e pela discriminação racial. A situação de exclusão suscita a curiosidade dos 

motivos e contextos que geram tal situação, o fosso social existente entre afro-descendentes e 

brancos, torna-se evidente por mais que se tente camuflar, a existência da negação e 

negativização da identidade negra no Brasil. 

No final da década de 1970 a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 

convida Kabengele Munanga para ministrar, como professor visitante, aulas no primeiro curso 

de pós-graduação organizado pela referida instituição, que também necessitava de um 

pesquisador habilitado para coordenar um Centro de Estudos Africanos, exigência do então 

governo Figueiredo para aquela universidade. 

Em dezembro de 1980 Kabengele Munanga foi contratado pela Faculdade de 

Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP), quando 

passou a atuar também no Museu de Arqueologia e Etnologia, onde foi diretor. Kabengele 

dividiu seu tempo entre o Museu, que passou a ser curador e diretor desde maio de 1983 e o 

Departamento de Antropologia. Sobre esta época relembra: “mantivemos o discurso científico 

sobre as peças do acervo africano e afro-brasileiro”. 

 

Elaborei uma disciplina, ministrada desde 1982, no antigo Departamento de 

Ciências Sociais e no atual Departamento de Antropologia, sob o título: 

“Antropologia, colonização e ideologia de desenvolvimento”. Trata-se de uma 

leitura crítica ideológica da Antropologia colonial e, por outro lado, da análise da 

responsabilidade da Antropologia perante os modelos de desenvolvimento e a 

ideologia sustentadora desse último, em relação às sociedades que são objeto de 

estudo (MUNANGA, 2000, p. 13). 
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Estas produções acadêmicas e a formulação de disciplinas com enfoque nas relações 

coloniais, que traziam em si os marcadores raciais e o preconceito de cor no Brasil, 

representavam um momento de modificação empírica e epistemológica com a Antropologia 

colonial com que tivera contato na época em que estudou na Universidade do Congo e na 

Universidade de Louvain na Bélgica. Sobre esta época, Munanga (2000, p. 13) relata: 

 

Em 1989, introduzimos então uma segunda disciplina de pós-graduação intitulada: 

Teorias sobre o racismo e discursos anti-racistas, como nossa contribuição aos 

estudos das relações raciais e interétnicas no Brasil, dentro da tradição já existente 

no departamento. 

 

 

Concomitantemente ao desenvolvimento dessas disciplinas, orienta pesquisas 

relacionadas ao Museu de Arqueologia e Etnologia e às peças que compõem seu acervo, tendo 

posteriormente alguns desses trabalhos publicados. As disciplinas supra citadas foram 

ministradas também na pós-graduação, o que fomentou debates com vários intelectuais 

brasileiros sobre relações raciais no Brasil. 

 

Em resumo, nossos temas prediletos são relacionados com as culturas da mãe 

África, com os problemas do negro no Brasil (Movimentos Negros, Problemática 

da formação da identidade negra, etc.), além das preocupações com o estudo dos 

objetos da cultura material que formam o acervo africano e afro-brasileiro do 

Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo e, ultimamente, 

com a discussão em torno das Políticas de Combate ao Racismo e “Ações 

Afirmativas”, em benefício do negro no Brasil (MUNANGA, 2000, p. 14). 

 

 

Buscou-se atingir o cenário nacional, aspecto esse que se torna de grande relevância 

acadêmica, assim como os cursos oferecidos pela extensão universitária que buscam difundir 

a etnologia africana; que se constitui em relevante contribuição para o conhecimento da 

história e da cultura da África por pesquisadores brasileiros e para o trabalho desses temas em 

nível de educação infantil, ensino fundamental, médio e superior. 

Considerações finais 
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A trajetória histórica de discriminação, segregação e subjugação do negro em todas as 

instituições de socialização, inclusive na escola, suscita o debate a respeito de iniciativas para 

a afirmação de seus direitos, no acesso à educação em todos os níveis, visto a centralidade da 

importância da educação na mudança de um contexto socialmente desfavorável para os 

negros como é o brasileiro. 

Por toda sua história de vida e também por sua atuação acadêmica, percebemos 

Kabengele como um intelectual engajado com as causas dos afro-descendentes que lhe são 

relevantes, tendo em sua trajetória um envolvimento emocional muito grande com o objeto de 

suas pesquisas, por ter ele próprio, assim como seus filhos, experimentado em seus 

cotidianos, a realidade de preconceito e discriminação existente contra os negros no Brasil. 

O envolvimento de Kabengele com as causas dos afro-descendentes não se resume, ou 

não pode ser definido como uma relação simplesmente apaixonada, onde a cientificidade e o 

rigor que se exige de uma investigação epistemológica se torne secundarizado. Pelo contrário, 

a aplicação do rigor científico e de um trabalho pautado acima de tudo na ética e no 

comprometimento político eleva Kabengele Munanga a um patamar de excelência nas 

pesquisas sobre a construção da identidade negra no Brasil. 

 A competência e a ética com a qual foi desenvolvido o trabalho de Kabengele 

Munanga sobre a construção da identidade negra e seu confronto com a concepção de 

identidade nacional o tornou referência essencial para pesquisadores envolvidos com as 

relações étnico-raciais brasileiras.  É preciso ressaltar que essas influências estão para além da 

Antropologia, atingindo outras ciências como a Educação. 
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RAÇA E PENSAMENTO SOCIAL: UMA GENEALOGIA DO RACISMO À 

BRASILEIRA 

 

 

DÉBORA DE JESUS LIMA MELO

 - UFMA 

 

 

1 Introdução 

  

O presente trabalho consta de uma análise sobre a gênese do pensamento social 

brasileiro, que pode ser entendido como um campo configurado a partir de vários intérpretes, 

discursos e imagens do Brasil em diferentes fases da história do país. Dentre as várias 

possibilidades de análise, utilizo uma abordagem genealógica, a qual corresponde à 

identificação dos processos, das condições de emergência, das regras e da episteme da época 

(FOUCAULT, 1996) que permitiram a constituição deste campo (BOURDIEU, 2005).  

Um dos eixos centrais é a problematização de como o pensamento social brasileiro 

engendra-se a partir de um discurso racializado, onde se edificam várias representações 

estigmatizadas do negro que, posteriormente, predominaram e predominam no imaginário 

coletivo. Compreender, portanto, a constituição histórica do pensamento social neste primeiro 

momento permite refletir acerca de uma questão controvérsia que o presente conflituosamente 

dissimula ou trata com certa reticência, tanto ao nível macro (no âmbito das políticas 

públicas), quanto ao nível micro (nas relações pessoais que compõe a esfera privada, não 

atingida pelas leis), o racismo na sociedade brasileira. 

Este trabalho está estruturado em duas partes: a primeira visa elucidar as principais 

questões que permeavam a realidade social do Brasil no século XIX, focando no decurso 

histórico e no ethos científico que as permitiram. E no segundo momento é abordado como os 

pensadores sociais se posicionaram na proposição do ideário do branqueamento, como uma 

resposta ao “problema” do negro e do mestiço. Não é objetivo apresentar 

pormenorizadamente o que os primeiros teóricos construíram em suas teses e estudos, mas 

apresentar uma breve genealogia das condições que permitiram toda a discussão que marca o 

período no que tange às relações raciais.   

                                                           
 

Mestre em Ciências Sociais pelo Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal do 

Maranhão / UFMA. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

 

2 A questão da identidade nacional no Brasil ou como inserir os negros e mestiços no 

“guarda-chuva” da Nação? 

 

Em 1844, o Instituto Histórico e Geográfico brasileiro (IHGB) promoveu um concurso 

cujo título era “Como escrever a história do Brasil”. Era o momento de pensar o recém-

independente país como uma nação, incluindo-o na trilha de civilização dos países europeus. 

Nesse sentido, os intelectuais ligados ao IHGB eram vistos como alguns dos principais 

agentes dessa missão de criar uma identidade nacional para o Brasil.  

Questões semelhantes a esta do IHGB continuaram a aparecer na história do nosso 

país. “O que é o Brasil?”, “O que faz o brasil, Brasil?”, “Que país é este?”, ou termos 

emblemáticos como “As Raízes do Brasil” são apenas alguns exemplos que trazem em seu 

bojo a preocupação sobre as distintas interpretações, projeções, imagens e modo de pensar o 

país. São preocupações que marcam o Pensamento social brasileiro.  

Como um campo de estudos, pode-se atribuir à análise do pensamento social uma série 

de pesquisas e estudos que tem como objetivo investigar as tradições cultural, intelectual, 

social e política do Brasil, aproximando questões do passado às discussões contemporâneas. 

De acordo com SCHWARCZ & BOTELHO (2011, p. 12): 

 

[...] a área compreende pesquisas voltadas tanto para as grandes temáticas de estudo 

da formação da sociedade brasileira nas várias dimensões desse processo, que se 

irradiam pelas questões da modernização, modernidade e mudança social, 

construção e transformação do Estado-nação, cultura política e cidadania; quanto 

para as diferentes modalidades de produtores e de produção intelectual e artística em 

sentido amplo (literatura, artes plásticas, fotografia, cinema, televisão e teatro) e da 

própria cultura como sistema de valores e formas de linguagem.  

 

O pensamento social é, em resumo, um mosaico de questões nem sempre coincidentes 

e equivalentes, refletindo representações, contradições, paradoxos, semelhanças e 

manifestando-se através de uma multiplicidade de autores, intérpretes da realidade, 

representantes de instituições, que se destacaram não somente em termos cognitivos, mas por 

influenciar interações e representações entre grupos sociais.  

Pode-se delimitar como a gênese das primeiras discussões que se inserem no campo 

do pensamento social brasileiro o período que marca o século XIX. O Brasil com 

características que de longe o contrastava com o modelo de civilidade capitalista eurocêntrico 
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– país católico, patriarcal, com uma economia essencialmente agrícola tendo por base uma 

mão de obra escrava – buscava formar uma nação tal como sugere o sentido moderno do 

termo: uma comunidade imaginada (ANDERSON, 2008) constituída através de uma ação 

política e discursiva (HALL, 2002) que unifica culturalmente e ideologicamente, vinculando 

os grupos étnicos ao território (GUIBERNAU, 1997).  

É após a independência (1822) e os anos que seguiram à abolição da escravatura 

(1888) que ganha relevância a necessidade de organizar o território
1
, bem como, a proposta de 

garantir uma unidade, um sentimento partilhado de identificação entre os indivíduos, uma 

identidade nacional. De acordo com Ortiz (2006) “dizer que somos diferentes não basta, é 

necessário mostrar em que nos identificamos” (p. 07).  

São estes os fenômenos, portanto, que geram as condições de emergência para a 

“produção cultural de mentes poderosas, capazes de iluminar o passado, esclarecer o presente 

ou vislumbrar o futuro” ALBUQUERQUE (2001, p. 27).  

A abolição não causou mudanças substanciais e revolucionárias. Além dos libertos de 

cor, de todas as tonalidades, o contexto social de 1888 compreendia a presença de imigrantes 

pelo território, trazidos para resolver o problema da falta de mão de obra gerado após as leis 

abolicionistas, e de portugueses colonizadores; o que acabou por resumir-se em um complexo 

sistema racial que originou o mestiço. De acordo com Skidmore (2012) o mestiço era 

entendido como uma categoria equivalente ao intermediário, ao ambíguo, àquele que se 

coloca entre um e outro, entre branco e negro.  

Diante desta realidade populacional específica, era atribuído ao país o adjetivo de 

singular, um caráter que o distinguia de outras nações e que, de certo modo, criava a dimensão 

exterior que marca a construção das identidades. No entanto, esta singularidade era um 

“obstáculo”, tal como comprovava os relatos de vários viajantes naturalistas estrangeiros 

feitos desde o período colonial. Nos escritos deixados, a interpretação evidente era do país 

como um “grande laboratório racial, mestiço, híbrido e degenerado” (Schwarcz, 1993, p. 

137).  

Um exemplo advém do francês naturalista Louis Agassiz, que em viagem por aqui 

depreciou a “mistura” das raças:  

 
                                                           
1 A definição do território é o centro da atenção durante as reuniões da Assembleia Constituinte, em 1823, onde 

os deputados acreditavam ser uma maneira de reforçar tanto a soberania do Império brasileiro, como a sua 

distinção em relação ao Império português, preservando assim a independência recém-conquistada. 
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Aqueles que põem em dúvida os efeitos perniciosos da mistura de raças e são 

levados por falsa filantropia, a romper todas as barreiras colocadas entre elas, 

deveriam vir ao Brasil. Não lhes seria possível negar a decadência resultante dos 

cruzamentos que, neste país, se dão mais largamente do que em qualquer outro. 

Veriam que esta mistura apaga as melhores qualidades, quer do branco, quer do 

negro, quer do índio, e produz um tipo mestiço indescritível cuja energia física e 

mental se enfraqueceu [...]. (AGASSIZ, 1865-66/1975, p. 180 apud NAXARA, 

2004, p. 195).  

 

Outro prognóstico semelhante foi dado por Gobineau, que serviu como ministro 

francês no Brasil e em suas análises afirmava que a população brasileira desapareceria em 270 

anos. Segundo BRYM [et.al] (2006) este pensador escreveu artigos onde apresentava as 

estatísticas sobre a população que justificavam a redução da mesma.  

Assim influenciados, os intelectuais brasileiros veriam, em um primeiro momento, a 

mestiçagem como um “obstáculo”, uma “patologia social”, atribuindo-a ao “atraso” do Brasil 

e à desvantagem evolutiva para o alcance da modernidade. 

Neste aspecto, cabe lembrar que os museus e institutos etnográficos do século XIX 

assumiram um papel específico: ajudaram a popularizar a imagem de que o Brasil seria um 

laboratório racial, tanto externamente, quanto internamente. Os profissionais, estudiosos que 

ocupavam estes centros não eram propriamente cientistas sociais, eram médicos, advogados, 

os quais eram considerados como intelectuais de intervenção social. A sociedade era, 

portanto, concebida como um corpo doente, sob o qual médicos, juristas e teóricos teriam a 

missão de dar diretrizes para levá-lo à sanidade. 

A mestiçagem levantou, portanto, indagações aos estudiosos desafiados em respondê-

las. Os anseios das elites da época podem ser traduzidos nos seguintes termos: como pensar o 

ex-escravo não mais como instrumento de trabalho, mas como componente da nacionalidade 

brasileira? Ou como inserir os negros e os mestiços no discurso da Nação moderna? Contra os 

prognósticos negativos à nação brasileira teses, estudos e pesquisas surgirão como uma 

possibilidade de “solucionar” o então problema.  

A resposta a estas questões advém mais uma vez de fora, teorias europeias fornecerão 

as bases para a construção de um discurso nacional. E estas, por sua vez, refletirão o próprio 

estado da ciência da época. Era o momento da busca da consolidação das ciências humanas e 

sociais como um campo de saber científico. A antropologia e a sociologia, bem como outras 

áreas, nascem impregnadas e influenciadas pelos modelos de explicação das ciências exatas e 

naturais. Portanto, era comum o emprego de termos tais como “leis”, “organismo”, “função”, 

“seleção”, “raça”, etc. entre os primeiros estudiosos sociais que buscavam entender a origem 
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do social, da diversidade cultural do mundo e, ainda, as explicações para os fenômenos que 

inauguram a modernidade (colonialismo, capitalismo, revoluções etc.). 

O darwinismo e o evolucionismo, paradigmas biológicos que explicavam as origens 

das espécies, eram utilizados como referências científicas para as outras ciências. De modo 

específico, as primeiras questões da antropologia do século XIX surgem estimuladas pelo 

contexto de conquistas coloniais, onde para explicar as novas culturas descobertas pela 

Europa praticava-se uma antropologia física/biológica, que acontecia através do 

estabelecimento e comparação dos graus de evolução das sociedades e seus indivíduos
2
. 

GOLD (1991) em “A falsa medida do homem”, afirma que os evolucionistas sociais 

afirmavam que a humanidade poderia ser representada em termos de uma pirâmide, isto é, 

dividida em estágios distintos que seguiam da selvageria, passando pela barbárie e chegando à 

civilização. A Europa aparecia destacada no topo, enquanto alguns povos africanos estavam 

na base da pirâmide. 

Categorias, tipologias, classificações e um corpo de teorias são utilizadas para 

administrar discursivamente a diferença entre os povos do mundo e interpretar as novas 

relações dentro dos Estados nacionais. É o caso de “raça” e das teorias racistas que podem ser 

definidas como constructos de um momento específico da história ocidental, quando a 

percepção da diferença entre os homens torna-se tema constante de debate e reflexão. 

Posteriormente serão bastante criticadas; principalmente por apresentarem um olhar 

etnocêntrico sobre o restante do mundo e, ainda, por atribuir estágios comuns aos diferentes 

grupos étnicos e culturais, desconsiderando as especificidades dos mesmos. 

O Brasil, um país dependente, produto da colonização e um dos últimos a manter o 

regime escravista, foi considerado um solo fértil para a comprovação das teorias racistas e, 

principalmente, a invenção de uma inferioridade para o negro. Mesmo mostrando fragilidade, 

quando caem em descrédito na Europa estas passam a exercer forte influência no Brasil, 

encontrando uma ampla acolhida e difusão entre os intelectuais brasileiros, espalhados em 

alguns centros de conhecimento do território.  

                                                           
2
 Momento inicial da constituição do campo de conhecimento antropológico, a Antropologia física tinha como 

preocupações a análise da forma e mensuração dos crânios, a pigmentação da pele, dentre outros aspectos que 

associavam particularidades morfológicas e fisiológicas, na comparação evolutiva entre as raças. No início do 

século XX, no entanto, Franz Boas nos EUA promove uma virada antropológica ao criticar os determinismos 

biológicos e evolucionistas. Segundo Boas o foco da análise deveria ser as instituições, os comportamentos e as 

práticas culturais dos homens, inaugura assim a Antropologia Cultural (LAPLATINE, 2007).   
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As teorias racistas europeias são resumidas por SKIDMORE (2012) a partir da 

sistematização em três escolas: a primeira é chamada de etnológico-biológica, onde 

predominavam as medições fisiológicas e craniológicas e classificações taxonômicas, que 

resultaram em um gabinete de curiosidades e coleções. Era o momento científico de fundação 

de uma Antropologia profissional.  

A segunda escola é a Histórica, representando Gobineau, onde se utilizavam 

evidências históricas para mostrar que a raça branca tinha alcançado um grau de civilização e 

superioridade. O culto do arianismo também é característico desta perspectiva. “A definição 

do termo ariano sempre foi fugidio. Se começou indicando uma categoria linguística, logo 

passou a ser entendido como branco nativo do norte da Europa. O termo era também 

facilmente traduzido como „nórdico‟, o que muitos preferiam” (SKIDMORE, 2012, p. 95).  

Por fim, a terceira escola teórica é o darwinismo social, que apresentou a diferença 

entre as raças como essencial e permitiu a criação de um diagnóstico de submissão entre tipos 

raciais.  

Outros nomes que se destacaram e são recorrentes ao se tratar das teorias racistas são: 

Francis Galton, Georges Cuvier, J. F. Blumenbach, P. Broca, Cesare Lombroso, Banton, 

Retzius, Quatrefagges, que constituem exemplos de pensadores que realizavam práticas de 

medições e comparações fisiológicas e que, também, marcam a criação de um capital 

científico importante para posteriores apropriações e condutas racistas. 

 

 

3 “Solução” à brasileira: das teorias racistas ao branqueamento 

 

A análise da recepção das teorias racistas no Brasil tem resultado na proposição, por 

um lado, de que estas teorias foram incorporadas de forma imitativa e, por outro, de que 

houve uma seletividade que seguia os interesses políticos e as forças sociais do momento.  

Tentando contemporizar as oposições, Schwarcz (1993) é enfática a afirmar que o 

desafio em entender a vigência e absorção destas teorias refere-se a não procurar o mero uso 

ingênuo do modelo de fora. O que se deve focar na análise é a reflexão sobre a originalidade 

do pensamento social brasileiro que, em seu esforço de adaptação, atualizou o que combinava 

e descartou o que de certa forma era problemático para a construção de um argumento racial 

para o país. 
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Para responder a questão esboçada pela elite na formação da nação brasileira em torno 

da mestiçagem, tal como explicitada na seção anterior deste artigo, as teorias racistas serviram 

de base para que intelectuais consolidassem uma ideologia brasileira que, de acordo com 

HOFBAUER (1999, p. 04), já se encontrava no imaginário da sociedade brasileira desde o 

período da colonização: o branqueamento.  

 

Podemos observar que, no contexto colonial e imperial brasileiro, estabelecer-se-ia 

um ideário que se tornaria hegemônico – que fundia, de um lado, negro com a 

condição de escravo, e, de outro, associava branco aos ideais morais-religiosos e ao 

status de livre. Essa visão, propagada no início pelas elites, teve também sua 

repercussão entre aqueles que, em princípio, eram vítimas desse discurso, sobretudo, 

entre aqueles que ansiavam ascender dentro da ordem estabelecida (p.ex., conquistar 

a alforria).  

 

Mas em que consiste o branqueamento? De modo geral, refere-se a um ideário 

historicamente construído que sustenta a possibilidade e convicção que o “sangue branco” iria 

purificar o “sangue africano”, negro, permitindo a eliminação deste último e formando 

gradativamente um povo homogêneo branco e civilizado. Esta crença ganha aval 

principalmente nos tempos dos processos imigratórios, onde a vinda de europeus ao país 

aceleraria o processo do branqueamento.  

É citado como o mentor da ideia do branqueamento o estudioso João Baptista Lacerda, 

o qual participou de um Congresso ocorrido em Londres, denominado “Congresso Universal 

das Raças”, em 1911. Neste evento, Lacerda frisou que o Brasil passava por um processo de 

embranquecimento e a extinção da raça negra seria uma questão de tempo.  

Para GUIMARÃES (1995) o branqueamento teria surgido como uma espécie de 

esperança nacional no momento de incerteza causado pela abolição do Brasil. É considerada 

uma ideia nativa, desenvolvida e compartilhada por muitos intelectuais que liam as teses 

europeias sobre as raças na tentativa de adaptá-las à realidade. O termo foi, assim, citado por 

autores tais como Euclides da Cunha, Sílvio Romero, Paulo Prado, Oliveira Viana, Gilberto 

Freyre, Nina Rodrigues entre outros que compunham a intelligentsia brasileira.  

Segundo Munanga (2008) todos estes autores estavam interessados na formulação de 

uma teoria do “tipo étnico brasileiro”, isto é, na questão da definição do brasileiro enquanto 

povo e do Brasil como nação. Suas teses em alguns pontos se mostravam semelhantes, em 

outros discordavam, mas todos eram coincidentes na estigmatização do negro. 

A atuação destes autores formava aquilo que BOURDIEU (1968) denomina como 

campo intelectual, isto é, um espaço formado por posições e agentes em torno de um projeto 
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criador, que dialogam e recorrem implicitamente a todo um código que possui em comum: 

temas e problemas na ordem do dia, maneira de pensar, formas de percepção etc. 

Silvio Romero, por exemplo, segundo Skidmore (2012), colocava em suas obras que a 

fórmula para “melhorar” o Brasil era estimular a entrada de alemães, que deveriam ser 

espalhados por todo o território, de modo a absorver a cultura e aceitar a autoridade do 

governo nacional. Calculou 3 a 4 séculos para a realização do branqueamento.  

 

“A minha tese, pois, é que a vitória na luta pela vida, entre nós, pertencerá, no 

porvir, no branco; mas que esse para essa mesma vitória atentas as agruras do clima, 

tem necessidade de aproveitar-se do que de útil as outras duas raças lhe podem 

fornecer. [...] Pela seleção natural, todavia, depois de prestado o auxílio de que 

necessita, o tipo branco irá tomando preponderância até mostrar-se puro e belo como 

no velho mundo”. (ROMERO, apud, SKIDMORE, 2012, p. 53). 

 
  

Ao falar da mestiçagem em uma das suas frases célebres “somos mestiços se não no 

sangue ao menos na alma”, Silvio Romero acreditava que a seleção natural na mestiçagem ao 

cabo de algumas gerações faria prevalecer o tipo da raça mais numerosa, no caso a branca.  

Outro pensador que se destacou foi Nina Rodrigues que apresentava a divisão entre 

raças como uma possibilidade de diferenciação penal no direito brasileiro. Um dos seus 

pressupostos era o equívoco em tornar os bárbaros e selvagens responsáveis pelos delitos e 

crimes, uma vez que estes “não possuírem ainda essa consciência de direitos e deveres, seria a 

mesma coisa que tornar as crianças responsáveis por não terem atingido a maturidade mental 

dos adultos, ou castigar os loucos por não serem sãos de espirito" (RODRIGUES, 1938, p. 

85). 

As consequências da ideologia do branqueamento podem ser observadas tanto no 

plano simbólico quanto no político. Como um instrumento ideológico, o branqueamento tinha 

resultados simbólicos que incidia nas relações familiares. Eram estimulados casamentos entre 

negros e indivíduos com tonalidades fenotípicas mais claras, assim acreditava-se no 

melhoramento da raça e na aceitação social HOFBAUER (1999).  

Somado a isso está o fato de que muitos indivíduos que possuíam a cor da pele escura 

passaram a desprezar a origem africana. Tal como afirma Munanga (2008) isso fez com que o 

próprio negro fosse favorável à necessidade da busca da miscigenação. O ideal passou a ser 

“branquear” a família, para que ela então sinta menos preconceito, sem enxergar que tais 

ideias e noções, tanto de miscigenação quanto de pureza racial, são construções político-

sociais utilizadas por setores da sociedade que pretende se manter dominante.  
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Como um efeito de natureza política, SEYFERTH (2002) destaca que o crédito dado à 

tese do branqueamento ocorreu com a chegada de cerca de 2,5 milhões de europeus no Brasil 

o que elevou a taxa de brancos na população. 

A pressão cultural desta ideologia nos faz compreender, assim, com mais ênfase o que 

Castells (2008) afirma sobre os processos que estão na base da formação da identidade 

nacional. Estes não se concretizam apenas simbolicamente, mas implica em práticas sociais 

concretas, que se projetam externamente em múltiplas situações e de múltiplas formas, isto é, 

em ações concretas dirigidas contra outros indivíduos. Isso tem a ver com uma dimensão da 

dominação. O Estado tem o monopólio dos meios de gestão, através de uma dominação e 

assim compele os indivíduos a assumirem condições e posições. 

Os pensadores que criticavam a mestiçagem e acreditavam no branqueamento da 

população são integrantes de instituições que formam o período e que constroem inicialmente 

uma visão otimista, católica e patriótica, paralela a uma concepção determinista e evolutiva da 

nação.  

A mestiçagem, a singularidade da sociedade brasileira, era, portanto, permitida como 

uma possibilidade, tal como coloca ORTIZ (2006) o ideal nacional é na verdade uma “utopia 

a ser realizada no futuro”, ou seja, no processo de branqueamento da sociedade brasileira. 

SANTOS (2005) afirma que a Invenção do ser negro foi se edificando gradativamente 

através de ideologias como esta, o que desproveu o negro de signos de beleza, estética, moral 

e material.  

No contexto da Segunda República (1945-1964) a mestiçagem encarada como mácula 

da sociedade, foi elevada à representação oficial da nação brasileira. O que explica essa 

mudança advém do movimento de invalidação científica do conceito de raça, na segunda 

metade do século XX. Os progressos realizados no campo da genética e da biologia fizeram 

com que se chegasse à conclusão de que não havia fundamentos científicos ou qualquer base 

de legitimação para que a humanidade fosse dividida em termos de raças. Somado a isso, 

surgem teorias que passam a centrar a análise da diversidade humana no conceito de cultura. 

A chamada Antropologia culturalista terá como principal referência o autor Franz Boas 

(1858-1942) que influencia grande número de intelectuais.  

De certo modo, mesmo abandonadas pela maioria da elite intelectual no decorrer do 

século XX, as teorias racistas que contribuíram para criação de estigmas se enraizaram 

profundamente no imaginário da população brasileira, de modo a permanecerem nos 
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discursos correntes, contribuindo, assim, para associações de ideias e imagens que focam a 

figura do negro atualmente. 

 

 

4 Considerações Finais 

 

Há uma forte relação entre as dinâmicas da construção da identidade nacional 

brasileira e as formas que assumiram as relações étnico-raciais no Brasil. A nação brasileira 

enquanto um discurso, uma imagem social, surge em uma relação etnocêntrica e racista entre 

os grupos que compunham a sociedade na época.  

A possibilidade da nação brasileira foi apresentada como objetivando aos propósitos 

de construção dos Estados-nação modernos, os quais surgiram, dada às especificidades de 

cada contexto, através da tentativa de uma homogeneização cultural para garantir a 

estabilidade de um governo centralizador sustentado numa ideologia nacionalista entre 

cidadãos e instituições infundindo uma impressão de formar uma única comunidade étnica, 

cultural e social.  

No esforço de promover a unidade nacional e hegemônica, aberta pelo processo de 

Independência e, posteriormente, problematizada após a Abolição da escravatura, os grupos 

dominantes, através de uma elite letrada, conduziram à construção da nação definindo o lugar 

de cada grupo étnico-racial.  

A identidade é sempre a resultante da identificação imposta pelos outros. Dependendo 

do estado das relações econômicas, políticas e culturais estabelecidas pelos grupos do Estado-

Nação, a identidade nacional pode representar o privilégio de uma maioria ou até mesmo de 

uma minoria dominante.  

O discurso da época, que estava sob a responsabilidade de intelectuais que ocupavam 

lugares privilegiados no que se refere à produção do saber científico no Brasil, tais como os 

institutos geográficos, cursos de direito e medicina e museus, embora não seja unívoco, 

apresentava a presença do negro e dos mestiços na sociedade como objeto de análise e 

também de preocupação. Análise esta realizada através da categoria “raça” e toda a carga 

ideológica e depreciativa ligada a este conceito. Foi esta a forma de organizar a nação 

brasileira nascente e assimilar os seus “indesejáveis”. 

É na recusa, não a negação, a este passado que muitas políticas públicas, leis ou 

decretos atuais que abordam em seus artigos assuntos relacionados à questão racial fazerem 
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referência – por vezes de maneira camuflada – à história da colonização, da escravidão no 

Brasil, da formação da Nação brasileira, no sentido de uma reação em superar e questionar as 

ideologias racistas em relação aos negros que foram propagadas neste período e continuam a 

permanecer socialmente de forma ressignificada. 

Assim, o pensamento social do século XIX, a história das ideias sobre o nosso país, 

apresentados em teses, estudos e, em consequência, disseminados no senso comum revelam 

tal como Foucault (1997) afirma que analisar esses autores “têm de particular o fato de que 

eles não são somente os autores de suas obras, de seus livros. Eles produziram alguma coisa a 

mais: a possibilidade e a regra de formação de outros textos”. 

A possibilidade de hoje é o exercício em refletir sobre a atualização destas questões, 

como elas foram e são relidas no presente. Uma característica do pensamento social brasileiro 

marcado por continuidades e rupturas. 
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A LADAINHA NA CAPOEIRA ANGOLA: RELAÇÕES ETNICORRACIAIS, 

CONSTRUÇÃO IDENTITÁRIA E PERFORMATIVIDADE LINGUÍSTICA 

 

     DESIRÉE FRANCINE DOS SANTOS*1 - UFOP 

      KASSANDRA DA SILVA MUNIZ*2 - UFOP 

 

 

Introdução 

 Esta pesquisa surgiu do questionamento de como e de que forma a linguagem das 

ladainhas de capoeira angola apreende ou resgata a memória discriminatória e o contexto de 

resistência em relação aos negros no Brasil. 

 Será que é possível por meio de análises da performatividade contida nas ladainhas de 

capoeira angola trazer as relações raciais no Brasil? 

 Discutiremos, a partir da questão acima, as reflexões que as ladainhas propõem em 

relação à cultura afro trazendo, também, as questões político-sociais no Brasil referentes à 

capoeira desde o seu início. Para este artigo, fez-se necessário o recorte do corpus de uma 

pesquisa maior, para tanto, iremos demonstrar a análise a partir de uma ladainha escolhida. 

  Por meio de uma análise, procuraremos destacar a capoeira como prática cultural e a 

ladainha como cantiga entoada no início do jogo de capoeira angola, observando as diferentes 

funções que ela adquire dentro do ritual capoeirístisco. Uma das intenções é analisar o poder 

que a linguagem assume com as ações dentro do jogo da capoeira. A análise da ladainha será 

feita a partir de concepções linguísticas que entendem que os dizeres são efeitos de sentidos 

produzidos em determinadas condições e se constroem a partir destas. Dessa forma, 

acreditamos que a linguagem da ladainha terá muito para contribuir com uma pesquisa 

linguística que envolve as questões sociais, culturais e históricas. As condições em que as 

ladainhas foram criadas e a linguagem de resistência que as preenchem trarão reflexões muito 

ricas sobre uma linguagem que consideramos como prática social (FAIRCLOUH, 2001) e, 

portanto, performativa (AUSTIN, 1990). 

 

Discurso e performatividade linguística 

                                                           
1
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 Para melhor trabalhar com o corpus da pesquisa, a ladainha de capoeira angola, 

preferimos utilizar a aplicação de um aparato teórico que não fosse restringir a análise à 

apenas aspectos formais da língua, mas em um aparato em que o desenvolvimento das 

propostas fosse feito de forma maleável sem preocupações com verdades absolutas. 

 Encontramos apoio nos estudos de Austin (1990) filósofo por quem a linguagem é 

entendida como uma forma de ação. Austin estava presente nas discussões sobre Filosofia da 

Linguagem Ordinária (FLO) que surgiram na primeira metade do século XX na Universidade 

de Oxford, na Inglaterra. A FLO não era um movimento, mas todos os seus membros 

compartilhavam ideias semelhantes em relação à filosofia da linguagem (RAJAGOPALAN, 

2010). J. L. Austin e Ludwig Wittgenstein3 foram os principais influenciadores da FLO, sendo 

o primeiro um reconstrutor de ideias baseadas na valorização da linguagem do cotidiano, que 

notadamente era negligenciada em detrimento da linguagem formal e constativa. Já 

Wittgenstein traz uma outra visão acerca dos estudos da linguagem ao afirmar que o falar 

torna-se uma atividade através da noção de “jogos de linguagem”.  Em meados das décadas 

de 1940 e 1960, Austin (1990) rompia barreiras e se confrontava com um emaranhado de 

teorias que prezavam o significado e as formas, propostas essas que iam contra sua ideologia 

inicial, isto é, o estudo de uma filosofia da linguagem ordinária, por meio da noção de 

performatividade. 

 Para sustentar a ideia de linguagem como ação, Austin (1990) cria a noção de 

performatividade em que não se separa o sujeito do objeto. O locutor é seu próprio discurso, a 

partir do momento em que não se distingue o discurso de quem o profere. Assim, as 

pesquisas, não só as filosóficas, mas, inclusive as linguísticas, começaram a se preocupar com 

o que se deveria fazer com o uso da linguagem e com os atos de fala ou atos de dizer. A noção 

de performatividade é desenvolvida num momento em que a separação de sujeito/objeto é 

questionada, assim como todas as dicotomias que foram criadas e usadas para se tratar de 

linguagem como: langue/parole, performativo/constativo, verdade/falsidade; dicotomias essas 

que conduziram várias pesquisas na FLO. Austin (1990) vai contra a teoria da verdade e do 

significado e prefere utilizar metodologias que visam uma teoria da ação, do discurso 

enquanto ação, enquanto fenômeno performático. 

                                                           
3 OTTONI, Paulo. John Langshaw Austin e a visão performativa da linguagem. D.E.L.T.A.. 2002. 
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 Dessa forma, Austin (1990) ao ter optado por pesquisar a linguagem sob o viés da 

performatividade, dentro da filosofia da linguagem ordinária, mudou a maneira de se pensar a 

linguagem, não mais através de um pensar cartesiano e lógico, mas por um viés que trafega 

pela imprecisão e nela paradoxalmente se estabiliza, entendendo o sujeito dentro de um 

contexto propício a conflitos e não um sujeito ideal. 

 A noção de performatividade de Austin (1990) é norteadora dos princípios que irão 

nos guiar em relação às ações dos sujeitos que serão abordados, sendo ações tanto o ato de 

agir corporalmente como o ato de agir performaticamente, isto é, com a linguagem. Partindo 

deste pressuposto, não existe linguagem que não seja performática, que não esteja vinculada a 

seu enunciador. Assim, a performatividade está presente em todos os enunciados, uma vez 

que os enunciados são proferidos por sujeitos performáticos, onde o discurso passa a ser a 

própria ação.   

 É importante ressaltar que existe um jogo de imagens e de poderes que preside a troca 

de discursos. A linguagem nunca é proferida desconectada de seus interesses, por isso, quem 

fala tem o poder de influência sobre o outro, que por sua vez também pode optar por 

concordar ou não com o que o outro lhe diz. 

 Neste jogo de interesses perpassam várias instâncias do discurso que acabam por criar 

uma hierarquia nas estruturas sociais e nas linguagens presentes. Por exemplo, a linguagem 

dentro de um lugar mais restrito será diferente da linguagem utilizada fora dele, porque 

existem objetivos diferentes, situações diferentes.  

 Existem, por conseguinte, os discursos que não tem visibilidade social, não porque são 

restritos, mas porque sua linguagem é de alguma maneira ocultada. Tendo a linguagem este 

poder de selecionar, de aprovar ou desaprovar, de concordar ou discordar, pode-se pensar que 

tudo o que não está explícito na linguagem está de alguma forma sendo substituído, ocultado, 

negligenciado ou menosprezado por algum motivo.  O silêncio dentro da linguagem tem um 

grande papel porque muitas vezes através dele se percebe as estratégias que são utilizadas 

para ressaltar e enfatizar determinadas questões em detrimento de outras. O discurso por meio 

de uma visão dialética entre este e a estrutura social nos é, também, bastante pertinente para  

evitar os erros de ênfase indevida; de um lado, na determinação social do discurso 

e, de outro, na construção do social no discurso. No primeiro caso, o discurso é 

mero reflexo de uma realidade social mais profunda; no último, o discurso é 

representado idealizadamente como fonte do social. (FAIRCLOUGH, 2001, p.92) 

 

 Assim, não manteremos uma postura que privilegia somente o aspecto social da 

linguagem ou somente o aspecto estritamente discursivo, mas sim uma postura que 
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compreende que ambas as estruturas, tanto a social quanto a discursiva se desenvolvem 

dialeticamente. 

 A partir disso, dentro das rodas de capoeira angola a linguagem se constituirá de 

estruturas e condições diferentes dos demais espaços dos quais não se faz presente. 

Observando a roda de capoeira como um ritual performático, onde todos os jogadores que ali 

se encontram agem performativamente por meio do corpo, dos gestos, palavras e músicas, 

pode-se perceber uma linguagem específica que é construída dentro desta prática.  

 Em nosso caso estamos defronte de uma linguagem pertencente a uma tradição oral, 

mas que não deixa de ter seus registros em livros ou em estudos a respeito das cantigas de 

capoeira, mesmo que sejam estudos escassos. O nosso contexto situacional em relação às 

ladainhas de capoeira não está totalmente ligado ao contexto em que iniciaram suas 

composições, portanto, os apontamentos atuais serão diferentes daqueles em que a capoeira 

estava iniciando-se no Brasil como prática social subalternizada e não aceitável. 

 

Identidades e Relações Etnicorraciais 

 A questão que será aprofundada neste momento é a de como a linguagem performativa 

da ladainha pode estar presente na construção identitária dos sujeitos que praticam a capoeira 

angola.  

 Faz-se necessário, inicialmente, uma breve definição do que possa ser identidade e de 

como ela ganha força e se estrutura a partir da memória e de sua repetição. 

 Preferimos trazer à tona questões que não podem ser desconectadas dos sujeitos 

sociais que participam do ritual capoeirístico, isto é, trazer os princípios norteadores para uma 

análise do discurso comprometida em investigar a trajetória e a memória de sujeitos que estão 

inseridos em meios onde as ladainhas continuam sendo entoadas.  

 É preciso, primeiramente, compreender que a concepção de identidade da qual 

buscamos dialogar não é construída a partir de concepções que delimitam o sujeito a uma 

categoria estável, mas sim a um sujeito fragmentado e construtor. Para não haver divergências 

em relação à concepção de identidade, é necessário entender que a definição deste conceito 

ainda não é um consenso entre os pesquisadores da área e, no entanto, sua abrangência dá 

ênfase para uma abordagem mais fragmentada e processual. Há, então, alguns autores que 

preferem usar o termo identificação porque acreditam que as relações entre sujeito e práticas 
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discursivas são muito estreitas se trabalhadas dentro do conceito de identidade, porém, como 

afirma Stuart Hall4 (2009) 

 
O conceito de “identificação” acaba por ser um dos conceitos menos bem 

desenvolvidos da teoria social e cultural, quase tão ardiloso – embora preferível – 

quanto o de “identidade”. Ele não nos dá, certamente, nenhuma garantia contra as 

dificuldades conceituais que têm assolado o último. (HALL, 2009,p.105) 

 

 Para tal, cabe esclarecer que não lançaremos mão do termo identidade pelo termo 

identificação e que a utilização do termo identidades surge com a intenção de buscar a 

pluralidade arraigada e as mudanças suscetíveis de acontecer.  

 Stuart Hall (2009), também declara sua posição em relação ao conceito 

O conceito de identidade aqui desenvolvido não é, portanto, um conceito 

essencialista, mas um conceito estratégico e posicional. (...) Essa concepção aceita 

que as identidades não são nunca unificadas; que elas são, na modernidade tardia, 

cada vez mais fragmentadas e fraturadas; que elas não são, nunca, singulares, mas 

multiplicamente construídas ao longo de discursos, práticas e posições que podem 

se cruzer [sic] ou ser antagônicos. As identidades estão sujeitas a uma 

historicização radical, estando constantemente em processo de mudança e 

transformação. (HALL, 2009,p. 108) 

 

 E é dessa forma que a pesquisa é desenvolvida ao tratar de identidades que são 

processuais e construídas por sua relação dialética entre o ser e o mundo e é nesta relação que 

buscaremos explicar a linguagem de palavras proferidas em torno de um ritual específico da 

cultura brasileira, a capoeira angola.  

 Além da valorização que se deve dar à linguagem performativa das cantigas entoadas 

no jogo da capoeira angola por constituírem uma construção identitária, é necessário lembrar 

que estas identidades só se constroem porque a ancestralidade está a todo momento sendo 

rememorada nesses ritos, tanto nos fundamentos como na própria linguagem entoada. Isso faz 

parte de uma concepção de ancestralidade africana, onde as práticas afro-brasileiras acabam 

por dar continuidade a esta necessidade de se pensar o ancestral como parte de si, com uma 

significação especial. Assim, esta postura perdura não só na capoeira angola, mas também nos 

ritos de congado e em outros ritos que possuem influências africanas – enxergar o passado 

com uma importância imprescindível para o presente, os ancestrais como exemplos de 

conduta. 

                                                           
4
 HALL, Stuart. Quem precisa da identidade? In: SILVA, Tomaz Tadeu da. Identidade e diferença: a perspectiva 

dos estudos culturais / Tomaz Tadeu da Silva (org.). Stuart Hall, Kathryn Woodward. 9. ed. – Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2009. 
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 Daí que as identidades vão se transformando através da linguagem, não de forma 

simples e previsível, mas de maneira complexa e muitas vezes conflituosa. A relação da 

ancestralidade com os acontecimentos presentes instauram perspectivas diferentes sobre a 

vivência nos ritos da capoeira angola. Serão por meio de conflitos, sejam eles internos ou 

externos, que as identidades se processarão e, consequentemente, se tornarão visíveis nas 

práticas discursivas. 

 Quando uma linguagem coloca em voga aspectos relacionados às questões 

etnicorraciais, por exemplo, está, de certa forma, contribuindo para uma posição diversa da de 

uma ideologia dominante cujas questões sociais são consideradas inteiramente responsáveis 

por quaisquer outras. As questões etnicorracias, de gêneros, dentre outras costumam ser 

generalizadas e simplificadas, apesar das inúmeras diferenças que perpassam várias 

identidades. 

 Para se assumir um discurso comprometido com as questões etnicorraciais há que se 

levar em conta que as relações de poder muitas vezes massacram linguagens que estão em um 

meio desfavorável. Meio este em que as formas estratégicas de posicionamento na sociedade 

se situam e, ao mesmo tempo, surgem com um caráter resistente, apesar de toda uma cultura 

ocidental indo contra suas perspectivas. Citamos, como exemplo, a cultura afro-brasileira 

como pertencente a esse meio conflituoso e que há muito não é tomada como linguagem 

constituidora de princípios verdadeiros, sendo, portanto, abafada por preconceitos e gerações 

que muitas vezes negligenciam um passado marcado por uma dívida incomensurável com os 

africanos e, portanto, também com os afro-brasileiros.  

 É a partir de uma postura voltada para os aspectos afro-brasileiros da cultura, que 

traçamos um olhar mais crítico para as identidades que foram construídas em meio ao caos 

escravocrata do século XIX e que hoje podem constituir e transformar outras identidades, 

outros eus, outros corpos. 

 Trabalhar com a linguagem performativa representa ater-se ao sujeito que se pronuncia 

performaticamente no instante atual e no passado, sendo este último extremamente importante 

para a percepção das mudanças sociais e das ressignificações que se encontram nas práticas 

discursivas.  

 Enquanto esses tipos de lutas não obtinham visibilidade no Brasil, o negro continuava 

a ser taxado e essencializado em posições que o desvalorizavam como cidadão. Só a partir da 

década de 1970, com uma maior abertura para as lutas etnicorraciais no Brasil é que a luta da 

negritude passou a ganhar visibilidade. No entanto, isso não aconteceu de forma inteiramente 
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aceitável na sociedade brasileira, pelo contrário, aconteceu por meio de uma luta 

autoafirmativa que punha por terra qualquer política de mestiçagem no Brasil.5 

 As hierarquias raciais só comprovam a criação de estereótipos sobre os negros que 

deturpam suas condições de vida. Fonseca declara que existe 

 o perigo de se fortalecer numa visão que aprisiona o negro em lugares em que sua 

identidade só pode ser delineada através de utopias e anacronias que desarticulam 

a sua efetiva integração na sociedade como cidadão.(FONSECA, 2001, p.95) 

 

 Essas utopias e anacronias dizem respeito à ligação direta dos negros a um caráter 

dissimulado e inferior, a uma sexualidade exacerbada por conta da raça, a uma pobreza tanto 

cognitiva quanto econômica, enfim -, ambas atribuições fazem questão de reafirmar o 

aprisionamento do negro „em seu lugar‟, a base da pirâmide social. 

 Fairclough (2001) auxilia-nos com seu livro Discurso e Mudança Social trazendo uma 

posição de que as mudanças são construídas também através de conflitos, portanto, 

As origens e as motivações imediatas da mudança no evento discursivo repousam 

na problematização das convenções para os produtores ou intérpretes (...) A 

mudança envolve formas de transgressão, o cruzamento de fronteiras, tais como a 

reunião de convenções existentes em novas combinações, ou a sua exploração em 

situações que geralmente as proíbem. (FAIRCLOUGH, 2001,p.127) 

 

 Por conseguinte, fugir das convenções é mergulhar em um redemoinho que se 

confronta com padrões tanto discursivos quanto culturais que interferem e influenciam as 

identidades. Por isso, ao se pensar no processo de resistência da cultura afro-brasileira no 

Brasil não se pode esquecer das diversas estratégias que os escravos, no século XIX, 

construíam para irem contra uma cultura que os proibiam de assumir seus atos, trajes, 

religiões. Assim, as identidades se constituíam de formas distintas e mirabolantes para que os 

negros pudessem manter de forma prudente e ocultada aquilo que lhes era caro - a própria 

cultura, a própria crença. 

 Muitas estratégias foram criadas justamente porque a disparidade entre o que era 

considerado bom e ruim para uma sociedade passava pelo crivo das hierarquias que 

separavam os seres entre raças. Posto assim, no auge do sistema escravocrata, quem era 

branco era tratado como tal e quem era negro era tratado como inferior e, dessa forma, o 

padrão de raça se estabelecia com o branco no topo da pirâmide social e as demais raças 

preenchendo a base desta pirâmide. 

                                                           
5
Para mais informações sobre o movimento negro e a política de mestiçagem conferir: CARDOSO, Marcos. O 

Movimento Negro em Belo Horizonte: 1978-1998. Belo Horizonte. Maza Edições. 2002. 
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 Surgem, assim, as muitas visões acerca de uma hierarquia que foi criada por um 

sistema que se constituía justamente porque existia a divisão entre senhor e escravo; e só 

existiam escravos, porque existia uma categoria de raça considerada inferior – a raça negra. 

“Quando não há mais escravos, não há mais senhores.” (FANON, 2008, p.182) 

 

A Ladainha na capoeira angola 

 Nesta fase da pesquisa utilizamos uma ladainha para exemplificar o corpus geral da 

pesquisa sem a intenção de retratar minuciosamente o ritmo, melodia ou qualquer outra 

característica que fuja da intenção primordial. Intenção esta que é a de analisar a ladainha 

como gênero capaz de transmitir aspectos da cultura afro-brasileira juntamente com uma 

visão político-social da relação do negro no Brasil.  

Revelando situações de fuga, de organizações diversas, bem como dos grandes 

heróis nacionais, locais, grandes paixões, desavenças, discórdias, ou seja, espaço 

propício a todo tipo de mensagem, a Ladainha se constitui num momento de grande 

expectativa para os capoeiristas que, agachados ao „pé do berimbau‟, concentram-

se, meditam, oram, enfim, cada qual munido de um universo místico próprio, 

preparam-se para entrar na „roda‟. p.9 
6
 

 

 Assim, a ladainha é proferida em um universo repleto de crenças, em que cada 

cantante assume sua postura de acordo com a situação que queira relembrar. Cada ladainha 

possui uma função específica diante do jogo e será por meio de sua linguagem performativa 

que iremos entender cada passo deste emaranhado de significados. Podemos caracterizar as 

ladainhas, pois, como gênero narrativo por narrarem a vivência dos afro-brasileiros em um 

determinado contexto. 

 É importante, também, lembrar que a ancestralidade arraigada nestas cantigas se insere 

em uma cultura permeada pela cultura africana e por isso a concepção ancestral tem tanta 

importância. 

A concepção ancestral africana inclui, no mesmo circuito fenomenológico, as 

divindades, a natureza cósmica, a fauna, a flora, os elementos físicos, os mortos, os 

vivos e os que ainda vão nascer, concebidos como anelos de uma 

complementaridade necessária, em contínuo processo de transformação e de devir. 

(MARTINS, 2000, p.79) 

  

 A ladainha é um tipo de gênero que se encaixa dentro desta concepção ancestral 

africana por englobar vários temas que, mesmos distintos, compõem um conjunto de 

                                                           
6
 Universo Musical da Capoeira. Grupo de Capoeira Angola Pelourinho. Comissão de Documentação e Acervo. 

Salvador/BA. 1994. 
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elementos semelhantes em seu contraste usando, dessa forma, o tempo passado para construir 

o presente.  

  É importante frisar, nesta fase da pesquisa, que as ladainhas geralmente são 

vinculadas a nomes de mestres ou outros praticantes. Isso pode significar tanto a autoria das 

ladainhas, como simplesmente a apropriação de um registro cantado por aquele determinado 

mestre, mesmo que este não as tenham criado. Assim, não poderei afirmar, com certeza, a 

autoria das ladainhas e dos respectivos nomes dos mestres que se encontram vinculadas a elas. 

Todavia, o fato de uma ladainha ser entoada por um mestre transforma a perspectiva de quem 

as ouve por se instaurar uma lembrança performática de uma voz e de um corpo. Os 

pensamentos de Martins (1997) sobre autoria se encaixam com esta perspectiva, uma vez que 

 

a voz da narração, articulada no momento evanescente da enunciação, presentifica 

o narrado e os narradores antepassados, mas também singulariza o performer 

atual. Nesse ritual de apropriação e execução, a questão da autoria não se coloca e 

só pode ser abordada de forma secundária. Singular é a performance da fala, pois a 

fala é coletiva, legada aos ancestrais. Da convergência da voz coletivizada, a da 

tradição, com a dicção particular do narrador, emerge o narrado. (MARTINS, 

1997, p.63) 

 

 Faz-se necessário explicar que muitas ladainhas são conhecidas mais pelos seus versos 

do que pela sua intitulação, isto é, muitas ladainhas não tem nome ou lhes é dado um nome de 

acordo com algum verso prescrito nelas. Neste caso, percebe-se que o importante nas 

ladainhas não é sua designação, mas sim a própria prática do cantar. 

 A seguir, iniciamos o desenvolvimento da análise linguística de uma ladainha 

dialogando-a com o aparato teórico que foi utilizado durante a pesquisa. A ladainha, que 

temos como corpus a ser analisado, foi coletada na voz de Mestre Jogo de Dentro, que 

ingressou na capoeira no Forte Santo Antônio (Salvador – BA) na academia do Mestre João 

Pequeno de Pastinha. 

 

Ontem a noite eu tive um sonho 

Que não me sai do pensamento 

Sonhe com a senzala 

A mim foi sofrimento 

O sonho me lembrou 

Do aquele tempo passado 

Que o nego como bicho 

Moram trocar amarrado 

Não podendo o assustar 

Comecei a pensar 

Que depois de tanto tempo 

Consegui se libertar 

Eu peço aqui agora 
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Para quem quiser me ouvir 

E quando o negro apanhava 

O branco estava sorrindo 

A escravidão acabou 

Hoje nos vamos lembrar 

Da força do Zumbi 

Que luto ate morrer 

Sua luta nos deixou  

Hoje uma grande lição 

De lutar por seus direitos 

Protegendo a seus irmãos 

Hoje na historia 

não se fala de isso não 

fala da princesa Isabel 

que libertou a escravidão 

mais isso não é verdade 

e eu posso lhe afirmar 

Para quem quiser me ouvir 

depois de tanto tempo 

conseguiu se libertar 

quando pego berimbau 

sento o corpo arrepiar 

lembrando do tempo passado 

eles viveram apanhar 

e com a capoeira de Angola 

conseguia se libertar 

camaradinha 

viva meu Deus 

Viva Zumbi  

(Mestre Jogo de Dentro) 

Fonte: http://www.cdoscotland.com/ladainhas.html 

 

 Nesta ladainha a questão do esquecimento se faz presente como ato impensável para 

os acontecimentos históricos que marcam as identidades negras, isto é, a lembrança será uma 

constante para esses fatos, mesmo que seja uma lembrança trazida pelo sonho. Ontem a noite 

eu tive um sonho/ que não me sai do pensamento/ sonhei com a senzala/ a mim foi sofrimento.  

 O mestre busca em uma visão onírica traçar uma relação com a realidade por meio da 

afirmação O sonho me lembrou/ Do aquele tempo passado/ que o nego como bicho/ moram 

trocar amarrado. Neste trecho, falar do tempo passado é lembrar que o negro era tratado 

como bicho, isto é, uma categoria sub-humana condicionada à hierarquia visível do sistema 

escravocrata, onde a superioridade se fazia por meio da cor da pele, sua identidade e 

autoafirmação. E quando o negro apanhava/ o branco estava sorrindo. A identificação aqui é 

marcada pelo corpo que se torna um produto coletivo e não mais um representante de uma 

individualidade autônoma. Dessa maneira, o corpo se estabelecia como uma categoria que 

usufruía de um poder restrito às capacidades físicas, centralizando nas questões raciais o cume 

de todas as outras relações sociais. 

http://www.cdoscotland.com/ladainhas.html


                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 A escravidão acabou/ hoje nos vamos lembra/ da força do Zumbi/que luto até morrer. 

Esta segunda ladainha também fala da força e da importância de Zumbi como herói e 

referência. A história de Zumbi é contada como lição de vida, como exemplo de quem luta 

por seus direitos. Sua luta nos deixou/ hoje uma grande lição/ de lutar por seus direitos/ 

protegendo a seus irmãos. Aqui a linguagem performativa ganha uma dimensão maior porque 

é estabelecida uma ligação de quem está cantando com os demais. O princípio de coletividade 

que perpassa a capoeira angola pode ser interpretado neste trecho como uma noção de 

temporalidade, que dialogando com o passado torna a visão do presente mais nítida ao ser 

inserida a palavra hoje no canto. 

 O personagem Zumbi nesta narrativa é relacionado diretamente com a princesa Isabel, 

que até os dias de hoje é ostentada como a principal responsável pela abolição da escravatura, 

desconsiderando, assim, a luta de todo um movimento negro. Neste momento a ladainha se 

contrapõe com a história oficial, ressignificando a posição da princesa Isabel, colocando-a 

num cenário ideologicamente falso. Isto é reafirmado discursivamente quando ao final do 

verso o mestre diz: mas isso não é verdade/ e eu posso lhe afirmar. 

 A importância dos instrumentos para a capoeira angola também é lembrada no canto, 

momento em que o berimbau é protagonista e tece o instante de liberdade e a história 

repressora. Quando pego berimbau/ sento o corpo a arrepiar/ lembrando do tempo passado/ 

eles viveram apanhar/ e com a capoeira de angola/ conseguia se libertar, camaradinha. Este 

último trecho desloca a atenção para a capoeira angola como uma das responsáveis pela 

“libertação” dos escravos e o berimbau como um instrumento que através da memória se 

conduz. Quando abordamos a capoeira angola como libertação é porque a capoeira como 

prática de resistência fazia com que o escravizado se libertasse, no momento do jogo, dentro 

do ritual. Essa libertação transparece não apenas com a linguagem corporal inserida no 

contexto, mas também por conta de uma linguagem performativa, que tem como função 

contar o que poucos contavam, ou seja, a vivência dos negros. 

Vivendo situações diversas de opressão, encontramos no canto de capoeira não 

apenas a esperança contida na possibilidade de um projeto coletivo de liberdade e 

condições dignas de existência, como também o lamento – como o canto de um 

pássaro engaiolado – causado pela falta destas. 
7
 

 

 Assim, a falta das condições mínimas e dignas de existência causavam tamanha dor 

aos capoeiras que a necessidade de fuga e libertação eram metas primordiais. O contexto de 

                                                           
7
 Universo Musical da Capoeira. Grupo de Capoeira Angola Pelourinho. Comissão de Documentação e Acervo. 

Salvador/BA. 1994. p.16. 
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muitas ladainhas demonstra, por parte dos capoeiras, o sentimento de indignação por uma 

história contada às avessas e o sentimento de tristeza por entenderem que muitas dessas 

injustiças perpassam até os dias atuais. 

 

Considerações Finais 

  

 As relações travadas nas ladainhas obedecem a um gênero narrativo que constitui tanto 

uma tradição oral quanto uma necessidade do novo, de uma repetição que as transformam em 

formas de ensino. Pensando nestas questões acerca das narrativas, Homi Bhabha (1998) em O 

local da cultura acrescenta em suas discussões as seguintes questões 

Lyotard prende-se ao ritmo pulsante do tempo do enunciado quando discute a 

narrativa da Tradição: 

A tradição é aquilo que diz respeito ao tempo, não ao conteúdo. Por outro lado, o 

que o Ocidente deseja da autonomia, da invenção, da novidade, da 

autodeterminação, é o oposto – esquecer o tempo e preservar, acumular conteúdos; 

transformá-los no que chamamos história e pensar que ela progride porque 

acumula. Ao contrário, no caso das tradições populares... nada se acumula, ou seja, 

as narrativas devem ser repetidas o tempo todo porque são esquecidas todo o 

tempo. Mas o que não é esquecido é o ritmo temporal que não para de enviar as 

narrativas para o esquecimento. 

... 

Esta é uma situação de constante encaixe, que torna impossível encontrar um 

primeiro enunciador. (BHABHA, 1998, p. 93) 

  

 É assim que utilizando os conhecimentos relacionados dentro das ladainhas 

percebemos a necessidade de entoação do canto e de movimentação dos corpos em busca de 

uma história. História esta que não é relembrada em nossa sociedade como fundamental, mas 

sim como um apêndice dos discursos hegemônicos que se esgotam o tempo todo em suas 

visibilidades.   

 A cultura afro-brasileira traz marcada em si uma particularidade, pois mesmo com o 

passar do tempo suas tradições e linguagens se instauram com um pertencimento pela 

valorização dos ensinamentos dos ancestrais que ganham movimentos e se renovam com a 

inclusão de novos sujeitos imersos na prática.  

 Dentro desses enredos as identidades vão se constituindo como camadas de um 

palimpsesto que ao serem encontradas trazem uma razão a ser discutida. Dizemos discutida 

porque sabemos que dentro do meio linguístico os discursos não devem ser aceitos a priori, 

como se fossem transparentes em seu sentido, mas sim questionados a todo instante. Sabemos 
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que a língua é uma forma extrema de dominação dos sujeitos e é por isso que o estudo 

linguístico deve também se encontrar com as linguagens que são desvalorizadas. 

 Para tanto tivemos a ideia de realizar este estudo específico que desenha os corpos, as 

vidas, as trajetórias, as vozes, as músicas, as identidades, inclusive a raça representativa que 

costura todos esses elementos em arte -, a raça negra. E diante de uma identidade 

subalternalizada resta-nos a utilização de estratégias para lidar com isto, assim como faziam 

os próprios capoeiras tanto em suas formas de vivência como em seus atos de fala – em suas 

performances.  

 Pesquisar as raízes afro-brasileiras é se munir de um discurso repleto de estratégias 

políticas que desafiam as linguagens dominantes. A divulgação dessas memórias coletivas e 

individuais é uma forma de dar continuidade às performances dos ancestrais. A noção de 

performatividade linguística acrescentou aos panoramas de análise linguística porque nos 

trouxe a identidade como ponto fundamental, através dos membros do discurso e, além disso, 

somou por não dissociar em hipótese alguma as relações sociais dos seus sujeitos. 

 Assim, finalizamos esta pesquisa adquirindo como lição a importância da cultura afro-

brasileira como porta de entrada para as memórias constituidoras das relações etnicorraciais 

do Brasil, onde o negro e suas práticas, inclusive a capoerística, se cruzam num elo crescente 

e influenciador de identidades. 
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Introdução 

 

Em 2013 a 7ª Primavera de Museus, programação realizada anualmente pelo Instituto 

Brasileiro de Museus – IBRAM e as instituições museológicas de todo o país teve como tema 

norteador “Museus, Memória e Cultura Afro-Brasileira”. Dentre os objetivos desta 

programação está o maior envolvimento da comunidade e da 7ª Primavera dos Museus, em 

especial, esperava-se afirmar as contribuições da África, dos africanos escravizados e dos 

afrodescendentes para a formação do Brasil e da brasilidade, propondo a ampliação dos 

olhares e das atitudes para a eliminação dos preconceitos e das discriminações raciais, assim 

como a geração de conhecimentos para a eliminação do desconhecido e a contribuição da 

preservação da memória para a musealização da cultura afro, seja ela material ou imaterial. 

(IBRAM, 2013) 

De fato, em 2013 o aniversário de dez anos de aniversário da Lei 10.639/03 – que 

versa sobre os conteúdos de História e Cultura Africana e Afro-brasileira nos currículos das 

instituições de ensino no Brasil - provocou uma diversidade de eventos e debates das 

instituições culturais e educacionais, dentre elas, os museus, compreendendo sobretudo, o 

                                                           
1
 Conceitos produzidos durante as oficinas de produção de dados do Método Sociopoético, perpassados de 

afetos, ou seja, utilizando o corpo inteiro, sensações e imaginação como fonte de conhecimento e muitas 

vezes, formulados de maneira metafórica. 
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caráter educativo destes. Como educadora de museus, questiono: Esta iniciativa foi mais uma 

das diversas atividades pontuais sem objetivos qualitativos, ou os museus estarão, a partir 

deste debate, incorporando a temática africana e afrobrasileira enquanto tema que deve 

perpassar todas as atividades de pesquisa, preservação e comunicação, reconhecendo assim, a 

importância dessas heranças culturais na formação do país? Para a segunda opção implicaria o 

desenvolvimento de processos pedagógicos e museológicos sustentados na participação 

popular, na pesquisa para a produção de novos conhecimentos, no reconhecimento dos 

elementos constitutivos do patrimônio cultural de negros e negras produzidos cotidianamente 

nos territórios negros - terreiros, quilombos, bairros, dentre outros –, nas memórias 

individuais e coletivas. 

Nesta perspectiva, as iniciativas gestadas no campo da Museologia Comunitária 

trabalham na contramão da ideologia eurocêntrica e elitista que ainda caracteriza grande parte 

dos Museus e das políticas públicas culturais e educacionais. Tais experiências tem 

demonstrado as possibilidades e potencialidades da relação entre Museologia e Educação no 

combate às desigualdades sociais e raciais, com a participação efetiva da comunidade do 

entorno na gestão da ação museal. Dessa forma, destaco o Museu Comunitário Mãe Mirinha 

de Portão, na Bahia, onde o patrimônio cultural negro religioso tem sido uma referência para 

as ações museais comunitárias e coletivas:  

Estes processos museais desencadeados na comunidade no bairro de Portão 

instrumentalizam a compreender este Museu Comunitário como um espaço 

participativo, construtivo, preocupado com os diversos bens culturais, a partir da 

memória, da prática religiosa do Candomblé Angola, seus valores estéticos, 

educação particularizada, modos de falar, sentir e demais sutilezas culturais 

inerentes e que compõem o cenário negro-mestiço baiano. Esses aspectos 

fortalecem os trabalhos junto ao território e às diversas comunidades, seus bens 

culturais, suportes importantes para o desenvolvimento da ação museal, que são 

fundamentais para a compreensão dos diferentes patrimônios culturais, como parte 

do município de Lauro de Freitas e, que, potencializam a existência e a 

compreensão dos múltiplos saberes. (PASSOS, 2007, p.06) 

 

Partindo destes pressupostos, venho revisitar a pesquisa realizada no Quilombo do 

Cria-ú – Macapá – Amapá, entre os anos 2005 a 2008 como possibilidade de reflexão sobre o 

papel dos Museus no desenvolvimento de políticas culturais e educacionais de preservação do 

patrimônio cultural de negros e negras. 

A problemática desta pesquisa se desenhou durante a minha trajetória nos movimentos 

sociais de mulheres negras feministas, nas experiências profissionais no Centro de Pesquisas 

Museológicas Museu Sacaca do Desenvolvimento Sustentável como coordenadora da Ação 

Cultural e Educativa e, posteriormente, na academia, como mestranda do Programa de Pós 
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Graduação em Educação da Universidade Federal do Ceará - UFC. Nesta trajetória me 

incomodava, e ainda me incomoda, a situação de invisibilidade e negação das heranças 

culturais africanas que a população negra e, especificamente, as comunidades quilombolas 

vivenciam por parte da sociedade e das instituições culturais no Brasil.  

A pesquisa teve como pergunta norteadora “Quais os conceitos de Museu que as 

pessoas produzem na Comunidade Quilombola do Cria-ú?” buscando compreender como os 

sujeitos (quilombolas) vêm significando e resignificando a instituição museológica em seu 

cotidiano e como esta instituição tem contribuído no reconhecimento do patrimônio cultural 

dessas comunidades, por perceber que historicamente, pouco se tem feito na academia e nas 

gestões públicas para dar visibilidade às contribuições culturais, sociais, econômicas, 

científicas, filosóficas e políticas da população negra na construção da sociedade brasileira.  

 

 

Construindo pontes entre a Educação e a Museologia 

 

Início essa reflexão destacando a concepção de Educação que referencia esta análise. 

Entende-se a Educação em seu caráter mais amplo e emancipatório, que se desenvolve não 

somente nos espaços de educação formal, mas no cotidiano dos grupos sociais. Ou seja,    

Educação não se restringe ao aprendizado de conteúdos específicos transmitidos 

através de técnicas e instrumentos do processo pedagógico, mas a todos os 

processos que envolvem a aprendizagem de novas informações referentes a novos 

hábitos, valores, atitudes e comportamento. Este conjunto, após sistematizado, 

codificado e assimilado pelos indivíduos e grupos sociais, constitui elementos 

fundamentais para os indivíduos e cidadãos. (GOHN, 1992, p. 56) 

 

Nos museus, essa concepção de Educação se realiza a partir da Educação Popular – 

EP, que se configura no cotidiano do espaço museológico - entendido como o contexto de 

ações e de relações que se estabelecem a partir dos sujeitos e não do objeto sacralizado - na 

medida que se elege as classes populares e os indivíduos desigualmente incluídos, garantindo 

o diálogo nos processos museais, numa perspectiva de empoderamento, emancipação e 

transformação social.  

Na Museologia, desde o final da década de cinquenta e início de sessenta, o papel 

educativo dos museus tem ocupado grande parte das discussões e das ações destas 
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instituições. Na América Latina, os debates foram impulsionados principalmente pelos 

movimentos de contestação política e movimentos progressistas da educação, dentre estes o 

movimento da Educação Popular, que se fortaleceu em todo o continente e também em países 

colonizados na África, tornando-se referência na função pedagógica dos museus. No entanto, 

os museus absorveram o caráter “conscientizador” e de “intervenção” da Educação Popular, 

cabendo ao museu o papel de mestre, de “conscientizador do público” sobre a necessidade de 

preservar o patrimônio cultural e natural, “um museu cheio de certezas”. (HORTA, 1995) 

Assim, as preocupações em torno do papel dos museus na coletividade originam várias 

reuniões e impulsionam a realização de novas práticas museais com base na substituição dos 

elementos do “museu tradicional” - edifício, coleção e público, por um novo museu – 

território, patrimônio e população (SAGUÉS, 1999).  

Em 1958 aconteceu no Rio de Janeiro o Seminário Regional da UNESCO, tendo como 

temática a função educativa dos museus. Após esse evento, o Conselho Internacional de 

Museus - ICOM realiza em 1972, a Mesa-redonda de Santiago do Chile, discutindo o papel 

dos museus na América Latina Contemporânea. Emerge deste evento o conceito de “museu 

integral” com ênfase no homem e na sua relação com o meio, e ainda, a “Museologia Ativa”, 

reconhecendo as experiências com base nos referenciais do Movimento da Nova Museologia, 

constituído por propostas museais participativas como a dos Ecomuseus, dos Museus 

Comunitários, Museus de Vizinhança e outras. 

Para Santos (1999), a Nova Museologia permite que o público apreciador e 

contemplador das exposições passe a ser sujeito das ações museológicas integradas, junto com 

técnicos, comunidade e escolas: 

A “Nova Museologia” está pautada no diálogo, no argumento em contextos 

interativos, sendo, portanto, o “mundo vivido” o espaço social onde será realizada 

a razão comunicativa. De certa forma, a proposta da Nova Museologia sugere uma 

libertação da razão instrumental a que os museus estavam e, ainda, continuam 

submetidos, atrelados ao Estado racional legal, calcado em um sistema jurídico e 

em uma burocracia efetiva, etc., o que pode ser evidenciado, através da política de 

preservação paternalista, imposta pelos governos, onde a decisão do que deve ser 

preservado, a coleta e a guarda das coleções, estão sempre nas mãos dos mais 

poderosos. (SANTOS, 1999, p.11) 
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Em 1984, acontece em Quebec o “Ateliê Internacional de Ecomuseus – Princípios de 

uma Nova Museologia, na tentativa de afirmar a função social do museu e o caráter global das 

suas intervenções” (ARAÚJO e BRUNO, 1995, p.30). Em 1992, em Caracas, o Seminário “A 

Missão do Museu na América Latina hoje: Novos desafios” aprofunda os princípios e 

postulados da Reunião da Declaração de Santiago. Para Horta (1995, p.34), a reunião de 

Caracas possibilitou a reflexão da visão revolucionária do conceito atual do museu na 

América Latina desde Santiago, questionando a função social do museu e o conceito de 

museu integral, destinado a “situar o público em seu próprio mundo para que tome 

consciência de sua problemática como homem indivíduo e homem social.” 

Percebe-se então, que a função educativa do museu sempre foi uma preocupação 

desde sua própria definição enquanto forma de defender e transmitir valores e ideais sociais e 

culturais. Como comenta Ramos (2001, p.110), todo museu é um espaço de exposição de 

objetos e engendra processos comunicativos. A seleção desses objetos e a forma de exposição 

“se orienta por uma determinada postura teórica, que pode ir dos modelos de doutrinação até 

parâmetros que estimulam o ato de reflexão”. Dessa forma a proposta política pedagógica do 

museu indica a forma de se relacionar com o mundo e com a sociedade, elegendo o que é 

importante ser visto, apreciado e lembrado. 

Por isso, é importante descontruir o “modelo conscientizador” ou “missionário” da 

Educação Popular nas ações museológicas, tendo em vista que a tendência à intervenção da 

EP se estabelece em forma de tutela com as classes populares, reforçada com a formação 

classista dos(as) educadores(as) e pesquisadores(as), dificultando os processos de 

autonomização e emancipação propostos pela EP. (PETIT E SOARES, 2002) 

Neste sentido, a questão colocada para os(as) educadores(as) dos museus não é mais 

de intervir “sobre”, mas intervir “com”. Portanto, trata-se do processo dialógico mediante a 

diversidade, dispensando os “conceitos binários redutores do tipo oprimido/opressor, 

consciente/não consciente, que não nos permitem atentar para a complexidade dos seres e dos 

fatos”. (PETIT e GAUTHIER, 2002, p.12). 

 

 

O Quilombo do Cria-ú: “São os filhos do rio, seu moço, são os donos da terra (...)” (Zé 

Miguel) 
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Os estudos sobre as organizações dos quilombos ganham novas perspectivas a partir 

da segunda metade do século passado, marcado pela descolonização do continente africano e 

pela questão da identidade nacional. Os quilombos passam a serem observados como recurso 

de sobrevivência física e cultural da população negra brasileira e como instrumento de 

preservação da sua cultura tradicional. Assim, o ato de “aquilombar-se" ganha novos 

significados, ou seja, 

 
(...) de organizar-se contra qualquer atitude ou sistema opressivo passa a ser, 

portanto, nos dias atuais, a chama reacesa para, na condição contemporânea, dar 

sentido, estimular, fortalecer a luta contra a discriminação e seus efeitos. Vem, 

agora, iluminar uma parte do passado, aquele que salta aos olhos pela enfática 

referência contida nas estatísticas onde os negros são a maioria dos socialmente 

excluídos. Quilombo vem a ser, portanto, o mote principal para se discutir uma 

parte da cidadania negada. (LEITE, 2000, p.350) 

 

 Dentre as comunidades quilombolas do Amapá, escolhi o Quilombo do Cria-ú para 

realizar esse estudo. Dentre os aspectos importantes de interesse nesta comunidade destaco a 

existência de um Museu criado pelo Governo Estadual e administrado pela Secretaria de 

Turismo, que nunca cumpriu sua função museológica de pesquisa, preservação e comunicação 

do patrimônio cultural daquele quilombo. Atualmente no museu está funcionando o posto da 

Política Militar, indicando a fragilidade ao se avaliar as políticas públicas culturais de estado 

para o patrimônio cultural da população negra. 

O nome bem curioso do Quilombo do Curiaú ou Cria-ú tem diversas explicações. 

Uma delas refere-se a origem na junção de CRIA (de criar) e MÚ (de gado), convergindo o 

vocábulo para CRIA-UM, CRIA-Ú como ainda hoje os(as) moradores(as) mais antigos(as) 

falam e posteriormente, para Vila do Curiaú.  

O quilombo situa-se na APA do Curiaú - Área de Proteção Ambiental criada em 1992, 

08 km de Macapá e se lança no Amazonas através do Rio Curiaú. Abrange uma área 

geográfica de 23 mil hectares constituída de ecossistemas de florestas, campos de várzeas e 

cerrado. Para a comunidade, a conservação destes ecossistemas, assim como suas tradições, 

festas, danças e crenças religiosas é uma questão de sobrevivência diante da pressão do 

processo sociocultural e econômico da atualidade. As comemorações de datas religiosas de 

cunho católico popular possui um grande sincretismo religioso, com elementos profanos - o 
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“batuque” e o “marabaixo”
2
 - e religiosos - as ladainhas em latim, a procissão e a folia - 

constituindo traços significativos da herança africana. 

Essa região é composta por cinco comunidades: Curiaú de Dentro, Curiaú de Fora, Casa 

Grande, Curralinho e Mucambo, totalizando cerca de 1.500 pessoas ligadas entre si por laços 

de sangue, por afinidades e solidariedade. Grande parte da economia baseia-se ainda na 

criação de gado bovino e bubalino, da agricultura de subsistência, da produção da farinha de 

mandioca, do extrativismo vegetal e animal, da “panha”
3
 do açaí e da bacaba e de outros 

produtos florestais. 

 

 

Novos conceitos de Museu: “Sociopoetizando” o museu e “musealizando” a vida. 

 

Nas oficinas de produção de dados do Método Sociopoético são escolhidas técnicas 

criativas e inovadoras tendo como proposta ultrapassar os limites do consciente e fazer 

emergir a intuição e outros referenciais não somente racionais do grupo de co-

pesquisadores(as). Utiliza-se da produção artística e escrita para o descobrimento de faces não 

visíveis da realidade e do imaginário do grupo. As fontes corporais também são importantes, 

favorecendo o estranhamento no grupo pesquisador e incentivando a criação de conceitos por 

meio de sentidos muitas vezes esquecidos em pesquisas convencionais. 

Os conceitos não esperam inteiramente feitos, como corpos celestes. Não há céu 

para os conceitos. Eles devem ser inventados, fabricados, ou antes, criados, e não 

seriam nada sem a assinatura daqueles que os criam. (DELEUZE e GUATTARI, 

1992, p.10) 

 

                                                           
2
 Manifestação tradicional de influência africana, realizada pela população negra do Estado do Amapá, 

caracterizada pelo canto, também chamado de ladrão e pela dança e religiosidade. O ladrão, os versos 

cantados, normalmente falam de acontecimentos do cotidiano das comunidades e é conhecido assim porque 

quando uma pessoa está cantando os versos, outra pessoa toma-lhe o lugar cantando outro verso a partir do 

verso da pessoa anterior, roubando-lhe a vez de cantar, é um ladrão. As festas acontecem ao ritmo de 

instrumentos rústicos de percussão. Na comunidade do Curiaú o batuque é mais praticado e acompanhado 

com instrumentos de percussão diferente dos que acompanham o marabaixo.)  

3
 Expressão utilizada pelos povos da Amazônia ao se tratar de apanhar, ou seja, colher o fruto do açaí e da 

bacaba para produção do vinho, que junto com o peixe e com a farinha de mandioca formam a alimentação 

básica dessas comunidades. 
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O grupo pesquisador formado no Quilombo do Cria-ú foi bastante heterogêneo, 

composto por 17 pessoas entre mulheres, homens, representantes comunitários, 

professores(as) e estudantes adolescentes, duas co-pesquisadoras e uma pesquisadora oficinal 

(responsável pela pesquisa e a autora deste texto). Para a produção de dados trabalhei com 

três técnicas que exploram os sentidos, que de certa forma, constroem o meu conceito de Cria-

ú: O paladar, o olfato e o tato. Neste momento, discorrerei sobre as duas primeiras. 

A primeira oficina, que chamei de “Cheiros e batuques do Museu” foi norteada pela 

pergunta: “Como um museu seria se esse cheiro fosse um museu?” Iniciou com o 

“relaxamento”, momento importante na Pesquisa Sociopoética, pois possibilita diminuir o 

nível consciente e com isso, o surgimento do inesperado na produção dos conceitos. Utilizei a 

música, a dança e expressão corporal na exploração do espaço. Em seguida foi realizada a 

produção de conceitos individuais, onde, com olhos vendados, cada pessoa experimentou três 

cheiros diferentes e respondeu a pergunta norteadora colocando suas percepções de museu 

relacionando-as ao cheiro experimentado, em fichas de cores diferentes. Na produção do 

conceito coletivo, os(as) participantes foram divididos em grupos e cada grupo ficou com uma 

das cores das fichas da produção individual, que foram analisadas e utilizadas na produção de 

conceitos-contos de museu. 

A segunda Oficina realizada chamei de “Temperos do Batuque e Marabaixo”, portanto, 

explorei o paladar por meio da pergunta “Como seria um museu se esse sabor fosse um 

museu?” Após o relaxamento - exploração do espaço com olhos vendados, alongamento e 

automassagem -, a produção de conceitos individuais foi desenvolvida através da brincadeira 

“Corre-cutia”. Quando as pessoas saiam da brincadeira eram levadas a experimentar um sabor 

e colocar também em fichas suas percepções de museus relacionando-as com o sabor 

experimentado. A produção coletiva realizada nos grupos foi desenvolvida em forma de 

conceitos-ladrão de museu com referência nas produções individuais colocadas expostas no 

chão. 

A segunda etapa da Pesquisa Sociopoética consiste na análise dos dados produzidos 

durante as oficinas. Essa etapa é dividida em “análise classificatória”, “análise transversal” e 

“análise filosófica”. Tem o objetivo de descobrir as linhas de pensamento e devaneios que 

percorrem o grupo, na sua heterogeneidade e polifonia de sentidos, destacando os “confetos” 

produzidos e dialogando com outros estudos e conceitos já instituídos. 
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Na análise classificatória, como o próprio nome indica, classifica-se os dados verbais e 

orais produzidos pelas técnicas, buscando nas produções individuais, categorias mais 

evidentes para o (a) pesquisador(a) - pois não existe um resultado óbvio e padronizado - e 

estas palavras e expressões são agrupadas por meio de ideias em ressonância. Nesse sentido, 

identificou-se as seguintes categorias: 

 Categorias da técnica do olfato: Local, história e comunidade, aromas e perfumes, 

diversificado e estranho, encantador, cheio de coisas e outros. 

 Categorias da técnica do paladar: Sensações do museu, Outras coisas, Gostos do 

museu, Características e Qualidades 

Ainda nessa análise são identificadas as relações de “convergências”, “divergência”, 

“oposição”, “ambiguidades” e “paradoxo” de cada categoria, preparando o material para a 

Análise Transversal, onde se uni tudo o que foi separado na análise classificatória, produzindo 

um texto criativo por meio da literatura e das artes, expressando as relações encontradas nos 

conceitos de cada uma das categorias. Para a análise transversal da Oficina do Olfato criei um 

conto, ou seja, o “Conceito-conto de seres encantados” e para a Oficina do Paladar criei um 

ladrão de marabaixo, o “Conceito-ladrão-de-museu”. 

Finalmente, na Análise Filosófica, onde acontece o diálogo entre os achados da 

pesquisa e os saberes instituídos encontrei, principalmente em DELEUZE e GUATTARI, 

além de outros, o alicerce para compreender como surgem os conceitos e a importância do 

processo coletivo na construção dos conceitos filosóficos.  

Filosofia é a arte de formar, de inventar, de fabricar conceitos. Mas não seria 

necessário somente que a resposta acolhesse a questão, seria necessário também 

que determinasse uma hora, uma ocasião, circunstâncias, paisagens e personagens, 

condições e incógnitas da questão. Seria preciso formulá-la “entre amigos”, como 

uma confidência ou uma confiança (...) (DELEUZE e GUATTARI, 1992, p.10)  

 

Para Deleuze e Guattari (1992) a criação de conceitos remete a um determinado 

problema sem os quais o próprio conceito não teria sentido, e que são identificados e isolados 

na medida de sua solução, ou seja, pressupõe um problema relacionado à pluralidade dos 

sujeitos. Portanto, mesmo na Filosofia só se cria conceito em função de um determinado 

problema, que para o grupo é considerado “mal visto e mal colocado”. 
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 Analisando alguns conceitos criados pelo grupo pesquisador, podemos compreender 

que o “museu-história-comunidade” indica que o museu nem sempre está aberto ao público, 

pois é de difícil acesso e com grandes dificuldades para pesquisar. Assim, problematiza o 

conceito de museu do ICOM, que considera o museu como  

uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e seu 

desenvolvimento, aberto ao público, que adquire, conserva, investiga, comunica e 

exibe para fins de estudo, de educação e deleite, testemunhos materiais do homem e 

seu entorno. (SAGUÉS, 1999, p.36) 

 

A relação entre o museu e a comunidade quase sempre é distante, separando os 

desejos da comunidade e os propósitos da instituição. O conceito produzido de museu, neste 

caso, expressa também uma determinada crítica ao conceito de museu que se encontra no 

imaginário coletivo, ou seja, “espaço onde se guardam coisas velhas” e pelo qual se impõem 

os limites na ação do museu junto à comunidade: 

_Desculpem, mas para mim não é assim. Não vejo esse museu com pessoas 

visitando e se integrando que nos lembrássemos nossa história e nossa comunidade. 

Vejo é um museu de difícil acesso e com grandes dificuldades para pesquisar. Assim 

vai quem pode e não vira um lugar tão popular. Não vejo essa ideia de 

participação, de integração. É preciso elitizar esse espaço e as decisões. Separar 

mais a comunidade e o espaço museal. Chamo esse museu de museu-falta de 

integração. (Texto da análise transversal). 

 

Por outro lado, o conceito “Museu-Sensações” revela diferentes sensações vivenciadas 

através de experiências também diferentes com os museus. Experimentar o museu foi para 

uns uma sensação que parece ter sido boa, tanto que poderia ser vivenciada outra vez. Mas 

para outros(as) foi uma experiência que nunca mais seria repetida, talvez porque o museu nem 

sempre é uma boa experiência. 

Ai, ai, ai, ai, ai 

Ai, ai, ai meu arari,  

Esse é o museu, mais horrível que já vi 

Vamos venha minha gente 

Vamos experimentar 

Tem um gosto muito ruim 
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É medonho de provar... 

(Texto da Análise transversal do grupo-pesquisador – Marabaixo) 

 

Caminhando passo a passo 

Não seria muito bom 

Pois seria melhor correndo 

Que de passo a passo é ruim 

Horrível era não pensar 

Que o museu seria assim 

De natureza agradável 

Meu Deus, que sensação tão ruim(...) 

(Texto da Análise transversal do grupo-pesquisador – Marabaixo) 

 

Nesta perspectiva, o museu possibilita vivenciar sensações agradáveis, felizes, que 

emocionam e nos fazem sentir sensações suaves e felizes; mas também pode trazer sensações 

que não queremos mais experimentar, por não encontrarmos identificação entre nossas 

experiências e nossas identidades com o que está exposto no museu. É um momento de 

estranhamento ou até de negação do ser sujeito-ator de sua história.  

Outro conceito produzido pelos(as) quilombolas que destaco aqui é o “museu-

ancestral” perpassado de ideias de manutenção da história ancestral como “um museu de 

história e vida, costumes e ensinamentos passados. Um lugar onde todas as vezes que 

fôssemos por lá, pudéssemos viver um momento próprio, viver a história dos nossos 

ancestrais”. Portanto, consiste em um espaço de recordar, um lugar de memória. 

Halbwachs (apud SANTOS, 1993) estabelece que as memórias só podem ser pensadas 

em termos de “convenções sociais” chamadas por ele de “quadros sociais da memória”. O 

passado é reconstruído continuamente e os quadros sociais - ou memórias coletivas, são 

realizados empiricamente e de forma autônoma em relação à intenção dos indivíduos. As 

lembranças do passado, mesmo que pareçam fruto de sentimentos e pensamentos 

exclusivamente individuais, são parte de estruturas ou contextos sociais. Portanto, a 

“memória” não é o ato individual de recordar, mas o resultado de laços de solidariedades; 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

constituída através de um conjunto de noções e convenções comuns e presentes em pessoas, 

grupos, lugares, datas, palavras e formas de linguagem, razões e ideias, isto é, em toda a vida 

material e moral das sociedades a que pertencemos. 

Nesse sentido, recupero a intenção do processo museológico enquanto instituição 

responsável pela guarda da história e memória da sociedade. Ainda segundo Santos (1993), 

lembrar o passado é recria-lo continuamente através de estruturas simbólicas coletivas que 

nos chegam como resultado de processos de lembrança e esquecimento dos quais não fizemos 

parte. Mesmo que tais estruturas não sejam nem coercitivas nem libertadoras, são produtos de 

um processo anterior de seleção que implica certa determinação sobre aqueles(as) que as 

recebem. 

Daí a importância de se entender como o processo museológico acontece no cotidiano 

da vida comunitária e quais os aspectos e compreensão da história e da memória que devem 

ser recordados como tema gerador do trabalho museal, o que é importante recorda e esquecer. 

Clifford Geertz (apud SANTOS, 1993) coloca que as pessoas são guiadas em seus 

julgamentos e atitudes, tanto emocional quanto intelectualmente, por “preconceitos” ou 

“tradições” que não são colocados em questão a cada momento e que, portanto, não podem 

ser objetivados. A “tradição significa que as experiências passadas têm efeitos sobre os atos 

do presente e os modificam e que, portanto, toda tentativa de conhecimento que não observar 

esse diálogo com o passado é insuficiente” (SANTOS, 1993, p. 08).  

Assim, não podemos reconhecer o patrimônio cultural brasileiro sem recuperar os 

aspectos importantes do nosso passado e do nosso presente relacionados à população negra. 

Desconsiderar isso implica em colocar na invisibilidade grande parte da nossa história, ou 

seja, é negar aspectos fundamentais para compreensão da diversidade cultural no país. 

 Além do museu-ancestral que relaciona o museu com o cotidiano na comunidade e sua 

história, o conceito “Museu-Curiaú” relaciona o museu com o ser quilombola em seus 

contexto, suas atividades diárias na casa da farinha e no preparo do açaí, as festas 

comunitárias tradicionais, o meio ambiente, o rio, as canoas, os(as) velhas (as), a juventude, o 

conhecimento sobre as plantas medicinais. Indica que para o grupo pesquisador, o museu é o 

reconhecimento de sua própria identidade coletiva e individual construída no quilombo. É 

também a história de vida de cada um(a). “O Curiaú é um museu aberto, sem cercas, tudo 

aqui é museu. Cada um de nós é um museu, pois temos uma história e construímos uma 

história”. (Fala do quilombola participante do grupo-pesquisador) 
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Considerações 

 

A pesquisa possibilitou analisar o papel das instituições museológicas no 

reconhecimento e na preservação do patrimônio cultural brasileiro, por meio do diálogo entre 

os conceitos instituídos e os conceitos produzidos pela comunidade quilombola sobre museu, 

revelando alguns fatores importantes. O primeiro destes é o reconhecimento da potencialidade 

do quilombo como espaço museológico a ser considerado pela Educação e pela Museologia e 

por isso a necessidade de reconhecer e dar visibilidade às contribuições destas comunidades 

na formação social brasileira. Para tanto, é fundamental que os Planos Museológicos e 

Pedagógicos do museus considerem a pesquisa, preservação e comunicação deste patrimônio 

cultural encontrado nas memórias, nas práticas, no conhecimento de técnicas apropriadas ao 

contexto ambiental e cultural, dentre outros elementos, que constituem o universo cultural, 

social e político destas comunidades.  

A pesquisa revela ainda a vigência de uma ação museológica e pedagógica eivada de 

construções ideológicas etnocêntricas e elitistas, que negam o diálogo e a participação dos 

grupos populares, assim como as referências africanas existentes na produção sociocultural e 

econômica brasileira.  

Finalmente, os conceitos produzidos pelo grupo-pesquisador quilombola revelam a 

percepção de museu a partir do “ser quilombola” e do cotidiano na comunidade. Daí a 

necessidade de uma revisão na ação cultural e educativa dos museus e das instituições 

educacionais, tendo em vista combater as desigualdades socais e raciais. 

Nesta perspectiva, o desenvolvimento de políticas culturais de preservação do 

patrimônio consiste em confrontar o mito da “Democracia Racial” tão difundido por Gilberto 

Freire e outros teóricos da “convivência harmoniosa entre europeus escravistas e índios e 

africanos escravizados”, da tradição das macro análises que não reconhecem as 

especificidades das questões raciais na formação das classes sociais no Brasil. Essas teorias de 

análises sociais, juntamente com o apoio incondicional do Estado brasileiro escravistas e pós-

escravista são fundadores de um sentimento nacional que reforça e instrumentaliza a 

durabilidade do espaço de subalternidade onde se encontra uma parcela significativa da 

sociedade brasileira.  

Avalio que o caminho iniciado em 2013 pelo IBRAM indica-nos a desconstrução de 

valores que sustentam o imaginário coletivo em torno da questão racial no país e a construção 
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de uma nova leitura social dos museus, com atenção maior para os dados estatísticos que 

diferenciam e distanciam negros(as) e brancos(as) no acesso aos bens culturais produzidos 

pela sociedade. Os 10 anos da Lei 10.639/03 adentra nas instituições museológicas e nos 

convida a implementação de políticas públicas culturais e ações museais antirracista, 

valorizando a contribuição de negros e negras nos contextos social, cultural, político e 

econômico. É inegável que essa lei tem sido um importante instrumento para o processo de 

transformação social a partir da escola e dos espaços acadêmicos em integração com os 

movimentos sociais.  

Por outro lado, é fundamental reconhecer que a Lei 10.639/03, assim como outras 

iniciativas em políticas afirmativas implementadas por governos federal, estaduais e 

municipais, como a 7ª Primavera de Museus é fruto das lutas e discussão dos movimentos 

sociais organizados há muitos anos, desde que os primeiros africanos pisaram em terras 

brasileiras. E são essas reivindicações que deve direcionar pesquisadores e pesquisadoras dos 

diversos museus brasileiros em finalmente assumirem o compromisso no combate às 

desigualdades raciais que permeiam todas as esferas da sociedade brasileira e que se apresenta 

configuradas nas exposições museográficas dos museus de todo Brasil, e que no Amapá não 

poderia ser diferente. 

Assim, as questões em torno da “história, memória e cultura afro-brasileira” não 

devem ser encaradas como temas transversais, trabalhadas somente em projetos e momentos 

esporádicos das datas comemorativas como no 20 de novembro, Dia da Consciência Negra, 

mas devem ser contempladas nos referenciais do Plano Museológico e do Plano Pedagógico 

dos museus, e dessa forma, incorporadas em todas as ações de pesquisa, preservação e 

comunicação de cada instituição museológica, especialmente no Amapá.  

Se considerarmos os dados oficiais de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, a população do estado é de 20,3% branca, 4,5% preta, 74,4% parda e 0,8% 

indígena. Entendendo ainda que a grande maioria parda no Brasil é de origem africana, 

podemos afirmar que aproximadamente 78,9% da população amapaense é negra. Em relação 

as comunidades quilombolas, em todo o estado já são 31 certificadas pela Fundação Palmares; 

somente na capital são 9 comunidades certificadas e mais 4 em processo aberto para a 

emissão da certidão, todas em Macapá, onde a maioria dos museus amapaenses estão 

localizados – Campina Grande, Carmo do Maruanum, Rio Pescada e Ressaca da Pedreira. Em 

2013, a Fundação Palmares identificou mais 2 comunidades, Retiro de Santo Antônio, em 
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Macapá e Carvão, em Mazagão. (Fonte
4
: Fundação Palmares). Não reconhecer essas 

informações como relevantes para as ações museológicas e educacionais no âmbito das 

políticas públicas é fortalecer o racismo institucional ainda presente nos aparelhos estatais.  
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“O FUZZIL AQUI NÃO MATA, DECLAMA POESIA” PROCESSOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, RESISTÊNCIA E RESSIGNIFICAÇÃO A PARTIR DA POESIA 

DE FUZZIL 

 ELISABETE FIGUEROA DOS SANTOS - UFSCar 

 

As formas opressivas que foram imprimidas, a partir da prática escravocrata, sobre a 

população negra, geraram um redirecionamento na constituição de suas subjetividades. A essa 

“minoria involuntária” (LIMA, 2011), eram impostas ações condizentes com o cotidiano do 

colonizador, de acordo com o padrão normativo das relações cotidianas, direcionando o 

escravizado a formatar-se conforme os valores brancos (ANDRÉ, 2007). 

O pós-abolição, marcado por oportunidades desiguais para brancos e negros, o que, 

acrescido dos diferentes pontos de partida devidos ao período de escravidão, resultou no 

quadro de aguda desigualdade racial que é verificado em nossa sociedade hoje. Nessa medida, 

percebe-se que apesar de não ter sido decretado oficialmente o exílio do ex-escravo ou um 

regime de separação racial, o negro passou a vivenciar a experiência do não-lugar social como 

estigma em sua própria pele.  

As periferias e favelas têm sido historicamente marcadas pela presença de populações 

específicas, quais sejam migrantes, sobretudo dos estados nordestinos, negros e despojados 

pela sociedade. 

A despeito das diversas empreitadas para que os negros fossem remetidos às margens 

e lá permanecessem inertes, estes sujeitos não são passivos. Várias são as estratégias traçadas 

por estes sujeitos como forma de resistência e de ressignificação de seu lugar social e sua 

identidade. 

O quilombo, as favelas, as periferias podem ser considerados modelos de 

resistência/resiliência (ANDRÉ, 2007; MUNANGA, 1988) e lugar de exercício da cidadania, 

onde acontecem as formas de vida específicas dessas populações. Esses fatos contribuíram 

para que alguns traços da identidade originária e sociocultural continuassem a existir. Por isso 

podem também ser vistos como lugares de registro de memórias e de construções históricas 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

(ANDRÉ, 2007, p. 163). Esses espaços de profunda carência são bastante marcados pela 

criação de redes de apoio entre os moradores, os quais conhecendo as profundas dificuldades 

que se vive nos contextos que habitam, acolhem e trocam recursos, numa dinâmica de 

solidariedade (MELLO, 1992). “A consciência da pobreza comum a todos, e de uma fronteira 

muito tênue entre a segurança e a insegurança, gera a solidariedade” (p. 126). A consciência 

de vivências comuns de discriminação social e racial suscita a formação de redes de apoio, 

articulações e artimanhas de enfrentamento. 

Diante de tais apontamentos, este artigo tem por objetivo analisar a literatura de Fuzzil 

traçando um paralelo entre os momentos de seu fazer poético e seu processo de identificação 

como negro. Para tanto, analisamos trechos de suas três obras “Um presente para o gueto” 

(2007), “Caturra” (2010) e “Céu de Agosto” (2013), bem como apresentamos uma análise de 

conteúdo de uma entrevista realizada com o autor.  

 

Das negras margens: tecendo e ressignificando identidades 

A perspectiva dos Estudos Culturais trouxe um avanço inalienável para se pensar 

identidade: colocar em xeque a noção de superioridade de uma cultura considerada como 

“alta” em detrimento das concepções sobre cultura popular. Passa-se, então, a defender a 

desierarquização dos tipos de manifestação cultual. 

Segundo Hall (2003), em nenhum outro momento histórico a vida cultural, sobretudo 

do Ocidente, foi tão perturbada e transformada pelas vozes das margens como agora. Mais do 

que uma abertura promovida dentro dos espaços dominantes, essa perturbação é o resultado 

das políticas culturais da diferença desenvolvidas pelos “diferentes”: Isto vale não somente 

para a raça, mas também para outras diferenças marginalizadas. 

Dessa forma, as relações por via das quais se forjam as identidades adquirem 

contornos complexos com prismas diversos e possibilidades infinitas. É justamente a partir 

desse quadro, em que tudo parece se esvair pelos dedos e em que, ao mesmo tempo, 

movimentos de resistência surgem para resgatar origens, fincar bandeiras e demarcar 

territórios, que se faz necessário pensar sobre a dinâmica identitária e seus melindres. É, 

portanto, diante de cenários movediços e desestabilizantes, que buscamos analisar os formatos 
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assumidos pelas novas definições identitárias, suas demandas, estratégias e limites, tendo 

especial foco na identidade etnicorracial.  

No jogo das diferenças, tem-se que as identidades são edificadas a partir de um ponto 

de referência: o homem, o branco etc. Assim, as identidades negra e feminina são construídas 

em contraponto. Enquanto algumas diferenças são marcadas, outras podem ser obscurecidas, 

por exemplo, as negra e feminina, em favor da identidade nacional.   

No entanto, as identidades nacionais não subsumem as diferenças e contradições  

internas. Diferentes grupos, mesmo que representados assimetricamente no jogo político, 

compõem as nações. Ou seja, a hibridização se dá entre identidades situadas assimetricamente 

em relação ao poder.  

Nesse sentido, Hall (2005), com base na ideia de sujeitos descentrados, busca 

constituir uma política das negociações culturais. Uma vez que a identidade muda de acordo 

com a forma como o sujeito é interpelado ou representado, a identificação não é automática, 

mas pode ser ganha ou perdida. Ela tornou-se politizada. Esse processo é, às  

vezes, descrito como constituindo uma mudança de uma política de identidade (de classe) 

para uma política de “diferença”. (HALL, 2005, p. 21)  

Conforme salienta Jodelet (1998):  

Colocar em perspectiva a relação com o outro, a pertença social e sua tradução nas 

manifestações concretas da vida e da produção social abre caminho para a 

aproximação à alteridade radical. Esta última tem sua expressão ideal-típica e extrema 

no racismo – que convém considerar, como o faz Balibar (1988) como um “fenômeno 

total”, evocando o “fato social total” de Mauss – na medida em que se inscreve ao 

mesmo tempo nas práticas e discursos, supõe representações, uma teoriazação e uma 

organização dos afetos. No quadro das práticas figuram as diferentes formas de 

violência, desprezo, intolerância, humilhação, exclusão, os discursos veiculam 

representações e teorias. As primeiras se caracterizam por serem elaborações 

intelectuais de um fantasma de profilaxia. Articuladas em torno das marcas da 

diferença, elas lembrariam a necessidade de purificar o corpo social, proteger a 

identidade de si e do nós de toda promiscuidade, de toda mestiçagem tidas como risco 

de invasão. Quanto às teorias – qualquer que seja sua origem – elas seriam 

“racionalizadas” por intelectuais. Essas representações e teorias organizam os afetos 

cuja forma obsessiva e irracional conduz à elaboração de estereótipos que definam 

tanto os alvos quanto os portadores do racismo. Tal combinação de práticas, discursos, 

representações, estereótipos afetivos vai explicar ao mesmo tempo a formação de uma 

“comunidade de racistas” entre os quais existem laços de imitação, e da pressão que 

leva as vítimas do racismo a se perceberem – por efeito do espelho – como 
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comunidade. Aqui se poderia falar de “nós” secundários que vêm reforçar o jogo da 

identidade – nós primários do grupo que expressa o racismo (p. 58-59). 

 

   

A identidade do negro é constantemente colocada em causa por: I) discursos que 

pregam a “mulatização” das identidades. Propõe-se ser o Brasil um país moreno – ideal que 

estipula diminutivos e subterfúgios para encobrir uma realidade que aponta para uma 

população negra –, onde pairaria a democracia racial; II) pelas condições materiais que foram 

historicamente forjadas para negras e negros, que conduzem a práticas que os remetem às 

margens sociais; III) pela edificação de concepções que desqualificam os negros, os 

inferiorizam e coisificam na figura do escravizado; e, por fim, IV) pela sedução da ideologia 

do branqueamento, que coloca o branco como sujeito por excelência, ideal a ser perseguido 

etc. Todos estes fatores, dentre outras questões, forjam para o negro um contexto que o 

convoca reiteradamente a renunciar de posições-de-sujeito pautadas em significados negros.  

Conforme apontado por Domingues (2002), diante de um quadro de constante 

atentado à sua identidade, o negro brasileiro apresenta evidentes dificuldades para identificar-

se africano e passa a autoidentificar-se “latino” ou “ocidental”. A negação da ancestralidade 

africana deve ser entendida como um mecanismo simbólico de fuga, de busca por uma 

autoproteção em relação aos discursos desqualificantes. O peculiar desta ideologia foi 

transformar o discriminado em agente reprodutor do discurso discriminatório, colocando o 

negro a serviço de uma prática racista.  

Para o autor, o recurso do “branqueamento estético” transmitia à subjetividade do 

negro a sensação de estar cada vez mais parecido com o modelo sancionado como superior. 

Logo, não se pode negar a importância dos símbolos no que toca à delimitação das 

identidades. Sua marcação por meio de elementos, como, por exemplo, roupas, adereços, 

penteados etc. faz com que estes elementos tornem-se referência para informar acerca da 

identidade. Os apelos midiáticos, por exemplo, passam a veicular a maior exposição de uma 

estética que remeta a símbolos negros (Black Power, dread locks, estampas “étnicas”, 

adereços “afro”, a utilização dos adinkras etc.).  

Bruschi (2003) partilha de Kellner (1996) a concepção de que a fluidez das 

identidades ditas pós-modernas aponta para uma constituição aplanada e trivializada em 

termos de estilo, aparência e consumo, onde se “é definido pela imagem, bens e estilo de 

vida” (p.92). As dimensões que balizam as identidades teriam, portanto, sofrido alterações: 
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das ações e engajamentos, para aparência e estilo. Percebe-se, dessa forma, que a adesão a 

símbolos negros, não necessariamente condizem com a assunção de uma identidade 

etnicorracial pautada na partilha de significados negros. Os modismos respondem por esse uso 

na ampla sociedade. Para sujeitos racializados (o olhar do outro os convoca a responderem 

por sua negritude), por seu turno, a dimensão da estética é ponto sensível para sua identidade 

etnicorracial, tanto para afirmá-la quanto para tentar ao máximo amenizar traços que 

denunciem certa ascendência. 

O quadro de exclusão e suas disparidades caracterizam uma fenda social que aparta o 

grupo negro de vários setores, o impedindo de se apropriar e gozar plenamente dos direitos de 

cidadania. No entanto, discursos pautados pelo mito da democracia racial e, associados à 

ideologia do branqueamento, podem anestesiar a capacidade de retorno crítico dos sujeitos. 

Consegue-se, no limite, admitir a existência de racismo no Brasil, mas prevalece a negativa 

quanto à própria implicação neste quadro. Máxima que se coloca tanto para negros quanto 

para brancos, mas por vias distintas: os brancos procuram negar-se enquanto produtores de 

práticas e discursos racistas, deslocando o foco para a discussão de meritocracias, enquanto os 

negros buscam negar-se como vítimas de um sistema de desvantagens com base na sua 

cor/raça, esboçando um apego – ainda que ilusório – a um sistema de igualdades. 

Transitar por uma atmosfera tomada pela perspectiva de branqueamento, na qual o 

negro é continuamente chamado a aderir a máscaras brancas – para parafrasear Frantz Fanon 

(2008) – faz com que este sujeito encontre dificuldades para representar uma identidade que 

se aglutine a significados negros ou aderir a símbolos que remetam à negritude.  

De acordo com Moscovici (1978), são, justamente, as clivagens sociais - que 

proporcionam a ocasião para que se engendrem as representações sociais. A ausência de 

sentido verificada nestes pontos de cisão traz à tona a não-familiaridade do excluído. Como 

diz Jodelet (2001), dentro de qualquer cultura há pontos de tensão e de fratura e é ao redor 

desses pontos de clivagem no sistema representacional duma cultura que as novas 

representações emergem. Onde há falta de sentido, o não-familiar aparece. Da mesma forma 

como a natureza não aprecia o vácuo, também a cultura não suporta a ausência de sentido, 

engendrando elaborações representacionais para familiarizar o não-familiar, e assim, 

restabelecer um sentido de estabilidade. 

De acordo com Sawaia (2011), a tensão entre estas formas de se entender identidade 

permite concebê-la como identificações em curso, isto é, ao mesmo tempo em que se 
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transforma, afirma um modo de ser. O uno e o múltiplo não se excluem, ao contrário, 

constituem-se um na relação com o outro e um contem o outro, ao mesmo tempo em que se 

superam (SAWAIA, 1995). Nessa perspectiva, a identidade é um constante devir.  

No contexto das sociedades complexas, hierarquizadas e excludentes, identidade 

ganha uma conotação enquanto conceito político ligado à inserção social (SAWAIA, 2011).  

A forma pela qual a identidade de alguém é dinamizada está atrelada ao seu arranjo 

identitário, assim como à centralidade de determinadas identidades de acordo com o contexto 

em que se está inserido. No entanto, entende-se que aos subalternos é negado o direito à 

invisibilidade identitária. Isto é, o negro, por exemplo, não goza da possibilidade de ser 

apenas sujeito, é sempre sujeito negro. Ou seja, é constantemente chamado a enquadrar-se em 

estereótipos e/ou representações que os localiza como inferiores, subalternos etc. Ainda que 

se busque enquadrar e não se proponha fissuras no modelo vigente (negros de cabelos 

alisados; negros cristãos; negros de partidos de direita; negros de classe abastada etc.), durante 

seu percurso esse sujeito terá de mostrar suas credenciais e reiterá-las (o alisamento do 

cabelo; a cristandade; o discurso reacionário; as posses e o contracheque) para que se amenize 

sua negrura e este sujeito possa transitar pelo território de outrem. Logo, posto que outras 

credenciais estejam em foco num momento em que o negro esteja em evidência, sua condição 

de negro – alteridade radical – não pode ser alienada quer para o negro, quer para o ambiente, 

mesmo que ambos optem por não se confrontarem com esta questão. 

Advogamos uma noção de identidade em que o sujeito é protagonista. Diante das 

representações que são forjadas em seus grupos de referência e dos discursos que o 

interperlam, assume-se posições-de-sujeito de forma ativa. Para tal, a enquadramos dentro das 

noções de historicidade, negociação e resistência amplamente desenvolvidas no bojo dos das 

Ciências Sociais contemporaneamente.  

Delimitar a elaboração identitária dentro do referencial histórico e social da 

contemporaneidade requer a admissão de que este processo se dá num momento em que os 

marcos sociais são progressivamente contestados. O realinhamento de algumas fronteiras e a 

expansão dos horizontes, processos próprios da globalização, acarretam a flexibilização de 

muitos referenciais em torno dos quais buscou-se historicamente definir identidades, 

alteridades, territórios etc. Verifica-se que as delimitações territoriais têm sido colocadas em 

causa, assim como as respectivas identidades a que estariam relacionadas, efeito provocado 

pelos contínuos deslocamentos, ou seja, pelos movimentos que suscitam a aproximação e o 

estabelecimentos de relações com o outro.  
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O movimento de Literatura periférica 

É importante, como mencionado anteriormente, ressaltar que os sujeitos não são 

passivos diante de representações e práticas que os inferiorizam e apartam. Ainda que os 

discursos os convoquem à assunção de determinadas identidades e posições-de-sujeito, estes 

indivíduos podem construir estratégias de resistência e mesmo de desmarcação, produzindo 

novos discursos. De acordo com Deschamps e Moliner (2009):  

 
A “ameaça à identidade” é antes de tudo considerada como decorrente da 

inferioridade de um agente social numa dada situação. Os agentes sociais que tomam a 

iniciativa da diferenciação, da inovação, seriam aqueles que são negados por aqueles 

que lhe são superiores, aqueles que ocupam uma posição irremediavelmente inferior 

nas dimensões da comparação. Esta posição numa escala social colocaria em questão 

sua identidade e induziria, por isso mesmo, tentativas de “desmarcar-se” daqueles aos 

quais se comparam, de criar novos critérios de comparação em função dos quais eles 

são diferentes e, deste modo, tornam-se incomparáveis e escapam de sua inferioridade 

(p.43).  

 

Contexto de construção de novos significados para as identidades negras e marginais, 

a Literatura Periférica tornou-se um veículo através do qual os negros e/ou periféricos trazem 

para a página suas histórias, seus relatos, seus cotidianos de desigualdades e enfrentamentos, 

bem como seu anseio pela própria afirmação.  

Segundo Silva (2010): A literatura opera como uma arma contra o esquecimento. No 

caso dessa nova configuração da ideia de marginalidade, a operação da memória coletiva, 

aliada a um espaço geográfico e a grupos sociais ocupantes desse espaço, trata da condição 

marginal como elemento identitário inalienável. A matéria prima literária e o que uniria esses 

escritores, portanto, estaria dada a partir de seu lugar de enunciação, do qual não poderia ou 

não deveria abrir mão (p.11). A designação como literatura periférica, demarcando seu 

posicionando quanto a signos em questão e pontuando temas a eles pertinentes, de modo a 

desmistificar preconceitos e tornar inteligíveis as capacidades, habilidades e anseios destes 

sujeitos de serem descolados de representações pejorativas, indica a necessidade de produzir-

se enunciados para abalar o silenciamento e preencher o vácuo das dimensões da exclusão.  

Neste âmbito, negro, marginal e periférico são termos que passaram a ser 

reivindicados pelo Movimento de Literatura Periférica constituindo, para os mesmos, 

significados e representações outros. Seu caráter de outridade, todavia, não se esgota na 

simplória designação como contraponto. É outro porque nas linhas tênues da ressignificação 

marca-se a autenticidade como local de enunciação, o comunitário como forma de registro e o 

protagonismo como estratégia. São sujeitos de seus próprios discursos e, portanto, pontuam o 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

lugar de onde falam, como se pode observar neste excerto do Manifesto “A elite treme”1 do 

Sarau Poesia na Brasa:  

 

(...) agora é diferente, a periferia se arma de outra forma. Agora o armamento é o 

conhecimento, a munição é o livro e os disparos vêm das letras. Então, a gente quebra 

as muralhas do acesso e parte para o ataque. Invadimos as bibliotecas, as 

universidades, todos os espaços que conseguimos arrumar munição (informação). Os 

irmãos que foram se armar, já estão de volta preparando a transformação. Mas não 

queremos falar para os acadêmicos, mas sim para a dona Maria e o seu José, pois eles 

querem se informar. E a periferia dispara. Um, dois, três, quatro livros publicados. A 

elite treme. Agora favelado escreve livro, conta a história e a realidade da favela que a 

elite nunca soube, ou nunca quis contar direito. Os exércitos de sedentos por 

conhecimento estão espalhados dentro dos centros culturais e bibliotecas da periferia. 

A elite treme. Agora não vai mais poder falar o que quiser no jornal ou na novela, 

porque os periféricos vão questionar. O conhecimento trouxe a reflexão e a reflexão 

trouxe a ação, e agora a revolta está preparada, e a elite treme. Não queremos mais seu 

tênis, seus celulares. Não queremos mais ser mão de obra barata, e nem consumidores 

que não questionam a propaganda. Queremos conhecimento e transformações nas 

relações sociais. A elite treme. Agora não mais enquadramos madames no farol, e sim 

queremos ter os mesmos direitos das madames. E é por isso que a elite TEME.  

 

Como se pode perceber, num primeiro momento explicita-se a representação de 

periferia que comumente figura no imaginário social como território da violência, da escassez, 

da falta, para, posteriormente, introduzir um complemento a esta noção de periferia: a 

periferia do conhecimento. A ideia de margem, enquanto lugar da exclusão, não se restringe 

aos locais de escassez de serviços e condições subalternas de vivências, mas avançam e 

convergem para a apartação dos sujeitos marginais dos domínios do conhecimento. Neste 

ínterim, letra é disparo, livro é munição e conhecimento é arma! Compõe-se a arena. Está 

posta a negativa em assumir o lugar histórica e socialmente desenhado para estes sujeitos. 

Questiona-se, portanto, a capacidade dos intelectuais de elite de analisarem de forma 

imparcial as relações periféricas e, no limite, coloca-se em causa a própria noção de 

neutralidade tão valorizada por algumas Ciências. Estes sujeitos gritam: Não aceitamos este 

lugar! E, apontam as posições que assumem e valorizam: “...favelado escreve livro...” e 

“...conta sua história...”.  

Diante das engenhosas estratégias desembainhadas pelos grupos dominantes para 

manterem os periféricos à parte da possibilidade de produção de conhecimento, os 

“favelados” lançam suas táticas de enfrentamento: “Então a gente quebra as muralhas do 

acesso e parte para o ataque”. Os centros comunitários e bibliotecas (dentro destes, os 

próprios bares onde ocorrem os saraus e nos quais, inclusive se improvisam bibliotecas) das 

                                                           
1 Disponível em < brasasarau.blogspot.com>, acessado em Agosto de 2013. 
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periferias têm seus bancos ocupados como ponto de fortalecimento. É primordial dar ênfase 

ao ato de apropriação do direito de falar em primeira pessoa e, mais que isso, de questionar e 

denunciar a contradição e os equívocos. O direito de produzir narrativas em primeira pessoa, 

contudo, não esgota suas demandas. Pelo contrário, é local de passagem para denunciar as 

falácias, anunciar suas visões de mundo e, sobretudo, reivindicar seu direito de ser sujeito em 

primeira pessoa, isto é, de localizar-se, tecer escolhas e posicionar-se à medida que se 

apresenta e fala de si.  

Souza Silva (2012), em contribuição à problematização da figura do intelectual – a 

qual, segundo o autor, entrou em colapso a partir da década de 1970 – enquanto sábio detentor 

da capacidade de professar análises universalizantes e pretensiosamente neutras acerca do 

mundo e das relações que nele se constroem, afirma que a periferia tem forjado seus próprios 

intelectuais. O sociólogo explica que à esteira de grandes nomes como Malcom X, Martin 

Luther King, Zumbi dos Palmares, Nelson Mandela, entre outros, que inspiraram e inspiram a 

trajetória de muitos jovens do rap – que na sua maioria são pobres e negros –, por suas 

posturas intelectuais e sociais, Rapin‟Hood, Thaíde, Max BO, Emicida e, sobretudo, Mano 

Brown, são intelectuais periféricos. Estes intelectuais, a partir de sua inserção social, 

encarnam os dramas cotidianos, problematizam as ambiguidades que pairam na vivência nas 

margens e, assim, representam a voz da massa periférica.  

Não se trata, portanto, de posicionar-se de modo a remeter a uma essência enquanto 

negro ou periférico, resgatando marcas originais perdidas no trânsito social. Pois, assim como 

pontua a perspectiva dos Estudos Culturais, os significados não residem nas coisas do mundo. 

Ao contrário, à medida que nomeamos tais coisas, ou seja, que construímos discursos e 

representações sobre os objetos do mundo, nós os constituímos. Assim, posicionar a periferia 

como epicentro da produção de discursos é fundamental para a ressignificação dos próprios 

sujeitos periféricos. 

 

A poesia de Fuzzil 

Estas tensões que permeiam o processo de identificação racial são relatadas e 

debatidas por Fuzzil, poeta negro, morador do Capão Redondo, zona sul de São Paulo, ativo 

frequentador dos saraus e autor de “Um presente para o gueto” (2007), “Caturra” (2010) e 

“Céu de Agosto” (2013). 
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 É possível traçar um paralelo entre seu processo de desenvolvimento literário de 

Fuzzil (temas, formas de escrita, inspirações etc.), o desenvolvimento de sua identidade 

etnicorracial e a forma como a questão racial é debatida nos seus textos. 

 

Na verdade, eu comecei tipo fazendo rima, a idéia era brincar com as palavras, 

sabe... catar... viajar bem... nesse sentido de brincar com as palavras. Não tinha um 

foco ou temática, tal... Passado um tempo, tô tendo essa preocupação mais... A 

questão do negro e tal. Até então, no começo, eu não tinha, inclusive no “Um 

presente para o gueto”, ele até sai. Tem uma poesia que fala... mas, meio que tímido, 

meio com medo. Não assumia, não tinha aquela coisa... de bater no peito: “nós 

somos!” Eu tinha vergonha... no sentido de ofender um amigo branco. Sabe? Nós 

brincávamos muito de falar, mas tínhamos o cuidado pra não ofender o branco e tal. 

Era esta a minha preocupação e ia fazendo meu trampo... Eu tinha esta visão porque 

foi o que foi passado pra mim... que eu aprendi... Então... a ideia aí era esta: brincar 

com as palavras. E eu brinco mesmo. Inclusive tem o caso da “Revolta”, que é uma 

poesia em que eu quero brincar mesmo com a palavra: ‘ Revolta. Re-vol-ta.  Rê,volta 

porque te amo.’ Então, tipo, a ideia sempre foi querer abusar disto, entendeu? Mas, 

aí agora eu tenho mais uma preocupação: tomar mais cuidado com a questão do 

negro, de classe... Então, trabalhar um pouco mais... (Fuzzil) 

 

 Logo, num primeiro produto literário de Fuzzil, “Um presente para o gueto”, a questão 

racial, segundo o autor, não é, de fato, tratada. Esta ausência era devida ao entendimento do 

autor de que afirmar-se negro ou enunciar o debate racial implicaria em ofender o branco. 

Este receio está atrelado ao silenciamento aprendido, assim como à dificuldade de entender-se 

como sujeito de direitos. 

 Fuzzil fala sobre suas dificuldades de discorrer sobre ser negro e sobretudo de maneira 

afirmativa:  

Minha vivência é outra. Eu, por exemplo, na escola não tinha isso. Não tinha uma 

base no círculo familiar... Não tinha ninguém que trabalhava essa questão comigo. E 

aí, a gente vem sofrendo desde pequeno. Desde pequeno eu não tive uma orientação. 

Eu vim descobrir essas coisas através do movimento, participando de sarau... e até 

mesmo dentro do hip hop, porque eu venho do hip hop. Entendeu? Eu não tive acesso 

a nenhuma informação sobre isso, aquilo, tal. Sofria pra caramba calado, entendeu? 

É triste... coisa demais, piadinhas... né? Não é à toa que o meu apelido veio do 

preconceito. Não é por acaso que eu sou arma de fogo! (...) Eles, eles queriam me 

chamar de fusível, “Ô fusível queimado!” Mas, não falavam ‘fusível’, falavam ‘fuzil’. 

“E aí fuzil queimado”? Só que eu fui amadurecendo, eu fui pensando... Eu fui 
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transformando numa coisa positiva. Como já tá bem arraigado esse apelido, já faz 

tempo que eu carrego ele, vou usar pro lado bom... Daquilo que eles chamam “fuzil” 

querendo dizer “fusível”, eu vou usar como “fuzil” mesmo, vou usar como uma arma, 

mas que a minha arma seja a caneta, seja o caderno, sejam os livros, entendeu? 

(Fuzzil) 

 

 Sobre esta questão Fuzzil fala em seu poema “O vulgo”: 

Muitas pessoas me perguntam/ O porquê do apelido/ Uns acham engraçado/ Outros 

acham esquisito./ Na verdade esse vulgo/ Vem da minha infância/ Vem do 

preconceito/ De pessoas ignorantes./ Já fui muito criticado/ Também discriminado/ 

Hoje aclamado/ Pelo trabalho que faço./ Sempre de cabeça erguida/ Passando por 

cima de obstáculos/ Posso dizer que sou um vencedor/ Um verdadeiro guerreiro nato./ 

O que passou, passou/ Hoje é outra fita./ O Fuzzil aqui não mata,/ Declama poesia. 

(FUZZIL, 2012) 

 

No seu primeiro livro, Fuzzil apresenta poemas que tratam especificamente da questão 

racial, como é o caso do poema “De A a Z”, em que o autor elenca palavras iniciadas por cada 

uma das letras do alfabeto que remetem às culturas africana e afro-brasileira, de maneira 

geral. Há também o “Preto do gueto”, em que o autor de afirma “preto do gueto” de solicita 

que não o chamem ou denominem por meio de subterfúgios. O que se percebe, contudo, é que 

estes poemas são oásis, eles brotam isolados em meio a uma vastidão de poemas de que 

problematizam as questões social, periférica, amorosa, entre outras temáticas. 

A ressignificação observada tanto na literatura do Fuzzil quanto no seu modo de 

colocar-se sujeito no mundo partiu, portanto, da própria necessidade de entender-se como 

sujeito. De “fusível queimado” para Fuzzil, de arma de fogo, para poeta, escritor, declamador 

de poesia. Há, portanto, uma primeira fase de suas vivências pautada pela discriminação, pelo 

receio de travar o embate; o que está relacionado com uma produção literária também menos 

combativa. 

Eu sofri várias coisas. Não debatia, não sabia dos meus direitos, assim... Por 

exemplo, eu fui convidado pra fazer um recital numa escola, por uma professor. A 
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professora perguntou pros alunos qual a referência de uma pessoa que faz cultura, 

faz arte na quebrada e me indicaram. Esta professora veio me convidar, pra ir lá e 

fui. Coração aberto. Porque eu gosto de participar, dar atenção pras pessoas, tal...  

Só que eu fui barrado pela diretora. Ela não deixou eu entrar. Não deixou! Falou que 

eu não ia entrar! E eu não sabia brigar por isso. Eu não brigava, aceitava, abaixava 

a cabeça e ia embora. Já passei por várias. Hoje não! Hoje a gente vai debater... A 

gente vai bater de frente, vai falar: sei os meus direitos e é isso! Eu tô mais confiante. 

Eu não tenho medo de estar numa faculdade, de falar pra vários... Hoje, eu vou de 

cabeça erguida! Falo com mais firmeza mesmo. E... eu acredito que os livros, eles me 

dão essa energia também, porque eles me deixam mais forte, entendeu? [...] 

 

 Neste contexto, é declarado o papel que a literatura, os saraus e os debates 

sobre relações raciais desempenharam para a produção de outro Fuzzil: mais afirmativo, mais 

seguro, o que compõe algo que podemos identificar como sua segunda fase. Isso fica explícito 

em seu poema “Resistência” (FUZZIL, 2012): 

 

Meu poema é ousado/ Sou guerreiro de Palmares/ Faço parte deste quilombo/ Sou um 

negro em liberdade/ Sou a voz que não se cala/ Sou o eco da senzala/ Sou a flecha no 

caminho/ A chama que não se apaga/ Sou filho escravizado/ Sague, suor e lágrima/ 

Oriundo da mãe África/ Sou Enilda, Benedita e Anastácia/ Sou o Afrika Bambaataa/ 

Acredito no que faço/ Sou Lumumba, Ganga Zumba/ Evaristo e Nelson Maca/ Sou 

Junior Black Power/ PosseMente até a alma/ Sou King, Malcom X/ Sou a revolta da 

chibata/ Sou Oswaldo de Camargo/ Sou Cuti, Clementina/ Sou Dandara, Ivone Lara/ 

Elizandra e Pixinguinha/ Sou Zumbi, Grande Otelo/ Jovelina Pérola Negra/ Sou Curtis 

Brown/ James Brown/ Sou Nelson Mandela/ Sou Ângela Davis/ Marcos Murimbal/ 

Sou Solano Trindade/ Mumia Abu-Jamal/ Sou 20 de Novembro/ Negro em 

movimento/ Sou aquele sofredor/ Lutando por meus direitos/ Sou Thaide, Mano 

Brown/ Paula Lima, Negro Rauls/ Jofrinho Fúria Negra/ Sou um golpe fatal/ Sou 

Akins, João do Pulo/ Carnaval, Capoeira/ Sou GOG, Preto Ghóez/ Sou Resistência 

Negra. 

 

 

A literatura é representada como meio de alçar novas formas de identificação, mas 

também de alcançar outros espaços e posições sociais. Nisto, os saraus desempenham 

importante papel, na divulgação das ideias e poesias.  
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Pra mim... é uma coisa mágica, onde eu viajo mesmo. A poesia pra mim é uma coisa 

especial, sem explicação! Quando eu comecei, não entendia o que é, ou seja... o 

pensamento era: “Aí pô, vamos fazer umas poesias, que eu quero fazer com que as 

pessoas entendam, as pessoas da comunidade”. Porque eu não tenho uma formação 

de berço e tal... Minha formação é a rua. Assim eu consegui passar a minha poesia, 

essa minha vivência, do meu jeito, da gíria, essas coisas... Mas, a poesia pra mim é 

algo inexplicável, muito loco! E ela vem me mostrando...  Me levando pra outros 

lugares. Imagina eu ser convidado pra fazer, pra mostrar um trabalho nas escolas, 

em vários eventos. Estive participando da virada cultural, a convite do coletivo Elo 

da Corrente, sabe?! É... ela me tira daqui, desse mundo... E, é a melhor coisa poder 

viajar. Até sem sair do lugar. Mas, também viajando saindo do lugar, por que eu vou 

pra vários lugares com essa danada da poesia! (Fuzzil) 

 

Eu sempre trabalhei com a linguagem do gueto, da quebrada... falando ali da pipa... 

de jogar bola. Teve essa preocupação. Sempre teve. E, entre essas pessoas de quem 

eu falo, a maioria é negra. Entendeu? Então, tá junto. Não que seja cem porcento a 

chave do rolê! Eu vou continuar brincando com as palavras, tratando de outras 

coisas também... Falar da mulher, falar... Entendeu? Mas, agora, tô esperto. E 

quando eu vou fazer até mesmo letra de rap, tem que ter a questão, tem que falar do 

negro, tem que valorizar a nossa imagem, história, tal... E, eu tô preocupado assim... 

É favela! Tudo entra nos meus textos, entendeu? Eu conto o que mais sinto, da minha 

área, o que eu me identifico... Que é a minha cara, o que eu vejo no dia a dia na rua... 

Então, vou continuar falando do meu povo, de quem eu sou. [...] 

 

Inclusive, tem a poesia “O pente” em que eu falo da questão do pente, né... que esse 

pente, que é um pente de ferro, não nos penteia... Tem uma sobre resistência, que cita 

alguns nomes, escritores negros, alguns dos artistas que eu conheço e eu estou mais 

confiante, sabe?! Eu falo mais, com mais autonomia e seguro a bronca! Passei a fazer 

pesquisa, conhecer outros escritores, tal... ler Oswaldo de Camargo... Carlos 

Assumpção, Michel Yakini, os caras assim.... Eu vejo que a literatura dos caras é essa 

pegada: assume e é isso mesmo! Eu estou tentando seguir esse passo. É um processo, 

né? Eu estou aprendendo, tô me dedicando, valorizando mais. Mas, a ideia é essa: 

mostrar pra outros que a gente tem que falar sim da nossa raíz, falar sobre a 

história... (Fuzzil) 

 

Percebe-se que “Céu de Agosto”, mais recente livro do autor, segue a esteira de 

“Caturra”, com poesias incisivas que tratam da temática racial e questionam as desigualdades 

que colocam os negros em desvantagem, como demonstram as poesias “Minha história” e 

“Batuque”. Percebe-se neste último produto literário do autor até então, uma poesia que busca 

equilibrar denúncia, afirmação e exemplos muitos de resistência. Em “Céu de Agosto” o 

samba é uma marca bastante presente; exemplificando a questão da resistência negra.  
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Considerações Finais 

Conforme se procurou demonstrar, para o autor os grandes elementos aglutinadores de 

sua identidade são ser periférico e negro. O tratamento, a importância e a centralidade dada a 

tais temáticas segue o fluxo dos movimentos que perpassam sua identificação: uma postura 

não combativa, em que a enunciação de sua ascendência ou o debate sobre a dinâmica racial e 

sua intersecção com a questão periférica é ainda algo tímido.  

Seu trânsito pelos saraus e coletivos negros afirmativos o convocam a produzir outros 

discursos. Fuzzil, a partir de “Um presente para o gueto”, há um crescente no modo como 

Fuzzil assume-se poeta negro e passa a problematizar a realidade de seus iguais de forma mais 

presente e incisiva.  

 Constata-se, assim, a partir da produção da literatura de Fuzzil, a transformação de 

realidades massacrantes em poesia e a produção de novos significados, como formas ativas de 

localizar-se como produtor de si, de localizar-se como sujeito e de subverter a posição de 

invisibilidade pública e política socialmente imposta aos pares de sua época. 
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CIA DE DANÇA AFRO EUWÁ-DANDARAS: MEMÓRIA, CULTURA E 

IDENTIDADE NEGRA NO SUL DO BRASIL. 

 

EVELINE PENA DA SILVA
1
- UFSC 

 

I - INTRODUÇÃO 

 De acordo com os dados do Censo 2010
2
, de um total de 190. 755. 799 habitantes, 

50,74% correspondem à população de origem afrodescendente (preta ou parda), sendo que a 

região com maior concentração de afrodescendentes é a nordeste (70,8% entre pretos e 

pardos) e a com menor concentração é a região sul (20,9% entre pretos e pardos). 

 De acordo com Sansone (2007), a região nordeste, mais especificamente o estado da 

Bahia e a cidade de Salvador, além de contar com a maior população afrodescendente do país 

(47,1% entre pretos e pardos), é a que desempenhou o papel central na construção de um 

sentimento de negritude legitimamente africana no Brasil. O estado era retratado como a 

“Roma Negra”, a maior concentração do que era considerado como traços e tradições 

culturais africanos fora da África. Neste sentido, tudo que é associado à negritude e à pureza 

cultural é visto como vindo dessa região. 

 Já o estado do Rio Grande do Sul, diferentemente do que acontece no nordeste, é 

pouco identificado e associado com a população afrodescendente e sua cultura, por ter tido 

uma colonização, em sua maioria, europeia, principalmente alemã e italiana. No Censo de 

2010, 17,3% da população se autodeclarou preta ou parda, sendo a menor porcentagem em 

todo o país. 
                                                           
1
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 É neste cenário, mais especificamente na cidade de Santa Maria, na região central do 

estado, distante aproximadamente 293 quilômetros da capital Porto Alegre, que está inserida a 

Cia de Dança Afro Euwá-Dandaras
3
, uma companhia de dança que exalta e dissemina a 

memória e a cultura afro-brasileira, além de ser um fator de (re)construção identitária para 

seus integrantes. Se o grupo se encontrasse em outro contexto, como a cidade de Salvador/BA 

ou mesmo em algumas regiões da cidade de Porto Alegre, seus efeitos certamente seriam 

outros. 

 Em Porto Alegre, por exemplo, existem locais já associados, identificados como sendo 

locais de encontro, de sociabilidade de afro-brasileiros, ou seja, eles se utilizam também dos 

espaços públicos da cidade para sua socialização, conforme dito por Bittencourt Júnior (1996) 

Na cidade de Porto Alegre [...], os negros estabelecem uma ampla e autonomizada 

rede sociocultural no espaço urbano: as casas de espetáculo que cultivam a música 

reggae, o mundo social do samba com as casas de pagode e swing, as quadras ou os 

terreiros das escolas de samba, os bailes funk, charme, os shows de rap e os 

terreiros das casas de culto das religiões afro-brasileiras. Embora saibamos que 

tais espaços não sejam exclusivos aos negros, os mesmos tecem uma rede invisível 

no âmbito da comunidade negra. (BITTENCOURT JÚNIOR, 1996, p.154-155) 

 

 Em Salvador então, os espaços são, em sua maioria, ocupados por negros, já que a 

maioria da população da cidade é de origem afrodescendente, além do papel fundamental da 

cidade na construção de uma cultura negra, como citado anteriormente.  

 Já em Santa Maria, a situação é completamente diferente. Existe uma grande parcela 

da população de origem afrodescendente, mas esta se restringe aos espaços privados de 

socialização, como as escolas de samba e as casas de religião de matriz africana, que hoje já 

não são mais território exclusivo de afrodescendentes. Não há na cidade nenhum espaço 

público que possa ser associado ao convívio dos negros.  

 Analisar como este grupo trabalha com a cultura, a memória e a identidade negra nesta 

cidade foi o objetivo da discussão aqui relatada e discutida. Tais dados foram obtidos através 

da abordagem da experiência empírica na Cia de Dança Afro Euwá-Dandaras, a partir de 

vivências nos ensaios, oficinas, viagens e apresentações da Companhia, eventos aos quais 

participo como integrante da mesma. 

 

  

                                                           
3
 A Cia de Dança Afro Euwá-Dandaras tem uma trajetória de mais de quinze anos na cidade de Santa Maria/RS. 

Atualmente é composta por dezoito bailarinos, de ambos os sexos, com idades entre treze e quarenta anos, e um 

conjunto percussivo com oito integrantes, todos do sexo masculino, com idades entre dezessete e sessenta anos. 

A Companhia será melhor descrita posteriormente. 
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II – A CIA DE DANÇA AFRO EUWÁ-DANDARAS 

 Este grupo, que em iorubá
4
, uma das várias línguas faladas na África, significa 

“Mulheres Guerreiras”, tem uma trajetória de dezesseis anos na cidade de Santa Maria/RS. 

Foi fundado em 1997 por Ivonete Carvalho
5
 e, a partir de 1999, assume como coordenadora e 

coreógrafa a professora Marta Messias da Silveira
6
. Trabalha em prol do desenvolvimento e 

valorização da cultura afro-brasileira, através de atividades artístico-culturais, fazendo parte 

das oficinas da Associação dos Amigos do Museu Treze de Maio – AAMTM. 

 O Museu Comunitário Treze de Maio, localizado na Rua Silva Jardim, número 1407, 

bairro Nossa Senhora do Rosário, Santa Maria/RS, origina-se do tombamento como 

patrimônio histórico e cultural em nível municipal (2003) e estadual (2004) do prédio da 

antiga Sociedade Cultural Ferroviária Treze de Maio
7
, construído em 1903. No antigo clube, 

construído pelos próprios ferroviários negros da cidade, eram realizados bailes, festas de 

debutantes, reuniões dos ferroviários negros, juntamente com aulas de etiquetas para as jovens 

e concursos de beleza. 

 O Treze, como é popularmente conhecido, era “um símbolo de resistência e poder da 

comunidade negra, materializado em um espaço privilegiado que demarca, na cidade, um 

                                                           
4
 No release de apresentação do grupo, que consta em materiais de divulgação e que também é enviado quando 

uma apresentação é contratada, o iorubá é citado como um dialeto africano, porém, isto é um equívoco, uma vez 

que o iorubá é uma língua viva, falada por milhões de pessoas, principalmente na Nigéria, Benin, Togo e Serra 

Leoa. Além disso, o significado do nome em português também é um ponto duvidoso. Não se pode afirmar com 

certeza que “Euwá-Dandaras” signifique “Mulheres Guerreiras”. Essa “tradução” faz parte de um discurso da 

fundadora do grupo, Ivonete Carvalho, para legitimar o fato de que este foi criado com o intuito de trabalhar com 

a questão da autoestima e da valorização da mulher negra, então, nada mais adequado do que escolher um nome 

impactante e representativo disso tudo. Além disso, a escolha pelo iorubá vai de encontro com uma visão de que 

tudo que possui uma origem iorubana é mais autêntico, mais legítimo, mais africano. 

5
 Atualmente, Ivonete Carvalho é escrivã da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, já foi militante do 

Movimento Negro de Santa Maria e filiada ao Partido dos Trabalhadores (PT), o que fez com que trabalhasse na 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), como titular da Secretaria de Políticas para 

as Comunidades Tradicionais, durante o Governo Lula (2003-2010). 

6
 Graduada em Educação Física (UFSM), Mestre em Educação (UFSM), Doutora em Educação (UFBa),  

professora do Curso de Educação Física na Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), campus Uruguaiana, 

Coordenadora do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros (NEAB) UNIPAMPA, coordenadora geral e coreógrafa da 

Cia de Dança-Afro Euwá-Dandaras, porta bandeira da Escola de Samba Barão de Itararé. 

7
 Clube da elite negra de Santa Maria, espaço de memória e identidade negra na cidade, uma vez que foi 

construído por ferroviários negros que não podiam frequentar os clubes sociais existentes na cidade, 

possibilitando então a estas famílias um espaço de lazer e sociabilidade.  
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espaço político, uma vontade, um lugar de memória e identidade negra.” (ESCOBAR, 2012, 

p. 287-288)  

 Segundo relatos de Paulo Silveira, produtor cultural das Dandaras, a partir de 1980, o 

clube entra em declínio, permanecendo abandonado e nas mãos de outros grupos, não mais os 

negros que o fundaram, sendo que, neste período, o espaço chega a caracterizar-se até como 

casa noturna, com uma rotina não condizente com a proposta do espaço. Em 2001, alunos da 

Especialização em Museologia do Centro Universitário Franciscano (UNIFRA) articulados 

por Giane Vargas Escobar, juntamente com o Movimento Social Negro, principalmente Marta 

Messias, coordenadora e coreógrafa das Dandaras, Ronaldo Félix, Jorge Marinho, Sirlei 

Barbosa, Vilnês Gonçalves Junior, e antigos sócios resolvem adotar o espaço, com a proposta 

de recuperá-lo, revitalizá-lo e transformá-lo em Museu Comunitário
8
. 

 Seguindo em seus relatos, Paulo Silveira conta que, para que essa revitalização fosse 

possível, foi convencionado, por todos os participantes deste processo, que seria fundada uma 

associação, a Associação dos Amigos do Museu Treze de Maio – AAMTM. A fundação desta 

Associação foi a forma legal e legítima pela qual se perspectivava a criação de um Museu, e 

esta passou ter um estatuto e CNPJ próprios, para que pudesse, legalmente, encaminhar todo 

processo de construção e efetivação do Museu Treze de Maio.  

 Além disso, era preciso recuperar o prédio, que se encontrava completamente 

destruído e abandonado, e ocupá-lo. Foi neste momento que a AAMTM levou as oficinas de 

dança-afro (então Grupo de Dança Afro Euwá-Dandaras) e de capoeira (no início grupo 

Berimbau, coordenado por Mestre Militar e, posteriormente, em 2005, o grupo Barra-Vento, 

coordenado pelo Mestre Sandro Militão) para ocupar o espaço e desempenhar suas atividades 

em parceria com o Museu.  

 Atualmente, abriga em seu interior “oficinas de dança afro, capoeira, percussão, grupo 

vocal de mulheres negras, atividades técnicas e de pesquisa e reuniões do Movimento Negro, 

debates e encontros do AFRONTA – Coletivo de Estudantes Afro da UFSM, bem como do 

Movimento Clubista Negro” (ESCOBAR, 2012, p. 292) e mais recentemente, aulas de samba. 

 Quando foi criado, o grupo desenvolvia um trabalho de militância, apresentando-se 

como um grupo composto única e exclusivamente por jovens negras, permanecendo assim até 

                                                           
8
 Os Museus Comunitários são “processos diários de construção, desconstrução e reconstrução da história e, por 

excelência, espaços para o diálogo, lazer, novas descobertas, investigações, transformação e educação e que por 

meio de ações museológicas pode-se contribuir para o desenvolvimento local e sustentável de uma comunidade”. 

(ESCOBAR, 2012, p. 292) 
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o ano de 2009, quando passa por reestruturações e torna-se então uma Companhia de Dança, a 

Cia de Dança-Afro Euwá-Dandaras. Segundo a coreógrafa do grupo, Marta Messias, 

esse período de transição foi uma conquista dos bailarinos e bailarinas, e foi um 

amadurecimento coletivo. Uma boa parte desse grupo já acompanha a Companhia 

há no mínimo dez anos, e esse é um facilitador, porque uma companhia ela torna-se 

uma companhia, ela não nasce uma companhia de dança, uma companhia de teatro 

não nasce uma companhia de teatro, ela torna-se uma companhia de teatro. Esse é 

o processo artístico, legítimo e legal. As Dandaras não construíram uma 

Companhia de Dança Afro, elas se tornaram uma Companhia de dança. 

 

 A partir disso, juntamente com o trabalho de militância, sempre presente nas 

Dandaras
9
, inicia-se uma fase mais profissional do grupo, ressaltando o amadurecimento de 

seus bailarinos, com apresentações contratadas para os mais variados tipos de evento. A 

coreógrafa conta que no início ficou um pouco receosa em aceitar o pedido das bailarinas para 

participarem, principalmente, de concursos de dança. Seu medo era que o grupo se tornasse 

“elitizado”, perdendo então sua essência – de militância. Acabou por se convencer que podia 

fazer as duas coisas, continuar com seu trabalho de militância e de exaltação da cultura afro-

brasileira, mas também se profissionalizar e competir nos festivais, dando assim mais 

legitimidade aos bailarinos, bem como aumentar a autoestima dos mesmos, uma vez que 

teriam mais visibilidade no cenário da dança e até mesmo profissionalmente, mesmo que 

nenhum seja bailarino profissional.  

 Outra mudança significativa é o fato de que as Dandaras deixaram de ser um grupo 

formado unicamente por meninas negras, passando a ter um corpo de bailarinos composto 

também por meninas brancas e por meninos, de origem afrodescendente ou não. Seu nome 

ainda permanece como “Mulheres Guerreiras”, mas hoje, não mais é composto somente de 

mulheres. Para a coreógrafa, Marta Messias, o nome permanece o mesmo em respeito ao que 

foi construído em sua origem, uma vez que o processo histórico deve ser respeitado. 

 Ainda segundo ela, essa mudança faz parte de uma nova visão das Dandaras que, a 

partir de então, passa a ter o entendimento de que, para exaltar a memória e a cultura 

afrodescendente não é preciso ser negro, mas sim ter uma consciência e um engajamento com 

a causa, ou seja, partilhar o sentimento de negritude. Os objetivos do grupo continuaram 

sendo os mesmos, o que mudou foi o entendimento a respeito da interação e sociabilidade, 

                                                           
9
 No início de uma forma mais significativa e representativa, participando mais ativamente das atividades do 

Movimento Negro, atualmente nem tão significativa assim, já que a principal agente, Marta Messias, a 

coreógrafa, passou a residir na cidade de Uruguaiana/RS, o que acabou interferindo significativamente na 

militância, na organização e na mobilização das Dandaras, por não poder se fazer mais tão presente, em função 

da distância e de suas atividades profissionais. 
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uma vez que um grupo que atua na luta contra o preconceito e a discriminação não pode se 

fechar e discriminar – não acolher – um integrante devido somente à cor de sua pele. 

 Nesses dezesseis anos de existência, as Dandaras, vêm acumulando títulos expressivos 

no cenário da dança local e regional, entre eles o tricampeonato de dança-afro do estado do 

Rio Grande do Sul
10

, campeã do 13° Santa Maria em Dança
11

, edição 2007, nas categorias 

étnica e folclórica, bicampeã na categoria étnica do mesmo festival, em sua 14ª edição, no ano 

de 2008 e campeã geral desta mesma edição, consagrando-se então o primeiro grupo santa-

mariense a ganhar o festival em catorze anos de realização do mesmo, sendo também a 

primeira companhia de dança-afro a conquistar esse título.  

 Essa conquista gerou muita visibilidade para as Dandaras e tornou o grupo muito 

conhecido também no cenário da dança profissional, não mais somente nos espaços voltados a 

exaltação da cultura afro-brasileira. Uma reportagem em especial, no segundo caderno do 

jornal Diário de Santa Maria do dia dezesseis de setembro de 2008, logo após o festival, diz 

que a vitória foi das “guerreiras de Santa Maria”, intitulando o grupo de “Senhores do 

Movimento”. 

 Como consequência dessa conquista, o festival criou, no ano de 2009, uma categoria 

específica para a dança afro. Esse fato pode ser visto e analisado por diversos pontos de vista. 

Primeiramente, foi uma estratégia da organização para atrair um público que até então não era 

contemplado no festival, uma vez que, caso algum grupo tivesse o interesse de participar do 

festival, tinha que tentar se enquadrar em alguma das categorias existentes que mais se 

aproximavam do estilo a ser apresentado, no caso o estilo étnico e folclórico. Contudo, os 

quesitos de julgamento dessas categorias não eram os mais apropriados para o estilo da dança 

afro, o que por vezes prejudicava os competidores. Evidentemente, por trás disso, havia 

também o interesse financeiro, uma vez que, se mais grupos se motivassem a participar do 

evento, por competirem com seus semelhantes e não mais com diversas categorias, mais 

recursos seriam arrecadados. 

 Em um cenário um pouco mais amplo, mesmo que indiretamente, a criação dessa 

categoria pode ser vista como uma consequência da demanda dos movimentos sociais que 

                                                           
10

 Evento mais importante no cenário de dança-afro no estado do Rio Grande do Sul, organizado por entidades 

do Movimento Social Negro, realizado anualmente, em Santa Cruz do Sul, juntamente com a escolha da Mais 

Bela e do Mais Belo Negro do estado. 

11
 O Santa Maria em Dança é, segundo sua organização, o maior festival de dança do Rio Grande do Sul. 

Segundo dados divulgados pela mesma, no último festival, em 2013, foram mais de 2400 participantes, com o 

total de premiações ultrapassando quinze mil reais. 
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lutam em prol de uma maior visibilidade e inserção dos afrodescendentes nos mais variados 

setores e ambientes – o Movimento Social Negro em âmbito local e as Políticas de Ações 

Afirmativas
12

 em âmbito nacional.  

 As Dandaras foram convidadas a fazer a abertura da noite destinada a esta categoria, 

além de convidar a coreógrafa, Marta Messias, para ministrar um curso, também de dança-

afro, durante todo o 15° Santa Maria em Dança, fato também inédito. Outro reflexo dessa 

profissionalização, e dessa visibilidade e reconhecimento do grupo, foi a participação, em 

março de 2010, da II Mostra Nacional de Desenvolvimento Regional
13

, na cidade de 

Florianópolis/SC, oportunidade essa surgida através da indicação de Ivonete Carvalho, 

fundadora do grupo, que, na ocasião, trabalhava na Secretaria de Políticas de Promoção da 

Igualdade Social – SEPPIR.  Essa apresentação proporcionou ao grupo se tornar conhecido 

também fora do estado e estabelecer contato com grupos dos mais variados locais e estados.  

 As Dandaras também participam ativamente de atividades carnavalescas, sendo que 

seu corpo de bailarinos constitui a Comissão de Frente da Escola de Samba Barão de Itararé
14

, 

sendo por seis anos consecutivos contemplados com nota dez e, durante este período, em 

cinco oportunidades, foram agraciados com Estandarte de Ouro neste quesito. 

 O carnaval é uma atividade bastante presente na vida dos bailarinos, uma vez que é 

uma atividade de sociabilidade que envolve toda a família e que passa de geração para 

                                                           
12

As Políticas de Ações Afirmativas são aquelas que visam corrigir uma história de desigualdades e 

desvantagens sofridas por um grupo racial (ou étnico), em geral frente a um Estado nacional que o discriminou 

negativamente. A motivação para essas políticas é a consciência de que essas desigualdades tendem a se 

perpetuar se o Estado continuar utilizando os mesmos princípios ditos universalistas com que tem operado até 

então na distribuição de recursos e oportunidades para as populações que contam com uma história secular de 

discriminação. Não resta dúvida de que uma superação do quadro atual de racismo no Brasil exigirá a 

implementação de Políticas de Ações Afirmativas generalizadas: no mercado de trabalho, nos concursos 

públicos, nas imagens publicitárias e televisivas e até mesmo nas políticas de saúde e moradia. 

13
 A Mostra foi um evento de caráter nacional e teve como objetivo reunir e mobilizar diversos segmentos da 

sociedade na construção de um espaço de debate e aprimoramento das Políticas Públicas para o desenvolvimento 

regional. Realizada pelo Ministério da Integração Nacional, aconteceu entre os dias 10 e 14 de março de 2010, 

em Florianópolis/SC, tendo sido um dos maiores eventos sobre o desenvolvimento regional do país, atingindo 

um público de cerca de trinta mil pessoas. (Organização do Evento) 

14
 A Sociedade Recreativa Beneficente Barão de Itararé, bicampeã do Carnaval de Rua de Santa Maria/RS, foi 

fundada em 15 de fevereiro de 1985 e tem este nome para homenagear Aparício Fernando de Brinkerhoff 

Torelly, nascido na cidade de Rio Grande, em 29 de Janeiro de 1895, e falecido no Rio de Janeiro, em 27 de 

Novembro de 1971. Conhecido por Apporelly e pelo falso título de nobreza que se autoconcedeu - Barão de 

Itararé - em uma referência a Itararé, a batalha que não houve. O Barão de Itararé foi um jornalista, 

escritor e pioneiro no humor político brasileiro. A escola, localizada no Bairro do Itararé, escolheu este 

personagem como símbolo da entidade em referência a comunidade em que se insere. 
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geração. Além disso, essas relações de amizade presentes no carnaval também são 

importantes para a inserção de novos integrantes ao grupo Dandaras, uma vez que, não raras 

vezes, amigos de escolas de samba são convidados a conhecer o grupo e acabam por criar 

uma identificação, fazendo com que permaneçam e tornem-se também bailarinos.  

 Para a coreógrafa das Dandaras, Marta Messias, o resgate da cultura afro-brasileira, 

através das coreografias e dos figurinos, baseados em temas da cultura afro, são produtos de 

pesquisas da mesma em bibliografia pertinente e também na cidade de Salvador/BA
15

, dessa 

forma, estes figurinos, inspirados no vestuário africano e afro-brasileiro, enaltecem a beleza 

negra, valorizam sua história e cultura, negando a discriminação como algo dado. Esta 

negação ocorre pela percepção das diferenças étnico-culturais e a exigência de que estas 

sejam respeitadas.  

 E é esta visão e esta concepção que são passadas através dos releases das coreografias, 

enviados sempre que uma apresentação é contratada, para explicar e contextualizar o 

espetáculo. Em função disso, talvez a manifestação mais clara de como o discurso étnico é 

acionado pelo grupo sejam estes releases, que deixam clara sua concepção do que é ser negro 

e do papel político, social e ideológico do mesmo. Evidentemente, por trás desse discurso há 

uma agenda, uma demanda social, um posicionamento fortemente influenciado por alguns 

agentes, principalmente pela coordenadora e coreógrafa, Marta Messias. 

 

 

III – A CIA DE DANÇA AFRO EUWÁ-DANDARAS E A REPRESENTAÇÃO DA 

CULTURA E DA MEMÓRIA AFRODESCENDENTE 

A dança é e sempre foi uma das maiores manifestações de uma cultura popular 

(Silveira et al, 2011) e um sinal diacrítico
16

 (Carneiro da Cunha, 1987)  presente em diversos 

                                                           
15

 Salvador tem forte influência no trabalho desempenhado pelo grupo. A coordenadora e coreógrafa vai 

constantemente a cidade buscar referências no que diz respeito à dança, fazendo aulas na Fundação Cultural do 

Estado da Bahia – FUNCEB e no que diz respeito aos figurinos, mas também tem e teve muita influência teórica, 

uma vez que a mesma fez seu doutorado na Universidade Federal da Bahia, oportunidade que lhe propiciou 

entrar em contato com toda uma bibliografia e autores que trabalham com a temática afro-brasileira. 

16
 Traços ou características escolhidas por um grupo para identificá-lo e diferenciá-lo dos demais. Quando fala 

em sinais diacríticos, Manuela Carneiro da Cunha não se refere especificamente aos afro-brasileiros, já que seu 

trabalho em questão (CARNEIRO DA CUNHA, 1987) faz referência à comunidade de descendentes de 

brasileiros iorubanos em Lagos, na atual Nigéria.  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

grupos étnicos
17

 (Barth, 2000), sendo, nesses casos, muito mais que a simples reunião de 

técnicas, quando se propõe a ser um instrumento de transformação social e difusão histórico-

cultural. 

A dança afro, especificamente, com seu ritmo e musicalidade próprios, não é pautada 

por técnicas metódicas de movimento, uma vez que respeita as vivências corporais de seus 

praticantes, tendo como característica fundamental a energia empregada em cada movimento, 

que só é alcançada quando há uma inteira entrega corporal, despida de qualquer preconceito, a 

ponto de que, quem observa de fora, consegue perceber a perfeita sincronia entre os 

movimentos e o ritmo empregado em sua execução. 

A percepção corporal necessária para o bailarino de dança afro não deve estar 

descolado da razão histórica pelas quais se justificam tanto o ritmo quanto a musicalidade 

utilizados pela cultura afro-brasileira em suas manifestações. Esta corporeidade exige dos 

bailarinos uma aceitação do seu corpo, do corpo do outro e de suas raízes africanas para ser 

fiel ao que a dança afro se propõe, ou seja, provocar emoção e reconhecimento histórico. 

Neste sentido, as Dandaras se propõem a levar, primeiramente a seus componentes e 

depois ao público, quando assiste a uma apresentação, elementos da cultura afro-brasileira e 

seus significados, através dos movimentos da própria dança, mas também através do figurino, 

dos adereços utilizados, da música, no caso a percussão, entre outros, como pode ser 

exemplificado com o trecho a seguir:  

“Esta coreografia faz uma alusão à tribo Bambara, da Costa do Marfim, na África. 

Traz instrumentos africanos como o “DJAMBÈ” e acessórios como o escudo e a 

lança, tão utilizados por nossos ancestrais africanos em suas lutas e festas tribais.” 

(release
18

 da coreografia Bambara) 

                                                           
17 Barth critica a noção simplista de grupo étnico como unidade portadora de uma mesma cultura. Para ele, 

possuir uma cultura comum não é o ponto central nessa definição, sendo mais uma consequência do que um 

aspecto fundamental ou definidor. Prefere então defini-lo como um tipo de organização, que possui categorias de 

atribuição e identificação construídas pelos próprios indivíduos, de dentro para fora, ou seja, são os indivíduos 

pertencentes ao grupo que se definem como tal e não os exteriores. O aspecto fundamental seria então, as 

fronteiras estabelecidas entre os grupos, onde surge a noção de “nós” e “os outros”, quem faz e quem não faz 

parte do grupo. 
18

 Releases são textos informativos a respeito da Cia de Dança Afro Euwá-Dandaras, com informações básicas 

sobre sua história, componentes, principais títulos conquistados, entre outros, e também sobre as coreografias a 

serem apresentadas, uma vez que eles são enviados, basicamente, quando uma apresentação está sendo 

contratada ou quando a Companhia está sendo divulgada, seja em meio impresso ou digital. Eles são elaborados 

por Marta Messias da Silveira, coordenadora e coreógrafa do grupo, com base em pesquisas bibliográficas e 

também em seu conhecimento empírico, adquirido através de suas próprias vivências. 
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A retomada desses costumes, dessa tradição, enfim, de todos esses elementos da 

cultura afro-brasileira só é possível a partir da memória, que está amplamente relacionada 

com o que Émile Durkheim (1987) chamou de representação, ou seja, a expressão dos 

conhecimentos, crenças e sentimentos partilhados pelo grupo. 

Neste sentido, pode-se falar em representações coletivas e sociais. As coletivas 

traduzem a maneira pela qual grupo, ou os indivíduos pertencentes a ele, vê a si mesmo nas 

relações com o outro. É preciso considerar sua natureza social e não individual, atendando 

sempre ao fato de que o mundo todo é feito de representações. Já as representações sociais são 

reflexo das práticas sociais do grupo, e não mais apenas do “se pensar” de determinada 

maneira. 

As representações são então, uma maneira de comunicar e interpretar, mas também de 

produzir e elaborar conhecimentos, com o objetivo de transformar o desconhecido em 

conhecido, o não familiar em familiar. Esse processo transformador é determinado pela 

linguagem, pela imagem e pelas ideias compartilhadas por um dado grupo e forma o que pode 

ser chamado de pertencimento étnico. 

A memória tem então um princípio, que é o de evocar. Evocar aquilo que 

consideramos necessário. No caso das Dandaras, em cada coreografia são escolhidos os traços 

ou elementos culturais que serão evocados. 

[...] tem a intenção de demonstrar a força etnia afro, com seus movimentos fortes e 

marcantes, resgatando a nossa africanidade, através de seu figurino. A coreografia 

também simboliza a alegria de dançar, presente em nossa cultura e a satisfação de 

nos aproximar da matriz africana. (trecho do release da coreografia Ojú Ewá) 

A partir disso, pode-se notar também que nossas memórias são selecionadas, 

inventadas, construídas, articuladas e, por vezes, incorporadas. Algumas vezes incorporamos 

discursos que não pertencem a nós, mas os relatamos como se fossem, ou seja, a memória só 

existe enquanto é partilhada. 

Deste modo, a Cia de Dança Afro Euwá-Dandaras age como portadora e transmissora 

da memória afro-brasileira, mas uma memória construída, onde são eleitos os elementos, as 

características, os rituais que serão mostrados, conforme exemplificado com os trechos dos 

releases mostrados anteriormente. 
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IV – EUWÁ-DANDARAS: UM ESPAÇO DE (RE)CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE 

NEGRA ATRAVÉS DA DANÇA AFRO 

Partindo do pressuposto de que o conceito de identidade é múltiplo e cambiante, 

entende-se também que é uma questão de reconhecimento (Hall, 2011), sendo portanto um 

conceito relacional (Becker, 2007), o qual sempre depende da relação que é estabelecida, 

jamais se firmando isoladamente e que, por isso, só existe na diferenciação entre “nós” e “os 

outros”. (Barth, 2000; Cardoso de Oliveira, 1976)  

 Além disso, percebe-se também que não é um processo automático. Ao contrário, é 

um processo dinâmico, que está em constante mudança e transformação, permitindo que seja 

construído e/ou revisto de acordo com os interesses e necessidades de cada indivíduo. 

 Para o antropólogo Kabengele Munanga, a identidade está associada ao 

compartilhamento do sentimento de negritude por determinados grupos sociais. Para ele 

a negritude e/ou a identidade negra se referem à história comum que liga de uma 

maneira ou de outra todos os grupos humanos que o olhar do mundo ocidental 

“branco” reuniu sobre o nome negros. A negritude não se refere somente a cultura 

dos povos portadores de pele negra que de fato são todos culturalmente diferentes. 

Na realidade, o que estes grupos humanos tem em comum (...) é o fato de terem sido 

vítimas das piores tentativas de desumanização e de terem sido suas culturas não 

apenas objeto de políticas sistemáticas de destruição,mas,mais do que isso, de ter 

sido simplesmente negadas a existência dessas culturas. (MUNANGA, 2009, p. 20) 

 Portanto, o autor salienta que a negritude é a afirmação e a construção de uma 

solidariedade entre as vítimas da discriminação histórica da qual foram vítimas os negros. 

Assim, a identidade negra não está na cor da pele, mas sim em assumir a negritude e 

reconhecer em características físicas, como o corpo negro ou o cabelo crespo, vistos aqui 

como sinais diacríticos (CARNEIRO DA CUNHA, 1987), algo que o diferencie de outros 

grupos sociais, mas que não signifique inferioridade, não se aceitando como inquestionáveis 

os padrões, estéticos ou não, colocados como ideais e disseminados através da escola e da 

mídia. 

Este resgate da cultura afro-brasileira realizado pela Companhia cumpre o papel de 

fortalecer esse sentimento de negritude (SILVEIRA  et al, 2011). Por meio da luta negra no 

combate da desigualdade racial são questionados os valores depreciativos associados ao negro 

na sociedade e, em particular, o sentimento da mulher negra, constantemente discriminada nos 

diferentes espaços sociais. 
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Dentre estes valores depreciativos, está a corporeidade negra
19

. No processo de 

construção identitária, o reconhecimento da corporeidade negra e sua valorização significam 

fator de consolidação de uma identidade negra (Gomes, 2009). Mesmo sendo um país em que 

a corporeidade é uma forma marcante de expressão cultural, no Brasil nem todos os corpos e 

seus sujeitos são vistos e retratados com o mesmo patamar de igualdade.  O corpo negro ainda 

vive situações que exigem a superação da visão exótica e erótica que recai sobre ele, 

proveniente da violência escravista, nutrida pelo sexismo, pelo machismo e difundida pelo 

racismo. Sendo assim, o corpo negro é constante e comumente associado à indisciplina, à 

lentidão, à violência e como aquele corpo que não aprende.  

 Entre os bailarinos da Companhia percebe-se que estão presentes muitos bloqueios em 

relação ao corpo negro, que vão sendo rompidos ou superados, com maior ou menor 

dificuldade, com o aprendizado dos movimentos da dança. A dança afro, além propiciar a 

seus bailarinos a busca pelo significado de ser negro, sendo estes de origem afrodescendente 

ou não, promove o reconhecimento da corporeidade negra, através de um processo de 

desinibição e de desenvolvimento da cultura corporal, resultando em uma maior autoestima e 

orgulho de ser negro, já que a maioria dos envolvidos é oriunda de espaços onde o estereótipo 

do corpo, do cabelo e das feições negras são vistas como estigma (GOFFMAN, 1988), uma 

“marca” imposta e que permanece pela vida toda, características vistas como negativas pelos 

afrodescendentes e relacionadas à inferioridade, diante dos padrões de beleza construídos e 

reforçados pela sociedade, ou seja, o padrão de beleza branco, com corpos longilíneos, 

cabelos loiros e olhos azuis. 

Deste modo, as Dandaras, através da dança afro, atuam como um espaço de 

“libertação”, uma vez que essa modalidade de dança respeita as vivências corporais de seus 

praticantes, além de ensinar aos mesmos a aceitar seu corpo e o corpo do outro, ou seja, 

entendendo e respeitando as diferenças. 

Outro aspecto que se mostra bastante relevante no que se refere ao corpo negro é o 

cabelo, um dos principais símbolos identitários, principalmente das mulheres negras. O cabelo 

permite a essas meninas, bailarinas das Dandaras, diferentes e variadas formas de vivenciar e 

expressar sua negritude: tranças, relaxamento, alisamento, “mega hair” ou mesmo o “black”.  

                                                           
19

 Por corporeidade entende-se o corpo em movimento, suas potencialidades, simbolismos e representações 

(GOMES, 2011) possuindo assim grande importância na constituição das identidades culturais do negro. 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Para algumas delas assumir seu cabelo natural foi um processo de amadurecimento, 

reconhecimento e aceitação da sua negritude, com suas características e particularidades, 

nesse caso, o cabelo crespo. Mas para outras meninas é simplesmente uma questão de estética 

e autoestima, ou seja, como elas se sentem mais belas em determinado período, por isso a 

variedade de maneiras de usar o cabelo, uma vez que para o negro, mudar o cabelo é, muitas 

vezes, uma tentativa de sair de um lugar de inferioridade, representando um sentimento de 

autonomia, expressa nas formas ousadas e criativas de usá-lo (GOMES, 2003). 

Por isso, nas múltiplas identidades construídas a partir dos diversos espaços que os 

sujeitos sociais participam na sociedade, “reconhecer-se numa delas supõe, portanto, 

responder afirmativamente a uma interpelação e estabelecer um sentido de pertencimento a 

um grupo social de referência” (GOMES, 2003, p. 171). Sendo assim, ser negro no Brasil é 

“tornar-se negro” em um contexto de discriminação e preconceito racial, em que a ideia que 

cada indivíduo faz de si mesmo depende e é intermediada pelo reconhecimento que “os 

outros” fazem deste indivíduo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com este trabalho não se pretende afirmar que a Cia de Dança Afro Euwá-Dandaras 

seja a única forma de manifestação artístico-cultural que trabalha em prol da valorização da 

cultura, da memória e da identidade afro-brasileira no sul do país. A intenção é somente 

mostrar que, apesar da pouca identificação do estado do Rio Grande do Sul com a cultura 

afro, esta existe, e de forma bastante representativa. 

Exemplo desses dois extremos – a pouca identificação com a cultura afro e sua 

representatividade – foi a escolha do Bloco Afro Ilê Aiyê
20

 para o seu tema de carnaval para o 

ano de 2012: Negros do Sul: Lá também tem?, com o intuito de homenagear os 

afrodescendentes do sul do Brasil e discutir a invisibilidade dos negros na região. 

De acordo com Antônio Carlos dos Santos, o Vovô do Ilê Aiyê, o tema traz a 

interrogação propositalmente, para quebrar a falsa noção de que no sul não existem negros. 

                                                           
20

 O bloco carnavalesco Ilê Aiyê é o mais antigo da cidade de Salvador, conseguindo se consolidar como 

elemento fundamental da cultura africana do carnaval da capital baiana, contribuindo para resgatar a história do 

negro no Brasil. 
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Existem negros sim, eles têm história e deram sua importante contribuição na construção dos 

estados, existindo, inclusive, inúmeros quilombos na região. A cultura negra está presente e 

será mostrada. “E o sul vai mostrar a sua cara preta”
21

. 

Neste sentido, salvas as devidas proporções, as Dandaras atuam, na cidade de Santa 

Maria e até mesmo fora dela, devido a apresentações contratadas para as mais variadas 

ocasiões e localidades, como um espaço e um agente de valorização da cultura, da memória e 

da identidade afro-brasileira. 

É claro que, como tudo que está relacionado à memória, as Dandaras também 

constroem a memória que será partilhada, escolhendo os elementos e traços culturais que 

serão evocados. Exemplos disso ficam bastante evidentes nos releases apresentados pelo 

grupo, mas também pela própria escolha do nome Euwá-Dandaras, “Mulheres Guerreiras” em 

Iorubá. Essa escolha possivelmente tem relação com a predileção pelas coisas iorubanas, 

sendo que os iorubás são identificados como sendo os verdadeiros negros em meio a tantas 

outras culturas africanas possíveis (Sansone, 2007). Deste modo, dizer que é um grupo com 

“raízes” iorubanas lhe confere legitimidade e distintividade.  

Outro aspecto relevante é o que diz respeito à relação entre memória e identidade, ou 

melhor, entre a construção da memória e a construção da identidade (Pollak, 1989). Neste 

sentido, a memória coletiva assume a importante função de contribuir para o sentimento de 

pertença a um grupo de passado comum, que compartilha memórias. Ela garante o sentimento 

de identidade do indivíduo calcado numa memória compartilhada não só no campo histórico, 

do real, mas, sobretudo no campo simbólico.  

Sendo assim, os integrantes da Companhia quando se veem compartilhando uma 

memória comum, com fortes traços culturais, também comuns, constroem ou reconstroem sua 

identidade baseada nestes fatos, nesta historicidade, neste simbolismo, que culminam no que 

pode-se chamar de identidade negra. 

Deste modo, a Cia de Dança Afro Euwá-Dandaras, através da dança, torna-se um 

instrumento pedagógico de problematização da realidade e de construção de formas de 
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 Disponível em http://racabrasil.uol.com.br/cultura-gente/158/negros-no-sul-tem-sim-senhor-tema-de-

carnaval-228092-1.asp 

http://racabrasil.uol.com.br/cultura-gente/158/negros-no-sul-tem-sim-senhor-tema-de-carnaval-228092-1.asp
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combate ao racismo e à intolerância. É um espaço de formação e cidadania, mas 

principalmente, espaço de definição e consolidação identitária e étnica. 
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HISTORIA E MEMÓRIA DA COMUNIDADE REMANESCENTE DE QUILOMBO 

SÃO LUÍS- TAMBAÍ-AÇU (MOCAJUBA-PARÁ) 
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INTRODUÇÃO  

Os negros africanos traficados para o Brasil durante o período colonial e imperial 

foram utilizados como mão-de-obra escrava nos mais diferentes trabalhos, sendo que esses 

trabalhadores resistiram e protestaram de diferentes formas- fugas, justiçamento de feitores e 

senhores, revoltas, insurreições, etc. É nesse ambiente de oposição de forma “consciente, 

semiconsciente e inconsciente à exploração escravista” que surge uma camada de cativos que 

optam pela fuga, dando origem ao que se conhece como quilombos e mocambos.
3
 

Segundo Edison Carneiro os quilombos formaram um acontecimento singular em todo 

o país, os quais podem ser analisados sob vários aspectos: 

Como forma de luta contra a escravidão, como estabelecimento humano, como 

organização social, como reafirmação dos valores das culturas africanas, sob todos 

estes aspectos o quilombo revela-se como um fato novo, único, peculiar- uma 

síntese dialítica. (CARNEIRO, in: Vicente Salles, 2005) 

Na Amazônia os escravos fugidos se fixaram nas proximidades das principais cidades 

assim como no interior da região. “Na floresta o negro se achava sozinho. Às vezes, 

conseguia chegar a alguma aldeia indígena e, por sorte, acabava vivendo amistosamente com 

os silvícolas”. 

No Pará as fugas passaram a ser mais frequente a partir da propaganda de 

Independência que atraia os negros para a conquista da liberdade e com a Cabanagem que 

contou com a participação de negros-libertos e escravos- que se incorporavam com vistas 

também à abolição do trabalho servil. (Vicente Salles, 2005). Rumando para diversas regiões, 
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o Baixo Tocantins, especialmente Cametá, tornou-se um local atrativo para os negros fugidos, 

pois ainda ventilava os ideais da Independência e dos cabanos. (PINTO, 2010, p. 55) 

A Região do Baixo Tocantins tornou-se a segunda região da Província do Grão-Pará 

em maior número de cativos africanos, ficando atrás apenas de Belém, ela constitui-se 

também numa das regiões com o maior número de “quilombos de negros, negros e índios e 

boa parte dos mocambos de índios”. (BEZERRA NETO, 2001, p. 107) 

Vemos que alguns quilombos no Pará ganharam visibilidade como os do “Tocantins, 

nas proximidades de Tucuruí, Mocajuba e Cametá”. Damos destaque para os quilombos 

dessa região pelo fato de em Mocajuba ter havido quilombos, cidade esta pertencente à 

Região do Baixo Tocantins onde está centrada nossa pesquisa. Do mesmo modo que os 

quilombos se avolumavam, medidas severas eram tomadas para destruí-los. Alguns chegaram 

a ser descobertos e desbaratados, já outros não chegaram ser incomodados ou conhecidos 

(PINTO, 2010).  

Também na região do Grão-Pará existiram vários quilombos, alguns com uma 

população expressiva. Há registros de ocorrência na calha do Amazônas, Tocantins, ilha do 

Marajó, Amapá e em Belém. 

Na Região do Baixo Tocantins é apontada pelas autoridades legais ainda no século 

XVIII a existência de um quilombo localizado nas cabeceiras do rio Itapucu, próximo ao 

povoado de Juaba (município de Cametá), onde viviam mais de 300 pessoas e liderada por 

uma mulher chamada de Maria Felipa Aranha, os quais viviam “em verdadeira comuna 

Republicana e com jurisdição policial por eles investida”. 

Em “Maria Felipa era a preta velha que mandava nos negros...no Mola”, PINTO 

mergulha na história da mulher negra que dirigiu o quilombo do Mola, localizado no Igarapé 

Itapucu, no distrito de Juaba (Cametá). Um quilombo formado no século XVIII onde seus 

“habitantes viveram ali vários anos sem serem ameaçados”. Além de Maria Felipa, são 

relatadas histórias de tantas outras mulheres que se tornaram “chefes” de povoados negros na 

Região do Tocantins, sendo que hoje tais povoados são reconhecidos como comunidades 

quilombolas. (PINTO, 2010). 

Segundo os estudos de PINTO (2010) a partir das histórias de vida, memória e das 

lembranças dos mais velhos descendentes de negros escravos, constatou a existência na 

Região do Tocantins-Pará de mulheres negras que desempenharam um importante papel na 

formação ou manutenção de quilombos ou miniquilombos. Se constituíram em “fundadoras, 
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chefes e dirigentes” de povoados negros rurais as quais muitas exerciam funções de 

curandeiras, parteiras, bezendeiras ou “experientes”. 

Há ainda a informação em 1858 de um outro quilombo na região do baixo Tocantins 

chamado de Tabatinga. A intenção era destruí-lo, mas os 200 guardas nacionais de Cametá e 

os 100 de Oeiras tiveram sua ação sustada pela região passar por uma estação chuvosa. 

(SALLES, 2005, p. 264) 

Acerca da existência de quilombos na Região do Tocantins, a pesquisadora Celeste 

Pinto (2010), enfatiza que diante do risco dos quilombos serem encontrados e aniquilados, os 

mocambos adentram cada vez mais para as matas, rios e igarapés, e destes surgem novos 

mocambos como os que existiram nos municípios de Cametá, Mocajuba e Baião. Vestígios 

desse período podem ser encontrados ainda hoje nos povoados remanescentes desses antigos 

quilombos como, por exemplo, na Comunidade de Quilombo de Tambaí-Açu em Mocajuba, 

Mola em Cametá, Calados em Baião, etc. 

Segundo PINTO, ao se estudar as comunidades negras de hoje da região do Tocantins 

verifica-se que elas são originárias dos antigos quilombos, pois as lembranças de seus 

antepassados estão vivas nas memórias principalmente dos mais velhos da comunidade. 

Visitando a memória desses remanescentes que desenvolvemos nossa pesquisa no povoado de 

Tambaí-Açu, hoje Comunidade de Quilombo de Tambaí-Açu, situada em Mocajuba e parte 

da Região do Baixo Tocantins 

A FORMAÇÃO DO QUILOMBO TAMBAÍ-AÇU.  

Muitas comunidades remanescente de quilombo tituladas hoje tem suas raízes em antigos 

quilombos, outras formaram-se a partir de heranças, doações, pagamento em troca de serviços 

prestados ou compra de terras. Foi assim que surgiram muitas comunidades remanescente 

existente na Região do Baixo Tocantins, sendo a Comunidade Remanescente de Quilombo 

Tambaí-Açu uma delas. Assim, nossa pesquisa concentra-se nesta comunidade, na qual para 

delinear seu processo de formação torna-se fundamental discorrer acerca do conceito de 

quilombo.  

Desde o período colonial até hoje o termo quilombo passou por diversas conceituações e 

ainda hoje encontra-se em processo de construção. O Conselho Ultramarino o definiu como 

“toda habitação de negros fugidos, que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não 

tenham ranchos levantados e nem se achem pelões nele”. Nesse sentido, o quilombo estava 

associado à ideia de fuga, enfrentamento e resistência por parte daqueles que estavam 

submetidos ao regime escravista caracterizado pela exploração da força de trabalho, violência 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

física e cultural, os quais viviam em situação desumana. Um dos mais conhecidos quilombos 

existentes no Brasil foi o de Palmares, localizado na Serra da Barriga, no atual estado de 

Alagoas.  

Segundo AdelmirFiabani, em “Mato, palhoça e pilão”, não se pode precisar uma data 

exata para o início e fim dos quilombos, mas foi um fenômeno que esteve presente desde o 

início da escravidão e terminou apenas com o seu fim. Se refugiando em áreas de difícil 

acesso, eles existiram nos quatro cantos do país e variaram de tamanho: podiam ser de 

pequeno, médio e grande porte. Com características específicas, em último sentido buscavam 

a liberdade. Com o fim do sistema escravista brasileiro em 1888, o que temos são 

comunidades negras
4
.  

O pesquisador Flávio Gomes, ao escrever sobre a gestação de quilombos e mocambos no 

Rio de Janeiro no século XIX afirma que muitas comunidades remanescentes de quilombos 

estão estabelecidas em terras oriundas de heranças, doações, pagamento em troca de serviços 

prestados ou compra de terras, tanto durante a vigência do sistema escravocrata quanto após 

sua abolição
5
. No caso da Comunidade Remanescente de Tambaí-Açu, baseado em 

entrevistas realizadas com os moradores mais antigos, a terra foi adquirida através da posse, 

quando da chegada naquela região de um casal de negros que naquele local se estabeleceram 

dando origem as primeiras famílias.  

Segundo Flávio Gomes (2006), nas comunidades escravas de senzalas circulavam uma 

diversidades de indivíduos, entre eles escravos, livres, libertos, pequenos lavradores, 

taberneiros, que mantinham entre si uma complexa rede de relacionamento e estabeleciam 

uma forte ligação com o mundo exterior
6
. Tais características também podem ser estendidas à 

muitos quilombos existentes em outras regiões do país.   

Segundo dados da Fundação Cultural Palmares, instituição pública vinculada ao 

Ministério da Cultura, criada em 1988, órgão encarregado de realizar a identificação dos 

remanescentes das comunidades de quilombos e proceder reconhecimento, delimitação e 

demarcação das terras, o Brasil conta hoje com 2.187 comunidades remanescentes de 

quilombos espalhadas por todo o país
7
, contudo por razões burocráticas e jurídicas centenas 
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delas lutam para obterem a certificação
8
. No Pará existe hoje 153 comunidades quilombolas 

tituladas
9
.  

Em nosso lócus de pesquisa, Mocajuba-Pará
10

, existem nove comunidades remanescentes 

de quilombos tituladas pelo Instituto de Terras do Pará (ITERPA), sendo elas: Icatú (2002), 

Vizânia, Itabatinga, Uxizal, Santo Antônio de Vizeu, Mangabeira, São Benedito do Vizeu, 

Porto Grande (2008) e Tambaí-Açu (2009)
11

.  

A Comunidade de Quilombo Tambaí-Açu foi reconhecida e titulada pelo ITERPA em 30 

de novembro de 2009. Abrange os municípios de Mocajuba e Baião, hoje ela é habitada por 

aproximadamente 100 famílias e mais de 300 pessoas. Sua denominação advém de um rio que 

banha a comunidade, conhecido por Tambaí-Açu. Sobre a origem do nome do Rio Tambaí-

Açu e por consequência de sua comunidade seus habitantes não souberam responder.  

O rio ou igarapé Tambaí-Açu assumia e ainda assume relevância para a Comunidade 

Remanescente de Quilombo de Tambaí-Açu, que embora não tenha a mesma importância que 

no passado, ao servir como fonte de subsistência para seus moradores, ainda assim ocupa 

presença significativa para aquele povoado. Sobre a importância do rio Tambaí-Açu e 

também da mata para a comunidade, um de nossos entrevistados, Otávio Lisboa, afirma:  

Essas coisas de alimentação nós tirava mas do mato e do rio, mas de um certo tempo 

para cá a gente traz de Mocajuba. A gente comprava naquele tempo munição, 

pólvora, chumbo, pilha, enxada, terçado. Não tinha grande necessidade de comprar 

os alimentos. (Otávio Lisboa, 72 anos) 

É perceptível nos falares de Otávio Lisboa o rio Tambaí-Açu como uma referência 

territorial e de subsistência para a comunidade, suas memórias se reportam a um momento em 

que a comunidade retirava da natureza sua base alimentar. Hoje eles não podem mais contar 

com os alimentos que retiravam do rio Tambaí-Açu e das matas, torna-se necessário buscar os 

subsídios necessário a sobrevivência na área urbana de Mocajuba, resultado da quase ausência 

                                                           
8
 BOMFIM, Eure da Silva. Comunidades Quilombolas- avanços e retrocessos de reconhecimento de 

seus direitos territoriais. Disponível em: www.lfg.com.br. Acesso em 04/11/2012.  
9
 Disponível em http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2013/06/4-quadro-geral-das-crqs-

ate-10-062013.pdf. Acesso em 30/07/2013.  
10

 Mocajuba é um município brasileiro do estado do Pará. Sua população estimada em 2013 é de 

30.802 habitantes. Possui uma área de 860,4699 km². Mocajuba é cortada por um dos maiores rios 

brasileiros, o Rio Tocantins e no município ele chega a uma largura de quase 3 km e parece uma baia 

pela sua grandiosidade. Fonte: Wikipédia, a enciclopédia livre. Acesso em 21/08/2012. 
11

 Fonte: Comissão Pró-Índio de São Paulo. Terras de quilombos tituladas por estado. Disponível em: 

www.cpisp.org.br/terras/ASP/terras_tabela.asp. Acesso em 21/08/2012. 
 

http://www.lfg.com.br/
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2013/06/4-quadro-geral-das-crqs-ate-10-06
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2013/06/4-quadro-geral-das-crqs-ate-10-06
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2013/06/4-quadro-geral-das-crqs-ate-10-06-2013.pdf
http://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Par%C3%A1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tocantins
http://www.cpisp.org.br/terras/ASP/terras_tabela.asp


                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

tanto do pescado quanto da caça em virtude do desmatamento praticado em especial pela 

atividade madeireira e agrícola.  

Distando 20 quilômetros do município de Mocajuba, o acesso à comunidade faz-se por 

transporte terrestre, sendo mais comum o uso de motos, bicicletas e carros. As viagens duram 

entre 30 à 45 minutos. Antes da abertura da PA-151 e das estradas vicinais, as viagens eram 

feitas pelos “caminhos” e de pé sendo que o que se produzia para comercializar e o que se 

comprava eram carregados nas costas. Entre a comunidade e Mocajuba essas viagens 

duravam entre seis e oito horas, essa situação começa a melhorar só mais tarde com o uso do 

cavalo. 

A história da formação da comunidade remanescente de quilombo Tambaí-Açú, coincide 

com a chegada na região de um casal: Luís Eusébio de Sousa e Benvinda Caetana das Neves, 

por volta do final do século XIX e início do XX. Esses, segundo os relatos, tiveram cinco 

filhos os quais teriam dado origem ao povoado que se tem hoje.  

A chegada de negros fugidios a regiões longínquas do Baixo Tocantins, levando a 

formação de diversos quilombos, é recorrente na historiografia paraense. De acordo com 

Celeste Pinto (2007) os quilombolas quando ameaçados tanto pela re-escravidão quanto pela 

sobrevivência, adentravam matas, rios e igarapés e, no interior da floresta reproduziam novos 

mocambos. Temos indícios de que Luís Eusébio de Sousa e Benvinda Caetana das Neves 

possam ter estabelecido nas proximidades do rio Tambaí-Açu na luta pela liberdade e 

sobrevivência constituindo aqui laços de parentescos.  

Dos frutos da relação entre eles originaram os primeiros habitantes de Tambai-Açú, sendo 

relevante ressaltar a mais antiga habitante do povoado, Cecília Neves Lima hoje com 82 anos 

e filha do casal que deu origem ao povoado, uma referência e uma fonte valiosa de estudos 

sobre a comunidade. 

ENTRE MEMÓRIAS: O QUILOMBO TAMBAÍ-AÇU. 

Sobre o povoado de Tambaí-Açu, há uma escassez de fontes oficiais escritas e de 

vestígios da cultura material de seus primeiros povoadores, nesse sentido utilizou-se 

principalmente relatos orais obtidos com os moradores mais velhos, que num revisitar de suas 

lembranças, já quase apagadas pelo tempo, deram contribuições valiosas para o trabalho. 

Assim, o que se sabe sobre os primeiros anos da comunidade foi construída através de relatos 

orais, tornando-se esta a principal fonte de pesquisa.  

Através da memória local procurou-se escrever a história da Comunidade de 

Quilombo de Tambaí-Açu, analisando o processo de formação do povoado com a chegada 
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dos primeiros povoadores por volta do final do século XIX, passando por momentos 

importantes na comunidade quando esta busca seu reconhecimento enquanto remanescente 

quilombolas até momentos mais atuais onde as lideranças locais vem desenvolvendo ações 

afirmativas no sentido de seus moradores verem-se enquanto afros brasileiros e sentirem-se 

quilombolas. Assim, antes que falemos da memória da comunidade, faz-se necessário 

tecermos algumas considerações acerca de como esta categoria vem sendo trabalhada.  

Diversos autores desenvolveram estudos sobre a questão da memória, entre eles 

Maurice Halbwachs, Michael Pollac, Jacques Le Goff, entre outros. Também tem crescido 

hoje o interesse dos historiadores em trabalhar a memória em pesquisas sobre cultura popular, 

família, religiosidade, hábitos e costumes, entre outros. Nesse sentido, o conceito de memória 

torna-se indispensável.   

Entendendo a memória “como propriedade de conservar certas informações” (Le Goff, 

1924, p.405), esta pode ser estudada e interpretada sobre a luz das várias ciências. “No estudo 

histórico da memória histórica é necessário dar importância especial às diferenças entre 

sociedades de memória essencialmente oral e sociedades de memória essencialmente escrita”. 

(Le Goff, p. 409). 

Para Le Goff, baseado nos estudos de Jack Goody“na maior parte das culturas sem 

escrita, e em numerosos setores da nossa, a acumulação de elementos na memória faz parte da 

vida cotidiana (Le Goff, p. 410). Nas sociedades sem escrita havia os especialistas da 

memória, os “homens-memória”. Com o aparecimento da escrita há o desenvolvimento de 

duas formas de memória, “a comemoração, a celebração através de um monumento 

comemorativo de um acontecimento memorável e outra forma de memória ligada à escrita é o 

documento escrito num suporte especialmente destinado à escrita”. (Le Goff, p. 413-414)  

Acerca do pensamento de Halbwachs sobre a memória, este a apresenta como uma 

combinação das memórias dos diferentes grupos (família, escola, amigos...) que o indivíduo 

participa, no qual a memória individual se forma a partir de sua interação com os grupos. 

Assim “quanto mais inseridos se fazem em um grupo, mais condições os indivíduos tem de 

recuperarem as suas memórias como também de contribuírem para a recuperação e 

perpetuação da memória do grupo”.  

Sobre a memória coletiva, Pierre Nora define como “o que fica do passado no vivido 

dos grupos, ou o que os grupos fazem do passado”. (Le Goff, p. 453)  

A partir dessas abordagens acerca da memória é possível analisar algumas questões 

relativas à Comunidade Quilombola de Tambaí-Açu através das lembranças dos mais velhos e 
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de seus descendentes que vivem no povoado, pois esta constitui-se num elemento de 

significativa importância para compreensão da história local.  

Tomando como referência os relatos de Maria de Nazaré, esta guarda boas lembranças 

de um período em que a vida no povoado era tranquila, segura e no qual não tinham grandes 

preocupações.  

Era muito bom. A gente vivia com menos conforto, mas a gente vivia menos 

preocupado com as coisas. A gente se fosse pra dormir sem parede a gente dormia. 

E a gente vivia tranquilo. A gente não se preocupava tanto quanto hoje. A gente 

pensa que tá melhor, mas tem preocupação com a sobrevivência. Naquele tempo era 

tudo fácil. (Maria de Nazaré Rocha, 72 anos) 

Segundo a depoente, apesar de no passado terem vivido com menos conforto se 

comparado com os dias de hoje no qual a comunidade usufrui de energia elétrica, televisão, 

transporte, e outros utensílios que o mundo moderno oferece, vivia-se um tempo de um bom 

viver. Podiam inclusive dormir em ambientes abertos, apenas com a cobertura sem medo. 

Hoje sentem-se inseguros. A violência comum nos centros urbanos também chega no meio 

rural. A referência a uma forma de vida tranquila é um marco de memória nas lembranças de 

Maria Rocha que também vê a questão da sobrevivência diária um dos problemas porque 

passa a comunidade hoje, uma vez que “tudo que um tinha era dividido; quando matava uma 

caça era certo ¼ para cada um. Mas era pouca gente, agora não dá mais”, se reportando a um 

tempo em que conseguia-se tirar do rio e da mata o sustento da comunidade. Portanto, as 

lembranças de Maria de Nazaré de um período em que a comunidade, ainda pouco povoada, 

conseguia sobreviver através da caça, pesca e a produção de alguns produtos agrícolas como a 

mandioca, arroz e feijão, esteve presente também nas falas de outros entrevistados mais 

velhos da comunidade, sendo que hoje necessitam comprar praticamente tudo o que precisam.  

Ainda com base nos relatos de Maria de Nazaré, ao afirmar que “tudo que um tinha 

era dividido”, deixa transparecer o espírito de cooperação entre os moradores ao dividirem o 

que conseguiam adquirir entre os membros de uma comunidade quilombola formada por 

indivíduos que mantinham em sua maioria laços de parentesco entre si. Sobre esse ponto, nos 

reportamos à Osvaldo Neves Caldas (Chibiu) de 68 anos, morador da comunidade, ao afirmar 

que “hoje não existe mais comunidade, é só de nome”, já que segundo ele “comunidade” 

carrega em torno de si características de um grupo coeso não percebidas por ele; ou ainda 

quando um outro morador, Nestor Neves Siqueira, comenta que “os convidados terminaram 

devido a desunião”. Assim, esses relatos demonstram dois momentos distintos vivenciados na 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

comunidade de Tambaí-Açu: um mais tardio marcado pela união e cooperação entre seus 

habitantes e um mais recente onde as relações grupais entre os indivíduos se diluíram.  

Maria de Nazaré também lembra das muitas viagens que fez à Mocajuba junto com a 

amiga Cecília afim de participarem de atividades religiosas promovidas em Mocajuba e outras 

regiões. Eram viagens à pé que duravam em torno de quatro à seis horas, como assinala Maria 

de Nazaré: 

Antes, no meu tempo, que eu era catequista, eu junto com a dona Cecília, quando 

começou a comunidade. Eu lembro naquele tempo que eu ia com ela pra Mocajuba, 

pra qualquer encontro. Ia só nós duas sem preocupação nenhuma. Isso me lembra 

quando o pessoal hoje em dia acham ruim quando não tem transporte. Fazia isso 

tudo pra melhorar. (Maria de Nazaré Rocha, 72 anos) 

Percebe-se que ela além de comparar sua disposição e de sua amiga com os moradores 

de hoje, a mesma destaca sua preocupação com a falta de segurança, desta vez nas estradas ao 

afirmar: “Ia só nós duas sem preocupação nenhuma”. Ou seja, duas mulheres em longas 

viagens por meios de matas e igarapés ainda por “desbravar”. Tal afirmativa de Maria de 

Nazaré é bastante compreensiva para quem hoje reside em localidades rurais de Mocajuba 

como de Tambaí-Açu, pois sabem o quanto é inseguro essas viagens, visto não raro a 

ocorrência de assaltos e mortes, crimes muitas vezes não solucionados.  

As memórias de Maria de Nazaré se reportam a uma passado marcado pelos desafios, 

onde se levava horas a fio para se chegar a região urbana de Mocajuba, no entanto ainda que 

os desafios fossem muitos seus moradores a enfrentavam de todas as formas superando os 

entraves impostos pela distância. Suas memórias estão sempre intercalando entre passado e 

presente, se reportando ao passado de forma positiva, o da tranquilidade, dos desafios 

superados, e o presente de forma negativa, da violência, insegurança, da falta de alimento.  

IDENTIDADE QUILOMBOLA: DE POSSEIROS A QUILOMBOLAS.   

A questão da identidade tem sido objeto de análise de vários autores, sendo esta 

observada sobre diferentes prismas, por exemplo, identidade pessoal e identidade coletiva. A 

primeira estando ligado ao eu, à subjetividade, enquanto a coletiva estaria relacionada àquela 

culturalmente formada, ligadas às identidades regionais e nacionais. Contudo ambas estão 

intimamente relacionadas, visto que não há como vivenciar uma identidade cultural específica 

se esta não for incorporada à identidade pessoal de cada agente social
12

.  

                                                           
12ROSA, Guilherme Carvalho da. A discussão do conceito de identidade nos estudos culturais. PUCRS-
Porto Alegre/RG, p.2. 
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Para o pesquisador Stuart Hall, um dos principais autores a discutir o conceito de 

identidade, estudando a questão da identidade cultural na pós-modernidade, existem três 

diferentes concepções de identidade: identidade do sujeito do Iluminismo, a identidade do 

sujeito sociológico e a identidade do sujeito pós-moderno. O sujeito do iluminismo estava 

baseado numa concepção da pessoa humana como um indivíduo centrado, dotado de razão, 

consciência e ação, cujo o centro consistia num núcleo interior, que emergia quando o sujeito 

nascia e com ele se desenvolvia ao longo de sua existência. Já o sujeito sociológico a 

identidade é formada na interação entre o eu e a sociedade, isto é, o sujeito ainda tem um 

núcleo ou essência interior que é o “eu real”, mas este é formado e modificado num diálogo 

contínuo com os mundos culturais exteriores. Diante das diversas interações surgiria o sujeito 

pós-moderno, onde não há uma identidade fixa, ela é formada e transformada continuamente, 

sendo que o sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos
13

.  

Stuart Hall afirma que:  

A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao 

invés disso, à medida em que os sistemas de significação e representação cultural se 

multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e 

cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos 

identificar- ao menos temporariamente
14

 

Tendo por base os estudos de Hall quando afirma não existir uma identidade fixa e 

unificada, e que esta é transformada continuamente, podemos verificar essa situação quando 

da passagem pela comunidade de Tambaí-Açu das equipes do Programa Raízes e da 

Universidade Federal do Pará (UFPA) por volta do ano 2000
15

. 

O Programa Raízes foi criado pelo governo do Pará em 12 de maio de 2000 por meio do 

Decreto Nº 4.054. Sua missão é articular dentro do governo estadual o atendimento das 

demandas dos povos indígenas e das comunidades quilombolas. Trata-se de uma iniciativa 

                                                           
13

 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade; tradução Tomaz Tadeu da Silva, 

Guaracira Lopes Louro- 11ª edição. Editora DP&A. Rio de Janeiro, 2011, p. 10-13. 
14

 HALL, Stuart. Op. cit., p. 13. 

15
 Programa Raízes foi criado pelo governo do Pará em 12 de maio de 2000 por meio do Decreto Nº 

4.054. Sua missão é articular dentro do governo estadual o atendimento das demandas dos povos 

indígenas e das comunidades quilombolas. Trata-se de uma iniciativa pioneira que busca estruturar 

uma política governamental específica para esses setores da sociedade. Atualmente, as ações do 

Programa Raízes estão organizadas em torno de quatro eixos principais: titulação das terras de 

quilombo; apoio a projetos sustentáveis em terras indígenas e quilombolas; projetos de valorização da 

cultura e de capacitação em educação para quilombolas e povos indígenas; e infra-estrutura física e 

social. Acesso: http://www.cpisp.org.br/comunidades/html/brasil/pa/pa_conquistas_raizes.html. Em: 

29/10/2013  

 

http://www.cpisp.org.br/comunidades/html/brasil/pa/pa_conquistas_raizes.html
http://www.cpisp.org.br/comunidades/html/brasil/pa/pa_conquistas_raizes.html
http://www.cpisp.org.br/comunidades/html/brasil/pa/pa_conquistas_raizes.html
http://www.cpisp.org.br/comunidades/html/brasil/pa/pa_conquistas_raizes.html
http://www.cpisp.org.br/comunidades/html/brasil/pa/pa_conquistas_raizes.html
http://www.cpisp.org.br/comunidades/html/brasil/pa/pa_conquistas_raizes.html
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pioneira que busca estruturar uma política governamental específica para esses setores da 

sociedade. Atualmente, as ações do Programa Raízes estão organizadas em torno de quatro 

eixos principais: titulação das terras de quilombo; apoio a projetos sustentáveis em terras 

indígenas e quilombolas; projetos de valorização da cultura e de capacitação em educação 

para quilombolas e povos indígenas; e infra-estrutura física e social.  

O programa Raízes e a Universidade Federal do Pará estiveram na comunidade Tambaí-

Açu em 2000 com o propósito de buscar indícios de que a mesma era uma comunidade 

remanescente de quilombo. Enquanto a equipe percebe o povoado como remanescente de 

quilombo, José Neves (um dos cinco filhos do patriarca da comunidade, hoje já falecido) 

negava a identidade negra ainda que intitula-se mulato, como podemos observar nas 

lembranças de Raimundo Neves ao se reportar a José Neves:  

Aí começou as pesquisas. Detectaram que eram descendentes de escravos. Aí veio o 

Dr. Sérgio- representante do Programa Raízes. Aí ele, o Sérgio, reuniu com esse 

meu tio José Neves e a tia Cecília, e ele (José Neves) dizia que ele não era negro, 

que ele era mulato. Batia, batia que ele não era negro e sim mulato. E Sérgio dizia 

que eram descendentes de negros. Ele foi umas cinco vezes lá. (Raimundo Neves, 52 

anos) 

Pode-se aferir que a negação da identidade negra feita por José Neves naquele momento 

ocorre também com outras pessoas da comunidade atualmente e em outros povoados do 

Brasil e essa negação pode ser entendida por toda a carga histórica negativa assumida por seus 

antepassados, uma história marcada por maus tratos, violência, tortura, submissão. Diante 

disso é entendível a dificuldade em assumir uma identidade étnico-racial. É a partir da década 

de 90 e em 2000 com as visitas das equipes é que começa os debates na comunidade em torno 

da origem e da história do povoado, assim como sua ligação com os escravos fugidos que por 

essa região formaram quilombos. Com as reuniões e debates, em torno da formação da 

associação remanescente de quilombo em 2001 é que os moradores foram aos poucos “se 

conscientizando de que nós éramos descendentes de escravos, mesmo que de longe, porque a 

gente não tem ainda muita certeza de que nosso avô -Luis Eusébio- tinha sido escravo”. 

(Raimundo Maria-39 anos).  

Contrariando o discurso de negação de uma identidade negra, o vice- presidente da 

associação da comunidade, Raimundo Neves, ao argumentar sobre a não nucleação da escola 

da comunidade à Escola Polo que fica próximo à Tambaí-Açu, com inauguração prevista para 

o início do ano, coloca: “Nós vamos perder nossa identidade. Tudo bem, é uma escola voltada 

para a zona rural, mas o aprendizado nosso é diferenciado. Nós temos uma outra realidade”. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Nesse sentido percebe-se a preocupação do líder comunitário com a construção e preservação 

de uma identidade quilombola entre os estudantes do povoado, visto que segundo ele há 

diferenças de ensino entre uma escola dentro de uma comunidade quilombola e uma fora.  

A escola da comunidade possui duas sala de aula e atende apenas crianças da pré-escola à 

4ª série do ensino fundamental. Funcionando nos turnos de manhã e tarde, três professores 

atendem os 96 alunos em regime multiseriado, situação ainda bastante comum em outras 

localidades rurais e ribeirinhas de Mocajuba e em outros povoados brasileiros. As crianças, 

adolescentes, jovens e adultos a partir do 6º ano precisam se deslocar diariamente, através do 

transporte escolar, em direção a região urbana de Mocajuba afim de continuar os estudos.  

Ainda para esse ano, o governo municipal pretende inaugurar uma Escola Polo próxima à 

comunidade quilombola que prevê a matrícula de alunos do 5º ao 9º ano. É importante 

ressaltar que embora a comunidade conte com um escola, ainda pouco se trabalha conteúdos 

voltados para a questão afro, visto que a mesma segue um currículo que é comum na rede 

municipal de ensino da região urbana. Segundo uma das lideranças comunitárias, a escola 

atualmente já possui um Conselho Escolar legalizado e aguarda não apenas a liberação de 

verbas, como também a chegada de livros específicos para escolas quilombolas.  

Com o objetivo de mobilizar e conscientizar a comunidade sobre a importância de 

assumirem uma identidade quilombola, nos últimos três anos vem sendo realizado no 

povoado a Semana dos Jogos Quilombolas, um evento que acontece no mês de novembro, na 

semana em que é comemorado em todo o Brasil o Dia Nacional da Consciência Negra, 20 de 

novembro morte de Zumbi dos Palmares. Durante a semana, além dos jogos com a presença 

de várias modalidades esportivas (futebol, vôlei, natação, regata...) há palestras e reuniões que 

orientam sobre a importância de assumirem uma identidade quilombola.  

Agente faz a Semana dos Jogos Quilombolas e com isso nós temos os dias 

específicos para isso, para orientar, pra falar. Agente vai nas escolas, faz reuniões, 

faz sempre isso. E agora tá sendo muito forte. Agente tá sendo obrigado a fazer 

porque nós temos o documento, então, quer dizer que não vai valer só o documento 

se na hora H eu negar a minha identidade. (Raimundo Neves, 52 anos) 

Sobre a realização dos jogos na comunidade, um dado bastante interessante observado 

diz respeito aos nomes dos times inscritos nas competições como: Zumbi, Palmares, Princesa 

Isabel, etc. Podemos perceber que não são nomes comuns, mas que possuem toda uma 

intencionalidade em suas escolhas, com um significado histórico de extrema importância para 

Brasil, em especial para as comunidades quilombolas e movimentos negros.  
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Nas palavras de Franz Fanon
16

, falar é assumir uma cultura e suportar o peso de uma 

civilização. Poderíamos concluir que falar em Zumbi, Palmares, era marcar um espaço no, e 

para além do corpo, carregando consigo identidades e histórias. É o que os jogadores fazem 

ao entoarem esses elementos como parte de sua brincadeira, marcando seu espaço físico e 

simbólico, sua história.   

Percebe-se que as lideranças locais tem realizado esforços no sentido rearfirmar entre 

os membros da comunidade uma identidade quilombola, contudo muitos ainda desconhecem 

ou mesmo negam essa identidade. Assim, durante as entrevistas e conversas informais 

realizada durante a pesquisa observou-se que embora a grande maioria se reconhecesse 

enquanto negro, os mesmos não definiam-se como quilombola ou não possuíam uma 

definição de ser quilombola, assinalando apenas, o reconhecimento da palavra, mas o 

desconhecimento de seu significado. 

Ainda que de difícil definição o termo quilombola desde a titulação da terra vem se 

popularizando na comunidade que hoje intitula-se Comunidade de Quilombo Tambaí-Açu e 

ganha cada vez mais força principalmente no campo cultural onde busca-se incentivar as 

práticas culturais herdadas e repassadas de geração em geração.  

Como forma de manter viva uma das manifestações culturais de seu povoado e que 

hoje encontra-se extinta, a comunidade agendou para o mês de novembro de 2013 uma oficina 

para a confecção de instrumentos musicais tocados no bangüê a ser realizada pelo Curro-

Velho
17

. O objetivo da oficina é fazer com que os jovens da comunidade aprendam a 

confeccionar os instrumentos musicais utilizados no bangüê como: reco-reco, pandeiro, banjo, 

cuíca, bumbo, ganzá, etc. Instrumentos fabricados pelos antigos habitantes da comunidade 

Tambaí-Açu, mas que deixaram de ser repassados e produzidos pelas gerações futuras. Além 

da confecção dos instrumentos, os organizadores do evento pretendem formar um grupo de 

bangüê e para isso contam com a ajuda dos mais velhos que vivenciaram dias festivos na 

comunidade ao som de grupos de bangüê e que conhecem essas festas e ritualizações que tem 

suas raízes nos antigos quilombos.  
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FANON, Frantz. Pele Negra, Máscaras Brancas. EDUFBA. Salvador, 2008, p. 33.  
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 A Fundação Curro Velho, criada em 1990, é uma instituição pública do Estado do Pará, que tem por 

missão promover ações voltadas a crianças e adolescente objetivando o desenvolvimento da 

capacidade de expressão e representação através do processo sócio-educativo, tendo como instrumento 

a arte e o ofício, na perspectiva de valores éticos e estéticos. Em: 

http://www.curroveho.pa.gov.br/pretensoes.html. Acesso em: 29/10/2013. 

 

http://www.curroveho.pa.gov.br/pretensoes.html
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Essa necessidade de realização de oficinas para a produção de instrumentos para o 

bangüê mostra o processo de mudança pela qual vem passando as comunidades remanescente 

de quilombo do Baixo Tocantins, na qual estes grupos não estão conseguindo resistir ás 

transformações provenientes da modernidade que se inserem no cotidiano das comunidades 

quilombolas inclusive em suas festas. A tentativa de reestruturação do grupo de bangüê da 

comunidade remanescente de São Luis de Tambaí-Açu foi a tentativa de se reinventar essa 

antiga tradição que é um marco de memória na vida de homens e mulheres que conheceram e 

participaram ativamente de seus momentos de cantorias e festas. É por este motivo que a fala 

dos antigos sobre esta dança é quase sempre carregada de emoção, busca-se reconstituir essa 

dança para que novos grupos de banguê possam surgir.  

Podemos concluir sobre a questão da identidade na Comunidade de Quilombo de 

Tambaí-Açu que a mesma está em construção e que muito ainda precisa ser feito para que 

seus moradores se reconheçam enquanto negros e remanescentes de quilombo, pois como 

afirma Stuart Hall a “identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma 

fantasia”.  

 A COMUNIDADE QUILOMBOLA TAMBAÍ-AÇU ENTRE TRANSFORMAÇÕES E 

CONQUISTAS.  

Decorridos mais de um século de ocupação desde a chegada dos primeiros povoadores 

na região de Tambaí- Açu, a comunidade vem passando por mudanças e conquistas que tem 

alterado o modo de ser e viver de seus moradores. Essas transformações ocorreram a partir de 

meados da década de 90, quando as lideranças locais passaram a se organizar em torno da 

formação de uma associação e no momento em que o povoado passa a receber equipes de 

trabalhos do Programa Raízes que pesquisavam sobre a identificação de povoados 

remanescentes de quilombo na região do Baixo Tocantins.  

Em dezembro de 2006 a comunidade recebe luz elétrica e posteriormente o 

abastecimento de água. Organizados enquanto entidade, através da associação dos moradores 

a comunidade foi contemplada recentemente com o Programa Nacional de Habitação Rural 

(PNHR) que prevê a construção de 150 casas na comunidade. Criado no âmbito do Programa 

Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), o programa tem como objetivo subsidiar a aquisição de 

material de construção, para a construção, conclusão ou reforma/ampliação de unidade 

habitacional de trabalhadores rurais e agricultores familiares (pescadores artesanais, 

extrativistas, silvícolas, aqüicultores, maricultores, psicicultores, ribeirinhos, comunidades 

quilombolas, povos indígenas e demais comunidades tradicionais), organizados por uma 
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entidade organizadora (sindicatos, cooperativas, associações...)
18

. Diferente do que ocorreu na 

Comunidade Remanescente de Quilombola São José do Icatú onde foi construído entre 2009 

e 2012 um conjunto residencial agrupadas em um único espaço, as de Tambaí-Açu serão 

pulverizadas, ou seja, as casas serão construídas no mesmo local ou ao lado das antigas 

residências.  

Em meio às conquistas e ganhos obtidos pela Comunidade de Quilombo de Tambaí-

Açu como projetos agrícolas e habitacional, além de melhoras na infra-estrutura (estradas, 

energia) e serviços sociais básicos (escola, previdência social), a partir de 2004 quando 

começam a se organizar através de sindicatos e associações e posteriormente em 2009 quando 

conseguem o título definitivo do território e são reconhecidos como comunidade quilombola, 

os mesmos enfrentam problemas como a drogas, insegurança, saúde e escola. 
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A VISÃO DE MUNDO NO LÉXICO DO QUILOMBO JAMARY DOS PRETOS, 

TURIAÇU/MA 

 

GEORGIANA MÁRCIA OLIVEIRA SANTOS
1
 - SEDUC/MA 

 

 

1 Introdução 

 

Esta pesquisa — de natureza léxico-semântica, empírica, descritiva e qualitativa 

— se insere em uma perspectiva de análise etnolinguística e, no campo da Terminologia, em 

uma perspectiva mais especificamente etnoterminológica que investiga as raízes étnico-

culturais que geram particularidades nos léxicos dos grupos humanos, que reconhece e 

valoriza as singularidades linguístico-culturais de um grupo humano a partir de suas 

peculiaridades étnicas, culturais, históricas — no caso dos quilombos ou comunidades 

quilombolas
1
 brasileiras/maranhenses, a partir das suas peculiaridades étnico-culturais e 

históricas consolidadas em território brasileiro, independentemente da existência, ou não, de 

resquícios de línguas africanas em seu léxico — e que defende que, mesmo tendo pontos 

comuns com seus pares, cada grupo humano é singular em sua forma de conceber o mundo, 

construir semioticamente seus saberes e representar a realidade fenomênica.  

Consequentemente, este estudo, a partir das orientações teórico-metodológicas da 

Etnolinguística, da Semiótica e, principalmente, da Etnoterminologia, objetiva identificar e 

analisar as especificidades denominativas e, sobretudo, as particularidades semântico-

conceptuais constitutivas do léxico do quilombo
2
 Jamary dos Pretos, localizado no município 

de Turiaçu, no estado do Maranhão, que revelam a singularidade da concepção de mundo 

semioticamente construída por esse grupo e que, consequentemente, trazem à tona sua 

                                                           
1
 Secretaria de Estado da Educação do Maranhão-SEDUC.  Doutora em Linguística. 

1
 Neste trabalho — recorte de nossa tese defendida no doutorado em Linguística/UFC — compreendemos os 

atuais quilombos ou comunidades quilombolas como ―grupos etnicorraciais, segundo critérios de autoatribuição, 

com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade 

negra relacionada com a resistência à pressão histórica sofrida.‖ (BRASIL, 2003, p. 01). 

2
 É oportuno pontuarmos que ora nos referiremos à Jamary dos Pretos como comunidade quilombola, 

nomenclatura usada em documentos oficiais, ora como quilombo, nomenclatura preferida pelos quilombolas de 

Jamary: ―DOC: Uhn... Está certo. Então, eh... a... aqui, Jamary é mais conhecido como quilombo Jamary ou é 

comunidade quilombola de Jamary? Como é que é? Qual o termo que vocês usam mais? INF: Eh... quilombo 

Jamary dos Pretos.‖ (R. M. S., FII, F). 
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axiologia, pois os conhecimentos e os valores herdados, transformados e (re)construídos por 

essa comunidade, ao longo de gerações, se materializam linguisticamente em denominações 

específicas, mas, sobretudo, em traços semânticos étnico-culturalmente singulares. 

Analisamos, ainda, mais especificamente — a partir do uso da ficha 

etnoterminológica — as relações léxico-semânticas e, especialmente, as relações semântico-

conceptuais estabelecidas nas unidades lexicais
3
 de Jamary dos Pretos constitutivas deste 

estudo, isto é, analisamos tanto as relações estabelecidas entre os conceitos e as denominações 

que os manifestam no léxico de Jamary, quanto, sobretudo, analisamos as diferentes etapas do 

processo de conceptualização das unidades lexicais que constituem vocábulos-termos no 

léxico desse grupo, mais especificamente, os semas universais, biológicos, formadores do 

conceptus strictu sensu, os semas culturais-ideológicos, formadores do metaconceptus, e os 

semas de natureza modalizante e intencional, formadores do metametaconceptus. 

Frente a essas necessidades de investigação, erigimos a hipótese de que as 

especificidades denominativas e conceptuais existentes no léxico do quilombo Jamary dos 

Pretos para demarcar sua concepção de mundo têm, especificamente, raízes na história de 

formação desse quilombo, na luta desse grupo pelo direito legal à posse da terra, no uso 

comum da terra para a satisfação de necessidades básicas de sobrevivência, na singularidade 

dos sistemas de significação que cultivam, como vestuário, ritos, festas, dança, gestos, bem 

como, nos princípios de organização sociocultural dos grupos afro-brasileiros, tais como, 

cooperativismo, religiosidade, memória, ancestralidade, ludicidade. 

Para tanto, baseamo-nos em um corpus oral constituído por 24 (vinte e quatro) 

entrevistas, 18 (dezoito) realizadas com quilombolas e 06 (seis) com não quilombolas, e 

esmiuçamos, mediante uso de fichas etnoterminológicas, as diferentes etapas do processo de 

conceptualização lato sensu de cada uma das unidades lexicais analisadas. Os informantes 

quilombolas são homens e mulheres nascidos/as no quilombo Jamary dos Pretos e integrantes 

de uma das seguintes faixas etárias: Faixa I – 20 a 40 anos, Faixa II – 41 a 60 anos e Faixa III 

– mais de 60 anos. Os informantes não quilombolas são homens e mulheres nascidos no 

estado do Maranhão, residentes, atualmente, na capital São Luís, alguns com vivência e 

experiências em comunidades rurais não quilombolas e com nível de escolaridade, 

geralmente, superior. 

 

                                                           
3
 As unidades lexicais constitutivas desta pesquisa tanto são constituídas por unidades, entendidas como 01 

(uma) única palavra, quanto por fraseologias (conjunto de palavras que denotam um único sentido). 
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2 Jamary dos Pretos: berço de tradições negras  

 

A escolha da comunidade quilombola de Jamary dos Pretos como objeto desta 

pesquisa, entre tantas outras comunidades quilombolas rurais existentes no Maranhão, deu-se 

em função de essa comunidade estar localizada em Turiaçu, município localizado na 

microrregião de Gurupi, a oeste do Maranhão, e historicamente conhecido pela presença de 

quilombos de grande representatividade na luta da resistência dos negros escravizados no 

Maranhão; ser composta em sua grande maioria por descendentes diretos de escravizados 

africanos; localizar-se em área rural do município, mantendo um certo afastamento da sede do 

município; ter sua identidade quilombola consolidada pelo autorreconhecimento de seus 

moradores e pela titulação emitida pelo Governo do Estado do Maranhão, por meio do 

Instituto de Terras do Maranhão – ITERMA, em 2003 e, ainda, em razão da ausência, a 

despeito de estudos já realizados sobre essa localidade, de um inventário linguístico dessa 

comunidade. 

É oportuno detalharmos que, historicamente, o município de Turiaçu foi a área 

que mais concentrou escravizados negros no Maranhão nos séculos XVII e XVIII, sendo 

―caracterizado como área de exclusividade negra no Maranhão, onde existiu um 

extraordinário número de quilombos ou mocambos.‖ (O‘DWYER, 2002, p. 28-29), datando 

de 1702 os primeiros indícios da existência de quilombos nessa região. 

 

No município de Turiaçu, Estado do Maranhão, instalou-se uma das mais antigas e 

importantes concentrações de negros fugidos do cativeiro (quilombos). As terras 

deste município, portanto, antes mesmo da chegada dos fundadores da vila, da qual 

se originou a atual cidade de Turiaçu, foram ocupadas por escravos fugidos do 

cativeiro, os quais formaram os inúmeros povoados que existem.  (PROJETO VIDA 

DE NEGRO, 1998, p. 88).  

 

Pelo exposto, muitos consideram plausíveis as hipóteses existentes de que muitas 

das comunidades quilombolas maranhenses atuais sejam oriundas dos diversos quilombos que 

se formaram em Turiaçu. 

Nesse contexto, o quilombo Jamary dos Pretos — localizado na Baixada 

Ocidental Maranhense, microrregião de Gurupi, na zona rural do município de Turiaçu — 

está entre as comunidades quilombolas maranhenses atuais que se originaram de quilombos 

formados no período escravagista em Turiaçu.  

Distante cerca de 465 quilômetros de São Luís, capital do estado do Maranhão, o 

quilombo Jamary dos Pretos se situa numa área rural afastada, aproximadamente, 43 
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(quarenta e três) quilômetros da sede de Turiaçu. É encoberto por densa vegetação que 

circunda os seus limites, ao sul, com as propriedades de Adalto Rabelo e Ribamar Cavalcante, 

ao norte, com terras devolutas do Estado e com o rio Caxias, a leste, com terras devolutas do 

Estado, com as terras de São Tiago e com a propriedade de Manoel Rabelo e a oeste, com 

terras devolutas do Estado e as propriedades de Nazareno, José Alves e Valdemar Rabelo. 

(PROJETO VIDA DE NEGRO, 1998, p. 97). 

Além da mata circundante, a estrutura física de Jamary conta com uma sede ou 

núcleo central. ―Essa parte central do povoado é formada por um círculo de moradias que 

delimita o espaço comunitário onde se encontram edificados a capela, a escola e o barracão 

em que promovem suas reuniões e festas, além do campo de futebol.‖ (O‘DWYER; 

CARVALHO, 2002, p. 179). 

Tal sede é segmentada em partes menores, espécie de bairros, por nomes Santo 

Antônio, Campina, Arrudá, Grota e Outeiro das Queimadas. Além disso, pertencem a Jamary 

dos Pretos casas situadas nas localidades de Boa Vista e Cajual. Completando a estrutura 

física de Jamary, além da sede, há uma extensa área destinada às atividades agropecuárias, 

denominada, também, de campos naturais ou centros de roçado. 

A lavoura continua sendo a principal fonte de renda e de alimentação das 276 

(duzentas e setenta e seis) famílias que vivem atualmente em Jamary. Hoje em dia, cultiva-se, 

sobretudo, mandioca, milho, arroz, abóbora, feijão e algumas frutas. Essas famílias 

desenvolvem, também, atividades de pesca, caça, criação de animais domésticos e gado. 

No dia 31 de dezembro, ocorre o principal festejo da comunidade de Jamary dos 

Pretos, em homenagem à Nossa Senhora das Graças, padroeira desse quilombo. Também 

ocorre, nesse quilombo, o festejo de Santa Maria, no mês de maio, mas, com uma dimensão 

menor do que o de Nossa Senhora das Graças. 

É oportuno explicitarmos que, embora a Constituição Federal de 1988 já 

assegurasse o direito à posse da terra às comunidades quilombolas, somente em 30 de abril de 

1997, o povoado de Jamary foi identificado como quilombola, através da Portaria nº 14, da 

Fundação Cultural Palmares, e somente em 2003, foi emitido, pelo Governo do Estado do 

Maranhão, por meio do ITERMA, o título de comunidade quilombola à Jamary, conforme 

Portaria MC nº. 01, de 15 de janeiro de 2003, publicada no DOU de 27/01/2003. 

Segundo documentos, levantados mediante pesquisas realizadas pelo Projeto Vida 

de Negro e pelo Centro de Cultura Negra do Maranhão — o mais antigo, data de 1841 — 

Jamary dos Pretos completa, em 2014, 173 anos de fundação. Após a oficialização da 
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titulação das terras, essa comunidade decidiu comemorar seu aniversário de fundação na 

semana da Consciência Negra, próximo ao dia 20 de novembro, Dia da Consciência Negra. 

 

3 Alicerces teórico-metodológicos  

 

A Etnolinguística, segundo Bernard Pottier, consiste no ―estudo das relações entre 

uma língua e a visão de mundo daqueles que a falam‖ (POTTIER, 1973, p. 124-125), ou 

ainda, é ―o estudo da mensagem linguística relacionada com todas as circunstâncias da 

comunicação.‖ (POTTIER, 1970, p. 03).
4
 

Em razão dessa complexidade e abragência de domínio do objeto da 

Etnolinguística, Pottier (1970, p. 03) afirma que alguns problemas emergem das principais 

linhas de investigação etnolinguística, a saber, a relação entre língua e visão de mundo, a 

relação entre língua e comunicação e as reflexões sobre a linguagem e as línguas. 

O recorte etnolinguístico língua e visão de mundo, especificamente, alicerçado no 

entendimento de que compreender a visão de mundo de um grupo exige conhecimento do seu 

universo linguístico, bem como analisar suas especificidades linguísticas, preconiza o 

conhecimento da cultura desse grupo. 

Precisamos, então, atentar para o fato de que as conceituações insurgem dos 

contextos específicos de uso, a precisão conceitual de uma unidade lexical só pode ser 

estabelecida dentro desse contexto, pois são os aspectos étnico-culturais de uma comunidade 

que delineiam o contorno semântico do seu léxico.  

Quanto ao viés etnoterminológico desta pesquisa, é oportuno enfatizarmos que a 

Etnoterminologia estuda a variação cultural do signo linguístico engendrada por uma 

comunidade em razão de seus saberes, valores, modos próprios de viver e de conceber o 

mundo. Em conformidade com o exposto, Latorre (2011, p. 72) declara que  

 

A Etnoterminologia está intimamente associada ao sentido de etnia e 

etnicidade/etnismo na formação social e cultural de um grupo, e às interferências 

históricas e geográficas que subordinam o processo de conceptualização dos seus 

sujeitos. Suas formas para denominar portam valor documental, fruto do contato 

com a realidade e visão de mundo, da axiologia que permeia suas relações. 

Enquanto veículo da herança da cultura popular, amealhada ao longo do tempo, 

refletem valores, usos, costumes, crenças, hábitos de caráter fundamental, porém 

abstratos, e modulam a maneira de pensar, sentir e viver de um grupo.  

 

                                                           
4
 L'étude du message linguistique en liaison avec l'ensemble des circonstances de la communication. (POTTIER, 

1970, p. 03). 
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É pertinente explicitarmos, mais pontualmente, que a Etnoterminologia é uma 

disciplina que estuda, particularmente, os discursos etnoliterários, isto é, os discursos ―dos 

sistemas de valores que, por sua vez, determinam pensamentos e comportamentos, de formas 

de ver o mundo, de maneiras de agir, recomendável ou condenável, no fazer social, [e] 

definem, assim, uma axiologia.‖ (PAIS, 2002, p. 104). 

Para Greimas (2008, p. 449), ―os discursos etnoliterários são discursos 

construídos nas línguas naturais e no mundo natural, lugares de manifestação de numerosas 

semióticas‖, por isso, são o aporte para a investigação e compreensão do universo 

semioticamente construído por uma comunidade já que são o produto da visão de mundo 

dessa comunidade. 

Partindo das afirmações de Pais (2002) e de Greimas (2008), Barbosa (2009, p. 

03) reitera que os discursos etnoliterários 

                        

[...] são discursos com forte marca de axiologia e de conhecimentos da realidade 

fenomênica muito particulares e característicos de grupos étnicos, tanto no que 

concerne ao conceito, quanto no que tange à representação terminológica.  

 

Mais pontualmente, os discursos etnoliterários são os discursos da literatura oral, 

literatura popular, literatura de cordel, das fábulas, lendas, dos mitos, do folclore e dos 

discursos das linguagens especiais com baixo grau de tecnicidade e de cientificidade, ou seja, 

das linguagens com baixíssimo grau de densidade terminológica. (BARBOSA, 2007, p. 440). 

No caso específico desse tipo de discurso, o vocábulo-termo — unidade mínima 

de significação desse tipo de discurso, por conseguinte, unidade mínima de análise da 

Etnoterminologia — agrega uma multifuncionalidade de papeis configurada pela 

convergência de funções de vocábulo e de termo que acumulam. Desse modo, de acordo com 

Barbosa (2007, p. 440), ―as unidades lexicais do universo do discurso etnoliterário têm um 

estatuto próprio e exclusivo‖, pois ―essas unidades lexicais combinam qualidades das línguas 

especializadas e da linguagem literária, de modo a preservar valores semânticos, sociais e 

constituir, por outro lado, documentos do processo histórico da cultura‖.  

Cada vocábulo-termo é, assim, um repositório dos saberes étnico-socioculturais 

herdados, construídos e compartilhados, logo, guarda em si a singularidade da 

conceptualização da realidade fenomênica de um dado grupo étnico-cultural, testemunhando a 

axiologia subjacente ao discurso etnoliterário construído por esse grupo. 

A formação da conceptualização lato sensu dos vocábulos-termos apresentam a 

seguinte estrutura: 
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Figura 1 – Estrutura do conceito lato sensu 

 

 

                                 

                                                                  

 

 

 

 

 
 

 
(1)Noemas universais, biológicos  

(2) Noemas ideológicos, culturais  

(3) Noemas ideológicos, intencionais 

 

Fonte: Barbosa (2007) 

 

Esses três subconjuntos contêm noemas característicos, assim, 1) o conceptus 

stricto sensu é constituído por noemas universais, biológicos, que garantem a múltipla 

nomeação e servem à conceptualização da semiótica natural; 2) o metaconceptus é composto 

pelos noemas ideológico-culturais que operam os movimentos de redução/ampliação de traços 

semânticos de acordo com as singulares experiências de um grupo étnico-cultural, logo, esses 

noemas, a partir de um recorte cultural específico, (re)constroem, de forma particular, o 

mundo semioticamente construído por um grupo humano, nas palavras de Barbosa (2001, p. 

53), o discurso  etnoliterário  ―enfatiza  o  metaconceptus,  que  é  o  subconjunto  dos  traços 

semântico-conceptuais culturais, produzindo simultaneamente uma modificação do recorte 

cultural, própria de uma reconstrução particular do mundo semioticamente construído.‖; 3) o 

metametaconceptus é formado por noemas ideológicos-intencionais-culturais que configuram 

os embates. ―Neste último, o noema [intenção] é o mais importante, por oposição ao 

[ideológico] do subconjunto anterior, não tão marcado como o [intencional].‖ (BARBOSA, 

2004, p. 61). 

 

4 O léxico de Jamary dos Pretos: um legado étnico-cultural 

 

Procedemos à análise das relações léxico-semânticas e das relações semântico-

conceptuais estabelecidas no léxico do quilombo Jamary dos Pretos, em Turiaçu/MA, a fim 

de, a partir da compreensão da complexa relação desse quilombo com as palavras, 

conceptus 

metaconceptus 

metametaconceptus 
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compreendermos a singularidade étnica e cultural desse grupo envoltas na sua particular visão 

de mundo. 

Em se tratando das relações semântico-conceptuais, no campo semântico 

territorialidade, o vocábulo-termo terra comprova o processo de seleção, redução e/ou o 

acréscimo de semas específicos por parte dos quilombolas de Jamary para representar sua 

visão de mundo.  

Quanto à conceptualização desse vocábulo-termo é indispensável ressaltarmos a 

vitalidade da questão fundiária para as comunidades quilombolas de forma geral. Durante o 

período escravagista, muitas dessas atuais comunidades quilombolas, como Jamary dos 

Pretos, formaram-se em decorrência da fuga de negros escravizados que ocuparam terras 

devolutas. Pós-Lei Áurea, outras comunidades foram se formando e estabelecendo em terras 

herdadas, doadas, abandonadas, compradas, ou mesmo, devolutas. Consequentemente, a 

relação entre terra e comunidade quilombola é muito forte. 

No caso específico do quilombo Jamary dos Pretos, suas terras motivaram muitas 

lutas e conflitos, tanto em função de pessoas de fora do quilombo — após terem seus pedidos 

de asilo aceitos pelos jamarizeiros e de lá se estabelecerem — porem à venda, passado um 

tempo, as casas e roças que lá haviam conseguido construir, alterando, assim, a relação dos 

jamarizeiros com a terra e entre si, como, principalmente, em razão das famílias Rabelo e 

Fonseca, ajudadas pelos Alves e Cavalcante, tentarem se apossar, judicialmente, das terras de 

Jamary dos Pretos, uma vez que, somente em 2003, foi emitido, pelo Governo do Estado do 

Maranhão, por meio do ITERMA, o título de comunidade quilombola à Jamary dos Pretos 

assegurando-lhe o direito às suas terras. 

Esses dados são indispensáveis para compreendermos a formação do conceito do 

vocábulo-termo terra em Jamary dos Pretos.  

 

  Figura 2 – Formação do conceito do vocábulo-termo Terra 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 
Fonte: Elaborada pela autora 

 

A análise da formação do conceito do vocábulo-termo terra permite-nos 

identificar, em seu núcleo sêmico conceptual stricto sensu, os semas [+solo], [+estrutura], [+ 

local de habitação]. Também, nos possibilita identificar a adição de semas culturais-

ideológicos, formadores do metaconceptus, os quais sinalizam, sobretudo, a relação de 

dependência, de sobrevivência que os quilombolas têm com a terra e a luta que travaram pelo 

direito à posse dessa terra, como os semas [+alimento], [+vida], [+uso comum], [+trabalho], 

[+identidade coletiva], [+cultura], [+conflito], [+segurança], [–propriedade].  

Para os quilombolas de Jamary, então, ―terra significa que de lá que nós tiramos 

o alimento, da terra... nós precisamo da terra [...] Que sem a terra nós num veve. [...] Aqui, 

[...] era tudo comum aí. [...] O dono, ninguém sabe quem é o dono da terra, que o dono da 

terra é Deus e ele nunca dá terra pra ninguém, ele deixou a terra pro povo trabaiá...‖ (M.S., 

FIII, M); ―significa, assim, como um filho quando num tem mãe. [...] Por causo que quem tem 

a terra ele tá... ele pode até num ter a mãe dele, mas ele tem a terra pra ele trabalhá.‖ (J. R., 

FII, F); ―Terra é um lugar onde tu pode te firmar teus pés, te segurar e viver com tua família. 

É um lugar que se tu tiveres vai viver confortável, vai ter uma vida, ter onde plantar, onde 

colher, ter... tem como tu te identificar com tua... teu... povo. [...] Assim, terra eu, também, 

uso como cultura, assim, (inint) a cultura que faz a gente também a, querer cuidar, querer 

preservar nossa terra, [...] lutar por ela.‖ (D.M.S., FI, F); ―A terra, pra nós representa... acho 

que vida, porque ... sem... sem a terra ninguém vive, né? Que nós vivemo é em cima dela... e, 

ao mehmo tempo a terra é um... um... um ato de conflito. [...] A terra, no caso, pra eles era... 
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pra gente, é trabalhar em cima dela, plantar, colher, fazer os serviço necessário pa sobreviver, 

sem tá com conflito com... com o... no caso com os irmão, né?‖ (F. R., FI, F). 

E no cenário do embate entre os discursos contra e a favor da conceptualização 

erigida pelos quilombolas de Jamary, ocasionado por questões políticas, históricas, surgem os 

semas intencionais, modalizadores, manipulatórios, que configuram a oposição 

[+propriedade]/[+uso comum], [+conflito]/[+conciliação], formando o metametaconceptus. 

Na conceptualização da unidade lexical terra entrevemos a concepção de mundo 

desses quilombolas quando da percepção das formas de organização social que esse elemento 

suscita, da ancestralidade e da cidadania que evoca, da memória que aciona no cotidiano dos 

moradores desse quilombo, da importância de sua posse renovada de geração a geração. 

A análise das relações léxico-semânticas estabelecidas, também, entre negro e 

quilombola instiga-nos a compreender a complexa e particular concepção de mundo desses 

quilombolas quando da conceptualização desses vocábulos-termos, pois, além de nos remeter 

à ancestralidade desse grupo, apresenta-nos um legado da herança cultural desse grupo que se 

revela na visão estereotipada que constitui o cerne da conceptualização de negro e no 

apagamento dessa visão quando da conceptualização da unidade lexical quilombola, a qual 

ressalta os enobrecedores aspectos de resistência e de luta, negação à submissão de quaisquer 

naturezas, consciência de direitos, entre outros. 

 

Figura 3 – Relação de oposição de inclusão – Negro/quilombola 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora 

 

Consideramos, assim, que o vocábulo-termo negro, também denominado preto, 

contém o vocábulo-termo quilombola, ou seja, é hiperônimo de quilombola, uma vez que 

reúne traços semânticos mais gerais que este. Segundo os quilombolas de Jamary, o negro 

―vem duma raça. [...] Antes de... do branco já existia também, o negro. [...] É mais forte e 

firme [que as outras raças]‖ (J. R., FII, F); ―Os preto mehmo, eles num tem terra, mehmo, 

mas, então, quer dizer que os preto ficaro com as posse daqui...‖ (M.S., FIII, M); ―Somos [os 
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negros] um povo que viemos de... da África pra cá, fomos trazidos, eh... trazidos 

escravizados.‖  (D. M. S., FI, F); ―A vida do negro, pra mim, pra meu pensamento, a vida... a 

vida do negro é porque, a vida dele é trabalhar, eh... de roça, porque ele não tem, mehmo, 

muita sabedoria, né, hoje, já tá... os negro... já tem muitos negro sabido, mas, quando eu me 

entendi, os negro era mehmo negro, analfabeto, e a vida era só trabalhar de roça, não tinha 

otra profissão. [...] Agora, já tem uns [negros] que já querem ser grande, né, já... porque já 

sabe mais um pouquinho, já não é mais como era, e já querem se... se... se... como é que diz, 

se ter, assim, que seja grande, né, como os branco, porque os branco são sabido, eles sabe de 

tudo.‖ (M. T. M, FIII, F). 

Quilombola, por sua vez, ―é ter, é ter força de lutar, é ter garra, força de vontade, 

lutar pelo ideal, não só seu, mas da sua comunidade, não só pra você, mas pro seu povo, pela 

sua comunidade, é... é isso.‖ (D.M.S., FI, F); ―ser um quilombola é ser... como é... é valorizar 

a sua... sua raça, sua cor, a sua inteligência.‖ (R. M. S., FII, F). 

A relação de hiperonímia/hiponímia existente entre negro/preto e quilombola é 

deflagrada, então, pela constação de que o hipônimo quilombola congrega muitos semas 

atribuídos, em Jamary, a negro/preto, uma vez que, desde sua origem escravagista, 

quilombola, no Brasil, tem a ver, sobretudo, com negro: ―Eu sou quilombola [...], 

quilombola é aonde tem negro, é ser negro.‖ (J. R., FII, F). Ao mesmo tempo, o conceito de 

quilombola construído, em Jamary, apresenta traços semânticos específicos: alguém que luta, 

coletivamente, pelos ideais de sua comunidade; que valoriza sua raça, sua inteligência. 

Podemos perceber que o processo de conceptualização do vocábulo-termo 

quilombola, realizado por esse grupo, reflete as bases das atuais políticas públicas brasileiras 

para os quilombolas, as quais estabelecem, como condição primeira para o recebimento de 

benefícios, que esses grupos, assim, se reconheçam: ―através dessa denominação quilombo a 

gente pode ir e reivindicar os nossos direito mais na frente.‖ (R. M. S., FII, F). 

Sintetizando os traços semânticos atribuídos, acrescidos e/ou suprimidos pelos 

quilombolas de Jamary dos Pretos, temos negro = [+raça], [+escravizado], [+africano], 

[+forte], [+analfabeto], [+trabalho na lavoura] e quilombola = [+raça], 

[+autoreconhecimento], [-escravizado], [-analfabeto], [+luta coletivamente pelos ideais do 

grupo], [+ organização social]. 

A análise léxico-semântica do léxico de Jamary dos Pretos permitiu-nos, ainda, 

identificar casos de relação de oposição transitiva ou relação de sobrejeção (BARBOSA, 

2003, p. 81), em que a dois ou mais conceitos — com pelo menos um traço semântico 
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comum, isto é, que possuem intersecção semântica — corresponde, apenas, uma 

denominação, ou seja, identificamos casos de polissemia dentro do universo linguístico-

cultural de Jamary, como o que ocorre com mandioca, por exemplo.  

Para os quilombolas de Jamary dos Pretos, mandioca é o produto maior desde os 

primórdios até hoje, alimento principal, o primeiro pão desde o nascimento até a morte, o pão 

da vida, o comestível, o pão de cada dia do quilombo, rei do trabalho, ramo de vida, fonte de 

vida, vida, matéria principal da sobrevivência de Jamary dos Pretos, tão importante quanto a 

água, produto do qual depende o futuro da roça, do trabalho, das pessoas, é superior. 

Apodrece no chão, não se soca e nem requisita os procedimentos que o arroz exige, tem muita 

importância, pois sem a mandioca não tem roça, pode se ficar sem tudo, mas, sem ela se passa 

mal. Não estraga, serve para fazer a farinha branca ou seca, farinha de puba ou amarela, 

tapioca, bolo, usa-se como ração para aos animais, é, sobretudo, com ela que se faz a roça de 

ligeiro
5
, é utilizada para consumo próprio e outras pessoas, é compartilhada até o fim da vida, 

em Jamary dos Pretos, é o que faz esse quilombo sobreviver, é vendida para que se possa 

comprar outras coisas de que os quilombolas necessitam, é do que as pessoas vivem em 

Jamary dos Pretos, por isso, nesse quilombo, nunca se fica sem ela. 

Com base, sobretudo, nessa conceptualização étnico-cultural particular de 

mandioca realizada pelos quilombolas de Jamary, constitutiva do metaconceptus, bem como, 

nos semas universais constitutivos do conceptus e dos semas intencionais, manipulatórios, 

constitutivos do metametaconceptus, conseguimos delinear a relação de oposição transitiva 

que ocorre entre a denominação mandioca e os vários conceitos que ela comporta nesse 

quilombo. 

 

Figura 4 – Relação de oposição transitiva – Mandioca  

 

  "raiz de que se faz a farinha" 

 

                     

                                                                                                                    MANDIOCA 
                                ―é vida‖                                                    

                           ―é o pão da vida‖ 

                           ―é o futuro da roça.‖                            

                           ―é o rei do trabalho‖ 

                           ―é a matéria principal da sobre 

                             vivência do nosso povoado‖ 

                                ―é o pão dos pobres‖ 

                                                           
5
 Plantio, em geral, de mandioca, feito para uma colheita em um tempo mais curto do que o da roça de tempo, ou 

seja, da roça que requer um tempo maior para que a colheita seja realizada. 
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Fonte: Elaborada pela autora 

 

Assim, o conceptus de mandioca — raiz usada para a produção de farinha — 

constitui o marco da intersecção semântica, pois a partir dele são erigidos, pelos quilombolas 

de Jamary dos Pretos, traços semânticos étnico-culturais específicos, que compõem o 

metaconceptus, como ―pão da vida‖ (M.S., FIII, M), ―rei do trabalho‖ (D.R., FIII, M), ―futuro 

da roça‖ (D.R., FIII, M), ―vida‖ (D.R. FI, M), ―matéria principal da sobrevivência do nosso 

povoado‖ (R. M. S., FII, F). Nesse caso, percebemos que há, ainda que tênue, uma intersecção 

semântica entre o conceptus, o metaconceptus, e o metametaconceptus — pão dos pobres — 

já que o conceptus fica, praticamente, subtendido, quando da análise do metaconceptus e o 

metametaconceptus existe virtualmente. 

O contraponto entre os semas do metaconceptus e do metametaconceptus do 

vocábulo-termo mandioca é essencial para ressaltarmos a primazia desse elemento para a 

vitalidade do quilombo Jamary ante a elementária conotação que possui para os não 

quilombola. 

 

5 Conclusão 

 

Concebendo a língua, neste trabalho de natureza empírica, descritiva e qualitativa, 

como uma atividade sociocultural marcadamente heterogênea — dada a diversidade de 

contextos culturais, étnicos, sociais, históricos, geográficos, vivenciados pelos seus usuários 

— consideramos a etnicidade específica dos quilombolas de Jamary dos Pretos fator 

preponderante para balizar a coleta e a análise dos dados desta pesquisa, pois, uma vez que o 

cerne deste trabalho é constituído pelas particularidades denominativas e, especialmente, as 

conceptuais que emergem das experiências de mundo desses quilombolas, é a etnicidade 

desse grupo que imprime nessas particularidades linguísticas as percepções singulares do 

mundo e, mais especificamente, do universo quilombola. 

A relevância desta pesquisa é ratificada pela documentação etnoterminológica, 

sem antecedentes, das particularidades do léxico do quilombo Jamary dos Pretos que 

oferecemos, particularmente, a esse grupo para que constitua fonte essencial de pesquisa 

sobre sua história, suas singulares étnico-culturais e sua visão de mundo impressas em seu 

léxico, neste momento, bem como, pelo fato deste estudo possibilitar a ampliação das relações 
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interculturais entre Jamary dos Pretos e outros grupos étnicos brasileiros/maranhenses com 

características similares ou diferentes às desse quilombo.  

Este estudo, também, poderá fomentar mudanças nas já existentes políticas 

públicas de ensino de língua portuguesa voltadas para comunidades quilombolas 

brasileiras/maranhenses ao fornecer informações sobre particularidades da realidade histórica, 

étnica, linguística e cultural desses grupos e ao trazer à tona as imbricações existentes entre o 

léxico e axiologia dessas comunidades, colaborando para a atestação da heterogeneidade 

de raiz étnico-cultural no léxico do Português Brasileiro e viabilizando a ampliação da 

compreensão, isenta de preconceitos, da formação sócio-histórica e pluriétnica da realidade 

linguística brasileira/maranhense, o que exige respeito às particularidades linguístico-culturais 

desses grupos pelo Estado.  
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APÊNDICE A - FICHA ETNOTERMINOLÓGICA 

       Nº  
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 VOCÁBULO-TERMO   QUILOMBOLA Outras denominações     (   ) SIM          NÃO (X) 

2 SIGNIFICADO DICIONARIZADO  

(   )Acepção coincidente sob 

outra denominação  

(X)Acepção 

parcialmente 

coincidente 

(   )Acepção 

parcialmente 

coincidente sob 

outra denominação   

(   )Acepção 

diferente 

(   )Acepção e 

denominação 

exclusivas 

3 CONTEXTOS: 1) ―Eu sou quilombola [...] quilombola é aonde tem negro, é ser negro.‖ (J. R., FII, F); 2) 

―Quilombola é ter, é ter força de lutar, é ter garra, força de vontade, lutar pelo ideal, não só seu, mas da sua comunidade, 

não só pra você, mas pro seu povo, pela sua comunidade, é... é isso.‖ (D.M.S., FI, F); 3) ―Por... pela gente ser, daqui, do 

quilombo, aí, eu sempre falo: ‗Eu sou quilombola com muito orgulho e não tenho vergonha de dizer em lugar nenhum 

[...], que eu sou gente como... qualquer outra e o sangue que corre na minha veia é o mehmo que corre na veia de 

qualquer um.‖ (F. R., FI, F); 4) ―Acho que ser um quilombola é ser... como é... é valorizar a sua... sua raça, sua cor, a 

sua inteligência.‖ (R. M. S., FII, F). 

4 ANÁLISE SEMÂNTICO-CONCEPTUAL 

 

 

 

SEMAS 

gente como qualquer 

outra  

ser negro  ter força de lutar, é ter garra, força de vontade 

 

  lutar pelo ideal, não só seu, mas da sua 

comunidade 

  ter orgulho de ser negro, de ser quilombola 

  valorizar sua raça, sua cor, a sua inteligência 

 

NATUREZA 

DOS SEMAS 

CONCEPTUAIS 

FORMADORES 

Conceptus Descendente dos antigos escravizados que se refugiavam em quilombos. 

Metaconceptus 

 

Gente como qualquer outra, é ser negro, é ter força de lutar, ter garra, 

força de vontade, lutar pelo ideal, não só seu, mas da sua comunidade, 

ter orgulho de ser negro, de ser quilombola, é valorizar sua raça, sua 

cor, a sua inteligência. 

 

Metametaconceptus 

O quilombola clássico é esse da época da escravidão. Hoje, com as 

questões afirmativas, situados numa área rural, que sobrevivem do uso 

da terra, que tem essa herança não só de trabalho ou de perspectiva 

social, mas também cultural, que adotam as práticas religiosas. Pessoas 

que vivem num quilombo.  

5 DEFINIÇÃO DO VOCÁBULO-TERMO: 1) Pessoa, como qualquer outra, que tem força de lutar, garra, força de 

vontade, que luta pelo ideal da sua comunidade, que tem orgulho de ser negro, de ser quilombola,  que valoriza sua raça, 

sua cor, a sua inteligência.  

6 OBSERVAÇÃO 
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O PAPEL POLÍTICO DAS LUTAS SOCIOAMBIENTAIS DOS PESCADORES/AS 

DO MANGUE DO CUMBE/ARACATI – CE, PARA AFIRMAÇÃO DA IDENTIDADE 

NEGRA E DEFESA DO TERRITÓRIO. 

 

JOÃO LUÍS JOVENTINO DO NASCIMENTO 
1
- FACED/UFC 

 

INTRODUÇÃO 

Os conflitos socioambientais na Zona Costeira do Ceará vêm se acirrando a cada ano 

que passa. Desde os anos 80 (séc. XX), o litoral cearense vem sendo invadido por diversas 

atividades incompatíveis com o modo de vida litorâneo como resorts, parques eólicos, 

carcinicultura, grilagem de terra e por grupos econômicos nacionais e estrangeiros. O que vem 

ameaçando a vida das diversas comunidades no litoral e sua relação com o mar, rio, lagoas, 

dunas, manguezal e território tradicional.  

Além disso, há uma série de políticas e leis criadas pelos governos para incentivar a 

exploração dos bens naturais, importantíssimos para a continuidade dos meios de vida das 

comunidades costeiras, que são detentoras e guardiões. Com essa invasão dos territórios e 

comunidades costeiras, aceleram-se o processo da perda da identidade cultural e racial, 

costumes e práticas secular. Pois, a maioria das atividades tradicionais, realizadas por esses 

grupos, é considerada como atrasadas e quando não, um entrave  para o crescimento 

econômico do país.  

Fatores esses que contribuem para violar direito e excluir esses grupos sociais das 

tomadas de decisões. A questão negra no litoral cearense é outro problema, em função de um 

aparente consenso no Ceará, de que aqui não existiriam negros e nem indígenas. Forjando 

desta forma a negação da presença negra em solo cearense, ou seja, invisibilizando esses 

grupos e assim, criando mecanismos de dominação e imposição dos seus projetos 

econômicos, caracterizando segundo estudiosos o racismo ambiental. 

 

                                                           
1
 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal do Ceará – FACED/UFC. 
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Racismo ambiental é a discriminação racial nas políticas ambientais. É 

discriminação racial no cumprimento dos regulamentos e leis. É discriminação 

racial no escolher deliberadamente comunidades de cor para depositar rejeitos 

tóxicos e instalar indústrias poluidoras. É discriminação racial no sancionar 

oficialmente a presença de venenos e poluentes que ameaçam as vidas nas 

comunidades de cor. E discriminação racial é excluir as pessoas de cor, 

historicamente, dos principais grupos ambientalistas, dos comitês de decisão, das 

comissões e das instâncias regulamentadaoras ( CHAVIS, 1993, apud PACHECO e 

FAUSTINO, 2013, p. 85). 

 

Desta forma, comunidades como o Cumbe no município do Aracati, vêm sendo 

invadidas por atividades econômicas, que desrespeitam o modo de vida tradicional. Durante 

anos, a comunidade do Cumbe foi discriminada, por estar situada junto do manguezal e ter 

nele a base do seu sustento e fonte de renda. Pois, a ideia que a maioria das pessoas tem sobre 

o mangue, ainda hoje, é de um lugar nojento, fedido, cheio de mosquitos e sem importância.  

Conhecer a história, as práticas culturais e educativas dos pescadores/as do mangue do 

Cumbe, é o primeiro passo para entendermos as lutas pela defesa do manguezal, dunas, mar, 

rio e território, e um importante papel político na afirmação da identidade racial. Desta forma, 

elucidar as violações de direitos e, assim, fazermos uma critica as políticas criadas pelo 

Estado no aumento a desigualdade social destes povos.   

Este texto se propõe a refletir sobre o papel educativo e político das lutas 

socioambientais, através da memória e historia oral dos sujeitos sociais envolvidos, como um 

instrumento de valorização da cultura dos povos do mangue e assim poderem ter elementos 

para afirmar sua identidade étnico-racial enquanto grupo histórico. 

Entendemos que para se fazer uma defesa critica do território tradicional e da cultura 

dos pescadores/as do mangue, temos que conhecer e valorizar as tradições e costumes desses 

homens e mulheres que estão sob ameaça desses projetos de desenvolvimento econômico. E 

isso, passa necessariamente, pela memória social e coletiva do grupo, dos relatos orais e das 

lutas, enfrentamentos e resistências comunitárias, se quisermos ter um território livre das 

ameaças capitalistas. 

 

 

MEMÓRIA, HISTÓRIA ORAL E LUTA: CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS NO 

CUMBE, LITORAL LESTE DO CEARÁ. 

O Cumbe ficou conhecido no Ceará inteiro por produzir a melhor cachaça do estado. 

Era afamada a cachaça produzida nos engenhos dos sítios do Cumbe. No final do século XIX, 

o Cumbe contava com nove engenhos trabalhando dia e noite na produção da cachaça e 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

rapadura. Chamou a atenção da Expedição Científica do Império de 1859, conhecida como 

Comissão das Borboletas pela utilização dos moinhos de vento feito artesanalmente para 

irrigar o plantio de cana-de-açúcar, onde seu uso era desconhecido na própria província e no 

resto do território nacional (referencia), no entanto, é importante observar que não se aponta 

quem seriam estes produtores da afamada cachaça, podemos considerar que se tratava de 

escravizados. 

Atualmente, a comunidade é composta por 150 famílias aproximadamente, formadas 

na sua maioria por pescadores/as do mangue e artesões, fica a 12 km da sede do município de 

Aracati e a 172 km da capital do Ceará. É a última comunidade na margem direita do Rio 

Jaguaribe e suas ilhas, cercada por manguezais, gamboas, rio e ilhas do Jaguaribe, carnaubais, 

campo de dunas móveis e fixas, lagoas periódicas nas dunas e o mar.  

Seu acesso se dá pela sede do município através de uma estrada de terra, pelas dunas 

saindo de Canoa Quebrada de bugre ou de barco saindo do município do Fortim. Suas 

principais atividades são a pesca artesanal do caranguejo-uçá, a pesca de peixe de redes e 

currais artesanais, a mariscagem de ostras, sururu e intam, o artesanato de palha de bananeira, 

raízes, coco, carnaubeira, o labirinto, pequenos comércio, agricultura familiar e criação de 

animais. 

O Cumbe tem um modo de vida tradicional ligado ao meio ambiente, formando assim, 

a única área de proteção ambiental do município - APA de Canoa Quebrada. Seu patrimônio 

ambiental é bastante diverso – Rio Jaguaribe com suas ilhas, imenso campo de dunas fixas e 

móveis, diversas gamboas, carnaubais, lagoas interdunares, contento assim uma rica e 

diversificada flora e fauna nativa.  

Sobre a origem da palavra Cumbe, assim encontramos o que descreve Ratts: “Cumbe 

palavra de origem africana ou afro-brasileira que significa quilombo. Cumbe é o nome que, na 

Venezuela, se dá aos quilombos – comunidades formadas por negros no período escravista” 

(RATTS, 2000, p. 24). Podemos assim concluir, que a região jaguaribana aponta diversos 

lugares com referência africana ou afrobrasileira, onde a diversidade racial e cultural pode ser 

percebida em diversas situações, tais como as construções das casas de taipa, o plantio nos 

reçados, etc.  Embora, o povo do Cumbe em suas memórias, história oral e atividades diárias 

apresentem elementos da cultura africana ou afrobrasileira, assim como, alguns 

pesquisadores/as apontem a comunidade como sendo rural de ascendência negra/quilombola, 

ainda verificamos que o povo que vive aqui, apresenta uma dificuldade em se reconhecer 

como negro e negra, muito embora conte as histórias dos negros, argumento que tal 
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dificuldade esteja ligada muito fortemente com aspectos negativos construídas ao longo de 

nossa história.  

A data da formação do Cumbe se compara com a ocupação do Jaguaribe pela margem 

direita a partir das últimas décadas do século XVII, e formam-se ali várias oficinas de carne 

seca ou carne do Ceará, como ficou conhecida a indústria do charque. As histórias do Cumbe 

muitas vezes se confundem com a história do Aracati, basta pesquisar um pouco sobre a 

história do Aracati antigo e veremos algumas páginas da história do Cumbe escrita e contada 

pelos mais velhos. 

No fim da década de 70 (sec. XX), o Cumbe passa a fornecer água potável para o 

município de Aracati, extraída do lençol freático dunar. Assim, tal retirada excessiva de água 

das dunas começa a mudar toda paisagem da região e, em consequência a relação dos sujeitos 

comunitários com estas paisagens naturais. As lagoas que antes permaneciam cheia de um ano 

para outro, agora começam a secar. A fauna e flora da comunidade começar a mudar, 

desaparecer e a morrer, acabando assim com costumes tradicionais, como as de lavar roupa 

nas lagoas, passar o dia pescando, plantar nas vazantes e a de ouvir e contar a lenda do El Rei 

Dom Sebastião com sua cavalaria passeando pelas dunas ao som dos seus tambores de guerra, 

o encantamento dos morros.  

O som que se ouve agora é o som das máquinas desmontando dunas, aterrando lagoas, 

compactando o solo, e dos aerogeradores do parque de energia eólica. Ironicamente, “energia 

limpa” que ninguém da comunidade tem acesso.  

 

Aproximadamente 110 localidades se distribuem ao longo da zona costeira 

cearense, registrando-se em muitas delas a presença de comunidades tradicionais 

(TUPINAMBÁ, 1999). Estas se caracterizam por modos de vida, onde as relações 

com o mar e com os manguezais constituem a base de sua cultura. Neste ambiente é 

que se realizam as atividades de captura, sendo a pesca a principal atividade 

desenvolvida.  Neste contexto, então, o conhecimento tradicional aqui definido 

“como o conjunto de saberes e saber-fazer a respeito do mundo natural e 

sobrenatural, transmitido oralmente, de geração em geração” (DIEGUES & 

ARRUDA, 2001, p.32), ganha um lugar de centralidade. Portanto, pescadores 

agricultores, ribeirinhos, pantaneiros, extrativistas, caipiras, caiçaras são povos 

com o modo de vida essencialmente tradicional que dependem da preservação dos 

recursos ambientais, seja prática ou simbolicamente para manutenção de suas vidas 

(QUEIROZ, 2007, p.01). 

 

 

A carcinicultura ou criação de camarão em cativeiro chega ao Cumbe em 1996, depois 

de ter destruídos os manguezais do Equador, essa atividade migra para o Brasil, para o Ceará 

e mais precisamente para o Cumbe. Chega com um discurso de desenvolvimento, progresso e 
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emprego para todos. No início os pescadores/as do mangue não tinha nenhum conhecimento 

do que essa atividade tinha causado por onde passou. A própria comunidade iludida com as 

falsas promessas de melhorias de vida e de políticas públicas que a comunidade necessita, 

parte dos pescadores deixam suas atividades no mangue para trabalhar no desmatamento do 

manguezal matando assim toda forma de vida existente nesse ecossistema conhecido como 

berçário da vida. 

 A partir de então começava um conflito que vem até hoje: pescadores/as contra 

pescadores/as. Destruição do manguezal, poluição e contaminação das águas por produtos 

químicos, mortandade de peixes e caranguejos, flexibilização das leis ambientais, 

criminalização e ameaça de morte de lideranças, financiamento com dinheiro publico e 

divisão da comunidade. 

 

As atividades tradicionalmente desenvolvidas na Zona Costeira de uma forma geral 

(quer local, regional ou nacionalmente), pouco a pouco, a exemplo da pesca 

artesanal e coleta de algas, vão sendo substituídas em muitas localidades, por novas 

atividades econômicas, que obedecem à lógica desenvolvimentista e ameaças a 

persistência de modos de vida, pois desconsideram a heterogeneidade social, 

econômica e cultural das populações locais (QUEIROZ, 2007, p.02). 

 

Essas atividades em contextos como o vivido no Cumbe, pouco a pouco vem 

invadindo todo o território, e com isso o acesso dos pescadores/as as áreas antes livre e de uso 

coletivo, vai sendo barrado pelo avança da indústria camaroneira pelo desenvolvimento 

econômico que minam as práticas das memórias, que espoliam a história dessa gente, dessa 

comunidade. Dizer que ninguém pode mais ir a Santa Cruz (cemitério), manguezal, rio e 

gamboa por conta das fazendas de camarão, que cercam e privatizam tudo e impedem os 

pescadores/as do mangue de andar livremente nestes lugares da memória. 

 No ano de 2008, chega à instalação dos parques de energia eólica, justamente em cima 

das dunas, aqüífero que abastece a comunidade e o município do Aracati. Atividades essas, 

que vem gerando diversos conflitos socioambientais e negações de direitos como privatização 

do território comunitário, aterramento e terraplanagem de dunas e lagoa periódicas, destruição 

de sítios arqueológicos, divisão da comunidade, apoio político do governo e órgãos de 

fiscalização, utilização de dinheiro público, exploração sexual, ameaças e intimidação de 

lideranças, além de profundas e rápidas transformações do território comunitário, de suas 

formas de vida, de seus meios de sobrevivência. 

 

   As novas atividades ameaçam a existência destas comunidades por que além de 

contribuírem para a desorganização das atividades tradicionais, criando novas 
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relações de trabalho, têm impulsionado um processo de expropriação das terras, do 

território e, conseqüentemente, gerado a degradação do modo de vida das 

comunidades (QUEIROZ, 2007, p. 02). 

 

    

 Projetos  que chegam com apoio governamental, que tem como consequência a 

apropriação do nosso território, das dunas. Desta vez, vem com um discurso ainda mais forte 

“energia limpa”, mesmo em cima das dunas protegida pela Constituição Federal e grande 

reservatório natural de água doce. 

 Destruindo dunas, aterrando lagoas interdunares, destruindo sítios arqueológicos, 

privatizando as áreas públicas, acabando assim com o lazer, a relação com as dunas, as lagoas 

e os seres encantados presentes nas dunas, nas matas e nas águas. Hoje, para passear 

livremente pelas dunas, ir à praia, tomar banho nas lagoas, visitar os sítios arqueológicos, tem 

que ter permissão da empresa eólica. 

Mas o que pretendo nesse texto é levar o leitor a fazer uma reflexão critica como esses 

projetos impactam a vida local, a ponto de esses povos negarem sua história e identidade 

étnico-racial. Relatar as memórias e as historiais orais de um povo que vem lutando 

diariamente pela defesa do seu patrimônio natural, e assim, continuar vivendo seu modo de 

vida tradicional respeitando sua diversidade cultural e o meio ambiente. Construir um 

conhecimento que contribua com a luta dos pescadores/as do mangue, valorizando suas 

praticas e seus vínculos identitário. 

 

O PAPEL POLÍTICO E PEDAGÓGICO DAS LUTAS SOCIOAMBIENTAIS DOS 

PESCADORES/AS DO MANGUE DO CUMBE, PARA AFIRMAÇÃO DA 

IDENTIDADE RACIAL E DEFESA DO TERRITÓRIO TRADICIONAL. 

 

O Cumbe é uma comunidade tradicional, é o lugar onde nasci, é meu território.  

Sua rica geografia (manguezal, rio Jaguaribe, gamboas, praia, lagoas e dunas) 

contraditoriamente foi motivo de sua discriminação durante muitos anos. Mas 

especificamente por ter no manguezal e nesse está a base do meio de vida da comunidade. 

Pois a idéia que a maioria das pessoas tem sobre o manguezal, ainda hoje, é de um lugar 

nojento, fedido, cheio de mosquitos e sem importância. 

O manguezal é cheio de vida e garante vidas, é um verdadeiro santuário ecológico, seu 

cheiro combinado à sua paisagem alimenta a alma. Conhecer e viver no mangue justifica a 
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caminhada que comecei desde quando fui estudar no Aracati tempo em que eu sentia 

vergonha de falar que era do Cumbe, justamente pelas pressões provenientes do preconceito 

que as pessoas tinham do lugar.  

Daí comecei a pesquisar sobre o Cumbe e fui compreendendo melhor o que ele 

significa, o que este lugar representa para cada um e cada uma das pessoas que moram na 

comunidade, e também para os que chegam por algum motivo. E por último tenho seguido na 

luta mais politicamente, pela preservação e respeito ao modo de vida do Cumbe. 

Diferentes povos e grupos sociais sempre estiveram preocupados em estudar o seu 

passado, em reconstruí-los, tanto para desprezá-lo quanto para valorizá-lo, com a 

intenção de conhecer a si mesmos, de localizar as suas transformações e de 

construir as suas identidades (ZAMBONI, 2005, p.82). 

 

As histórias e as memórias das pessoas que formaram esse povoado passaram 

realmente a me interessar. Mais as voltadas sempre para as antigas paisagens, antes das 

destruições/explorações. Estas memórias estudadas servem como instrumento para alicerçar 

uma defesa crítica e embasada nas realidades vividas. 

 Enfim, a luta dos pescadores/as do mangue do Cumbe é em defesa da preservação dos 

bens naturais e pela reconstrução de uma nova história, agora sem sustentação na exploração 

das pessoas (escravizados/as) ou destruição do ambiente (CAGECE, CARCINICULTURA e 

ENERGIA EÓLICA). 

 Seguindo nesta caminhada (luta) sempre que alguém perguntava “onde fica ou o que 

significa a palavra „Cumbe‟?”, lá estava eu contando as histórias e as lutas das pessoas, das 

nossas ancestralidades. 

De repente já estava recebendo estudantes do ensino fundamental, médio, 

universitários/as, professores/as, historiadores/as, alunos/as dos cursos profissionalizantes, 

mestrandos/as e doutorandos/as, para conhecer as memórias e as histórias do Cumbe, suas 

lutas de resistências aos projetos de carcinicultura e à instalação dos parques de energia 

eólica. 

   

   História, memória e tradição são categorias distintas. A história é a recuperação, 

representação e reconstrução incompleta do passado, enquanto a memória é a vida, 

aberta a à dialética da lembrança e do esquecimento. O tempo da história é o das 

mudanças, das transformações, da destruição, ao passo que o tempo da memória 

coletiva é o da permanência e da continuidade. A tradição, pelo fato de indicar o 

que se deve saber, foi inventada com base em interesses políticos e religiosos, e 

sempre foi fundamentada em explicações teóricas. Esse saber é mantido por ser 

presumidamente verdadeiro hoje em dia, e o é hoje porque o era no passado e, 

pensa-se, deveria assim permanecer no futuro (ZAMBONI, 2005, p.83). 
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Assim, atividades como trilhas pelo manguezal, comunidade, dunas e sítios 

arqueológicos, trazendo recordações de infância, memórias das pessoas da comunidade ou 

análise da situação, compartilho aos visitantes que, pouco a pouco esse passeio vem sendo 

barrado, pelo avanço da empresa eólica ou da carcinicultura, pelo avanço econômico que 

mina as práticas das memórias coletivas, que espolia a história dessa gente, que cercam tudo e 

impedem o povo de andar livremente nestes lugares da memória.  

Mostro insistentemente às pessoas que visitam o Cumbe e denuncio o tipo de 

desenvolvimento econômico que chega à comunidade, que privatiza tudo, destrói a relação de 

uso desses espaços coletivos, num exemplo claro de Racismo Ambiental. 

 Mas, também digo que, apesar de tudo, há pessoas comprometidas com a luta da 

comunidade, (isso me fortalece nessa luta desigual, diria, quase sonho); que aqui tem 

histórias, riquezas naturais, povo hospitaleiro, artesanato rico e muitos lugares das memórias. 

“A memória é entendida como um conjunto de elementos que se cruzam com a história 

Nambiquara, em que os modos de viver ganham uma re-significação acrescentada às 

situações cotidianas” (COSTA, 2005, p.78). 

 Neste artigo denuncio os conflitos socioambientais, os casos de injustiças ambientais 

e o Racismo Ambiental praticado no Cumbe. Conto das histórias e memórias de um povo que 

vem lutando diariamente pela defesa do seu patrimônio natural. Um povo que quer continuar 

vivendo do seu modo sua vida tradicional, sendo respeitado em sua diversidade étnico cultural 

e ambiental. Um instrumento de reflexão sobre a afirmação da identidade e defesa da questão 

negra no estado e litoral, na luta pela defesa do território tradicional do Cumbe em particular, 

e das comunidades rurais negras do Ceará e no Brasil, e também para desconstruir e 

descolonizar essas histórias erradas e mal contadas que há vários séculos vem sendo passada 

para nossa gente e nossos jovens. 

 Esse trabalho pretende suscitar nas diversas comunidades rurais negras, elementos 

consistentes com os quais ajudaram a identificar e perceber as marcas da herança africana 

deixada pelos nossos ancestrais, e pensar formas, a partir dos elementos identificados, como  a 

aplicação mais efetivamente da lei 10.639/2003 nas escolas rurais, que trata da 

obrigatoriedade do ensino de história e cultura africana e afro-brasileira. 

 

A aprovação da lei 10.639/03 exige, hoje, da escola e sociedade enquanto um todo, 

a responsabilidade de redimensionar a História para promover o desvelamento, o 

reconhecimento e a valorização das culturas e das histórias africanas e afro-

brasileiras como forma de reparação desse sinistro processo de exclusão social e 

racial imposto à população afrodescendente, que sobreviveu e ainda sobrevive ao 
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preconceito e aos racismos, frutos do escravismo criminoso, presente no Brasil há 

mais de 400 anos (SOUZA, 2012, p. 95). 

  

Outro ponto importante que merece ser destacado é a relevância que esse estudo trará 

para as comunidades étnicas-raciais e tradicionais, como processo de reconhecimento das 

mesmas assegurando políticas públicas justas diferenciadas, direitos sociais, civis, culturais e 

econômicos, bem como a valorização das culturas negras ante as dos outros grupos que 

compõem a população brasileira.  

 

    Assim, a história oral representa a realidade com as respectivas diferenças, 

explora as relações entre memória e história, coloca em evidência a construção dos 

atores de sua própria identidade, reconhece que as lembranças são as artes do 

indivíduo e redimensiona as relações entre passado e presente, ao perceber que o 

passado é construído segundo as necessidades do presente, chamando a atenção 

para os usos políticos do passado (OLIVEIRA, 2005, p.94). 

 

Assim, podemos dizer que o processo de rememorar (que não quer dizer reviver os 

fatos) e reconstruir o passado a partir das referências e experiências individuais e coletivas 

têm servido para garantir a continuidade histórica. As tradições locais, as celebrações, como a 

festa do padroeiro, novenas, os calungas, os presépios, os papangus, suas histórias e lenda, 

seus saberes e fazeres, como o labirinto, as embarcações e os apretescos de pesca, as pescarias 

de peixes, a culinária tradicional, as brincadeiras, o lazer, e os “lugares de memórias” que são 

os locais onde as pessoas se reúnem para criar e recriar práticas coletivas. São instrumentos 

importantes para identificação e afirmação desses grupos étnico-raciais e valorização da 

cultura dos diversos povos espalhados pelo território nacional.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A importância das lutas socioambientais dos pescadores/as do mangue do Cumbe, bem 

como a memória e história oral, são elementos importantes para tecemos uma defesa critica 

sobre as comunidades tradicionais costeiras e assim contribuir na produção de um 

conhecimento emancipatório, que valorize e respeite a cultura desses povos. O devido 

reconhecimento a cultura dos povos do mangue, a conquista da cidadania, a visibilidade dos 

grupos étnico-raciais, a participação popular em diversos espaços, o desenvolvimento 

comunitário e a educação ambiental informal, constituem elementos de valorização das 

memórias coletivas e da história oral.  
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Para a afirmação da identidade dos diferentes sujeitos históricos espalhados pelo 

território brasileiro. Assim, concluo falando da importância das lutas políticas para formação 

de uma consciência critica e da busca por cidadania. A luta dos pescadores/as do mangue do 

Cumbe, é um exemplo a ser seguido para que suas memórias e histórias orais não seja 

destruídas pelo modelo de desenvolvimento capitalista, e possam encontrar meios de 

resistências ao atual modelo. Possibilitando outras formas de inserção desses grupos na 

sociedade moderna, que não precisem destruir o meio ambiente e a história local, onde cada 

um possa ser sujeitos de direitos e da sua própria história. 

 

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA   

BARRETO, ANDRADE, CUNHA Jr e RODRIGUES. Africanidade(s) e 

Afrodescendencia(s): perspectivas para a formação de professores. /Maria Aparecida  

Santos Corrêa Barreto ... [et al.], (organizadores). – Vitória, ES : EDUFES, 2012.  

  
DIEGUES, A.C.S;ARRUDA, R.S.V. (Org.) Saberes tradicionais e biodiversidade no 

Brasil. Brasília: Ministério do Meio Ambiente; São Paulo: USP, 2001. 176p. (Biodiversidade 

4). 

HISTORIA ORAL: Revista da Associação Brasileira de História Oral, v.8, n.1, jan.-

jun.2005. – São Paulo: Associação Brasileira de História Oral. V.8, n.1. 

PORTO, Marcelo Firpo (Org.) Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil: o Mapa de 

Conflitos. /Organizado por Marcelo Firpo Porto, Tania Pacheco e Jean Pierre Leroy. Rio de 

Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2013.  

 

QUEIROZ, L.de S. Na Vida do Cumbe há Tanto Mangue: As Influências dos Impactos 

Socioambientais da Carcinicultura no Modo de Vida de uma Comunidade Costeira. 

Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento e Meio 

Ambiente/UFC, Fortaleza, 2007. 

Vale do Jaguaribe Natureza e Diversidade Cultural II. Revista Proposta Alternativa. 

Instituto da Memória do Povo do Cearense. 2000, n.07, p.22 – 25.  

 

 

 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

A LITERATURA INFANTO JUVENIL COMO VIÉS CONSTRUTIVO DA 

IDENTIDADE DAS CRIANÇAS KALUNGA DE MONTE ALEGRE - GO 

 

MARIA APARECIDA DE MATOS - UFT 

VALDETE RODRIGUES DE OLIVEIRA - UFT 

 

INTRODUÇÃO 

 

Por muito tempo imagens de personagens afrobrasileira e africanas foram excluídas 

enquanto ilustrações nos livros infanto-juvenis, quando eram introduzidos nas histórias, os 

personagens negros assumiam papéis sempre negativos, de perversidade e inferioridade, 

muitas vezes nem eram considerados como humano. Após os anos 70 alguns autores 

passaram a introduzir o negro em suas histórias, buscando assim distanciá-lo da visão do 

negro comparado a um objeto, um ser submisso. 

Com ações políticas e muitas reivindicação do movimento negro brasileiro, foi 

promulgada a lei 10.639/03 que tornou obrigatório o ensino de história e cultura africana e 

afro-brasileira nas escolas, a partir de então foram produzidas muitas obras literárias 

englobando essa cultura de forma positiva, mostrando personagens negras ocupando vários 

espaços sociais, com família e com a beleza da negritude de uma forma antirracista.  

Matos (2004) afirma que a literatura infanto-juvenil possibilita que criança e 

adolescente compreensão do mundo a sua volta, desperta prazer, emoção, pensamento crítico, 

desenvolvimento da criatividade e além de outras coisas ajuda as crianças a construírem sua 

identidade, com isso é imprescindível que o professor, principalmente das séries iniciais, 

período em que as crianças estão construindo suas características comportamentais, trabalhem 

diariamente com obras de literatura infanto-juvenil que traz nas ilustrações a cultura afro-

brasileira e africana. 

Percebemos que professores dessa escola pública de Monte Alegre apesar de 

saberem da existência da lei 10.639\03 e de trabalharem com alunos oriundos de comunidades 

remanescentes quilombolas não reconhecem a necessidade de imagens negros nos livros de 

literatura infanto-juvenil utilizados em sala de aula e isso só foi observado a partir de nossa 

intervenção que foi o segundo momento da metodologia da pesquisa-ação. Nosso objetivo 

nessa etapa da pesquisa foi promover a leitura de obras literárias que versem a cultura afro-
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brasileira e africana contemplando a lei 10.639/03, criando assim momentos de reflexões 

sobre a história da África e de seus descendentes. 

A pesquisa teve como objetivo geral observar a influência da leitura dessas obras no 

processo de ressignificação da identidade e autoestima das crianças negras e não negras, 

percebemos que mesmos alunos e alunas que são da comunidade kalunga do Vão do Moleque 

e Vão das Almas não se auto identificam como quilombolas ou negro\negra, por isso também 

nos propomos analisar o se o/a professor/a utiliza obras literárias que abordam a questão e se 

as crianças do 2ª ano do ensino fundamental se identificam ou não com personagens negras. 

Por isso no primeiro momento também analisamos as obras literárias infanto-juvenis 

disponíveis na escola para saber quantas traziam conteúdos e ilustrações da cultura afro-

brasileira e africana e observamos pelo livro de registro de empréstimo da escola quais livros 

eram selecionados para as crianças pelo/a professor/a e por elas mesmas. 

 

METODOLOGIA 

 

Toda pesquisa tem uma intencionalidade, que é a de elaborar conhecimentos que 

possibilite compreender e transformar a realidade, nesta perspectiva o desenvolvimento desta 

pesquisa se embasou na abordagem qualitativa na busca de observar como os educadores estão 

utilizando os livros de literatura infanto-juvenil que trazem narrativas e personagens da cultura 

afro-brasileira e africana e como as crianças negras estão ressignificando sua identidade diante 

do uso ou não destas obras. Observação; falamos de crianças negras em Monte Alegre, porque 

80% de sua população de origem quilombola denominado “os Kalungas de Vão dos Moleques 

ou do Vão das Almas”. A pesquisa constitui-se em uma pesquisa-ação, que segundo Thiollent 

(2005, p.16): 

 

É uma pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita 

associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os 

pesquisadores e participantes representativos da situação ou do problema estão 

envolvidos de modo cooperativo ou participativo. 
 

A pesquisa se desenvolveu na Escola Municipal Mãe Marina, localizada na cidade de 

Monte Alegre de Goiás, que atende crianças do 1º e 2º ano do ensino fundamental, a turma 

observada foi o 2ª ano composta por 17 crianças matriculadas com idade entre 6 a 8 anos. A 

escolha do tema surgiu a partir da descoberta de que havia poucas obras literárias que aborda 

a cultura afro-brasileira e africana na escola e observar rara utilização das mesmas pelas 
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professoras a não ser como distração para as crianças, nesse sentido a pesquisa ajudou a 

professora da série que atuamos a compreender quão necessário se faz esse recurso em sala 

de aula. 

 

RESULTADOS E DISCURSÕES 

 

 O primeiro contato com o campo de pesquisa ocorreu no ano de 2012, mas só em 13 

de março do ano de 2013, tivemos a oportunidade de conhecer a professora regente e os 

alunos que compunha a turma do 2º ano, neste primeiro encontro já foi possível observar a 

manifestação do preconceito entre as crianças, onde um aluno se negou a sentar com outra 

colega pelo fato dela se alvo de piadas e chacotas dos colegas também apresentar traços da 

negritude em sua pele. 

 A escola não tem biblioteca, os livros ficam disponíveis aos professores na secretaria, 

não sendo disponibilizados para os alunos, observei que há algumas obras de autores 

renomeados, que trata da cultura afro-brasileira e africana, no entanto são pouco utilizadas e 

as professoras não têm por objetivo a construção da autoestima ou mesmo reforço da 

identidade positiva da criança negra. Na sala de aula as crianças demostrarão falta de interesse 

pela literatura, os textos lidos são os passados em atividade retirados de cartilhas (esses são 

escritos no quadro ou em cartazes para a leitura diária) e as histórias contadas no início da 

aula servem apenas para a transmissão dos conteúdos em destaque. Nos primeiros contatos 

em nenhum momento notei o incentivo à leitura de obras literárias. Além dos livros que se 

encontram na secretaria, tem também os da professora que ficam na sala de aula, esses são 

contos clássicos, coletâneas, coleção de boas maneiras, história da bíblia, entre outros. O 

método para escolha dos livros lidos em sala visa à ilustração, aqueles livros, mas chamativos, 

não sendo vinculado com a realidade ou mesmo o conhecimento do aluno, segundo a 

professora são os contos clássicos como Cinderela, Branca de Neve, Chapeuzinho Vermelho.  

              Num dos sétimos encontros, a professora realizou a leitura da obra literária ‘’ 

Brincadeiras’’ da autora Petty Kate, tradução Rodrigo Villela, 2008. O livro trazia muitas 

personagens negras, relembrando brincadeiras antigas de diferentes países inclusive da África.  

O livro trazia como ilustração da capa uma criança negra e um aluno foi logo dizendo que ela 

era feia, ao ser indagado o porquê de sua fala disse ‘’ porque ela é preta’’, a criança que fez 

este comentário é denominada de cor ‘’ parda’’ em seu registro de nascimento, ao ouvir o 

comentário do colega; outra criança respondeu que isso era preconceito, diante a discursão a 
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professora trabalhou pouco a situação, deixando aberto o preconceito entre os colegas, neste 

sentido dialogo com Abramowicz (2006, p. 68) quando afirma que “o silêncio do professor 

pode ser motivada por várias razões: falta de formação para tratar da questão racial, 

desconhecimento da história e da cultura africana ou a crença que não existe racismo”.  

No caso da sala observada o silencio da professora está vinculado nas duas primeiras 

razões apontadas por Abramowicz, falta de capacitação para trabalhar com o tema, tanto com 

o preconceito como com as obras literárias, pois estas são vistas como um passa tempo para as 

crianças, não sendo reconhecida como possibilidade de intervenção a discussão de forma 

positiva sobre a identidade negra. A professora sabe que Monte Alegre é uma cidade na qual a 

cultura afro-brasileira está enraizada vinculada as comunidades remanescentes quilombolas 

Kalunga; a professora desconhece um jeito de trabalhar suas histórias e lutas como conteúdo 

em sala de aula. 

No início da leitura de obras literárias com narrativas e ilustrações sobre a cultura afro-

brasileira e africana muitas crianças disseram que não gostavam de ouvir histórias, ‘’ histórias 

são chatas’’ disseram alguns, mas no decorrer da leitura; elas mostraram muito interesse e 

participaram, fazendo comparação com sua realidade. Os alunos que se manifestaram dizendo 

não gostar de ouvir história são os mais indisciplinados da sala segundo a professora, no 

entanto na hora das leituras foram os que mais participaram. 

 O sinal do preconceito é claro entre os alunos, mesmo negando as manifestações é 

constante, nenhuma criança se autodenominaram negras todas usaram termos como 

“moreno”, “parda”, “marrom”, entre outros termos para definir a cor de sua pele. Nos 

trabalhos em grupo as crianças de pele mais “clara” se recusavam a sentar perto dos colegas 

denominados de negros, estes eram chamados de diferentes apelidos; tais como: pretinha, 

burra, feia, monstro, cabelo pixaim, diante a situação a professora ficava sem reação e as 

brincadeiras de mau gosto continuavam. As crianças atingidas também não reagiam e 

recolhiam-se em seu canto. 

 Tanto a professora como os alunos têm conhecimento do preconceito, no entanto 

parece não compreender as perdas e prejuízo que o mesmo causa na autoestima da criança 

afetada pelo racismo. As obras literárias afro-brasileiras e africanas surgem então para auxiliar 

os professores na sensibilização dos alunos, acabando ou amenizando o preconceito sofrido 

por esta parcela marginalizada na escola e também na comunidade monte alegrense.  

 

CONCLUSÕES 
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 Diante as observações e análises realizadas até o momento, constatamos que o 

preconceito racial está presente desde cedo na vida da criança, embora muitos afirmarem que 

o mesmo não é frequente em nosso meio. Ainda assim vemos em nosso dia-a-dia o chamado 

preconceito velado, ele afeta a autoestima de crianças que sofrem com a discriminação dos 

coleguinhas ou na maioria das vezes por parte do/as professores/as que muitas vezes também 

são negro/as e negam sua cultura perdendo assim a chance de ensinar as maravilhas de nossa 

cultura, podendo assim modificar essa visão errônea que muitos têm de que ser negro/a é 

ruim.  
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ARTE EM BRANCO E PRETO: CONSIDERAÇÕES SOBRE O ESTUDO 

DA ARTE E SUA RELAÇÃO COM OS(AS) ARTISTAS NEGROS(AS) 

NO BRASIL 

MARIA CRISTINA MELO
1
 - FAPESB 

 

A História da Arte tem sido contada através de uma perspectiva reducionista, que 

legitima uma parcela da produção artística, ocultando a importância da participação dos 

negros e negras no seu desenvolvimento, o que produz o chamado epistemicídio, e gera a 

carência de bases mais consistentes de abordagem acerca da atuação negra na arte. Portanto, 

faz-se válido o estudo da produção artística realizada por negros e que discutem suas 

questões, a fim de abrir caminhos e possibilidades de aproximação e reconhecimento da 

população com a arte, e por consequência, desconstruir a estratégia político-ideológica que 

visou rechaçar o negro do processo civilizatório universal. 

   Como podemos observar então, a articulação entre arte e identidades negras?  Por princípio, 

é interessante analisar o conceito de raça – que, por conseguinte, pode trazer o recorte da 

negritude, ou da autodefinição – entendido aqui como um conjunto que vai englobar 

características fenotípicas e, também posicionamentos políticos, tendo em vista que o debate 

sobre a idéia mais universal de raça humana, ou mesmo da inexistência de raças encontra-se 

desenvolvido. Contudo, não podemos deixar de salientar os problemas práticos enfrentados 

pelos indivíduos de fenótipo negro, perante uma sociedade que se autodefine democrática no 

que tange as questões raciais, mas que no cotidiano traz vestígios da mentalidade do século 

XIX, com as teorias do Evolucionismo Social
2
, e as teorias de Nina Rodrigues

3
, que visam 

apontar a degeneração, a suspeita e o crime com referência ao indivíduo negro. 

                                                           
*

1
Mestrado Profissional em História da África, da Diáspora e dos Povos Indígenas no Centro de Artes, 

Humanidades e Letras da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia( em andamento). Bolsista 

FAPESB. 

2
  Refere-se às teorias antropológicas de desenvolvimento social segundo às quais acreditava-se que as 

sociedades têm início num estado primitivo e gradualmente tornam-se mais civilizadas gradualmente ao passar 

do tempo. Nesse contexto, o primitivo é associado com o comportamento animalístico, enquanto civilização é 

associada à cultura européia do século XIX. 

3
 (1862-1906) médico legista, psiquiatra, professor e antropólogo. Influenciado por Cesare Lombroso, acreditava 

na necessidade de códigos penais diferentes para raças diferentes, buscando a degenerescência e tendência ao 

crime como origens naturais, fruto da marcha desigual do desenvolvimento filogenético da humanidade nas suas 

diversas divisões e cisões. 
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   Este legado é traduzido, na atualidade, dentre outros fatores, através do genocídio da 

população negra, e da percepção generalizada de que essa parcela da sociedade não é capaz de 

produzir conhecimento, valores e bens culturais de nível elevado. De modo que relega-se toda 

a produção de baixa qualidade intelectual, artística, cultural, ou de comportamento às margens 

do sistema leucodérmico
4
 . Dessa forma, como podemos perceber o acesso que temos à 

produção cultural e artística dos negros e negras no Brasil, perante as relações de poder 

mencionadas e estabelecidas pela historiografia oficial? 

   Inicialmente, já percebemos ser esta uma relação complexa por nos falar um tanto sobre o 

desenvolvimento humano universal - visto que a arte foi entendida durante longo período 

como um dos principais critérios para medir o grau de civilização de uma sociedade, como 

destaca Marilena Chauí. Dessa forma, passamos a ter acesso a esse padrão ocidental colonial 

através dos livros e da história por eles contada, de maneira que quando nos deparamos com a 

anulação dos negros e negras nesse processo, é possível constatar o ocultamento de 

identidades e de suas contribuições para o desenvolvimento das sociedades ao longo da 

História, o que foi utilizado para justificar a colonização, a dominação política e a exploração 

econômica das riquezas do povo negro. 

   O epistemicídio
5
, que de acordo com a formação do próprio termo (“episteme”, relacionado 

a conhecimento e “homicídio”, crime que mata outrem), vem a ser o extermínio do 

conhecimento de alguém, que no caso do presente estudo se caracteriza como o indivíduo 

africano ou descendente do mesmo, processo explicitado de maneira bastante evidente nas 

palavras da filósofa Sueli Carneiro (CARNEIRO, 2005).: 

         Alia-se nesse processo de banimento social a exclusão das oportunidades 

educacionais, o principal ativo para a mobilidade social no país. Nessa dinâmica, o 

aparelho educacional tem se constituído, de forma quase absoluta, para os 

racialmente inferiorizados, como fonte de múltiplos processos de aniquilamento da 

capacidade cognitiva e da confiança intelectual. É fenômeno que ocorre pelo 

rebaixamento da autoestima que o racismo e a discriminação provocam no 

cotidiano escolar, pela negação aos negros da condição de sujeitos de 

conhecimento, por meio da desvalorização, negação ou ocultamento das 

contribuições do Continente Africano e da diáspora africana no patrimônio cultural 

                                                           
4
 Termo utilizado por Carlos Moore, Doutor em Ciência Humanas e Etnologia pela Universidade de Paria, para 

designar raças brancas (caucásico- europóide e sino-nipônico-mongol). 

5 Estamos considerando o epistemicídio no entendimento de Boaventura de Sousa Santos quando diz que a 

ciência moderna promove um processo de destruição criativa, em defesa do seu privilegiado estatuto, de modo 

que tudo que opera externamente ao seu modelo de racionalidade ocidental é relegado á subalternidade e 

exclusão dos sistemas de poder. 
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da humanidade; pela imposição do embranquecimento cultural e pela produção do 

fracasso e evasão escolar. A esses processos damos o nome de epistemicídio.  

 

   Existem diferentes e diversas formas e manifestações da arte, e a escola/ academia não é o 

lugar privilegiado onde ela é tratada e nem os professores são os únicos responsáveis pela 

difusão do conhecimento acerca da mesma. Contudo, apesar de considerar essa dimensão 

mais ampla e mais geral do processo artístico e educativo, este artigo privilegiará o tratamento 

recebido pela arte produzida por negros e negras que consta ou não na historiografia/ 

iconografia oficial, trabalhada no interior das instituições de ensino - vistas aqui, como um 

espaço em que aprendemos e compartilhamos não só conteúdos e saberes escolares, mas, 

também, valores, crenças e hábitos, assim como preconceitos raciais, de gênero, de classe e de 

idade. 

   Assim, observamos a produção artística que surge a partir dos conceitos aqui desenvolvidos, 

como uma arte baseada no entendimento de que a mesma se configura como um elemento 

ativo, e não apenas como mero reflexo da sociedade, muito embora ainda mantenha algumas 

limitações, como notifica Anízio Vianna (2009, APUD Alexandre, 2007, P.150): 

   Se a dimensão estética da obra artística, por si só, não se constitui como 

determinante de mudanças nas condições sociais, nela está contida pelo menos a 

possibilidade de articular tais mudanças, tomando-se base a mediação com a 

realidade.  

 

   É nesse sentido que discutir as identidades negras e sua influência na construção da 

historiografia universal implica no desenvolvimento do olhar de um grupo étnico/racial sobre 

si mesmo a partir da relação com o outro – “entendendo-se que tanto a identidade pessoal 

quanto a socialmente derivada são formadas em diálogo aberto com o outro.” (D’ADESKY 

2001, apud GOMES, 2002, p.39). Esse olhar, ao confrontar-se com o do outro, acaba 

voltando-se para si mesmo, interpelando essa identidade própria, um dos fatores prejudicados 

no processo de formação educacional dos indivíduos de pele negra, como observa Alexandre 

em seu artigo Negro que te quero negro: Formas de Representação do Afro-brasileiro: “Ao 

tomarmos como foco de análise o indivíduo de cor, observamos que a cultura tradicional 

estabelece valores que acabam por delimitar socialmente a participação dos negros como 

sujeitos.” (ALEXANDRE, 2007, p.161). 

   Nessa perspectiva, quando pensamos a arte e a escola como elementos de formação 

inseridos num processo educativo bem mais amplo, encontramos mais do que imagens, 

currículos, regimentos, avaliações e conteúdos. Deparamo-nos com diferentes olhares que se 

cruzam, que se chocam e que se encontram. A escola pode ser considerada, então, como um 
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dos espaços que interferem na construção das identidades negras. O olhar lançado sobre os 

indivíduos negros e suas culturas, no interior da escola a partir de sua participação ou 

exclusão na história apresentada, oficialmente, tanto pode valorizar identidades e diferenças 

quanto pode estigmatizá-las, discriminá-las, segregá-las e em muitos casos, negá-las. 

   A historiografia das civilizações nos traz não somente o registro da História das épocas 

diversas – que seria a memória estabelecida pela humanidade através da escrita do seu 

passado- mas apresenta, também, a ciência da História, de modo que, ao estabelecermos 

contato com os conteúdos trabalhados nas salas de aula de arte, literatura e outras áreas de 

conhecimento - desde os anos iniciais até o ensino superior – podemos perceber que os negros 

e negras são alijados do protagonismo histórico, o que causa a concepção de uma autoimagem 

negativa dos jovens negros. 

 

O Estudo da Arte e sua Relação com a Invisibilidade dos Negros e Negras 

 

   O estudo das civilizações nas escolas e no ensino superior passa, constantemente, pela 

análise de obras de arte, pelo menos em alguns períodos, em que os modos de vida, produção, 

política e religião ainda não encontravam meios escritos ou fotográficos para seu registro. Nos 

livros didáticos desde os primeiros anos de sua utilização nas escolas – de acordo com os 

currículos e ementas elaboradas por professores e instituições, muitas vezes não atendendo 

exatamente à legislação em vigor - constam em seu conteúdo imagens de obras artísticas que 

nos fazem ter contato com diversas sociedades e seus costumes. Porém no que se refere à 

produção africana ou suas influências, podemos perceber que existe uma lacuna no sentido de 

reconhecer e referenciar tais autores e obras. 

   Um exemplo muito recorrente nos livros didáticos e mesmo nos referenciais de história da 

arte é o tratamento dado à civilização egípcia, aclamada em sua riqueza, grandiosidade e 

criatividade, porém não relacionada diretamente ao continente africano, à sua posição 

geográfica específica e ao que essa região representa na atualidade, gerando certo 

estranhamento aos estudantes e à população de maneira geral quando apresentado como mais 

uma parte do continente visto como lugar de miséria, improdutividade e irracionalidade, como 

afirma Munanga (MUNANGA, 2006, p.31): 

 

  No entanto, as mudanças provocadas pelas invasões não apagam as contribuições 

dos nativos na história dessas civilizações, como se tentou fazer na historiografia 

ocidental colonial, ao negar a mão negra na civilização egípcia. Essa negação foi 

uma estratégia político-ideológica que visava rechaçar o negro no processo 
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civilizatório universal (...) No entanto, esses fatos em toda sua objetividade estão 

ainda subestimados e ocultados no ensino da história.  

 

   Outro exemplo interessante seria a análise das coleções que tencionam divulgar a largas 

escalas a produção artística considerada universal com títulos que supervalorizam 

determinados artistas, normalmente selecionados de maneira a reforçar padrões estéticos e 

ideológicos, que acabam por localizar a Europa enquanto polo central de produção, 

exportação e manutenção dos conceitos, vanguardas e movimentos artísticos ao longo de toda 

História da produção humana. Tal prática reforça o ideal dos “Grandes Mestres” ou dos 

“Gênios” pautados na figura do homem-branco-europeu dotado de capacidades intelectuais 

superiores, e excluindo toda uma parcela de produção referente à outros segmentos étnicos e 

às mulheres, dispondo tudo que estiver alheio a esse recorte como incapaz de ser considerado 

como suficientemente relevante para constar nos registros oficiais e, por conseguinte, ser 

divulgado e trabalhado em salas de aula ou em coleções de arte.  

   Seguindo tendência semelhante, encontramos os livros de História da Arte -normalmente 

trabalhados nas universidades- que buscam traçar trajetórias cronológicas da produção 

artística universal, contudo, excluindo manifestações que envolvam os segmentos étnicos 

classificados para além do padrão mencionado anteriormente, como se toda a iconografia 

histórica tratasse apenas de um ocidente europeizado, vilipendiando as culturas indígenas, 

africanas e de diáspora, além de todo um contingente que vem a formar a margem de 

produção que será trabalhada apenas em estudos específicos, com escassas publicações que 

até poucas décadas atrás eram relacionadas ao olhar estrangeiro sobre essas culturas, ou seja, 

os segmentos étnicos que não atendem aos padrões ocidentais coloniais estabelecidos acabam 

por ser tratados justamente sob o olhar do “colonizador” e não de si mesmos, o que reforça o 

ideal de incapacidade de criação e análise dessas sociedades. 

   No Brasil, esse comportamento torna-se bastante explícito no trecho a seguir, em que 

Sabrina Gledhill comenta a aversão dos brasileiros a sua própria cultura – que, por 

conseqüência, tem a forte marca das culturas negras – e as influências das civilizações 

nórdicas nas origens desse processo, trazendo o conceito de Mazombismo – desenvolvido por 

Vianna Moog
6
 - que prevalecia no Brasil nos círculos intelectuais a partir dos Oitocentos 

(BURNS 1993, apud GLEDHILL, 2012, p.29-30): 

 Os mazombistas criticavam “tudo que era brasileiro” e imitavam os costumes 

europeus, primeiro o dos portugueses, depois os dos franceses e ingleses. Tentavam 

                                                           
6
 Clodomir V. M. (1906-1988). Advogado, jornalista, romancista e ensaísta, nascido em São Leopoldo, RS. 
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escrever, pintar, compor músicas e no máximo possível, pensar como os europeus. 

Um complexo de inferioridade impeliu às elites brasileiras a serem mais europeus 

que os europeus e importar várias idéias novas do continente- como, pro exemplo, o 

positivismo-, apesar dos protestos de intelectuais do peso de Silvio Romero e 

Capistrano de Abreu a partir da década de 70 do século XIX. 

 

   Dessa maneira, o acesso a informações referentes à produção artística dos integrantes dessa 

margem se dá apenas através da busca individual por livros específicos, pois o assunto não 

consta nas linhas da História universal, além dos currículos não incluírem seu estudo no 

fluxograma geral obrigatório, designando raramente disciplinas optativas relacionadas a 

estudos étnicos particulares, o que cria um ambiente de especificidade e exclusão desse 

conhecimento.  

   Até mesmo em cidades com grande contingente de descendentes de africanos como o caso 

de Salvador, percebemos ainda o tratamento de assuntos relacionados ao conhecimento das 

culturas negras em nichos isolados de pesquisa e disposição do material oriundos destas, da 

mesma maneira o tratamento acadêmico da arte e produção influenciada pela diáspora ainda 

se veem pouco exploradas nos conteúdos da universidade, situando-se em ambientes 

setorizados e não no lugar de conhecimento histórico geral.    

   Dessa maneira, podemos questionar se os estudantes que terminam o ensino superior nas 

instituições públicas têm saído das instituições mais sensíveis à diversidade e menos 

eurocêntricos. Será que a diversidade étnica do nosso país está contemplada nos currículos 

universitários, nos cursos de pós-graduação, entre o corpo docente e os cargos de decisão da 

universidade e da sociedade? A resposta, provavelmente, ainda seria não. 

    No Brasil, diversas foram as influências que reforçaram essa cultura de invizibilização do 

indivíduo negro e de sua participação na construção da cultura nacional, ao passo que foi 

reforçado o referencial europeu como base central de orientação da sociedade, como na 

linguagem, na elaboração de leis, da manutenção dos comportamentos e a tentativa de 

reprodução de gostos e costumes, como ratifica Alexandre (ALEXANDRE, 2007,p.161): 

    Desde a origem da cultura brasileira, o olhar e a marca da „mão‟ do estrangeiro 

se fizeram presentes na arte produzida no território nacional. Desde sua 

descoberta/colonização, o Brasil „importou‟ da Europa conhecimento, Durante 

séculos, muitos dos nossos artistas tiveram uma „mirada‟ voltada para o velho 

continente, „pasticheando‟ e às vezes reinventando a produção artística ali 

desenvolvida.  

 

   Muitos foram os fatores que contribuíram e ainda se fazem presentes para a manutenção 

dessa posição ideológica e política de invizibilização, dentre eles, podemos destacar questões 

como a falta de divulgação de pesquisas e livros que contam a história dos negros e negras a 

partir de uma perspectiva do não ocultamento, destacando sua figura enquanto sujeito ativo e 
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não apenas vítima da escravidão. É importante também ressaltar o histórico de lutas e 

resistência, que desconstrói a ideia de um povo passivo à violência cultural imposta pela 

colonização, destacando as revoltas e conquistas durante e após a escravidão e fomentando 

debates entre pesquisadores negros e brancos sobre a participação ativa dos negros no Brasil e 

abrindo caminhos para difusão das discussões que informem sobre essa temática. 

   A divulgação das pesquisas realizadas por negros e negras sobre sua própria cultura também 

apontam para a valorização do discurso particular e, consequentemente, uma compreensão 

mais profunda e significativa dos valores do papel histórico da civilização oriunda da diáspora 

na construção da nação brasileira, abrindo horizontes para uma nova percepção da sociedade 

contemporânea apoiada em pilares como a descolonização, respeito às identidades culturais e 

suas particularidades. Segundo Gomes (GOMES,2002, p.46): 

 Mais do que apresentar simplesmente aos alunos e alunas dados sobre a situação 

de discriminação racial e sobre a realidade social, política e econômica da 

população negra, a escola deverá problematizar a questão racial. Essa 

problematização implica descobrir, conhecer e socializar referências africanas 

recriadas no Brasil e expressas na linguagem, nos costumes, na religião, na arte, na 

história, nos saberes da sociedade. Essa é mais uma estratégia pedagógica que, na 

minha opinião, toca de maneira contundente nos processos identitários dos negros e 

possibilita a construção de representações positivas tanto para estes quanto  para 

os brancos e demais grupos étnico-raciais.  

 

   Nesse contexto, o trabalho com a discussão da imagem do indivíduo negro nas artes, bem 

como nas pesquisas, quanto nos livros de história geral e da arte, valorizando a participação 

dos criadores e criadoras negras, desde as manifestações mais tradicionais até a produção 

contemporânea de arte - que por sua vez, se encontra invizibilizada em nome da manutenção 

de uma ideia de primitivismo e de falta de avanço na organização social, vista genericamente 

como tribal
7
 – são fatores que colaboram na formação da mentalidade e de posicionamentos 

sociais dos jovens que passarão a ter contato com outras imagens dos negros e negras, não 

mais vistos exclusivamente como escravos, esse indivíduo sem passado e sem história, mas 

como protagonista de lutas, de desenvolvimento e de significativa produção intelectual e 

cultural. 

                                                           
7
 (Do latim tribu). Segundo o dicionário Aurélio, nome designado a cada uma das divisões dos povos antigos, 

possuindo um território e com algum tipo de comando, possuindo em comum a mesma ancestralidade.
 
Por sua 

origem européia e uso na filosofia colonialista da palavra para designar agrupamentos humanos nos diversos 

povos primitivos conquistados ao longo do Globo, o termo ganhou oposição no meio científico, não apenas por 

sua imprecisão como também por não atender às divisões peculiares dos povos que pretendia reunir. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Latim
http://pt.wikipedia.org/wiki/Colonialismo
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   Se observarmos a produção artística do Brasil ainda hoje – 10 anos após a implementação 

da Lei 10.639/03 – podemos perceber que a representação dos negros e negras nas Artes 

Plásticas sofreu importantes transformações ao longo dos séculos. Se, nas primeiras imagens, 

estes homens e mulheres eram representados alegoricamente, vistos pelos olhos estrangeiros, 

agora se fazem sujeitos que dão o tom dessa representação, assumindo seus próprios 

discursos, sendo simultaneamente, criadores e criação de suas histórias pessoais e de seus 

antepassados. 

   Contudo, ainda faz-se necessário divulgar essa produção e difundir pesquisas e relatos que 

tratem da importância da atuação do indivíduo negro na construção da História nacional, a fim 

de que recebam o mesmo tratamento dos personagens que são reiterados como autores/ atores 

da iconografia considerada universal.  Assim, cabe, também, aos educadores e artistas, a 

tarefa pedagógica, política e social de desnaturalizar as desigualdades raciais como um dos 

caminhos para a construção de uma representação positiva e afirmativa sobre os negros e 

negras no Brasil, e de um ativismo da diversidade, gerando uma outra visão acerca da 

população negra tanto para esta, quanto para os demais grupos étnicos/raciais. 
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COMUNIDADE REMANESCENTE DE QUILOMBO “SANTANA DOS PRETOS”: 

HISTÓRIA, MEMÓRIA E IDENTIDADE 

 

 

MARIA DA CONCEIÇÃO PINHEIRO DE ALMEIDA - UFMA 

 

 

 

O Decreto 4.887/20031 que regulamenta o artigo 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988 é resultado dos muitos debates 

realizados em vista das interpretações do referido artigo e de sua aplicabilidade prática para as 

inúmeras comunidades negras rurais espalhadas pelo país. De acordo com o mesmo, 

“Comunidades Remanescentes de Quilombos são grupos étnico-raciais, segundo critérios de 

auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, 

com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica 

sofrida”. 

A partir de sua edição os processos de reconhecimento que até então eram bastante 

complexos, por tudo que requeria para legitimar uma comunidade negra como remanescente 

de quilombo, tornaram-se mais simples e menos demorados, e isso fez com que um grande 

número de comunidades negras rurais em todo o Brasil postulasse o título de comunidade 

remanescente de quilombo, a partir do critério do auto-reconhecimento. É importante 

acrescentar que a facilidade em ser reconhecida como comunidade remanescente de quilombo 

não se estendeu para o processo de titulação da terra, e essa sim, é uma situação até agora sem 

solução. Ser reconhecida como quilombola não garante à comunidade, de imediato, a posse da 

terra, e a posse do território o qualestão vinculadas essas comunidades é fundamental, pois 

esses espaços são essenciais para preservação de suas identidades étnicas, sociais, culturais, 

etc., uma vez que a terra é a condição que define a identidade nessas comunidades. 

                                                           
 Universidade Federal do Maranhão. Mestre em História. Entidade Financiadora: Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Maranhão. 

1 O Decreto nº 4887 de 20 de novembro de 2003 regulamenta o procedimento para identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes de comunidade 

dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A definição de 

Comunidade Remanescente de Quilombos que o mesmo traz, contempla o resultado de toda uma discussão a 

respeito desse conceito gerada a partir da Constituição de 1988. 
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O Maranhão figura entre os estados brasileiros com maior número de comunidades 

negras rurais reconhecidas ou em vias de reconhecimento como comunidades remanescentes 

de quilombos, porém, são poucas as que possuem título de posse dessas terras.  

O Estado foi, ao lado do Pará, um dos pioneiros no processo de conscientização das 

comunidades negras rurais, através do Centro de Cultura Negra (CCN), que deu início a esse 

trabalho desde 1986, ao realizar uma série de visitas a essas comunidades no interior do 

Estado,com o apoio dos sindicatos de agricultores e trabalhadores rurais, assim como da 

Igreja Católica através das Comissões Pastorais da Terra,iobjetivando reunir informações que 

fornecessem respaldo para a realização do I Encontro das Comunidades Negras Rurais do 

Maranhão. Desse encontro sairiam propostas para as discussões da Carta Constitucional em 

elaboração no Congresso Nacional.(ARRUTI, 2006,p. 106) 

Dentro do Estado do Maranhão, a microrregião conhecida como Baixada Ocidental 

Maranhense concentra na atualidade um grande número de comunidades negras rurais auto-

declaradas remanescentes de quilombos, e, embora que nessa mesma região tenham existido 

muitos quilombos, formados, sobretudo, na segunda metade do século XIX (ASSUNÇÃO, 

1996), tais comunidades hoje reconhecidas como remanescentes de quilombos não são, 

necessariamente, originárias de quilombos do passado, visto que os territórios ora ocupados 

por elas provêm de diversas origens. 

Ainda, de acordo com Arruti (2006), essas comunidades remanescentes de quilombos 

estão mobilizadas em torno de um objetivo comum que é a conquista da terra e, embora 

sejamdefinidas a partir de algumas características reconhecidas como formadoras de uma 

identidade coletiva – “origem ou ancestrais em comum, hábitos, rituais ou religiosidade 

compartilhados, vínculo territorial centenário, parentesco social generalizado, homogeneidade 

racial”- geralmente, tais características não estão presentes em todas as situações. 

No caso do Maranhão, muitas das terras ora ocupadas por comunidades quilombolas 

são resultantes de fazendas falidas que foram abandonadas por seus proprietários brancos, por 

ocasião do declínio da lavoura; de doações de terras para escravos por seus antigos donos; de 

compras de terras por ex-escravos que conseguiram a liberdade; de recompensa por prestação 

de serviços de escravos em guerras (Balaiada e Guerra do Paraguai);e ainda, de terras de 

ordens religiosas deixadas a ex-escravos no início da segunda metade do século XVIII, 

quando da expulsão dos Jesuítas da colônia.  

 A ocupação de terras, assim como a legalização das mesmas em favor das 

comunidades remanescentes de quilombos nos dias atuais representa uma forma de romper 
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com os impedimentos impostos pela Lei de Terras de 1850 ao acesso a terra pelos escravos e 

ex-escravos, uma vez queestabelecia a posse só mediante a compra, eesses não possuíam 

recursos para comprá-la. Indica, por outro lado que, as populações negras por diversos meios 

“conseguiram permanecer em seus territórios de origem, em meio a conflitos, grilagens e 

especulação de suas terras, preservando e renovando costumes para se adaptarem aos ditames 

exigidos pela sociedade nacional que não os reconhece como autênticos sujeitos 

históricos”(SILVA, 2013, p. 267). 

 A Comunidade Remanescente de Quilombo “Santana dos Pretos” é constituída, 

majoritariamente, por pretos e pretas2, fenotipicamente falando, e está localizada na 

microrregião da Baixada Ocidental Maranhense, no município de Pinheiro, principal pólo da 

microrregião, distando 32km do perímetro urbano da cidade, ocupando na atualidade, uma 

área de 1544hectares de acordo com o documento de reconhecimento expedido pela Fundação 

Cultural Palmares. Vale dizer que a reivindicação da comunidade é por uma área total de 

3540 hectares, pois, segundo o presidente da Comunidade essa seria a extensão original da 

área pertencente aos quilombolas, e esse impasse está retardando o processo de demarcação 

das terras e posterior emissão do título de propriedade para a Comunidade.  

 A história da Comunidade Remanescente de Santana dos Pretos está sendo elaborada a 

partir da memória de seus moradores, especialmente, daqueles mais idosos, os quais trazem à 

tona elementos importantes de épocas vividas, além das percepções de cada um do significado 

do ser negro, ser quilombola na sociedade contemporânea. Segundo Pollak, “a memória é um 

elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual como coletiva, na medida 

queela é também um fator extremamente importante do sentimento de continuidade e 

coerência de uma pessoa ou de um grupo e sua reconstrução de si”(POLLAK, 2004, p. 369) 

Ainda de acordo com o mesmo autor, tanto as fontes documentais quanto a memória são 

elementos constituídos socialmente.  

 Para este artigo utilizamos algumas entrevistas com moradores locais, todos com idade 

acima de 60 anos de idade e nasceram na Comunidade, assim como maioria de seus pais, essa 

última informação nos indica uma datação da existência da comunidade, visto que os 

depoimentos não são muito conclusivos a esse respeito. 

                                                           
2 Utilizamos os termos “pretos” e “pretas” com base nas categorias oficiais da população brasileira utilizadas 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  
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De acordo com a fala do Sr. Aldo, presidente da Comunidade, Santana dos Pretos 

formou-se como receptáculo de negros que vinham de Alcântara, passando porTuriaçu, Santa 

Helena, chegando até Pinheiro através do Rio Turiaçu. 

Turiaçu, de Turiaçu eles desciam para o lado de Presidente Sarney3 tinha um rio 

chamado Laranjal, que faziam ...assim me contam (grifo nosso). Faziam aquelas balsas 

de madeira, cortava, faziam essa balsa de madeira, desciam, aí botavam no rio e vinham 

descendo.  Aí eles vinham e saiam aí por Pinheiro, Pinheiro assim, ainda não era cidade. 

Desciam do Pericumã4vinham pra qui, faziam esse trajeto, do Cuba para cá e daqui para 

o Cuba. Era direto esse trajeto, era Estrela, Cuba5.  
 

A circulação de negros e negras para Santana dos Pretos não cessou com o fim da 

escravidão, principalmente, vindos de Cuba6, pois, segundo depoimentos de alguns moradores 

atuais do lugar, lá  existia um engenho de açúcar, cujo proprietário proibia o cultivo de outras 

culturas que não fosse a cana-de-açúcar, de sua propriedade, obrigandoos moradores a 

prestarem serviços  em suapropriedade. Em vista disso as pessoas migravam para Santana dos 

Pretos, pois, embora as tenham sido vendidas, o proprietário permitia a prática da agricultura 

em troca de pagamento de foro por parte dos lavradores.  

Os “novos quilombos” como já denominamos as comunidades remanescentes de 

quilombos em outro artigo apresentado no Simpósio Nacional da ANPUH(ALMEIDA, 

2009)termo também utilizado por AdelmirFiabani em sua tese de doutorado (FIABANI, 

2008), além de outros autores que também utilizam essa terminologia para classificar as 

comunidades quilombolas, são então espaços de preservação de uma identidade negra em 

função de alguns aspectos verificados: o auto-reconhecimento como comunidade 

remanescente de quilombo, condição primeira para a emissão do Certificado; o uso comum da 

terrapara a sobrevivência da comunidade; a preservação de costumes e manifestações 

diversas(religiosas, festivas, etc.) de seus antepassados negros e negras. Essa identidade negra 

pode ser percebida também nas falas de membros da comunidade, principalmente, do 

presidente: 

                                                           
3 O município de Presidente Sarney era um antigo povoado denominado “Pimenta”, que pertencia ao 

município de Pinheiro, está localizadoa 26 km da cidade de Pinheiro. 

4 O Pericumã é o principal rio que corta o município de Pinheiro. 

5 Informações fornecidas pelo entrevista concedida pelo Senhor Raimundo Aldo Costa, presidente da 

Comunidade Remanescente de Quilombo “Santana dos Pretos, em 26.05.2011. 

6 Cuba é uma comunidade negra rural do município de Pinheiro em processo de reconhecimento como 

Comunidade Remanescente de Quilombo, e que teve um papel importante na formação de Santana dos 

Pretos, visto que, de acordo com os entrevistados, muito de seus primeiros habitantes vieram dessa localidade.   
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“Daí veio mais pessoas que os avós eram escravos. Tinha a senhora Dadá Ana que era 

escrava e era mãe da Senhora Rosa Cumbá que nasceu no dia da libertação e os outros 

bem como Chica Grande que morou aqui que veio da Estrela e Cuba. Os escravos se 

alojavam no Cuba e de lá eles fugiram para cá”. 7 

 

Os “novos quilombos” representam, por outro lado, um espaço de resistência contínua 

da população negra do nosso país, pois, se no passado foi necessário resistir aos horrores da 

escravidão, na atualidadeenfrenta uma luta diária contra o preconceito, a discriminação, a 

miséria, a falta de assistência social, e assim por diante. O “ser quilombola” nos dias atuais 

permite às populações negras, especialmente, as residentes na zona rural do nosso país, uma 

visibilidade até então negada, uma alternativa de luta contra a exclusão do direito de ser 

cidadão brasileiro. 

 

As atividades produtivas em “Santana dos Pretos”, como em boa parte de outras 

comunidades quilombolas, estão ligadas ao trabalho na terra. A agricultura é a principal delas. 

Produzem milho, mandioca, arroz, feijão, etc. O trabalho na roça, como em outras 

comunidades quilombolas no Brasil a fora, hoje difere um pouco daquele realizado em outros 

tempos, hoje é mais individualizado.  

“A gente começou assim, a trabalhar de mutirão, cada dia um ia trabalhar com um. Hoje 

se ia capinar a roça, a gente se ajuntava capinava a dele, outro dia ia e capinava a do 

outro. Na capina as mulher tavam juntas, ...pra roçar, pra fazer a cerca era só os homens. 

Hoje, hoje tem assim, mas cada qual faz para si, cada qual faz sua roça, cada qual 

trabalha na sua roça.8 

 

Porém, na mesma entrevista podemos perceber que a solidariedade entre membros da 

comunidade quilombola de “Santana dos Pretos”que existiu no passado ainda pode ser 

encontrada entre alguns moradores, embora movida por questões financeiras, e numa escala 

menor, como aponta a mesma entrevistada,. 

“ ... tenho uma roça, quero capinar e minha condição tá pouca para pagar trabalhador, aí 

eu vou, falo com um, bora trocar um dia? Que dia tu vai? Segunda feira.. Então segunda 

feira a gente vai trabalhar com, aí marca o dia que tenho de pagar, ele marca a gente já 

vai pagar o dia dele”. 

      

Em Santana dos Pretos como em outras comunidades do Brasil, “a ausência do 

dinheiro no interior da comunidade as trocas de dias de trabalho era algo comum”. O trabalho 

funciona como algo que pode ser trocado.iiO trabalho como algo que pode ser trocado 

possibilita a formação de uma rede de solidariedade dentro da comunidade, estreitando assim 

                                                           
7 Entrevista concedida pelo Sr. Raimundo Aldo Costa, em 26.05.2011. 

8 Entrevista concedida por D. Valdemira em 06.06.2012 
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as relações sociais no espaço quilombola, embora essa rede de solidariedade venha aos 

poucos se desfazendo na medida em que o trabalho se torna individualizado. 

A comunidade conta com alguns espaços de uso compartilhado comopor exemploa 

casa de farinha, onde a maioria dos moradores a utilizam para fazerem a farinha de mandioca 

(farinha d’água9 ou farinha de puba) como é conhecida no Maranhão e uma das principais 

fontes de renda na Comunidade.O espaço é de uso coletivo, porém a atividade é individual, 

cada um trabalha para si, contando, na maioria das vezes com a ajuda de familiares.  

  

 

 

 

 A farinha produzida em Santana dos Pretos é vendida, geralmente, na feira da 

cidade de Pinheiro, às vezes, passando pela figura do atravessador que quer comprar a 

produção no local, porém, nem sempre paga o preço pedido pelo produtor. Por essa razão, a 

maioria dos produtores dispensae prefere vender farinha produzida na feira de Pinheiro ao 

preço considerado justo. 

 Outro espaço de uso coletivo na comunidade é o açude, cuja proposta inicial era a 

produção de peixes para atender aos moradores, porém, por falta de segurança, como 

informou uma moradora do lugar, contém apenas peixes nativos. 

 A Comunidade Quilombola deSantana dos Pretos é a maior entre as comunidades 

quilombolas do município de Pinheiro, como afirma o presidente da comunidade, o qual é 

também vice-presidente da ACONERUQ (Associação das Comunidades Negras Rurais 

Quilombolas do Maranhão), e por isso os processos de certificação de outras comunidades do 

município são mediados por ele. Desse modo, segundo o mesmo, Santana dos Pretos funciona 

como uma espécie de “comunidade-mãe” em relação às demais. 

 Nas entrevistas com o presidente, Sr. Raimundo Aldo Costa, nota-se uma preocupação 

com a preservação do território para os moradores que habitam atualmente na comunidade, 

não permitindo a entrada de pessoas de “fora”.“Eles não deixam porque o cara vem com cara 

de bonzinho, depois quer tomar de conta”. As novas casas construídas na comunidade são 

                                                           
9A farinha d’água é assim conhecida porque durante o seu processo de produção ela fica antes de tudo imersa 

na água entre dois e três dias para ficar mole. Ela faz parte da alimentação da maioria da população 

maranhense 
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para descendentes mais jovens dos moradores, que muitas vezesformam suas famílias e 

continuam morando nas casas dos pais. 

 A preocupação com a preservação do território ocupado pela comunidade se manifesta 

mais uma vez na fala do presidente. “A terra, apesar de cada pessoa ter o seu “quinhão”, para 

trabalhar, é coletiva, não é individual. Eu tenho, mas não sei aonde é, porque sem ser coletiva, 

sendo individual eles vendem...não é individual, é coletiva”. Reforça ainda mais: “o título é 

um só, cada qual tem o seu título, mas não tem diferença, não tem demarcação”. 

Nas falas de alguns moradores de Santana dos Pretos, em especial do presidente da 

comunidade, está presente a menção a elementos que ligam o lugar, assim como localidades 

limítrofes, à circulação de negros escravos ou ex-escravos, num passado mais remoto, como 

que para reforçar a identidade étnica da comunidade. “Ali no Roque, tem uma pedra [...] ela é 

do tempo dos escravos”.10 

Outra questão importante é que é possível que em algumas localidades próximas a 

Santana dos Pretos, a abolição oficial da escravidão não representou o fimdo trabalho escravo, 

daí então muitos negros acabaram por migrar para esse lugar, como mostra mais uma das 

falas do senhor Aldo.  

“ Ali no Roque11, tinha um cara chamado Ernesto, era português, e agora vou completar 

63 anos [...] e quando eu era com idade de 10, 12 anos, ele já estava com setenta anos e 

morava lá no Roque, tinha fazenda ali, eles diziam que “vinha” muita gente trabalhar 

com ele em regime de escravo. De manhã quem ia abater canavial ia, quem tanger boi 

de carro ia, ainda era no regime escravo, como em Cuba também”.12 

 

 A Lei Áurea, apesar de extinguir oficialmente a escravidão no Brasil, além de não 

garantir aos libertos, condições dignas de sobrevivência, não garantiu a fiscalização de seu 

cumprimento, o que permitiu quealguns proprietários continuassem a utilizar o trabalho 

escravo no Brasil, situação essa que as primeiras entrevistas realizadas apontam ter acontecido 

em localidades próximas a Santana dos Pretos. 

 Este trabalho é uma análise preliminar das entrevistas realizadas na comunidade 

Santana dos Pretos, fruto do Projeto de Pesquisa “Santana dos Pretos: cultura, memória e 

identidade”, desenvolvido pela Universidade Federal do Maranhão/Campus Pinheiro e 

                                                           
10 Essa e outras frases já mencionadas no texto apontam para isso. 

11 Roque é uma comunidade rural que dista em torno de dois ou três quilômetros de Santana dos Pretos, 

também, no município de Pinheiro. 

12 Texto extraído de entrevista concedida pelo Sr. Raimundo Aldo Costa, Presidente da Comunidade Santana 

dos Pretos em 26.05.2011. 
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financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Maranhão (FAPEMA), o qual 

encontra-se ainda em andamento.  

Ainda estamos realizando entrevistas, inclusive, com alguns jovens da comunidade, 

especificamente, do sexo masculino, já que muitos rapazes estão deixando a comunidade na 

busca de emprego em outros estados brasileiros, pois, não vêm perspectivas de melhoras no 

lugar onde nasceram.Por outro lado, jovens também do sexo masculino estão sendo vítimas 

de trabalho escravo nos dias atuais, conforme informações de moradores da comunidade. 

Até então, através das informações colhidas, pudemos perceber que a luta maior é pela 

posse do total do território reivindicado pela comunidade como ocorre na maioria das 

comunidades no Brasil. Percebemos também a ausência de manifestações festivas de origem 

africana, como por exemplo, o tambor de crioula e outras manifestações, visto que aqueles 

que estavam à frente das mesmas, ou já morreram ou então se mudaram para outra localidade. 

Percebemos ainda a necessidade de projetos que possam manter os jovens na comunidade, 

pois, a falta de atividades geradoras de renda no povoado tem provocado a saída desses e 

deixando na comunidade as mulheres e os homens mais idosos que já não têm condições 

físicas de desenvolverem as atividades agrícolas e outras atividades geradoras de renda. 
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AFRIKANIDADES: REFLEXÕES SOBRE A NEGRITUDE NA FORMAÇÃO 

DE EDUCADORES 

 

MARIA DAS GRAÇAS GONÇALVES - UFF 

 

 

As práticas de pesquisa, extensão e iniciação à docência na Faculdade de Educação da 

Universidade Federal Fluminense visam ampliar a ação da universidade pública ao conjunto 

da sociedade civil. Nesse objetivo nos permitimos experimentar as várias linguagens e 

conhecimentos presentes em nosso cotidiano social e atuar politicamente na formação da 

cidadania. Seguindo o grande lastro de experiências em nossa faculdade do PENESB 

(Programa de Estudos sobre o Negro na Sociedade Brasileira), e nos somando a ele, criamos o 

“Grupo de Estudos e Pesquisas Negros e Negras em Movimento”, destacando fortemente o 

desafio da Universidade, nem sempre assumido como prioridade, para a superação da 

exclusão e do fracasso da educação do segmento negro da população, e sua tarefa de produção 

de conhecimentos para a emancipação dos afro-brasileiros e a formação dos profissionais da 

educação para a implementação da Lei 10639/03. 

Deste modo gestamos diferentes trabalhos de formação de educadores, articulados em 

pesquisa, extensão e iniciação à docência, dos quais destacamos o Curso de Pós-graduação 

Lato-Sensu Diversidade Cultural e Interculturalidades: Matrizes Indígenas e Africanas na 

Educação Brasileira, executado no Instituto de Educação da UFF em Angra dos Reis/RJ. 

Apresentaremos análises das ações desencadeadas pelos seguintes projetos:  Pesquisa 

“A África em nós”,  Extensão Universitária “Negros e Negras em Movimento: relações 

étnico-raciais na escola”, e Iniciação à Docência “Interculturalidades e Arte-Educação”, 

nos quais tratamos da formação de educadores para a implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnicorraciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana nas instituições educacionais brasileiras. 

Partimos do enfretamento do racismo e dos demais mecanismos ideológicos que 

sustentam a eternização das desigualdades numa sociedade como a nossa, de tão extenso e 

nocivo passado colonial/escravista. Os afro-brasileiros continuam engrossados nos piores 

níveis de escolarização, de pobreza, dos salários inferiorizados, da saúde e moradia precárias. 

Ou seja, conforme apontam tantos estudiosos a desigualdade entre negros e brancos é 

persistente e drástica no Brasil. Na educação, o prejuízo maior continua nos descendentes da 
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população negra. Só podemos transformar esse quadro se transformarmos as pessoas, que se 

reestruturam através da conscientização e reflexão dos processos que internalizaram. 

Para podermos mudar a perversidade de nossa sociedade todos precisam mudar as 

representações sobre nossas origens africanas, reconhecendo o negro como algo admirável ou 

como referência positiva ao país, negando todas as discriminações, preconceitos, 

intolerâncias, e as ideologias produzidas pela sociedade branca para legitimar a injustiça 

social, a opressão cultural, as violências e as desigualdades.  

Nosso trabalho visa a libertação, emancipação, diversificação, baseados no princípio 

de que a transformação social parte das pessoas, que só se reestruturam através da 

conscientização e reflexão dos processos que internalizaram. Os elementos histórico-culturais 

e políticos que produzem alienação, estagnação, invisibilidade e, por consequência, a 

perpetuação da dominação, do preconceito e do racismo estão internalizados nas pessoas e 

conduzem seus projetos de vida. 

As pessoas negras no Brasil 

Negritude e/ou subjetividade negra se refere aos processos psicológicos decorrentes no 

indivíduo a partir da história e sentimentos conflituosos que ligam brancos de maneira 

violadora aos negros. Historicamente a produção simbólica da negritude nasce do embate 

contra as agressões racistas que sofrem os negros, logo, não há como estudá-la sem essas 

referências de opressão e exclusão das quais resulta. Visto desse modo tais produções 

subjetivas resultam das interações numa realidade complexa, na qual incidem fatores diversos 

como, por exemplo, os históricos, linguísticos, culturais, políticos-ideológicos e 

étnicorraciais. 

Os sujeitos de pele escura guardam experiências de pertencimento à história dos 

grupos de origem negra africana. Assim, guardam em suas autorreferências simbólicas o 

resultado também de um projeto histórico implícito nas trajetórias civilizatórias transnacionais 

e nacionais. Em África eram povos unidos pelo sentimento de origem, pela língua, pela 

história, pelas crenças, pelo desejo de viver em comum e por igual vontade de destino. No 

Brasil, e em outras terras para onde foram deslocados nos contextos escravagistas, foram 

necessárias novas estratégias e recriações de referências de solidariedade na condição de 

escravizados que perderam seus laços familiares e sociais. Os novos arranjos fundaram várias 

histórias de resistência e sobrevivência cultural. No nosso país surgiram, por exemplo, os 

terreiros de candomblé, os quilombos, as irmandades religiosas católicas, a capoeira, entre 

outras construções culturais, como resultado de grandes acordos entre africanos de diversas 
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origens, no que tange a viver juntos em terra desconhecida e em situações de opressão e 

terror. Com intuito de sobreviver às opressões escravistas fundavam-se comunidades negras, 

reconfiguradas aos novos contextos da vida, baseadas na força da resistência, quase sempre 

assombradas pela repressão policial. Ainda hoje, apesar de todos os avanços da humanidade, 

são muitos os que ainda associam os elementos culturais de matriz africana a coisas 

demoníacas, cristalizando preconceitos que pelo bem da civilização já deveriam ter se 

extinguido. 

A intelectualidade brasileira importou teorias pseudocientíficas racialistas 

eurocêntricas sobre a hierarquização das raças humanas a partir das quais foram gerados dois 

movimentos ideológicos, a dominação racial, que conferiu ideias de inferioridade ao negro em 

relação às outras raças (branca e amarela) e o mito da democracia racial, baseado na 

convivência harmoniosa das raças. A nossa elite política também se empenhou no 

branqueamento da população. Estes movimentos ideológicos instituiram um imaginário 

nacional falacioso que negava a dura realidade das pessoas negras brasileiras, naturalizando as 

desigualdades e invisibilizando a presença negra em nossa história. Esses procedimentos 

nacionais interferem até hoje na educação. 

Sublinharemos os processos fecundos e complexos de formação humana como 

imbricação da cultura. Os indivíduos se desenvolvem na cultura e através dela. Eles não 

existem a priori, são produzidos e se produzem a si mesmos pela cultura, assim nas relações 

entre as pessoas concretiza-se um projeto coletivo destinado à diferenciação do indivíduo em 

relação ao seu meio. A subjetividade nasce de complexas construções interna que se originam 

e se desenvolvem pela interiorização da cultura. Vemos aqui o processo de interpretação da 

presença entre nós de diferentes fenótipos (aparência física) e das transculturações operadas 

em nosso passado, a partir das interações sociais, saturadas de ideologia. As histórias de 

pertencimentos e as experiências de produção da vida submetida aos preconceitos e exclusões, 

e associados às diversidades étnico-raciais, engendraram nas pessoas negras, um misto de 

ressentimentos e conflitos. 

Referendando-nos em Souza (1983) vemos que a imagem corporal do negro é forjada 

à semelhança do branco, negando ou invisibilizando sua negrura. Desse modo as propriedades 

e características biológicas corporais de negros/as e mestiços/as são renegadas, por si e pelos 

outros, por serem incompatíveis com o ideal branco introjetado de modo compulsório. Entre o 

Eu real e o Eu pensado tornado Ideal cria-se uma incongruência que provoca conflitos 

irreparáveis, que pode custar a impossibilidade de suas realizações pessoais, ou mesmo 
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originar diferentes distúrbios psicológicos. Assim, viver num corpo negro num contexto 

racista, torna-se fonte de grande recalque para o sujeito, que, na busca da realização desse 

ideal de brancura, produzirá mecanismos de disfarce desses sinais para tornar invisíveis ou 

opacas suas origens negras. A alienação que começa pela negação do corpo atingirá a mente, 

o espírito, a história e a cultura. Porém, escamotear a negrura é algo que, muitas vezes, é 

impossível. O corpo negro é violentado e se violenta continuamente para cumprir os desígnios 

de um ideal inatingível em sua própria corporeidade: os ideais da brancura. Porém os esforços 

do negro em assumir o ideal branco normalmente não são seguidos de sucesso, pois, 

independente de classe social, continuam sendo objetos de inúmeras humilhações: insultos, 

brutalidades, abusos, surras, etc.  

Existem outras formas de lidar com esse conflito, através de processos de afirmação 

positiva, que implicam buscar referenciais que possibilitem reconfigurações identitárias 

inovadoras e mais promissoras. Para Souza (1983), o sujeito não nasce assim, e pode tornar-se 

negro através da recuperação de sua história pessoal, do resgate da história de seus 

antepassados, do reconhecimento de sua herança cultural e religiosa, num processo contínuo 

de reencontro com suas ancestralidades e matrizes históricas africanas. A recuperação dessa 

identidade começa pela aceitação dos atributos físicos de sua negritude antes de atingir os 

atributos culturais, mentais, intelectuais, morais e psicológicos. 

As reflexões histórico-culturais acrescentam que a matéria prima das subjetividades 

humanas são a história, a geografia e as instituições sociais. Assim elementos de memória 

coletiva, as instituições, os diferentes pertencimentos, territorialidades e laços de 

solidariedade, os aspectos pessoais, os elementos de religiosidade, etc., são processados pelos 

indivíduos e grupos sociais sempre em contextos de relações de poder.  

Munanga (2002) considera como componentes essenciais na construção de uma 

identidade ou de uma personalidade coletiva o fator histórico, que une os elementos de um 

povo através do sentimento de continuidade histórica. A consciência histórica constitui uma 

relação de segurança para um grupo, razão pela qual seu apagamento foi utilizado durante a 

escravidão pelo colonizador, no intuito de destruir a memória coletiva. Acrescenta-se àquele, 

o fator linguístico, que também foi praticamente varrido das culturas negras no Brasil, 

persistindo somente nos terreiros religiosos como linguagem ritual. Ou em reconfigurações de 

linguagens, estéticas e ritmos, como penteados, estilos de cabelos, estilos musicais, etc. 

Finalmente, o autor sublinha o fator psicológico, tecendo questionamentos acerca da produção 

de diferenças entre os temperamentos de negros e brancos a partir do condicionamento 
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histórico do negro, afastando-se de qualquer base biológica. Aqui a negrura é uma diferença 

vista e vivida no plano histórico-material, que ultrapassa os desígnios da cultura e da história, 

fundamentada nos traços de corpo, na cor da pele, e outras características biológicas. Mesmo 

os mestiços carregam, ainda que o percebam de forma ambígua e confusa, inscrições negras 

em sua corporeidade. Nos afro-brasileiros conforma-se uma subjetividade que incorpora e, ao 

mesmo tempo, extrapola as marcas corporais. Estamos nos referindo às africanidades ocultas 

nos gestos, nas expressões estéticas, nas linguagens, nos ritmos e musicalidades, nas maneiras 

de ser e de ver o mundo. Tudo isso reside nas complexas relações do corpo negro sentido e 

realizado na cultura, e da cultura negra realizada e sentida num indivíduo negro.  

Sabemos que modelos e padrões são impostos pelas elites econômicas, políticas, 

sociais, militares, culturais, intelectuais e artísticas para todos. Mas, como já foi anunciado 

anteriormente, para que os negros aceitem para si os padrões que não são seus, como os ideais 

de cultura e beleza física, nossa sociedade utiliza-se tanto da desvalorização de nossa matriz 

africana e rejeita os aspectos físicos negróides. Evidentemente, essa desvalorização e rejeição 

atravessam os processos educativos e de tornar-se pessoa de toda nossa população, 

produzindo diferenças nos autos conceitos de brancos e não brancos. Também obscurecendo a 

história do povo negro como parte de nossa história maior, implicando no não 

reconhecimento dos valores civilizatórios africanos em nós mesmos. Se não os reconhecemos 

em nós construímos então, uma falsa oposição, distanciamento, estranhamento, rejeição, aos 

negros que, no resultado dos nossos processos pessoais, são vistos como o OUTRO intruso e 

não desejado, o qual, se não odiamos sua onipresença ou a materialidade daquilo que 

queremos rejeitar, ao menos seu futuro não nos diz respeito.   

É importante lembrar que as produções de si mesmos produzidas pelas pessoas negras 

e mestiças dão-se não só por oposição aos brancos, mas, também pela negociação, pelo 

conflito e pelo diálogo com estes. Como em todos os processos psicológicos complexos, com 

incidência de forças externas e internas, pessoas negras podem introjetar visões negativas de 

si mesmas, mas podem, sobretudo, reagir às opressões de maneira criativa e espetacular. A 

importante e não muito contada história da resistência da cultura negra, já aqui referida nos 

exemplos dos terreiros de candomblé, quilombos, sincretismos religiosos, além dos inúmeros 

elementos negros presentes nas linguagens e práticas populares são provas do movimento 

inverso à opressão.  

Segundo Cesaire (2010), intelectual criador do termo (juntamente com Senghor), 

negritude significa a retomada da identidade negra, a proclamação do direito do negro à 
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diferença e a exigência do respeito à personalidade negra coletiva. O termo busca evocar os 

sentimentos e pensamentos humanos que ligam a comunidade negra pelo sofrimento da 

herança escravagista, uma das piores violências e opressões da história.  

A negritude pode ser inicialmente definida pela  

tomada de consciência da diferença, como memória, como fidelidade e como 

solidariedade [mas] ela não é da ordem do esmorecimento e do sofrimento [nem] do 

patético e do choramingo. A negritude resulta de uma atitude proativa e combativa de 

espírito. Ela é um despertar, despertar de dignidade. Ela é uma rejeição; rejeição da 

opressão. Ela é luta, isto é, luta contra a desigualdade. Ela é também revolta. (p.105). 

 

É pertinente aqui lembrar a história do movimento negro brasileiro, histórico e 

revolucionário e também do movimento pan-africanista mundial do século XX, contexto no 

qual surgiu o conceito de negritude. Esse termo consagrou-se nas Américas nas décadas de 

1960-70, como por exemplo, nas formas dos movimentos Black Power e o slogan “negro é 

lindo”, para significar a revolução histórico-cultural e as luta sociais dos negros 

contemporâneos. No Brasil a negritude triunfa em 1970 sempre insistindo na beleza negra e 

no amor à África. Esses movimentos constituem comunidades reconhecíveis pela opressão e 

exclusão imposta, mas também pelo retorno à honra, pela resistência contínua, pela luta e 

esperança pela mudança social. São também grupos propositivos que investem em 

descontinuidades precipitadas por seus questionamentos prático-sensíveis, que vem 

permitindo transformações e reestruturações em larga escala para elevar a autoestima das 

pessoas negras a níveis adequados à rica história de resistências dos povos descendentes de 

africanos. São os rompimentos das continuidades dos núcleos de reprodução dos significados 

negativos e de significados positivos negados que possibilitam a emergência de novas 

consciências de pertencimento e novos projetos de vir a ser. 

 Vemos no campo educacional um espaço fecundo para provocar 

descontinuidades e inaugurar novas configurações de pessoas cidadãs. Há que precipitarmos 

essa transformação não apenas nas incorporações de conteúdos no currículo formal, mas 

também no fortalecimento dos processos psicológicos mais profundos das crianças, 

adolescentes e adultos de todas as origens.  

 

Formação de educadores pela pesquisa, extensão e iniciação à docência 

O projeto baseia-se especialmente em reflexões emancipatórias do próprio sujeito pela 

solidariedade ao segmento afro-brasileiro. As atividades investem no conhecimento e na 

criação, expressão e busca da liberdade, na tomada de decisão balizada por críticas 
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fundamentadas nas proposições críticas e transformadoras das ciências humanas, e no debate 

sócio-político-cultural. Pretendemos formar educadores ativos, coerentes, éticos e solidários 

aos “outros” culturais. Nesse objetivo teórico-prático visa-se o respeito aos processos dos 

educandos e o estímulo a novas formas de convivência, ao reconhecimento do outro e ao 

respeito pela diferença. A práxis desejada, pela emancipação dos segmentos populacionais 

socialmente excluídos, deve transparecer nas ações cotidianas dos educadores, para além do 

exercício profissional. 

Este recorte analítico se baseia nas discussões, análises e autoavaliações de um grupo 

de estudantes do Curso de Pedagogia da Universidade Federal Fluminense que integram os 

projetos explicitados. 

A metodologia do projeto se situa no campo da pesquisa-ação, visando ampliar a 

formação-reflexão dos estudantes de Pedagogia no âmbito das temáticas da diversidade 

cultural, interculturalidades e arte-educação, integrando-os à pesquisa, iniciação à docência e 

extensão universitária, através de ações-reflexões nos espaços acadêmicos e nos espaços 

culturais extrauniversidade. Buscamos planejar, observar, agir e refletir de maneira mais 

consciente, mais sistemática e mais rigorosa sobre nós mesmos e nossa experiência cotidiana. 

Esse modo torna o grupo de participantes operantes e compromissados com as transformações 

e propostas, sujeitos e objetos da compreensão de sua própria prática e dos contextos onde se 

produz a prática. Os grupos operativos promoveram discussões teórico-práticas; vivências da 

cultura brasileira de matriz africana, discussão de metodologias de ensino que valorizam o 

sujeito negro, estudos críticos de programas de ensino e materiais didáticos e oficinas de 

projetos pedagógicos. Assim nos empoderamos e fortalecemos como grupo de estudantes-

educadores, na medida em somos estimulados a ouvir, reconhecer, analisar, valorizar e 

legitimar as vozes e vivências das crianças e jovens, inclusive os adultos, até então 

reprimidos, silenciados, negados, pelo sistema tradicional. Exercitamos também a atribuição 

de novos significados através de produção de textos distanciados do formato e do imaginário 

elitista. 

Esse trabalho promoveu vivências científico-culturais, produção de projetos 

pedagógicos e materiais de ensino, voltados para a temática do reconhecimento e valorização 

da identidade das pessoas negras, conforme explicitamos abaixo: 

- Leituras e discussão de textos de diferentes áreas das ciências humanas, 

abordando temas como racismo, diáspora negra, literatura, artes, linguagens, 

identidades, etc. 
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- Debates com pesquisadores das áreas afins, como História, Antropologia, 

Sociologia, Educação, Legislação, Ciência Política, etc. 

- Organização, planejamento e execução de eventos acadêmicos e artísticos 

sobre africanidades, identidades, culturas e resistências. 

- Formulação de projetos educativos e experimentação dos mesmos em 

atividades de estágio de iniciação à docência no âmbito do ensino fundamental, 

médio e superior. 

- Produção de materiais pedagógicos (Caderno Pedagógico, Almanaque Negro, 

Filmoteca, Acervo de Fotografias, etc). 

- Elaboração de textos para apresentações em eventos científicos e projetos 

para submissão a editais de fomento técnico-administrativos. 

- Vivências culturais para reconhecimento da matriz negra e sua importância na 

história do país e na formação da identidade dos brasileiros: aulas-passeios em 

quilombos, visitas guiadas em museus, visitas guiadas em pontos históricos do 

Rio de Janeiro, etnografia de celebração de Congado, etnografia de celebração 

de Iemanjá, etnografia de dança do jongo, entre outras. 

- Atividades de pesquisa, extensão universitária e iniciação à docência, visando 

à implementação da Lei 10639/03. 

 

Reconfigurações 

As Diretrizes Curriculares Nacionais orientam o reconhecimento, valorização e o 

ensino da cultura africana e afro-brasileira. Enfatizam a obrigatoriedade da escola em 

promover identidades saudáveis, bem como a sua tarefa na reconstituição da autoestima 

positiva nas crianças e jovens negros. A postura reflexiva do educador implica 

ver/sentir/analisar a construção histórica destes sujeitos, bem como reconhecer que existem 

várias histórias silenciadas, negadas ou escamoteadas que necessitam ser desveladas para a 

emancipação da população negra. Seu desafio é promover uma ação pedagógica 

transformadora. Neste sentido, nos desafiamos à inserção investigativa dos educadores nos 

meios culturais de matriz africana e estimulamos as experimentações e reflexões científicas 

para fortalecer novas posturas propícias à emancipação da população negra e mestiça. 

Os educadores envolvidos neste projeto repensam a si mesmos, através de estudos e 

pesquisas, e também da reflexão crítica das nossas próprias práticas, e do impacto dos nossos 
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projetos na sua formação. Levantamos questões e conflitos, avaliamos os processos e 

elencamos os principais ganhos.  

Analisamos o impacto das vivências culturais sobre nossa ancestralidade africana. 

Esse esforço cognitivo-afetivo levou-nos ao fortalecimento de identidades; ao rompimento 

com imagens negativas contra os negros; ao trabalho coletivo, e ao crescimento intelectual: 

 

O Projeto fomentou a mudança de nosso comportamento diante do contexto racista 

brasileiro, para que possamos reconhecer que somos portadores de uma identidade e 

culturas positivas. Conquistamos instrumentos teóricos e revisamos nossos olhares 

para nos orgulharmos de nossa identidade e ensinarmos a cultura africana, pois ela 

constitui um dos pontos centrais e mais poderosos da identidade brasileira O 

posicionamento mais ativo diante da minha africanidade, as relações com o espaço 

acadêmico, familiar, religioso e de trabalho, me colocaram em novas situações de 

conflito, antes invisíveis, pois a nova postura negra incomoda a prática do racismo 

velado que temos em nossa sociedade. (C.) 

 

O projeto me ajudou a desnaturalizar as práticas racistas das quais eu fui vítima, 

retirando “cascas” de feridas muito antigas. Essa conscientização de nossa negritude 

vem acompanhada de momentos de dor profunda! (G.) 

 

A oportunidade de estar envolvida num projeto tão rico de produção de conhecimento 

e novas práticas educativas nos faz materializar o verdadeiro sentido de transformação 

de indivíduos, dos objetivos sociais que a Educação possui e os estudos científicos que 

nos instrumentalizam para trabalhar pela igualdade através da educação. (G.) 

 

Escolhemos quatro eixos principais, demonstrados nas análises críticas individuais e 

coletivas, e os demonstraremos através de algumas narrativas: trabalho coletivo, negritude, 

potencial cognitivo-reflexivo e formação do educador para a promoção da igualdade racial. 

 

O trabalho coletivo 

As interações dos participantes, as redes de estudo, as trocas de conhecimentos, são 

possibilidades oferecidas para estudos e reflexões e para realização de tarefas complexas. 

Essas pessoas vivenciam regularmente diferenças de ritmos, de interesses pessoais, de 

experiências de vida, etc. As superações que sucedem essas turbulências fortalecem o grupo e 

potencializam o reconhecimento e o respeito às diferenças.  

 

Fui aprendendo muito com os outros integrantes nos relacionamentos interpessoais, 

com suas dificuldades, com seus saberes, principalmente pelas nossas diferenças. 

Nossa convivência extrapola o ambiente da universidade o que aprofunda nossos laços 

de amizade e nos fortalece como grupo político. (G.) 

 

O projeto nos coloca em situações onde há a necessidade de trabalharmos em equipe, 

assim vamos, na prática, aprendendo a ouvir e falar, a liderar, a acatar a entender a 

opinião do outro não como afronta, mas como contribuição. Assim, quando estamos 
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em outros espaços levamos incorporada a diretriz democrática, e a postura firme e 

segura ao encarar outros coletivos não tão afetivos. (A.) 

 

Negritude  

Enquanto sujeitos posicionados no mundo, tanto nos aspectos coletivos, quanto nos 

individuais, ficamos remexidos, mudamos nossas visões do mundo, antes uma visão muito 

branca, hoje reconhecendo e valorizando o negro. Entendemos o processo de desalienação e 

de reconstituição de nossa história e cultura como o princípio da reorganização pessoal e 

coletiva. Nos arvoramos em questionamentos sobre os posicionamentos sujeito-cultura-

sociedade-mundo. Em que e como mudamos? 

 

Foi muito difícil me aceitar, me assumir com novos significados. Olhar para dentro de 

mim mesma e dizer: eu sou negra. A estética foi meu ponto fraco. Parar de alisar o 

cabelo, usar roupas que valorizassem meu corpo, não foram medidas tomadas de 

imediato. Tive medo da rejeição[...]de me transformar e me arrepender. Mas,[...]Foi a 

minha libertação! (C.) 

 

Desejo que essas vivências sejam compartilhadas e esse processo enriquecido por 

outros olhares e outras experiências, como uma eterna (re) construção da minha 

história. (M.) 

 

Nunca pensei na importância que os povos negros, meus ancestrais, tiveram na 

construção do Brasil. A descendência de escravizados sempre foi, para o meu avô, 

motivo de humilhação. [...]compreendi que a escola negou minha história. (G.) 

 

A minha primeira atitude de recuperação identificatória foi com meu corpo: mais 

especificamente no cabelo. Os novos conhecimentos ajudaram-me a perceber que o 

povo negro não é mal ou que sua cultura é demoníaca ou inferior, mas essa ideologia 

foi construída pelo olhar branco eurocêntrico. (G.) 

 

Como a maioria dos negros na sociedade, sofri preconceitos, o pior é que os senti 

dentro da minha própria família, hoje com todas as leituras, encontros e debates no 

projeto, percebi que fui vítima de quem também é vitima, percebi o preconceito no 

negro para consigo próprio por conta da construção de uma ideologia dominante 

branca que faz com que nós, negros e negras, percamos nossa identidade. (R.) 

 

Potencial cognitivo-reflexivo: 

As leituras e reflexões se prolongam na direção de outros conteúdos e de outras 

disciplinas. O participantes são estimulados a revirar as ideologias e refletir sobre os novos 

conhecimentos, extrapolando os lidos e vividos nos textos acadêmicos. Realizam ruptura, 

superação ou aproximação entre conhecimentos que já trazem consigo provenientes de suas 

trajetórias de vida. A práxis inovadora gera uma inesperada atividade intelectual, dinâmica, 

criativa, que muitas vezes impressionam ou desarranjam aulas e professores conservadores. 

 

Hoje consigo discutir [...] o legado deixado por intelectuais negros, inclusive do período 

imperial. Abordo mais serenamente o racismo, socializo os conhecimentos e valores 
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negros, falo sobre escravidão, sobre tecnologias africanas que ajudaram a construção do 

Brasil, etc. (G.). 

 

O meu crescimento intelectual é enorme  desde a entrada no projeto, venho cada vez mais 

me apoderando de conceitos nas leituras e em toda a conjuntura cultural e de vida que 

experimentamos nas atividades extramuros da universidade que me levam a atitudes 

como educador muito próximas as que são praticadas no projeto (A.). 

 

Hoje eu lido melhor com minhas críticas sociais e consigo trabalhar essas questões em 

sala de aula, fazendo ligação com outras disciplinas como Antropologia, Sociologia e 

Pesquisa e Prática Pedagógica. (R.) 

 

Formação do Educador para a promoção da igualdade racial: 

A LDB nos faz pensar na formação do educador democrático, acolhedor das 

diferenças e da diversidade cultural do ambiente escolar. Para debater esse papel político nos 

desdobramos sobre aspectos sociais que concebemos e defendemos; que tipo de cotidiano 

produzimos; que transformação podemos implementar e como planejar, organizar e executar 

novas ações. 

Nossos participantes são protagonistas, nós fazemos as perguntas e nós mesmos 

buscamos as respostas, estimulando a produção de pesquisa da própria prática. Nossas 

reflexões tem se transformado em ações concretas. Os membros do grupo, em suas atividades 

de iniciação à docência, já colocam suas questões em reuniões pedagógicas nas escolas em 

que estagiam e vivenciam a cultura de matriz negra com suas turmas, dentro e fora da sala de 

aula. Uma vez que experimentamos práticas modificadoras, logo, seremos importantes para a 

transformação das práticas pedagógicas tradicionais. 

 

Espero contribuir de forma positiva para construir em meus futuros alunos novas identidades 

orgulhosas de si mesmas e reconhecidas socialmente. (M.) 

 

Sinto-me cada vez mais disposta a contribuir para que outros descendentes de quilombolas 

possam ter uma formação saudável, livre dos ideais eurocêntricos que estão enraizados em 

nossa sociedade brasileira. (G.) 

 

Nossa prática pedagógica visa problematizar coletivamente com nossos pares da profissão, 

com nossas crianças e com toda a comunidade escolar, compreendendo aí os familiares e o 

coletivo que circunda a escola, no sentido de desconstrução do racismo e reconstrução de 

relações étnico-raciais mais respeitosas. (G.) 

 

O projeto constrói uma práxis educativa inovadora que não é paralela nem complementar, ele é 

fundadora de novos sujeitos porque tece com os estudantes uma rede teórico-prática que 

entrecruza conhecimento teórico, pesquisa científica, expansão cultural, postura política, 

afirmação de identidades positivas, lazer, convivência em grupo, solidariedade aos excluídos, 

etc. (A.). 

 

Como alguém pode incentivar a transformação aos outros se a própria pessoa não viveu essa 

mudança? O melhor aprendizado é poder hoje identificar práticas discriminatórias e 

preconceituosas em qualquer ambiente, e exercer a função cidadã de chamar atenção das 

pessoas para não fazerem o mesmo. (C.) 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

Conclusão 

Nossas concepções sobre formação intercultural reúnem os âmbitos científicos, 

políticos e culturais no compromisso social da universidade para a formação dos agentes 

sociais. Porém a Universidade guarda seus próprios paradoxos e contradições e nem sempre 

acata facilmente a abertura de si para políticas públicas que favoreçam o acesso de todos os 

excluídos, para se transformar em arena científica, política e cultural, onde todas as formas de 

experiências, conhecimentos e subjetividades possam conviver e ser objetos de reflexões. 

Considerando a função social dos educadores concordamos com GIROUX a favor da 

formação da intelectualidade transformadora, compreendida numa práxis moral e ética, 

inquieta com os sofrimentos e lutas dos excluídos. Incentivamos a expressão, o emergir de 

“memórias perigosas”, dos “silêncios” e das narrativas e providenciamos vivências das 

diferentes formas culturais de se produzir humanidades. Assim consolidamos nosso espaço de 

diálogo entre culturas, práticas sociais alternativas e maneiras de comunicação renovadas. 

Os participantes refletem, inquirem e dialogam, buscam conhecimentos libertadores. 

Se reestruturam, sonham e projetam futuros. 
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A TOMADA DA PALAVRA E AS DISPUTAS PELOS SENTIDOS E MEMORIAS 

NOS DISCURSOS DO  MOVIMENTO DE MULHERES NEGRAS NO BRASIL 

 

MARIANA JAFET CESTARI
1
 - UNICAMP 

 

1. A tomada da palavra e a disputa pelos sentidos: “o lixo vai falar” 

 
na medida em nós negros estamos na lata de lixo da sociedade brasileira, pois assim o determina a lógica da 

dominação [...] o risco que assumimos aqui é o do ato de falar com todas as implicações. Exatamente porque 

temos sido falados, infantilizados [...] que neste trabalho assumimos nossa própria fala. Ou seja, o lixo vai 

falar, e numa boa. (GONZALEZ, 1984) 

 

Este trabalho aborda as disputas travadas pelo movimento social e político de 

mulheres negras brasileiras com/no interior dos feminismos no processo de sua afirmação na 

esfera pública como sujeito político autônomo nos anos 1980, década na qual acontecem 

importantes iniciativas desse movimento a nível nacional e ele aparece a nível continental 

(RIBEIRO, 1995; MOREIRA, 2010). Traçarei um percurso interpretativo a partir da Análise 

de Discurso materialista em diálogo com outros saberes, apresentando as disputas de sentidos 

em torno dos objetos discursivos “mulher(es)”, “feminismo(s)”, “mulher(es) negra(s)”, 

“negro(s)” na produção teórica de feministas negras brasileiras e no III Encontro Feminista 

Latino-Americano e Caribenho (1985). Procurarei demonstrar que estas disputas articulam-se 

à construção de “narrativas de origem” do “movimento de mulheres negras” que fortalecem 

sua afirmação e à luta por voz e visibilidade na história e política brasileiras, defendendo que 

este movimento pode ser entendido como um acontecimento (PÊCHEUX, 1983a) que 

perturba a memória, pois desloca pré-construídos associados à regularização de sentidos 

anteriores, produzindo novos sentidos. Neste trabalho, compreendo memória tal qual Pêcheux 

(1983a, p.56) – “um espaço móvel de divisões, de disjunções, de deslocamentos e de 

retomadas, de conflitos de regularização... Um espaço de desdobramentos, réplicas, polêmicas 

e contradiscursos”.  

A disputa pelos sentidos e pela tomada da palavra é constitutiva da identidade 

discursiva de “mulheres negras” no “movimento de mulheres negras” e se dá em processos 

complexos de subjetivação/identificação envolvendo o movimento de inclusão/exclusão no 

confronto, aliança e transformações que produzem suas relações com o movimento feminista. 

                                                           
1
 Doutoranda em Linguística na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) / CNPq. 
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Nestes processos, há tanto a inscrição em uma rede de memória anterior e exterior ao sujeito 

“mulheres negras” quanto o engajamento político deste sujeito coletivo que se opõe aos 

sentidos dominantes de alguns “objetos” discursivos – de objetos paradoxais, que são ao 

mesmo tempo idênticos e antagonistas em relação a si mesmos (PÊCHEUX, 1982; ZOPPI-

FONTANA, 2005) e que podem estar no centro de polêmicas, ideologicamente marcados para 

a interpretação (teórico-política), tensionados pela relação de força entre sentidos. Quando “o 

feminismo” diz da opressão das “mulheres” e propõe um programa para sua libertação, dizem 

as “mulheres negras” não se reconhecerem nem no objeto “mulheres” nem no sujeito do 

“feminismo”. Estes processos são imbricados à contestação da legitimidade da vertente 

dominante do feminismo em falar pretensamente em nome de todas as “mulheres”, bem como 

à luta por um lugar de dizer próprio das, para e sobre as “mulheres negras” na história e na 

realidade brasileiras. 

 

2. Uma tomada de posição feminista e antirracista  

 

Estudante de um programa de doutorado em Linguística, ligada institucionalmente a 

um grupo de pesquisa em Análise de Discurso intitulado “Mulheres em Discurso”, alio 

contribuições do campo dos estudos feministas e/ou de gênero bem como sobre raça e 

racismo, trazendo para o centro de meu trabalho a produção teórica de mulheres negras 

feministas brasileiras, em especial as leituras de Lélia de Almeida Gonzalez (1983; 1984), 

Sueli Carneiro (1993; 2003) e Jurema Werneck (2010). Essa é uma tomada de posição que 

questiona a dicotomia sujeito/objeto de estudo e a hierarquia entre discursos, considerando os 

efeitos políticos da produção teórica na academia da branquitude. Sinto-me impelida como 

mulher acadêmica brasileira vista como branca em meu país a uma postura reflexiva sobre o 

lugar a partir do qual enuncio em uma sociedade racista, machista, heteronormativa e dividida 

em classes, buscando ultrapassar as muralhas fortificadas da universidade com ações de 

solidariedade ativa nas lutas feministas e antirracistas. 

No campo da Análise de Discurso, em diálogo com o filósofo marxista Michel 

Pêcheux (1983b), considero a explicitação da analista de discurso como sujeita de leitura um 

gesto de responsabilidade ética e política inscrito em uma problemática crucial, a de 

determinar o lugar e o momento da interpretação em relação aos da descrição, reconhecendo 

que não há interpretações a partir de um ponto absoluto. Esta é uma maneira de considerar 
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tanto as determinações da história sobre os processos discursivos quanto os efeitos dos meus 

gestos de leitura enquanto pesquisadora. 

Trago para minha reflexão a noção de lugar de enunciação, compreendida como a 

divisão social do direito de enunciar e a eficácia dessa divisão e da linguagem em termos da 

produção de efeitos de legitimidade, verdade, credibilidade, autoria, circulação, identificação, 

na sociedade, conforme proposta de Mónica Zoppi-Fontana (2002) em seu trabalho nas 

fronteiras de uma Semântica da Enunciação e da Análise de Discurso. A problemática do 

lugar de enunciação relaciona-se ao quadro teórico da figura da interpelação, “considerando o 

processo de constituição do sujeito do discurso nas relações de identificação estabelecidas 

com a forma-sujeito e as posições sujeito definidas nas formações discursivas que o afetam” 

(ZOPPI-FONTANA, 2002, p.18). Esta noção é profícua tanto para se apreender a relação 

entre funcionamentos enunciativos e o fundamento discursivo da representação política no 

discurso do “movimento de mulheres negras” quanto para a reflexão sobre o lugar de dizer da 

produção teórica acadêmica na divisão social do direito de enunciar. 

 

3. De que “mulheres” “o feminismo” está falando? - “enegrecendo o feminismo” 

 

Lélia Gonzalez (1984), que foi professora universitária dedicada às relações raciais no 

Brasil, intelectual militante do movimento negro e de mulheres negras, há quase trinta anos, 

afirmava que a modernização conservadora pós-1964 imposta pelos donos do poder tinha 

como grande excluída “a mulher negra”, o que não foi percebido pelo feminismo, que dizia 

das transformações da inserção da força de trabalho feminina como se todas as mulheres 

estivessem implicadas. Nessa “forma de universalização abstrata” está uma das contradições 

do “movimento de mulheres” no Brasil, que em sua dependência cultural reproduz em suas 

práticas a “condição de invisibilidade” do “negro”. De forma enfática, a autora afirma:  

As intelectuais e ativistas tendem a reproduzir a postura do feminismo europeu e 

norte-americano ao minimizar, ou até mesmo deixar de reconhecer, a especificidade 

da experiência do patriarcalismo por parte de mulheres negras, indígenas e de 

países antes colonizados. (GONZALEZ, 1983, p.34) 

 

Na mesma direção se insere o texto Identidade Feminina, de Sueli Carneiro (1989), 

socióloga, doutora em Educação e diretora do Geledés – Instituto da Mulher Negra, no qual o 

“nós mulheres negras” se contrapõe às “feministas” a partir da pergunta: “afinal, que cara tem 

as mulheres deste país?” Abaixo um trecho deste texto, seguido de uma análise: 
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Quando falamos do mito da fragilidade feminina que justificou historicamente a 

proteção paternalista dos homens sobre as mulheres, de que mulheres estamos 

falando?  

Nos mulheres negras fazemos parte de um contingente de mulheres, provavelmente 

majoritário, que nunca reconheceram em si mesmas este mito, porque nunca foram 

tratadas como frágeis.  

Fazemos parte de um contingente de mulheres que trabalharam durante séculos 

como escravas nas lavouras ou nas ruas como vendedoras, quituteiras, prostitutas 

etc.; mulheres que não entenderam nada quando as feministas disseram que as 

mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalhar! 

Fazemos parte de um contingente de mulheres com identidade de objeto. Ontem, a 

serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho tarados. Hoje empregadas 

domésticas de mulheres liberadas e dondocas, ou mulata tipo exportação. 

Quando falamos em romper com o mito da rainha do lar, da musa idolatrada dos 

poetas, de que mulheres estamos falando?  

As mulheres negras fazem parte de um contingente de mulheres que não são rainhas 

de nada, que são retratadas como as anti-musas da sociedade brasileira, porque o 

modelo estético de mulher é a mulher branca.  

Quando falamos em garantir as mesmas oportunidades para homens e mulheres no 

mercado de trabalho, estamos garantindo emprego para que tipo de mulher? 

Fazemos parte de um contingente de mulheres para as quais os anúncios de 

emprego destinam a seguinte frase: “Exige-se boa aparência”. (CARNEIRO, 1989, 

p.11) 

 

Pela repetição ao longo do texto da estrutura “quando falamos” seguida de 

formulações que poderiam ser atribuídas a um “discurso feminista”, “mulheres negras” se 

constrói no embate aos sentidos do objeto “mulheres” deste discurso feminista. A questão 

inicial “Que cara tem as mulheres desse país?” e a inserção de “mulheres negras” em um 

conjunto mais amplo (“parte de um contingente de mulheres”) produzem o rompimento da 

unidade imaginária de “mulheres” (ou mesmo de “mulher”, no singular) do “nós feministas”. 

Na disputa contra “mulheres” como grupo homogêneo está o confronto à dominância do 

sentido de “mulheres brancas” que em “mulheres” não é marcado e, no entanto, significa por 

práticas históricas racistas de exclusão. A relação de exterioridade e negação de “feministas” 

como representantes de todas as mulheres chega à recusa de qualquer tipo de identificação: as 

“feministas” falaram e as “mulheres negras” “não entenderam nada”. 

A descrição dos funcionamentos enunciativos e discursivos do “nós” contribuem para 

a análise das relações imaginárias de interlocução no discurso do “movimento de mulheres 

negras” que é constitutiva do sujeito político “mulheres negras”. Considero que os pronomes 

pessoais são um lugar privilegiado para o efeito de evidência e coincidência entre as formas 

linguísticas (especialmente o “eu” e o “nós”) e a consciência do sujeito como fonte dos 

sentidos. Buscando compreender as relações entre língua, ideologia e história, o “nós” é 

estudado como um dos recursos da língua na política. Está posto o questionamento sobre 

quem o “nós” convoca e para quê na construção de um “locutor coletivo”, bem como quem 
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são os “você(s)”, quais são os “eles” e como se predica e se qualifica o “nós”.  A delimitação 

do “nós” a partir do que está dele excluído é um recurso produtivo, dado que este só pode se 

significar como universal por efeito. Entre os anseios destes estudos estão questões 

importantes para a ciência e filosofia política sobre o que seria uma enunciação política e 

como se constitui um sujeito político. 

Se no “discurso feminista”, tem-se um sentido de opressão das “mulheres” em 

benefício dos “homens”, as “mulheres negras” estiveram (“ontem”) a serviço de “senhores e 

sinhazinhas” – por efeito de pré-construído, correspondente ao “„sempre-já-aí‟ da interpelação 

ideológica que fornece-impõe a “realidade” e seu “sentido” (PÊCHEUX, 1975, p.151), as mulheres 

e homens brancos – e estão (“hoje”) a serviço de “liberadas e dondocas”. A qualidade de 

frágil atribuída às “sinhazinhas” (e não partilhada pelas “mulheres negras” que trabalhavam 

nos campos e nas ruas) retoma o “mito da fragilidade feminina” evocada pelo “feminismo”. 

“Liberadas”, por sua vez, na contradição entre discurso feminista e discurso da modernização 

(em circulação, por exemplo, em revistas femininas), significa no deslizamento de “mulheres 

modernas” para “mulheres feministas”. A oposição “homens” e “mulheres” nas relações 

sociais hierárquicas é deslocada quando “mulheres negras” constroem no lugar da “opressão” 

“homens brancos” e “mulheres brancas”, denunciando as relações hierárquicas intragênero. 

Ressalto que as denominações “gendradas” e racializadas “dondocas”, “sinhazinhas”, 

“senhores de engenho” têm uma forte ligação com uma posição de classe (são mulheres e 

homens das classes dominantes) assim como o lugar de trabalhadoras relacionado às mulheres 

negras: “quituteiras”, “lavadeiras”, “prostitutas”, “empregadas domésticas”. Vale ressaltar que 

há aqui, seja no que se retoma como discurso feminista hegemônico ou nesta posição do 

movimento de mulheres negras, um silenciamento da condição de trabalhadoras de parte das 

mulheres brancas (proletárias das fábricas têxteis nos séculos XVIII e XIX, para citar um 

exemplo). A dimensão histórica que liga as mulheres negras da atualidade do dizer às 

ancestrais escravizadas (as de “hoje” e as de “ontem”) aparece como fundamental para a 

construção da identidade discursiva de “mulheres negras” nesta posição sujeito. 

A caracterização de “tarados” atribuída aos senhores de engenho e a menção à 

“mulata” (nome que marca gênero e raça) podem ser interpretadas como uma crítica à figura 

da “mulata” como o “encontro das raças” nas leituras que apoiam o “mito da democracia 

racial no país”, a explicitação da objetificação (“tipo exportação” é designação para 

mercadorias) da mulher negra e de exploração da sua sexualidade. A este respeito, Lélia 

Gonzalez (1983) inclui os sentidos de “mulata” no termo “mucama”. Tal termo apreenderia os 
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aspectos simbólicos do racismo para significar a mulher negra como “mulata”, “doméstica” e 

“mãe preta”. O esquecimento da dimensão da prestação de serviços sexuais a que as escravas 

domésticas eram submetidas contida no termo – e presente em sua etimologia e em textos 

históricos – seria, para a autora, recorrendo à psicanálise, um recalcamento da consciência no 

racismo, como “neurose cultural brasileira”. 

 Os temas do trabalho, dos mitos em torno do feminino, da objetificação da mulher, 

que são caros ao discurso e às práticas dos feminismos em sua oposição ao machismo são 

disputados em seus sentidos. “Mulheres negras” denunciam que o imaginário dominante do 

que são “mulheres” não é o mesmo para “brancas” e “não brancas”. “O modelo estético é a 

mulher branca”, enquanto as mulheres negras encontram os anúncios de emprego nos quais 

“boa aparência” funciona como sinônimo de “ser branca”. Aqui poderíamos retomar outras 

mulheres que não se encaixam neste modelo estético e que são silenciadas nesta construção 

que opõe “mulheres negras” e “mulheres brancas” – as mulheres indígenas, que ficam em 

uma espécie de exterior absoluto. “Mulher” como “frágil”, “rainha do lar”, “musa dos poetas” 

e “bela” de uma posição ideológica machista contestada pelo “feminismo” também sustenta 

sentidos no discurso do movimento de mulheres negras pelo questionamento de que as 

“mulheres negras” não podem ocupar o lugar de “mulheres” nestes discursos. Em outras 

palavras, este discurso machista produz efeitos no discurso do movimento de mulheres 

negras. Se por vezes ele não compõe o discurso do movimento de mulheres negras pela 

negação, conforme ocorre com o discurso feminista dominante, ele é constitutivo do discurso 

do movimento pela denúncia da negação de sua aplicabilidade/direcionamento às “mulheres 

negras”. 

Novamente, retomando Pêcheux (1982, p.12), seria possível afirmar que a unidade do 

“discurso feminista” e do “discurso machista” é submetida a uma divisão própria da luta 

ideológica, que “consiste em desenrolar-se em um mundo que não acaba nunca de se dividir 

em dois”. Articulado ao racismo e às desigualdades de classe, o discurso machista que 

inferioriza as mulheres negras é idêntico e antagônico ao dirigido às mulheres brancas. 

Seguindo a perspectiva do autor de que as ideologias dominadas não são “espécies de germes 

independentes”, elas nascem da dominação ideológica na forma de múltiplas falhas e 

resistências, ou seja, “se formam sob a dominação ideológica e contra elas, e não em um 

„outro mundo‟, anterior, exterior ou independente” (PÊCHEUX, 1982, p.16), poderia se 

pensar a constituição do discurso do movimento de mulheres negras como efeito das divisões 
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do discurso do movimento feminista e do discurso machista atravessados pelo racismo na luta 

ideológica. 

Relacionando os funcionamentos do “nós político”, as construções imaginárias do 

interlocutor no ato da tomada da palavra no quadro dos processos de 

subjetivação/identificação no discurso, considero constitutiva de uma posição sujeito no 

discurso das mulheres negras uma luta para existir como “seres humanos” e “mulheres” na 

relação com os sentidos que estes objetos discursivos têm em formações discursivas ligadas a 

uma formação ideológica dominante. Reconheço as contribuições dos estudos de gênero e da 

produção feminista, em especial de vertentes do feminismo negro, que tomam a categoria 

“mulher” como resultante de construções históricas e sociais que produzem efeitos de 

transparência para o objeto “mulher” e para os sentidos a ele articulados em diferentes 

discursividades. 

 

4. Racismo, movimento negro e identidade racial: “nossos passos vêm de longe” 

 

Segundo Lélia Gonzalez (1984), foi no movimento negro que as mulheres negras 

encontraram o espaço necessário para as discussões e o desenvolvimento de uma consciência 

política a respeito do racismo, de suas práticas e articulações com a exploração de classe e 

então formaram organizações de mulheres negras. No entanto, as mulheres negras, além da 

discriminação racial, viviam o machismo dos homens brancos e dos homens negros, o que era 

tema de reuniões entre elas antes mesmo da formação do que se conheceu depois como 

organizações de mulheres negras. De acordo com Lélia Gonzalez, as mulheres não deixavam 

de reconhecer o “machismo negro”
2
, articulado a “mecanismos compensatórios que são efeito 

direto da opressão racial”. Para a autora, é a experiência de discriminação racial que 

diferencia o “feminismo negro” do “feminismo ocidental”, por construir “a solidariedade, 

fundada numa experiência histórica comum”. (GONZALEZ, 1984). 

 Os anos 1980 foram de formação de muitos coletivos autônomos e institucionais em 

diversos estados brasileiros, os quais impulsionaram o “movimento de mulheres negras”. 

Nesta perspectiva Sueli Carneiro (1993), doutora em Educação e diretora do Geledés – 

Instituto da Mulher Negra, postula que o Centenário da Abolição, em 1988, constituiu-se 

                                                           
2
Esta denominação renderia também uma interessante análise. O  “machismo negro” funcionaria na oposição ao 

“machismo branco” (que não é nomeado com esta adjetivação), em um processo paralelo aos efeitos de 

evidência de “ mulher” como “mulher branca” ?  
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como um momento político propício para a repercussão da mobilização das mulheres negras 

no Brasil, o que foi o resultado da ação política de diversos grupos. De acordo com Sueli 

Carneiro (1993, p.14) 

o movimento de mulheres negras nasce marcado pela contradição que advém da 

necessidade de demarcar uma identidade política em relação a estes dois 

movimentos sociais [o movimento feminista e o movimento negro] de cujas 

temáticas e propostas gerais também partilha e que, em última instância, 

determinam sua existência e ambigüidades. 

 

Sueli Carneiro lista alguns coletivos surgidos nos anos 1980 e início dos 1990, além de 

mencionar a atuação de mulheres negras nos diversos Conselhos da Mulher e Conselhos do 

Negro, as mulheres negras atuantes nos Movimentos de Favelas do Rio de Janeiro, nas 

Comissões do Negro do Partido dos Trabalhadores (PT) e nos grupos de mulheres do 

Movimento Negro Unificado (MNU)(CARNEIRO, 1993, p.13). Ressalto que estes coletivos 

(ao menos os quais pude tomar conhecimento por meio de minha pesquisa) não usaram no 

nome a denominação feminista. Há a presença de designação “mulheres negras”, a escolha de 

nomes de mulheres africanas e afro-brasileiras com destaque na história da luta por libertação 

e direitos sociais e políticos ou de nomes relacionados a uma “identidade negra” no feminino
3
. 

A escolha destes nomes faz parte da construção da identidade discursiva do que se chamou 

“movimento de mulheres negras” e dizem dos embates e tensões com o “feminismo” definido 

por estas mulheres negras com diferentes adjetivos: “ocidental”, “eurocêntrico”, “branco”, 

“hegemônico”. Dez anos mais tarde, Sueli Carneiro (2003, p.119) explica a utilização da 

expressão “enegrecendo o feminismo”, que designaria a trajetória das mulheres negras no 

interior do movimento feminista brasileiro para assinalar “a identidade branca e ocidental da 

formulação clássica feminista, de um lado; e, de outro, revelar a insuficiência teórica e prática 

política para integrar as diferentes expressões do feminino construídas em sociedades 

multirraciais e pluriculturais”.  

                                                           
3
Recorri ao trabalho de Edna Roland (2000), que busca traçar “uma breve história do movimento de 

mulheres negras brasileiras” na qual lista diversos “grupos de mulheres negras autônomos ou no 
interior de organizações negras”, surgidos a partir de meados de 1980. Coletivos que utilizam a 
denominação “mulheres negras”: Coletivo de Mulheres Negras de São Paulo (SP), 1983; Comissão 
de Mulheres Negras de Campinas (SP), 1989; Coletivo de Mulheres Negras da Baixada Santista / 
Casa de Cultura da Mulher Negra, Santos (SP), 1986; Grupo de Mulheres Negras do Espírito Santo, 
1987; Coletivo de Mulheres Negras de Belo Horizonte, 1987; Coletivo de Mulheres Negras de 
Salvador.Nomes relacionados a uma “identidade negra feminina” ou nomes de mulheres negras 
africanas ou afro-brasileiras (Nzinga - Coletivo de Mulheres Negras do Rio de Janeiro (RJ), 1983; 
Geledés, Instituto da Mulher Negra, São Paulo, 1988; Grupo de Mulheres Negras Mãe Andresa, 
Maranhão (MA), 1986; Comissão de Mulheres Negras Laudelina de Campos Melo, Campinas (SP), 
1992; Criola – Organização de Mulheres Negras, Rio de Janeiro (RJ), 1992; Associação de Mulheres 
Negras Oborin Dudu, Espírito Santo, 1995; Fala Preta! Organização de Mulheres Negras, São Paulo, 
1997). 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Cláudia Pons Cardoso (2013), que em sua tese de doutorado entrevista ativistas do 

movimento de mulheres negras de diversos estados brasileiros, discute as diferentes 

perspectivas quanto à autodenominação “feminista”. A autora argumenta que a despeito das 

divergências, há semelhanças na concepção que orienta as práticas das ativistas. Além disso, 

“depreende-se, desses posicionamentos, a ênfase na centralidade do racismo na configuração das 

desigualdades e da exclusão das mulheres negras na sociedade brasileira, sendo o enfrentamento 

do racismo, portanto, colocado como fundamental para qualquer proposta teórica e práxis política 

de emancipação das mulheres.” (CARDOSO, 2013, p.341-342). 

As leituras sobre a relação entre movimento feminista e movimento negro na 

emergência do movimento de mulheres negras brasileiras são diversas; há uma pluralidade de 

vozes e de posições sujeito no interior do movimento das mulheres negras que mostram seu 

caráter heterogêneo. A crítica comum ao movimento feminista e ao movimento negro não 

produziu a unidade entre os coletivos de mulheres negras, conforme demonstram as polêmicas 

entre as militantes desde o I Encontro Nacional de Mulheres Negras (CARNEIRO, 1993, 

p.15). Não haveria, por efeito, um apagamento das experiências organizativas anteriores aos 

anos 1970 e 1980? Ou, ainda, o apagamento de outras experiências organizativas exclusivas 

de mulheres negras ou com participação expressiva e/ou majoritária de mulheres negras 

contemporâneas ao “movimento de mulheres negras”? As organizações das mulheres negras 

estariam necessariamente constituídas por sua relação com o movimento feminista e negro? 

Pergunta-se, também internamente ao movimento, se há ou não apagamento de outras 

experiências organizativas. Contribui para a reflexão o artigo “Nossos passos vêm de 

longe! Movimentos de mulheres negras e estratégias políticas 

contra o sexismo e o racismo”, de Jurema Werneck (2010, p.14), coordenadora 

de Criola, organização de mulheres negras - RJ, integrante da Articulação de Organizações de Mulheres Negras 

Brasileiras/ AMNB, doutora em Comunicação e Cultura. A autora menciona exemplos de formas políticas e 

organizativas e de modelos de força feminina precedentes à invasão escravista e colonial, como as ialodês, 

divindades iorubanas e bantas, sociedades secretas femininas, que “reafirmavam e reafirmam a política como um 

atributo feminino desde a época anterior ao encontro com o Ocidente.” De forma incisiva, contesta os que 

afirmam que a ação política das mulheres negras foi novidade inaugurada pela “invasão 

européia e instauração da hegemonia cristã” e indaga sobre a influência destas ações que 

precederam o feminismo na criação deste, deste modo contrapondo-se a ideia de que o 

feminismo teria influenciado o movimento de mulheres negras. 
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 Jurema Werneck associa essa tradição organizativa às ações de resistência à 

escravidão no Brasil das quais participaram as mulheres negras, à organização quilombola e, 

com o fim da escravidão e do regime colonial, a luta para a garantia de participação de negras 

e negros na sociedade brasileira com condições de equidade – como exemplo, a autora 

menciona a fundação da primeira associação de trabalhadoras domésticas na década de 1930 

por Laudelina de Campos Melo, também integrante da Frente Negra Brasileira (WERNECK, 

2010, p.15) – que nomeia uma das organizações de mulheres negras criada em 1992, em 

Campinas-SP.  

Inspirada em reflexões da historiadora feminista Joana Pedro (2006), no texto 

“Narrativas Fundadoras do Feminismo” sobre a forma como foram definidas as datas do 

ressurgimento do feminismo no Brasil, na década de 1970, tomo as “narrativas de origem” 

(termo utilizado pela autora) do “movimento de mulheres negras” como resultantes de 

disputas, poderes e conflitos entre os coletivos de mulheres negras e outros sujeitos político-

sociais. No interior do movimento de mulheres negras, na produção teórica de sua 

intelectualidade, vislumbra-se este efeito contraditório produzido a partir de diferentes 

posições no discurso: ao mesmo tempo em que se constrói a narrativa de origem do 

movimento de mulheres negras como emergente na tensão entre movimento feminista e 

movimento negro, com a conformação nessa tensão de um novo sujeito político – “as 

mulheres negras” –, afirma-se uma historicidade das “mulheres negras” como coletivo que 

antecede o acontecimento da aparição organizada do que se auto-denominou “movimento de 

mulheres negras”. A narrativa da emergência do “movimento de mulheres negras” é 

acompanhada de uma outra narrativa de origem, a da experiência histórica comum da 

escravidão e da resistência a ela, assim como a ação política das mulheres africanas anterior 

ao colonialismo e ao escravismo. Esta reivindicação de uma anterioridade da luta, de sua 

historicidade, de uma memória que circula de geração em geração de mulheres negras é uma 

regularidade no discurso do movimento e faz parte da luta pela visibilização das mulheres 

negras na história e é em grande medida compartilhada com o movimento negro de forma 

mais ampla, feita a ressalva do destaque para a participação feminina negra. 

 

5. De Bertioga a Beijing 

 

Elas não aceitam uma mulher favelada discutindo no mesmo nível problemas filosóficos, culturais e políticos de 

nosso povo. Não concordam que uma mulher negra, magra, de olhos esbugalhados pela fome, possa ter 

conhecimentos quase idênticos aos delas, que puderam freqüentar uma faculdade e falar várias línguas. 
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(depoimento de Maria Alice Santos, líder negra de um dos bairros periféricos do Rio, no Jornal O Estado de 

São Paulo, de 3 de agosto de 1985)  

 

Primeiramente, expus as disputas pelos sentidos de “mulheres”, “mulheres negras” e 

“feminismo” na produção teórica escrita de algumas das intelectuais do “movimento de 

mulheres negras”. Conforme fui apresentando ao longo do texto, todas elas integram 

organizações de mulheres negras desde os anos 1980. Agora volto meu olhar a um dos 

encontros dentre os quais participaram estes coletivos, o III Encontro Feminista Latino-

Americano e do Caribe, realizado em Bertioga-SP, em 1985. O encontro mencionado foi 

registrado por vídeos, fotografias, por meio de balanços internos ao movimento e igualmente 

figura nos relatos de militantes que circulam em textos das ativistas e das novas gerações de 

mulheres negras que se engajam na luta. Nesta parte final do trabalho, refletirei sobre este 

encontro a partir de um vídeo feito por um coletivo autônomo de comunicação dos anos 1980 

chamado Enugbarijo disponível no site Cultne - Acervo Digital da Cultura Negra, além de me 

reportar à bibliografia que trata do “movimento de mulheres negras”.  Faço ainda menção à 

repercussão deste encontro na imprensa brasileira de grande circulação. 

Os dizeres do movimento de mulheres negras são orais e escritos, por palavras 

proferidas em uma fala política ou cantadas em coro por um coletivo, se dão por gestos, 

danças, sons dos tambores e silêncio. Considerar as diferentes materialidades da linguagem 

para analisar o discurso do movimento de mulheres negras é imprescindível para abarcar sua 

complexidade e a heterogeneidade de vozes e posições que nele se inscrevem. Não 

dicotomizo a produção intelectual e os dizeres na militância, pois como pretendi mostrar, a 

luta teórica é política e o movimento político é constituído também pelas intelectuais. 

Reconheço que em parte dos materiais dos encontros aparecem novamente as vozes da 

intelectualidade. A questão de como se constrói as porta-vozes do movimento na relação de 

forças interna a ele não é menor, porém não será objeto deste trabalho. 

Segundo Núbia Moreira (2010, p.1), socióloga e feminista negra, é neste encontro que 

a organização das mulheres negras brasileiras adquire visibilidade política no campo 

feminista. Matilde Ribeiro (1995, p.447), assistente social e ex-ministra da Secretaria Especial 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, também considera a importância histórica do 

evento em seu texto “Mulheres Negras Brasileiras: de Bertioga a Beijing”. Este evento contou 

com 900 participantes de 23 países, sendo que, entre as inscritas, 116 mulheres se auto-

declararam negras e/ou mestiças, e foi marcado pela polêmica em torno da permissão ou não 

da entrada de aproximadamente 40 mulheres, em sua maioria negras, que pleiteavam o 
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ingresso sem o pagamento da taxa de inscrição (RIBEIRO, 1995, p. 449). Grande número de 

participantes, particlamente as militantes do emergente movimento de mulheres negras, 

insistiram para que as questões de raça e classe ocupassem um lugar central na agenda do 

encontro (ALVAREZ, 2003). Estas analises produzem como efeito um tipo de  “narrativa de 

origem‟‟ do  movimento. Como analista do discurso, me interrogo sobre os sentidos 

atualizados ou apagados quando se considera 1985 como uma data inaugural do movimento. 

Também discuto as relações entre arquivo, circulação do discurso e memória, pois creio que a 

disponibilização de imagens desse encontro na internet no início dos anos 2000 produz efeitos 

na redes de filiações históricas dos sentidos. 

No referido encontro, Luiza Bairros, hoje ministra da Secretaria de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), então militante do Movimento Negro Unificado, 

representando as mulheres negras brasileiras presentes, expressou o questionamento em torno 

dos sentidos do “feminismo” e das “mulheres” que ele representa na plenária final do evento. 

Na enunciação, é marcada a atualidade da disputa pela palavra, pelo reconhecimento e 

visibilidade política das mulheres negras no interior do movimento feminista: “chegou o 

momento da gente começar a olhar o que existe de diferente no movimento, o que existe de 

aparentemente contraditório”. Luiza Bairros continua: “E a gente não pode de maneira 

nenhuma esquecer que, na América Latina e no Caribe, a grande maioria das mulheres não 

são brancas e, por não serem brancas, têm uma forma muito especial de inserção na sociedade 

determinada por essa condição” – e é seguida por palmas da plenária. As palmas (coletivas) 

seriam o reconhecimento (o “enxergar a diferença”) das “feministas” da plateia e/ou também 

indício da identificação e futura aliança as “mulheres que não são brancas” da América Latina 

e do Caribe com as “mulheres negras brasileiras” que tomavam a palavra?  

Disputa-se o sentido de “feminismo” em um processo contraditório que afirma e nega 

o pertencimento a ele. A relação de exterioridade com o feminismo e a passagem de 

“mulheres negras” para “mulheres que não são brancas” produz pela negação e pela 

passagem/reescritura de “feminismo” para o “a gente feminista” o efeito de sentido das 

feministas como brancas. Em outras palavras, aqui a construção discursiva da identidade de 

“mulheres negras” se faz em oposição e diferenciação às “feministas” em seu sentido 

dominante não-dito de “mulheres brancas feministas”, ao mesmo tempo em que disputa um 

lugar no feminismo para o “nós mulheres negras” e “não brancas”. A presença de outros 

países, sobretudo os andinos, com forte presença indígena, leva a um deslocamento das 
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designações – aqui “não brancas” não funciona como sinônimo de “mulheres negras”, apesar 

do não-dito acerca das indígenas. 

Ao final de sua fala, a ativista chama outras mulheres negras – universitárias, 

sindicalistas, de coletivos de mulheres negras – para juntar-se a ela. São cerca de 15 mulheres 

que deslocam-se para frente do público do encontro. Há então a passagem do funcionamento 

da figuro do porta-voz (PÊCHEUX, 1982) – que enuncia diante das outras mulheres negras ao 

mesmo tempo que as representa perante um outro interlocutor – para um enunciador coletivo, 

que é efetivamente composto por muitas vozes. O coro de mulheres emociona a plenária. A 

opção por uma canção em lugar da leitura de um manifesto político, por exemplo, ou ainda a 

escolha de apresentar diante do público um coletivo de mulheres, no lugar da manutenção 

exclusiva da figura do porta-voz, podem ser lidos como indícios de uma forma particular de 

atuação política do movimento de mulheres negras que fazem irromper na atualidade do 

acontecimento outras práticas organizativas. De invisíveis/invisibilizadas para a exposição 

diante de outras mulheres que não as “mulheres negras brasileiras” (“o momento de enxergar 

a diferença”); do silêncio à tomada da palavra (da fala política para a fala política cantada) 

que de uma vez diz do passado, do presente e abre para uma futuridade dos sentidos, pela 

abertura do possível na contingência do acontecimento (ZOPPI-FONTANA, 2009). 

A canção em sua letra atualiza a memória das lideranças femininas nas revoltas contra a 

escravidão no Brasil (Luiza Mahim e Zeferina) e na África (Negra Ginga de Angola é uma 

referencia à rainha Nzinga), posicionando no seu centro a participação feminina, seja de 

heroínas nomeadas ou de anônimas. Constrói-se uma trajetória de “guerreiras negras 

brasileiras” que precede o colonialismo. O refrão “África liberta em tuas trincheiras, quantas 

anônimas guerreiras brasileiras” faz ressoar uma memória pouco difundida que disputa com 

as memórias do feminismo e da construção do Brasil. “Mulheres negras” em luta na história 

que atravessa o Atlântico da África ao Brasil são visíveis para si mesmas e para as outras.  

 

6. Considerações finais – uma mentira tripla 

 

E o que é que fica? A impressão que só os homens, os homens brancos, social e 

economicamente privilegiados, foram os únicos a construir esse país. A essa 

mentira tripla dá-se o nome de sexismo, racismo e elitismo. (GONZALEZ, 1982, 

p.3) 

 

A retomada das trajetórias de mulheres (heroínas, com nome e sobrenome, guerreiras 

anônimas do cotidiano) ou de experiências organizativas precursoras do movimento de 
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mulheres negras chamadas a compor as narrativas de origem, a contestação dos estereótipos 

de mulheres negras, a denúncia da invisibilidade e do silenciamento de sua voz no interior do 

feminismo tanto compõem a identidade discursiva do movimento de mulheres negras na 

constituição de um lugar de dizer, quanto participam da formulação de uma interpretação de si 

e da construção histórica e cultural do Brasil, disputada na academia, junto aos movimentos 

sociais, ao Estado, entre outros. Nesta perspectiva que penso a constituição do movimento de 

mulheres negras como um acontecimento histórico que rompe um circuito de repetição e que, 

inscrito como acontecimento discursivo, “um ponto de encontro entre uma atualidade e uma 

memória” (PÊCHEUX, 1983, p.17), desloca uma rede histórica de sentidos em um processo 

de repetição/transformação pela realização do irrealizado na sociedade e história brasileiras: a 

tomada de palavra pelo sujeito político mulheres negras – a passagem de objeto a sujeito da 

fala no espaço público – imbricada à disputa pelos sentidos dos objetos discursivos 

“mulheres”, “feminismo” e “mulheres negras”, em uma luta na prática política e na produção 

teórica para existir em sua particularidade. Retomando um postulado básico da Análise de 

Discurso, sujeito e sentido se constituem em um mesmo processo. 

Na futuridade de sentidos que o movimento de mulheres negras projeta nos anos 1980, 

mas que tinha raízes e nomes em práticas anteriores, em 2014 poderia interpretar como a 

reverberação e continuidade da luta algumas conquistas, sem ter a intenção de produzir 

qualquer balanço em relação às demandas políticas do movimento e seu processo 

organizativo. Da denúncia do silenciamento quanto à “contribuição das classes populares, da 

mulher, do negro e do índio na formação histórica e cultura brasileira” (GONZALEZ, 1982), 

na relação com o Estado, estão a aprovação da lei nº 10.639/2003, que obriga o ensino da 

história e da cultura africana e afro-brasileira em todos os níveis de ensino, bem como as 

ações para sua implementação, e a “Lei das Cotas” (lei nº12.711/2012). No ano de 2013, 

houve a primeira edição a nível nacional do “Prêmio Mulheres Negras Fazem História”, 

promovida pela Secretaria de Políticas para as Mulheres. Poderia ainda mencionar a 

participação nos fóruns internacionais, desde a intervenção na organização das mulheres 

brasileiras rumo a Beijing na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, presente no título do 

artigo de Ribeiro (1995). Para citar uma ação recente, o lançamento na III Conferência 

Nacional da Igualdade Racial a “Marcha das Mulheres Negras contra o Racismo, a Violência 

e pelo Bem Viver”, em 2015.  Na disputa pelas narrativas, pela palavra e pela memória, há 

muitas iniciativas na internet, como sites que difundem vídeos independentes da luta dos 

movimentos negros (como é o caso do Cultne), os sites dos coletivos de mulheres negras e o 
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Blogueiras Negras – “um instrumento de publicação que tem como principal objetivo 

aumentar visibilidade da produção de blogueiras negras”. 
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IMERSÃO HISTÓRICA NA ESCURIDÃO BRANCA 

NEIDE CRISTINA DA SILVA
1
 - UNINOVE 

  

1. A Carne Supliciada e a Mão que a Supliciou  

 

Os negros foram escravizados na África e trazidos para o Brasil como máquinas de 

trabalho. De acordo com Viana Filho, eram chamados de “peças da Índia, peças da África e 

fôlego vivo, expressão esta também usada para os bichos [...] e por muito tempo, não se 

admitiria para o negro outra finalidade senão trabalhar” (1988, p. 166). 

Contudo, o negro não se limitou à função que lhe foi destinada pela classe dominante 

e, apesar da escravidão, manteve seus cultos e as suas superstições, penetrou a igreja católica, 

fundando as irmandades de São Benedito e de Nossa Senhora do Rosário, organizou juntas de 

liberdade e quilombos.  

Em relação às várias atividades exercidas pelos negros no Brasil, Vianna Filho cita o 

trabalho doméstico, a lida com os animais, os trabalhos nas minas, assim como os que 

trabalhavam como ferreiros, carpinteiros, marceneiros, caldeireiros, oleiros, alambiqueiros, 

mestre-de-açúcar, serradores, plantadores, limpadores, cortadores de cana e fumo, cozinheiro, 

carregadores de cadeirinhas (liteiras). Nas lutas pela independência do país também atuaram. 

Os forros e mulatos nas profissões liberais, nas artes, no magistério, no parlamento. De acordo 

com o autor: 

 

transportado para o novo hábitat, convivendo com uma civilização superior – dentro do 

nosso conceito de civilização – o negro, apesar da escravidão, não se degradou. Como 

notaria o ministro inglês, em nota a Cotegipe: depois de alguns anos de residência no 

Brasil, o negro boçal fica comparativamente civilizado” (VIANA FILHO, op. cit., p. 167).  
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A relação das atividades laborais dos negros apresentada por Viana Filho é relevante e 

o demonstra que o negro escravizado não poderia ser considerado boçal, exercendo jornadas 

de trabalho de quinze a dezoitos horas diárias, alimentados de acordo com a função que 

exerciam. Foram os primeiros a morrer de fome nos períodos de seca e escassez, exerciam os 

mais diversos trabalhos, com ínfimas horas de lazer.  

Além da exaustiva carga horária, poucas horas de lazer e parca alimentação, os negros 

escravizados ainda sofriam castigos corporais. O mais frequente era o açoite, que chegou a ser 

banalizado pela constância com que era aplicado; também existia a máscara de Flandres – 

confeccionada em metal flexível, cobria todo o rosto, à exceção do nariz e dos olhos, tendo 

como objetivo impedir a ingestão de alimentos e bebidas. Na zona aurífera, fora utilizada para 

impedir que os escravos engolissem alguma pepita de ouro. Havia também o calabouço. 

Localizado nas cadeias, era o local em que os escravos eram torturados por ordem dos 

senhores que não queriam sujar suas mãos. Havia, finalmente a pena capital, geralmente por 

enforcamento.  

Com relação aos castigos, Ribeiro aponta que a rotina do negro escravizado era:  

 

Sofrer todo o dia o castigo diário das chibatadas soltas, para trabalhar 

atento  e tenso. Semanalmente vinha um castigo preventivo, pedagógico, 

para não pensar em fuga, e, quando chamava atenção, recaía sobre ele um 

castigo exemplar, na forma de mutilações de dedos, do furo de seios, de 

queimaduras com tição, de ter todos os dentes quebrados criteriosamente, 

ou dos açoites no pelourinho, sob trezentas chicotadas de uma vez, para 

matar, ou cinquenta chicotadas diárias, para sobreviver. Se fugia e era 

apanhado, podia ser marcado com ferro em brasa, tendo um tendão 

cortado, viver peado com uma bola  de ferro, ser queimado vivo, em dias 

de agonia, na boca da fornalha ou, de uma vez só, jogado nela para arder 

como um graveto oleoso. [...] Todos nós brasileiros, somos carne da carne 

daqueles pretos e índios supliciados. Todos nós brasileiros somos por igual, 

a mão  possessa que os supliciou (2006, p. 107-108).  

 

Freyre também apresenta castigos e perversidades comuns praticadas pelos senhores, 

como, por exemplo, dar às crianças brancas, um negrinho (a) mais ou menos da mesma idade 

que da criança e que lhe serviria de brinquedo. Esse pequeno escravo era, na verdade um saco 

de pancadas e carro de boi e, em virtude dessas práticas, “é de supor a repercussão psíquica 

sobre os adultos de semelhante tipo de relações infantis – favorável ao desenvolvimento de 

tendências sadistas e masoquistas” (2006, p. 420).  
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Essas tendências o referido autor vai apontar também, com peculiar perversidade nas 

sinhás-moças que, quando contrariadas ou por ciúme, mandavam arrancar os olhos de 

mucamas para servir como sobremesa a seus maridos. Ou ainda, quebravam os dentes das 

escravas com salto de botina, além de mandar-lhe cortar os peitos, arrancar unhas, queimar a 

face e as orelhas, entre outras barbaridades.   

Para Freyre o motivo para tais comportamentos, era quase sempre, “o ciúme do 

marido, o rancor sexual, a rivalidade de mulher com mulher” (2006, p. 421). No entanto, 

parece simplista esta conclusão, pois o motivo para atitudes tão descabidas não pode ser 

apenas o rancor feminino, mas, o resultado de um sistema social e econômico, no qual a 

superioridade da raça branca foi e é alardeada a ponto de justificar castigos corporais e morais 

imputados à raça negra, tendo a certeza da impunidade dos(as) agressores(as). 

 

2. A Resistência Negra  

  

 Entre os anos de 1807 e 1835, várias insurreições escravas foram organizadas em 

Salvador. Nelas, os escravos realizaram formas superiores de luta a favor da liberdade e da 

destruição do sistema escravista. De acordo com Freitas, os insurgentes urbanos, “não 

deixaram de mobilizar os escravos dos quilombos, das plantações e dos engenhos” (1976, p. 

9). Este autor questiona a que atribuir a singularidade das insurreições de Salvador, 

contestando a explicação de Nina Rodrigues, que lhes atribuiu a um movimento religioso 

mulçumano e, não, a uma mobilização política contra o regime escravista.  

 Uma das primeiras causas das insurreições, segundo Freitas, deveu-se ao fato de 

Salvador ser uma cidade negra, constituída, no início do século XIX, “por 28% de brancos, 

20% pardos e 52% negros” (ib.,, p.14) e os negros eram, em quase sua totalidade, escravos. 

Para os senhores, esses escravos se distinguiam dos animais, apenas por serem dotados de 

linguagem. Porém, o negro escravizado, tinha consciência da sua humanidade e para 

recuperar a sua identidade humana fugia para o quilombo, além de exercer várias outras 

formas de resistência.  

 Boa parte da população de outras cidades do Novo Mundo também era constituída por 

negros escravizados e nem por isso organizaram insurreições urbanas. Mas, Salvador possuía 

uma particularidade, de acordo com Freitas: pelo menos 80% dos escravos eram explorados 

no ganho, ou seja, os escravos não ficavam presos nos engenhos e nas senzalas; vendiam 

iguarias e prestavam serviços no centro urbano, além de muitas escravas serem prostituídas 
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por suas senhoras. Geralmente, esses escravos-de-ganho se vestiam e alimentavam-se às 

próprias custas; não viviam nas casas dos senhores e desde que pagassem a quantia estipulada 

para os respectivos senhores, eram “livres” para circularem pela cidade. Assim, os negros 

escravizados podiam participar de reuniões, facilitando a organização da resistência, com os 

escravos de diferentes procedências, para lutar contra o sistema escravista.  

 Outro fator que pode ter contribuído para as insurreições urbanas em Salvador foram 

as crises do poder colonial, na Bahia, no século XIX, com conflitos entre os senhores de 

engenho e portugueses, somado ao retrocesso do absolutismo na Europa, que se refletia nas 

colônias americanas, sobretudo na brasileira.  

Dentre as principais insurreições podem-se citar:  

a) 1807: Revolta organizada pelos haussás, tendo como chefes principais o liberto 

Antônio e o escravo Baltazar. O plano era apoderarem-se da Casa da Pólvora e das 

armas; ao mesmo tempo, outros incendiariam a alfândega e a capela do arrabalde. 

b)  1809: Os haussás passaram a trabalhar na organização de novo levante; aliciaram 

escravos e libertos de outras nações, como nagôs e geges. Em 4 de janeiro mais de 

quatrocentos insurretos fugiram da cidade e tomaram a estrada das Boiadas, mas 

foram surpreendidos pelas tropas e sofreram rápida derrota.  

c) 1814: Violenta insurreição, que tinha como plano sublevar os escravos das armações, 

estendendo o movimento ao Recôncavo e, depois, todos reunidos, atacariam a cidade 

de Salvador. Constatou-se a presença de elementos mulçumanos, assim como, 

escravos animistas. A repressão pós levante, resultou em seis penas de morte, seguidas 

de decapitação dos condenados.  

d) 1816: Teve como campo de ação, os engenhos do Recôncavo em que se concentrava 

um número avultado de escravos. “O movimento tomou proporções assustadoras. 

Venceu-o, em Quibaca, Jerônimo Moniz [..] mas a população enchera-se, porém, de 

pavor” (VIANA FILHO, op. cit., p. 216).  

e) 1826: Em 25 de agosto, revoltosos haviam proclamado um rei e enfrentaram as tropas 

reinóis, travando combate no qual sofreram numerosas baixas. Na noite de Natal do 

mesmo ano, os nagôs da cidade de Salvador se levantariam, mas dias antes, em 17 de 

dezembro, alguns capitães-do-mato atacaram um quilombo localizado nas matas do 

Urubu e, apesar da resistência dos quilombolas, a tropa repressiva levou a melhor e a 

revolta que se preparava não se concretizou.  
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f) 1828: Grande número de nagôs fugiram para as matas e atacaram as armações, 

saquearam e incendiaram casas. Esperavam adesão dos escravos das armações, mas 

apenas vinte negros novos (africanos) aderiram; houve confronto e oito escravos 

foram mortos e muitos ficaram feridos.  

g) 1829: Em 26 de outubro, houve nova sublevação dos nagôs do Recôncavo que foi 

dominada pelos milicianos e moradores.  

h) 1830: Vinte negros saíram pelas ruas da Bahia, promovendo tumulto e assaltando os 

armazéns, mas o resultado foi que o levante fracassou.  

i) 1835: Para Vianna Filho, a chamada Revolução dos Malês foi caracterizada pelo 

“móvel religioso dos rebeldes [...], sendo que o fundo maometano do movimento 

surge límpido” (op. cit., p. 218)”. Porém, Freitas contraria essa teoria e informa que, 

ao contrário do que o nome da revolução sugere (malês), ela tinha como maioria os 

insurgentes nagôs, que contaram com elementos de muitas outras nações. Houve uma 

aliança entre muçulmanos e animistas e “a arregimentação dos insurretos se fez a nível 

político e não religioso” (FREITAS, 1976, p. 73).  

Apresentando como referência o livro Insurreições escravas (1976), de Freitas, pode-

se afirmar que as insurreições tinham como objetivo destruir o sistema escravocrata, pois os 

negros escravizados tinham consciência da sua humanidade e os maiores aliados dos escravos 

eram os libertos, demonstrando que havia uma solidariedade étnica e consciência política dos 

escravos. Ramos, no livro As culturas negras no novo mundo (1979), também concorda que 

na chamada “revolta dos malês” “não reconheceram primordialmente causas econômicas, 

como querem alguns ensaístas. Elas tiveram causas culturais, contra aculturativas” (p. 247). 

Este ponto de vista é compartilhado por Moura, ao apresentar que “para nós, a religião foi um 

elemento ideológico mediador entre a situação objetiva [...] ordem social escravista  e a 

consciência dessa situação alienadora” (2004, p. 26).   

Outras formas de resistência dos negros escravizados eram as fugas, os assassinatos de 

senhores, a formação dos quilombos e os suicídios.  

Pinsky informa que, “no limite de sua resistência física e moral, o escravo se matava. 

Além de gesto de libertação, de ponto final à sua condição de objeto, ele golpeava fundo seu 

senhor, fazendo com que tivesse prejuízo do investimento” (1998, p. 61) . 

Freyre também chama atenção para o fato de  que “não foi toda de alegria a vida dos 

negros, escravos dos ioiôs e das iaiás brancas. Houve os que se suicidaram comendo terra, 

enforcando-se, envenenando-se com ervas e potagens dos mandigueiros” (2006, p. 552). Que 
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alegrias são estas, pode-se questionar, mas é importante observar que mesmo autores com 

visões tão diferentes sobre a questão do negro escravizado no Brasil, atestam que o suicídio 

era praticado. Roger Bastide e Florestan Fernandes afirmam que além do “desmazelo, 

descuido e o afrouxamento no trabalho; (ocorria) a tentativa de suicídio, de aborto ou de fuga” 

(2008, p. 116).  Muitas escravas preferiam o aborto a ter que gerar filhos escravos, assim 

como, muitos negros e negras preferiam a morte a ter negado o seu direito a humanidade.  

Encerrando o tópico referente à resistência negra, não se poderia silenciar sobre a 

importância dos quilombos, que foram as organizações de resistência mais radicais ao sistema 

escravocrata e era no quilombo que o negro negava, radicalmente, a escravidão e conquistava 

a condição de ser livre 

 

O quilombola é o homem que adquire, pela sua condição radical, a sua liberdade. 

Ele não pode ser meeiro, camponês, posseiro ou arrendatário. Só pode ser homem 

livre ou escravo. [...] É somente no quilombo que ele adquire a sua cidadania 

(MOURA, 2004, p. 32).  

 

Portanto, para Moura a quilombagem constituiu um processo de desgaste das forças do 

Modo de Produção Escravista Colonial; significou um movimento de rebeldia permanente, 

organizado e dirigido pelos próprios escravos (exceto Quilombo do Jabaquara). Foi um 

movimento emancipacionista que antecedeu o movimento liberal abolicionista, atravessando 

todo o sistema escravista, desarticulando-o, constantemente, desde o começo da escravidão. E 

o autor chama atenção para o fato “eles (os quilombos) foram não apenas uma força de 

desgaste [...], mas pelo contrário, agiam em seu centro, isto é, atingindo, em diversos níveis, 

as forças produtivas do escravismo e, ao mesmo tempo, criando uma sociedade alternativa” 

(2004, p. 43).  

Nas Américas, “a resistência engendrou os movimentos de luta antiescravista que 

culminou na abolição” (MUNANGA, 2004, p. 6). Não há dúvidas que a abolição só se 

concretizou em virtude da resistência do negro, que não aceitou sua condição como 

escravizado e combateu, veementemente, enquanto esse sistema perdurou. No entanto, a 

abolição no Brasil foi tardia e o abolicionismo liberal não promoveu a revolução, não revogou 

os privilégios da elite branca latifundiária, não promoveu a igualdade social e, ainda, diminuiu 

a força do abolicionismo negro, substituindo o conflito da primeira fase da quilombagem pela 

acomodação. Como exemplo, pode ser mencionado o movimento dos caifases que 

apresentava um discurso radical, mas que acabou servindo como solução conciliadora que 

satisfazia os interesses dos fazendeiros. O aludido movimento, organizou o quilombo do 
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Jabaquara, em Santos e, para lá, enviou os negros retirados das fazendas, assim como os 

negros foragidos. Mas, os escravos enviados para o Jabaquara tinham um papel passivo na 

organização e manutenção do quilombo e eram subordinados aos abolicionistas que, por sua 

vez, eram moderados. Apesar de serem a favor da abolição da escravidão, eram contra a 

radicalização do movimento antiescravista. As forças conciliadoras passaram a comandar a 

última fase do movimento abolicionista e, segundo Moura, “o escravo foi riscado como força 

dinâmica do projeto de mudanças social, e a abolição realizou-se de acordo com os interesses 

e a estratégia das classes dominantes [...]; era o inicio da marginalização do negro após a 

abolição” (2004, p. 60). 

 

3. Abolição: Os Negros na Estrada 

 

O processo da abolição da escravidão no Brasil ocorreu de forma lenta, atendendo 

mais aos interesses da elite brasileira do que aos dos negros escravizados. Examinado mais 

profundamente, o movimento abolicionista, em grande parte, foi um movimento 

verdadeiramente escravista. As lei do Ventre Livre e a Lei dos Sexagenários foram, na 

verdade, protelatórias da abolição total. Assim, as conquistas que deveriam resultar na 

emancipação do negro, muitas vezes, resultaram em sua exclusão. E, ao longo do século XIX, 

sancionaram-se diversas leis que promoviam a “abolição” gradual.  

Essas leis, apesar de promoverem, gradualmente, o fim da escravidão, não 

reconheciam o negro como sujeito, mas continuavam considerando-o como “bem semovível”, 

como dizia a constituição do Império, verdadeiro objeto, uma vez que o dono deveria ser 

indenizado por sua perda.  

Por fim, em 1888, aprovou-se a lei 3353, conhecida como “Lei Áurea” determinando o 

fim da escravidão. Tal lei, que agradou tanto aos abolicionistas, como os setores mais 

conservadores da sociedade, pôs um ponto final “numa situação que envergonhava a nação. 

Colaborando com a ideia de liberdade outorgada, com a tentativa de escamotear o 

protagonismo do escravo no derrocada do regime” (JACINO, 2008, p. 65).  Aos escravos foi 

concedida uma liberdade teórica e aos senhores e ao Estado não foi atribuída nenhuma 

obrigação com os libertos; mais uma vez prevaleceram os interesses dos proprietários de 

escravos (BATISDE; FERNANDES, 2008).   

Jacino entende que, no decorrer do século XIX, o Brasil produziu uma legislação 

que teve como consequência a marginalização do negro, pois quanto mais o sistema 
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escravista ia chegando ao fim, mais a classe dominante adotava medidas para impedir a 

inserção do negro liberto na nova estrutura social pós-escravista. Nesse período, estava em 

voga o pensamento embasado no darwinismo social e o debate sobre a miscigenação, no 

qual “alguns advogavam que seria ela, fator de degradação moral, loucura e esterilidades” 

(2008, p. 42) e, por isso, os vários setores da sociedade adotavam uma postura a favor da 

imigração europeia, materializando a ideologia do branqueamento.  

Essa ideologia tinha embasamento em estudos como os de Nina Rodrigues que, em 

livros como Os africanos no Brasil, escrito entre 1890 e 1905, ressaltava “a conveniência 

de diluí-los (os negros) ou compensá-los por um excedente de população branca, que 

assuma a direção do país” [...].  E o autor ressalta, em outras partes de seu livro, que o 

importante para o Brasil “é determinar quanto de inferioridade lhe advém da dificuldade de 

civilizar-se por parte da população negra que possui e, se de todo fica essa inferioridade 

compensada pelo mestiçamento” (sic) (1982, p. 264-265). Defensor do branqueamento da 

população brasileira, Nina Rodrigues prossegue explicando que, se o futuro do Brasil 

dependesse dos negros chegarem ao grau de aperfeiçoamento dos brancos, seria necessário 

transformar os destinos dos povos, pois na morosidade reside o ponto fraco da civilização 

negra. O autor ainda defendia que existiam diferenças entre os africanos vindos para o 

Brasil e era necessário distinguir entre os verdadeiros negros e os camitas – que seriam um 

ramo da raça branca. Seu desprezo pela raça negra era de tal proporção que Nina 

Rodrigues afirmava que se houvesse homens negros de reconhecida superioridade 

intelectual, certamente ou eram mestiços ário-africanos ou camito-africanos.  

Corroborando essas ideias da superioridade da raça branca e dos benefícios de 

branquear a população, Oliveira Vianna, no livro Raça e assimilação (1934), informa que 

não defende a superioridade de uma raça com relação à outra; no entanto, não se pode 

admitir que as raças sejam iguais. No capítulo “O problema do valor mental do negro”, o 

autor afirma que “em relação ao negro puro, minha opinião é de que, para certos tipos de 

inteligências superiores, ele revela, na sua generalidade uma menor fecundidade do que as 

raças arianas ou semitas” (1934, p. 271) e prossegue explicando que, entre os negros, os 

tipos intelectualmente superiores são produzidos em menor proporção do que nas raças 

brancas.  

É justamente nesse ponto que as duas raças são desiguais para Vianna, que se 

fundamenta nos estudos de Strong e Morse (1923 apud 1934?) e expõe que, entre 10.000 

negros, haveria uma probabilidade de existir, aproximadamente, oitenta de inteligência 
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superior, uma vez que, entre os brancos, a proporção subiria para 500 por 10.000. Depois 

de se fundamentar nesses dados, Vianna contesta as pesquisas desenvolvidas pelo seu 

contemporâneo Artur Ramos, que atesta que os povos negros tem uma capacidade igual a 

de qualquer povo ou raça e que, inclusive, são os responsáveis pelos vestígios de 

civilizações superiores encontradas nas selvas africanas. Vianna afirma que não dúvida da 

existência dessas civilizações e “que estas civilizações antigas, que floresceram nas zonas 

centrais da África foram criadas pelos homens da raça negra” (1934, p. 276). Continua 

informando que essas civilizações foram formadas por povos estranhos, conquistadores 

árabes ou berberes, que deram origem aos mestiços, ou ainda por tribos de raça camita, 

pois os negros puros nunca criaram civilização alguma. O autor encerra o livro declarando: 

 

Não sei se o negro é realmente inferior, se é igual ou mesmo superior às outras 

raças: mas julgando pelo que os testemunhos do presente e do passado demonstram 

a conclusão a tirar é que, até agora a civilização tem sido apanágio de outras raças 

que não a raça negra e que para que os negros possam exercer papel civilizador 

qualquer, faz-se preciso que eles se caldeiem com outras raças, especialmente com 

raças arianas ou semitas. Isto é: que percam a sua pureza   (id., ib., p. 283). 

 

Foi em meio a essas teorias racistas, foi nesse ambiente “científico” hostil que os 

africanos e seus descendentes tiveram que, diariamente, travar uma batalha por sua 

sobrevivência física e moral.  

 

4. Quem Tem Cor...age 

 

No primeiro período pós-abolição (1889-1930), houve um recuo nas condições 

socioeconômicas dos negros livres e recém-libertos, que eram hostilizados como 

trabalhadores e como seres humanos. O processo de reabsorção do elemento negro no sistema 

de trabalho ocorreu a partir das ocupações mais humildes e mal remuneradas.  

Como o ex-escravo não estava em condições de competir com o imigrante europeu, a 

sobrevivência econômica dos negros se concentrou em dois tipos de atividades: serviços 

urbanos e suburbanos (chacareiros, vendedores ambulantes, empregadas domésticas, 

pescadores, entre outros) e como trabalhadores rurais por conta própria, obrigando-se a 

vender seus produtos por preços inferiores ao praticados no mercado (BARBOSA, 2004; 

BATISDE; FERNANDES, 2008).  

A Revolução de 1930 e a lei do trabalho nacional reabriram gradualmente, as 

possibilidades de aproveitamento da mão-de-obra negra nas atividades industriais urbanas, 
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pois havia interesse político em diminuir a influência dos sindicatos controlados por 

imigrantes europeus. 

No período após a crise de 1929-32, o crescimento econômico brasileiro foi guiado 

pela industrialização, que se deu partindo da indústria leve para a pesada, tendo como 

impactos positivos a expansão da renda doméstica disponível e o aumento do poder de 

consumo. De acordo com Barbosa o “referido tipo de industrialização beneficiou também a 

população negra, cujos contingentes já se encontravam fortemente no ambiente urbano, com 

baixo aproveitamento, contudo, pelo trabalho industrial” (2004, p. 99).   

Com o crescimento das cidades, houve excesso de oferta de mão-de-obra e um 

aumento das carências de serviços básicos, como saneamento, saúde e educação. Entre 1969 e 

1990 – apesar da retomada da industrialização da década de 1970 –, as diferenças na 

distribuição de renda e bem estar social superaram as diferenças do mundo escravista. Nas 

últimas duas décadas, um terço da população urbana dos grandes centros vive em favelas e 

cinquenta por cento dessa força de trabalho, percebe até um salário mínimo. (BARBOSA, 

2004). 

De acordo com Censo 2010, o diferencial de rendimento entre os grupos de cor ou 

raça ainda é relevante. Brancos apresentam rendimentos médios mensais de R$ 1.538,00, 

semelhantes a amarelos de R$ 1.574,00, enquanto os grupos de pretos percebem R$ 834,00, 

pardos R$ 845,00 e indígenas R$ 735,00. Ou seja, os brancos recebem, praticamente, o dobro 

de rendimento dos negros, e nos grandes centros, esse percentual chega a 3,2 
2
.  

Mediante esse quadro adverso, a população negra precisou organizar-se (a exemplo do 

período que antecedeu a abolição) e, de acordo com Bastide e Fernandes (2008), foi depois de 

1914 que o negro tomou consciência da sua condição perante o imigrante e, sob a influência 

dos partidos socialista e comunista, assim como do movimento modernista que descobriu a 

estética africana, o negro orgulhoso de suas origens, procurou organizar os “homens de cor”.  

Em 1915, formaram-se clubes e associações de negros, intensificando-se este 

movimento entre 1918 e 1924. Nesse período, a proposta era mais de reinvindicação por lazer 

e cultura, porém, a situação de marginalização do negro, acabou contribuindo para que as 

associações culturais fossem mais combativas e tivessem função pedagógica.  

                                                           
2
 Entre as capitais, destacam-se as que apresentam maior desigualdade para a razão entre o rendimento médio 

mensal de brancos e de pretos: Salvador (3,2), Recife (3,0 ) e Belo Horizonte ( 2,9 ). Entre brancos e pardos, São 

Paulo (2,7) aparece no topo da lista, seguida por Salvador, Rio de Janeiro e Porto Alegre, onde brancos têm um 

rendimento 2,3 vezes maior do que pardos 
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Em 1924, fundou-se em Campinas (SP), o primeiro jornal negro, O Getulino e, na 

capital paulista, o jornal Clarim da Alvorada que, a princípio, apresentava pretensões 

literárias, mas tornou-se mais politicamente combativo.  

A crise de 1929 aumentou a opressão contra os homens da classe baixa e criou-se um 

clima favorável aos protestos liderados pela elite racial. Em São Paulo, a revolução de 1930 

entusiasmou os pretos e, em 1931, fundou-se a Frente Negra, dirigida pelos irmãos Veiga dos 

Santos. No entanto, um dos irmãos inspirou-se nos movimentos nacionalistas europeus, como 

o fascismo e, por essa razão, muitos pretos recusaram-se a entrar no movimento, segundo 

Bastide e Fernandes: 

 
(...) apesar de tudo, a Frente Negra obteve um enorme êxito, não somente na capital 

e no interior do estado de São Paulo, mas em quase todos os recantos do Brasil. 

Pode-se dizer que foi o principal responsável pelo despertar de uma consciência 

racial no negro (2008, p.198). 

 

A Frente Negra Brasileira (FNB) registrou-se como partido político, mas teve seus 

direitos suprimidos por Getúlio Vargas e só retomou suas atividades após 1945. Assim, em 

virtude da repressão da ditadura varguista do estado Novo (1937 e 1945), o movimento negro 

sofreu uma estagnação.  

Em 1944, o Teatro Experimental do Negro (TEN) com os objetivos de: 

 

Ensinar aos brasileiros que não havia raça superior nem servidão natural e eliminar o 

preconceito de cor; propor políticas que promoveriam as possibilidades para a 

educação dos afro-brasileiros; combater o racismo seguindo o código de conduta da 

Constituição brasileira, que deveria definir adequadamente a discriminação racial 
(DAVIS, 2000, p. 40).  

 

O TEN, sob a liderança de Abdias Nascimento, criou um fórum para os negros 

promoverem seus direitos civis e, em 1949, junto com outros grupos de interesses, organizou 

o Primeiro Congresso Nacional Negro, com objetivo de promover pesquisas sobre temas da 

historia e da cultura negras. O Teatro Experimental do Negro publicava o jornal Quilombo, 

que denunciava a discriminação racial, inclusive contra as crianças e as mulheres negras. O 

jornal tinha uma coluna dedicada às mulheres e abordava desde a habilitação das domésticas, 

que podiam influenciar as crianças da elite, a artigos sobre mulheres negras de destaque. 

Participaram do TEN, Grande Otelo, Ruth de Souza e Pixinguinha (DAVIS, 2000). 

Em 1951, foi sancionada a Lei 1.390, denominada “Lei Afonso Arinos” que tinha 

como ponto relevante a proibição das discriminações raciais. As discussões referentes à 
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eficácia da lei foram e são inúmeras até os dias atuais. Apesar disso, a sanção da referida Lei 

foi uma conquista de homens e mulheres afrodescendentes brasileiros (as).  

Na década de 1960, uma nova ditadura militar dificultou as ações do movimento 

negro. Contudo, na década de 1970, o negro urbano paulista começou a se organizar e Moura 

(2004) apresenta várias razões que impeliram os negros a procurarem reagrupar-se em 

movimentos como Black Power, Panteras Negras, Muçulmanos Negros, surgindo as 

lideranças radicais como Malcom X e Luther King Jr. Além disso pode-se mesmo falar de um 

verdadeiro surto de libertação das colônias africanas na mesma época. Surgiram novos grupos 

de resistência negra no Brasil, como o Centro de Estudos da Cultura e Arte Negra (CECAN), 

o Grupo Latinoamérica, o Grupo de Artistas Negros, a Associação Cultural e Recreativa 

Brasil Jovem e o Instituto Brasileiro de Estudos Africanistas (IBEA). Também fundou-se a 

Federação das Entidades Afro-brasileiras do Estado de São Paulo e o jornal Jornegro.  

 No ano de 1978, houve a unificação dos movimentos e entidades na realização do Ato 

Público, em São Paulo, reunindo mais de três mil negros nas escadarias do Teatro Municipal. 

O Ato Público protestou contra a discriminação racial e  criou o Movimento Negro Unificado 

Contra a Discriminação Racial.  

 As reivindicações continuaram e com a promulgação da Constituição de 1988, o 

racismo foi considerando crime inafiançável e imprescritível e se garantiu a posse das terras 

dos remanescentes dos quilombos.  

 Em meados da década de 1990, o movimento negro nacional organizou a Marcha 

Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida que, em novembro de 1995, 

reuniu mais de 30.000 (trinta mil) militantes na capital federal. A marcha relembrava os 300 

anos da morte de Zumbi dos Palmares e culminou no reconhecimento, pelo governo 

brasileiro, de Zumbi como herói nacional; na criação de um grupo no governo para estudar 

políticas antirracistas; na adoção de ações afirmativas pelo governo e pelas universidades 

públicas.  

 No mesmo ano (1995), foi sancionada a Lei 9125/95 que, no artigo 1.º, instituiu o ano 

de 1995 como o “Ano Zumbi dos Palmares”, destinado a homenagear o tricentenário da morte 

do líder quilombola. No artigo 2.º, estabeleceu o dia 20 de novembro como data nacional, 

oficializando-a como o Dia da Consciência Negra.  

 Na década seguinte, em articulação com o Movimento Negro, o deputado federal 

Paulo Paim apresentou o Projeto de Lei 3.198/00, que instituiu o Estatuto da Igualdade 

Racial, em defesa dos que sofrem preconceito ou discriminação em função de sua etnia, raça 
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e/ou cor. Em 2003, foi aprovada a Lei 10.639/03, que altera a Lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir, no 

currículo oficial da Rede de Ensino, a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-

Brasileira". 

Houve outras conquistas e outros movimentos de resistência e reivindicação que, 

infelizmente, não foi possível abordar nesta pesquisa, mas, sobre cuja importância não é 

possível se calar, destacando-se dentre eles, o Hip Hop, a literatura marginal, o Instituto da 

Mulher Negra Geledés, que continuam militando a favor das politicas afirmativas, contra o 

racismo, contra a violência contra a mulher e o jovem negro, assim como, promovendo ações 

de valorização da cultura e da história do negro. Afinal, como Carolina de Jesus deixou 

registrado em seu diário: 

 

[...] Eu escrevia peças e apresentava aos diretores de circos. Eles respondia-me:  

- É pena você ser preta. 

Esquecendo eles que eu adoro a minha pele negra, e o meu cabelo rústico. Eu até 

acho o cabelo de negro mais educado do que o cabelo de branco. Porque o cabelo de 

preto onde põe, fica. É obediente. [...] Se é que existe reencarnação, eu quero 

voltar preta (1997, p. 58).   

 

Considerações preliminares  

 

 Como se procurou demonstrar, a valorização da história e cultura afro-brasileira é um 

instrumento relevante para o processo de conscientização dos homens e mulheres 

brasileiros(as), contribuindo para elevar a autoestima desse povo, que aprendeu a ter vergonha 

de ser descendente de africano.  

 E por meio de uma educação conscientizadora e progressista tanto na Educação de 

Adultos, como no Ensino Regular, será possível, valorizar a matriz africana dos educandos, 

radicalizando o ensino e vencendo o opressor existente em cada oprimido.  
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MUSEUS AFROS E SUAS CORRELAÇÕES COM AS LUTAS SOCIAIS 

 

NELSON FERNANDO INOCENCIO DA SILVA – UnB 

 

Não existe, a rigor, um momento preciso para ser tomado como marco inicial das 

lutas dos povos negros em defesa de suas dignidades desde a expansão colonial europeia e o 

surgimento da escravidão moderna. Neste universo há exemplos que chamam a atenção: o ato 

de insuflar os conflitos interétnicos em África certamente favoreceu a indústria do tráfico 

negreiro. Embora existissem diferentes estratégias de captura dos africanos de diversas etnias, 

sem dúvida o sequestro coletivo protagonizado por grupos autóctones que conheciam o 

território tinha sua eficácia. A travessia atlântica fora marcada por alto índice de mortalidade, 

mas também por atos de rebeldia de africanos amotinados nos tumbeiros. No Novo Mundo, 

porquanto durou o cativeiro, várias formas de insubordinação e outras reações se tornaram 

comuns, indo das rebeliões de senzalas aos quilombos, passando pelas revoltas urbanas e 

pelos comportamentos motivados por depressões individuais ou coletivas conhecidas como 

banzo. Além dessas práticas outras ações foram empreendidas como modo de negação ao 

sistema servil, a exemplo das estratégias para garantir a permanência de cultos sagrados de 

matrizes africanas e a constituição de irmandades religiosas. Na virada do século XIX para o 

século XX constata-se o surgimento de distintos modos de constituição de núcleos 

identitários, a exemplo dos clubes sociais, escolas de samba e por fim a formação de entidades 

de cunho político e cultural.  

Por tal razão Lélia Gonzalez argumenta que, embora seja usual falar em movimento 

negro é preciso reconhecer que o conceito no singular faz sentido apenas como uma 

generalização para facilitar o entendimento de leigos acerca das mobilizações coletivas 

protagonizadas pelo referido segmento. Gonzalez não apenas reconhece como destaca que no 

âmbito dessas articulações que frequentemente chamamos de movimento negro existem 

vários movimentos negros, adotando diferentes estratégias no processo de construção das 

identidades. Assim é possível reconhecer entidades de cunho político ideológico mais 

explícito que outras ou entidades de cunho cultural mais evidente, que ao enfatizarem as 

formas artísticas, ou hábitos das tradições populares afirmam seus pontos de vista em relação 

às condições histórico-sociais da população negra. Dito isto, tratemos de verificar como, em 

determinadas circunstâncias, as ações de tais grupos seguiam em direções distintas das 

políticas de memorialização e patrimonialização cultural no país.  
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1.1 - Embates pela memorialização e patrimonialização da cultura afro-brasileira 

 

 A transição do século XIX para o século XX está marcada por episódios que elucidam 

por um lado a atuação de setores organizados da coletividade negra à busca da valorização 

cultural do segmento, a exemplo da Sociedade Floresta Aurora, fundada em Porto Alegre no 

ano de 1872 e que teve como um dos seus sócios ilustres João Candido, líder da Revolta da 

Chibata ocorrida em 1910. Associações e irmandades eram os esteios que as comunidades 

afro-brasileiras encontravam em tempos marcados pela prevalência de identidades negras 

negativas construídas pelas elites nacionais retrógradas, as quais postergaram ao máximo o 

fim da escravidão.  Não foi por acaso que o Brasil se tornou a última nação do chamado Novo 

Mundo a aboli-la.  

 Na primeira década do século XX, em contraponto às lutas pela construção de 

identidades positivas da população negra, ocorre um fato que marca a história cultural do país 

no que se refere ao patrimônio afro-brasileiro. Trata-se da constituição de uma coleção da 

Polícia Civil do Rio de Janeiro, fruto da repressão do aparato de segurança contra as religiões 

de matrizes africanas. Naquela época a pratica de ‘feitiçaria’ era considerada crime descrito 

no código penal. O referido acervo ficou conhecido como Museu da Magia Negra, o qual será 

discutido adiante. 

 O começo daquele século elucidaria ainda algumas contradições do século anterior 

marcado pelo empreendimento da modernização, sob os auspícios da família real, 

desenvolvimento que coexistia com o atraso da escravidão. Se por um lado, no limiar do 

século XX, não havia mais o cativeiro, por outro perdurava o ranço escravocrata, associado ao 

mal estar sobre a mestiçagem no país, produto, sobretudo, das ideias ‘científicas’ assentadas 

em noções de superioridade/ inferioridade racial. Isto era fato, muito embora, ainda persista o 

moribundo mito da democracia racial e o argumento que atribui a racialização ao ativismo 

negro e às políticas de ações afirmativas. As evidências históricas denunciarem que a 

racialização, já fez parte do projeto de nação arquitetado pelo Estado e pelas elites nacionais. 

Algo que não pode ser olvidado, na medida em que explica muito da cultura brasileira e em 

particular a conduta envergonhada em relação aos países europeus, que era perceptível 

naquele período. 
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 Lilia Schwarcz destaca a relevância daquele pensamento ‘científico’ para a 

constituição de museus etnográficos no país, desde o final do século XIX. Ao discorrer sobre 

a ‘era dos museus’ nos chama a atenção para os critérios que nortearam as concepções de 

determinadas instituições museais tais como o Museu Nacional, o Museu Paulista, o Museu 

Paraense Emílio Goeldi, entre outros. 

 Enquanto estas instituições eram consolidadas bem à maneira dos padrões que 

constituíam aquilo que Louis Althusser destacou como os aparelhos ideológicos de estado, no 

caso brasileiro, afirmando a hegemonia das culturas europeias sobre as demais, as 

coletividades afro-brasileiras buscavam outros caminhos. Como consequência de um contínuo 

processo de amadurecimento no início dos anos trinta surgiu a Frente Negra Brasileira como 

um movimento de massa que agregou um número surpreendente pessoas negras ávidas por 

cidadania plena. Os frentenegrinos, como se autodeclaravam, se projetaram como referencial 

positivo para aquela imensa população marginalizada, organizando-se primeiro em São Paulo 

e depois se espraiando para outros estados da Federação. O historiador Amilcar Pereira alega 

que entidades com cunho da Frente Negra eram, de certo modo, resultantes de pelo menos 

duas experiência pregressas exitosas, uma representada pelos clubes sociais e recreativos 

negros e a outra representada pela imprensa negra alternativa.  

 Contudo, a Frente teve que lidar com tensões, contradições e dissidências. A denúncia 

de que sua direção teria afinidades com o Integralismo, movimento de inspiração nitidamente 

fascista, causou abalos. Divergências internas permitiram cisões e fizeram emergir a 

posteriori outra articulação denominada Frente Negra Socialista, com orientação ideológica 

nitidamente contrária aos rumos que a FNB estava assumindo.  Além do mais outros 

problemas ficaram evidentes. Pereira, discorrendo sobre as questões alusivas ao ativismo nos 

anos trinta observa:  

 

O movimento social negro brasileiro nessa primeira fase teria como principais 

características a busca pela inclusão do negro na sociedade, com um caráter 

‘assimilacionista’, sem a busca pela transformação da ordem social; outra 

característica era a existência de um nacionalismo declarado pela Frente Negra 

Brasileira e por outras organizações da época. (PEREIRA, XXVI Simpósio Nacional 

ANPUH, 2011)   

  

 A conduta manifesta por lideranças políticas da FNB e a resposta das vozes 

dissonantes que se encontravam descontentes com determinados encaminhamentos assumidos 

pela entidade, deixa explicito desde cedo não ser o movimento negro um bloco monolítico, 

mas sim um conjunto de possibilidades para onde convergem modos diferenciados e as vezes 
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até antagônicos de expressar o interesse por uma participação mais efetivas das pessoas 

negras no contexto nacional. É a esta vastidão e heterogeneidade que Lélia Gonzalez faz 

alusão ao procura explicar, a partir de um ponto de vista bem amplo, o que vem a ser 

movimento negro. 

  

 A Frente Negra surgiu quase dez anos depois da Semana de Arte Moderna, 

acontecimento inaugural que marca o nascimento do modernismo na arte brasileira. Um 

movimento que apesar da ruptura com a arte acadêmica e com os cânones de uma cultura 

clássica ocidental foi buscar na Europa, após o emblemático ano de 1922, informações para 

uma aprendizagem mais densa acerca do significado daquela vanguarda artística, como 

sublinha Icléia Borsa Cattani. 

 O interesse posterior do grupo dos modernistas por realizar ‘viagens ao interior’ do 

Brasil, possivelmente provocado pelo poeta francês Blaise Cendrars, teria, adiante, 

ressonâncias nas políticas culturais de preservação do patrimônio histórico e artístico 

nacional, implementadas a partir dos anos trinta. Tais ações estão relacionadas à ascensão de 

Gustavo Capanema ao cargo de Ministro de Educação e Saúde Pública e às discussões 

estabelecidas pelos membros de sua equipe. Destacam-se os diálogos entre Mario de Andrade 

e Rodrigo de Melo Franco de Andrade, gestor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional por longa data.  

 É a partir de 1933 que se têm notícias das ações mais visíveis do Estado em prol da 

memória nacional com a criação de um órgão denominado Inspetoria de Monumentos 

Nacionais. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional surgiria em 1937, 

vigorando até 1946 quando passa por mudanças, vindo a se chamar Departamento do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Esta foi a referência por algumas décadas. No ano 

de 1970 o DPHAN é alçado à condição de instituto. Como consequência dos degraus 

galgados a entidade recebe o nome de Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

popularmente, IPHAN.  Poucos anos depois, em 1979 especificamente, o IPHAN passa a ser 

ter como parâmetro duas instâncias: a Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

– SPHAN (órgão deliberativo) e a Fundação Nacional Pró-Memória – FNPM (órgão 

executivo). Em 1990, nova mudança se estabelece, quando SPHAN e FNPM são extintos para 

darem lugar ao Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural – IBPC. Entre uma reviravolta e 

outra o IBPC deixa de existir em 1994. Desde então as políticas nacionais da memória voltam 

a ter o IPHAN como referência. Em 2000 por força do Decreto nº 3.551 é instituído o registro 
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de bens culturais de natureza imaterial, decisão relevante para as culturas populares, em 

particular, aquelas de matrizes africanas no país. No ano de 2009 acontece a alteração mais 

recente, quando a Lei 11.906/ 09 determinou o desmembramento da entidade em dois 

institutos. Além do IPHAN passa a existir o IBRAM, Instituto Brasileiro de Museus. 

 Hoje, sob a responsabilidade do IBRAM, há um rol de instituições museológicas do 

qual fazem parte o Museu da Abolição - PE, na lista de museus regionais e a Casa de Chica da 

Silva - MG, no conjunto de casas históricas. Além do mais, está em curso um processo para a 

federalização do Museu Nacional da Cultura Negra, ação que, caso se torne exitosa, resultaria 

na inserção da primeira instituição museológica com perfil afro-brasileiro, constante no rol 

dos museus federais geridos pelo IBRAM. Porém, está discussão que esta reservada para o 

fragmento desde capítulo no qual trataremos de questões concernentes ao MUNCAB.   

 Voltando um pouco ao contexto dos anos trinta, no que tange às políticas culturais 

para a memorialização e patrimonialização dos bens nacionais, cabe destacar ainda o trabalho 

desempenhado pelo Departamento de Cultura de São Paulo, hoje Secretaria Municipal de 

Cultura, na perspectiva de memorialização da cultura imaterial produzida pelas classes 

populares no Brasil. A Missão de Pesquisas Folclóricas, como ficou conhecida, produziu 

registros fotográficos, fonográficos e audiovisuais buscando documentar as artes populares do 

país. No referido contexto certamente se inseriam várias manifestações culturais de matrizes 

africanas, o que significa dizer que a Missão contribuiu também, por extensão, para o início 

do reconhecimento oficial do patrimônio afro-brasileiro. Obviamente, dentro de suas 

limitações e sem o foco específico.  

 A continuidade do projeto idealizado por Mario de Andrade ficou inviabilizada, por 

força das circunstâncias políticas, sobretudo, devido à emergência do Estado Novo, de modo 

que o legado da Missão acabou restrito a alguns estados das regiões Norte e Nordeste do país. 

O trabalho de campo, até onde pode ser realizado, alcançou o Ceará, Pernambuco, Paraíba, 

Piauí, Maranhão e Pará. 

 No limite desta mesma década é criado o já mencionado SPHAN, como referência de 

uma política nacional para o setor. Curioso notar que data também desse mesmo período o 

tombamento do primeiro patrimônio etnográfico do país, que foi exatamente a coleção 

denominada Museu de Magia Negra, sob os ‘cuidados’ da Polícia Civil do Estado do Rio de 

Janeiro até os dias atuais. A constituição da referida coleção, bem como o seu tombamento, 

ou seja, todos os encaminhamentos dados à daquele acervo, ocorreram à revelia dos interesses 

do segmento negro, que deveria ser, supõem-se, o principal interessado na sua destinação.  
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 A respeito do distanciamento do poder público em relação aos movimentos sociais, 

neste caso, deve-se dizer que a perspectiva dialógica entre organismos do Governo Federal 

voltados para gestões na área da cultura e o movimento negro tornou-se possível apenas a 

partir da segunda metade do século XX, em torno dos anos oitenta, entre 1984 e 1985, para 

ser mais preciso. Nesta época o Memorial Zumbi, vinculado à Fundação Nacional Pró-

Memória, tinha como propósito reunir elementos que justificassem o tombamento da Serra da 

Barriga, sede da Confederação de Palmares. Tal instância contava em seu Conselho 

Deliberativo com representantes do governo e membros da sociedade civil, entre 

pesquisadores, especialistas no assunto e ativistas, vinculados ou não às entidades negras. 

 Antes deste episódio, porém, o que se constatou, por décadas, foi a existência de um 

abismo profundo, separando os interesses de ambas as partes, fator que certamente 

representava um grande prejuízo para a população negra, no que concerne à sua identidade e 

memória vulnerabilizadas pela condição não hegemônica. Óbvio também que, o mito da 

democracia racial colaborava para que a intelectualidade e as instituições públicas na área da 

cultura não dessem a devida atenção às reivindicações e às manifestações de 

descontentamento dos setores organizados do segmento negro.  

 O silêncio ou mesmo o esquecimento acerca da referida presença na formação da 

cultura do país que se observa nas concepções expográficas, as mais diversas possíveis, nos 

museus brasileiros, podem ser explicados. Encontramos tanto na convicção de uma pretensa 

harmonia entre os diferentes povos que constituem a nação, quanto na ideologia do 

branqueamento, que faz parecer natural a superexposição de indivíduos brancos nos espaços 

de prestígio e poder, elementos que auxiliam no entendimento sobre a precariedade da 

presença negra nos museus.  

 Nos anos quarenta circula a notícia alvissareira do nascimento de uma entidade 

cultural denominada Teatro Experimental do Negro, grupo que articulava projeto político com 

revolução estética, anunciando a ruptura com os padrões eurocêntricos de representação 

visual na cultura brasileira. Por duas décadas o TEN se constituiu em uma importante 

referência na afirmação de identidades positivas dos afro-brasileiros, sobretudo, no tocante ao 

campo imagético. Se por um lado pesava sobre a Frente Negra a acusação de 

assimilacionismo, por outro o TEN se constituía em uma quebra de paradigmas.  

 O pensamento freyreano, em defesa da mestiçagem e da suposta convivência pacífica 

entre os habitantes de diversas origens coexistindo no país, não foi suficiente para conter um 

imaginário social contaminado pelo sentimento de vergonha ou mal estar ocasionado, entre 
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outros aspectos, pela presença tão expressiva de afrodescendentes no Brasil. A isto se referia 

o Teatro Experimental, quando seus integrantes resolutos, decidiram assumir um engajamento 

artístico, em defesa do legado, da memória e do reconhecimento da participação da diáspora 

negra na construção da cultura brasileira. O Estado e suas políticas culturais, no entanto, 

continuariam passando ao largo dessas manifestações públicas, por muito tempo.  

 Em 1951, por ocasião do I Congresso do Negro Brasileiro, sob os auspícios do TEN, o 

tema “Estética e negritude”, tese de Ironildes Rodrigues, se torna objeto de grande discussão 

insuflada pelos estudos de Mario Barata acerca da escultura de origem africana no Brasil. Tal 

debate culminaria na formulação de proposta para a criação do Museu de Arte Negra como 

modo de valorização do imaginário negro por intermédio das artes visuais. Desde então teve 

início uma verdadeira via crucis, por parte dos proponentes, a fim de garantir a consolidação 

do referido museu, realização que teria sido um marco na cultura brasileira. Porém, apesar de 

significativas contribuições ao MAN, a exemplo das doações de obras visuais de renomados 

artistas plásticos solidários à causa, as gestões culturais públicas da época não se mostraram 

sensíveis ao projeto. 

 Até 1968, quando tomou a decisão de se auto-exilar nos Estados Unidos, temendo a 

perseguição da ditadura civil-militar, Abdias Nascimento, principal responsável pelo acervo 

do MAN, não havia conseguido lograr êxito no trabalho de garantir um espaço físico capaz de 

abrigar a coleção do referido Museu. No retorno do exílio, em 1982, Nascimento se dedica à 

vida pública assumindo responsabilidades político-partidárias. Embora assoberbado com as 

novas demandas ele retoma, ainda assim, seu diálogo com artistas da afrodiáspora, vários dos 

quais ofereceram obras de suas autorias para o adensamento da coleção. Mas, apesar de todo 

esforço, o caminho na direção de políticas culturais visando a memorialização e a 

patrimonialização dos bens afro-brasileiros, da perspectiva do ativismo, ainda precisava ser 

pavimentado. Este processo teve início alguns anos depois do retorno de Nascimento ao 

Brasil, com a institucionalização do Memorial Zumbi. Tratava-se de uma parceria entre 

movimento negro, Universidade Federal de Alagoas – UFAL e o Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, quando ainda não existia o Ministério da Cultura, 

enquanto órgão público com a independência administrativa de hoje. O ativista que se tornou 

o mais destacado divulgador do projeto MAN também contribuiria para o processo que 

resultou no tombamento da Serra da Barriga como sítio histórico alusivo à resistência negra 

no país.  
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 Os vinte e cinco anos de regime autoritário significou um longo intervalo na vida 

política do país e um nítido esvaziamento dos movimentos sociais populares, quaisquer que 

fossem suas bandeiras. Neste ambiente intoxicado falar das especificidades da população 

negra ou de racismo tornou-se subversão. Não obstante, é necessário observar que o debate 

sobre a condição sócio histórica do segmento negro e seu banimento da memória nacional era 

algo menos relevante não apenas para o pensamento reacionário. Ocorre que, nem mesmo as 

organizações políticas de esquerda, que se diziam revolucionárias, creditavam real 

importância à questão racial. Ela era, no máximo, sob a ótica de esquerda, um mero reflexo 

das condições econômicas.  Isso significava dizer que o determinismo econômico ou de classe 

entorpecia, em grande escala, as vertentes ideológicas que se contrapunham. Um fator tão 

nítido que levou a filósofa Suely Carneiro a declarar em 2000 para a revista Caros Amigos 

que: “Entre a esquerda e a direita eu continuo preta”. 

 No último ciclo do já decadente regime de exceção, precisamente em 1982, é 

inaugurado na Bahia o Museu Afro-Brasileiro – MAFRO, vinculado ao Centro de Estudos 

Afro-Orientais – CEAO, da Universidade Federal da Bahia – UFBa.. Um museu que surgia 

sob os auspícios de uma universidade pública para ser referência no âmbito da pesquisa 

acadêmica, em contraponto aos outros nascidos sob o jugo da violência policial ou da 

leniência dos governos estaduais como o Museu da Magia Negra ou a Coleção Perseverança, 

respectivamente. O MAFRO, por certo, foi inaugurado em um contexto diferenciado, embora, 

muito ainda houvesse por ser feito no sentido de ampliação das políticas culturais visando a 

memorialização e a patrimonialização das culturas afrodiaspóricas na cena brasileira. 

 Bem próximo deste acontecimento, poucos anos depois, tem início os trabalhos do 

supracitado Memorial Zumbi que culminariam no tombamento da Serra da Barriga, evento 

que representou um grande marco simbólico para a afrobrasilidade, pois até então não se tinha 

notícia de ação semelhante por parte do Estado em relação a um ‘patrimônio histórico – 

arqueológico – ecológico – paisagístico’, como afirmavam os pesquisadores e ativistas que 

protagonizaram aquele processo. A partir de então começava a se estabelecer a via do diálogo 

entre poder público e movimento social, no tocante à questão negra. Este caminho é aberto 

pela persistência do ativismo conjugada às gestões públicas na área da cultura atentas às 

limitações estabelecidas no curso da história, as quais invisibilizavam a presença negra no 

país. 

  O tombamento do terreiro de candomblé denominado Ilê Axé Iya Nassô Oká, ou 

simplesmente, Casa Branca do Engenho Velho, considerada a primeira casa de culto aos 
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orixás aberta na Bahia, se deu neste fluxo, como o prenúncio de que outras boas novas 

estariam por vir. As expectativas manifestas pelo ativismo foram entusiasmadas, os 

desdobramentos das ações governamentais nem tanto. Ainda assim, é preciso que 

comparemos este tombamento com o já citado Museu de Magia Negra e a Coleção 

Perseverança a fim de dimensionar as mudanças de conduta do poder público em relação à 

memória e ao patrimônio afro-brasileiro. Demandou um longo tempo para que os 

candomblés, bem como tantas outras religiões de raízes afro, enxergadas no passado como 

espaços para realização de prática criminosa inserida no código penal chegassem a gozar de 

reconhecimento e prestigio por parte do Estado, o grande algoz de outrora. 

 Apesar das negociações entre movimento social e poder público que desaguaram em 

conquistas significativas para o país, do ponto de vista simbólico, é preciso lembrar que 

percalços também existiram.  Se considerarmos os acontecimentos tais como a constituição do 

Memorial Zumbi, vinculado à Fundação Pró-Memória, órgão executivo do IPHAN, 

acompanhado posteriormente pela composição da Comissão do Centenário da Abolição da 

Escravatura ligada ao recém-criado Ministério da Cultura e por fim a criação da Fundação 

Cultural Palmares, talvez poder-se-ia afirmar que houve êxito pleno.  Todavia, esse processo 

não se deu em bases consensuais. Enquanto uma ala do movimento negro buscava a via da 

negociação ou da atuação dentro das estruturas de poder aproveitando-se das brechas, para 

usar o jargão gramsciano, setores mais independentes propunham o enfrentamento. Abdias 

Nascimento, por exemplo, desempenhou papel relevante no que concerne ao trabalho junto a 

instâncias governamentais como o MinC. O Movimento Negro Unificado, por outro lado, foi 

um dos principais responsáveis pelas manifestações de rua, como os protestos que refutavam 

a conduta festiva da Nova República frente aos 100 anos da Lei Áurea. Isto não significa dizer 

que uma ala do ativismo fosse menos consciente enquanto a outra parecesse mais politizada. 

Ambos os posicionamentos estavam embasados em compreensões críticas acerca das 

condições sociais e históricas da população negra no país, mas divergiam no modo de 

abordagem, nas estratégias para alcançarem seus objetivos. 

 Quanto ao poder público, a postura predominante na esfera federal, bem como nas 

esferas estaduais e municipais, era a de celebração, com direito à pompa das grandes 

festividades históricas, conforme o entendimento dos cerimoniais, ou seja, prevalecia o 

critério da oficialidade em relação às datas oficiais. Algo para ser cumprido, jamais 

questionado.  O modo como o Poder Público estava inclinado a tratar a memória afro-

brasileira era fruto de uma concepção que não se dispunha a ouvir as vozes dos principais 
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interessados. É preciso lembra ainda que, daquela perspectiva as rebeliões de senzala, as 

revoltas urbanas, as constituições de quilombos e o próprio movimento abolicionista, 

protagonizado por personagens emblemáticas como Luís Gama e José do Patrocínio, ficavam 

ofuscados pelo gesto da Princesa, configurando assim um pretenso ato de bondade e altruísmo 

do Estado. 

 Vários setores do movimento social afro-brasileiro entenderam que a memória negra 

não mereceu o devido respeito e consideração por parte das autoridades. Logo, a indignação 

tomou conta das ruas. Enquanto os herdeiros da família real, descendentes da Princesa Isabel, 

sentiam-se ofendidos diante dos questionamentos vindos de setores organizados da sociedade 

civil, as passeatas representavam o modo mais explícito de expressão do descontentamento de 

significativa parcela da militância negra, apoiada por outros movimentos sociais. (Folha de 

São Paulo, 14/ 05/ 1988).  

 Note-se que certos discursos visuais da época merecem citações. Diante da produção 

de adesivos, bottons, camisetas e cartazes é possível perceber determinados consensos 

partilhados entre o movimento, no que concerne à emergência do protesto negro. Na 

efervescência do ano do Centenário da Abolição destaca-se, por exemplo, um cartaz de 

grande impacto visual publicado pelo Grupo União e Consciência Negra. 

A imagem estabelece relação entre grilhões do passado e violência perceptível até a 

contemporaneidade, marcas produzidas no decurso de cem anos pós-abolição. Na concepção 

do artista nota-se a expressão do olhar indignado de um homem negro que resume um 

sentimento coletivo diante dos fatos que contradizem o discurso onírico. A velha sedução em 

torno de uma sociedade supostamente bem resolvida em relação à presença negra deixa de ter 

efeito. Aqui este discurso é desmascarado pela frase “100 anos de mentira”. A gota de sangue 

que praticamente atravessa o cartaz de cima abaixo evidencia uma história e uma memória 

incomodas marcadas pelo descaso perene. Uma constatação terrível e inevitável do que a 

ausência de políticas públicas direcionadas ao segmento negro foi capaz de produzir. Esta 

sangria desatada é suficiente para se refutar quaisquer condutas comemorativas em torno dos 

cem anos de abolição.  
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  O ato oficial ocorrido em 13 de maio de 1888 veio ao encontro, principalmente, dos 

interesses das decadentes oligarquias nacionais. Isto sem considerar que o Brasil fora não 

somente o país que mais se beneficiou do tráfico, chegando, em determinados períodos, a 

importar metade do contingente de africanos trazidos para as Américas, como também o 

último país do chamado Novo Mundo a abolir a escravidão. 

 Em meio à tensão que se agudizou devido ao cruzamento de olhares divergentes sobre 

o centenário da abolição, entre um setor mais independente do movimento negro e outro setor 

mais articulado com as estruturas de poder, algo ficou bem nítido. O Estado deveria fazer 

ainda muito mais para garantir o reconhecimento e a participação da população negra na vida 

social e cultural brasileira. Premido pelas tensões do momento e também com o intuito de 

apaziguar os ânimos o então Presidente José Sarney sanciona a Lei 7.668/ 88, a qual autoriza 

a constituição da Fundação Cultural Palmares, primeiro órgão público federal destinado a 

lidar com demandas da população negra. 

 Há certamente outros fatores que colaboraram para a criação da Palmares, como o já 

destacado trabalho desenvolvido pelo preexistente Memorial Zumbi ligado ao IPHAN e pela 

Comissão do Centenário da Abolição, vinculada ao Ministério da Cultura, conforme descreve 

Elisa Larkin Nascimento, ao enfatizar antecedentes sem os quais provavelmente não se teria 

chegado á constituição da referida fundação. A autora procura também justificar as limitações 

conjunturais que, de certo modo, impediam que arranjos institucionais mais densos fossem 

estabelecidos, visando políticas agressivas no combate à discriminação racial e 
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concomitantemente na defesa da memória afrodescendente no país (NASCIMENTO, 2008, 

p.161). 

 

 

 

 

 

                                                                             Logomarca da Palmares 

 

                                                          

                                

 Na identidade visual da FCP consta em destaque um oxê (machado de duas lâminas) 

estilizado, alusão a Xangô, o orixá da justiça, em uma possível afirmação do que se deseja 

para a população negra a partir das ações empreendidas pelo referido órgão.  Tal abordagem, 

porém, reitera a noção recorrente de que, qualquer que seja a época e o contexto de 

determinadas referências da cultura negra no Brasil, a herança iorubana sempre será 

sobreposta às demais, fator que permite vários equívocos no que concerne à diversidade 

cultural da diáspora africana no país, irredutível ao chamado ‘iorubacentrismo’. 

 No que alude às suas atribuições quanto ao zelo do patrimônio afro-brasileiro, pelo 

menos um comentário deve ser feito. O primeiro artigo da Lei 7.668/ 88 sancionada por 

Sarney argumenta o seguinte: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Fundação Cultural Palmares 

– FCP, vinculada ao Ministério da Cultura, com sede e foro no Distrito Federal, com 

a finalidade de promover a preservação dos valores culturais, socais e econômicos 

decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira. (grifo nosso) 

  

 Em função das suas atribuições no que se refere às políticas de preservação cultural a 

Fundação, nesse campo, ficou responsável principalmente pela manutenção do Parque 

Memorial Quilombo dos Palmares. No entanto, o modesto orçamento não possibilitou o 

espraiamento de suas ações em defesa do patrimônio cultural afro-brasileiro.  Atendo-se ao 

Parque Memorial, por exemplo, é possível afirmar que o referido espaço enfrentou e ainda 

enfrenta sérios problemas de manutenção, na medida em que o já minguado orçamento 

destinado à preservação do patrimônio nacional abrange preferencialmente os acervos 

 

      2. Logomarca da Fundação Palmares 
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artísticos e históricos alusivos aos legados das culturas hegemônicas durante a Colônia e o 

Império.   

 Anos depois da ‘Nova República’, do fracasso que foi o ‘Brasil Novo’, durante a 

meteórica e fraudulenta gestão de Fernando Collor e da discreta passagem de Itamar Franco 

pelo poder, chegamos a era do ‘Avança Brasil’ com Fernando Henrique Cardoso assumindo a 

presidência. Após ter sido eleito e reeleito como chefe da nação FHC ao final de seu segundo 

mandato resolve intervir na questão da memorialização e patrimonialização da herança afro-

brasileira. Na transição do século XX para século XXI, como um dos últimos atos 

presidenciais de seu governo, ele cria o Museu Nacional da Cultura Afro-Brasileira. O 

MUNCAB, como é conhecido, foi outra iniciativa que contou com a relação colaborativa 

entre Estado e algumas vertentes do movimento negro. Acerca desta instituição muitas 

análises ainda precisam ser feitas, mas é bem provável que a fundação deste museu esteja 

relacionada a uma sucessão de eventos que culminariam durante a gestão presidencial 

seguinte, era Lula, nas chamadas  políticas públicas em de promoção da igualdade racial. 

 FHC foi o primeiro presidente do Brasil a reconhecer publicamente a existência de 

uma dívida histórica do Estado para com a população negra e o racismo como um fenômeno 

capaz de aprofundar as desigualdades entre brasileiros. Talvez, por acidente, o presidente 

também tenha cometido deslizes em relação ao movimento negro ao fazer, por exemplo, uso 

de chistes que não se coadunavam com seus pronunciamentos. Disse ele certa vez à Folha de 

São Paulo: “Sou mulatinho” e “tenho um pé na cozinha”. Uma brincadeira que repercutiu mal 

no espaço do ativismo, dada a conotação pejorativa do termo ‘mulato’, tanto quanto a 

afirmação da cozinha como um ‘lugar de negro’. As contradições, advindas dos históricos 

problemas de representação da população negra, fazem parte do processo. Contudo, isto não 

deve ser argumento para refutar determinados progressos, a exemplo das pesquisas 

institucionais, principalmente os dados produzidos pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada – IPEA, no curso da gestão de Roberto Martins, sobre as desigualdades raciais no 

país, entre outras ações governamentais da época. Se assim ocorresse, não seriam 

minimizadas apenas algumas conquistas, mas, sobretudo, o papel significativo desempenhado 

pelo protagonismo negro no curso dos enfrentamentos e das negociações com o Estado. 

 É necessário lembrar, ainda, os antecedentes importantes que contribuíram para tais 

condutas oficiais, a exemplo da decisão que permitiu a criação do MUNCAB. Logo, no início 

em sua primeira gestão, FHC se depara com uma grande manifestação de massa. Tratava-se 

da “Marcha a Brasília: contra o racismo, pela cidadania e a vida”, celebrando o tricentenário 
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da ‘imortalidade de Zumbi’, como anunciava a militância. A Esplanada dos Ministérios, na 

ocasião, foi ocupada por organizações do movimento negro e por outros setores dos 

movimentos sociais solidários à causa. O acontecimento se deu no mês de novembro alusivo 

às comemorações do Dia Nacional da Consciência Negra. No decorrer da passeata que contou 

com cerca de trinta e cinco mil manifestantes, segundo organizadores do ato, o então 

presidente, sob pressão, aceita receber uma delegação constituída pelos porta-vozes da 

Marcha. A direção da manifestação entregou ao presidente documento contendo um elenco de 

propostas visando a intervenção do Estado em várias áreas, inclusive no campo da cultura.   

 No que diz respeito à questão da memorialização do legado afrodiaspórico no país, a 

Marcha a Brasília já teria contribuído para um ganho significativo, pois aquele episódio muito 

provavelmente influenciou a decisão posterior do Estado brasileiro que dias depois 

reconheceu oficialmente Zumbi dos Palmares como herói nacional. Em 21 de março de 1997, 

Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial, o nome de Zumbi passou a 

constar no ‘Livro de Aço dos Heróis da Pátria’ guardado no Panteão da Democracia em 

Brasília, situado na Praça dos Três Poderes. O referido espaço é reservado à memória das 

personalidades emblemáticas que são referências para a nação, da perspectiva oficial. 

 Talvez os mais céticos pudessem reagir, afirmando que necessária mesmo seria a 

implementação de políticas distributivas eficazes. Justo também seria insistir no argumento de 

que o combate ao racismo se faz com o enfrentamento ostensivo à exclusão. Todavia, nunca é 

demais reiterar que esta luta se trava tanto no campo material quanto no campo simbólico, 

posto que a inclusão racial está intrinsecamente relacionada a superação dos estereótipos que 

operam no plano do imaginário. 

 Derivada dessas experiências pregressas a fundação do MUNCAB em 2002 deveria 

representar e também reforçar a mudança de comportamento do Estado no que tange a 

memorialização e patrimonialização da cultura afro-brasileira. Porém, limitações de ordem 

burocrática têm impedido que o trabalho deste museu adquirisse a fluência necessária, a fim 

de garantir-lhe o protagonismo nesta seara. Até recentemente o processo de federalização 

deste museu que passaria a ser gerido pelo MinC ainda se encontrava inconcluso. 

 Todos estes episódios aqui elencados antecedem a inauguração do Museu Afro Brasil. 

Contudo, seria oportuno agregar a esta lista ao menos dois outros acontecimentos ulteriores à 

sua fundação que podem contribuir para a análise das circunstâncias históricas nas quais se 

insere a proposta museal de Emanoel Araújo. Trata-se da criação do Museu do Percurso do 

Negro em Porto Alegre, além da Primavera dos Museus, fruto de ação conjunta estabelecida 
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entre instituições museológicas de todo território nacional e o Instituto Brasileiro de Museus - 

IBRAM. Em sua 7ª edição este evento celebrou a cultura e o patrimônio afro-brasileiro. Uma 

rara oportunidade para ampliar o debate acerca das questões que aludem às representações 

negras nos museus do país. 

 Antes de abordar detalhadamente tais experiências que se remetem à memorialização e 

patrimonialização das artes e culturas negras no país é necessário tecer algumas 

considerações. Nesse sentido parece oportuno sublinhar que, o fato deste trabalho buscar 

elementos para análise de determinados museus e outras ações relacionadas às políticas da 

memória afrodescendente, na perspectiva de pensar acerca das suas convergências e 

divergências com o Museu Afro Brasil, não elimina e tampouco desconhece outras iniciativas. 

Em um modesto levantamento realizado ao longo da pesquisa, subsidiado inclusive pela obra 

de Raul Lody intitulada O negro no museu brasileiro e por buscas a sítios eletrônicos, foi 

possível registrar a existência de distintas experiências museais. Óbvio que nestes casos deve-

se levar em consideração a resiliência conceitual proporcionada pela nova museologia.  A 

partir desse referencial é possível realizar o mapeamento de propostas que se adequam ao 

conceito de museu a céu aberto, ou, dentro de uma outra concepção corrente, a exemplo do 

museu vivo, tendo como parâmetro O Parque Memorial Quilombo dos Palmares; museus 

comunitários no formato do Museu da Maré, no Complexo da Maré, Rio de Janeiro, bem 

como aqueles existentes dentro dos templos de religiões de matrizes africanas ao modo do Ilê 

Axé Opô Afonjá em Salvador, entre outros. Registra-se também o surgimento de museus 

digitais aí se destacando Museu Digital da Memória Negra e Africana, vinculado ao Núcleo 

de Estudos Afro-Brasileiros da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Museu Digital da 

Memória Afro-Brasileira, ligado ao Centro de Estudos Afro Orientais da Universidade 

Federal da Bahia, além do Museu Afro Digital pertencente ao Núcleo de Estudos Afro-

Brasileiros da Universidade Federal do Maranhão – UFMA. No rol de propostas de 

memorialização do legado negro no Brasil há vários outros projetos que possuem maior ou 

menor visibilidade. De um ponto de vista de concepções mais tradicional existe o Museu 

Capixaba do Negro, em Vitória e Museu África Brasil, em São Mateus, ambos no Espírito 

Santo, Museu Afro-Brasileiro de Laranjeiras - SE, Museu do Negro e Memorial dos Pretos 

Novos ambos no Rio de Janeiro, Museu do Negro de Campinas, Museu da Abolição - PE, 

Museu Senzala do Negro Liberto, Redenção - CE, Museu 13 de maio, Santa Maria – RS, 

Museu do Negro (Cafua das Mercês) São Luís - MA. 
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 Uma das referências arroladas, o Museu da Abolição localizado em Recife, 

Pernambuco, inaugurado em 1983, apresenta em sua identidade visual sugestiva proposta. Ao 

remeter-se a um dos ideogramas adinkra produzido pelo povo Akan, oriundo de Gana, a 

logomarca do museu, assim como o significado do referido ideograma denominado sankofa, 

ressalta que ‘nunca é tarde para voltar e resgatar aquilo que ficou atrás’. Embora esta 

instituição não seja objeto da presente discussão, vale dizer que sua referência imagética se 

conecta à massa crítica resultante do discurso ativista elaborado ao longo das últimas décadas. 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

  

 É oportuno sublinhar também que, entre as propostas supramencionadas há a 

necessidade de que se reconheçam diferenças conceituais importantes no que se refere à 

expografia da presença negra na formação da sociedade e da cultura brasileira. O 

discernimento é preciso, posto que as concepções museais vão desde entendimentos limitados, 

os quais, muitas das vezes, reduzem as contribuições negras ao período da escravidão, até 

posicionamentos mais abrangentes que procuram lidar com referências pré-coloniais, 

coloniais e pós-coloniais. Assim sendo, tais projetos se diferem não apenas quantitativamente, 

mas qualitativamente também. Deve-se dizer ainda que, eles não são apenas distintos entre si. 

Podem ser, a despeito de uma suposta unicidade, antagônicos no modo de pensar a 

representação negra na perspectiva museológica. Indubitavelmente no rol que contempla tais 

museus há os que tendem a reforçar estereótipos ao passo que outros procuram se 

desvencilhar deles. 

  Não é possível afirmar que todas estas experiências decorram, em certa medida, das 

lutas sociais, até porque é preciso considerar que algumas dessas instituições não nasceram 

necessariamente das reivindicações do movimento negro, mas foram geradas a partir do 

entendimento das elites nacionais acerca do legado afro-brasileiro. Portanto, vale ponderar 

 
3. Logomarca do Museu da                        

Abolição - PE 
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sobre tal matéria no sentido de compreender o que há de avanço e o que há de retrocesso nesta 

seara. Mesmo que devamos refutar qualquer viés essencialista, é mister lembrar que, 

desconsiderar as diferenças possíveis entre as identidades criadas para negros e àquelas 

construídas por negros, significa não compreender os modos diferenciados de representação, é 

perder o foco em relação aos aspectos fundamentais na construção do olhar sobre a alteridade. 

 

1.2 - Museu da Magia Negra: coleção transformada em tabu 

São conhecidos os relatos sobre perseguição policial às práticas culturais afro-

brasileiras, sobretudo, a partir dos primeiros anos pós-abolição, quando o aparato de 

segurança buscava manter a população negra sob o controle. As políticas de imigração do 

Estado brasileiro, empurrando para a margem da sociedade homens e mulheres que foram 

escravizados ou descendiam de pessoas escravizadas, resultaram na formação de um grande 

lumpesinato. Neste contexto de marginalização capoeiras, sambistas, chorões, iniciados nas 

religiões de matrizes africanas, entre outros, eram enquadrados no código penal por práticas 

consideradas delituosas, tais aquelas caracterizadas como crimes por ‘vadiagem’ ou, no caso 

específico das religiões afro, uso da ‘magia’ ou ‘feitiçaria’ como infração prevista na lei. A 

repressão ostensiva, por exemplo, às referidas religiões, tão frequente que era tornou-se tema 

na obra de Jorge Amado. Em Tenda dos Milagres (1968) o autor explora a intolerância 

religiosa sem retoques, abordado as lutas das comunidades-terreiro para manterem vivas suas 

tradições. Pedro Arcanjo, protagonista da trama, é uma espécie de liderança em defesa dos 

interesses coletivos do povo de santo ante a longeva repressão cultural. 

É nesta atmosfera de coerção que ocorrem as incursões punitivas tanto no Rio de 

Janeiro, capital federal na época, quanto em outros estados da federação como Alagoas, por 

exemplo, onde forte repressão às casas de cultos afro-brasileiros, comandada pela Liga dos 

Republicanos Combatentes, resultou no episódio conhecido como “O Quebra de Xangô” em 

fevereiro de 1912. De acordo com a antropóloga Yvonne Maggie, uma das responsáveis pelo 

texto Arte ou magia negra? que também alude a este acontecimento: 

 

Inúmeros objetos retirados das casas de santo, atabaques, pertences dos orixás e dos 

líderes religiosos foram queimados em enorme fogueira em2 frente à sede da Liga. 

Estes despojos foram levados no dia seguinte para o Museu da Sociedade 

Perseverança e Auxílio, onde permaneceram até 1950 quando passaram para a 

guarda do IHGAL, constituindo hoje um dos mais ricos acervos de objetos 

religiosos afro-brasileiros. (YVONNE MAGGIE, 

g1.globo.com/platb/yvonnemaggie/2012/06) 
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O acervo ao qual ela faz menção denomina-se Coleção Perseverança, abrigada 

atualmente pelo Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas, fruto do espólio referente a ação 

violenta de parcela da sociedade civil. Por muitos anos o fato ocorrido no início do século XX 

fora encoberto ou tratado apenas como consequência de embate político-ideológico entre o 

então Governador de Alagoas Euclides Malta e seus opositores que constituíam a referida 

Liga. Desse modo esvaziava-se o teor de intolerância religiosa aliada ao preconceito racial, 

que também compunham aquela história. Um evento que resultou inclusive no êxodo de parte 

expressiva da população negra religiosa para outros estados do nordeste.  

Exatamente um século após “O Quebra de Xangô”, o Governador Teotônio Vilela 

Filho pronunciou-se publicamente com um pedido formal de desculpas às comunidades-

terreiros e à sociedade alagoana por conta da leniência e omissão oficial ante a tamanha 

barbárie1. O gesto tem uma dimensão simbólica, considerando o significado das artes e 

culturas sacras de matrizes africanas para o imaginário social brasileiro. 

Concomitantemente e no mesmo diapasão acontecem no Rio de Janeiro, então capital 

da República, truculentas ações policiais no intuito de reprimir as práticas religiosas dos afro-

brasileiros, identificadas pela arte de objetos sagrados, instrumentos musicais, além de outros 

artefatos ritualísticos. A Coleção Perseverança ficou confinada, de 1912 a 1950, nas 

dependências da Sociedade Perseverança e Auxílio, atual Associação dos Empregados do 

Comércio, até ser acolhida pelo IHGAL, ao passo que a coleção denominada Museu da Magia 

Negra oriunda do mesmo período foi tombada em 1938, vindo a se constituir no primeiro 

patrimônio etnográfico objeto de tombamento no Brasil. 

 Para o antropólogo Alexandre Fernandes Corrêa que pesquisa o assunto, o referido 

patrimônio tombado na década de 30 do século passado, tendo sido o numero um inscrito no 

Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico do IPHAN, não recebeu o 

tratamento devido. As políticas públicas voltadas para o patrimônio não chegaram a assumir a 

coleção de forma valorizativa, nem mesmo a trata-la dentro de uma perspectiva educativa no 

intuito de livrá-la do fardo de ‘conjunto demoníaco’, vinculado ao atraso de ‘povos 

primitivos’. Tampouco as gestões culturais ao longo de quase todo século que passou não 

                                                           
1 Governador pede perdão oficial pelo Quebra de Xangô de 1912 - O governador Teotônio Vilela Filho assinou 

um decreto em um pedido de perdão oficial a perseguição aos cultos afro-brasileiros. O decreto 18.041 descreve 

o pedido de perdão pela perseguição da religiosidade afro-alagoana, ofensa de culto grave e da memória do 

patrimônio cultural. “Foram assassinados pais e mães de santo, um verdadeiro desfalque em nossa cultura e no 

aprendizado das nossas raízes, além da confraternização entre raças”, desabafou o governador. Maceió - AL, 01/ 

02/ 2012. (http://primeiraedição.com/notícia/2012/02/01). 
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foram capazes de superar o mal-estar referente a uma coleção muito pouco acessível ao 

grande público. A esse respeito Corrêa alega: 

 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tem uma relação 

extremamente ambivalente com esse acervo. O cidadão que pretenda encontrar a 

direção e o acesso a este equipamento cultural terá muita dificuldade. Além do mais, 

a própria Polícia Civil mantém o acervo da ‘Magia Negra’ há alguns anos em 

‘reserva técnica’ e nada tem sido feito para que possa ter alguma notícia de abertura 

ao público. Até mesmo pesquisadores credenciados são impossibilitados de obter 

acesso livre a esse bem cultural tombado. (CORRÊA, 2008, p. 03) 

 

 

 

O pesquisador lembra também como a associação da referida coleção ao universo do 

crime contribui substancialmente para que ela permanecesse na condição de um arquivo tabu 

que devesse ser guardada sob segurança máxima. Constam como referências no Museu da 

Policia Civil uma coleção de armas brancas, uma coleção de jogos de azar, uma coleção de 

toxicologia, uma coleção de objetos de magia e a coleção Museu da Magia Negra. Portanto, 

artefatos subtraídos das casas de culto, de modo arbitrário, foram vinculados aos narcóticos, à 

contravenção e à violência física que poderia até ocasionar a morte.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Corrêa, apoiando-se em uma argumentação de Hermano Vianna ao produzir a obra 

intitulada O mistério do samba, fala da hipótese de ‘distabuzação’, ou seja, livrar 

determinadas culturas do julgamento e do linchamento social do qual são objeto, por não 

 
4. Fachada do Prédio da Polícia Civil no Rio,  

 local que ‘abriga’ o Museu da Magia Negra. 
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corresponderem aos parâmetros estabelecidos pelos segmentos hegemônicos. Corrêa reitera 

esta postura ao afirmar: 

 

Meu argumento se apoia em diferentes autores e é herdeiro de influências recentes 

que buscam integrar uma epistemologia complexa do olhar. Creio que essa coleção 

pode ser entendida como integrante do mesmo processo cultural pelo qual passou 

manifestações artísticas e culturais brasileiras, como o Samba, o Bumba Boi, o 

Tambor de Crioula, o Jongo, etc.(CORRÊA, 2008, p. 12)  
 

 As formas culturais elencadas pelo antropólogo são, não por coincidência, vinculadas 

ao imaginário negro que, como os referenciais de outros segmentos não hegemônicos, foi 

condenado pela herança nefasta do evolucionismo unilinear, do positivismo e do racismo 

científico do século XIX. Fenômeno ao qual Lilia Moritz Schwarcz frequentemente faz alusão 

ao discutir a formação dos museus etnográficos no Brasil. 

 Corrêa insiste na ideia de que o IPHAN tinha uma relação ambígua com um acervo tão 

diferenciado. Para ele a instituição menosprezava a coleção Museu de Magia Negra em 

função dos gestos de seus administradores que dispensavam pouca ou quase nenhuma atenção 

ao referido acervo. Ele ilustra seu argumento ao recuperar um fato situado em passado não 

muito distante. Ate 1984 a referida coleção não constava no livro de resumo dos bens 

tombados, algo que somente veio a ocorrer quando o livro foi editado naquele ano. Situação 

estranha para o tombamento número 1. Além do mais, no curso de décadas o próprio instituto 

silenciou-se largando esta coleção ao esquecimento, na medida em que se recusava a ver nela 

qualquer valor patrimonial, muito mais propenso a trata-la como algo ‘bizarro’.  De acordo 

com suas investigações Corrêa cita textualmente o historiador Adler Fonseca teria afirmado: 

 

O Museu da Magia Negra não foi o único ‘renegado’ desse período. Outro caso é 

dos ‘morros do Rio de Janeiro’ (não sei se ainda há mais, esses dois são sempre 

falados), que também não aparece nas listas de bens tombados. Isso foi uma ação 

consciente do IPHAN da ‘fase heroica’ (ah!), que achou que tinha feito bobagem 

com esses tombamentos e preferia ‘esquecer’ que eles existiam – isso me foi dito 

pelo responsável pelo arquivo do IPHAN daquela época. Ou seja, apesar dos dois 

tombamentos (‘morros’ e ‘museu de magia negra’) serem válidos e defensáveis, o 

pessoal da ‘fase heroica’ resolveu mudar de ideia depois e, por inação, deixar que os 

bens fossem destruídos. Eu me lembro de uma época em que sequer se sabia onde 

este acervo estava! Uma regressão em relação às ideias mais liberais da época da 

criação do IPHAN. Ainda houve outros casos, menos gritantes, de preconceitos. 

(FONSECA apud CORRÊA, 2005, p.409) 

  

 Por ‘fase heroica’ entende-se o período que vai desde a criação do SPHAN em  1937 

até a década de 70 quando tem início então a ‘fase moderna’ do IPHAN. Durante a ‘fase 
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heroica’ a conduta do órgão era a de priorizar, nas políticas de patrimonialização, bens 

relacionados a era colonial, a exemplo da arte e arquitetura barroca, além de obras vinculadas 

à produção artística do neoclássico e do modernismo. 

 Note-se no comentário supramencionado a alegação de que o tombamento da coleção 

Museu de Magia Negra se deu sem que houvesse convicção por parte dos gestores culturais 

sobre a sua viabilidade, já que era um acervo atípico. Por esta razão Corrêa diz tratar-se de um 

conjunto heteróclito que, devido ao sintomático estranhamento, sofreu o peso do olhar 

estereotipado. Diríamos que tais processos não deixaram saída para uma coleção cuja história 

se relaciona à intolerância religiosa e à manutenção do tabu acerca das tradições de matrizes 

africanas no Brasil. 

1.3 - Museu de Arte negra: um projeto afirmativo do TEN 

  Não é improvável que as circunstâncias que permitiram o surgimento do Museu Afro 

Brasil tivessem sido únicas, levando-se em consideração os registros de tentativas anteriores 

de musealização do patrimônio cultural afro-brasileiro que malograram diante de conjunturas 

desfavoráveis. Alguns fatos corroboram este argumento, haja vista a atuação de Abdias 

Nascimento e sua via crucis no afã de garantir um espaço físico que abrigasse o acervo do 

Museu de Arte Negra. Desde meados do século passado este intelectual e ativista se propunha 

a dar continuidade a um projeto que nascera a partir de uma perspectiva coletiva. Para ele o 

mapeamento da produção negra no campo das artes plásticas se impôs como uma necessidade 

premente. Foram anos de trabalho persistente, mas que lamentavelmente não dispôs da 

merecida atenção por parte do mecenato e dos governantes. 

A história do MAN data do início dos anos cinquenta e seus antecedentes são 

importantes para a compreensão de projeto apresentado à sociedade. Portanto, falemos um 

pouco deles. A entidade propositora do MAN foi o Teatro Experimental do Negro – TEN. 

Fundada em 1944 esta entidade cultural exerceu papel emblemático desde sua criação. No 

começo seu elenco era constituído por empregadas domésticas e operários, todos negros. Este 

gesto caracterizou-se como forma original de afirmação de uma identidade afro-brasileira 

positiva. Ao longo de sua existência os dirigentes do TEN desenvolveram vários projetos. 

Na área social eles criaram cursos de letramento e qualificação profissional voltado 

para a comunidade negra sistematicamente alijada do mercado de trabalho. No campo 

estético, além das performances teatrais encenadas basicamente por atores e atrizes negras, 

como uma resposta à ideologia do embranquecimento, O TEN patrocinou concursos de beleza 

exaltando as mulheres negras. Outra ação relevante foi a realização do 1º Congresso do Negro 
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Brasileiro, evento no qual se estabeleceram profícuos debates. Um dos mais acalorados foi 

aquele provocado pela apresentação da tese de Ironildes Rodrigues cujo titulo era “Estética e 

Negritude”. O plenário decidiu pela aprovação de uma resolução que reiterava a importância 

da criação de um Museu de Arte Negra no país. A proposta incluía duas ações basilares que  

consistiam no apoio à produção de artistas negros e concomitantemente na produção e difusão 

de conhecimento acerca do manancial africano que forneceu subsídios tanto à arte moderna 

quanto à arte contemporânea ocidental.  A responsabilidade pelo acolhimento e condução do 

referido projeto ficou a cargo do próprio Teatro Experimental do Negro – TEN o qual passou 

a colecionar obras visando a constituição do acervo do MAN, sem descurar do apoio e 

estímulo aos artistas afro-brasileiros.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O projeto contou ainda com a contribuição honesta de críticos de arte e demais 

interessados, os quais assumiram um comprometimento com a democratização da cultura 

brasileira. Em 1955, aproveitando a realização do 36º Congresso Eucarístico Internacional 

ocorrido na Cidade do Rio de Janeiro, o TEN organizou um concurso de artes visuais acerca 

do tema ‘Cristo Negro’. A proposta provocadora recebeu adesão de artistas e simpatizantes da 

ideia. Obviamente que o principal intuito era o de dar visibilidade a demandas reprimidas que 

diziam respeito à presença negra no cenário das artes nacionais.  

O acervo do MAN reunido no curso de 18 anos, desde sua concepção em 1950, 

somente foi disponibilizado para o grande público em exposição sob os auspícios do Museu 

 
5. TEN em cena. Destaque para a atriz Ruth de Souza 
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da Imagem e do Som – MIS na cidade do Rio de Janeiro em 1968. No mesmo ano, ante as 

contingências políticas Abdias Nascimento, principal responsável no trabalho para garantir a 

consolidação do MAN vê-se impelido a deixar o país assumindo uma condição de autoexílado 

que duraria cerca de 14 anos. Durante este período residiu nos Estados Unidos onde interagiu 

com intelectuais e ativistas afro-estadunidenses que contribuíram para suas reavaliações em 

torno da questão racial. A partir dessa experiência aprofunda seu conhecimento sobre o pan-

africanismo e a diáspora. A atividade docente na Universidade de Búfalo também fora 

significativa para que ele expusesse aos estrangeiros seu ponto de vista acerca da identidade 

negra na cultura de seu país. Provavelmente ele tenha sido o primeiro a protagonizar 

denúncias em nível internacional acerca do racismo à brasileira. Enquanto durou sua 

permanência nos Estados Unidos, Nascimento produziu pinturas em grande escala, 

inspirando-se principalmente no universo mítico religioso afro-brasileiro. Mais tarde sua 

produção artística viria a fazer parte do acervo MAN.  

Em 1982 Nascimento retorna à terra de origem, contemplado pelo processo de 

redemocratização do Brasil. Ele aproveita o ensejo para, entre outras iniciativas, dar 

continuidade ao o diálogo iniciado com intelectuais e artistas, sobretudo, negros de diferentes 

países, vários dos quais se dispuseram a doar suas obras para ampliação do acervo do MAN, 

um projeto que voltava a ser cogitado. Ainda que Nascimento estivesse obstinado em garantir 

um espaço físico a fim de abrigar as obras constituintes do referido museu os setores 

importantes na articulação para garantir a sua existência não estavam amplamente 

sensibilizados com a ideia. Enfim, nem mesmo o processo de redemocratização do país 

alterou substancialmente noções presentes no imaginário social acerca da participação negra 

na cultura nacional. Não se pode além do mais, ignorar as dificuldades conjunturais que o 

projeto enfrentou, pois ele nasceu dentro de uma atmosfera já contaminada pelo do mito da 

democracia racial, que encheu de orgulho a maioria da população. Um fenômeno capaz de 

arrefecer o senso crítico e produzir grandes distorções. Segundo Nascimento:  

 

“Sob maliciosa argumentação, acusam-nos de um racismo às avessas, de racismo 

negro, ao propormos a vigência de uma arte negra. Estaríamos fazendo aquilo 

mesmo que condenamos em nossos negadores, ou sejam, os racistas anti-negros. 

Contestamos a acusação . Nada temos a ver com a palavra negro em rigor biológico, 

de raça pura. Nosso negro se movimenta culturalmente, em termos de história. Por 

isso mesmo está consciente de que apesar de cientificamente desmoralizado, o 

conceito de raça e de cor, na vida diária e concreta, desgraçadamente, o negro – e 

suas dimensões culturais e artísticas, sua promoção social e econômica – sofre 

constantes limitações e injúrias por causa da coloração epidérmica e da diferença de 

sua herança espiritual.” (NASCIMENTO, GAM, nº 15, p. 43-44)     
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Frustrado com o descaso não apenas dos setores mais influentes, o que em certa 

medida era de se imaginar, mas também perplexo com parcelas expressivas da sociedade 

brasileira que não dispensaram a devida atenção ao projeto, Nascimento comenta artigo que 

escreveu em 1968, sendo um dos fragmentos supramencionado. Na sua avaliação houve 

valorização em demasia, um excesso de otimismo em relação a um futuro que não estava tão 

próximo quanto se imaginava, pois as condições subjetivas mostraram-se aquém do desejável 

para proceder as mudanças demandadas pelos setores organizados do segmento negro. Nas 

palavras de Nascimento: 

 

“Se fosse escrevê-lo hoje, faria nele alguns reparos, o principal deles seria não 

manifestar tanta esperança numa possível compreensão e apoio dos meios oficiais e 

dos elementos mais progressistas da classe dominante. Mesmo os chamados 

progressistas na sociedade ‘branca’ brasileira, ou foram afetados pela mentalidade 

escravocrata do latifúndio ainda vigente, ou estão comprometidos, como 

beneficiários, na exploração do nosso crescente capitalismo, que tem no povo afro-

brasileiro seu exército de mão de obra desqualificada e massa marginal crescente, 

assim mantido a sua disposição e sujeição mais intensiva que aquela sofrida pelos 

trabalhadores de modo geral.” (Nascimento, 2002, p..146-149). 

 

 

A indignação do ativista se espraia explicitando o desencantamento até mesmo com 

movimentos globais a exemplo da Negritude tão celebrada no 1º Festival Mundial das Artes 

Negras ocorrido no Senegal em 1966. Para ele o que pode ser constatado, a partir da 

experiência brasileira mal sucedida visando a inauguração do MAN, serviu também para o 

estabelecimento de uma análise acerca do enorme descompasso entre a utopia almejada pela 

Negritude, um movimento de dimensões estéticas e políticas, e as condutas coletivas 

predominantes em países com percentuais expressivos de população negra, a exemplo do 

Brasil. A esse respeito vale destacar que, de acordo com a produção literária de Nascimento, 

principalmente durante o exílio e depois dele, sua tendência para o pan-africanismo era nítida, 

ainda que tivesse afinidade com outras ideologias de combate ao racismo. Na sequência do 

texto supracitado ele explica suas motivações para manifestar descontentamento, ao menos, 

com relação à uma tendência no âmbito da Negritude: 

“Outro reparo seria o de não citar Leopold Senghor2. Acreditamos que a civilização 

do universal jamais poderá ser atingida enquanto a ação do colonialismo ou do 

neocolonialismo permanecer corroendo as bases da economia e política dos povos e 

países, e a pura declaração cultural vazia, conforme se tornou a Negritude do 

                                                           
2 Leopold Sedar Senghor, poeta senegalês e presidente daquele país após a tornar-se independente da França. 

Juntamente com Aimé Cesaire, da Martinica, se tornam as principais referencias da Negritude, movimento de 

dimensões políticas e estéticas com forte ênfase na literatura. 
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Presidente Senghor, mostrou na prática sua carência de eficácia” (Id Ibdem)   

     

 As obras de arte reunidas pelo projeto permaneceram sob a guarda de Nascimento e 

posteriormente passaram a integrar o acervo do Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-

Brasileiros - IPEAFRO3. Abdias falece em 2011sem ver a consolidação do projeto que 

nascera há mais de sessenta anos no 1º Congresso do Negro Brasileiro. O empenho deste 

pesquisador e ativista, no sentido de valorização do patrimônio cultural afro-brasileiro, 

denunciando, concomitantemente, o menosprezo do Estado e de larga parcela da sociedade 

civil para com o segmento, foi perene.  

Vivendo no país ou fora dele Nascimento não deixou de envidar esforços para 

alcançar seus objetivos no que concerne à luta pelo reconhecimento da diáspora africana e em 

particular na sua terra de origem. Sua conduta foi vista como ameaçadora pelos militares no 

poder, na medida em que ele, participando de fóruns internacionais, aproveitava os ensejos 

para denunciar as condições sócio-históricas da população negra. Condições que, 

inevitavelmente colaboravam para a desvalorização da cultura afro-brasileira, pois as 

associações perigosas eram inevitáveis. Se uma coletividade não ‘merece’ deferência 

enquanto partícipe na constituição do que há de mais distinto na sociedade, a cultura por ela 

produzida será fatalmente vinculada a esta pouca importância que se supõe existir. Este é um 

caminho quase natural percorrido por aqueles extasiados com a ideologia frequentemente 

combatida por Nascimento. 

Para o Estado autoritário este ativista constituía um problema, haja vista o tratamento 

dispensado pelo governo brasileiro a Nascimento durante o FESTAC’77 - 2º Festival Mundial 

das Artes e Culturas Negras. Enquanto acontecia o evento o ativista, que dele participava , 

apresentando trabalho no fórum de discussão destinado à intelectualidade negra, teve o 

passaporte recolhido e foi impedido de se pronunciar em nome de seu país. O 

constrangimento por que passou tornou-se objeto de grande discussão e virou conteúdo de 

livro intitulado Sitiado em Lagos, que Abdias publicou após os percalços enfrentados na 

Nigéria. 

Conforme fora dito anteriormente, se para Emanoel Araújo o FESTAC’77 

caracterizou-se como momento de regozijo e de descobertas enriquecedoras, lamentavelmente 

Abdias não pode dizer o mesmo, dada a exposição pública a que fora submetido. É difícil 

                                                           
3 Entidade fundada por Abdias Nascimento em 1981, tendo sido acolhida, em um primeiro momento, pela PUC-

SP com o respaldo de D. Evaristo Arns. O objetivo era o de torná-la uma referência enquanto centro de pesquisa 

sobre relações raciais no país. Posteriormente o IPEAFRO mudou-se para o Rio de Janeiro. Hoje a entidade 

dispõe de um sítio na internet cujo endereço eletrônico é: www.ipeafro.org.br.  

http://www.ipeafro/
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pensar naquele festival sem considerar o incidente que evidencia, quer queira quer não, um 

flanco curioso e ao mesmo tempo perverso do pensamento hegemônico na cultura brasileira. 

Se por um lado havia a possibilidade de mostrar as qualidades estéticas das artes e cultura 

afro-brasileira no exterior, por outro, abordar o racismo que afeta sobremaneira o cotidiano 

dos homens e mulheres, principais realizadores de tais produções parecia um acinte ao Estado 

Brasileiro.  Esta postura é bem compatível com o comportamento que tem origem no mito da 

democracia racial, apoiado em uma representação cosmética da relação entre negros e brancos 

no processo formador da nação.   

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 Enfim, não foram poucos os dissabores de Nascimento neste constante embate pela 

valorização da população negra, inclusive no que concerne às suas dimensões culturais e 

artísticas. O MAN que infelizmente não conseguiu se estabelecer como instituição 

museológica semelhante a outras existentes, acabou se tornando um museu digital abrigado 

pelo sitio eletrônico do IPEAFRO. Esta foi a alternativa encontrada por aquele centro de 

pesquisa a fim de garantir, ainda que virtualmente, o acesso público ao conjunto de obras do 

acervo.  

  A filosofia do IPEAFRO, como mostra sua identidade visual é a de tornar cada vez 

mais explícito que arte e cultura são referências que ajudam a explicar a diáspora e as suas 

conexões com a África. Na logomarca da entidade uma máscara, provavelmente inspirada na 

 
 

6. Logomarca do IPEAFRO 
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arte dos kota, grupo étnico do Gabão, ao lado de um ‘ponto riscado’ de Exu,4 divindade do 

panteão iorubano, parece não deixar dúvidas quanto a isto. O MAN, se espaço físico tivesse, 

certamente receberia um tratamento museológico alinhado com tal pensamento que buscava 

se basear em um diálogo atlântico. 

 

 

1.4 - Museu Afro-Brasileiro: diálogos entre os dois lados do Atlântico  

  No último ciclo do regime autoritário, em um país ainda refém da violência política, 

nasce, no ano de 1982 em Salvador um museu cuja vocação, segundo seus idealizadores, era, 

entre outras possibilidades, a de fortalecer as relações entre a diáspora africana no Brasil e o 

continente africano. Aspiração contemplada, ao menos no que se refere ao legado de algumas 

culturas africanas que ajudam a explicar a participação negra na formação da cultura 

brasileira. Assim surge o Museu Afro-Brasileiro - MAFRO, sob a administração do Centro de 

Estudos Afro-Orientais – CEAO da Universidade Federal da Bahia. 

 O projeto de fato esteve no papel desde 1974. Ele foi criado dentro da estrutura do 

“Programa de Cooperação Cultural entre o Brasil e os Países Africanos para o 

Desenvolvimento dos Estudos Afro-Brasileiros”. No curso de oito anos se constata a 

mobilização do grupo de pesquisadores interessados, ações que culminaram na inauguração 

da entidade. O processo que garantiu a existência física do MAFRO resulta de uma 

articulação que envolveu o Governo do Estado da Bahia, a Prefeitura de Salvador, a UFBa, 

Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural IPAC-BA, a Secretaria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Educação e 

Cultura.   

 Para Marcelo Nascimento Bernardo da Cunha existem explicações no âmbito da 

política internacional que contribuem no entendimento da postura condescendente do Estado 

Brasileiro no tocante à criação do MAFRO em momento ainda tão árido para o avanço da 

democracia e da participação negra e popular em espaços elitistas como os museus. O 

historiador alega em sua tese de doutorado que a criação do MAFRO ocorreu em uma 

conjuntura na qual havia grande interesse do Estado Brasileiro em estabelecer o estreitamento 

                                                           
4 Conforme consta na definição dos os arquétipos de Exu esta divindade possui características de real 

significância, por exemplo, no que concerne à comunicação. Ele  é o mensageiro entre os dois mundos, o plano 

físico aiyê e o plano espiritual òrun. Sem Exu os humanos  não chegam aos demais orixás, posto que uma de 

suas atribuições é a de estabelecer esta relação. Portanto, a presença de um elemento na logomarca do IPEAFRO 

alusivo ao orixá, como forma de identidade visual de uma entidade que busca o contato, o diálogo, enfim, a 

comunicação com a África, considerando-a como um manancial de força espiritual, parece pertinente. 
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das relações bilaterais com países do continente africano. Cunha reproduz um trecho da 

dissertação de mestrado de José Maria Nunes Pereira Conceição intitulada Os estudos 

africanos no Brasil e as relações com a África – CEAA onde um determinado processo ficava 

nítido. Para Conceição na medida em que povos africanos conseguiam se livrar do jugo do 

colonialismo tornando-se nações independentes, tais sociedades começavam a adquirir 

relevância tanto em nível econômico e comercial quanto em nível político e diplomático. Diz 

o pesquisador citado sobre a ampliação das relações entre o governo brasileiro e as novas 

nações que emergiram no continente africano a partir dos anos cinquenta: 

 

Para dar uma ideia desse crescimento bastaria lembrar que o comércio do Brasil com 

a África aumentou 21,7 vezes entre 1972 e 1981 e a participação africana no 

comércio brasileiro externo global saltou de 3% em 1972 para 9% em 1981. 

(CONCEIÇÃO, USP, 1991, Dissertação de Mestrado). 

 

  

 Note-se que o estabelecimento dessas aproximações pautadas, sobretudo, por 

interesses que se explicam no plano da política internacional, acabaram colaborando para que 

ações em outras áreas, como no âmbito da cultura, se concretizassem. Óbvio que o 

reconhecimento dos laços históricos entre o Brasil e determinados povos africanos, mais do 

que um gesto fraterno, representava argumento convincente, ao mesmo tempo em que os 

governantes brasileiros garantiam a hegemonia do país nestas articulações.  

 Além desse fator algumas experiências pregressas contribuíram para pavimentar o 

caminho que levou até a inauguração do MAFRO.  Cunha destaca que desde a década de 

trinta é possível agregar elementos para uma investigação que ajude a explicar as razões da 

constituição do primeiro museu universitário a tratar das culturas legadas pelos africanos. Ele 

ressalta como um marco o II Congresso Afro-Brasileiro5 ocorrido em Salvador no ano de 

1937, sob a coordenação de Edison Carneiro. Aquele evento também teria sido responsável 

por proporcionar o aumento da aproximação entre intelectuais fixados na Bahia e integrantes 

das diversas comunidades negras locais. No empenho pelo redimensionamento das relações 

sociais e raciais no estado Cunha aponta ainda determinados esforços institucionais, a 

exemplo do projeto do Museu de Arte Moderna da Bahia, para a valorização das artes visuais 

                                                           
5 No decorrer dessa década ressalta-se, em âmbito acadêmico, a ocorrência de dois Congressos Afro-Brasileiros, 

o primeiro em 1934 sob a coordenação de Gilberto Freyre e o segundo em 1937 sob a responsabilidade de 

Edison Carneiro, os quais deveriam ter estimulado o avanço das pesquisas bem como das políticas culturais com 

foco no patrimônio material e imaterial afro-brasileiro. Todavia, os estudos acerca da temática ainda sofriam o 

impacto do evolucionismo unilinear do século XIX.   
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contemplando a afro-baianidade, desde os anos cinquenta. A fundação, na mesma época, do 

Centro de Estudos Afro-Orientais - CEAO, vinculado à Universidade Federal da Bahia, foi 

outro episódio marcante levando-se em consideração o pioneirismo da instituição. Em 1962 o 

CEAO era a entidade articuladora de projetos que resultaram na visita de estudantes e 

intelectuais africanos e da afrodiáspora, entre os quais estavam Leopold Sedar Senghor, Aimé 

Cesaire e León Contran Damas, figuras emblemáticas do movimento conhecido como 

Negritude.  

 Associado a este rol de acontecimentos deve ser lembrada a presença brasileira, em 

particular baiana, nas duas edições do Festival Mundial das Artes e Culturas Negras, já 

mencionadas. O primeiro encontro em Dakar no Senegal, em 1966 contou com presença, 

entre outras personalidades, do já citado Edison Carneiro, de Mestre Pastinha, precursor da 

capoeira angola, e Rubem Valentim, artista plástico cuja obra é referência para explicar a arte 

brasileira. Na segunda edição que foi na Nigéria em 1977 a delegação brasileira também foi 

composta por baianos ilustres, tendo dela participado outra vez Rubem Valentim, bem como 

Emanoel Araújo, conforme argumento apresentado no capítulo anterior acerca de sua 

trajetória. Estes intercâmbios ocorridos ao longo das décadas de 60 e 70 certamente 

alimentaram expectativas em torno da memorialização e patrimonialização das Áfricas no 

Brasil ou do Brasil africano. 

 Acrescente-se a tudo isso a emergência de entidades culturais que vieram a constituir o 

fenômeno chamado de ‘reafricanização’ estudado por Antônio Risério. Seu trabalho resultou 

na publicação do livro intitulado Carnaval Ijexá. O Nascimento do Ilê Aiyê em 1974, 

primeiro bloco afro a existir e que no seu elenco de propostas lançou a ‘Noite da Beleza 

Negra’, para celebrar à maneira baiana o ‘black is beautiful’ , e o ‘Novembro Azeviche’ em 

comemoração ao dia, que virou semana, que virou mês da consciência negra. Neste fluxo 

sugiram outras entidades culturais como o Muzenza, o Araketu, o Malê Debalê, o Olodum, 

entre várias outras que deram nova forma e conteúdo à cultura afro-baiana. A conjunção de 

todos estes elementos são o estofo que preenche as aspirações rumo à constituição do Museu 

Afro-Brasileiro na Bahia. 

 Porém, o percurso até a criação e mesmo a manutenção do MAFRO foi marcado por 

tensões que podem ser explicadas em razão da ausência de convicção de outros setores acerca 

do significado de ações culturais daquela monta. Ainda que seja de conhecimento público a 

dimensão da presença negra no país, em particular para a cultura baiana, questões fomentadas 

pelo juízo de valor ficaram nítidas. Assim sendo, a consolidação do museu que tinha como 
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projeto inicial a ocupação dos 11 mil m² de área útil do antigo prédio pertencente à Escola de 

Medicina da Bahia sofreu alterações até ser radicalmente reduzido. Embora tenha sido uma 

proposta apresentada e defendida por docentes da própria UFBa, em que pese a contribuição 

da Professora Yeda Pessoa de Castro, houve resistência dos profissionais da área de saúde 

ligados à referida universidade. Uma movimentação contrária à instalação do MAFRO no 

atual logradouro foi conduzida por professores queixosos em relação à utilização destinada ao 

espaço, objeto de contenda. Como resgata Cunha. 

 Curiosamente foi na Escola de Medicina da Bahia que se formou Nina Rodrigues, o 

estudioso que mesmo abordando e dando destaque às artes e culturas negras produzidas no 

Brasil, não consegui se desvencilhar das ideias constates nas teses racialistas do século XIX. 

Quer queira que não, são essas ideias, que de modo sazonal, reaparecem na 

contemporaneidade e orientam discursos que trazem, muitas vezes, nas entrelinhas, o germe 

do eurocentrismo.  

 Enfim, o que se viu naquele dado momento, em que uma reação negativa resultava em 

questionamento da ocupação de um determinado espaço físico pelo museu, foi algo muito 

diferente do que desejavam seus idealizadores. Do ponto de vista dos proponentes a intenção 

de contribuir para uma compreensão da pluralidade cultural brasileira com foco específico na 

diversidade cultural afro-brasileira, deveria ser bem- vinda.  

 A imagem que constitui a identidade visual da instituição se traduz em um esforço 

para afirmar tal noção. A logo do MAFRO é composta por uma espécie de colar multicor, ela, 

ao mesmo tempo em que sugere ou faz alusão às formas de artefatos de origem africana, 

evidencia por meio de diferentes tonalidades a diversidade das culturas afrodiaspóricas no 

Brasil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                 

               7.  Logomarca do MAFRO 
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  Apesar da propositura de um olhar abrangente, o acervo do MAFRO nos faz retornar a 

um problema mencionado anteriormente. Observa-se na sua coleção uma tendência nítida de 

mostrar objetos que remetam ao universo iorubano, o que, de certa forma, contradiz a 

concepção da identidade visual do museu que aponta para um caminho mais plural, no que 

concerne à diáspora negra no Brasil. Comparando a logo com as exposições de longa duração 

que a instituição acolhe torna-se perceptível que mais investimentos e mudanças conceituais 

precisam acontecer. 

 Os problemas do chamado iorubacentrismo ou da nagoização das culturas afro-

brasileiras ressurgem aqui e ali evidenciando que o aprofundamento da pesquisa e a difusão 

da produção do conhecimento em torno das heranças ancestrais negras são substanciais para a 

reorientação do olhar. É preciso uma agência nesse sentido que exponha a diversidade e, por 

conseguinte, complexidade das participações de povos africanos na formação da cultura 

brasileira. Sobre este aspecto e tratando do acervo pertencente ao MAFRO, Raul Lody destaca 

o seguinte: 

 

As manifestações religiosas africanas situadas no museu, na quase totalidade, são de 

grupos da Nigéria e do Benin. Esta ênfase reforça algo comum e muito evidente na 

cultura baiana, que é a celebração do nagô. Certamente um modelo predominante, 

ainda que não exclusivo, dos diversos acervos culturais da Bahia e do Brasil. 

Aproveito e destaco os contingentes bantu, muitas vezes interpretados pela ótica 

nagô, quase hegemônica, forte agente aculturador. (LODY, 2005, p. 210) 

 

 Ao longo desse trabalho a questão reaparece circunstancialmente permitindo enxergar 

equívocos e o preterimento de discussões importantes para garantir a acuidade visual e a 

pertinência do entendimento acerca de patrimônios tão significativos. Não bastasse a histórica 

hegemonia das culturas ocidentais sobre os povos não ocidentais, acabamos nos deparamos 

com sobreposições e silenciamentos no contexto afro-brasileiro, fenômeno que se estabelece 

entre as próprias culturas subjugadas. Contudo, cabe investigação sobre as possibilidades de 

fatores externos terem contribuído para tal conduta, aparentemente autofágica. 

 

1.5 - Parque Memorial Quilombo dos Palmares: Zumbi está vivo! 

 Entre as propostas de memorialização e patrimonialização aqui elencadas o Parque 

Memorial Quilombo dos Palmares se difere dos demais por agregar características que nos 
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levam a compreendê-lo como um museu vivo6. Conforme comentado anteriormente o projeto 

que culminou no tombamento da Serra da Barriga nasceu de uma parceria entre movimento 

social e poder público. 

 O local fora, de acordo com os registros de fontes históricas, a sede da Confederação 

de Palmares. A esse respeito à obra de Décio Freitas intitulada Palmares: a guerra dos 

escravos se constitui em referência importante, tendo o historiador pesquisado o assunto por 

longa data e em um período que não havia atenção especial para a história e a memória afro-

brasileira. A mesma deferência é valida no tocante à produção intelectual de Beatriz 

Nascimento que ao construir o argumento para o filme Ori: cabeça e consciência negra, 

dirigido por Rachel Guerber, expõe o seu conceito histórico de quilombo. Abdias 

Nascimento, também não poderia ser olvidado. Com base na experiência palmarina ele 

elabora e lança um ideário ao qual denominou Quilombismo. Segundo o próprio autor tratava-

se de um “conceito científico emergente do processo histórico-cultural das massas afro-

brasileiras”. A experiência de Palmares, mesmo relegada ao esquecimento, inspirou livros, 

filmes e peças de teatro, a exemplo da obra produzida pelos teatrólogos Gianfrancesco 

Guarnieri e Augusto Boal intitulada Arena conta Zumbi. 

 Durante séculos o atual sítio e conjunto monumental da Serra da Barriga, constituído 

por um patrimônio histórico-arqueológico-ecológico-paisagístico, permaneceu como um lugar 

                                                           
6 O conceito de “museu vivo” é aquele de ecomuseu que foi lançado no final dos anos 1970 na França a partir do 

questionamento sofrido pela instituição museológica burguesa, durante a contestação global de valores de maio 

de 1968. O ecomuseu é um instrumento que o poder político e a população concebem, fabricam e exploram 

juntos. Cabe ao poder político colocar à disposição da comunidade os especialistas, as instalações e os recursos, 

cabendo à comunidade entrar, segundo seus conhecimentos, com seus conhecimentos e particularidades 

culturais. Para isso, torna-se necessário que a comunidade tenha consciência coletiva de seu patrimônio e de sua 

identidade cultural, ou seja, de sua história. A ideia do ecomuseu é “recuperar o passado para que a comunidade, 

com a ajuda do museu, possa se concentrar no presente e no futuro”, conforme teorizou Pierre Mayrand, em 

1979, no Canadá. Um dos princípios fundamentais do ecomuseu é sua relação com o meio ambiente natural e 

cultural que o rodeia, devendo refletir o desenvolvimento cultural e econômico de uma região, o que lhe dá um 

caráter de preservação das tradições culturais regionais. Para que ele seja bem sucedido, deve sempre contar com 

a colaboração da população local e ser o resultado do desejo dessa mesma população de explorar, documentar e 

compreender sua própria evolução, levando a comunidade a se interessar por sua própria região, por sua cultura e 

a assumir a responsabilidade pelo seu futuro. Nesse sentido, o ecomuseu é um patrimônio vivo porque os 

membros da comunidade são os donos do museu, estando seu espaço em constante mudança e em criação 

permanente. O seu público é então, primeiramente, a população do território onde ele está estabelecido; e, em 

segundo lugar, os visitantes externos à comunidade.  A coleção desse “museu vivo” é composta por tudo o que 

existir no território e tudo o que pertencer aos habitantes, tanto material quanto imaterial, móvel ou imóvel. O 

ecomuseu assume diversos nomes, entre eles, “museu vivo”, museu etnológico, museu-parque, museu artesanal, 

museu comunitário, museu integral, museu a céu aberto, museu territorial ou regional etc. (Dinah Papi 

Guimarães “Gestão cultural, patrimônio imaterial e ‘museu vivo’ indígena” 

www.estaciodesa.br/restauro/palestra_gestoesculturais)  
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qualquer, isolado no interior do Estado de Alagoas, dentro da jurisdição municipal da pequena 

cidade de União de Palmares, há cerca de 73 km de Maceió. Era como se jogado na lata de 

lixo da História estivesse. O ambiente apresenta hoje ocupação esparsa realizada por famílias 

que lá se fixaram não se sabe ao certo as razões. Podem até ter sido vítimas da especulação 

imobiliária local. A conquista desse território como referência das lutas populares e, 

particularmente, da resistência negra no país se constitui em um dos maiores êxitos da contra-

hegemonia proporcionada pelo ativismo afro-brasileiro. 

 Por duas vezes visitamos o sítio após o tombamento. O espaço também se  

encontrava revitalizado graças aos recursos destinados à Fundação Cultural Palmares para tal 

empreendimento. Desde o processo de tombamento vem ocorrendo, ao longo das celebrações 

do Dia Nacional da Consciência Negra, peregrinações até o topo da Serra em memória à luta 

palmarina. As caminhadas começaram estimuladas pelo movimento negro e, com o tempo, se 

toram frequentes, conforme ocorre até hoje. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

  

 Em um processo comovente a população de União de Palmares, dos anos 80 em 

diante, o começou a ter compreensão do significado daquela grande movimentação de 

pessoas, durante o mês de novembro, justamente em um lugar tão pacato como era outrora. A 

pálida referência, circunstancialmente aludida, passou a ser um elemento importante na 

 
8. Abdias Nascimento discursa, observado por Lélia Gonzalez no canto à esquerda. 

Dia Nacional da Consciência Negra, Serra da Barriga, União de Palmares–AL, 1985. 
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construção da identidade local. A cada ano que passava o dia 20 de novembro, Dia Nacional 

da Consciência, em memória ao assassinato de Zumbi e à ocupação de Palmares pelas tropas 

do Bandeirante Domingos Jorge Velho, agregava mais pessoas. Esta pequena, mas 

significativa mudança de comportamento social ocorre em uma época em que os avanços no 

campo das relações raciais se davam ainda vagarosamente no Brasil. 

 Para o historiador Joel Rufino dos Santos, que participou do processo, aquela 

mobilização em torno da memorialização e patrimonialização do terreno reconhecido como 

sede da República de Palmares, apesar de alguns dissabores, se caracteriza como um episódio 

sem precedentes na história do país, tanto no que se refere ao percurso do ativismo negro 

quanto ao que alude ao comprometimento de órgãos federais. Isto, contudo, não significa 

dizer que as relações internas a essa articulação deixassem de apresentar divergências, como 

as detectadas de início. Segundo Santos: 

 

Tudo começou em 1980, quando a Universidade Federal de Alagoas decidiu 

convidar um grupo de intelectuais e militantes da causa negra para discutir a 

formação de um Parque Nacional Zumbi dos Palmares, no local histórico onde 

existiu até 1695 a capital do Estado Negro de Palmares. Esse grupo de intelectuais e 

militantes negros, lá chegando, discutiu o projeto da Universidade e o reverteu e 

virou de cabeça para baixo. O projeto original tinha um caráter predominantemente 

turístico e, a partir dessa reunião, dessa crítica feita por intelectuais e militantes 

negros, passou a ter um caráter  prioritariamente político-ideológico. (...) Lá 

chegando, aqueles intelectuais negros militantes, levando em conta a importância 

inigualável de Palmares, reverteram o projeto da Universidade. A partir daí, se 

pensou em erguer na Serra da Barriga, capital do Estado de Palmares, um conjunto 

monumental que fosse ao mesmo tempo um ponto de encontro dos movimentos 

negros democráticos, um centro de pesquisa e um museu da contribuição do negro 

à formação social, política, econômica e civilizatória do Brasil. (SANTOS, 2008, 

p.189-190).  (Grifo nosso). 

 

 

O propósito de musealização do espaço, processo que o faria constar na categoria de 

museu vivo, foi algo perseguido pelos proponentes do Memorial, ao menos aqueles 

vinculados à sociedade civil. Se, naquela ocasião, o tombamento da Serra já fora um avanço, 

no plano simbólico, quiçá a constituição de um museu vivo devidamente estruturado e com 

recursos necessários para mantê-lo.    

Quanto às discussões pregressas ressalta-se a elaboração, pelo Ministério da Educação, 

de um documento provisório posteriormente comentado por Abdias Nascimento, que presidiu 

o Conselho Deliberativo do Memorial Zumbi. Em trabalho apresentado na 33ª Reunião da 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC, na cidade de Salvador, no ano de 
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1981, o pesquisador e ativista argumenta que a questão conceitual era o primeiro estorvo a ser 

vencido. Do seu ponto de vista a ênfase inicial do referido documento, dada à movimentação 

de recursos advindos do empreendimento turístico deixava transparecer uma tendência 

histórica. As culturas hegemônicas aprenderam e se acostumaram a se referir às culturas afro-

brasileiras a partir de um olhar contaminado pelo exotismo e pela folclorização. E o que é 

pior, tal postura encontra-se intrinsecamente relacionada aos lucros das classes dominantes.  

Ao expor seu contra-argumento em relação àquela limitação do documento formulado 

pelo MEC, Nascimento alude aos persistentes processos de celebração do ocidente em 

detrimento das culturas distintas que também constituem o amálgama da cultura brasileira. 

Nas suas palavras: 

 

Nossa historiografia tem obedecido às normas da visão greco-ocidental do mundo,  

que define a cultura exclusivamente pela experiência europeia, assim omitindo dois 

terços do globo. Em decorrência desse fato, os dirigentes do país têm dividido a 

herança cultural brasileira em duas: uma “civilizada”, a preservar; e outra “bárbara”, 

a esquecer. A política cultural dominante no Brasil, com relação aos bens da cultura 

africana e indígena no país, tem reproduzido de forma beata o comportamento dos 

poderes coloniais europeus no continente da África. (Nascimento, 2008, p.180)  

 

 

À guisa de exemplificação, Nascimento lembra que na ocasião do tombamento da 

cidade histórica de Ouro Preto, foi excluída do processo a mina de Chico Rei, a 

“Encardideira”, importante referência para explicar a resistência negra no ciclo da mineração 

em Vila Rica, a exemplo das irmandades religiosas. E não apenas isso, a inclusão do referido 

local poderia servir de estímulo para a pesquisa no esforço de compreender a trajetória de 

Chico Rei como personagem emblemático nas Minas Gerais do século XVIII. Afinal, seu 

percurso parece único, tendo sido um soberano em sua terra de origem, conseguiu, mesmo 

após o sequestro e escravização, reorganizar um coletivo alforriado em torno de sua 

representatividade de outrora. Uma autoridade africana, de provável origem congolesa, que 

exerceu sua majestade no ‘Novo Mundo’, por vias alternativas em condições adversas.   

Retornando ao Memorial especificamente, cabe destacar ainda as conquistas 

simbólicas e mesmo outras mudanças de comportamento, além das já mencionadas. Joel 

Rufino dos Santos frisa que talvez nem o próprio movimento negro imaginasse no começo 

que as ações empreendidas naquele dado momento fossem resultar em uma adesão tão 

expressiva da sociedade civil na contemporaneidade. Segundo ele: 
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Quando o Memorial Zumbi estruturou-se, em 1981, poucos de nós acreditávamos 

que a Serra da Barriga fosse ocupar um espaço tão grande no imaginário brasileiro, 

um papel tão importante nas preocupações dos movimentos negros e democráticos. 

Tampouco imaginávamos que a Serra da Barriga fosse se tornar um lugar de visita, 

uma referência objetiva para esses movimentos. Mas foi efetivamente o que 

aconteceu. Em certo sentido, Palmares, a Serra da Barriga, tornou-se a Meca dos 

movimentos negros e democráticos do Brasil. Ao longo desses nove anos, para lá 

tem ido instituições, entidades, organizações, lideranças e autoridades das mais 

variadas, provindas dos mais diversos cantos do país. Levados até por objetivos 

diferentes, mas basicamente peregrinando, subindo a Serra da Barriga no dia 20 de 

novembro, lá celebrando a vitória da vida sobre a morte, que em última instância foi 

o que representou Palmares e seu líder máximo, Zumbi dos Palmares. Essa 

peregrinação vem crescendo desde 1981. (SANTOS, 2008, p. 191). (Grifo nosso) 

 

Sem almejar construir uma visão idealista e apoteótica do fato, até porque 

contradições existiram, mas parece relevante destacar que mesmo elas, as contradições e as 

divergências internas ao movimento negro, passaram a ser ressignificadas a partir do 

consenso, do apelo aglutinador que era a constituição do referido memorial. Santos lembra 

que as diferenças perceptíveis entre as vertentes que se autoproclamavam politizadas (MNU e 

outras) e aquelas por estas rotuladas de culturalistas alienadas (blocos, afoxés, terreiros), 

resultavam na realidade de incompreensões recíprocas que precisavam ser superadas em prol 

de uma conquista comum. 

Embora pareça enfadonho, voltar repetidas vezes no mesmo assunto, mas é inevitável 

aqui também recuperar a questão do ‘iorubacentrismo’ ou ‘nagoização’ que analisamos 

algumas vezes neste trabalho. Trata-se de um problema recorrente que não escapa nem à 

concepção dos continuadores do Memorial Zumbi ao longo das três décadas desde as 

primeiras discussões. Vale dizer que não é um preciosismo, ainda que pareça. É apenas uma 

atenção necessária à compreensão da diversidade cultural afro-brasileira.   

 

 

 

 

 

     

 

 

                   

 

 
        9. Portal de entrada do sítio histórico da Serra da Barriga. União de Palmares – AL. 
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 No portal que dá acesso ao espaço tombado, bem como em algumas placas de 

sinalização constantes naquele ambiente, hoje denominado Parque Memorial Quilombo dos 

Palmares, dois aspectos merecem destaque. Um se refere à tipografia adotada nos textos que 

compõem as referidas placas de sinalização. Não é de hoje que são comuns algumas 

associações entre culturas negras e elementos rústicos. Assim, a tipografia utilizada para 

aludir à “Serra da Barriga” reitera uma noção que já se tornou muito recorrente. Tendemos a 

fazer esta aproximação como se influenciados por um grande clichê, comenta o designer e 

professor de design gráfico Luiz Fernando Nanche las Casas. Esta relação imediata entre o 

afro e uma rusticidade quase inerente a ele acaba por criar limitações no âmbito estético, o 

que não deixa de ser uma estereotipia. O segundo aspecto diz respeito às línguas utilizadas 

por aqueles que conceberam a revitalização do local como lugar de memória. Lendo as 

referidas placas identifica-se informações escritas em português e ioruba, mantendo o vício de 

se atribuir ao povo iorubano praticamente todo legado africano. Destaca-se que Palmares 

tendo surgido no final do século XVI e sucumbido à ação dos bandeirantes no final do século 

XVII, não poderia ter recebido a valorosa contribuição dos ioruba. Conforme as fontes 

históricas sinalizam, a presença desses sudaneses na atividade servil da colônia portuguesa no 

‘Novo Mundo’, somente se tornaria perceptível em meados do século XVIII.  

 Não obstante, a insistência em se iorubanizar tudo que é africano ou afro-brasileiro 

ajuda a garantir a permanência de equívocos históricos que tornam mais nebulosas as noções 

em torno dos bens culturais legados por diferentes povos africanos. Não esqueçamos que os 

processos de memorialização e patrimonialização também dependem da precisão das 

informações no tocante aos objetos de tais ações. 

 Certamente, os pesquisadores e ativistas que trabalharam nas equipes do Memorial 

Zumbi sabem que o Quilombo dos Palmares foi basicamente constituído por povos 

vinculados ao grande tronco linguístico e cultural bantu. Nomes como os de suas lideranças, 

mais ou menos destacadas, a exemplo de Zumbi, Ganga Zumba, Andalaquituche, além da 

denominação de alguns povoados que constituíam o complexo da Confederação de Palmares, 

como Angola Janga e Dambrabanga, sem falar do próprio quilombo, são referências, mais do 

que óbvias, para se ter uma ideia dos povos que constituíram Palmares. Então fica a pergunta: 

se esses mal-entendidos são do conhecimento dos especialistas que investigam o assunto por 

que permitir o logro? Uma suspeita é a de que esta questão seja fruto de um modismo. Porém, 

os modismos são efêmeros, fator que nos leva a crer que o problema é maior do que uma 
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mania passageira e continua a afetar as compreensões em torno da diversidade da diáspora 

africana na cultura brasileira. 

 Equívoco semelhante ocorreu acerca da monumentalização de Zumbi no Centro do 

Rio de Janeiro. No intuito de homenagear o líder palmarino, o antropólogo Darcy Ribeiro, que 

em 1982 acumulava as funções de Vice-Governador e Secretário de Cultura do Estado do Rio 

de Janeiro, foi buscar no Museu Britânico uma referência alusiva à cultura de Ilê Ifé, 

importante cidade iorubana. Com base nessa informação ele encomendou a obra ao arquiteto 

João Filgueiras Lima. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

                                 

 

 

  

 A respeito dessa produção Roberto Conduru escreveu texto crítico onde comenta o 

projeto de Ribeiro. Subsidiado pelo argumento de Nei Lopes acerca da escultura que serviu de 

referência para tal investimento, Conduru procura elucidar entre prós e contras aspectos 

relacionados à exposição pública do monumento localizado na Praça Onze: 

 

De acordo com o compositor Nei Lopes, Oni é tanto um nome de um dos filhos de 

Odudua, o criador da Terra, fundador de Ifé e o primeiro rei do povo ioruba, como 

designação do governante de Ifé, cidade às margens do Rio Niger, que segundo a 

mitologia ioruba foi a primeira região a surgir coma as ações dos orixás que vieram 

do Òrun (Céu) para criar e povoar o Ayé (Terra). O monumento transforma 

Zumbi, que provavelmente era descendente dos bantos de Angola em um 

ioruba filiado à linhagem real (Conduru, 2007, p.66) 

 

 Não se trata aqui de colocar em questão a qualidade estética e o valor da arte de Ilê Ife 

que tanto impressionou a Leo Frobenius e outros europeus, os quais, diante de tal produção, 

 
10. Monumento a Zumbi. Inaugurado em 1986.  Praça Onze, Rio. 

 

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=images&cd=&cad=rja&docid=7oY4sZJtuDj9YM&tbnid=XRasuerA7T33UM:&ved=0CAUQjRw&url=http://aquiacontece.com.br/noticia/2010/11/18/estatua-a-zumbi-dos-palmares-amanhece-pichada-no-rio&ei=20iBUrzKKIWdkQe51YDADQ&bvm=bv.56146854,d.eW0&psig=AFQjCNE1vnTAJ9P2zioieWlfyOhLAscIAA&ust=1384290837265783
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procuraram atribuir o que viram às influências de povos ocidentais. Afinal, segundo o 

pensamento colonial, os povos africanos subsaarianos não poderiam realizar algo que os 

aproximasse dos cânones da arte clássica da Europa. Sobre isso Conduru adverte para o risco 

de se afirmar aquela produção iorubana como a mais suntuosa em detrimento das demais artes 

africanas tradicionais, posto que os sensos estéticos em África, de um modo em geral, se 

distinguem muito do construído na antiguidade clássica europeia. Além do que é preciso se ter 

cuidado com as heranças do evolucionismo unilinear que nos fazem crer nas culturas 

europeias como referências ideais, às quais todas as outras devem almejar constituir alguma 

semelhança. 

 Há outros exemplos em torno da produção intelectual e artística. O cineasta Carlos 

Diegues, mesmo dispondo da colaboração de pesquisadores sobre o assunto levou para as 

telas de cinema uma obra de ficção inspirada na história de Palmares. O ator Toni Tornado 

protagonizou Ganga Zumba, como omo orixá7, filho de Xangô e o ator Antônio Pompeu 

protagonizou Zumbi, também iniciado nas tradições nagô  e filho de Ogum. O filme teve 

relativo sucesso apesar da aproximação inverossímil.  

 Esta discussão não é para que deixemos de render tributo aos ioruba, mas para que não 

cometamos injustiças em relação às outras civilizações transplantadas para a América 

portuguesa. Uma prática tão comum nos dias atuais. Ainda que falemos de supostas ‘licenças 

poéticas’ que permitiram certas sobreposições é preocupante saber que elas confundem muito 

mais do que informam.    

 Apesar desses problemas conceituais, o Parque Memorial Quilombo dos Palmares 

representa um marco no processo de memorialização e patrimonialização das lutas negras em 

prol da liberdade. Como um museu vivo, o sítio histórico apresenta algumas possibilidades 

enquanto espaço para a pesquisa arqueológica, para a peregrinação e celebração do ativismo 

(a Meca do movimento negro, nas palavras de Joel Rufino dos Santos) e como lugar de 

memória da ancestralidade afrodiaspórica no país. 

 

                                                           
7   Na liturgia do Candomblé, no que alude especificamente à nação Kêto, omo orixá significa iniciado. A 

tradução literal do ioruba para o português é ‘filho de orixá’ ou como dizem  vulgarmente   filho-de-santo.  

Xangô é o orixá vinculado à justiça e Ogum é o orixá guerreiro que domina a metalurgia, e por extensão, as 

demais tecnologias.  
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1.6 - Museu Nacional da Cultura Afro-Brasileira: uma questão federal 

 Geralmente nenhum fato ocorre isolado de modo que possamos ignorar seus 

antecedentes. Para abordar o Museu Nacional da Cultura Negra faz-se necessário, portanto, 

um retorno no tempo desde a criação da Associação de Amigos da Cultura Afro-Brasileira – 

AMAFRO. Fundada em 2002 esta associação apresenta entre seus objetivos os de fomentar o 

ensino, a pesquisa, o desenvolvimento técnico, científico e institucional, intercâmbio e demais 

ações voltadas à recuperação e preservação do patrimônio e da memória da cultura afro-

brasileira, com ênfase no campo da antropologia, etnografia, museologia, história, artes e 

outras atividades afins. Porém, como está destacado no sítio eletrônico da entidade, seu 

principal interesse é a instalação na Bahia do Museu Nacional da Cultura Negra - MUNCAB. 

 Segundo a museóloga da UFBa Maria Célia Teixeira Moura Santos o processo alusivo 

à consolidação da AMAFRO e à construção do projeto referente ao MUNCAB contou com o 

apoio de diversos segmentos, dentre os quais: a comunidade negra organizada, academia, 

profissionais que atuam nas áreas de cultura, da educação e da museologia, comunidades dos 

terreiros, entre outros. Santos que exerceu papel importante na concepção do MUNCAB 

lembra como tudo teve início: 

 

A AMAFRO por meio do seu Diretor, José Carlos Capinam, entrou em contato 

como o Departamento de Museus do IPHAN, com o objetivo de apresentar e discutir 

os processos de planejamento do MUNCAB. Na oportunidade, o Sr. José do 

Nascimento Junior, Diretor do DEMU destacou a importância da elaboração do 

Projeto Museológico para o Museu. (SANTOS, www.museuafro.com.br) 

  

 A museóloga reitera ainda que o MUNCAB representaria o novo, sobretudo, levando-

se em consideração o caráter participativo das discussões em prol da sua constituição. De fato, 

neste aspecto a construção do referido museu se difere de várias outras iniciativas 

museológicas nas quais as ações centralizadoras de determinadas personalidades foram 

decisivas no que se refere tanto à inauguração quanto a manutenção desses espaços culturais. 

 A concepção do MUNCAB existe desde o último ano da gestão de Fernando Henrique 

Cardoso e talvez em decorrência de uma conjuntura desfavorável, em se tratando de final de 

governo, tivesse enfrentado sérias limitações desde o começo. Ao longo de mais de 10 anos 

http://www.museuafro.com.br/
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seu funcionamento tem sido irregular e a AMAFRO como entidade mantenedora da 

instituição vem procurando desenvolver estratégias no intuito de que ela sobreviva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

A AMAFRO no âmbito de suas ações parece incumbir-se de suas tarefas assumindo 

uma postura quase sacerdotal frente a tantos desafios. Curiosamente a identidade visual da 

associação exibe de modo estilizado uma das ferramentas de orixás, que se assemelha a um 

opassaniyn8. Neste caso uma alusão ao símbolo de Ossaim, divindade que domina o 

conhecimento acerca das propriedades das plantas, elementos de grande importância litúrgica 

sem os quais não se sustentam os fundamentos religiosos. Desnecessário retornar à questão de 

uma certa centralidade étnica no tocante à representação visual das africanidades brasileiras.   

O poeta José Carlos Capinan relata que a ideia do MUCAB nasceu com ex-ministro 

da Cultura Francisco Weffort que propunha a criação de Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público – OSCIPs, as quais se incumbiriam de inaugurar museus e dar-lhes 

sustentação. Foi assim que a AMAFRO surgiu em 2002. Todavia, após a derrota do PSDB 

nas urnas, durante as eleições presidenciais do mesmo período, um novo desenho teve que ser 

elaborado. A mudança de gestão no Governo Federal certamente exigiria outros esforços para 

garantir a sustentabilidade do MUNCAB.  

Capinan lembra ainda dos processos relevantes na constituição do acervo deste 

museu foi o trabalho desenvolvido por um de seus conselhos, composto por Muniz Sodré, 

Ubiratan Castro e Emanoel Araújo entre outros. Este coletivo adquiriu cerca de 300 peças 

                                                           
8  A ferramenta deste orixá e que leva o nome de o opassaniyn é composta por uma haste no centro encimada por 

um pássaro. Ao seu redor constam 7 sete flechas agregadas quem compõem a peça ritualística mencionada . 

 
11. Logomarca da AMAFRO      
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para o MUNCAB a partir de uma rigorosa seleção, destaca o poeta que também é gestor 

público.  

Ubiratan Castro, ex-presidente da Fundação Cultural Palmares, quando se encontrava 

na condição de Diretor do Centro de Estudos Afro-Orientais da UFBa chegou a propor que o 

MUNCAB e o MAFRO se tornassem uma única instituição. Porém a proposta esbarrou em 

algumas dificuldades de ordem conceitual, posto que o MAFRO possui um perfil muito mais 

acadêmico, ao passo que o MUNCAB procura um trabalho mais comunitário e de base. 

Quanto aos apoios recebidos deve-se registrar que Emanoel Araújo por seu turno 

procurou fortalecer ao seu modo aquele museu baiano estabelecendo parcerias entre o Museu 

Afro Brasil e o MUNCAB a exemplo de exposições itinerantes como “Benin está vivo ainda 

lá”. Contudo, as demandas deste museu, que há cerca de 10 anos procura manter uma 

regularidade em termos de funcionamento, não podem ser resolvidas apenas com parcerias 

institucionais. Existe a necessidade de fomento que poderia vir com a federalização da 

entidade, mas esta é uma questão aberta. 

Em texto que analisa, entre outros assuntos, as relações dos dois museus Roberto 

Conduru procura explicar as maneiras distintas como ambos foram concebidos e 

concomitantemente tece comentários acerca de determinadas similitudes, a exemplo de suas 

logomarcas. Nos dois casos elas se valem de referenciais cartográficos para reiterar os 

vínculos do Brasil com o continente africano. Conduru, porém, chama a atenção para alguns 

detalhes que certamente se constituem em nuanças a serem observadas. O fato das identidades 

visuais das instituições em discussão serem muito próximas não significa unidade discursiva, 

mas o desejo de dialogar com África a partir de distintos enfoques. 

Não há dúvidas das perspectivas atlânticas que as duas logomarcas evocam. Reparem, 

no entanto, que enquanto a marca do Afro Brasil tende a ser mais comportada em relação às 

escalas e aos posicionamentos dos continentes a marca do MUNCAB sugere deslocamentos 

que possibilitariam a compreensão de uma interação maior entre os dois lados do Atlântico, 

além deste oceano estar representado pela cor preta, uma possível alusão ao conceito de Paul 

Gilroy9. 

 

 

                                                           
9  Este autor desenvolveu o conceito de ‘Atlântico Negro’ tratando de conexões entre culturas negras de ambos 

os lados do oceano. No entanto, sua abordagem é dedicada basicamente aos países anglófonos. Ainda assim, o 

conceito deve ser ampliado, pois as experiências afro-atlânticas não se restringem a determinadas comunidades 

linguísticas.  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Enfim, as conexões entre estes dois museus, cujo elo principal chama-se Emanoel 

Araújo, não param por aí. O Afro Brasil em seu dinamismo constante procurar trazer o 

MUNCAB para uma visibilidade necessária. Os estorvos, entretanto, têm limitado suas 

possibilidades. Por esta razão Capinan diz que o MUNCAB é um ‘museu em processo’, pois 

mantido nas condições mais adversas ele segue em constante construção. Algo que não é 

novidade para quem, nos ‘heroicos’ tempos de CPC, aprendeu a fazer da criatividade uma 

ferramenta para lidar com a falta de recursos financeiros.  

Caso o MUNCAB venha ser federalizado, conforme consta no noticiário, isto 

representará um novo ganho simbólico para o segmento negro e para a sociedade como um 

todo, pois o IBRAM possui sob a sua administração somente o Museu da Abolição de Recife 

e a Casa de Chica da Silva em Diamantina, no que se refere a instituições museais ou espaços 

culturais que guardam a memória afro-brasileira. 

 

 

1.7 - Museu de Percurso do Negro: além das pedras pisadas do cais  

Inaugurado em 2010 em Porto Alegre o Museu de Percurso do negro também se 

caracteriza como uma iniciativa que resultou de parcerias entre o movimento social e o poder 

público. A criação deste museu a céu aberto nasce do diálogo estabelecido entre o ativismo 

movimento negro o Programa Monumenta10 – IPHAN. A fundação deste museu na cidade 

                                                           
10 O Monumenta é um programa estratégico do IPHAN/ MinC que recebe financiamento do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID). A UNESCO também consta como apoiadora do programa. O 

 
      12. Logomarca do MUNCAB 

 

 

13. Logomarca do Museu Afro Brasil 
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contribui para a superação de mais uma simplificação absurda, a de que ‘lugar de negro é na 

Bahia’. Embora não sejam inéditas as discussões em torno desse assunto, vale ressaltar as 

contribuições de pesquisas que desconstroem tal noção. Não que a Bahia tenha deixado de ser 

um referencial importante no processo histórico que identifica a presença da diáspora negra na 

cultura brasileira. O problema continua a ser, como no caso do ‘iorubacentrismo’, uma 

questão de exclusividade atribuída, que ao invés de informar confunde.  

Esta notícia alvissareira que vem do sul é relevante porque traz subsídios no intuito 

de compreender as trajetórias da população afro-brasileira em um estado que desde a transição 

do século XIX para o século XX apresenta formas nítidas de organização com base no 

pertencimento racial. Tal fator diz respeito tanto ao segmento branco quanto ao segmento 

negro, haja vista, neste último caso, a constituição de agremiações e clubes recreativos 

centenários como o Floresta Aurora, já, mencionado neste trabalho.  

Não menos relevante é o fato de ter sido em Porto Alegre o lugar onde também 

nasceu a mais bem sucedida proposta do ativismo em nome da memória afro-brasileira. Lá o 

Grupo Palmares, cuja fundação data de 1971, lançou uma ideia em nível nacional para que o 

movimento negro acolhesse o dia 20 de novembro, data oficial da morte de Zumbi dos 

Palmares, como marco referencial a ser celebrado por todo o ativismo. Nas palavras do poeta 

e um dos fundadores do grupo, Oliveira Silveira: 

 

“Ousadia por desafiar abertamente o regime ditatorial instalado em 1964, para o qual 

a questão racial constituía uma espécie de anátema. E pioneirismo por levantar a 

bandeira do 20 de novembro, data da morte de Zumbi dos Palmares em 1695, como 

o “Dia do Negro”, mais tarde e aí, sim, por influência do MNU- rebatizado como 

“Dia Nacional da Consciência Negra”. (SILVEIRA in Thoth, dez. 1997, p.264)     

       

Foi assim que começou a pavimentação do caminho que resultou no Dia Nacional da 

Consciência Negra. Embora ainda não tenha sido celebrado como feriado nacional o 20 de 

novembro vem repercutindo cada vez mais no país, havendo pelo menos 1.072 municípios, 

cerca de 20% do total, que suspendem as atividades neste período, segundo dados divulgados 

pela Fundação Palmares. Deve-se ao ativismo gaúcho esta iniciativa, gesto que representou 

uma conquista importante na defesa de processos de memorialização da cultura negra.  

                                                                                                                                                                                     
Monumenta procura conjugar recuperação e preservação do patrimônio com desenvolvimento econômico e 

social. Além disso, busca contribuir para o adensamento da consciência da população no tocante ao patrimônio 

histórico. Até o presente momento 26 cidades foram contempladas pelo programa. 
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Há outro aspecto relevante neste olhar para o sul. A falsa ideia de uma presença 

quase absoluta dos descendentes de imigrantes europeus em detrimento de uma suposta 

presença residual dos descendentes de africanos no sul é matéria que precisa ser discutida até 

a exaustão. O senso comum tende a sustentar equívocos que vão da negação de uma 

participação expressiva de negros nas culturas sulistas à centralidade da cultura afrobaiana, 

apesar das evidencias históricas fornecerem outros elementos. 

O geógrafo Rafael Sânzio dos Santos11 desenvolveu extensa pesquisa voltada para a 

elaboração de mapas sobre as comunidades quilombolas, trabalho que denominou de 

‘cartografia afro-brasileira’. A partir desses estudos ele disponibilizou farto material que põe 

por terras estas ilações acerca de onde a presença negra é representativa e onde não é. 

Olhando estes mapas que detalham as localizações de comunidades quilombolas, por 

exemplo, é possível perceber que não existe uma única região do Brasil onde a presença negra 

não tivesse sido notada. Esta cartografia enseja um novo olhar sobre a ocupação espacial do 

território nacional.   

A esta compreensão soma-se a iniciativa dos idealizadores do Museu de Percurso do 

Negro. Além do mais, o investimento é, segundo eles mesmos, um esforço para que a 

população negra local não tenha como única referência de sua memória coletiva apenas ‘as 

pedras pisadas do cais’, conforme diz a canção de João Bosco intitulada. A propósito, esta 

música, cujo título é “O navegante negro”, representa uma  homenagem a João Candido, 

liderança popular gaúcha que protagonizou o levante conhecido por “Revolta da Chibata” em 

191012, justa celebração da memória negra e popular em um país tão refratário a essas ideias. 

                                                           
11 Diretor do Centro de Cartografia Aplicada e Informação Geográfica da Universidade de Brasília - CIGA e do 

Centro de Documentação Milton Santos, vinculado à mesma instituição. O CIGA possui uma produção intensa 

de materiais alusivos à ocupação espacial do território brasileiro pelas comunidades quilombolas. Este trabalho 

tem servido de referência para vários outros estudos no campo da Historia, da Sociologia, da Antropologia, além 

de contribuir para a implementação de políticas públicas voltadas à tais populações rurais. 

 
12 Sobre este episódio ver Edimar Morel A Revolta da Chibata. O autor explica os antecedentes que culminaram 

na sublevação dos marinheiros, os quais exigiam do Estado o fim dos castigos corporais. Tal prática era nítida 

herança de um país que, mesmo experimentando os ares de uma jovem República, ainda pensava a partir da casa 

grande. Depois da revolta os protagonistas do movimento enfrentaram muitas agruras e foram vítimas da 

violência cometida pelo Estado. A luta pela anistia estendeu-se por longo tempo e sem grandes êxitos. Todos 

morreram sem readquirir os direitos de cidadãos. Em 2010, a contragosto dos oficiais da Marinha do Brasil, o 

ex-presidente Lula, em nome da memória de João Candido decide batizar o maior navio petroleiro da frota do 

país com o seu nome. O ato teve uma dimensão simbólica no que tange a memorialização da cultura afro-

brasileira.  

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Quanto à identidade visual do museu é curioso notar na sua logomarca a escolha pela 

ausência de marcadores imagéticos que remetessem ao universo das culturas negras, como 

determinados grafismos ou uso de cores vivas. Ficou definida uma tipografia simples sem 

outros elementos que pudessem com ela compor. As letras aparecem saturadas sobre um 

fundo limpo, não havendo qualquer signo, a não ser o próprio nome do museu, para indicar a 

sua temática. Esta conduta, no entanto, se difere do que há de mais usual como já fora 

possível constatar.  

Por outro lado a proposta tipográfica que o Museu de Percurso do Negro lança talvez 

seja uma provocação para que não fiquemos engessados por noções como rusticidade, por 

exemplo, algo que é muito próximo da ideia de primitivo. Portanto, o fato da logomarca não 

deixar pistas, a não ser pelo próprio nome do museu, pode ser interpretado como uma 

estratégia para que não sejamos induzidos a procurar conexões simples com signos facilmente 

associados às culturas negras.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

A atividade do Museu de Percurso do Negro se assenta basicamente na identificação 

e patrimonialização dos territórios negros urbanos. O conceito é elástico e nele comportam 

terreiros, irmandades religiosas, clubes recreativos, centros culturais e artísticos entre outros. 

Este projeto resulta de proposta elaborada pelo Centro de Referência Afro-Brasileiro – 

CRAB, entidade que juntamente com a militância negra porto alegrense encaminharam-no ao 

poder público. No processo de formalização da entidade é interessante notar o empenho do 

movimento social, direcionado para as questões alusivas à memorialização e 

 

14. Logomarca do Museu 

de Percurso do Negro – RS. 

 

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=images&cd=&cad=rja&docid=LMMpj8vlMAD_qM&tbnid=VhDMvk_xYTS1aM:&ved=0CAUQjRw&url=http://informacoeseoutrascoisas.blogspot.com/&ei=AHVwUv6TLtCDkQfm24GADQ&psig=AFQjCNFFlJ1oGpMsoQtqNx5bedJR_Do5KA&ust=1383187660241305


                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

patrimonialização do legado africano no sul. Conforme o argumento que consta no projeto 

piloto do referido museu: 

 

A construção desse centro é mais uma tentativa de superação do racismo no Brasil e 

no Rio Grande do Sul, tendo como perspectiva de futuro, a construção de uma 

sociedade igualitária, multiétnica e solidária.  O projeto do Museu de Percurso do 

Negro teve sua definição baseada na questão da invisibilidade histórica a que têm 

sido relegadas as ações e expressões socioculturais e políticas da etnia negra (...) 

(CRAB, 2010, p.11) 

 

O conteúdo da proposta apresentada deixa nítido o desejo de fazer do ambiente de visitação 

um lugar que sirva não apenas para aquisição de conhecimento, mas que sirva ainda para refletir sobre 

o silêncio, a omissão das contribuições negras à formação da cultura gaúcha. Tal conduta, aliás, está 

em consonância com procedimentos adotados pelo Museu Afro Brasil, guardadas as devidas 

proporções.  Ainda a respeito da invisibilidade, vale dizer que o patrimônio cultural afro-brasileiro não 

havia sido contemplado pelo Programa Monumenta no sul, até a inclusão do Museu de Percurso do 

Negro. Uma das explicações para isso é certamente a marca da forte herança europeia que opera 

também no plano do imaginário social, permitindo sobreposições e acoitamentos. 

Pensando em termos das contribuições da nova museologia, é possível dizer que as 

instituições museais mais recentes que lidam com a temática afro se apropriaram bem da ideia de fazer 

dos museus espaços que se estabeleçam como fóruns. De fato é isto que interessa ao ativismo para 

além da tradicional contemplação que caracterizou por tanto tempo estas instituições no mundo 

ocidental.  

Uma outra observação necessária é a de que este projeto foi tornado realidade, sobretudo, 

porque existe no Rio Grande do Sul uma memória coletiva negra considerável, análoga àquela 

mencionada por Maurice Halbwachs ao refletir acerca da comunidade judaica. Halbwachs falava em 

lugares de memória aos quais o povo judeu estava historicamente vinculado. Note-se que as 

vinculações poderiam se dar tanto pelo prazer quanto pela dor. A experiência da afrodiáspora na 

América portuguesa, em particular no sul também possui essas características. Para que uma 

abordagem, visando a memorialização de locais marcantes referentes à população negra, seja plena 

terá que, na sua agência, contemplar todas as possibilidades e não apenas ‘as pedras pisadas do cais’. 

 

 

1.8 - 7ª Primavera dos Museus: museus, memória e cultura afro-brasileira. 

Após muitos anos de esforços contínuos dos movimentos sociais populares buscando 

provocar o Estado para que este intercedesse de modo mais efetivo no setor cultural, em prol 

das políticas públicas voltadas para a memorialização e patrimonialização dos bens culturais 

afro-brasileiros, as reivindicações começaram a surtir efeito diferenciado. Outrora as respostas 
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do poder público eram mais pontuais, distintamente do que se percebe hoje com o 

espraiamento de determinadas ações.  O diferencial das atuais políticas culturais formuladas 

pelo Governo Federal está relacionado à amplitude e a capilaridade dos processos. ‘A 

Primavera dos Museus’ talvez sirva para ilustrar este argumento.  

Em resposta às demandas sociais o IPHAN, por intermédio do Departamento de 

Museus e Espaços Culturais – DEMU, que posteriormente veio a se constituir no Instituto 

Brasileiro de Museus, inaugurou o evento conhecido como “Primavera dos Museus” que hoje 

se encontra em sua sétima edição. O intuito era o de estimular o debate entre a sociedade e as 

instituições culturais acerca das questões museológicas. Tendo iniciado durante a gestão do 

então Ministro Gilberto Gil em 2006, o evento lidou com diferentes temáticas. O primeiro foi 

denominado “Meio Ambiente: museus, memória e vida, o segundo recebeu o título de 

“Museus e o diálogo intercultural”, o terceiro chamou-se “Museus e direitos humanos”, o 

quarto foi intitulado “Museus e redes sociais”, o quinto teve como tema “Mulheres, museus e 

memórias”, o sexto adotou como abordagem “A função social dos museus”. Agora, na edição 

de número sete, algarismo que curiosamente possui grande valor simbólico no âmbito das 

religiões de matrizes africanas, o IBRAM decidiu pela realização do evento cuja temática era 

“Museus, memória e cultura afro-brasileira”.  

A celebração coincide com os 25 anos da Fundação Palmares cujo papel, como 

sabemos, é o de preservar e divulgar a cultura afro-brasileira. Mas certamente este não foi o 

único fator que contribuiu para a decisão. Sem dúvidas a escolha do tema da 7ª Primavera dos 

Museus resulta também de uma reverberação das históricas reivindicações do segmento 

negro, sobretudo em tempos das chamadas políticas públicas de igualdade racial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                                  15. Cartaz referente à 7ª Primavera dos Museus, 2013. 
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Na identidade visual desta última edição vê-se, conforme imagem do cartaz acima, 

um rosto de mulher paramentada com enfeites que remetem ao orixá feminino Oxum, 

argumento que é corroborado pela predominância da cor amarela13 no fundo compondo com a 

figura da pessoa em primeiro plano. A propósito, o uso de imagens que aludam ao universo 

religioso de modo corriqueiro tem sido objeto de muita discussão. Embora seja pertinente 

alegar que o combate á intolerância religiosa exija a visibilidade daqueles que são subjugados 

ou, ao menos, dos signos que remetem às suas existências, por outro lado, não se pode ignorar 

que a exposição exaustiva de referenciais religiosos para fins, não necessariamente sagrados, 

permite certa banalização dos elementos do culto. Há situações em espaços públicos nas quais 

pouco importa o intuito dos indivíduos que encontram-se paramentados. Eles podem tanto 

participar de um xirê14 quanto compor uma das alas de escola de samba. Pelo visto o debate 

permanece inesgotável, onde o que está em jogo dentro de um processo frequente de 

estetização e espetacularização é o próprio reconhecimento dessas tradições como religião e 

não como folclore. No terceiro capítulo voltaremos a este ponto.  

Questionamentos dessa ordem à parte importa destacar que a 7ª Primavera dos 

Museus, assim como as demais edições, mobilizou vários museus e espaços culturais no país. 

Durante a primeira semana da primavera em setembro estas instituições organizaram fóruns, 

palestras, rodas de conversa, performances artísticas entre outras atividades. Houve uma 

quantidade expressiva de eventos simultâneos o que denota um interesse significativo da 

população no sentido de compreender melhor a relevância deste legado da diáspora africana 

no Brasil. A Primavera dos Museus se caracteriza como uma referência positiva em que pese 

a articulação do poder público com a sociedade. Diante das demandas populares em evidencia 

o IBRAM lança propostas temáticas na expectativa de que estas sejam acolhidas por 

instituições museais em âmbito federal, estadual e municipal. De acordo com o Presidente 

desse Instituto, Angelo Oswaldo de Araújo Santos: 

 

                                                           
13  Aos Orixás são atribuídas cores que os identificam ritualisticamente. Conforme as especificações a cor 

amarela se refere a Oxum, como o azul marinho alude a Ogum, o azul claro está relacionado a Oxossi, o 

vermelho se vincula à Iansã e Xangô e assim por diante. 

 
14 Xirê é o nome comum pelo qual são conhecidas as festas públicas que ocorrem nos terreiros de candomblé. Os 

xirês acontecem não apenas para a celebração das divindades, mas também para registrar os cumprimentos das 

obrigações ritualísticas de antigos membros da religião ou ainda para apresentação pública de alguém que acaba 

de se iniciar no culto. Neste último caso os fiéis geralmente se referem a uma “saída de iaô”.  
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As respostas ao chamado são empolgantes (...)  Os museus se afirmam como 

admiráveis produtores, razão pela qual quase 3 mil eventos se realizam em cerca de 

mil instituições, nos 27 Estados e em 460 cidades. Traduzem o empenho com que as 

equipes conseguiram organizá-los, de modo inventivo e cativante. (Santos, 2013, 

www.museus.gov.br) 

 

A participação do público e dos movimentos sociais se constitui em outra parte 

importante para garantir o sucesso da proposta. Este processo que tem início em um núcleo e 

se espraia a partir da adesão de várias contribuições de distintas entidades viabiliza a 

capilaridade das ações, algo que é necessário para garantir a amplitude do debate. Assim, o 

modelo adotado pelo IBRAM apoiado em temáticas que aproximam as instituições museais 

dos interesses dos movimentos sociais, parece ser uma estratégia exitosa. No caso específico 

da memória e da cultura afro-brasileira foi uma ocasião propícia para se recolocar questões 

abertas e mal resolvidas, a exemplo das representações negras nos museus ou mesmo a 

ausência delas. 

Todas as experiências presentes neste capítulo foram elencadas a fim de que 

pudéssemos fazer uma digressão histórica desde os episódios que resultaram na constituição 

do Museu da Magia Negra até acontecimentos bem recentes como a 7ª edição da Primavera 

dos Museus que em 2013 teve como temática “Museus, memória e  cultura afro-brasileira’. 

Diante deste mosaico é possível se ter uma ideia dos gestos em nome da memorialização e 

patrimonialização dos bens culturais  afro-brasileiros. O que não significa afirmar que todas 

as ações empreendidas tenham contribuído para construção de imagens positivas acerca de tal 

patrimônio, a exemplo do próprio Museu supramencionado e que permanece até hoje ‘sob os 

cuidados’ da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, embora tombado pelo IPHAN. 

Os agenciamentos que foram destacados evidenciam a existência pontual e 

problemática de interesses alimentados em torno do legado da diáspora africana na cultura 

brasileira. Concomitantemente estes exemplos ajudam a compreender que fatos bem 

anteriores ou próximos à inauguração do Museu Afro Brasil colaboram para explicar o seu 

êxito enquanto instituição que se fortalece.  Por próximo podemos considerar os eventos que 

aconteceram em torno da época em que nasce o Afro Brasil, falemos de datas anteriores ou 

posteriores ao seu surgimento, mas inseridas na mesma conjuntura. 

Reiteramos que o trabalho individual de Emanoel Araújo para a consolidação deste 

projeto parece inquestionável. Ele agregou o olhar de artista que imaginou um museu, o papel 

do colecionador que procurou dar sentido ao seu acervo, o conhecimento anterior como 

diretor de instituições museológicas, componente que contribuiu para gestão pública e 
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domínio de questões técnicas sobre museus, assumiu curadorias de exposições as quais 

fomentaram uma narrativa pró-museu, além de se dedicar à atividade de editor que rendeu 

várias publicações importantes na pavimentação deste caminho. Lembramos também que esta 

presença emblemática de Araújo, apesar dos momentos de solidão que certamente viveu em 

função de suas convicções pessoais, não pode ser descontextualizada. Por essa razão 

procuramos articular o seu percurso com os processos coletivos que circunstancialmente 

resultaram em experiências que lograram êxito.  

Muito provavelmente se Araújo tivesse se lançado ao trabalho de fundação do Museu 

Afro Brasil em uma conjuntura que não fosse afetada pelo impacto das políticas públicas pós - 

Durban15, as chances de resultados favoráveis talvez não existissem. O exemplo do Museu de 

Arte Negra ilustra bem o que significa a apresentação pública de um projeto avant la lettre 

quando a maioria da sociedade e o Estado encontram-se entorpecidos por ideias 

conservadoras. Logo, o argumento aqui defendido é o de que o Afro Brasil, como realização 

foi possível não apenas pelo fato de uma personalidade do mundo das artes se dedicar 

obstinadamente a ele, mas também em razão de um momento de grande efervescência  

política marcado por debates, polêmicas, intransigências,  intolerâncias, enfrentamentos, mas 

que, apesar de todos os percalços,  resultou  nos primeiros passos do país em direção às 

políticas públicas mais amplas com foco na população negra. No bojo dessas discussões a 

questão cultural, em que pesem as políticas em defesa da memorialização e patrimonialização 

dos bens afro-brasileiros, não poderia ser preterida.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
15   De 31 de agosto a  04 de setembro de 2001 aconteceu a 3ª Conferência Mundial contra o Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia  e formas correlatas de intolerância, da qual o Brasil participou com uma 

delegação composta por mais de 400 delegados. Entre eles vários ativistas do movimento negro lá presentes 

contribuíram para que o Estado Brasileiro, assumisse frente aquela comunidade internacional, responsabilidades 

no sentido de combater o racismo no país. Este fórum ocorreu em Durban, importante cidade da África do Sul. 

Mundialmente denominada de WCAR – 3rd World Conference Against Racism, no Brasil este evento ficou 

conhecido como Conferência de Durban.  
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DO ATO ESTÉTICO AO ATO POLÍTICO: UMA ANÁLISE DO CABELO E CORPO 

DO NEGRO. 

POLLYANNA FABRINI
1
 - UFU 

    

A construção social do corpo negro 

             Nosso corpo e seus ícones identitários possuem uma extensão significativa que vai 

além das questões biológicas de cada indivíduo; o corpo possui um aditivo semiótico que nos 

permite investigar suas representações e motivações simbólicas. 

A carga simbólica do homem é constituída em meio ao coletivo, o que também não 

impede de ser modulável, uma vez que esse processo social é dinâmico. “A experiência do 

corpo é cultural e específica de cada sociedade. O esforço irrealizável, a dor insuportável, o 

prazer indizível são mais critérios sancionados pela aprovação ou desaprovação coletiva do 

que função de particularidades individuais”. (MAUSS, 1974, p.4) 

A realidade posta é que o corpo sofre influências constantes do meio social. Aliás, esse 

meio social molda o corpo para identificar características do que é socialmente permitido, 

amoral, belo, aceitável, entre outros elementos. Pode-se pensar que construir um contexto 

identitário se faz por escolhas individuais, consolidadas em características de apresentação e 

representação social. Devemos nos ater ao fato de que esse processo de edificação não é 

pautado no contorno individual e depende de uma orientação, fomentada pelo social e 

refletida na apresentação individual.  

O corpo traduz em muitos momentos fatos do imaginário social; conforme LE 

BRETON (2006) já indica, o corpo é sede de valores e símbolos tradicionais. Esse processo 

não está desassociado do contexto histórico da sociedade, por isso contribui para a formação 

de imaginários. O racismo é uma derivação deste imaginário social do corpo. A tendência 

classificatória do homem ocidental predispõe uma hierarquização das diferenças, sustenta as 

discriminações e estigmatiza o corpo do “outro”. 

Sabemos que o contexto histórico do negro, apreendido no Brasil, parte de estudos 

eurocêntricos voltados para o contexto escravagista, além das teorias eugenistas. A escravidão 

                                                           
1
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criou um conjunto de estereótipos relacionados ao negro, montando um sujeito geral. 

MUNANGA (2009, p.35) descreve a relação entre colonizador e colonizado, onde considera 

as características do negro conferidas no coletivo e sempre depreciadas: 

(...) Todas as qualidades humanas serão retiradas do negro, uma por uma. Jamais 

se caracteriza um deles individualmente, isto é, de maneira diferencial. Eles são 

isso, todos os mesmos. Além do afogamento no coletivo anônimo, a liberdade, 

direito vital reconhecido à maioria dos homens, será negada. Colocado à margem 

da história, da qual nunca é sujeito e sempre objeto, o negro acaba perdendo o 

hábito de qualquer participação ativa, até reclamar. Não desfruta da nacionalidade 

e cidadania, pois a sua é contestada e sufocada, e o colonizador não estende ao seu 

colonizado. (...) (MUNANGA, 2009, p.35) 

Fomentado por esse movimento, nascem estudos dos mais variados para qualificar o 

indivíduo quanto às suas características fenotípicas, como o caso da frenologia e da 

antropometria, teorias criadas para decifrar a capacidade humana levando em conta a 

proporção e tamanho do cérebro, assim como as medidas e traços do rosto e corpo. Nas 

medidas consideradas desproporcionais e fora do padrão europeu, eram atribuídas 

características morais duvidosas, o sujeito era classificado como criminoso, inferior e sem 

inteligência.   

Nesse período, as teorias raciais e a consequente exclusão racial do negro acabam por 

considerar os traços morfológicos como cabelo crespo, pele escura, associados à 

inferioridade. Em oposição, cabelo liso, pele clara, rosto ortognato eram características da 

superioridade da espécie humana branca. Voltando ao nosso foco de pesquisa, o pressuposto 

racial nos permite quantificar a magnitude da opressão que a população negra sofreu. Além do 

ranço da escravidão e todos os seus desdobramentos históricos, a repressão atingiu também o 

padrão estético.  Pretendemos verificar nesses ícones identitários, o corpo e o cabelo do negro, 

uma simbologia peculiar que não deve ser desprezada. A eugenia não só representava esse 

pretenso melhoramento genético, como vinculava o caráter moral dos indivíduos à sua origem 

racial. SCHWARCZ (1993) nos auxilia na afirmação quando explicita:  

(...) as raças constituiriam fenômenos finais, resultados imutáveis, sendo todo 

cruzamento, por princípio entendido como erro. As decorrências lógicas desse tipo 

de postulado eram duas: enaltecer a existência de “tipos puros” - e, portanto não 

sujeitos ao processo de miscigenação – e compreender a mestiçagem como 

sinônimo de degeneração não só racial como social. (SCHWARCZ, 1993, p. 58) 
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A inferioridade atribuída ao negro perdurou mesmo depois da ruína do sistema 

escravista, até a transição ao capitalismo. O indivíduo negro ainda é visto como um ser 

diminuto, sendo essa perspectiva naturalizada pelo campo social devido a toda bagagem 

histórica do “indivíduo de cor”. A lógica da ideologia dominante estabelece a falsa 

democracia racial e leva o próprio grupo negro, não possuindo concepção positiva dentre os 

seus, a se sentir submisso.  

Todo esse contexto ainda prevalece em nossa sociedade, ancorada em uma ideologia 

que pretere sujeitos. Ao tratar de ideologia, podemos reconhecê-la como uma “visão de 

mundo” da sociedade ou de grupos determinados, pautada em ideais propositados, 

reguladoras das ações dos indivíduos e das instituições. Por vezes ela é posta como um 

princípio homogêneo, na tentativa de padronizar ideias (não difere questões de classe, gênero 

e raça) caracterizando-se por uma estrutura capaz de mensurar a realidade. Fomenta um 

imaginário social construindo crenças, valores e representações sociais, mas sua lógica está 

vinculada ao interesse do grupo dominante. O corpo, como sistema de expressão, consegue 

levar em seu signo, ao transpor as dissimetrias sociais e a desigualdade, a própria conotação 

de poder. Dessa forma conseguimos vislumbrar que a apropriação de regras e códigos sociais 

difunde em sua conjuntura valores e comportamentos pautados na visão de uma classe 

dominante. Esse pressuposto já condiz com a argumentação de (GOMES, p.235), essa divisão 

delimitada por quem detém o poder e introjeta padrões e regras sociais que acabam por forçar 

uma frustração e um sentido de inferioridade a quem está à margem dessa lógica. 

O cabelo e o corpo do negro ainda são avaliados no contexto cultural de uma 

sociedade pautada pelo estigma racial, sendo seus traços ainda postos à margem de um 

modelo vigente. Com essas ponderações conseguimos compreender que os conflitos vividos 

por negros e negras, na construção da identidade racial, perpassam o crivo de aceitação e 

rejeição. Devemos considerar todo esse processo de mediação como imposição oriunda do 

campo simbólico.  

Partilhando da ideia de BOURDIEU (1989) no que se refere à dominação simbólica, 

destacamos sua imbricação com o termo de violência simbólica. Sabe-se que dominação e 

violência são contextos distintos, mas na análise do autor ambas estão muito próximas, sendo 

a dominação consequência das violências simbólicas, relacionadas ao uso do poder da classe 
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dominante. Esse poder parte de uma estrutura de imposições de um discurso que fabrica 

crenças e padrões a serem seguidos, pelos quais as pessoas constroem comportamentos e 

modos de viver em sociedade. Sempre ponderamos violência em seu sentido físico, mas o 

dominador também coage de forma psíquica. A situação criada pela violência simbólica leva 

o indivíduo a se sentir inferiorizado, por não corresponder à lógica imposta pelo discurso 

dominante. 

No contexto histórico escravagista brasileiro, também conseguimos perceber que o 

conjunto do cabelo com a cor da pele enaltece uma beleza branca em detrimento da negra, 

respaldada pelo racismo que inferioriza uma etnia em detrimento de outra. Na escravidão, a 

textura do cabelo e as nuances da cor da pele eram critérios de classificação dos escravos e 

escravas. A distribuição dos trabalhos no interior da casa-grande ou para trabalhos de ganho 

eram atribuídas aos escravos mais claros. 

O negro, nesse contexto, tentava se adaptar a situações para se desvencilhar do 

racismo. Nessa circunstância, mais do que a cor da pele, o cabelo era o elemento que 

evidenciava o pertencimento étnico. Com o crescente processo de miscigenação, a situação 

assume maior complexidade. Os primeiros homens e mulheres descendentes das relações 

inter-raciais nasciam mais claros, e se tivessem sorte de apresentar os cabelos menos crespos, 

conseguiriam se beneficiar de certa forma. Um capitão do mato já conseguia distinguir que o 

escravo mais claro pertencia a uma classe privilegiada. Essa falsa hierarquia racial fomentou o 

imaginário dos próprios negros na oportunidade de adaptação social e econômica. O escravo 

de pele mais clara, mas com o cabelo crespo, criava subterfúgios para se encaixar em um 

padrão de aceitação. Alguns escravos do sexo masculino raspavam suas cabeças para se livrar 

da evidencia genética; as mulheres conseguiam se encaixar no perfil de “mulata” se os 

cabelos fossem mais próximos dos longos e anelados.   

O mito da democracia racial foi prejudicial na medida em que alcançou uma parcela 

da população negra, fazendo com que a mesma imergisse na padronização dos moldes 

europeizados. Recebiam tal condição na possibilidade de uma aceitação social. Isso acarretou 

certa perda de um referencial de raça e na consequente desvalorização da negritude. Tal 

processo desencadeou em uma rejeição nas novas gerações que, ao invés de se perceberem 

como negros, procuram sentir-se aceitos e, para isso, inserem-se numa tentativa frustrante aos 

moldes físicos do branco.  
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Nosso país ainda abriga o preconceito e a discriminação de formas veladas. Na teoria, 

o preconceito é posto como desprezível, mas na prática ele impera junto às mais variadas 

ações cotidianas. No atual sistema de classificação racial brasileiro, determinadas formas de 

manipular o cabelo possibilitam aos mestiços que se identifiquem enquanto negros ou fujam 

desse tipo de identificação. Se os cabelos crespos podem dar destaque à identidade negra, 

rejeitar esse componente é negar o próprio corpo, é camuflar o pertencimento étnico.  

Aceitar-se negro implica uma ressignificação desse pertencimento étnico, que passa 

pelo processo primeiro de negação/rejeição, aceitação/afirmação do seu corpo. (GOMES, 

2008, p.234). Se o cabelo crespo é associado ao sujeito negro, pode-se inculcar a ideia de que 

mudar a textura do cabelo implica simbolicamente a possibilidade de “embranquecer”. Essa 

forma de pensar atinge a construção da identidade negra, como se a “melhora” do cabelo 

fosse estendida para uma melhora de status social. 

 

Por uma “estética Afro”. 

Sabendo que a construção da identidade negra é um processo complexo e repleto de 

elementos significativos, compreendemos essa construção como algo doloroso para o 

indivíduo de cor negra, o qual, desde a escravização de sua etnia, sofreu uma ruptura com sua 

história e cultura, um distanciamento de seus pares e principalmente uma inculcação de 

inferioridade. Nesta configuração, notamos que essa premissa torna a construção ou o resgate 

da identidade um exercício difícil e por muitos negado. Partindo deste pressuposto, 

analisamos como uma forte ideologia vinda dos padrões do dominante (moldes dos brancos) 

exerce intenso domínio ainda em tempos atuais. Este estigma faz com que o indivíduo negro e 

mestiço negocie a todo o momento a sua identidade, ora assumindo sua negritude quando 

permitido ou conveniente, ora se acomodando aos padrões de aceite social.  

A identidade do negro atravessa antes o corpo, e depois do corpo é que se estende para 

a cultura, história, religião, etc. Se o sujeito não se assume enquanto tal, reforça a dificuldade 

da construção da identidade. O preconceito racial é uma atitude desfavorável em relação aos 

membros da população negra, e de certa forma contribui para promover estigmas também 

arrastados para o contexto identitário, seja devido à aparência, seja devido a toda ou parte da 

ascendência étnica. Nos seus estudos, NOGUEIRA (2006) descreve dois tipos ideais de 
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preconceito racial: o de origem e o de marca. O primeiro é característico das relações raciais 

estadunidenses e o segundo insere-se no caso brasileiro.  

O autor nos indica que o preconceito racial é existente em ambos os contextos. O 

preconceito de origem, modelo ideal conferido aos Estados Unidos, é apontado de forma 

incisiva. Basta saber sua descendência étnica para categorizá-lo como pertencente a um 

grupo. Indiferente de sua ocupação classista ou intelectual, sua restrição para determinados 

contextos será atribuída pela sua descendência. Por mais que se aproxime fenotipicamente 

com o modelo branco, sendo mestiço, será ainda considerado negro. Já o preconceito racial de 

marca, preconizado no Brasil, é exercido em relação à aparência, isto é, toma por pretexto 

para as suas classificações os traços físicos do indivíduo. O mestiço nem sempre é 

considerado negro, o que torna essa classificação ainda mais ambígua. Ele será ponderado 

pela categorização do outro, uma disposição sem critério especifico, uma classificação tão 

múltipla quanto variável.  

(...) o limiar entre o tipo que se atribui ao grupo discriminador e o que se atribui ao 

grupo discriminado é indefinido, variando subjetivamente, tanto em função dos 

característicos de quem observa como dos de quem está sendo julgado, bem como, 

ainda, em função da atitude (relações de amizade, deferência etc.) de quem observa 

em relação a quem está sendo identificado, estando, porém, a amplitude de 

variação dos julgamentos, em qualquer caso, limitada pela impressão de ridículo ou 

de absurdo que implicará uma insofismável discrepância entre a aparência de um 

indivíduo e a identificação que ele próprio faz de si ou que outros lhe atribuem. 

(NOGUEIRA, 2006, p.7) 

GOMES (2006) vê a construção da identidade como um processo social. A partir do 

momento que a avaliação do outro gera reações diversas, não podemos tratar a identidade 

apenas como um processo particular, ele é desdobrado para o social. Esse olhar do outro opera 

mudanças, já que os próprios padrões estéticos também estão consolidados em seu interior, 

podendo ser taxativa a opinião posta, ocasionando uma auto-rejeição. Esse é um processo 

possível de acontecer por conta da lógica histórica/simbólica que por vezes permeia a 

construção identitária do negro, em dada medida para alguns a busca de uma ideal banco 

ainda é o desejável, promovendo a procura de um ideal inalcançável e, por esse motivo, 

frustrante e penoso. No entanto há outro mecanismo identitário que refuta o supracitado que é 

quando o negro se identifica com as referencias politicas constituídas nas lutas sociais, 

afirmando-se enquanto negro. 
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Ao longo da história a construção de uma identidade negra se forma com base em 

aspectos históricos depreciativos, o que de fato contribui para uma negação dessa identidade. 

Esses conflitos estão diluídos nas próprias relações raciais do Brasil, passando pelos 

contornos corpóreos.  O corpo e o cabelo negro podem ser vistos como ícones de 

aproximação ou afastamento da negritude. A manipulação desses ícones pode representar a 

tentativa de aproximação de um ideal branco, para se afastar dos predicados históricos de 

inferioridade estendida ao corpo negro, mas também podem indicar uma afirmação étnica. 

Essa é uma hipótese recorrente, entendida como um processo de rejeição da identidade negra, 

mas não podemos desconsiderar que a escolha para tal alteração comporta vários sentidos 

subjetivos. Essa lógica de anulação da identidade pode até seja assertiva, mesmo que de forma 

inconsciente pelo indivíduo, mas em graus variados sabemos que muitos, apesar de tal 

intervenção estética, se sabem enquanto negros. 

A inversão dessa manipulação identitária também está relacionada ao contexto das 

lutas sociais negras, que de certa forma promoveram uma valorização estética. Saber-se negro 

e se colocar de forma afirmativa perante o social, enaltecendo esses ícones da identidade, 

contribui para uma posição politica que positiva a estética afro.  A estética afro citada na 

pesquisa se refere ao tratamento do belo com procedência e origem africana, com derivações 

afro que resgatam a negritude. 

 

Lutas sociais negras e sua valorização da estética Afro. 

Ao falarmos de uma identidade negra, é impossível negar seu preceito de influências.  

Os movimentos que de certa forma lutaram/lutam pela valorização do negro na sociedade são 

pontes de extensão junto à lógica de desconstrução de um ideal branco. 

No Brasil, durante o século XIX, as contendas que se referem aos conflitos 

quilombolas, ações abolicionistas e até mesmo agregações religiosas já circunscreviam o 

descontentamento do negro pela sua situação desfavorável. Ao adentrar o século XX, em 

específico a partir de 1930, com a condição do trabalho assalariado de um capitalismo 

excludente, as lutas sociais negras passam a ser fomentadas e ouvidas nas cidades brasileiras 

que se tornam o locus do contexto urbano e das dinâmicas segregacionistas e reivindicatórias. 

Contudo, nos pautaremos em um recorte histórico onde se situa de forma evidente o contexto 

de valorização estética dos mesmos.  
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A Frente Negra Brasileira (FNB) foi uma dessas lutas sociais negras, importante no 

contexto de reivindicação política no século XX. O movimento oriundo da cidade de São 

Paulo trazia em seu cunho político a inserção do negro em espaços de inclusão, como o 

mercado de trabalho. No processo de industrialização, o negro era preterido em relação ao 

imigrante europeu, aumentando ainda mais o quadro de desigualdade. A meta do movimento 

era mobilizar os negros para alteração desse quadro, integrando-os na sociedade, inserindo-os 

na ordem vigente e combatendo a discriminação latente. 

A pauta reivindicatória da FNB tocava nas deficiências do capitalismo em relação ao 

negro. Atualmente é entendida por muitos como uma política integracionista. Propunham uma 

transformação dentro da própria ordem vigente, sem questionar métodos euro-ocidentais da 

sociedade, responsáveis por imputar ao negro um papel subserviente. O modo de conduta do 

movimento não permitia a reflexão a respeito uma identidade negra, mas não podemos negar 

que sua ação contribuiu para vislumbrar inúmeros problemas da população negra, 

evidenciando a dificuldade de aceitação em espaços como cinema, teatro, etc. A FNB 

manteve-se até o ano de 1937, tornando-se ilegal no período getulista, mas ainda assim, 

mesmo na clandestinidade, continuava sua mobilização em prol da luta de direitos da 

população negra. 

Em 1944 surge outro movimento com bases na FNB, denominado Teatro 

Experimental do Negro (TEN). Além do seu caráter político, possuía caráter educativo na 

formação das comunidades afro-brasileiras e, em seu âmago, a valorização da beleza negra. 

Trazia em sua pauta a importância do resgate da identidade africana. O intuito era fazer com 

que a imagem do negro fosse desvinculada da depreciação, do imperfeito. O TEN foi fundado 

pelo ícone Abdias Nascimento, que buscava estimular na população negra sua identidade, a 

aceitação de sua imagem por tanto tempo negada, oprimida e desconstruída por um padrão 

europeu instituído. Acoplou ao projeto político do TEN também uma vertente artística.  

Para além da inserção do negro na sociedade, acreditava que com essa formação 

política, educativa e artística a população negra conseguiria uma ascensão não só econômica, 

mas social, política e cultural de sua condição. Promovia em seu projeto peças teatrais onde os 

artistas negros eram destaque, enfrentavam papéis de protagonistas e evitavam participações 

apenas em papéis de subordinados como a doméstica, a mãe preta cozinheira, o bêbado ou o 

moleque de recados. O TEN também contava com a promoção de concursos de beleza como 

Rainha das Mulatas e Boneca de Pixe, em que a evidência era os contornos estéticos afro-
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brasileiros, destinados às mulheres de cor negra. Muitas críticas podem surgir por conta na 

nomenclatura pejorativa de tais concursos. Em nosso contexto atual realmente não seria 

coerente inserir tais terminologias, mas naquela época era a forma de se ter visibilidade e 

enfatizar a presença negra em tais espaços. A essência do Teatro Experimental do Negro era 

trazer à tona a afirmação da identidade negra. 

O processo desencadeado por essas manifestações negras de cunho político e cultural 

formou um conteúdo histórico no qual muitos jovens negros de novas gerações alimentaram 

seus anseios antirracistas e de afirmação positiva à beleza negra. Não se pode negar que essa 

relação de estima estética afro, foi conferida pelos contornos dos diversos períodos das lutas 

sociais negras, paralelo ao seu grau de mobilização e conscientização. 

 

A afirmação de uma identidade negra 

Com o indicativo de valorização da estética afro, atribuída aos méritos das diversas 

mobilizações dos negros, podemos adentrar o assunto que remete a um processo político 

implícito, aos moldes das reinvindicações do movimento social negro, manter seu visual 

natural em meio a uma sociedade pautada na “ditadura do liso”, ou padrão raspado para os 

homens negros, torna-se uma ação política que interfere numa visão de mundo racista e 

preconceituosa. Ao operar na micropolítica, de pouco a pouco, os cabelos crespos que 

indicavam uma submissão do negro ao branco, passam a ser abordados de forma a acentuar a 

estética afro. Por mais que, em um processo de alteração do visual, não seja atribuída uma 

relação direta de poder, não se pode negar que assumir posição (nesse caso na postura 

estética) é um processo de afirmação política.  Mesmo que implicitamente, essa ação de 

afirmação estética que remete a negritude vem acompanhada de intenções que aparecem 

desarticuladas, mas o direcionamento vai em prol de enfrentamento das distintas experiências 

de marginalização. Para além do estético, a aparência afro transmite mensagens cognitivas 

que vão ao encontro do fortalecimento da autoestima até abarcar a conscientização de uma 

população oprimida. 

Para a autora Maria Lúcia Montes (1996), no Brasil, a questão racial se transformou 

em questão étnica e hoje é essencialmente uma questão política, uma questão de afirmação de 

direitos daqueles que foram por séculos estigmatizados. Então o preconceito racial é uma 

atitude desfavorável em relação aos membros de uma população, aos quais se tem como 
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condenados, seja devido à aparência, seja devido a toda ou parte da descendência étnica. Não 

podemos encarar a falácia de uma inferioridade do negro, estabelecida por uma parcela 

dominante em nossa sociedade, como algo naturalizado e concretizado.  

Com base nas análises históricas, conseguimos verificar que a inferioridade do negro é 

uma construção social específica, ideológica, pautada no preconceito racial e em séculos de 

exploração de grupos étnicos distintos, que compartilhavam a mesma cor de pele. Por esse 

motivo nos permitimos imaginar formas diferentes de ordenar a sociedade para acabar com 

este mal. O processo de afirmação dos negros é uma posição que reconfigura o contexto 

racista. Ela dá visibilidade e indiretamente suscita discussões a respeito de pertença étnica e 

transforma o contexto das relações inter-raciais. Certamente muitos negros de nossa sociedade 

não partilhavam de um labor militante ou de ações subscritas a um movimento social, mas o 

fato de gerarem uma conscientização de todo contexto repressor, de um visual considerado 

secundário nos padrões estéticos de beleza, e positivar esse visual para declarar sua etnia, para 

além da afirmação de uma identidade negra, é a declaração de uma posição política. 

A busca de uma identidade, apesar de complexa e dinâmica, quando se aproxima das 

origens que remetem à negritude dos indivíduos, permite uma quebra dos padrões estéticos 

sociais dominantes e torna-se uma afirmação da identidade negra. Com essa análises 

compreendemos que a conjuntura política transpassa o plano ideológico tornando-se notável 

na representação estética.  

 

Considerações 

Quando estendemos a discussão da identidade negra para a sociedade de modo geral, 

caímos em um impasse que é o próprio sistema de classificação étnica no Brasil. De acordo 

com a classificação do IBGE, preto e pardo correspondem ao segmento negro. Na tentativa de 

amenizar a situação do pardo, temos como costume camuflar sua classificação negra em 

outros termos. Dentre os mais comuns identificamos o termo moreno, mulato, bronzeado, 

marrom (Datafolha,1995). Conforme o contexto histórico do negro no Brasil, já referendado 

neste trabalho, o cabelo é considerado um ícone da diversidade humana, é um elemento 

cultural e por isso repleto de símbolos e de significados. Sabemos que o cabelo do negro não é 

o cerne do problema, mas sim as representações negativas construídas em torno de uma 

hierarquização racial. O que se põe como problemático no caso do cabelo do indivíduo negro 
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é que ele pode ser visto como símbolo de beleza, tanto quanto equivocadamente inferioridade 

racial.  

A partir do momento que o negro manipula seu cabelo com produtos químicos, essa 

adaptação de seus aspectos físicos pode ser decodificada como tentativa de se enquadrar nas 

exigências sociais hegemônicas, pode ser entendida como uma maneira de amenizar sua 

negritude. Há tanto no espaço universitário quando na sociedade em geral indivíduos negros 

que manipulam de forma permanente seu cabelo. Analisar o motivo que leva esses sujeitos a 

efetuarem tal alteração nos levaria a uma nova pesquisa. Podem-se deduzir algumas causas 

como: preferência, estilo, e a não aceitação de sua etnia. Assumir uma identidade negra no 

que tange o cabelo crespo está vinculado à quebra de simbologias estabelecidas socialmente. 

Não pretendo afirmar que os indivíduos negros que tenham cabelo alisado ou raspado, não 

compreendem a sua condição enquanto negro, mas acreditar que a dominação simbólica pode 

por vezes contribuir para essa postura, é ao menos um argumento relevante.  

A partir do momento que o negro manipula seu cabelo com produtos químicos, essa 

adaptação de seus aspectos físicos pode ser decodificada como tentativa de se enquadrar nas 

exigências sociais hegemônicas, pode ser entendida como uma maneira de amenizar sua 

negritude.  Analisar o motivo que leva esses sujeitos a efetuarem tal alteração nos levaria a 

várias hipóteses. Podem-se deduzir algumas causas como: preferência, estilo, e a não 

aceitação de sua etnia. Assumir uma identidade negra no que tange o cabelo crespo está 

vinculado à quebra de simbologias estabelecidas socialmente. Não pretendo afirmar que os 

indivíduos negros que tenham cabelo alisado ou raspado, não compreendem a sua condição 

enquanto negro, mas acreditar que a dominação simbólica pode por vezes contribuir para essa 

postura, é ao menos um argumento relevante.  

O fato de exaltar a negritude também significa uma construção ideológica de um 

grupo, é uma crítica às relações de poder inseridas nas relações sociais/ interraciais. Os 

ideários das lutas sociais negras, o movimento antirracista buscam uma politização da 

consciência negra, enfatizando a importância da negritude no intuito de fazer com que os 

negros promovam ações contestadoras na intenção de diminuir as distâncias sociais. Sabemos 

que muitas das vertentes do movimento negro utilizam o visual estético negro como forma de 

contestação. Pode até aparentar aos nossos olhos apenas uma conotação física, mas de fato 

também se molda em uma construção cultural, dentro de um grupo e manuseada 

politicamente. Por meio dessa politização, alerta os negros sobre a importância da negritude. 
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Entretanto, radicalizar esta conduta pode incidir na atenuação das diferenças ou na imposição 

de uma visão ideológica da negritude. Não podemos esquecer que a identidade acompanha 

um dinamismo social e engessá-lo a um padrão hegemônico ou um padrão da negritude é 

ignorar que o individuo negro possa ter consciência de sua pertença enquanto tal, mas ao 

mesmo tempo usufruir das possibilidades de uma identidade múltipla. 

O cabelo do negro, na sociedade brasileira, funciona como uma linguagem: aceitá-lo é 

positivar um visual que está à margem do modelo padrão, é contribuir para o afloramento de 

uma identidade negra e uma posição política afirmativa de sua etnia. Findar essa pesquisa 

permitiu não só compreender o que os estudantes universitários negros pensam sobre sua 

aparência, mas como pensam de si próprios na conjuntura das relações raciais. 

 

Referências Bibliográficas 

ANDRÉ, Maria da Consolação. O ser negro - A construção de subjetividades em afro-

brasileiros.1° ed. Brasília: LGE editora, 2008. 

BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Tradução de Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: 

Bertrand Brasil, 1989. 

FANON, Frantz. Pele Negra, Máscaras brancas. Tradução de Renato da Silveira. Salvador: 

EDUFBA, 2008. 

FERNANDES, Florestan. O negro no mundo dos brancos. 2° ed. São Paulo: globo, 2003. 

_____. A integração do negro na sociedade de classes. 5° ed. Vol. I. São Paulo: Globo, 

2008. 

GOMES, Nilma Lino. Sem perder a raiz - corpo e cabelo como símbolos da identidade 

negra. 2° ed. Belo Horizonte: autêntica editora, 2008. 

GUIMARÃES, Antônio Sérgio Alfredo. Racismo e Anti-racismo no Brasil. 2° ed. São 

Paulo: editora 34, 2005. 

HOOKS, Bell. Alisando o nosso cabelo. Cuba: Revista Gazeta de Cuba - Unión de 

escritores y artista de Cuba, jan./fev, 2005. Tradução de: Lia Maria dos Santos. 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

LE BRETON, David. A sociologia do corpo. Tradução de Sonia M. S. Fuhrmann. Petrópolis: 

Vozes, 2006. 

_____. Antropologia do corpo e modernidade. 1° ed. Petrópolis: Vozes, 2011. 

LEACH, Edmund. Cabelo mágico. In: DA MATA, Roberto (org.) Coleção Grandes 

cientistas Sociais. São Paulo, n.38, p.139-169,1983. 

MAUSS, Marcel. As técnicas do corpo. In: Sociologia e Antropologia. São Paulo: EPU, 

1974. P.209-233 

MONTES, Maria Lúcia. Raça e identidade: entre o espelho, a invenção e a ideologia. In: 

SCHWARCZ, Lilia Mortiz, QUEIROZ, Renato da Silva (orgs.). Raça e Diversidade. São 

Paulo: EDUSP, 1996. 

 

MUNANGA, Kabengele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade nacional 

versus identidade negra. Petrópolis: Vozes, 1999.  

_____. Negritude usos e sentido. 3° ed. Belo Horizonte: autêntica editora, 2009. 

NOGUEIRA, Oracy. Preconceito racial de marca e preconceito racial de origem. Tempo 

Social, São Paulo, v.19, n.1, p. 287-308, nov. 2006. 

SANTOS, Gislene Aparecida dos. A invenção do se negro - um percurso das ideias que 

naturalizam a inferioridade dos negros. 1° ed. São Paulo: Pallas, 2002. 

SCHWARCZ, Lilia Moritz. O Espetáculo das Raças – cientistas, instituições e questão 

racial no Brasil 1870-1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 

_____. Nem preto nem branco, muito pelo contrário: cor e raça na sociabilidade 

brasileira. 1° ed., São Paulo: Claro Enigma, 2012. 

 

SOUZA, Neusa Santos. Tornar-se negro: as vicissitudes da identidade do negro brasileiro 

em ascensão social. 1° ed. Rio de Janeiro: Graal, 1983. 

 

  

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

AS RELAÇÕES DE PODER ENTRE NEGROS E BRANCOS NA 

CIDADE DE SÃO PAULO NO INÍCIO DO SÉCULO XX 

RICARDO RAMOS SALES – PUC/SP 

 

Negros e brancos em São Paulo: uma dinâmica estabelecidos e outsiders 

Ao analisarmos o imaginário que pairava e influenciava a forma com que a sociedade 

burguesa paulistana do século XX pensava e agia, podemos perceber que as letras cabiam aos 

brancos, enquanto o trabalho braçal deveria ser desenvolvido pelos negros. Embora esse 

ideário fosse um resquício do período escravocrata, podemos afirmar que esse modelo de 

compreensão da vida e da forma de se colocar no mundo pode ser compreendido através da 

relação com o que Elias chamou de interação entre estabelecidos e outsiders, onde negros e 

brancos se revezariam interagindo ora na posição de estabelecidos ora na de outsiders. Caso 

optemos por analisar essa dinâmica nessa perspectiva, uma leitura possível é aquela na qual 

podemos afirmar que as relações entre negros e brancos, nos primeiros momentos da história 

do negro egresso da escravidão, acabaram nos revelando a maneira na qual o negro fora 

tratado pela população branca, como outsider. Sendo assim, os conceitos de outsiders e 

estabelecidos de Norbert Elias(2000) pode aqui ser aplicado na perspectiva da população 

branca, ou seja, os brancos, pertencentes à elite e detentores de privilégios, seriam os 

estabelecidos, enquanto os negros, relegados à marginalidade e desprovidos de privilégios, 

seriam os outsiders. 

Essa população recém-egressa da escravidão viu-se em meio ao desafio de inserir-se 

numa sociedade urbanizada e industrializada, ou seja, o negro, não muito familiarizado com o 

mundo da “sociedade de classes” que se apresentava à época, precisou criar estratégias que 

mesclassem todo o aparato cultural e a visão de mundo que herdara de seus ascendentes 

africanos com o pensamento desenvolvimentista da população branca. 

A dificuldade pela qual o negro passou de inserir-se na sociedade paulistana do início 

do século XX, não anulou o convívio entre negros e brancos, pelo contrário, tornou mais 

intenso. Esse processo de intensificação nas relações provocou o aumentou dos conflitos entre 

esses grupos sociais, resultado comum e constante quando se trata de interações entre grupos 
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tidos como estabelecidos em relação a outros considerados outsiders. Porém, quando se trata 

de grupos em profunda interação, a própria interação já aponta na direção de uma relação de 

interdependência, como era o caso de negros e brancos na sociedade paulistana do século XX. 

E, como defende Elias(2000), as relações de interdependência no âmbito do processo social 

são conflituosas, portanto, quanto maior a interação, maior o conflito. Com isso, a integração 

do negro na sociedade paulistana foi negociada e mediada, muitas vezes, por normas sociais 

estabelecidas através das relações. De acordo com o imaginário daquela sociedade e de 

acordo com as ideologias que o permeavam, tais normas serviram para demarcar a diferença 

entre as raças. O que antes era possível ser realizado pela violência através da escravidão e 

com os castigos físicos, agora passava a ser feito pelos rituais sociais que pretendiam 

continuar a definir e manter o status da população branca como elite paulistana. E, de fato, se 

analisarmos a história, à luz das palavras de Elias, podemos ver que dificilmente quem se 

torna estabelecido admite negociar sua condição. Qualquer risco de “descer” à condição de 

outsider desencadeia conflitos ainda mais intensos. 

O negro, em sua nova condição de livre, passou a ser visto como uma ameaça, um 

estorvo e, até mesmo, como inferior em sua condição humana. Podemos afirmar que tal 

dominação foi possível devido as relações de poder serem desiguais, já que os negros estavam 

passando por um processo de transição da condição de escravos para a de livres, e por isso 

ocupavam uma posição de inferioridade social, política, econômica e cultural. Desse modo, as 

relações de poder se pautavam e se legitimavam na ocupação distinta desses dois grupos 

sociais. O branco tentou vincular a imagem do negro àquela a qual era submetido quando 

escravo, ou seja, sujo, sem educação, de cultura inferior, indisciplinado e desordeiro. 

Considerando que esse tipo de desqualificação do outro, no sentido de se afirmar superior em 

relação a ele,é comum quando diferentes grupos disputam poder e território, isso apenas 

corrobora a nossa opinião de que nesse momento histórico a dinâmica que vigora entre esses 

dois grupos sociais pode ser analisada através da perspectiva elisiana que reafirma a relação 

estabelecidos outsiders. Nas palavras de Elias e Scotson (2.000, pg. 24): 

Afixar o rótulo de “valor humano inferior” a outro grupo é uma das armas usadas 

pelos grupos superiores nas disputas de poder, como meio de manter sua 

superioridade social. Nessa situação, o estigma social imposto pelo grupo mais 

poderoso ao menos poderoso costuma penetrar na auto-imagem deste último e, com 

isso, enfraquecê-lo e desarmá-lo. Consequentemente, a capacidade de estigmatizar 

diminui ou até se inverte, quando um grupo deixa de estar em condições de manter 
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seu monopólio das principais fontes de poder existentes numa sociedade e de excluir 

da participação nessas fontes outros grupos independentes – os antigos outsiders. 

No caso específico das populações negra e branca paulistana, esta luta entre os dois 

grupos sociais pelo poder foi desigual, mas nem por isso deixou de ser travada. Os negros 

buscaram desenvolver formas de enfrentamento do poder do branco e almejaram uma 

inserção social mais justa e igualitária. O branco, por sua vez, procurou rebaixar o máximo 

que podia o negro, impondo-lhe estigmas sociais depreciativos. Para Elias (Op. Cit.), um 

grupo só pode estigmatizar outro com eficácia quando está bem instalado em posições de 

poder das quais o grupo estigmatizado é excluído. E foi justamente isso que aconteceu na 

população brasileira e paulistana no pós-abolição. 

Há, porém, certas reservas a serem feitas quanto à aplicação do termo expressão 

outsiders, em relação a população negra paulistana e no Brasil, pois, ao contrário, os negros 

não “aceitaram” a condição de inferioridade humana que a o branco tentava lhe impor e 

buscaram sua inserção social através de movimentos variados de resistência. Uma grande 

parcela da população branca tinha, e tem até hoje, de modo geral, um sentimento de repulsa 

em relação aos negros, não na sua condição humana como se pensou no século XIX, mas na 

sua cosmovisão de superioridade racial com bases no darwinismo social
1
. Esse darwinismo 

social, na maioria das vezes utilizado como mecanismo de afirmação e hierarquização das 

raças no sentido de exaltação do branco e inferiorização do negro, terminou dando origem a 

uma visão equivocada e racista, segundo a qual o negro é considerado um pária, enquanto o 

branco pertenceria a uma aristocracia ou a um grupo dominante que deveria gozar de 

privilégio, status e poder. Com isso, esse grupo que buscava sua inserção na sociedade 

brasileira no início do século XX irá combater tais estigmas procurando as vias de acesso 

possíveis. Uma destas vias era a ocupação de espaços até então considerados socialmente de 

brancos, como a criação de uma imprensa que atendesse os anseios da população negra e 

servisse de instrumento de resistência às diferentes formas de racismo. E foi justamente nesse 

não sentimento de vitimização, na presença de uma parcela negra intelectual que, para muitos, 

                                                           
1 O darwinismo social é a tentativa de se aplicar a teoria darwinista nas sociedades humanas, 

utilizando os conceitos de luta pela existência e sobrevivência dos mais aptos, para justificar políticas 

que não fazem distinção aqueles capazes de sustentar a si e aqueles incapazes de se sustentar, 

resultando nas ideias eugenistas e racistas. 
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foi conhecida como elite negra e do anseio de buscar sua inserção social ocupando espaços 

que até então era marcadamente ocupados pela população branca que dinamizaram as 

relações sociais entre essas duas populações.  

A partir dos mecanismos de resistência que a população negra desenvolveu, no início 

do século XX, se fez necessária a busca por uma formação de identidade dos afro-brasileiros, 

como forma de contra-estigmatização (Goffman, 2008) da qual estavam sofrendo. Assim 

Munanga se pronuncia a respeito desse processo de construção da identidade dos grupos 

negros excluídos: 

A construção dessa unidade, dessa identidade dos excluídos supõe, na perspectiva 

dos movimentos negros contemporâneos, o resgate de sua cultura, do seu passado 

histórico negado e falsificado, da consciência de sua participação positiva na 

construção do Brasil, da cor de sua pele inferiorizada etc. Ou seja, a recuperação de 

sua negritude, na sua complexidade biológica, cultural e ontológica (Munanga, 

1999, p. 101-102). 

O autor, em suas afirmativas, permite abordar a ideia de resistência nas ações dos afro-

brasileiros, posicionando-os como sujeitos na história brasileira. Ressalta ainda, a importância 

da formação da identidade dos negros no exercício da sua cidadania. Mas para tal, essa 

identidade perpassa pelo sentimento de orgulho de ser negro, que remete ao continente 

africano e ao restante do mundo: 

(...) a identidade consiste em assumir plenamente, com orgulho, a condição de 

negro, em dizer, cabeça erguida: sou negro (...) A solidariedade é o sentimento que 

nos liga secretamente a todos os irmãos negros do mundo, que nos leva a ajudá-los e 

a preservar nossa identidade comum (Idem, 1998, p. 52 – 53).  

 Embora o negro tenha passado por intensos processos de embranquecimento: 

psicológico, ideológico e biológico, não perdeu o vínculo com o continente africano. De certo 

que as produções, na primeira metade do século XX, não tenham contemplado e, até mesmo, 

tenha desprezado a relação entre Brasil e África, esta visão não foi observada nas práticas 

cotidianas em que se apresentavam as relações sociais no tocante da população negra. 

Exemplo disto foram os agrupamentos coletivos que a população negra criou neste período e 

que serão abordados melhor no terceiro capítulo. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Nesse sentido, esse processo de construção de uma identidade do negro nos permite 

analisar os processos de resistências que esta população vem vivenciando ao longo de sua 

história. O grito de liberdade do negro escravizado não calou o branco que, por sua vez, 

continuou a exercer variadas formas de dominação. Contudo, o processo de resistência negra 

não se esvaneceu. A luta se tornou ideológica e o campo de batalha é o do debate. Para tal, 

uma das ações realizadas foi a criação de jornais exclusivos para a população negra, o que deu 

origem a Imprensa Negra Paulista. E, novamente, essa iniciativa pode ser compreendida 

através da dinâmica das interações entre grupos estabelecidos e outsiders, pois, como citado 

anteriormente, essa iniciativa de criação da imprensa negra foi materializada por um grupo de 

negros intelectuais que se diferenciava dos demais na sua condição social e econômica, 

constituindo-se assim como estabelecidos enquanto os demais segmentos da população negra 

poderiam ser considerados outsiders. Há de se considerar, então, que, quando se analisa a 

história da população negra em São Paulo – e por consequência no Brasil – a própria 

categoria Outsider torna-se cambiável, já que as dinâmicas sociais e culturais também dão 

margem a certa mobilidade no interior dessa mesma categoria. É como se existissem 

diferentes categorias de outsiders no interior do próprio macro-grupo constituído por aqueles 

tidos pela sociedade mais abrangente como outsider. Isso só revela ainda mais como esse 

grupo social lutava na tentativa de inserção e reconhecimento na sociedade brasileira. 

 Permeadas de tensões, as relações estabelecidas entre os negros e brancos revelou-se 

mais desigual quando outro segmento social foi incorporado à sociedade brasileira e paulista: 

o imigrante.  

 

O negro e o imigrante 

 

Não é à toa que a maioria dos estudos clássicos sobre a população negra de São Paulo 

sempre traz junto o agente imigrante – destacadamente o italiano – como uma espécie de alter 

ego do negro egresso da escravidão. Esse dado pode ser claramente percebido em trabalhos 

clássicos como já citados, entre os quais se encontram a obra de Bastide, Fernandes, 

Bernardo, entre outros. Realmente, no Brasil, a história desses dois grupos sociais está 

estreitamente ligada. De fato, na passagem do século XIX para o XX, o governo republicano 
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intensificou a propaganda do país no exterior e incentivou as campanhas para que os europeus 

trocassem o continente de origem com a proposta de colonizar as regiões não urbanizadas de 

nosso país. Dessa maneira, fica evidente a opção pela mão de obra imigrante em detrimento a 

do negro livre. O propósito era tanto de embranquecimento da população brasileira, quanto da 

substituição da mão de obra negra pela branca imigrante. Nesse sentido, o negro perdeu o seu 

lugar no mundo do trabalho, dificultando sua inserção social. Novamente aqui as condições de 

estabelecidos e outsider parecem se colocar. Apenas as mulheres não perderam seu espaço no 

trabalho. Um dos motivos, entre outros, era a não ocupação dos serviços domésticos pelas 

imigrantes, exemplo disso foram as portuguesas que se voltaram ao trabalho das sacarias de 

café deixando as tarefas do lar para serem desenvolvidas pelas negras. Essa é uma das razões 

para que os lares negros passem a ser sustentados pelas mulheres. 

No que tange a disputa por um lugar no mercado de trabalho, a opção do burguês 

branco pelo imigrante europeu e, mais precisamente, italiano em São Paulo fica nítida desde 

cedo, mesmo porque, o negro encontrou dificuldade de assimilar as características do trabalho 

livre assalariado. Na perspectiva da população negra, essa nova forma de trabalho formal 

acabou trazendo lembranças das amarras do período escravocrata, pois a ideia de fixar-se a 

um patrão lembrava muito a relação escravo/senhor. Um exemplo desta visão será o ambiente 

fabril que, dentre outros elementos, apresentava a figura do gerente ou supervisor, remetendo 

a outra relação do período escravocrata: escravo/feitor. Assim, os problemas de inserção no 

mercado de trabalho dar-se-ão por vias diferentes, enquanto o racismo se vê presente na opção 

do branco pela mão de obra imigrante em detrimento do negro, a repulsa deste em submeter-

se a uma relação de trabalho que remetia a um passado traumático não muito distante. Assim 

escreveu Fernandes sobre esta relação do trabalho livre do período escravista estabelecida 

pelo negro: 

(...) No fundo de toda esta questão, está a natureza das reações dos negros e dos 

mulatos ao trabalho livre. Para o branco, que contratava os trabalhadores em termos 

puramente mercantis, o que contava era o rendimento do trabalho, a observâncias 

das cláusulas dos contratos e o nível de remuneração desse fator da produção. Para o 

negro e para o mulato, tudo isso era secundário, como meros atributos do homem 

que fosse livre para vender e aplicar sua força de trabalho; o que adquiria caráter 

essencial, no cerne de suas avaliações, era a condição moral da pessoa e sua 

liberdade de decidir como, quando e onde trabalhar. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Em relação a repulsa dos negros quanto aos trabalhos que surgiam na cidade 

urbanizada de São Paulo, muito se deve ao processo de ruptura do sistema escravocrata para o 

livre sem nenhum preparo. No início do século XIX, as pressões entorno da abolição do 

sistema escravocrata já se fazia existir e com elas a preocupação na transformação da mão de 

obra escrava em livre. Já nessa época, alguns defendiam que os descendentes de escravos 

deveriam receber uma educação especial para se transformarem em trabalhadores aptos ao 

sistema de trabalho livre. Outros chegaram a defender que o Estado deveria conceder um 

pedaço de terra para que pudessem cultivar e dela garantir, ao menos, sua sobrevivência. 

Porém, tais visões foram deixadas de lado quando os grandes fazendeiros paulistas 

vislumbraram com a possibilidade de substituir a mão de obra negra pela imigrante. Assim 

Fernandes e Bastide escreveram sobre a situação da passagem do negro da condição de 

escravo para livre: 

Apesar dos ideais humanitários que inspiravam as ações dos agitadores 

abolicionistas, a lei que promulgou a abolição do cativeiro consagrou uma autêntica 

espoliação dos escravos pelos senhores. Aos escravos foi concedida uma liberdade 

teórica, sem qualquer garantia de segurança econômica ou de assistência 

compulsória; aos senhores e ao Estado não foi atribuída nenhuma obrigação com 

referência às pessoas dos libertos, abandonados à própria sorte daí em diante. Em 

suma, prevaleceram politicamente os interesses sociais dos proprietários dos 

escravos, à medida que aqueles interesses não colidiam com o fim explícito da lei 

abolicionista. ( Bastide e Fernandes, 2008, p. 65) 

 Essa falta de um preparo melhor na passagem da condição de escravo para o status de 

livre, deixou marcas profundas nas populações negras no início do século XX. A própria 

reabsorção do negro no mercado de trabalho foi bastante lenta e dificultada pela opção à mão 

de obra imigrante. Se por um lado já seria penosa a concorrência com o branco, oriundo de 

uma elite social consolidada e, portanto, qualificada e especializada, a entrada de um terceiro 

elemento, o imigrante, colocaria o negro apenas a concorrer na ocupação de atividades mais 

simples. Sobre a situação destes três elementos da sociedade brasileira e paulistana, escreveu 

Fernandes: 

(...) Enquanto o branco da camada dominante conseguia proteger e até melhorar sua 

posição na estrutura de poder econômico, social e político da cidade (São Paulo) e 

enquanto o imigrante trocava sucessivamente de ocupações, de áreas de 

especialização e de posições estratégicas para a conquista de riquezas, de prestígio 
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social e de poder, o negro e o mulato tinham de disputar eternamente as 

oportunidades residuais com os componentes marginais de sistema – com os que 

“não serviam para outra coisa” ou com os que “estavam começando bem por baixo”. 

(Fernandes, 2008, p. 42) 

 Embora saibamos que nem sempre o imigrante obtinha qualificação e especialização 

para realizar as atividades das quais emergiam na São Paulo metropolitana, ou seja, nos 

setores industriais e comerciais, as oportunidades eram a eles confiadas em detrimento ao 

negro. Desta maneira, fica evidente que o racismo estava presente na sociedade. O imigrante 

que aqui chegou em terras brasileiras através da política imigratória, em geral, vinha do 

campo e sua experiência estava voltada no trabalho com a terra. O negro, por sua vez, já havia 

vivenciado experiências em atividades fabris ainda no século XIX, como no caso da Fábrica 

de Ferro São João de Ipanema que chegou a empregar centenas de negros livres e escravos, 

além de outros relatos em anúncios de jornais de grande circulação na época a respeito das 

fugas de escravos com aptidões em atividades que requeriam habilidades especiais (Florense 

in Domingues 2003), o que nos permite dizer que havia um número considerável de escravos 

e libertos que pertenciam a um grupo seleto de trabalhadores com especialização. Porém, o 

que constatamos em algumas matérias de jornais da Imprensa Negra era a porta fechada para 

os negros que buscavam colocação no mercado de trabalho, como está do jornal Progresso: 

“Entre e veja se ahi ha negros como voce...” 

Foi com estas palavras que um operario, cujo crime fora ter nascido no Brasil, viu 

desmoronar o sonho que tivera de honestamente manter o seu lar. 

Mas... vamos aos factos Amsancio Silva, operario brasileiro nato, residente, em 

Santos, no morro do Pacheco, é chefe de numerosa familia e se acha sem trabalho. 

Disposto a tudo, para dar pão aos seus filhos, arriscou-se a ir falar com o capataz da 

firma Teodoro Wille e Cia. E pediu-lhe serviço. O capataz, apontando o lugar 

destinado aos trabalhadores, disse a Amancio: 

- Entre e veja se ahi ha negros como você... 

Depois disso, Amancio teve a necessaria explicação: a firma Teodoro 

Wille não aceita empregados brasileiros. 

Resolveu-se, então, o operario, a ir procurar serviço no armazém 21, externo da 

Companhia Docas, onde se faz embarque de café por conta do governo. E teve nova 

desillusão. Ali também são preferidos os estrangeiros, pois estes, costumam dar 

cento e cincoenta mil réis no ato da admissão. Falando com o empreiteiro, um sr. 

Motta, Amâncio, lembrou-lhe que a lei dos dois terços lhe garantia serviço. 
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- Qual lei nem méis lei, respondeu, colérico, o empreiteiro. A lei aqui sou eu. 

(Progresso, 15 de nov. 1931, p. 2, grifos do autor, apud SANTOS, S., P., 2007). 

 

 Neste caso específico fica evidente que o racismo era uma prática comum entre as 

empresas que preteriam os negros em detrimento dos imigrantes europeus. Um fato 

importante para destacarmos é que nesse episódio o empregador não se constrange quando o 

negro utiliza-se da lei vigente dos dois terços para posicionar-se quanto ao direito de 

candidatar-se a uma vaga na empresa. Ao contrário, constrange o negro posicionando-o na 

sociedade de forma marginalizada e desqualificando-o da condição de cidadão. 

Portanto, a inserção do imigrante na sociedade paulistana burguesa foi facilitada pela 

proximidade que esta parcela da população tinha com a elite. Além disso, os imigrantes que 

foram para as lavouras de café no interior paulista se decepcionaram com a forma na qual foi 

estabelecida a relação de trabalho e com o não cumprimento dos acordos firmados com os 

fazendeiros ainda em terra estrangeira. Nesse sentido, os imigrantes abandonaram o campo e 

foram para a cidade, juntando-se aos negros em concorrência para as oportunidades de 

emprego. Por isso, um fator importante no qual os descendentes de imigrantes italianos se 

apoiavam em São Paulo para obter êxito na ascensão social de seu grupo era o trabalho. Uma 

das principais obras que se prestou a analisar com qualidade os descendentes de negros e 

imigrantes italianos na cidade paulistana foi o trabalho da pesquisadora Teresinha Bernardo, 

intitulado “Memória em branco e negro: Olhares sobre São Paulo”. Nela, a pesquisadora 

identificou, nas entrevistas que realizou com velhos descendentes de imigrantes italianos, a 

importância do trabalho para seus interlocutores: “(...) Assim, o fato de, em todos os relatos, 

existir um denominador comum, o espaço do trabalho, sugere que o trabalho tenha sido um 

dos aspectos fundamentais da vida desses meus interlocutores.” (Bernardo, 1998, p. 138). 

Mais adiante a pesquisadora constata que o mundo do trabalho foi uma importante via para a 

ascensão social dos descendentes de italianos: 

 

(...) Deve-se ressaltar que os italianos que foram aprender um ofício ou que foram 

para a fábrica com 7 ou 8 anos se encontram hoje com mais de 80 anos. Os mais 

jovens, ou seja, os que estão na faixa etária entre 70 e 80 anos, passaram a fazer 

parte do mundo do trabalho com mais ou menos 14 anos. Esses dados são 

fundamentais, quando se pensa no processo de ascensão social da colônia italiana 

em São Paulo. (Bernardo 1998, p.139) 
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 Desta maneira estava posto que o mundo do trabalho enquanto possibilidade de 

ascensão social entrava no campo de disputa entre brancos e negros da São Paulo 

metropolitana. Embora possuíssem visões diferentes em relação ao sistema de trabalho livre, 

tal situação não acabou com as tensões e disputas pelas oportunidades de emprego. O 

imigrante europeu já havia obtido facilidades em conseguir ajuda do governo brasileiro para 

se instalar e se manterem no país. Os descendentes de europeus contaram com o 

corporativismo que, mais uma vez, proporcionava ao branco as melhores oportunidades de 

trabalho. Nessa dinâmica, o descendente europeu empregava seu patrício que aos poucos 

ascendia socialmente, incorrendo em postura igual, o que acabava se formando um círculo 

vicioso, no qual resultou no desemprego estrutural do negro (Domingues, 2003). Com isso, o 

imigrante se beneficiou em duas ocasiões diferentes: a primeira com os programas de 

subsídios do governo brasileiro e a segunda com a influência na qual desfrutava entre os 

patrões das empresas paulistanas, tornando assim, a disputa desigual entre brancos e negros 

no mercado de trabalho. 

O branco imigrante possuía uma visão de que o trabalho livre poderia vir a ser um 

instrumento para realizar seu grande sonho de sucesso e riqueza na nova pátria. Enquanto o 

negro, por sua vez, possuía dificuldades em assimilar o novo sistema implantado, já que havia 

vivenciado quase quatrocentos anos de escravidão. Sua compreensão do mundo do trabalho 

ainda estava permeada na relação com a qual foi submetido no período escravocrata como 

aponta Fernandes (2008): 

 

(...) Enquanto o estrangeiro via no trabalho assalariado um simples meio para iniciar 

“vida nova na pátria nova”, calculando se libertar dessa condição o mais depressa 

possível, o negro e o mulato convertiam-no em um fim em si e para si mesmo, como 

se nele e por ele provassem a dignidade e a liberdade da pessoa humana. 

Introduziam, portanto, elementos morais no contrato de trabalho, altamente 

desfavoráveis em uma ordem social que timbrava por despojar a relação patrão-

assalariado de obrigações e de direitos extra-econômicos. 

 

 Para o negro, o que estava em jogo era afastar-se das amarras escravocratas como já 

citadas anteriormente, mas ao mesmo tempo, esta parcela da população não conseguia ajustar-

se ao novo sistema de relações sócio-econômicas da época, diferentemente do branco que não 

via problemas em vender-se, parcialmente ou totalmente, ao contrato de trabalho (Fernandes, 

2008, p.46). Porém, Florestan Fernandes nos aponta uma tendência ao ócio, a indisciplina, a 
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recusa de certas tarefas e serviços por parte do negro recém egresso da escravidão, que 

podemos confrontar através da obra de Bernardo (1998) que, recheada de relatos dos velhos 

negros, evidencia a persistência de seus interlocutores na busca por trabalho. Nestes relatos, 

presenciamos a persistência de tornar-se trabalhador de emprego fixo e na impossibilidade de 

alcançá-lo, trabalhavam em qualquer serviço, ou seja, no subemprego. Em relação à busca 

incessante por trabalho que o negro travou nas primeiras décadas do século XX, escreveu 

Bernardo: 

 

Esse processo que coloca o negro na marginalidade se inicia ainda nos fins do século 

XIX e adentra as primeiras décadas do século XX. E, realmente, parece não ter fim, 

pois, na memória de meus interlocutores, percebe-se a busca constante por trabalho. 

A grande aspiração era ter um emprego fixo, que lhes possibilitasse um salário no 

final do mês. No entanto, as “sobras” do mercado eram as atividades que eles 

exerciam desde crianças: marmiteiros, engraxates, homens de recado. 

 

 Embora pairasse no imaginário burguês paulistano a ideia de desqualificar a mão de 

obra negra associando a uma imagem negativa desta parcela da população no movimento 

operário podemos identificar, nas palavras da autora, um traço peculiar da população negra: a 

resistência. Essa resistência e as estratégias para o combate ao racismo que os negros traçaram 

no início do século XX serão mais bem abordadas no terceiro capítulo. Contudo, é 

imprescindível destacar a posição do negro frente ao jogo nas relações de poder da época, na 

qual travou batalhas contra a submissão que o branco tentou lhe impor, contrariando a visão 

de alguns, que tinham a população negra como passiva. 

 No campo da discriminação, percebemos na obra de Teresinha Bernardo que, embora 

o imigrante italiano tenha sido vítima de preconceito, houve uma diferença enorme em 

relação àquela sofrida pelo negro. No tocante ao preconceito vivenciado pelo imigrante 

italiano, este não prejudicou o acesso ao trabalho e, portanto, não foi impeditivo para alcançar 

seu objetivo de ascensão social. Ao contrário, o negro sofreu com o racismo no mundo do 

trabalho, sendo seu acesso dificultado e, muitas vezes, negado. Porém, a explicação que 

Bernardo dá a diferença entre essa discriminação recebida pelas duas raças é bem 

interessante. Segundo a pesquisadora, “a negritude está no corpo: se nasce e se morre com ela 

e, junto com a marca que está no próprio corpo, o negro possui uma outra, que está na história 

– a escravidão”. 
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 A política de imigração que o Brasil adotou na passagem do século XIX para o XX 

estava em consonância ao projeto de modernização do país. Um dos elementos que se 

apresentava era o abandono a tudo que remetia ao atraso vivenciado pela nação até então. 

Neste aspecto, o negro vinculado à escravidão, algo que deveria ser apagado, não caberia no 

grande plano nacional. Além das marcas que a população negra recebia com a escravidão, sua 

origem também se remetia a um lugar desprezado pela sociedade aburguesada brasileira e 

paulista, o continente africano. Embora essa população possuísse consciência deste fato, não 

procurou se desvincular da África. Pelo contrário, na busca por uma formação da identidade 

negra aproximaram do continente de origem e das ideias do Pan-africanismo
2
. Esse 

movimento de retorno às suas origens será aproveitado pelo pensamento hegemônico da elite 

nacional. Não obstante, tal movimento foi utilizado por esta mesma elite para desvencilhar a 

figura do negro como nacional, colocando-o como estrangeiro e, se analisarmos, como 

anteriormente, a dinâmica social na perspectiva elisiana, podemos perceber novamente a 

categoria Outsider sofrendo mobilidade, pois os negros são levados à condição de estrangeiros 

para qualificá-lo como outsiders e os imigrantes incorporados à parcela da sociedade branca 

hegemônica para identificá-los enquanto estabelecidos. Um artigo do jornal A Gazeta, 

intitulado “Má sina a do preto! Não encontra emprego em parte alguma”, nos dá uma ideia 

dessa tentativa de colocar o negro enquanto estrangeiro de seu próprio país: 

 

Estaremos caminhando para a mesma situação em que se encontra a América do 

Norte, onde os pretos vivem à parte, tal o ódio que os brancos lhe votam? 

A pouco e pouco nós também vamos pondo de parte os homens de cor. Fechamos-

lhes as portas sistematicamente. E a continuarem assim as coisas bem depressa as 

condições do negro entre nós, se eles próprios não realizarem, se tornarão precárias. 

Raríssimos são os contratados no comércio, nas indústrias, nas repartições públicas. 

É que os brancos, como se houvesse um tácito acordo nesse sentido, os vão 

expulsando de seu meio. 

Há dias registramos as amarguras de um preto que em vão andou por meses à cata 

de um emprego. Recusado em toda parte, mesmo nos ofícios de sua especialidade, 

bradou ele a sua indignação pelas colunas desta folha. Hoje outro homem de cor nos 

procura pelo mesmo motivo. Chama-se Joaquim Brandão Costa, escreve e lê 

                                                           
2
 Movimento realizado por afrodescendentes que habitavam fora do continente africano, no qual se tentou 

exaltar os valores africanos para fortalecer as lutas pela independência das colônias europeias em África. 

Embora alguns tenham vinculado esse movimento à ideia de “volta para a África”, sua proposta não se baseou 

em tal intenção. Teve como principal figura Marcus Mosiah Garvey, um comunicador e empresário jamaicano, 

considerado um dos maiores ativistas da história do movimento nacionalista negro.  
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corretamente, tem habilitação para muitos afazeres, mas tão-somente por ser preto 

não obtém ocupação, por mais que a busque. 

Má sina a desses nossos patrícios, que se vão tornando estrangeiros dentro da 

própria terra onde nasceram!” ( A Gazeta in Domingues 2003) 

 

 Neste artigo podemos analisar vários fatores importantes nas relações entre brancos e 

negros no início do século XX na cidade de São Paulo. O primeiro baseia-se na disseminação 

das notícias do racismo praticado contra os negros no norte da América, nação que serviu de 

exemplo de sucesso para o projeto de modernidade no qual o Brasil queria se inserir. Embora, 

muitas vezes de forma velada, essa prática racista de ódio contra negros, oriunda dos Estados 

Unidos, ganhou ressonância no Brasil. Aliadas a outras ideias racistas, inclusive às eugenistas, 

como àquelas veiculadas no continente europeu do século XIX, traçou um panorama de 

exclusão dos negros que inviabilizou tanto a inserção quanto a ascensão social deste grupo 

marginalizado. Um segundo ponto a ser analisado refere-se à recusa sistemática de 

oportunizar vagas de empregos aos afro-brasileiros. Aliado a este fator, percebe-se também 

que o Estado, mesmo de forma indireta, corroborou com o projeto de branqueamento e 

exclusão do negro na sociedade brasileira quando não se teve registros de grandes quantidades 

de negros ocupando espaços nos serviços públicos. Notamos também, neste artigo 

jornalístico, a observância de negros qualificados a desenvolver ofícios, que necessitavam de 

certa especialização, a procura incessante de emprego na cidade de São Paulo, como bem 

trabalhou Teresinha Bernardo em sua obra já mencionada em que colheu relatos de velhos 

brancos descendentes de italianos e de velhos negros. E, por último, a tentativa de 

desqualificar o negro enquanto cidadão brasileiro e vinculá-lo como estrangeiro de seu 

próprio país para, marcadamente, excluí-lo de seus direitos e colocá-lo em uma condição 

inferiorizada. 

 Nesse sentido, algumas indagações emergem: de que maneira a população negra pôde 

disputar, de forma mais igualitária, oportunidades no mundo do trabalho? Quais as estratégias 

traçadas por esta parcela da população brasileira? 
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REGGAE ROOTS NO ESPAÇO DA ILHA DE SÃO LUÍS: O RESGATE DO RITMO 

COMO AFIRMAÇÃO DA IDENTIDADE CULTURAL AFROMARANHENSE 

 

ROSANGELA COÊLHO COSTA – SEMED/SL 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Segundo Silva (1995), o reggae roots
1
 foi um ritmo que se destacou na ilha de São 

Luís desde a década de 70 (Século XX), quando esse estilo musical se misturava a lambada, 

ritmo que era dançado por boa parte da geração daquela época, vindo do Estado do Pará. 

Dessa forma, passou-se a ter um dueto musical entre o ritmo maranhense e paraense. 

 Inicialmente, o reggae não foi bem aceito por parte da sociedade maranhense, 

pois quem o curtia era apenas a população negra e pobre da periferia de São Luís. Neste 

sentido, “os simpatizantes conhecidos como regueiros (as) sempre foram visto de forma 

marginalizada, pelo fato do reggae nascer da Jamaica, um país pobre de população com 

maioria negra”. (SILVA, 1995, p. 32) 

Mesmo nessas condições, esse estilo musical ganhou espaço na ilha de São Luís, 

destacando-se as radiolas
2
 que atraíam os regueiros com determinadas batidas, consideradas 

inconfundíveis. Destacavam-se, então, radiolas conhecidas pelos seus proprietários, como: 

Carne Seca, Estrela do Som, Itamaraty e outras.  

Cabe acrescentar que São Luís ficou conhecida como a “Jamaica brasileira”, título 

dado na ocasião em que o cantor Jimmy Cliff se apresentou numa turnê na Capital 

Maranhense em 1990. Também, São Luís é conhecida como a primeira cidade que se dançava 

o reggae “juntinho” ou “agarradinho. (SILVA, 1985; SILVA, 1998). 

                                                           
 

1
 Reggae roots é chamado assim pelos regueiros e regueiras por se tratar de músicas de reggae originais, ou seja, 

os reggaes antigos que fizeram sucessos nos grandes salões são tratados também como reggaes clássicos, 

cantados pelos cantores mais antigos e autênticos da Jamaica. Além de ser caracterizado também pela forma do 

dançar agarradinho no Maranhão. (SILVA, 1985). 

2
 As radiolas são os sistemas de sons utilizados para a animação das festas. Silva (1985, 71) diz: “são portanto, as 

radiolas que dão o tom das festas, circulando pelos salões de periferia urbana de São Luís e também por algumas 

regiões da zona rural, levando o som jamaicano”. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Conforme Silva (1985), o reggae na sua forma de tocar com ritmos africanizados 

aproximou mais ainda as pessoas que gostavam desse tipo de música, foram décadas de 

sucesso desse estilo musical chamado de reggae roots. Essa expressão define o reggae de raiz 

ou reggae antigo como é dito pelos regueiros e regueiras.  

Outro fator importante é que foi nos guetos
3
, ou seja, nos bairros periféricos da 

cidade que se expandiu de forma rápida essa nova dança onde os (as) frequentadores (as) 

eram na sua maioria pessoas de menor poder aquisitivo e não tinham acesso a outros eventos 

culturais, considerados mais elitizados. (SILVA, 1998). 

Sobre o aspecto de desvalorização do popular e enaltecimento do erudito ou 

elitização de uma cultura, Alvarez (2008, p. 31-32), descreve: 

Todas têm peso igual na diversidade cultural humana. A cultura é a expressão 

privilegiada da identidade e da criatividade, e sua diversidade constitui um 

patrimônio inalienável do conjunto da humanidade. A riqueza desse patrimônio está 

fundada na diversidade e na multiplicidade das experiências humana em seus 

processos históricos e. [.] O direito a ser diversos culturalmente é inalienável por 

que através dele serão preservados os traços das identidades para as gerações 

futuras.  

 

Freire (2012) diz que o desenvolvimento do reggae no Maranhão foi mudando o 

próprio ritmo musical, pois os reggaes advindos da Jamaica passaram a ter influência na 

sonoridade por músicas nacionais e internacionais. É uma espécie de uma paródia sonorizada. 

Esta é denominada pelos regueiros como batida de lata ou robozinho. E no contexto do reggae 

jamaicano é o denominado dancehall que é a introdução de instrumentos eletrônicos na 

melodia da música. 

Ainda Freire (2012, p. 10) diz que o “reggae robozinho é assim conhecido por se 

caracterizar por outra batida de música feita por aparatos eletrônicos”. É um tipo de reggae 

mais rápido e a dança é mais acelerada descaracterizando a originalidade do reggae roots.  

Do exposto, foi nascendo outro estilo de dança com um reggae mais ritmado e 

frenético, contribuindo assim para a perda peculiar do dançar no estilo reggae roots, quando 

dançava-se agarradinho de forma romântica. Esse novo estilo foi ganhando proporção ainda 

maior permitindo uma invasão do reggae eletrônico. Então, como forma de não permitir que o 

reggae de raiz caísse no ostracismo, foram surgindo alguns bares e salões de festas que só 

tocam reggaes do passado buscando resgatar uma  identidade cultural: o Reggae Roots.  

                                                           
3
 Gueto é um termo advindo da Sociologia de Chicago ou Escola de Chicago que consistia em estudos de 

determinadas “minorias sociais” residentes nos bairros de Chicago. Destacavam-se imigrantes, negros, mulheres 

e” outras minorias”. (GOLDENBERG, 2005). 
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À luz do exposto, o presente artigo faz parte de uma pesquisa que está sendo 

desenvolvido no Grupo de Investigações Pedagógicas Afrobrasileiras (GIPEAB), 

Departamento de Educação I, Universidade Federal do Maranhão. O estudo se encontra na 

fase conclusiva das análises e interpretações de entrevistas e questionários realizados com os 

sujeitos selecionados, tais como: proprietários de clubes de reggae, Dj‟s, regueiros e locutores 

de programas de rádios sobre reggae. 

A pesquisa tem como objetivo analisar o reggae roots enquanto um ritmo musical 

de empoderamento de pertencimento étnico-racial da cultura afromaranhense. 

O estudo seguiu os seguintes questionamentos: Por que o reggae roots tem se 

tornado um ritmo musical de regueiros mais velhos? Que relação tem havido entre reggae 

roots x identidade étnico-racial afromaranhense? Que importância tem o reggae roots para a 

manutenção da identidade afromaranhense? Que interesses ideológicos e políticos existem 

subjacentes a preservação do reggae roots? 

Esperamos que nossa pesquisa possa trazer contribuições para o campo de estudos 

étnico-raciais da população afrobrasileira e afromaranhense. 

 

 

 

 

 

 

 

 

O CONTEXTO HISTÓRICO DO REGGAE NO MARANHÃO 

 

 

Quando se parte para um produto de pesquisa relacionada à cultura, sumariamente 

repensamos no processo histórico deste objeto de estudo. Analisando dessa forma e para dar 

ênfase a este trabalho é que buscamos neste estudo o processo histórico como forma de se 

expressar culturalmente. Pois a cultura é um instrumento para o enriquecimento e 

fortalecimento da identidade cultural do indivíduo e para isso é necessário perpassar pela sua 

historicidade. A memória faz parte da identidade de qualquer ser, culturalmente falando o ser 

humano sem história é um indivíduo sem identidade histórica, cultural e social. (FRÓTIS, 

2004). 
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Acreditamos que os grupos socioculturais desempenham um grande papel em 

fortalecer a socialização de vários setores culturais objetivando a interação social e o resgate 

da identidade cultural do indivíduo em qualquer espaço. Um agente responsável por isso é o 

dinamismo da globalização que por outro lado também pode ocasionar a homogeneidade 

cultural, mas, sobretudo tem um verdadeiro papel de difundir as várias formas de diversidades 

culturais. (FRÓTIS, 2004). 

Torna-se importante a relevância do cidadão ou cidadã assumir a sua identidade 

cultural, resgatando as mais variadas formas de se expressar culturalmente e conscientemente, 

porém, ela não pode ser imposta por outra pessoa, mas sim deve existir na sua expressão 

espontaneidade e na consciência crítica. Neste sentido, assumir sua identidade cultural, é 

sobretudo valorizar a sua cultura, a sua memória histórica social e relativamente contribuir 

para que as políticas públicas culturais tenham o seu trabalho voltado para a proeminência de 

todas formas culturais de uma sociedade. (ALVARES, 2008). 

Almeida Filho (1998) diz que é necessário o esclarecimento sobre a organização 

cultural no âmbito do multiculturalismo, sobre o cuidado de que as culturas nativas precisam 

se manter vivas e preservadas, dai surge a mundialização e a liberalização de mercados como 

perspectiva de mudanças nos aspectos culturais de uma sociedade. Neste ponto é que devem  

estar inseridas as políticas públicas com o intuito de fortalecer a cultura local relacionando a 

globalização cultural com as manifestações regionais locais que deve ter influências além das 

fronteiras, abrindo espaço para o mundo. 

Considerando a discussão sobre a globalização cultural, Frótis (2004, p. 25) 

assinala: 

A globalização representa, ao mesmo tempo, interpenetração e interconexão 

marcadas pela supremacia do capital e do mercado, entre regiões, estados nacionais 

e comunidades, e potencialização da demanda por singularidade e por espaço para a 

diferença. Se na instância econômicas a globalização significa o retraimento da 

soberania dos estados sobre essas nas instâncias culturais o processo encontra a 

necessária resistência á perda das identidades e á anulação de culturas. 

 

Com bases nesses estudos é que relacionamos todas essas contribuições 

significativamente com a resistência de regueiros que buscam ressignificar e preservar  o  

reggae roots no âmbito cultural de São Luís. Como o reggae já faz parte da cultura local, estes 

começam a frequentarem um novo espaço, os bares de reggae que surgiram como ambiente 

alternativo e específico desses (as) simpatizantes desta tradicional melodia, no caso o roots 

reggae.  
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O reggae maranhense é proveniente de uma cultura que não foi imposta pela sociedade 

elitizada e sim por pessoas pobres que queriam se afirmar culturalmente por um estilo próprio 

de dançar e ouvir música. (FREIRE, 2012). 

Segundo Silva (1985), o reggae surgiu primeiramente em São Luís no final dos 

anos de 1970. Todavia, há uma polêmica nessa precisão de datas, pois para muitos regueiros 

mais antigos, afirmam que este ritmo musical começou em 1970
4
.  Silva (1998, p. 22-23) diz 

o seguinte sobre essa polêmica: 

Não há uma data precisa quando iniciou o Reggae em São luís, entretanto, 

acreditamos que a partir de 1980 é que se iniciou. O período de 1980 a 1986 é 

considerado uma fase  de estruturação e  consolidação do Reggae em São Luís, 

apesar das adversidades colocada para a sua sobrevivência. 

 

Silva (1998) diz que da mesma forma que o reggae surgiu na Jamaica com o 

propósito de fazer letras contra as desigualdades sociais existentes por lá, no Maranhão o 

reggae foi ganhando espaço pelos mesmos motivos. Eis a justificativa da Autora: 

Da mesma forma que as camadas populares jamaicanas encontravam nas músicas de 

Reggae, uma forma de protestar contra as injustiças sociais e total abandono pelos 

poderosos em São Luís, como se fosse uma espécie de telepatia musical estabelecida 

entre os jamaicanos e os ludovicenses, o Reggae adentrou suavemente nas mentes 

dos carentes de São Luís. É como que os maranhenses compreendessem as letras da 

música, ou seja, é como que eles por uma dádiva de Deus, compreendessem a 

mensagem de protestos e também de superação do estágio de abandono pelo poder 

local. ( SILVA, 1998, p. 20-21). 

 

Foi somente a partir da década de 1980 que o reggae começou a ganhar força e 

fôlego no Maranhão. Passaram a existir vários clubes de reggae, programas de rádios AM e 

FM, programas de televisão e anúncios em jornais de grande circulação em São Luís. 

(SILVA, 1998). 

Inicialmente os salões de festas de reggae eram constituídos de espaços simples e 

rudimentares. Aconteciam em sedes de uniões de moradores, construções cercadas de 

tapumes, e casas de pequeno porte. Silva (1985) descreve que nos anos de 1980, os clubes de 

reggae aconteciam em locais de chão batido, paredes não rebocadas, telhado feito de cimento 

(marca brasilit). Essa configuração física, na maioria das vezes, retratava à realidade de 

muitos regueiros. Muitos se sentiam à vontade nesses ambientes como de fosse um 

prolongamento de suas casas. 

                                                           
4
 Muitos donos de radiolas, principalmente os mais antigos, afirmam que o reggae no Maranhão começou em 

1970, porém consideramos que essa informação fática não é plenamente verdadeira, pois quando nós, 

pesquisadora, quando éramos criança nessa época o ritmo que tocava nas festas eram o merengue e a lambada 

que vinham do Estado do Pará. O reggae tocava apenas em alguns momentos nas festas, se quer não havia clubes 

de reggae como existem na atualidade. 
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No final da década de 1980 e metade dos anos de 1990, o reggae começa atingir o 

interior do Maranhão, principalmente na Baixada Ocidental, destacando-se os municípios de 

Cururupu, Guimarães, Mirinzal, Pinheiro, Viana, Santa Helena e outros. (SILVA, 1998). 

Em 1990, São Luís ganha a alcunha de Jamaica Brasileira, título dado por Jimmy 

Cliff quando fez uma apresentação no Espaço Cultural, localizado ao lado da atual Praça 

Maria Aragão. O Jornal Nacional, Rede Globo, fez uma matéria divulgando a vinda do citado 

cantor jamaicano. A partir daí, a alcunha tomou mais popularidade midiática. Além do título 

de Jamaica Brasileira, São Luís também é chamada de Capital Brasileira do Reggae. (SILVA, 

1998). 

A partir da segunda metade da década de 1990, o reggae começa a ser mais aceito 

pela sociedade ludovicense, uma vez que era visto apenas como uma dança de preto e de 

bandido. Porém, com o processo de divulgação midiática, essa representação social negativa 

contra os regueiros começa a ser diluída. (RIBEIRO, 1998).  

Cabe acrescentar que  

Inicialmente, o público que frequentava o clube de Reggae era proveniente da classe 

baixa com renda de até 1 salário mínimo, flanelinhas, empregadas domésticas, 

auxiliares de pedreiros, pedreiros, vendedores ambulantes e outros. 

Atualmente o público já está mais diversificado, varia desde os jovens da periferia 

aos jovens da alta sociedade maranhense. (SILVA, 1998, p. 25). 

 

Em 30 outubro de 2002 foi aprovada a Lei nº 4102/02 que institui o dia Municipal 

do Regueiro. A Lei é de autoria de Pinto da Itamarty
5
. É comemorado no dia 5 de setembro. A 

Lei possui seis artigos, a saber: 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de São Luís, o "Dia Municipal do 

Regueiro", a ser comemorado no dia 5 de setembro.   

Art. 2º - No "Dia Municipal do Regueiro" será escolhido por membros do 

Movimento Reggae e da Prefeitura Municipal de São Luís o "Regueiro do Ano".  

 Art. 3º - A Prefeitura de São Luís promoverá, no "Dia do Regueiro", em parceria 

com representantes do Movimento Reggae, recreação para o regueiro.   

Art. 4º - O Poder Executivo Municipal é obrigado a tornar disponível, no "Dia 

Municipal do Regueiro", atendimento médico e odontológico, em locais 

previamente determinados pela Prefeitura, aos praticantes de "reggae".   

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. (SÃO LUÍS, 2002, p. 1) 

                                                           
5
 José Eleonildo Soares ou Pinto da Itamaraty elegeu-se duas vezes como Vereador de São Luís, nas eleições de 

2000 e 2004. Na eleição de 2006, elegeu-se Deputado Federal e reelegeu-se pelo mesmo cargo nas eleições de 

2010. É proprietário da radiola Itamaraty, considerada uma das mais concorridas e procuradas no Maranhão, 

inclusive no Estado do Pará. Devido à sua radiola, conseguiu popularidade para ser eleito pela massa regueira 

(codinome dado no Maranhão).  

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/19553144/art-1-da-lei-4102-02-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/19553121/art-2-da-lei-4102-02-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/19553109/art-3-da-lei-4102-02-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/19553089/art-4-da-lei-4102-02-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/19553076/art-5-da-lei-4102-02-sao-luis
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/19553054/art-6-da-lei-4102-02-sao-luis
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Apesar de que a aprovação da Lei nº 4102/02 representou um marco histórico para 

os regueiros ludovicenses, ainda não tem havido uma divulgação da citada Lei, pois muitos 

regueiros desconhece a importância do Artigo 4º O Poder Executivo Municipal é obrigado a 

tornar disponível, no "Dia Municipal do Regueiro", atendimento médico e odontológico, em 

locais previamente determinados pela Prefeitura, aos praticantes de "reggae".  

Cabe acrescentarmos que a mídia maranhense, até o momento, nunca divulgou a 

Lei nº 4102/02, nem mesmo os proprietários de radiolas e os donos de salões de reggae não 

têm feito um trabalho sistemático, social e político para se fazer cumprir a descrita Lei. 

Em síntese, o reggae no Estado do Maranhão conseguiu consolidar-se como um 

elemento identitário da população afromaranhense, assim como um gênero musical que reúne 

várias gerações, antigas e jovens, unidas por um sentimento de pertencimento étnico-racial 

negro, cultural e artístico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O REGGAE ROOTS COMO AFIRMAÇÃO DA IDENTIDADE CULTURAL 

AFROMARANHENSE 

 

Segundo Selectah (2008), o reggae é subdividido em duas fases: O roots reggae e 

o dancehall reggae. O primeiro é originário da década de 1960, onde os cantores jamaicanos 

faziam músicas de protestos políticos e sociais da Jamaica, e o segundo se originou no final da 

década de 1970, tendo como mudança a introdução da digitalização da batida musical, 

tornando-se mais acelerada.  
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Conforme Cardoso (1997, p. 245) 

O estilo dance-hall nasceu em 1979 e ganhou força na década seguinte, com as 

linhas de baixo cada vez mais altas, o ritmo mais simples e direto, e os riddim cada 

vez mais aparentes. Gravações feitas por Djs começaram a dominar o cenário do 

reggae; contudo, no final de 1983 uma nova safra de cantores elevou-se nas casas 

noturnas. 

 

A principal característica marcante do dancehall reggae é o uso do computador na 

produção dos discos (LPs e Compactos)
6
. Sobre essa informação, ainda Cardoso (1997, p. 

245) descreve: 

Em 1985, com a difusão do reggae computadorizado, Sugar Minott, Johnny 

Osbourne e Paul Blake experimentaram um som pesado eletônico, mas foi a 

produção de King Jammy com Wayne Smith cantando „Under Mi Sleng Teng‟ que 

se tornou um dos compactos mais importantes do reggae. 

 

Albuquerque (1997, p. 106), diz o seguinte sobre a origem do dancehall: 

King Jammy, senhor das ruas e dono do Jammy, fez bem a sua parte. Produtor 

espertíssimo, antenado com as novidades tecnológicas chegadas dos Estados 

Unidos, via Miami, ele enclausurou-se num estúdio com o tecladista Tony Asher. 

De lá, eles saíram com o futuro nas mãos. Com a ajuda de um teclado Casio e sua 

bateria eletônica, Jammy criou uma base musical feita em estúdio sem a ajuda de 

uma banda e com timbres totalmente novos. Claro, ele venceu o duelo e, com a 

música, „Under me Sleng Teng, cantada por Wayne Smith, deu à luz ao dancehall. 

 

Do exposto, o dancehall também influenciou o reggae no Maranhão, pois essa 

nova forma melódica ou batida do reggae começar a fazer parte dos salões e bares da referida 

música. Dessa forma, o dancehall reggae corresponde ao reggae robozinho ou bate lata. 

Freire (2012, p. 156-157) descreve sobre o reggae robozinho: 

A dança do robozinho pode ser executada por uma pessoa ou em par: os 

movimentos são bruscos, os rodopios são mais rápidos – não há a cadência da dança 

do reggae roots – os passos têm forte marcação, alguns se assemelham, inclusive, 

aos de forró e, mesmo quando há um casal dançando, há momentos da coreografia 

onde ambos fazem passos sincronizados, mas separados – e não „agarrados‟, como 

ocorre comumente no roots. 

 

 Acrescentamos ainda a influência dos Dj‟s que animam as festas. São comuns 

esses profissionais agitarem e interagirem com os regueiros. Geralmente as palavras utilizadas 

por eles, são: “alô massa regueira”; “vou soltar mais essa pedra”
7
; “Essa pedra vai pra 

Fulano”; “regueiro interado” e outras. 

                                                           
6
Antigos discos de vinil ou bolachões, como eram chamados. 

7
 Tem o sentido de músicas inéditas ou de ser uma música boa considerada pelo público regueiro. 
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O reggae roots ou roots reggae começou praticamente em 1966 por meio de 

cantores adeptos da Religião Rastafari
8
. As letras das músicas tratavam sobre espiritualidade e 

religião (rastafarianismo) , pobreza , orgulho negro , as questões sociais, a resistência ao 

governo, opressão racial  e repatriação da África . (WHITE, 1999). 

O auge do reggae roots se deu na segunda metade da década de 1970, quando este 

ritmo musical atravessa fronteiras fora da Jamaica. À guisa de exemplos temos que no 

continente europeu, especificamente na Inglaterra, a esquerda jovens de brancos 

popularizaram este ritmo musical por toda a Europa Ocidental. Nos Estados Unidos, os 

imigrantes jamaicanos que moravam na Cidade de Nova Iorque disseminaram o reggae roots. 

(WHITE, 1999). 

 O primeiro reggae de sucesso foi Do the Reggay, em 1968, do Grupo The 

Maytals. (NAOBASTASERRASTA, 2004). O ritmo era tocado basicamente por guitarras e 

baixo, sem usos de tecnologias eletrônicas. Neste sentido, 

O reggae alterou os padrões tradicionais do rock, ao permitir que a guitarra 

assumisse um papel importante na marcação do ritmo, com acordes frequentes nos 

tempos fracos, enquanto normalmente cabia ao baixo a execução dos padrões 

melódicos. (NAOBASTASERRASTA, 2004,  p. 1). 

 

De acordo com a informação acima descrita é que se dá a principal diferença entre 

o reggae roots e o dancehall reggae, pois o primeiro não utilizava recursos computadorizados 

e nem Djs para dar mais vida ao ritmo, enquanto o segundo faz uso desses artifícios 

tecnológicos e humanos. 

O primeiro cantor jamaicano que teve visibilidade internacional foi Jimmy Cliff. 

Eis a seguinte citação que confirma a informação: 

 

 

 

                                                           
8
 O Movimento Rastafári ou Rastafar-I (rastafarai) é um movimento religioso que proclama Hailê 

Selassiê I, imperador da Etiópia, como a representação terrena de Jah (Jave). Este termo advém de uma forma 

contraída de Jave encontrada no salmo 68:4 na versão da Bíblia do Rei Tiago. O termo rastafári tem sua origem 

em Ras ("príncipe" ou "cabeça") Tafari ("da paz") Makonnen, o nome de Hailê Selassiê antes de sua coroação
. 
O 

movimento surgiu na Jamaica entre a classe trabalhadora e camponeses afro-descendentes em meados dos anos 

20, iniciado por uma interpretação da profecia bíblica em parte baseada pelo status de Selassiê como o único 

monarca africano de um país totalmente independente e seus títulos de Rei dos Reis, Senhor dos Senhores e Leão 

Conquistador da Tribo de Judah, que foram dados pela Igreja Ortodoxa Etíope.  (WHITE, 1999, p. 35). 

 

http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Droots%2Breggae%26newwindow%3D1%26rlz%3D1C2AVNC_enBR576BR576&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Spirituality&usg=ALkJrhhB0TjdLxlGYN0I3TiWt5zpZNRXdQ
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Droots%2Breggae%26newwindow%3D1%26rlz%3D1C2AVNC_enBR576BR576&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Poverty&usg=ALkJrhh7g7U2v_G1VXYWW_SeLhIPzRlpWA
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Droots%2Breggae%26newwindow%3D1%26rlz%3D1C2AVNC_enBR576BR576&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Black_pride&usg=ALkJrhiva1KybsEifKDJzeM6Hw3OTtnbTg
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Droots%2Breggae%26newwindow%3D1%26rlz%3D1C2AVNC_enBR576BR576&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Oppression&usg=ALkJrhj1yrlS-OolXNNmehT37VodL-kWFw
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Droots%2Breggae%26newwindow%3D1%26rlz%3D1C2AVNC_enBR576BR576&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Africa&usg=ALkJrhgBGkq0ytqSG4ISOAK27qZq4d2Dhg
http://pt.wikipedia.org/wiki/Hail%C3%AA_Selassi%C3%AA
http://pt.wikipedia.org/wiki/Hail%C3%AA_Selassi%C3%AA
http://pt.wikipedia.org/wiki/Negus
http://pt.wikipedia.org/wiki/Eti%C3%B3pia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jah
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jave
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jave
http://pt.wikipedia.org/wiki/Livro_de_Salmos
http://pt.wikipedia.org/wiki/B%C3%ADblia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jamaica
http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1920
http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1920
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81frica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Igreja_Ortodoxa_Et%C3%ADope
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Jimmy Cliff foi o primeiro astro internacional do reggae, o que se deveu, em grande 

parte, à sua atuação em The Harder They Come (1972), vivendo uma das 

personagens principais, e à trilha sonora deste filme, que estourou nas paradas de 

sucesso e cuja criação principal e homônima era cantada por ele. 

(NAOBASTASERRASTA, 2004,  p. 1). 

 

É importante acrescentar que o reggae roots, como a primeira forma desse ritmo, 

originou-se do SKA. Este é o resultado do Rhythm Blues (Estados Unidos da América) e o 

Mento (Jamaica). Silva (1998, p. 13) escrevera que o “Ska era considerada uma música 

instrumental, alegre e agitada”. 

Os principais cantores do roots reggae foram: Jimmy Cliff, Bob Marley, Peter 

Tosh, Gregory Isaacs, John Holt, Dennis Brown, Horace Andy e outros. Constatam-se pelas 

descrições que apenas os homens, na fase inicial, cantavam. As mulheres só começam a entrar 

no cenário do reggae a partir dos anos de 1980, após a morte de Bob Marley em 1981. 

Destacam-se Cedella Marley (esposa de Marley), Nora Dean, Sharon Forrester, Donna Mary e 

outras.  

Segundo Freire (2012), o Maranhão, o reggae roots teve seu apogeu nas décadas 

de 70,80 e 90. Pois nessas épocas o dancehall reggae exercia pouca influência nos bares e 

salões de reggae.  

Resgatando a história do reggae na ilha de São Luís, vale lembrar que esse estilo 

musical para se firmar culturalmente e obter grande aceitação pela sociedade houve vários 

tipos de críticas, formas de preconceitos e resistências, sem esquecermos de registrar que 

muitas vezes acontecia atos de violência por parte das autoridades policiais, época em que o 

reggae tentava se consolidar. Sobre isso, Silva (1985 p, 78) diz: 

Na história dos salões de reggae de São Luís registra-se uma série de atos de invasão 

da Polícia. A alegação frequente é de que esses espaços são locais de concentração 

de marginais desocupados e as ações da Polícia visam a prender possíveis suspeitos, 

armas ou drogas. Sem dúvidas, existe entre esses segmentos, um índice considerável 

de marginalidade, em consequência das próprias contradições produzidas pela 

sociedade de classes. Contudo não se pode negar que historicamente, na sociedade 

brasileira, a simples aglomeração de negros em grande quantidade, ocupando um 

mesmo espaço, tem representado uma ameaça para os setores dominantes. É por 

esse aspecto que se tenta justificar as ações violentas da Polícia contra a população 

negra da periferia.  

 

Outro fato importante registrarmos são os programas de rádios, exclusivos de 

reggae, que tocavam demasiadamente as músicas do estilo roots reggae. Esse trabalho de 

divulgação dessas músicas contribuiu na manutenção deste ritmo nos bares e nos salões de 

reggae. Todavia, existem poucos programas voltados para o reggae roots.  

E como forma de resistência de não acabar o reggae roots, foram surgindo clubes 

e bares de reggae. Estes estão localizados em vários bairros de São Luís. O primeiro clube a 
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fomentar e resgatar o referido reggae foi Roots Bar, localizado no Centro Histórico. Além 

dele, surgiram outro
9
s, como: Túnel do Tempo (Madre Deus), Kingston (Anil), Porto da Gabi 

(Aterro do Bacanga), Bar fonte das pedras (São Raimundo), Point Celso Cliff (Bairro de 

Fátima), Magno Roots (Bairro de Fátima), Chama Maré (Ponta D‟areia), Bar do Cidinho 

(Liberdade), Produtora Nova Quilombo (Liberdade) e outros. 

Além dos bares e clubes de reggae que tocam o reggae roots, há os colecionadores 

de vinis (LPs e Compactos) desse estilo musical. Esses colecionadores contribuíram 

fortemente para alavancar essa originalidade do reggae
10

.  

Com a ampliação desses espaços, surgem várias opções aos amantes do reggae 

roots que podem escolher  qual festa deve participar. Esta é uma conquista dos tradicionais 

regueiros ou simpatizantes do estilo musical no que diz respeito a inserção do roots reggae no 

âmbito cultural ludovicense.  

 Segundo Selektah (2009, p. 30)  

O público frequentador dos bares é realmente a parcela mais significante do 

chamado movimento do reggae do Maranhão. Os regueiros de verdade, alguns 

saudosistas amantes do reggae de raiz com idades entre 35 e 50 anos, 

colecionadores, discotecários de radiolas dos anos 70e 80, DJs. 

 

 

À luz do exposto, salientamos a pertinência do resgate desse estilo jamaicano na 

sua forma mais original: o Reggae Roots, na condução da afirmação da identidade cultural do 

indivíduo, pois esse tem grande história e magnitude  na repercussão dos reggaes clássicos 

que eram tocados nos clubes de São Luís. Neste contexto, há se descrever a participação dos 

dançarinos, dançarinas, Djs ou discotecários (as), proprietários de radiolas e colecionadores 

(as).  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
9
 Todos esses espações de reggae se encontram em pleno funcionamento. Dados colhidos pessoalmente através 

de visitas aos descritos recintos de reggae. 

10
 Informação dada por um proprietário de bar  reggae roots em São Luís.  
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CONCLUSÃO 

 

 

Concluimos que a perspectiva de um novo ressignificado ao modelo cultural do 

reggae roots que sofreu transformações com o advento da modernidade vem se fortalecendo à 

medida que o indivíduo se inclui como  ator principal dessa mudança assumindo a sua  

identidade cultural. No que condiz ao resgate do referido ritmo musical como afirmação da 

identidade cultural dos regueiros e regueiras, realçamos a relevância da organização dos 

espaços específicos que se destinam às realizações das festas como fator determinante para 

estabelecer uma relação estreita no aspecto cultural. 

Consideramos que quando há uma relação de perda em que o outro é considerado 

errado ou ultrapassado, nestes aspectos há grandes possibilidades de desaparecimento em 

outros aspectos que determinam a identidade cultural como as indumentárias, alimentação, 

folclore e outro, pois o aspecto cultural deve ser concebido de forma íntegra como um todo. 

(ALMEIDA FILHO, 1998). 

Ao longo deste artigo, descrevemos que houve uma dualidade do reggae, a saber: 

o roots reggae e o dancehall reggae. O primeiro inaugurando o reggae nos anos de 1960, 

destacando-se música de protestos sociais e políticos, assim como tendo uma sonoridade 

desprovida de artefatos eletrônicos e/ou digitalizados. O segundo, introduz a figura do Dj que 

toca um reggae digitalizado e com batidas mais aceleradas, quase no ritmo das músicas estilo 

Disco’s. Entretanto, o lado positivo dessas diferenças nas sonoridades musicas é que o reggae 

continua vivo e atuante. 

Como numa produção científica das ciências sociais, o pesquisador deve se 

posicionar em relação ao seu objeto de estudo (GOLDENBERG, 2005), assumimos a posição 

de uma pesquisadora que defende o reggae roots como um estilo musical que reafirma uma 

identidade étnica e cultural afromaranhense.  Neste sentido, reafirmamos um compromisso 

com os despossuídos socialmente e economicamente, no caso a população negra maranhense 

que ainda são vítimas de discriminações raciais. Situação essa que termina marginalizando-os 

e empurrando-os cada vez mais para a pobreza material e insucessos no jogo de competições 

capitalistas. 

Consideramos que o resgate e a preservação do roots reggae consiste numa 

perspectiva de fomentar um sentimento de pertença identitária e de atitudes críticas no tocante 

à realidade sociocultural global (mundo) e local (Maranhão). 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

 

ALBUQUERQUE, Carlos. O eterno verão do reggae. São Paulo: editora 34, 1997. 

 

ALVARES, Vera Cíntia. Diversidade cultural e livre comércio:antagonismo ou 

oportunidade. Brasília: UNESCO,2008. 

 

ALMEIDA FILHO, Agassiz. Globalização e Identidade Cultural. São Paulo: Cone Sul, 

1998. 

 

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais. Pluralidade Cultural e Orientação sexual. 

Ministério da educação. SEF: 3ed, Brasília: 2001. 

 

CARDOSO, Marco Antonio. A magia do reggae. São Paulo: Martin Claret, 1997. 

 

CRUZ, Mônica da Silva. São Luís maranhão a Jamaica brasileira e outros discursos 

Revista Virtual de Letras, São Luís, Vol. 2, nº 02, 2010. 

 

FREIRE, Karla Cristina Ferro. Onde o reggae é a lei. São Luís: EDUFMA, 2012. 

 

FRÓTIS. Kátia Plots. Globalização e cultura: a identidade no mundo dos iguais: In; 

Caderno de Pesquisas interdisciplinar em Ciências Humanas. ISSN, 1678-7732. Nº 62. Fpolis, 

2004. 

 

GOLDENBERG, Mirian, A arte de pesquisar: como fazer pesquisa qualitativa em ciências 

sociais. Rio de Janeiro: Record, 2005. 

 

NAOBASTASERRASTA. Roots Reggae: a história do reggae. 2004. Disponível em: 

http://naobastaserrasta.zip.net/. Acesso em: 10 abr. 2014. 

 

RIBEIRO, Alessandra dos Santos. Reggae em São Luís: um estudo sobre o ritmo como 

elemento de atratividade turística. Monografia de Conclusão de Curso de Turismo. São Luís, 

1998. 

 

SÃO LUÍS. Lei 4102/02 | Lei nº 4102 de 30 de outubro de 2002. Disponível em: 

http://camara-municipal-de-sao-luis.jusbrasil.com.br/legislacao/574510/lei-4102-02. 

Acesso em 08 abr. 2014. 

 

SELEKTAH, Tarcísio Ferreira. O reggae maranhense e sua crise de identidade. Jornal 

Pequeno, São Luís, 2008. 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

SILVA, Carlos Benedito Rodrigues da. Da terra das primaveras à ilha do amor: reggae, 

lazer e identidade cultural. São Luís: EDUFMA, 1985. 

 

SILVA, Joaquina Furtado da. Estudo comparativo sobre a aceitação do reggae nos 

Colégios  Liceu Maranhense e Maristas. Monografia de Conclusão de Curso de Pedagogia. 

São Luís, UFMA, 1998. 

 

WHITE, Timothy.  Queimando tudo: a biografia definitiva de Bob Marley. Rio de Janeiro: 

RECORD, 1999. 

 

 

 

 

  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA NO 

PRÉ-VESTIBULAR ESPERANÇA POPULAR RESTINGA 

 

ALINE DE ABREU ANDREOLI1 - UFRGS 

 

1. Introdução  

 

Este trabalho pretende-se analisar que efeitos o estudo da história e cultura africana e 

afro-brasileira, proposto pela Lei 10.639/2003, tem surtido nos educandos do curso Pré-

Vestibular Esperança Popular Restinga. De início, nos debruçaremos sobre a história do 

bairro Restinga, desde seu surgimento até os dias atuais, enfatizando sua estrutura social, 

étnica e cultural, a fim de tentar encontrar subsídios para legitimar os laços existentes entre a 

história de vida destes moradores do bairro e as temáticas desenvolvidas no curso pré-

vestibular. Mostraremos ainda a trajetória deste curso pré-vestibular que se constitui enquanto 

movimento social de educação popular 

 

2. Surgimento da Restinga 

 

A partir de 1884, quando o RS aboliu precocemente (antes da aprovação Lei Áurea, 

1888) a escravidão, surgiram grandes núcleos residenciais de população negra na cidade de 

Porto Alegre. Esta população alocou-se inicialmente em regiões próximas ao centro da 

cidade, em especial nos atuais bairros conhecidos hoje como Mont’Serrat, Rio Branco, Bom 

                                                           
1 Graduada em Letras pela UFRGS, Pós-Graduada (Especialista) em História e Cultura Africana e Afro-Brasileira 

pela FAPA, foi Tutora (em 2010) do Curso de Extensão de Formação Continuada para Educadores (EAD/UFRGS) 

“Procedimentos Didático-Pedagógicos Aplicáveis em História e Cultura Afro-Brasileira”. Atua, desde 2009, 

como Professora da Rede Estadual em Porto Alegre/RS e, desde 2006, foi educadora popular no Projeto de 

Extensão da UFRGS “Pré-Vestibular Esperança Popular Restinga”, onde lecionou as disciplinas de Português, 

Espanhol e História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; teve como orientador pedagógico o Prof. Dr. e 

Antropólogo Iosvaldyr Bittencourt Jr. 
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Fim (que constituíram a denominada Colônia Africana) e a Cidade Baixa, que englobava as 

vilas Dona Theodora, Marítimos e Ilhota. 

A partir da década de 1960, o poder público municipal iniciou um processo 

higienizador para “limpar” o centro da cidade, utilizando slogans como "Remover para 

Promover”, transferiu essa população negra e pobre para a periferia, local destinado àqueles 

que não se enquadravam numa idéia moderna de cidade.  

Deste modo, estes negros e pobres removidos passam a povoar um território, na zona 

sul, distante 22 km do centro da cidade, dando origem ao bairro Restinga. Inicialmente 

ocuparam a região hoje chamada de Restinga Velha e, a partir da década de 1970, com o 

processo de urbanização do bairro surgiu a Restinga Nova. Ainda hoje, é um dos bairros mais 

populosos da capital, embora somente apareçam registrados no Observatório de Porto Alegre2 

53.764 habitantes, devido ao grande avanço do número de habitações irregulares. Estima-se 

que o número absoluto de moradores chegue à aproximadamente 100 mil habitantes. 

3. A dimensão social, étnica e cultural da Restinga 

 

Saliento, não apenas como acadêmica, mas especialmente como moradora do bairro há 

19 anos e meio, que uma das características mais peculiares da Restinga é a multiplicidade 

social, étnica e, sobretudo a ampla diversidade cultural. De todo modo, a Restinga está situada 

na cidade de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, que se caracteriza como uma 

sociedade complexa moderna, conforme Gilberto Velho: 

A noção de complexidade traz também a idéia de uma heterogeneidade cultural que 

deve ser entendida como a coexistência, harmoniosa ou não, de uma pluralidade de 

tradições cujas bases podem ser ocupacionais, étnicas, religiosas, etc. Obviamente 

existe uma relação entre estas duas dimensões - a divisão social do trabalho e a 

heterogeneidade cultural. (Gilberto Velho, 1999 apud Vanessa Zamboni, 2006, pg. 

18). 

Esta noção nos faz refletir sobre a complexidade social e a multiplicidade étnico-

cultural restingueiras relatadas a seguir. 

 

                                                           
2 Fonte: <http://www2.portoalegre.rs.gov.br/observatorio/default.php?p_sistema=S&p_bairro=153>. Acesso 

em 27 jul 2007.  

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/observatorio/default.php?p_sistema=S&p_bairro=153
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3.1. Estrutura social e infra-estrutura das Restingas (Velha e Nova) 

 

Começando pela estrutura social, é possível notar, ainda hoje, certas diferenças de 

infra-estrutura entre a Restinga Velha e a Restinga Nova, oriundas do próprio processo de 

formação do bairro.  

A Avenida João Antônio da Silveira divide geograficamente estes dois mundos sociais 

paralelos. Nela ficam localizadas instituições fundamentais para a organização do bairro e, 

por esta avenida ficar exatamente na fronteira física entre as Restingas Velha e Nova, tais 

instituições servem aos dois lados da faixa. Existem nesta avenida: a empresa e a garagem dos 

ônibus da Tinga; dois postos de gasolina; dois bancos; alguns supermercados de porte; um 

posto de gás, um cartório civil; uma agência de correios; uma igreja católica, a 16.ª Delegacia 

de Polícia Civil; o Fórum, o Corpo de Bombeiros; a mais antiga3 escola de samba do bairro 

(Estado Maior da Restinga); além de uma lotérica; farmácias, revendas de celulares de todas 

as operadoras; lojas de prestígio comercial como Rainha das Noivas e Barriga Verde, entre 

outras. 

Na Restinga Velha4, existem mais ruas de chão batido e mais casas irregulares e em 

relação à Restinga Nova. Contudo, há várias escolas, creches comunitárias para famílias com 

baixa renda, estabelecimentos comerciais de diversos tipos, alguns postos de saúde, igrejas, 

etc.  

Em contrapartida, a Restinga Nova divide-se em quatro grandes conjuntos 

habitacionais (chamados de unidades), nos quais foram construídas mil casas geminadas de 

alvenaria, em cada um. Além disso, em cada unidade existe pelo menos um centro comercial 

e até mais de uma escola. A grande maioria das ruas é calçada ou asfaltada.  

                                                           
3 Fundada na década de 1970, inúmeras vezes foi campeã do carnaval de Porto Alegre, e em tantas outras 

ocupou lugar de destaque no podium carnavalesco (em 2011, foi campeã com o tema enredo “A Restinga 

multirracial celebra a África de Mandela na festa do carnaval”, o que reforça as relações do bairro com sua 

origem afro-descendente). Sua força só não é maior, porque se dividiu, dando origem à “União da Tinga”, 

escola, dissidente da primeira, que se localiza na 3.ª unidade da Restinga Nova e que, hoje, é um importante 

Ponto de Cultura, reconhecido pela prefeitura de Porto Alegre.  

4 Considero as regiões denominadas Vila Castelo, Rocinha, Núcleo Esperança, Barro Vermelho, Flor da Restinga 

e Chácara do Banco como pertencentes à Restinga Velha.  
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Devido à expansão populacional, a partir de 1990, construiu-se a 5.ª unidade, os 

restingueiros inscreveram-se na Prefeitura e ganharam as casas. Lá, funciona o centro 

esportivo do ex-jogador Dunga, onde crianças e adolescentes ocupam-se em atividades 

educativo-esportivas. Localiza-se também o Distrito Industrial da Restinga, que ficou famoso 

pelas promessas de campanhas políticas e, finalmente iniciou suas atividades na década de 

2000, bem como estão em obras o Hospital e a Escola Técnica Federal, sendo que a Escola 

Técnica funciona atualmente em local provisório até o término das obras na 5.ª unidade, onde 

será sua sede definitiva. 

Apesar das diferenças estruturais na formação do bairro, a Restinga é reconhecida pela 

forte da articulação social e política dos moradores para reverter o quadro de criminalidade, 

bem como para reivindicar melhorias pro bairro. Com o apoio da Prefeitura, de algumas 

organizações não governamentais e da própria comunidade, estes restingueiros fazem uso de 

centros comunitários públicos ou constroem alternativas de ações sócio-educativo-culturais 

para manterem seus jovens ocupados, para que não cedam às tentações do consumo de drogas 

e/ou inserção no crime organizado da periferia. Creio que, excelentes resultados vêm surtindo, 

neste sentido.  

Alguns parceiros nesta luta são: o CECORES (Centro de Comunidade da Vila 

Restinga), o Conselho Tutelar, o SENAI, a Cozinha Comunitária, algumas creches 

comunitárias, a ASALA (Associação Comunitária Ação, Saúde e Lazer Restinga), 

diversos postos de saúde e o ambulatório 24 horas gratuito “Moinhos de Vento”. Além de 

escolas estaduais e municipais, temos uma escola particular e uma pública para portadores de 

necessidades especiais.  

Na rede comercial, contamos ainda com uma revenda de motos, alguns escritórios de 

contabilidade, ópticas, farmácias, academias, centros de beleza, supermercados, consultórios 

médicos e odontológicos, restaurantes, pizzarias, papelarias, um camelódromo, etc. também 

fazem parte desta estrutura. Assim como os moradores da Velha, os da Restinga Nova 

também se organizam em centro comunitários para tentar resolver demandas locais. Por conta 

de uma delas, surgiu em 2006 na Restinga Velha o Pré-Vestibular Esperança Popular 

Restinga. Hoje, este cursinho ocupa um espaço físico na Restinga Nova, demonstrando assim 

a sua importância real e simbólica, que ultrapassa tais fronteiras.  
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3.2. O multiculturalismo restingueiro 

 

Apesar da sua origem ser marcada por uma maciça presença negra no bairro, embora 

não exclusivamente de negros, podemos classificar a Restinga como multicultural. Prova 

disso é que existem dezenas de centros religiosos no bairro, muitos deles de matriz africana 

como seria de se esperar pela formação do bairro, mas outros tantos templos de igrejas neo-

pentecostais das mais variadas correntes religiosas, além de templos católicos. A fé parece 

estar bastante presente no cotidiano dos moradores do bairro, ao circularmos por suas ruas nos 

finais de tarde e/ou nos finais de semana é possível ouvir os sons de variados tipos de cultos 

religiosos, que vão desde pontos de Batuque até sermões de pastores da Igreja Universal do 

Reino de Deus, dentre outros.  

A diversidade cultural é bastante singular. A capoeira é bastante desenvolvida, é 

comum vermos rodas de capoeira na Esplanada5 ou no CECORES, vários mestres oferecem 

oficinas gratuitas nas escolas aos finais de semana no Projeto Escola Aberta. O movimento 

Hip Hop também tem muita força6 e torna-se visível pelos vários muros grafitados e pelos 

b.boys, que  geralmente, fazem oficinas gratuitas de dança de rua para os jovens tanto no 

CECORES como no Projeto Escola Aberta. Mas, além destas manifestações culturais afro-

descendentes, os CTGs (Centros de Tradições Gaúchas) têm seu espaço garantido e vários são 

seus seguidores. Existem também, além das duas escolas de samba já citadas, vários grupos 

de pagode oriundos do bairro, assim como de rock, reggae, funk, Rapp, Hip Hop, etc. Todas 

estas manifestações culturais convivem em harmonia e, pelo menos uma vez ao ano, no mês 

de novembro, na Semana da Restinga, todos têm seu espaço garantido.  

Alguns jogadores de futebol famosos, como o Tinga e o Ronaldinho Gaúcho, tem uma 

história de pertencimento ao bairro. Existe, há 10 anos, um jornal local, nos qual, tanto são 

anunciados os serviços comerciais e os produtos locais, bem como também são denunciadas 

as demandas do bairro e feitos apelos às autoridades competentes para a resolução de tais 

                                                           
5 Praça localizada na Av. João Antônio da Silveira, em frente à escola de samba Estado Maior da Restinga, serve 

como espaço de lazer nos dias de semana, recebe uma feira aos sábados e alguns shows ao longo do ano. 

6 Um estudo mais detalhado sobre o Hip Hop da/na Restinga pode ser visto na dissertação de mestrado de Ana 

Cecília de Carvalho Reckziegel, defendida na UFRGS, em 2004, através do estudo da trajetória do grupo de 

b.boys Restinga Crew. 
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problemas. O bairro conta com um Comitê de Resistência Popular, onde funciona a rádio 

comunitária Quilombo.  

Estas são apenas algumas das riquezas culturais que a Tinga7 possui.    

 

4. O Pré-Vestibular Esperança Popular Restinga 

 

Criado em 2006, por iniciativa das moradoras Teresa e Dejanira (diretoras, há época, 

da Associação de Moradores Núcleo Esperança I), que querendo trazer aos jovens do bairro 

uma chance de chegar à Universidade, a fim de “ver a Tinga em outras páginas do jornal” 

(que não a página policial8), propôs à UFRGS uma parceria que foi aceita e assumida pelo 

Programa Nacional Conexões de Saberes. O curso funcionou na própria associação até 

meados de 2007, quando, foi transferido para a Escola Municipal Alberto Pasqualini, onde 

permanece até hoje. Devido à aprovação de 3 alunos na UFRGS em 2008: Anaí (Ciências 

Sociais), Anderson (Engenharia Elétrica) e Michelle (Biotecnologia) e, ao fato de um deles ter 

saído numa reportagem na ZH (realizando o sonho inicial de Teresa e Dejanira), a  procura 

pelo cursinho aumentou significativamente. Em 2009, uma nova leva de educadores iniciaria 

o trabalho no cursinho, e, como a maioria deles não conhecia a Restinga, tive a ideia de trazê-

los para uma espécie de saída de campo antes das aulas, chamamos a empreitada de 

“Caminhadas”, que serviu tanto para o reconhecimento do território físico, quanto para fazer a 

divulgação do curso na comunidade. Tivemos bastante procura, dos 7 alunos que terminaram 

o ano letivo, 3 passaram na UFRGS: Alessandra (Letras), Denise (matemática) e Luciano 

(Física). Em 2010, já sem o apoio financeiro do Programa Conexões de Saberes, o curso 

tornou-se uma ação de extensão da UFRGS, terminamos o ano com 15 alunos, destes, 2 

passaram na UFRGS 2011: Edmilson (educação física) e Carlos Éverton (história). O curso 

continua em expansão e a cada ano aumenta o número de aprovados nos vestibulares. Em 

2012: Anderson Azevedo Agra (Física UFRGS); Bruna Barbosa Devite 

(Arquitetura UniRitter- Bolsa Integral - ProUni); Danielli Plein Veleda (Engenharia de 

                                                           
7 Modo carinhoso como o bairro é chamado, ficou conhecido através do grito de guerra Estado Maior da 

Restinga “Tinga, teu povo te ama!”.   

8 Pois a imprensa sensacionalista costuma publicar apenas as notícias negativas do bairro, reforçando 

estereótipos negativos para o bairro.    
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Produção- UFRGS); Enise Cardoso da Costa (Biblioteconomia - UFRGS) e Geógenes Ribeiro 

de Almeida (Matemática/Licenciatura - UFRGS). Em 2013: Helen Bermudes (Marketing –

 UNIP -Bolsa Integral ProUni); Maiara Lascani Cardoso (Enfermagem - UFRGS); Maria 

Cinara Goulart ( Téc. Negócios Imibiliários - UNIASSELVI - Bolsa Integral - ProUni); 

Mariana Mazoni (Direito UniRitter); Em 2014: Dorival Fernando Villela Centeno 

(Administração - UFRGS); Gustavo Becker (Educação Física – IPA); Joana de Souza da 

Silva (Ciências Contábeis – UniRitter); Letícia Langhanz (História – Ulbra - Bolsa Integral - 

ProUni); Luiza Ferraz Morales (Museologia – UFRGS); Mariana Pires Morrudo 

(Física/Licenciatura - UFRGS); Silvana Souza Schmitz  (Enfermagem - UFRGS); Tais Moni 

Muniz (Educação Física - UFRGS); Thaís Leal Barcelos (Educação Física - UFRGS). 

Acredito que estes resultados positivos se devam ao fato de que os educadores atuam 

numa perspectiva freiriana de educação, entendendo que a educação popular é aquela feita 

com o povo e não para o povo, numa perspectiva libertadora e emancipatória, que busca a 

transformação da sociedade, partindo da realidade para a teoria, mas possibilitando a vivência 

da práxis e valorizando o protagonismo dos sujeitos. Por isso, este cursinho torna-se um 

movimento social, na medida em que educadores e educandos gerenciam juntos e decidem 

coletivamente quais são os objetivos do curso. Além de capacitar aos docentes para vencer a 

prova de vestibular, discutem-se cidadania e relações étnicorraciais. 

 

5. O impacto da Lei Federal 10.639/03 no cursinho “Esperança Popular Restinga” 

 

Segundo Brandão (apud Monteiro, 1996) Educação popular não é a que apenas 

transmite aquilo que o sistema lhe pede, mas é aquela que vive de mãos dadas com o povo, 

estando atenta aos seus interesses e problemas, buscando soluções. Por isso, este pré-

vestibular popular, além de trabalhar os conteúdos programáticos para o vestibular, oferece 

também algum debate sobre cidadania e oportuniza discussões sobre as relações étnicas e 

raciais, por meio do estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, como está 

previsto na Lei 10.639/2003. Foi preciso pesquisar sobre a cultura negra para 

preparar/escolher os materiais para cada aula. Relato aqui as experiências mais importantes do 

início do projeto, em 2009: 
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a) Exibição do filme “Vista minha pele” (de Joel Zito de Araújo) que conta a história 

de uma menina branca e de olhos azuis que é discriminada na escola por sua etnia e que vê 

frustrado seu sonho de ser a rainha da festa junina por causa de sua cor. Ela vive em um 

mundo em que seus antepassados brancos foram escravizados e que por isso carregam até 

hoje um estigma negativo, além do atraso social e cultural oriundos da escravidão, continuam 

a sofrer diversas discriminações sociais e raciais. Ao passo que, os negros ocupam posições 

sociais elevadas e dominam os brancos. Temos uma lógica oposta à realidade brasileira, por 

isso o filme é uma excelente ferramenta pedagógica para introduzir a temática negra, bem 

como para explicar qual a importância de se estudar um assunto que não consta no vestibular. 

Felizmente, os educandos gostaram do filme e aceitaram o desafio de juntos desvendarmos tal 

temática. Depois da exibição do filme, gerou-se uma pequena discussão e pedi-lhes que 

fizessem uma pesquisa sobre qualquer assunto relacionado à temática negra, os temas foram 

diferenciados, desde capoeira até a estrutura social de reinos africanos, alguns fizeram até 

vídeos sobre o assunto.  

b) Leitura de poema sobre cotas raciais (de uma estudante baiana) e o poema “Terra de 

negros” do intelectual, militante e poeta negro gaúcho Oliveira Silveira. Em seguida 

discutimos sobres quais são, não apenas as terras, mas os lugares sociais dos negros no Brasil 

e no mundo. A partir daí chegamos à polêmica discussão sobre as cotas sociais e raciais. Nem 

todos concordaram com as cotas raciais, mas todos refletiram sobre os racismos implícitos e 

explícitos presentes em nossa sociedade. 

c) Exibição do vídeo “Heróis de todo mundo” da coleção A cor da cultura que foi 

lançada pelo MEC para auxiliar na implementação da Lei 10.639/2003. São pequenas 

histórias da vida de 30 personalidades negras brasileiras. Depois da exibição, discutimos 

como e por que é possível que muitos daqueles personagens reais e históricos sejam 

desconhecidos da maioria da população e que, quando sabemos seus nomes, não sabemos sua 

etnia. Os educandos salientaram o fato de que alguns daqueles personagens já apareceram em 

seriados de televisão representados por atores brancos. Depois da discussão, cada educando 

escolheu um personagem para fazer uma pesquisa mais minuciosa. Os resultados de tais 

pesquisas foram socializados com o grupo de colegas posteriormente. 

Em 2010, devido a dificuldades estruturais do próprio cursinho, a temática afro-

brasileira não pode ser abordada de forma mais intensa, mas em 2011, já retomamos os 

trabalhos, pois pela primeira vez na história do “Pré-Vestibular Esperança Popular Restinga”, 
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tivemos a possibilidade de confeccionar apostilas para cada disciplina, devido ao apoio 

financeiro recebido da Pró-Reitoria de Extensão da UFRGS. Deste modo, foram incluídos 

insertos sobre a História e Cultura Afro-Brasileira e Africana ao longo da apostila de Língua 

Portuguesa (ministrada por mim), juntamente com os conteúdos programáticos necessários ao 

concurso vestibular. Além de constar textualmente em Português, o trabalho com a temática 

afro também está ocorrendo de forma interdisciplinar. Vejamos alguns exemplos: 

a) Em abril, aproveitando que a Estado Maior da Restinga foi campeã do carnaval de 

2011 com o tema “A Restinga multirracial celebra a África de Mandela na festa do 

carnaval”, fizemos interpretação do samba enredo, que consta na apostila, bem como 

realizamos a análise gramatical deste texto. 

b) Na semana de 13 de maio, quando se “comemora” a Abolição da Escravatura no 

Brasil, realizamos uma atividade que envolveu as disciplinas de Português e História, além de 

contar com a presença de um ilustre antropólogo. Primeiro passamos o filme “Besouro” que 

mostra a realidade dos negros no Brasil alguns anos após a abolição, salientando sua condição 

de miséria, submissão forçada e a tentativa dos brancos de extinguir com a cultura típica afro-

brasileira, tendo a capoeira como seu maior expoente representado no filme. Após a exibição 

do filme a professora de português, Aline Andreoli, fez uma leitura minuciosa do poema 

“Terra de Negros” do grande poeta gaúcho Oliveira Silveira, verificando o trajeto dos negros 

“narrado” no poema e comparando com as condições apresentadas no filme. A seguir, o 

professor de história, Cássio Camargo, fez a contextualização histórica da escravidão no 

mundo e no Brasil, relacionando a história real tanto com o filme quanto com o poema 

citados. Para encerrar o Prof. Dr. Antropólogo Iosvaldyr Bittencourt Jr. fez uma fala sobre a 

história da capoeira como elemento de resistência e cultura negra, complementou as falas 

anteriores aprofundando os temas com seu imenso conhecimento e experiência em estudos na 

temática afro-brasileira e recitou outro poema de Oliveira Silveira intitulado “13 de maio”. A 

reação dos alunos foi de êxtase, ao final da aula lhes foi pedido que escrevessem reflexões a 

cerca de todos os temas debatidos.  

 

 

6. Considerações finais  
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A idéia de fazer este trabalho surgiu da necessidade de entender como e por que os 

educandos do Pré-Vestibular Esperança Popular Restinga tiveram uma reação tão positiva à 

implementação da Lei 10.639/2003, ainda que o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana não faça parte da lista de conteúdos necessários à prova de vestibular. Penso que este 

impacto positivo deve-se ao fato de os educandos verem-se representados através desta 

história, tendo em vista a formação quase quilombola do bairro, além do reconhecimento por 

parte dos educandos de sua ancestralidade africana de modo afirmativo. Continuaremos 

fortemente este trabalho, cumprindo o disposto na Lei 10.639/03, que institui a 

obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira e africana em todos os níveis de 

ensino, não apenas por ser obrigatório, mas por acreditar que esta experiência de ensino-

aprendizagem fará diferença na vida tanto dos educandos quanto dos educadores que a 

vivenciarem, não apenas pelos conhecimentos consolidados, mas antes pela valorização das 

culturas, histórias e crenças ancestrais que poderão aumentar muito a auto-estima destes 

educandos e educadores que por muitas vezes tiveram seus direitos negligenciados por causa 

da sua condição social e/ou etnicorracial. 
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A LEI Nº 10.639/2003: EXPERIÊNCIAS DO MOVIMENTO NEGRO EM TERESINA, 

PIAUÍ 

 

ANA BEATRIZ SOUSA GOMES* - UFPI 

 

1. Introdução  

 

No Brasil, as instituições de ensino, ao longo dos tempos, tiveram ou têm como 

principal objetivo a universalização e a homogeneização, negando as diferenças intrínsecas 

dos sujeitos e as relações de poder e dominação presentes nas relações sociais. 

A maioria das experiências escolares busca, assim, fazer do outro um mesmo, 

compreendendo as diferenças como desigualdades e empenhando-se em reduzi-las ou anulá-

las. Essas experiências desvalorizam e tendem a minimizar as diferenças em nome de um 

pretenso ideal de aluno, um aluno universal, abstrato, que é representado, na escola brasileira, 

pela criança branca, rica, não portadora de deficiência física, heterossexual, de origem 

européia e com traços de cultura e de religiosidades brancas. 

Essa realidade, na maioria das escolas, produz, muitas vezes, a escassez de 

abordagens de conteúdos curriculares que valorizem a existência dos afrodescendentes como 

cidadãos brasileiros e o despreparo das escolas para tratar desses assuntos. Esse fato contribui 

para o preconceito racial e para o racismo; reflete-se na formação da identidade, provocando 

baixa auto-estima e problemas escolares como evasão e repetência escolar, afetando a 

formação educacional da sociedade brasileira e de modo particular, a vida da população 

afrodescendente. 

Por tudo isso, a educação escolar tem sido um dos campos ressaltados pelo 

Movimento Negro como estratégico tanto para a conscientização de brancos e 

afrodescendentes, como para a superação de desigualdades sociais que mais vitimizam 

crianças e jovens afrodescendentes. O Movimento Negro também luta pela mobilização por 

uma escola inclusiva, acessível e acolhedora do afrodescendente em distintos níveis de ensino 

e pela reforma curricular mais relacionada com a história da África e do povo 

afrodescendente, insistindo na qualidade com formação cidadão. 
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* Pedagoga, Mestre em Educação pela UFPI, Doutora em Educação pela UFC. 

Professora Adjunta da UFPI. Coordenadora do ÍFARADÁ – Núcleo de pesquisa sobre 

africanidades e afrodescendência da UFPI. 

 

Diante da defasagem no ensino dos conteúdos relacionado à população 

afrodescendente, perante também o grande empenho de militantes do Movimento Negro, 

aconteceu a edição da Lei n. 10.639
1
 (BRASIL, 2003), de 9 de janeiro de 2003, que altera o 

parágrafo 4º,
2
 Art. 26 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), 

estabelecendo as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo oficial 

das escolas, públicas e privadas, nos Ensinos Fundamental e Médio de todo o País, a 

obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira, e dá outras providências, 

passando a vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B.  

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.  

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 

da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira 

e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 

áreas social, econômica e política, pertinentes à História do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 

no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 

Literatura e História brasileiras. 

 § 3o (VETADO):
3
 As disciplinas História do Brasil e Educação Artística, no ensino 

médio, deverão dedicar, pelo menos, dez por cento de seu conteúdo programático anual ou 

semestral à temática referida nesta lei. 

                                                           
1
 Resultou do Projeto de Lei n. 259 de 1999 (BRASIL, 2003), apresentado pela deputada federal e educadora 

Esther Grossi (PT-RS) e Benhur Ferreira (PT-MS) de autoria de Humberto Costa.  

2
 “§ 4º. O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 

formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia”.  

3
 Razões do veto: “Estabelece o parágrafo sob exame que as disciplinas História do Brasil e Educação Artística, 

no ensino médio, deverão dedicar, pelo menos, dez por cento de seu conteúdo programático anual ou 

semestral à temática História e Cultura Afro-brasileira. 

A Constituição de 1988, ao dispor sobre a Educação, impôs claramente à legislação infraconstitucional o 

respeito às peculiaridades regionais e locais. Essa vontade do constituinte foi muito bem concretizada no caput 

do art. 26 da lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que preceitua: “Os currículos do ensino fundamental e 

médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela”. Parece evidente que o § 

3º do novo art. 26 – A da lei nº 9.394, de 1996, percorre caminho contrário daquele traçado pela Constituição e 

seguido pelo caput do art. 26 transcrito, pois, ao descer ao detalhamento de programático à temática 
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Art. 79-A. (VETADO)
4
 Os cursos de capacitação para professores deverão contar 

com a participação de entidades do movimento afro-brasileiro, das universidades e de outras 

instituições de pesquisa pertinentes à matéria. 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da 

Consciência Negra’. 

A promulgação dessa lei é um marco na História da política educacional brasileira, 

com a exigência do ensino da cultura e história dos afrodescendentes.  

Neste artigo tratamos sobre a prática pedagógica dos(as) educadores(as) do 

ÌFARADÀ (em ioruba, resistência pelo conhecimento) núcleo de pesquisa sobre 

africanidades e afrodescendência da Universidade Federal do Piauí (UFPI) e do Centro 

Afrocultural "Coisa de Nêgo" no contexto das instituições de ensino em Teresina, Piauí. 

Para a realização desse trabalho nos fundamentamos em teorias, propostas e 

intervenções pedagógicas que estão voltadas para a diversidade étnico-cultural existente nas 

escolas, como o Multiculturalismo na Educação (BANKS, 1994; 1997; 1999), a Pedagogia 

Interétnica (1987; 1989) e a Pedagogia Multirracial (SILVA, 2002; 2005). 

A pesquisa de campo durou dois anos, de 2004 a 2006. Os campos de pesquisa foram 

os estabelecimentos de ensino que solicitaram trabalhos dos dois grupos. No total, foram vinte 

sete eventos observados, sendo seis em escolas, onze em universidades, oito em eventos 

promovidos pelo Governo, um programa televisivo e um encontro do Sindicato de 

professores. A pesquisa foi construída de acordo com os dados apresentados.  

  

2. A Prática Pedagógica das Entidades do Movimento Negro 

                                                                                                                                                                                     
mencionada, o referido parágrafo não atende ao interesse público consubstantivo, na exigência de se observar, 

na fixação dos currículos mínimos de base nacional, os valores sociais e culturais das diversas regiões e 

localidades do nosso país. A Constituição, em seu art. 211, caput, ainda firmou como de interesse público a 

participação dos Estados e dos Municípios na elaboração dos currículos mínimos nacionais, preceito esse que 

foi concretizado no art. 90 , inciso IV da Lei n. 9.394, de 1996, que diz caber à União "estabelecer, em 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 

infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de 

modo a assegurar formação básica comum". Esse interesse público também foi contrariado pelo citado § 3', já 

que ele simplesmente afasta essa necessária colaboração dos Estados e dos Municípios no que diz respeito à 

temática História e Cultura Afro-Brasileira”. 

4
 Razões do veto: "O art. 79-A, acrescido pelo projeto à Lei nº 9,394, de 1996, preceitua que os cursos de 

capacitação para professores deverão contar com a participação de entidades do movimento afro-brasileiro 

das universidades e de outras instituições de pesquisa pertinentes à matéria. Verifica-se que a Lei nº 9.394, de 

1996, não disciplina nem tampouco faz menção, em nenhum de seus artigos, a cursos de capacitação para 

professores. O art. 79-A, portanto, estaria a romper a unidade de conteúdo da citada lei e, conseqüentemente, 

estaria contrariando norma de interesse publico da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 

segundo a qual a lei não conterá matéria estranha a seu objeto (art 7º, inciso II)”. 
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Para compreendermos os modos de inserção realizados pelos(as) educadores(as) do 

ÍFARADÁ e do "Coisa de Nêgo" no contexto das instituições de ensino, foi necessário 

evidenciar as estratégias metodológicas utilizadas nas práticas pedagógicas.  

No ambiente escolar, na formação dos(as) alunos(as), não há como ensinar através de 

uma só concepção ou idéia. A pedagogia é uma forma de conduzir, é um processo, e, por isso, 

várias são as metodologias possíveis para se levar o(a) aluno(a) adiante, ao fim último da 

educação escolar: o desenvolvimento humano, a cidadania e a preparação para o mundo do 

trabalho. 

A metodologia dos(as) educadores(as) militantes é composta de técnicas que são os 

componentes operacionais que viabilizam a atividade pedagógica. 

Os membros do "Coisa de Nêgo" utilizavam as expressões culturais de origem 

africana para atrair o público. Geralmente, iniciavam as atividades com o canto, a dança e o 

tocar dos tambores, além de utilizarem palavras de origem africana para despertar a 

curiosidade das pessoas. 

Durante as observações participantes, pudemos detectar as seguintes estratégias 

metodológicas: exposições dialogadas, discussões, problematização, relato de experiências, 

dramatizações, ilustração, exemplificação, estudo do meio, debates em grupo, estudo de 

textos, intrepretação de letras de músicas e utilização de elementos da cultura afrodescendente 

(como a dança, a música, a religião, a percussão, as tranças e as bijouterias e outras peças 

ornamentais). Observamos que na metodologia utilizada pelos(as) educadores(as) há uma 

junção de diversas concepções pedagógicas que lhes deram origem. 

Um dos elementos desencadeadores do processo dialógico é a problematização. Esse 

tipo de exercício conjunto na sala de aula leva à reelaboração e produção de conhecimentos. 

A pergunta também é utilizada porque a produção e reelaboração de conhecimentos começa a 

partir de uma indagação, o que significa que a partir da vontade de saber algo o conhecimento 

passa a ser produzido (LOPES, A., 1996). 

Na exposição dialogada, os(as) alunos(as) são estimulados(as) a compartilhar da 

reelaboração dos conhecimentos e incentivados a produzir novos conhecimentos a partir dos 

conteúdos aprendidos. A discussão favorece, assim, a compreensão dos determinantes sociais 

da educação porque permite o questionamento, ao mesmo tempo em que proporciona a 

aquisição de conhecimentos: favorece sua análise crítica, resultando na produção de novos 

conhecimentos; elimina a relação pedagógica autoritária; valoriza a experiência e 

conhecimentos prévios dos(as) alunos(as); e estimula o pensamento crítico dos(as) alunos(as) 

por meio de questionamentos e problematizações. 

Na técnica de estudo de texto, é importante que o texto não seja dado "secamente" 

ao(a) aluno(a). É necessário que haja uma preparação prévia, partindo-se de experiências já 

vivenciadas pelos(as) alunos(as) até se chegar ao texto propriamente dito. A leitura é uma 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

atividade essencialmente preditiva de formulação de hipóteses, para a qual o leitor precisa 

utilizar seu conhecimento lingüístico conceitual e sua experiência (KLEIMAN, 1989). 

As dramatizações que observamos na Oficina de Teatro Negro do Colégio "Madre 

Deus" utilizaram, como método operacional de combate ao racismo, o etnodramático indicado 

pela Pedagogia Interétnica, que já havia sido criado desde as experiências do Teatro 

Experimental do Negro (TEN), como enfatiza Bó (1966, p. 55) apud Gonçalves; Silva (2000, 

p. 90): "Desde as experiências do TEN criou-se um espaço de ‘formação de atores’, porque 

‘conjugava’ todo o mecanismo complexo do drama teatral onde os negros poderiam expressar 

sua subjetividade profunda [...] e representar os valores íntimos da arte dramática". Segundo 

Gonçalves e Silva (2000 p. 91), os 

 

[...] documentos do TEN nos indicam que havia uma etapa essencial a ser 

superada para atingir um objetivo tão ambicioso. Era preciso criar meios capazes 

de tocar profundamente os mecanismos estruturantes da psicologia dos 

afrodescendentes. Sem os referidos meios, o sentimento de inferioridade vivido 

pelos negros não teria qualquer chance de ser eliminado. E ainda, reprimido pelo 

clima ideológico, poderia transformar-se em pretexto para estimular ódios raciais. 

 

O TEN teve, assim, essa função psicossociológica. Servia, entre outras coisas, de 

laboratório de experiências de vida, nos quais afrodescendentes podiam exprimir suas 

angústias, dando-lhes possibilidade de refletir sobre seus sentimentos. Assim, para atingir o 

que há de mais profundo na subjetividade dos afrodescendentes e não afrodescendentes, é 

preciso criar técnicas etnodramáticas e técnicas sociodramáticas. 

As demais técnicas utilizadas têm características da utilização do método operacional 

de combate ao racismo chamado de comunicação total, indicado pela Pedagogia Interétnica. 

No estudo, verificamos que, na maioria das vezes, a metodologia é pessoal. É aí que 

o(a) educador(a) pode mostrar seu potencial, criando e desenvolvendo métodos adequados à 

realidade e aos contextos enfrentados, oportunizando situações que favoreçam a 

aprendizagem: 

 

O professor criativo, de espírito transformador, está sempre buscando 

inovar sua prática e um dos caminhos para tal fim seria dinamizar as atividades 

desenvolvidas em sala de aula. Uma alternativa para a dinamização seria a 

variação das técnicas de ensino utilizadas, outra seria a introdução de inovações 

nas técnicas já amplamente conhecidas e empregadas (LOPES, A., 1996, p. 35). 

 

Para selecionar uma metodologia, no planejamento das atividades, é necessário 

observar alguns critérios básicos, quais sejam, os objetivos, a natureza do conteúdo, a 
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natureza da aprendizagem, o ambiente e o nível de desenvolvimento dos educandos. Assim, a 

metodologia de toda prática pedagógica é fundamental para o desenvolvimento das 

atividades, tanto para quem orienta, quanto para o público-alvo. Na maioria das vezes, por 

intermédio da metodologia de ensino, podemos atrair ou não a atenção e participação de todos 

os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. 

Os elementos que compõem o plano das atividades precisam ser bem delimitados e 

adequados aos objetivos aos quais a atividade se propõe. A determinação dos objetivos de 

ensino é também considerada elemento fundamental no processo de planejamento das 

atividades educativas e esses objetivos assumem diferentes formas de elaboração de acordo 

com a postura do(a) educador(a). Para definir os objetivos que garantam a efetividade do 

ensino, é recomendável que o educador(a) procure obter informações sobre o público-alvo. A 

formulação dos objetivos de ensino precisa fazer-se dentro da ação educativa, considerando a 

ação pedagógica. 

Na pesquisa, em relação aos conteúdos de ensino, os temas eram solicitados pelas 

instituições de ensino, cabendo ao(a) educador(a) militante selecionar os conteúdos, organizá-

los e sistematizá-los cientificamente, para serem discutidos nas atividades. A estrutura lógica 

da matéria, as condições psicológicas para a aprendizagem e as necessidades 

socioeconômicas, étnicas e culturais orientavam os(as) educadores(as) militantes nessa difícil 

tarefa. 

Na metodologia, também é importante a utilização de recursos audiovisuais 

adequados, que podem oferecer o estímulo e dirigir a atividade e a atenção do(a) aluno(a). A 

linguagem oral, recurso de ensino mais utilizado pelo(a) professor(a), pode ser auxiliada por 

outros recursos que estimulem outros sentidos. Os sentidos são a ligação entre o homem e o 

mundo exterior e devemos criar um ambiente que permita estimular o maior número possível 

deles. 

Essa atração do público também é influenciada pela utilização dos recursos didáticos 

que, muitas vezes, são os guias das atividades pedagógicas, mas interagem com os recursos 

humanos que o público também tem. Nessas atividades pedagógicas, pudemos observar a 

utilização de retroprojetores, CD player, Datashow, DVD, revistas, filmes, vídeo cassete, 

vídeos, instrumentos de percussão, roupas com estampas afro, penteados afros, canto e dança. 

Durante todo o processo de observação participante e nas entrevistas, percebemos 

que os(as) educadores(as) militantes realizavam avaliações sobre as atividades pedagógicas 

que realizavam. As avaliações feitas pelos(as) militantes, geralmente, são realizadas 

utilizando a auto-avaliação e a observação do comportamento dos educandos. Solicitamos 

então a avaliação da prática pedagógica dos(as) educadores(as) militantes aos docentes e 

discentes sujeitos da pesquisa. 

Nas entrevistas, os Coordenadores do projeto fizeram uma avaliação positiva da 

metodologia, relataram que as oficinas abordaram temas de forma interdisciplinar e os 

ministrantes eram bem qualificados na abordagem dos temas. 
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Na opinião dos profissionais das escolas pesquisadas, os(as) educadores(as) 

militantes possuem bastante interesse no trabalho que desenvolvem com uma prática 

pedagógica sistematizada, técnica, humana e política, por intermédio de planejamento, 

seleção do material didático e recursos didáticos a serem utilizados nas atividades realizadas. 

A relação com o público era bem interativa e dialogada. 

A didática dos(as) educadores(as) militantes também foi elogiada, os(as) alunos(as) 

se concentravam nas falas dos(as) militantes. 

Os aspectos evidenciados pelos discentes das duas escolas referentes à prática 

pedagógica dos(as) militantes demonstram que, embora 

 

[...] na representação do ‘bom professor’, o domínio da matéria se 

apresente no conjunto de idéias que expressam as boas condições de ensino, essa 

presença não se dá numa perspectiva de entendimento da relação forma-conteúdo, 

mas numa perspectiva de relação com habilidades de desempenho do professor. 

Não se pode, entretanto, esquecer que a influência do conteúdo na escolha da forma 

de ensinar é um dado importante à compreensão do processo ensino-aprendizagem 

(RANGEL, 1994, p. 41). 

    

Na opinião dos(as) alunos(as), o aprendizado era facilitado porque eles acreditavam 

que os(as) militantes eram as pessoas mais indicadas para tratar desses assuntos porque 

estudam muito o tema e têm plena consciência dos conteúdos discutidos, sofrem e enfrentam 

o preconceito racial e racismo no seu cotidiano. 

Para os(as) alunos(as), os(as) militantes eram pacientes e dedicados e utilizavam uma 

práxis pedagógica interdisciplinar com atividades relaxantes e interessantes, procurando 

sempre envolvê-los(as), espontaneamente. 

Os(as) educadores(as) militantes utilizam uma metodologia de ensino que estimula a 

atividade e iniciativa dos(as) alunos(as), sem dispensar a iniciativa do(a) professor(a), ao 

mesmo tempo em que podem favorecer o diálogo dos(as) alunos(as) entre si e com o(a) 

professor(a), sem deixar de valorizar o diálogo com a cultura acumulada historicamente e o 

conteúdo à ser aprendido. 
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4. Considerações Finais 

 

Na realidade social e educacional de Teresina, Piauí, existem constantes demandas 

das instituições de ensino para a discussão de temas relacionados à história e à cultura dos 

afrodescendentes e da educação das relações étnico-raciais para os grupos do Movimento 

Negro.  

De acordo com os dados da pesquisa, cada um dos grupos tem uma linha 

determinada de trabalho que desperta demandas de atividades pedagógicas. Eles se 

diferenciam pela maior ênfase a determinadas áreas, em virtude dos objetivos a que se 

propõem. O ÌFARADÁ enfoca mais a pesquisa e trabalhos acadêmicos em geral cujos 

resultados retornam às escolas como material didático para os professores, mediante 

atividades de intervenção pedagógica, propondo mudanças nas práticas escolares. O Núcleo 

desenvolve projetos voltados para políticas de ação afirmativa para afrodescendentes carentes 

da Universidade Federal do Piauí, possibilitando a melhoria do processo social e educacional 

desse grupo, além de outros projetos que possibilitam o ensino das questões concernentes às 

africanidades brasileiras e à educação das relações étnico-raciais. 

Quase todos os projetos realizados pelo "Coisa de Nêgo" voltam-se para as ações, o 

desenvolvimento e o resgate da cultura africana através de oficinas pedagógicas, capacitação 

social de jovens de baixa renda e para a promoção de apresentações artísticas. 

Constatamos que o contexto de atuação dos(as) educadores(as) militantes na área da 

educação dos dois grupos do Movimento Negro é amplo, abrange instituições sociais e 

instituições de ensino públicas e privadas, de educação básica e de educação superior, além de 

sindicatos de profissionais da área da educação e ONG's do Piauí e do Brasil.  

Desse modo, a partir das observações sobre as características dos dois grupos do 

Movimento Negro, dos tipos de atividades realizadas na área da educação escolar e dos 

materiais didáticos utilizados e produzidos, fica evidente o grande trabalho de intervenção 

pedagógica realizado pelas essas entidades do Movimento Negro nos campos de pesquisa 

estudados. O fato não se restringe, felizmente, apenas a um aspecto da vida humana, mas 

evidencia toda uma valorização de formação de cidadãos e, acima de tudo, de seres humanos. 

É o que Guimarães (2001) também confirma em seu estudo sobre a ação educativa do Ilê 

Aiyê, em Salvador, Bahia. 

Com tais intervenções, as entidades do Movimento Negro estudadas enriquecem a 

discussão sobre a educação das relações étnico-raciais e sobre o ensino da cultura e história 

africana e afro-brasileira e fortalecem esse discurso, tornando-o viável na prática, porque são 

apresentadas situações cotidianas com propostas metodológicas a serem adequadas às 

realidades escolares e sociais. Percebemos a existência de um processo de educação social 

mútuo entre os militantes e os participantes das atividades promovidas. Além disso, os dois 

grupos estudados servem de suporte para as questões afetivas e emocionais de pessoas 

afrodescendentes vítimas de racismo. 
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Acreditamos, portanto, que o Movimento Negro deve continuar o trabalho de 

intervenção pedagógica, mas é dever também do sistema educacional proporcionar, na 

prática, a realização de atividades didáticas e pedagógicas vinculadas à realidade dos cidadãos 

brasileiros, como o caso da população afrodescendente, uma vez que nos documentos legais 

essa preocupação já existe.  O que necessitamos é operacionalizar as propostas de trabalhos 

voltados para a diversidade cultural existente em nossa sociedade.  

Finalmente, entendemos que a prática pedagógica das duas entidades do Movimento 

Negro estudadas se caracterizam como contemporâneas, críticas e criativas, enfatizando a 

realização de aprendizagens associadas à realidade étnica, política, social e cultural dos 

educandos e educadores. Enfim, práticas em que alunos afrodescendentes são considerados 

sujeitos ativos, que realizam coletivamente o conhecimento, articulando o saber produzido 

historicamente pela humanidade com a realidade vivida no cotidiano. 

Nos discursos das pessoas e nos documentos, as mudanças acontecem; na prática, 

entretanto, as alterações não se evidenciam muito. Há, portanto, necessidade de mudanças que 

poderão ocorrer a partir da constituição de uma política educacional que priorize a educação 

escolar, promovendo a qualificação profissional contínua. Diante da realidade encontrada 

nesse estudo, percebemos que a prática pedagógica envolve um contexto mais amplo de 

ações, onde estão incluídos o Governo, a comunidade escolar, os pesquisadores, os 

movimentos sociais, enfim, a sociedade como um todo.  

Portanto, há lições de pedagogia que temos conseguido extrair nesse contraponto 

reflexivo entre o cotidiano que as entidades do Movimento Negro vêm construindo na sua 

trajetória histórica, as diversas bases teóricas e concepções pedagógicas sobre a educação 

humana, as preocupações de como fazer o Sistema Educacional Brasileiro valorizar e 

operacionalizar a educação das relações étnico-raciais e o ensino da história e da cultura 

africana e afrodescendente. São estas lições que nos ajudam a pensar e a repensar o currículo 

e o ambiente de nossas escolas (GOMES, 2007). 

Refletindo sobre estas lições, passamos a compreender algo ainda mais profundo: o 

Movimento Negro tem uma pedagogia, ou seja, tem uma práxis (prática e teoria combinadas) 

de como se educam as pessoas, de como se faz a formação humana. 
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VISÕES DE ÁFRICA E DIÁSPORA: OS OLHARES SOBRE CONTINENTE AFRICANO E 

SOBRE A DIÁSPORA DOS/AS ESTUDANTES DO 8º ANO-A DO COLÉGIO DE 

APLICAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA (2013) 

  

CAMILA EVARISTO DA SILVA
1
- UFSC 

 

 Este estudo versa sobre o trabalho desenvolvido com a turma do 8º ano A do Colégio de 

Aplicação da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC em 2013 durante o período de Estágio 

Curricular Supervisionado III, disciplina componente do currículo de graduação em História – 

Licenciatura e Bacharelado – da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, orientado pela 

Professora Nucia Alexandra Silva de Oliveira
2
, que consistiu em oito semanas de aulas ministradas 

para a referida turma, por mim e por meu companheiro de equipe Roberson Hoberdan Corrêa
3
. 

 Os conteúdos ministrados nestas duas semanas foram compostos pelos eixos: História da 

África antes do século XV e Renascimento. Este artigo trata sobre o percurso de significação por parte 

dos/as estudantes dos conteúdos relativos às quatro primeiras semanas – História da África antes do 

século XV. Para tal, utilizei como fontes os seguintes materiais produzidos pelos/as estudantes: 

respostas ao questionário de investigação dos conhecimentos prévios, atividades desenvolvidas 

durante a semana e as redações sobre o conteúdo elaboradas após estas quatro semanas. 

 A turma 8º ano A, sob regência do Professor Fernando Leocino da Silva
4
 em relação à 

disciplina de História, é composta por vinte e quatro estudantes entre onze e quinze anos. Como o 

sistema de ingresso no Colégio é por sorteio, as turmas deste abrigam uma diversidade sociocultural 

de estudantes, na 8º ano A não é diferente. 

 Em relação ao conteúdo de interesse deste trabalho – História da África antes do século XV -, 

mais que tratar sobre a história daquele continente naquele período, buscamos abordar também 

                                                           
1
 Mestranda em História Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 

Graduada em História – Licenciatura e Bacharelado – pela Universidade do Estado de Santa Catarina 

– UDESC, quando foi bolsista do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da mesma Universidade (NEAB-

UDESC), sob orientação do Professor Paulino de Jesus Francisco Cardoso. Email: 

camilaevaristosilva@gmail.com. 
2
 Professora do Departamento de História da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC. 

Email: nucia.oliveira@gmail.com. 
3
 Estudante de graduação em História – Licenciatura e Bacharelado – pela Universidade do Estado 

de Santa Catarina - UDESC. Email: rober.correa@yahoo.com.br. 
4
 Professor de História do Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 

Email: pesquisafer@yahoo.com.br. 
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discussões sobre relações étnico-raciais no Brasil, pois entendemos que África e diáspora são 

conteúdos indissociáveis. 

 O conteúdo relativo ao continente africano foi por nós ministrado somente porque em 2003 os 

artigos 26-A e 79-B da Lei 9394/96 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) foram 

alterados pela Lei 10.639/2003
5
, que institui a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura africana 

e afro-brasileira nos sistemas de ensino deste país. Fruto de uma longa jornada de reivindicações do 

Movimento Negro e de aliados à luta antirracista
6
. Segundo Gomes e Jesus esta política educacional é: 

 

Voltada para a afirmação da diversidade cultural e da concretização de uma 

Educação das Relações Étnico-Raciais nas escolas, desencadeada a partir dos anos 

de 2000. Tanto a legislação como seus dispositivos podem ser considerados como 

pontos centrais no processo de implementação das políticas de ações afirmativas na 

educação brasileira nos seus diferentes níveis, etapas e modalidades educacionais.
7
 

 

 Ou seja, a partir de uma perspectiva de diversidade cultural, busca-se implementar os 

conteúdos relativos à história das populações de origem africana no Brasil. O que nos leva a acreditar 

que História da África e da diáspora africana no Brasil são indissociáveis. 

 Para a implementação da referida Lei, foram definidas, através da Resolução CNE/CP 1/2004, 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana
8
. Por conta disto, utilizo ao longo do artigo o conceito de 

“Relações Étnico-Raciais”, entendendo aqui tais relações no Brasil como permeadas por complexos 

níveis hierarquizantes
9
. Segundo Biléssimo e Simão, em relação às Relações Étnico-Raciais: 

 

a sociedade brasileira é constituída por diferentes grupos que a caracterizam, em 

termos culturais, como uma das mais ricas do mundo. Entretanto, sua história é 

marcada por desigualdades e discriminações, especificamente contra populações de 

                                                           
5
 GOMES, Nilma Lino; JESUS, Rodrigo Ednilson de. As práticas pedagógicas de trabalho com 

relações étnico-raciais na perspectiva de Lei 10.639/2003: desafios para a política educacional e 
indagações para a pesquisa. Educar em Revista, Curitiba, Brasil, n. 47, p 19-33, jan./ mar. 2013. 
Editora UFPR. p. 21 
6
 Ibid., p. 22 

7
 Ibid., p. 21 

8
Ibid. 

9
ROMÃO, Jeruse Maria. A Lei Federal 10.639/3 e a Educação das Relações Étnico-Raciais. Curso 

"Formação de professores e educadores sociais – A lei 10.639 para além dos muros da escola". 
Programa de Ações Afirmativas para a População Negras nas Instituições Públicas de Educação 
Superior - UNIAFRO. 2013. Capítulo 1.p. 1 
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origem africana e indígena, impedindo, dessa forma, seu pleno desenvolvimento 

econômico, político e social. 
10

 

 

 Nesse sentido, objetivou-se ao longo do período de estágio discutir com os/as estudantes as 

tensas relações étnico-raciais no Brasil a fim de atribuir sentidos mais amplos ao estudo de História da 

África. 

 Segundo Rossato e Silva: 

 

Didaticamente o recurso de buscar referências no presente para introduzir temas 

históricos é estimulado na formação docente. Grosso modo, entende-se que seria 

uma forma de aproximar a criança ou o adolescente das muitas vezes áridas questões 

contidas nas narrativas dos processos históricos distantes temporalmente e 

espacialmente do cotidiano dos estudantes. Isso porque sabe-se que em termos 

cognitivos a compreensão de causas e efeitos é favorecida quando aproximamos o 

sujeito do objeto a ser conhecido.
11

 

  

Mais que buscar soluções didáticas para a significação dos processos históricos através de 

referências no presente, também buscamos o presente para introduzir o passado por uma questão 

política, afinal, como mencionado, o conteúdo relativo ao continente africano apenas esteve no 

currículo por conta de movimentações políticas atuais. 

 Seguindo estes objetivos, interessa a apropriação de Rossato e Silva, das teorias do alemão 

Jörn Rüsenem relação ao Ensino de História: 

 

Segundo Rüsen, existe todo um conjunto de processos de aprendizagem em História 

que atravessam a vida dos sujeitos e que não se destinam prioritariamente à 

obtenção de uma competência profissional específica, mas sim à orientação da vida 

prática, com base na consciência histórica.
12

 

 

                                                           
10

 BILÉSSIMO, Ângelo Renato; SIMÃO, Maristela Santos. Relações raciais no cotidiano: 
participação e responsabilidades - Fiscalizando a tv, o livro didático e escola: a mensagem oculta do 
racismo. Curso "Formação de professores e educadores sociais – A lei 10.639 para além dos muros 
da escola". Programa de Ações Afirmativas para a População Negras nas Instituições Públicas de 
Educação Superior - UNIAFRO. 2013. Capítulo 4.p. 2 
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SILVA, CristianiBereta; ROSSATO, Luciana. A didática da história e o desafio de ensinar e aprender na 

formação docente inicial. Revista História Hoje, v. 2, n. 3, p. 65-85 - 2013.p. 66-67 
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 Ibid., p. 72 
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 Ou seja, Rüsen entende que a história pode "ser apropriada produtivamente pelo aprendizado e 

se tornar um fator de determinação da vida prática humana"
13

. Acrescentam Rossato e Silva: 

 

Entendemos que numa formação docente de qualidade o ensino de História vai 

muito além de difundir conhecimento sobre o passado e/ou contribuir para a 

formação de uma identidade nacional. Ensinar história nessa concepção estaria 

relacionado ao desenvolvimento da capacidade das crianças e dos jovens de pensar 

historicamente. Para isso, mais do que conhecer uma narrativa sobre o passado, 

entendemos que os alunos devem conhecer aspectos do processo de produção desse 

conhecimento. Isso significa desenvolver a capacidade de pensar o que ocorreu no 

passado com base no contato e na análise de diferentes evidências históricas e com 

isso construir uma narrativa histórica, com explicações provisórias e 

multidimensionais. A aprendizagem histórica adquire sentido na vida das pessoas 

porque decorre de questões e preocupações do presente, uma vez que o “saber 

histórico é um produto da experiência e da interpretação, resultado, pois, de síntese, 

e não um mero conteúdo a ser decorado”.
14

 

 

 Pensando nestes sentidos/objetivos do Ensino de História, elaboramos um cronograma de 

estágio em relação ao conteúdo História da África antes do século XV carregado de problemáticas do 

tempo presente. 

Antes de iniciar nosso período de estágio, aplicamos à turma um questionário de investigação 

dos conhecimentos prévios relativos aos conteúdos “História da África” e “Renascimento”. No que 

interessa este presente estudo, as questões relativas à História da África foram as seguintes: 

 

 

 

 

 

 

1 - Escreva algumas linhas sobre a imagem
15

 abaixo: 

 

                                                           
13

 RUSEN, Jorn. Jorn Rusen e o ensino de História. Curitiba: UFPR: 2010. p. 44 
14

 Ibid. 
15

 A imagem foi colocada no questionário assim, sem referência alguma. 
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2 - O que vem à sua mente ao pensar em África? Produza um pequeno texto de 

cinco a dez linhas sobre o tema. 

 

 As questões são gerais e amplas, pois o objetivo foi investigar o conhecimento que tinham a 

respeito do tema. 

 Em relação à primeira questão, dez estudantes demonstraram uma visão relativista, eis alguns 

exemplos: 

 

Uma família feliz africana sorrindo para tirar uma foto. (A. C.). 

 

Vejo uma família de uma aldeia africana, pessoas felizes... Que tem a sua cultura. 

(M. R.). 

 

Africanos seminus sorrindo, cultivando sua cultura. (P. M.). 

 

É a cultura africana aparentemente estranha para nós, parece uma pobreza, mas na 

verdade é o jeito de viver deles. (K. S.). 

 

 Além das suas concepções prévias, que podem ter respostas múltiplas, acredito que o sorriso 

das pessoas na imagem possa ter influenciado nessas respostas. Outro exemplo versa sobre a 

felicidade das pessoas, mas traz a ideia de “pobreza”: “É uma tribo
16

 na África, eu acho que é pobre só 

que está sempre feliz”. (F. J.). 

                                                           
16

 O estudante corrige esta palavra, a puxar uma flecha a indicar a palavra “família”. 
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 Outra resposta também remete à felicidade e igualmente traz elementos como “negros” e 

“indígena”: “Negros pelados, pintados e felizes, cultivando sua cultura indígena”. (J. P.). 

 A seguir, cinco respostas selecionadas que remetem à pobreza e doença: 

 

É uma família da África pobre, que tem muitos filhos que tem certas doenças, ou 

vermes. (P. A.). 

 

A imagem retrata um grupo de pessoas „negras‟, onde podemos perceber inchaço na 

barriga (que suponho ser barriga d‟água), todos sentados de trás de trabalhos de 

artesanato. (N. S.). 

 

Aqui são negros da África com muitos filhos e os pais e eles parecem pobres e não 

tem trabalho mas tem que sustentar os filhos para sobreviver e como eles não tem 

trabalho eles moram na floresta e tem que caçar. (F. L.). 

 

São pobres africanos que não tem onde morar, são „mendigos‟, passando fome. 

Crianças desnutridas. (R. O.). 

 

Essa imagem me traz tristeza porque olha são negros africanos que muitas vezes não 

tem comida, dinheiro e alguns são uns escravos. Isso é pobreza, tristeza e mortes e 

doenças. (J. P.). 

 

 Imagens semelhantes são percebidas na segunda questão – “O que vem à sua mente ao pensar 

em África? Produza um pequeno texto de cinco a dez linhas sobre o tema.” -, os estudantes 

demonstraram posições que remetem a “pobreza”, “doença”, “animais”, “exploradores”, “tribos”, 

“guerras”, “fome”, “negros” e uma estudante se refere ao continente africano como “país”. Alguns 

exemplos: 

 

Eu penso em pessoas com menos dinheiros, que levam uma vida não muito desejada 

pelas pessoas, mas acho que também pode ter pessoas com um pouco mais de 

dinheiro (se é que algumas têm dinheiro), que vivem em um lugar melhor (uma 

casa). E pessoas que mesmo com dificuldades se ajudam, e têm suas crenças. (B. 

R.). 

 

Vem um país pobre, do outro lado do oceano, grande, quente, camelos, com pessoas 

que não levam uma vida fácil, e que apesar de ser um país com não muito dinheiros 

tem pessoas felizes. (M. L.). 

 

Animais da África e Egito. Eu penso em animais porque eu vejo documentários e 

eles (alguns) se passam na África, tipo elefantes, girafas, leões, macaco. E no Egito 

porque descobri que o Egito fica na África (continente). Também me lembro de 

pessoas pobres que moram lá e nasceram e que são magras e desnutridas. (C. B.). 
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Pessoas pobres com várias doenças, animais de diversas espécies, exploradores, 

lugares lindos, tribos pobres vivendo mal com algumas batalhas e guerras, pessoas 

com desnutrição e fome. (P. M.). 

 

Eu penso que pensar em África para mim vem um lugar pobre e eu sempre pensei 

também que a África era um país mas não é, é um continente e deve ser bem pobre 

mesmo. (F. J.). 

 

Pobreza à fome, que corre solta lá. A injustiça lá e o preconceito com negros. 

Infelizmente, esse continente é o pior da terra, pois lá quase todos são pobres, não 

tem uma condição financeira boa. (P. A.). 

 

 Alguns/algumas estudantes mostraram algum relativismo em suas respostas: 

 

África parece um continente onde tem vários países importantes para a história 

porque lá está vários períodos importantes. (J. M.). 

 

Quando penso na África é um continente com várias culturas diferentes, um 

continente com países de classe média, e pobre, mas também tem riqueza. Gosto 

muito desse continente. (M. R.). 

 

Eu logo penso em uma cultura muito grande desde plantas até animais, penso 

também em como seria morar lá, eu gostaria pois adoro esse tipo de vida. (K. S.). 

 

A leitura das questões indica, em sua grande maioria, visões negativas a cerca do continente 

africano por parte dos/as estudantes. Para caracterizar tal continente, pululam palavras e ideias como 

“doença”, “subdesenvolvimento”, “pobreza”, “morte”, “animais”, “desnutrição”, “escravidão”, 

“morte” e “país”. Estes são os conhecimentos prévios que trazem de suas vivências e experiências de 

vida. Trazem visões estereotipas e negativas. Segundo Silva: 

 

Nos filmes, nas histórias em quadrinhos, nos seriados de tevê e nos romances, a 

África é sempre um continente misterioso e mágico, onde são possíveis todas as 

aventuras. A imagem que nos transmitem diariamente os jornais e os noticiários de 

rádio e televisão é outra: a de uma parte do mundo assolada por secas, fomes, 

epidemias, guerras e tiranos. Uma visão não desmente a outra, e ambas são 

incompletas. Se uma região da África for atacada por nuvens de gafanhotos que 

devoram todas as plantações, e nela há fome, nas outras a colheita se fez 

normalmente [...] Se em determinado lugar há uma feroz luta armada, noutros as 

crianças vão regularmente à escola, de roupas limpas e sapatos lustrados.
17 
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 SILVA, Alberto Costa e. A África explicada aos meus filhos. Rio de Janeiro: Agir, 2008.p. 11 
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 Além destes pontos, foram percebidas noções ocidentalizantes e etnocêntricas, quando falam 

de modo negativo em “muitos filhos”, “caça” e “crenças”. Além de não compreenderem – em relação 

à imagem da primeira questão, segundo suas ideias – como poder viver sem casas, inclusive trazendo a 

concepção de “mendigos”. 

 Tendo em vista as repostas dos estudantes relativas ao continente africano – algumas 

relativistas, mas em sua maioria carregadas de concepções estereotipadas -, buscamos na primeira 

semana, o que seria uma aula introdução ao continente africano, agregar uma discussão sobre a 

diversidade do continente. 

 Na primeira aula, a dinâmica inicial - “nome África” – consistiu em uma atividade que os 

estudantes deveriam falar seu nome com um sobrenome relativo ao continente africano. "Leão", 

"pobre", "WakaWaka", "Kiriku", "Saara" e "Hipopótamo" são alguns exemplos de sobrenomes que 

os/as estudantes atribuíram a si. O que indica um imaginário sobre o continente composto por animais 

selvagens, lugares exóticos e produções culturais sobre África de escala global, produzidas por quem é 

de fora. 

Na segunda dinâmica havia dispostas no quadro diversas imagens sobre o continente africano, 

cada estudante deveria escolher uma imagem e colocar no quadro “é África” ou no quadro “não é 

África”. Porém, como já mencionado, todas as imagens eram do continente africano. Entre as imagens 

estavam grandes construções, animais africanos, templos católicos, povos africanos, metrópoles, neve 

e muçulmanos, para citar alguns exemplos. Todavia, nem todas as imagens foram dispostas no quadro 

“é África”. 

O objetivo dessas duas dinâmicas estava voltado para que os/as estudantes questionassem suas 

próprias concepções estereotipadas, quando, por exemplo, demonstraram surpresa após revelarmos 

que todas as imagens eram do continente africano. Após a discussão sobre a diversidade do continente, 

partindo das próprias construções de concepções que eles/as elaboraram durante a aula, mostramos 

videoclipes de bandas africanas, que agregavam uma diversidade sonora
18

. Além de entregarmos um 

mapa do continente para cada um, pedimos que pesquisassem em casa os significados das palavras 

“oralidade”, “ancestralidade” e “cosmovisão”, para que em aulas subsequentes aprofundássemos tais 

questões. 

                                                           
18

Foram mostrados videoclipes das bandas Alpha Blondy (Costa do Marfim), Seether (África do Sul), 

BLK JKS (África do Sul), SwivelFoot (África do Sul), BOSS AC (Cabo Verde). 
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No dia seguinte, ainda na primeira semana de aula, discutimos com os/as estudantes sobre 

oralidade africana e sobre os griots, com um texto de apoio. A discussão seguiu a linha de apresentar a 

cultura oral como diferente da cultura escrita, outra “lógica”, outra “cosmovisão”, e de modo algum 

como uma cultura inferior. Ao final, eles/as realizaram atividade sobre o assunto. Das quatro questões 

da atividade, selecionei duas para este estudo: 

 

1 - Consulte o texto de apresentação e responda por que “é costume dizer na África 

que quando um ancião morre é uma biblioteca que desaparece”? 

 

2 - Por que o autor do texto afirma que a escrita matou a memória dos homens? 

Interprete as diferenças apresentadas pelo autor entre a linguagem escrita e a 

linguagem oral para as sociedades africanas tradicionais. 

 

 Para a primeira questão, selecionei cinco respostas: 

 

Porque eles são como bibliotecas ambulantes, conhecem todas as histórias. (M. L.). 

 

Porque o ancião é uma pessoa que guarda memórias de tudo como se fosse uma 

biblioteca, na biblioteca contém livros que têm relatos do passado. (K. S.). 

 

Porque eles têm em sua mente uma grande quantidade de histórias, como em uma 

biblioteca. (C. B.). 

 

Que um ancião é uma biblioteca viva, eles têm um conhecimento gigantesco, que é 

passado de pai pra filho. (P. A.). 

 

 Quanto à segunda questão, alguns/algumas estudantes demonstravam posições que entediam a 

cultura oral como diferente – e por vezes até a positivavam – e outros/as estudantes seguiram com 

posições que denotavam que a cultura escrita é superior. Segue alguns exemplos dos dois casos: 

 

Porque com a escrita, a arte de memorizar histórias e fatos foi „corroída‟ pelas 

pessoas. Os africanos não porque são analfabetos e sim pois suas linguagem de 

contar histórias dava um drama em tudo e é a cultura que „move‟ o mundo. (P. M.). 

 

Ele diz isso porque se temos os relatos escritos não é preciso lembrar e assim nossa 

memória vai desaparecendo. (K. S.). 

 

Pois quando está escrito não há necessidade de decorar para saber. Apenas consultar. 

(N. S.). 
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Pois as coisas que os griots tinham na mente, muitas pessoas já sabiam, pois estava 

escrito. (J. V.). 

 

Porque com a escrita eles não precisam contar as histórias de seus parentes, forçar a 

memória, agora é só ler os livros. (M. L.). 

 

 Na segunda semana de aula, após a descrita introdução ao continente africano, optamos por 

um novo conteúdo, mas não dissociado de “História da África”. Objetivamos possibilitar aos/às 

estudantes a compreensão de por que este conteúdo está em seus currículos, a discutir relações étnico-

raciais no Brasil, tendo como paralelo as relações étnico-raciais nos Estados Unidos, e a Lei Federal 

10.639/03, que obriga a inclusão dos conteúdos de história e cultura da África e afro-brasileira nos 

sistemas de ensino do Brasil. Tendo como um ponto de discussão responder a pergunta: “Por que foi 

necessária a instituição de uma lei para que tais conteúdos fossem abordados nas escolas?”. 

 A primeira aula da segunda semana carregou tais discussões, tendo como apoio os curtas 

audiovisuais “Vista a minha pele” (Joel Zito Araújo, Brasil, 2003) e o episódio piloto de “Todo mundo 

odeia o Chris” (Chris Rock, EUA, 2005). O primeiro narra a história de uma menina branca chamada 

Maria que deseja ser a miss festa junina de sua escola, uma escola particular, onde a maioria dos/as 

estudantes são negros/as e os/as seus/suas professores/as também o são; Maria possui pôsteres de 

artistas negros/as em seu quarto, e está na escola por conta de uma bolsa de estudos; é uma evidente 

paródia das relações étnico-raciais no Brasil. O segundo é parte de um seriado exibido no Brasil em 

tevê aberta na emissora Record, ou seja, popularizado entre os/as estudantes do Colégio de Aplicação, 

narra história do afro-americano Chris; o exibimos ao final da aula a fim de que os/as estudantes 

pudessem assistir ao seriado com outro olhar. Além dos audiovisuais, utilizamos como metodologia 

aula expositiva e dialogada sobre relações étnico-raciais e a Lei Federal 10.639/03. 

 Ao final da aula, passamos como tarefa para a casa a seguinte questão: “Existe racismo no 

Brasil? Justifique sua resposta”. 

 Dezessete dos vinte e quatro estudantes responderam a questão. Todos responderam a questão 

afirmadamente, embora de modos diferentes. Selecionei alguns exemplos: 

 

Eu acho que sim, mas existia muito mais, quando eu era pequena eu via muita coisa 

assim na TV, agora não e comigo eu sinto isso às vezes, porque quando eu tô com 

algumas amigas da minha cor muitos meninos e algumas pessoas perguntam se nós 

somos irmãs, dizem que a gente é parecida e não somos nada parecidas e é só por 

cauda da cor, só porque é da mesma cor é parecido ou parente. (A. C.). 

 

Na minha opinião existe racismo sim, mas não são todas as pessoas que "tem". São 

poucas as pessoas, mas são essas pessoas que sofrem mais. (B. R.). 
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Existe bastante, um exemplo são os amigos do meu pai, eles são muito racistas. 

Infelizmente existe, mas acho que daqui há um tempo não vai mais existir, afinal no 

vídeo mostrou que antigamente era pior.(F. L.). 

 

Sim, existe racismo no Brasil. Porque as pessoas ainda tratam os negros diferente. 

Por exemplo: uma pessoa andando pela rua de noite e aí passa uma pessoa negra, a 

pessoa provavelmente vai ficar com medo. (H. S.). 

 

Existe e não existe, porque ainda existe pessoas que fazem ações raciais, mas 

felizmente existe pessoas que não cometem essas ações e o Brasil também é o país 

em que a igualdade está aumentando. (J. P.). 

 

Em minha opinião sim, talvez não no meu círculo social, mas eu já ouvi falar em 

fofocas ou na TV de casos de racismo no Brasil. No passado, eu creio que era muito 

mais presente, mas hoje nem tanto. (N. S.). 

 

 Alguns/algumas estudantes elaboraram respostas inflamadas, a denunciar as situações de 

racismo que percebem em seu cotidiano. Mais que uma tradução daquelas duas aulas de 50 minutos, 

os estudantes trouxeram suas experiências para suas respostas. Outros/as estudantes responderam que 

existe, mas não em seu meio, ou que percebem que está diminuindo. Sobre estas questões, lembrei-me 

de uma citação de Munanga: 

 

Existe realmente um racismo no Brasil, diferenciado daquele praticado na África do 

Sul durante o regime do apartheid, diferente também do racismo praticado nos EUA, 

principalmente no Sul. Porque nosso racismo é, utilizando uma palavra bem 

conhecida, sutil. Ele é velado. Pelo fato de ser sutil e velado isso não quer dizer que 

faça menos vítimas do que aquele que é aberto. Faz vítimas de qualquer maneira.
19

 

 

 No dia seguinte a esta aula, seguindo a mesma discussão, distribuímos para os/as estudantes 

um texto de nossa autoria que condensava toda a discussão da aula anterior. Cabe mencionar que 

durante a leitura em grupo os/as estudantes permaneceram atentos ao texto, era evidente que estavam 

contagiados pela discussão. Ao final do texto, havia algumas questões para que respondessem, 

selecionei duas destas questões: 

 

                                                           
19

 MUNANGA, Kabengele. Nosso racismo é um crime perfeito. Entrevista para a Revista Fórum. 

Disponível em: http://revistaforum.com.br/blog/2012/02/nosso-racismo-e-um-crime-perfeito/. Acesso 

em: nov., 2013. 
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1 - Você acha importante estudar a história da África e da cultura afro-brasileira? 

Justifique sua resposta. 

 

2 - Identifique em seu livro didático de história se a Lei 10.639/03 está sendo 

cumprida, ou seja, se contempla a história e cultura africana e afro-brasileira. 

Escreva as suas conclusões e justifique sua resposta. 

 

 Para a primeira questão, selecionei as seguintes respostas: 

 

Porque os africanos também fazem parte da história de uma forma mais cruel, mas 

não deixam de ser menos importantes. (B. R.). 

 

Sim, porque faz parte da nossa cultura e há muitos afrodescendentes no Brasil. Há 

muita influência de negros em nossa cultura. (C. B.). 

 

Eu acho que é importante estudar a história da África, pois para saber não só de meu 

lugar onde eu morro, mas sim de outros lugares, e também porque a maioria das 

pessoas no Brasil são negras, afrodescendentes. (F. J.). 

 

Sim, acho muito interessante e importante aprender sobre a cultura afro-brasileira e a 

África. Com esse aprendizado conseguimos saber o nosso passado, pois todos nós 

temos em nossas família passada, ou até no presente, temos africanos ou um afro-

brasileiro. Aprendendo sobre a África, os racistas podem perder o preconceito que 

possuem. (M. R.). 

 

Sim. Porque mais de 50% da população brasileira tem descendência africana. Com 

isso elas também têm direito de entender e estudar sobre o passado. (M. D.). 

 

Sim, pois faz parte da cultura do Brasil, já que é parte da colonização brasileira. Os 

africanos trouxeram ao nosso país traços como: música, danças, comida, religião. 

(N. S.). 

 

Sim. Porque nós temos muito conhecimento sobre os europeus e pouco sobre a 

descendência de mais da metade da população do nosso país. (P. M.). 

 

 Todos/as os/as estudantes responderam afirmadamente a questão, suas construções também 

foram decorrentes das aulas, souberam articular a relação entre África e a diáspora africana. Embora 

em uma resposta a cultura afro-brasileira esteja reduzida a “música”, “dança”, “comida” e “religião”. 

 Quanto à segunda questão –“Identifique em seu livro didático de história se a Lei 10.639/03 

está sendo cumprida, ou seja, se contempla a história e cultura africana e afro-brasileira”. Escreva 

as suas conclusões e justifique sua resposta- as respostas variaram entre duas ideias principais, a 

primeira que diz que não havia nada, e a segunda que diz que apenas faz menção ao período da 

escravidão. Alguns/algumas estudantes manifestaram suas opiniões: 
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Não tem. Eu acho um erro, pois é uma lei, todos deveriam cumprir. (J. V.). 

 

Não tem, uma coisa muito errada, não tem coisas da África, isso é muito grave. É 

contra a lei 10.639/03. (M. R.). 

 

Não encontrei nada no livro, a ausência disso é muito grande. Mesmo o livro sendo 

de depois de 2003, creio que essa lei não é aplicada de forma correta. (M. D.). 

 

“Não está, pois o livro não contém informações sobre a cultura africana, nem nada 

relacionado, além disso hoje no Brasil muitas pessoas desconhecem a cultura 

africana, e por isso muitas vezes julgam os negros. (P. M.). 

 

 Na terceira semana de aula damos continuidade à discussão das relações étnico-raciais no 

Brasil, e aprofundamos à discussão sobre História da África antes do século XV, recortando para os 

reinos africanos, principalmente o Império Mali, de modo a mostrar uma faceta pouco conhecida 

relativa às organizações sociais africanas. Para dar continuidade à discussão sobre relações étnico-

raciais no Brasil, iniciamos a primeira aula da semana com um assunto muito midiatizado naquele 

momento, o Programa Mais Médicos, a discutir às manifestações contrárias e racistas a este Programa. 

 Na quarta semana recortamos o conteúdo para a cultura, considerando a importância de um 

entendimento desta como diferente e rica, mas não como inferior ou atrasada em relação a outras 

culturas, e também a discutir novamente os conceitos de “oralidade”, “ancentralidade” e 

“cosmovisão”. Igualmente realizamos uma revisão sobre os significados da Lei Federal 10.639/03. Por 

fim, exibimos o longa “Kiriku e a feiticeira”(Michel Ocelot, França, 1998), uma animação que trata 

sobre os assuntos estudados relativos à cultura africana, de modo que objetivo consistiu em que os/as 

estudantes observassem tais questões. 

 E assim encerou nossa proposta de trabalho sobre o conteúdo geral “História da África antes 

do século XVI”. Como atividade final, propomos aos/às estudantes que elaborassem uma redação 

sobre o estudado. Segue nossa proposta de redação: 

 

Na parte final do filme “Vista minha pele” a personagem Maria diz:“Algumas 

perguntas ainda continuam me incomodando: Será que algum dia a escola vai 

valorizar a diferença social? (...)”. Discorra, em texto de 20 a 30 linhas, suas ideais 

acerca das indagações propostas por Maria. Argumente usando os conteúdos 

trabalhados nas últimas semanas, relacionados ao continente africano: Lei 

10.639/03; cultura africana e afro-brasileira; oralidade, ancestralidade; cosmovisão, 

relações sociais diversas etc. 

 

 Como exemplo, selecionei uma entre as redações que articulou as questões propostas: 
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Importância da cultura afrodescendente no Brasil 

A indagação proposta por Maria é o que muitas pessoas estão perguntando hoje, 

quando o preconceito racial vai acabar? Muitas pessoas estão ajudando a acabar com 

esse preconceito, como as cotas em universidades e a lei 10.639/2003, mas outras 

ainda insistem em ser preconceituosas e assim injustas. 

A lei 10.639/2003 é a lei que obriga as escolas, públicas ou particulares, a ensinar 

sobre a cultura e história afrodescendente. Porém nem todas as escolas cumprem 

essa lei. 

(...) 

Hoje é muito importante aprender história da África porque ela está constantemente 

na nossa cultura. No Brasil 50% da população é afrodescendente. 

Enfim, acho que não devia ser necessária essa lei. Deveriam dar essa matéria como 

qualquer outra sem precisar da criação de uma lei, por exemplo, não criaram lei 

alguma para que estudássemos o continente Europeu. 

(...) 

(C. B.) 

  

Acredito que muitas concepções iniciais estereotipas e não relativistas permaneçam na turma, 

embora também acredito que muitas percepções foram ressignificadas. O caminho para a 

desconstrução de ideias tão nocivas e arraigadas em nossa sociedade é longo, mas essas pequenas e 

gratificantes ressignificações me motivam a continuar a trilhá-lo. 

 

 

 

 

Referências 

 

BILÉSSIMO, Ângelo Renato; SIMÃO, Maristela Santos. Relações raciais no cotidiano: participação 

e responsabilidades - Fiscalizando a tv, o livro didático e escola: a mensagem oculta do racismo. Curso 

"Formação de professores e educadores sociais – A lei 10.639 para além dos muros da escola". 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Programa de Ações Afirmativas para a População Negras nas Instituições Públicas de Educação 

Superior - UNIAFRO. 2013. Capítulo 4. 

 

GOMES, Nilma Lino; JESUS, Rodrigo Ednilson de. As práticas pedagógicas de trabalho com 

relações étnico-raciais na perspectiva de Lei 10.639/2003: desafios para a política educacional e 

indagações para a pesquisa. Educar em Revista, Curitiba, Brasil, n. 47, p 19-33, jan./ mar. 2013. 

Editora UFPR. 

 

MUNANGA, Kabengele. Nosso racismo é um crime perfeito. Entrevista para a Revista Fórum. 

Disponível em: http://revistaforum.com.br/blog/2012/02/nosso-racismo-e-um-crime-perfeito/. Acesso 

em: nov., 2013. 

 

ROMÃO, Jeruse Maria. A Lei Federal 10.639/3 e a Educação das Relações Étnico-Raciais. Curso 

"Formação de professores e educadores sociais – A lei 10.639 para além dos muros da escola". 

Programa de Ações Afirmativas para a População Negras nas Instituições Públicas de Educação 

Superior - UNIAFRO. 2013. Capítulo 1. 

 

RUSEN, Jorn. JornRusen e o ensino de História. Curitiba: UFPR: 2010. 

 

SILVA, Alberto Costa e. A África explicada aos meus filhos. Rio de Janeiro: Agir, 2008. 

 

SILVA, CristianiBereta; ROSSATO, Luciana. A didática da história e o desafio de ensinar e 

aprender na formação docente inicial. Revista História Hoje, v. 2, n. 3, p. 65-85 - 2013. 

 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA COMO POLÍTICA CURRICULAR 

DA FORMAÇÃO DOCENTE 

 

CLAUDILENE MARIA DA SILVA*
1
- FACULDADE SALESIANA DO 

NORDESTE/UFPE 

 

Introdução  

 

Aprendemos com Paulo Freire (2011), que sendo uma prática social, a educação ou o 

agir educativo de cada povo ou nação, pauta-se pelas condições e necessidades postas em seus 

contextos e em seu tempo. Estudos realizados por Gatti, Barreto e André (2011) sobre as 

políticas docentes no Brasil apontam que as novas realidades contemporâneas, preocupadas 

com a educação como um direito humano e entendendo o direito a educação como o direto a 

diferença (inclusive curricular)  solicitam um novo perfil docente e incidem diretamente nos 

currículos que circulam tanto nas escolas, como nas instituições formadoras.  

Gatti, Barreto e André (2011)  afirmam que os modos de gestão do currículo, constitui 

uma das maneiras por meio das quais a política docente se efetiva, se materializa, ganha vida. 

As autoras apontam indícios de que o currículo é um território em disputa social, e que esta 

disputa pode ser percebida inclusive a partir da concepção de currículo defendida por cada 

uma das partes interessadas. Nos referenciais nacionais, embora se busque responder a 

demanda social de inserção de questões como pluralidade cultural, gênero e sexualidade, meio 

ambiente entre outros temas atuais, o currículo ainda é estruturado de forma dicotômica e 

hierárquica. De um lado estão às áreas do conhecimento e de outro os temas transversais.  

Ao contextualizar as questões sobre políticas curriculares da diversidade e políticas da 

igualdade, no conjunto das políticas de formação docente do governo federal,  Gatti, Barreto e 

André (2011) põem em evidencia, a tensão existente entre esses dois campos e a 

predisposição do Ministério da Educação (MEC), em romper com o dualismo e oferta-las de 

forma articulada, em que pese o fracasso dessa articulação, identificado na analise das 

autoras. 

                                                           
*Doutoranda em Educação; Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Pernambuco; 

Estudos financiados pela FACEPE. 
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Todavia, a oferta de políticas focais para a população negra incidi diretamente na 

oferta de politicas universais, uma vez que esta população constitui a maioria da população 

brasileira e que a literatura pertinente revela que as práticas racistas na escola é um obstáculo 

a aprendizagem de alunas e alunos negros/as, quando não os afasta desse espaço.  Por outro 

lado, consideramos que a oferta dessas políticas específicas não se destinam apenas as 

populações específicas que beneficiam diretamente.  

Sejam elas voltadas para as relações de raça, de gênero, de sexualidade, de geração, de 

inclusão ou qual quer outra subjetividade humana, destina-se ao benefício de toda a população 

brasileira.  O que se busca é que se repensem as bases das relações étnico/raciais, sociais e 

pedagógicas sobre as quais se assenta a política educacional no Brasil. O que caracteriza a 

importância da implementação dessas políticas curriculares, e portanto, da formação de 

professores sobre tais temáticas específicas. 

Dentro desse contexto, a última década tornou-se palco do desencadeamento de uma 

série de processos e ações educativas, de diversas ordens e nos diversos níveis de ensino, com 

vistas à implementação da legislação educacional brasileira
2
, no que se refere à inclusão da 

educação para as relações étnico-raciais e do ensino de história e cultura afro-brasileira, 

africana e indígena nos currículos escolares.  Algumas dessas ações foram fomentadas, 

estimuladas e/ou financiadas pelo MEC por meio de editais
3
. Nas pesquisas e estudos que se 

preocupam com essa questão
4
 a formação de professoras e professores ganha centralidade no 

debate, aparecendo em duas perspectivas: ora como maior obstáculo a ser enfrentado, ora com 

uma estratégia relevante para garantir o sucesso do processo de implementação da legislação. 

Os resultados dessas pesquisas revelam a importância dos processos formativos na 

constituição da prática docente, discente e gestora da instituição escolar, tanto na sua 

dimensão inicial, quanto na dimensão continuada. 

Diante da realidade descrita nosso interesse é aprofundar os conhecimentos e refletir 

sobre a formação docente referente à temática da história e da cultura afro-brasileira no Brasil, 

10 anos após a promulgação da Lei nº 10.639/03. Desperta nossa curiosidade conhecer os 

                                                           
2
 Em 2003 é promulgada a Lei nº 10.639 que introduz na Lei nº 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da 

educação Nacional, o Art. 26A que determina a obrigatoriedade do ensino do estudo de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana. Em 2008, a promulgação da  Lei nº 11.645 altera o mesmo Art. 
26A, estendendo a obrigatoriedade para o ensino de histórias e culturas dos povos indígenas.   
3
 Ver Gomes (2009) ;  Gatti, Barreto e André (2011). 

4
 Silva (2009a, 2009b); Oliveira (2011); Gomes (2012); Gonçalves e Silva (2013) entre outros. 
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olhares de professoras e professores em formação sobre a obrigatoriedade do ensino de 

história e cultura afro-brasileira na atualidade. 

Metodologicamente, trabalhamos com a produção escrita de professoras e professores 

em formação inicial e continuada. O grupo em formação inicial é oriundo de dois cursos de 

licenciatura (Educação Física e Ciências Biológicas) em uma instituição particular, que 

seguindo as recomendações do MEC para garantir uma boa avaliação conceitual dos cursos, 

incorporou em 2011 a matriz curricular das licenciaturas a disciplina denominada “Educação 

e Cultura Afro-Brasileira”. As produções desse grupo foram 19 avaliações dissertativas 

respondidas por esses sujeitos e utilizadas como instrumento de verificação da aprendizagem 

dos conteúdos ministrados na referida disciplina.  

O grupo em formação continuada atua nas redes públicas de ensino de 05 cidades do 

estado de Pernambuco e participaram do curso de extensão “Educação das Relações Étnico-

Raciais”.  O curso foi oferecido pelo Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da Universidade 

Federal Rural de Pernambuco (NEAB/UFRPE) e financiado pelo MEC. As produções desse 

grupo foram 05 diagnósticos da realidade das escolas nas quais estão inseridos, sobre a 

temática das relações étnico-raciais. Escritos em equipes, os documentos possuíram o objetivo 

de subsidiar o planejamento das aulas do curso, no  módulo “Metodologia para Educação das 

Relações Étnico-raciais e o Ensino da História e da Cultura afro-brasileira” e orientar as ações 

do grupo em suas realidades.  

O procedimento realizado foi à análise documental e utilizamos como fonte as 

avaliações dissertativas e os diagnósticos produzidos em ambos os processos formativos. Para 

o tratamento e organização dos dados adotamos a análise de conteúdo na perspectiva de 

Bardin (2007), por meio da análise temática.  

O artigo está organizado em três sessões: na primeira parte realizamos uma discussão 

teórica por meio da qual buscamos enfatizar os 10 anos da Lei 10.639/03, como construção de 

uma política de educação para as relações étnico/raciais no Brasil, texto no qual as categorias 

política curricular e formação docente ganham relevo. Na segunda e terceira partes trazemos 

os resultados da análise da percepção das professoras e professores em formação inicial e 

continuada, respectivamente, sobre a implementação do ensino de história e cultura afro-

brasileira na atualidade. 

 

10 anos da Lei nº 10.639/03: construindo uma política de educação para as relações 

étnico/raciais no Brasil. 
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As iniciativas educativas empreendidas pelo Movimento Social Negro Brasileiro, ao 

longo da história do país são indícios de que esse movimento social sempre considerou a 

educação escolar como um portal poderoso para ascensão social de seu povo. Além de 

promover os seus próprios processos de escolarização, reivindicou e continua a reivindicar a 

inclusão da população negra na escola pública em todos os níveis de ensino. Entretanto, como 

se sabe, o espaço escolar é marcadamente discriminatório para essa população, resultando 

num aproveitamento desigual e exigindo-lhes maior grau de empenho para que consigam 

atingir o sucesso escolar (PAIXÃO, 2008). 

Ao perceber que o tipo de política educacional adotado no Brasil desconsiderava a 

população negra, a atuação do movimento negro brasileiro no século XX elegeu a  educação 

como uma forte bandeira de luta e buscou evidenciar a necessidade de introduzir o estudo da 

História da África nos currículos escolares; discutir o papel da professora e do professor na 

descolonização do ensino; e considerar a aprendizagem pela prática cultural como elemento 

importante para o sucesso do processo de ensino/aprendizagem da população negra
5
. 

O  início do século XXI é marcado pela transformação, ainda que lenta, das antigas 

reivindicações dos movimentos negros em políticas públicas. No âmbito da educação, a 

promulgação da Lei nº 10.639, em 9 de janeiro de 2003,  é uma conquista histórica desses 

movimentos (SILVA, 2009a).  

A partir das reivindicações de acesso da população negra à instituição escolar e da 

inclusão da história e cultura afro-brasileira nos currículos escolares, os movimentos negros 

brasileiros problematizaram a existência de valores e práticas discriminatórias na escola, 

principalmente quando essa instituição nega a  existência  da  diferença em  seus domínios. 

Revelou  a   heterogeneidade   da   escola   e    enfatizou    a    história  de  luta e resistência da 

população negra (uma vez que a escola apenas oferecia a história de sua escravidão) e a 

centralidade da cultura nos processos educacionais do povo negro. 

De acordo com Nilma Gomes (2010, p. 04): 

 

Os ativistas do Movimento Negro reconhecem que a educação não é a solução de 

todos os males, porém, ocupa um lugar importante nos processos de produção de 

conhecimento sobre si e sobre “os Outros”, contribui na formação de quadros 

intelectuais e políticos e é constantemente usada pelo mercado de trabalho como 

critério de seleção de uns e exclusão de outros. 

 

                                                           
5 Proposições resultantes dos debates realizados no VIII Encontro de Negros do Norte e Nordeste, realizado no 

Recife em julho de 1988. 
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É nesse sentido que compreendemos o processo de instituição da obrigatoriedade do 

ensino da história e cultura afro-brasileira como parte do embate histórico empreendido por 

este movimento em busca de caminhos possíveis para a construção e o fortalecimento de uma 

identidade étnico-racial positiva para a população negra no Brasil. Ou dito de outra forma, 

como resultado das lutas do Movimento Social Negro contra o racismo existente na sociedade 

brasileira.  

A alteração da LDB 9394/96 pela Lei nº 10.639/03, como lembra Gonçalves e Silva 

(2013 p. 2) “trata-se de uma política curricular de reconhecimento e de reparação de 

desigualdades”.  E não por outro motivo, 10 anos após a institucionalização da política ainda 

são muitas as dificuldades elencadas pelos secretários de educação, como anuncia Gomes 

(2010), para dar corpo à gestão da diversidade em seus sistemas de ensino. Tais dificuldades 

embora sejam indicativas das disputas e negociações permanentes em torno da construção do 

texto e das vivencias das práticas curriculares, também apontam para o desconhecimento dos 

documentos que regulamentam a Lei –  o Parecer nº 03/2004 e a Resolução nº 01/2004 –   

ambos emitidos pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). Neles encontramos  orientações 

fundamentais para a implementação e consolidação da política curricular. 

O Parecer CNE/CP 03/2004 foi elaborado sob a responsabilidade da professora 

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva
6
, a partir de ampla consulta a diversas pessoas e grupos 

do Movimento Social Negro, Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, professores que 

desenvolvem trabalhos sobre a temática das relações étnico-raciais (GONÇALVES E SILVA, 

2006 apud GOMES, 2009). O documento oferece caminhos possíveis para que os sistemas de 

ensino tenham parâmetros e condições de efetivar os preceitos da Lei nº 10.639/03. Explicita 

os princípios orientadores da política educacional e faz recomendações para a formação de 

professoras e professores, a forma e os conteúdos que devem ser abordados, a necessidade de 

investimentos em pesquisas, bem como a produção e aquisição de materiais didáticos.    

Por sua vez, a Resolução CNE/CP  01/2004 fundamentada no referido parecer, institui  

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, que devem ser adotadas pelas 

                                                           
6
  Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva é reconhecida ativista e intelectual da causa negra. Pesquisadora das 

relações étnico-raciais e africanidades brasileiras, é professora titular de Ensino-Aprendizagem das Relações 

Étnicorraciais da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e integra o Núcleo de Estudos Afro-

Brasileiros/UFSCar. 
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diversas instituições de ensino, inclusive aquelas que atuam em programas de formação inicial 

e continuada de professoras e professores. Destaca que o cumprimento das referidas diretrizes 

será considerado na avaliação das condições de funcionamento das instituições de ensino. 

Apresenta os objetivos de cada uma das temáticas em questão, aponta as atribuições de cada 

ator dos sistemas de ensino e indica possíveis parceiros para subsidiar e trocar experiências 

com os sistemas e estabelecimentos de ensino na implementação da política, tais como: os 

grupos do Movimento Social Negro (inclusive grupos culturais), as instituições formadoras de 

professoras e professores e os núcleos afro-brasileiros de estudos e pesquisas. 

Como é possível notar essa política curricular propõe-se a modificar a escola, 

mexendo com a estrutura da instituição, uma vez que exige a mudança de atitude dos atores 

da comunidade escolar em seus mais diversos níveis de atuação.  

Ainda segundo Nilma Gomes (2009,  p. 40): 

 

Com avanços e limites, a Lei 10.639/03 e suas diretrizes curriculares possibilitaram 

uma inflexão na educação brasileira. Elas fazem parte de uma modalidade de 

política até então pouco adotada pelo Estado brasileiro e pelo próprio MEC. São 

políticas de ação afirmativa voltadas para a valorização da identidade, da memória 

e da cultura negras. 

 

Ao considerarmos que o racismo antinegro constitui elemento estruturador das 

relações sociais e institucionais que foram estabelecidas no Brasil, podemos concluir que, por 

consequência, a política curricular do ensino de história e cultura afro-brasileira propõe 

modificações para a estrutura da própria sociedade brasileira. Partindo desse princípio, não 

será difícil compreender o nascedouro das dificuldades vivenciadas e enfrentadas no exercício 

de sua implementação. Como assinala Gonçalves e Silva (2013, p. 2) : 

 
Uma sociedade cuja herança da colonização europeia é valorizada não como um 

dos componentes da cultura nacional, mas como aquele em que todos deveriam 

privilegiadamente se pautar, os descendentes de europeus estão convencidos de que 

os valores, conhecimentos, tradições que herdaram de seus avós migrantes são 

universais.  

 

E nesse sentido,  a política põe em evidência o questionamento ao modelo único de 

escola e dentro dele, a seleção e hierarquização dos conhecimentos curriculares, bem como as 

“dificuldades frequentes de pessoas de diferentes pertencimentos étnico-raciais, notadamente 

brancos e negros, indígenas e não indígenas conviverem em relações de igualdade e respeito” 

(GONÇALVES E SILVA,  2013  p. 2). Motivo pelo qual, como sugere Oliveira (2011), ela é 

um instrumento que pode criar as condições para a transformação das relações de 
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subalternidade na educação brasileira, pois se propõe a ampliar o foco dos currículos, 

assumindo novas abordagens interpretativas sobre a identidade nacional, com alguns 

pressupostos não-eurocêntricos.   

Nesse processo, a formação docente ganha papel relevante, uma vez que “o desafio de 

contar e aprender uma história outra e fazer dela um elemento de novas perspectivas políticas, 

epistemológicas e indenitárias nos processos educacionais” (OLIVEIRA, 2011, p. 11)  não 

está mais apenas a cargo dos movimentos negros, mas de todos os profissionais da educação. 

Todavia, concordamos com o autor que este continua sendo um campo de disputas, conflitos e 

negociações. E, portanto, “a produção de novas enunciações e espaços de enunciações”  

dependerá durante muito tempo ainda da capacidade de luta e organização coletiva da 

população negra brasileira para dar materialidade à intencionalidade da Lei e suas diretrizes. 

Gatti, Barreto e André (2011), afirmam que as preocupações com a educação, com a 

formação de professores e suas condições de trabalho aparecem como uma questão 

importante na sociedade atual, exatamente por que resultam das “demandas e das pressões de 

variados grupos sociais”(p. 13). Ao lado do Movimento Social Negro e do Movimento Social 

Indígena, os Movimentos Sociais do Campo, destacados no trabalho de Maria do Socorro 

Silva (2009), se constitui exemplos dessas demandas e pressões.  

Convidando-nos à refletir sobre os sentidos e significados de uma educação 

contextualizada, Socorro Silva (2009) identifica e reconhece os Movimentos Sociais do 

Campo como protagonistas da construção e desenvolvimento de práticas pedagógicas 

voltadas para a educação do campo, inclusive no que se refere a elaboração de um marco 

jurídico específico para essa educação, assim como dá visibilidade e audibilidade às Escolas 

do Campo e suas práticas,  temáticas como bem lembram Gatti, Barreto e André (2011), ainda 

silenciadas no âmbito da formação de professores e da prática pedagógica. Assim, uma das 

contribuições da autora para este campo de pesquisa é exatamente o questionamento ao 

modelo único de escola que não mais condiz com a realidade e as necessidades 

contemporâneas da educação brasileira, nem no campo e nem na cidade. 

Todavia, as novas exigências ao trabalho docente e entre elas a obrigação de dar conta 

das diferentes diversidades, ainda assustam e incomodam docentes e outros profissionais da 

educação que habitualmente foram preparados para lidar com a igualdade e não com a 

diferença. É nesse contexto que desejamos conhecer os olhares das professoras e professores 

em formação sobre a implementação da política curricular que institui o ensino de história e 

cultura afro-brasileira. 
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A Lei Nº 10.639/03 na Percepção de Professoras e Professores em Formação Inicial  

10 anos após sua Promulgação 

 

Na leitura dos documentos produzidos pelas professoras e professores em formação 

inicial buscamos evidenciar o entendimento do grupo sobre o contexto de surgimento da Lei 

nº 10.639/03 e suas possibilidades de contribuir para a superação do racismo no espaço 

escolar. 

Identificamos três dimensões de referência à compreensão do contexto que são 

apresentadas pelo grupo em suas respostas: (1) o reconhecimento da luta do movimento social 

negro;(2) a repetição do discurso legal sobre a temática; e (3) o reconhecimento da diferença 

cultural entre os povos. Cabe ressaltar que estas respostas foram produzidas em situação de 

avaliação, que tinha como fonte de inspiração as vivencias e os textos discutidos ao longo da 

disciplina. Portanto, tendem a refletir o entendimento construído ao longo desse processo 

formativo. 

Compreender o contexto de promulgação da obrigatoriedade do ensino de história e 

cultura afro-brasileira como reconhecimento da luta do movimento social negro expressa o 

protagonismo desse movimento social, mas também revela a solidão da população negra na 

luta antirracista no Brasil, como é possível notar nas falas que seguem: 

 

Uma conquista histórica para o Movimento Negro brasileiro, que tanto lutou para 

ela ser obrigatória no contexto da escola. (PFI 3) 

 

O surgimento dessa lei partiu de muitas batalhas travadas pelos negros em busca de 

um ideal, uma identidade, do reconhecimento histórico de seu povo e sua 

importância no âmbito social, demostrando seus interesses para uma adequação 

antirracista nos sues direitos como qualquer cidadão. (...) É um marco que se faz 

necessário e de extrema importância para o entendimento histórico que precisamos 

ter sobre essa realidade. (PFI 7)  
 

Ainda que considerando a solidariedade e comprometimento de pessoas e grupos 

antirracistas de outros pertencimentos raciais, que foram/são aliados do Movimento Negro 

nesse processo, como já afirmamos em trabalho anterior, não se pode negar que as 

preocupações com as relações que se desenvolvem entre a educação e a questão étnico-racial 

fora do âmbito do Movimento Social Negro são muito recentes (SILVA, 2009b). 

 Outra ideia importante que esta compreensão do contexto  revela é o entendimento de 

que a atuação do movimento social negro incidiu na construção da política pública de 

educação, como mostra uma das professoras: “essas leis foram formadas através de grupos, 
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onde cada grupo tinha o objetivo de defender sua etnia. Passam a vigorar no Brasil com o 

intuito de minimizar o preconceito, o racismo e a discriminação” (PFI 1). 

Uma ideia que dialoga com o trabalho de Maria do Socorro Silva (2009), quando em 

seus achados a autora reafirma a Educação do Campo como conquista de um direito, 

originária dos movimentos sociais do campo, os quais conseguiram implementar práticas 

pedagógicas local e nacionalmente, transformando-as em política educacional. Aponta, 

portanto, para um contexto político/temporal no qual, por meio de suas diversas formas de 

organização e luta, as demandas dos movimentos sociais específicos vão ganhando contornos 

de política pública. 

Uma segunda dimensão do contexto encontrada nas respostas do grupos em formação 

inicial é a repetição do discurso legal sobre a temática.  Aqui é importante destacar que 

quando falamos em discurso legal, não estamos nos referindo apenas e especificamente ao 

que diz a legislação sobre o assunto, mas também ao que pode ser considerado como o 

“politicamente correto” sobre o contexto de surgimento da Lei, como é possível verificar no 

texto que segue:  

 

A lei aborda o contexto das relações étnico-raciais brasileiras, como política 

educacional de promoção da igualdade racial, incluindo a questão étnico-racial nas 

metas educacionais. Com uma abordagem de se ter um discurso sem distinção, 

chega-se a escola onde tudo começa a ser distinguido para que sejam compensados 

processos desiguais entre a população brasileira. (PFI 6) 

 

Em que pese nossa fonte documental tratar-se de uma avaliação, chama nossa atenção 

o fato de algumas professoras e professores  trazerem uma síntese sobre o assunto tal qual os 

textos discutidos e utilizados para inspiração, sem demostrar suas compreensões sobre o 

contexto, já que o instrumento avaliativo solicitava o seu entendimento. 

Por fim a terceira dimensão apresentada sobre o contexto de surgimento da política 

curricular em questão indica o reconhecimento da diferença cultural entre os povos, entendido 

como necessidade para possibilitar o dialogo entre culturas, conforme os textos a seguir: 

 

O contexto geral vem do pensamento de ensinar para combater o racismo dentro do 

currículo escolar e mostrar, de forma geral, que podemos ter culturas diferentes, 

mas não existem culturas superiores (PFI 4); 

 

Surgiu a partir do interesse ao conhecimento histórico e cultural dos nossos 

ancestrais, tornando mais claro a nossa miscigenação racial e cultural, valorizando 

mais o conhecimento e estudo da nossa cultura (PFI 5); 
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Esta compreensão do contexto se aproxima do que o militante afro-equatoriano  Ruan 

García tem se referido como o conhecimento casa a dentro. Segundo Walsh (2007), Garcia 

utiliza essa expressão para designar os processos internos das organizações e comunidades 

para construir e fortalecer um pensamento e um conhecimento próprios. Para o afro-

equatoriano, sem conhecimentos próprios não podemos construir a interculturalidade. Se não 

temos conhecimento casa a dentro não podemos dialogar com outros conhecimentos casa a 

fora
7
. 

No que se refere às possibilidades da obrigatoriedade do ensino de história e cultura 

afro-brasileira contribuir para a superação do racismo no espaço escolar, as professoras e 

professores em formação inicial são unanimes: acreditam que o conhecimento sobre as 

culturas permite construir novas visões de mundo e, portanto, construir novas visões sobre o 

racismo, o preconceito e a discriminação racial, ainda que reconhecendo os limites e 

morosidade da Lei nesse processo, como é possível notar: 

 
Sim, as pessoas têm que entender que todos nós descendemos de alguma cultura e a 

diferença entre culturas não nos torna diferentes. A forma certa de tratar disso é 

exatamente essa, ensinando as culturas. (PFI 4) 

 

Creio que sim. Pois tendo um conhecimento de nossas culturas e origens, veremos 

que nossa formação cultural, social, religiosa e “racial” parte de uma grande 

mistura de povos e culturas. Com o estudo das culturas teremos um conhecimento 

cultural maior e um respeito a mais com as diferentes culturas, “raças” e credos. 

(PFI 5) 

 

Sim, pois os indivíduos passam a ter o conhecimento da cultura e sendo assim passa 

a ter uma nova visão sobre o preconceito e o racismo. (PFI 1) 

 

A lei é um excelente passo para o inicio da “extinção” do preconceito racial. (...) O 

conhecimento é a chave para acabar com a ignorância. Entretanto, querendo ou 

não o preconceito racial vai ser muito difícil de se extinguir. (PFI 2) 

 

Consideramos importante destacar a ideia contida nesta última fala sobre a 

implementação da política curricular como passo inicial. De acordo com a resposta do 

professor é possível inferirmos, que embora o conhecimento seja importante nesse processo 

ele não conjuga todos os elementos necessários para a produção de práticas e comportamentos 

antirracistas.  

Compreensão que dialoga com os achados de nossa pesquisa (2009a), na qual as 

professoras entrevistadas consideraram que as atividades por elas desenvolvidas no trato às 

                                                           
7
 Alguns autores/as afro-brasileiros, como Célia Azevedo, tem se referido a esses mesmos processos com os 

termos “da porteira pra dentro” e “ da porteira pra fora”. 
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relações étnico-raciais na sala de aula contribuem para a superação do racismo no espaço 

escolar, embora sejam mínimas considerando a grandiosidade do problema, e necessitem de 

aprofundamento.  

Parece-nos, portanto, que o que está em xeque quando se questiona a capacidade de 

mudança a ser produzida pelo conhecimento sobre a cultura afro-brasileira é a forma como ele 

está sendo oferecido. Ou seja, é a qualidade desse conhecimento que está sendo disseminado 

no espaço escolar. Aspecto que podermos melhor aprofundar ao analisarmos a percepção das 

professoras e professores em formação continuada sobre a implementação da temática no 

espaço escolar. 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no Espaço Escolar: a percepção de 

professoras e professores em formação continuada 

 

 Uma primeira leitura dos dados da realidade escolar produzidos pelas professoras e 

professores em formação continuada, logo nos revela as aproximações que podem ser feitas 

entre os diagnósticos apresentados
8
.  Guardadas as devidas singularidades, há semelhanças 

entre as realidades das escolas, que localizam-se na periferia de grandes cidades, na região 

central de cidades menores, ou em suas áreas rurais. Os alunos são apresentados, em sua 

maioria, como sendo das camadas populares ou de baixa renda, possuindo pouco acesso a 

atividades de lazer e em alguns casos desenvolvendo tarefas para contribuir com o orçamento 

familiar ou compartilhando as responsabilidades domésticas com seus familiares. Em relação 

ao pertencimento racial, são descritos, majoritariamente, como negros e negras 

(pretos/pardos), embora boa parte não se percebam assim.  

 Para o aprofundamento da análise três temáticas ganharam destaque: (1)a percepção 

dos docentes sobre as relações étnico/raciais na escola; (2)a existência ou não de atividades 

relacionadas a história e cultura afro-brasileira e africana; e (3)as dificuldades encontradas 

para a implementação do trabalho pedagógico. 

No que se refere às relações raciais na escola, notamos que ainda existe resistência 

para o enfrentamento à questão posta. É difícil para os profissionais reconhecer a existência 

de  manifestações de preconceito, discriminação e racismo em seu espaço escolar. E quando 

há o reconhecimento, essa percepção aparece quase sempre na relação entre os estudantes 

como indica o depoimento a seguir:  “Entre eles não percebo a discriminação direta, ou seja, 

                                                           
8
 Documento escrito sobre a realidade escolar nas quais os profissionais estão inseridos. Produzido em equipe e 

com a finalidade de apresentar um olhar diagnostico sobre as relações étnico-raciais em cada espaço. O roteiro 

de elaboração foi sugerido pelas professoras formadoras do curso e serviu para orientar as suas aulas. 
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nunca ouvi os chamarem de negros ou soltar piadas, pelo menos em sua maioria”(D3). O 

conflito é quase sempre negado. Quando aparece no texto, é como uma ação que excede a 

regra, conforme descrito no diagnóstico 4: “Há um certo respeito ás diferenças, em parte pelas 

regras estabelecidas pela escola, mesmo assim acontece esporadicamente casos de preconceito 

(são raríssimos)”.  

 De acordo com os diagnósticos a maior parte das escolas não possuem um trabalho 

sistemático em relação à implementação do ensino de história e cultura afro-brasileira e 

africana, ou mesmo sobre as relações étnico-raciais. Em uma instituição o trabalho é realizado 

de forma pontual e solitária, dentro da sala da professora ou professor, em outra a temática 

nunca foi discutida, conforme a afirmação a seguir: “nunca houve um trabalho voltado para o 

tema das relações raciais. Não há profissional que, aparentemente se interesse pelo tema. A 

gestora não interfere e nem opina para que a temática seja desenvolvida, embora apoie 

qualquer iniciativa de professores” (D2). Há também o caso das escolas nas quais os 

profissionais afirmam a existência de algum trabalho coletivo, conforme podemos ver:  

Houve um projeto que envolveu alunos, pais, sociedade corpo docente etc. com o 

objetivo de conscientizar e valorizar os elementos da cultura afro descendente e 

indígenas e também apresentar a Lei 10.639/03 fazendo valer seus direitos e 

valores. (D1) 

 

Durante o ano de 2012, além das discussões na disciplina direitos humanos, 

realizamos oficinas com a temática, e um café filosófico com o tema “racismo”, 

foram debates muito interessantes. (D4) 

 

Nestes casos, as atividades são pontuais e as referências são feitas em relação ao 

tempo passado, em que pese ambos os diagnósticos afirmarem que as escolas desenvolvem 

um trabalho que acontece periodicamente: “todos os profissionais trabalham a temática 

bimestralmente nas salas de aula, com debates, pesquisas, mural etc.” (D1); possuindo o 

envolvimento de todos os professores e em todas as áreas de conhecimento: “a escola trabalha 

esse tema não somente nas ciências humanas, mas em todas as áreas do conhecimento. O 

estudo desse tema está inserido no planejamento da escola”. (D4) Todavia, não apresentam 

maiores detalhes que possam nos ajudar a encontrar a consistência do trabalho em questão. 

Existem ainda escolas que tiveram instituída uma disciplina específica sobre a 

temática na matriz curricular de sua rede de ensino, mas que reconhecem que o trabalho 

desenvolvido é ainda “inicial e tímido”. “A partir do ano de 2011, foi inserida na matriz 

curricular a disciplina sob a denominação “História das Culturas Afro e Indígena”, e vem 

sendo abordada sem o devido entusiasmo (...) infelizmente ainda não avançamos o desejável 

na abordagem da temática” (D5). 
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 No caso dessa rede de ensino o documento ainda acrescenta que a disciplina é 

ministrada pelos professores de história do Brasil e estes profissionais “desde o início 

reclamam a falta de ajuda pedagógica para melhor conduzir os conteúdos propostos”.  

Embora apresentem algumas notícias de atividades desenvolvidas, a maior parte  dos 

diagnósticos: a) Não deixa evidente a existência de um trabalho sobre a temática; b) Não trás 

os elementos da ação; e c) Não discute as circunstâncias nas quais a temática foi, ou não foi 

inserida na escola.  

 Quando enfocamos as dificuldades encontradas para a implementação do trabalho 

pedagógico. Os problemas apresentados são muito parecidos e alguns já bem conhecidos e 

discutidos nesse contexto: falta de formação para os profissionais, falta de material didático, 

falta de parceiros para a realização do trabalho, falta de apoio da gestão escolar, entre outros. 

Além desses problemas, o processo de construção identitária dos sujeitos que 

compõem o espaço escolar é lembrado como uma dificuldade para a implementação da 

temática, como é possível notar neste relato: “O tema não é facilmente desenvolvido porque, a 

escola, tem professores e alunos (maioria) negros, mas que não se declaram negros, não são 

receptivos com o assunto e não tentam desenvolvê-lo” (D2). 

Entretanto,  um aspecto merece destaque: diz respeito a forma como as professoras e 

professores veem  a relação entre o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana e as 

religiões de matriz africana. De forma geral, a ligação estabelecida entre estes dois campos 

aparece como sendo a grande dificuldade a ser enfrentada na implementação de um trabalho 

sobre a temática. As professoras e professores afirmam que:  

 

[são dificuldades] A falta de aceitação dos educadores e educandos, a associação 

feita entre a cultura afro e o candomblé e a rejeição por parte dos evangélicos. (D1) 

 

As maiores dificuldades em trabalhar tal temática, está no preconceito velado que 

ainda existe na nossa sociedade como um todo, e também na formação cultural das 

famílias que fazem parte da escola. Mas, o ponto mais crítico dessa discussão é a 

religião. (D4) 

 

Como já indicamos em trabalho anterior (SILVA, 2009a),  as  religiões de matriz foram  

(e ainda são) sistematicamente apresentadas à população brasileira como práticas demoniacas, 

associadas à bruxaria e à loucura, causando medo naqueles que não a conhecem). A depreciação 

dessas práticas religiosas configura-se como uma forma de manifestação do racismo, uma vez 

que é fundamentada pela classificação de “coisa de nego”, que neste caso possui a conotação de 

“coisa do mal”.   
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Consideramos que esta é uma situação bastante delicada, pois múltiplos são os casos 

de preconceito religioso que acontecem no espaço escolar. De forma que a associação entre 

cultura afro-brasileira e religiões de matriz africana tem servido como  justificativa para a 

rejeição da abordagem da temática no espaço escolar. Entretanto duas considerações merecem 

ser feitas: a primeira é que como destaca o diagnóstico 2, “na prática, não se pode confirmar 

100% a rejeição do assunto, uma vez que nunca foi abordado nem desenvolvido por 

ninguém”. A segunda é que as religiões de matriz africana são a base da cultura afro-

brasileira. E dessa forma, para ensinar  história e cultura afro-brasileira os profissionais da 

educação de fato precisam se aproximar  desse campo temático,  não como sistema religioso,   

mas como manifestação cultural dos povos negros.  

 

Considerações Finais  

 

As primeiras aproximações da produção das professoras e professores em formação, 

seja ela inicial ou continuada, apontam indícios de que 10 anos após a instituição da 

obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira, a inclusão dessa temática nos 

currículos escolares já não causa tanto estranhamento. Ou seja, parece-nos que esta realidade 

é indicativo de que, embora a Lei ainda não esteja sendo implementada em todas as escolas, 

ou aconteça de forma vulnerável em alguns contextos, existe um debate público instalado 

sobre esta questão na sociedade brasileira. 

Nenhuma professora ou professor que participou do nosso estudo questiona, por 

exemplo, se existe ou não existe racismo no Brasil, como acontecia há alguns anos. Em seus 

discursos aparece inclusive a cobrança em relação ao ensino de história e cultura afro-

brasileira ainda não ser vivenciado pela maioria das escolas. Em sintonia com uma formação 

específica, esses docentes construíram um discurso sobre a importância da inclusão da 

temática no espaço escolar, embora ainda apresentem dificuldades para vivenciar esse 

currículo. O que é indicativo de que estamos vivenciando um momento de mudança, de 

transição.  

Tomando a grande quantidade de atividades, programa, projetos e ação que foram 

desencadeadas pela legislação e pela política curricular para o ensino de história e cultura 

afro-brasileira (entre as quais se encontram os processos formativos que constituíram o 

universo desse estudo), parece-nos que não de forma tranquila, mas a disputa curricular está 

instalada na sociedade brasileira e no interior das escolas.  Entretanto, a perspectiva 
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epistêmica dessas ações educativas nem sempre apresentam distanciamentos significativos 

das práticas eurocêntricas que produziram a suposta inferioridade da população negra no 

Brasil.  

Situar a formação docente no mundo contemporâneo apresenta-se como uma 

possibilidade para avançar nesse processo. Um mundo que se caracteriza fundamentalmente 

como um espaço de trocas, disputas e negociações permanentes (entre pessoas e grupos), 

sejam elas políticas, econômicas, sociais ou culturais.  Um mundo, como afirma Nestor 

Canclini (2009), que cada vez mais reconhece e afirma as identidades, as subjetividades e/ou 

as diferenças, mas mantém intactas as desigualdades.  Nesse mundo, a problematização de 

questões conceituais vinculadas a prática docente e a produção do conhecimento histórico 

acerca da temática, nos parece constituir desafios atuais a serem enfrentados no campo da 

formação de professoras e professores, tanto inicial quanto continuada.  

Consideramos que não basta a incorporação de conteúdos relativos à temática nos 

currículos escolares, sem uma ampla reflexão sobre para que ensinar, por quê ensinar, o quê e 

como ensinar sobre educação das relações étnico-raciais e história e cultura afro-brasileira.  

Uma questão fundamental para não corrermos o risco de continuar reproduzindo a  

subalternização da população negra, nos parece ser a  reflexão sobre a perspectiva 

epistemológica que irá orientar a educação e o ensino. De que África, de que afro-brasileiros, 

de que cultura e de que história falamos? Nesse caminho, a explicitação e apropriação de 

princípios orientadores da atuação pedagógica poderá constituir uma relevante estratégia. 

Percebemos que a formação de professoras e professores (tal qual a vivenciamos hoje) 

possui elementos que podem possibilitar uma incidência na prática docente, mas não dá conta 

de incidir na inteireza da prática pedagógica, aqui concebida como a define Souza (2009): 

uma prática institucional, constituída pelas dimensões docente, discente, gestora e 

epistemológica. A atuação docente, no que se refere à educação das relações étnico-raciais e 

ao ensino de história e cultura afro-brasileira, ainda acontece de forma voluntária e isolada, 

muitas vezes sem ultrapassar os limites da sala de aula. Investir em estratégias que estimulem 

uma ação coletiva e institucional, além de fortalecer os trabalhos individuais já existentes 

poderá evitar a descontinuidade e vulnerabilidade da ação pedagógica. 
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RELAÇÕES RACIAIS NA ESCOLA: REFLEXÕES A PARTIR DA 

IMPLEMENTAÇÃO DO ARTIGO 26A DA LDB 

 

DÉBORA CRISTINA DE ARAUJO1- SEED/PR 

 

 

1. Introdução 

 

Refletir sobre relações raciais no contexto atual implica em imergir em um campo 

bastante fluido e controverso, considerando a grande influência ainda exercida pelo mito de 

democracia racial. Deparamo-nos, muitas vezes, com práticas cotidianas no ambiente escolar 

que reforçam esse mito, além de reificarem estereótipos, preconceitos e discriminação racial. 

O argumento defendido neste artigo é que tais situações continuam se perpetuando em 

função de uma dificuldade da escola (de modo generalizante) em encarar outros aspectos 

envolvendo as relações raciais, como, por exemplo, a superação de uma visão dicotômica de 

combate ao racismo que costuma atribuir a responsabilidade ao grupo discriminado, bem 

como, ainda, a superação de uma compreensão limitada que reduz a implementação do artigo 

26A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) a uma legislação impositiva e 

arbitrária, evidenciando o desconhecimento do histórico de lutas e reivindicações dos 

movimentos sociais negros. Será intenção também no presente artigo dar visibilidade a uma 

estratégia proposta para superação desse segundo aspecto: adotando a expressão “artigo 26A 

da LDB” ao invés de “Lei 10.639/2003” e “Lei 11.645/2008”, pois a primeira expressão 

relembra imediatamente que ambas as leis (de 2003 e 2008) nada mais são do que alterações 

da legislação máxima da educação brasileira, e não leis à parte, descontextualizadas e 

“menores”. 

Esse texto proporá inicialmente uma discussão sobre conceitos necessários para a 

interpretação das relações raciais no contexto atual. Em seguida, apresentará breves análises 

desenvolvidas no campo da educação sobre os limites e avanços na implementação do artigo 

26A da LDB e, por fim, defenderá que o efetivo cumprimento da LDB deve ser a premissa a 

ser assumida pelas instituições escolares. 

 

                                                           
1 Doutoranda em Educação pela Universidade Federal do Paraná; professora da rede estadual de educação do 

Paraná.  
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2. Alguns elementos para a interpretação das relações raciais 

 

Sendo uma construção social, historicamente determinada e reificada nos dias de hoje 

por meio de diversas formas, “o uso do conceito de raça, como categoria analítica, tem um 

efeito político, que é lutar contra as desigualdades que são definidas/redefinidas pelas ideias 

de raça” (SILVA, 2005, p. 47-48). Assim, estudar relações raciais implica em uma proposta 

de se desvelar as nuances relacionadas com um conceito de raça, superado biologicamente, 

mas vigente no imaginário coletivo. Como afirma Gomes (2005, p. 45, destaques da autora) 

“raça ainda é o termo que consegue dar a dimensão mais próxima da verdadeira 

discriminação contra os negros, ou melhor, do que é o racismo que afeta as pessoas negras da 

nossa sociedade”. 

A perspectiva atual de estudo das relações raciais no Brasil enfrenta grandes 

obstáculos teóricos2 por estabelecer-se como base contrária ao que se denominou “democracia 

racial”. Esse termo, cunhado em meados do século 20, tem como grande expoente Gilberto 

Freyre. Antonio Sérgio Alfredo Guimarães (2001) apresenta outros nomes significativos 

dessa linha ideológica: 

 

Vargas, na política; Freyre, nas ciências sociais; os artistas e literatos modernistas e 

regionalistas, nas artes; esses serão os principais responsáveis pela ‘solução’ da 

questão racial, diluída na matriz luso-brasileira e mestiça de base popular, formada 

por séculos de colonização e de mestiçagem biológica e cultural, em que o 

predomínio demográfico e civilizatório dos europeus nunca fora completo a ponto 

de imporem a segregação dos negros e mestiços. Ao contrário, a estratégia 

dominante sempre fora de ‘transformismo’ e de ‘embranquecimento’, ou seja, de 

incorporação dos mestiços socialmente bem sucedidos ao grupo dominante ‘branco’ 

(GUIMARÃES, 2001, p. 124). 

 

Outra problemática envolvida nos estudos sobre relações raciais no país tem relação 

com a discussão de que o combate às desigualdades sociais devem estar acima das demais 

desigualdades (raciais, de gênero, de diversidade sexual, etc.). Contudo, Maria Aparecida 

Silva Bento (2002) aponta outra perspectiva que corrobora a afirmação de que a luta de 

classes não supera os preconceitos e o racismo: 

 

Tentar diluir o debate sobre raça analisando apenas a classe social é uma saída de 

emergência permanentemente utilizada, embora todos os mapas que comparem a 

                                                           
2 Tais obstáculos (que adquirem novas configurações com o tempo) atualmente referem-se, principalmente, no 

estabelecimento de contra-argumentos que buscam desqualificar os objetivos das políticas afirmativas, como 

cotas em vestibulares e concursos públicos, por exemplo. 
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situação de trabalhadores negros e brancos, nos últimos vinte anos, explicitem que 

entre os explorados, entre os pobres, os negros encontram um déficit muito maior 

em todas as dimensões da vida, na saúde, na educação, no trabalho. A pobreza tem 

cor, qualquer brasileiro minimamente informado foi exposto a essa afirmação, mas 

não é conveniente considerá-la. Assim o jargão repetitivo é que o problema limita-se 

à classe social. Com certeza este dado é importante, mas não é só isso (BENTO, 

2002, p. 27, destaque da autora). 

 

Da mesma forma, Marcelo Paixão (2008) discute sobre a contradição presente na 

generalização do discurso de classes como eixo único de desigualdade. Tal perspectiva 

caminha, segundo ele, para uma análise simplista de causa-consequência que leva à ideia de 

um “círculo vicioso”, dificultando a identificação dos reais fatores responsáveis pelas 

diferenças de escolaridade entre os grupos negros e brancos: 

 

Se é verdade que as desigualdades raciais são produzidas socialmente pelas 

desigualdades em termos de anos de estudo; elas acabam sendo explicadas por 

fatores de caráter estritamente social, ou seja, a pobreza. Ora, então podemos chegar 

à seguinte conclusão: as assimetrias nas condições econômicas dos negros e dos 

brancos são explicadas pelas disparidades nas escolaridades médias de cada grupo. 

Porém, essas diferenças raciais de escolaridade são explicadas pelas assimetrias nas 

condições econômicas dos jovens negros e brancos e de seus respectivos pais. Então, 

quando se trata de explicar as desigualdades raciais, essas seriam geradas pelas 

desigualdades no acesso à escola, que é, por sua vez, gerada pela assimetria nas 

condições de vida (e pela pobreza), que, por seu lado, é explicada pelas 

desigualdades no acesso à escola. Desse modo, parece mais ou menos evidente que 

nos encontramos em um raciocínio de tipo circular que não nos permite entender 

verdadeiramente o motor dinâmico nem das assimetrias entre brancos e negros no 

mercado de trabalho e, tampouco, das disparidades existentes em termos do acesso 

aos espaços escolares (PAIXÃO, 2008, p. 45). 

 

Um aspecto apontado por Paixão é que a concepção balizadora de muitos projetos 

educacionais brasileiros pouca ou nenhuma atenção deu ao racismo como promotor de 

desigualdades sociais. Trata-se, no campo teórico, da concepção de que as desigualdades 

podem ser explicadas pela Teoria do Capital Humano. Para essa teoria, todos os indicadores 

sociais de desigualdade teriam relação com os anos de investimento em formação escolar e o 

grau de experiência profissional. Assim, para ser uma pessoa bem sucedida bastaria que se 

investisse em formação de qualidade. 

 

[...] o núcleo essencial das disparidades sociais no Brasil residiria na dotação 

desigual de escolaridade e, mais secundariamente, na experiência no trabalho, 

insumos básicos da formação do capital humano dos indivíduos. Os demais vetores 

(especialmente os de natureza histórico-estrutural), assim, acabariam assumindo 

caracteres meramente subsidiários (PAIXÃO, 2008, p. 44). 
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Bento (2002) apresenta outro dado importante no tocante ao que se concebeu por 

muito tempo como “o problema do negro” e a necessidade de responsabilização social de 

todos os grupos humanos no racismo como elemento estruturante da sociedade brasileira: 

 

A falta de reflexão sobre o papel do branco nas desigualdades raciais é uma forma 

de reiterar persistentemente que as desigualdades raciais no Brasil constituem um 

problema exclusivamente do negro, pois só ele é estudado, dissecado, 

problematizado. 

Evitar focalizar o branco é evitar discutir as diferentes dimensões do privilégio. 

Mesmo em situação de pobreza, o branco tem o privilégio simbólico da brancura, o 

que não é pouca coisa (BENTO, 2002, p. 26-27). 

 

Ao se estudar o racismo, levando-se em conta que o problema não se restringe “ao 

negro” e ampliar as possibilidades de análise para a branquidade, amplia-se também as 

possibilidades de combate. O primeiro ponto talvez seja concordando com Janet Helms (1990 

apud BENTO, 2002, p. 43) quando “descreve [que] a evolução de uma possível identidade 

racial branca não-racista [...] pode ser alcançada se a pessoa aceitar sua própria branquitude3, 

e as implicações culturais, políticas, socioeconômicas de ser branca, definindo uma visão do 

eu como um ser racial”. O reconhecimento da racialização como elemento responsável por 

estabelecer hierarquias sociais fornece subsídios para o rompimento da omissão e “da 

interferência da branquitude como uma guardiã silenciosa de privilégios” (BENTO, 2002, p. 

41). 

 A definição de branquidade enquanto categoria analítica corresponde, como afirma 

Vron Ware (2004), a diversas perspectivas: 

 

Mas, como começar a analisar um tema tão vago quanto à branquidade, em contraste 

com a supremacia branca ou o racismo branco? Como os contornos de uma nuvem 

amorfa, o conceito de branquidade pode ser difícil de definir e, à medida que 

atravessou lentamente os céus da consciência acadêmica da última década, foi 

interpretado como tendo significados diferentes. [...] Para alguns, a investigação da 

branquidade nessas diferentes manifestações tem como premissa a crença em que o 

pensamento racial está tão profundamente inserido nas estruturas sociais, culturais e 

psicológicas, que constitui um dado fixo e indelével de nossa vida, onde quer que 

estejamos. Para essas pessoas, a tarefa do antirracismo é expurgar a branquidade 

suas associações homicidas e suas inclinações dominadoras, forjando, de algum 

                                                           
3 Embora a citação desta autora bem como de outras/os pesquisadoras/es apresente o termo “branquitude” 

adoto, neste trabalho, “branquidade”, concordando com o que propõe as traduções de Tomaz Tadeu da Silva 

(1996) do artigo de Michael Apple (Consumindo o outro: branquidade, educação e batatas fritas baratas). O 

termo branquidade estabelece-se como referência ao whiteness do inglês, que significa “a condição ou 

qualidade de ser branco”. Já “branquitude”, segundo Silva (1996, p. 25), apresenta problemas ideológicos pois 

“carregaria consigo [a] [...] conotação da palavra ‘negritude’”, que entre outros significados associa-se “a uma 

política específica de certos movimentos negros”. 
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modo, uma identidade racial antirracista e isenta de culpa que ainda seja 

resolutamente branca (WARE, 2004, p. 9-10). 

 

Já para Henry A. Giroux (1999), os estudos sobre a branquidade ampliam-se para a 

reconstituição de uma sociedade democrática:  

 

Analisar a branquidade como elemento central da política racial torna-se útil para 

explorar em que condições a branquidade, como prática cultural, promove 

hierarquias baseadas em raça, de que modo a identidade racial dos brancos estrutura 

a luta por recursos culturais e políticos e como direitos e responsabilidades são 

definidos, confirmados ou contestados [...] (GIROUX, 1999, p. 110).  

 

É sob esta dimensão que nesse trabalho aborda-se o tema da branquidade: 

considerando-a como elemento essencial para a construção de um modelo educacional e de 

sociedade antirracista não como Ware (2004) a define, e sim, como uma postura de 

consciência de sua identidade e reconhecimento – em mesma medida – das demais 

identidades. E, para deslocar o foco de identificação do racismo e das influências do 

branqueamento apenas para o segmento negro, o artigo Porta de vidro: entrada para a 

branquitude, de Edith Piza (2002) (por apresentar um histórico de pesquisas relacionadas ao 

tema) proporciona possibilidades de interpretação dos efeitos produzidos por hierarquizações 

racializantes. A seguir, um quadro que sintetiza as pesquisas arroladas pela autora sobre o 

tema: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Perspectiva de interpretação das relações raciais como “problema do negro” ou de constituição de 

identidade racial positiva de negros 

Autor/a – Período4 Tema e/ou conclusão 

                                                           
4DU BOIS, W.E.B. The talented tenth. In: GATES, JR. et al. The future of the race. New York: Vintage Book, 1996 

[Publicado originalmente em The negro problem, 1903]; DEGLER, Carl. Neither black nor white: slavery and 

race relations in Brazil and United States. New York: MacMillan, 1971; FERNANDES, Florestan. A integração do 

negro na sociedade de classes. São Paulo: Ática, 1978; NOGUEIRA, Oracy. Tanto preto quanto branco: estudo 
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W.E.B. Du Bois (1903) Reflexão da construção de uma identidade negra (por meio de uma 

identidade coletiva) 

Carl Degler (1971) Perspectiva estrangeira que apontou os processos de branqueamento em sua 

superfície. 

Florestan Fernandes (1978) Estudo progressista e denunciador do preconceito e da diferença, no Brasil. 

Oracy Nogueira (1985) Estabelecimento de comparação dos diferentes modos de definir a 

racialidade no Brasil e nos Estados Unidos. 

Souza5 (1983) Evidenciação de prejuízos psicossociais sofridos na constituição da 

identidade grupal e individual da parcela negra da população. 

Kabengele Munanga (1986); 

William Cross Jr. (1991) 

Visou analisar a negritude, ou seja, por que meios a população negra busca e 

encontra uma identidade positiva e politicamente divulgada através de 

marcas diacríticas sociais e culturais dessa identidade. 

Gates Jr. e West² (1997) Evidenciação de progresso da intelectualidade negra norte-americana.  

Perspectiva de interpretação das relações raciais como relações entre negros e brancos 

Autor/a6 – Período Tema e/ou conclusão 

Oracy Nogueira (1955; 1962) Relações raciais e sociais no município de Itapetininga – SP. 

Carlos Hasenbalg; Nelson do 

Valle Silva; Fúlvia 

Rosemberg (década de 1970)² 

Estabelecimento de comparação entre a parcela branca e negra da população 

brasileira. 

Ruth Frankenberg (1995); 

McIntoshi (1989) 

Análise sobre a questão da branquidade para uma compreensão do ideário 

branco sobre racialidade. 

Janet Helms (1990) Evidenciação de uma tentativa de mudança da identidade branca norte-

americana, a partir da aplicação da Lei de Direitos Civis. 

Maria Aparecida da S. Bento 

Teixeira (1992); Rachel de 

Oliveira (1992) 

Evidenciação de uma ‘consciência’ racial muito precoce e conflituada, mas 

nunca negada, entre indivíduos negros entrevistados. 

Beverly Tatum (1997) Análise sobre a questão da branquidade para um espaço de relações vividas. 

Edith Piza (2002) Ausência de alteridade na constituição da branquitude em relação ao espaço 

social privilegiado que ocupa. 

QUADRO 1 – RESULTADO DE PESQUISAS SOBRE RELAÇÕES RACIAIS 

FONTE: Araujo (2010) 

 

É possível, diante desse quadro, localizar três perspectivas de estudo sobre relações 

raciais: a) tendo foco na problemática “do negro” que se subdivide em: i) brancos/as que 

                                                                                                                                                                                     
das relações raciais. São Paulo: T.A. Queiroz, 1985; MUNANGA, Kabengele. Negritude: usos e sentidos. São 

Paulo: Ática, 1986; CROSS JR., William. Shades of black: diversity in African-American identity. Philadelphia: 

Temple University Press, 1991. 
33 Esta referência foi omitida do texto da autora, embora a suposição seja de que se trata de SOUZA, Neusa 

dos. Tornar-se negro. São Paulo: Editora Paz e Terra, 1983. 
6 HELMS, Janet E. Black and white racial identity: theory, research and practice. New York: Greenwood Press, 

1990; NOGUEIRA, Oracy. Relações raciais no município de Itapetininga. In: BASTIDE, Roger; FERNANDES, 

Florestan. Relações raciais entre negros e brancos em São Paulo. São Paulo: Anhembi, 1955. p. 362-553; 

______. Família e comunidade: um estudo sociológico de Itapetininga. Rio de Janeiro: Centro Brasileiro de 

Pesquisas Educacionais/Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos/Ministério da Educação e Cultura, 1962; 

FRANKENBERG, Ruth. White women, race matters: the social construction of whiteness. Minneapolis: 

University of Minnesota Press, 1995;  McINTOSHI, P. White privilege: unpacking the invisible knapsack. In: 

Peace and freedom. S.1., 1989; OLIVEIRA, Rachel de. Relações raciais na escola: uma experiência de 

intervenção. São Paulo, 1992 [Dissertação de Mestrado, Supervisão e Currículo. PUC-SP]; TATUM, Beverly D. 

Why are all the black kids sitting together in the cafeteria? and other conversation about race. New York: 

Basic Books, 1997; TEIXEIRA, Maria Aparecida da S. Bento. Resgatando a minha bisavó: discriminação racial e 

resistência nas vozes de trabalhadores negros. São Paulo, 1992 [Dissertação de Mestrado, Psicologia Social na 

PUC-SP]. 
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tratam “do/sobre o negro” e ii) negros/as que tratam da formação identitária do sujeito negro 

frente a uma sociedade hegemonicamente branca; b) como relações entre negros/as e 

brancos/as. Segundo Piza (2002), dentre os três grupos, o que mais se destacou no campo 

acadêmico é o “olhar branco (enquanto neutro em relação aos brancos) sobre o mundo” 

(PIZA, 2002, p. 69). Para a autora, tal neutralidade tem relação com a noção de ser 

representante da espécie, condição transposta como inerente para os sujeitos brancos e 

informado em todos os momentos por meio das interações sociais com seus pares. A 

definição metafórica de Piza sobre o tema elucida o que a autora identificou em sua pesquisa: 

 

Eu sabia muito sobre negros, mas isto não era compreender as relações entre negros 

e brancos. [...] Talvez uma metáfora possa resumir o que comecei a perceber: bater 

contra uma porta de vidro aparentemente inexistente é um impacto fortíssimo e, 

depois do susto e da dor, a surpresa de não ter percebido o contorno do vidro, a 

fechadura, os gonzos de metal que mantinham a porta de vidro. Isto resume, em 

parte, o descobrir-se racializado, quando tudo o que se fez, leu ou informou (e 

formou) atitudes e comportamentos diante das experiências sociais e públicas e 

principalmente privadas, não inclui explicitamente nem a mínima parcela da própria 

racialidade, diante da imensa racialidade atribuída ao outro. Tudo parece acessível, o 

muito que se sabe sobre o outro e o quase nada que se sabe sobre si mesmo (PIZA, 

2002, p. 60-61, destaque da autora). 

 

É nesse sentido que a pesquisadora aponta que Oracy Nogueira – embora tenha se 

destacado com outra pesquisa que compara a racialização no Brasil e nos Estados Unidos – é 

um dos nomes que buscou desvelar a aparente “transparência” branca. Em outras palavras, 

pesquisas como as de Oracy Nogueira e tantas outras feitas sob “um olhar do branco sobre o 

branco” (PIZA, 2002, p. 62) são extremamente relevantes para que se estabeleça uma real 

interpretação do que se concebe como relações raciais = relações entre brancas/os e 

negras/os.  

Outro pesquisador que propõe o estudo da branquidade como forma de interpretação 

das relações raciais é Michael Apple (2001). Sua perspectiva reconhece que: 

 

Questões como branquidade podem parecer demasiado teóricas para alguns leitores 

ou mais um tópico ‘na moda’ que encontrou um jeito de imiscuir-se na agenda 

educacional crítica. Esse seria um erro grave. Aquilo que é considerado como 

‘conhecimento oficial’ carrega de forma consistente a marca de tensões, lutas, e 

compromissos nos quais a raça desempenha papel importante [...] (APPLE, 2001, p. 

66). 

 

Pensar no ambiente escolar, segundo Apple, desconsiderando a hierarquização 

produzida por meio da desigualdade racial é ignorar um fator importante dos debates sobre 

educação de qualidade.  
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A branquidade também se torna um fator bastante relevante na interpretação do grau 

de mobilidade social possível aos grupos negro e branco, tendo a escola como mola 

propulsora. Sobre isso, Paixão (2008), discutindo a “dialética do bom aluno” afirma: 

 

Um bom aluno portador das marcas raciais caucasianas será aquele que aprender que 

está naturalmente fadado a exercer as funções de comando, prestígio e 

compensadoras financeiramente. Que ele não venha a exercer tais papéis mais 

favoráveis não muda em nada o problema, pois esse remete às hierarquias 

sociorraciais vigentes, e não necessariamente a posição que cada indivíduo irá 

ocupar no interior da pirâmide social. Do mesmo modo, um bom aluno negro será 

aquele que aprender que está fadado, assim como todos os que lhe são semelhantes, 

a exercer os papéis sociais menos valorizados, piores remunerados e de baixo 

prestígio social (PAIXÃO, 2008, p. 75). 

 

Nesse sentido, a promoção de um sistema educacional que contemple a Educação das 

Relações Étnico-Raciais compreendendo todos os grupos envolvidos, representa a grande 

possibilidade de superação do preconceito racial na escola e execução de uma efetiva 

igualdade racial. É nessa perspectiva que o presente artigo propõe uma reflexão particular 

sobre elementos da implementação do artigo 26A da LDB, delimitadas em limites, 

contradições e conquistas. 

 

3. Implementação do artigo 26A da LDB 

 

Em 1977, no 2º Festival Mundial de Artes e Culturas Negras e Africanas, em Lagos – 

Nigéria, impedido de apresentar seus estudos que denunciavam o que chamou de “Genocídio 

do negro brasileiro”, Abdias do Nascimento (2002) conseguiu, por meio do relatório do 

Grupo IV do Colóquio, informar a todos os países participantes do evento sobre as 

desigualdades raciais da época. Na explanação com base em dados históricos, estatísticos e 

sociológicos, Nascimento apresentou uma proposta de recomendação da qual se destacam: 

 

 

5. O colóquio recomenda: 

Que o Governo Brasileiro, no espírito de preservar e ampliar a consciência histórica 

dos descendentes africanos da população do Brasil, tome as seguintes medidas: 

a) permita e promova livre pesquisa e aberta discussão das relações raciais entre 

negros e brancos em todos os níveis: econômico, social, religioso, político, 

cultural e artístico; 

b) promova o ensino compulsório da História e da Cultura da África e dos 

africanos na diáspora em todos os níveis culturais da educação: elementar, 

secundária e superior; 

c) inclua informações válidas com referências aos brasileiros de origem africana 

em todos os censos demográficos, assim como em outros indicadores tais como: 
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natalidade e morte, casamento, crime, educação, participação na renda, 

emprego, mobilidade social, desemprego, saúde, emigração e imigração; 

d) demonstre seu muito autoproclamado interesse e amizade à África 

independente, concedendo ativo apoio material, político e diplomático aos 

legítimos movimentos de libertação de Zimbawe, Namíbia e África do Sul 

(NASCIMENTO, 2002, p. 68-69, destaques meus). 

 

Não obtendo sucesso em tais proposições, Abdias, ainda em tentativa de que 

deliberações mais sistemáticas fossem tomadas com vistas a reformular o ensino dos países 

que em sua história promoveram a escravização africana, propôs no Grupo I a seguinte 

redação: 

 

G. Educação dos africanos na Diáspora 

26. Que os governos dos países onde exista significativa população de descendência 

africana incluam nos currículos educativos de todos os níveis (elementar, secundário 

e superior) cursos compulsórios que incluam História Africana, Swahili, e Histórico 

dos Povos Africanos na Diáspora (NASCIMENTO, 2002, p. 69, destaques meus). 

 

Novamente a proposta foi derrotada, assim como tantas outras elaboradas por diversos 

seminários, simpósios, colóquios e outros, em nível nacional e internacional. Com esse 

exemplo é possível perceber que já fazia parte, há muitas décadas, da pauta de reivindicações 

dos diversos segmentos do movimento negro brasileiro e pan-africano, a necessidade de uma 

reformulação nos currículos escolares com o objetivo de combater estereótipos acerca da 

população negra da diáspora e do continente africano. Propostas como essas passaram a ser 

contempladas parcialmente no que se refere à educação brasileira por meio da Lei 

10.639/2003 que alterou os artigos 26A e 79B da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. A segunda Lei sancionada na primeira gestão do Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, determinava que “[n]os estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira” (BRASIL, 

2004). No ano seguinte a sua aprovação, o Conselho Nacional de Educação aprovou a 

Resolução nº 1/2004, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Teoricamente, as Diretrizes representaram um grande avanço no sentido de promover uma 

revisão curricular na educação básica brasileira, não só por fornecer subsídios mais 

consistentes sobre História e Cultura Afro-Brasileira, mas também por acrescentar o ensino de 

História e Cultura Africana. Posteriormente, em 2008, a redação original do artigo 26A da 

LDB sofreu nova modificação pois incluiu a obrigatoriedade do ensino de história e cultura 

indígena (por meio da Lei 11.645/2008). Tal alteração também representou a luta por 
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reconhecimento da população indígena na história brasileira. No entanto, observando a 

redação dessa nova Lei, é possível verificar limitações conceituais que de certa maneira 

reificam estereótipos sobre a população negra e indígena brasileira: 

 

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos 

da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 

desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, 

a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 

brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 

contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil 

(BRASIL, 2008, destaques meus). 

 

A reificação localiza-se na denominação de povos indígenas e população afro-

brasileira como dois grupos étnicos, desconsiderando as centenas de etnias indígenas e os 

grupos/nações/etnias africanas que compuseram a população negra no Brasil. De certa 

maneira, esse grave problema conceitual na Lei 11645/2008 demonstra que sua elaboração e 

aprovação não esteve circundada das mesmas características histórias que a Lei 10.639/2003, 

em que os movimentos sociais envolvidos participaram ativamente de sua construção. 

Além disso, a implementação do artigo 26A da LDB tem encontrado resistências e um 

argumento que já está se consolidando como “clássico” no ambiente escolar, de que não há 

material suficiente, nem preparação adequada. Embora a proporcionalidade de cursos de 

formação e capacitação para professores/as ainda esteja baixa em relação à quantidade de 

docentes (sendo isso se deve à precária atuação das secretarias estaduais, municipais, bem 

como do Ministério da Educação em ampliar essa demanda), por outro lado não se pode mais 

afirmar que não há material. O que se pode, sim, é problematizar sobre a disponibilidade 

desses materiais, que em sua maioria encontra-se na internet, o que limita seu acesso, 

considerando a dinâmica de trabalho docente em sala de aula e o pouco tempo, na carga 

horária de trabalho, destinado à pesquisa. O problema ganha, portanto, outra dimensão: a 

relação entre condições adequadas de trabalho e a necessidade de constante aperfeiçoamento 

profissional. 

De qualquer modo, torna-se imprescindível a compreensão de que o cumprimento da 

LDB se faz urgente e necessário, e nela se inclui a luta de combate ao racismo. Nesse sentido, 

será opção a seguir apresentar algumas pesquisas que captaram no ambiente escolar 

dificuldades e resistências na implementação do artigo 26A da LDB. 

O estudo de cunho etnográfico, desenvolvido por Letícia Passos de Melo Sarzedas 

(2007) apresenta algumas dessas dificuldades e resistências. Coletando depoimentos de 

professoras de anos iniciais do ensino fundamental, a autora apresenta: 
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Em um outro momento no corredor, enquanto olhávamos os livros didáticos que 

tinham acabado de chegar, uma professora reflete sobre a obrigatoriedade do Ensino 

da História e Cultura Africana e Afro-brasileira:  

[...] 

— Você viu, agora nós somos obrigadas a ensinar a História da África? Como se a 

gente já não tivesse muita coisa pra ensinar. Se eu termino o ano com eles 

conseguindo escrever um pouquinho já estou satisfeita. Não sei por que isso agora. 

Acho que é porque o Lula quer se mostrar. Ele que venha dar aula aqui, então. Aí 

sim eu acho que eles (crianças) vão começar a ser racistas, pois a gente vai ficar 

falando assim: Olha, não pode ser racista, todo mundo é igual, a cor não faz 

diferença. (Paula) (SARZEDAS, 2007, p. 103). 

 

O desconhecimento dos motivos que levaram à aprovação de uma lei com tal 

perspectiva, associado ao racismo (in)consciente acaba por gerar manifestações contrárias ou 

estereotipadas que prejudicam a efetiva implementação da Lei: 

 

O fato de não perceber o racismo faz com que as professoras não percebam as 

práticas discriminatórias existentes na escola. Em uma das reuniões pedagógicas, 

talvez sentindo necessidade de colocar o assunto em pauta – em grande parte pela 

minha presença – a diretora sugere que as professoras definam de que forma iriam 

trabalhar com o racismo na escola. Nesse momento presencio o seguinte diálogo 

entre as professoras: 

— Não sei se é necessário trabalhar o racismo, não. Na minha aula não tem nada que 

eu possa fazer. Como as crianças só ficam brincando e jogando, as crianças ‘pretas’ 

até se saem melhor. Porque já viu, eles (negros) são sempre melhores nos esportes. 

Tem o Pelé, o Ronaldinho Gaúcho. Aí quem sai em desvantagem são os 

branquinhos, que têm menos força física. Lá na minha aula não tem discriminação 

não. (Ana Luísa) 

— Eu também acho. Na minha sala não tem preconceito não. Todas as crianças se 

dão bem. Aqui no bairro está cheio de ‘preto’, eles já estão acostumados e não 

discriminam não. Até a gente se acostumou. (Maria) 

— A gente pode aproveitar as comemorações, usar o folclore, o Zumbi. Assim acho 

que eles teriam uma boa imagem da África e dos negros. (Rebeca) 

— É acho que isso está bom. (Maria) 

— Eu concordo. (Ana Luísa e Maria) (SARZEDAS, 2007, p. 104-105). 

 

Diante de situações como essas, e concordando com Eliane Cavalleiro (2005, p. 71) 

que defende que os sujeitos envolvidos no processo de escolarização “apresentam um 

pensamento orientado e influenciado pela estrutura racial da sociedade”, é possível também 

concordar com uma série de suas afirmações sobre a questão: 

 
- [Na escola a] existência de racismo é negada. 

- Não são reconhecidos os efeitos prejudiciais do racismo para os negros. 

- Não são reconhecidos os aspectos negativos do racismo também para as pessoas 

brancas. 

- Não se buscam estratégias para a participação positiva da criança negra, mesmo 

quando se reconhece a existência da discriminação no cotidiano escolar 

(CAVALLEIRO, 2005, p. 71). 
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É nesse sentido que se torna imprescindível que discussões mais aprofundadas sobre 

as relações raciais na escola passem a fazer parte do quadro formativo de educadoras e 

educadores, com vistas a uma reformulação na prática docente, para além do currículo.  

Relacionado a este aspecto, Nilma Lino Gomes (2003) discute sobre o que significa a 

escola do ponto de vista da influência das relações raciais para a formação identitária do 

sujeito negro: 

 
[...] quando pensamos a escola como um espaço específico de formação, inserida 

num processo educativo bem mais amplo, encontramos mais do que currículos, 

disciplinas escolares, regimentos, normas, projetos, provas, testes e conteúdos. A 

escola pode ser considerada, então, como um dos espaços que interferem na 

construção da identidade negra. O olhar lançado sobre o negro e sua cultura, na 

escola, tanto pode valorizar identidades e diferenças quanto pode estigmatizá-las, 

discriminá-las, segregá-las e até mesmo negá-las (GOMES, 2003, p. 171-172). 

 

Se a escola é capaz de exercer tal influência sobre a formação identitária dos sujeitos 

nela inseridos, é possível concordar que a responsabilidade no combate a toda forma de 

discriminação tem também sua força de ação no interior da própria escola. Neste sentido, leis 

que buscam promover a valorização, inclusão ou combate à discriminação são fundamentais 

no processo de reconhecimento das diversas identidades e sujeitos que compõem a sociedade. 

Contudo, outras problemáticas inseridas entre a aprovação de uma lei com tal caráter e 

sua efetiva aplicação têm a ver com a forma como cada sujeito (principalmente o corpo 

docente) na escola encara as diversidades. Pesquisas como as de Rozani Clair da Cruz Reis 

(2008), desenvolvida na rede pública estadual de Cascavel – PR, demonstram o quanto ainda 

são escassas as informações sobre como e o que se espera com essa legislação. A 

investigação, por meio de estudo de caso em duas escolas e envolvendo quatorze profissionais 

da educação, indicou que: 

 

Os dados obtidos na pesquisa parecem demonstrar que as atividades desenvolvidas 

de modo a aplicar a lei no município de Cascavel identificam-se com as perspectivas 

que McLaren (2000) denomina como multiculturalismos de tendência liberal, nas 

quais as questões relativas à diversidade são abordadas num enfoque folclórico, de 

celebração da diversidade. Assim, na educação das relações étnico-raciais no espaço 

escolar, é preconizado que deve haver o respeito, uma vez que todos são iguais. A 

pesquisa não observou reflexões críticas nas quais os alunos fossem levados a 

refletir sobre a origem das diferenças, os meios pelas quais essas diferenças são 

mantidas na sociedade e de que modo elas beneficiam ou prejudicam diferentes 

grupos sociais (REIS, 2008, p. 7).  

 

Seus resultados apontam para um elemento importante a ser considerado nessa 

discussão: a concepção de educadoras e educadores sobre a valorização da história da 
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população negra brasileira refere-se em grande medida à folclorização ou exotização da 

cultura afro-brasileira e africana. Além disso, a fiscalização do cumprimento do artigo 26A da 

LDB, que nas escolas estaduais paranaenses cabe ao Núcleo Regional de Educação (NRE), 

subordinado à Secretaria de Estado da Educação, limita-se à verificação se a redação da Lei 

10.639/2003 consta no Projeto Político Pedagógico (PPP). 

 

No ano de 2006, todas as escolas tiveram que reformular este documento [o PPP] e 

submetê-lo à aprovação do NRE. Desta forma, durante a avaliação do referido 

documento era observado se ele contemplava o proposto pela LF n.º 10.639/2003.  

Quando no PPP da escola não havia nada constando neste sentido, em meio às 

observações feitas pelo NRE, era apontada esta falha e solicitado que fosse 

providenciada sua alteração. É desta forma que o NRE fiscaliza a aplicação da LF 

n.º 10.639/2003 em Cascavel. 

[...]  

Esta fiscalização está [...] sendo parcial, uma vez que não é observado se, de fato, os 

professores estão inserindo em suas práticas pedagógicas o proposto pela lei e, caso 

insiram, de que forma isso é feito (REIS, 2008, p. 103;105). 

 

Tal situação evidencia algumas das dificuldades encontradas em grande parte dos 

contextos escolares brasileiros e aponta para as necessidades de reformulação de políticas 

voltadas à formação inicial e continuada a profissionais da educação no que se refere à 

Educação das Relações Étnico-Raciais.  

Outra análise, realizada por Nilma Lino Gomes e Rodrigo Ednilson de Jesus (2013), 

em relação a uma pesquisa sobre a implementação do artigo 26A da LDB em âmbito 

nacional, constatou que mudanças significativas já ocorreram, embora muitas delas sejam 

observadas pontuais e localizadas em escolas “inseridas num contexto mais afirmativo e com 

processos mais democráticos de gestão” (GOMES; JESUS, 2013, p. 30), ao passo que em 

grande parte dos demais estabelecimentos pesquisados “o mito da democracia racial se 

mostrou mais presente nos depoimentos colhidos, revelando a sua força enquanto concepção e 

imaginário social e pedagógico sobre a diversidade” (GOMES; JESUS, 2013, p. 30). 

As pesquisas aqui brevemente arroladas sintetizam a crítica na dificuldade de 

implementação de uma efetiva Educação das Relações Étnico-Raciais na manutenção do mito 

da democracia racial que impede, inclusive, uma construção mais ampla para além da 

abordagem das desigualdades apenas relacionadas à classe.  

 

 

 

4. Considerações finais 
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Onze anos após a aprovação da Lei 10.639/2003 e seis anos depois da sua alteração 

para a Lei 11.645/2008, é possível verificar que os obstáculos para a sua implementação são 

grandes e relacionam-se, em grande parte, à dificuldade de se superar as concepções 

exotizantes e folclorizantes, ratificadas pelo mito da democracia racial, bem como de 

superação da resistência individual (por parte de profissionais da educação) e institucional 

(relacionada à omissão das secretarias e outros órgãos da educação brasileira no cumprimento 

da LDB). 

Tais situações apontam para a urgência das pautas propostas pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e pela própria LDB ocuparem posição 

protagonista na formação continuada de profissionais da educação, bem como nas políticas 

educacionais de produção de materiais didáticos e de formação docente. Além disso, apontam 

para a necessidade de assunção, por parte do Estado brasileiro, de que o racismo está 

integrado às práticas sociais e institucionais e, sendo assim, requererem-se medidas adequadas 

e explícitas de enfrentamento para que, efetivamente, vivenciemos uma educação condizente 

com os preceitos democráticos e de justiça. 
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Introdução  

 

A Lei Federal nº 10.639 é promulgada em 9 de janeiro de 2003, tornando obrigatório o 

ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira em estabelecimentos oficiais e particulares 

(BRASIL, 2003).  Inicialmente, como resultado da luta dos movimentos sociais negros, cuja 

exigência histórica da atuação desses grupos merece destaque, seguida pelo reconhecimento 

do Estado da necessidade e da urgência de dar uma resposta aos compromissos internacionais 

estabelecidos e à sociedade civil, particularmente à população negra brasileira.  

Além disso, com a criação da referida Lei, oficializa-se a relevância como as questões 

voltadas para as relações étnico-raciais devem ser executadas e discutidas no interior da 

escola. Contudo, para que a lei seja  efetivada, são necessários agentes para colocá-la em 

prática e de políticas educacionais dirigidas para esse fim. Nessa perspectiva, faz-se 

necessário indagar: Como o corpo docente recepcionou a Lei Federal nº 10.639/2003 e a qual 

a importância dada pelos professores e professoras à temática das relações raciais? Quais as 

práticas pedagógicas desenvolvidas por esses agentes para a adaptação do conteúdo legal que 

transmita aos estudantes um entendimento sólido sobre racismo e seus desdobramentos?   

Estas indagações compuseram a pesquisa Recepção e Aplicação da Lei Federal nº 

10.639/2003: da publicação à prática (LIMA, 2012), que teve  como proposta investigar 

                                                           
* Este artigo, com algumas alterações, foi publicado em: CALIMAN, Geraldo (Org.) Violências e 

Direitos Humanos: espaços da educação. Brasília: Liber Livros, 2013.  
2* Doutoranda e Mestre em Educação pela Universidade Católica de Brasília e  pesquisadora voluntária 

da Cátedra UNESCO  na mesma universidade. Bolsista CAPES/PROSUP. E-mail: 

advdenise@yahoo.com.br. 
3 * Doutor em Sociologia pela Universidade de Brasília. Prof essor  do Programa de Mestrado e 

Doutorado em Educação da Universidade Católica de  Brasília. E-mail: cangelo@ucb.br 
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como as professoras e os professores do ensino médio da rede pública do Distrito Federal 

recepcionaram e aplicam a legislação sobre História e Cultura Afro-brasileira, desde a 

publicação legal. A fonte de inspiração veio a partir da compreensão da luta histórica dos 

movimentos sociais negros que, organizados das mais distintas formas de expressão (grupos 

sindicais, religiosos, culturais, rurais, movimentos femininos, entre outros), agruparam-se no 

combate ao racismo.  

Assim, este recorte de pesquisa  se concentra em demonstrar que a Lei Federal nº 

10.639/2003 se insere em duas categorias: direito social e direito humano. Passados mais de 

dez anos da publicação legal, esse estudo buscou verificar a violência no cotidiano escolar no 

que diz respeito ao racismo, discriminação e preconceito raciais, sob a ótica dos docentes. Ao 

fazê-lo, reflete sobre as relações raciais na escola e sobre a referida legislação, discutindo 

quais os reflexos de sua aplicabilidade no dia-a-dia frente aos conflitos escolares.   

 

Procedimentos metodológicos 

Trata-se de pesquisa quali-quantitativa que teve como sujeitos professoras e 

professores da rede pública de ensino do Distrito Federal, mais particularmente atuantes no 

ensino médio.   

Para tal fim, foi aplicado um questionário, que continha 47 perguntas, dividido em 

dois blocos. O primeiro dizia respeito ao perfil do respondente, com oito questões. Já, o 

segundo bloco contemplava os objetivos da pesquisa, divididos em quatro categorias: 

conhecimento, importância, aplicação e observação, que buscou compreender as questões 

raciais no cotidiano escolar sob a ótica do professorado.  

Quanto aos informantes, as entrevistas utilizadas foram do tipo semiestruturadas. Em 

relação à análise dessas, adotou-se a análise de conteúdo, nos moldes de Bardin (2009) e para 

a tabulação dos dados quantitativos coletados, utilizou-se o programa, Statistical Package for 

the Social Sciences (SPSS).  

Na pesquisa em questão, assuntos como obrigação de inserção de conteúdo legal, 

racismo, alunas negras e alunos negros, entre outros, foram necessariamente abordados, 

exigindo atenção redobrada na elaboração, na observação e na condução da entrevista, da 

transcrição, e, consequentemente, na análise. Gatti (2007), ao demonstrar algumas 

características na pesquisa educacional, enfatiza que pesquisar em educação significa 

trabalhar com algo relativo a seres humanos ou com eles mesmos, em seu próprio processo de 

vida.    
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Perfil dos sujeitos da pesquisa 

A pesquisa de campo teve como sujeitos professoras e professores da rede pública de 

ensino do Distrito Federal, mais particularmente atuantes no ensino médio, a fim de verificar 

os procedimentos que têm sido adotados por esses profissionais para a adequação da Lei em 

estudo, a partir de 2003, de acordo com as estratégias de investigação esclarecidas a seguir.  

Na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEDF) constam 34 (trinta e 

quatro) estabelecimentos de ensino com tipologia CEM (Centro de Ensino Médio). Vale 

salientar que há outros estabelecimentos com turmas de Ensino Médio, contudo o intuito foi 

investigar apenas estabelecimentos que contenham essa tipologia. Além disso, o ensino médio 

é a etapa final da educação básica, está estruturado em três anos e tem como finalidade a 

consolidação dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental. Segundo a LDB 

(BRASIL, 2010a), o ensino médio tem progressiva extensão de obrigatoriedade e gratuidade. 

Optou-se por escolas dessa tipologia, pois, nestas, há maior quantitativo docente  

exclusivamente com turmas de ensino médio e, também, maior probabilidade de turmas 

juvenis, ou seja, com alunas e alunos que concluíram o ensino fundamental na idade regular. 

Nesse caso, uma amostragem não-probabilística será utilizada, por apresentar vantagem em 

relação ao custo e ao tempo despendido (GIL, 2010).    

Na totalidade, o questionário foi aplicado a 63 (sessenta e três) docentes. No que se 

refere à idade, uma parcela significativa do grupo pesquisado (41,3%) tem idade entre 41 a 50 

anos e, quanto ao sexo, a maioria (58,6%) pertence ao sexo feminino.  Além disso, 

professoras e professores, quando perguntados sobre há quanto tempo são professores da 

SEDF, apenas uma parcela pequena respondeu que é professora ou professor há menos de um 

ano.   

Vale lembrar que a Lei Federal nº 10.639 foi publicada em 2003, logo, pelo menos 

32,2% de respondentes já se encontravam em exercício quando da sua publicação, ou seja, 

para esse grupo os cursos de formação continuada são essenciais face aos conteúdos 

programáticos exigidos pela legislação que obriga sua aplicação no âmbito de todo o currículo 

escolar. Neste sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 

2004, p. 23) determinam: 

 
Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da matriz curricular, 

tanto dos cursos de licenciatura para Educação Infantil, os anos iniciais e finais da 
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Educação Fundamental, Educação Média, Educação de Jovens e Adultos, como de 

processos de formação continuada de professores, inclusive de docentes no Ensino 

Superior (grifo nosso). 

No perfil em análise, verificou-se ainda que todas as áreas de conhecimento foram 

observadas já que na dimensão da matriz curricular, o Ensino Médio concentra conteúdos em 

três dessas: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa, Língua Estrangeira 

Moderna, Arte e Educação Física); Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias 

(Física, Química, Biologia e Matemática); Ciências Humanas e suas Tecnologias (Geografia, 

História, Filosofia e Sociologia), e, de acordo com as Diretrizes Pedagógicas da SEDF, visa a 

maior ação interdisciplinar a fim de entre elas, favorecer a construção de estruturas cognitivas 

responsáveis pelo desenvolvimento de competências e habilidades (DISTRITO FEDERAL, 

2008), conforme gráfico 1 a seguir:  

 

 

 

 

Gráfico 1 – Disciplina ministrada 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo  

 

Para finalizar, perguntou-se às professoras e aos professores o que leem com 

frequência. Um percentual de 44,3% respondeu que exercitavam leituras obrigatórias para o 

trabalho, enquanto 27,9% liam livros alheios ao trabalho. O restante afirmou ler jornais e 

revistas (18,0%) e quadrinhos (8,2%), apenas um respondente (1,6%)  afirmou que nada lê. 

Esse indicativo de leitor/trabalhador, aliado à frequência, pode sinalizar docentes interessados 

em buscar conhecimento para enriquecerem sua prática didática, e, principalmente, no caso 

em estudo, atuar com maiores segurança e discernimento para abordar as questões étnico-

raciais em sala de aula.   
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Quanto ao perfil das entrevistas e dos entrevistados, sete eram do sexo feminino e 

cinco do masculino. Em relação à idade, houve uma pequena variação, mas a maior parte do 

grupo tem mais de quarenta anos. Perguntados como se auto declaram em relação à cor, três 

professores se declararam pardos, um negro e um branco, quatro professoras brancas, duas 

pardas e uma negra. Em relação ao tempo de Secretaria, a maioria tinha mais de 10 anos em 

exercício em sala de aula, exceto duas professoras em regime de contrato temporário. Apenas 

três, sempre, trabalharam com estudantes do Ensino Médio. O restante já atuou no Ensino 

Fundamental e um professor também atuava na EJA, complementando carga horária.  

No decorrer da análise, ao apresentar os relatos do grupo depoente, as falas serão 

identificadas por nome de letras gregas, em respeito às pessoas envolvidas e à questão ética, 

protegendo-lhes a identidade.  

 

Observatório racial no cotidiano escolar: visões docentes 

As questões aqui demonstradas têm a intenção de revelar um cenário sobre as relações 

raciais nas escolas sob a ótica do professorado.  Antes, porém, vale reforçar que ouvir pessoas 

envolvidas no processo educacional podem indicar caminhos para análises, contudo as 

constatações são sugestivas não devendo ser, portanto, generalizadas, exceto 

naturalisticamente (STAKE, 2007; LÜDKE, 1988).   

Assim, estabeleceram-se afirmativas com resposta baseada na escala de Likert sobre o 

uso de termos preconceituosos em lugares distintos: na escola, no local em que trabalho; e 

questão tipo sim/não sobre casos de preconceito e discriminações raciais em sala de aula. Para 

marcar a sala de aula docente, usou-se a expressão ‘na minha sala de aula’. A quantidade de 

respondentes que alegam a presença do uso de termos preconceituosos nas escolas (75,0%) e 

nas escolas em que trabalho (59,0%) e, sim, costumo observar em minha sala (48,3%) 

mostram a força do preconceito racial no cotidiano escolar, aliado à discriminação. 

Interessante nos dados acima foi observar que há uma redução no percentual 

quantitativo quanto mais o grupo respondente se distancia de sua realidade. Pode-se aqui 

levantar uma hipótese para esse afastamento: resistência em admitir a convivência próxima e 

pacífica com o racismo.   

O grupo entrevistado em relação à presença do racismo em sua sala de aula respondeu 

que não observa situações de racismo em suas salas (70,0%) e, pelo menos dois informantes 

afirmaram enfaticamente: “Não vi [práticas de racismo na minha sala]... pode até ser que 

tenha, mas, se tem, não tomei conhecimento” (Zeta) e “Não há isso” (Lâmbda). Tais respostas 
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revelam uma tentativa de amenizar ou neutralizar o assunto e,  ao mesmo tempo, esquivar-se. 

Diante da insistência da entrevistadora sobre a questão, ouviu-se essa resposta: “[...] Não há 

racismo porque muitos são negros, então, eles se aceitam, são todos amigos!” (Lâmbda). 

Mais uma vez, destaca-se uma questão, já algum tempo problematizada pela literatura 

que se ocupa das questões raciais na sociedade: o racismo é problema dos negros, estando 

entre eles, não haverá consequências. Neste aspecto, explica Bento (2009, p. 43): “Para 

reduzir este desconforto, as pessoas podem convencer a si próprias de que racismo realmente 

não existe, ou se existe, é culpa de suas vítimas”.  

Em nosso estudo, confrontaram-se duas alternativas para observar a percepção 

docente. A primeira investiga a presença do racismo, da discriminação e do preconceito 

raciais no cotidiano escolar e a segunda indaga sobre a escola como um local privilegiado 

para promoção da igualdade e para eliminação de toda forma de discriminação racial.  

 

Gráfico 2 – O racismo, a discriminação e o preconceito raciais estão presentes no cotidiano escolar. 

 
Fonte: Pesquisa de campo. 

 

 

Tabela 1 – A escola é um local privilegiado para promoção da igualdade e para eliminação de toda forma de 

discriminação racial. 

 

  Respondentes % 

 Concordo 34 55,7 

  Concordo 

parcialmente 
24 39,3 

  Discordo 2 3,3 

  Discordo 

parcialmente 
1 1,6 

  Total 61 100,0 

    

   

Fonte: Pesquisa de campo. 
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Destaca-se dos dados acima a concordância do professorado sobre a relevância do 

papel da escola. Contudo, as falas abaixo expressam insegurança, ao lidarem com as jovens e 

os jovens e casos que envolvem discriminações raciais em sala, e até mesmo falta de 

questionamento sobre como proceder nesses eventos, omissão e distanciamento: 

Eu, pelo menos falo, por exemplo, quando presencio alguma coisa falo. Hoje em 

dia, [exemplificando] você fala, vira pro seu amigo e fala: _ Oh, negão, vamos sair 

esse final de semana? [refletindo...] Isso demonstra racismo, embora a gente 

coloque que é brincadeira, que é um ato carinhoso, mas atrás desse “vamos sair, 

negão” tá envolvido de racismo, a gente traz a discussão, vira e mexe, a gente vem 

sempre (Gama).   

 

Por exemplo, as meninas chamam: _ Neguinho, ei, neguinho, me empresta uma 

caneta. A gente presencia esse tipo de coisa na sala de aula, a gente fala, olha, tem 

a lei, [confuso] o quê que é racismo?(Beta).  

 

A gente mais fala sobre sexo, porque hoje em dia, isso é pior (Delta).  

 

Também indagados sobre os casos mais frequentes de preconceito ou discriminação 

raciais observados, assim responderam as professoras e os professores: 21,7% afirmaram que 

não ocorrem, enquanto o restante assim identificou: ofensas pessoais (11,7%), apelidos 

(34,0%), piadas (20,0%), comentários (6,7%). Evidenciando-se, portanto, um quadro de 

práticas discriminatórias na escola. Guimarães (2002), ao definir insultos raciais, argumenta 

que há sempre presente no insulto uma relação de poder, onde se constata algum tipo de 

legitimação (entre grupos sociais, entre indivíduos, no interior dos grupos ou legitimação e 

reprodução de uma ordem moral). E completa: “No caso de insultos raciais não-rituais, 

estamos lidando, fundamentalmente, com tentativas de legitimar uma hierarquia social 

baseada na idéia de raça” (GUIMARÃES, 2002, p. 171). 

De modo que, na escola, essas atitudes também demonstram um modo de proceder 

que compreende o outro como racialmente inferior: apelidos, brincadeiras e comentários em 

relação aos negros e às negras, que se tornam sérios, segundo Bento (2006), já que a 

linguagem, consciente ou não, reproduz estereótipos e esses podem contribuir com o racismo.  

 Em razão das informações até agora elencadas, procurou-se saber quem eram os 

principais responsáveis pela permanência do racismo nas escolas. Interessante notar que a 

família (42,9%) aparece como a principal responsável pela existência e permanência do 

racismo nas escolas. Em segundo lugar, aparecem os amigos (37,5%) e, em terceiro, a internet 

(24,1%). Professores, gestores e livros didáticos aparecem com frequência insignificante.  

Para Abramovay (2009), muitos profissionais (professoras e professores) 

responsabilizam as famílias dos alunos para explicar a ocorrência do racismo e, com isso, 
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acabam criando empecilhos para perceberem que as escolas também contribuem para o 

fomento do racismo. 

Hasenbalg (1992) identifica a presença do racismo em todas as etapas da vida do 

negro ou mestiço no Brasil, e, portanto, não é de se estranhar que o racismo esteja presente 

nas relações familiares, de amizade e na internet. Contudo, surpreende a observação dada por 

respondentes de que o racismo encontrado na escola seja produzido fora da escola ou, pelo 

menos, seus principais responsáveis estejam fora de seus muros.  

De acordo com algumas pesquisadoras (CAVALLEIRO, 2001; GOMES, 2010; 

FILICE, 2011), no Brasil, a realidade educacional é contraditória e complexa, no que diz 

respeito às desigualdades raciais e exige um questionamento crítico por parte dos 

profissionais da educação. A professora e o professor que observam o racismo na escola, mas 

evitam contextualizá-lo neste espaço – questionando o currículo, os livros, os murais, os 

projetos políticos pedagógicos, o calendário e elementos afins – e delegam sua 

responsabilidade e criação a outrem, esvaziam quaisquer discussões sobre o assunto, e é 

justamente no vazio, na omissão e na atitude não reflexiva, que se instalam, se mantêm e se 

preservam a cadeados as concepções e visões de uma sociedade racista. 

Diante dos exemplos acima, constata-se a necessária e urgente interferência de 

educadores como promotores de mudança social no combate a estereótipos raciais que 

projetam o ideário Para além do que até agora exposto, entende-se que a Lei se conecta 

perfeitamente com os direitos humanos, em face disso, discorre-se sobre a relevância da 

aplicação da Lei Federal nº 10.639, assinalando a necessidade de uma educação em prol dos 

direitos humanos para garantir um aprendizado exitoso, particularmente para a população 

negra. 

 

Efetividade da Lei Federal nº  10.639/2003 

Recapitulando, vale frisar que a Lei Federal nº 10.639/2003 é Lei educacional, que 

obrigou o ensino de História e Cultura da Afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino 

médio e fundamental, logo, ela se materializa em um ambiente institucional, ou seja, 

concretizar o dispositivo legal diz respeito a ambientes, agentes e demais materiais didáticos e 

pedagógicos. Neste estudo, ambiente diz respeito à escola e escola diz respeito a instituições. 

Conforme dados apresentados no item anterior, a escola foi avaliada pelas professoras e pelos 

professores como um local onde as práticas racistas e discriminatórias estão presentes 
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revelando a presença de violência grave na instituição. Neste sentido, ensina Santos (2012, p. 

29): 

O racismo institucional é revelado através de mecanismos e estratégias presentes 

nas instituições públicas, explícitos ou não, que dificultam a presença dos negros 

nesses espaços. O acesso é dificultado, não por normas e regras escritas e visíveis, 

mas por obstáculos formais presentes nas relações sociais que se reproduzem nos 

espaços institucionais e públicos. A ação é sempre violenta, na medida em que 

atinge a dignidade humana.  

 

Tratando-se de reconhecer a presença do racismo institucional na escola tal como dito, 

requer verificar quais são essas possíveis ações articuladas em seu interior que violam a 

dignidade humana. Antes, porém, cabe incluir o conceito de dignidade humana. Para Pequeno 

(2010), apesar do caráter prolixo, dúbio e de difícil elucidação, dignidade se apresenta como 

ideia destinada a orientar o agir, o sentir e o pensar humano em suas interações sociais, e tais 

ações delimitam os contornos e a amplitude da autonomia humana assim como definem o 

caráter próprio do sujeito.  

Sabe-se que dignidade humana é um princípio fundamental de nosso ordenamento 

jurídico (BRASIL, 2010) que traz consigo um conjunto de direitos e garantias em diversas 

dimensões, entre as quais se destaca a educação. Contudo, para que o direito à educação e, 

mais especificamente à educação escolar, seja garantido, sabe-se que é forçoso que a escola 

mantenha em seu corpo condutas promotoras de direitos humanos, necessariamente.  

Interessante apontar que, mesmo com as considerações prévias, professores 

identificam a presença de práticas racistas no cotidiano, assim como concordam (55,5%) que 

a igualdade tão como formalizada constitucionalmente não é suficiente para produzir uma 

sociedade de sujeitos livres e iguais. Arroyo nos diz que a estrutura seletiva do sistema escolar 

sustenta o racismo estrutural social:  

Se todos para o sistema são iguais em abstrato não existem desiguais nem 

diferentes. O silenciamento da questão racial é uma consequência. A diversidade no 

percurso de entrada e permanência são inegáveis, porém são vista como 

responsabilidade individual entre iguais. Eles chegam em condições pessoais iguais 

para se inserir na lógica da igualdade. A ignorância da diversidade tem operado 

como indicador do perfil racista do sistema escolar que precisa ser superado 

(ARROYO, 2010, p. 116). 

 

Apesar dessa constatação, o racismo escolar permanece incrustado há anos. Não por 

acaso, sempre denunciado pelos movimentos sociais negros que se empenharam em combatê-

lo e constantemente denunciam a obrigação de intervenção estatal pelo reconhecimento dos 

sujeitos discriminados como sujeitos de direitos, neste particular, na educação. Para isso, 

estratégias universalistas que ignoram a alteridade, culturas e saberes diversos precisam ser 
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substituídos por outros capazes de conceder aos educandos o direito de conhecer sua memória 

e cultura.  

 Nesse sentido, a Resolução n. 1 (BRASIL, 2004) do Conselho Nacional de Educação 

(CNE), ao instituir as  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, traz em seu 

bojo essa orientação.  Não se trata apenas de introduzir um novo conteúdo, mas de efetivar 

um direito ao saber, à história, à cultura. É também um direito político na medida em que 

desconstrói falsas representações sobre o povo africano e a África negativamente repercutidas 

sobre os afrodescendentes  em todos os espaços sociais que ocupam e procura educar 

cidadãos para o reconhecimento da pluralidade étnico-racial. Ciente disso, declara Gomes 

(2006, p. 33): 

A garantia na lei de as populações negras verem a sua história contada na 

perspectiva de luta, da construção e da participação histórica é um direito que deve 

ser assegurado a todos os cidadãos e as cidadãs de diferentes grupos étnico-raciais, 

e é muito importante para a formação das novas gerações e para o processo de 

reeducação das gerações adultas, entre estas, os próprios educadores.  

A mesma autora reflete que a Lei em discurso é parte de um processo emancipatório 

em prol de uma educação antirracista que reconheça a diversidade, cujos desafios para 

educadores se impõem: principalmente, construir novas posturas e práticas sociais e 

pedagógicas. De maneira que esse discurso tem tomado fôlego não somente nos movimentos 

sociais.  Educadores, mesmo com resistências – quando negam ou ignoram os mecanismos 

racistas que operam na instituição –, observam que a escola é um dos locais onde o 

aprendizado sobre direitos humanos, entre esses o direito à igualdade racial, é possível, tal 

como apresenta tabela 2 abaixo:  

 

Tabela 2 – Para você professor (a), igualdade racial também se aprende na escola? 

  Respondentes % 

 Sim 57 93,4 

  Não 4 6,6 

  Total 61 100,0 

  

   

Pesquisa de campo. 

 

Esse conhecimento acerca da igualdade racial requer conhecê-la como um direito 

concreto. Impõe aos sujeitos envolvidos e empenhados em uma pedagogia de emancipação 

racial (ARROYO, 2011) e/ou pedagogia da diversidade (GOMES, 2010) romper com a 

prática de ensinar conteúdos marcados por “[...] estruturas de poder, pela marginalização e 
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silenciamentos das culturas vistas como subalternas” (ARROYO, 2011).  Para o autor, a 

presença do racismo institucional na escola é uma prova desse reducionismo que seleciona o 

que se aprende, e, com isso, nega a todas e a todos o direito a saberes diferenciados.  

Observado pelas educadoras e pelos educadores, o racismo na escola revela com 

nitidez que esse espaço viola direitos humanos e, portanto, a dignidade humana. Ainda que 

atue também independente dos seus atores, é dever daqueles que o detectam operar mudanças. 

De modo que hoje, passados dez anos da publicação legal, a ação do professorado, nesta 

questão, não pode ser negligenciada, garantir aos alunos a aplicação do conteúdo disposto em 

lei e em diversos documentos normativos é, fundamentalmente, contribuir para uma cultura 

em direitos humanos. 

 

Considerações finais 

Freire (1996, p.35) afirma, em uma de suas belas lições: “ensinar exige risco, 

aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de discriminação”. Parafraseando-o, acredita-se 

que em relação à Lei em exame exige-se risco para aplicá-la, apesar das estruturas sociais 

vigentes; aceitação em compreendê-la como conteúdo novo e diferenciado, que sinaliza 

novos horizontes e reitera, em sua proposta, a rejeição a qualquer discriminação, 

particularmente a racial.  

Vale ainda destacar que as proposições aqui aventadas, por exemplo, a imperiosa 

necessidade de formação continuada de professores em vistas ao tratamento da diversidade e a 

promoção da igualdade, indubitavelmente não desconhece os condicionantes estruturais da 

sociedade, que, enquanto tais, são fontes geradoras da desigualdade social e que seria 

ingenuidade pensar que somente ações pedagógicas gerariam mudanças. Todavia, ainda 

considerando o pensamento freireano, toda ação educativa possui uma dimensão política e 

esta se consubstancia não no isolamento de sua ação, mas no seu entrelaçamento de redes de 

ações no emaranhado da tessitura da estrutura social em suas lutas políticas.  

Conforme mencionamos em outro trabalho (LIMA; SOUSA, 2011), o pressuposto no 

âmbito da Lei Federal n˚10.639/2003, não diz respeito apenas ao repasse e aquisição do novo 

conteúdo, mas em pautar a temática racial na educação básica. O que se espera em relação à 

inclusão das questões voltadas para as relações étnico-raciais é de que os professores sejam 

promotores da igualdade racial e considerem em seu fazer a composição do povo brasileiro. 

Assim, “não há ação pedagógica sem transformação, o professor necessita tornar a sua prática 
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pedagógica uma busca permanente, refletindo em que sociedade se encontra, qual modelo 

deseja construir e qual o cidadão deseja formar”.  

A afirmação de Bobbio (1992, p. 24) ao mencionar que o problema central e 

contemporâneo dos direitos humanos não está na questão de justificá-los, mas em efetivar e 

protegê-los, pois “trata-se de um problema não filosófico, mas político” pode nos ajudar a 

concluir este artigo. Assim, ainda conforme este autor, “sem direitos humanos reconhecidos e 

protegidos, não há democracia” (p.1). A vivência da Lei Federal nº 10.639/2003 no espaço 

escolar, bem como nos outros espaços da sociedade, pressupõe os valores da democracia, e 

assim, há de enfrentarmos uma questão óbvia: a cultura da formação dos educadores também 

deve estar em consonância com esses valores. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O TRATO DA QUESTÃO ETNICO RACIAL: 

UM ESTUDO SOBRE ESTUDANTES NEGRAS DO CURSO DE PEDAGOGIA DO 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DO LESTE DE MINAS GERAIS- UNILESTE 

 

EDNA IMACULADA INÁCIO DE OLIVEIRA -UNILESTE/MG 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como temática um estudo sobre as mulheres negras, 

estudantes do Curso de Pedagogia do centro Universitário do Leste de Minas de Gerais- 

Unileste.  A investigação no curso de formação de professores, nas instituições educacionais 

objetiva compreender como a ausência de uma reflexão sobre as relações raciais no 

planejamento escolar, pode ser um empecilho para que a promoção de relações interpessoais e 

igualitárias entre os agentes sociais que atuam no cotidiano da escola não se efetivem.  

O que pode ser compreendido a princípio a partir de Cavalleiro ( 2005) ao afirmar que 

o silêncio sobre o racismo, o preconceito e a discriminação racial  nas diversas instituição  

educacionais contribui para que as diferenças de fenótipo  entre negros e brancos sejam   

entendidas como desigualdades naturais. 

Mais do que isso, reproduzem ou constroem os negros como sinônimos de seres 

inferiores.  O silêncio escolar sobre o racismo cotidiano não só impede o 

florescimento do potencial intelectual de milhares de mentes brilhantes nas escolas 

brasileiras, tanto de alunos negros quanto de brancos, como também nos embrutece ao  

longo de nossas vidas, impedindo-nos de sermos seres realmente livres “para ser  o 

que for e ser tudo” – livres dos preconceitos, dos estereótipos, dos estigmas,  entre 

outros males. Portanto, como professores (as) ou cidadãos (ãs) comuns, não  podemos 

mais nos silenciar diante do crime de racismo no cotidiano escolar,  em especial se 

desejamos realmente ser considerados educadores e ser sujeitos  de nossa própria 

história. (CAVALLEIRO, 2005, p. 12). 

 

          Nesse sentido se considerarmos o importante papel que a escola pode desempenhar para 

construção de uma cultura antirracista, seu silencio em torno das questões raciais, num 

contexto social, em que as diferenças raciais significam desigualdades de oportunidades, só 

reforça a inferioridade para uns e superioridade para outros. (SANTOS, 2001).  

                                                           
 Professora do Centro Universitário do Leste de Minas Gerais- Unileste-MG no Curso de Pedagogia. Mestre em 

Educação pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Unisinos/RS- Pós-graduanda em Gestão de Políticas 

Públicas com Ênfase em Gênero e Relações Etnorraciais pela Universidade Federal de Ouro Preto- UFOP 

(Universidade Aberta do Brasil- UAB) e Membro do Neab- Unileste-MG e Pesquisadora do Grupo de Pesquisa- 

Projeto- Educação Básica Acordo CAPES-FAPEMIG- Edital 13/2012 –Educação para relações raciais: 

implementação da Lei 10.639/2003 e seus desdobramentos em uma escola pública de Cel. Fabriciano. 
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          Pensar no sujeito professor nesse contexto implica pensar na sua formação, na 

necessidade de que ele assuma um compromisso político, seu tempo histórico atendendo aos 

desafios de sua profissão, bem como aqueles inerentes a sua constituição de cidadão. É 

necessário entender a si próprio como sujeito, que se disponha a conhecer assuntos pouco 

discutidos, como por exemplo o racismo brasileiro que segundo Munanga (1996) É objeto de 

tabu,  e, ainda, submetido ao silêncio.  

O silêncio do professor pode facilitar ou reforçar atitudes racistas no           espaço 

escolar, o silêncio da vítima do racismo nesse espaço reflete a vergonha de se 

reconhecer negro/a, reconhecer na ofensa atributos inerentes, difícil esquecer, porque 

sentir dor é inevitável porém aprende-se a silenciosamente a Con-viver. 

(CAVALLEIRO,1998, p.78) 

Falar de si mesmas, de suas histórias, lutas, expectativas, conquistas pode ser uma 

forma de romper o silencio que envolve a discussão sobre a questão racial, bem como a 

percepção de que cada uma delas é portadora de valores culturais que refletem  sua 

representação sobre o  racismo, preconceito e discriminação. Acredita-se que essa pesquisa 

poderá contribuir para que as futuras professoras, mulheres negras ao reportarem sobre suas 

vivencias e trajetórias se sintam encorajadas a assumirem uma atitude aberta de combate ao 

racismo e a discriminação, no interior das escolas. 

 

 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O COMBATE AO RACISMO NA ESCOLA: 

ROMPENDO O SILÊNCIO 

Entendemos que, se o racismo é visto como um problema cultural, moral, e de 

mentalidades, seu combate passa a ser visto como  uma  responsabilidade da educação 

escolar. Espaço educativo por excelência, pedagógico e cultural, por meio de intervenções 

capazes de mudar imaginários, valores, cultura e condutas. (ARROYO, 2007). 

A ampliação da liberdade, para grupos socialmente excluídos, passa necessariamente 

pela identificação, por um lado, dos fatores sociais que são geradores e ou causadores 

da forma de exclusão e, por outro lado, pela identificação dos tipos de ações concretas 

e quais instituições sociais podem atuar de forma que se impeça sua reprodução.  Uma 

das principais instituições sociais, considerada por muitos a instituição-chave das 

sociedades democráticas, é a escola, que sempre aparece como a que é capaz de 

preparar cidadãos e cidadãs para o convívio social (SANTOS E MACHADO, 2008, 

p.96).  

Cientes de que escola não é o único espaço responsável por esse processo, tendo em 

vista que a identidade negra, assim como as múltiplas identidades sociais que construímos, se 

efetive em diferentes espaços sociais, precisamos refletir sobre o papel da escola, como uma 

instituição principal, considerando-a espaço de formação de sujeitos sociais, étnicos e 

corpóreos. ( GOMES, 2000) 
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Nessa direção os cursos de formação de professores poderá contribuir, para a 

transformação da sociedade, que tem negado à muitos o direito à cidadania, assim, é 

necessário se pautar numa educação baseada  na informação, formação  e no questionamento 

critico a respeito das desigualdades sociais, e dos problemas relacionados ao preconceito e a 

discriminação. 

Capacitar docentes para lidar com a diversidade significa fazer das diferenças um 

trunfo, explorá-las na sua riqueza, possibilitar a troca entre os grupos étnicos, entender 

que o acontecer humano é feito de avanços e limites. E que a busca de estabelecer 

relações dialógicas e valorativas do "outro" nos oriente para a adoção de práticas 

pedagógicas, sociais e políticas em que as diferenças sejam entendidas como parte de 

nossa vivência. (SANTOS E MACHADO, 2008, p.96). 

Portanto, uma, entre as várias preocupações, é a formação de professores/as no sentido 

de subsidiar seus estudos, práticas e ações referentes ao trabalho com a temática História e 

Culturas Africana e Afro-brasileira e as relações raciais em escolas. Isso porque as 

legislações, documentos, programas e indicadores por eles mesmos, ainda que evidenciem, 

não serão suficientes para abarcar o que se configura como luta pela superação do racismo na 

sociedade brasileira.  

São necessárias ações, práticas pedagógicas e conteúdos que atendam ao preceito legal 

da educação como direito social e incluam o direito à diferença. Assim sendo, os processos 

formativos inicial e continuado dos/as professores/as tornam-se uma exigência constante. 

Nessa perspectiva a Lei 10639 de 9 de janeiro 2003 foi institucionalizada objetivando  

regulamentar o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no currículo da  

educação Básica (BRASIL,2003).  Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação das Relações Étnico-raciais e Ensino de História e Cultura Africana e Afro-

brasileira os conteúdos tratados nessa Lei serão apresentados preferencialmente nas 

disciplinas de Educação Artística, Literatura e História Brasileira. 

Isso reafirma que leis afirmativas como a Lei 10639, reconhecem a escola como lugar 

da formação de cidadãos/ãs, de promoção da necessária valorização das matrizes culturais 

africana, indígena e europeia, que fizeram do Brasil o país, múltiplo e plural (BRASIL,2004).   

A partir da sua promulgação em 9 de janeiro 2003, alterando a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação – LDB – 9394/96,  a Lei 10.639 tomada como medida de ação afirmativa 

e resultante  de pressões sociais do Movimento Negro e dos demais movimentos sociais no 

processo de luta anti racista, desencadearam em diferentes instituições ações que objetivam 

contribuir com a sua  implementação.  

Diante do exposto, transcorridos dez anos da institucionalização da Lei, estudos têm 

revelado que a sua implementação, bem como seus desdobramentos, ainda é desconhecida 
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e/ou não implementada devidamente no âmbito das escolas. Isso foi constatado pela Oficina 

de Trabalho sobre a implementação da Lei n. 10.639/2003, realizada em novembro de 2007, 

organizada pela representação da UNESCO no Brasil e pela Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (MEC/Secad). As ações têm sido pontuais, 

esporádicas e voltadas apenas para as questões interpessoais na maior parte das vezes. De 

outro modo, a ação sistematizada do Ministério da Educação, Secretarias Estaduais e 

Municipais ainda se apresentam tímidas em seus efeitos. 

Moore (2010) nos ajuda a compreender que a obrigatoriedade do ensino da história da 

África no âmbito educacional no Brasil, trata-se de um compromisso de restaurar as 

veracidades dos fatos como tarefa docente, dificilmente ele será insensível a essas questões e 

que a sua eficácia pedagógica terá uma maior repercussão e abrangência, na medida em que a 

sua sensibilidade empática, para a matéria e para o seu entorno social, seja elevada.  

É fundamental que as universidades já formem professores qualificados para uma 

educação antirracista e não eurocêntrica. Portanto, faz-se necessário pensar uma 

mudança profunda nos programas e/ou currículos das licenciaturas universitárias, uma 

vez que atualmente elas não são capazes de cumprir os objetivos da Lei nª 10.639/03. 

(SANTOS, 2001, p. )  

 

Nesse sentido, percebe-se a necessidade da implantação de projetos de intervenção no 

âmbito dos processos, formativo inicial e continuado dos/as professores/as e gestores como 

exigência constante aos estudos e práticas, para que subsidiem a educação das relações 

raciais, constituindo como uma proposta concreta gestada de forma participativa, para atender 

ao preceito legal da educação como direito social que inclua principalmente o direito à 

diferença. 

 

O LOCUS DA PESQUISA 

De acordo com dados do Projeto Pedagógicos Institucional1 o Unileste – está 

localizado na cidade de Coronel Fabriciano e mantém um campus na cidade vizinha de 

Ipatinga. Essas duas localidades fazem parte da Região Metropolitana do Vale do Aço – 

RMVA, juntamente com as cidades de Timóteo e Santana do Paraíso.  

Desde a década de 1960, a região se caracteriza pela forte industrialização voltada para 

a produção de bens intermediários. É um polo econômico caracterizado pela exploração das 

atividades de siderurgia, celulose e madeira, aço inox e produtos metalmecânicos. As 

                                                           
1 Dados provenientes do Projeto Pedagógico Institucional do Unileste. Centro Universitário do Leste de Minas 

Gerais, Coronel Fabriciano-MG, 2009 -2013.  
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atividades de serviços, também, têm significativa representatividade econômica. Já a 

agropecuária é pouco relevante.  

Hoje, a instituição oferece, 24 cursos de graduação e atende estudantes de toda a 

região metropolitana, carente de instituição pública e, por isso, com acesso restrito ao ensino 

superior. A maioria dos jovens é de família de trabalhadores do comércio e da indústria. Os 

que ingressam são, em sua maioria, da própria região, oriundos de escolas públicas, e 

trabalham para custear seus estudos.  

O curso de licenciatura em Pedagogia tem como objetivo a formar profissionais para a 

docência, o que foi ao encontro da pesquisa que tem como foco a formação de professores. 

O objetivo geral do curso é formar profissionais para a docência na Educação Infantil 

e nos anos iniciais do Ensino Fundamental e a gestão dos processos educacionais, 

comprometida com os sujeitos sociais e históricos e postura ética, investigativa, 

reflexiva, crítica e humanística, numa relação dialética e emancipatória.2 

Os discentes são predominantemente do sexo feminino, ou seja , dos 205 estudantes 

198 são do sexo feminino o que  corresponde a 97%. 7 são do sexo masculino, ou seja, 3%.  

 

ASPECTOS METODOLÓGICOS  

O grupo de participantes foi composto por 137 estudantes mulheres, que responderam 

ao questionário, do 1º ao 7º período do Curso.  A descrição do grupo de sujeitos da pesquisa 

pode ser sintetizada da seguinte forma: Foram considerados para a análise, os questionários de 

todas as estudantes que se classificaram  pretas e pardas, totalizando 90( noventa)  

questionários. A execução dessa tarefa imediatamente após recolher os instrumentos e antes 

da execução da próxima objetiva, segundo Alberti (1990), fortalecer e qualificar as 

informações coletadas, além de construir “convencimentos” metodológicos para o 

pesquisador. O total  corresponde a 66% das estudantes. 

Pode-se constatar que 66% são negras quando se analisa o percentual considerando a 

cor/raça de acordo com a especificação do IBGE. Analisando o grupo que se identificou como 

pretas e pardas temos a seguinte observação em relação a faixa etária; 18 a 31 anos, é um 

grupo jovem, o que significa também, recém saídos do Ensino Médio.  A maioria trabalha e 

estuda e atuam na área da educação, em funções na secretaria, como monitores, serviços 

gerais, assistentes de turma, entre outras, sendo que uma minoria atua como professores da 

                                                           
2 Dados provenientes do Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia – PPC, do Unileste. Centro Universitário do 

Leste de Minas Gerais, Coronel Fabriciano-MG, 2014. 
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educação básica. Há, ainda, estudantes trabalhadoras no comércio local e em outras 

atividades. 

 

DISCUSSÃO PRELIMINAR DOS RESULTADOS SOBRE O TRATO DA QUESTÃO 

RACIAL NA ESCOLA 

Ao responder a questão “Se sente preparada para discutir o tema em sala de aula”? 

78% das respondentes afirmaram que sim e 21% que não, apenas 1% não respondeu a 

questão. Segue tabela 1  ilustrativa 

Estudantes que se sente preparadas para discutir relações raciais na escola. 

SIM –  78% 

NÃO-  21% 

Não respondeu-  1% 

FONTE: dados da pesquisa de campo. 

Dentre as que responderam positivamente, as justificativas giraram em torno de 

posicionamentos relacionados aos seguintes aspectos, que pesquisam, que se interessam, que 

deve ser trabalhado. Assim os depoimentos3 a seguir ilustram tal constatação. 

Pois é um assunto que me chama atenção e tenho total interesse e 

intenção de esclarecimento. 

Estudo, pesquiso e procuro sempre compreender essas questões. 

Pois é uma questão que deve ser trabalhada com os alunos. 

Porque precisamos saber lidar com essas questões e saber respeita o 

próximo. 

 

As que afirmam não estarem preparadas se baseiam na necessidade de aprofundarem 

seus conhecimentos, bem como por considerá-los bastante complexos para serem tratados, 

outras afirmam que o curso deveria discutir em todas as disciplinas. 

A seguir os depoimentos4 ilustrativos. 

Por se tratar de uma temática muito polêmica e envolve leis e valores 

que precisam ser analisados. 

Admito que ainda me falta conhecimentos e preparo, acredito que para 

essa discussão o professor precisa ter um bom preparo. 

Precisa ter mais conhecimento sobre o assunto, pois é uma questão que 

envolve muito cuidado. 

Não acho que tenho argumentos importantes para tal discussão. 

Ainda é pouco, todas as disciplinas deviam abordar essa temática, 

talvez o conteúdo em si não de, mas com atitudes. 

                                                           
3 Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 
4 Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 
 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Existem muitas dúvidas a esse respeito, e apesar do curso discutir esta 

questão, falta aprofundar no cerne do problema. 

 

Percebemos assim que há a necessidade de aprofundar o estudo da questão em análise 

é, ainda, indispensável, por se tratar de professoras em formação, que atuarão na educação 

básica, terão que lidar com essas questões cotidianamente. Assim analisar como esse 

tratamento tem sido efetivado no curso é tarefa essencial para os docentes formadores. 

Desse modo, quando perguntadas se no curso a discussão da temática racial está 

presente é muito significativo perceber que para 86% das respondentes a resposta é positiva, 

13% afirmam que não, e apenas 1% não respondeu. A tabela 2 a seguir expressa as opiniões 

dos participantes. 

Estudantes que responderam sobre a discussão da temática racial no curso 

SIM –  86% 

NÃO-  13% 

Não respondeu-  1% 

FONTE: dados da pesquisa de campo. 

O fato de 86% dos respondentes considerarem que essa discussão é realizada no curso 

nos remete a ideia de que há educadores sensíveis e abertos a buscar formas de um trato 

pedagógico das questões étnico racial no cotidiano de seu trabalho.  O que para Arroyo 

(2007),” é uma realidade desafiante que parecia apenas preocupação de militantes do 

Movimento Negro, de intelectuais, pesquisadores/as e educadores/as negros/as”. Seguem os 

depoimentos5: 

A professora fulana foi a que mais defendeu e nos colocaram 

informados sobre o assunto. 

Pois tratamos com diversos tipos de pessoas sempre comentamos sobre 

isso. De pessoas que tem preconceito, e de quem não tem. 

A questão étnico racial foi discutida inúmeras vezes pela professora 

fulana, as demais falaram também, mas não aprofundaram muito. 

Sempre tem palestras, vídeos e os planos interdisciplinares, sempre tem 

recortes aos quais viram debates de ótima qualidade. 

Como professores precisamos discutir essas questões e estar bem 

preparadas. 

 

As que afirmaram que essas questão não são discutidas ou pouco discutidas deram os 

seguintes depoimentos6. 

                                                           
5  Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 
6  Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 
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Precisa ser mais explorado reflexões podem contribuir para que haja 

mais compreensão 

Nunca vi nem assisti nenhuma discussão sobre isso. 

No momento ainda não foi debatido na sala de aula. 

Pouco se fala diretamente nesse assunto. 

Acho que deveriam discutir mais a fundo o assunto, fala-se muito pouco 

e às vezes muita coisa passa batido. 

. 

DISCUSSÃO PRELIMINAR DOS RESULTADOS SOBRE DISCRIMINAÇÃO, 

RACISMO E PRECONCEITO RACIAL 

 

Quanto à questão: Você já sofreu discriminação pela cor? As respostas foram as 

seguintes, 77% respondeu que não, enquanto 20% que sim e 3% não responderam a pergunta.  

A tabela 3 a seguir expressa o conjunto dessas respostas. 

Estudantes que sofreram discriminação pela cor 

SIM –  20% 

NÃO-  77% 

Não respondeu-  3% 

FONTE: dados da pesquisa de campo. 

No universo de estudantes negras todas responderam que sim, em diversas situações, 

de emprego, com piadas racistas, em casa por meio de “brincadeiras”, quando cursavam a 

educação básica ou mesmo no próprio curso superior, temos que destacar que toda piada ou 

“brincadeira sobre o negro/a carrega, no fundo, a ideia de inferioridade racial contra qual 

os/as negros/as lutam. Seguem dos depoimentos7. 

Quando cursei a 1ª série  no Colégio ... eu era a única preta da turma e 

as meninas me chamavam de cabelo a prova d’água, pois depois da 

Educação Física nos tomávamos banho e meu cabelo não molhava de 

tão “seco”. 

Quando fui arrumar emprego em uma loja o gerente disse que não 

contratava gente da minha cor. 

Na internet, em um aplicativo do Orkut. 

Na escola principalmente nos primeiros anos do Ensino Fundamental. 

Já fui chamada de macaca por parentes do meu esposo. 

Na escola em espaços sociais, com brincadeiras e palavras 

depreciativas. 

Em uma loja de roupa em que a vendedora viu que sou negra e não se 

importou, olhou com uma cara que parecia que eu estava “suja”. 

 

Quanto às 77% que responderam que não, apenas duas respostas foram dadas como 

justificativas utilizando argumentos de que com elas isso nunca aconteceu. É provável que 

                                                           
7 Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 
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essas respondentes, bem como as que responderam que não, possam ter sido vítimas de uma 

discriminação de forma indireta, ou seja, aquela que se processa de forma invisível. Os 

depoimentos8 são ilustrações desses argumentos 

Eu nunca sofri preconceito, graças a Deus, com 31 anos, sou sempre 

bem tratada nos lugares, mas o preconceito é uma coisa nojenta no 

nosso país e as autoridades competentes nada fazem e a sociedade por 

sua vez tenta até fazer propagandas na televisão, rádio, na mídia em 

geral para chamar a atenção, mas no fundo mesmo só querem 

aparecer. 

Nunca sofri racismo e preconceito, mas mesmo assim sou contra. 

 

De acordo com essas opiniões percebemos que o racismo no Brasil se apresenta de 

forma implícita, é uma questão complexa, no entanto, é necessário lançarmos um olhar atento 

e cuidadoso, pois o fato de um percentual significativo não perceber situações de 

discriminação revela essa complexidade. 

Para Bento (1992), essa não percepção é fruto do mito da democracia racial “como 

não temos preconceito racial no Brasil, aqui não temos discriminação racial”. O racismo no 

Brasil é oculto, portanto negado, mas se lançarmos um olhar para a realidade brasileira 

poderemos constatar que o racismo individual e institucional estudado por pesquisadores 

como Edson Borges, Carlos Alberto Medeiros e Jacques d`Adesky (2002), está presente de 

diferentes formas e contextos. 

No caso do primeiro, o individual, é expresso na violência e agressões, assassinatos, 

destruição de bens e propriedades, enquanto que, o segundo, o institucional, se apresenta por 

meio de práticas discriminatórias sistemáticas fomentadas pelo Estado ou com seu apoio 

indireto.  

Elas se manifestam sob a forma de isolamento dos negros em determinados bairros, 

escolas e empregos. Estas práticas racistas manifestam se, também, nos livros 

didáticos tanto na presença de personagens negros com imagens deturpadas e 

estereotipadas quanto na ausência da história positiva do povo negro no Brasil. 

Manifestam-se também na mídia (propagandas, publicidade, novelas) a qual insiste 

em retratar os negros, e outros grupos étnico/raciais que vivem uma história de 

exclusão, de maneira indevida e equivocada.( GOMES, 2005,p.56) 

 

Um fato que merece destacar é que mesmo que muitas das respondentes alegam não 

terem sofrido discriminação pela cor, 100% delas responderam à última questão do 

questionário: Independente de como você se auto declara, como você se posiciona diante do 

racismo e o preconceito racial sofrido por você ou por outras pessoas no seu cotidiano? 

                                                           
8 Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 
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Antes, porém consideramos importante no que tange a questão apresentada ilustrar 

essa análise como os conceitos apresentados por Gomes (2005), a autora explica os conceitos 

de discriminação, racismo e preconceito racial da seguinte forma: 

A palavra discriminar significa “distinguir”, “diferençar”, “discernir”. A 

discriminação racial pode ser considerada como a prática do racismo e a efetivação do 

preconceito. Enquanto o racismo e o preconceito encontram-se no âmbito das 

doutrinas e dos julgamentos, das concepções de mundo e das crenças, a discriminação 

é a adoção de práticas que os efetivam. Devemos tomar cuidado, entretanto, para não 

considerar a discriminação como produto direto do preconceito. Esse tipo de 

pensamento possui enorme aceitação no Brasil. ( GOMES,2005, p.58) 

 

Todas respondentes se posicionaram radicalmente contra o preconceito e o racismo, e 

tomam posturas semelhantes, de que não aceitam porque no Brasil todos somos iguais, seres 

humanos, conforme os depoimentos9 a seguir: 

Racismo é uma questão que me incomoda muito. Acho mesquinho como 

em pleno Século XXI ainda vivenciamos vários momentos que ocorrem 

o preconceito e o racismo. 

Sou contra o racismo pois somos seres humanos não podemos julgar as 

pessoas por cor, raça, é um absurdo tais comportamentos. 

Me  posiciono sendo totalmente contra tal ato, pois não vejo o ser 

humano por fora, até mesmo porque quando morrer vou para o mesmo 

lugar que todos vão, a sepultura, vejo o homem ser humano como um 

ser que possui sentimentos e que merece todo o respeito sendo iguais, 

independente da classe social, cor, raça ou língua.  Todos somos 

iguais. 

Indignada, quando presencio certo preconceitos em geral somos iguais 

como seres humanos e merecemos respeito. 

 

Outras mencionaram que não aceitam porque a miscigenação é uma característica da 

nossa realidade. Argumentos10 que são sempre recorrentes tendo em vista que ninguém 

assume que é preconceituoso.  

Acho um absurdo o racismo, especialmente em nosso país se formos 

analisar, há uma grande miscigenação e todos temos descendência 

africana. 

É vergonhoso num país multirracial ainda se discuta isso, o valor do 

ser humano não esta na cor da pele. 

No Brasil a diversidade de raça faz a vibração do nosso país. 

Brasileiros maravilhosos onde a estética se estende. 

Acho desumano. Somos todos iguais e nosso pais é muito difícil 

encontrar alguém de raça pura, sempre tem mistura racial. 

                                                           
9 Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 

10 Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 
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Me posiciono de forma contrária ao preconceito e o racismo existente 

em nosso cotidiano, pois não há definição de raça, como então é 

possível alguém se considerar branca? 

 

Encontramos também nos depoimentos11explicações com um viés religioso. 

Se hoje uma pessoa é preta ou branca, parda ou amarela foi porque 

Deus quis assim e devemos respeitar o nosso próximo. Devemos amar o 

nosso próximo como a ti mesmo. 

Deus nos fez para vivermos indiferente de cor de classe, para ele somos 

todos iguais aos seus olhos. As pessoas sendo negra, branca, pobre ou 

rica, não justifica que um é melhor que o outro. 

Fico muito triste com essa situação, uma vez que todos nós somos 

criação de Deus, cada um com suas diferenças, porém isso não torna 

ninguém melhor que o outro. 

Sou contra qualquer tipo de racismo o ser humano pode ser diferente 

em sua forma física, mas perante Deus somos todos iguais. 

Contra. Pois para Deus não há distinção e no final da vida todos temos 

o mesmo fim. 

Deus é soberano e melhor que os homens foi o nosso criador. Quem é o 

homem para discriminar e criticar seu semelhante. 

 

Goffman ( 1978),  destaca que a vergonha e a humilhação sofridas por quem é 

estigmatizado podem se reverter numa fonte de força e de resistência contra o estigma , nesse 

caso aquelas que afirmam  de forma contundente que reagiriam , talvez, podem trazer em si, 

marcas desse processo de discriminação. Como se pode observar nos depoimentos12. 

Fico profundamente angustiada e quando percebo que tenho espaço 

não perco a oportunidade de discutir a situação. 

Hoje as pessoas pelas quais sofri preconceito viram que a macaca que 

havia entrado na familia é uma pessoa que em tudo pode contar com 

ela. 

Para mim é revoltante e ao tempo ver que hoje vivemos esse 

preconceito que machuca profundamente as vitimas. Vivemos o 

preconceito velado. 

Fico indignada com a ignorancia de certas pessoas. O fato da pessoa 

ser negra, mulher, homossexual não define o caráter de ninguém. 

Quem pratica tal ato não merece perdão. É necessário mostrar os fatos 

para a criança desde que entra no contexto escolar, pois algo mal 

trabalhado no presente pode causar graves consequências no futuro. 

 

Nesse sentido pode se observar que na maioria dos depoimentos, foi destacado o 

processo de indignação diante dos atos racistas, advindo tanto dos próprios familiares como 

                                                           
11 Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 

12 Dados extraídos do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 
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da sociedade em geral. Num curso de formação de professores que estão se preparando para 

atuar com crianças é importante, levando ainda em consideração que: 

O preconceito como atitude não é inato. Ele é aprendido socialmente. Nenhuma 

criança nasce preconceituosa. Ela aprende a sê-lo. Todos nós cumprimos uma longa 

trajetória de socialização que se inicia na família, vizinhança, escola, igreja, círculo de 

amizades e se prolonga até a inserção em instituições enquanto profissionais ou 

atuando em comunidades e movimentos sociais e políticos. (GOMES, 2005, p.55). 

 

Pode–se constatar que em alguns depoimentos13 há o reconhecimento da necessidade 

da escola intervir, e tambem os professores; 

Acho incrível como em pleno Século XXI as pessoas ainda discriminam 

as pessoas por sua cor. Sou totalmente contra atos de racismo e acho 

que o tema deveria ser trabalhado nas escolas. 

Em particular não procuro dar importância ao que os outros pensam, 

mas de for na escola onde trabalho, interfiro levando a criança a 

entender o negativo da questão. 

A falta de estudo sobre as questões étnico raciais, facilita a ausência de 

conhecimento da sociedade. Se essas questões fossem trabalhadas na 

Educação Básica, talvez diminuiria o índice de preconceito e 

discriminação no país e no mundo. 

É de suam importância trabalhar as questões étnico raciais na escola. 

 

Para Munanga ( 1996), o racismo quase invisível, é criminoso, isso ocorre na escola, 

lugar no qual pouco se discute sobre questões fundamentais, visto que os preconceitos de toda 

natureza são abafados e o que é mais grave transformados em armas ideológicas que exclui 

segmentos importantes da sociedade.  

Assim, para o autor o grande desafio da educação é encontrar uma estratégia na luta 

contra o racismo, “pois não basta a lógica da razão científica que diz que biologicamente não 

existem raças superiores e inferiores, como não basta a moral cristã que diz que perante Deus 

somos todos iguais”( MUNANGA, 2005,p.190). Isso não vai mudar automaticamente o 

preconceito incutido na cabeça dos alunos, a lógica da razão é importante nos processos 

formativos e informativos, porém não modifica por si só o inconsciente coletivo.  

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 Esse estudo revelou que as mulheres negras estudantes do Curso de Pedagogia, 

reconhecem a importância de se prepararem para discutir a temática das relações étnico 

raciais no âmbito das escolas. Reconhecem ainda que mesmo que essas discussões permeiem 

seu processo de formação de formação há ainda um grande caminho a percorrer. 
                                                           
13 Dados do questionário. Pesquisa de campo realizada em abril de 2014. 
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Considerando que os primeiros julgamentos raciais apresentados pelas crianças são 

frutos do seu contato com o mundo adulto, formar professores que vão lidar diretamente com 

elas desde a Educação Infantil que tenham embasamento, preparo, sensibilidade é 

fundamental. 

Para Romão, “quando criança, a realidade exterior nós é importante. É de fora que 

transportamos essa realidade para dentro de nós. A autenticidade de nossa personalidade é 

controlada pelo externo”. ( ROMÃO, 2001, p.173).   

Assim sendo, Gomes (2005) frisa que à medida que a criança vai convivendo 

constantemente com atitudes negativas diante de negros, índios, mulheres, homossexuais, e 

pobres, essas as atitudes negativas podem ganhar mais força. Paralelamente uma discussão 

contrária ao preconceito e discriminação sistematicamente pode concorrer para a 

transformação das atitudes negativas, bem como para transformação da nossa sociedade, que 

tem marginalizado e impedido muitos indivíduos do acesso aos bens disponíveis como do 

direito à cidadania. 

Para Cavalleiro (1998) a escola e a família juntas trazem grandes possibilidades para 

transformar o pensamento sobre a realidade social construída acerca das ideologias baseadas 

no mito da democracia racial.  

Daí a responsabilidade de um curso de formação cuidar para superar em sua ação 

educativa o racismo, o preconceito a discriminação e uma forma de superá-la seria a de 

descobrir e inventar técnicas e linguagens capazes de superar os limites da pura razão e de 

tocar no imaginário e nas representações e  deixar aflorar os preconceitos escondidos na 

estrutura profunda do nosso psiquismo (MUNANGA, 2005). 

Cabe a nós perguntar, se a licenciada sai da universidade sem as discussões do 

contexto social real vivido, como poderá discutir tais questões em sala de aula? Ou melhor, de 

quais lutas e organizações sociais estamos dando destaque em sala de aula?. 
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CONTEÚDOS MATRICIAIS NEGROS NO ENSINO E FORMAÇÃO DE TEATRO: 

UMA NECESSIDADE. 

 

EVANI TAVARES LIMA
1
. UFBA 

 

 

 Com o projeto Contribuições da performance artística
2
 negra para o teatro brasileiro, 

me propus a pesquisar e refletir a respeito  de alguns elementos da cultura negra como 

referência para estudo prático e teórico aplicado aos estudos teatrais. Na pesquisa, me 

pergunto como desenvolver uma prática (de ensino e processo criativo) ancorada por 

elementos da inspirados na cultura negro africana da Diáspora. Não somente em termos de 

conteúdo mas também no sentido da abordagem, para entender os princípios que lhe 

sustentam no contexto de ensino e prática do teatro. 

 Quando propus esse projeto, tinha já elaborado uma Dissertação propondo a capoeira 

angola como ferramenta de treinamento para o ator (2002) e finalizado uma tese que tinha 

como ênfase sublinhar as proposições estéticas do teatro negro para o teatro brasileiro 

(2010)
3
. Teatro negro visto como aquele cuja intenção é a afirmação da identidade negra, 

associada a proposições estéticas de matriz africana
4
, embasadas em questões existenciais e 

político-ideológicas negras. E também já acompanhava pesquisas de colegas inspiradas em 

elementos matriciais negros.  

 Particularmente, no doutorado fui orientada pela professora doutora livre docente 

Inaicyra Falcão dos Santos que havia criado sua própria abordagem metodológica, Corpo e 

Ancestralidade
5
, para a dança-arte-educação, na universidade Estadual de Campinas. Que 

também contava com o professor Eusébio Lobo
6
 aplicando todo seu repertório de capoeira em 

                                                           
1
 Salvador: Programa de Pós-graduação em Artes Cênicas da Universidade Federal da Bahia. PPGAC-UFBA; 

Pós-doutoranda; Eliene Benício (supervisora); PNPD-CAPES. Atriz; professora de teatro 
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 O termo performance é utilizado no sentido de desempenho; de formas expressivas. 

3
 Um olhar sobre o teatro negro do Teatro Experimental do Negro e do Bando de Teatro Olodum. 

4
 Matriz africana, entenda-se conteúdos matriciais negros. Ou seja, conjunto de elementos resultantes da 

apropriação, reinvenção e negociação das mais variadas formas, linguagens, expressões, visões de mundo, das 

diversas nações africanas que foram trazidas para o Brasil com os referenciais indígenas e ibéricos. O Ligiéro 

(2011) define como motrizes culturais; e Bião (2009), como matrizes estéticas. 

5
 SANTOS, Inaicyra. Corpo e Ancestralidade: uma proposta pluricultural de dança-arte-educação. Salvador: 

EDUFBA, 2002. 

6
 Eusébio Lobo da Silva, Prof.º Livre Docente do Instituto de Artes da Unicamp, Dançarino, Pesquisador, foi 

professor da Southern Illinois University at Edwardsville - Illinois - EE.UU., no período de 1977 a 1980. É 
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sua disciplina de dança. Ambos atuavam e atuam na área de dança, e podem ser considerados 

exceções no que diz respeito docentes negros (de longa trajetória acadêmica) com pesquisas 

instituídas a partir de referenciais da performance artística negra no contexto da universidade 

brasileira. 
7
 

 No contexto teatral, ainda buscava referências. Ou melhor, responder as minhas 

próprias aspirações. Esmiuçar um pouco mais aquilo que eu defendia: a inserção de elementos 

referenciais negros no contexto da formação teatral na universidade. Observava uma lacuna 

grande no que diz respeito a repertório de dramaturgia negra nos bancos de textos, pouca 

informação sobre o negro no teatro e mesmo de técnicas referendadas no manancial 

expressivo negro brasileiro no currículo de formação do ator.
8
 

 Percebi que além de defender a inserção de elementos da cultura negra no teatro e na 

cena, precisava dizer como. Além da introdução desses elementos, o como, também era 

importante. O recorte de conteúdos: quê autores, quê temas, quê necessidades deveria 

atender? E também o formato.   

 Então, as questões começaram a pulular: como, por exemplo, inserir conteúdos 

matriciais de uma cultura cuja característica é de "encruzilhada"; cheia de intersecções em que 

se entrecruzam e se reeditam símbolos, memórias ancestrais e cotidianas, no corpo, na língua, 

em seu modo de se organizar, como observa Leda Martins (1997); uma cultura 

multidimensional, polifônica, plena de dialogismo e referendada em elementos religiosos e 

históricos (Frigério, 1992; Martins, 1995; Moracen, 2004; Ligiero, 2011); uma cultura que 

ainda que, colcha de retalho das diversas matrizes oriundas de África e na Diáspora, ainda 

ecoa muito da influência ritual - em que a subjetividade, a vivência, o aqui e agora, a não-

linearidade no ensinamento e entendimento, são comuns (Sodré, 2005)? 

 Em síntese, como ser coerente em forma e conteúdo? Ou, seja, como inserir 

referenciais negro-descendentes se valendo também do que esses carregam enquanto 

princípios metodológicos? Além disso, como tratar de uma questão tão ainda delicada, como a 

problemática racial no Brasil: que autores selecionar, que recursos e estratégias?  

 E assim, cheguei a esse projeto cujo objetivo geral é: explorar elementos da 

performance artística negra como material de composição criativa e reflexão teórica, 

estimulando a produção de textos escritos e posterior publicação. Em termos específicos, a 

                                                                                                                                                                                     
mestre da Técnica de Katherine Dunham. Realiza pesquisas sobre a utilização da capoeira no processo de 

desenvolvimento do dançarino e do ator. 

7
 Atualmente, esse quadro, ao menos na dança, vem se modificando, a Universidade Federal de 

Goiânia a professora doutora Renata Lima e a Federal de Alagoas conta com a professora (em fase 

de conclusão de doutorado) Nadir Nóbrega. 

8
 Devo aqui fazer uma ressalva à UNICAMP que, tem como disciplina optativa em currículo, a 

capoeira. Curso que eu mesma fui professora colaboradora por dois semestres. 
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intenção é: criar e fomentar espaço de discussão e reflexão criativa da performance artística 

negra brasileira na escola de teatro da Universidade Federal da Bahia; fornecer elementos de 

composição poética para a prática do intérprete a partir de elementos da performance artística, 

negro brasileira; introduzir elementos da performance artística negro brasileira (cantos, 

danças, narrativas) como elemento de exploração e composição corpo-expressiva na prática 

do intérprete; estimular a exploração e experimentação corpo-expressiva do intérprete através 

da interação de elementos da performance artística negra brasileira; e possibilitar a exploração 

da performance artística negra a partir dos elementos que a compõem ou que podem vir a ser, 

apropriados, por esta. 

 Como prática dessa pesquisa, o que venho fazendo é amadurecer (ampliando sua 

perspectiva de estudo a partir de sua aplicação a diferentes públicos e necessidades dentro do 

teatro) algumas proposições. No caso da capoeira como treinamento para o ator, por exemplo, 

tem sido aplicada em diferentes cursos e contextos na escola de teatro afim de estender sua 

perspectiva de uso. No que diz respeito também aos conteúdos teóricos, o que se tem buscado 

é tentar selecionar um conjunto de referências que possam fundamentar a discussão em 

temática negra no teatro e na sociedade, de modo instrucional e legítimo.  

 A seleção teórica tem por objetivo a contextualização da discussão, no  âmbito crítico 

e históricos, bem como, suas implicações, natureza das proposições, e seus representantes. 

Selecionar esse material de modo a não se desviar do foco; teatro e formação do ator, e  nem a 

necessidade de traçar um retrato fiel, ainda que ligeiro, da proposição de um teatro em diálogo 

com a cultura negra, é o desafio que se apresenta a esta tarefa. 

 O lugar de reflexão das propostas concebidas por este projeto é a prática na sala de 

aula e laboratório de pesquisa. Os cursos são propostos e experimentados, sofrendo os 

necessários ajustes provocados durante a dinâmica da sala de aula; e também posteriormente, 

com as observações e críticas advindas com o processo. O que se busca observar neste caso, é 

o quanto o material selecionado possibilitou a clara compreensão, o acréscimo de conteúdo; o 

quanto foi suficiente em termos de volume e qualidade. Quanto aos participantes, o nível de 

recepção, participação, utilização e absorção do material. 

 Na pesquisa, busca-se pensar também na interlocução com algumas formas inspiradas 

em alguns referenciais da performance artística negra diaspórica. Então, mesmo sendo de 

conteúdo e objetivo teórico, a proposta é inserir formas de abordagem prática - transposição - 

nesse caso, músicas, jogos, dança imagens, desenhos, dramatização, vídeos, podem servir 

como ferramenta metodológica. Esse formato visa sobretudo a sensibilização do participante, 

a abordagem por uma esfera não frontal (intelectualizada) de entendimento, mas buscando 

outros olhares. 

 Como exemplo, gostaria de sublinhar uma dessas experiências - o curso Pesquisa em 

elementos da performance artística negra. Neste curso, propus, um laboratório teórico prático 

explorando alguns elementos da performance artística negra, como os mitos, danças e as 

lendas dos Orixás, cânticos e capoeira angola, utilizando também suporte teórico. A proposta 

do curso é, sobretudo, fornecer material e provocação para que cada participante possa 
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explorar alguns desses elementos em processo criativo dentro e fora da sala de aula a partir de 

sua ótica e compreensão da mesma.  

Um pouco do contexto em que se insere essa pesquisa 

Por conta de toda uma lacuna histórica em relação à cultura negra, em nosso país, 

ainda se observa carência de estudos (práticos e teóricos), de material organizado e de 

informações, também, a respeito das performance artística negra produzida no Brasil e na 

Diáspora. Muito provavelmente, essa ausência de referenciais impossibilita a maior 

exploração por parte de educadores, artistas, pesquisadores e afins, de atividades e trabalhos 

em torno  da performance artística negra brasileira.  

Em tempos da vigência da Lei 10.639/2003, que estabelece a inserção da temática étnico-

racial na formação de professores e no currículo da Educação Básica nas escolas, e mesmo 

das demandas naturais da formação de artistas e intelectuais (escolas e universidades), tem 

havido uma crescente busca por materiais e conteúdos referentes à cultura negra, em seus 

mais diversos aspectos. E é nesse momento que essa lacuna mostra-se estrondosa. 

 No âmbito de minhas questões, me reportei ao meu Estado de origem, minha formação 

na Escola de teatro da UFBA. E percebi que pouco desse universo de repertório negro 

orientado, me foi apresentado nas disciplinas. Não por acaso, tomo-a como exemplo 

significativo, e maior referência, essa universidade na qual graduei e obtive o diploma de 

Mestre em Artes Cênicas. E que, agora, voltei a atuar como pesquisadora de pós-doutorado.  

O Estado da Bahia possui o percentual de 84% da população composta por negros e 

mestiços (ALBERTO, 2000). Em Salvador, a cultura de matriz negro-brasileira está em todos 

as suas ladeiras, vielas e arrabaldes. É notável ainda essa presença na religiosidade. As 

comunidades-terreiros, onde se concentram as religiões de matriz negro-africana, se 

constituíram em espaços de resgate e cultivo da cultura negra em Salvador. Destas 

comunidades saíram boa parte do que se denomina de cultura baiana: sua comida, festas 

populares, a capoeira, a música percussiva, a dança originada dos orixás, o samba-reggae do 

Olodum, entre várias outras manifestações.  

Apesar disso, no âmbito das Artes Cênicas, pode-se observar uma incipiente 

reverberação desse universo no contexto acadêmico, seja em termos de pesquisas 

desenvolvidas por docentes, seja no sentido de aproveitamento desse manancial enquanto 

material de estudo nas disciplinas. Só muito recentemente disciplinas como a história do 

teatro na Bahia, ministrada na escola de Teatro da UFBA, fazem breve menção ao negro e ao 

seu papel
9
. 

O Programa de Pós-graduação em Artes Cênicas - PPGAC, não oferece desde a sua 

criação, um componente curricular que faça uma abordagem sobre a performance artística 

                                                           
9
 Aparece no livro do professor Nélson de Araújo (1926-1993). História do teatro. Bahia: Empresa Gráfica da 

Bahia, 1991. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

negra, de modo tão aprofundado. Seguramente a abordagem não é ignorada pelos distintos 

componentes e professores, mas se caracteriza por seu modo episódico em diferentes projetos. 

Não há entre o corpo docente nenhum pesquisador que se debruce sobre a temática, deste 

modo específico.   

O problema que se apresenta a esse quadro é que o alunado dos cursos de teatro em 

âmbito universitário na Bahia tem se caracterizado pela forte presença de descendentes afro-

brasileiros, o que impõe uma abordagem desta natureza
10

. E a existência de outros projetos 

como o PIBID-CAPES, por exemplo, desenvolvido no âmbito da Licenciatura em Teatro, que 

abriga 24 bolsistas em 3 Escolas públicas da cidade de Salvador envolve e lida com negros, 

que não encontram nos componentes curriculares tradicionais uma abordagem deste caráter, 

para aplicar em suas ações pedagógicas.  

Observar todo esse quadro é perceber que há ainda um grande um caminho a 

percorrer. Porque me pergunto - além de propor estratégias e cursos - como inserir, como 

adentrar em uma estrutura tão hermeticamente fechada? Como alterar o sistema a partir de 

dentro das ementas de conteúdos da disciplinas propostas pelo Programa? 

Desse modo, vejo como urgente ações e estratégias visem inserir a temática negra 

nos currículos da graduação em teatro. Do contrário, o que será dos graduandos negros e 

negras que aportam às universidades com seus repertórios das ruas, plenos de referenciais 

negros? Continuar deixando-os à margem? E afinal, o que terão em mãos esses formadores 

quando chegarem às salas de aula. Que histórias contarão? As mesmas que lhe contaram, ou 

aquela que ele está ajudando a construir? 

São essas questões que as Ações Afirmativas na universidade no âmbito da formação 

teatral se apresentam em minha prática como integrante desse contexto como negra, artista, 

educadora, e pesquisadora. 
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RE-MITOLOGIZAÇÃO DO CAMINHAR MARCIAL: 

DIALOGIAS E TRILOGIAS A PARTIR DA CAPOEIRA ANGOLA 

 

 

FABIO JOSÉ CARDIAS GOMES1 - UFMA 

 

 

1 Introdução 

 Este estudo é fruto e extensão da tese intitulada “O Pulo do Gato Preto2”, defendida 

em 2012 na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Dediquei-me a estudar a 

escola de capoeira de Mestre Gato Preto, ou o Senhor João Gabriel Góes (*1929-2002+), de 

Santo Amaro da Purificação, mais especificamente de São Brás, atual vilarejo da região do 

Recôncavo Baiano. 

 A tese original também tem um subtítulo: “Estudo de Três Dimensões Educativas Das 

Artes-Caminhos Marciais em uma Linhagem de Capoeira Angola”, o qual indicava a 

perspectiva do estudo realizado. Com base na revisão literária, organizei e sistematizei três 

dimensões das artes marciais as quais são a técnica, a ética e a mito-poética, dentro de uma 

conceitualização amplificadora de arte marcial, na qual se insere a capoeira angola. Para tal 

tarefa, também realizei estudos comparativos entre culturas marciais e trouxe exemplos de 

pesquisas atuais, nacionais e internacionais. 

 Entretanto, este estudo foi desenhado com base na extensa revisão de literatura feita 

sobre a capoeira, dos estudos teóricos em artes marciais comparadas, da compreensão de 

cultura como universo simbólico, a partir de Durand (2008, 2002, 1994, 1988) e autores afins, 

com ênfase nos aspectos educativos, culturais, simbólicos e ancestrais, relacionados com a 

capoeira de Mestre Gato.  

  A motivação pessoal para este estudo provém da minha experiência com as artes 

marciais, a arte-educação e a capoeira angola, iniciada no Núcleo de Extensão e Cultura de 

Artes Afro-Brasileiras da Universidade de São Paulo3, desde 2008. Por necessidade, eu mudei 

                                                           
1 Universidade Federal do Maranhão - Imperatriz, coordena o projeto LIBER-ARTE, doutor em Educação pela USP, 

pesquisa teve apoio da CAPES (2009-2010). 

2 O termo Pulo do Gato na capoeira faz alusão aos golpes e conhecimentos mais secretos ou mistérios do jogo que o Mestre 

nunca mostra publicamente, ou raramente ensina, e quando o faz, somente aos mais dedicados e amados discípulos. 

Expressão que dá nome a documentários e textos referente à capoeira, como o conto homônimo escrito por Oliveira (2009), o 

meu professor Márcio Folha, publicado em "Negrafias. Literatura e Identidade II". É equivalente ao termo japonês Okuden 

sobre os segredos ou mistérios das artes marciais japonesas. 

3 O Núcleo de Extensão e Cultura em Artes Afro-Brasileiras, criado em 2007, destina-se ao desenvolvimento de programas 

de ensino, pesquisa e extensão em Artes Expressivas Afro-Brasileiras: Capoeira, Dança Afro-Brasileira, Música e Teatro, 
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de estado e iniciei há dois anos a tutoria da capoeira a partir da formação do Grupo Nego 

D´Água Bamto4 - Brincantes Angoleiros do Maranhão-Tocantins5. 

 Outras motivações se relacionam com vivências capoeirísticas, como participar da 

organização de oficinas de capoeira, maculelê e samba de roda nos quilombos de Alcântara, 

nas Aldeias Krikatís e Gaviõs de língua Jê – os Timbiras, e Guajajaras de língua tupi, pelos 

interiores maranhenses, ao se associar colegas que aceitaram a capoeira como atividade de 

extensão. E, mais recentemente, da participação no I Congresso Internacional de Capoeira, na 

Universidade Federal do Recôncavo Bahiano, em 2013, no qual Frederico Abreu foi 

homenageado post-mortem, conheci historiadores da capoeira como Jair Moura , o mestre de 

Abreu, e apresentei a comunicação oral intitulada: “Capoeira e etnoesporte: aproximações 

possíveis”. 

  Os caminhos teórico-metodológicos para atingir os objetivos propostos foram desde 

a intensa revisão da literatura até a coleta de dados entre pessoas, com utilização de 

entrevistas como instrumento, o que gerou diversos procedimentos éticos, seguido da análise 

dos dados coletados, de acordo com os referenciais teóricos escolhidos. 

Quanto ao instrumento de coleta, foi utilizado uma Entrevista Aberta, com um 

comando inicial simples, ainda que também complexo: qual é a sua história de vida? Os dois 

entrevistados relataram suas histórias com relação à suas trajetórias com ênfase na formação 

em capoeira, na vivência do estilo Gato Preto. 

   Importante frisar que durante minha visitação técnica a Santo Amaro, não só conclui a 

fase de entrevista, mas visitei e fotografei a cidade histórica, a biblioteca pública, a igreja de 

Nossa Senhora de Nazaré, o hospital onde faleceu o lendário capoeirista Besouro Mangangá. 

Desloquei-me até o vilarejo de São Brás, onde nasceu Mestre Gato, e lá conversei com 

pessoas, meninos da vila, capoeiristas crianças e sêniors, provei da culinária, observei o 

cotidiano, os comércios de rendas e modos de vida distintos. Estas vivências me aproximaram 

de forma especial do meu objeto de estudo: a capoeira tradicional do Recôncavo. 

  

                                                                                                                                                                                     
além da constituição de uma dinâmica aglutinadora de novas parcerias e um espaço destinado a atividades práticas (Boletim 

da USP, 20 Jan. 2012). 

4 Também faz referência a grupo étnico Bantu, que também significa pessoa e uma das principais ascendências 

étnicas dos afro-maranhenses, juntamente com os mandingas. 

5 Sediado na Universidade Federal do Maranhão, em Imperatriz, filiado ao referido Núcleo de São Paulo e ao 

Mestre Gato Góes (o filho) da Casa de Sambadores e Sambadoras do Recôncavo, em Santo Amaro da 

Purificação, Bahia. 
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2 Re-mitologização do caminhar marcial: o modelo TEMPO  

 

 Esta comunicação completa, parte da tese original, se dedica ao estudos no 

qual observei a constância do relato de duas dimensões das artes marciais que se 

encontram com muita frequência: (1) a técnica-corporal e (2 ) a filosófica-marcial. 

Autores como Barreira (2010), Mason (2011), Cruz (2006), dentre tantos outros 

estudados apontam estes dois eixos, o técnico-estético e o ético-filosófica. Meu 

estudo considerou a inclusão de uma terceira dimensão possível: a mito-poética. 

Porque é justamente na dimensão da poieses (criação em grego), que observamos 

as criações literárias e corporais, ou seja, do “verbo” e do “movimento”. Do mythos 

(narrativa em grego), a da letra e a do corpo como, portanto, narrativas de 

expressão de si-mesmo e do mundo ao redor de si. 

 São exemplos das criações da palavra escrita: as poesias marciais japonesas 

e as orientais, as composição das músicas, cantigas e corridos da capoeira, a 

literatura sobre ambas, as letras como cachos de imagens, na lógica de Bachelard 

(2008). E das criações corporais toda originalidade e transformação do desenho da 

gestualidade modelo, da herança etnomotriz na leitura pessoal, da expressão do 

corpo em um teatro, peça, dança marcial. Ora, se a literatura admite as duas 

dimensões anteriores (técnica e filosófica), a terceira dimensão, a das criações letra-

corpo, e esta como imagens materiais, se não forem consideradas como as duas 

primeiras, estaremos diante de uma redução. Comum na racionalização, pois que se 

exclui a grande extensão das expressões literárias e criações corporais, técnicas ou 

performáticas.  

Deste modo, as dimensões técnica-estética: da arte – do technos; da ética-

ascética: da formação do caráter racional na filosofia do caminho - do ethos; e da 

mitopoética: do imaginário-simbólico criativo e organizador do real, o tecido 

“espiritual” da arte, a (re) existência-essência das linhagens deste tecido – da 

mythopoiésis martialis, compõem a trilogia invocada no termo geral que adotei: arte-

caminho marcial, ou, caminho da arte-marcial.  

  As gestualidades e expressões corporais marciais também podem ser compreendidas 

como uma mitopoiésis, como em Durand, que na esteira do imaginário como faculdade 

organizadora, e como bem apontado por Teixeira e Araujo (2011, p.48): É, pois, na 

motricidade do corpo que Durand identifica a linguagem primeira, do sapiens, ou seja, o 
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“verbo”, que é antes de tudo, expressão corporal. Ou como também toda a imagética 

material de Bachelard (2008) e Durand (2002), com relação ao artesão e as matérias e as 

forças podem ser aplicadas nos caminhos das artes marciais, que deve possuir seu próprio 

salão no grande museu imaginário da humanidade. 

 Ou, como proposto no modelo teórico abaixo, em tríade-diamante: 

Técnico-Estética (Movimento-Ritmo)                                 Ético-Ascética (Filosófica) 

 

Mito-POética (Imaginário-Simbólica) 

 Imagem 1. Modelo Trilógico das Dimensões Marciais: TEMPO6  

 Ainda, o eixo técnico-estético está relacionado com o techné grego que gerou o art 

latino, conforme Valls, (2008), correspondente ao jutsu nipônico, visto em Sakairi (2000). O 

eixo ético-ascético se relaciona com o caminho, o dô japonês. E o eixo mítico-poético que se 

inspira e se aproxima da concepção básica japonesa de shu-ha-ri, conhecida dos estudiosos 

das artes marciais japonesas, que sintetiza a trajetória: imitação-rompimento-transcendência, 

apontados por Nakabaysahi (1983), Iriê (2003), e Todo (2000). Este conceito se refere à 

noção mais popularizada de o discípulo superou o mestre, ou entrar e sair pela forma, é o 

pulo do gato no caminho da capoeira. 

                                                           
6 A proposta do Modelo TEMPO foi apresentada pela primeira vez, com relação às artes marciais 

comparadas, no II Congresso do Imaginário: novos desafios, novas epistemologias, realizado no Instituto de 

Educação Superior Presidente Kennedy, Natal/RN, no período de 03 - 05 de agosto de 2011. Uma nova versão 

foi desenvolvida e, relacionada com a capoeira angola, apresentada no I Congresso Paulistano de Cultura, na 

Universidade de São Paulo, Leste, USP - Leste, na Escola de Artes e Humanidades – EACH/SP, em 9-10 de 

fevereiro de 2012. Uma terceira versão desenvolvida foi inscrita e aceita como apresentação em forma de 

pôster, trabalho em conjunto com a estudante-pesquisadora Lariani Djunko, historiadora da Universidade do 

Paraná - Unipar, para o evento VIII Seminário Nacional: Encontro com o Japão, na Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul – UFRGS, Porto Alegre/RS, de 15 - 17 de março de 2012. 
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 Concepções em tríade aparecem em outras compreensões, que em pesquisas futuras 

podem ser mais bem aproximadas, mas confirmam que haja pelo menos três dimensões de 

entendimento da arte-marcial dentre estágios de desenvolvimento do artista, níveis de jogo, 

geometria básica da técnica, da ginga, como abaixo em autores e mestres de capoeira: 

 

 

             Figurar          Lustrar      Corporal            Musical Aspectos físicos  Malícia 

                                          

           Soletrar                                          Mental-Espiritual               Mistério 

                 (a) Moura, 2009              (b) Cruz, 2010             (c) Neto, 2002  

Imagem 2. Tríades Capoeiras 

   Ou como bem nota Neto:  

Ego, Superego, Id; Pai, Filho, Espírito Santo; Brahma, Shiva, Vishnu: o número três 

parece bem popular no dividir em partes uma unidade. 

Vamos ver então os três níveis em que ocorre o jogo. Tenha em mente que os três 

níveis ocorrem simultaneamente. Mas, num dado indivíduo, um dos três aspectos vai 

se manifestar com mais força. (NETO, 2002, p. 23) 

 

 Em (a), Moura recupera a noção de três dimensões da prática da capoeira, na qual 

Figurar, ou Peineirar, significa ginga, maneiras para desorientar o opositor. Lustrar é florear, 

fazer finta de corpo e, Soletrar é inaugurar passos de capoeiragem ou letras, poesias, toques, 

processos criativos. De acordo com o Modelo acima, a Ginga se refere aos domínios técnicos 

iniciais. O Lustrar, como o próprio nome ilustra, o discípulo passa a por sua própria 

personalidade no domínio técnico, se dirigindo a aspectos éticos e das raízes filosóficas da 

arte, mudança com fundamentos. Em Soletrar ficam claros os passos criativos, a mitopoiésis 

do artista marcial capoeira.  

 Da mesma forma em (b), Cruz nos fornece outro exemplo, que se origina da sua 

prática de décadas, onde se relaciona com as dimensões de nosso Modelo usando outros 

termos, Corporal, Musical e Espiritual.  

 Em (c), as três dimensões descritas em Neto (2002) propõem delimitações entre as 

fases de desenvolvimento do noviço. Segundo Neto, é com o passar dos anos e com a 
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experiência que as dimensões passam a ser percebidas, e que na dimensão dos chamados 

Mistérios, agora o veterano passa às criações. De acordo com os dois outros mestres, mudam 

as terminologias. 

 Tantas outras concepções similares ocorrem também entre os orientais, como segue: 

     

 

               Shu               Ha           Jing                  Shen                 Tai                    Ken 

                                          

                 Ri                                                    Qi                                     Ki 

 (d) Nakabaysahi, 1994         (e) Kato, 2003         (f) Kobayashi, 2010 

Imagem 3. Tríades Orientais Marciais 

 

  Em (d), através dos estudos dos autores clássicos japoneses, como Nakabayashi 

(1994), Irie (2003) e Todo (2000), todos os pesquisadores da Universidade de Tsukuba, 

pioneira em estudos socioculturais das artes marciais, coletei e estudei a concepção de Shu Ha 

Ri, como um dos conceitos mais básicos e principais das artes marciais e que apoia a proposta 

da trilogia deste estudo.  

 

3 Considerações finais 

 Alguns objetivos foram atingidos, ou seja, iniciar uma sistematização, não reducionista e 

muito menos deliberada, o que é importante frisar, das três dimensões educacionais das artes-

caminhos marciais. A tríade proposta com nome de TEMPO, o que é sui generis, é um resumo das 

tríades que encontramos e das enunciações esgarçadas na literatura capoeira e marcial, em geral. 

 Se for admitido o desenvolvimento do potencial criativo marcial como objetivo e uma 

das máximas do artista marcial, ou de um artista em qualquer universo de criação, como até 

mesmo a criação e a inovação científica carecem, então, a mitopoésis como terceira dimensão 
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demanda uma amplificação no modo como é compreendida. Um dos objetivos deste estudo, 

portanto. Pesquisas futuras devem aprofundar as dimensões simbólicas da capoeira de forma 

amplicadora. 
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PERSPECTIVAS PARA O FORTALECIMENTO DA IDENTIDADE NEGRA E A 

VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE NA ESCOLA 

 

FRANCISCA DE LIMA CONSTANTINO

 - UFSCar 

ROSELI RODRIGUES DE MELLO

 - - UFSCar 

 

Introdução  

 

Com base em Castells (1999), Giddens (2004) e Beck (1997) a sociedade atual passa 

por profundas transformações. Segundo Castells (1999) a revolução tecnológica da 

informação e a reestruturação do capitalismo introduziram uma nova forma de sociedade, 

denominada sociedade em rede. Conforme o autor “essa nova forma de organização social, 

dentro de sua globalidade que penetra em todos os níveis da sociedade, está sendo difundida 

em todo o mundo” (CASTELLS, 1999, p.17), assim, vivemos atualmente no mundo da 

globalização e da informação, no qual as informações transitam e são processadas 

rapidamente em curto espaço de tempo, o que exige cada vez mais capacitação e habilidade 

para lidar com os novos avanços tecnológicos.  

Nesta perspectiva, Giddens (2004) aponta que há no contexto atual uma estreita 

relação entre o local e o global. Conforme o autor muitos sociólogos utilizam o termo 

globalização para denominar este fenômeno social que passa a afetar a vida de todos nós.  

Para Giddens (2004), 

 

[...] Enquanto fenômeno, a globalização “existe aqui e agora”, afetando as nossas 

vidas pessoais e íntimas de inúmeras formas. As nossas vidas viram-se 

inevitavelmente alteradas por ação das forças globalizantes que entram em nossas 

casas, comunidades ou contextos locais através de meios impessoais – como os 

media, a Internet ou a cultura popular – ou através do contacto pessoal com 

indivíduos de outros países e culturas (GIDDENS, 2004, p.61). 

 

Nesse sentido, a globalização possibilita as interações entre os povos de todo o mundo 

e consequentemente influencia o modo de ser de cada pessoa e torna possível às pessoas se 

tornarem mais abertas e reflexivas. O que para Beck (1997) configura-se no que ele denomina 

de modernidade reflexiva, ou seja, a sociedade atual torna-se reflexiva, uma vez que se depara 
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com o reconhecimento da imprevisibilidade das ameaças provocadas pelo desenvolvimento 

técnico-industrial e exige a auto-reflexão. Com base no autor, esse novo contexto social pode 

se caracterizar, também, como uma sociedade de risco, o que significa viver em uma 

sociedade na qual a necessidade de escolha é permanente, em que cada pessoa deve avaliar as 

opções que tem ao seu alcance. Por isso, no contexto atual também se faz importante saber 

selecionar as informações, não basta ter o acesso, é preciso processar e analisar, pois a falta 

deste conhecimento causa mais uma forma de exclusão social.  

Conforme Elboj (2001),  

 

A sociedade da informação é uma sociedade multicultural, marcada pela 

globalização em todos os âmbitos da vida. Uma globalização ligada, sobretudo ao 

reconhecimento da ciência e da tecnologia que cria, ao mesmo tempo, novos 

parâmetros de risco, perigo e possibilidades de benefício para a humanidade e para 

a convivência entre diferentes culturas. Uma sociedade que estende aos âmbitos da 

vida cotidiana em que a pessoa tem que atuar de forma reflexiva (ELBOJ, 2001, 

p.101 – tradução nossa). 

 

Diante de tais perspectivas podemos considerar que o contexto atual interfere 

diretamente na vida das pessoas independentemente de suas vontades. Os avanços 

tecnológicos e a comunicação estão cada vez mais presentes no cotidiano dos diferentes 

sujeitos, assim a relação do local para o global está cada vez mais estreita e os avanços 

tecnológicos nos aproximam cada vez mais, o que exige maior reflexão diante das 

possibilidades que o contexto social nos oferece a cada dia. 

Nesse sentido, Mello, Braga e Gabassa (2012) indicam que este é um novo contexto 

marcado por mudanças desde as últimas décadas do século XX. Dessa forma, os sujeitos e 

diferentes grupos não aceitam mais se submeter a uma ordem formal, preestabelecida, sobre a 

qual não possam opinar e interferir. Mello, Braga e Gabassa (2012), pautadas em autores das 

ciências sociais apontam que nas últimas décadas ocorreu no contexto atual um giro dialógico 

nas relações e instituições, ou seja, o diálogo se torna cada vez mais presente e necessário na 

busca por entendimento.  

 Com base em Flecha, Gómez e Puigvert (2010) o diálogo atualmente tem um papel 

mais significativo do que na sociedade industrial e nas sociedades pré-modernas. Nas 

sociedades da informação o diálogo penetra nas relações sociais, desde a política internacional 

até a sala de estar de uma família. A partir do que apontam Flecha, Gómez e Puigvert (2010) 

compreendemos que hoje, busca-se cada vez mais, formas dialógicas de interação em todos os 

âmbitos da vida, o que é observável no cotidiano, na convivência com as outras pessoas, pois, 

o papel da autoridade tradicional já não cabe nas relações que são estabelecidas no atual 
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contexto, uma vez que as transformações ocorridas nas últimas décadas do século XX e início 

do XXI propiciam e exigem uma mudança de postura de todas as pessoas. 

Nesta perspectiva, Flecha, Gómez e Puigvert (2010) indicam que nas sociedades da 

informação a busca por entendimento a partir do diálogo torna-se cada vez mais presente. 

Dessa forma, as diferenças entre pessoas e grupos tende a buscar cada vez mais o diálogo 

como meio para resolvê-la e se há algum empecilho, reivindicam o direito de fazê-lo. Flecha, 

Gómez e Puigvert (2010) argumentam que a busca por diálogo igualitário se amplia para mais 

âmbitos sociais e é compartilhado cada vez mais por diferentes grupos e pessoas. 

Nesse sentido, destacamos o princípio de igualdade de diferenças que tem como base a 

crença de que todas as pessoas têm o igual direito de ser diferentes e terem suas escolhas 

respeitadas. O princípio de igualdade de diferenças faz parte do conceito da aprendizagem 

dialógica, uma forma diferenciada de conceber a aprendizagem e as interações (MELLO; 

BRAGA; GABASSA, 2012). A aprendizagem dialógica é formada por sete princípios, a 

saber: diálogo igualitário, inteligência cultural, transformação, dimensão instrumental, criação 

de sentido, solidariedade e igualdade de diferenças. 

Segundo, Mello, Braga e Gabassa (2012), a aprendizagem dialógica possibilita a 

transformação das relações entre as pessoas e o seu entorno, uma vez que parte do diálogo 

para estabelecer interações igualitárias em busca de consenso e de um trabalho coletivo em 

torno de um objetivo comum. Nesta perspectiva, consideramos que a aprendizagem dialógica 

é uma possibilidade no contexto atual e se apresenta como uma nova forma de estabelecer 

relações mais igualitárias entre as pessoas e os diferentes grupos, inclusive no contexto 

escolar.  

Como indica Giddens (2004) o contexto global traz benefícios à vida de todas as 

pessoas e coloca em pauta debates sociais sobre temas que até então eram pouco discutidos de 

forma mais ampla, como por exemplo, a homofobia. Assim, as desigualdades produzidas por 

esse novo contexto, antigas e novas estão em pauta e induzem grupos e pessoas a refletirem 

sobre suas escolhas, formas de viver, ser e estar no mundo e com o outro.  

Nesse sentido, ao pensarmos uma educação antirracista no contexto atual, destacamos 

o diálogo igualitário que implica uma postura horizontal, ou seja, todas as falas têm igual 

importância e o que prevalece são as pretensões de validade; e a igualdade de diferenças que 

tem como eixo o igual direito que toda pessoa tem de ser diferente e ter suas escolhas e 

diferenças respeitadas, sem perder de vista o direito de proteção social (CONSTANTINO, 

2010). 
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Nesta perspectiva, consideramos que o contexto atual, diante do que foi apresentado 

possibilita maior abertura ao diálogo em busca pela igualdade de diferenças, ou seja, permite 

de forma mais ampla o debate em torno das desigualdades raciais. Com base em autores como 

Giddens (2004), Flecha, Gómez e Puigvert (2010) não podemos negar a diversidade no atual 

contexto, pois ela se faz presente. Nesta relação com o global os diferentes grupos e pessoas 

precisam se colocar diante da questão e refletir sobre a melhor forma de convivência 

respeitosa entre todos os grupos e pessoas. 

Diante disso, a sociedade brasileira formada atualmente por diferentes povos dos 

continentes: americano, africano, europeu e asiático, se depara com o desafio de superar o 

racismo, pois como indicam Munanga e Gomes (2006) ainda que o país seja formado por esta 

diversidade de povos, isso não significa uma igualdade racial entre eles. Conforme dados da 

Síntese de Indicadores Sociais (2009), houve uma alteração na proporção de brancos, negros e 

indígenas na sociedade brasileira, que se configurou da seguinte maneira: brancos 48,2%; 

negros 51,1% e indígenas 0,7%. Contudo, os dados continuam a indicar que boa parte da 

população negra vive em situação de vulnerabilidade, apesar de ter aumentado o número de 

pessoas que se declaram negras, a situação de desigualdade persiste ao observarmos os 

indicadores que revelam diferenças, como: analfabetismo; analfabetismo funcional; acesso à 

educação; aspectos relacionados aos rendimentos; posição na ocupação; e arranjos familiares 

com maior risco de vulnerabilidade. 

Dessa forma, o desafio está posto tanto para a sociedade brasileira quanto para a 

educação que muitas vezes hierarquiza a diversidade, valoriza a história e cultura de um único 

povo e estereotipa, e inferioriza outros povos. Como indica Giddens (2004) a escola não é o 

primeiro lugar de socialização da criança, mas o segundo, assim não podemos desconsiderar 

este espaço como lócus de formação da identidade dos diferentes sujeitos. Como aponta 

Gomes (2008) a escola é um dos espaços no qual a criança transita desde muito pequena e que 

pode reforçar estereótipos, uma vez que impõe padrões de currículo, de conhecimentos, de 

comportamentos e, também de estética. 

Nesta perspectiva, a escola pode ser tanto um espaço de reprodução do que está posto 

na sociedade quanto um espaço de transformação, ao pensarmos uma perspectiva dual, ou 

seja, ao considerarmos a relação sistema e sujeito, não podemos pensar o sujeito isolado do 

mundo, tampouco o mundo sem a influência dos diferentes sujeitos.  Nesse sentido, Paulo 

Freire (1997), Habermas (1987a, 1987b) e Giddens (2009), indicam que não dá para pensar 

estrutura sem sujeito e sujeito sem estrutura.  
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Diante do que indicam os autores citados a mudança é possível, uma vez que os 

sujeitos são capazes de linguagem e ação (HABERMAS 1987a). Como aponta Paulo Freire 

(1996) “a adaptação a situações negadoras da humanização só pode ser aceita como 

consequência da experiência dominadora, ou como exercício de resistência, como tática na 

luta política” (FREIRE, P., 1996, p.76). Dessa forma, mulheres e homens são capazes de 

transformar a realidade da qual fazem parte.  Nessa perspectiva, é preciso que as pessoas 

participantes na interação estejam dispostas ao diálogo, abertas as críticas em igualdade e 

reunidas em torno de um objetivo comum com fins de alcançar o entendimento com 

pretensões de validade com base nos melhores argumentos (CONSTANTINO, 2010). 

A partir do exposto, acreditamos que é possível pensar uma educação antirracista que 

vise à igualdade de diferenças e a convivência respeitosa entre todas e todos com base no 

diálogo igualitário, uma vez que o atual contexto proporciona relações mais dialógicas e 

igualitárias. Com isso, não buscamos minimizar os desafios postos frente a uma educação que 

busca valorizar a diversidade e fortalecer a identidade das crianças negras no contexto escolar. 

Consideramos que a partir do diálogo igualitário e da busca pelo igual direito de ser e ter suas 

escolhas respeitadas é possível alcançarmos uma educação que valoriza a diversidade, 

enxerga e dialoga com as diferenças ou ao menos minimizar as desigualdades raciais 

presentes no contexto escolar.   

 

Metodologia: caminho percorrido na investigação 

 

Este trabalho é fruto da pesquisa de doutorado concluída em fevereiro de 2014, pela 

Universidade Federal de São Carlos.  O trabalho buscou apresentar contribuições para ações 

mais efetivas frente ao fortalecimento da identidade da criança negra no contexto escolar a 

partir do diálogo entre professoras negras e brancas atuantes em escolas do ensino 

fundamental da cidade de São Carlos/SP.  Neste texto, pretendemos apresentar parte dos 

resultados da pesquisa com foco nas indicações de melhoria que as professoras apontam para 

os diferentes agentes educativos (governo, gestão escolar e professorado) pensar uma 

educação antirracista.  

A pesquisa de caráter qualitativo está pautada na metodologia comunicativa 

desenvolvida desde a década de 1990, pelo Centro Especial de Teoría e Prática Superadora de 

Desigualdades (CREA), da Universidade de Barcelona e tem como base a teoria da ação 

comunicativa de Jürgen Habermas e a dialogicidade de Paulo Freire.  No Brasil, o Núcleo de 
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Investigação e Ação Social e Educativa (NIASE/UFSCar) também utiliza a metodologia 

comunicativa crítica desde 2001.  

Conforme Flecha, Gómez e Puigvert (2010) a metodologia comunicativa está baseada 

na racionalidade comunicativa, ou seja, implica um diálogo intersubjetivo entre iguais, e 

procura mostrar a reflexão dos próprios atores, suas motivações e suas interpretações.  A 

aplicabilidade desta metodologia está nas atuações contextualizadas dos diferentes sujeitos 

sociais nas interações que se produzem, entendidas como geradoras de conhecimento. 

O estudo de campo foi organizado no quadro que busca sintetizar os passos da 

pesquisa, bem como apresentar as pessoas que participaram dos grupos de discussão 

comunicativo – técnica utilizada na coleta dos dados.  

  
Quadro – Organização da pesquisa de campo. 

Técnica Dados 

5 Grupos de discussão 

comunicativo. 

Código  Data  Pseudônimo Perfil das pessoas participantes dos grupos 

de discussão comunicativo. 

GD1 31/05/12  Maria/negra Professora das séries iniciais do ensino 

fundamental. Formação em Pedagogia e Mestre 

em Educação.  

GD2 07/08/12 Alda/negra  Professora das séries iniciais do ensino 

fundamental. Formação em Pedagogia.  

GD3 21/09/12 Luana/negra Professora das séries iniciais do ensino 

fundamental. Formação em Pedagogia e Mestre 

em Educação.  

GD4p1; 

GD4p2  

04/10/13 Dorotéia/negra  Professora das séries iniciais do ensino 

fundamental. Formação em Pedagogia e 

Especialização em Estudos Culturais Afro-

brasileiros e Africanidades.  

GD5 31/10/13 Patrícia/branca Professora das séries iniciais do ensino 

fundamental. Formação em Pedagogia e 

Psicopedagogia.  

 Catarina/branca Professora das séries iniciais do ensino 

fundamental. Formação em História e 

Psicopedagogia.  

 

Os grupos de discussão têm por objetivo discutir e refletir sobre uma situação 

concreta, da qual possam surgir interesses e preocupações de um determinado grupo social, 

que adota o diálogo igualitário como meio para chegar à discussão e consensos, em torno do 

tema analisado (Gómez et al., 2006).  

Dessa forma, busca reunir diversas pessoas pertencentes a um grupo “natural”, com o 

objetivo de confrontar a subjetividade individual com a grupal. Assim, os grupos 

comunicativos, reúnem diferentes pessoas com experiências e pontos de vista diversos, o que 

caracteriza um ambiente de grandes aprendizagens e trocas de experiências (Gómez et al. 

2006).  
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Vale destacar que nesta metodologia as pessoas escolhidas para participar dos grupos 

de discussão devem estar de acordo sobre a realização do grupo, por isso, se faz importante 

que cada participante conheça previamente o tema e as intenções da pesquisa, pois assim pode 

refletir sobre o tema e seus posicionamentos ou permitir a elaboração de opiniões. 

Ressaltamos que no caso desta pesquisa as professoras participantes na investigação já 

conheciam a aprendizagem dialógica e já tinham algum contato com a metodologia escolhida 

e também são professoras que têm uma preocupação com o trabalho em torno da temática, 

estes elementos compuseram os critérios adotados para a escolha das participantes. Vale 

destacar que as pessoas citadas participaram de todos os grupos de discussão. 

A partir dos grupos de discussão comunicativo buscamos refletir com as professoras 

negras e brancas práticas que poderiam favorecer o fortalecimento da identidade da criança 

negra na escola. Pautadas na intersubjetividade, estabelecemos um diálogo reflexivo em torno 

das relações raciais no contexto escolar e nas práticas escolares que poderiam possibilitar 

ações de fortalecimento da identidade da criança negra no contexto escolar, bem como 

procuramos identificar elementos que se colocam como excludentes para práticas que 

favoreçam relações mais igualitárias na escola.  

Realizamos também uma revisão bibliográfica na base SciElo (Biblioteca Científica 

Eletrônica em Linha) e no GT21 da ANPED (GT21 – Educação e Relações Étnico-

Raciais/Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação), a qual vem 

demonstrar a partir dos estudos analisados que a sociedade brasileira trata o racismo de uma 

forma muito peculiar, o que naturaliza ações discriminatórias e torna o combate ao racismo 

mais difícil, uma vez que muitas vezes é preciso lidar com a negação do preconceito racial e o 

discurso da igualdade.  Alguns trabalhos deixam muito claro que pensar uma identidade negra 

em uma sociedade que vive sob o mito da democracia é difícil, mas apontam avanços, formas 

de superar o preconceito racial e de afirmar a identidade negra. Nesta perspectiva, enquanto 

resultados, vamos destacar as indicações que as professoras fazem para o governo, à gestão 

escolar e o corpo docente ao considerar uma educação que valoriza a diversidade, respeita às 

diferenças e busca o fortalecimento da identidade negra. 

 

Resultados  

 

Como resultados, apresentamos uma síntese das indicações que as professoras negras e 

brancas em diálogo indicam ao governo enquanto Secretaria de Educação; à gestão escolar e 
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ao corpo docente para pensar ações mais efetivas em torno de uma educação antirracista a 

partir de suas práticas, a saber:  

Ao governo: a Secretaria de Educação deve oferecer cursos que ajudem a pensar a 

interdisciplinaridade dos conteúdos que favoreça o ensino de história e cultura africana e 

indígena em todas as áreas de ensino, como a etnomatemática; garantir na Hora de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (HTPC) momento de trocas de experiências e diálogo entre as 

professoras(es); precisa desenvolver um trabalho com todos os agentes educativos voltado ao 

tema das relações raciais e o respeito às diferenças, bem como garantir apoio ao professorado. 

À gestão e coordenação escolar: a escola tem papel importante no processo de 

constituição da identidade da criança negra, bem como das demais; deve ensinar a história e a 

cultura africana e indígena; precisa superar ações de preconceito e discriminação; a lei 

10.639/03 deve ser cumprida e precisa existir um trabalho coletivo dentro da escola para que 

se alcance tal objetivo; precisa romper o silêncio sobre o negro na escola e abrir espaço para o 

diálogo sobre diversidade e respeito às diferenças entre estudantes, familiares e professorado; 

a escola precisa estar aberta a participação dos familiares; o planejamento de aulas deve 

contemplar o conteúdo de história e cultura africana e indígena; para combater o racismo na 

escola é preciso um trabalho contínuo e de todo o grupo; a presença de pessoas negras, 

indígenas e de outros grupos no contexto escolar potencializa a aprendizagem das crianças e o 

respeito às diferenças; 

Ao corpo docente: a(o) professora(or) precisa estar atenta(o) a situações de 

discriminação racial e outras formas de preconceito presentes em sala de aula e sempre 

problematizá-las junto às crianças, assim como cuidar no momento das suas intervenções para 

não constranger a criança; momentos de fala e escuta são importantes para a criança; 

professora(or) precisa estar atenta(o) às imagens estereotipadas vinculadas a população negra 

e indígena que aparecem nos livros didáticos e de histórias infanto-juvenil. 

Estas são algumas indicações e caminhos para pensarmos o combate ao racismo no 

contexto escolar. Em diálogo as professoras negras e brancas indicam que o trabalho em torno 

da valorização e do fortalecimento da identidade negra, bem como indígena precisa ser 

cotidiano e que em situações de discriminação racial e outras formas de preconceito a ação 

precisa ser imediata e problematizada com as(os) estudantes. 

 

Considerações finais 
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O atual contexto nos possibilita dialogar mais sobre as diferenças, as desigualdades e 

as possibilidades de ações em busca de equidade para todas as pessoas independentemente de 

sua crença, classe social, cultura e cor da pele. Com isso, não queremos dizer que a discussão 

em torno das desigualdades entre negros, indígenas e brancos em nosso país esteja resolvida, 

pelo contrário, sabemos que ainda temos um longo caminho até alcançarmos a igualdade de 

oportunidades para todas e todos. 

Mas, não podemos negar os ganhos que a população negra conquistou nos últimos 

anos, após lutas e resistências incessantes da população negra, representada, principalmente 

pelo Movimento Negro. Dentre as ações positivas em prol da população negra adotadas nos 

últimos anos destacamos: Conferência de Durban (2001), criação da Secretaria de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR, 2003), promulgação da lei nº 10.639/2003, que 

determina o ensino de História e da Cultura afro-brasileira e africana nos currículos escolares 

(2003), criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECADI, 2004), projeto de lei nº 3.627/2004, que institui reserva de vagas para estudantes 

negros e indígenas de escolas públicas (2004), Estatuto da Igualdade Racial (2009). Vale 

ressaltar que estas são algumas das conquistas mais recentes em favor da população negra, 

mas tantas outras foram alcançadas ao longo da história no âmbito político, econômico, 

cultural e social. 

Nesse sentido, o passado nos inspira a seguir o caminho de luta por liberdade e por 

igualdade de oportunidades. Como nos ensina Paulo Freire (1992) devemos constatar a 

história não para nos adaptar, mas para transformar.  

Assim, as indicações para melhoria da educação frente às relações étnicas e raciais 

fazem parte de uma educação que está pautada não só na denúncia, mas que percebe que é 

possível fazer diferente e indica possibilidades. Quanto às práticas de fortalecimento para a 

identidade negra no contexto escolar e considerando a complexidade que envolve o falar 

sobre ser negro, com base nos estudos realizados destacamos a presença de diferentes pessoas 

como fonte potencializadora tanto para a aprendizagem das crianças quanto para o 

fortalecimento das identidades. Este é um elemento fortemente indicado pelas professoras 

como propulsor para a valorização e entendimento das relações raciais no contexto escolar 

com base no diálogo igualitário e na busca pela igualdade de diferenças.  

Nesse sentido, consideramos que a aproximação da escola com os familiares e a 

comunidade de entorno é de suma importância para a valorização da diversidade e o respeito 

às diferenças. Portanto, é preciso pensar uma nova forma de ser escola, mais solidária, 
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dialógica e participativa. Como indica Paulo Freire (2006), “há possibilidades para diferentes 

amanhãs. A luta já não se reduz a retardar o que virá ou a assegurar a sua chegada; é preciso 

reinventar o mundo. A educação é indispensável nessa reinvenção” (FREIRE, 2006, p.40). 

Com isso, não queremos dizer que a educação é a responsável pela transformação das relações 

raciais em nossa sociedade, mas ela é um dos caminhos senão para a superação do racismo ao 

menos para sua minimização. Cabe a nós, educadoras e educadores decidir a favor de quem e 

contra que estamos. 
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A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES ETNICORRACIAIS DENTRO DO JOGO 

TEATRAL, PROPOSTO PELO TEATRO DO OPRIMIDO DE BOAL. 

 

 

FRANCISCO WESCLEY BRUNO SAMPAIO DE ARAÚJO –CEFET/RJ 

 

 

INTRODUÇÃO 

Partindo da premissa que todo ser humano tem a necessidade de construir seus espaços 

ritualísticos, nos quais a arte tem um papel relevante e uma importância específica “por falar 

sempre da condição humana e do seu momento, sendo o teatro uma forma de expressão 

genuinamente viva.” (Idem). Conforme os estudos de Ricardo Japiassu (2001) em seu livro 

Metodologia do Ensino de Teatro, onde o mesmo faz uma classificação do ensino de artes na 

escola como originalmente de caráter  contextualista ou instrumental, para uma mudança de 

abordagem mais essencialista ou estética. O autor também faz uma diferenciação dessa última 

em detrimento da primeira, a partir da sua importância dentro do currículo das escolas na 

formação cultural do educando: “O teatro e as artes, de acordo com essa abordagem 

(essencialista ou estética), são concebidos como linguagens, como sistemas semióticos de 

representação especificamente humanos” (p.24) quando apropriado pelos alunos, poderão 

lhes servir de “escape” dos sistemas opressores que moldaram as sociedades colonizadas, 

como é o caso da brasileira. Como bem mencionou Augusto Boal (1995), tendo como 

referência seu método de construção teatral social, “a alfabetização teatral é necessária porque 

é uma forma de comunicação muito poderosa e útil nas transformações sociais” (p.17).  

A libertação desses indivíduos dentro do espaço teatral pode ser alcançada com o 

auxílio de jogos dramáticos, nos quais a compreensão de regras foge da mera relação 

autoritária, onde a mesma é imposta. Dentro do jogo lúdico da encenação, ela pode ser 

compreendida como um processo de interação, levando ao declínio a ideia de regra como lei 

exterior e possibilitando o entendimento que a mesma é resultado de uma decisão livre porque 

foi mutuamente consentida. Mais do que discutir as regras é necessário levá-los à 

compreensão de como as mesmas foram/são construídas socialmente, e, portanto, são 

passíveis de mudanças.  

Na perspectiva da Lei 10.639/03, que institui como obrigatório o ensino da História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana, acreditamos que a arte possa ser um espaço privilegiado 

de criação e tomada de consciência dos alunos enquanto atores político/social(ais) que são.  

Cremos que a filosofia e as técnicas utilizadas pelo Teatro do Oprimido possam auxiliar os 

alunos na compreensão e na desconstrução do mito da democracia racial, no combate ao 

racismo, no reconhecimento das diferenças e na conquista da igualdade de direitos.    
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A implantação da lei 10.639/03-MEC, vem para contribuir de forma positiva, 

incluindo nos currículos escolares discussões pertinente à história e à cultura dos povos 

africanos e afro-brasileiros, direcionando estratégias pedagógicas para a multiplicidade de 

experiências, como bem expressado no documento de Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana, disponível no site do Ministério da Educação: “o principal objetivo desses atos é 

promover alteração positiva na realidade vivenciada pela população negra e trilhar rumo a 

uma sociedade democrática, justa e igualitária, revertendo os perversos efeitos de séculos de 

preconceito, discriminação e racismo”. 

Como estratégia metodológica da pesquisa, foram promovidas oficinas teatrais para 

jovens e adolescentes em um projeto social na comunidade do Muquiço, situado entre os 

bairros de Guadalupe, Deodoro e Marechal Hermes, na cidade do Rio de Janeiro. A escolha 

desse local se deu pelo fato de, na época da proposta do projeto para entrada no mestrado, eu 

ter sido instrutor educacional no mesmo, trabalhando com a inclusão social de jovens de 5 a 

17anos, a partir da linguagem do esporte educacional, e durante o dia a dia, ter percebido que 

a maioria dos conflitos entre esses jovens, ao chegarem às vias dos insultos e da agressão 

física, tinham como referência as relações raciais, desenvolvidos pelos mesmos a partir da 

“cor da pele”. Expressões racistas são sempre usadas para confrontar seus colegas de oficinas 

em sala de aula, nos espaços onde os mesmos ficam livres para descanso, como por exemplo, 

durante o lanche diário deles, e até mesmo durante os jogos de futebol nos momentos mais 

efusivos dentro da competição. A situação torna-se mais preocupante a partir do momento que 

observamos que, dessa situação começa a eclodir outras mais agressivas, desde o isolamento 

de determinados colegas até às agressões físicas, sustentados por esse mesmo discurso 

referente à cor da pele. 

 

As Relações Etnicorraciais e a Educação no Brasil. 

O campo educacional assistiu de várias formas, inclusive através de leis que impediam 

o acesso de negros e negras nos espaços escolares, atitudes de exclusão de cunho racista. 

Apesar de termos a Lei 10.639/03, no âmbito educacional, que instaura as discussões em 

torno das Relações Etnicorraciais como obrigatória dentro da Educação Básica Brasileira, a 

necessidade de entender como essas relações se construíram e se constroem em nossa 

sociedade, torna-se importante para entender como determinadas posturas de racismos e 

exclusões ainda é fator determinante para o difícil acesso de negros e negras em determinados 

setores da sociedade. 

A partir de questionários encaminhados pelo MEC e pela SEPPIR (Secretaria Especial 

de Políticas de Promoção à Igualdade Racial), a grupos do Movimento Negro, Conselhos no 

âmbito estadual e municipal de Educação, professores empenhados em trabalhar os assuntos 

raciais em sala, e aos pais também, sobre de que forma essas questões poderiam ser abordadas 

de maneira efetiva em sala de aula, e a partir de então foi construído um documento como que 

serviria como Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Etnicorraciais 
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e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Esse documento traz vários 

esclarecimentos políticos e históricos sobre as Relações Etnicorraicias, destinados tanto aos 

mantenedores dos estabelecimentos de ensino e professores, como também às famílias e aos 

envolvidos diretamente (aos alunos) e a qualquer cidadão comprometido em dialogar com 

essas questões.  

Podemos observar a educação como uma forte e eficaz máquina de propagação de um 

ideal, que de inicio poderia ter sido vista com certa desconfiança, mas por conta da ciência 

conseguiu aval de conquistar muitos espaços em vários lugares no mundo, inclusive no Brasil, 

apesar de ainda apresentar um desenvolvimento científico dando seus primeiros passos.  

As relações humanas sempre foram entremeadas de conflitos das mais variadas 

naturezas. Esses conflitos sempre geraram, como se observa hoje em dia, uma sociedade de 

privilégios e exclusões. Por mais que os grupos organizados tenham se solidificado e 

angariado um grande contingente de benefícios para a sua inserção social, através de políticas 

públicas, muitos espaços ainda continuam inacessíveis para determinados grupos sociais. 

Entender como essas estruturas sociais foram construídas e justificadas, nos levará a repensar 

de que forma a escola poderia reverter esse quadro, propondo e ferramentas para a construção 

de uma relação entnicorracial menos discriminadora e , portanto, mais igualitária. Para refletir 

sobre essas questões em sala de aula, e mediante reivindicações de grupos que defendiam uma 

mudança na forma como a imagem do negro era trabalhada na escola, a Lei 10.639 encontrou 

grande impulso para sua aprovação.  

A utilização do método de improvisação do Teatro do Oprimido, talvez possa nos 

auxiliar na compreensão e no enfrentamento de aspectos identitários conflituosos, 

principalmente os referentes às questões etnicorraciais, entendendo na “realização da ação” 

como esses processos se constituem e como se manifestam em nosso cotidiano.  

O Teatro do Oprimido 

A utilização do teatro para as questões raciais obteve grande impacto durante a 

formação e resistência do TEM – Teatro Experimental do Negro, onde Abdias do 

Nascimento, e vários grupos que discutiam e defendiam as Relações Etnicorraciais,  

batalharam para que negros e negras pudessem ocupar seus espaços no palco, e que 

personagens negros possam ser feitos por atores negros, o que raramente pode ser encontrado 

em sala.  Dessa ideia de busca de um teatro mais socialista e político, que chegamos até o 

Teatro do Oprimido de Augusto Boal 

O “Teatro do Oprimido”, desenvolvido pelo teatrólogo Augusto Boal, tem como 

princípio fundamentador a ideia que Paulo Freire desenvolveu para a educação sobre a 

denominação de Pedagogia do Oprimido, porém dando-lhe um caráter mais envolto às 

questões teatrais, repensando todos os campos contemplados com o processo de encenação, 

incluindo a democratização do acesso ao teatro pelas camadas sociais menos favorecidas, 

estimulando-as a uma transformação da realidade social que vivem. 
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Surgido em meio aos anos conturbados das décadas de 60 e 70 no Brasil, Boal 

procurava uma forma de fazer teatro que fosse além da Arte Cênica propriamente dita, ele 

queria pensar construções cênicas nas quais todos os envolvidos fossem levados a um 

despertar da consciência crítica, inclusive a plateia, através da qual a mesma fosse instigada 

em sair do seu estado de “observador” e interferisse na cena, como se fosse um jogo, 

construindo-se como espectador e ator, o que Boal denomina como Spect-atores, ele 

acreditava que, partindo desse princípio básico, da libertação da plateia enquanto um ser 

“oprimido”, o espetáculo seria o “início de uma transformação social necessária e não um 

momento de equilíbrio e repouso”. (BOAL, 2011, p.19). 

Entre as técnicas do Teatro do Oprimido estão: o Teatro Fórum, o Teatro Invisível, o 

Teatro Imagem, o Arco-íris do Desejo, o Teatro Legislativo, e o Teatro Jornal, esse último foi 

a primeira técnica do Teatro do Oprimido desenvolvido por Boal, em 1970, um ano antes do 

seu exílio. Essa técnica foi elaborada como estratégia, em meio à ditadura militar, de expor as 

manipulações em torno da notícia, da informação, camufladas por esses militares, e trazer à 

tona tudo aquilo que tinha se perdido nas entrelinhas das notícias, ou seja, os seus silêncios. 

Mais especificamente “serve para desmistificar a pretensa imparcialidade dos meios de 

comunicação”. (BOAL, 2011, p.18) Para isso, qualquer notícia de jornal poderá vir a tornar-se 

uma cena, os indivíduos envolvidos no processo identificarão, de acordo com suas 

necessidades de análise, qual notícia tenha despertado nos mesmo algum tipo de 

“desconfiança” em relação a alguma possibilidade de manipulação. 

Através de jogos com Imagem, Som e Palavras, os alunos são conduzidos em sala a 

expor seu pensamento sobre as temáticas relacionadas às questões raciais, como o racismo. 

Esses pensamentos, em sua maioria, são expressos a partir de “vivências” experimentadas 

pelos próprios alunos, que os expuseram a alguma situação de submissão, vexame ou até 

mesmo violência.  

Assistimos, hoje em dia, a vários debates em relação às comunidades chamadas de 

“minorias”, que há muito tempo têm sido excluídas de determinados setores da sociedade, 

principalmente daqueles setores privilegiados com acesso ao “poder”. Entendendo a Educação 

como um dos poderes de ascensão social, é que podemos observar o porquê da criação de 

algumas políticas afirmativas, como é o caso do sistema de cotas, por exemplo, que 

possibilitaram a negros e negras o acesso ao ensino superior, e até a vagas pré-determinadas 

nos concursos públicos do país. Foi a partir de estratégias como essa que pudemos ver, um 

número crescente, de negros e negras, podendo participar de vários setores onde antes seria 

impossível visualizá-los. 

Em seu livro, A Estética do Oprimido (2009), Boal faz algumas reflexões em relação 

ao seu método de popularização do fazer teatral, sobre o ponto de vista estético e não 

científico. Começa por apresentar uma classificação de “Analfabetismo Estético”, relacionado 

ao teatro, o qual é proporcionado a partir do afastamento, isolamento, opressão e exploração, 

dos ditos mais pobres socialmente, pelas classes, clãs ou castas dominantes. 
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Tão lamentável quanto o analfabetismo do não saber ler ou escrever, é o mencionado 

por Boal, no qual o cidadão não é estimulado a saber falar, ver e ouvir, entrando em um 

estado de alienação da produção de sua arte e de sua cultura, afetando todo o seu exercício 

criativo de suas formas de “Pensamento Sensível”. A partir daí os mesmos são relegados a 

uma posição passiva de espectadores que apenas consome e reproduz a imagem ou 

informação apresentada socialmente. Boal nos alerta que: “A castração estética vulnerabiliza 

a cidadania, obrigando-a a obedecer mensagens imperativas da mídia, da cátedra e do 

palanque, do púlpito e de todos os sargentos, sem pensá-las, refutá-las, sequer entendê-las!” 

(BOAL, 2009, p. 15) 

Conhecer e dominar esses canais estéticos da Palavra, Imagem e do Som, como são os 

explorados pelo viés teatral a partir dessa metodologia do Teatro do Oprimido, nos ajudará a 

travar essas lutas sociais e políticas pretendidas por Boal, em busca de uma sociedade mais 

justa e democrática.  

Boal, no mesmo livro, nos indica dois caminhos para conseguirmos reverter esse 

quadro de opressão, instalado fortemente nas sociedades que viveram um processo de 

colonização e escravismo, como foi o Brasil. Primeiro, ele denomina duas outras formas 

humanas de pensamento, além daquela que se traduz no discurso verbal, são essas a Sensível 

e a Simbólica: “São formas complementares, poderosas, e são, ambas, manipuladas e 

aviltadas por aqueles que impõem suas ideologias às sociedades que dominam”(idem, p.16); o 

segundo caminho seria questionar o fato de que em sociedades como a nossa, cheia de 

multiplicidades de classes, etnias, religiões etc., ainda se pense na existência de uma só 

estética que padronize e contemple todas as regras sociais e seus paradigmas. Temos que estar 

atentos às muitas estéticas que nos são apresentadas socialmente, tentar entendê-las em suas 

significações e representações:  

“Só com cidadãos que, por todos os meios simbólicos (palavras) e sensíveis(som e 

imagem), se tornam conscientes da realidade em que vivem e das formas possíveis 

de transformá-la, só assim surgirá, um dia, uma real democracia” (idem, p.16). 

Entendendo as palavras de Boal (2009) é através da arte, da cultura e de todos os 

meios de comunicação que as classes dominantes, utilizando-se da analfabetização estética: 

“controlam e usam a palavra (jornais, tribunas, escolas...), a imagem (fotos, cinema, 

televisão...), o som (rádios, CDs, shows musicais...) monopolizando esses canais” (idem, 

p.17-18). Produzindo, com efeito, o que Boal considerou ser uma espécie de estética 

anestésica, no qual o cérebro dos cidadãos são conquistados, esterilizados e programados à 

obediência, ao mimetismo e à falta de criatividade. 

Boal (2009) nomeia então o Pensamento Sensível, como uma das grandes armas de 

poder, por isso o interesse das classes dominantes em estar sempre com o domínio dos meios 

que possam manipulá-la. A partir desse entendimento Boal (2009) faz uma reflexão em 

relação às “formações dos submissos rebanhos de fiéis” (Idem, p.18) representados tanto 

pelas igrejas e seus espetáculos televisionados, ou pelos torcedores esportistas ou eleitorais de 

massa, à construção de um fanatismo, para se sair desse estado de verdadeira passividade, só 
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através da contra-comunicação, da contra-cultura-de-massa, do contradogmatismo, acredita 

Boal (2009). 

O Teatro do Oprimido desenvolve-se a partir de três vertentes: educativa, social e 

terapêutica. Dentro da nossa abordagem, essas três vertentes irão se entrecruzar a todo 

instante, servindo-se por vezes de uma ou outra para o direcionamento das atividades. 

Fazendo uma contextualização geral encontramos: 

 O Teatro do Oprimido é um sistema de exercícios físicos, jogos estéticos, técnicas 

de imagem e improvisações especiais, que tem por objetivo resgatar, desenvolver e 

redimensionar essa vocação humana, tornando a atividade teatral um instrumento 

eficaz na compreensão e na busca de soluções para problemas sociais e 

interpessoais (BOAL, 1996, p.28) 

Ao compreender e até desmistificar determinadas convenções se práticas sociais, o 

aluno entrará em contato com outras formas de participação em sociedade, percebendo-se 

como agente observador e também como agente que tem o poder de interferir numa realidade 

pré-estabelecida que não o favoreça. O Teatro do Oprimido vai além das convenções de ator e 

espectador. O princípio fundamental é: “ajudar o espectador a se transformar em protagonista 

da ação dramática, para que possa, posteriormente, extrapolar para a sua vida real as ações 

que ele repetiu na prática teatral” (BOAL, 1996, p.53), ou seja, as cenas ou imagens propostas 

em jogo devem proporcionar a intervenção dos observadores a qualquer instante, tornando-se 

esse um “espectator”, concentrando em si essas duas funções.  

A necessidade de criar estratégias de combate à exclusão social e preconceito encontra 

na escola um espaço efetivo, através do reconhecimento e a valorização da cultura africana e 

afro-brasileira, já que no ambiente escolar, além de podermos encontrar, alguns dos vários 

conflitos das relações sociais, dispomos de pedagogias, nas várias áreas educacionais, para 

levarmos os sujeitos a refletirem sobre essas condições, indo de encontro com o pensamento 

de Nilma Lima Gomes (2005, p.147) a qual defende que “colocar as pessoas diante de seus 

próprios valores raciais, levando-as a questioná-los, a partir do momento em que se encontram 

numa situação de discriminação semelhante àquela vivida pelo outro, pelo diferente”, poderá 

fazer com que esse sujeito entre em contato diretamente com situações que o levarão a um 

pensamento crítico das relações etnicorraciais nas quais o mesmo possa estar envolvido. O 

que aproxima esse conceito das técnicas do Teatro do Oprimido, ditado por Boal (1996, p.27): 

“O ser humano pode ver-se no ato de ver, de agir, de sentir, de pensar. Ele pode se sentir 

sentindo, e se pensar pensando”. 

O projeto surge então com o intuito de construção de identidades negras e, 

consequentemente, da sua valorização rumo a autoafirmação e a libertação de um sistema 

opressor que dita as regras de exclusão presentes na nossa sociedade, assim como revela 

Desgranges(2010, p.72), “essas sessões de Teatro do Oprimido têm o intuito de constituir-se 

no ensaio de um processo de transformação", ou em “um ensaio da revolução”. Afirma o 

autor que “se o participante experimentou no teatro a sua capacidade de mudar a ordem 

estabelecida, tentará agir da mesma maneira na sua vida”. (idem, p.72) 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

METODOLOGIA  

O projeto seguirá como metodologia, uma pesquisa bibliográfica referente às relações 

etnicorraciais no Brasil, que irá orientar no entendimento do estudo de caso desenvolvido a 

partir das oficinas de Teatro do Oprimido, feitas com os jovens e adolescentes da comunidade 

do Muquiço, observando sempre de que forma as técnicas do Teatro do Oprimido de Augusto 

Boal, poderia auxiliar nossos alunos em seus processos identitários e situá-los em seu meio, 

entendendo a sociedade a partir do jogo “opressor versus oprimido”. 

Projetada no sistema colonial, a sociedade brasileira é resultado dos embates vividos 

diariamente entre oprimidos e opressores, e o espaço da sala de aula é o reflexo dessa 

sociedade impregnada pelo racismo. Segundo o educador Paulo Freire(1987, p.23),  

A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e libertadora, terá dois 

momentos distintos: O primeiro, em que os oprimidos vão desvelando o mundo da 

opressão e vão comprometendo-se na práxis, com a sua transformação. O segundo, 

em que, transformada a realidade opressora, esta pedagogia deixa de ser do 

oprimido e passa a ser a pedagogia em processo permanente de libertação.  

 

Ao possibilitar a existência de um espaço onde os mesmos possam, ao utilizar das 

técnicas teatrais, expor e criar novas alternativas de entendimentos de determinadas posturas 

sociais, isso certamente deverá contribuir, para a “desnaturalização” dos preconceitos 

sobreviventes nas relações sociais.  

A exclusão social determinada pelo racismo, observada a partir dessa dimensão que o 

Teatro do Oprimido poderá nos revelar, ao confrontar com a relação “oprimido versus 

opressor”, como esse tipo de relacionamento ainda continua sendo uma das mais poderosas e 

perversas armas que a nossa sociedade ainda preserva, por agir no silêncio da falsa ideia de 

democracia racial.  

Como foco de abordagem, seguiremos as técnicas do Teatro do Oprimido de Augusto 

Boal como metodologia de ensino de artes cênicas no espaço escolar, essas técnicas fazem 

referência aos sistemas opressores da nossa sociedade, importante fator para situar nossos 

alunos em seu meio social. 

Com o intuito de desenvolver, nesses jovens, a aceitação de suas identidades negras e 

consequentemente a sua valorização rumo a uma autoafirmação, e uma libertação opressora 

que dita as regras de exclusão da nossa sociedade, procurei uma metodologia de ensino que 

pudesse auxiliá-los nessa compreensão de mundo, e cheguei até o Teatro do Oprimido, lendo 

o livro de Flávio Desgranges(2010), A pedagogia do teatro: provocação e dialogismo, no 

qual o autor traz uma reflexão sobre o T. O. da seguinte forma: "essas sessões de Teatro do 

Oprimido têm o intuito de constituir-se no ensaio de um processo de transformação, ou em 

'um ensaio da revolução'” (p.72), sendo mais explicativo no seu argumento, retoma às 
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palavras de Boal para deixar essa ideia de “revolução” mais clara: “se o participante 

experimentou no teatro a sua capacidade de mudar a ordem estabelecida, tentará agir da 

mesma maneira na sua vida” (idem). 

Foram desenvolvidos quatro sessões de Teatro Imagem, com jovens entre 15 a 17 

anos, da Comunidade do Muquiço, subúrbio do Rio de Janeiro, participantes de um projeto 

social que trabalha com Esporte, Artes e Reforço Escolar, que atende a essa comunidade há 

mais de 10 anos, no qual eu trabalhava como instrutor profissional e de onde se originou a 

ideia do projeto de pesquisa em 2012. A oficina de Teatro do Oprimido atendeu em torno de 

42 alunos, divididos em 04 turmas, duas no horário da manhã e duas no horário da tarde. As 

sessões aconteceram em dois dias, utilizando primeiramente as técnicas do Teatro Imagem, 

quando os alunos, divididos em grupos, foram sensibilizados a construir quadros estáticos, 

espécies de fotografias humanas, nas quais o restante da turma deveria identificar quais as 

relações de opressão estavam sendo representadas ou reproduzidas, partindo para o desenlace 

da mesma, rumo à libertação. Procurei trabalhar primeiramente com essa técnica, para incluí-

los aos poucos na linguagem teatral. Logo em seguida, nas sessões seguintes, trabalhamos 

com as técnicas do Teatro Fórum, que exige dos participantes uma inclusão em cena, com 

diálogos e movimentos, deixando uma pergunta no ar, um incômodo opressor, que faça com 

que alguém da plateia queira interferir em cena para transformar aquela situação de opressão.  

Ao final de cada sessão, o grupo discutia sobre as relações de opressão desenvolvidas 

em cena, quais as mais comuns que apareciam e o que cada um pensava sobre as mesmas. 

Dessas “Rodas de Discussão” os alunos foram orientados a desenvolver “Diários de Bordo”, 

nos quais cada um deveria relatar por escrito as suas observações em jogo durante as sessões 

de Teatro do Oprimido. Tanto esses “Diários de Bordo”, quanto algumas imagens propostas 

pelos alunos e registrados em fotografias, serão utilizadas nas análises dessa dissertação. A 

pesquisa se servirá mais de dados qualitativos do que quantitativos. Quais imagens de suas 

identidades negras aparecerão em jogo, nas técnicas do Teatro do Oprimido, e quais as 

relações de opressão relacionadas a elas? 

Ao analisar seus escritos, observaremos que muitos fazem associação de alguns temas 

desenvolvidos nas improvisações com acontecimentos observados em seu próprio cotidiano, 

construirão narrativas biográficas para tentar entendê-las no contexto do trabalho proposto.  

Algumas Palavras dos Diários de Bordo 

As duas sessões de Teatro Imagem com jovens entre 15 a 17 anos, da Comunidade do 

Muquiço, subúrbio do Rio de Janeiro, despertaram nos mesmos uma outra forma de encarar 

suas posições sociais em suas comunidades e mais especificamente com seus amigos. 

Conforme análise de alguns depoimentos, cuja autoria tem suas identidades preservadas, 

como por exemplo o de B.R de 17 anos:  

“O mais interessante foi o fato de trabalhar com sentimentos, dando liberdade para 

cada um expressar o que estava sentindo. Eu puder refletir sobre várias coisas, e 

principalmente sobre o assunto dos oprimidos e opressores, que foi o mais comum 

na aula, e infelizmente também está presente em nosso cotidiano”. (B.R. 17 anos) 
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Se o aluno destaca que foi trabalho o “sentimento”, podemos entender uma certa busca 

a um sensível perdido no cotidiano escolar. É necessário então pararmos e refletirmos sobre a 

seguinte questão: “para quem se destina essa educação?” O aluno ao destacar que o trabalho 

ocorreu “dando liberdade” deixa-nos claro seu sentimento de sujeito aprisionado a algo, que 

nesse caso pode ser a um sistema educacional que orienta o “repasse de conhecimentos” e não 

a troca. É nessa “troca” que se dá o processo de ensino-aprendizagem. O que fica de 

conhecimento com esses alunos é exatamente aquilo que se torna evidente em seu dia a dia, 

um conhecimento de mundo atuante, e isso fica bastante claro nas palavras do aluno B.R. ao 

constatar, a partir das técnicas do T.O., que seu cotidiano está repleto de relações opressores, 

camufladas com um sentimento de aceitação baseado na ideia de que “isso é normal”. 

A partir dessa fala podemos estabelecer uma correlação com questões exploradas por 

Stuart Hall através dos Estudos Culturais desde os anos 70, em meio a um turbilhão de 

transformações, que se refletem na sociedade multicultural que presenciamos atualmente. Hall 

tem uma preocupação em teorizar as novas formas de comunicação que estreitavam as 

relações no dia a dia dos indivíduos, e as tensões ocasionadas na cena cultural contemporânea. 

Assim como Augusto Boal, também nesse mesmo período, ao presenciar um sistema de 

opressão militar, procura, com seu teatro, deslocar os poderes sociais de opressão, através de 

métodos cênicos destinados à todos os oprimidos desse sistema. Hall procura formular 

estratégias culturais que possam deslocar as disposições do poder, o que ele, inspirando-se em 

Gramsci, chamou de “guerra de posições”, procurando também focar a “questão 

paradigmática da teoria cultural”, observando o social e o simbólico de forma não 

reducionista.  

Seguir essa análise dialogando com o campo dos Estudos Culturais e com a obra de 

Stuart Hall (2009) parece ser bastante produtivo para entender as múltiplas linguagens 

adquiridas no campo cultural contemporâneo; o autor nos direciona que os estudos culturais 

dão conta de discursos múltiplos, assim como de numerosas histórias distintas, em um dos 

ensaios, intitulado “Estudos Culturais e seu Legado Teórico”, encontrado na compilação de 

ensaios e entrevistas organizados por Liv Sovik no livro “Da Diáspora: Identidades e 

Mediações Culturais”.  

Um outro depoimento também recolhido dos “Diários de Bordo” produzidos nessas 

sessões de T.O.: 

“(...) fez com que enxergássemos coisas que não estávamos enxergando. Eu passei a perceber algumas atitudes 

erradas que estava tendo, passei a entender mais como me comportar, estar, me expressar, lidar com as 

pessoas. Foi divertido e ao mesmo tempo com um propósito(...)”. (D.M. 16 anos) 

O aluno D.M. assume uma postura política ao identificar traços de opressão em sua 

postura, para com os outros colegas e entende que uma mudança nessa relação passa a ser um 

propósito em sua vida, e isso foi despertado no mesmo enquanto era envolvido pelo processo 

cênico no qual o mesmo sentiu prazer em estar inserido, podendo vir a ser um possível 

multiplicador dessa técnica em sua comunidade. Nos estudos sobre o Teatro do Oprimido, 
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segundo Boal (2011) “Fazer Teatro do Oprimido já é resultado de escolha estética, já significa 

tomar o partido dos oprimidos” (p.25), ou seja, já significa uma postura crítica e política.  

Um termo interessante levantado por Hall (2009) é o de “mundanidade” dos estudos 

culturais, usando nesse caso um termo emprestado de Edward Said, um dos mais importantes 

críticos literários e culturais palestino. Essa tal “mundanidade” seria especificamente a 

“sujeira” em um jogo semiótico. “Estou tentando devolver o projeto dos estudos culturais do 

ar límpido do significado, da textualidade e da teoria, para algo sujo, bem mais embaixo” 

(Idem, 202).  

Nessa visão, é trazer de volta às camadas populares uma arte que realmente dialogue 

com elas, que mostre suas identificações, que fuja dos estereótipos das classes elitizadas, e 

que retomemos esse espaço de poder que é o teatro. Mas um depoimento: 

“(...) e ali eu fiquei muito sentida, porque isso já aconteceu comigo. As pessoas me 

ofendiam e eu ficava quieta, porque o calado vencerá. As pessoas são muito 

racistas, isso me ofendia muito, me chamavam de macaca e outras coisas. E eu acho 

isso errado, não é por causa da cor, do cabelo, que nós não somos humanos, não 

tem que ser tratado como um bicho(...)”. (M.S. 16 anos) 

A identificação com seus sentimentos em cena, deve partir de uma situação de 

opressão para a libertação desse indivíduo da mesma. O aluno M.S. relembrou que um das 

cenas propostas pelo grupo, o mesmo já tinha vivido em seu dia a dia, mas aceitava com um 

discurso religioso de que: “o calado vencerá”. Compreender a continuidade do seu discurso, e 

o entendimento sobre aquela relação como uma postura de opressão, preconceito e racismo, 

faz-nos enxergar uma mudança transformadora no modo de pensar e de agir desse aluno. Ela 

reconhece claramente as pessoas são muito racistas, ao mencionar que por vezes era chamada 

de: “macaca e outras coisas” (a palavra “macaco” apareceu em cena em uma das 

improvisações), mas deixa claro a sua posição política em relação a isso:  “e eu acho isso 

errado”, houve uma quebra com o pensamento passivo, manso e religioso, para uma postura 

mais ativa de buscar mudança, explicitando seus motivos: “não é por causa da cor, do 

cabelo, que nós não somos humanos, não tem que ser tratado como um bicho”. O opressor ou 

o oprimido sai do seu estado de opressão, aceitação, o qual Boal chama de sujeito reprimido, e 

parte para a libertação. A partir dessa reflexão a atividade propõe que o mesmo interfira na 

cena de opressão que a incomodou nesse aspecto e faça, ele mesmo, sua libertação. 

Em relação à análise das imagens, utilizarei os O livro “As aparências enganam? 

Fotografia e pesquisa”, lançado pela pesquisadora Tânia Mara Pedroso Müller, da Faculdade 

de Educação da Universidade Federal Fluminense (UFF), no qual a autora investiga a 

hipótese de que a imagem pode ser utilizada como “tradução da verdade” em pesquisa e a 

possibilidade de se desvendar a intenção do autor ou da agência que a produziu. 

Para entendermos como uma prática cultural poderia ter uma grande influência nos 

“deslocamentos” de poder, pretendidos por Stuart Hall (2009), basta que entendamos como a 

máquina ideológica do poder opera em favor de uma massificação e de uma espécie de 

estética anestésica, defendida por Augusto Boal (2009), ao citar como jornais, televisões, 
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música, teatro, cinema, etc., tornaram-se armas letais daqueles que procuram a todo instante 

manter as relações poder, contra os excluídos socialmente. Como o próprio Boal levanta, 

como uma “palavra de ordem”, precisamos retomá-las a qualquer custo! 

A necessidade de criar estratégias de combate à exclusão social e preconceito, exige a 

transformação da escola em um espaço efetivo para o reconhecimento e a valorização da 

cultura africana e afro-brasileira, já que nele além de podermos encontrar, de certa forma 

alguns dos vários conflitos de relações sociais, dispomos de pedagogias, nas várias áreas 

educacionais, para levarmos os sujeitos a refletirem sobre essas condições, indo de encontro 

com o pensamento de Nilma Lima Gomes (2005, p.147): a qual defende que “colocar as 

pessoas diante de seus próprios valores raciais, levando-as a questioná-los, a partir do 

momento em que se encontram numa situação de discriminação semelhante àquela vivida 

pelo outro, pelo diferente”, poderá fazer com que esse sujeito entre em contato diretamente 

com situações as quais o levarão a um pensamento crítico das relações etnicorraciais as quais 

o mesmo possa estar envolvido. O que aproximar esse conceito das técnicas do Teatro do 

Oprimido, ditado por Boal (1996, p.27): “O ser humano pode ver-se no ato de ver, de agir, de 

sentir, de pensar. Ele pode se sentir sentindo, e se pensar pensando”. 

Esse estudo sobre uma intervenção do Teatro do Oprimido atendendo às questões 

referentes às Relações Etnicorraciais, surge então com o intuito de resgate dessa identidade 

negra e consequentemente da sua valorização rumo a autoafirmação e a libertação de um 

sistema opressor que dita as regras de exclusão presentes na nossa sociedade, assim como 

revela Desgranges(2010, p.72) essas sessões de Teatro do Oprimido têm o intuito de 

constituir-se no ensaio de um processo de transformação, ou em “um ensaio da revolução” 

que o levará a experimentar em sua vida.  

Concluo refletindo sobre as palavras de Terry Eagleton (2011), e sua obra A ideia da 

Cultura: “A cultura é, assim, sintomática de uma divisão que ela se oferece para superar. 

Como observou o cético a respeito da psicanálise, é ela própria a doença para a qual propõe 

uma cura” (p. 50). Imerso a tantos caminhos, sigamos refletindo, e reflitamos sobre esses 

caminhos seguindo! 
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Introdução 

 

Este artigo discute a atuação do Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em 

Relações Raciais, Movimentos Sociais e Educação - N’UMBUNTU da Faculdade de 

Educação, do Campus Universitário de Marabá/PA, da Universidade Federal do Sul e Sudeste 

do Pará, desmembrada da Universidade do Pará, no ano de 2012. Programa que articula 

ensino, pesquisa e extensão em função da legislação educacional, como também em subsidiar 

educadores/as, estudantes e a sociedade em geral na região Norte, sobre o pensamento social 

clássico referente às relações raciais no Brasil.  

O Núcleo conta em suas ações com o apoio da Pró-Reitoria de Extensão (Proex) e da 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação (PROPESP), ambas da Universidade Federal do 

Pará. Desta última no desenvolvimento de pesquisa, no âmbito do programa de Apoio ao 

Doutor Pesquisador (PRODOUTOR/2012), subprograma apoio ao Doutor Recém Contratado 

(PARC), contando com uma bolsa de iniciação científica (PIBIC). A pesquisa objetiva 

construir conhecimentos a respeito da organização política, cultural da população negra no sul 

e sudeste do Pará, a partir da utilização da história oral como principal instrumento de 
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reconstrução social e história desta população, potencializando-se a produção de materiais 

didático-pedagógicos, que leve ao conhecimento crítico da cultura negra nesta região.  

A fundamentação que norteia as ações baseia-se no debate em que a sociedade 

brasileira, no início deste novo século, vem enfrentando inúmeros desafios, colocados por 

processos históricos motivados em parte pela ação de diferentes organizações dos 

movimentos sociais (GOHN, 1997), dentre eles o Movimento Negro (MN). Tais movimentos 

buscam entre outras questões problematizar a ação do Estado na perspectiva de executar 

políticas públicas, que levem a efetivação dos direitos sociais a diferentes parcelas de 

populações excluídas destes processos. 

Neste sentido a Educação tem sido apontada como uma das grandes preocupações 

deste setor, no sentido de que seria considerada uma das políticas indispensáveis para a 

organização dos setores marginalizados, em especial a população negra brasileira. Com isso, a 

educação é tomada enquanto prática social, e se vincula a uma determinada visão de mundo, 

portanto, se constituindo em fenômeno complexo, que expressa múltiplas contradições das 

sociedades na qual se realiza transformadora desta realidade ou não. Considerada em sua 

dimensão transformadora, a educação persegue, entre outros fins, promover o 

autoconhecimento do educando/a enquanto ser pensante e construtor de existência subjetiva e 

histórica social. 

Nesta perspectiva crítica que o Núcleo de Estudos em Relações Raciais, Movimentos 

Sociais e Educação - N’UMBUNTU se constituiu. Seu codinome se referência no universo 

civilizatório africano, cuja matriz é conhecida no Brasil como nação bantu, grupo linguístico 

que influenciou profundamente o jeito, a forma dos falares e práticas religiosas na sociedade 

brasileira. Ubuntu tem como sentido uma abordagem coletiva, pois um de seus mais 

conhecidos significados é: "Eu sou o que sou devido ao que todos nós somos", evidenciando o 

universo de interdisciplinaridade preconizada pela ação educacional. Desta forma o Ubuntu é 

visto como um dos princípios fundamentais e como forma de resistência à opressão, e está 

intimamente ligado à ideia de enfatizar a necessidade da união e do consenso nas tomadas de 

decisão, bem como na ética humanitária envolvida nessas decisões. 

A partir deste princípio o N´UMBUNTU coloca na ordem do dia as mudanças nas 

concepções arraigadas sobre as populações negras em todas as partes do Brasil, buscando 

alterar as concepções cristalinas sobre os processos civilizatórios produzidos pelos 

descendentes de africanos.  
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Desta forma, tem ampliado sua composição estando aberto aos/as pesquisadores/as 

universitários/as, docentes, alunos/as de diferentes universidades e por membros da sociedade 

civil interessados na temática da população negra e em problematizar o pensamento social 

brasileiro assentado sobre o racismo, discriminações e todas outras formas correlatas de 

exclusão. 

O projeto apresentado a Propesp/Prodoutor 2012 apresenta como principal método a 

utilização da história oral, segundo a visão de Meihy (2002, p.13) “história oral é um recurso 

moderno usado para a elaboração de documentos, arquivamento e estudos referentes à vida 

social de pessoas”. Assim, o trabalho realizado tem como característica a abordagem da 

memória como fonte de conhecimento, na tentativa de apreender os movimentos e os atores 

sociais, que impulsionaram suas proposições na perspectiva de mudanças estruturais, a partir 

de suas próprias falas.  

O resgate do indivíduo enquanto elemento fundamental, para a compreensão da vida 

humana é enriquecedor para o conhecimento da História, em outras palavras, a evidência oral 

pode conseguir algo mais penetrante e mais fundamental para a história. A evidência oral 

transforma os “objetos” de estudo em “sujeitos”, contribuindo para uma história que não só é 

mais rica mais viva e mais comovente, mas também mais verdadeira (THOMPSON, 1992, 

p.137). 

Assim, em nossa abordagem o relato oral é uma fonte, que pode ser transformado em 

documento, da mesma forma que uma carta, um diário, um ofício, uma notícia de jornal, ou 

um relatório. As fontes orais trazem importantes contribuições na produção acadêmica. Pois 

as fontes da história não se resumem apenas em documentos escritos, mas também no estudo 

do cotidiano, na história contada, na história oral, que dá autenticidade à história do presente.  

A partir desta matriz inicial a pesquisa desenvolvida utilizou-se de outros referenciais 

para apreender as formas organizativas da população negra na região, especialmente a 

pesquisa participante, que tem sido teorizada como conhecimento coletivo produzido a partir 

das condições de vida de pessoas, grupos e classes populares, como tentativa de avançar a 

partir da ciência tal conhecimento, “de dentro para fora, formas concretas dessas gentes, 

grupos e classes participarem do direito e do poder de pensarem, produzirem e dirigirem os 

usos de seu saber a respeito de si próprios” (BRANDÃO, 1999, p. 10). Com isso a pesquisa 

neste primeiro semestre centrou-se em entender a organização das religiões de matriz africana 

de Marabá, pela constatação in lócu de suas ausências nos documentos oficiais. 
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Ao mesmo tempo, o N’UMBUTU deve dar consequência às determinações legais, 

entre elas a lei 10639/2003 que altera a LDB para incluir no currículo oficial da rede de 

ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira”, e dá outras 

providências. Da mesma forma, implementar as determinações do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) 003/2004, no que se refere às diretrizes curriculares nacionais para a 

Educação das relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, cujo parecer aprovado em 2004, prescreve: 

 

Trata, ele, [o parecer] de política curricular fundada em dimensões históricas, 

sociais, antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca combater o racismo 

e discriminações que atingem particularmente os negros. Nesta perspectiva, propõe a 

divulgação e produção de conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores 

que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial – 

descendentes de africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de asiáticos 

– para interagirem na construção de uma nação democrática, em que todos 

igualmente tenham seus direitos garantidos e sua identidade valorizada. 

(MEC/SECAD, 2006, p. 231) 

 

Junta-se ainda a resolução nº 1 deste mesmo Conselho, de 2004, que institui Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das relações Étnicos-Raciais e para o ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, que entre outras questões resolve: 

 

§ 1 As instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e 

atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-

raciais, bem como, o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos 

afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CE 3/2004. 

 

Esta resolução, portanto, indica a importância desta temática ser referendada aos 

cursos de formação dos profissionais da educação (Pedagogia, Licenciaturas em História, 

Geografia, Filosofia, Matemática, Letras, Química, Física, Biologia, Psicologia, 

Sociologia/Ciências Sociais, Artes e as correlacionadas, assim como Curso Norma de Ensino 

Superior, tanto nas atividades acadêmicas (disciplinas, módulos, seminários, estágios) comuns 

a todos eles, quanto nas específicas, possibilitando aprofundamento e o tratamento de 

temáticas voltadas à especificidade de cada área de conhecimento, além daquelas não listadas 

conforme indica as orientações elaboradas pelo MEC/Secad (2006, p.123); 

 

As instituições de educação superior podem ainda se debruçar, por iniciativa 

própria, na revisão das matrizes curriculares de cursos que não serão contemplados 

neste texto. Cursos como Direito, Medicina, Odontologia, Comunicação e tantos 

outros, embora não abordados aqui, podem ser revistos a partir das determinações 

das políticas de ação afirmativa. Ao indicar a necessidade de reorganização/revisão 
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do Projeto Político Pedagógico da instituição e dos cursos e sua articulação com os 

diferentes espaços das IES, pretende-se indicar caminhos para a revisão de outros 

cursos. 

 

Considera-se pertinente acrescentar o atendimento ao Programa Nacional de Direitos 

Humanos, bem como os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, com o objetivo 

de combater o racismo, tais como: a Convenção da Unesco de 1960, direcionadas as formas 

de ensino, a Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 

e Discriminações Correlatas de 2001, entre outras. Todos estes dispositivos legais, bem como 

as reinvindicações e propostas do Movimento Negro ao longo do século XX, apontam a 

necessidade em se discutir sobre o papel que a universidade deve assumir como 

impulsionadora de uma nova postura diante desses pontos. Assim como suas influências na 

ação docente como possibilidade de incorporar esse debate como tema fundamental na 

mudança da sociedade e da educação brasileira. 

O N’UMBUNTU a partir de seu princípio civilizatório de base africana, se norteia 

na necessidade de reflexão constante dos problemas educacionais do nosso tempo de forma 

sistêmica e coletiva. Desta forma, articula-se com os parâmetros políticos-pedagógicos do 

curso de Pedagogia, assumindo a postura de quem vai trabalhar com e a favor das diretrizes e 

objetivos constantes de uma prática educativa transformadora. No entanto, cumpre-se alertar 

que, as discussões sobre a Educação das Relações étnico-raciais não podem ser exclusivas ao 

N’UMBUNTU, ou aos estudiosos do tema ou do Movimento Negro, tem que ser 

compromisso do conjunto de sua organização curricular, métodos e práticas educativas, como 

bem situa Silva (2006, p. 238): “A luta pela superação do racismo e da discriminação racial é, 

pois, tarefa de todo e qualquer educador, independentemente do seu pertencimento 

étnico-racial, crença religiosa ou posição política (grifo nosso). Cabe-nos subsidiar o 

projeto político de forma integrada. Assim, a partir de uma práxis educativa, que contempla 

um movimento de reflexão/ação/reflexão comprometemo-nos em produzir conhecimento, 

investigar e compreender a diversidade cultural, característica da região, articular os objetivos 

do universo acadêmico com as demandas da população negra no Pará e no Brasil. 

 

N’UMBUNTU em Ação: pesquisa e ensino em relações raciais 

 

 Para a execução dos princípios elencados anteriormente, o N’UMBUNTU construiu 

diferentes estratégias, que articulam pesquisa e ação social. A partir do conjunto dos 

diferentes projetos, organizamos a atuação do N’UMBUNTU, no primeiro momento, a partir 
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do levantamento bibliográfico, sobre a temática das relações raciais, no acervo da biblioteca 

da UNIFFESPA – Campus Universitário de Marabá, como estratégia de indicação nas 

atividades de qualificação de professores/as; assim como no acervo da Fundação Casa de 

Cultura de Marabá. Nesta incursão, o que detectamos é a deficiência de materiais 

relacionando a história e a cultura negra, no Brasil e na região. A partir desta constatação foi 

montada uma biblioteca com livros relacionados à temática da História e Cultura Afro-

brasileira e Africana, na sala do N’UMBUNTU, como forma de minimizar a falta de 

investimos públicos sobre esta temática. Conforme discute inúmeros autores, a produção de 

material didático-pedagógico se coloca como um entrave para o avanço para a implantação da 

legislação sobre as relações raciais, em face da importância que o livro didático assume na 

vida escolar “(...) a importância do livro didático (LD) em nosso País não pode ser 

menosprezada pela sociedade, devido à larga utilização desse material dentro e fora dos 

muros escolares, além de ser um depositário de verdades (...)”, como reflete Barbosa (2009, p. 

140), com isso a indicação e a disponibilidade de materiais torna-se um estratégia importante 

para a reflexão e a formação de educadores. 

 De acordo como preconiza a lei 10639/03 (BRASIL, 2004), e os documentos 

produzidos em sua esteira (idem 2004a, 2004b), a educação das relações étnico-raciais deve 

ser dirigida de forma intencional, no sentido de “um núcleo dos projetos político-pedagógicos 

das instituições de ensino em diferentes graus e como um dos focos dos procedimentos e 

instrumentos utilizados para a sua avaliação e supervisão” (SILVA, 2011). É com este sentido 

que o N’UMBUNTU tem desencadeado processos de ensino e aprendizagem, numa 

perspectiva de troca de significados com os sujeitos, que tem sidos tratados de formas 

desiguais por seu pertencimento racial.  

Alicerçados por estas políticas educacionais, lançamos o “N’UMBUNTU em ação: 

Arte, Cultura e Saberes Afro-brasileiros na Amazônia”, como forma de desencadear no 

espaço público, universitário e comunitário, as bases para a abordagem da história e cultura 

afro-brasileira na região, a partir dos saberes produzidos pelos próprios sujeitos de grupos 

étnico-raciais. 

 Esta ação foi precedida de um debate aberto, junto com a comunidade acadêmica e 

público em geral, como forma de ampliar o conhecimento acerca do que se produz sobre 

cultura negra na região, resultando na visibilidade de diferentes formas organizativas 
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utilizadas pela população negra, entre elas: organização de mulheres negras4, religiões de 

matriz africana5, movimento hip hop6. Elementos, até então, sem visibilidade nos espaços 

universitários e na prática social vistos de forma marginalizada. 

  A programação privilegiou esta relação, com uma exposição fotográfica, por meio de 

imagens relacionadas às religiões de matriz africana, produzidas por Deyze dos Anjos, 

estudante do curso de Ciências Sociais, que buscou contextualizar a importância destas 

religiões na região. 

Executamos diferentes oficinas, que entre outras questões buscavam refletir sobre 

diversos temas ligados aos processos de reconhecimento de uma identidade negra, a partir da 

produção de máscaras africanas, e seus significados para a cultura africana e sua, tradução 

para o Brasil, coordenada por Deyze dos Anjos, com materiais oriundos da região. Outra 

oficina ministrada foi a de bonecas negras, realizada pelo Grupo Dandara, discutindo 

elementos de falta de representação da população negra, na elaboração de referenciais em 

diferentes espaços, entre eles na educação infantil (RAMOS, 2011, p. 154). Da mesma forma, 

este mesmo grupo executou a oficina de tranças afro, problematizando a dupla inseparável, no 

dizer de Gomes (2012), corpo e cabelo como símbolos da identidade negra.  

Na continuidade direcionados, especialmente, aos educadores/as o minicurso 

“Trabalhando com história e cultura afro-brasileira na educação”, pelo prof. Dr. Ivan Lima 

pretendeu revelar os desafios e as estruturas e relações que mantem o racismo na sociedade 

brasileira. Ao mesmo tempo, apontando possibilidades pedagógicas, que contribuam para 

reverter as desigualdades sociais. Para tanto, ofertou-se, uma diversidade de materiais sobre a 

temática, para que os participantes prosseguirem aos estudos, como contribuição no 

desenvolvimento de atividades com seus alunos/as, que contribuam na inversão dos saberes 

constituídos sobre descendentes de africanos no Brasil.  

Esta atividade foi encerrada com um ciclo de cultura, onde pudemos evidenciar 

diversas representações da população negra em Marabá, com a expressão forte do Pai Gê de 

Oxóssi7, cujo posicionamento reafirma as dificuldades em relação ao desrespeito as religiões 

                                                           
4 Grupo Dandara do município de Itupiranga/PA, desenvolve oficinas de tranças afro e produção de bonecas 

negras e discute a situação das mulheres negras na região.  

5 Religiões ligadas, principalmente, a umbanda e parcerias com Associação Espírita e Umbandista de Marabá e 

região.  

6 Grupo de Rap Negros da Periferia e o Grupo de Bboys Zulu Crew da cidade de Marabá/PA. 

7 Pai de Santo da cidade de Marabá, que se denomina de nação Jejê. 
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de matriz africana, e muito especialmente, ao processo de pertencimento das crianças e sua 

relação com a escola, debate problematizado pela pesquisa desenvolvida por Caputo (2012). 

De igual medida, o representante do movimento Hip Hop “Pretos da Periferia”, evidencia a 

violência que recai sobre a juventude negra, nos espaços públicos da cidade de Marabá. 

Constatação, reforçada pelo representante dos Bboys, que questionam a falta de investimentos 

públicos nesta forma de representação da cultura negra. Por fim, a fala dos estudantes 

representantes da universidade apontam a falta de um debate sistemático sobre as relações 

raciais, nos diversos cursos, em especial nas licenciaturas, que conforme orientações do 

MEC/SECADI (2006, p. 121), “possam responder aos desafios que se apresentam a partir da 

legislação em vigor (...) atuando no combate a todas as formas de racismo”, a partir da revisão 

de suas matrizes curriculares, questões que ainda parecem irrelevantes nesta universidade. Por 

fim, o Movimento Hip Hop, a partir da música e da dança demonstraram os elementos 

culturais, que expressam na cidade e a necessidade de reconhecimento público. 

Como forma de fortalecer o debate sobreas relações raciais na educação, o 

N’UMBUNTU demandou esta reflexão para a gestão municipal, que neste momento apontou 

profundas dificuldades para efetivar a legislação, muito especialmente, em face das eleições 

municipais no ano de 2012. No entanto, pudemos dialogar, mesmo que pontualmente, com os 

participantes de um curso de formação de professores/as das disciplinas de História, 

Geografia e Ensino Religioso da Secretaria de Educação de Marabá. Aproveitamos este 

momento para afirmar a necessidade de uma formação mais ampla, capaz de contribuir na 

implementação da legislação federal. Assim, o foco desta formação foi apresentar aos 

educadores a constituição do N’UMBUNTU, sua disponibilidade de ensino, pesquisa e 

extensão sobre a história e cultura afro-brasileira e africana. Para tanto, foi necessário 

contextualizar o processo histórico, que leva na contemporaneidade aos debates em torno das 

políticas públicas direcionadas a população negra, entre elas os conteúdos escolares e as ações 

afirmativas. 

 O segundo momento de visibilidade sobre as temáticas propostas pelo N’UMBUNTU 

foi a realização do 1º Encontro de Ensino, Pesquisa e Extensão “Consciência Negra para 

Valer” e Curso Iniciativas Negras Regional: Trocando Experiências. Esta ação contou 

com dois momentos diferenciados, o primeiro a partir de uma ação prática em um dos nossos 

campos de interesse de pesquisa, o bairro Francisco Coelho, mais conhecido como “Cabelo 

Seco”. No bairro, com diferentes parceiros, problematizamos as relações raciais junto a 

comunidade, marcadamente composta de população negra. Realizada no “Dia Nacional da 
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Consciência Negra”, 20 de novembro, buscamos atividades diferenciadas, exibição de filmes 

direcionados as crianças do bairro, e pinturas em camisetas, que demarcavam este espaço 

como importante para a identidade negra local. Especialmente, por ser o “Cabelo Seco” como 

origem da constituição da cidade de Marabá, que no entanto, sofre um grande descaso pelo 

poder público, nas áreas de segurança, iluminação pública, ruas não asfaltadas e falta de 

saneamento básico. Com isso, realizou-se uma passeata como forma de exigir políticas 

públicas e visibilidade racial, a este bairro. 

O segundo momento deste Encontro, foi a realização de um ciclo de debates, contando 

com a parceria do Núcleo Brasileiro, Latino Americano e Caribenho de Estudos, em Relações 

Raciais, Gênero e Movimentos Sociais – N’BLAC, da Universidade Federal do Ceará (UFC), 

núcleo Cariri, a partir de sua coordenadora Prof. Dra. Joselina da Silva. O N’BLAC tem 

promovido um curso intensivo, com dez dias de duração, que reúne ativistas do movimento 

negro, em âmbito nacional. Com o objetivo de trocar experiências, ofertar oficinas, debates e 

palestras, no intuito de refletir sobre as questões ligadas ao debate contemporâneo sobre 

relações raciais. Curso de extensão realizado bianualmente, entremeados por eventos 

regionais, sendo que neste ano o N’UMBUNTU foi convidado a integrar esta parceria. 

Pretendemos neste encontro promover o debate sobre as relações raciais, a partir de 

estudos, pesquisas e das trajetórias daqueles que a produzem e problematizam na região. 

Desta forma a mesa inicial trouxe a exposição de trabalhos acadêmicos, que tem sido 

desenvolvidos: Valdir da Cruz Rodrigues, apresentou um estudo de especialização, cujo título 

“Definições de Cor e Relações Raciais em Marabá/PA: O bairro “Cabelo Seco”, buscava 

compreender a dimensão racial neste bairro, aqui já mencionado. O trabalho de conclusão de 

curso em Ciências Sociais de Eric de Belém, também focalizou este bairro com o título 

“Cabelo Seco: no Encontro dos Rios, Encontros de Memórias”, buscando situar a população 

negra na formação de Marabá. Deyziane dos Anjos discorreu sobre o trabalho de conclusão de 

curso em Ciências Sociais, em andamento, cujo titulo “Panorama do Mapeamento das 

Religiões de Matriz Africana em Marabá/PA”, pretende visibilizar a importância destas 

práticas na região e os desafios enfrentados por elas no cotidiano de Marabá. O debate 

proposto em seguida evidenciou os poucos estudos ainda desenvolvidos na universidade, em 

face da pouca importância atribuída a este tema.  

Debate aprofundado por organizações sociais, que estiverem presentes na mesa 

seguinte, o Grupo Mulheres Arco-Íris da Justiça, representado por Jucile Santos, discutiu a 

pouca informação que se tem sobre o tema das mulheres negras na região, já que os grandes 
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embates acabam se constituindo em torno dos projetos de desenvolvimento da região, como 

as barragens. O discurso da professora Edilene Dias Fernandes, da Escola MEF Avanir 

Tenório Ramos, apontou as dificuldades de realização de um debate mais amplo, em face de 

temas como as relações raciais acabar sendo reponsabilidade de um determinado professor, 

não ainda como um projeto coletivo, chama atenção que se consegue apoio de seus pares na 

escola, no entanto, se faz necessário ampliar uma formação especifica para um número maior 

de educadores, com parte de uma política pública educacional. O representante das religiões 

de matriz africana, pai Silvio de Ogum, da Associação Espirita e Umbandista de Marabá, 

reafirma o desafio que é debater a religiosidade africana, por conta dos preconceitos e de ação 

de determinadas igrejas, que as transformam em inimigos a serem combatidos. Por outro lado, 

afirma a necessidade de um maior posicionamento das religiões afro, como forma de maior 

participação política em face a estes desafios, considerando que espaços de debates como 

estes devem ser ampliados.  

Assim, para ampliar estes debates buscamos demonstrar as possibilidades de ações 

educativas, a partir de oficinas, entre elas: a de Bonecas Negras e Tranças, ministradas pelo 

Grupo Mulheres Dandara, que novamente se colocaram como parceiras nas ações do 

N’UMBUNTU, no sentido de problematizar e valorizar a estética das populações negras. 

Uma oficina de Capoeira, em que se contextualizou esta luta como integrante do universo da 

história e cultura afro-brasileira e africana, como sinal de resistência e identidade cultural, por 

capoeiristas da cidade. Na oficina de DJ, pelo MC Morcegão, educador é integrante das lutas 

do movimento negro, buscou por meio das músicas denunciar as discriminações, e valoriza-

las enquanto herança cultural. 

Imbuídos de uma perspectiva de formação e reflexão crítica sobre as relações étnico-

raciais e a necessidade de ampliar e desencadear processos de desenvolvimento de políticas 

públicas, tivemos a participação do Prof. Dr. Henrique Cunha Júnior, da Universidade Federal 

do Ceará, Campus Fortaleza proferindo a conferência: “Africanidades e Afrodescendência: da 

pesquisa as ações afirmativas”. O conteúdo explanado procurou pensar o Brasil e a educação 

necessária para a construção de espaços onde as africanidades se constituam como tarefa 

necessária para problematizar o racismo no Brasil.  

Para ampliar as nossas preocupações e as exigências epistemológicas desencadeadas 

pela legislação federal, foi necessário compreender os processos de educação das relações 

étnico-raciais, a partir de diferentes experiências, assim na mesa “Os Desafios na Execução da 

Legislação sobre Inclusão de História e Cultura Afro-brasileira e Africana nos Currículos 
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Escolares”, a Profª. Mestre Jeruse Romão, presidenta do Fórum de Diversidade Étnico-

Raciais de Santa Catarina, amplia que os conhecimentos necessários a este tema liga-se ao 

debate das identidades, de conhecimentos que se situam em contextos de culturas locais. Já no 

debate sobre o “Pensamento Social Brasileiro e as Relações Raciais”, a Prof.ª Dr.ª Joselina da 

Silva, da Universidade Federal do Ceará UFC, coordenadora do N’BLAC, contextualiza que o 

debate significa compreender como as relações raciais se situam nos estudos da sociedade 

mais ampla e na prática do Movimento Negro para sua efetivação, enquanto políticas 

públicas.  

  Em 2013, o principal desafio proposto pelo N’UMBUNTU foi o de construir novos 

espaços de reflexão e estudo, e assim problematizar os conteúdos da história e cultura negra 

no sul e sudeste do Pará. Em especial, provocar os educadores, no sentido de ampliar a 

exigência de políticas educacionais de formação sobre as relações raciais.   

Desta forma, a principal preocupação foi fortalecer os conhecimentos necessários 

sobre África e seus desdobramentos no Brasil, assim propusemos o Ciclo de Estudos em 

História da África. O ciclo foi dividido em três momentos: o primeiro no dia 27 de Abril, com 

o terma Nosso olhar e interesse sobre a África: a importância da história da África para 

os sistemas de ensino brasileiro com a participação de Tchangai Pyabalo Policarpo, africano 

que reside em Marabá, nascido na República do Togo. Sua rica explanação amplia a 

compreensão do universo diversificado que o constitui o continente, e o desafio para sua 

compreensão, no Brasil. O segundo momento, em 25 de Maio, teve como tema África, 

invenções e reinvenções pelos movimentos culturais/intelectuais, com debates realizados 

pelos professores doutores/as Ivan Lima, Gisela Villacorta e Idelma Santiago, do campus de 

Marabá. Aqui buscamos ampliar a compreensão do continente africano, tendo como 

referência seus principais expoentes políticos e culturais, que colocam em evidência os 

desafios de integração dos diferentes processos de construção africana e sua relação com o 

mundo.  O último módulo ocorreu no dia 22 de Junho, com o tema Línguas e literaturas 

africanas e afro-brasileiras com a participação do Professor Dr. Henrique Cunha Júnior da 

Universidade Federal do Ceará/UFC, e membro do Núcleo de Africanidades Cearenses – 

NACE, ligado ao programa de pós-graduação da mesma universidade. O professor deixou 

evidente o conhecimento extremamente limitado que temos sobre África, repetindo 

estereótipos tantas vezes repetidos dentro do nosso sistema educacional. Os debates travados 

ao longo do Ciclo, auxiliada por um conjunto de textos colocados à disposição, e com a 

presença de professores dos sistemas de ensino, contribuiu para reforçar a importância da 
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legislação sobre estes estudos, e a necessidade de uma política de formação continuada para 

toda a rede municipal. 

Em face ao princípio educativo defendido pelo N’UMBUNTU, constatamos os 

desafios enfrentados pelos adeptos das religiões africanas na região. Assim, como forma de 

ultrapassar estereótipos e avançar na produção de conhecimentos sobre este universo 

lançamos em conjunto com a Associação Espírita e Umbandista de Maraba a Campanha 

“QUEM É DE AXÉ DIZ QUE É! MARABÁ 100 ANOS NÓS TAMBÉM 

CONSTRUÍMOS”. O processo foi conciliar ações educativas com ação política em prol das 

comunidades tradicionais de terreiro, em face aos enfrentamentos do desconhecimento sobre 

as práticas religiosas. A campanha surgiu em outros estados, no ano de 2010, a partir da ação 

do Coletivo de Entidades Negras, que identificou o número muito pequeno de pessoas que se 

declaravam como integrantes de religiões de matrizes africanas nos dados oficiais. Em 

Marabá acontece em face ao desconhecimento dos órgãos governamentais da presença destas 

religiões em vários bairros da idade, e que se encontram fora dos documentos produzidos nos 

100 anos da cidade.  

Objetivamos contribuir na visibilidade e na importância de declarar a religiosidade, e 

como forma de reverenciar os ancestrais e afirmar as raízes de matriz afro, com a finalidade 

de reunir os adeptos da doutrina espírita, umbandista e demais cultos afro-brasileiros de 

Marabá e região, difundindo, orientando e coordenando as atividades espirituais e assim 

promover a defesa dos interesses de seus associados, bem como potencializar a participação 

em diferentes espaços públicos. Desta forma, como parte da campanha participamos 

ativamente da Grandiosa festa em homenagem à Yemanjá/Oxum, que ocorreu dia 17 de 

Agosto, festejo que retoma uma tradição já existente em Marabá, registrada pela primeira vez 

em 1988, em cujo espaço foi divulgada a Carta Aberta à População, que entre outras questões 

reivindica a criação de uma Secretaria de Igualdade Racial na cidade de Marabá. 

Por fim, de acordo com este universo de mobilização, o N’UMBUNTU pretende 

registar e produzir conhecimentos distintos, alicerçados pelas experiências educativas dos 

territórios negros, portanto rico de significados, tendo como formato a pesquisa acadêmica na 

produção da Revista do N’UMBUNTU, centrado metodológica no uso da história oral, a 

partir das entrevistas concedidas por diferentes sujeitos da pesquisa, algumas pessoas das 

religiões de matriz africana, cotistas negros da universidade federal, professores negros da 

rede municipal de Marabá, o movimento negro do Hip Hop, entre outras manifestações negras 
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na cidade de Marabá, tratando de assuntos como a aproximação religiosa de matriz africana, o 

preconceito e políticas públicas na cidade relacionados a educação das relações étnico-raciais. 

Tais experiências devem contribuir para ampliar e superar o desconhecimento das 

formas de viver, pensar e realizar da população negra, n sul e sudeste do Pará, tornando-nos 

capazes de perceber as vozes e imagens ausentes de nossa educação, mas que, no entanto, não 

deixam de trilhar os caminhos de sua emancipação.  
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ESCRAVIZADAS AINDA! 

  

IVONETE APARECIDA ALVES - UNESP 

 

Introdução 

 

Li um texto do companheiro Amcar Cabral para munir-me de força, logo na 

madruga e fiquei, mais uma vez, admirada da lucidez revolucionária desse guineense que 

durante e após formar-se engenheiro agronômo, nas terras de seus colonizadores (diga-se de 

seus algoses) decidiu juntar-se aos revolucionários que tentavam de todas as formas libertar as 

colônias africanas do jugo europeu. 

  

Afirmo que este jugo ainda permanece. Porque somos mulheres e homens 

de luta, percebemos que este jugo permanece. Caso fôssemos pacíficas e ordeiras, ingênuas e 

submissas, como sempre desejaram, não conseguiríamos perceber que o jugo permanece. 

Quando olhamos para as construções nos bairros chiques e também nos bairros pobres, nós 

vemos manifestada uma única forma de cultura, e a cultura é uma forte manifestação do 

trabalho incansável do opressor. Então vemos o jugo e nossa condição de sub-julgadas nas 

ausências percebidas das manifestações culturais. 

 

Agora não é só no momento da luta armada que a gente se descobre 

escravizada, mas em vários momentos da vida em que, ordenando os acontecimentos 

cotidianos, é que a gente descobre como continua o processo de escravização, mas 

descobrimos também possibilidades de resistência e força para a luta. 

  

Estas reflexões surgem após um período curto, de 6 dias de 24 horas cada, 

após ter visto e ficado muito sensibilizada, com as inscrições lidas na porta dos banheiros da 

FCT/UNESP de Presidente Prudente/SP, mas propriamente na 2ª porta do banheiro feminino: 

“Taís Teles: safada, macaca, preta”. A escrita poderia ter ficado lá, como tem ficado nossas 

dores negras espalhadas por toda sociedade ocidental ou oriental, do norte ou do sul desse 

planeta em que sobrevivemos, ainda na condição de escravizadas, mas não ficou. 

Acontecimentos anteriores, nos uniu em torno das ausências que esta academia impôs a todas 

nós mulheres negras em luta, e a todos os rapazes negros em luta. Evidentemente que temos a 

colaboração, a amizade e o apoio de pessoas brancas em luta. 
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Porém, tem sido ausente, as medidas institucionais, não só desse campus da 

UNESP, mas de todos os campus dessa universidade, criada com o intuito de atender outras 

pessoas (que não fossem pobres, que não fossem negras e que pudessem manter alguns nichos 

sociais bem definidos). Nós negras incheridas e negros que já não conhecem seu lugar, 

ocupamos este espaço criado e mantido pela branquitude, com o dinheiro de toda população, 

inclusive das alunas e alunas das universidades particulares, que pagam pelo ensino que o 

Estado tem lhes negado, a quem devemos, no mínimo uma parcela de nossa solidariedade. 

  

Compungidas diante da manifestação racista, fomos pensar em que medidas 

tomar e cada qual ficou aguardando para o encontro das 6 da tarde, no mesmo dia 02 de abril 

de 2014, onde pudemos falar e manifestar nosso protesto: um protesto ainda na condição de 

escravizadas! Condição essa, que só pode ser alterada pelo conjunto social e é aí que 

encontramos uma barreira intransponível: o conjunto da sociedade, principalmente da 

sociedade acadêmica (e não a parcela dela militante no movimento negro) não está nem aí 

para nós e vou explicar porque. 

  

“História da África e da Cultura Afro-brasileira é matéria de todos e 

deveria ser construída com o conjunto acadêmico, em todos os cursos, em todos os 

níveis…” 

  

Foi assim que manifestou José Maria Langa, nosso amigo e irmão da África, 

de Moçambique, em conversa pelos corredores da FCT. E depois me cobrou que e “estava a 

falar que nesse processo tem que entrar na discussão e no trabalho de aprendizado todo 

mundo: professores, funcionários, estudantes da graduação e da pós-graduação!” Portanto, 

fica flagrante a responsabilidade das Universidades diante das ausências que vimos sentido 

desde 1990 (foi quando comecei a cursar a primeira universidade, a FAAC/UNESP de 

Bauru/SP). Pela história de muitas outras guerreiras e guerreiros soube também que é uma 

luta antiga, permeadas de boicotes e ausências desde o início do processo da escravização 

negra. Porém, o primeiro registro de uma manifestação racista clara chegada aos nossos dias 

porque foi inscrita  numa pedra, data de 4.000  (para que não fique dúvida são quatro mil 

anos). A inscrição foi mandada fazer por Sesóstris III, acima da segunda catarata do Rio Nilo, 

onde se lia:  

 

“Limite Sul. Erigido no oitavo ano do reinado de Sesóstris III, rei do 

Alto e Baixo Egito, o qual viverá através da eras. Nenhum negro 

atravessará este limite por água ou por terra, de navio ou com seus 

rebanhos, salvo se for com o propósito de comercializar ou fazer 

compras. Os negros que atravessarem para este fim serão tratados 
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com hospitalidade, mas se proíbe a todo negro, em qualquer caso, 

descer o rio de barco além de Heh”. (FRENETTE, p.17, 2000)  

  

Agora as placas são sub-reptícias: é o restaurante universitário com um 

preço proibitivo aos pretos,  a instalação ocidental que dificulta a formação de grupos de 

estudo além daqueles institucionalizados e  o boicote sistemático à lei estabelecida na 

constituição brasileira: Lei 10.639/2003 que alterou a LDBN – Lei de Diretrizes e Bases 

Nacionais, tornando obrigatório o Ensino de História da África e da Cultura Afro-brasileira no 

currículo escolar, depois foi acrescida da obrigatoriedade do ensino da cultura indígena. Em 

2012 foi aprovado o Estatuto da Igualdade Racial, como um boneco remendado e com poucas 

características do Projeto original do deputado Paulo Paim. No entanto, a FCT/UNESP vem 

descumprindo esta prerrogativa legal, com razões desconhecidas, pois sequer vem a público 

informar o que faz e o que busca fazer para, ao menos, pensar em alternativas para cumprir a 

lei. 

Mas a gente esquece: nossas instituições foram criadas e mantidas para 

oprimir pretas e pretos. É o caso das polícias, dos exércitos e da organização capitalista em 

torno da acumulação de vários tipos de capitais, agora incluindo a colaboração de vários 

sistemas públicos, mantidos com recursos nossos: nós pagamos caro para sermos oprimidas. 

Então, como diminuirmos nosso processo de escravização?! 

  

As ferramentas de luta exigem sempre sacrifícios extras 

  

Evidente que os cursos acadêmicos nos ajudam a conquistar métodos e 

técnicas que podem ser ferramentas de libertação, mas dificultam sobremaneira que essas 

ferramentas sejam para a libertação coletiva. Cada negra ou negro que adentra o corredor 

blindado da academia, teve que arregimentar uma enorme quantidade de competências, já que 

suas condições sociais foram mecanismos criados e mantidos, pelo conjunto da sociedade, 

com um fim definido: impedir que as camadas populares tenham acesso a uma educação de 

qualidade e se conseguir furar este bloqueio a função da academia então, passa a ser de 

destruição de toda identidade de gênero e étnica que possa ter construído junto de sua 

comunidade original. Você pode permanecer, sair ileso da universidade, desde que não se 

atreva a questionar este status quo estabelecido. Incrível como cada pedacinho da academia é 

pensado para nos expulsar! Eu não tenho dúvida alguma, de que para manter este processo de 

exclusividade da branquitude em todos as etapas, tomando como universalista, o que é 

particular, houve toda uma engenharia educacional que tem trabalhado incansável para atingir 

seus objetivos: manter-nos na condição de escravizadas. 
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A começar pela linguagem que impossibilita uma variedade do uso da 

condição pré-assumida, seja qual dos gêneros tenha assumido; ainda que sejam multigêneros. 

Não existe esta possibilidade. Caso queira assumir-se é preciso inserir em nota de rodapé. 

Também há uma tradição em se manter grupos de pesquisa que possuem 

donos: não é uma instituição pública, com temáticas que interessem, de fato, aos objetivos de 

trabalho com a extensão. Os grupos possuem donos e donas, mais raramente. Então, aposenta-

se depois de longo período de experiências, em que “objetos” deveria ser composto de 

“gentes” de estudo e perde-se todo o acumulado, ou parte do acumulado. É o caso também 

das questões relativas ao acúmulo do movimento negro. Não somos mais competentes nessa 

questão. Porém, há que se considerar os movimentos cíclicos e algumas unidades de luta 

dentro da diversidade. 

Recorro mais uma vez ao exemplo de Amílcar Cabral:  

 

“(…) o fundamento principal da unidade é que para ter unidade é 

preciso ter coisas diferentes. Se não forem diferentes, não é preciso 

fazer  unidade. Não há problema de unidade. Ora para nós o que é 

unidade? Qual é o objectivo em torno do qual devíamos fazer unidade 

na nossa terra?” (CABRAL, s/d) 

 

 

 O exemplo é para a gente pensar que concordamos da necessidade de 

estudarmos história da África e da Cultura Afro-brasileira, porém não temos como atravessar 

o muro da instituição para construir os estudos, já definidos como unidade necessária, sem 

que construamos um mecanismo de poder institucional. A construção desses mecanismos 

exige, de novo, de nós, escravizadas, um gasto extra de tempo e energia para que possamos 

estudar, preparar, convencer e manter uma unidade de luta (em tornos de objetivos 

acadêmicos) nos estudos afros e de gênero. Nós mulheres temos uma carga a mais, de 

responsabilidade que nos foi imputada pela história e que nós ainda não conseguimos 

instrumentos de libertação a saber: a responsabilidade maravilhosa de cuidar das crias, mas 

que nos toma um tempo extra e muita energia; a responsabilidade da organização dos espaços, 

sem a qual é impossível escrever uma monografia, organizar uma dissertação e muito menos 

preparar e defender uma tese. 

Quando então a gente junta a tudo isso, a responsabilidade de sermos 

negras, a gente toma a conquista da unidade da luta, como objetivo visceral e científico do 

que estudamos. 

Até porque é preciso que estejamos convencidas, de que é científico 

pesquisar e trabalhar as relações étnico-raciais: assim, com estes termos, independente de 
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quais correntes teóricas sigamos. As relações étnico-raciais são matéria independente e ao 

mesmo tempo relacional. A existência dessa matéria depende de outras organizações 

curriculares: na história, na geografia, na física, nas artes, nas ciências agronômicas, nas 

ciências ambientais, na fisioterapia, na medicina, no direito… 

Porque só sendo as relações étnico-raciais como matéria fundamental para 

compreender como é que o mundo construiu seu conhecimento de uma parte, como se 

estivesse construindo para um todo é que podemos colocar a questão do racismo como um 

mal solapante de toda humanidade. O racista é capaz de destruir, de afundar, de no mínimo 

estremecer todas as conquistas humanas. Então combater o racismo exige um compromisso 

nessa unidade de luta. Caso não consigamos convencer outras pessoas dentro da academia 

dessa necessidade vamos esperar mais 4 mil anos para aparecer outra oportunidade. 

E não podemos esperar mais 4 mil anos. Nossos filhos são assassinados, 

porque são negros. Nossas meninas são estupradas, porque são meninas, nossas crianças 

sofrem porque receberam como herança um racismo institucional sem precedentes. Para ler a 

inscrição de Heh era preciso passar por Heh! Agora não, basta sair a rua, ou olhar para as 

paredes de sua casa, ou sentir a roupa ocidental que cobre nosso corpo, ou comer a comida 

envenenada e contaminada que avilta nossa ancestralidade! O racismo está presente e seu 

combate necessário ausente o tempo inteiro. Da mesma maneira que as redes sociais nos 

empoderam, quando utilizadas com critério e bom senso, também revela o racismo incontido 

de parcela considerável da população. 

Já colocamos e continuamos a colocar nosso acervo composto pela obra 

monumental dos 8 volumes de História da África, financiados pela UNESCO (pode ser 

consultado nas dependências do Mocambo); livros de fotos das sociedades africanas e 

indígenas brasileira, catálogos, máscaras étnicas originais e inspiradas; DVDs com 

documentários, revistas, CDs, tecidos, peças de artesanato e as plantas de nossa tradição afro-

brasileira, parte fundamental da cosmovisão africana na diáspora. 

Este acervo foi material de pesquisa acadêmica, cuja orientação partiu de 

outras negras e negras que de dentro da academia, puderam nos ajudar a elaborar as 

possibilidades de pesquisa. Diante da negação que vivenciamos, desconfiei que existia muito 

de amedrontador em conhecer a história de nossos ancestrais e estava certa. O boicote ajuda 

muito a nos manter em um processo de escravização intelectual: se não temos história, se não 

temos ciência, se não somos gente, então porque é que a gente precisa lutar? Deixa como está 

para ver como é que fica! 

Ao me convencer, que o boicote arquitetado era possível de ser quebrado e 

desvelado, foi mais alentador arregimentar o arsenal de conhecimento material e imaterial 

sobre a história dos povos pretos, saídos de África e espalhados pelo mundo: em muitos 

processos, inclusive com a escravização negra. Este arsenal deve aumentar e também seu uso 

deve ser compartilhado, em processos de trabalho científico: com metodologias próprias de 

pesquisa, que podemos elaborar em processos coletivos. Porque não é uma luta minha, ou da 

Taís ou do Coletivo Mãos Negras, ou dos APNs – Agentes de Pastoral negros e Negras e 
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demais organizações do movimento negro, é uma luta de todo povo, de dentro e de fora do 

Brasil. 

 

Introdução ao processo de início da pesquisa na pós-graduação 

Após apresentar a proposta para a seleção do mestrado na FCT/UNESP de 

Presidente Prudente  em 2013, reli algumas vezes a proposta aprovada com o título um pouco 

genérico propositalmente: Gênero e Negritude na Escola Pública” para início do mestrado em 

2014. Já no primero semestre de 2013  cursei a disciplina “Filosofia da Educação: Temas 

Contemporâneos” sob a coordenação do Prof. Dr. Divino José da Silva, que foi meu 

orientador na graduação em Pedagogia, com a proposta de pesquisa: “Mulher, negra e 

educadora”. 

A surpresa com as ausências de qualquer referencial que trate de filósofos que 

tenham escrito sobre o racismo em qualquer instância de pesquisa continuou intensa: 

estumamos de novo Adorno, Deleuze, Foucault, Maria Rita Khel, Kant e novos textos para 

mim como Jorge Larossa, Peter Pelbart, André Duarte e Jurandir Freire Costa, além do livro 

memória de Daniel Pennac:  Diário de Escola. 

Enquanto isso, em 2013, nascia forte e realizador o grupo “Mãos Negras” 

principalmente com alunas e alunos do curso de Geografia, cuja gênese e interesse eu vinha 

acompanhando desde 2011, em conversas com a Taís Evandra e a Ana Lú – ambas vindas da 

grande São Paulo.  Desafio aceito, o grupo partiu para a organização da Primeira Semana da 

Consciência Negra da FCT/UNESP em mais de 50 anos de existência do campus, cuja 

temática que me coube foi tratar “O Negro na sociedade brasileira, avanços e atuais 

impasses”. Foi uma ótima oportunidade para ler autores com os quais já tinha despertado um 

interesse e não pudera até então ler com atenção.  Uma das pesquisas que me causou surpresa 

foi o “I Encontro Internacional de Filosofia Africana no Brasil” que aconteceria na 

Universidade Federal da Bahia naquele mesmo período. Li os títulos dos grupos de trabalho 

om atenção e um desejo contido somente pela falta de recursos de lá estar: “1. Filosofia, 

Psicologia, Literatua africana e afro-brasileira; 2.Saberes e práticas das comunidades 

indígenas e quilombolas; 3.Corpo, capoeira e intercultulralidade e 4. Mulher negra e religiões 

de matriz africana”.  

Também foi no momento de pesquisar para compor  o texto de debate durante o 

Seminário “Mãos Negras contra o Racismo” que conheci a  escrita contundente de Walter 

Passos com o título “Os gregos e a filosofia plagiada dos africanos”, com uma discussão de 

um estudante negro de filosofia e também historiador, que como todos nós foi alijado de 

conhecer tanto a filosofia como a História da África Negra nos cursos que realizou, 

eternizados no papel de escravos. 

Conhecendo o tema agora, depois de 2 graduações em universidades públicas, li 

“Sobre a Legitimidade e o Estudo da Filosofia Africana” do Prof. Dr. Mogobe B. Ramose, 

atual professor da Universidade da África do Sul. Ora, como tratar da discriminação de 
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racismo contra negros e negras utilizando todo um cabedal (importante e válido) baseado na 

filosofia ocidental e só nela? Não se trata aqui de rejeitar de forma leviana o conjunto de 

reflexões, de indagações e de base teórica da filosofia ocidental, mas problematizar os cernes 

de questões que continuam nos mantendo como animais imbecis e incapazes de reflexões 

profundas a respeito de nossa própria existência e da existência de outras filosofias e outras 

maneiras de viver o mundo, onde existem elementos fundamentais para desvelar toda uma 

engenharia que ocultou dos milhões de acadêmicos brancos e negros, verdades sobre a África 

e principalmente que mantém os moradores da diáspora negra em constante estágio de 

servidão intelectual.  

A servidão intelectual nos coloca em uma posição terrível, pois além de todo 

histórico de humilhações a que fomos submetidas, desde o útero de nossa mãe, também temos 

de estar atentas o tempo inteiro ao estudo acumulado. Ausentes de quase todo referecial 

bibliográfico presente nos currículos acadêmicos, temos que estudar tudo que outras pessoas 

estudam e mais os referenciais necessários para realizar as pesquisas que estamos nos 

propondo, para tentar sair do processo de servidão intelectual.  

Concomitante à todo processo de pesquisa foi necessário cursar uma disciplina 

como aluna especial, como uma estratégia política. Há na Educação da FCT de Pres. Prudente 

2 professores que pode ser que se considerem negros, em um corpo docente com 206 

docentes. Não consegui ainda nenhuma fala, por mais leve que seja que tenha indicado essa 

assunção de raça. Dessa meneira, para poder ter esse desvelamento talvez tenha que perguntar 

diretamente. Seria de suma importância que tivéssemos no corpo docente uma assunção como 

essa. De qualquer maneira estar na pós-graduação, oficialmente  (depois de 24 tentativas) 

pode ajudar no embate político que temos que enfrentar para colocar o tema dentro do 

currículo de forma séria e comprometida e para todos os 450 funcionários da instituição e 

cerca de 5000 estudantes em 12 cursos de graduação e 6 de pós-graduação. 

Já nesse pequena introdução utilizei muitos termos que são caros ao Movimento 

Negro e que pedem uma conceituação de autorias e entendimentos, dentre eles: o conceito de 

raça na biologia e seu contraponto de raça como conceito sociológico; as discussões de 

gênero, notadamente a luta das mulheres negras que foram alijadas de suas reivindicações 

desde os anos 60 (com base na ideologia de que negro e negra não são gente, são sub-

humanos e portanto as lutas sociais são referentes à um “todo” humano, de onde negras e 

negros estão excluídos). Parafraseando o professsor Mogobe Ramose, a merda é que nós 

negros temos certeza de que somos humanos e lutamos pela nossa verdade ontológica, gostem 

ou não! 

Metodologia do trabalho com as questões da implementação de Lei 

10.639/2003 

A criação mo Mocambo em Presidente Prudente atendeu um chamado do 

Movimento Negro prudentino, porém sua gênese primeira aconteceu através do pedido de 4 

crianças, que me viram confeccionando máscaras étnicas defronte minha casa, na periferia 

prudentina.  
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O processo de aprendizado durante o estudo para elaboração de uma máscara 

étnica promove uma discussão muito intensa entre a concepção da arte ocidental, mais 

divulgada e vista e a arte africana, construída no bojo de uma etnia, com uma série de rituais e 

valores diferentes dos aqui vividos: é a chamada cosmovisão africana; que também difere 

entre um grupo étnico e outro; conhecimentos que estamos apenas tangenciando. 

De qualquer maneira o contato com as máscaras étnicas e o compromisso de 

elaborar uma peça (ou mais) com uma inspiração definida coloca em xeque os muitos 

preconceitos existentes sobre a arte africana e a história da arte dos muito povos que lá 

viveram  e ainda vivem. 

 

Quantas pessoas será que conhecem os termos: Xhosa, Ntwana, Ashanti, Ovambo, 

Himba, Hakawana, Mwela, Ndebele, etc? São grupos étnicos de Angola, Gana, África do Sul 

e Zimbábue, que como nós gostam muito de bonecas, No entanto, manteve-se em muitas 

regiões do continente africano o hábito de confeccionar bonecas para determinados rituais, 

além das bonecas tradicionais para brincar (que também está ligado aos rituais).  

Durante a apreciação nas exposições que antecedem as oficinas é possível ver, 

tocar e anotar as diferentes cosmovisões das etnias africanas e também de algumas etnias 

indígenas do Brasil, enriquecendo as possibilidades de trabalho nas escolas, das artesãs e das 

comunidades que se fizeram presentes, porque cotumamos atuar em lugares públicos e as 

exposições iniciais são abertas para a comunidade que frequenta esses lugares. 

 

No Mocambo APNs “Nzinga Afro-Brasil – Arte – Educação – Cultura”  

promovemos e executamos ações de valorização da cultura afro-brasileira, brasileira, africana 

e da diáspora africana com ênfase na reconstrução de máscaras, bonecas e instrumentos 

musicais étnicos como objetos palpáveis, para recuperar o legado da África negra ao mundo, 

seja seu patrimônio material ou imaterial, anunciando a riqueza cultural desses povos e os 

intercâmbios necessários para sobrevivência de negras e negros, incluindo as articulações 

políticas necessárias para transformar em projetos de Estado, as propostas planejadas, 

anunciadas e organizadas no tocante à arte brasileira, africana e da diáspora africana;  à 

educação das relações étnico-raciais e da cultura africana, afro-brasileira e da diáspora 

africana no Brasil e no mundo. Também possui uma sessão de cinema semanal, em sua sede 

de Presidente Prudente e coordena a ação: “Sacolas Culturais Afro-Brasileiras” 

Para tanto, nas oficinas que organizamos utilizamos o roteiro seguinte, com 

muitas colaborações e participações na roda de conversa inicial, onde sempre está presente 

uma variedade de livros, catálogos de exposições de arte afro, tecidos africanos ou inspirados 

neles, objetos com adinkras seus significados, exemplares em papel da História da África da 

UNESCO, tintas das mais variadas exemplos de seu uso, suportes para pintura – desde as 

telas compradas até tampas de tambores, madeira de demolição, pequenas estantes e objetos 

decorados com otivos afro: 
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 Olhar, tocar e anotar questões durante o processo inicial da exposição para promover a 

formação e orientação dos participantes no tocante às possibilidades de desenvolver seu veio 

artístico ainda que não pretendam ser artistas profissionais. Caso queiram introduzir técnicas 

facilitadoras dos processos de reaproveitamento de materiais para novas experiências 

artísticas, com base no estudo sistemático de etnias africanas e indígenas; 

 

 Aprimorar os conhecimentos e práticas manuais com uso de materiais naturais como a 

toá (Toás são pedras “moles” encontradas em leitos de rios da região noroeste do estado de 

Minas Gerais - colhi essas pedras em Paracatu-  em diversas tonalidades que vai do preto ao 

branco. Na região metropolitana de São Paulo existe material semelhante, só em tons de 

branco e cinza claro, porém de origem teutônica diferente), terras, areias, fibras de bananeiras, 

barbantes, linhas, outras fibras naturais, visando a “leitura da natureza” e as práticas de 

aproveitamento e reaproveitamento de elementos naturais; 

 

 Desmitificar vários saberes difundidos  em relação à História da África Antiga, 

Moderna e Contemporânea, das muitas etnias indígenas brasileiras, assim como as 

conseqüências da diáspora africana, evidenciadas pelas peças artísticas e artefatos utilizados, 

inclusive das relações pertinentes entre as  histórias desses povos e os povos da floresta, 

constituintes do mosaico cultural brasileiro; 

 

 Analisar a representação de temáticas sobre História e Cultura Africana, Indígena, 

Cigana, Mulçumana construídas historicamente e que permeiam o imaginário coletivo, 

através do estudo e elaboração dos objetos, das peças e jogos de trabalho com as máscaras 

confeccionadas; 

 Apresentar algumas das muitas possibilidades de utilização de materiais recicláveis e 

reutilizáveis no cotidiano das pessoas, pois toda a base da oficina é com a utilização de 

materiais produtos da coleta seletiva de resíduos sólidos, aprimorando o uso consciente 

baseado em um mote definido, com o planejamento do trabalho.  

 

Os adinkras nas oficinas de trabalho 

 

Imagens de domínio público, simbologia da escrita ancestral, escrita por símbolos 

os primeiros adinkras perderam-se nos evos dos tempos remotos. Mas contam que foi numa 

guerra entre o rei dos Asanthe – Asantehene Osei Bonsu contra o rei Kofi Adinkra Gyaaman, 

onde na atualidade fica Costa do Marfim que Asantehene venceu a batalha e trouxe a cabeça 

do rei Kofi Adinkra e os símbolos usados naquela região. Depois o povo da diáspora africana 

tem se encarregado de espalhar este conhecimento milenar pelo mundo.  

Os carimbos originais eram talhados em madeira, ouro, metais e deve existir mais 

adinkras, cujo significado ficaram perdidos no tempo. Elisa Larkin Nascimento e o designer 

Luiz Carlos Gá conseguiram organizar mais de 200 símbolos com seus significados 

traduzidos para 4 línguas diferentes: português, inglês, francês e espanhol no livro Adinkra – 

Sabedoria em Símbolos Africanos.  

Esta é uma escrita existente antes mesmo da escrita árabe, que desmitifica o saber 

que insiste em negar a escrita aos povos africanos, afirmando sempre enfaticamente que na 
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África antiga tudo foi comunicado através da oralidade. A oralidade foi e continua sendo 

importantíssima na comunicação em regiões africanas e na diáspora, mas houve sim muitos 

sistemas de escrita e alguns chegaram a processos sofisticadíssimos de organização.  

Quando comecei a estudar e reproduzir a simbologia adinkra, tudo parecia muito 

fácil, pois os símbolos se mostravam tranquilos de serem reproduzidos, fosse no papel, tela, 

tecido ou na grafitagem em paredes. Não foi bem assim. Há símbolos cuja reprodução gráfica 

a mão livre exije um habilidade estrondosa. Diante do desafio apresentado às educadoras, 

logo elas percebem como foi complexa não só a atribuição do significado aos símbolos, como 

sua composção gráfica; prova incontestável da elaboração do pensamento desses povos 

africanos. 

Alguns símbolos adinkras e seus significados 

  

 Akoko nan tiaba na enkum ba  -A galinha pisa sobre os pintinhos, mas não os mata 

 Adinkerahene – símbolo da supremacia e da onipotência de Deus -  possue duas 

versões. Ao contrário da outra versão, esta é usada para impressão. 

 Epa – algemas – Nea nepa da wonsa no na woye nakoa.  As algemas que você 

usa indicam de quem você é escravo. 

 Duafe - o pente de madeira – símbolo das melhores qualidades femininas: 

paciência, prudência, afeto, amor e cuidado. 

As plantas da tradição afro-brasileira e indígena, cabloca e o RENISUS 

Muitas experiência que fomos incluindo nas atividades formativas do Mocambo, 

nasceram de conversas com as entidades espirituais da Umbanda e do Candomblé. Algumas 

indicações buscamos na literatura médica especializada e muitas outras do da Tenda Paulo 

Freire, idealizada e mantida pelo MOPS – Movimento Popular em Saúde do FREPOP – 

Fórum de Educação Popular que até 2013 ocorreu em Lins/SP. Também busquei nas minhas 

lembraças pessoais de mulher da roça, filha de bóias-frias e vivente numa comunidade 

urbano-rural em Garça/SP, onde as plantas e animais no quintal eram sempre presentes. 

Minha mãe aplicava injeções, porque quase perdeu um dos filhos na fazendo onde então 

morava, por falta de alguém que ministrasse o medicamento, que naquela época só existia na 
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forma injetável. Mulher anafalbeta, impedida de aprender na escola pelo machismo do meu 

avô, aprendeu muito de agicultura observando e oralmente com benzedeiras, raizeiros, 

mateiros e outras mulheres que trocavam mudas, sementes de tudo que encontrassem para a 

beleza dos quintais, mas principalmente para o uso na alimentação e na cura dos males do 

corpo e do espírito. Evidentemente, que quase tudo escondido dos padres, já que benzimento 

era coisa proibida pela igreja oficialmente.  

Cursei o colégio técnico agrícola, profissão que exerci por 7 anos, e organizei 

parte daqueles conhecimentos da infância para me especializar em agricultura natural, 

nascente como metodologia científica de trabalho no campo, nos anos de 1990 e 2000, 

processo que acompanhei para elaborar minha monografia na FACC – Faculdade de Artes, 

Arquitetura e Comunicação de Bauru, onde apresentei a monografia em 1993: “Metodologias 

da Elaboração de Subsídios para Comunicação em Agricultura Natural e Meio Ambiente”. 

Após 3 anos de implantação física do Mocambo Nzinga, com o aluguel de uma casa, a 

manutenção de atividades sistematizadas, recebi um demanda de pessoas do campo, através 

de nossa atuação no CODETER – Colegiado da Terra do Pontal do Paranapamema. Já 

faiamos, informalmente a troca de mudas e sementes como aprendi na infância, mas então 

fomos solicitadas a organizar este processo. Iniciamos coletando e cadastrando plantas e 

sementes, privilegiando as produtoras de contas para o artesanato e as cabaças para a 

construção de instrumentos musicais idiofônicos. Depois fomos buscar o trabalho já 

organizado pelo grupo gestor do RENISUS – Relação Nacional de Plantas de Interesse do 

SUS – Sistema Único de Saúde. 

Em fevereiro de 2009 o Ministério da Saúde divulgou a Relação Nacional de 

Plantas Medicinais de Interesse ao SUS numa lista, onde constam as plantas medicinais que 

apresentam potencial para gerar produtos de interesse ao SUS. Para selecionar as plantas 

medicinais dessa lista reuniram, no Ministério da Saúde, em outubro de 2008, pesquisadores s 

de universidades e da Farmacopeia Brasileira, representantes de serviços públicos, técnicos da 

Anvisa e do próprio DAF- Departamento de Assistência Farmacêutica. O trabalho partiu de 

uma lista preliminar de 237 espécies vegetais, elaborada em 2005 em parceria com outros 

ministérios e com a colaboração de consultores e pesquisadores. A lista preliminar 

considerava as espécies vegetais já utilizadas nos serviços de saúde estaduais e municipais, o 

conhecimento tradicional e popular, os estudos químicos e farmacológicos disponíveis, os 

estudos da CEME e a Lista de plantas do Projeto “Plantas do Futuro”  do Ministério do Meio 

Ambiente/Ibama. Baseamos este parágrafo na matéria não traz assinatura, e foi publicada em 

30 de maio de 2011 no endereço eletrônico: http://cadoz.wordpress.com/tag/sus/.  

Nas minhas pesquisas para assessorar os agricultores familiares e assentados do 

Pontal eu já me deparara com uma listagem contendo mais de mil espécies vegetais presentes 

na flora brasileira (nativas e importadas já adaptads aqui), o que nos capacitou para elaborar 

uma comunicação ao povo da terra e também do povo de santo - Umbanda e Candomblé - da 

região: “Plantas do RENISUS na agricultura orgânica  e seu cultivo na agricultura familiar”. 

http://cadoz.wordpress.com/tag/sus/
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Nos anos de 2012 e 2013 fomos testando as possibilidades de produção de mudas, 

chegando a excelentes resultados e terríveis em outro: como a erva-de-santa-maria, que não 

conseguimos adptar uma tecnologia de reprodução por mudas, somente por semente coletadas 

no nosso inverno regional, que vai do período de junho até setembro. Raramente sementes 

coletadas fora desse  período manteve seu poder geminativo. É preciso ressaltar que as nossas 

terras no Mocambo passaram por terríveis processos de degradação e foi preciso um intenso 

trabalho de recuperação para ser produtiva novamente. 

Ainda assim conseguimos produzir já mudas de: arruda, alecrim, babana, babosa, 

bálsamo, boldo, boldo do chile, capim santo, cavalinha, citronela, erva-de-santa-maria,guaco, 

guiné, insulina vegetal, quebra-pedra,  mamão, manjericão, maria-preta, terramicina, mentruz, 

pata-de-vaca, pitaa, etc. Temos o cuidado de verificar com várias pessoas, sites e grupos os 

nomes populares, nomes científicos e as características visuais de cada espécie antes de juntar 

ao nosso acervo. Há muita variação dos nomes populares e nesse caso, o nome científico 

ajuda muito para tornar universal os muitos nomes populares e os usos das plantas. Existem 

casos, em que o uso popular consagrado é diferente no uso recomendado pela tabela do 

RENISUS. 

 Este nosso trabalho inicial já contribui com cerca de 10% dos recursos para 

financiar as atividades do Mocambo. Para o público que frequenta, faz oficinas ou cursos 

sempre mantemos a gratuidade. Ou conseguimos aprovar um edital, uma concorrência pública 

ou outra forma de financiamento, mas quem faz não desembolsa papel-moeda para participar. 

Em alguns casos, trocamos mudas, sementes ou horas-trabalho.  

Somente no caso das plantas do RENISUS temos uma imensidão de trabalho que 

pode ajudar na volorização da cultura afro-brasileira e indígena dentro e fora das 

universidades. Há toda uma demanda, por parte de pessoas mais esclarecidas para os partos 

humanizados, a saúde da poulação negra, outras práticas integrativas em saúde que podem 

utilizar-se da cultura popular e avançar com ela e para além dela, sem desconsiderar o 

conhecimento popular, que foi de onde tudo nasceu para adotar o rótulo de científico, mesmo 

aqueles que comprovadamente trabalharam para tal. 

 

Considerações iniciais 

No processo de elaboração de um trabalho na FCT/UNESP de Presidente 

Prudente não pudemos e não ficaremos à mercê da instituição para trabalhar com as questões 

da História da África e da Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena. Portanto, as reflexões 

e a reelaboração emergicial de uma proposta de trabalho, levando em consideração materiais, 

métodos, metodologias e nossas experiências de trabalho, estamos interferindo para que a 

instituição assuma nossas propostas e mais que isso, leve em consideração a necessidade de 

todo o conjunto de pessoas que estudam, trabalham, visitam, usufruem, ou demandam e são 

impedidas de usufruir das atividades acadêmicas, possam estar aprendendo sobre esses 

conteúdos, que discutidos e assumidos pelo movimento negro, têm sido relegado como 
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necessário, ainda que eventos racistas como os que vivemos cotidianamente sejam problemas 

nossos, negras e negros. E não são! São questões institucionais e no mínimo vamos denunciar 

a omissão e o racismo institucional que vem sendo assumido (pela omissão e 

descompromisso) pela instituição no Estado de São Paulo. Porque também a USP – 

Universidade Estadual Paulista e a UNICAMP – Universidade Estadual de Campinas estão 

menosprezando as questões do racismo institucional em seus espaços – tanto materiais como 

imateriais. 
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HISTÓRIA E CULTURA AFRO E AFRO-BRASILEIRA: ALGUNS APONTAMENTOS 

 

JANAINA JÁCOME DOS SANTOS* - FACULDADE SHALOM 

 

INTRODUÇÃO 

 

A formação do estudante para a cidadania tem sido uma das preocupações presentes em 

documentos oficiais como os PCN (BRASIL, 1997), por exemplo. Por isso, para além das 

preocupações com a relação ensino-aprendizagem das matérias específicas do ensino básico e médio, a 

escola contemporânea tem essa função legalmente colocada. Exemplo dessa nova tarefa da escola é a 

lei 10.639, sancionada em 2003, que obriga o ensino da história da cultura afro e afro-brasileira, em 

especial, no contexto das disciplinas História, Literatura e Língua Portuguesa. 

Essa lei é fruto de movimentos sociais que reivindicam que a participação do negro na 

formação da cultura brasileira seja valorizada, não como algo folclorizado ou contado segundo o olhar 

do vencedor; mas que o seu valor seja colocado, assim como o de outros povos que também 

construíram e constroem o Brasil e sua cultura, o que ocorre por meio de diversas linguagens. 

Thompson (1985) e Fairclough (2001) entendem a linguagem como um meio possível de 

estabelecer, manter e sustentar relações de dominação; o que ocorre graças ao processo de 

naturalização que torna o senso comum ideologias internalizadas nas práticas discursivas. Porém, essa 

relação de dominação não é estável, pois há a luta ideológica, a luta pela hegemonia. (ASSUNÇÃO, 

2007). 

A implementação da lei 10.639/03 ilustra as colocações de Thompson (1985) e de Fairclough 

(2001). Nas práticas sociais, a linguagem sempre contribuiu para veicular ideias pré-concebidas sobre 

o negro no Brasil. O discurso da passividade, da inferioridade intelectual, serviram para a construção 

do senso comum e da naturalização dessa visão do negro como inferior. Para contribuir com a 

manutenção dessa visão, temos, construída pela linguagem, o mito da democracia racial, que, de certo 

modo, mina a possibilidade de questionamento da posição de favorecimento que outras etnias 

desfrutam. Porém, ainda ilustrando as colocações de Thompson e de Fairclough, a luta ideológica grita 

por um olhar crítico a essa situação, mostrando que o discurso naturalizado precisa ser questionado.  

Com isso, surge a lei 10.639/03, sendo fruto de lutas ideológicas que quer dar visibilidade 

justa aos feitos do povo afrodescendente, o que pode contribuir para a redução de práticas 
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discriminatórias, pois, segundo Silva Jr (2002, p. 12), “Mais do que punir, podemos e devemos 

prevenir. Mais do que combater a discriminação, devemos promover a igualdade.” 

 

A CULTURA AFRO-BRASILEIRA 

 

Discutir cultura afro-brasileira é algo muito amplo. Aqui, nosso objetivo é de mostrar apenas 

parte dessa riqueza cultural para que, de posse dessas informações, professores das mais diversas 

áreas, que ainda sentem dificuldades em discutir a temática, tenham no que se inspirarem para que a 

cultura afro-brasileira seja trabalhada em sala de aula. Para iniciar, temos a colocar que os africanos, 

quando foram sequestrados de suas terras e trazidos para o Brasil, trouxeram consigo sua cultura. 

Aqui, como forma de sobrevivência e de solidariedade, os povos das mais diversas nações africanas 

recriaram suas culturas. Ou seja, o que chegou ao Brasil não foi a mais pura cultura africana. Pois, em 

função da mistura de nações, línguas, costumes que aqui chegaram, a mistura de tudo isso, fez com 

que surgisse a cultura afro-brasileira: a mistura dos traços mais fortes da cultura africana e da 

brasileira. Gonçalves (in: SOUZA, 2009, p. 96), afirma que: 

 

a migração de africanos mundo afora possibilitou e fomentou o fortalecimento de 

relações entre povos originários de diferentes etnias africanas. O encontro em 

terras estrangeiras fez surgir uma cultura que é uma, por guardar fortes vínculos 

com a África, e múltipla, por absorver as contribuições culturais de várias Áfricas e 

de povos oriundos de outras partes do mundo. Trata-se de um conjunto de culturas 

produzidas pelos negros que florescem na diáspora e por causa dela. (SOUZA, 

2009, p. 96), 

 

 

A cultura afro-brasileira tem suas manifestações presentes de modo mais visível na música 

popular, na religião, na culinária, no folclore e nas festividades populares. 

Mattos (2007) arrola várias contribuições dos africanos para a cultura afro-brasileira, são elas: 

a) religiosidade; b) as relações familiares, de amizade e de compadrio; c) batuques; d) a influência 

africana no português do Brasil, dentre outras. 

No que se refere à religiosidade, os africanos trouxeram da África para a Bahia contribuições 

de grupos islâmicos. O grupo malê usava como símbolos de sua religiosidade patuás que, na África, 

eram considerados talismãs para proteção contra guerras e espíritos. No Brasil, com a releitura desses 
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patuás, eles passaram a ser feitos de uma oração colada dentro de pequenas bolsas de couro. Esse 

mesmo grupo usava também os abadás que, na época, era um tipo de roupa branca usada apenas em 

cerimônias religiosas. 

Ainda no que se refere à religiosidade, a prática do curandeirismo deixou suas marcas na 

cultura brasileira. No passado, essa prática era tida como bruxaria, pois os curandeiros detinham o 

conhecimento de ervas medicinais que era, por vezes, empregado como contribuição para métodos de 

adivinhação e possessão. Outras vezes, esses curandeiros eram procurados por escravos para fazerem 

poções de venenos para que matassem seus senhores ou que os tornassem mais tranquilos. 

Com esses conhecimentos do uso das ervas; que curavam escravos, previa o futuro e 

amansava senhores; os curandeiros passaram a ser vistos de modo negativo; como bruxos ou 

feiticeiros; perseguidos pelas autoridades, embora fossem também considerados líderes religiosos e 

pessoas que, de modo solidário, dava apoio aos cativos e a quem os procurasse. 

A prática do curandeirismo era vista de modo negativo porque tinha retirada de si a sua 

historicidade, pois na África, seus praticantes eram dotados de caráter sagrado, em sociedades onde a 

saúde, a harmonia, a fecundidade eram importantes. Tudo que fosse contrário a isso, era fruto de 

espíritos e precisavam ter a causa descoberta para que a harmonia retornasse. E saber a causa disso era 

possível apenas para o curandeiro, que era o único ser que poderia se comunicar com os ancestrais. 

Assim, Mattos (2007) reitera que o curandeirismo era uma forma de resistência ao sistema 

escravagista que procurava resgatar o que os povos escravizados consideravam importante e que fora 

perdido com a escravidão e com a diáspora. 

Outra prática ligada à religiosidade dos negros escravizados no Brasil diz respeito à morte e 

aos rituais fúnebres.  

Na cultura africana, o ritual fúnebre é muito importante, sendo uma forma de dar um destino 

digno ao corpo do morto. Privado disso nas tantas viagens entre a África e o Brasil, ocasião em que 

vários corpos eram jogados ao mar, o povo africano aqui tentou se reorganizar para dar um destino 

digno aos corpos de seus pares. Afirmamos que tentaram se organizar, pois os escravos dependiam de 

seus senhores para serem enterrados e, por vezes, corpos eram simplesmente abandonados nas ruas. 

Para aqueles que tinham a esperança de um destino digno a seus corpos, eram feitos 

testamentos, nos quais ficavam estipuladas a roupa do enterro, como seria o cortejo fúnebre, o número 

de missas a serem realizadas. Para que essa esperança se concretizasse, era importante pertencer a uma 

irmandade que providenciava o cortejo. Cortejo esse que se realizava, por vezes, à noite para que os 

escravos pudessem, com a permissão de seus senhores, acompanhá-los. 
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Prática de oferenda aos ancestrais, o candomblé, era, e ainda é, outra prática religiosa dos 

africanos. Essa prática, na qual os devotos se comunicam com os orixás por meio de possessão, sofreu 

alterações até mesmo pelo processo de agrupamentos de africanos de diversas culturas e pelo fato de o 

catolicismo ser a única religião permitida no Brasil, dando origem ao que conhecemos como 

sincretismo religioso: os negros cultuavam suas entidades usando o nome de santos da igreja católica. 

A umbanda, outra manifestação religiosa de origem africana, oriunda de candomblé angola, 

tem seus pilares no catolicismo e no espiritismo. No Brasil, praticado especialmente no Rio de Janeiro 

e em São Paulo, essa prática incorporou alguns valores: as devoções a Jesus, à Maria e aos santos e as 

orações, bem como se associou aos símbolos e espíritos dos rituais indígenas. 

No que ser refere às relações familiares, de amizade e de compadrio, os africanos trouxeram 

para o Brasil uma rede de amizade, cujo início se deu na África. Quando desembarcadas, muitas 

famílias se desfizeram, pois seus componentes foram enviados para regiões diferentes. Para suprir a 

carência familiar, outros tipos de laços; o que contribuíam para a construção de comunidades de apoio 

e de solidariedade; foram construídos. 

Com esses laços, em especial o de compadrio, os escravizados tinham a possibilidade de seus 

padrinhos comprarem suas alforrias. Daí a escolha do padrinho ser bem pensada. Outra prática comum 

na relação de compadrio era a doação de bens aos afilhados. 

Hoje ainda temos, em algumas regiões do país, a imagem do padrinho que provê o afilhado. 

Essa é uma herança dos povos africanos. 

O batuque, usado pelos senhores como forma de garantir a satisfação dos escravizados e 

evitar rebeliões, é outra herança do povo africano aqui desembarcado. 

Em períodos de folga, segundo Mattos (2007, p. 177), “os negros ocupavam os espaços 

públicos para se divertirem e compartilharem costumes e manifestações culturais”, oportunidade essa 

de eliminar tensões. Mas, além disso, ambiguamente, os batuques eram vistos pelas autoridades como 

momento propício para a organização de rebeliões. 

O batuque praticado no Brasil teve sua origem em uma dança do povo do Congo e de Luanda 

chamada ‘batuco’. Essa dança, apesar de considerada costume bárbaro, foi incorporada à prática 

religiosa católica, sendo empregada como forma de comunicação com o mundo espiritual. 

O batuque, assim como muitas danças africanas, tem como característica ser de roda, sendo o 

passo quase sempre o mesmo, variando apenas conforme a música. (BENJAMIN, 2004).  
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Instrumentos e ritmos musicais brasileiros, em grande número, tiveram sua origem na cultura 

africana. Pandeiros, rabeca, ganzá, cuíca, berimbau, pífano, zabumba são exemplos de instrumentos 

originados na mistura das culturas africanas e brasileiras. 

Outra grande contribuição da cultura africana foi no português falado no Brasil. Algumas 

palavras usadas até hoje tiveram suas origens na língua dos santos dos candomblés como, por 

exemplo, axé, que significa ‘assim seja’ ou ‘boa sorte’. 

Como vários africanos aqui chegados não falavam o português, o domínio de línguas africanas 

era importante para o efetivo domínio desses povos. Com esse intercâmbio, palavras de origem 

africana como: mucama, dengo, caçula, cochilar, dentre tantas outras passaram a compor o léxico da 

língua portuguesa. 

Para além da participação do negro escravizado na constituição da religiosidade brasileira, das 

relações de compadrio, dentre outras, o povo africano tem como legado a valorização dos ancestrais, o 

que ocorre em função da valorização da tradição oral. 

Os povos africanos conheciam várias modalidades de escrita, inclusive a ideográfica, 

empregada no Egito. Porém, a exemplo do que ocorreu no resto do mundo, a escrita não era 

disponibilizada para todos, uma vez que a imprensa não havia sido inventada. 

Embora a imprensa, hoje, já seja bastante comum, várias comunidade africanas ainda mantêm 

a cultura da oralidade, reconhecendo a fala não apenas como meio de comunicação cotidiano, mas 

também como um meio de preservação da sabedoria dos ancestrais, venerada naquilo que podemos 

chamar de tradição oral. (BENJAMIN, 2005, p. 123). 

São tantas as contribuições do povo africano e afrodescendente, mas aqui, fica a descrição 

(BENJAMIM, 2005; MATTOS, 2007) de apenas algumas para que sirvam de mote para outras 

pesquisas de tantos profissionais da educação que desejam contribuir com a construção de novos 

cidadãos e de uma nova identidade nacional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Brasil é o país com maior número de afrodescendentes fora da África e é sobre esse povo 

que recai boa parte do preconceito e discriminação racial, contribuindo para que desigualdades 

econômicas, de acesso à saúde e à educação contribuam para a baixa autoestima e identidade 

enfraquecida desse povo antes escravizado. 
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Sequestrado de seu país, o povo africano encontrou aqui, em terras brasileiras, ideologias que 

tornaram a escravidão algo aceitável: interpretação de passagens bíblicas, sociais, biológicas, culturais. 

Porém, já sabemos que essas teorias há muito já não mais se sustentam. 

Torna-se necessário realizar discussões e debates nos mais diversos locais de formação 

educacional e social, por esse meio podermos dar uma maior visibilidade as manifestações da cultura 

africana e afro-brasileira. Por meio desta prática  deixamos a tônica atual, onde ao negro e suas 

manifestações são vistas de forma folclorizada, e passamos a valorizar a diversidade e o respeito as 

diferenças.  

As escolas podem, devem e têm de contribuir com essa nova construção da identidade afro-

brasileira, e uma forma de fazer isso é conscientizando os alunos dos feitos importantes de tantas 

pessoas na formação da cultura brasileira. 

Embora a cultura do europeu ainda seja mais contemplada que a do povo africano, 

implementar a lei 10.639/03 é fazer justiça a esse povo que tanto participou da construção da cultura 

nacional e que às vezes é visto apenas como colaborador rebelde ou submisso. 

Ainda acrescentamos que outras culturas devem ser contempladas para que a história não seja 

construída apenas com a versão oficial ou a dos vencedores. Outras culturas também contribuíram 

com a construção da cultura brasileira e merecem ser reconhecidas. Neste artigo citamos a cultura 

africana por uma questão de foco, mas fica aqui a abertura para outras discussões. 

Para encerrar, repetimos as palavras de Silva Jr (2002, p. 12), “Mais do que punir, podemos e 

devemos prevenir. Mais do que combater a discriminação, devemos promover a igualdade.” 
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DA FORMAÇÃO À AÇÃO: RELATO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

COM PRÁTICAS EDUCACIONAIS VOLTADAS PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-

RACIAIS 

 

JOSIMERE SERRÃO GONÇALVES
i
 - SEDUC/PA 

 

1. Introdução 

 

Este trabalho visa apresentar relatos de uma experiência desenvolvida no âmbito 

educacional a partir da participação no Curso de Especialização em Relações Raciais 

promovido pelo Núcleo GERA
ii
 em parceria com a Universidade Federal do Pará. 

As reflexões apresentadas neste texto são originadas de uma ação educativa 

possibilitada pela construção e aplicação de um projeto de intervenção em uma escola 

estadual do município de Igarapé-Miri/PA e da atuação docente no ensino superior em duas 

turmas de pedagogia do Programa de Formação de Professores/PARFOR
iii

. 

É possível considerar que a formação continuada voltada para questões pontuais que 

atinge nossa sociedade, como as relações étnico-raciais são determinantes para o sucesso de 

uma atuação que prime por uma educação de uma sociedade mais justa. 

 

2. Primeiras inquietações: A Carta de intenção 

 

Recorro neste momento a memória, as memórias como fonte da história (NUNES, 

2003, p.135), há um tempo especifico em que se faz necessário resgatar um espaço entre a 

decisão de sair da segurança para o desconhecido. Era assim que me sentia antes do processo 

seletivo para ingressar a especialização e o primeiro passo estava em produzir uma carta de 

intenção. Então surgiram os primeiros questionamentos, dúvidas, ansiedades: porque fazer a 

especialização na área das relações raciais? Quais as motivações me fariam sair de minha 

cidade no interior para aventurar-me a uma nova realidade, com pessoas que não conhecia que 

também traziam suas perspectivas. É nesse contexto que se origina as respostas a essas 

perguntas e descrevo a seguir trechos da carta de intenção enviada a coordenação do processo 

seletivo do curso de Especialização da qual participei e fui classificada. 

“Em relações aos motivos que me levaram a querer ingressar no curso de 

especialização são vários, mas posso dizer que tudo começou com uma frase que me deixou 

bastante curiosa a alguns anos atrás: “Algumas vozes estão ausentes no currículo”era o que 

dizia uma certa professora do curso de especialização em Organização do Trabalho 
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Pedagógico da qual fazia parte (2004-2005), mas especificamente na disciplina de Currículo e 

planejamento educacional. Mas que vozes eram essas? Por que antes do discurso desta 

educadora não percebia a ausência? Como negra, pedagoga e educadora por que não me dava 

conta desta inexistência, deste silenciamento? Então comecei a perceber que algo me  

inquietava, queria descobrir que vozes eram essas. Eram as vozes das minorias, mulheres, 

crianças, jovens , idosos... e negros/as? Ao descobrir naquela aula que minha voz enquanto 

pertencente  a uma categoria étnica minoritária  não era ouvida. Naquele momento as 

discussões sobre as relações étnico-raciais se tornaram problemáticas para mim, motivando a 

busca por mais conhecimento sobre esta questão”(Trecho da carta de intenção de Josimere 

Serrão Gonçalves enviada a Coordenação do Curso de Especialização em relações raciais para 

o ensino fundamental em 26 de fevereiro de 2010). 

A carta de intenção não representou apenas mais uma etapa do processo seletivo da 

especialização mais sim um olhar da história, do início, das primeiras iniciativas, do desejo 

por mais conhecimento, da insegurança, do desconhecido, da busca, da formação, do pensar 

adiante, da atitude, da determinação e por que não da perpetuação da memória de um 

momento significativo da intenção de conhecer algo que pudesse provocar mudanças de 

atitudes não somente no campo pessoal mais fundamentalmente nas instâncias sociais onde as 

manifestações da discriminação e do preconceito se tornam mais velados. 

A carta de intenção ao ser vista novamente configura-se em um material de análise. 

Os relatos memorialísticos da carta de intenção tornam-se elementos de reflexões a partir das 

seguintes questões: a especialização conseguiu responder aos anseios expostos na referida 

carta? De que forma a formação contribuiu para o aperfeiçoamento profissional?  

 

3. A formação Continuada: O Curso de Especialização em Relações raciais para o 

ensino fundamental promovido pelo GERA 

 

É notável que as mudanças da sociedade dependam de mudanças de posturas, mas 

mudanças de postura requerem por sua vez uma formação permanente. No que diz respeito ao 

contexto escolar a realidade se assemelha, pois se faz necessário que os profissionais da 

educação busquem além da formação inicial já determinada por lei à formação continuada 

para que assim tenham condições de desenvolver seus trabalhos preservando a qualidade e 

atendendo as demandas atuais. A esse respeito a Lei de Diretrizes e Bases da Educação- 

9.394/96  determina  que os institutos superiores de educação  devem manter:“III-programas 

de educação continuada para profissionais de educação dos diversos níveis”. 

Esses programas possibilitariam um diálogo permanente também entre os atores 

educacionais e as demandas atuais que adentram o espaço educacional e que, portanto 

atingem consideravelmente seu cotidiano. Por exemplo: deve-se estabelecer um diálogo 

necessário, pois é evidente que a desigualdade racial é questão estruturante do desafio da 

democracia brasileira; outro elemento fundamental que se verifica é que o movimento negro 
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embora esteja como protagonista histórico da luta referente ao enfrentamento do racismo esta 

deve ser uma pauta assumida pelos diferentes setores da sociedade, em especial, por aqueles e 

aquelas que atuam pela democratização do Estado brasileiro, pelo enfrentamento das 

profundas desigualdades e valorização efetiva da nossa diversidade de país. Neste sentido a 

formação se faz basilar para atingir tal intencionalidade. 

É um diálogo importante porque a Lei 10.639/2003 que determina a inclusão da 

temática da “História e a cultura afro-brasileira” no currículo oficial da rede de ensino 

configura-se em uma grande conquista de reparação à população negra, mas deve ser 

assumida de forma mais efetiva pela política educacional como constitutiva do direito 

humano à educação de qualidade de todos e todas. 

Neste sentido, a implementação da Lei 10.639/2003 poderá possibilitar se  for 

colocada em prática a desconstrução assim como a revisão das nossas identidades e do 

entendimento da história de nosso país, permitindo assim a adoção de novas posturas que por 

sua vez exijam rupturas no processo de ensino-aprendizagem. Por isso: 

 

A escola tem papel preponderante para a eliminação das discriminações e para a 

emancipação dos grupos discriminados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos 

científicos, a registros culturais diferenciados, a conquistas de racionalidade que rege as 

relações sociais e raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis para a consolidação e 

concerto das nações como espaços democráticos e igualitários. (Diretrizes Curriculares para 

Nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura 

afro-brasileira e africana, 2005, p. 15). 

A escola não poderá se fechar, pois a ela compete um papel basilar em defesa de 

relações sociais mais igualitárias haja vista que nela estão inseridos formadores e são 

formados identidades, opiniões e visões de mundo. 

Mas para que realmente possa fazer o seu papel a escola necessita de: 

[...] professores qualificados para o ensino das diferentes áreas de conhecimento e 

alem disso, sensíveis e capazes de direcionar positivamente as relações entre pessoas de 

diferentes pertencimentos étnico-racial, no sentido do respeito e da correção de posturas, 

atitudes, palavras preconceituosas. Daí a necessidade de se investir para que os professores, 

além da sólida formação especifica de atuação, recebam formação que os  capacite não só a 

compreender a importância das questões relacionadas à diversidade étnico raciais, mas lidar 

positivamente com elas e sobretudo criar estratégias pedagógicas que possam auxiliar e 

reeducá-las. (Diretrizes Curriculares para Nacionais para a educação das relações étnico-

raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, 2005, p 17). 
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É neste sentido que surge a formação continuada oferecida pelo do Núcleo GERA 

para atender não somente as normativas da Lei nº 10.639/2003, mas para dar continuidade a 

uma ação já implementada por este grupo voltada para a inserção das questões étnico-raciais 

em varias frentes de debate. 

                                 O curso, realizado sob patrocínio do Ministério da Educação 

(MEC), por intermédio da Secretária de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(SECAD), mediante ação do Programa de Ações Afirmativas para a população Negra nas 

Instituições Federais e estaduais de Educação Superior (UNIAFRO), teve como objetivo 

capacitar professores de ensino Fundamental da Rede Pública da região metropolitana de 

Belém do Pará para o trato com as questões étnico-raciais. Como parte de suas atividades 

constou a elaboração de uma proposta de monografia final que consistisse em um projeto de 

intervenção a ser aplicado na escola dos cursistas/professores, a partir das disciplinas que 

ministravam (COELHO E SOARES, 2011, p.12). 

 

O curso de especialização foi além do proposto inicialmente, pois possibilitou a 

participação de profissionais da educação de outros municípios do estado do Pará como 

Capitão Poço, Barcarena, Moju e Igarapé-Miri e não somente os da região metropolitana de 

Belém, o que garantiu olhares diversos sobre a temática e a atenção dada a ela nesses 

diferentes lugares. 

Outro elemento significativo foi o contato com professores da Universidade Federal 

do Pará, mas também com professores de outras instituições do país como a UFRN, UNB, 

UFBA, UFRJ, UFV, UFPR, que garantiram a troca de conhecimentos de acordo com as 

disciplinas a eles delegadas, a partilhadas suas pesquisas e incentivo de debates, as 

problematizações tão necessárias para que as questões étnico-raciais saíssem dos documentos 

oficiais e se tornassem ações didáticas que pudessem modificar atitudes e posturas no âmbito 

educacional do qual fazíamos parte. 

No decorrer das disciplinas o projeto de intervenção que configurava a produção 

final da especialização foi sendo construído. Inicialmente com a definição de temáticas de 

interesse voltadas para as questões étnico-raciais, posteriormente com as definições de 

orientadores para que pudéssemos ter o apoio necessário para a elaboração de uma proposta 

monográfica que culminaria com um projeto de intervenção em resposta as demandas de 

nossas escolas. Vejamos a seguir o projeto de intervenção aplicado na escola Enedina 

Sampaio Melo. 

4. O projeto de intervenção: “Identidade negra e relações raciais: o trato pedagógico 

no ensino fundamental” 

Neste momento será apresentado apenas o projeto de intervenção desenvolvido no 

município de Igarapé-Miri locus da experiência a que se propôs o relato deste trabalho.   
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O projeto intitulado “Identidade negra e relações raciais: o trato pedagógico no 

ensino fundamental”
iv

constituiu o trabalho final da especialização em relações raciais para o 

ensino fundamental. Este projeto de intervenção objetivava a construção da positividade da 

identidade negra no ensino fundamental, a problematização e a valorização das diferenças 

raciais assim como a adequação dos processos didáticos que pautados em uma ação docente 

pudessem combater preconceitos e levantar reflexões quanto ao enfrentamento das questões 

raciais no ambiente escolar.  

O projeto foi desenvolvido na escola Estadual Enedina Sampaio Melo localizada no 

município de Igarapé-Miri, com alunos pertencentes a 8ª série/9º ano do ensino fundamental. 

Constituíram etapas do projeto o levantamento de diagnóstico da escola, levantamento do 

perfil étnico dos sujeitos, a formação continuada por meio de ciclos de palestras, a exibição de 

filmes relacionados às questões étnico-raciais.  

Este pontapé inicial contribui para que outros profissionais da escola elaborassem 

propostas didáticas referente às questões raciais recebendo premiações pela proposta 

apresentada na feira interdisciplinar da escola. A temática também foi alvo de debate 

recentemente na programação da semana da pátria do corrente ano na referida escola, pois ao 

discutir sobre os movimentos sociais que marcaram a história brasileira, um grupo de 

professores ficou responsável de desenvolver uma ação didática que debatesse junto aos 

alunos a respeito da resistência do negro e de sua luta contra a escravidão no Brasil. Após a 

ação os alunos levaram os resultados dos debates para o desfile integrando-se aos demais 

temas defendidos pela escola. 

Faz-se necessário destacar que o projeto de intervenção foi de fundamental 

importância para se perceber a necessidade de se levar essa discussão para o âmbito escolar. 

No entanto, no contexto educacional enedinense muitos profissionais da educação, ainda não 

acreditam que o preconceito e a discriminação em se tratando das questões raciais também 

estão presentes nestas realidades. Por isso, propostas como essa necessitam ser desenvolvidas 

e aprofundadas, buscando o envolvimento de todos os atores escolares como partes da 

proposta pedagógica da instituição 

 

5. Atuação docente no Ensino Superior: reflexos da Formação Continuada 

 

 

Não se pode negar o papel da formação na melhoria do desempenho profissional. 

Para Lima e Pimenta (2010) a formação desempenha uma função primordial na atuação do 

professor, pois: 
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[...] espera-se dos processos de formação que desenvolvam os conhecimentos e as 

habilidades, as atitudes e os valores que possibilitem aos professores construir seus 

saberes/fazeres docentes a partir das necessidades e desafios que o ensino como prática social 

lhes coloca no cotidiano (LIMA E PIMENTA, 2010, p. 92). 

 

E neste sentido a formação que recebi na especialização em relações raciais para o 

ensino fundamental colaborou com a minha atuação no ensino superior em turmas de 

formação de professores, pois trouxe a fundamentação necessária para que pudesse ser 

travado no espaço de sala de aula debates voltado paras as questões raciais agora não apenas 

com base no senso comum, ou nas percepções pessoais, todavia a partir de um aporte teórico 

que possui em sua base a legislação, as pesquisas, os dados estatísticos, os teóricos que se 

voltam para essa temática. 

A especialização em relações raciais possibilitou a segurança necessária para se 

pensar na educação além do espaço de sala de aula, mas em ações que pudessem sair do plano 

teórico e provocasse nos docentes a reflexão de sua atuação frente as relações raciais 

existentes em seu cotidiano educacional. 

No ano de 2011 recebi o convite da Faculdade de Educação e Ciências Sociais do 

Campus Universitário do Baixo Tocantins-UFPA para ministrar a disciplina “História da 

África e dos afro-descendentes do Brasil” em duas turmas de Pedagogia, uma no município de 

Barcarena e a outra no município de Tucuruí, ambas vinculadas ao Plano de Ações articuladas 

de formação de professores da educação básica (PARFOR) da Universidade Federal do Pará. 

A disciplina trazia como ementa discutir alguns temas essenciais para se 

problematizar a história da África e dos afro-descendentes no contexto brasileiro, a saber: 

 

Aportes teóricos e metodológicos acerca da história do continente africano e suas 

nações e etnias. Levantamento acerca das ocupações e invasões por civilizações européias no 

solo africano e suas consequências sócio-históricas e políticos culturais. O processo de 

escravidão dos Negros no continente Sul Americano. O processo de libertação dos escravos 

do Brasil. A miscigenação e a contribuição dos negros e afro-descendentes na cultura e na 

economia Brasileira. O processo de exclusão, segregação e luta pela integração do negro na 

sociedade Brasileira (Projeto político pedagógico do curso de pedagogia do campus de 

Abaetetuba, 2013). 

 

 Neste processo foi possível explorar conceitos, visitar literaturas que trazem a 

tona o debate sobre a África, um continente formado por muitas etnias, culturas diversas e 

uma pluralidade de línguas. Também foram exploradas as contribuições trazidas pelos negros 

para a formação do povo brasileiro assim como a atual situação do negro em nossa sociedade, 
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a discriminação, o preconceito e as lutas travadas para a inclusão deste nos diversos espaços 

sociais. Vejamos a seguir a experiência desenvolvida nas turmas de formação de professores 

voltada para as questões étnico-raciais. 

 

 

3. A experiência docente no ensino superior em turmas de pedagogia- 

PARFOR/UFPA 

 

Mediante o conhecimento da referida ementa decorreu o planejamento da disciplina 

em si.   

A primeira disciplina foi ministrada no município de Barcarena com a turma de 

pedagogia no 3º período de 2011 de 27/06 a 02/07. A metodologia utilizada foi em aulas 

programadas com professores em uma semana. Os encontros aconteceram de segunda a 

sábado das 8 às 18 horas. Durante a disciplina foram realizadas aulas expositivas dialogadas; 

estudo de texto; orientação de trabalhos em grupos; exibição dos filmes “Kiriku e a feiticeira”, 

“Vista a minha pele”; apresentação do projeto “identidade negra e relações raciais: o trato 

pedagógico no ensino fundamental”; elaboração e socialização de estratégias didáticas 

voltadas para a inclusão da temática em sala de aula utilizando como suporte didático os 

referidos filmes; produção de artigo referente a abordagem estudada na disciplina e visitação a 

uma comunidade quilombola  localizada na fronteira entre Moju e Barcarena “A comunidade 

de Caeté”. 

A segunda disciplina foi ministrada no município de Tucuruí com a turma de 

pedagogia no período de 08 a 13/07/2013. Nesta, as atividades decorreram de aulas 

expositivas dialogadas; leitura individual e/ou grupal; exibição de filme “Kiriku e a feiticeira” 

e “Vista a minha pele”; painel integrado do livro “visibilidade e desafios: estratégias 

pedagógicas para abordagem da questão étnico-racial na escola”; produção de artigos sobre a 

história da áfrica e dos afro-descendentes do Brasil com ênfase ao campo educacional, 

elaboração de projetos didáticos que abordassem a questão étnico-racial na escola. Nesta 

etapa os projetos didáticos trouxeram as seguintes temáticas: “Somos todos iguais; A capoeira 

no âmbito escolar; o samba de cacete: valorizando a cultura local; Olodum: a valorização da 

matriz africana em sala de aula”.  Os docentes tiveram contato com materiais produzidos no 

programa a “Cor da Cultura” como o livro “memórias das palavras: vocabulários herdados da 

mãe África” e assim puderam identificar palavras de influencias africanas presentes em nossa 

linguagem. Os trabalhos de produção de projetos didáticos oportunizaram o contato com 

literaturas infanto-juvenil como: “menina bonita de laço de fita” e o “Os cabelos de Lelê”, 

com vídeo referente ao samba de cacete presente no município de Baião e com o grupo de 

capoeira “Abadá Capoeira” do município de Tucuruí. 
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As disciplinas ministradas nas referidas turmas provocou não somente o debate 

acerca das questões étnico-raciais, mas possibilitou a reflexão em torno das posturas adotadas 

no contexto social como também no escolar. Possibilitou a elaboração de estratégias didáticas 

de combate as discriminações em especial a discriminação racial no ambiente escolar dos 

referidos professores/as. 

 

Considerações finais 

  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96 sinaliza a necessidade de os 

profissionais de educação, em especial os professores, receber uma formação continuada para 

atender as demandas atuais. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das 

relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana 

determinam que sejam organizados curso de formação de professores que venham por sua vez 

trazer para o cenário educacional o debate referente às relações raciais neste contexto. 

É neste sentido que a formação continuada promovida pela Especialização em 

relações raciais para o ensino fundamental implementado pelo Núcleo GERA-UFPA, 

contribuiu consideravelmente para que professores de diferentes municípios do Pará 

recebessem embasamentos teórico-práticos para trabalhar esta temática em sala de aula, em 

projetos didáticos ou de intervenções e até mesmo nos Projetos Políticos Pedagógicos das 

instituições escolares da qual estavam inseridos. 

 

No que concerne à implementação dos projetos de intervenções, estes foram de 

fundamental importância para que a temática não terminasse apenas em certificação, mas em 

um retorno, em uma ação concreta onde os cursistas poderiam  executar a proposta elaborada 

na produção final do curso em seus espaços de atuações e desta forma combatessem as 

práticas discriminatórias também existentes nas referidas escolas de execução dos projetos de 

intervenção. 

A formação continuada oferecida pelo Núcleo GERA-UFPA colaborou para a 

melhoria de minha atuação profissional, em especial na docência no ensino superior, pois 

cooperou com a adoção de novas estratégias didáticas sobre a temática das relações étnico-

raciais. Proporcionou uma oportunidade de repensar o meu papel de educadora e perceber que 

poderia ir muito além do simples repasse de conteúdo de uma disciplina, mas demonstrar 

segurança no que se ensina paixão pelo que se transmite e desta maneira contagiar novos 

sujeitos em defesa de uma educação das relações raciais que realmente promova uma 

sociedade mais justa e igualitária. 
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HISTÓRIA ORAL, MEMÓRIA E A ESCRITA DA HISTÓRIA E CULTURA AFRO-

BRASILEIRA NAS NARRATIVAS DE RUTH DE SOUZA E RACHEL TRINDADE 

(1920- 1940) 

 

JÚLIO CLÁUDIO DA SILVA - UEA 

Na virada do século XX para o XXI ganhou novo impulso o debate em torno da 

questão racial como variável significativa nas relações sociais brasileiras. Não por acaso neste 

mesmo período houve uma tentativa de intervenção na organização da Educação Básica no 

Brasil com elaboração da Lei 10.639/03 e a consequente alteração da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Brasileira (Lei. 9.394/ 1996). Com a Lei 10639/03 incluiu-se nos 

conteúdos programáticos das escolas de Educação Básica o estudo da História da África e dos 

africanos, da luta dos negros no Brasil, da cultura negra brasileira e do negro na formação da 

sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 

política pertinente à História do Brasil. A Resolução 1/2004 CNE/CP, complementar à 

referida lei, sugere uma lista de nomes de personagens negros a terem suas atuações 

estudadas, sendo três quartos deles do gênero masculino1. Entre os nomes sugeridos 

destacam-se Abdias Nascimento (1914-2011), escritor, ex-senador e fundador do Teatro 

Experimental do Negro; Edison Carneiro (1912-1973), antropólogo, folclorista e ativista 

negro; Alberto Guerreiro Ramos (1915-1982), Sociólogo negro e Francisco Solano Trindade 

(1908-1974) poeta, artista plástico, ator e ativista negro. Contudo, convém sublinhar um dado: 

todos os personagens citados foram ligados aos primeiros anos de atuação do TEN e, 

provavelmente, conviveram com a jovem Ruth de Souza, naquele grupo. Faz parte dos 

objetivos deste artigo analisar o binômio memória e esquecimento, em relação à trajetória de 

Ruth de Souza na escrita da História da Cultura Afro-Brasileira. A partir da metodologia da 

História Oral analisaremos duas entrevistas concedidas por duas artistas negras, a atriz Ruth 

de Souza e artista plástica Rachel Trindade.  

                                                           
 Professor Adjunto da Universidade do Estado do Amazonas; Doutor em História Social pelo PPGH-UFF; 

Pesquisador do Núcleo de Estudos Históricos do Amazonas-UEA. 

1 Lei nº. 10.639, de 9 de janeiro de 2003. In Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, Brasília, 2004, p.35. 
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Ruth Pinto de Souza, atriz de teatro, cinema e televisão, nasceu no dia 12 de maio de 

1921, na Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, então Capital da República, onde passou 

a adolescência e a juventude, nos anos trinta e quarenta, e ainda reside. Aqueles anos 

testemunharam fatos marcantes do cenário politico nacional e internacional: a primeira parte 

da chamada Era Vargas; o Pós Primeira Guerra; a Segunda Guerra Mundial e a ascensão e 

queda do projeto nazista da Alemanha. Em sua juventude a jovem Ruth de Souza teceu uma 

rede de relações a envolver nomes como Abdias Nascimento, Solano Trindade, Haroldo 

Costa, Aguinaldo Camargo, Grande Otelo, entre outros. Artistas e/ou ativistas negros cuja 

ação, com engajamento mais ou menos acentuado, contribuiu para a criação de espaços da 

arte negra no cenário artístico brasileiro. E por que não, a ampliação da cidadania no Brasil.  

Quais influências levaram Ruth de Souza a tornar-se atriz? Qual foi o alcance de 

penetração das doutrinas raciais no Brasil daqueles dias? Ainda sobre aquele cenário, quais 

eram as possibilidades de surgimento de astros e estrelas afrodescendente? E, sobretudo, por 

que a jovem Ruth de Souza não surgiu em uma companhia convencional da época, mas sim 

em uma companhia experimental para afrodescendentes, o TEN? Essas e outras questões 

podem ser respondidas com a escrita da história de personagens negros como a atriz Ruth de 

Souza. “Olha, acontece o seguinte eu queria ser atriz. Então fui sempre ligada ao Teatro 

Negro”. A atriz teria descoberto o surgimento do TEN, através da Revista Rio, uma 

publicação das empresas do “Doutor Roberto” que segundo a atriz “foi uma pessoa que 

sempre apoiou muito o Teatro Negro, tanto que essa revista publicou umas quatro páginas 

belíssimas do ensaio que estavam fazendo sobre os negros”. Após a descoberta do TEN foi a 

sede do grupo para “saber como é que era. E me inscrevi lá. E entrei para o Teatro 

Experimental do Negro. Foi assim que eu comecei a minha carreira.”2 

Assim, de modo simples, Ruth de Souza sintetizou a história do seu nascimento 

como estrela. Poderia ser assim mesmo, simples, em outra constituição histórico-social. 

Contudo, esta é a história de uma atriz, dona de um talento amplamente reconhecido já em 

seus primeiros anos de atuação profissional. Além de ter sido a primeira, ou uma das 

primeiras atrizes negras, a interpretar o gênero comédia e drama e textos do repertório 

clássico no teatro no brasileiro e a pisar no palco do Theatro Municipal do Rio de Janeiro. E a 

primeira atriz brasileira a concorrer ao Leão de Ouro do Festival de Veneza, no ano de 1952. 

Ao mesmo tempo outras questões em sua trajetória assumem uma centralidade capital para 

                                                           
2 Entrevista com a atriz Ruth de Souza 31 de julho de 2004. 
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elucidarmos os diversos aspectos daquele tempo acessíveis a partir de suas reconstruções de 

memória.  

Referindo-se ao percurso e alcance do conceito de raça nesse período, Antônio 

Sérgio Alfredo Guimarães fez uma elucidativa definição: 

“Todos sabemos que o que chamamos de racismo não existiria sem essa ideia que divide os 

seres humanos em raças, em subespécies, cada qual com suas qualidades. Foi ela que hierarquizou 

as sociedades e populações humanas e fundamentou um certo racismo doutrinário. Essa doutrina 

sobreviveu à criação das ciências sociais, das ciências da cultura e dos significados, respaldando 

posturas políticas insanas, de efeitos desastrosos, como genocídios e holocaustos.”3 

No inicio de seu processo de profissionalização Ruth de Souza passou por um 

período de aprimoramento técnico profissional nos Estados Unidos, graças ao financiamento 

de uma bolsa de estudos intermediada pelo diplomata e dramaturgo Paschoal Carlos Magno. 

Uma parte desses estudos aconteceu no Karamu House, o mais antigo teatro norte-americano 

para afrodescendentes. Ali, alguns de seus principais interlocutores eram intelectuais atuantes 

no âmbito do ativismo social através da imprensa negra. Em torno da atriz do TEN, havia um 

amplo arco de alianças composto por dramaturgos, escritores, políticos, pintores, acadêmicos 

e ativistas políticos. Todos dispostos a colaborar na ação anti-racista de criar espaço para 

atores negros em dramas, comédias ou textos do repertório clássico. A propósito, o 

pioneirismo na interpretação desse tipo de texto é um ponto fundamental na trajetória da atriz 

e na história do TEN. Michel Pollak propõe que o historiador articule a categoria identidade 

social à imagem que o indivíduo possui de si, para si e para os outros. Nessa operação há um 

elemento dessas definições que necessariamente escapa ao indivíduo e ao grupo a que 

pertence, o outro. 

“Ninguém pode construir uma auto-imagem isenta de mudança, de negociação, de 

transformação em função dos outros. A construção da identidade é um fenômeno que se produz em 

referência aos outros, em referência aos critérios de aceitabilidade, de admissibilidade, de 

credibilidade, e que se faz por meio da negociação direta com outros. Vale dizer que memória e 

identidade podem perfeitamente ser negociadas, e não são fenômenos que devam ser compreendidos 

como essências de uma pessoa ou de um grupo.”4 

Essas definições podem ser lidas como advertências antes da próxima narrativa de si 

feita pela atriz. Ao sair do TEN e ingressar no cinema, no grande circuito teatral e depois na 

televisão, Ruth de Souza passou a ter um público cada vez maior e mais diversificado. A 

profissionalização a conduziu a disputas por espaços fora da arena política da militância 

                                                           
3 GUIMARÃES, 2003a, p.93-107. 
4 POLLAK, 1992, p.200-212. 
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negra. Seu desafio passou a ser o de inscrever o seu nome no firmamento das grandes atrizes 

brasileiras. 

“Muita gente pensa que eu entrei pro teatro em função de querer a defesa do negro. Eu não 

tinha consciência de raça. Sabia que havia a dificuldade das pessoas. Mas sempre pensei, na minha 

cabeça, eu pensei: o problema do negro ser pobre, o problema do negro não se realizar isso ou 

aquilo é a educação. Então a minha luta enorme, trabalhando e estudando de noite.”5 

Simplicidade ou magia essas imagens são recorrentes nas narrativas da atriz sobre si. 

“É a velha história que eu digo: é a vontade de aparecer no palco. Eu acho que o palco é uma 

coisa mais mágica que existe. Que todo mundo deseja. É uma magia mesmo”6. 

Paradoxalmente a atriz parece reconhecer os limites de espaço para os atores negros nas 

décadas de 1940 e no limiar do século XXI, sendo tais resultados fruto de uma luta política no 

Brasil e nos Estados Unidos, com o diálogo constante entre os atores sociais dos dois países. 

“Hoje tem esse resultado porque muita gente gritou antes. Muita gente fez muita coisa 

antes, para poder chegar a esse pouquinho de consciência hoje do negro. Mas se você prestar 

atenção, aquela coisa assim: no Brasil só louro que é bonito, e então, as secretárias louras, as 

crianças louras, o olho azul, todo mundo fica encantado. O negro sempre foi [o] feio. Quando Maicon 

X gritou lá: ‘Black is beautiful’. Aí que começou a vir aquela... [...]. Não, se é negro é bonito. Se é 

negro tem cabelos não sei o quê, é bonito. Por causa do Maicon X, por causa da briga nos Estados 

Unidos (grifos do autor).”7 

O Teatro Experimental do Negro, da época da formação da jovem Ruth de Souza, na 

década de 1940, dedicava-se a valorizar positivamente a população negra, e já se preocupava 

em sublinhar a beleza negra. Um caso emblemático dessas experiências foram os concursos 

de beleza negra. Na constante negociação entre o passado e o presente, na construção de uma 

auto-imagem negociada com o outro. Ou melhor, com a necessariamente mensurável opinião 

pública, o registro para a posteridade, a imagem da estrela, da grande dama dos palcos, 

interfere nessa re-elaboração. Vale a pena recuperarmos a frase já citada de Pollak para 

pensarmos os limites dessa operação. “A construção da identidade é um fenômeno que se 

produz em referência aos outros, em referência aos critérios de aceitabilidade, de 

admissibilidade, de credibilidade, e que se faz por meio da negociação direta com outros”. 

Por outro lado, em todas as entrevistas ou depoimentos, analisados, a atriz oferece 

uma denúncia a respeito de alguma prática discriminatória vivida. Quase sempre são 

narrativas que remetem ao tempo da sua infância e juventude, anterior, portanto, a sua 

profissionalização. Uma das imagens mais recorrentes nessas narrativas é a que descreve a 

                                                           
5 Entrevista com a atriz Ruth de Souza, 31 de julho de 2004. 
6 Idem. 
7 Idem. 
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sua experiência com a tese — pseudocientífica — do menor valor mental do negro8. Isso teria 

ocorrido nos bancos de uma escola pública ou, provavelmente, no colégio de freiras, em 

algum ano da década de 1930, na então capital do Brasil. A recorrência dos relatos sobre o 

episódio somada ao modo como espontaneamente surgiu neste depoimento, nos leva a 

questionar quais são os limites da inconsciência de raça da atriz em sua juventude e ao 

ingressar no Teatro Experimental do Negro. 

“Por que eu gosto de ganhar dez? Porque em criança, na escola, estava lendo um livro. E 

nesse livro falava das três raças: branca negra e o índio. E o negro tinha uma cabeça pontuda que 

era uma gravura, devia ser de Debret ou de Rugendas, e o texto dizia que o negro tinha o cérebro 

atrofiado. Aí eu fiquei muito infeliz. A professora mudou logo, Dona Anita, que eu tenho muita 

saudades. Mudou logo a lição, mandou eu ler outra coisa. E a criança que é sempre tão cruel. Ah, 

você não vai saber isso porque o seu cérebro é atrofiado! E a minha angústia sempre foi ganhar dez, 

porque eu queria provar que eu não tinha o cérebro atrofiado. E acho que é por isso que eu gosto de 

ganhar dez.”9 

Como podemos observar a nomenclatura do primeiro grupo de atores com o qual a 

jovem Ruth de Souza pode atuar é bastante elucidativo no que diz respeito à referência à 

variável raça nas relações raciais brasileiras: Teatro Experimental do Negro ou simplesmente 

o teatro negro. Por outro lado a própria atriz evidencia ser sua dedicação estudantil uma 

reação ou refutação à tese do menor valor mental do negro. Talvez possamos ir além e 

identificarmos a excelência representada pela nota dez na motivação para o aprimoramento 

lapidar de sua carreira que a levou a ser a primeira brasileira a disputar um prêmio no Festival 

de Veneza e a receber vários outros por sua atuação no teatro e cinema, gerada na experiência 

indelével da infância. 

  

Memórias compartilhadas ou vividas por tabela  

A artista, palestrante, folclorista e filha do poeta Solando Trindade, Rachel Trindade 

conheceu Ruth de Souza “há muito tempo. Desde a década de quarenta, [quando] eu era 

menina. E tenho muita admiração por ela.”10 Segundo Pollak, os acontecimentos podem ser 

vividos pelo individuo ou por uma coletividade. Essa última forma de vivência pode conferir 

à pessoa um tipo particular de memória, quando os acontecimentos são “vividos por tabela”. 

Em outras palavras, uma pessoa pode não ter vivenciado, necessariamente, um determinado 

acontecimento, mas devido à sua força no imaginário, o indivíduo pode não saber ao certo se 

                                                           
8 A tese do menor valor mental do negro foi defendida por Oliveira Vianna em suas publicações e combatida por 

Arthur Ramos, entre 1933 e 1949. Ver SILVA, 2005, p.125-155; SILVA, 2011.  
9 Entrevista com a atriz Ruth de Souza, 31 de julho de 2004. 
10 Entrevista com a artista plástica Raquel Trindade, ocorrida em sua residência, na manhã do dia 19 de 

dezembro de 2008, na cidade de Embu, São Paulo. 
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o viveu ou não. Através dos processos de socialização política ou histórica, podem ocorrer 

projeções ou identificações tão fortes com os fatos do passado que é possível falarmos de uma 

memória “quase que herdada”.11 Além de ser um legado, as memórias familiares e do grupo 

cultural e político a que Solano Trindade pertenceu também apresentam um caráter seletivo 

nos relatos de si e dos seus de Raquel Trindade. Ao mesmo tempo, essas memórias parecem 

igualmente refletir uma negociação entre o coletivo e o individual.12 

Raquel Trindade define a sua amiga com o mesmo carinho e admiração que, 

provavelmente, o próprio Solano Trindade a descreveria. 

“Acho ela uma negra com muita dignidade e de um talento muito grande. Ela tem um 

talento fantástico e tem sido pra mim uma grande amiga, muito inteligente, é bom conversar com 

Ruth porque ela tem um conhecimento geral, principalmente de arte.”13 

As artistas frequentaram os mesmos ambientes nas décadas de 1940, quando Ruth de 

Souza já atuava no teatro e Raquel Trindade ensaiava os primeiros passos nas trilhas abertas 

por seu pai. Assim a referência ao Café Vermelhinho reaparece, reafirmando aquele lugar 

como espaço de sociabilidade importante na década de 1940. 

“É desde o Rio [de Janeiro], lá em frente a ABI que a gente, meu pai ia, me levava. Aonde 

ele ia, me levava. E me levava para assistir aos espetáculos do Teatro Experimental do Negro, do 

Abdias Nascimento, que a Ruth atuava com muita força. Ele me levava para ver a Orquestra 

Sinfônica do Abgail Moura, a Orquestra Afro-Brasileira, para ver o balé da Mercedes Batista, e a 

gente sempre tinha um encontro agradável com a Ruth [de Souza].”14 

A convivência iniciada nos anos quarenta com o poeta e ativista negro Solano 

Trindade, no Rio de Janeiro, permaneceu na década seguinte quando Ruth de Souza mudou-se 

para a cidade de São Paulo. “Depois ela morou também aqui em São Paulo, na Rua da 

Abolição, e ela hospedou meu pai muitas vezes. Meu pai não era muito organizado e ela, bem 

organizada, mas ela aguentava sem reclamar.”15 

A narrativa de Raquel Trindade sobre o Café Vermelhinho nos traz novos detalhes 

sobre aquele espaço e seus frequentadores. Segundo Ruth de Souza o café era um lugar de 

passagem de nomes ligados ao cenário artístico e cultural brasileiro como Portinari, Jorge 

Amado, Nelson Rodrigues, entre outros. Agora, é a atriz o personagem em trânsito. Por outro 

lado, o Café Vermelhinho de Raquel Trindade é frequentado por artistas e intelectuais, mas 

também por pessoas com ideologias políticas bem definidas. 

                                                           
11 POLLAK, 1992, p.202-204. 
12 Idem, 1989, p.203. 
13 Entrevista com a artista plástica Raquel Trindade, dia 19 de dezembro de 2008. 
14 Entrevista com a artista plástica Raquel Trindade, 19 de dezembro de 2008. 
15 Idem. 
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“Porque ali no Vermelhinho se reuniam pintores, atores, músicos, o pessoal de esquerda, 

se reuniam tudo ali no Vermelhinho. Era um ponto de encontro. E eu a via ali também, sempre estava 

de passagem, para os espetáculos, ensaios, conversava muito com a gente, ia a Caxias também para 

assistir as festas de papai. E assim a gente tinha uma amizade muito grande. Papai sempre teve muito 

respeito por ela.”16 

Segundo o relato, a família Trindade teria conhecido muito bem a atriz e admirado 

seu temperamento discreto e recatado. “Era uma negra, assim, que não bebia, que não era de 

bagunça, mas ela conversava [...]”. Apesar de seu pioneirismo como uma personalidade 

pública afrodescendente, provavelmente a jovem Ruth de Souza aproximou-se das 

expectativas para o comportamento de uma mulher, dos anos quarenta e cinquenta, do século 

XX. Por isso, talvez, a admiração da família Trindade. “Ela não era muito de ficar na rua, nem 

em bares, ela estava de passagem, conversava nós íamos à casa dela. [...] Então ele tinha uma 

admiração, nós tínhamos... Eu tenho uma admiração muito grande por ela”.17 

A lista dos frequentadores do Vermelhinho apresentada por Raquel Trindade é bem 

diversificada e inclui nomes que só passaram a figurar naquele espaço e no TEN nos anos 

cinquenta. A diferença entre os personagens das duas narrativas e a periodização de suas 

frequências nos sugere a seguinte conclusão. Provavelmente Ruth de Souza frequentou aquele 

espaço nos anos quarenta, no período em que atuou no TEN. Após os seus estudos nos EUA e 

a sua profissionalização, a atriz não mais compartilhou daquele espaço. Mas o Vermelhinho 

parece ter continuado sua função de espaço de sociabilidade e, por isso, a atriz Lea Garcia é 

citada como frequentadora, apesar de seu ingresso no TEN ter ocorrido em 1952. As razões 

dessa distinção entre as duas memórias, ou das lembranças de uma e o esquecimento da outra, 

parecem revelar tensões. Além das mudanças de trajetória, advinda da profissionalização de 

Ruth de Souza, há um processo de construção de identidade de atriz como dama da 

dramaturgia brasileira, onde a liturgia da função desejada requer um ascetismo, uma renúncia 

a um mundo vivido, com o objetivo de atingir ao estrelato. Deste modo, a vida vivida nos 

novos palcos, após sua profissionalização, o aprimoramento técnico no exterior e saída do 

TEN, não comportariam determinadas identidades e reconstruções de memórias. 

“Olha tinha o Barão de Itararé, você já ouviu falar dele, a Escritora Eneida, o pintor Santa 

Rosa, o pai da Maria Clara Machado, Aníbal Machado, o Grande Otelo, o próprio Abdias, Sebastião 

Rodrigues Alves, que era amigo do Abdias, a Lea, a Cléa, a Maria Teresa que foi boneca de pinche, 

era uma negra muito bonita, a Mercedes também de passagem, que ela ficava ali, Mercedes Batista. 

O pessoal da militância de esquerda, o pintor Aldemir Martins, ficava... Tinha a pintora Djanira que 

morava em Santa Teresa, meu pai ia muito à casa dela comigo. Então reuníamos todos lá...”18 

                                                           
16 Idem. 
17 Idem. 
18 Idem. 
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O Vermelhinho, a UNE, o Teatro Regina, o Fênix e as ruas do centro do Rio de 

Janeiro, da segunda metade década de 1940, foram espaços privilegiados para a construção de 

projetos culturais, promovidos por ativistas negros e seus aliados. Apesar de sua unidade 

residir na valorização positiva de temáticas negras, nem sempre os modos de encaminhá-las 

foram coincidentes. É o caso da concepção de teatro representado pelo Teatro Experimental 

do Negro, o Teatro Folclórico e o Teatro Popular Brasileiro. 

Na segunda metade da década de 1940, Solano Trindade e sua esposa, Margarida da 

Trindade, ensinaram danças folclóricas aos bailarinos do Teatro Folclórico de Haroldo Costa. 

Foi nesse contexto que o polonês Askanazy teria vendido sua livraria e “pôs o dinheiro no 

Teatro Folclórico, do Haroldo Costa”. Ao que parece com essa nova associação houve o 

projeto do grupo assumir novos rumos e desenvolver uma estética mais estilizada em suas 

apresentações ou como definiu Dona Raquel, “estilizar mais”. Por isso, Solano e Margarida 

da Trindade “se afastaram e o Teatro Folclórico virou o Teatro Brasiliano”.19 Com a nova 

configuração o Teatro Brasiliano viajou para o exterior, com Haroldo Costa e Askanazy. 

A revista Dionysos: Teatro Experimental do Negro, publicada em 1988, ano do 

centenário da abolição da escravidão no Brasil traz um depoimento do jornalista Haroldo 

Costa no qual o conteúdo relatado diverge em relação às narrativas apresentadas por Ruth de 

Souza e Raquel Trindade. Haroldo Costa ingressou no TEN e atuou nos espetáculos O filho 

pródigo, Aruanda e Calígula. Desligou-se do grupo após romper com o líder Abdias 

Nascimento. Nessa ocasião passou a pensar na montagem de espetáculos musicais que 

contassem a história do negro no Brasil. O grupo responsável pelo espetáculo se chamaria 

Rapsódia de Ébano. Costa conseguiu reunir em torno de si um grupo de pessoas interessadas 

em seu projeto, formando assim o Grupo dos Novos. As reuniões, iniciadas em 1949, deram 

origem aos primeiros movimentos de formação do Teatro Folclórico. O Grupo dos Novos 

reunia-se no Restaurante Lamas, no bairro do Flamengo, e era constituído por comerciários, 

engraxates, empregadas domésticas. Entre os seus integrantes estavam Wanderley Batista, 

Natalino Dionísio, José Medeiros e Ahilton Conceição. José Medeiros foi integrante do TEN 

onde atuou em O Imperador Jones. Naquela altura, Haroldo Costa já havia saído de casa, pois 

seu pai não concordava com a sua incursão no teatro assim como com a sua militância 

política. Nos finais de semana, à noite, ele, Wanderley e Natalino dirigiam-se à periferia da 

cidade do Rio de Janeiro, no Bairro da Pavuna e na Baixada Fluminense, nos Munícipios de 

São João de Meriti, Nova Iguaçu e Duque de Caxias, onde visitavam os terreiros de 

                                                           
19 Entrevista com a artista plástica Raquel Trindade, 19 de dezembro de 2008. 
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candomblés e as macumbas e assim entravam em contato com os fiéis e suas manifestações 

religiosas. Em uma dessas noites, ao retornarem do trabalho de campo em Duque de Caxias, o 

grupo conheceu, por acaso, o Senhor Miécio Askanazy, dono de uma livraria na Rua da 

Quitanda. Haroldo Costa não se refere à nacionalidade de seu novo aliado, mas informa que, 

após relatar a precariedade do espaço de ensaio do grupo, Askanazy ofereceu a sua livraria 

para essas atividades. No decorrer do tempo os ensaios passaram a atrair a atenção de diversos 

nomes entre os quais Alberto Cavalcanti, recém-chegado da Europa, que passou a divulgar as 

atividades do grupo entre os intelectuais e se propôs a investir no espetáculo. Foi nesse 

momento que o grupo passou a chamar-se Teatro Folclórico Brasileiro. Mas o roteiro original 

de rapsódia permaneceu, com a história do antropólogo francês que pretende contar a história 

do Brasil, ciceroneado por um “negrinho”, interpretado por Grande Otelo.20 

Não sabemos, de fato, a natureza das divergências de Haroldo Costa com relação a 

Abdias Nascimento. Provavelmente tratou-se dos interesses do TEN em dedicar-se a 

montagens de textos que integrassem ou se orientassem pelas referências do chamado 

repertório clássico. Haroldo Costa preferia musicais que tratassem de temáticas negras. Por 

outro lado, entre os nomes que o Teatro Folclórico Brasileiro atraiu estava o de Solano 

Trindade, mas as divergências entre as concepções dos espetáculos mais uma vez levaram a 

novas rupturas. Ao que parece, no campo das artes cênicas além das concorrências com os 

projetos das companhias comerciais estabelecidas, os grupos de teatro negro experimentais ou 

amadores também disputavam entre si projetos e concepções teatrais, muitas vezes 

divergentes. 

No ultimo ano da década de 1940, Solano Trindade e Dona Margarida da Trindade, 

ao lado de “Edison Carneiro, criaram o Teatro Popular Brasileiro, isso em 1950”. A jovem 

Ruth de Souza assistia aos espetáculos e aos ensaios do novo grupo. E Dona Raquel Trindade 

tem o cuidado de salientar ser só isso. “Mas ela não dançava, ela era atriz. E ela era do Teatro 

Experimental do Negro, do Abdias. E ficou todo o tempo trabalhando com o Abdias”.21  

A entrevista de Raquel Trindade deixa claro ter Ruth de Souza frequentado o mesmo 

Café Vermelhinho que Solano Trindade. E mais, que um amigo estava na platéia quando o 

outro atuava no palco em ensaios e espetáculos. Frequentaram por anos um a casa do outro. 

Ambos nutriram entre si, admiração e respeito. E, por fim, aponta as razões pelas quais 

Solano e Margarida da Trindade, ao lado de Edison Carneiro, criaram o Teatro Popular 

                                                           
20 COSTA, 1988a, p.142. 
21 Entrevista com a artista plástica Raquel Trindade, 19 de dezembro de 2008. 
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Brasileiro. Para discorrer sobre esse tema, Raquel Trindade faz um preâmbulo, no qual define 

seu pai como um homem de várias facetas: “militante político [marxista], ele era militante do 

movimento negro, criou a Frente Negra Pernambucana. Ele era estudioso da cultura negra, 

das danças dos costumes. Ele era poeta”.22 

Solano Trindade foi um homem atuante no campo político e cultural de seu tempo e 

não concordou com o destino do grupo que ajudou a criar, pois: “o Teatro Folclórico estilizou 

e virou Brasiliana”. Ao contrário, “ele queria fazer uma coisa mais chão, mais raiz. E eles 

ensaiavam na Rua da Constituição”.23 O período de efervescência político-cultural e de 

intercomunicação entre os diversos grupos de teatro negro – apesar das divergências nos 

encaminhamentos de seus projetos – está muito vivo na memória de Dona Raquel e 

sintetizado em sua definição. “Foi uma época muito forte” com “vários grupos” atuando “ao 

mesmo tempo” e “todos se conheciam”.24  

Ao chegar á Capital Federal Solano Trindade teria ingressado no Partido Comunista. 

O motivo da troca de Pernambuco pela Capital da República, na segunda metade da década de 

1940, provavelmente foi a expectativa de liberdade surgida com o fim do Estado Novo. O Rio 

de Janeiro parece ter representado uma possibilidade de desenvolvimento de projetos políticos 

e culturais para aqueles atores sociais. E o Café Vermelhinho, mais que um lugar de memória 

recuperado por sua importância afetiva, parece ter sido, de fato, um espaço de referência para 

seus freqüentadores. O que talvez explique o estabelecimento ter sido à única referência de 

Dona Margarida da Trindade, para encontrar o seu marido. 

“Depois mamãe veio atrás. Para procurar ele no Rio e foi direto no Vermelhinho. Ela só 

sabia que ele ia ao Vermelhinho. [Lá, ela] encontrou Grande Otelo. Grande Otelo disse: ‘Olha, o 

Solano vem aqui todos os dias, uma hora da tarde, mais ou menos [...], com as pinturas’. Aí mamãe 

falou: ‘Então pede a ele pra ir buscar a gente, no navio.”25 

Solano Trindade teria ido ao encontro de sua esposa e filhas. Com a ajuda dos 

amigos do Café Vermelhinho, pode acomodar provisoriamente a sua família em uma 

residência modesta, no Centro do Rio de Janeiro, até a família transferir-se para o município 

de Duque de Caxias.26 

O projeto de ativismo político de Solano Trindade parece ter se iniciado em 1936, 

quando foi fundada a Frente Negra Pernambucana e o Centro de Cultura Afro-Brasileira, com 

                                                           
22 Idem. 
23 Idem. 
24 Idem. 
25 Idem. 
26 Idem. 
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Vicente Lima e Barros Mulato. Nos anos seguintes, Solano Trindade deixa o Recife para fazer 

ativismo no Rio Grande do Sul, em Pelotas, onde “criou também um grupo, mas teve uma 

enchente e carregou todo o material”. O referido grupo parece ter sido criado “junto com 

Balduíno de Oliveira”. Também na década de 1930, Trindade freqüentou os chamados 

Congressos Afro-brasileiros, entre os quais o da Bahia, em 1937, onde estavam presentes 

alguns freqüentadores do Vermelhinho, como Jorge Amado e Edison Carneiro. “E ele foi em 

vários congressos de escritores, na Bahia, em Minas [...]”.27 

Segundo sua filha, Solano Trindade veio ao Rio de Janeiro duas vezes. A primeira 

em 1941, com uma curta permanência na cidade e logo retornando a Pernambuco. E a 

segunda vez, em 1945: “Depois ele vem na frente dizendo para mamãe que vai ganhar 

dinheiro e mandar buscá-la. Só que nunca consegue o dinheiro...”. Nesse período Dona 

Margarida da Trindade ainda não era terapeuta ocupacional e sim costureira. E “veio paro Rio 

atrás dele...”.28 

Assim como sua amiga Ruth de Souza, Raquel Trindade tem a mesma percepção da 

relevância do TEN e o define como uma “das grandes coisas que aconteceu”. Na assertiva 

parece estar implícito o reconhecimento da liderança de Abdias Nascimento. Porém o seu 

processo de construção de memória alcança as divergências políticas entre este e seu pai: 

“Você tem que separar a cabeça do Abdias política, daquela época, e a cabeça dele 

artística”.29 Apesar da tenra idade, Raquel enfatiza a antiga percepção das dissensões entre os 

dois militantes. 

“– Pai, você se diz tão amigo do Abdias e vocês discutem à beça, dá 

impressão até que vão se atracar. Mas era só de boca. 

[E Solano respondia] – Não filha, eu o respeito muito como dramaturgo, 

mas politicamente a gente pensa diferente.”30  

A origem social dos integrantes do TEN foi um dado relevante na década de 1940 e 

permanece sendo quando nos propomos a pensar a relação entre classe e raça. Entretanto, no 

processo de reconstrução de memória de Raquel Trindade esse dado fica silenciado. “Olha, eu 

já conheci a Léa atriz, a Ruth atriz, eu já conheci a Cléa Simões atriz, quer dizer eu não sei da 

vida dela. A Ruth parece que estudou direitinho, fez escola direitinho...”. Há um movimento 

contrário quando se trata dos dados referentes aos integrantes do grupo reunido em torno de 

                                                           
27 Entrevista com a artista plástica Raquel Trindade, 19 de dezembro de 2008. 
28 Idem. 
29 Idem. 
30 Idem. 
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seu pai. Nesse caso, a entrevistada dispõe-se a falar com uma desenvoltura similar a quem fala 

de si. “E o grupo de papai era feito mais de gente que saiu da cozinha mesmo, que papai 

transformou em artista. Eles tinham talento e papai e mamãe transformavam eles”. Na 

distinção entre o que lembrar, em relação às origens sociais dos integrantes dos dois grupos, 

só a formação da jovem Ruth de Souza é recuperada de modo explicito, a de Dona Lea Garcia 

ficara implícita. “Mas das meninas do Abdias, eu não sei muito a origem. A não ser a da Ruth. 

Que ela estudou direitinho. Que ela fala inglês. Que ela foi para os Estados Unidos.”31 

 

O dito e não dito 

Em 1951, quando a jovem Ruth de Souza foi estudar por um ano nos Estados 

Unidos, a adolescente Raquel Trindade teria aproximadamente 14 anos. Provavelmente por 

isso tenha registrado a importância daquele acontecimento, ligado ao processo de 

profissionalização da atriz e a ampliação dos espaços de atuação para os atores negros, mas 

não consiga reconstruí-lo em detalhes. E com significativa repercussão, pois a jovem Ruth de 

Souza ao retornar ao Brasil, não faz o mesmo em relação ao TEN. Por essas razões talvez o 

fato em si tenha significados suficientes para ser reconstruído na memória de Dona Raquel 

Trindade como um dado, um acontecimento, “vivido por tabela”. E por isso podemos aplicar 

a definição de ser essa memória “quase que herdada”, dentro de um repertório de temas e 

acontecimentos, e por isso mesmo limitada. 

“Eu acompanhei porque papai conversava muito comigo. Ele via que eu era interessada, 

em tudo o que acontecia... Aí ele contava da Ruth, de como ela era digna, como ela lutava, para... Em 

uma época difícil. O preconceito racial era muito grande, e é ainda. Mas era pior. E ela conseguia, 

desbravava, as coisas. E ele contava pra mim. Quando eu não a via, ele contava pra mim o que 

acontecia.”32 

A viagem de Ruth de Souza aos Estados Unidos é um tema sempre lembrado, mas do 

qual temos poucas informações. E nesse depoimento permanece pouco detalhado. Contudo, 

Dona Raquel Trindade aponta para outras informações não menos relevantes: os limites 

vividos por uma atriz afrodescendente em uma sociedade na qual variável racial parece ter 

sido determinante. A despeito de seu talento, aprimoramento técnico, reconhecimento da 

crítica especializada, enfim, do tão ressaltado mérito como valor fundamental a ser seguido 

em uma sociedade pretensamente orientada pelos princípios universalistas. 

                                                           
31 Idem. 
32 Idem. 
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“Ele falava bem. Ele só tinha comentários bons, sobre ela. Que ela queria estudar, queria 

aprender mais ainda. Eu sei que a vida dela, por exemplo, como atriz, ela precisou lutar muito e 

engolir muito sapo, também. Eu sei. Só que ela, felizmente, mostra sempre o lado bom da coisa. Mas 

eu sei que ela teve que engolir muito sapo, papéis que ela queria muito e não conseguiu. Papéis que 

impunham pra ela. Mas ela precisava ter persistência.”33 

Nas duas entrevistas a mim concedidas, Ruth de Souza demonstrou claramente uma 

maior disposição em falar de si. Nos processos de construção de memórias de seu antigo 

grupo teatral a dimensão artística tende sempre a sobrepor a política. O mesmo ocorre em 

relação às atividades políticas de amigos como Jorge Amado, Solano Trindade e George 

Schuyler. Nelas, as restrições impostas aos atores afrodescendentes em geral transparecem em 

suas memórias. Não obstante aos ditos e não ditos, ao lembrado e ao esquecido, as narrativas 

de sua amiga Raquel Trindade contrastam com o que pode e deve ser dito por uma pessoa 

com a dimensão pública de uma estrela de teatro, cinema e televisão, em relação às 

experiências com as restrições impostas pela variáveis raça e gênero nas relações sociais no 

Brasil. Isso talvez explique porque a atriz adotou nos depoimentos destinados a produzir 

registros para a posteridade a estratégia narrativa definida por Pollak como “depoimentos pré-

construídos”. 
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ESTUDO DOS CURSOS DE PEDAGOGIA NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
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DAIANA APARECIDA MARQUES DE AMORIM3- UFJF 

 

Introdução 

Este trabalho apresenta resultados parciais da pesquisa em andamento que visa 

levantar a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira nos cursos de 

licenciaturas, ou formação de professores das Instituições de Ensino Superior públicas 

localizadas no estado de Minas Gerais (OLIVEIRA, 2013), a partir das orientações das leis nº. 

10.639/03 e nº. 11.684/08, que alteraram o artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, de nº 9.394/96, incorporando a obrigatoriedade do Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira, Africana e Indígena (BRASIL, 2003). 

Estas mudanças deveriam ser acompanhadas por uma série de esforços e marcos legais 

à partir das “Diretrizes Curriculares Nacionais para Implementação da Educação das Relações 

Étnico-raciais e o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena” 

(BRASIL, 2004).O trabalho analisa as ementas e conteúdos curriculares das disciplinas que 

trabalham com a temática da diversidade étnico-racial nos cursos de formação de professores 

em universidades públicas localizadas no estado de Minas Gerais. 

                                                           
1 Professor do Programa de Pós-graduação em Educação e da Faculdade de Educação da UFJF; líder do ANIME 

(Grupo de Estudos e Pesquisas em Antropologia, Imaginário e Educação). 

2 Graduanda em Pedagogia pela UFJF; membro do ANIME (Grupo de Estudos e Pesquisas em Antropologia, 

Imaginário e Educação); bolsista de Iniciação Científica. 

3 Graduanda em Pedagogia pela UFJF; membro do ANIME (Grupo de Estudos e Pesquisas em Antropologia, 

Imaginário e Educação); monitora da disciplina Antropologia e Educação. 
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A partir das leis citadas anteriormente, todos os cursos de formação de professores têm 

a obrigatoriedade em inserirem disciplinas que trabalhem com os conteúdos específicos sobre 

as culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas. 

O processo em que se dá a formação de professores é dinâmico, tendo presente um 

movimento que sempre está sendo revisto através de mudanças que se aplicam às 

necessidades do cotidiano. 

O profissional da educação é, assim, um agente de transformação, se considerar os 

objetivos da educação e a relação pedagógica como uma ação transformadora. A prática 

docente coerente terá um discurso compromissado com o social, verificando-se, com isto, a 

necessidade de aproximação entre teoria e prática. 

Não se tem a pretensão de impor um modelo, mas refletir sobre os aspectos que podem 

contribuir para a implantação de um processo de formação que signifique também um 

exercício da cidadania, pois segundo Paulo Freire (1996, p. 43): “na formação permanente dos 

professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática”. 

O ato de planejar e ensinar estão intimamente ligados à capacidade de fundamentação 

e argumentação teórica. A literatura sobre a formação de professores nos mostra que a relação 

teoria/prática ainda é entendida de uma forma fragmentada no processo de ensino-

aprendizagem tanto dos formadores de professores, quanto dos que são formados por eles 

(CALDERANO, 2012; GATTI, 2000; FREIRE, 1996; CANDAU, 1988; SILVA, 2006; 

SEVERINO, 1991; TARDIF, 2002; NÓVOA, 1992). 

A formação é um processo de desenvolvimento pessoal e profissional. Por isso, torna-

se necessário que as instituições envolvam questões relacionadas à valorização das 

experiências profissionais, a inserção a atividades complementares, o acesso aos bens 

culturais, entre outras que possam contribuir para uma melhor formação. 

A preparação dos futuros educadores (também dos atuais na formação continuada) 

para atender as demandas existentes no mundo atual necessita ser analisada, pois até que 

ponto os cursos de formação de professores têm se aperfeiçoados para lidar com novas 

questões que surgem? E, uma das novas questões é a preparação de professores para a 

diversidade étnico-raciais. 
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No campo da educação para as relações étnico raciais, alguns autores têm se destacado 

(GOMES, 2010; 2008; MUNANGA, 2010; SILVA, 1993; ABRAMOWICZ, 2012; BENTO, 

2012; CAVALLEIRO, 2000; DIAS, 2012; ROSEMBERG, 2012). 

Sobre a perspectiva das ideias africanas e sua contribuição na formação, alguns 

pesquisadores são os principais (APPIAH, 1997; MAMA, 2010; MASOLO, 2010; 2006; 

NGOENHA, 2011; NOGUERA; OLIVEIRA, 2000; RAMOSE, 2010). 

Esta perspectiva entre os estudos das ideias africanas e a educação para a diversidade 

étnico-racial, denominaremos como paradigmas socioculturais. Com isso, objetivamos 

perceber a relevância de se salvaguardar os valores socioculturais afro-brasileiros; mais 

adiante refletir sobre os contornos que a educação deve tomar na sociedade; e compreender de 

que forma os etno-conhecimentos podem contribuir para a formação dos educadores. 

O substrato epistemológico de qualquer sistema de educação deve assentar-se aos 

valores do grupo e às condições socioculturais (cultura material e espiritual), às quais os 

grupos deveriam dar resposta. Aliás, a cultura apresenta-se como um espelho de uma 

determinada sociedade ou grupo. 

A educação deve partir da imagem que temos do homem que queremos construir, e ela 

tem como finalidade desenvolver no homem as suas faculdades. A questão da educação 

brasileira centrada nos saberes locais, ou seja, dos grupos étnicos que compõem a sociedade 

brasileira, vem sendo muito debatida por acadêmicos, no entanto, pouco colocado em prática 

(DIAS, 2012). A verdade é que se tomou consciência de que a importação dos modelos 

pedagógicos ocidentais, sem adequá-los a realidade brasileira concreta afetou muito 

negativamente a formação dos negros brasileiros, quer sob o ponto de vista da qualidade, 

assim como sob que tipo de valores se quer transmitir (CAVALLEIRO, 2000). 

Assim, o que este trabalho pretende refletir e que emerge como inquietação é o 

seguinte: qual é a pertinência de se mudar o atual paradigma educacional e qual deve ser o 

novo estatuto epistemológico da educação? Qual é a pertinência da escola ser um espaço de 

debate dos conhecimentos indígenas, africanos ou dos nossos etno-conhecimentos? E em que 

medida tornar a cultura viva através das escolas poderá ser um fator preponderante? Ou qual é 

a pertinência de associar os substratos culturais locais à educação? Ou como a integração dos 

saberes locais na escola (currículo local) pode contribuir para melhorar a qualidade de ensino? 
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Para isso, apresentando nesse trabalho a análise das ementas e conteúdos curriculares 

apenas dos cursos de Pedagogia presentes nas Universidades Públicas presentes no estado de 

Minas Gerais, dividimos o estudo em algumas partes fundamentais: 

Primeiro, fez-se um levantamento das Universidades Públicas que se localizam em 

Minas Gerais; em seguida, levantamos todos os cursos de licenciaturas ou de formação de 

professores presentes nessas Universidades; o terceiro passo dividir esses cursos em três áreas 

específicas: biológicas, exatas e humanas; o quarto passo apresenta os cursos que possuem e 

os cursos que não possuem disciplinas que tratam da temática da Diversidade Étnico-racial ou 

da História e Cultura Africana e Afro-brasileira; o quinto passo foi separar desse universo 

apenas os cursos de Pedagogia presentes nessas Instituições de Ensino Superior; por fim, 

separamos os cursos de Pedagogia que possuem disciplinas específicas sobre a Diversidade 

Étnico-racial ou da História e Cultura Africana e Afro-brasileira e analisamos suas respectivas 

ementas e conteúdos curriculares. 

 

O Negro no Ensino Superior Público em Minas Gerais: 

O estado de Minas Gerais possui a segunda maior população e é o terceiro mais rico 

do Brasil, segundo o Censo de 2010, tendo como principais cidades Belo Horizonte, 

Uberlândia, Contagem, Juiz de Fora e Betim. 

A escravidão foi a forma de organização do trabalho no surgimento de Minas Gerais. 

No período da mineração, foram escravizados variados grupos étnicos africanos no estado: os 

sudaneses, como haussas, iorubas, malês; os bantos, como os angolas, congos e benguelas; e 

os moçambiques (SILVA, 2005, p. 72). Atualmente, Minas Gerais possui o terceiro maior 

parque industrial do Brasil, especialmente indústrias de mineração, metalúrgica, 

automobilística, de construção civil, alimentícia e têxtil. 

Minas Gerais possui uma população de 17.891.494 habitantes, sendo 8.851.587 do 

sexo masculino e 9.039.907 do sexo feminino. Desta população, 14.671.828 estão na área 

urbana e 3.219.666 na área rural. Da população acima de 10 anos de idade, 89,1% eram 

alfabetizados (13.012.173). 

Minas Gerais aparece em segundo lugar, atrás da Bahia, com presença de população 

negra, de acordo com o Censo 2010. 45,4% dos mineiros se autodeclararam brancos e 9,2 % 
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se autodeclararam pretos, 44,3 % se autodeclararam pardos, ou seja, 53,5 % são 

autodeclarados negros (BRASIL, 2013). 

Observa-se um aumento da população feminina e negra se destinando ao ensino 

superior, segundo dados do INEP sobre o ENEM 2012. 59% das inscrições feitas no ENEM 

2012 foram do sexo feminino, correspondendo a 3,4 % milhões, enquanto 41% foram do sexo 

masculino, equivalente a 2,3 milhões. Minas Gerais foi o estado com o segundo maior 

número de inscrições, com 653.074. Das 5,7 milhões de inscrições no ENEM, 2,4 milhões se 

autodeclararam pardos, 694 mil se autodeclararam pretos e 35 mil, indígenas. 

Estes dados mostram a importância ou justificam porque o estado de Minas Gerais 

possui o maior número de Universidades Federais no país. 

 

Quadro 1 – As Universidades Federais distribuídas nos Estados do Brasil: 

ESTADOS UNIVERSIDADES FEDERAIS TOTA

L 

MG UNIFAL, UNIFEI, UFJF, UFLA, UFMG, UFOP, 

UFSJ, UFU, UFV, UFTM, UFVJM, UFVSF 

12 

RS UFRGS, UFRG, UNIPAMPA, UFSM, UFPEL, UFCSPA, UFFS 7 

BA UFBA, UFRB, UFSB, UFOBA, UNIVASF 5 

PA UFOPA, UFPA, UFRA, UNIFESSPA 4 

PR UNILA, UFPR, UTFPR, UFFS 4 

RJ UNIRIO, UFRJ, UFF, UFRRJ 4 

CE UNILAB, UFCA, UFC,  3 

PE UFPE, UNIVASF, UFRPE 3 

SP UFSCar, UNIFESP, UFABC,  3 

MS UFGD, UFMT 2 

PB UFPB, UFCG,  2 

PI UFPI, UNIVASF 2 
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RN UFRN, UFERSA 2 

SC UFFS, UFSC 2 

AC UFAC 1 

AL UFAL 1 

AP UNIFAP 1 

AM UFAM 1 

DF UNB 1 

ES UFES 1 

GO UFG 1 

MA UFMA 1 

MT UFMT 1 

RO UFRR 1 

RR UNIR 1 

SE UFS 1 

TO UFT 1 

 

Neste total de 12 universidades federais localizados no estado mineiro, 03 

universidades possuem 02 campi: a UFJF possui os campi de Juiz de Fora e Governador 

Valadares, a UFU possui os campi de Uberlândia e Ituiutaba e a UFV possui os campi de 

Viçosa e Florestal. 

Além das 12 universidades federais citadas acima, Minas Gerais conta também com 

mais 01 universidade estadual, a UEMG, que possui 10 cursos de licenciaturas distribuídos 

em 11 campi. No estado de MG também está localizado 01 Instituto Federal de Minas Gerais, 

com 09 campi com cursos de graduação (Bambuí, Congonhas, Formiga, Governador 

Valadares, Ouro Branco, Ouro Preto, Ribeirão das Neves, Sabará e São João Evangelista) e 

01 Centro de Educação Tecnológica de Minas Gerais, com 06 campi (Belo Horizonte, 

Leopoldina, Araxá, Divinópolis, Timóteo e Curvelo). 
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O levantamento feito pela pesquisa identificou 23 cursos de licenciaturas na área 

biológica, 36 cursos de licenciaturas na área de exatas e 39 cursos de licenciaturas na área de 

humanas, totalizando 98 cursos de licenciaturas nas universidades federais localizados no 

estado de Minas Gerais. 

A UEMG possui 10 cursos de licenciaturas e o Instituto Federal somado ao Centro de 

Educação Tecnológica possuem 35 cursos de licenciaturas. 

Portanto, identificamos 143 cursos de licenciaturas nas Instituições Públicas de Ensino 

Superior em Minas Gerais. 

Com estes dados, o próximo passo foi identificar as ementas e os conteúdos 

curriculares de disciplinas que trabalham com a temática da Educação e Diversidade Étnico-

racial e da História e Cultura Africana e Afro-brasileira, que apresentaremos abaixo. 

 

A Educação para a Diversidade Étnico-racial em Minas Gerais: 

Ao se falar sobre as políticas de promoção da igualdade étnico-racial elaboradas e 

implementadas nos últimos anos, não se pode ignorar sobre o papel da educação e sua relação 

com tais políticas. 

As políticas de promoção da igualdade racial evidenciam a ação do Estado em reverter 

as situações das desigualdades, reconhecimento de que o Estado é responsável pelas atuais 

relações étnico-raciais, pois foi ele que no passado implementou politicas racistas, sendo 

responsável em modificar tal realidade, assim como a sociedade participa dando sugestões e 

acompanhando a implementação de tais políticas. 

As políticas de promoção da igualdade racial no Brasil fazem parte das políticas 

identitárias, voltadas para identidades coletivas que foram colocadas à margem. Neste sentido, 

não há como se pensar em promoção da igualdade racial, desconsiderando as lutas das 

mulheres pela igualdade de direitos e pelo fim da violência, a luta dos homossexuais em 

defesa da livre orientação sexual. 

No campo educacional, as políticas de promoção da igualdade racial ocorrem dentro 

da perspectiva das políticas de ações afirmativas, como as cotas, e das políticas valorativas, 
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como a lei 10.639/03 que instituiu a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Africana 

e Afro-brasileira na Educação Básica. 

Compreendendo que as políticas no setor educacional, nessa perspectiva valorativa, se 

caracterizam como políticas de formação de professores, inicial e continuada, assim como de 

reestruturação curricular com a inserção de conteúdos estabelecidos pela lei 10.639/03 e pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, buscamos levantar as ementas e 

conteúdos curriculares das disciplinas dos cursos de licenciaturas presentes nas universidades 

públicas localizadas no estado de Minas Gerais. 

Observamos que dos 143 cursos de licenciaturas localizados nas Instituições de Ensino 

Superior Públicas em Minas Gerais, 98 estão nas universidades federais, equivalendo a 68,53 

%; 35 estão nos Instituto e Centro Tecnológicos, equivalendo a 24,47 %; e 10 estão na 

UEMG, equivalendo a 6,99 %. 

Identificamos que nos 98 cursos de licenciaturas das universidades federais, apenas 36 

possuem disciplinas com ementas e conteúdos curriculares relativos à temática étnico-racial, 

equivalente a 36, 73%. 

Nos 35 cursos de licenciaturas do Instituto Federal e do Centro Federal de Educação 

Tecnológica, 06 possuem disciplinas com ementas e conteúdos curriculares relativos á 

temática exigida pela lei 10.639/03, totalizando 17,14 %. 

E, nos 10 cursos de licenciaturas da UEMG, identificamos apenas 01 curso com 

disciplina contendo ementa e conteúdo curricular relativo à temática de História e Cultura 

Africana e Afro-brasileira, ou seja, apenas 10%. 

 

Grafico 1 – Divisão das Instituições Públicas Superior em Minas Gerais: 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 

Nos 143 cursos de licenciaturas presentes nas Instituições Públicas de Ensino 

localizadas no estado de Minas Gerais, apenas 52 cursos possuem disciplinas com ementas e 

conteúdos curriculares específicos à temática étnico-racial, totalizando 36,36%. 

Esse dado é importantíssimo, pois após 10 anos de implementação da lei 10.639/03, a 

maioria dos cursos de licenciatura nas Instituições Públicas localizadas no estado de Minas 

Gerais ainda não trabalham com a temática. 

Analisando esses dados percebemos que é fraco o grau de institucionalização da Lei 

10.639/03. De acordo com Souza e Pereira (2013, p.63): 

 

no tocante à interpretação da Lei e dos objetivos das políticas de 

reparação, reconhecimento e valorização da história e cultura 

afrodescendentes no Brasil, não foram atribuídos sentidos que 

viabilizassem a materialização de práticas pedagógicas consistentes. 

 

Constatamos isso devido ao número de universidades que não abrangem a temática em 

suas grades curriculares e tendo conhecimento da importância e valorização que esta temática 

possui. 

Segundo Coelho e Coelho (3013, pp. 70-71), sobre a aplicação da Lei 10.639/2003, ela 

é instrumento demarcador de uma nova postura na educação ofertada, alterando visões de 

mundo, redimensionando memórias e enfrentando preconceitos, ou seja, trazendo mudanças 

significativas para o sistema de ensino. 

Oliveira (2013, p.86) traz uma reflexão importante para a aplicação da Lei 10. 639/03 

dizendo que esta lei possibilita exercitar o olhar sobre as práticas cotidianas, numa perspectiva 
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de combater o racismo. E saber que os processos envolvidos na construção identitária dos 

sujeitos estão permeados por conflitos e tensões que atingem diretamente alunos e 

professores. 

Assim sendo, é preciso que mais universidades se sensibilizem e contemplem a lei em 

suas grades curriculares, principalmente quando se tratando de formação de professores. 

A partir da pesquisa de Santana, Luz, Silva (2013, p.108) os resultados apresentados 

até aqui apontam a necessidade do desenvolvimento de ações estruturadoras que tragam 

contribuições importantes relacionadas a institucionalização nos processos de implementação 

da Lei  10.639/2003. 

Atentamos para a necessidade de formular pensamentos diaspóricos que qualifiquem a 

educação pública. Para haver permanência com qualidade nas Universidades, possibilitando 

aos estudantes criarem contribuições teóricas e práticas para que as exclusões não mais 

ocorra. 

Com base nestes dados, faremos um recorte específico aos cursos de Pedagogia, que 

apresentamos a seguir. 

 

A Diversidade Étnico-racial na Formação do Pedagogo em Minas Gerais: 

A Resolução nº 1 de 2004 do Conselho Nacional de Educação, em seu artigo 1º, 

afirma que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, devem ser observadas em 

especial por programas de formação inicial e continuada de professores. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais de Pedagogia, nos artigos 4º, 6º e 8º, afirma que a 

formação do pedagogo deve considerar a diversidade social e cultural, o multiculturalismo, a 

consciência da diversidade, respeitando as diferenças étnico-raciais e a possibilidade de 

atuação nas comunidades remanescentes de quilombos. 

Assim, neste trabalho, fizemos um recorte, apresentando as ementas e conteúdos 

curriculares de disciplinas que trabalham com a temática étnico-racial nos cursos de 

Pedagogia das Instituições Públicas no estado de Minas Gerais. 
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Das 12 universidades federais localizadas em Minas Gerais, apenas 05 possuem cursos 

de Pedagogia: a Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), a Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG), a Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), a Universidade 

Federal de Uberlândia (UFU) e a Universidade Federal de Viçosa (UFV). 

A Universidade Estadual de Minas Gerais (UEMG) possui o curso de Pedagogia em 

04 dos seus 11 campi: Belo Horizonte, Barbacena, Leopoldina e Poços de Caldas. 

O Instituto Federal de Minas Gerais e o Centro de Educação Tecnológica de Minas 

Gerais não possuem o curso de Pedagogia em seus campi. 

Portanto, dos 143 cursos de licenciaturas localizados nas Instituições de Ensino 

Superior públicas no estado de Minas Gerais, apenas 09 são de Pedagogia, equivalendo a 

6,29%. 

Do total dos cursos de licenciaturas, 143, as universidades federais possuem 05 

pedagogias, equivalendo 3,49 %; 04 estão na UEMG, equivalendo a 2,79 % e nenhum curso 

de pedagogia nos Instituto e Centro Tecnológico. 

As universidades federais possuem 98 licenciaturas, sendo 05 pedagogias, ou seja, 

5,10 %; a UEMG possui 04 pedagogias no universo de suas 10 licenciaturas, equivalendo 40 

%. 

Dos 09 cursos de Pedagogia existentes nas Instituições de Ensino Superior Públicas 

em Minas Gerais, 05 estão nas universidades federais, ou seja, 55,55 %, enquanto 04 estão na 

UEMG, sendo 44,44 %. 

Das doze universidades federais em Minas Gerais, cinco (UNIFAL, UNIFEI, UFLA, 

UFTM, UNIVASF) não oferecem o curso de licenciatura em Pedagogia. As demais oferecem 

e, destas, cinco (UFJF, UFMG, UFOP, UFU e UFV) possuem disciplinas que abordam 

temáticas relacionadas ao ensino da cultura afro-brasileira e africana e as duas restantes 

(UFSJ, UFVJM) não oferecem disciplinas que contemplem o tema. 

Na Universidade Estadual de Minas Gerais há quatro cursos de licenciatura em 

Pedagogia (Belo Horizonte, Barbacena, Leopoldina e Poços de Caldas), porém os cursos não 

apresentam ementário e, portanto, não é possível afirmar se possuem disciplinas com a 

temática étnico-racial. 
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As disciplinas que possuem ou no título ou nas ementas assuntos relacionados ao 

ensino da cultura Africana e Afro-brasileira são na UFJF: Antropologia e Educação, e 

Educação e Diversidade étnico-racial; na UFMG: Antropologia e Educação, e Escola e 

Diversidade: Interfaces Políticas e Sociais; na UFOP: Relações Étnico-raciais e Educação; na 

UFU: Racismo e Educação: desafios para a formação docente; na UFV: Etnia e Educação no 

Brasil. Não foi encontrado em nenhum dos cursos na época do levantamento (agosto a 

outubro de 2013) informações bibliográficas para uma análise mais completa. 

Percebe-se que as disciplinas visam conscientizar os educandos da formação da 

sociedade brasileira e da diversidade que esta possui, abordando questões sociais e políticas 

importantes como: racismo, preconceito, políticas afirmativas, cultura africana e escola. 

Entretanto, as ementas encontradas nos sites das universidades podem ser apenas 

“cartas de boas intenções” uma vez que sua existência não garante a qualidade da 

discussão/formação nem o efetivo cumprimento da lei. 

 

Considerações Finais: 

De alguns anos para cá, tem-se tornado evidente que as políticas de educação no Brasil 

não têm alcançado resultados desejáveis, isto é, pode-se assumir publicamente e em 

dimensões quantitativas o insucesso escolar. Existem sérios problemas na qualidade de 

ensino, refletindo-se desse modo em maiores reprovações dos alunos em todos os níveis 

escolares. Os alunos enfrentam as maiores dificuldades de competências em leitura e escrita 

(e isso acontece até nas classes avançadas), o nível de abstração em relação aos conteúdos 

abordados é extremamente escasso, e o mais grave ainda é que os alunos não conseguem 

relacionar os conteúdos abordados na sala de aulas com a sua realidade social, e isso sem 

sombras de dúvidas tem importantes consequências sociais e econômicas para o País. 

Todavia, esse déficit que se tem verificado no sistema de educação não está na maioria 

das vezes ligado aos métodos de ensino, mas intrinsecamente ligado a falta de um elemento 

social bastante importante nas salas de aulas que se chama currículo local, que baseia-se 

fundamentalmente na cultura. Orientando a cultura para as escolas estaríamos a conhecer a 

essência da sociedade, e quanto melhor conhecermos a sociedade, melhor poderemos dar 

conta de tudo que acontece no microcosmo social que é a escola. O currículo deve apresentar 
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à criança, em forma idealizada, a vida presente, as aspirações éticas do presente, a apreciação 

presente do valor cultural do passado. O currículo é de fato a introdução da criança na vida e a 

educação escolar é, sobretudo, sua preparação para a vida. 

E o currículo local tem a incumbência de ser preenchida por conteúdos que os 

membros da comunidade acham ser relevante para a criança conseguir inserir-se na sua 

própria comunidade. 

O currículo local permite que as crianças se confrontem racionalmente e criticamente 

com o meio natural, cultural, epistêmico e politico em que vivem, e o professor deve ser o 

facilitador dessa confrontação. A criança não só deve conhecer os conteúdos e tradições 

locais, mas sim deve desenvolver a faculdade de julgar e formular seus próprios juízos sobre 

estes mesmos hábitos, costumes e tradições. 

Assim, pode-se perceber que o currículo local vai permitir dar mais relevância aos 

conhecimentos de nossas tradições culturais africanas e indígenas. E para Masolo (2010), tudo 

aquilo que é localmente produzido, se for reinstalado no topo do seu regime epistêmico, terá 

consequentemente maior valor politico e cultural, do que o que é estrangeiro ou importado. 

Aliás, os conhecimentos refletem sempre os contextos (sócio-histórico-cultural) práticos da 

comunidade em que são produzidos. Mas é preciso que se impulsione a emergência dos 

movimentos de construção-social de conhecimento (étnico-conhecimentos) através do 

currículo local nas escolas. Na atualidade, se reconhece o fim de um ciclo de hegemonia, de 

uma certa ordem científica, e a emergência de uma nova ordem científica (as epistemologias 

contextuais) sob ponto de vista de suas condições teóricas e sociológicas da sua emergência 

(pós-modernidade). Mas a emergência destas epistemologias contextuais deve ter suas bases 

nos nossos sistemas de educação através dos currículos locais. 

Embora haja algumas instituições e acadêmicos que se preocupam com estudos 

voltados ao conhecimento local, é crucial que todo o sistema de educação comece a valorizar 

os étnicoconhecimentos enquadrando estes nos currículos, só assim é que a educação poderá 

alcançar resultados almejáveis, quer na melhoria da qualidade de ensino, assim como no 

alcance do desenvolvimento desejável do País. 

Sem precisar de nenhum estudo aprofundado, salta-nos a vista, por um lado, que até 

então se tem privilegiado nas nossas escolas sistemas de educação ocidental, fato pelo qual se 

tem notado um consequente epistemicídio cultural. Por outro lado, percebe-se que o maior 
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problema da educação, é que nos objetivos do processo educativo, o fim último, em direção 

ao qual se devem orientar todas as técnicas pedagógicas, não é antecipadamente definido. 

Tanto que é crucial que quando se olha para um dado sistema educativo, o interesse não deve 

ser prioritariamente para os métodos e para as técnicas de ensino, mas para os conteúdos 

axiológicos que o sistema de educação pretende transmitir, isto é, os substratos socioculturais. 

A dimensão cultural da educação vem, em primeiro lugar, pelo seu substrato nas 

normas e nos valores instituídos de uma dada sociedade; ou por outra, todo o projeto de 

educação depende do projeto de sociedade que se pretende construir. Por isso que a educação 

é o processo social através do qual a sociedade sistematiza a transmissão do seu legado 

cultural, sendo esta transmissão a própria condição de continuidade da espécie humana, 

enquanto tal. E ela só pode ser entendida como integrando uma totalidade cultural, nunca 

como um fenômeno isolado. 
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SABERES HISTÓRICOS E O ENSINO DE HISTÓRIA DA ÁFRICA NO ENSINO 

FUNDAMENTAL E MÉDIO: DESCOLONIZAR O ENSINO É POSSÍVEL? 

 

LOURIVAL DOS SANTOS - UFMS 

 

 O artigo está estruturado em quatro partes: primeiro situo os pressupostos que 

considero fundamentais quando tratamos da formação de professores de História no contexto 

da educação brasileira contemporânea. Em seguida, demonstro o que significa ensinar história 

e cultura africanas e afro-brasileiras em nossa cultura escolar. Na terceira parte elenco os 

obstáculos que tal prática de ensino enfrenta. Na quarta parte descrevo nossa experiência a 

partir da orientação de estágio obrigatório em História e educação etnicorracial e o significado 

dessa prática na formação de futuros professores de História. 

Já se tornou lugar comum a queixa a respeito da qualidade do ensino no Brasil. Índices 

de órgãos governamentais e organismos internacionais apontam números desalentadores, 

somados a percepção de que recebemos nos anos iniciais do ensino superior alunos com 

crescentes deficiências de habilidades básicas como leitura e escrita. Se quase todos somos 

unânimes no diagnóstico da situação, diverge-se, e muito, a respeito das causas e das soluções 

para o problema. 

 Yves de La Taille, professor do curso de Psicologia da USP, afirmou que educadores e 

pais queixam-se da falta de limites dos adolescentes como se eles fossem seres de outro 

planeta que aqui aportaram com costumes totalmente estranhos a nossa cultura. O filósofo que 

nasceu na França e desde criança vive no Brasil, afirma que crianças e adolescentes não tem 

limites porque pais e educadores também não os têm. (LA TAILLE, 1998). A indisciplina na 

escola ou em casa seria dessa forma responsabilidade dos adultos. Na escola em particular, a 

falta de planejamento das aulas, fruto da falta de compromisso ético do educador com seus 

alunos é quase sempre a verdadeira causa da indisciplina. Para La Taille a questão da falta de 

limites seria, sobretudo, um problema ético. A educação fornecida carece de valores morais e 

por isso, crianças, adolescentes e jovens a rejeitam com apatia, indiferença ou rebeldia. Muito 

tem se falado na imprensa a respeito da violência de estudantes contra professores, mas 

poucos se questionam a respeito da violência perpetrada por aqueles que deveriam educar. 

Não quero com essas afirmações menosprezar os problemas de falta de infraestrutura das 

escolas, os baixos salários e as péssimas condições de trabalho dos profissionais da educação, 

mas quero enfatizar a responsabilidade da universidade na formação de futuros professores. 

 Somos herdeiros de um princípio nocivo a respeito da educação. Resultado de uma 

concepção de nossa elite colonizadora que sempre desprezou o trabalho manual, como bem 

                                                           
 Doutor em História Social.  PIBID/CAPES (l.santos@globo.com) Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 

(UFMS) 
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nos ensinou Caio Prado Júnior, trabalho era coisa de escravo: a condição de proprietário 

eliminava de pronto a necessidade de envolvimento com trabalho pesado.  Fomos ensinados e 

ensinamos nossos filhos que eles devem estudar para escaparem do trabalho braçal. “Estude 

para ser gente” é um bordão muito ouvido por gerações. Como se a falta de educação formal 

condenasse o indivíduo a uma condição animal. Lívio Sansone evidencia o problema em 

pesquisa sobre a identidade de jovens negros em Amsterdã e Salvador. Ele nota que na 

periferia da capital baiana, a geração que deixou o campo rumo à região metropolitana 

soteropolitana entre 1950-1980 decepcionou-se com a situação econômica dos filhos, bem 

mais escolarizados que eles. As promessas de melhores condições de vida, através dos 

estudos, acabaram não se concretizando ou ficando aquém das expectativas. Se a primeira 

geração urbana brasileira considerava um avanço a conquista da casa própria e uma profissão 

na cidade, as gerações subsequentes não conseguiram sair da casa dos pais por não terem 

meios de assumirem despesas com a criação novo lar. As expectativas de consumo, 

vitaminadas com o acesso a televisão e à internet, fazem um jovem pensar muito antes de 

aceitar um emprego que não lhe permitirá acesso a bens de consumo, em particular aqueles 

ligados a tecnologia da informação, como os cobiçados celulares “espertos” ou smart phones 

em expressão facilmente popularizada por nossa cultura colonizada. Sansone nota ainda que 

os jovens formalmente escolarizados não aceitam assumir antigas ocupações dos pais e das 

mães. Funções como faxineiro, empregado doméstico, pedreiro, marceneiro, carpinteiro, não 

condizem com a promessa do paraíso conquistada através do purgatório que representaria a 

escola para a maioria das crianças e dos adolescentes das classes populares (SANSONE, 

2003). Os jovens percebem que a ida a escola, não lhes garante condições de vida superiores a 

dos pais que são no máximo, semi-escolarizados. Pior ainda, o despreparo e a baixa 

autoestima do professor acabam sendo testemunho para o aluno de que estudar não vale a 

pena.  

Estudos sobre as causas da evasão escolar apontam o desalento como a primeira causa 

de abandono da escola entre adolescentes hoje em dia. Artigo publicado em 21 de setembro 

de 2012, no jornal O globo repercute dados do PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios) que mostram que o percentual de estudantes entre 15 e 17 anos recuou de 85,2 

para 83,7% entre 2010 e 20121. São 1,7 milhões de adolescentes fora do ensino médio. Ainda 

segundo o artigo, as taxas de ocupação nessa idade também não aumentaram o que significa 

que eles não deixaram a escola para ingressarem no mercado de trabalho. 

A situação pode ser menos desalentadora para os filhos da classe média que 

conseguem ver nos pais exemplos melhores sucedidos dos efeitos do ensino superior na 

melhoria da qualidade de vida, referência escassa entre as classes populares. 

Nosso sistema superior de ensino público foi criado para atender as elites e às classes 

médias urbanas. Premidos pela necessidade de formar mão de obra para as multinacionais que 

                                                           
1 Percentual de alunos entre 15 e 17 anos caiu para 83,7%: 1,72 milhão está fora das escolas 

Confira em http://oglobo.globo.com/economia/parcela-de-jovens-nas-escolas-recua-6167964#ixzz29q4rFGJA  
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se instalaram no Brasil a partir de 1950, o Estado brasileiro começou a montar um sistema de 

ensino superior público e gratuito que atenderia os poucos que conseguissem terminar o 

ensino médio.  Segundo os dados do próprio ministério da educação, estavam matriculados 

em 2011 no ensino superior apenas 6,7 milhões de brasileiros (cerca de 3,5% da população) 

enquanto 19, 2 milhões de brasileiros com mais de 10 anos (11,5% da população nessa faixa 

etária) não têm nenhuma escolarização. Dos matriculados no ensino superior 73,2% estavam 

na rede privada. Em poucas palavras: menos de 1% dos brasileiros estão matriculados no 

ensino superior público. 

A universidade pública sempre foi voltada para as elites e no Brasil nós sabemos que 

ela é branca. O currículo de nossas universidades sempre atendeu a premissa do mercado. Era 

necessário formar rapidamente especialistas para atender as multinacionais.  Hoje, apesar de 

mudanças do perfil de profissionais procurados pelo mercado, nossos currículos do ensino 

superior continuam sendo profissionalizantes ao extremo, cerceando as possibilidades de 

formação de nossos acadêmicos. 

A democratização do sistema político brasileiro desde o início da década de 1980 e as 

eleições constantes desde então colocaram na pauta a necessidade de ampliar o acesso à 

educação e, consequentemente, melhorar a sua qualidade. As leis 10.639 de 2003, 11.645 de 

2008 e a lei 12.711 de 2012 constituíram novos marcos para a formulação de currículos nas 

escolas brasileiras. Essas leis constituem ponto de chegada de um processo histórico de lutas 

dos movimentos negros e indígenas. Ao mesmo tempo, constituíram-se em ponto de partida 

para a superação de uma educação eurocêntrica. Para Marcos Ferreira Santos (2005) a 

incorporação de valores afro-ameríndios em nossos currículos equivaleria a destruir a escola 

ocidental tal qual a conhecemos hoje. Trata-se, portanto, de irmos muito além de estudarmos a 

cultura e a história de africanos e afro-brasileiros apenas como conteúdos exóticos.  Santos 

caracteriza a tradição branco-ocidental, conservada e propagada em nossas escolas (definidas 

por ele como aparelhos ‘civilizatórios’) como oligárquica, patriarcalista, individualista e 

contratualista.  Esses valores formam a base de nosso currículo escolar, seja ele oficial ou 

oculto. Para o autor, um ensino baseado em histórias e culturas africanas, afro-brasileiras e 

ameríndias, negaria a própria essência dessa escola. A esses valores, a cosmovisão afro-

brasileira se oporia em sua essência comunitária (não oligárquica), matrial (não patriarcal), 

coletiva (não individualista) e afetual-naturalista (não contratualista) (SANTOS, 2005: 211). 

Em resumo, quando falamos de ensino de história e culturas africanas e afro-brasileiras 

negamos a escola de tradição europeia. Não se trata apenas de incluirmos uma ou duas 

disciplinas em nossos currículos, mas discutirmos os fundamentos e o sentido da educação 

como um todo. 

 Para ser mais específico, entendo que a principal contribuição dessa mudança induzida 

por esses marcos legais em nossos currículos, esteja no combate ao racismo e o efeito 

imediato na educação fundamental resida na melhora da autoestima de estudantes 

afrodescendentes e indígenas. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 O quadro descrito até agora constitui um cenário de extrema resistência à proposta de 

educação etnicorracial na tradição escolar brasileira. O primeiro obstáculo é a resistência 

cultural que brasileiros em geral têm em admitir a existência do racismo (FERNANDES, 

1972). Preconceituoso é sempre o outro. Urge combater a fábula das três raças que ainda 

permanece no discurso e nas práticas de vários professores do ensino fundamental e médio. 

Sem querer negar a experiência histórica da miscigenação, sintetizada por Gilberto Freyre 

(FREYRE, 1933) a obrigação do professor de história é explicar os motivos da condição 

inferior de negros e índios em nossa sociedade. Como afirmou Kabengele Munanga, o 

racismo no Brasil é um crime perfeito. Nossas elites brancas engendraram uma consciência de 

unidade nacional que anulou as possibilidades de nos pensarmos como uma sociedade 

multicultural (GONÇALVES, 2006). Ainda hoje, reivindicações baseadas no pressuposto da 

especificidade de grupos são taxadas por grupos conservadores, ciosos de seus privilégios, 

como um acinte à meritocracia e a igualdade ou até mesmo como propostas de “racismo ao 

contrário” (MUNANGA, 2001). 

 Outro problema é a permanência da concepção reinante de “grades curriculares” na 

organização do ensino de História, nas escolas de ensino fundamental e médio em geral e no 

Mato Grosso do Sul, em particular. Os professores de História do ensino fundamental ao 

superior têm dificuldade de pensar diferente do modelo tripartite para História do Brasil 

(Colônia, Império, República) e quadripartite para a História “Geral” (leia-se europeia: 

Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea). Em que pese a crítica fácil, baseada em um 

marxismo de fachada contra o imperialismo econômico e cultural, passamos em nossos cursos 

universitários, através de nosso currículos, uma concepção linear e positivista da História. A 

organização de nossos currículos com as cargas horárias que atribuímos à história da Europa e 

do Brasil (como prolongamento ou consequência da primeira, negando ou afirmando essa 

extensão) denuncia a contradição entre nosso discurso ‘crítico’ à história dos dominadores e a 

prática do ensino de história nas escolas de ensino básico e na universidade. Rendidos à 

suposta imposição dos sistemas de ensino públicos ou privados, ensinamos uma história 

institucional de onde os seres humanos são expulsos. Contraditoriamente em nossos cursos de 

licenciatura em História damos mais ênfase à formação de futuros ‘pesquisadores’ ao invés de 

professores que investiguem a realidade concreta de seus alunos e proponham, por meio do 

aprendizado de experiências de povos do passado e do presente, alternativas para um mundo 

mais justo e solidário. Mais paradoxal ainda é que arregimentamos dentre os poucos filhos 

das classes populares que acederam ao ensino superior, aqueles que serão os capitães do mato 

da sociedade branco-ocidental para humilhar ainda mais os negros e indígenas e seus 

descendentes em nossas escolas. Posto que os alunos dessas ascendências, ao rejeitarem os 

conteúdos oferecidos nas escolas são comumente taxados de indisciplinados, desinteressados 

ou tragicamente fadados ao fracasso devido às insuficiências de estrutura familiar. 

Foi diante desse quadro que professores do curso de História da UFMS de Três 

Lagoas, responsáveis pelas práticas de ensino e pelo estágio obrigatório decidiram investir 

num formato de estágio que alterasse esse ensino árido e desprovido de sentido para a maioria 

dos estudantes do ensino fundamental e médio. 
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Uma das propostas é formar professores de História especializados em educação 

etnicorracial. Adianta-se que essa especialização não dispensa de forma alguma a formação 

em pressupostos teóricos e epistemológicos da disciplina bem como os fundamentos do 

ensino de História que vão além da recitação de datas, eventos e personagens.  Sem dispensar 

esses conteúdos, as atividades que executamos na escola no âmbito do estágio obrigatório e 

das atividades do PIBID História e Diversidade Cultural preocupam-se em ensinar 

procedimentos que levem crianças e adolescentes a aprenderem, com efeito, valores e 

conceitos. Em nossas aulas, ensinamos os adolescentes a trabalhar em grupo, ler e escrever 

textos em contexto real de comunicação, comparar produções culturais em diferentes 

formatos e linguagens (fotografia, pintura, cinema, textos escritos, dança, grafite, canções, 

música). 

Nosso projeto começou com a proposta de uma aluna do curso de licenciatura em 

História que queria entrevistar adolescentes negro(a)s na escola para entender o papel dessa 

instituição na formação da identidade negra (FAZZI, 2004). Sabemos que professores e 

gestores de escola quase sempre ficam impassíveis diante das provocações ao redor da cor da 

pele e dos cabelos de crianças e adolescentes negro(a)s. Essa negação cotidiana do corpo 

causa prejuízos indeléveis na autoestima de crianças e adolescentes que carregam esse 

estigma até a vida adulta como expressões consagradas como “cabelo ruim” (GOMES, 2008). 

Apresentamo-nos em salas de aula, com autorização das coordenações, pedindo que 

estudantes do ensino fundamental e médio se voluntariassem para as entrevistas. Ao número 

pequeno de voluntários somou-se, quase sempre, a negação do problema. Ninguém admitia 

ter sofrido discriminação, no máximo admitiam ter presenciado alguma. 

 Resolvemos então, mudar a estratégia. Criamos atividades de sensibilização, como a 

exibição de filmes, documentários e contato com textos, músicas e vídeos com manifestações 

de preconceito racial e também aplicamos a todos os alunos da escola o questionário sobre 

cor, usado pelo IBGE. 

 Estimulados por sequencias didáticas que questionavam as relações raciais no presente 

da sociedade brasileira, colocamos o problema em pauta e no questionário sobre cor onde 

indagávamos sobre a cor do(a) estudante e de seus pais, perguntamos também se eles já 

haviam sofrido ou testemunhado situações de preconceito racial dentro e fora da escola. Além 

disso, perguntamos se gostaria de ser entrevistados a respeito do assunto e oferecemos 

anonimato, caso desejassem, para as entrevistas. Registramos significativo aumento de 

autodeclaração de alunos da escola como pretos e pardos em turmas que foram estimuladas 

por nossas atividades. 

 Os entrevistados então apareceram em quantidade e qualidade. Usamos os 

procedimentos de História Oral de Vida, utilizadas pelo NEHO-USP (MEIHY e RIBEIRO, 

2011) e publicamos partes desses testemunhos em http://baobadocerrado.blogspot.com.br/ 

que se tornou uma espécie de diário onde publicamos nossas ações. As entrevistas também 

foram material básico para monografia de conclusão de curso de Larissa Martins Costa. 

http://baobadocerrado.blogspot.com.br/
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 Cumpre ainda salientar que o projeto foi apresentado à direção e à coordenação da 

Escola João Dantas Filgueiras e passou a compor o projeto político pedagógico da escola. As 

ações são planejadas a partir de sugestões dos professores da escola, que aderiram 

voluntariamente ao projeto. Ao mesmo tempo, como orientador do projeto, eu e meus alunos 

temos sugerido temas para a construção de planos de ensino. 

O projeto rompeu as barreiras da disciplina de “História” e nossos estudantes têm 

trabalhado com professores de outras disciplinas como educação física (subprojetos: corpo 

afro em movimento, Danças africanas e Capoeira), Português (subprojetos: literatura africana 

de língua portuguesa e religiões afro-brasileiras), Matemática (subprojeto Mancala); e cultura 

e história dos negros americanos a partir do movimento HIP-HOP (1960-1980). 

 Com a entrada de recursos do PIBID/História ocorreu o aporte de bolsas e recursos 

financeiros ao projeto que antes contava apenas com aluno(a)s matriculado(a)s no estágio 

obrigatório e com bolsistas de extensão. Desde então, pudemos nos deter com mais afinco ao 

preparo dos fundamentos teóricos relacionados ao ensino e aos estudos das relações 

etnicorraciais no Brasil, bem como aos conteúdos históricos já presentes nos referenciais 

curriculares do ensino de História do estado do Mato Grosso do Sul. 

 Quando prontos, os planos de aulas são aplicados em turmas indicadas pelos 

professores da escola. Nossa intenção é que os mesmos sejam incorporados pelos professores 

da escola em seus planejamentos e aplicados com ou sem a participação dos alunos do curso 

de História. Temos notado que práticas bem sucedidas em sala de aula de nossos estagiários e 

pibidianos têm sido adotadas por professores da escola. Dessa maneira, nossa concepção de 

escola parceira possibilita que as ações da universidade na escola sejam vantajosas também 

para os professores supervisores de nossos alunos. Não temos como objetivo final ‘consertar’ 

a escola. Apenas queremos um ambiente propício para a formação de nossos acadêmicos que 

devem refletir em aprendizado significativo para a razão de nossa existência enquanto curso 

de licenciatura: atender os alunos do ensino básico. 

 O projeto prevê ainda que durante o mês de novembro, na celebração do dia da 

consciência negra pela escola João Dantas Filgueiras, os planos de aulas resultem em 

produções a serem exibidas na escola em atividades abertas a comunidade em geral. Música, 

teatro, exibição de filmes, apresentações de capoeira, salas temáticas, festivais gastronômicos 

são algumas das atividades exibidas pelos estudantes da escola com a assessoria dos 

professores da escola e de nossos acadêmicos. 

 Os alunos do curso de História da UFMS de nosso curso têm se dedicado a estudar 

profundamente os temas que serão ensinados antes de formularem os planos de aulas. Os 

mesmos também têm encontros periódicos de leituras fundamentais no campo dos teóricos do 

ensino, para fundamentarem sua prática docente. Ao final de cada aula com os alunos do 

ensino fundamental e médio, nossos estudantes enviam relatos diários sobre suas expectativas 

a respeito do comportamento esperado dos estudantes da escola. Procedemos também ao 

registro fotográfico e também filmamos partes de nossas ações, como forma de produzirmos 

relatórios reflexivos à luz de nossas práticas com fundamentação teórica adequada. 
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 Além dos obstáculos citados acima também enfrentamos a incompreensão de parte de 

alguns acadêmicos e de professores do curso. Situação muito comum nos cursos de 

licenciatura Brasil afora. Essa resistência reside basicamente em uma concepção transmissiva 

de ensino, reproduzida nas universidades e consagrada por nossa tradição acadêmica 

bacharelesca. Para muitos professores universitários, o estágio obrigatório, bem como as 

práticas de ensino e as disciplinas “pedagógicas” não passam de entulho imposto por 

autoridades governamentais. Fardo indesejável, pois tomariam horas preciosas para o 

aprendizado do conteúdo que realmente importa para a formação dos futuros professores do 

que alguns chamam de “ciência pura” ou disciplinas da “área específica”. Tal concepção 

acaba criando resistências por parte de acadêmicos do curso noturno que argumentam não 

terem tempo para fazer o estágio obrigatório. Interessante notar que tal tipo de 

questionamento dificilmente é brandido por acadêmicos de outros cursos voltados para áreas 

produtivas ou de profissões de maior prestígio social como engenharia, direito, medicina, 

veterinária etc. Em nome de uma pretensa democratização de acesso ao diploma universitário, 

as universidades têm jogado nas escolas professores sem a menor noção de como proceder em 

sala de aula. 

 Estou convencido de que a formação de professores de História na perspectiva 

apresentada resumidamente nesse artigo constitui-se em saída concreta para a tão propalada e 

difusa crise na educação. É claro que é apenas uma das saídas possíveis. Estamos conscientes 

ainda de que não resolvemos todos os problemas existentes no cotidiano da escola e que 

nosso caminho está longe de levar a soluções mágicas e simplistas. Também sabemos que 

nossos esforços são resultado de reflexão e práticas acumuladas por especialistas durante 

décadas, infelizmente ignoradas por nossas universidades nos cursos de licenciatura. Propor 

soluções inovadoras, baseadas no acúmulo de experiências históricas de afrodescendentes e 

ameríndios não é apenas uma obrigação acadêmica da universidade é um dever ético e uma 

obrigação moral. 
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A EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA, O CURRÍCULO E A SUPERVISÃO ESCOLAR: O 

QUE AINDA FALTA?
1
 

 

  
 MAICELMA MAIA SOUZA* - PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÚ  

LÚCIO ANDRÉ A. DA CONCEIÇÃO** - IFBA  

 

 

Introdução  

 

O estudo traz inicialmente uma breve reflexão sobre o conceito de raça e suas 

implicações para o racismo, apresentando os saberes presentes no ambiente escolar e a forma 

como o currículo ainda não evidencia as três matrizes culturais que formaram a nação 

brasileira, a saber: Cultura Indígena, Cultura Europeia e Cultura Africana. Em seguida toma 

como foco o Sistema Municipal de Educação do município de Ipiaú (BA), buscando verificar 

como se reconhece nesse contexto e como ele tem traçado perspectivas para a implementação 

de uma educação antirracista, com base em suas limitações e possibilidades, tanto no âmbito 

da efetivação de ações educacionais como no trabalho de acompanhamento das demandas das 

escolas referentes à temática abordada. 

É também elemento discursivo deste trabalho a questão da identidade docente no 

contexto do trabalho como supervisores escolares, tendo em vista que estas funções têm um 

papel relevante na promoção de ações educacionais que facilite às escolas uma estrutura 

curricular coerente e a construção de práticas pedagógicas enriquecidas em todos os níveis e 

modalidades da educação básica e que, portanto, precisam garantir o reconhecimento sobre si 

e suas construções históricas. 

 

Educação Antirracista: do que estamos falando? 

                                                           
1
 Este trabalho foi elaborado tomando por base os estudos iniciais das disciplinas no curso de Pós-

graduação Lato Sensu em Antropologia com Ênfase em Culturas Afro-brasileiras_UESB, em 2013, 

visando analisar o trabalho de Supervisão da Educação Básica da Secretaria Municipal de Educação de 

Ipiaú-BA. 

*Pedagoga, Psicopedagoga, Mestranda em Educação pela Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia – UESB 

** Pedagogo, Mestre em Educação, da Universidade do Estado da Bahia-UNEB 
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 A Lei 10.639/03, posteriormente ampliada pela 11.645/08, que estabelecem o Ensino 

da Cultura e História Africana, Afro-brasileira e Indígena na rede regular de educação, não 

são apenas diretrizes e orientações para o combate ao racismo e as discriminações no 

ambiente escolar de educação. Elas também precisam garantir a necessária reformulação das 

práticas escolares, a partir das culturas que fazem do Brasil um país plural, rico em saberes e 

diversidades. Isto não é tarefa fácil! Quando buscamos as matrizes culturais indígenas e 

africanas nos livros didáticos, estas só são citadas durante o processo de colonização e 

escravização. Para além disto, as influências afro-indígenas  são alijadas ou então 

subalternizadas, no restante do desenvolvimento histórico e social do Brasil.  

Em decorrência dessa ausência, outro paradigma de conhecimento já permeia as 

mudanças sociais da atualidade, mudanças essas que também recaem sobre o campo 

educacional. Um paradigma construído a partir da inserção de outros segmentos sociais no 

espaço acadêmico e da produção científica, ressignificando e ampliando por dentro da 

universidade, ou seja, preservando aquilo que é concebido como estatuto cientifico, porém 

criando outros referencias e formas de produção de saber. Assim se busca e articula o rigor 

acadêmico com a subjetividade, a cognição, a política e a arte; tenta-se, desconstruir a 

hierarquia de saberes, culturas e povos; se denuncia as formas simbólicas de violência e de 

força que reforçaram o eurocentrismo em todos os âmbitos de organização das sociedades.  

Evidenciado nas reflexões do professor e pesquisador Igor José de Renó Machado (2004, 

p. 20), é o que se chama de Pós-colonialismo, o qual “surgiu também como uma exigência de 

lugar para a fala, de uma preocupação de fazer valer a voz dos indivíduos fora do primeiro 

mundo.”. Ele ainda acrescenta que “o pós-colonialismo buscaria desfazer o eurocentrismo 

explícito nessas narrativas.” (p.21) 

Quanto mais se universaliza o acesso à educação básica e se democratiza o acesso ao 

ensino superior, mais sujeitos adentram o espaço escolar. Pessoas invisibilizadas ou rejeitados 

como produtores de conhecimentos passam a apresentar suas demandas culturais e políticas, 

seus valores e crenças, seus dilemas e conquistas experimentados cotidianamente, dentro do 

universo da academia e dos moldes de argumentação que a mesma estabelece. A apropriação 

da linguagem acadêmica por estes indivíduos tem lhes permitido o questionamento  do 

currículo escolar, que tangenciou as vozes dos grupos considerados subalternos no contexto 

da colonização nacional e de sua formação enquanto nação.  

É por isso que Nilma Lino Gomes (2012, p. 102) destaca que para implementação das 

Leis anteriormente mencionadas, “descolonizar os currículos é mais um desafio para a 
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educação escolar.” Eis aí um passo fundamental para concretização de uma educação 

antirracista. O racismo tomou uma proporção tão grande nas relações interpessoais e 

institucionais, que não se pode mais pensar que, ao trabalhar com a História e Cultura 

Africana, Afro-Brasileira e Indígena, basta formar professores e professoras sobre os 

conhecimentos destas culturas em nossa sociedade, para assim corrigir as atitudes explícitas 

de discriminação no ambiente escolar. É muito mais que isso. 

Entretanto, vale salientar que inicialmente, compreender o que é o racismo e como ele se 

manifesta na cultura brasileira é um ponto fundamental para se pensar uma educação que se 

queira antirracista. Em estudos, MUNANGA (2012) 

 

Etmologicamente, o conceito de raça veio do italiano razza, que por sua vez veio do 

latim ratio, que significa sorte, categoria, espécie. Na história das ciências naturais, 

o conceito de raça foi primeiramente usado na Zoologia e na Botânica para 

classificar as espécies animais e vegetais.  

 

Porém, paralelo aos conceitos das palavras estão os seus significados e sentidos nos mais 

variados espaços. Ao analisar a história geral, vamos perceber que muitas civilizações 

utilizaram deste conceito de raça para classificar povos de diferentes linhagens e 

características físicas em comum, quando comparados aos grupos dominantes e suas 

narrativas. Assim, a quem interessa classificar a diversidade humana em raças diferentes? O 

que essa classificação significa em seus mais diversos contextos? A partir dessas questões, é 

preciso compreender o que se quer dizer ao utilizar o termo raça, o que se fala, de onde se fala 

e quando se fala.  

Na análise de Nilma Lino Gomes (2005, p.45), o termo ainda é o mais utilizado para “dar 

dimensão mais próxima da verdadeira discriminação contra os negros, ou melhor, do que é o 

racismo que afeta as pessoas negras da nossa sociedade.” 

Ao usarmos o termo raça para falar sobre a complexidade existente nas relações 

entre negros e brancos no Brasil, não estamos nos referindo, de forma alguma, ao 

conceito biológico de raças humanas usado em contextos de dominação, como foi o 

caso do nazismo de Hitler, na Alemanha.  

 

A dimensão social e política do referido termo, expresso pelos Movimentos Sociais 

Negros e alguns sociólogos, evidencia sua contrariedade à interpretação alicerçada na ideia de 

raças superiores e inferiores, originalmente difundidas no século XIX para explicar a 

legalidade do regime de trabalho baseado na escravização de negros durante a colonização 

brasileira. Ao contrário, 

usam-no porque a discriminação racial e o racismo existentes na sociedade 

brasileira se dão não apenas devido aos aspectos culturais dos representantes de 
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diversos grupos étnico-raciais, mas também devido à relação que se faz na nossa 

sociedade entre esses e os aspectos físicos observáveis na estética corporal dos 

pertencentes às mesmas. (Ibdem) 

 

É por isso que o Antônio Olimpio de Sant’Ana (2005, p. 41) aponta o racismo como a 

forma de discriminação mais injusta da história da humanidade, ainda presente nos dias 

atuais, “porque o discriminado não pode mudar as características raciais que a natureza lhe 

deu.” É comum ouvirmos relatos de brincadeiras maldosas, piadas, termos pejorativos e até 

comparações animalescas referentes às características físicas de pessoas negras, sua cor da 

pele, seu tipo físico, tipo de cabelo etc, identificando-os socialmente como lugar de 

inferioridades e rejeição. Uma educação antirracista está sensível para estas situações, com a 

intenção objetiva de não deixar passar despercebido o que durantes anos construiu a baixo 

auto-estima de crianças e adolescentes negros em todo o território brasileiro.  

Essa é a marca do racismo brasileiro. Ele não é separatista e explicitamente instituído 

como foi o Apartheid na África do Sul, por exemplo. Porém, da mesma maneira trouxe 

desigualdades consideráveis entre pessoas negras e brancas, no que se refere aos direitos 

básicos de acesso aos bens de serviço e consumo, bem como na distribuição de empregos do 

mercado de trabalho e nas suas representações sociais. Assim destaca Florestan Fernandes 

(2007, p. 89), tomando como base os dados do recenseamento de 1950: 

Até nas regiões em que os negros e mulatos constituem a maioria da população, 

como no Nordeste, ou num grande setor dela, como no Leste (em que constituem, 

em conjunto, 53,7% e 47,3%, respectivamente da região; e em que são mais 

concentrados – 62,8% no Nordeste e 95,5% no Leste, cumulativamente por grupo 

de cor) têm uma participação extremamente escassa na posição de empregadores e 

nas melhores oportunidades educacionais.  

Portanto, é preciso sensibilidade para perceber que as situações de discriminação no 

ambiente escolar, refletem todo um contexto de segregações, implícitas no decorrer da 

história do Brasil e da construção do mito da democracia racial, porém explícitas nas sequelas 

sofridas pelas populações negras, marginalizadas social e culturalmente. A escola, além disso, 

deve proporcionar aos sujeitos presentes nesse espaço, um novo olhar sobre sua estrutura e 

funcionamento, superando as mazelas que o colonialismo imprimiu em seus currículos e 

práticas pedagógicas, efetivando dessa forma uma educação antirracista. Assim, “... a escola 

terá que fazer um esforço para conhecer esses povos, sua história e sua cultura e, mais 

especialmente, afirmar uma presença que supere a invisibilidade histórica que se estende até o 

presente.” (BERGAMASCHI e GOMES, 2012, 55)  

Ao considerar que “toda e qualquer cultura dispõem de seus diferentes modos de 

elaboração e de participação, assim como seus diversos canais de comunicação.” (SODRÉ, 
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2005, p. 12) e que “não existem de fato homens não-modificados pelos costumes de lugares 

particulares...” (GEERTZ, 2008, p. 26), a escola, sob a lógica antirracista, estará 

compreendendo que a naturalização das diferenças culturais entre grupos humanos é um fator 

fundamental para reconstrução de práticas educativas que reconheçam a diversidade, para 

além das características biológicas vistas a olho nu, como um campo fértil de elaboração de 

conhecimentos pertinentes ao fazer humano, que impliquem positivamente em sua forma de 

estar no mundo. 

A educação escolar e os diversos saberes no currículo 

 É mister reconhecer que intimamente ligada a esta escola e a sua função social, está o 

currículo. Durante muitos anos, milhares de pessoas foram excluídas do direito ao acesso à 

escola. Seus saberes e sua forma de estar no mundo não foram considerados como 

conhecimentos a serem legitimados e transmitidos no espaço escolar. Estamos falando que o 

etnocentrismo (também como parte do processo da globalização econômica e da 

mundialização da cultura) construiu sobre as diversas esferas da sociedade, sobretudo, na 

educação, uma única forma de conceber a organização da vida, categorizando os diferentes 

como objetos a serem estudados, incultos, selvagens, feios, seres inferiores e demoníacos.  

 De acordo com Nilma Lino Gomes (2005, p. 53),  

O etnocentrismo é um termo que designa o sentimento de superioridade que uma 

cultura tem em relação a outras.  Consiste em postular indevidamente como valores 

universais os valores próprios da sociedade e da cultura a que o indivíduo pertence. 

Ele parte de um particular que se esforça em generalizar e deve, a todo custo, ser 

encontrado na cultura do outro.  

 

Assim considerado, podemos dizer que o currículo escolar, carregado de valores, 

conteúdos, práticas e concepções europeias, é uma prova de que o modelo de colonização, 

iniciado no Brasil a partir do século XVI: “afetou não apenas a vida dos sujeitos sociais no 

que diz respeito aos aspectos econômicos, ao deslocamento, a violência e a política. Mas a 

colonização afetou as nossas mentes, inclusive a de muitos educadores e educadoras.” 

(LESSA, 2012) 

Não há como dissociar as matrizes culturais indígenas, europeias e africanas na formação 

do povo brasileiro. Entretanto, o mundo ocidentalizado se encarregou de classificar, 

pejorativamente, a cultura africana e a cultura indígena na mente das pessoas, utilizando-se de 

artifícios religiosos, filosóficos e científicos, a partir do século XIX, para apagar suas histórias 

e, assim, efetivar a superioridade eurocêntrica. 
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 Por isso, a mestiçagem no Brasil foi analisada simplesmente pelo prisma biológico, 

observando as características fenotípicas, afastando os sujeitos de uma construção identitária a 

partir de sua ancestralidade e cultura. Nesse contexto, a escola precisa compreender que sua 

tarefa de educar é um processo amplo e complexo de construção de saberes culturais e sociais 

na perspectiva da formação coletiva do ser humano, e deve evidenciar a diversidade étnico-

racial como elemento construtor desse processo, como traz Nilma Lino Gomes (2005, p. 147) 

“É preciso que a escola se conscientize cada vez mais de que ela existe para atender a 

sociedade na qual está inserida e não aos órgãos governamentais ou aos desejos dos 

educadores.”  

É notório na história da educação do Brasil, a ausência de planejamentos educacionais 

que considerem as questões étnico-raciais como parte dos conteúdos e valores a serem 

trabalhados no ambiente escolar, que auxiliem a combater as manifestações de racismo, 

forjadas no seio da sociedade brasileira como “desigualdades naturais”, menos conflituosas.  

Segundo Eliane Cavalleiro (2005, p. 11), 

 O silêncio sobre o racismo, o preconceito e a discriminação raciais nas diversas 

instituições educacionais contribui para que as diferenças de fenótipo entre negros 

e brancos sejam entendidas como desigualdades naturais. Mais do que isso, 

reproduzem ou constroem os negros como sinônimos de seres inferiores.  

 

Para confirmar tal realidade podemos pegar o fato de que, em 9 de janeiro de 2003, foi 

promulgada a Lei 10.639/03 que estabelece o ensino da História e Cultura africana e afro-

brasileira no sistema de educação regular e, mais tarde, em 10 de março 2008, esta lei foi 

ampliada pela 11.645/08, que acrescenta o estudo da História e Cultura Indígena nos sistemas 

de educação. Se a escola é o espaço em que as culturas dialogam e produzem conhecimentos 

em seus processos de interação, por que será que houve necessidade da criação destas Leis 

para que as culturas pertencentes à formação da nação brasileira pudessem ser estudadas no 

ambiente formal de educação? Como se objetiva garantir a formação integral dos educandos, 

se não se reconhece sua história, cultura e ancestralidade na elaboração do currículo e na 

construção das práticas pedagógicas libertadoras?  

Reformular o currículo passa, antes de tudo, por reconstruir o olhar sobre a realidade e 

propor uma educação que seja significante para a vida estudantil. Podemos constatar que todo 

o ambiente escolar está permeado pelas marcas da colonização europeia, desde as brincadeiras 

e comentários entre os sujeitos até os aspectos formais de organização de políticas e do espaço 

escolar. Mas a escola não pode se anular nem abrir mão do seu poder de intervenção. O 

silenciamento escolar sobre as reproduções dos estereótipos, os pré-conceitos, os estigmas e 
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piadas racistas é prejudicial tanto para quem sofre como para quem as pratica, ou seja, tanto 

para crianças negras como para crianças brancas (CAVALLEIRO, 2005, p.12).  

Portanto, ao considerar estes elementos no contexto do cenário da educação brasileira, é 

desafio para a escola desenvolver a sensibilidade para perceber as situações conflituosas 

experimentadas pelos sujeitos no contato com o outro, e construir um caminho alternativo de 

educação, que possibilite a luta contra o racismo em seus mais variados aspectos culturais, 

com vistas a uma melhor definição da intencionalidade da educação escolar no contexto da 

globalização. 

A equipe de Supervisores da Educação Básica de Ipiaú-BA e os impactos de suas ações 

educacionais na perspectiva antirracista. 

Ipiaú é uma cidade de aproximadamente 45.000 habitantes, segundo o IBGE de 2010. A 

área onde se localiza a cidade de Ipiaú, no sul da Bahia, na microrregião  Ilhéus-Itabuna, 

possui um processo de ocupação urbana que compreende o fim do século XIX e o início do 

século XX.   

A equipe diretiva da secretaria de educação é composta pela secretária e pelos 

supervisores escolares. Ao todo são cinco supervisores, um para cada nível ou modalidade de 

educação (Educação Infantil, Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Anos Finais do Ensino 

Fundamental, Educação do Campo, Topa e Educação de Jovens e Adultos), sendo que, três 

deles já estão nestes cargos há cinco anos e meio (2009-2013), muitas vezes alterando 

somente o nível ou a modalidade de supervisão, um entrou há dois ano e meio (2012-2013) e 

outra começou em 2013, durante o processo de organização anual do setor da educação. 

Todos na equipe possuem graduação, alguns com pós-graduação em nível de especialização. 

O trabalho de supervisão está diretamente ligado ao desenvolvimento das atividades de gestão 

e de cunho pedagógico no ambiente escolar e fora dele, como também nos resultados 

esperados pelo sistema para o ano em curso. 

Há uma forte tendência deste Sistema Municipal de Educação de enfatizar os resultados e 

acelerar a universalização do ensino, frutos dos impactos das políticas neoliberais no campo 

da educação, tendo em vista que, de maneira geral, o trabalho que a equipe de supervisão 

realiza segue a perspectiva de avaliar as metas e o desempenho das escolas na superação dos 

índices de reprovação, analfabetismo e evasão escolar. Prova disso é a adesão de programas 

federais como TOPA (Todos pela Alfabetização) para jovens, adultos e idosos no noturno, o 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic) para as turmas do 1º ao 5º ano do 

Ensino Fundamental, Programa Despertar (para as escolas do campo com foco na educação 
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ambiental, em parceria com a FAEB (Federação da Agricultura e Pecuária do Estado da 

Bahia)/ SENAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural)/ Sindicato dos Produtores Rurais/ 

Prefeitura, dentre outros, e o município também elaborou o Projeto Tempo de Aprender, para 

as turmas do 1º e 2º ano do ciclo de alfabetização. 

O Sistema Municipal de Educação de Ipiaú está inserido em um contexto delicado no que 

se refere ao perfil de seus professores. Ao todo são 300 professores efetivos e 100 contratados 

temporariamente. Dentre eles, muitos em desvio de função por motivos sérios de saúde, 

outros aguardando o tempo da aposentadoria e uma boa parte desmotivados e sem ânimo 

diante da situação educacional como um todo, desde a realidade das escolas com suas 

demandas e desafios, até a organização sindical da categoria.  

Os sujeitos dessa pesquisa também compõem o quadro do magistério municipal, são 

professores que assumiram cargos comissionados (como supervisores escolares), e estão 

diretamente envolvidos no processo de reconhecer suas identidades para assim acompanhar as 

escolas e seus resultados, ou mais ainda, para possibilitar que os demais professores 

compreendam as nuances por onde caminha a educação do município e refaçam suas práticas, 

numa tentativa de garantir com sucesso e qualidade a efetivação das legislações para 

educação.  

A trajetória de vida dos professores estudados nesta pesquisa é marcada tanto pelos laços 

familiares e dos amigos com quem convivem, quanto pelas questões políticas, econômicas e 

culturais que afetam diretamente suas condições de vida. Muitos desses fatores presentes na 

trajetória pessoal dos professores originam elementos decisivos no seu modo de se inserir na 

profissão e de vivê-la. Embora que estes elementos sejam determinantes na configuração da 

constituição de suas identidades docentes, eles estão sujeitos ao processo de auto-reflexão, o 

que gera nos professores a possibilidade de se conhecerem e reorientar sua atuação 

constantemente, mediante a avaliação de sua consciência sobre seu modo de ser. 

Por exemplo, a supervisora da Educação do Campo quando questionada porque ingressou 

na educação, ela respondeu que  

“na época, infelizmente era aquela coisa... eu achava bonito, não é que não tinha 

outra coisa pra fazer, não era isso, quem fala isso „tá‟ mentindo, isso não existe. Eu 

penso! Me atraía mesmo ser educadora... Era que bastava ser professora e casar... 

já trabalhei em escolas particulares muito tempo atrás, mas nunca me identificava. 

E quando eu comecei trabalhar mesmo com a massa, eu me identifiquei mais. E 

agora, no final de carreira, eu me identifico demais com a zona rural, demais... 

acho que é o sofrimento, as condições, as dificuldades... aqui eu não tenho muito o 

que fazer, mas lá eu sinto que eu tenho muito mais a colaborar.” (2013) 
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Nota-se que a supervisora relata sobre as condições políticas e culturais na decisão de seu 

ingresso como professora, mas não deixa de ressaltar seu desejo pela profissão, ao tempo em 

que ela vai mostrando como cada ambiente em que trabalhou auxiliou no processo de auto-

reflexão e satisfação diante de sua prática, fortalecendo sua identidade enquanto professora. 

“A identidade não é um dado imutável. Nem externo, que possa ser adquirido. Mas é um 

processo de construção do sujeito historicamente situado.” (PIMENTA, 1997, p. 6) Partindo 

dessa síntese, podemos considerar que a profissão de professor, bem como as demais, 

acontece em resposta aos contextos históricos dados pelas transformações sociais e culturais. 

Portanto, não é o professor um ser acabado, mas sim um profissional que está sempre se 

fazendo. Suas alterações nunca podem ser meramente técnicas, porque o processo de ensino 

não se reduz ao tecnicismo ou as diversas formas de ensinar. Não há como desvincular sua 

função sócio-histórica do processo de humanização do ser humano. 

O professor, assim como qualquer outro profissional, traz em si, e em sua identidade 

docente, a complexidade dessa sociedade. As coisas todas são tecidas ao mesmo tempo, daí o 

que TARDIF (2002, p.36) vai dizer sobre os saberes docentes:  

A relação dos docentes com os saberes não se reduz a uma função de transmissão 

dos conhecimentos já constituídos. Sua prática integra diferentes saberes, com os 

quais o corpo docente mantém diferentes relações. Pode-se definir o saber docente 

como um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de 

saberes oriundos da formação profissional e de saberes disciplinares, curriculares e 

experienciais. 

 

Na sociedade contemporânea, ainda que os recursos tecnológicos não sejam acessíveis a 

toda população, o acesso à informação e aos meios de comunicação são características 

fundamentais para a produção do conhecimento e para o entendimento sobre as relações de 

poder implícitas nesse contexto. A escola é um veículo por onde perpassa o conhecimento, 

portanto compreender a sua importância na construção de seres autônomos implica 

reconhecer sua significância para a vida social e oferecê-lhes condições de também 

produzirem seus próprios conhecimentos.   

O professor, sob esta ótica, tem uma tarefa crucial com as crianças e os jovens, que é o de 

mediar a sociedade da informação e sua relevância para a vida dos alunos, na construção da 

inteligência. Em outras palavras, “não basta produzir conhecimentos, mas é preciso produzir 

as condições de produção do conhecimento. Ou seja, conhecer significa estar consciente do 

poder do conhecimento para a produção da vida material, social e existencial da humanidade.” 

(PIMENTA, 1997, p. 8) 
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Durante a pesquisa, o supervisor do TOPA e do Programa Despertar, que tem sua 

formação inicial em Biologia, coloca que a sua maior limitação, por exemplo, para o trabalho 

com a história e cultura africana, afro-brasileira e indígena “... está no conhecimento, no 

conhecimento a fundo da temática. Não nego, não tenho esse conhecimento aprofundado até 

mesmo para ir instigando em determinados momentos aos professores para que eles possam 

está buscando ou elevando o olhar...” Desse modo, percebe-se que assim como o 

conhecimento pode melhorar a prática do professor, a ausência dele também pode limitar sua 

atuação e restringir seu olhar, na medida em que não se busca compreender como as novas 

temáticas devem ser incorporadas ao cotidiano escolar. O professor, na condição de 

supervisor, precisa estar atento aos processos de formação continuada, uma vez que é ele o 

suporte técnico-metodológico do trabalho pedagógico no ambiente escolar. 

Vale salientar que essa ausência de conhecimento acerca da temática pode também 

evidenciar a falta de interesse sobre o que é o racismo no Brasil, ao acreditar que estudar 

bulling, por exemplo, é menos polêmico e socialmente mais aceito do que as questões 

referentes à raça/etnia. Portanto, há que se desconfiar de práticas docentes que destinam mais 

atenção à determinadas temáticas, ainda que com caráter semelhantes, como é o caso dos 

exemplos citados.  

O professor é sujeito de sua prática, com capacidade de criar e recriar seu modo de estar 

no mundo e de intervir nele. Nessa ótica, “o professor, como qualquer outro ser humano, se 

produz por meio das relações que estabelece com o mundo físico e social” (FARIAS, 2009). 

Todavia, vale compreender que a identidade docente se define também como lugar de lutas e 

conflitos, de enfretamentos e de aceitações, tanto no campo pessoal como no âmbito coletivo. 

As experiências vão construir em sua identidade profissional diferenças singulares como 

também vão torná-lo semelhantes a determinado grupo. 

Uma prática libertadora dá ao professor autonomia para gerir seu planejamento, 

considerando a realidade em que está inserido e a melhor forma de reconstruí-la. Dá 

segurança na escolha dos conteúdos e na forma como eles podem ser significados para a vida 

dos alunos. Entretanto, é preciso estar atento aos desafios da vida em sociedade para não cair 

nas contradições de ser opressor-oprimido. Vejamos, por exemplo, o relato da supervisora dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, quando lhe foi perguntado como ela desenvolveria seu 

trabalho voltado para as temáticas propostas pelas Leis.  
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Eu fiz um trabalho assim, trabalhei a partir das imagens, não falei para os alunos o 

tema que a gente ia trabalhar, porque na sala já tinha algumas discussões, „fulana é 

cabelo de Bombril‟, „ciclana é não sei o que‟... então nós trabalhamos a partir de 

artistas, como foi dentro da área de língua portuguesa, eu pedi a eles que 

trabalhassem... trabalhei biografia e outros tipos de textos, e a gente começou a 

fazer a biografia de vários artistas, então a gente escolheu, claro Pelé, Tais Araujo, 

muitas pessoas conhecidas ou não, políticos, presidentes, vários... a gente estudou a 

história de Mandela... depois eles se depararam e questionaram o porquê a maioria 

dos artistas que a gente estava trabalhando eles são negros, e a partir daí a gente 

começou a refletir história e cultura africana. Aí eles construíram resenha, eles 

pesquisaram, foram a campo, construíram entrevistas com pessoas trabalhando,...o 

que era o preconceito, se já foram discriminados, que tipos de preconceitos 

existem... e trouxeram para escola isso depois. Não foi aula, foram semestres, 

muitas coisas. Foi excelente! 

Além de enfatizar o que a lei determina enquanto temáticas transversais, ela relatou esta 

experiência de quando estava como professora em sala de aula (há 5 anos ela está na 

supervisão). Entretanto, na entrevista individual ela não aponta nenhuma ação de 

responsabilidade do sistema municipal de educação, realizada por ela, pra o trabalho com as 

temáticas. Ela relata que  

A gente solicita que essas temáticas sejam inseridas no Projeto Político Pedagógico 

da escola... a gente sabe que é muito relevante esse trabalho... é necessário discutir 

essas questões... eu ainda percebo que a escola trabalha voltada a um projeto... e eu 

ainda penso que isso tem que estar inserida desde o começo... ainda acho que falta 

uma preparação para os professores... eu penso assim o professor é pesquisador, 

ele tem que estudar... tem como pesquisar, tem como correr atrás...  

Parece meio contraditório: enquanto professora (neste contexto, oprimida pelas normas e 

cobranças da secretaria de educação) realizou um excelente trabalho na disciplina que atuava 

e, como supervisora (numa situação de opressora, que supervisiona a ação docente e a gestão 

escolar), reconhece a importância da temática, sente que falta preparação para os professores, 

pensa que deve ser trabalhada de forma transversal durante todo o ano letivo, como 

estabelecem as leis, mas não há relatos sobre sua intervenção nesta função, sabendo que tem 

condições de proporcionar espaços de formação para a classe docente e, ainda mais, tendo 

conhecimento sobre a Resolução nº 013/ 07 do Conselho Municipal de Educação que institui 

Diretrizes Curriculares Municipais para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana, não apontou nenhuma reformulação curricular nessa perspectiva. Em que momento 

a professora fez o que acreditava? Quando era oprimida pelo sistema municipal ou quando 

passou a oprimir na condição de supervisora? 

A escola é um ambiente propício para o diálogo entre os saberes, para a construção do 

conhecimento significativo para a vida humana, portanto, compreender a cultura como 

expressão da vida social do ser humano nas relações que se estabelecem, no contato com o 
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seu real, é parte fundamental para reflexão sobre a constituição da identidade dos sujeitos da 

escola.  

O espaço escolar é dinâmico porque está situado em determinado tempo e espaço, sofre 

influência direta das transformações da sociedade e do modo de fazer cultura que seus sujeitos 

assumem, por isso a interculturalidade pode significar a alternativa mais coerente para a 

convivência harmoniosa entre as pessoas, uma vez que nessa lógica nenhuma cultura é 

superior à outra, mas diferente, o que garante a possibilidade do diálogo no constante 

processo de reconstrução da condição humana, como afirma a BERGAMASCHI (2012, p.47):  

A interculturalidade, como interação entre as culturas, se faz mediante uma imagem 

representada das diferenças que caracterizam o outro, podendo essa representação 

ser fruto de um esforço para apreender e compreender o social que o constitui, 

representando-o de forma respeitosa e equitativa.  
 

Embora o processo intercultural seja histórico, seu reconhecimento não é dado com 

tranquilidade quando se trata de uma prática a ser defendida no campo educacional. De 

acordo com BERGAMASCHI (2012, p. 45) a interculturalidade pode significar o movimento 

concreto de diferentes grupos sociais em interação, em diálogo. E salienta ainda que ela só 

pode ser pensada ao se conceber que a cultura abarca processos sociais de significação, ou 

seja, processos sociais de produção, circulação e consumo da significação na vida social. Por 

isso, na escola, esse processo é desafiante, pois vai de contra a uma prática etnocêntrica que 

difunde como positiva uma única forma de cultura, ao passo que as demais são 

ridicularizadas.  

É sabido que o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para Educação das Relações Étnico-Raciais orienta ampla e claramente as instituições 

educacionais quanto as suas atribuições, portanto a equipe de supervisão escolar deve se fazer 

atenta a estas orientações para que os resultados tão esperados ao final do ano letivo não 

sejam só em termos quantitativos, mas que sejam perceptíveis nas novas relações que podem 

ser construídas.  

Breves Considerações 

O entendimento sobre o tipo de racismo vivenciado no Brasil, sobre o conceito de 

preconceito e discriminação racial pode ajudar os professores a compreenderem com essa 

prática acontece no ambiente escolar e como ela interfere diretamente no processo de 

aprendizagem das crianças e jovens e no desenvolvimento de sua auto-estima. Porém essa 

seria, inicialmente, uma discussão necessária na efetivação de uma educação antirracista, 
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tanto nos programas de formação de professores, quanto na prática do sistema municipal de 

educação no plano de formação continuada. Mas não somente isso. Práticas concretas que 

auxiliem na mudança de valores devem ser estimuladas cotidianamente entre os sujeitos da 

escola, fortalecendo o processo intercultural de nossa sociedade.  

Vale ressaltar que muita coisa já está acontecendo. Não podemos afirmar que todos os 

professores sofrem de passividade e omissão diante do trabalho com as questões raciais, 

porque é perceptível que algumas iniciativas já estão sendo efetivadas no interior das escolas, 

e que se tiverem um suporte técnico-pedagógico devido, conseguem muito mais. 

Notei que durante a pesquisa, nenhum supervisor relatou ter promovido a formação 

docente sobre a temática, embora tenham reconhecido que a temática é relevante para atual 

conjuntura educacional e ainda disseram que os professores em geral precisam se preparar 

melhor. Reconhecem as iniciativas das escolas na realização de projetos e ações específicas 

sobre a proposta, mas não encaminham para as mesmas, materiais e/ou orientações referentes 

às questões metodológicas para melhor enriquecer o planejamento das atividades trabalhadas 

nas escolas. Daí percebo que o problema continua e de forma intencional: o que ainda falta 

para que se perceba a necessidade de uma prática mais efetiva no trabalho com as temáticas 

em questão? Quais as reais limitações da equipe de Supervisão Escolar da Secretaria 

Municipal para a promoção de uma educação antirracista? Existem limitações ou falta de 

interesse para com as temáticas? 

 Acredito que o reconhecimento da identidade docente é um elemento decisivo na 

realização de práticas pedagógicas coerentes com o discurso. Talvez a forma como o Brasil 

vive e convive com o racismo não desperte a criticidade dos sujeitos educacionais, na busca 

por uma análise mais sistemática e uma ação mais contundente para o seu desmascaramento e 

enfrentamento. Ou ainda, percebo que estas questões não ganham espaço na organização 

curricular do Sistema Municipal de Educação porque exigem da equipe de supervisão e 

demais profissionais como um todo, mais estudo sobre as culturas indígenas, africanas e afro-

brasileiras, mais atenção na escolha de livros didáticos, mais dedicação no acompanhamento e 

no suporte aos trabalhos desenvolvidos pelas escolas, enfim, exigem a aplicabilidade daquilo 

que trazem os cadernos de Diretrizes e Orientações para o Ensino da História e Cultura 

Africana, Afro-brasileira e Indígena na rede regular de ensino, estabelecidas pelo Ministério 

da Educação e Cultura.   
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 Introdução  

 

O presente artigo tem como objetivo fazer uma reflexão sobre os possíveis caminhos 

para trabalhar as diferenças culturais pelo viés do multiculturalismo crítico. Nosso intento 

pressupõe analisar as concepções sobre multiculturalismo/interculturalidade e as experiências 

pedagógicas em nosso contexto atual, levando em consideração tanto a realidade nacional 

quanto a local. Essa é uma discussão complexa e polêmica, haja vista que existem diferentes 

concepções e práticas multiculturais. Para desenvolver esse estudo utilizou-se como 

metodologia o levantamento bibliográfico sobre alguns autores que discute o tema em 

questão, dentre eles destacam-se: Walsh (2009), Candau (2003), Moreira (2008).  

Com base nas ideias desses autores, percebe-se que na América Latina, e 

particularmente no Brasil a questão do multiculturalismo apresenta uma configuração própria 

porque o nosso continente foi constituído historicamente por uma base multicultural muito 

intensa, onde as relações interétnica foi uma constante ao longo de nossa história marcado por 

momento trágico e doloroso, principalmente quando se faz referência aos grupos indígenas e 

Afrodescendentes (MOREIRA, CANDAU, 2008). Estes foram sujeitos que sofreram as mais 

perversas formas de violência e discriminação durante a nossa formação histórica. Desse 

modo, fazer uma reflexão sobre o multiculturalismo se faz necessário um vez que essas 

formas de violência marcaram a história e a vida desses sujeitos que foram históricamente 

excluídos em nossa sociedade. 
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         Sendo assim, é de fundamental importância levantar discussões a respeito do 

multiculturalismo e suas abordagens como um movimento teórico e como uma prática social 

que contesta o preconceito e a discriminação dos indivíduos e de grupos culturais 

historicamente submetidos aos processos de rejeição ou silenciamento por sua condição de 

pertencimento identitário dos diferentes padrões determinados pela nossa sociedade como 

sendo os mais válidos e aceitáveis no espaço escolar.  

Do mesmo modo, percebe-se que a interculturalidade exerce um papel fundamental 

uma vez que valoriza o respeito à diversidade cultural, o respeito através do diálogo entre 

todos os sujeitos. Desta forma, deve-se reconhecer a pluralidade e da diversidade cultural, 

com base no respeito à diferença cultural para que assim possa haver uma tolerância 

recíproca, capaz de idealizar as diferenças, não como algo inferior, mas a que compõe esse 

mundo plural e diverso que vivemos. 

Sendo assim, vejo que a escola é um espaço que pode contribuir significativamente 

como um elemento transformador, desde que a prática pedagógica passe a trabalhar as 

diferenças culturais, no sentido de valorizar e respeitar a cultura do outro, podendo assim a 

educação multicultural crítica ser vista como um possível caminho para trabalhar a diferença 

cultural em uma sociedade tão plural quanto a nossa. 

 

 1-As Diversas Abordagens sobre o Multiculturalismo  

 

Para fazer uma relação entre culturas e educação como bem enfatiza Candau (2008), é 

necessário levar em consideração os elementos do multiculturalismo, principalmente porque 

vivemos em uma sociedade que recebe a todo o momento influencias do processo da 

globalização que atualmente atinge os diferentes contextos em nossa sociedade tanto em nível 

nacional quanto em nível local. Por isso, as problemáticas que se configuram durante esse 

processo são distintos conforme o contexto em que nós colocamos em nossa sociedade. Uma 

vez que essa é uma discussão polêmica em nosso contexto atual, visto que tem muitos 

defensores e críticos que confrontam suas ideias e posições a respeito das diferentes 

concepções de Multiculturalismo (MOREIRA, CANDAU, 2008). 

Além disso, a referida autora enfatiza que na América Latina, e particularmente no 

Brasil, as questões do multiculturalismo, apresentam uma configuração própria porque o 

nosso continente é um continente historicamente marcado por uma base multicultural muito 

forte, onde a relações interétnicas tem sido uma constante através de todo o nosso processo 
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histórico, que foi doloroso e trágico principalmente com os grupos indígenas e 

Afrodescendentes. 

Esses foram grupos que sofreram as mais perversas formas de discriminação durante a 

nossa formação histórica. Sendo que os povos indígenas, por exemplo, foram vistos pelos 

colonizadores, durante o processo de colonização, como selvagens preguiçosos. Os 

colonizadores por aqui chegaram impondo toda sua dominação cultural sobre esses sujeitos. 

Assim, perceber-se que esses foram alguns fatores que contribuíram para perda de muitos 

grupos étnicos nesse período. Estes fatores demonstram, também, o quanto a história desse 

povo foi marcada por lutas, derrotas e conquistas para manter o seu território, que durante 

décadas foi marcado por resistências contra a negação da identidade, desse povo, que vivia em 

condições de vida muito semelhante aquelas do tempo dos descimentos para missões 

religiosas, e para o trabalho escravo no Brasil colônia. (RIBEIRO (1922, p. 23 ). Assim, 

 

a nossa formação histórica está marcada pela eliminação física do “outro” ou por sua 

escravização, que também é uma forma violenta de negação de sua alteridade. Os 

processos de negação do “outro” também se dão no plano das representações e no 

imaginário social. Nesse sentido, o debate multicultural na América Latina nos 

coloca diante de nossa própria formação histórica, da pergunta sobre como nos 

construímos socioculturalmente, o que negamos e o que silenciamos, o que 

afirmamos, valorizamos e integramos na cultura hegemônica (MOREIRA, 

CANDAU, 2008, p.17). 

 

Com isso, a ideia da autora é mostrar que a problemática multicultural está ligada à 

nossa formação histórica porque convivemos durante um longo período de nossa historia 

sempre vendo o “outro” como inferior a nós. Sendo assim, a negação foi inevitável, e até hoje 

ainda não conseguimos superar o nosso olhar discriminatório com relação a esses sujeitos que 

foram historicamente silenciados. 

Os indígenas, os negros são exemplos de sujeitos que historicamente foram negados, 

silenciados, e que até hoje vem lutando pelo reconhecimento de seus direitos e de sua 

cidadania em nossa sociedade, que ainda não superou o seu olhar de exclusão com relação a 

esses sujeitos que compõem a nossa sociedade. 

São provável que esses sejam alguns dos fatores que levou o Ministério da educação a 

repensar a proposta curricular educacional de 1997, que levantou algumas controversas com 

relação as suas concepções, durante o seu processo de construção e estruturação interna, que 

acabou por incorporando os temas transversais e a pluralidade cultural, como um objeto que 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

possui varias contradições, e negociações, dentro dos movimentos sociais que foi um dos 

elementos fundamentais para essa conquista. 

Em virtude desses fatores é importante ressaltar que a concepção do multiculturalismo 

nos parâmetros curriculares não é critica mais multicultural humanista liberal, o que leva o 

mesmo não se configura em um currículo multicultural pelo fato de priorizar a 

homogeneização cultural e o cultivo de conhecimento e valores supostamente útil e necessário 

a todos os sujeitos em nossa sociedade. Com isso a perspectiva defendida pelo 

Multiculturalismo oscila entre o Multiculturalismo conservador e multiculturalismo liberal 

para a perspectiva do multiculturalismo crítico (MORREIRA, 2006 apud OLIVEIRA, 2002, 

p.67). 

Mas, assumir essa ideia do multiculturalismo crítico, significa que as representações 

são frutos das lutas sociais travadas diante desse contexto que a diferença e as construções 

históricas e sociais foram produzidas com base em uma produção ideológica de signos 

culturais (MCLAREN, 1997 apud OLIVEIRA, 2002, p.70).   

Para Moreira e Candau (2008) o multiculturalismo na sociedade brasileira é diferente 

daquele das sociedades europeias ou da sociedade estadunidense porque a descrição e a 

compreensão se dá por meio de uma construção de configuração multicultural em cada 

contexto especifico. Nessa perspectiva entendem que o multiculturalismo não é simplesmente 

como um dado da realidade, mas como uma maneira de atuar, de intervir de transformar a 

dinâmica social em nossa sociedade. 

Com isso Moreira e Candau (2008), apontam que para a construção de um projeto 

politico-cultural é necessário que se trabalhe as diferenças culturais numa determinada 

sociedade, com a perspectiva de uma política pública democrática para uma possível 

efetivação, e construção de uma estratégia pedagógica que leve em consideração as 

peculiaridades culturais inclusive dos povos indígenas. 

Além disso, os mesmos autores também evidenciam algumas características 

especificas para a perspectiva multicultural, dentre as quais a promoção deliberada da inter-

relação entre diferentes grupos e culturas presentes em uma determinada sociedade. Essa é 

uma posição que coloca em confronto todas as visões diferencialistas que favorecem 

processos radicais de afirmação de identidade culturais especificas assim como as 

perspectivas assimilacionistas que não valorizam a explicação das riquezas culturais. 

Diante disso, as concepções teóricas do multiculturalismo podem ser compreendidas 

como uma estratégia politica de reconhecimento e representação da diversidade cultural, não 
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podendo assim, ser então concebido e dissociado dos contextos das lutas dos grupos 

culturalmente oprimidos. Uma vez que politicamente, os movimentos dos grupos refletem 

sobre a necessidade de redefinir o conceito de cidadania e democracia, relacionando-os à 

afirmação e à representação política das identidades culturais subordinadas de um corpo 

teórico que questiona os conhecimentos produzidos e transmitidos pelas instituições escolares 

(SILVA; BRANDIM, 2008). 

Em virtude disso, o etnocentrismo e os estereótipos criados pelos grupos sociais 

dominantes, não podem ser entendido como silenciadores de outras visões de mundo. Visto 

que o intuito é construir e conquistar espaços para que essas vozes se manifestem e recupere 

suas histórias para desafiar a lógica dos discursos culturais hegemônicos existentes em nossa 

sociedade.  

Dessa forma, o multiculturalismo tem se constituído num movimento de afirmação e 

resistência de identidades culturais plurais, situando-se na dinâmica dos acontecimentos 

mundiais a partir de movimentos como a “virada cultural” e os “Estudos Culturais”. Ao longo 

de sua constituição teórica, que tem sido analisado de formas diferentes, resultando em 

múltiplas tentativas de mapeamento do campo cultural, por meio do qual a diferença é tanto 

construída como negada. 

 Em detrimento desses fatores Silva e Brandim (2008), aponta que o multiculturalismo 

vem se destacando como uma das preocupações dos Estudos Culturais, porque permite fazer 

uma reflexão sobre uma multiplicidade de culturas e pluralidade de identidades, podendo com 

isso entende uma relação de poder assimétricas, que seja capaz de questionar e desafiar 

práticas silenciadoras de identidades culturais, principalmente aquelas que referem-se à 

questão do racismos, machismos, preconceitos e discriminações, como fatores importantes 

para ser debatido no espaço escolar e também  no currículo, sob uma perspectiva que leve em 

consideração as contribuições dos Estudos Culturais. 

Nesta perspectiva, uma sociedade multicultural tem o intuito de observar a relação 

entre diferentes grupos culturais como algo enriquecedor e capaz de demonstrar as diferenças 

culturais como algo que venha contribuir com a nossa sociedade, no sentido de mostrar que 

vivemos numa sociedade diversa, onde existem diferentes grupos com diferentes culturas e 

que cada uma poderá demarcar as características culturais de um determinado grupo. 

Por outro lado, há necessidade de se romper com a visão essencialista das culturas e 

das identidades culturais. Moreira e Candau (2008) concebem as culturas como um continuo 
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processo de elaboração e reconstrução, tendo como base as dinâmicas culturais e as raízes 

histórica para que não deixe engessado as pessoas em determinado padrão cultural.  

Esses são fatores extremamente perceptíveis nas comunidades indígenas, uma vez que 

a cultura indígena vem ao longo dos anos passando pelo processo de ressignificação, onde 

esses sujeitos passaram a introduzir na sua cultura elementos de outras culturas, mais sempre 

tentando manter a sua, no sentido de mostrar que é possível adotar intercruzar elementos de 

outras culturas sem perder a sua, porque as culturas vivem em constante movimento de 

elaboração e reformulação (HALL, 2011). 

Com isso Moreira e Candau (2008), apontam que a nossa sociedade vive um processo 

de hibridação cultural intenso e mobilizador para a construção de uma identidade aberta e 

permanente, o que supõe que as culturas não são “puras”. Assim, a hibridação cultural é um 

elemento importante para levar em consideração a dinâmica dos diferentes grupos 

socioculturais. 

 Conforme Canclini (2011) hibridismo cultural traz consigo a ruptura de ideia, de 

pureza, o que permite ser compreendido como uma prática multicultural, que possibilita o 

encontro de diferentes culturas, além disso, o mesmo aponta que pensou o conceito de 

hibridismo cultural sob um viés político que se estabelece por meio de interações entre as 

culturas de elite e indígena, em detrimento desses fatores o processo de hibridação garantiria a 

sobrevivência da cultura indígena e levaria a um processo de modernização da cultura de elite. 

Nesse sentido, o hibridismo cultural vem retratar a dinâmica dos diferentes grupos 

socioculturais, que compõe a nossa sociedade com suas diferentes culturas, o que leva nós 

perceber que é nessa diversidade cultural que se constituí o povo brasileiro, por isso, podemos 

compreender a hibridação, como um elemento mobilizador, construtor permanente de 

identidade, que nos leva a perceber que não existe uma pureza cultural. 

No entanto, a consciência e o mecanismo de poder que permeia as relações culturais 

constituem outras características com base nas relações culturais não idílicas e romântica, 

construída a partir da história, que não atravessam questões de poder, e de relações de 

hierarquização, marcadas pelo preconceito e discriminação de determinados grupos 

(MOREIRA, CANDAU, 2008). 

Dentre os grupos marginalizados historicamente em nossa sociedade destaco os grupos 

indígenas, que durante um longo período de sua história sofreram com a discriminação de 

determinados grupos que a todo custo durante o processo de colonização queriam “civilizar” 
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esses sujeitos, o que acabou constituindo um momento intenso de exploração e preconceitos 

contra os povos indígenas. 

Nesse sentido, não temos como desvincular a questões da diferença e da desigualdade 

presentes hoje, do processo histórico particularmente conflitivo de um povo, tanto no plano 

mundial quanto em nossa sociedade, como bem afirma (MOREIRA; CANDAU, 2008). 

Por isso, os autores em questão enfatizam que perspectiva intercultural defende a 

promoção de uma educação para o reconhecimento do “outro”, e para o um diálogo entre os 

diferentes grupos sociais culturais no sentido de que haja uma educação para uma negociação 

cultural, que enfrente os conflitos provocados pela assimetria de poder entre os diferentes 

grupos socioculturais, sendo possível com isso, favorecer a construção de um projeto comum, 

pelo qual as diferenças sejam dialeticamente incluídas e não excluídas. 

Assim, colocar em questão uma perspectiva que sugere um multiculturalismo aberto, 

interativo e aguçado para uma interculturalidade, será um forte elemento para contribuir 

significativamente para uma sociedade democrática, pluralista e inclusiva, que articulem 

políticas de igualdade com política de identidade (MOREIRA, CANDAU, 2008). 

 

2- Intercultural numa Abordagem Decolonial  

 

Na nossa atualidade ainda existe uma necessidade de ler criticamente o mundo, para 

poder intervir na reinvenção da sociedade, no sentido de viabilizar a desordem advinda da 

descolonização, como bem apontam Frantz Fanon, Martinica e Paulo Freire (WALSH, 2009). 

Dessa maneira a referida autora ressalta que um trabalho Politico-Pedagógico e 

Pedagógico-Politico, Latino Americano na atualidade é o mais intricado, reconhecimento para 

a inclusão dos oprimidos e condenados pelos discursos dos neoliberais, que passam a 

impressão de que esses problemas já estão superados pelas lutas dos movimentos Indígenas e 

Afrodescendentes, que vêm conseguindo se afirma diante do racismo sustentado que ainda se 

mantem em nossa sociedade.  

Por outro lado a mesma autora destaca que esse é um estudo que vem contribuir, a 

partir de uma visão de “colonialidade”, para uma possível compreensão na nossa atualidade 

dessa conjuntura, levando em consideração os elementos do multiculturalismo neoliberal e da 

interculturalidade como um dispositivo de poder que permitem a continuação e o 

fortalecimento das estruturas sociais postas e estabelecidas em suas matrizes coloniais. 
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Então o termo colonialidade do poder é definido pelo contratempo da 

modernidade, como um fator determinante do processo eurocentramento do poder capitalista 

mundial. Que reconheceu a Europa enquanto identidade que só teria ocorrido durante o 

contato com a América, denominada de Novo Mundo, que satisfez o papel de “outro” 

necessário como contraponto para o estabelecimento das fronteiras desse “eu” ropeu 

(QUIJANO, 2011).  

Assim, a autora aponta que é importante pensar as lutas dos grupos oprimidos a partir 

de uma perspectivas critica da interculturalidade, que se encontra alicerçada em uma 

pedagogia da práxis que assume a perspectiva da decolonialidade e de um projeto 

intercultural. 

Diante desse contexto o referido autor também enfatiza a política multicultural que 

vem destacar a diversidade cultural na América Latina desde década de 90, como algo que se 

transformou ao longo dos anos em um modismo, que está presente nas Políticas Publicas nas 

reformas educacionais e Constitucionais existente em nosso País, tanto na esfera nacional 

como nas Internacionais. Mas, apesar desses fatores serem frutos das lutas dos movimentos 

sociais, percebe-se que nós dias atuais esses movimentos ainda lutam pelo reconhecimento de 

seus direitos que vem sendo negado.  

Por isso, é importante frisar que estamos contextualizados em uma articulação 

histórica em relação à ideia de “raça” como um elemento classificador para o controle social e 

para o desenvolvimento do capitalismo mundial (Moderno, Colonial, Eurocêntrico), que se 

iniciou como parte constitutiva da constituição histórica da América. Assim, ”as novas 

identidades produzidas historicamente sobre as bases e ideias de raça foram associadas á 

natureza dos papeis e lugares na nova estrutura global de controle do trabalho” (QUIJANO, 

2000 apud WALSH, 2009, p.14). O que aponta que na colonialidade do poder ainda 

permanecem a hierarquização e parcialização dos brancos Europeus, mestiços, apagados de 

suas diferenças históricas, culturais e linguísticas, “índios” e “negros” como identidades 

comuns e negativas para a curada da ascendente que foi construída historicamente do branco 

com relação ao índio e o negro, com bem enfatizou Quijano (QUIJANO, 2000 apud WALSH, 

2009).  

Esses elementos são fundamentais para fazer uma reflexão sobre o padrão de poder 

desses sujeitos, principalmente com relação à subjetividade, mostrando que a colonialidade 

cosmogônica ou mãe natureza, é algo que se relaciona à favor da existência das comunidades 

indígenas, associando também a natureza dos papeis com os negros, e com cada uma das suas 
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particularidades históricas. É que se fixa na diferença entre homem/natureza, pretendendo 

com isso anular à cosmovisão da filosofia, religiosidade, dos princípios do sistema de vida, ou 

seja, a continuidades civilizatórias das comunidades indígenas e da diáspora Africana 

(WALSH, 2009).  

Assim, o capitalismo global da atualidade, opera em uma lógica multicultural que 

incorpora a diferença, na medida em que neutraliza e esvazia seu significado efetivo (ZIZEK, 

1998 apud WALSH, 2009). Assim, o reconhecimento e o respeito à diversidade cultural 

passar se converte em uma nova estratégia de dominação que ofusca mantendo, ao mesmo 

tempo, a diferença colonial através da discursiva do multiculturalismo e de sua ferramenta 

conceitual da interculturalidade “funcional”, entendida de maneira integracionista. 

Mas, essa expressão do capitalismo não marca a criação de uma sociedade mais justa e 

igualitária para o controle dos conflitos étnicos e também para a conservação da estabilidade 

social, porque esses elementos estimulam o modelo econômico neoliberal de acumulação do 

capitalismo, agora incluindo os grupos historicamente excluídos, que com as reformas 

Educacionais e Constitucionais dos anos 90, passou a reconhecer o caráter multiétnico e 

plurilinguísticos do nosso país, introduzindo com isso uma política especifica para os povos 

indígenas e Afrodescendentes que fazem parte desses ideais multiculturais do capitalismo 

transnacional, da politica indigenista de iniciativa do banco mundial.  

Diante dessa discussão é fundamental destacar alguns aspectos que fazem parte da 

base teórica da educação Intercultural, bem como as relações interculturais, que implicam no 

respeito ao outro, a identidade cultural e também a tolerância. Sendo estes elementos 

fundamentas para o reconhecimento da diferença que pressupõem o respeito pelo outro 

(FREIRE, 2004 apud OLIVEIRA, 2011, p.51). 

Desse modo, percebe-se que as reformas educativas e constitucionais compreendiam o 

interesse e a responsabilidade para uma transformação, direcionada aos “povos indígenas”, o 

qual incluía elementos relacionados à educação, ao desenvolvimento e aos direitos a 

identidade e a terra, oferecendo desta forma critérios para as reformas jurídicas que foram 

marco encaminhado ao projeto neoliberal de ajuste estrutural, dando reconhecimento e 

inclusão á posição dentro do Estado-nação, sem maior mudança radical ou substancial em sua 

estrutura hegemônica fundante. 

Que percebe no contexto atual as reformas Educativas e Constitucionais que 

compreendiam o interesse e a responsabilidade para uma transformação, direcionada aos 
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“povos indígenas”, o que não vem sendo efetivada na prática para os povos indígenas vem se 

mobilizando para chamar atenção do poder publico para que seus direitos sejam garantidos. 

Por isso, a política multicultural vai além do reconhecimento da diversidade, visto que 

essa é uma política funcional ao sistema do mundo moderno e ainda colonial que pretende 

“incluir” os que foram historicamente excluídos nesse contexto globalizado de uma 

sociedade, gerida não pelas pessoas, mas pelos interesses de mercado. 

           Assim, a interculturalidade funcional se diferencia substancialmente da 

interculturalidade entendida como projeto político, social epistêmico e ético, como 

denominou Tubino quando se referiu, a interculturalidade critica (WALSH, 2002 apud 

WALSH, 2009). 

 

3-Diferenças Culturais apontando novos caminhos na Educação para trabalhar a 

diversidade. 

 

Segundo Oliveira (2011), o multiculturalismo ganhou destaque nos anos 90, devido a 

Política Pluralista cultural do ensino fundamental, que inseria nesse contexto essa discussão 

por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que acabou direcionando a educação para a 

diversidade cultural e para as diferenças entre etnias, gênero e classe. 

Por isso, a autora destaca a importância de levar em consideração os elementos 

referentes à diversidade cultural, visto que já faziam parte do contexto atual dos movimentos 

sociais, especialmente os grupos sociais historicamente excluídos em nossa sociedade por 

fatores étnicos, dentre este grupos estavam os povos indígenas, os negros, e que foram bem 

problematizados pelos movimentos da Educação popular de Paulo Freire, que retratava a 

opressão social, alienação cultural, e a diferença entre as classes sociais em nossa sociedade. 

Diante desse contexto o multicultural mostra que historicamente os grupos indígenas e 

os Afrodescendentes foram grupos escravizados pelo outro. Além de apontar que esses 

sujeitos também foram oprimidos e excluídos socialmente em nossa sociedade (OLIVEIRA, 

2O11 apud CANDAU 2008, p.35). 

Nesse sentido, a Educação Intercultural ressaltada pela autora, é vista como algo capaz 

de promover uma interrelação entre diferentes grupos culturais, que entendem que a cultura 

constitui a cada dia, um processo dinâmico e histórico, que faz com que sua identificação e 

existência, sejam entendidas como uma hibridação cultural, e como um processo que envolve 
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questão de poder, em torno de uma relação complexa, repleta de diferenças e desigualdade 

sociais. 

Diante disso, a autora em questão faz uma reflexão sobre a interculturalidade na 

Educação na perspectiva de Paulo Freire, no qual debate a questões de classe, gênero, etnia, 

diferença, solidariedade, alteridade, tolerância, entre outras, dando destaque para 

interculturalidade critica. 

O mostra que seus pressupostos teóricos metodológicos, se aproximam da educação 

intercultural, uma vez que possibilita uma comunicação entre cultura e Educação, no sentido, 

de se utilizar o diálogo como estratégia pedagógica para a valorização do sujeito para que 

possa refletir criticamente a condição social que ocupa. 

E conforme a referida autora uma das categorias que explica a ideia de Freire é a 

interculturalidade porque reflete o processo de opressão social que está relacionado 

dialeticamente a libertação no processo de desumanização que coloca o ser humano como 

uma referencia ontológica da Educação, devido o seu inacabamento que vive 

permanentemente no seu processo de formação. 

Do mesmo modo, a autora mostra que a práxis para libertação serve para superar uma 

situação de opressão durante um processo de humanização, em que vive o sujeito, que busca a 

possibilidade para que os homens e mulheres sejam sujeitos construtores de sua própria 

historia. 

Nesse sentido, a opressão social está relacionada á opressão cultural, por isso o 

conceito de cultura é fundamental para entender o processo de opressão como um elemento 

para a libertação em um mundo em que a cultura faz do ser humano um ser cultural (FREIRE 

1983 apud OLIVEIRA 2011, p.39).  

O termo cultura como um campo de luta carregado de significado, em um conjunto 

que reuni conversas e evidencias que nunca serão neutras. Para Freire na linguagem e na 

cultura estão sempre empregando uma pluralidade de valores, vozes e intenções que por sua 

vez proporciona uma natureza, dialógica que chama a atenção para a intensidade das 

contradições sociais no interior dos sistemas simbólicos e linguísticos. Esse entendimento que 

aponta a cultura como um campo onde o discurso é criado, deixando envolver na luta pelo 

significado cultural que jamais será despolitizada porque permanecem sempre vinculada á 

vida social, principalmente nas relações de classes que a inspiram (MCLAREN, 1987 apud 

OLIVEIRA, 2011 p.41).  
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O diálogo ressaltado por Freire possibilita humanização, de uma ação para a 

colaboração de uma participação política para os silenciados para que os mesmos tenham 

vozes e direitos. Assim, a interculturalidade na perspectiva educativa do referido autor, 

contribui dentro e fora do ambiente escolar, para que seja um espaço, onde as identidades 

sejam partilhadas para um mundo cada vez mais plural, de modo que a cultura seja um eixo 

de debate étnico-politico na educação para um diálogo e para um caminho metodológico que 

promova o encontro entre as diferenças e as relações interculturais.  

Mas para isso é importante fazer uma reflexão sobre as tendências pedagógicas da 

educação brasileira, a partir de Paulo Freire que trabalha com a cultural em uma perspectiva 

critica, por compreender que a educação é um dos principais elementos para o trato da 

diversidade cultural. No sentido de que ela possibilite uma relação para que se tenha respeito 

pela diferença (CANDAU, 2006 apud OLIVEIRA, 2011). 

Assim, o papel do educador em sua prática educativa na sala de aula, será a de 

possibilitar a busca por novos caminhos no campo da diversidade, com o intuito de que na 

educação possa fazer uma articulação entre o saber, e a vivência, escolar, no sentido de que o 

cotidiano tenha um papel primordial tanto no contexto local como no regional dentro de sua 

comunidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante das diferentes abordagens multiculturais enfatizada nesse estudo podemos 

perceber que para compreender as relações entre educação e cultura principalmente na 

sociedade multicultural em que vivemos, não é possível conceber uma experiência 

pedagógica desprezando as referencias culturais existente em nossa sociedade. 

Nesse sentido, o multiculturalismo que vem sendo discutido na sociedade brasileira, 

pauta em uma perspectiva aberta para que haja sempre uma interação entre os sujeitos, sendo 

capaz de aguçar a interculturalidade por considera o mais adequado para a construção de uma 

sociedade democrática, pluralistas e inclusivas, que articulem Politicas de Igualdade com 

politica de Identidade. 

Por isso, é importante destacar que a interculturalidade ainda se estabelece como uma 

tarefa complicada e desafiadora, uma vez que os estudos nessa direção estão dando os 

primeiros passos porque ainda existem muitos questionamentos a respeito da promoção para 

um dialogo intercultural uma vez que assumir uma abordagem de orientação mais aberta que 
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enfoque, frequentemente, as interações entre diferentes grupos socioculturais de um modo 

aparente, acabam reduzindo á visibilidade de algumas expressões culturais destes grupos, 

principalmente as que estão ligadas as temáticas das relações de poder que também 

transcorrem nessas relações interculturais.  

Com isso, a educação deve ter como objetivo o reconhecimento do “outro”, para que 

se estabeleça um dialogo entre diferentes grupos culturais. Onde a educação possibilite uma 

negociação cultural, capaz de enfrentar conflitos gerados pela assimetria de poder entre 

diferentes grupos sócios culturais na nossa sociedade, sendo adequado para reconhecer e 

favorecer a construção de um projeto comum, pelo qual as diferenças sejam dialeticamente 

incluídas. 

Assim, deve-se se trabalhar a educação numa perspectiva de que a diferença cultural 

seja vista como algo positivo tanto pelo viés do multiculturalismo com pelo da 

interculturalidade, afim de que haja um respeito pela diferença cultural de todos aqueles 

grupos que foram historicamente excluído,  negado e silenciado em nossa sociedade. 
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“FOI EMBAIXO DO BAOBÁ...O DIA MAIS BONITO”: FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES/AS DO PROJOVEM NA PERSPECTIVA DA COSMOVISÃO 

AFRICANA 

 

MARIA KELLYNIA FARIAS ALVES1- UFC 

SANDRA HAYDÉE PETIT2 - UFC  

PATRICIA PEREIRA DE MATOS3 - SEMED/CE 

 

Introdução  

Iniciamos nossa viagem a partir do universo da escola, das falas dos jovens, das 

marcas trazidas na pele e nas trajetórias de formação de professores. É a prática o elemento 

impulsionador da nossa reflexão. Nossa perspectiva é da ação-reflexão-ação (FREIRE, 1985), 

não como ativismo vazio, nem reducionismo teoricista, mas como movimento de como quem 

ginga na roda.   

Após dez anos da Lei 10639/03 que institui a obrigatoriedade do ensino da história e 

da cultura afro-brasileira na escola apesar dos avanços, os desafios são imensos, pois muitas 

instituições/gestores ainda veiculam um discurso de democracia racial que nega o respeito à 

diferença  e às ações afirmativas.  

A ausência de tratamento da dimensão étnica termina favorecendo a perpetuação de 

preconceitos arraigados, difundindo ideias inferiorizantes a respeito de  negros e negras. 

Buscamos assim, outros rumos onde os saberes africanos e afrodescendentes estivessem 

presentes, em formações pedagógicas com os valores filosóficos da diáspora africana, 

favorecendo caminhos de reelaboração e transposição didática.   

Nesse artigo apresentamos o Projovem como lócus de uma pesquisa- intervenção 

fundamentada nos princípios da sociopoética e da pretagogia onde trabalhamos elementos da 

cosmovisão africana e tradição oral, deslocando as ações pedagógicas para o espaço natural 

do baobá.  

                                                           
1 Mestranda em Educação Brasileira na Universidade Federal do Ceará no eixo Sociopoética, Cultura e Relações 

étnico-raciais. Pedagoga, professora na rede pública de Caucaia e arte educadora. 

2 Professora da Universidade Federal do Ceará, Coordenadora do Núcleo de Africanidades Cearenses- NACE. 

Professora no Departamento de Estudos Especializados na Faced/UFC. 

3  Professora da rede Municipal de Fortaleza, consultora na editora IBEP, cantora e percussionista no Afoxé 

Acabaca. 

http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_content&view=article&id=4593&secao=400
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Após breve contextualização, traremos um recorte dessa pesquisa-intervenção com 

resultados de uma oficina pedagógica realizada com vinte professores/as do Projovem 

Urbano, das diversas áreas de conhecimento, no âmbito do encontro de formação Memórias 

de Baobá, em Fortaleza. Finalizaremos com a análise dos depoimentos d@s participantes com 

relação às suas aprendizagens e efeitos sobre seu sentimento de pertencimento.  

O Projovem, suas juventudes e a formação de professores: diagnosticando o cenário 

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens- Projovem é criado em 2005 com 

caráter emergencial e concebido a partir da organização dos movimentos juvenis que 

culminaram em meados de 2003. Busca a inclusão de jovens em situação de vulnerabilidade 

social através de ações nas áreas da educação, formação profissional, participação cidadã 

juvenil. Em 2012, é classificado como modalidade de EJA sob a gestão da SECADI/MEC.  

A pesquisa Retratos da Fortaleza Jovem, realizada no ano de 2009 pela Prefeitura 

Municipal de Fortaleza (PMF), revelou que 70 % dos jovens atendidos pelos programas da 

PMF são negros/as. No caso do Projovem, implantado desde 2005 na capital cearense, 68% se 

afirmam pretos ou pardos, configurando a categoria negro, conforme o IBGE.  

 A maior parcela é formada por mulheres, com número significativo de mães, muitas 

com histórico de gravidez na adolescência.  São jovens residentes nas periferias e em áreas de 

risco de Fortaleza, que vivem com pais ou companheiro/companheira, sendo que 77% têm 

renda familiar menor ou igual a um salário mínimo. Segundo dados da Coordenação 

Nacional, muitos destes jovens tentaram “retornar” a escola mais de uma vez.  

Como Silva afirma: 

O Projovem reúne jovens de muitas cores, predominando (...)os que declaram-se 

pardos ou negros, confirmando a herança da população afrodescendente, 

historicamente posta às margens, nas periferias da sociedade brasileira. Vítimas do 

‘racismos à brasileira’ sofrem as consequências de um preconceito dissimulado, de 

uma discriminação velada, que não consegue esconder quando relacionamos ‘as 

cores’ aos lugares sociais. (SILVA, 2008, p.37) 

 

Se compararmos todos os dados sobre desigualdade e pobreza, notamos neste  

recorte que os dados mais alarmantes estão  ligados à população negra.  Como Kabengele 

Munanga explicita: 
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Apesar da generalidade da exclusão de todos os alunos pobres, independente de 

sexo, cor, religião, idade, etc., os resultados de todas as pesquisas sérias realizadas 

no país mostram que, mesmo nas escolas mais periféricas e marginalizadas do 

sistema da rede pública, onde  todos os alunos são pobres, quem leva a pior em 

termos de insucesso, fracasso, repetência, abandono e evasão escolares é o aluno de 

ascendência negra, isto é, os alunos negros e mestiços. O que logicamente leva a crer 

que a pobreza e a classe social não constituem as únicas explicações do insucesso 

escolar do aluno negro e a buscar outras fontes de explicação (MUNANGA, 2000, p 

235-236). 

 

Percebe-se logo que existe um desafio em trabalhar com um público marcadamente 

atravessado pelos efeitos traumatizantes das desigualdades raciais,  fenômeno este que é 

estrutural no Brasil e não recebia a devida relevância no Programa. O Projovem pretende 

manter relação entre o universal e o focalizado, evitando as velhas políticas insensíveis às 

singularidades das identidades, situando-se na perspectiva de política afirmativa, que tem 

caráter também redistributivo, pois “é direito dos desiguais alcançarem a universalidade por 

meio de políticas públicas afirmativas com enfoques identitários no plano de alterar 

desigualdades. (SILVEIRA, 2003, p.4)” 

No entanto, mesmo citando como relevante a questão étnico-racial, o Projeto Político 

Integrado (PPI) do Programa, não assegurava a visibilidade necessária a esta dimensão, nem 

no material didático, nem nas formações continuadas. Os livros didáticos davam pouca ênfase 

à história dos afrodescendentes na construção da sociedade brasileira. 

Em duas ocasiões, em espaços e tempos diferentes, os/as estudantes elegeram o tema 

discriminação e preconceito racial como foco central do mapa de desafios e, 

consequentemente, de seus PLA’s. O PLA é um projeto elaborado ao longo do curso pelos/as 

jovens, através da construção de um mapa de desafios da comunidade, com base na realidade 

local, traçando ações de enfrentamento do problema/foco escolhido pelos/as jovens (BRASIL, 

2005). Em 2007, com o tema “Onde você guarda seu preconceito?” os jovens abordaram os 

riscos do racismo e a violência que representava. A boa vontade era marcante, o desejo que os 

jovens tinham em denunciar era interessante e sua concretude, impressionante. E novamente, 

em 2012, os jovens de um dos núcleos do Projovem Urbano escolheram como foco de seu 

mapa de desafios  “preconceito e discriminação racial”.  

Mesmo com seus limites de execução, o tema racial provocou consequências 

positivas: Por que não temos uma formação continuada que contemple a diversidade étnico-

racial de maneira explícita? Como podemos tratar destas questões no cotidiano escolar? 
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Muitos outros momentos fomentaram nossas pesquisas-ações, rompendo as amarras da 

naturalização do lugar social dos jovens negros/as. Nos planejamentos, reuniões e formações 

estimulamos o olhar de estranhamento ao óbvio, um óbvio que traz esses jovens para um 

lugar de subalternização/violência/discriminação.  

(...) às vezes quando a gente se aproxima da obviedade  e toma a obviedade na mão, 

e dá uma rachadura na obviedade, e tenta entrar na obviedade para vê-la desde 

dentro e de dentro e por dentro (isto é, ver o óbvio de dentro e de dentro olhar para 

fora), é que agente vê mesmo que nem sempre o obvio é tão óbvio( FREIRE, 1985, 

p.92) 

Na etapa diagnóstica da pesquisa, ao questionar o grupo de educadores sobre suas 

experiências anteriores, percebemos que muitos/as relatavam que costumavam “trabalhar o 

assunto” com maior frequência “nas datas comemorativas”. Ou seja, os conteúdos referentes à 

dimensão étnico-racial ainda ficam pontuais e isolados e também carregados de 

termos/situações pejorativos e/ou negativados.  

Alguns sentiam dificuldade em relacionar a transdisciplinaridade da questão étnico-

racial nas falas dos jovens e conteúdos, mesmo estando indicados no PPI como tema 

integrador ‘ Sofrer preconceito e discriminação’ e na unidade formativa ‘ Juventude e 

Cultura’4. Além disso, as formações continuadas trimestrais previstas no PPI não davam conta 

da dimensão da diversidade étnico-racial, salvo algumas experiências que foram elaboradas a 

partir de iniciativas locais. 

Nesse diálogo com os/as jovens percebemos que era necessário promover  discussões 

e ações que os/as ajudassem a elaborar suas intervenções nos PLA’s  de maneira mais 

consistente e consciente para além desse momento, visando influenciar toda sua trajetória 

durante o curso.    

Os/as jovens ao confrontar o tabu da discriminação racial como elemento curricular e 

questão social mais relevante de sua comunidade nos mostraram um caminho a seguir. Assim, 

voltamos nossa atenção à formação docente continuada, na perspectiva de enegrecimento do 

nosso olhar, ansiando superar as expressões da ‘pedagogia da ausência’ que naturalizam as 

violências e discriminações, disseminam hipóteses pejorativas e negativadas sobre a trajetória 

dos/as afrodescendentes como afirma Cunha Jr: 

                                                           
4 O Projovem organiza seus conteúdos em  seis Unidades Formativas que correspondem  cada uma a um 

trimestre. Cada Unidade é subdividida em temáticas integradoras que tratam de um conceito maior articulando 

território, violência, cultura, tecnologia, meio ambiente, qualidade de vida. 
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(...) a ausência abre espaço para hipóteses preconceitusosas, desinformadas ou 

racistas sobre nossas origens, criando assim terreno fértil para a produção de ideias 

erradas e racistas sobre as origens da população negra. Alimenta um universo do 

Africano e Afrodescendente como ignorante, inculto, incivilizado. Os seres vindos 

da tribo dos homens nus. É o eixo central determinante dos conceitos inferiorizantes 

sobre nós negros no país. (CUNHA Jr, 2005 In:SOUZA, 2008, p. 69) 

 

A pesquisa-intervenção sociopoetizada e a pretagogia: No baobá a gente se encontrou... 

Diante dos desafios colocados, constatar não era uma alternativa. Sentia uma espécie 

de convocação a repensar práticas e conceitos. A pesquisa se elabora na compreensão de que 

um dos caminhos para ultrapassarmos nossos limites está na garantia de formações, pesquisas 

e produção de material didático-pedagógico que tragam em sua essência a compreensão da 

diversidade das trajetórias históricas constituídas (CUNHA Jr., 2009). 

Assim, a pesquisa-intervenção surgiu a partir do diagnóstico de que os professores e 

professoras têm pouca apropriação da questão da étnico-racial na escola.  Para guiar nossos 

percursos optamos por uma nova prática, um movimento de descolonização dos currículos 

como possibilidade pedagógica de superação do eurocentrismo pois   

(...) a descolonização do currículo implica conflito, confronto, negociações e produz 

algo novo. Ela se insere em outros processos de descolonização maiores e mais 

profundos, ou seja, do poder e do saber. Estamos diante de confrontos entre distintas 

experiências históricas, econômicas e visões de mundo. Nesse processo, a superação 

da perspectiva eurocêntrica de conhecimento e do mundo torna-se um desafio para a 

escola, os  educadores e as educadoras, o currículo e a formação docente. (GOMES, 

2012, p. 108) 

  

Estes embates e confrontos se apresentam em diferentes tempos e espaços, ora em 

um plano macro nos debates e discussões de políticas públicas, ora no plano micro, ao 

defender  a abordagem afrocentrada dos conteúdos durante a semana pedagógica na escola ou 

quando o afoxé é convidado para debater sobre musicalidade e religiosidade, por exemplo.   

O Encontro de Formação Memórias de Baobá, realizado pelo Núcleo de 

Africanidades Cearenses/UFC (NEAB) situa-se como uma expressão desse movimento de 

descolonialidade ( QUIJANO, 2007;GOMES,2012) no campo da formação de docentes, 

estudantes e brincantes. Com o tema “Cosmovisão Africana, Educação e Currículo”, o 

encontro abordou os saberes da tradição oral africana e suas contribuições curriculares para as 

diversas formas de educação, propondo possibilidades de transposição didática dos elementos 

da cosmovisão africana na elaboração curricular.  
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O Baobá centenário foi nosso anfitrião, localizado na Praça dos Mártires em 

Fortaleza. Educadores e educadoras do Projovem Urbano, da rede pública municipal e 

estudantes universitários se encontraram sob a árvore ancestral. Esta árvore, carregada de 

sentidos míticos, representa a vida, a ancestralidade, a tradição e a resistência.                                                                                               

O Baobá simboliza a ancestralidade africana tanto para os/as africano/as como para seus 

descendentes na diáspora. Auxilia-nos a compreender a tradição como algo que desejamos 

que permaneça, mesmo que mude. 

Em contato com a natureza e seus elementos, buscando aprender/partilhar/ensinar 

através de experiências condizentes com as referências de matriz africana e as expressões da 

cultura na diáspora, foi possibilitada uma proposta educativa que transita pelo corpo, pela 

ancestralidade, pela cultura, pela estética africana e pela tradição oral.  

A tradição oral africana carrega consigo uma teia de sentidos, superando a 

compreensão ocidental de oralidade como restrita à informalidade. É um ato 

social/histórico/espiritual que se reelabora no contexto das interações de homens e mulheres 

consigo e com o universo, é um ato individual e coletivo, pois não é limitado ao ser humano 

como exclusivo emissor, assim:  

(...) a fala exteriorização das vibrações das forças, toda manifestação de uma força, 

seja qual for a forma que assuma, deve ser considerada como fala.  É por isso que no 

universo tudo fala: tudo é fala que ganhou corpo e forma.   (HAMPÁTÊ- BÂ, 1982, 

p. 184) 

A tradição oral se expande na fluidez do tempo, traz consigo a memória d@s 

ancestrais, nas falas, nos rituais, nos mitos, nas danças, nas manifestações dos brincantes.  

Aprendizado que se tem na/da vida, sem exclusividade de espaço/tempo especifico para 

aprender, sem as amarras das paredes, nem a dissociação da utilidade.  

A circularidade, a ancestralidade e a sacralidade, princípios da cosmovisão africana 

presentes na Pretagogia (PETIT e SILVA, 2011), guiaram-nos durante a formação. 

Educadores e educadoras foram convidados/as a participar de diferentes experiências, desde 

entrar em contato com as sensações e energias da natureza, ao som da música do mestre de 

capoeira angola Boca Rica, até o exercício de elaboração de material didático a partir da 

tradição oral africana.  

Nossas conversas evidenciavam a tradição oral africana e sua ligação com a vida, seu 

poder gerador que está presente nas relações sociais, na transmissão dos saberes, nos gêneros 
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da literatura oral, nas expressões que representam as formas de ser/estar no mundo, nos 

brincantes, nas rezas, um olhar diante da vida, da filosofia da ancestralidade, nas 

potencialidades do cotidiano, de maneira que: 

Presente na esfera da produção, da socialização e da família, é na palavra que a força 

vital manifesta-se com toda sua vitalidade (...). A palavra, com efeito, muitas vezes 

aparece nas cosmogonias africanas como um subsídio fundamental para criação do 

mundo e neste caso é portadora da “força” que anima e vitaliza o mundo. 

(OLIVEIRA, 2006, p.46-47, In: SANTOS, 2012, p.53). 

Neste sentido, a pesquisa-intervenção é pensada como princípio da experiência 

coletiva, nas trocas de saberes e na incorporação de novos, produzindo conceitos socializados 

de maneira criativa.  

A opção pela pesquisa com aporte sociopoético propicia a liberdade das múltiplas 

expressões artísticas como potencializadoras da criação e da descoberta, sem segmentações 

entre “corpo e mente, saber e intuição”, assim: A liberação das capacidades artísticas 

adormecidas é geralmente vivida pelo grupo (...) como fluxo de autoliberação muito 

importante, a descobrir ou reativar suas potencialidades abafadas no dia a dia (PETIT, 2002, 

p.17). A produção de saberes se efetiva através do corpo,  através do relaxamento, das 

técnicas e do estranhamento  que “tocam o imaginário e provocam o inesperado”(idem) para 

que se obtenham os dados, que são produzidos pelo grupo co-pesquisador.   

Baseamos as propostas na pretagogia que 

se alimenta dos saberes, conceitos e conhecimentos de matriz africana, o que 

significa dizer que estamos amparados em um modo particular de ser e estar no 

mundo. (...), propondo buscar (...) as bases conceituais e filosóficas de origem 

materna, ou seja, na Mãe África, bem como as experiências corporais. (PETIT e 

SILVA, 2011, p. 82) 

A pretagogia como referencial teórico-metodológico em construção toma os valores 

e saberes afrocentrados como elementos aglutinadores e condutores nas experiências de 

ensino-aprendizagem.   

Para tratarmos das especificidades e diversidades das expressões dos/das 

afrodescendentes, nossos referenciais são (PETIT e SILVA; 2011): 1) o autorreconhecimento 

afrodescendente; 2) a tradição oral: 3)a apropriação dos valores das culturas de matriz 

africana; 4) a circularidade; 5) a religiosidade de matriz africana entrelaçada nos saberes e 

conhecimentos; 6)o reconhecimento da sacralidade; 8)o corpo como produtor espiritual, 
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produtor de saberes; 7) a noção de território como espaço-tempo socialmente construído; 8) o 

reconhecimento e entendimento do lugar social atribuído ao negro.  

A pretagogia prioriza a experiência de si e de outros/as no mundo através do 

autorreconhecimento e dos valores das culturas africanas, articulando-os à 

transdisciplinaridade e à transposição didática, de forma que os saberes/conhecimentos 

ginguem entre si e produzam novas práticas, num fluxo constante, enlaçadas pela  

circularidade.  

Assim, um dos maiores desafios quando tratamos da formação de professores é a 

transposição didática e a efetivação dos princípios de ação-reflexão-ação, por isso, a formação 

precisa ter uma perspectiva de experiência “como o que nos passa, o que nos acontece, o que 

nos toca” (LARROSA, 2002, p.21). Precisa repensar os modelos convencionais do ensino 

bancário que enfatiza a reprodução para, ao invés disso, favorecer a (re)criação e produção da 

educação voltada para a diversidade. 

No baobá os/as participantes foram convidados a criar materiais que permitissem a 

elaboração de produtos didáticos. Os dispositivos foram: 1)Articulação entre literatura, 

ancestralidade e mancala5; 2) Criação de jogo matemático articulando palavras do 

vocabulário banto, memória e lógica; 3) Escolha do nome, usando os quatro elementos da 

natureza, relacionando à geografia do lugar e à musicalidade; 4) Recriação da história da 

kalimba6, articulando à dimensão tecnológica, o meio ambiente e à cartografia; 6) Abordagem 

da temática meio ambiente através dos mitos dos orixás, relacionando  teatro e ciências da 

natureza. 

 

Olhares sobre a formação afrocentrada: depoimentos e reflexões 

A reinvenção pedagógica proposta na pesquisa-intervenção através do referencial 

afrocentrado possibilitou a ousadia, a partilha dos saberes, a expressão do corpo e a 

                                                           
5 A Mancala é um jogo de tabuleiro originário da África. Existe desde o Egito antigo, podendo ser observado em 

diversos vestígios dessa civilização. Além da questão matemática, traz consigo valores da cosmovisão africana. 
6 Kalimba como é conhecida no Brasil é um instrumento musical  presente na  Angola , na África do Sul existe 

entre os xonas , na Namíbia, Zimbábue, e no Moçambique...e podendo ter muitas variações de nome e forma . 

Pode ter o nome de mbira e quissange. 
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transposição didática como movimento de descolonialidade do saber. Nessa ginga, tecemos 

reflexões a partir das experiências transdisciplinares elaboradas nesta etapa da pesquisa.   

Os dispositivos elaborados e os depoimentos d@s participantes apresentaram 

diferentes expressões do pertencimento étnico e de possibilidades pedagógicas que emanam 

da experiência de formação referenciada na pretagogia.  

Eis alguns depoimentos7 fornecidos pelos/as educadores/as na nossa pesquisa-

intervenção: 

Dos momentos que participei, todos foram maravilhosos, a começar pelo local 

escolhido para o curso, que só em ‘estar’ lá as pessoas já entram em contato com a 

história do povo cearense. O dia que eu achei mais interessante foi o realizado 

embaixo do baobá, pela dinamicidade do evento, do dia como também o conteúdo 

abordado, isso não tira a importância ou a beleza dos outros, mas foi  mais bonito. 

(Professora Beleza,  Ciências Humanas). 

O lócus, o baobá, proporcionou diferentes reações nos participantes, o que interferiu 

nas atividades/materiais produzidos. Compreendemos os locais de referência como 

importantes para elaboração da identidade construída ao longo do tempo (HALL, 1997), pois 

são capazes de receber as marcas impressas pelas pessoas (SODRÉ, 1999). 

As relações com a cosmovisão africana surgem nos depoimentos, nos diálogos, no 

encontro, incorporados pelo discurso, como o pertencimento e a ancestralidade, evocando os 

sentidos e sentimentos arraigados nas formas de ser /estar/relacionar a si e o mundo. A 

professora Semente, afirma sua afrocearensidade, reconhecendo-a não só nos traços fenótipos, 

mas também na ancestralidade, na fluidez do tempo, na circularidade da vida: 

Eu vejo a África na minha família, a minha família tem cabelos afro, minha filha 

tem cabelos afro, eu também tenho tendência para ter, então eu vejo minha 

ancestralidade africana nisso aí, é uma coisa que me afirmo, dento de minha família, 

o que vem antes de mim e o que está vindo depois de mim, eu vejo isso aí, é o antes 

e o depois, como se estivesse caminhando de forma circular, como se estivesse 

andando e voltando pro mesmo lugar (...), a questão da ancestralidade. (Professora 

Semente, História).  

As aprendizagens passaram pelo reconhecimento da ancestralidade, do outro e do@ 

mais velh@s. Os saberes gerados pela tradição oral transportam o conhecimento sem 

dissociá-lo da vida, do cotidiano:  

                                                           
7 Para assegurar o sigilo da pesquisa, identificamos os/as participantes através de um sentimento/imagem que os 

próprios citaram como marcantes durante esta fase da pesquisa.  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

“Aprendemos os valores da ancestralidade, a referência que temos ‘nos’ mais 

velhos, são valores de dentro pra fora, como na capoeira, você tem uma hierarquia, 

tem os mestres, que ensinam. A literatura pode nos ajudar a mostrar isso, como foi 

com a mancala (...). Esse jogo é mais importante, ‘trabalha’ os ciclos da natureza, o 

mais importante é a generosidade, prá ganhar em tenho que oferecer algo.” 

(Professora Valores, Língua Portuguesa). 

As possibilidades de mudança para um referencial afrocentrado levam-nos para 

outros caminhos, que “de dentro pra fora”, estabelecem um “novo continente epistemológico, 

composto por uma bacia semântica que alimenta uma nova didática (...)” (LUZ e LUZ, 2012, 

p.106) que trata diretamente de escolhas de conteúdos de ensino e da práxis pedagógica. 

O professor Saudade cita uma possibilidade de mudança de seu olhar e postura, que 

traz as africanidades para perto de si e de sua prática. O reconhecimento da relevância 

histórica da África e de sua atitude mudando o lugar de ‘onde fala’, nos leva à possibilidade 

de reconstrução das imagens negativamente estereotipadas. 

Nosso desafio é reconstruir a história da áfrica em toda sua grandeza. (...) Antes 

falávamos dessa cultura em terceira pessoa, hoje falamos na primeira. Sinto crescer 

nas escolas e nas ruas, um respeito verdadeiro aos valores afrodescendentes. 

(Professor Saudade, Matemática). 

As possibilidades construídas a partir de suas vivências, trajetórias e aprendizagens 

através da elaboração do material e metodologias à luz da cosmovisão africana foram 

marcantes no discurso da professora Semente. Ela reconheceu no cotidiano os elementos para 

essa outra abordagem pedagógica. O seu autorreconhecimento foi crucial para encaminhar 

suas ações como educadora, mudando seu olhar diante da identidade, “surgida na interação 

com os indivíduos, agindo em práticas discursivas particulares.” (MOITA LOPES, 2002, 

p.37). 

“(...) Tudo nasceu na oficina, na minha relação com a ancestralidade. (...) Comecei a 

despertar com eles o vocabulário na nossa herança na língua, principalmente do 

banto que está muito presente no Ceará, nas palavras que usamos todo ‘santo’ dia, 

trabalhei também a literatura e a poesia.” (Professora Semente- História). 

O professor Saudade, da área de matemática, articulou o vocabulário banto com 

jogos matemáticos, propondo não só a temática da herança vocabular africana, mas 

trabalhando também interdisciplinaridade e apontando perspectivas:  

Essa oficina que fizemos (...) repetimos na sala do Projovem. A mesma dinâmica de 

identificar as palavras de origem africana que fazem parte de nossa cultura como na 

culinária, literatura, religião, etc.. A áfrica é o berço de toda a civilização e como tal 

deve ser reverenciada. (Professor Saudade, Matemática). 
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Este depoimento se apresenta como potencial para a formação de professores, pois as 

formações na questão étnico-racial são geralmente destinadas aos profissionais das Ciências 

Humanas, deixando um hiato nas outras áreas de conhecimento. O diálogo entre as diversas 

áreas, prevista no Projovem e presente nesta pesquisa-intervenção, aponta um potencial de 

efetivação dos percursos formativos que aliam saberes específicos, experiências e saberes 

recém construídos. 

 A transdisciplinaridade propicia a abordagem das relações étnico-raciais de maneira 

integrada. Através do encontro/partilha de saberes entre diferentes áreas de conhecimento, 

identificamos aprendizagens trançadas em suas diversidades e convergências, inspiradas na 

cosmovisão africana que não dissocia as diferentes dimensões da vida.  

Algumas conclusões: os fluxos dos saberes afrocentrados  

Os/as professor@ dialogaram, ouviram, dançaram, construíram e levaram consigo 

marcas que, por sua vez, refletiram na construção de suas atividades em sala de aula. O campo 

dos possíveis se elabora: a mais simples atividade afrocentrada pode representar uma 

mudança do paradigma dominante para a descolonialidade, por possibilitar reinvenções e 

releituras do naturalizado, do comum, reconstruindo o lugar social atribuído ao negro/negra.    

Os dados parciais demonstram que a Pretagogia (PETIT e SILVA, 2011) como 

possibilidade pedagógica de mudança de paradigma epistemológico afrocentrado possibilitou 

a priori, a experiência formativa na perspectiva de algo “que nos passa”. Assim, outro campo 

se desenha, do que é desejado, ansiado e gestado como quem espera o fruto do afeto. 

O ‘Memórias de Baobá’ e a pesquisa intervenção com aporte sociopoético se 

apresentaram como gatilho de possibilidades e experimentações pedagógicas, embasadas na 

Cosmovisão africana e na tradição oral.  Como na cosmovisão africana, tudo está 

holisticamente integrado, por isso, defendemos também a importância da dimensão do corpo, 

dos espaços e da estética afrodescendente, marcantes nas falas dos/as participantes. 

Nos fluxos dos saberes afrocentrados, teoria e prática unem-se através da 

transposição didática, emergindo como elemento pedagógico que caminha para a superação 

da constatação, para o exercício que se contrapõe ao modelo bancário de reprodução e 

estagnação, além de polidimensionar os referenciais culturais e filosóficos de 

apreensão/produção de conhecimentos.  
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  A formação de professores/as na perspectiva da Pretagogia aponta para a 

descolonialização dos currículos, através da afrocentralidade dos saberes. O encontro e a 

partilha entre diferentes áreas de conhecimento se apresentou como potencialidade para a 

criação de novos percursos formativos, bem como, valorização da herança africana e afro-

brasileira, formaliza–se como proposta afirmativa para a superação das desigualdades raciais 

que marcaram por tanto tempo a sociedade brasileira.   
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ENEGRECENDO O COTIDIANO ESCOLAR 

 

    MARILLIA PEREIRA GONÇALVES* - SEEDF 

Escola Classe: enegrecendo o cotidiano  

A primeira visão da escola já nos chamou a atenção. Os muros estavam pintados com 

crianças brancas, negras e crianças portadoras de necessidades físicas ou de mobilidade e 

todas alegres, brincando.  

No meio do corredor havia um mural com o rosto de uma mulher negra, de perfil, com 

o cabelo estilo black armado e todo enfeitado com flores vermelhas e amarelas. Isso nos 

chamou muito a atenção, pois essa não é uma imagem comum nas escolas públicas do Distrito 

Federal ou nos materiais didáticos utilizados por essas escolas. De todas as escolas pelas quais 

passamos, em outras situações, antes de chegar a esta, em nenhuma delas vimos algo igual. 

Nenhuma delas tinha qualquer alusão à cultura afro-brasileira ou à imagem positiva da 

população negra. 

No mês de junho, a escola se preparava para a festa junina, que foi em homenagem a 

Luiz Gonzaga, músico negro, considerado o criador do baião. As primeiras visitas que 

fizemos à escola foram nas duas semanas que antecederam a festa Junina, e foi uma correria, 

ficamos apenas observando. As crianças ensaiavam as músicas no pátio. Na sala, faziam 

atividades sobre a vida e a obra de Luiz Gonzaga. Não podemos deixar de relatar que as 

crianças, ao desenharem Luiz Gonzaga, pintavam-no de marrom e de preto. Elas sabiam 

reconhecer sua cor. Essa observação foi interessante pela noção que as crianças demostraram 

ter sobre a cor de pele das pessoas. Para elas o “famoso” lápis “cor de pele” é bege e não 

representa a cor de todos(as). No dia da festa, a escola estava toda pintada e arrumada com os 

painéis bem coloridos e chamativos. A comunidade estava massivamente participante. A festa 

foi linda. 

O Primeiro olhar  

O trabalho na escola teve seu início no mês de agosto. O primeiro olhar sobre a escola 

foi um tanto quanto emocionante. Vi-me nos muros da escola, nos murais espalhados, nas 

meninas negras com seus cabelos altos e armados ao vento, nos meninos negros que 

brincavam com o sorriso no rosto. Vi-me de perfil no mural de destaque da escola. Vi-me nos 

olhares das crianças quando me avistaram e logo correram ao meu encontro e cada um, à sua 

maneira, mostrou-me o quão representativa e importante era minha figura naquele espaço. 
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Vi-me nos trabalhos que as crianças realizaram durante os seis meses que ficamos na 

escola, vi-me nos cartazes espalhados pela escola informando sobre a Lei de Valorização da 

Cultura e História Afro-brasileira e Africana (Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008). Vi-me 

também nos olhares das professoras, alguns interrogadores sobre nossas observações, outros 

sedentos por conhecimento e por algum motivo acreditaram que estávamos ali para ajudar a 

desenvolver o trabalho que já realizavam.  

A identificação com o espaço educacional nesse primeiro momento vai ao encontro do 

que Cavalleiro (2001) aborda em seu livro sobre a ausência de cartazes, fotos ou livros 

infantis que expressem a existência de crianças não brancas na sociedade brasileira. 

Foram muitas as vezes que tive de me fazer de desentendida para não atender à 

solicitação de intervenção. Outras vezes me senti parte da escola, e nos trabalhos manuais me 

arrisquei a participar. Os seis meses que convivemos com aquelas pessoas, com toda a 

certeza, possibilitou-nos um aprofundamento no olhar sobre a educação, sobre seu papel. Se 

antes a educação já era um forte instrumento de transformação social, a partir dessa 

convivência ela também se tornou um forte instrumento de construção de conhecimento e de 

transformação racial. “A educação antirracista é pensada como um recurso para melhorar a 

qualidade do ensino e preparar todos/as os/as alunos/as para a prática da cidadania” 

(CAVALLEIRO, 2001 p.149). 

 Com toda a certeza, as crianças daquela escola estão tendo e terão outras visões sobre 

si mesmas. Uma visão que eu só fui capaz de construir depois de ingressar na faculdade, e que 

outras pessoas de gerações anteriores à minha só conseguiram ter depois de muito sofrimento 

ao longo de sua vida adulta. Apesar das fragilidades encontradas no trabalho desenvolvido por 

essa escola, ainda assim esse trabalho é um diferencial positivo na rede pública do DF, pois 

ainda segundo Cavalleiro: 

Reconhece o ambiente escolar como um espaço privilegiado para a realização de 

um trabalho que possibilita o conhecimento respeitoso das diferenças raciais, bem 

como dos indivíduos pertencentes a grupos discriminados. (CAVALLEIRO, 2001 p. 

149) 

É necessário dizer algo mais: assim como não foi possível utilizar da neutralidade 

desde o início deste trabalho, tampouco agora o faremos. Até porque este trabalho é fruto de 

um processo ideológico. O que nos levou seguir estudando a temática racial, para além de 

motivações pessoais, que são muito fortes, existe também uma concepção de sociedade que 

está ligada à justiça e à igualdade racial e, consequentemente, social. Seria, então, impossível 

um estudo baseado na neutralidade. 
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Chegamos à escola, e agora?!  

A escola escolhida para nossa parceira é uma escola que se diferencia das outras 

escolas da rede pública do DF pela implementação do artigo 26 – A da LDB no que diz 

respeito à educação antirracista. Mas é preciso contextualizar um pouco a realidade dessa 

escola e seu público.  

Para começar, essa escola está inserida em uma Região Administrativa do Distrito 

Federal. Em 1969, com apenas nove anos de fundação, Brasília já tinha 79.128 habitantes em 

favelas, que moravam em 14.607 barracos. Reconhecendo a gravidade do favelamento e suas 

consequências, o governador Hélio Silveira solicitou a erradicação das favelas à Secretaria de 

Serviços Sociais, comandada por Otamar Cardoso.  

Ceilândia, hoje, possui cerca de 398.374 habitantes (PDAD 2010/2011), e é a região 

administrativa de maior população do Distrito Federal.  

Com uma população de cerca de 400 mil habitantes, Ceilândia é considerada a região 

administrativa com maior influência nordestina no Distrito Federal1. Tem uma economia 

forte, baseada principalmente no comércio e na indústria, e é considerada também um celeiro 

cultural e esportivo, por conta de sua riquíssima diversidade artística e pelos atletas da cidade 

que despontam no cenário nacional e mundial.  

A área onde é localizada a escola é considerada de risco, onde a violência e o tráfico 

de drogas são muito intensos, brigas de gangues envolvendo mortes também fazem parte da 

realidade dessa comunidade. A violência doméstica é outro aspecto que precisa ser observado. 

Muitas crianças são vítimas de abuso sexual, de agressões físicas e verbais, e quando não são 

as vítimas diretas, acabam presenciando tais violências, segundo informações obtidas em 

diálogos e/ou entrevistas. 

 A escola está na comunidade desde a década de 1980, quando começou seus 

trabalhos. Hoje, a escola oferece a educação infantil e o ensino fundamental de nove anos, que 

na escola vai do 1º ao 5º ano e também turmas de integração inversa (educação inclusiva). 

Atualmente, na escola estudam cerca de 800 alunos(as), compreendendo os períodos matutino 

e vespertino na faixa etária de 4 a 13 anos de idade. Esse público é formado basicamente de 

alunos(as) oriundos(as) de famílias carentes. Muitos moram em chácaras e assentamentos 

situados nas redondezas da escola. A violência, como dito anteriormente, está presente na 

vida destas crianças dentro e fora de casa.  

                                                           
1 Disponível em: <http://www.achetudoeregiao.com.br/df/ceilandia/historia.htm>. 
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Nas entrevistas realizadas, há um grande indicativo das mudanças que essa 

comunidade vem passando. Aproximadamente há cinco anos, a comunidade era considerada 

muito carente. Muitas crianças que antes não participavam dos passeios e das apresentações 

por falta de recursos financeiros hoje já participam. A realidade econômica dessa região tem 

mudado. O que ainda não mudou foi a realidade de violência constante que a comunidade 

presencia. 

De qualquer maneira, é possível perceber que a sociedade encontra-se em processo de 

transformação. 

Quando eu cheguei na escola, a sala da direção servia muito como sala de castigo 

pras crianças. Mas com o tempo fomos estudando, eu fui dando umas cutucadas no 

pessoal e mostrando que a função da escola era cuidar dos alunos. Lembrar que 

nós estamos aqui pra atender bem os alunos e a comunidade, afinal de contas 

somos servidores públicos, né? Hoje isso é bem diferente, hoje os alunos e os pais 

são bem tratados. (Entrevista com apoio de coordenação, em 26 de novembro de 

2012) 

A grande maioria das crianças é criada pelas avós. Geralmente as mães e os pais 

trabalham. As mães trabalham mais, alguns pais estão sempre envolvidos com situações de 

ilegalidade, outros estão presos, foragidos. Mas ainda assim a situação já está melhor. Muitas 

crianças têm televisão e computador em casa. É possível perceber que ainda ocorrem 

percepções tendenciosas: “muitas vezes eles(as) [pais] não sabem como educar seus filhos, 

não sabem a maneira correta de lidar com eles(as), falta informação para essa comunidade” 

(Entrevista com apoio de coordenação em 26 de novembro de 2012). 

Projeto Político Pedagógico  

Para iniciar as reflexões, pensamos no que orienta o trabalho da escola durante o ano, 

no caso o Projeto Político Pedagógico (PPP). Nele constam todas as informações sobre a 

escola, bem como os projetos que ela desenvolve, inclusive o Projeto “Orgulho e Consciência 

Negra”. 

O PPP dessa escola foi dividido em dez partes, algumas refletem, de forma breve, 

sobre questões educativas, de aprendizagem, função da escola, organização, organização do 

trabalho pedagógico, administração e importância do referido documento.  

O segundo tópico do PPP trata do histórico da referida escola. O terceiro traz a 

fundamentação teórica sobre a compreensão do que venha a ser a educação para esta escola 

baseada em Libâneo (1998) e também como a escola entende o PPP. 
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Esta instituição de ensino compreende a Educação como um fenômeno 

histórico-social que perdura durante toda existência do ser humano e se 

concretiza mediante as relações estabelecidas entre as pessoas e entre elas 

e as demais manifestações domundo natural, físico, social, tecnológico e 

espiritual, no decorrer dos tempos. O Projeto Político Pedagógico deve ter 

como dimensões o caráter político (formação para sociedade) e 

pedagógico (formação do cidadão) que concebe uma ação central que é a 

reconstrução e transformação social. (PPP, 2012, p. 3) 

 A escola concebe o PPP sob uma perspectiva emancipatória, que se coloca em um 

cenário de grandes transformações na atual sociedade e, assim, pode contribuir para a 

melhoria da qualidade do ensino desde que o trabalho seja realizado sempre no coletivo. “A 

construção coletiva do PPP é uma possibilidade de reconhecimento dessa identidade, de 

reflexão e mudanças na prática pedagógica” (PPP, 2012, p. 4). 

 A escola e toda sua equipe tem consciência da importância da construção autônoma, 

coletiva e contextualizada do PPP com a realidade local. Ela afirma considerar todos os 

segmentos escolares em suas diferentes dimensões. Considera ainda a multiplicidade e a 

diversidade de fontes do saber e as distintas raízes étnicas de seus(as) alunos(as). O PPP para 

essa escola é, então, “Um documento que facilita e organiza as atividades da escola, sendo 

mediador de decisões coletivas que encaminham ações para o futuro com base na realidade 

atual e sua história” (PPP, 2012, p. 5). 

O referido documento apresenta também os fundamentos norteadores da prática 

educativa, como os princípios pedagógicos, os princípios legais, os epistemológicos, os éticos, 

os estéticos e os políticos educacionais. Todos eles estão baseados em estudos nos 

documentos oficiais, como a LDB, a Constituição Federal, o PNE e também nos documentos 

da SEEDF. 

A educação escolar deverá ser pensada como instrumento capaz de libertar o 

homem das relações de opressão e dominação, por meio do seu fazer pedagógico, 

de formar sujeitos críticos e refletivos e construir uma sociedade verdadeira 

democrática e inclusiva, conforme previsto na LDB. (PPP, 2012, p. 8) 

 No PPP constam também os objetivos da escola, suas metas e a missão que toda a 

equipe tem ao adentrar esse espaço. As metodologias e recursos utilizados para melhorar a 

qualidade da educação nessa escola também estão descritos, principalmente, na forma de 

projetos que acompanham as atividades da escola durante todo o ano.  
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Uma das professoras disse que o Projeto “Orgulho e Consciência Negra” trabalha não 

apenas a questão racial e o conhecimento sobre a África e os afro-brasileiros, mas também 

ultrapassa essa linha, pois auxilia em outras questões, como o respeito ao outro, 

independentemente de qualquer característica física ou emocional. Ele também desperta 

nos(as) alunos(as) certo interesse pelos estudos e os deixavam curiosos pelo conhecimento, 

assim como trabalha a autoestima, a produção de texto, a desenvoltura das crianças, sem 

contar que, segundo a fala desta professora, os(as) alunos(as) estão muito mais gentis uns com 

os(as) outros(as). Esta fala só contextualiza a argumentação  trazida anteriormente por 

Cavalleiro (2001) e Gomes (1995; 2001; 2009) sobre a essencialidade do trabalho com a 

educação antirracista, no sentido de formar  sujeitos ativos e participativos  da sociedade a 

partir do conhecimento de sua ancestralidade. 

A fala dessa professora muito significou para este trabalho, que foi sempre realizado 

na forma de parceria com essa escola, pois a vemos como parceira, e não simplesmente como 

objeto de estudo de um determinado fenômeno. A significação vem ao encontro do que 

sempre acreditamos ser a educação antirracista – uma educação completa, que se articula com 

o fazer pedagógico e com todas as outras demandas que surgem no cotidiano escolar.  

Realizar uma educação antirracista, é segundo Cavalleiro (2001), “Transformar o 

cotidiano escolar, fazendo, impreterivelmente, uma reflexão profunda sobre o que sentimos e 

como agimos diante da diversidade” (p.155). 

A escola desenvolve outros projetos, e muito bem articulados. Podemos perceber 

como essa articulação faz diferença para o desenvolvimento das crianças. Inserir a educação 

para as relações raciais não é trocar o foco da escola ou do currículo educacional, mas ampliar 

o foco e dar lugar a todos e todas. 

O trabalho coletivo é uma estratégia importante para o fortalecimento da escola:  

É de fundamental importância para se alcançar as metas de excelências 

estabelecidas por essa escola, continuar refletindo coletivamente sobre a 

Organização do Trabalho Pedagógico, focalizando o sucesso do nosso 

educando. (PPP 2012 p.14, grifo da escola) 

 Refletir sobre a própria prática não é, todavia, um exercício fácil. Para isso, é 

necessário um direcionamento interdisciplinar, que respeite as diversas contribuições 

presentes no grupo. Refletir sobre sua prática significa se expor, expor seu trabalho diante de 

seus olhos e dos olhos do outro. Refletir sobre esse trabalho é sair da zona de conforto e 

confrontar-se, entrar em crise, criar conflito. Fazê-lo no coletivo pode ser mais difícil, no 
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entanto é nesse momento que o trabalho da escola cresce e com o tempo amadurece e se 

aprofunda no fazer pedagógico. 

 Sobre a organização curricular e respectivas matrizes, encontramos o seguinte trecho: 

Esta Instituição Educacional prevê também condições para o trabalho coletivo e 

para a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem: o 

reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças com as 

histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao racismo 

e à discriminação; (PPP, 2012, p. 19) 

 Esta é a primeira manifestação que encontramos em relação aos processos de 

valorização da cultura negra afro-brasileira e africana no PPP dessa escola. No mesmo 

documento encontramos também: 

Vale ressaltar, que a partir da Lei nº 10.639/03, tornou-se obrigatório a inclusão 

dos conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Essas 

habilidades são desenvolvidas ao longo do ano letivo e a culminância se realiza no 

IV ano do projeto “Orgulho e Consciência Negra” (que segue em anexo). Já para o 

ano letivo de 2010 a partir da Lei nº 11.645, também se torna obrigatório o estudo 

da história e cultura indígena e será incluso nas atividades desta Instituição 

Educacional através de pesquisas, vídeos, palestras e visitas ao museu do índio. 

(PPP, 2012, p. 24) 

 O documento traz ainda o perfil das gestoras, assim como o de toda a equipe da escola. 

Cita as atividades da escola. Descreve as formas de avaliação realizada com os(as) alunos(as), 

como também a descrição e organização dos projetos que acontecem na escola, dentre eles o 

Projeto “Orgulho e Consciência Negra”. 

7. VII Ano do Projeto “Orgulho e Consciência Negra” 

 Este projeto tem como objetivo repensar a temática na escola, através da 

história da África e dos afrodescendentes, a luta dos negros no Brasil, a cultura 

negra na formação da sociedade nacional e suas contribuições para o 

desenvolvimento do nosso país, o combate ao racismo e à discriminação, B e ainda 

assegurar o que está previsto na Lei nº 10.639/2003. [...] 

 A culminância do projeto acontece no mês de novembro, porém para o seu 

sucesso faz-se necessário ações que visem pesquisas históricas da formação da 

população brasileira e da comunidade, em busca de identidades e reconhecimento 

de um país pluriétnico. 

 No primeiro bimestre com a culminância da semana da família trabalha-se a 

formação da população brasileira (índios, brancos, negros, orientais, migrantes) e 
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suas influências na formação de diferentes famílias; levantamento sócio 

antropológico da comunidade escolar. 

 No segundo bimestre com a culminância da festa junina trabalha-se o 

regionalismo; religiosidade; influência cultural (culinária, vestimenta, 

musicalidade, linguística) de todas as matizes que formam o país. 

 No terceiro bimestre com a culminância da feira de ciência e tecnologia e 

literatura trabalha-se a influência tecnológica de todas as matizes que formam o 

país; leitura de contos, fábulas, lendas de todos os grupos étnicos; leitura de textos, 

artigos, reportagens que trabalham a temática racial. 

 No quarto bimestre com a culminância da semana da consciência negra 

fazem-se pesquisas mais aprofundadas sobre a África; líderes que lutaram contra a 

escravidão; quilombos; Zumbi dos Palmares; o motivo do dia 20 de novembro. 

 Vale ressaltar além dessas ações desenvolvidas nos bimestres outras devem 

ser desenvolvidas durante todo o ano letivo sendo elas: a leitura de livros que 

ressaltam a diversidade brasileira (contos, lendas, fábulas de todas as matizes que 

formam o país) durante o projeto de 20 minutos de pura informação; filmes, 

músicas e apresentações teatrais que destaquem a temática racial; resgate de jogos 

e brincadeiras de todos os grupos que formam o Brasil; visita a exposições que 

destaquem a temática; entrevistas e palestras com militantes do movimento 

negro.(PPP, 2012, p.46-47) 

Coletiva de preparação para a festa de celebração do projeto 

As professoras, a equipe gestora e a equipe pedagógica reuniram-se para conversar a 

tomar algumas decisões sobre a festa de celebração do Projeto Orgulho e Consciência Negra. 

Os pontos trabalhados na reunião foram: 

• Lei nº 10.639/2003 (foi colocado um cartaz na sala com o texto da lei e o artigo 26 

A da LDB); 

• Lei nº 11.645/2008 (foi dito da nova lei o que ela traz de novidade em relação à Lei 

nº 10.639/2003 e também foi colocado um cartaz com seu texto); 

• Continente Africano (também foi colocado um cartaz com informações superficiais 

sobre o continente africano e um mapa com todos os países nomeados para conhecimento de 

todos/as); 

• Abdias do Nascimento (falou-se sobre o Abdias do Nascimento e sobre sua 

importância para o Movimento Negro brasileiro e sobre a iniciativa do TEN (Teatro 

Experimental do Negro), uma simples e rápida biografia); 
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• Texto da Bell Hooks – Alisando nossos cabelos (o texto foi entregue para as 

professoras darem uma olhada e quem se interessasse poderia ir à coordenação pedir uma 

cópia para trabalhar. Não foi dito quem é a Bell Hooks, tampouco a importância de seu 

trabalho para a desmistificação da imagem negativa que se tem da população negra); 

• Texto de Rosa Margarida – História da África – Para quê? (esse texto foi lido por 

todas com acompanhamento, cada uma recebeu um e após a leitura algumas questões foram 

colocadas pela coordenação, mas nenhum apontamento foi feito por parte das professoras, 

que, segundo nossa análise, deveriam ser a parte mais interessada nessa formação. É 

importante levantar essas questões, pois um dos pontos mais  questionados sobre a 

implementação do artigo 26A é justamente a formação, ou melhor, a ausência ou a formação 

equivocada no que se refere ao Continente Africano e à população negra); 

• Os Valores Civilizatórios Africanos2 trabalhados foram: ancestralidade, 

corporeidade, musicalidade, circularidade, memória, cooperativismo, energia vital, oralidade 

e ludicidade; 

• Filosofia UBUNTU – linha de trabalho deste ano baseada no trabalho de um 

antropólogo, que não condiz exatamente com o real significado do termo, mas foi acordado 

entre o grupo pra fazer parte do trabalho. 

• Apresentação do material  “A Cor da Cultura”3  (o material foi apresentado e foi 

mostrado como é possível trabalhar com ele. Foi também disponibilizado para as professoras). 

Durante a reunião, também foi definido como seria a galeria dos países africanos que 

representavam as turmas. O objetivo central desta galeria é informar sobre os países, aspectos 

políticos, econômicos, culturais, sociais, artísticos, educacionais e outros, sempre valorizando 

o trabalho das crianças. 

O objetivo da festa desde o início do projeto é superar preconceitos. Aproximar cada 

vez mais a população brasileira, a comunidade de Ceilândia, de suas raízes negras, 

valorizando elementos culturais e ancestrais do povo negro. Para atingir esse objetivo, a 

                                                           
2 Os valores civilizatórios africanos fazem parte de tradição negro africana e se mantêm vivos  principalmente 
na África Ocidental. Eles também estão presentes nas religiões de matrizes africanas no Brasil, como o 
candomblé. (Informações retiradas do artigo: TALGA, Jaqueline Vilas Boas; PAULINO, Vanesca Tomé. Valores 
Civilizatórios Tradicionais Africanos no Brasil. In: SEMINÁRIO NACIONAL DA PÓS GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS 
SOCIAIS. Vitória, 2011. Anais... Vitória: UFES, 2011). 

3  A Cor da Cultura é um projeto educativo de valorização da cultura afro-brasileira, fruto de uma 
parceria entre o Canal Futura, a Petrobras, o Cidan (Centro de Informação e Documentação do 
Artista Negro), a TV Globo e a Seppir (Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial).  
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pesquisa por parte dos(as) profissionais dessa escola  é fundamental, o que é lembrado pela 

própria equipe todo o tempo. 

Nos dizeres de Gomes, “Pensar a articulação entre educação, cidadania e raça significa 

ir além das discussões sobre temas transversais ou propostas curriculares emergentes” 

(GOMES, 2001, p.83). 

 Foi apresentado para o grupo os símbolos adinkras4 e foi proposto que cada turma 

escolhesse um símbolo e o  fizesse um em um pedaço de tecido para, ao final, construir uma 

colcha de retalhos. O grupo gostou da ideia e já começaram a escolher cada turma o seu.  

Histórico do Projeto “Orgulho e Consciência Negra” 

Antes de o projeto iniciar, nessa escola não se falava sobre racismo, não se tocava no 

assunto, as pessoas disseram perceber as discriminações, o racismo, mas não se conversava 

em sala de aula. Depois do início do projeto, a comunidade escolar percebeu uma mudança 

muito grande no comportamento das crianças, dos(as) próprios(as) funcionários(as) da escola, 

da equipe gestora, das professoras e de toda a comunidade. 

Por este fragmento, pode-se compreender melhor o que Segato (2005) diz a respeito 

das significações que alguns signos tomam a partir de variados contextos. No caso da raça 

negra, ela estava presente nesta comunidade, no entanto sua presença tinha um significado 

negativo, que impedia a comunidade de se olhar, de se admirar e de se encontrar 

principalmente no ambiente educacional. 

As pessoas afirmam que o projeto chegou com um grande aprendizado para todos(as). 

Ele fez com que as pessoas iniciassem estudos e passassem a entender o que era o racismo e o 

porquê de certas mudanças precisarem acontecer na escola.  

Os profissionais não tinham muita dimensão dos prejuízos do racismo na vida das 

crianças, prejuízos estes explícitos na pesquisa de Cavalleiro (2001). 

Foi então durante uma das reuniões coletivas que, enquanto todos conversavam, um 

dos professores, que é um homem negro, propôs o trabalho. Em 2006, quando esse professor 

fez essa proposta, ninguém nessa escola tinha ouvido falar na necessidade de valorização da 

cultura negra nas escolas, como preconiza o artigo 26 A da LDB (Lei nº 10.639/2003). Depois 

                                                           
4 SIMBOLOGIA ADINKRA: entre as manifestações culturais da nação Ashanti, destaca-se o estampado adinkra. 
Encontra-se também no povo Gyaman, da Costa do Marfim. Adinkra são símbolos que representam provérbios 
e aforismos. É uma linguagem de ideogramas impressos, em padrões repetidos, sobre um tecido de algodão. 
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que se instalou o projeto na escola foi que a comunidade escolar teve conhecimento do 

conteúdo da lei. 

Esse professor já desenvolvia o mesmo projeto em uma escola de Brazlândia onde 

atuava no ano anterior, mas ele o realizava sozinho, mesmo com o apoio da direção da escola, 

o grupo de professores/as não se disponibilizou para desenvolvê-lo. Quando então ele foi 

trabalhar na Ceilândia deu continuidade ao seu trabalho nesta escola. No inicio disse ele que a 

resistência era muito grande. E foi com o apoio da direção e de um pequeno grupo de 

professores/as que o projeto passou a acontecer em toda a escola. Esse professor ganhou o 

prêmio CEERT em 2010 pelo trabalho desenvolvido na escola. 

Nesse ano, a participação das turmas foi voluntária, apenas oito professores aderiram. 

No decorrer dos outros anos, mais professores(as) foram aceitando participar do projeto. O 

apoio de coordenação disse que, em alguns momentos, eles tiveram que ser um pouco ríspidos 

e ressaltar a importância da lei e da necessidade de ser aplicada. 

Nós estamos aqui pra cumprir a lei, mas nós temos que fazer isso com 

formação adequada. E cada ano foi uma barreira diferente pra 

ultrapassar, me lembro de que teve um ano que foi difícil com os 

professores porque não tinha como trabalhar com a história africana sem 

trabalhar com os orixás, e foi um rebuliço no início, mas aí fomos 

trabalhando com os professores até eles entenderem que não era pra 

trabalhar com religião e sim com a história”. (Entrevista com apoio de 

Coordenação, em 26 de novembro de 2012) 

Nessa escola, a partir da fala do apoio, ficou evidente que se ensina as crianças a 

respeitarem a diversidade religiosa. As aulas de ensino religioso conseguem, de uma forma 

geral, um desenvolvimento amplo, no entanto é preciso considerar que existem resistências.  

Inicialmente houve muita resistência do grupo e foi preciso muito engajamento das 

pessoas que estavam comprometidas com o trabalho para superar, porém desde o início o 

trabalho foi realizado com excelência. Depois de três anos, o projeto ganhou a “adesão” de 

todas as professoras, pois se tornou obrigatório, o que nos leva a pensar nos conflitos 

existentes e ainda latentes para sua execução. Conflitos que atravessam os muros da escola, 

pois esbarram em visões de mundo estereotipadas e construídas de forma equivocada com 

inverdades sobre  a população negra. 

É preciso reconhecer que mesmo existindo aspectos que precisam ser melhorados, o 

esforço de maior parte do grupo sempre foi comprometido com a excelência didática, de 

conteúdo, de aprendizagens e, consequentemente, de ensino também. Quando os(as) 
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educadores(as) se omitem do processo educacional, eles perdem a oportunidade de fazer 

reflexões com essas crianças.  

No quinto ano, a escola começou a trabalhar com máscaras africanas e pesquisaram 

sobre os diferentes tipos, significados e origens das máscaras e as respectivas regiões. 

Para que um tema seja apresentado aos alunos e alunas, inicialmente ele é 

desenvolvido pela equipe gestora e posteriormente há a sensibilização dos funcionários/as e 

das professoras depois de vencidas tais etapas é que o trabalho pedagógico inicia-se com 

os(as) discentes. Durante três anos, a escola trabalhou com as máscaras africanas.  

Em 2012, iniciaram um trabalho com os símbolos adinkras. Os valores civilizatórios 

africanos também foram contemplados no trabalho desse ano. 

Esse projeto realmente abriu as portas da escola para a valorização da cultura afro-

brasileira e africana na escola (artigo 26 A da LDB) e a comunidade escolar tem percebido 

essa mudança principalmente nas crianças. Elas se reconhecem como negras, tem sua 

identidade reconhecida dentro da escola, são valorizadas, melhoram sua autoestima. Esse 

projeto fez e faz diferença no cotidiano da escola e da comunidade no sentido de 

reconhecerem-se como negros e negras e de se valorizar a partir dessa identidade. 

No primeiro ano foi a hora desconstruir e ressignificar a imagem que os livros 

didáticos reproduzem da população negra, sempre em situações de desprestigio social, como 

escravizados, em subempregos. O objetivo era desconstruir a imagem negativa e inferiorizada 

da população negra, imagem esta que a própria população negra assume  pela construção  

naturalizada que foi realizada pelo racismo institucional (GOMES, 2005). Com o passar dos 

anos, a equipe percebeu que poderia aprofundar mais em relação aos estudos, as abordagens 

ampliaram-se para o reconhecimento de personalidades negras que fizeram mudanças sociais 

e culturais na sociedade brasileira e no do mundo.  

O trabalho, então, voltou-se para a intelectualidade da população negra, o 

conhecimento da África enquanto continente e de seus países, a contribuição dos(as) 

negros(as) para a sociedade brasileira, em todas as áreas, na política, na arte, na música, nas 

pesquisas, na literatura, na economia, entre outras. A partir daí, o projeto foi tomando uma 

dimensão  maior – ultrapassou os muros da escola. Em torno da escola, as pessoas conhecem 

o projeto, na Coordenadoria de Ensino da Ceilândia, nas escolas da Ceilândia, na SEEDF. 

 E o importante é que o projeto trabalha diretamente com os(as) alunos e oportuniza 

que eles(as) tenham outra visão da população negra, sejam eles(as) negros(as), brancos(as) 

indígenas ou outros.  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

 A dificuldade em se trabalhar a educação antirracista ainda é  grande, principalmente 

pela falta de conhecimento teórico por parte das professoras. Boa vontade na maioria do 

grupo não falta, mas ainda assim ela sozinha não resolve esta questão. Daí a importância de 

ter mais formações, cursos, palestras nas escolas também para que essas professoras possam 

participar. Afinal, não é apenas apresentar dados e informações aos(as) estudantes, é preciso 

filtrar essas informações. Como  argumentado por Rios (2010), ensinar vai além de dar 

informações, mas é preciso levar em consideração aspectos históricos, culturais e sociais, o 

que  é realizado por meio de estudos e de formação continuada. A educação antirracista 

precisa ser de qualidade, se ela não é, não pode garantir uma formação crítica e emancipadora. 

Atualmente no projeto, já é possível perceber uma aproximação maior com a temática 

por conta dos anos que o projeto está presente na escola, no entanto não é o suficiente. 

Começou sendo um projeto no mês de novembro. E a nossa preocupação era não 

ser algo folclórico, porque à medida que a gente foi trabalhando a gente percebeu 

que era algo muito maior que só o mês de novembro. A gente querendo modificar 

mesmo era uma coisa pra gente trazer a questão da história todos os dias pra 

escola, não só em novembro, mas a gente pensar como poderia [...] e a Lei 

10.639/2003, ela fala da cultura, do ensino mesmo, e foi aí que a gente começou a 

partir pra questão da lei, trazendo mesmo a questão do currículo da temática no dia 

a dia da escola e não só mais no mês de novembro. Hoje tomou essa proporção 

toda, né? E cada ano vem crescendo e a gente trabalha muito com a cultura e vem 

ampliando e a gente sempre busca alguma coisa diferente, alguma coisa nova pra 

envolver toda a comunidade escolar mesmo, os pais, os professores e as crianças. 

(Entrevista com a supervisora pedagógica, em 3 de dezembro de 2012) 

 Para esse trabalho acontecer, o início, a base é toda na semana pedagógica da escola, 

pois é nela que o PPP é definido e construído, que as metas são estabelecidas. 

Tudo é a semana pedagógica. Inclusive de dois anos pra cá nós tivemos uma perda 

irreparável, porque antes nós tínhamos uma semana de discussões e há dois anos 

atrás tem sido só dois dias. Então é muito ruim, porque na semana pedagógica, por 

causa da proposta pedagógica que é o documento maior, que é a bíblia da escola, é 

algo assim que é sagrado pra gente, é a proposta pedagógica da escola, é ela que 

fundamenta é ela que dá apoio, que é o pilar porque é uma construção coletiva, que 

é o PPP. E é lá em fevereiro, quando a gente senta e conversa e discute, que vem a 

força do projeto” (Entrevista com a supervisora pedagógica, em 3 de dezembro de 

2012) 

Um grande desafio para a realização desse projeto é o trabalho que a equipe 

pedagógica precisa realizar com os(as) professores(as) novatos(as). É preciso fazer um 
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trabalho diferenciado para aqueles(as) que, ainda, não conhecem o trabalho da escola. É um 

trabalho dobrado que começa na semana pedagógica com a reconstrução do PPP. A direção, 

dentro de uma posição de cumprimento da lei, sempre apoiou o projeto. 

Várias atividades que acontecem durante o ano são relacionadas ao projeto: a festa 

junina, a Feira do Livro, o Dia Internacional da África. No ano de 2012, todos os eventos da 

escola foram voltados para a questão negra. 
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Introdução 

A trajetória da Educação no Brasil não tem se mostrado a contento, inclusive no que 

tange à formação de cidadãos críticos, autônomos e reflexivos, como é seu papel de fato, a 

instituição Escola não tem dado conta de colaborar efetivamente na promoção do respeito às 

diferenças dentro da diversidade que a compõe.  

De acordo com Bourdieu (1998), o Sistema de Ensino é um fiel reprodutor da 

estrutura social no qual se insere, dessa forma, todas as mazelas arraigadas em nossa 

sociedade, inclusive por se constituir de uma base eurocêntrica, (MUNANGA, 2005) que 

classifica e hierarquiza as pessoas segundo a cor de sua pele, a sua origem geográfica, a sua 

religião, as suas características físicas, etc. 

Embora a Escola Inclusiva seja debatida com frequência por um grande número de 

pesquisadores e pelo poder público, na prática tudo parece ser ainda uma realidade muito 

distante. Dentre os que deveriam ser beneficiados pela Escola Inclusiva como discorreremos 

adiante, optamos por fazer um recorte étnico-racial com ênfase na parcela afrodescendente da 

população escolar. 

A opção de escolha não se deu por acaso, temos acompanhado diversos estudos 

sobre a Educação e a população negra no Brasil, tanto pesquisas qualitativas como também as 

quantitativas, o quadro que se apresenta deixa explícita a desigualdade entre os alunos 

brancos e os alunos negros no contexto educacional, o que torna os afrodescendentes 

excluídos ainda que estejam dentro do sistema. Essa exclusão tem como consequência o 

fracasso escolar dos referidos alunos, refletido nos seus altos índices de repetência e evasão 

escolar (MUNANGA, 2005). 

Em artigo publicado no ano de 2010 na página de notícias do STF 

(<http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=121040>), o diretor do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Mário Lisboa Theodoro apresentou alguns 
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dados estatísticos que revelam a desigualdade racial no Brasil, segundo indica Mário Lisboa 

um trabalhador negro recebe em média a metade do que ganha um trabalhador branco, o 

percentual de indigentes negros no Brasil é de 71%, e 70% dos pobres são negros, e nessa 

ocasião havia quinhentas e setenta e uma mil crianças entre sete e quatorze anos fora da 

escola, e dessas 62% eram negras. Estudos do IPEA também apontam que o analfabetismo 

atinge 4,5% dos brancos entre 15 e 25 anos, e 13% dos negros na mesma faixa etária. Sete em 

cada dez negros não conseguem completar o Ensino Fundamental e, segundo pesquisa do 

IBGE, apenas 2,2% dos que ingressaram na universidade são negros, ao passo que 80% são 

brancos (BORGES- JUNIOR, 2009). Apresentaremos a seguir outros dados significativos que 

retratam a desigualdade entre negros e não negros na educação. 

 “A representação social do Negro no livro didático”, obra escrita por Ana Célia da 

Silva (2011), também é uma fonte rica para embasar os debates acerca de como a Educação 

trata as diferenças, ou melhor, de como a Educação corrobora as desigualdades através das 

publicações didáticas. A perpetuação do material de qualidade no mínimo discutível em nada 

auxilia o combate ao racismo e a discriminação institucional. Na obra em questão a autora 

apresenta num determinado momento de suas pesquisas que a maioria dos docentes 

entrevistados não identificava o conteúdo da representação do negro como sendo 

discriminatória, fato este devido a naturalização da desigualdade que permeia o ambiente 

escolar. 

Em pesquisa posterior, a mesma autora busca a desconstrução do estereótipo contido 

nos livros didáticos, inclusive entrevistando algumas das professoras que em pesquisa anterior 

não os reconheceram, o intuito desta pesquisa foi detectar a possibilidade de professores do 

ciclo I do Ensino Fundamental identificar e corrigir tais estereótipos em relação ao negro no 

livro didático durante o seu exercício docente. Através da análise de textos e da participação 

em palestras e seminários foi possível que esses mesmos docentes identificassem estereótipos 

nos livros analisados. E na etapa final puderam ainda corrigir tais estereótipos contidos tanto 

nos textos quanto nas ilustrações, em conjunto com a coordenadora do projeto. 

Alguns ainda questionam a existência ou não de racismo no Brasil, mesmo nas 

escolas, a criação de legislação específica, de Secretarias de Estado, e até mesmo o 

reconhecimento internacional de que há e deve ser combatido o racismo em nosso país 

parecem ser medidas inócuas e que não superam a falácia da democracia racial. 

Um exemplo é a Lei 10.639/2003 que traz à tona a necessidade de desmistificar a 

ideia de uma África selvagem, desprovida de cultura e de um povo eternamente escravizado. 

Com ela temos a oportunidade de divulgar o quanto o Brasil é africano, o quanto o 

trabalhador escravizado contribuiu e continua contribuindo para o sucesso econômico e 

cultural na formação deste país. Conhecer a verdadeira história do povo negro poderá leva-lo 

a um sentimento de pertença e ao encontro de sua identidade, fatores indispensáveis para um 

país encontrar um caminho para o desenvolvimento em todos os sentidos.  

Parte dos atores responsáveis pela implementação da Escola Inclusiva, digo, muitos 

professores, ainda nem se deram conta de quais são as necessidades que se inserem nesse 
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contexto e a quem se destina esse direito. Assim sendo, faremos um breve relato acerca de 

quem são esses alunos e a quantas caminha a Escola Inclusiva no cenário nacional. 

 

A escola inclusiva 

 

O Brasil assumiu o compromisso com a Educação Inclusiva frente à Comunidade 

Internacional, concordando que esta é a única forma de obter pleno desenvolvimento social.  

Para que se atinjam os objetivos propostos foram promulgadas diversas legislações 

no sentido de promover a inclusão social das pessoas com NEE, são exemplos: o Decreto 

6215/2007; o Decreto 6949/07; a Resolução 02/2001; e Resolução 04/2009, entre muitos 

outros. Surgiram também algumas Declarações Internacionais, sendo que as nossas fontes 

são: a Convenção de Jomtien (1990); a Convenção de Montreal (2001); e a Convenção de 

Salamanca (1994).  

Todas em consonância a Constituição da Republica Federativa do Brasil Federal 

(1988), que reformulada, demonstra uma preocupação com os Direitos do Homem como 

cidadão participativo e autônomo, ou seja, um caráter mais humanizado. Para tanto dedica o 

total de 10 artigos para a “Educação”, (dos artigos 205 ao 214). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8069/1990 - acompanha esta tendência 

e determina no Capítulo VI como deve ocorrer a Educação em nosso país. Percebemos uma 

intenção de reverter a negligência histórica com que foram tratadas as crianças e os 

adolescentes no Brasil. Mais especificamente no artigo 57 observamos orientações que 

possibilitam diversas ações no sentido de contextualizar o ensino de acordo com os diferentes 

meios de inserção os quais as crianças e adolescentes brasileiros fazem parte: 

“O Poder Público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a 

calendário, serração, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de 

crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório”. (ECA, 1990, art. 57). 

São propostas uma série de medidas com o intuito de reinserir os excluídos do 

Ensino Fundamental.  

No artigo 58: é explicita a necessidade de observância da cultura a qual a criança e o 

adolescente está inserido fazer parte do currículo escolar, bem como as características 

históricas e culturais: “No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos 

e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente...”. (ECA, 1990, art. 58). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei 9394/1996, vem 

reafirmar esta direção. Percebemos em toda a sua extensão o compromisso com “... o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania...” (LDBN, Art. 2º). 
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Reportando-nos mais especificamente a questão inclusiva, pautamos nossas 

pesquisas nas Declarações assinadas pelos países signatários nas Conferencias Mundiais, 

sendo o Brasil um deles. São as principais: 

 Declaração Mundial de Educação para Todos: Satisfação das 

necessidades básicas de aprendizagem, Jomtien (1990). Documento extraído da 

Conferencia Mundial Sobre Educação Para Todos, realizada entre os dias 05 a 

09 de março de 1990, na cidade de Jomtien, Tailândia, do qual o Brasil foi 

signatário comprometendo-se em cooperar e tomar as medidas cabíveis para a 

execução do declarado nesta Convenção: a educação para todos. Desde o seu 

início percebemos a preocupação com as crianças excluídas dos sistemas 

escolares, fazendo referencia à Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Demonstra em números, os alarmantes índices de exclusão, que são resultados 

de guerras, má distribuição de renda, preconceitos e discriminações, enfim 

diversos tipos de violências. Este documento deixa explícito que este 

compromisso estende-se para todas as crianças que de alguma maneira têm seu 

aprendizado, e por consequência seu desenvolvimento pessoal e obviamente 

social, comprometido.  

 Declaração de Salamanca: sobre os Princípios, Políticas e 

Práticas na Área de Necessidades Educativas Especiais - UNESCO (1994). 

Documento extraído da Conferência Mundial sobre a Educação Especial, 

realizada na cidade de Salamanca, Espanha de 07 a 10 de junho de 1994, 

momento em que os representantes dos 88 (oitenta e oito) países signatários, 

sim, dentre eles o Brasil, reassumiram o compromisso público, mundial de 

Educação para Todos, enfatizando os com Necessidades Educativas Especiais. 

Este expõe a necessidade de se consolidar a Educação Inclusiva como Política 

Educacional; 

A Resolução 02/2001, de 11 de setembro de 2001, estabelece quem são as pessoas 

com Necessidades Educacionais Especiais: 

“ Art. 5º Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais os que, 

durante o processo educacional, apresentarem:  

- dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 

desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, 

compreendidas em dois grupos:  

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica;  

b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências;  

II - dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, 

demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis;  
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III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve 

a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes.” (RESOLUÇÃO CNB/CEB 

02/01).  

As legislações nacionais norteiam o atendimento às Necessidades Educacionais 

Especiais, mas não deixam transparente todos aqueles que necessitam deste atendimento e 

como isso se dará. Alguns estados conseguiram organizar suas legislações para que se 

adequem as necessidades regionais, porém muitos estão ainda realizando os Projetos 

propostos pelas Secretarias de Educação ou de Educação Especial conforme a nomenclatura 

adotada em cada local. (GLAT & FERREIRA, 2003). 

Existe muita confusão quanto à descrição de quem são estes alunos nas legislações 

do nosso país, poucas citam diretamente as questões raciais, como fatores de exclusão escolar, 

mas, os profissionais mais atentos que atuam do lado de dentro da escola percebem nestes 

espaços, fatores de exclusão devido ao preconceito e discriminação tanto por parte dos 

educadores quanto por parte dos alunos ditos ‘normais’. Evidenciamos esses fatos analisando 

a forma como eram retratadas nos livros didáticos, com as “brincadeiras inocentes” a que as 

crianças negras são submetidas, que os humilha, criando um sentimento de inferiorização e 

uma série de sentimentos nefastos durante seu desenvolvimento, o que pode resultar, quando 

adulto, em uma pessoa em conflito com si mesma, desvalorizado e marginalizado. 

(CAVALLEIRO, 2005). 

 

A questão racial dentro de uma Educação Inclusiva 

 

Dentro do contexto em que se encontra Escola Inclusiva relacionamos as questões 

étnico-raciais como um importante campo de investimentos, tendo em vista que a escola 

inclusiva se caracteriza por incluir a todos aqueles que são marginalizados e excluídos do 

ensino que por sua vez tem por princípio a formação de um cidadão crítico, autônomo 

plenamente desenvolvimento.  

Quando o Brasil assinou um compromisso com a inclusão, nosso país reconheceu 

também a necessidade de ação. Uma ação efetiva que envolve muito mais do que leis, envolve 

ética, profissionalismo e prática, para que a Educação seja mais um instrumento na construção 

de um Estado Democrático de Direitos. Esse objetivo só será alcançado com o respeito às 

diferenças e igualdade de acesso e de oportunidades. Para isso fazem-se necessárias medidas 

também diferenciadas. É o que a Lei 10.639/2003, vem propor: uma ação exequível que altere 

a visão de desvalorização da criança e do adolescente negro. 

Percebemos no dia-a-dia as consequências do descaso com o ensino. Mesmo quem 

não é educador constata que a falta de educação escolar, voltada para a formação de um 

cidadão consciente proporciona a proliferação de pessoas sem consciência individual, social e 

política.  
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Muitos estudos comprovam a existência de preconceito e racismo nas instituições 

educacionais, culminando em uma série de consequências negativas nos âmbitos individual, e 

coletivo: sentimento de inferioridade, falta de identidade, danos psíquicos, econômicos e 

sociais, ou seja, exclusão. 

Segundo Borges-Junior (2009) “os estereótipos e estigmas atribuído aos indivíduos 

dão margem a diversos conflitos sociais e dificultam a convivência social com base em 

valores de justiça e igualdade”.  

Sem dúvida os investimentos em uma escola verdadeiramente inclusiva são a prova 

da preocupação com a inclusão de alunos historicamente excluídos, quer por deficiências, por 

dificuldades ou discriminação. 

É neste sentido que a Lei promulgada em 09 de janeiro de 2003, que traz a 

obrigatoriedade de inclusão no currículo escolar da temática da “História a Cultura Afro-

brasileira” vem mostrando-se um poderoso instrumento no sentido de inclusão dessa 

“minoria”, que embora seja (segundo dados do IBGE, 2010) metade da população do país 

ainda é massacrada, discriminada, e sem números expressivos de cargos no poder. 

Essa proposta visa tirar o aluno negro da invisibilidade em sala de aula e devolver-

lhe a possibilidade de construir de fato a sua identidade dentro do seu grupo de pertencimento, 

de forma que possa se sentir socialmente incluído e respeitado enquanto parte da diversidade 

que compõe a sociedade na qual está inserido. 

Desta forma a Lei 10.639/03 vem ao encontro do verdadeiro princípio de uma Escola 

Inclusiva: fazer incluir todos aqueles que de alguma forma estejam excluídos do sistema 

educacional. A revelação do lugar do negro na história de construção do nosso país pode 

mudar não somente a identidade e visão de mundo das crianças e adolescentes negros, mas 

também dos brancos e de toda a comunidade escolar, visto que muito do que pensamos sobre 

África e cultura negra, é baseado em histórias contadas para inferiorizar e oprimir e desta 

forma o preconceito e discriminação eram alimentados por uma visão deturpada inclusive do 

próprio negro. (PARECER CNE 03/04) 

 

Conclusão 

 

A Escola Inclusiva tem um papel fundamental na construção de uma sociedade justa 

e acolhedora, como a maior parte das pessoas almeja. Mas, para tanto se faz mister nos cursos 

de licenciatura uma ampla atenção no sentido de desvendar essa Escola e seus sujeitos. 

O desenvolvimento escolar exitoso dos alunos, aqui especificamente os que 

necessitam da inclusão, com recorte étnico racial da população escolar negra se dispõem de 

algumas ferramentas como visto anteriormente na pesquisa de Silva (2011), ou ainda na 

dissertação de Borges Junior (2009) que trás o estudo da resiliência aplicada à Educação com 
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este mesmo recorte. Neste estudo pôde-se inferir que mesmo de forma subjetiva alguns 

professores estimularam fatores de resiliência em um aluno afrodescendente possibilitando a 

este que superasse adversidades vivenciadas por ele em sua infância e adolescência e as 

utilizasse como degrau para atingir um patamar mais elevado através da continuidade de seus 

estudos incentivado pelos citados professores. 

A Lei 10.639/03, outra ferramenta, que pode e deve ser utilizada pelos professores 

vem ao encontro dos princípios de uma escola inclusiva na medida em que introduz nela um 

novo pensamento do que é ser negro, do que ele representa, da História do povo que foi 

escravizado e toda a sua contribuição para a construção do nosso país e finalmente poder 

ocupar em pé de igualdade os lugares que são seus por direito dentro de uma perspectiva de 

respeito à diversidade e combate à desigualdade. 

A Lei mostra-se como um instrumento no combate ao racismo institucional no 

enfrentamento as injustiças que causam tantas desigualdades. Fortalece o sentimento de 

pertença, de identidade e isso se reflete de uma maneira positiva na sociedade, na medida em 

que é possível a plena inclusão de todos no sistema educacional.  

Com este trabalho, esperamos contribuir para as reflexões acerca da Escola Inclusiva 

e da Qualidade de Ensino, fatores que sem dúvida irão proporcionar o verdadeiro 

desenvolvimento brasileiro. Esperamos ainda, fomentar as discussões acerca do papel da 

escola na inclusão social e no combate ao preconceito e discriminação racial. 
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 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO NORTE DO MALI ÁFRICA SUB-

SAARIANA 

 
MOUSSA DIABATE1- MACKENZIE 

 

 

1. A análise da situação: (Introdução) 

 

Os problemas educacionais envolvem preocupação constante no coração do homem e, através 

da história dos tempos, tem constituído uma das tarefas obrigatórias e objeto de reflexão 

permanente. No Mali, podemos classificar essa história em duas grandes vertentes. A 

primeira, chamada contraditória, ficou sob as rodas da colonização a partir de 01 de fevereiro 

de 1883 e a segunda, conflituosa, surgiu a partir da Independência, em 22 de setembro de 

1960, que jogou no para as quatro repúblicas que sucederam. 

A criação, em 1886, da primeira escola em Kayes (Medina) marca o início da fragmentação 

dos valores tradicionais da educação e lidera no Mali um sistema de educação exógeno, um 

modelo francês. No entanto, ler "nas entrelinhas" o projeto de desenvolvimento curricular 

francês e maliano em um nível superior, revela peculiaridades e faz destacar um elemento 

crucial de divergência entre outros. Em educação comparada, na França, há psicólogos 

escolares em todas as escolas e, ao contrário no Mali, este trabalho definitivamente não é 

destacado porque não é levado em conta em alguns níveis de ensino. 

Apesar das realizações feitas por estes parceiros e instituições de ensino para o sucesso 

escolar no ensino francês, por muito tempo permaneceram ignorando, se não indiferente aos 

interesses que seus atores sócio-psico-técnico da educação poderiam fazer para a construção 

da escola do Mali e a inteligência maliana. Embora a política educacional no Mali existisse 

antes mesmo da reforma em 1962 e no Fórum Nacional de Educação em 2008, um progresso 

significativo tanto quantitativo como qualitativamente foi registrado, cabe assinalar que nunca 

foi mencionada a questão sobre a  importância do psicólogo escolar para o sucesso escolar no 

sistema educacional. Este elemento deve ser entendido como uma interessante rede de 

trabalho sob a tríade (pais -professores -alunos). Este parceiro de educação não poderia ser 

institucionalizado, a fim de melhor apoiar e coordenar práticas pedagógicas e educativas? 

2. A análise crítica da literatura pertinente: (Problema) 
                                                           
1 Grupo PERCEBER DO Diretório de Pesquisas do CNPq, UNIVERSIDADE PRESBITERIANA 

MACKENZIE – SP, PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO, ARTE E HISTÓRIA DA 

CULTURA 
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Esta comunicação sintetiza dados a partir de uma visão crítica de alguns marcos históricos do 

sistema educativo no Mali de vários trabalhos realizados sobre a questão do psicólogo escolar. 

Foto 1 

2.1 Antecedentes históricos sobre a Educação no Mali: 

2.1.1 A Educação Tradicional:  

Antes da chegada do colonizador, o sistema educativo durante este período visava preparar a 

criança para assumir o papel de adultos na sociedade. A sabedoria era aprendida pelas 

crianças, geralmente até a idade de 10 anos, próximos de seus avós ao longo da história, por 

meio de contos, lendas, adivinhas, mitos etc. As crianças eram divididas em dois grupos, de 

acordo com a idade de iniciação. Os grupos de rapazes eram iniciados por homens e mulheres 

cuidadosamente selecionados. Guardiões do conhecimento e da ciência, eles ensinavam os 

meninos os segredos da coletividade, mistérios da vida, os mistérios do clima, as regras da 

guerra e da caça, os critérios das plantas medicinais, os momentos propícios para as atividades 

agrícolas, responsabilidades que um homem tem como futuro chefe de família. Os grupos de 

meninas  eram confiados exclusivamente às mulheres "especiais e ideais" para as 

aprendizagens. As meninas iam aprender os deveres e obrigações da esposa, como ser uma 

boa mãe e cuidados com doenças da infância. 
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Certamente, a educação tradicional comprovou - se, mas nesta fase da educação no Mali, era 

uma utopia falar sobre a psicologia escolar quando o sistema favorecia uma "separação entre 

alunos da mesma idade em grupo de iniciação" por uma questão de discriminação sexual. Esta 

estratégia era um obstáculo para a visão do psicólogo escolar que considerava que a educação 

deveria estar aberta a todos, sem distinção ou classificação particular. Esta divisão em grupos 

era uma escola forma autoritária que iria interferir nas necessidades de autonomia e 

criatividade do aluno. A educação não deveria estar em um tipo de relação feudal, nem 

deveria colocar o aluno em uma relação de submissão passiva à autoridade do mestre. 

 

Foto 2 

2.1.2 Educação durante o período colonial: 

A escola colonial era a forma de educação e de ensino moderno justaposta à educação 

tradicional. Começou pela França em 1 de Fevereiro de 1883, quando a conquista colonial foi 

concluída, essencialmente, no início do século XX. Os poderes coloniais sonharam 

administrar e explorar os territórios conquistados. Para as diferentes tarefas administrativas e 

operacionais, o colonizador precisou de auxiliares. As escolas construídas pelos franceses 

iriam servir para instalar o poder colonial. Além disso, na maior parte dos países da África 

negra, a criação das primeiras escolas correspondeu ao início do período de administração 

colonial. A história da escola no Mali remonta à colonização francesa. Anteriormente 

conhecido como Sudão francês, em 1886 no Mali, o colono francês Joseph Gallieni abriu a 

primeira escola sudanesa em 1º de dezembro, em Medina (Kayes) e outras em Bafoulabé e 

Kita. Esta escola tinha o nome muito característico de Escola dos "Reféns" (“École des 

Otages”). Em 1910, esta escola teria o nome de “Filhos dos Chefes” e de “Intérpretes”. Em 
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1916, assistiu - se a abertura de uma escola profissional em Bamako, uma escola que se 

mudou para as instalações do atual Liceu Askia, sob o nome de Escola Primária Superior. Em 

1931, esta escola recebeu o nome de Terrasson de Fougères. 

 

Foto 3 

O historiador Jean Suret–Canale (1976, p. 69) em análise dos objetivos dessa política 

especifica:  

Nós vamos dar a estes agentes subalternos uma formação puramente 

francesa, que irá convencê-los da superioridade exclusiva desta 

cultura europeia dando a eles o privilégio de obterem as migalhas, e 

inculcar que o lugar deles é bem acima de seus irmãos que 

permaneceram ''selvagens''... 

 

Falar sobre o psicólogo escolar nesse período seria uma aberração, porque o único objetivo da 

escola era estar a serviço da opressão. Ela ainda estava formando os “filhos do chefe”, 

submissos à autoridade da ocupação, excelentes defensores do governo francês para facilitar 

suas várias tarefas administrativas e operacionais. 
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Foto 4 

2.1.3 A independência das reformas e desenvolvimento curricular: 

A busca por um meio integrado e completamente seguro apropriada às realidades escolares e 

práticas sócio-culturais tem se expressado através de todos os fóruns na escola: desde a 

primeira reforma da Educação em 1962 até o último Fórum Nacional de Educação em agosto 

de 2008, o país e suas autoridades educacionais registraram um lugar próprio, sobre a 

problemática da escola, que refletiu as necessidades e exigências da sociedade do Mali através 

de sua história, sua geografia e meio ambiente humano. 
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Foto 5 

 A reforma de 1962: 

Após a independência do Mali em 1960, a reforma da escola do Mali de 1962 era um sistema 

educacional que foi herdado da colonização. Este dispositivo foi insuficiente para as 

necessidades e não respondeu às aspirações do povo. Em todas as áreas, a solução foi para a 

política, econômica e cultural. Para descolonizar o sistema escolar, a nova escola seria 

responsável por operar a conversão difícil das mentalidades. Os objetivos da reforma foram 

formulados através de cinco princípios: 

1. Educação de massa e de qualidade; 

2. Educação que possa proporcionar, com um máximo de economia de tempo, os intelectuais 

cujo país precisa para seus vários planos de desenvolvimento; 

3. Educação cujo conteúdo seja baseado não só nos valores específicos do Mali e Africano, 

mas também sobre os valores universais; 

4. Educação para descolonizar os espíritos e reabilitar a África e seus valores próprios; 

5. Educação que pode garantir um nível cultural que permita o estabelecimento de 

equivalência com outros estados modernos. 

A estrutura deveria permitir que qualquer criança percorresse os diferentes níveis de ensino de 

acordo com suas habilidades intelectuais e manuais. Formulado em termos de objetivos, os 

princípios da reforma de 1962 eram válidas no projeto, apesar de terem sido desenvolvidos no 
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âmbito de uma política de educação socialista. A reforma educacional de 1962 tinha a 

ambição de alcançar o universal em curto prazo e em uma educação de custo reduzido. O 

objetivo principal foi a reestruturação do sistema de ensino, melhorando o acesso à educação 

básica, a qualidade da educação em todos os níveis, a capacidade de gerenciar o sistema e 

desenvolvimento de oportunidades de alfabetização. 

Deve-se notar que o sistema de educação do Mali foi caracterizado por baixa eficiência 

interna (escola desajustada, repetência, evasão e outras dificuldades acadêmicas, resultando 

em uma perda de orçamento corrente) e externamente pelo número insuficiente de 

professores, de infraestrutura e constrangimentos institucionais. A presença de psicólogos 

escolares nesta fase poderia ajudar os alunos a melhorar o desempenho acadêmico e apoiar os 

professores na prática docente, porque era uma educação que deveria preservar a cultura e os 

valores do Mali, "descolonizar a mente". Em 1962, a lei que estabeleceu o sistema educativo, 

era adotada e um programa de reconstrução de escolas, recrutamento e formação de 

professores e fornecimento de equipamento foi decidido. 

O sistema de ensino no Mali estabelecido desde 1962 por uma reforma ousada foi bem 

sucedido, mas também houve dificuldades em sua evolução. Ela seria seguida por vários 

fóruns que promoveram ajustes e inovações para melhor se adaptarem à realidade escolar do 

país. Assim, vários seminários (1964-1989) tentaram fazer correções e ajustes, sem 

comprometer a base para a reforma. 

 O primeiro seminário nacional de 1964: 

A primeira Exposição Nacional de Educação, por se inscrever na lógica da reforma, foram 

pronunciar - se em um treinamento profissional. 

 

 O segundo seminário nacional 1978 

Em 1978, o segundo seminário iria focar uma visão de vida mais próxima da escola e um 

maior envolvimento dos parceiros da escola. Em 1980, a escola estabeleceu ruralizar seu 

fluxo. A crise da escola, os muitos conflitos entre o regime, os professores e os alunos 

levaram para as famílias desafeição para a escola 

 

 Os Estados-Gerais da Educação, em 1989: 

Em 1989, ocupou – se dos Estados Gerais em Educação. O objetivo desta vez foi o de 

alcançar a Educação para Todos (EFA), a formação de cidadãos e a promoção da investigação 

científica e tecnológica. 

Assim, foi evidente, infelizmente, terem sido encontradas as mesmas ineficiências associadas 

com um arsenal de fatores imbricados. A profissionalização da Educação, entre muitas coisas 

focalizou a importância de outros parceiros para educação, porque, através de diferentes áreas 

de conhecimento sobre a criança, sua compreensão do mundo escolar, o senso de análise e de 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

síntese, a capacidade de ouvir e empatia, poderiam ajudar nesta reflexão curricular. Se era 

ilógico falar de psicólogo escolar durante a educação colonial, e impossível pensar em 

psicólogos escolares, já em 1962, durante e depois da reforma e do desenvolvimento, foi 

inevitável pensar em forjar sua introdução na reflexão sobre o currículo. 

 

Foto 6 

 A Mesa Redonda sobre Educação em 1991:  

Em 1991, após os acontecimentos de março, a Mesa Redonda sobre Educação para Todos iria 

marcar um ponto de mudança no sistema de ensino do Mali. De fato, o advento da democracia 

multipartidária realizaria um novo acordo na política educacional do Mali: o alargamento da 

base do sistema de educação seria a base dessa ação. Autor da política educacional, as visões 

da mesa foram suportadas pelo debate posterior '' o debate nacional sobre educação '‘, em 

1992. Foi a partir dessas reuniões que foi adotada, em 14 de abril de 1994, uma proposta de 

reforma da educação básica chamada Nova Escola Fundamental (NEF). Para alcançar a nova 

orientação foram realizadas jornadas de reflexão e ações (em Fevereiro de 1995) e fórum de 

perspectivas Segou (em Março de 1995). 

 

 O PRODEC adotado em 1996: 

Foi em 1996 que o Programa Decenal de Desenvolvimento da Educação (PRODEC) assumiu 

o comando da "re-fundação" do sistema de ensino no Mali. Validada em 1998, prevista para 

ser concluída em 2008. 
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O PRODEC previu o desenvolvimento da educação pré-escolar tão rapidamente quanto 

possível, a fim de melhorar sua taxa de matrícula total. A ele competiu, portanto, aumentar 

significativamente o número de escolas e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade dos 

professores. Para apoiar este amplo programa (que temos discutido o esboço) o PRODEC 

considerou a introdução da língua materna dos alunos na educação, do primeiro ao quarto 

ano, ao mesmo tempo em que o francês. O objetivo era adaptar a escola às realidades 

socioculturais das crianças. Tudo isso só seria possível por um compromisso genuíno com os 

parceiros estaduais e a escola. 

O programa de dez anos de desenvolvimento da educação definiu a política de educação para 

a década 2000-2010. Esta política incluiu ações-chave, objetivos, estratégias que foram 

suportados pelas 11 áreas prioritárias: 

1. A educação básica para todos. 

2. Instrução profissional adaptada às necessidades da economia. 

3. Um ensino secundário geral e técnico renovado e com bom desempenho. 

4. Educação superior de qualidade adaptado às necessidades prioritárias e controle de custos. 

5. Uma utilização das línguas maternas paralelamente a língua francesa. 

6. Uma política do livro e do material didático e operacional. 

7. Uma política sustentada de formação de professores. 

8. Uma verdadeira parceria em torno da escola. 

9. Reestruturação e ajustes institucionais necessários para reformar o sistema de educação. 

10. Uma política de comunicação focada no diálogo e na cooperação entre todos os parceiros. 

11. A política de financiamento sustentado, reequilibrada, racional e comprometida com a 

descentralização. 

Para a realização deste programa, as autoridades contaram com a intervenção de Parceiros 

Técnicos e Financeiros (PTF) a (PISA) Programa de Investimentos do Setor da Educação e da 

contribuição da população seguindo o programa de descentralização. Este espírito foi 

introduzido em todos os parceiros da escola: sindicatos, parceiros técnicos e financeiros e pais 

de alunos. 

O sistema de ensino no Mali nascido em um contexto político de descolonização se 

desenvolveu com dificuldade em um ambiente de democracia nascente. Este fator de 

desempenho sobre o seu desenvolvimento qualitativo e quantitativo foi assumido em parte 

pelo PRODEC. Quanto à gestão escolar, ela foi favorecida pelo espírito de cooperação da 

liderança que surgiu no ciclo fundamental com conselhos escolares e comitês de gestão 

escolar. Enquanto o PRODEC foi um ator que poderia ajudar a resolver uma série de 
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problemas, mas era preciso reconhecer que este programa estava longe de ser um modelo 

acabado. Seria interessante cogitar sobre as questões abaixo: 

-Qual a melhor forma de desenvolver a educação pré-escolar sem mencionar o psicólogo 

escolar? 

- Qual a melhor forma de melhorar a qualidade dos professores, sem a contribuição de 

psicólogos escolares? 

-A adaptação sócio-cultural da criança não se baseia no conhecimento de sua própria 

natureza? 

- Como é possível haver um compromisso real do Estado e dos parceiros da escola sem fazer 

alusão especificamente aos psicólogos escolares? 

 

Foto 7 

 A Lei de Orientação sobre a Educação em 1999: 

Nos fundamentos do vasto programa de renovação do PRODEC no campo escolar, a lei de 

orientação Nº99 - 046 de 28 de dezembro de 1999, portanto a Lei de Orientação em Educação 

foi promulgada. 

Lei n º 99-046 / AN RM de 28 de dezembro de 1999, portanto Lei de Orientação em 

Educação adotada pela Assembléia Nacional da República do Mali, na reunião de 16 de 

Dezembro de 1999, afirma em seu título...: 

Disposições gerais:  

Artigo Primeiro: Esta lei fixa as principais orientações da política nacional no campo da 

educação e da formação. 
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Artigo 2: A educação é uma prioridade nacional. O serviço público de educação foi concebido 

e organizado de acordo com os alunos, tendo em conta o desenvolvimento e os objetivos de 

valores socioculturais do Mali. Ela contribui para a igualdade de oportunidades. 

Capítulo 1: Das definições 

Artigo 3: Neste ato, o termo : 

- Aprendizagem: uma pessoa em uma situação de aprendizagem; 

- Centro de Animação Pedagógica (CAP): a estrutura de apoio e orientação de professores que 

substitui Inspeção atual educação básica; 

- A educação da comunidade: todos os envolvidos, de uma forma ou de outra, para a 

realização de atividades de educação e formação (alunos, professores, pais, pessoal de 

administração, gestão e apoio pedagógico); 

- Competência: um conjunto de conhecimentos, experiência e saber – pode ser reconhecido e 

medido, permitindo que uma pessoa realize, de forma adequada, uma tarefa ou conjunto de 

tarefas; 

- Curriculum: todos os dispositivos (metas, programas, programação, materiais didáticos, 

métodos de ensino, métodos de avaliação), que, no sistema escolar e universitário, garantem a 

formação dos alunos; 

- Escola: uma instituição de ensino para a formação do aluno. Ele inclui salas de aula, uma 

biblioteca, uma sala de atividades práticas, um ponto de água, um parque infantil, banheiros, 

uma cerca, uma loja, escritórios administrativos, uma enfermaria, instalações para 

professores; 

- A educação básica: educação pré-escolar, ensino básico e educação não- formal; 

- Educação Informal: Educação feita de forma fortuita e difusa. Seus principais veículos são 

as células familiares, grupos sociais; 

- Espaço de parceria: um espaço de diálogo para todos os envolvidos no desenvolvimento da 

escola; 

Capítulo 2: Princípios 

Capítulo 1: alunos e estudantes 

Artigo 13: Os alunos e estudantes como destinatários do serviço de educação e formação 

acadêmica, têm direitos e obrigações. 

Artigo 14: Os alunos e estudantes têm direito à educação e formação. 

Capítulo 1: ordens e tipos de educação 
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Artigo 29: O sistema de educação na República do Mali inclui os seguintes níveis de ensino: 

- A educação pré-escolar; 

- A educação básica; 

- O ensino secundário; 

- O ensino superior. 

Artigo 30: O sistema de educação na República do Mali inclui os seguintes tipos de educação: 

- A educação não - formal; 

- Educação Especial; 

- O ensino regular; 

- Técnica e formação profissional. 

Seção 1: Educação Infantil 

Artigo 31: A educação pré-escolar tem como objetivo desenvolver as capacidades físicas, 

morais e intelectuais de crianças para facilitar a sua socialização e integração na escola. 

Artigo 32: A educação pré-escolar destina-se a crianças de 0-6 anos. Ela é fornecida por 

instituições especializadas, cujas condições criação, abertura e modalidades e procedimentos 

operacionais são estabelecidos pela via regulamentar. 

Seção 2: Educação Básica 

Capítulo 4: Do espaço de parceria 

Artigo 61: Haverá um espaço para o diálogo envolvendo todas as partes interessadas na 

educação. Este espaço de parceria tem objetivos de: 

- Criar uma rede de intercâmbio entre os parceiros na educação para promover a boa 

circulação de informações e ajuda para as decisões pertinentes; 

- Para sinergizar todo o potencial para o desenvolvimento da escola. 

Artigo 62: O funcionamento deste espaço de parceria, os papéis e responsabilidades dos 

diferentes parceiros são determinados por convenções. 

Capítulo 5: Do Conselho Superior de Educação 

Artigo 63: É criado a partir de ministros encarregados do conselho superior de Educação. 

Artigo 64:O Conselho Superior de Educação é responsável por: 

- Assessorar e apresentar propostas sobre ampla política nacional de educação e formação; 
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- Dar opiniões e fazer sugestões sobre todas as questões relativas à educação de interesse e de 

formação e respectivo regulamento nacional; 

- Deliberar sobre todos os assuntos que lhe forem submetidos pelos ministros da educação. 

Título 6: Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 78: As opções básicas, objetivos e estratégias do Plano Decenal para o 

Desenvolvimento Educação se constituem em elementos de aplicação da presente lei. 

Artigo 79: A política nacional de educação para o período de 1998 a 2008 está estabelecida no 

documento sobre as orientações gerais da política educacional do Desenvolvimento Decenal 

de Educação e suas alterações. 

Artigo 80: Esta lei revoga todas as disposições anteriores contrárias, inclusive a Lei n º 94-

010, de 24 de Março de 1994 sobre a reorganização da educação na República do Mali. 

Bamako, 28 de dezembro de 1999 

O Presidente da República, 

Alpha Oumar Konare 

 

Foto 8 
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 O Fórum Nacional de Educação em agosto de 2008 : 

Todas estas reformas tiveram a grande preocupação de vincular a escola à vida, a melhoria da 

qualidade da escola, para facilitar o acesso à escola. Mas, por uma razão ou outra, todas essas 

inovações introduzidas, desde a reforma de 1962 até a terceira república, falharam ou foram 

abandonadas. Cabe lembrar que de 1962-1991, em 29 anos, a taxa de alfabetização aumentou 

de 7% para 32%. 

Mali é um país jovem, no que se refere à idade da população, 45 % de adolescentes menores 

de 15 anos e 65% com menos de 25 anos. Isso mostra como a educação é um setor importante 

no Mali hoje. 

Hoje, o sistema de ensino no Mali continua a ser um exemplo; dentro da sub-região na qual se 

encontra e está enfrentando uma crise em seu funcionamento desde 1990. Esta deve estar 

ligada ao contexto político de construção da democracia, mas também às dificuldades 

econômicas do país. A escola do Mali foi fortemente marcada por perturbações nas aulas, 

greves e violência que caracterizaram os anos escolares. 

Estes choques afetaram todos os outros níveis de ensino da educação básica (primário) e 

ensino superior (universitário). Esta crise pode ser vista como uma crise de crescimento, 

quando sabemos que os números têm crescido exponencialmente de 862.874 alunos do ensino 

básico (primário) em 1997 para 1.247.467 alunos em 2002. 

Também há carência de professores qualificados em todos os níveis: é por isso que o 

recrutamento por contrato e pessoal temporário sem qualificações necessárias influenciam o 

desempenho escolar, tornando assim a tarefa de supervisão educacional do chefe das 

instituições mais difíceis. 

 

Foto 9 

Conclusão: 
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Desde a independência até os dias atuais, Mali tem feito grandes esforços para adaptar a 

escola às realidades cotidianas do país. De fato, a educação e suas várias reformas defenderam 

essa visão de autoridades sucessivas. Isto marcou esta integração da escola à realidade de seu 

meio ambiente contando com certos valores universais que devem ser ensinados às crianças 

de Mali. Para fazer isso, qual seria o lugar do psicólogo escolar no sistema de ensino do Mali? 

PROVÉRBIO TAMASHEQ – LÍNGUA DO POVO TUAREGUE 

 

Foto 10 

 

“O que você gosta procura, o que você não gosta manda buscar" ProvérbioTamasheq 

(Português) 

"Awa taré igmiy-tu awa wir taré sigmiuy-tu" Dagh Tamasheq (Tamasheq) 

(Árabe)"ما الذي يعجبك أنها تحاول، ما كنت لا أحب أن ننظر يرسل" لغة تماشك المثل  

"Ce que tu aimes cherche-le, ce que tu n'aimes pas envoie le chercher" Proverbe 

Tamasheq (Francês)  

 

"Go get what you like and ask to someone else to get you what you don't like" 

Tamasheq Proverb (Inglês)  
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Anexo  

Foto 1 – Árvore representando os três níveis da educação no Mali 
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Foto 2 - A árvore serve como sala de aula 

Foto 3 - Uma escola : aula na areia, ao ar livre 

Foto 4 - A casa do professor é usada como sala de aula 

Foto 5 - - O perfil de um professor de uma escola nômade 

Foto 6 - Uma escola nômade de alfabetização de mulheres na língua Tamasheq 

Foto 7 - Prática na sala numa escola nômade com classe multisseriada 

Foto 8 - Estratégia da escolarização : Cantina escolar no contexto de apoio a educação. 

Foto 9 - Prática de Educação Física num contexto de escola nômade a classe 

multisseriada 

Foto 10 - Provérbio tamasheq – língua do povo tuaregue 
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES E EDUCADORAS PARA A 

ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: RELATO DE 

EXPERIÊNCIA* 

 

NATHÁLIA SAVIONE  MACHADO ** - UFPR 

JUDIT GOMES  DA SILVA***- UFPR 

 JOSAFÁ MOREIRA DA CUNHA **** - UNICENTRO 

 

 

Apresentamos aqui um relato da experiência de implantação de um curso de formação 

para a educação das Relações étnico-raciais numa instituição pública de Ensino Superior. 

Discutimos o desenvolvimento de um curso de pós-graduação lato sensu com objetivo de 

qualificar professores e outros profissionais atuantes na rede pública de educação, do Estado 

do Paraná, para se posicionarem e atuarem na aplicação da lei 10639/03.   

Assim, analisamos neste trabalho o perfil dos alunos, coletados por meio de 

questionário aplicado no início do curso a todos os participantes. Levantamos dados sobre a 

experiência da tutoria por meio dos relatos dos tutores e a partir dos relatórios mensais 

enviados à coordenação. Baseado em questionários aplicados aos alunos foi avaliada a 

infraestrutura didática e pedagógica e sistematizados dados referentes ao sistema de 

comunicação, tarefas e avaliações, materiais didáticos e sistema de tutoria. 

Após a realização de três módulos didáticos, o curso conta com 180 alunos 

matriculados. Constatamos que a formação dos alunos é bem heterogênea e a maioria deles 

teve contato com a modalidade de educação a distância. O Perfil de Evasão até o momento 

presente é de 10% (n = 20 alunos).  Boa parte dos alunos relatou sobre a relevância do curso 

para sua atuação docente oportunizando reflexão sobre as relações Étnico-raciais, indo ao 

encontro do objetivo específico do curso.  

Palavras-chave: Formação continuada. Educação das Relações Étnico-Raciais. Ensino de 

História da África. 

____________________ 

* Projeto desenvolvido na Universidade Federal do Paraná com financiamento pelo FNDE/MEC. 

** Especialista em Gestão do Trabalho Pedagógico, Pedagoga, Formadora no Curso de Especialização em 

Educação das Relações Étnico-Raciais e Coordenadora Pedagógica CIPEAD/PROGRAD/UFPR.  
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***  Mestre em Antropologia Social pela Universidade Federal do Paraná, Bacharel em Ciências sociais pela 

UFPR, Supervisora do Curso de Especialização em Educação das Relações Étnico-Raciais e Técnica em 

Educação NEAB/PROGRAD/UFPR. 

****Mestre e Doutor em Educação pela Universidade Federal do Paraná, Graduado em Psicologia, 

Professor do Departamento de Teoria e Fundamentos da Educação da UFPR. Coordenador do Curso de 

Especialização em Educação das Relações Étnico-Raciais  

 

Introdução 

 

As Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 significam um avanço significativo na 

discussão do reconhecimento da diversidade étnico-racial da sociedade brasileira. Esse 

importante avanço impõe a problematização de um modelo pedagógico que seja capaz tanto 

de evidenciar as diferenças assim como de propor a reflexão sobre a necessidade de respeito 

às variadas formas de pensar e de aprender. A principal dificuldade para o cumprimento da 

prescrição legal, apontado pela literatura da área, é a falta de formação de professores das 

diversas disciplinas para trabalhar com esses conteúdos de forma adequada.  

Na UFPR a formação inicial pouco tem avançado na oferta de conteúdos relativos à 

Lei 10.639/03. Atualmente temos somente uma disciplina optativa em História da África 

ofertada para o curso de História; uma disciplina optativa em Estudos Afro-Brasileiros 

ofertada para o curso de Ciências Sociais; e uma disciplina optativa Educação e Relações 

Raciais ofertada para o curso de Pedagogia. 

Relativo às Políticas Afirmativas, a UFPR adotou cotas para negros e para alunos de 

escola pública, além das vagas anuais específicas para indígenas, desde o vestibular 2005. A 

resolução que definiu o sistema orientou para a divulgação de informações relativas às 

Políticas Afirmativas na rede estadual de ensino. No NEAB-UFPR é executado um projeto de 

extensão, ofertado na modalidade a distância, já na 3ª oferta, com tal objetivo. O contato com 

as escolas públicas estaduais trouxe informações sobre a demanda de professores, de 

formação específica e aprofundada sobre Políticas Afirmativas. Além disso, o processo de 

formação acompanhado de material de divulgação sobre o programa de ação afirmativa da 

UFPR (cartaz, folder e cartilha) visa ampliar a informação a diversos outros professores e 

alunos das escolas públicas de Ensino Médio. 

O Curso de Especialização em Educação das Relações Étnico-Raciais, modalidade a 

Distância, tem o objetivo de instrumentalizar os profissionais no combate às desigualdades 

raciais no Brasil. É de alta relevância social e está articulado aos objetivos do Núcleo de 
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Estudos Afro-Brasileiros da Universidade Federal do Paraná quanto à formação de 

professores do ensino fundamental e médio. 

Esse curso foi pensado por algumas razões. Dentre elas, a qualificação de profissionais 

da educação no que se refere às alterações realizadas no Artigo 26-A e 79-B da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), especialmente no que diz respeito ao ensino 

de história e cultura africana e afro-brasileira. 

Assim, além de qualificar os/as profissionais da educação na implementação da 

legislação, este curso objetiva oportunizar um reordenamento da tradicional prática 

pedagógica, que historicamente vem privilegiando formas de exclusão seja pela raça, 

orientação sexual, credo ou outros critérios que atendem aos interesses de grupos dominantes. 

Portanto, o currículo proposto inclui temáticas específicas, algumas inovadoras e até 

polêmicas, como por exemplo o módulo sobre religiões afro-brasileiras, em que é articulada a 

contribuição das religiões de matriz africana mesmo para a organização de religiões 

neopentecostais (PORTO, 2014), que podem romper com concepções construídas e 

legitimadas historicamente. 

A Modalidade à distância: Desafios e Possibilidades 

 

O Curso de Especialização em Educação das Relações Étnico-Raciais na modalidade 

de Educação a Distância é uma proposta da Universidade Federal do Paraná (UFPR) através 

do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB) – aprovada por um projeto do MEC/SECADI 

intitulado “Rede de Educação para a Diversidade”.  

Foram ofertadas 200 vagas, e recebemos mais de 450 inscrições realizadas através de 

formulário online, para os Educadores e Educadoras da Rede Pública atuantes na região 

metropolitana de Curitiba e Curitiba. O Processo seletivo dos alunos e tutores foi realizado 

por meio de edital público e as matrículas foram efetivadas com a documentação protocolada 

no Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros.  

O curso, iniciado em janeiro de 2014, possui carga horária total de 360 horas em 

consonância com a resolução 42/03 (UFPR, 2003) distribuídas em 12 meses de curso, com 

acréscimo de 6 meses para a conclusão do TCC. Neste período serão realizados 7 encontros 

presenciais obrigatórios. Na programação presencial constam aulas expositivas-dialogadas, 

avaliação multidisciplinar das disciplinas e seminários. O ambiente virtual de ensino-

aprendizagem do curso é estruturado na plataforma Moodle, onde também é feito o 
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acompanhamento e suporte de comunicação entre alunos, tutores, professores e 

coordenadores. Os alunos foram divididos em 6 turmas tendo em média 35 alunos cada, e 

com 1 tutor a distância e 1 presencial para cada turma. 

Foi dividido em 12 módulos conforme o Quadro 1. As aulas presenciais acontecem 

aos sábados em Curitiba, de acordo com cronograma próprio. Para o desenvolvimento das 

atividades durante o módulo, a parceria Professor-Tutor é essencial. Os professores 

responsáveis pelos módulos são especialistas na área, e, na maioria dos casos, são os 

professores conteudistas (isto é, escreve o texto da disciplina; esse texto é publicado no 

ambiente virtual e também impresso em formato de livro didático.) 

São organizadas reuniões, antes do inicio do módulo, entre professor e tutores para 

preparação e abordagem da disciplina, assim como padronização dos processos avaliativos 

pelos tutores. Nestas, é debatido o texto, o material didático, e os encaminhamentos para 

avaliação das atividades que acontecem semanalmente.  

O prazo para os alunos lerem o conteúdo do módulo e realizar as atividades é, 

geralmente, de uma semana. Durante este período, os alunos enviam as atividades realizadas 

via plataforma Moodle para os respectivos tutores, os quais tem também um prazo para a 

correção das atividades e retorno para os alunos. 

 

Quadro 1: Módulos do Curso 

Módulo 1 Introdução Conceitual 

Módulo 2 Metodologia da Pesquisa Educacional 

Módulo 3 Antropologia das populações afro-brasileiras 

Módulo 4 História da África 

Módulo 5 Arqueologia da África e arqueologia da diáspora africana 

Módulo 6 História da escravidão e resistência no Brasil. 

Módulo 7 Educação e desigualdades raciais no Brasil 

Módulo 8 Sociologia dos grupos raciais e reflexões antropológicas sobre relações 

raciais no Brasil 

Módulo 9 Desigualdades no plano simbólico 

Módulo 10 Desigualdades no plano simbólico 
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Módulo 11 A “Mão” Afro-Brasileira nas Artes 

Módulo 12 Estruturação de projeto de implantação do artigo 26-A da LDB 

Fonte: Organizado pelos autores 

 

Durante os módulos os alunos tem o acompanhamento de um tutor que os orienta 

durante todo o percurso das disciplinas. A tutoria acontece utilizando o Ambiente virtual de 

Aprendizagem – Moodle, telefone, e-mail e chats. O encontro presencial com o tutor acontece 

durante o encontro presencial e nos plantões semanais. 

A coordenação acompanha de perto a aprendizagem dos alunos se colocando a 

disposição tanto virtual quanto presencialmente. A Comunicação com a coordenação é feita 

através de email e do Ambiente Virtual do curso, via protocolos de solicitações e 

requerimentos.   

Todas as orientações didáticas para alunos e tutores foram organizadas e 

disponibilizadas em um guia do tutor e guia do aluno. Este material é um material de apoio 

importante que norteia a ação tutorial. 

Avaliação Diagnóstica como Norteadora do Planejamento do Curso 

Efetuadas as matrículas, o passo seguinte foi procurar mecanismos e metodologias 

para inserir esses novos alunos na modalidade proposta do curso e na EaD.  Para isso, os 

cursistas passaram por um período de ambientação na plataforma Moodle no qual puderam 

experimentar as várias ferramentas da plataforma que serão utilizadas ao longo do curso. 

Consideramos necessário estudar o perfil inicial dos alunos matriculados e o motivo de sua 

desistência do curso.  

Para isso foram coletados dados sobre o perfil dos alunos através de questionário 

estruturado disponibilizado através de formulário online, e coletados dados de evasão em 

requerimentos de desistência durante os três primeiros módulos do curso. Elencamos como 

fatores importantes o tempo de acesso e dedicação semanal ao curso, experiência com a 

modalidade a distância e utilização do computador e da internet.  

Recebemos 164 respostas de um total de 200 alunos, o que representa 82% do total de 

matrículas. Dentre os principais anseios dos cursistas estão o aprimoramento profissional, 

ampliação de conhecimentos, expectativa para um melhor relacionamento com seus alunos.  

 Quanto ao objetivo de se cursar uma especialização nesta temática, 80% dos alunos 
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apontaram o objetivo profissional como o de maior relevância.  Ao serem questionados sobre 

a experiência em cursar ou trabalhar em cursos a distância, 71% dos alunos afirmaram que já 

realizaram algum curso na modalidade e 29% informaram que nunca tiveram esta experiência. 

A maioria, 69% , afirma estudar de 3 a 6 horas semanais para o curso. Este tempo é menor do 

que o planejado pela coordenação para as atividades de estudo e avaliação de 30 horas 

mensais. 

Esses dados demonstram que o perfil desta turma identificou-se com as exigências de se 

estudar a distância, porém, entre os alunos, há uma parcela significativa que precisa de 

atenção por parte dos tutores e da coordenação para se integrar a esta nova forma de aprender. 

Com atividades semanais o cumprimento dos prazos é essencial para que não acumulem 

muitas tarefas e consigam cumprir os objetivos estipulados para cada módulo. Na Educação a 

distância o aluno tem a flexibilidade, mas também tem prazos a serem cumpridos. Para dar 

conta das leituras e tarefas será necessária a dedicação média de 5 a 7 horas de estudo 

semanal.  O maior desafio no início do curso é o de os alunos encontrem seu ritmo de estudo e 

aprenderem que estudar a distância não significa estar distante. 

A equipe do curso conta com 16 profissionais que tem trabalhado diariamente para 

suprir as demandas. A Coordenação é composta pelo coordenador, a supervisora e a 

formadora do curso e mais 11 tutores, 1 revisora de português e 1 diagramador. 

Durante todo o curso deixamos disponível no Ambiente do curso um formulário para 

que o aluno expresse os motivos de sua desistência. Dos 200 alunos matriculados no curso 

houve 20 desistências formalizadas, o que representa 10%.  

 

Análise do curso pelo olhar do tutor 

 

Além do diagnóstico do perfil do aluno foi realizado um diagnóstico do perfil do tutor 

durante as entrevistas. Para atuar na tutoria foi publicado edital de seleção específico para o 

curso. Procurou-se encontrar tutores que tivessem estudado a temática das Relações étnico-

raciais e que já tivessem trabalhado em cursos a distância. O envolvimento com a área 

acadêmica e a qualificação mínima de mestrando foram critérios obrigatórios.   

A Função dos tutores é essencial num curso desenvolvido nesta modalidade. Os 

tutores realizam acompanhamento do desenvolvimento acadêmico dos alunos pelo ambiente 

virtual, tendo contato com os cursistas nos momentos presenciais. Nessas datas há a 

oportunidade de esclarecimento de dúvidas oportunidade de socialização entre os pares. 
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Apesar da tutoria ocorrer, em sua maioria no modelo à distância, observou-se que entre os 

alunos e tutores há um vínculo de confiança além das funções pedagógicas. 

Nesse aspecto, consentimos com LÁZARO, CORRÊA, ZENHA, (2006, p.3), sobre a 

responsabilidade do tutor: 

O material didático adotado no curso deve ser utilizado pela tutoria a 

partir de sua concepção pedagógica, de modo que se possa ao longo 

do processo detectar suas limitações e possibilidades. O tutor, ao se 

apropriar da estrutura e dinâmica do material a ser utilizado, tem 

condições de orientar o processo de aprendizagem do cursista, 

auxiliando-o em seu percurso e prevendo possíveis dificuldades. 

Apesar do “estar junto virtualmente” nortear a ação tutorial, ainda pudemos observar 

dificuldades no percurso. (VALENTE, 2009, p. 45) 

Considerações Finais 

 

Atualmente temos 180 alunos matriculados no curso. Constatamos que a formação dos 

alunos é bem heterogênea e a maioria deles teve contato com a modalidade de educação a 

distância. O índice de Evasão até o momento presente é de 10%.  Boa parte dos alunos relatou 

sobre a relevância do curso para sua atuação docente oportunizando reflexão sobre as relações 

Étnico-raciais, indo ao encontro do objetivo específico do curso. Pretende-se ainda expandir a 

pesquisa aplicando questionários periódicos para avaliar as diversas dimensões. O Sistema de 

Tutoria, os materiais didáticos, a interação, com o objetivo de aperfeiçoar e atingirmos o 

objetivo primeiro do curso. 

Com a perspectiva de instrumentalizar os professores para a implementação da Lei 

10.639/03 no currículo escolar, o Curso de Especialização em Educação das Relações Étnico-

Raciais cumpre a função de combater as formas de racismo institucional e social, enraizados 

em nossa sociedade. Trazer à tona este debate junto aos profissionais da educação produz 

novos olhares e desafios. Desafios que poderão ser superados a partir da qualificação desses 

professores, do acúmulo teórico-prático e da relação dialógica professor-aluno nas salas de 

aula. Olhares que poderão ver as cores de uma diversidade despida de qualquer relação 

hierárquica. 
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A LUTA POR UMA EDUCAÇÃO QUILOMBOLA NO BRASIL 

 

PATRÍCIA MARIA DE SOUZA SANTANA - UFMG 

 

A Educação Escolar Quilombola rege-se nas suas práticas e ações político-

pedagógicas pelos seguintes princípios: direito à igualdade, liberdade, diversidade e 

pluralidade; direito à educação pública, gratuita e de qualidade, respeito e reconhecimento da 

história e da cultura afro-brasileira como elementos estruturantes do processo civilizatório 

nacional, proteção das manifestações da cultura afro-brasileira (..) ( BRASIL, 2012, p.58) 

Apresentação 

Pretende-se apresentar com esse artigo o contexto de lutas dos movimentos sociais, 

especialmente o movimento quilombola na luta por reconhecimento de seus direitos e 

efetivação de políticas públicas para a educação escolar quilombola incluindo a discussão 

recente do Conselho Nacional de Educação para a elaboração de Diretrizes Curriculares 

Nacionais  para a Educação Escolar Quilombola. O reconhecimento dos direitos quilombolas 

teve seu marco com a Constituição Federal de 1988, a partir daí as comunidades matem suas 

lutas para que a lei seja cumprida na garantia do direito ao territóriao, manutenção de suas 

tradições, repeito a sua diversidade e aos seus conhecimentos ancestrais. O processo de 

reconhecimento, não só do ponto de vista da titulação das terras e identificação das 

comunidades, mas também de uma reconstrução  de identidades, de afirmação de direitos, 

associa-se a um longo processo de discriminação, desrespeito, estigmatização e negação de 

direitos 

O atual contexto de efervescência de identificação de comunidades negras como 

quilombolas está inscrito em um cenário de exigências legais que trouxe à tona a 

possibilidade dessas comunidades e seus indivíduos se depararem com uma identidade grupal 

marcada pela memória, pelo território e pelas marcas de etnicidade.  

No ano de 2011 o Conselho Nacional de Educação iniciou um processo para a 

elaboração das  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola. O 

movimento negro brasileiro e em especial o movimento quilombola tem acumulado 

experiências inovadoras e emancipatórias de educação buscando romper com o 

eurocentrismo, o racismo e invisibilidade da população negra e quilombola. 

 A possibilidade de instituição de uma educação diferenciada para os quilombolas 

aponta para uma perspectiva de reconhecimento de direitos e construção de novas pedagogias. 

Pedagogias essas que valorizam o patrimônio histórico e cultural do povo quilombola, suas 

marcas de africanidade, seus saberes ancestrais, sua luta cotidiana por reconhecimento.   

Quilombos Contemporâneos no Brasil 
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Através das mais variadas formas, negros, africanos e seus descendentes se 

agruparam em comunidades no meio urbano e rural do Brasil, no decorrer dos últimos 

séculos. De acordo com Reis e Gomes (1996) “onde houve escravidão, houve resistência” e 

essa se traduziu, dentre outras maneiras, em quilombos. Em todo o continente americano 

existem grupos semelhantes aos  quilombos no Brasil tais como: cimarrónes, palenques, 

cumbes e marrons. Esses grupos estão presentes em países como Colômbia, Chile, Venezuela, 

Equador, Peru, Bolívia, Cuba, Haiti, Guianas, Jamaica e em ouros territórios das Américas. 

Os quilombos podem ser compreendidos como uma experiência coletiva de populações 

negras, com estratégias de resistência e sobrevivência, reagindo à escravidão e depois para 

manutenção de sua cultura, território e memória.   

 A partir da Constituição Federal Brasileira de 1988, art. 68 das disposições 

transitórias, garantiu-se que: “aos remanescentes das comunidades quilombolas que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva devendo o Estado emitir-lhe os 

títulos respectivos”. Posteriormente, o Decreto 4.887/03 regulamentou os procedimentos para 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 

esses grupos, instituindo-se que a caracterização das comunidades como remanescentes de 

quilombos poderia ser atestada mediante autodefinição dos membros das próprias 

comunidades, estendendo-se a caracterização de remanescentes de quilombos não somente 

aqueles quilombos históricos, constituídos de escravizados fugidos, mas, também, às 

comunidades negras constituídas a partir de diversos marcos fundadores, sejam heranças de 

antigos senhores, compra de terras por pessoas ou grupos familiares, ocupação de terras 

abandonadas por senhores de escravos etc. De acordo com O’Dwyer: 

 

Contemporaneamente, portanto, o termo Quilombo não se refere a resíduos ou 

resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica. Também não 

se trata de grupos isolados ou de uma população estritamente homogênea. Da mesma forma 

nem sempre foram construídos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados  mas,  

sobretudo, consistem em grupos que desenvolveram práticas cotidianas de resistência na 

manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos e na consolidação de um 

território próprio.  A identidade desses grupos também não se define pelo tamanho e número 

de seus membros, mas pela experiência vivida e as versões compartilhadas de sua trajetória 

comum e da continuidade enquanto grupo.            (1995,p.2) 

 

 Compartilho com a definição de quilombo apresentada por  O’Dwyer  e outros 

autores como Ratts (1998) e Arruti (2003), mas com a preocupação de que essa “nova” 

conceituação ou ressemantização não se constitua como uma imposição para que grupos e 

comunidades negras tenham que, obrigatoriamente, se adequar ao reconhecimento de seus 

direitos, considerando-se que podem existir comunidades que não aceitam a identificação 

como quilombolas mas que carregam as características que as constituem enquanto grupos 

detentores de direitos, guardiãs de culturas próprias, auto-identificadas como negras/pretas.  
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A existência histórica dos quilombos não lhes garantem o reconhecimento de sues 

direitos, muitos deles instituídos  pela Constituição Federal de 1988..  

O processo de reconhecimento, não só do ponto de vista da titulação das terras e 

identificação das comunidades, mas de uma reconstrução de identidades de afirmação de 

direitos, associa-se a um longo processo de discriminação, desrespeito, estigmatizçaõ e 

negação de direitos.  

O atual contexto de efervescência de identificação de comunidades negras como 

quilombolas está inscrito em um cenário de exigências legais que trouxe à tona a 

possibilidade dessas comunidades e seus indivíduos se depararem com uma identidade grupal 

marcada pela memória, pelo território e pelas marcas de etnicidade. 

Esse processo pode ser compreendido a partir da teoria do reconhecimento que tem 

autores como Honneth, Fraser, Taylor como seus principais expoentes. O reconhecimento é 

compreendido por Martucelli (2007) como uma dimensão do processo de individuação, que se 

estabelece na busca do indivíduo pelo respeito do outro e consequentemente da sociedade. 

Para Honeneth (2003) o indivíduo está sempre vinculado em uma complexa rede de relações 

intersubjetivas e que, consequentemente, ele é dependente estruturalmente do reconhecimento 

dos outros indivíduos. 

A luta quilombola expressa-se como exemplo dessa busca pelo respeito de um grupo 

social historicamente colocado à margem das políticas públicas e do acesso aos direitos 

fundamentais para a sua existência.   

A identidade quilombola foi e está sendo tecida e enriquecida nas lutas históricas por 

reconhecimento e reafirmadas pelos marcos legais que contribuíram para ressignificar a 

compreensão da diversidade dos quilombos no Brasil. Mas não podemos crer que os 

processos indentitários das comunidades negras no Brasil passam exclusivamente pelos 

marcos legais e pelas exigências para identificação e titulação. Se considerarmos os processos 

comuns da teoria do reconhecimento, podemos compreender que também essas comunidades 

têm outras motivações para empreenderem sua luta por reconhecimento e ao mesmo tempo se 

identificarem como comunidades que possuem trajetórias históricas comuns marcadas por 

práticas culturais semelhantes, por relações  de parentesco e também por experiências de 

discriminação, racismo e desrespeito. Essas comunidades em sua maioria se viram ameaçadas 

em sua integridade territorial e física, sendo que o elo para a não fragmentação foi a 

recorrência a um passado e vida comuns que os agregou enquanto grupo/comunidade. 

Nas lutas por reconhecimento, as comunidades quilombolas também lançam um 

novo olhar sobre si mesmas, ao rememorar o passado, veem-se marcadas pela sua identidade 

negra muitas vezes uma identidade atribuída pelo outro não-negro que se diferencia desse 

grupo e o discrimina. Em muitas comunidades são comuns os relatos de espoliação, 

exploração, enganação, discriminação realizadas por aqueles que estão  em seu entorno. 

Ao  remeter-se a dimensão moral da luta por reconhecimento, Honneth nos ajuda a 

compreender o caráter político e instrumental da identidade das comunidades quilombolas. 
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Ao distinguir formas de reconhecimento e desrespeito, o autor chama a atenção para a 

presença de normas morais do cotidiano social. Nesse sentido, nada pode garantir que os 

sentimentos de injustiça e desrespeito se tornem uma convicção política e moral que motive a 

ação coletiva de determinada comunidade. Somente uma análise que busca compreender as 

lutas sociais a partir da dinâmica das experiências morais é que pode auxiliar a definição de 

uma lógica que institui os movimentos sociais. Nessa perspectiva essa lógica, além do 

sentimento de injustiça e, das experiências de desrespeito junta-se o contexto político-jurídico 

impetrado pelo Artigo 68 da Constituição Federal. Ao mesmo tempo em que o marco legal 

potencializa as ações sociais nas lutas por reconhecimento, as noções de justiça/injustiça 

associadas a história de cada comunidade também contribuem para os  novos processos 

indenitários das comunidades quilombolas.  

A realidade das comunidades quilombolas espalhadas por todo o Brasil é marcada 

ainda por muitos conflitos fundiários, discriminação, dificuldades socioeconômicas, luta por 

reconhecimento e principalmente legalização das terras através de titulação oficial expedida 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, processo moroso e 

sofrido dado a complexidade que envolve a questão agrária no país. 

 Os dados sobre o número exato de quilombos no Brasil não são conclusivos, mas 

eles estão presentes em quase todos os estados brasileiros exceto: Brasília, Acre e Roraima.  O 

maior número de comunidades encontra-se, nessa ordem, nos estados do Maranhão, Bahia, 

Minas Gerais, Pernambuco e Pará. 

Apesar dos avanços nas políticas públicas e na legislação é necessário ainda muito 

investimento para que as populações quilombolas possam viver dignamente e com seus 

direitos reconhecidos e respeitados.  

A realidade das crianças quilombolas é atravessada por inúmeras dificuldades de 

acordo como dados da SEPPIR - Secretaria de Promoção da Igualdade Racial,  as crianças 

quilombolas , que nem o governo nem a sociedade civil sabem quantificar o número exato, 

habitam áreas sem serviços públicos básicos, como água encanada, rede de esgoto , telefonia e 

até energia elétrica. As famílias costumam viver da agricultura de subsistência, atividade que 

atravessa gerações. As comunidades não costumam ter postos de saúde e as escolas têm 

apenas  os primeiros anos do Ensino Fundamental.  Os resultados da Chamada Nutricional, 

realizado em parceria entre o Ministério do Desenvolvimento Social e a SEPPIR e o UNICEF 

em 2007 revelaram: 

 A proporção de crianças quilombolas de até 5 anos desnutridas é 

de 76,1% maior do que na população brasileira e 44,6% maior do que na 

população rural; 

 11,6% têm altura inferior aos padrões recomendados pela OMS 

(Organização Mundial de Saúde). 
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 90,9% das crianças quilombolas moram em domicílio com renda 

familiar inferior a R$ 424 por mês. 

 57,5% vivem em lares com renda total menor de R$ 207,00. 

 Somente 3,2% das crianças moram em residência com acesso a 

rede pública de esgoto e 28,9% com acesso  a fossa séptica. 

    

Educação quilombola: um campo de estudos? 

  A identificação e a certificação das comunidades quilombolas compreende o 

reconhecimento destas e, em tese, deveriam desencadear diversas ações no campo das 

políticas públicas: saúde, saneamento, geração de emprego e renda, educação, políticas de 

valorização do patrimônio cultural etc. No entanto, a efetivação dessas políticas ainda se dá de 

forma lenta, estando mais avançada naquelas comunidades em que as organizações políticas 

quilombolas atuam de forma mais contundente.  

No que diz respeito à educação formal, de acordo com dados do censo escolar  de 

2010 do MEC/Educação Quilombola, existem 210.485 alunos residentes em comunidades 

quilombolas matriculados em escolas; 1.912 escolas localizadas em comunidades 

quilombolas. De acordo com dados do MEC, a maioria dessas escolas encontra-se em 

condições precárias, com número reduzido de professores, sendo que esses possuem pouca 

formação para atuarem no Magistério. 

Em alguns estados como Pernambuco, Bahia, Maranhão, Pará já começa a se 

delinear a organização de escolas diferenciadas com professores advindos das próprias 

comunidades, com currículos constituídos respeitando-se o calendário da comunidade, suas 

tradições, manifestações culturais e religiosas. Mas essas experiências ainda são muito 

localizadas. No momento existem ações governamentais que buscam a constituição de uma 

política de educação para os quilombos, mas as definições do que seria uma educação 

quilombola encontram-se ainda em fase de constituição.  

As ações dizem respeito, principalmente, à melhoria da infra-estrutura das escolas, 

capacitação de professores, distribuição de materiais didático-pedagógicos. Os intelectuais e 

os ativistas defendem a elaboração de materiais que considerem a história e cultura das 

comunidades, regionalidades, respeito às tradições culturais, preservação cultural e, 

principalmente, constituição de metodologias ou de uma pedagogia que contemple os valores 

culturais quilombolas.   

No ano de 2010 o Conselho Nacional de Educação - CNE iniciou um processo para a 

elaboração das  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, 

instituída pela Portaria CNE/CEB no.5/2010 considerando as deliberações da Conferência 

Nacional de Educação Básica (CONAE, 2010). O documento base que subsidiou  a comissão 

da CEB – Câmara de Educação Básica do CNE aponta que a construção das Diretrizes deverá  
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se pautar pela escuta  dos quilombolas, Movimento Negro e movimentos de trabalhadores no 

campo. O documento também apresenta um panorama da realidade educacional das 

comunidades quilombolas brasileiras a  situação das escolas bem como as propostas 

pedagógicas das mesmas.  

 O Programa Brasil Quilombola, criado em 2004, reúne 23 ministérios além de 

empresas de capital misto e estatais. Esse programa é coordenado pela SEPPIR - Secretaria 

Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial- e compreende ações dentro de cinco 

eixos: acesso à terra; infra-estrutura e qualidade de vida (saúde, educação, saneamento, 

habitação, energia, alimentação); desenvolvimento local e inclusão produtiva; direitos e 

cidadania. No eixo da educação foram investidos recursos significativos como: melhoria da 

infra-estrutura das escolas; material didático-pedagógico; formação de gestores; formação de 

professores; merenda e transporte escolar. No entanto observa-se, através do relatório do 

Programa Brasil Quilombola de 2009, que foi utilizado menos de um terço dos recursos 

disponibilizados para a educação
1
. Este dado estaria associado a um suposto desinteresse por 

parte dos municípios em investir nas comunidades quilombolas ou falta de acesso às 

informações, despreparo na elaboração de projetos etc. Na análise do relatório conclui-se que 

foram alcançados avanços significativos em todos os eixos, mas ainda existe uma distância 

grande para se atingir as metas apontadas. 

No âmbito das políticas públicas em nível federal percebe-se um esforço para que as 

políticas sociais sejam estendidas às comunidades quilombolas, apesar de estarem longe de 

atingir os patamares desejáveis de qualidade de vida, respeito e garantia de direitos. 

O campo das pesquisas sobre quilombos encontra-se bem consolidado nos estudos 

históricos.  Observa-se que nos anos trinta muitos estudos foram realizados no campo das 

ciências sociais, focados principalmente na cultura. De acordo com Ratts (2001), nos anos 

sessenta e setenta do século XX, os estudos são marcados por concepções políticas dos 

quilombos como resistência negra e inspiradores da luta dos movimentos sociais negros, 

destacando-se autores como Abdias do Nascimento, Clóvis Moura, Décio Freitas, João 

Batista Borges Pereira, Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento.  Esses autores aprofundam as 

questões históricas e políticas na constituição e existência dos quilombos passando pelas 

questões de reconhecimento, cultura e religiosidade. No entanto, esse conjunto de autores 

ainda estão identificados com uma visão que inspira concepções ainda recorrentes de 

quilombo “enquanto comunidade isolada e isolacionista que pretendia recriar a África pura 

nas Américas” (Reis e Gomes, 1996, p11).  

Mais recentemente temos João José Reis, Alex Ratts, José Maurício Arruti, Ilka 

Boaventura Leite e Neusa Maria Gusmão, realizando estudos históricos e antropológicos. Tais 

autores contribuem para a ressignificação e ressemantização do conceito de quilombo, na 

esteira das lutas contemporâneas dessas comunidades, deslocando o olhar de certa mitologia 

erigida pelo quilombo de Palmares para agrupamentos negros rurais e urbanos, com seu 

                                                           
1
 HTTPS://gestaoseppir.sepro.gov.br/arquivos 

https://gestaoseppir.sepro.gov.br/arquivos
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potencial enquanto movimentos de afirmação de direitos identitários e da diversidade de 

motivações na estruturação das comunidades. 

Na educação por outro lado, os estudos são mais escassos. Em consulta realizada em 

oito edições das reuniões anuais da ANPED (Associação Nacional de Pós Graduação e 

Pesquisa em Educação) no período 2002-2009, foi encontrado apenas um trabalho enfocando 

o tema de educação e quilombo: Reis (2003) e mais um  sobre educação em comunidades 

rurais negras não identificadas como quilombos: Nunes (2004). A pesquisa foi feita no Grupo 

de Trabalho que atualmente intitula-se Educação e Relações Étnico-Raciais. Apesar de ser 

uma consulta incipiente, pois não foi considerado os outros GTs, o resultado aponta para uma 

possível escassez de estudos relacionados à educação e quilombos. 

 Em pesquisa realizada nas quatro edições do Concurso Negro e Educação, 

promovido pela ANPED e Ação Educativa, no período compreendido entre 1999 a 2006, 

foram encontrados quatro estudos sobre a temática: Lima (2003); Reis (2003); Marques 

(2003) e Amaral (2005). Os três primeiros estudos trazem à tona o processo de escolarização 

de crianças quilombolas, a relação das escolas com as comunidades e os processos de 

discriminação racial vivenciados pelas crianças quilombolas nas escolas.  O último faz um 

estudo a respeito das relações com o meio ambiente estabelecidas pelos quilombolas de uma 

comunidade do Amazonas.  

Essas pesquisas trazem contribuições importantes para a compreensão dos processos 

educacionais envolvendo populações quilombolas, no entanto, permanecem lacunas referentes 

à educação não formal, para além da escola, situadas no “chão” das comunidades. Em sua 

maioria, os estudos estão focados nos adultos, nas relações que estabelecem com as crianças 

enquanto professores, familiares, gestores. As crianças como sujeitos histórico-sociais, 

reconhecidas como atores sociais e produtoras de culturas, pouco aparecem nessas pesquisas.  

Em 2006, o MEC realizou uma publicação intitulada Dimensões da inclusão no 

Ensino médio: mercado de trabalho, religiosidade e educação quilombola. Na terceira parte 

do livro, intitulada Educação formal e informal nas comunidades negras rurais, são 

apresentados cinco artigos, frutos de pesquisas em comunidades quilombolas. Nesses artigos 

são apresentadas questões fundamentais para a compreensão da educação dos quilombolas, 

tais como: desafios das intuições escolares em trabalharem um currículo que contemple a 

história e cultura dos quilombos, importância dos saberes embasados na experiência e nas 

tradições, distanciamento da escola formal em relação às vivências e lutas quilombolas.   

 

Uma conquista, uma vitória - Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola no Brasil  

 Após um amplo processo de mobilização nacional impetrado pela comissão 

responsável pela elaboração do documento em 05/06/2012 o Conselho Nacional de Educação 

aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola. O 

documento foi elaborado  a partir da realização de audiências públicas com significativa 
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participação de representantes das comunidades quilombolas, movimento negro, educadores,  

gestores, pesquisadores, estudantes, ONGs, fóruns estaduais e municipais de educação e 

diversidade étnico-racial  e demais interessados. “A educação Escolar Quilombola que temos 

e a que queremos” foi o tema das audiências expressando a disposição para a construção 

coletiva das diretrizes com  reconhecimento da participação efetiva da sociedade civil de 

forma geral e das comunidades quilombolas em especial. Além das audiências em caráter 

nacional também alguns estados e municípios realizaram suas próprias audiências. Ao final de 

um processo de quase dois anos de discussões e trabalho as Diretrizes foram apresentadas à 

sociedade brasileira representando um marco na luta pelo direito a educação. 

 As Diretrizes garantem o direito à educação quilombola aos estudantes tanto 

das escolas quilombolas, quanto de escolas sediadas fora das comunidades contribuindo para 

que os estudantes não quilombolas também tenham acesso a um currículo que respeita e 

considera o patrimônio histórico e cultural dos quilombos. Estão previstas nas Diretrizes 

orientações e ações necessárias aos governos para sua efetivação considerando: gestão; 

financiamento; merenda escolar compatível com as tradições culturais; transporte escolar 

adequado; arquitetura das escolas condizente com a cultura  de cada comunidade; formação 

inicial e continuada dos docentes apropriada com um currículo diferenciado que leve em 

conta a história , cultura, tradições lutas de cada comunidade além de um panorama da 

realidade quilombola nacional e que dialogue com o global, o nacional considerando: a 

cultura, as tradições, a oralidade, a memória, a ancestralidade, a liberdade religiosa, o mundo 

do trabalho, o etnodesenvolvimento, a estética, as lutas pela terra e pelo território; aquisição 

de material didático de qualidade e apropriado para cada etapa de ensino.  

 Finalmente, dada a relevância do documento, considero importante transcrever 

para esse texto os principais objetivos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Quilombola - CNE: (BRASIL, 2012, p.5-6) 

I – Orientar os sistemas de ensino e as escolas de Educação Básica da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na elaboração, no desenvolvimento e na 

avaliação de seus projetos educativos; 

II – orientar os processos de construção de instrumentos normativos dos sistemas de 

ensino visando garantir a Educação Escolar Quilombola nas diferentes etapas e modalidades 

da Educação Básica, sendo respeitadas as suas especificidades; 

III – assegurar que as escolas quilombolas e as escolas que atendem estudantes 

oriundos dos territórios quilombolas considerem as práticas socioculturais, políticas e 

econômicas das comunidades quilombolas, bem como os seus processos próprios de ensino-

aprendizagem e as suas formas de produção e de conhecimento tecnológico. 

IV- assegurar que o modelo de organização e gestão das escolas quilombolas e das 

escolas que atendem estudantes oriundos desses territórios considere o direito de consulta e 

participação da comunidade e suas lideranças, conforme o disposto na Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho; 
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V – fortalecer o regime de colaboração entre os sistemas de ensino da União, dos 

estados, do Distrito Federal e dos Municípios na oferta da Educação Escolar Quilombola; 

VI - zelar pela garantia do direito à Educação Escolar Quilombola às comunidades 

quilombolas rurais e urbanas, respeitando a história, o território, a memória, a 

ancestralidade e os conhecimentos tradicionais; 

VII - subsidiar a abordagem da temática quilombola em todas as etapas a Educação 

Básica, pública e privada, compreendida como parte integrante da cultura e do patrimônio 

afro-brasileiro, cujo conhecimento é imprescindível para a compreensão da história, da 

cultura e da realidade brasileiras.  

A aprovação do documento expressa uma luta histórica de setores da sociedade 

brasileira e uma conquista importante para os quilombolas. Constitui-se como um marco legal 

avançado considerando a totalidade do significado de uma educação escolar quilombola. 

Aponta princípios, normas e orientações para o extenso processo de regulamentação para uma 

educação diferenciada e ao mesmo tempo integrante dos princípios igualitários que são 

postulados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação  9394/1996. Outras lutas virão para que 

as Diretrizes sejam implementadas em sua totalidade. 
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EXÚ EXPULSO DA ESCOLA E A CONSTRUÇÃO DE NÃO LUGARES PARA O 

NEGRO 

 

PATRÍCIO CARNEIRO ARAÚJO
1
- PUC/SP - FAPESP 

 

Do racismo à intolerância. Dois casos exemplares de intolerância e racismo em escolas 

públicas brasileiras: Manaus (AM) e Macaé (RJ).  

 

A fim de analisar a forma como o preconceito, a discriminação e principalmente o 

racismo, se materializam nas relações e práticas estabelecidas nas escolas brasileiras, tomarei 

como objeto de reflexão dois casos de intolerância religiosa e racismo registrados em duas 

escolas públicas (uma estadual e outra municipal) em 2009 e 2012. Entre os muitos casos 

conhecidos, a opção por esses dois se justifica por suas peculiaridades. Por terem acontecido 

em duas regiões geográficas relativamente distantes do país (o que nos dá a ideia de como 

esses casos acontecem pelo país inteiro), pelo fato de terem adquirido muita notoriedade em 

diferentes setores da sociedade brasileira (imprensa, instâncias jurídicas, órgãos 

governamentais e pesquisadores) e por terem envolvido todos os setores da vida de uma 

escola (alunos, professores, gestores, instâncias administrativas da educação local e pais de 

alunos) eles são paradigmáticos. Como veremos, casos como esses não são isolados e revelam 

uma situação histórica de negação, rejeição e recusa em relação aos valores culturais africanos 

e afro-brasileiros no universo escolar. Seus desdobramentos, assim como as tentativas de 

contorná-los, denunciam que, não obstante todas as orientações oficiais e curriculares 

relacionadas com a implementação da Lei 10.639/2003, a escola, através dos seus agentes e 

operadores, continua refratária às mudanças propostas por essa lei e pela educação das 

relações étnico-raciais preconizadas pela mesma.  

Os dois casos são os seguintes: (1) Em novembro de 2012 a Escola Estadual Senador 

João Bosco Ramos de Lima, situada na Avenida Noel Nutels, bairro Cidade Nova, Zona 

Norte de Manaus, promoveu um projeto interdisciplinar intitulado “Preservação da 

identidade étnico cultural brasileira”.  

                                                           
1
 Doutorando e mestre em Ciências Sociais (Antropologia) na PUC-SP. Bolsista FAPESP.  
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A proposta era que o projeto envolvesse professores, alunos, gestores, familiares e 

comunidade do entorno da escola na discussão sobre questões ligadas ao que o tema do 

projeto sugeria. Tendo sido planejado para que as atividades fossem realizadas entre os dias 7 

e 9 de novembro, o projeto deveria também contemplar as discussões relacionadas com as 

populações, história e cultura afro-brasileira. Contudo, um grupo de alunos evangélicos se 

recusou a participar das atividades alegando que esse tema era contra suas convicções 

religiosas por consistir em apologia ao politeísmo e à homossexualidade, conforme foi 

noticiado pela imprensa local. Em poucos dias as notícias sobre o que acontecia naquela 

escola tomaram repercussão nacional. Conforme a manchete e a matéria jornalística abaixo, 

podemos perceber a repercussão do caso:
2
  

 

“Consciência Negra 2012: Evangélicos se recusam a apresentar projeto sobre cultura 

africana, na AM.” 

 

“Feira cultural tem como objetivo apresentar África através da literatura. 'A temática fere 

preceitos bíblicos e contraria nossas crenças', disse aluno”. 

Cerca de 14 alunos evangélicos da Escola Estadual Senador João Bosco Ramos de Lima 

protestaram na frente da instituição nesta sexta-feira (9) contra a temática proposta na sétima 

feira cultural realizada anualmente na escola. De acordo com um dos alunos, Ivo Rodrigo, de 

16 anos, o tema "Conhecendo os paradigmas das representações dos negros e índios na 

literatura brasileira, sensibilizamos para o respeito à diversidade", vai de encontro aos 

preceitos religiosos em que acredita. "A Bíblia Sagrada nos ensina que não devemos adorar 

outros deuses e quando realizamos um trabalho desses estamos compactuando com a idéia de 

que outros deuses existem e isso fere as nossas crenças no Deus único", afirmou o aluno. Para 

a professora coordenadora do projeto, Raimunda Nonata, a feira cultural tem o objetivo, 

através da literatura, de valorizar as diversas culturas presentes na constituição do Brasil como 

nação. "Através deste projeto podemos proporcionar um debate saudável sobre a diversidade 

étnico-racial brasileira. Mas não foi isso que aconteceu", disse a professora. Segundo a 

professora, os alunos se recusaram a ler livros clássicos como 'Ubirajara', 'Iracema', 'O 

mulato', 'Tenda dos Milagres', 'O Guarany', 'Macunaíma', entre outros, por apresentarem 

questões como "homosexualidade, umbanda e candomblé".  Segundo a diretora da escola, 

professora Isabel da Costa Carvalho, os alunos montaram uma barraca sem a autorização da 

direção na qual abordaram outra temática que fugia à proposta inicialmente. "Eles montaram 

uma tenda com o nome 'Missões na África' na qual abordavam a evangelização do povo 

africano em seu próprio território", explicou a diretora. A diretora afirmou ainda que a atitude 

                                                           
2
 Pelo seu poder expressivo e tão grande significado simbólico dentro desta discussão, manterei todo o texto, 

exatamente como se encontra disponível no site do qual ele foi recolhido. Disponível em www.geledes.org.br. 

Site Geledés. Acesso em 10 de novembro de 2012. 
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dos alunos desrespeita as normas e o plano de ensino da escola. Alunos realizaram mostra 

paralela, chamada 'Missões na África'. Outra estudante, Daniele Montenegro, de 17 anos, 

argumentou que desde o 2º bimestre os alunos vem apresentando a proposta à direção. "Desde 

o início do ano que tentamos falar com a diretoria e eles nos negaram uma reunião pra discutir 

o assunto. Somente nos proibiram de apresentar outro tema. Fomos humilhados em sala de 

aula por colegas e pelo nosso professor de história", contou a estudante. A feira cultural, que 

teve sua primeira edição em 2006, aconteceu na quarta-feira (7) e nesta sexta. Ao final dela, 

pais, professores, coordenadores, alunos, representantes de turma se reuniram para debater a 

questão. "Minha filha é uma das melhores alunas da sala e por preconceito por parte dos 

professores, a nota dela e da turma da 'Missões na África' foi reduzida abaixo da média", 

afirmou dona Wanderleia Noronha, mãe de Stephane Noronha, de 17 anos, do 3º ano. Ao 

final da reunião, o conselho escolar decidiu por mais uma reunião, a ser realizada na próxima 

semana, que contará com agendes da Seduc. "Discutiremos como ficará a questão das notas 

dos alunos. Se será necessário fazermos uma avaliação diferenciada para eles ou se 

avaliaremos o projeto 'Missões na África'", afirmou a diretora”.  

 Ora, a matéria jornalística em si já é expressiva. Por isso não me deterei na análise do 

caso, a fim de me debruçar com mais afinco no segundo.  

Passemos para a análise do segundo caso emblemático de intolerância religiosa na 

escola, ocorrido em uma cidade do Rio de Janeiro. 

Saindo da região norte e indo ao sudeste do Brasil, veremos que, (2) em outubro de 

2009, na Escola Municipal Pedro Adami, Macaé, Rio de Janeiro, seria escrita mais uma 

página lamentável na história da intolerância religiosa e do racismo nas escolas brasileiras. Ao 

adotar o livro Lendas de Exú
3
, a professora de literatura Maria Cristina Marques, que é 

umbandista, se viu envolvida em um triste episódio digno do século XVI na Europa católica, 

onde vigorava o Index Librorum Prhoibitorum, imposto pela censura da Inquisição.   

Acusada pela diretora evangélica de apologia ao diabo, e por alunos e pais de alunos 

da mesma orientação religiosa que a diretora, a professora Maria Cristina foi humilhada de 

diversas formas, ao ponto de ser afastada de suas funções e atribuições. Seu “crime” teria sido 

adotar como material didático um livro, diga-se de passagem, recomendado pelo PNLD/MEC, 

que tratava da mitologia ligada ao orixá Exú. Este caso é mais do que emblemático já que, 

como será dito, a recusa e perseguição a esta divindade também carrega em si uma negação 

dos valores culturais e civilizatórios africanos e afrobrasileiros representados por essa 

divindade, que nessas culturas e cosmovisões é tida como um herói civilizador e um dos 

agentes dinamizadores do mundo e da existência humana. E isso justifica a atenção mais 

                                                           
3
 MARTINS, Adilson. Lendas de Exu. Pallas Editora, Rio de Janeiro, 2005.  
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analítica que darei a este caso de Macaé, em detrimento da brevidade que reservei ao de 

Manaus. 

O caso flagrante de intolerância religiosa e intransigência administrativa da diretora da 

escola de Macaé, respaldada no fanatismo dos pais de alunos, chamou a atenção da imprensa 

carioca e por fim, ganhou notoriedade nacional. Por sua vez, a pesquisadora Stella Guedes 

Caputo, que na época já se via envolvida em suas pesquisas sobre a relação entre terreiro e 

escola e que mantinha seu olhar atento para quaisquer sinais de intolerância religiosa e 

racismo nas escolas do Rio, incluiu nas suas reflexões duas paginas que apareceriam no 

capítulo X do seu livro, ao tratar de Racismo e Escola. Sua breve, mas densa, reflexão veio 

intitulada da seguinte forma: “Por que Jesus pode entrar na escola e Èsú não pode?”.  

Tal indagação é crucial tanto nas reflexões de Stella Caputo quanto na discussão que 

tenho feito nessa pesquisa, que, de certo modo, segue seu fluxo na mesma direção das 

reflexões de Caputo. Analisando então o caso de Macaé, a pesquisadora comenta a atitude da 

diretora e dá pistas na direção de uma compreensão da profundidade e seriedade daquilo que 

acontecia na escola Pedro Adami. Assim ela reflete: 

 

A questão é complexa e podemos fazer muitas perguntas a respeito, mas 

farei aqui apenas uma: por que Jesus pode entrar na escola e Èsú não pode? 

Por que um Jesus louro, coberto por uma túnica branca, pode estar, como 

vimos, em um dos livros da coleção para o Ensino Religioso católico? A 

resposta que tenho não agrada. Èsú não entra na escola porque, como expus 

neste capítulo, este país é racista e, por isso, o racismo está presente na 

escola. (Caputo, 2012, p. 246).  

 

 Como vemos a pesquisadora é direta e categórica ao apontar o que está por trás das 

atitudes intolerantes da diretora da escola, reflexão esta que também se aplica perfeitamente 

aos alunos e pais de alunos que endossaram a conduta da diretora. Contudo, para Caputo, 

assim como para mim, o caso de Macaé não deve ser visto como fato isolado, resultante de 

idiossincrasias de uma intransigente diretora da Baixada Fluminense. O problema do racismo 

e intolerância religiosa nas escolas brasileiras possui raízes muito profundas e está ligado a 

variados processos e dinâmicas sócio-político-culturais. Tais processos vão desde as 

mudanças do campo religioso brasileiro, denunciadas pelos últimos sensos, quanto ao 
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crescimento da representatividade política conservadora, ligada a igrejas pentecostais e 

neopentecostais, passando pelas transformações nos quadros do magistério brasileiro, cuja 

maioria significativa hoje é composta por profissionais ligados a essas denominações 

religiosas de tendências conservadoras e intolerantes. Na sequência da sua reflexão, Caputo 

chama a atenção para essas dinâmicas políticas e sociais da sociedade brasileira que terminam 

influenciando nas relações escolares:  

 

Também acredito que atravessamos uma fase de avanços significativos dos 

setores conservadores na educação pública. Como já dissemos, a 

manutenção da oferta do Ensino Religioso na Constituição de 1988, sua 

aprovação como confessional no Rio, o lançamento dos livros didáticos 

católicos em 2007, a Concordata Brasil-Vaticano aprovada pelo governo 

brasileiro, tudo parece fragmentado, mas não é. Para mim são vitórias lentas 

e sigilosas, mas que garantem as circunstâncias necessárias para que a 

discriminação sofrida por Maria Cristina e por alunos e alunas continue 

sendo uma prática bastante comum em nossas escolas públicas. (Idem, p. 

246).  

 

 Não obstante a Secretaria Municipal de Educação de Macaé ter divulgado nota 

desaprovando e fazendo críticas ao ocorrido, a professora continuou afastada temporariamente 

de suas atribuições e mais uma vez estava reforçado o estigma sobre a cultura afro-brasileira e 

principalmente sobre a figura desta divindade que para as populações e religiões afro-

brasileiras é mais do que uma divindade: trata-se de um agente civilizador e representa toda 

uma força civilizadora. É sobre a natureza de agente civilizacional de Exu e das implicações 

que sua expulsão da escola representa que tratarei neste item das minhas reflexões.  

 

 Quem é Exu e o que a escola precisa saber sobre ele? 

 

 Muito já se escreveu a respeito dessa divindade africana que sobreviveu à diáspora 

através das religiões afro-brasileiras. Não discorrerei longamente aqui sobre a personalidade 

de Exu e suas atribuições na cultura e na vida social afro-brasileira. Sem retomar os inúmeros 

trabalhos e pesquisas realizadas sobre Exu, direi apenas que a ele podem ser atribuídos a 
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função e o papel de um dos principais agentes civilizadores das culturas africanas, 

afroamericanas e afrobrasileiras. Presente ainda hoje em quase todo o território do continente 

africano, e assumindo diferentes nomes e formas entre as culturas religiosas daquele 

continente, Exu, na diáspora, também se adaptou e se viu ressignificado, como é de praxe 

acontecer com os elementos de qualquer cultura que passa pela experiência diaspórica. 

 Se tomarmos como referência o contato dos europeus com essa divindade, ainda no 

século XV, e a saga desse deus para o continente americano, veremos que Exu também 

sobreviveu nas diferentes regiões para as quais as populações africanas foram levadas. Nos 

Estados Unidos, em Cuba, no Haiti, assim como no Brasil, Exú foi precursor e promotor das 

diferentes experiências civilizatórias que as populações africanas radicadas no Novo Mundo 

iriam empreender.  

 A ubiquidade de Exu também se afirma através da sua onipresença nas mais diferentes 

formas de religiões afro-brasileiras, de forma que sem ele não se pode dizer que uma religião 

é afro-brasileira. Da umbanda ao candomblé, passando pela encantaria, catimbó, terecô e 

demais expressões afroreligiosas, Exu está presente. Sem ele nada se faz. E ele não preside 

apenas os rituais. Ele também preside a transmissão do conhecimento no interior dos terreiros. 

A educação nos terreiros é presidida por Exu.  

Como mensageiro entre os deuses e os homens, Exu é indispensável à comunicação 

entre o mundo visível e o invisível. É ele que possibilita a comunicação entre essas diferentes 

formas de existências e entre aqueles que habitam tais universos. Da mesma forma, sem Exu 

nada se realiza nas religiões afrobrasileiras. Sua precedência em todos os rituais e o fato de ele 

presidir o principal canal de comunicação entre homens e deuses, o oráculo, faz de Exú o 

senhor da comunicação. Ele é o verbo preexistente, existente e por existir. O “verbo 

devoluto”, na feliz expressão de Edmilson de Almeida Pereira
4
 (1985), também adotada por 

Maria José Sormelato Barbosa
5
. Devoluto e não silente. Devoluto por não ser refratário a 

novos sentidos. Devoluto por ser e estar pleno de sentido, ao mesmo tempo em que se 

mantém aberto à plenitude de novos sentidos. O verbo aberto a múltiplas possibilidades de 

sentidos. E sendo assim, Exú é polissêmico, como deveria ser todo processo educacional. 

Afinal, Exú não fala todas as línguas? Não pensa em qualquer idioma? As fronteiras da língua 

                                                           
4
 PEREIRA, Edmilson de Almeida. Dormundo. Juiz de Fora/MG: D’Lira, 1985.  

5
 In: Brasil Afro-brasileiro, 2001, p. 153.   
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não impedem a capacidade comunicativa de Exú. Sendo assim, paredes de barro não deveriam 

prender essa poderosa divindade. Contudo a escola conseguiu essa proeza. Macaé, repito, é 

apenas uma pequena amostra da intransigência da escola com Exú. Foi ao seu poder 

civilizatório que a escola fechou as portas quando impediu o dono do portão de cruzar seus 

umbrais.  

 Na vida social Exu preside e predomina também em tudo que requer comunicação, 

desenvoltura, raciocínio, estratégia, inteligência, perspicácia, esperteza, movimento. Dono das 

entradas e saídas, dos encontros e desencontros, ele age sobre o corpo e organismo do 

indivíduo (atuando principalmente nos órgãos ligados (i) à reprodução e manutenção da vida, 

como os órgãos sexuais e reprodutores, os sentidos e as aberturas corporais); (ii) ao 

movimento, como nos membros superiores e inferiores e nas articulações; (iii) ao pensamento 

e à comunicação, como o cérebro, a boca, as cordas vocais, e o aparelho fonador no seu 

conjunto. Porém, Exu não atua apenas sobre o sujeito, ele também atua nas relações dos 

sujeitos com o mundo, e, portanto, com o espaço físico através do qual as pessoas se 

movimentam. Dessa forma, Exu exerce influência no sujeito e no seu entorno. Ele está sempre 

presente nos lugares pelos quais as pessoas passam (principalmente nas estradas, 

encruzilhadas, soleiras, divisas, fronteiras, rodoviárias, portos, aeroportos, estações de trens e 

metrô, logradouros públicos como praças, largos, bulevares, parques, etc.). Outro lugar 

fundamental de atuação de Exu são aqueles considerados como liminares, intermediários e 

intersticiais, como portas e portões. É comum, inclusive, os terreiros instalarem Exu nas suas 

portas e portões, seja pelo lado de dentro ou pelo lado de fora, contudo ele está sempre ali: na 

entrada. Exu é então o Senhor dos Portões.  

 Nos aspectos da vida social que requerem comunicação também é Exu que predomina. 

Com isso, Exu é o dono do mercado, da diplomacia, do desenvolvimento e, finalmente, da 

educação. Exú é o senhor de qualquer processo educativo, seja ele formal ou informal. Parece 

paradoxal afirmar que uma divindade geralmente associada à desordem presida os processos 

de educação formal. Contudo, como se compreenderá melhor ao longo dessa discussão, 

veremos que associar Exu apenas à desordem já faz parte das calúnias e injustiças infligidas a 

essa divindade. Exú preside a desordem mas também preside a ordem. Já expliquei essa 

multifacetada natureza de Exu em outro trabalho (Araújo, 2011). Ali afirmei ser Exu o agente 

dialógico entre ordem e desordem em busca de reorganização e transformação do mundo e da 

existência humana. Mas, não esqueçamos: sendo senhor dos processos de educação, Exu 
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também é senhor da escola. Ele é dono da escola. Contudo, e esse é o ponto central dessa 

reflexão, mesmo nos lugares onde Exu sobreviveu à diáspora, a escola nunca soube acolher 

seu patrono. Mais do que isso, a escola rejeitou esse agente civilizador, expulsando Exu, de 

forma humilhante dos seus quadros.  

 Não o admitindo no seu interior, a escola relegou a Exu o lado externo dos seus 

portões. É comum, então, perceber na frente das escolas (e isso é ainda mais evidente nas 

escolas públicas das periferias das grandes cidades), momentos antes da entrada para as aulas, 

pequenas aglomerações de alunos e alunas que, em perfeita sintonia com a ação da força vital 

(axé) de Exu, exercem suas capacidades de interação, conversação, discussão e argumentação. 

A entrada da escola é então lugar e tempo sobre os quais Exu ainda consegue atuar, levando 

todos a experimentarem a alegria que é ser capaz de se comunicar. Brincadeiras, fuxicos, 

acertos, negociações, socializações, paqueras e, às vezes, pequenas confusões, dão 

dinamicidade a este momento relegado e ignorado pela escola mas que para Exu e para os 

alunos possui um grande sentido. Ao gosto de Exu, e sob sua supervisão, essa convivência do 

lado de fora do portão da escola, precede (assim como as reverências a Exu precedem 

qualquer ritual nas religiões afro-brasileiras) tudo que deverá acontecer dentro da escola 

depois que o portão se fechar nas costas dos alunos e “na cara” de Exu. Todavia, como era de 

se esperar, todo espaço presidido por Exu termina por ser estigmatizado. E, por não se 

submeter ao controle institucional da escola, esse espaço e momento de intensas vivências, 

sociabilidade e comunicação, ao pé do portão e pelo lado de fora, passou a ser visto pela 

escola como momento e lugar perigosos.   

Nas grandes cidades o entorno da escola tem sido ainda mais considerado perigoso, 

marginal e inseguro. Por ser um espaço de liminaridade, tanto espacial quanto temporal, a 

entrada da escola foi taxada de lugar arriscado. Não é raro diretores e coordenadores 

pedagógicos, por ocasião das reuniões de pais, recomendarem aos responsáveis pelos alunos 

que fiquem atentos e vigilantes com o momento que separa a saída dos alunos de suas casas e 

a sua entrada na escola. A rua, assim como o entorno e a entrada da escola (lugares de 

liminaridade e, portanto, espaço privilegiado da influência de Exu) são vistos pela escola 

como lugares perigosos nos quais o perigo espreita os alunos incautos. Até hoje nunca se teve 

conhecimento de possibilidades de “aproveitamento pedagógico” desse momento de vivência 

ao pé do portão e do lado de fora, sendo que, para os alunos, às vezes o que é conversado ali 

possui mais sentido do que tudo que se discute lá dentro. Não é à toa que muitas vezes as 
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conversas travadas ali se prolongam corredores à dentro, chegando inclusive a influenciar no 

início das primeiras aulas. E, na sua dificuldade de compreender a importância desse intenso 

momento de sociabilidade, a escola interpreta os resultados dessa convivência como 

indisciplina e mau comportamento. Essa postura da escola pode muito bem ser atribuída e 

interpretada como uma das consequências da escola, nos seus moldes ocidentais, ter recusado 

a importância dos valores culturais africanos e afro-brasileiros, como é o caso da oralidade. 

Isso é mais uma prova de que a escola ainda tem muito a aprender com o terreiro. 

 As formas ocidentais de educação, copiados pelos países colonizados pelos europeus, 

jamais entenderam a profunda relação entre Exu e a educação, entre Exu e a escola. E sendo 

assim, a disputa entre os dois principais agentes civilizatórios em interação (de um lado o 

civilizador europeu por excelência, Jesus, e do outro o agente civilizador africano, Exu) 

travaram uma disputa que iria culminar com a simbiose entre evangelização e educação 

formal. 

O saldo dessa disputa é que Jesus adentrou a escola (literalmente já que até hoje é 

comum perceber ícones e imagens cristãs em muitas escolas brasileiras, sejam públicas ou 

privadas) permanecendo lá até hoje com seus exércitos de defensores em cujas fileiras se 

encontram alunos, professores, coordenadores, diretores... Exú, por sua vez, foi barrado no 

portão. As palavras de Caputo sobre o caso da professora de Macaé adquirem então um 

significado ainda mais proeminente. Contudo, considerando as representações dessas duas 

divindades, é imperioso admitir que aqui há uma questão que transcende o simbolismo 

religioso. Há aqui também uma questão racial que não se pode olvidar. Além disso, sabemos 

todos que, não obstante as discussões existentes em torno da possível fisionomia negra de 

Cristo, a iconografia cristã está repleta da imagem europeia de Cristo, a ponto de ser remota a 

possibilidade de se imaginar essa divindade como negra. Por outro lado, Exu é assumido e 

indisfarçavelmente negro, como bem afirmou Caputo, no seu texto já citado. Acredito então 

não está sendo leviano quando afirmo que ao admitir Cristo na escola é o branco que se está 

admitindo e ao impedir a entrada de Exu é ao negro que se está barrando. Até porque, no 

Brasil, a escola não foi pensada para o negro. Muito menos para seus valores culturais e 

civilizacionais. Durante muito tempo a escola relutou em aceitar o negro. Cabe, inclusive, 

refletir até que ponto a escola hoje tem sido lugar para o negro. 

Mas, há ainda outro elemento fundamental nessa reflexão, já que quando se aceita o 

branco é a sua cultura que se está aceitando e quando se rejeita o negro também se rejeita a 
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sua cultura. É aqui que defendo a ideia, para mim muito cara, de que o caso de Macaé é 

apenas uma minúscula amostra de uma rejeição histórica tanto em relação ao negro quanto em 

relação a sua cultura, por parte da escola. Jesus está dentro, dos corredores à sala da diretora. 

Exu ficou no portão, pelo lado de fora.  

Mas porque reclamar de está Exu no portão se ele também predomina ali? Não estaria 

ele no seu devido e merecido lugar? Esse seria um argumento facilmente utilizado por quem 

acredita que estando no portão já é mais do que suficiente. É a mesma coisa que dizer que o 

negro, por está na escola, deve se dar por satisfeito. Contudo, se pensarmos a educação formal 

como possibilidade de preparação do sujeito para a vida social, o trabalho, a dignidade e o 

exercício pleno da sua cidadania (como reza a LDB), logo perceberemos que estar na escola 

não é suficiente para o negro, assim como ficar do lado de fora do portão não é suficiente para 

Exu. Afinal, para o negro, depois da passagem pela escola vem o mercado de trabalho. Da 

mesma forma, Exu não se contenta com a parte externa do portão já que ele preside não só a 

entrada mas a própria escola e o processo educativo em si. Afinal, há ambiente aonde a 

comunicação e a interpretação (campos de ação de Exu) é mais intensa do que na escola? 

Senhor da interpretação, Exu encontra na escola um ambiente mais do que propício ao 

exercício das suas múltiplas atuações. Essa consonância e combinação entre a natureza de 

Exu e o ambiente da educação e da escola, ficam bem visíveis nas palavras de Maria José 

Somerlate Barbosa, ao discutir a característica de Exu como “Verbo devoluto”. Assim ela diz: 

 

Considerando-se que, segundo a cosmologia africana, Exu é o princípio e o 

fim, senhor dos encontros e desencontros, das encruzilhadas, das opções e 

da palavra, poder-se-ia dizer que ele atua tanto no sistema religioso como no 

campo da fala/escrita. Na mitologia fon, “Legba é considerado „o linguista 

divino‟, aquele que fala todas as línguas e interpreta o alfabeto de Mawu 

para os homens e destes para os deuses. (Gates, 1988, p. 7). Se Ifá pode ser 

considerado a “metáfora do texto em si mesmo”, Exu representa as 

“incertezas da explicação”, a abertura e a multiplicidade de significados de 

cada texto, tornando-se, portanto, o próprio processo de interpretação 

(Gates, 1988, p. 21). (Somerlate, Ibidem, p. 1580.  

 

Voltando à forma como a escola no Brasil tem tratado essa divindade, como então 

reduzi-lo ao portão? Porque deve ficar do lado de fora e não dentro da escola, inclusive na 
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sala de aula? Seria pelo mesmo motivo pelo qual o negro deve ficar na cozinha, na direção do 

carro, nas portarias dos prédios, mas não na mesa da direção e da chefia? Inevitável não 

perceber o fio racista que perpassa esses discursos tão conhecidos por nós.  

 

A escola como território proibido a Exu e como “não lugar” para o povo negro e de axé. 

 

 A intolerância religiosa, que, como já disse, admite ser lida e interpretada como uma 

das formas de manifestação do racismo, pode ser percebida e mensurada através do fenômeno 

de expulsão de Exu da escola. Essa expulsão, por sua vez, nada mais é do que uma forma de 

rejeição dos valores culturais e civilizatórios africanos e afro-brasileiros. Dessa forma, ao 

rejeitar sua cultura, a escola rejeita o negro. Não há então uma identificação da escola com o 

negro. E não havendo, o negro não consegue se reconhecer na escola ou reconhecê-la como 

lugar para ele. Esse é um dos motivos que lançam os negros no terrível e sepulcral silencio 

escolar, tão bem analisado por Eliane cavaleiro (2000).   

Território proibido a Exu (que personaliza e representa o principal agente civilizador 

africano e afro-brasileiro) a escola faz-se então “não lugar” tanto para o povo de axé quanto 

para o negro que reconhece as religiões afro-brasileiras como herança cultural africana, 

mesmo quando não mantém nenhum vínculo com elas. Isso porque mesmo o negro que não 

tem ligações com essas religiões, mas que tem consciência da história e das influências 

africanas na cultura brasileira, não se sente confortável ao ver essa herança religiosa e cultural 

ser desprezada, desqualificada e, no limite, demonizada. Ao tornar-se não lugar para o negro 

e para o povo de axé a escola de hoje retrocede então às suas primeiras formas, ainda na época 

do Brasil Império. É como se não tivesse havido nenhum avanço. Apenas alguns agentes da 

educação formal teriam sido substituídos: saíram os jesuítas e entraram os neopentecostais. 

Mas em que sentido a escola se configura como não lugar? 

 Para o antropólogo Marc Augé (1994, p. 36), “Os não lugares são tanto as instalações 

necessárias à circulação acelerada das pessoas e bens (vias expressas, trevos, rodoviários, 

aeroportos) quanto os próprios meios de transporte ou os grandes centros comerciais, ou ainda 

os campos de trânsito prolongado onde são alojados os refugiados do planeta”. Marcado pela 

efemeridade da passagem e pela não identificação do sujeito, o não lugar se opõe ao lugar 
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antropológico. Mais comum ao antropólogo, esse lugar antropológico traz em si as marcas e 

o simbolismo das relações dos sujeitos entre si e com o espaço. O lugar antropológico, ainda 

segundo Augé, é espaço de identidade, já que traz em si as marcas da vivência, do trabalho, da 

relação com as forças transcendentes tanto dos ancestrais quanto dos espíritos que povoam a 

sua geografia íntima. O lugar antropológico é então, diferentemente do não lugar, aonde o 

homem realiza a sua humanidade. Contudo, na análise de Augé, a supermodernidade força e 

impõe uma passagem dos lugares aos não lugares. É como se a humanidade e a identidade das 

pessoas fossem engolidas pela fragmentação e liquefação das relações (Bauman, 2003; 2005; 

2006). Os não lugares então se impõem. Na minha compreensão, teria sido isso que 

acontecera à escola quando rejeita o principal agente civilizador africano (e junto com ele o 

negro e sua cultura) fazendo da escola-lugar antropológico-para o negro um não lugar - para 

o negro - e para o povo de axé. Isso porque, com tanta rejeição, sob um silêncio tão violento 

(Cavalleiro, 2000), e vítima de tanta intolerância (Santos, 2010), o negro adepto de religiões 

afro-brasileiras não consegue se reconhecer na escola. Da forma que ela está organizada e 

funciona, a escola perdeu sua natureza de lugar antropológico para esse tipo de aluno. Se é 

que um dia ela o foi.  

Mas o orixá brincalhão tem aprontado uma bela peça na escola. Dinamizador por 

natureza, Exu frustra a escola na sua pretensão de lançar sobre a interação ao pé do portão e 

antes das aulas, no rol dos não lugares. Em vez de ser um não lugar o lado de fora do portão 

adquiriu forma de lugar antropológico, afinal, os alunos não apreciam tanto esse lugar e 

momento? Já a escola, em vez de ser lugar antropológico se tornou não lugar. Sendo assim, a 

escola tem pagado o preço de uma anedota por marginalizar a divindade que preside o tão 

valoroso processo de educação. Ao limitar Exu ao lado de fora do portão, a escola se enganou 

nos cálculos e deu margem ao surgimento de um espaço e tempo significativamente férteis em 

termos de vivências e comunicação. Em outras palavras, a escola “indo buscar lã voltou 

tosquiada”. Mesmo assim, o negro e o aluno ligado às RABs continuam se sem reconhecerem 

na escola. Ao terem sua identidade racial, cultural e religiosa rejeitada, estigmatizada, 

humilhada e execrada, tanto alunos quanto professores não conseguem mais encontrar na 

escola o terreno propício a uma segurança identitária e relacional. E é isso que diferencia o 

lugar antropológico do não lugar. Nas palavras de Augé: 
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Se um lugar pode se definir como identitário, relacional e histórico, um 

espaço que não pode se definir nem como identitário, nem como relacional, 

nem como histórico definirá um não lugar. A hipótese aqui defendida é que 

a supermodernidade é produtora de não lugares, isto é, de espaços que não 

são em si lugares antropológicos e que, contrariamente à modernidade 

baudelairiana, não integram os lugares antigos: estes, repertoriados, 

classificados e promovidos a “lugares de memória‟, ocupam aí um lugar 

circunscrito e específico. (Augé, Op. Cit., p. 73). 

 

Ora, ao não respeitar e incorporar as identidades, culturas, religiões e história afro-

brasileiras, a escola deixou esvair-se sua natureza de lugar antropológico para o negro. O 

racismo também tem essa capacidade. E essa é uma das suas proezas. O racismo 

institucionalizado tem privado a escola até disso. E a não efetivação satisfatória da Lei 

10.639/2003 é uma boa prova. Augé não afirmou também que a noção de lugar antropológico 

“inclui a possibilidade dos percursos que nele se efetuam, dos discursos que nele se 

pronunciam e da linguagem que o caracteriza”? (Op. Cit., p. 77) Sendo assim, nos 

perguntamos: casos como aqueles registrados nas escolas Pedro Adami (Macaé, RJ) e na 

Escola Estadual Senador João Bosco Ramos de Lima (Manaus, AM), e em tantas outras pelo 

país a fora, revelam que percursos, discursos e linguagens? Racismo, intransigência, 

fanatismo e intolerância é o que os fatos noticiados por essas escolas tem revelado. E repito, o 

que acontece nessas escolas é apenas um pequeno indicativo do que tem acontecido 

diuturnamente nos meios escolares brasileiros.  

 Os efeitos dessa combinação maléfica podem ser percebidos em escolas do país 

inteiro, tanto no cotidiano escolar quanto nas pesquisas realizadas a respeito da relação entre 

escola, racismo e intolerância religiosa. E, não sendo a escola uma entidade abstrata que age 

por si, a idiossincrasia dos agentes que a operacionalizam pautados nos seus pertencimentos 

religiosos racistas, fundamentalistas e intolerantes, fazem da vida na escola um verdadeiro 

suplício para alunos negros, principalmente quando possuem algum grau de ligação com as 

religiões afro-brasileiras. No seu estudo junto a crianças de candomblé em escolas de Juazeiro 

do Norte (CE), Kássia Mota de Souza (2010) percebeu, com muito realismo e honestidade, o 

terrível sofrimento dos alunos e alunas ligadas a candomblé em uma cidade onde as escolas 

são quase teocráticas. A idiossincrasia dos agentes escolares era uma das principais causas do 

sofrimento dos alunos. Assim ela se expressa: 
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Esta idiossincrasia torna a experiência escolar dolorida para uma parte 

significativa da população. Durante a pesquisa acompanhei o desempenho 

escolar das crianças e me deparei com alto número de faltas, reprovações, 

evasões, motivadas pelo processo de exclusão sofrido pelas crianças 

candomblecistas. As doloridas experiências escolares, e os atos 

discriminatórios diminuem a auto-estima e inibem o pleno desenvolvimento 

cognitivo, fazendo com que as nossas crianças optem, por exemplo, entre a 

escola e o candomblé. (Souza, 2010, p. 40). 

 

Mas, porque essas crianças se viam diante desse dilema, tendo que escolher entre uma 

coisa e outra? Não poderiam  a escola e o candomblé atuarem de forma complementar na 

educação, socialização e formação dessas crianças, mesmo sem mútua ingerência? 

Pessoalmente julgo que sim. Contudo, não esqueçamos, Exu continua preso fora do portão. E, 

preso, sua atuação é limitada. Sendo ele dinâmica e movimento, faz-se necessário que possa 

atuar também na escola. Exu precisa fazer parte desse processo. Isto é, escola e terreiro 

precisam dialogar. A escola carece de escutar o terreiro. Mas, lamentavelmente, isso não tem 

acontecido. Não porque o terreiro se recuse a esse diálogo. Pelo contrário, é a escola que julga 

ser o terreiro incapaz e desnecessário nesse diálogo. Sendo assim, o dilema sob o qual as 

crianças de Juazeiro do Norte se encontravam pode ser explicado pelo fato de o terreiro ter 

sido muito mais lugar antropológico do que a escola. A escola optou pela condição de não 

lugar. Essa triste e deliberada mudança de condição tem consequências graves para a situação 

do negro no Brasil, como perceberam tantos pesquisadores e pesquisadoras e como reafirma 

Souza: 

 

E assim nossas crianças são impedidas de frequentarem as escolas e 

entramos para as estatísticas como o grupo étnico dentro da sociedade 

brasileira possuidor de menor índice de escolaridade. (...) É a partir desta 

nossa compreensão sobre educação e escola que concluímos ser preciso 

construir uma escola de qualidade para a população negra deste país. Gomes 

(2001) explica que a construção desta escola indica a necessidade de 

repensar a estrutura, os currículos, os tempos e os espaços escolares. A 

autora justifica a necessidade de construção deste projeto, afirmando o 

caráter excludente da escola brasileira que em sua rígida estrutura, mostra-se 

inadequada à população negra. (Souza, Op. Cit., p. 40). 
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 Estou de acordo tanto com Souza quanto com Gomes. Acrescentaria apenas que não se 

trata de uma construção e sim de uma re-construção, já que nossa tarefa consiste, 

principalmente em devolver à escola sua condição de lugar antropológico, levando-a a deixar 

de ser apenas não lugar. Logicamente, essa tarefa, nada fácil, inclui uma re-construção das 

relações, percursos, discursos e linguagens até então adotadas pela escola.  

É preciso então devolver à escola sua natureza de lugar antropológico para o negro. É 

preciso restabelecer a capacidade de a escola possibilitar o social orgânico e não a tensão 

solitária (Augé, p. 87) dos sujeitos que nela transitam. Em outras palavras, é preciso reverter a 

posição na qual a escola se encontra. É necessário romper o silêncio escolar no qual os alunos 

negros e macumbeiros foram lançados. Precisa-se libertar novamente a oralidade africana e 

afrobrasileira. Isso inclui revisão de currículo e mudança de mentalidade e de políticas 

educacionais. É urgente que se devolva a Exu sua natureza de verbo devoluto, libertando-o da 

sua posição silente imposta pela intolerância que possui fundamentos no velho e conhecido 

etnocentrismo europeu e judaico-cristão que tanto influenciou a escola ocidental. Inicialmente 

esse movimento me parece consistir mais numa reconstrução radical do que numa construção 

mesma. A escola tem que voltar a ser lugar antropológico e deixar de ser não lugar. Mas como 

isso é possível? 

 

Reconstruindo a escola. 

Em contraste com as conclusões de Caputo (2012), segundo as quais a intolerância 

religiosa sofrida pelas crianças de candomblé na escola não chega a comprometer seu 

rendimento
6
, para Souza (2010) essa intolerância, a qual ela também considera uma forma de 

racismo, vivenciada na escola provoca sim baixo rendimento e está diretamente ligada ao 

fracasso escolar dessas crianças. E, nesse particular, os depoimentos dos seus interlocutores 

confirmam sua opinião.  

                                                           
6
 É bem verdade que, ao se referir ao quesito rendimento escolar, o universo de crianças ao qual a autora se 

refere é bem específico e não chega a ser tão abrangente, condição, no entanto, que não compromete em 

absolutamente nada a consistência das suas conclusões. 
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No caso de Juazeiro do Norte, o círculo vicioso, infernal e nada pedagógico: racismo – 

intolerância religiosa – baixo rendimento escolar, concorre para corroborar as mentirosas 

palavras de Edir Macedo, no seu infame livro Orixás, caboclos e guias: deuses ou demônios? 

(Macedo, 1998). Segundo sua distorcida visão naquele livro, as crianças envolvidas com 

candomblé e umbanda, em função desse envolvimento, estariam condenadas ao fracasso 

escolar e à infelicidade na vida familiar e social. 

Contudo, sabemos muito bem que, na maioria das vezes em que o baixo rendimento é 

detectado entre crianças ligadas às RABs em idade escolar, esse baixo rendimento pode ser 

atribuído mais ao sofrimento provocado pelo racismo e intolerância na escola do que ao 

pertencimento religioso. Até porque, para essas crianças a escola se tornou muito mais um 

não lugar, enquanto o terreiro faz as vezes de lugar antropológico. Não é à toa que, quando 

forçados a escolher entre um e outro, elas terminam escolhendo o terreiro, decisão que muitas 

vezes tem o aval dos pais e familiares, apesar das admoestações das lideranças religiosas no 

sentido contrário. Novamente nos vemos diante da tarefa urgente e inadiável: reconstruir a 

escola devolvendo a sua capacidade de ser lugar antropológico para o negro, principalmente 

quando macumbeiro.  

Há que se reconstruir a escola. Mas, a partir de que momento? A partir do momento 

em que ela passou a ser um não lugar para o negro. Deve-se admitir, contudo, que esse 

processo exige um mea culpa da escola em relação ao terreiro. A escola precisa se retratar 

com ele e com Exu. O terreiro precisa ser ouvido, como historicamente a igreja católica 

sempre o foi e como as igrejas evangélicas têm sido contemporaneamente. Todavia, ao eleger 

seus interlocutores a escola excluiu o terreiro, comprando a falsa e mentirosa ideia construída 

pelo imaginário cristão de que os terreiros eram lugar de loucos, depravados, selvagens, 

pervertidos e criminosos. Era assim que o catolicismo colonial, imperial e mesmo republicano 

pensava o terreiro. E foi assim que a escola passou a pensá-lo. Hoje pouca coisa avançou 

nessa compreensão errônea sobre o terreiro por parte da escola. Chegou a hora de ela se 

retratar e acolher as contribuições que o terreiro tem pra dar. Ou ela tem humildade e faz isso, 

ou continuará sendo um não lugar para o negro, principalmente para aquele ligado por algum 

laço de pertencimento, afinidade ou identificação com as RABs. E se assim ela continuar, 

permanecerá no seu fracasso, ao abdicar da sua tarefa primordial que dá sentido a sua 

existência e razão de ser e justifica o respeito ao qual julga merecer, afinal, como diria Mãe 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Beata de Iemonjá, “Se a escola não respeita as crianças de candomblé, também não merece o 

nosso respeito”. (Caputo, 2012). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Após mais de 10 anos da publicação da Lei 10.639/03, que alterou a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), tornando obrigatório o estudo de História e Cultura 

Afro-Brasileira no âmbito de todo o currículo escolar como forma de reconhecimento e 

valorização das raízes africanas da população brasileira, o programa de conteúdos sugeridos 

para a disciplina Filosofia nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM), 

publicado no ano de 2006, demonstra estar em descompasso com tais princípios normativos, 

haja vista que não traz em nenhum de seus trinta tópicos de conteúdo qualquer referência ao 

pensamento ou à cultura afro-brasileira. 

Este fato é reflexo dos discursos que giram em torno da Filosofia, a qual, segundo o 

filósofo ganense Kwame Anthony Appiah (1997) constitui-se no rótulo de maior status do 

humanismo ocidental. Nesse sentido, este trabalho tem por objetivo analisar como a palavra 

filosofia é significada no âmbito do currículo escolar, tendo em vista a inserção da 

obrigatoriedade do estudo da história e cultura afro-brasileira e africana conforme consta na 

lei maior que regulamenta a Educação brasileira, a LDB. 

Para tanto, adotamos como enfoque metodológico a análise do discurso inspirada na 

Teoria Dialógica de Mikhail Bakhtin e seu Círculo, a partir da qual se pode considerar o 

currículo de filosofia como um enunciado, um discurso de natureza social, histórica e cultural, 

                                                           
 Graduado em Licenciatura em Filosofia pela Universidade de Estado do Amapá – UEAP e Bacharelado em 

Direito pela Universidade Federal do Amapá – UNIFAP, e Mestrando do Programa de Mestrado em 

Desenvolvimento Regional da Universidade Federal do Amapá. 
 Graduada em Licenciatura em Pedagogia pelo Instituto de Educação Superior do Amapá – IESAP e 

Licenciatura e Bacharelado em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Amapá – UNIFAP, e Mestranda 

do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional da Universidade Federal do Amapá. 
 Pós-Doutora em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UFF/RJ e Mestrado em Educação 

pela UFF/RJ. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

fruto das interações sociais dos grupos organizados socialmente. Nesse sentido, também 

utilizamos na análise as noções bakhtinianas de palavra, ideologia, tema e significação. 

O trabalho é dividido em três partes. Primeiramente descrevemos a conformação 

normativa da disciplina Filosofia e da obrigatoriedade do estudo de História e Cultura Afro-

Brasileira no currículo escolar, especificando a problemática. Em seguida apresentamos, em 

linhas gerais, a Teórica dialógica de Bakhtin e de seu Círculo, por meio da qual definimos o 

corpus de análise e a conceituação das noções bakhtinianas adotadas. Por fim, na última parte, 

procedemos à análise do corpus, buscando-se compreender qual o sentido da palavra filosofia 

no texto das Orientações curriculares para o ensino médio brasileiro. 

 

2 A OBRIGATORIEDADE DA DISCIPLINA FILOSOFIA E DO ESTUDO DA 

HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA NO ENSINO MÉDIO: SITUANDO O 

PROBLEMA. 

 

Depois de um longo período de ausência do currículo oficial, a Filosofia retornou 

como disciplina obrigatória na educação escolar a partir da promulgação da Lei Federal 

11.684, de 4 de junho de 2008, que alterou a Lei 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação 

nacional - LDB, incluindo a Filosofia como disciplina obrigatória em todas as séries do nível 

médio da Educação Básica. 

Esta inovação legal pôs fim a um longo debate referente à (in)definição da Filosofia 

enquanto disciplina e da forma de sua implementação no currículo escolar, haja vista que, 

conforme a regulação anterior, a Filosofia figurava apenas como uma espécie de tema 

transversal a ser trabalhado nos demais componentes curriculares, com a finalidade de 

proporcionar conhecimentos necessários ao “exercício da cidadania”1. 

Outra alteração legal, de interesse para o presente estudo, ocorreu no ano de 2003, por 

meio da promulgação da Lei 10.639, que inseriu o Art. 26-A na LDB, tornando obrigatório o 

estudo da história e cultura afro-brasileira no âmbito de todo currículo escolar, o que 

representou um grande passo no seio das políticas de ações afirmativas de reconhecimento e 

valorização das raízes africanas da nação brasileira. 

                                                           
1 Conforme redação revogada constante no Art. 36, § 1º, inciso III, da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional), in verbis: “III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao 

exercício da cidadania”. 
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Cabe esclarecer que no ano de 2008 o Art. 26-A da LDB foi alterado novamente pela 

Lei 11.645, que incluiu também a obrigatoriedade do estudo da história e cultura indígena no 

mesmo artigo, contudo, apesar da relevância da questão indígena, a abordagem neste trabalho 

se restringirá à questão afro-brasileira e africana. 

Para dar atender tais alterações legais trazidas à LDB, a União, por meio do Ministério 

da Educação, vem produzindo diretrizes e orientações curriculares nacionais como forma de 

definir as competências e os currículos mínimos para a formação básica comum em todo 

território nacional. 

Porém, apesar do estudo de história e cultura afro-brasileira ser exigível no âmbito de 

todo currículo escolar desde o ano de 2003, o programa indicado para a disciplina filosofia 

nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio chama atenção pelo fato de não possuir 

qualquer referência a estes conteúdos, conforme determinado pela Lei nº 10.639/03, a qual já 

estava em vigor bem antes de sua publicação, em 2006. 

No mesmo sentido, também vale ressaltar que no ano de 2004, o Ministério da 

Educação publicou o Parecer CNE/CP 003/2004, que trata das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana, o qual, além de concretizar o disposto no Art. 26-A da LDB, 

amplia o foco dos currículos escolares para a diversidade cultural, racial, social e econômica 

brasileira.  

 

O parecer procura oferecer uma resposta, entre outras, na área da educação, à 

demanda da população afrodescendente, no sentido de políticas de ações 

afirmativas, isto é, de políticas de reparações, e de reconhecimento e valorização de 

sua história, cultura, identidade. Trata, ele, de política curricular, fundada em 

dimensões históricas, sociais, antropológicas oriundas da realidade brasileira, e 

busca combater o racismo e as discriminações que atingem particularmente os 

negros (BRASIL, 2004, p. 2). 

 

Deste modo, a ausência de referências à história e cultura afro-brasileira e africana nos 

conteúdos de filosofia para o ensino médio aponta não apenas para incongruências 

normativas, como também para a presença de discursos hegemônicos sobre a concepção de 

Filosofia vigente no âmbito educacional brasileiro.  

Para o entendimento desta questão, adotamos como enfoque metodológico a análise do 

discurso inspirada na Teoria Dialógica de Mikhail Bakhtin e seu Círculo, por meio do qual 

buscaremos analisar de que modo a palavra filosofia é significada nas orientações curriculares 
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para o ensino médio. Antes, porém, é necessário esclarecer algumas noções da fundamentação 

teórica que orientará esta análise. 

 

3 A TEORIA DIALÓGICA DO DISCURSO DE MIKHAIL BAKHTIN E O CÍRCULO: 

A DEFINIÇÃO DO CORPUS E DAS CATEGORIAS DE ANÁLISE. 

 

A teoria dialógica do discurso fundamenta-se nos escritos do filósofo russo Mikhail 

Bakhtin e do grupo de intelectuais que formavam seu Circulo, dentre os quais Voloshinov e 

Medvedev, cujas produções representam uma das maiores contribuições para os estudos da 

linguagem. Segundo Brait (2012b), uma das principais características da análise dialógica é 

não aplicar conceitos a fim de compreender um discurso, mas deixar que os discursos revelem 

sua forma de produzir sentido, a partir de um ponto de vista dialógico. 

Assim, o aspecto fundamental da linguagem é o seu caráter dialógico, no sentido de 

que a constituição e a compreensão dos sentidos se dão por meio da interação verbal, do 

dialogo entre discursos: 

 

O diálogo, no sentido estrito do termo, não constitui, é claro, senão uma das 

formas, é verdade que das mais importantes, da interação verbal. Mas pode-se 

compreender a palavra ‘dialogo’ num sentido amplo, isto é, não apenas como a 

comunicação em voz alta, de pessoas colocadas face a face, mas toda comunicação 

verbal, de qualquer tipo que seja (BAKHTIN/VOLOSHINOV, 2006, p. 127). 

 

Os discursos, por sua vez, só podem existir sob a forma de enunciados, concebidos 

como unidade de comunicação, por meio do qual: 

 

[...] a língua passa a integrar a vida e a vida passa a fazer parte da língua. Os 

enunciados e seus tipos, os gêneros discursivos, são correias de transmissão entre a 

história da sociedade e a história da linguagem. Nesse sentido, não há possibilidade 

de existir uma comunicação discursiva a não ser por meio do enunciado concreto 

(FREITAS, 2011, p. 91). 

 

Brait (2012a), explica que o enunciado é uma unidade de comunicação 

necessariamente contextualizada, de modo que seu sentido implica muito mais do que está 

incluído dentro de fatores estritamente linguísticos, requerendo um olhar para outros 

elementos que o constituem. 

O processo de enunciação apresenta-se implicado e entretecido na situação, no 

contexto, na história, e pode abranger desde uma expressão monolexemática até um texto bem 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

mais extenso. Isso demonstra outro caráter importante da linguagem no pensamento 

bakhtiniano, que ela também é social, histórica e cultural. 

Com efeito, para o filósofo da linguagem, o enunciado é um elemento vivo da 

comunicação verbal, diferindo-se, portanto, das formas linguísticas tradicionais, haja vista que 

suas particularidades discursivas apontam para contextos mais amplos, para um 

extralinguístico que se faz presente no contexto das interações sociais, conferindo ao 

enunciado, dessa maneira, valor ideológico e comunicativo. 

Os enunciados apresentam-se em diferentes tipos ou gêneros discursivos, de acordo 

com as diversas situações de comunicação em que são empregados; dito de outro modo, por 

conta de sua dimensão sócio-histórica e ideológica, os gêneros do discurso diversificam-se 

conforme a esfera comunicativa onde ocorre a enunciação. 

Nesse sentido, o currículo de filosofia recomendado pelas orientações curriculares 

para o Ensino Médio também pode ser tomado como um enunciado, apresentando-se na 

forma de programa, gênero textual que segundo Costa (2012), caracteriza-se por conter um 

conjunto de tópicos sobre os quais versa uma disciplina. 

Com base nessas noções iniciais, e como forma de investigar a problemática apontada 

inicialmente no presente estudo, definimos como corpus de análise os trinta tópicos de 

conteúdo de filosofia indicados pelas OCEM, na parte referente aos conhecimentos deste 

campo do saber. 

Cabe esclarecer, para a caracterização preliminar do nosso objeto de análise, que 

conforme as OCEM (BRASIL, 2006), elas foram elaboradas a partir de uma ampla discussão 

com equipes técnicas dos Sistemas Estaduais de Educação, professores e alunos da rede 

pública e representante da comunidade acadêmica. O que comprova o caráter dialógico 

presente na construção das OCEM. 

As noções provenientes do pensamento bakhtiniano representam um relevante 

arcabouço teórico-reflexivo para o estudo da linguagem nos mais variados contextos 

enunciativos. Assim sendo, adotamos como quadro teórico para a análise do corpus, algumas 

de seus conceitos, quais sejam: palavra, ideologia e tema e significação. 

Em linhas gerais, o conceito de palavra em Bakhtin assume uma dimensão diferente 

daquela conferida pela definição meramente linguística de uso gramatical, quer dizer, para o 

Bakhtin, a palavra não pode ser encarada como um elemento lexical isolado, uma abstração 

neutra e impessoal, mas sim de forma ampla no universo da interação dialógica. 
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Stella (2012) informa que tradicionalmente a palavra foi estudada como um elemento 

desvinculado de sua realidade de circulação, contudo desde as primeiras décadas do século 

XX, nos trabalhos de M. Bakhtin e seu Círculo, não somente a palavra, mas também a 

linguagem em geral começaram a ser tratadas levando-se em consideração sua história, sua 

hitoricidade, ou seja, especialmente a linguagem em uso. 

Para o filósofo russo, a palavra está sempre em interação com a realidade, posto que 

orientada, direcionada a um interlocutor real, e jamais pode ser considerada isolada do 

universo social. Ela aparece no diálogo vivo entre sujeitos sócio-historicamente situados. 

A propósito do texto Discurso na vida e discurso na arte (1926), assinado por 

Voloshinov, Stella (2012) destaca que nesse texto a palavra é configurada como parte de um 

processo de interação entre um falante e um interlocutor, concentrando em si as entonações do 

falante, entendidas e socialmente compartilhadas pelo interlocutor: 

 

O falante ao dar a vida à palavra com sua entonação, dialoga diretamente com os 

valores da sociedade, expressando seu ponto de vista em relação a esses valores. 

São valores que devem ser entendidos, apreendidos e confirmados ou não pelo 

interlocutor (STELLA, 2012, p. 178). 

 

Pelo fato de acumular as entonações do diálogo vivo dos interlocutores com os valores 

sociais, o referido autor afirma que a palavra é produto ideológico, sendo marcada pelos 

valores de uma época, de uma posição social e histórica (STELLA, 2012). 

Seguindo o pensamento de Bakhtin e de seu Círculo, Miotello (2012, p. 176) conceitua 

ideologia como “o sistema sempre atual de representação de sociedade e de mundo construído 

a partir das referências constituídas nas interações e trocas simbólicas desenvolvidas por 

determinados grupos sociais organizados”. 

Desta forma, o conceito de ideologia se dá no movimento entre a instabilidade e a 

estabilidade, e não na estabilização que vem pela aceitação da primazia do sistema e da 

estrutura, portanto, Bakhtin e seu Círculo vão construir o conceito de ideologia na concretude 

do acontecimento, e não numa perspectiva idealista (MIOTELLO, 2012). 

Todavia, adverte o referido autor que, apesar da ideologia ser um conceito 

fundamental nos trabalhos e no pensamento de Bakhtin e do Círculo, a compreensão 

adequada deste termo insere-se no conjunto de todas as outras discussões filosóficas que eles 

tratam de forma concreta e dialética, isto é, a partir da noção de movimento. 

Miotello (2012) infere que na perspectiva bakhtiniana, a linguagem é o lugar mais 

claro e completo do fenômeno ideológico: 
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[...] as menores, mais ínfimas e mais efêmeras mudanças sociais repercutem 

imediatamente na língua; os sujeitos interagentes inscrevem nas palavras, nos 

acentos apreciativos, nas entonações, na escala dos índices de valores, nos 

comportamentos ético-sociais, as mudanças sociais (MIOTELLO, 2012, p. 172). 

 

O autor afirma ainda que as palavras funcionam como agente e memória social, 

podendo uma mesma palavra figurar em contextos diversamente orientados, e, por conta 

disso, são tecidas por uma multidão de fios ideológicos contraditórios entre si porque se 

constituíram em todos os campos e conflitos sociais. Assim, “o signo verbal não pode ter um 

único sentido, mas possui acentos ideológicos que seguem tendências diferentes, pois nunca 

consegue eliminar totalmente outras correntes ideológicas de dentro de si” (MIOTELLO, 

2012, p. 172). 

Podemos observar então que, vista por este prisma, a palavra jamais pode ser 

considerada neutra, pois carrega consigo as marcas ideológicas dos contextos enunciativos em 

que é empregada, surgindo daí uma pluralidade de sentidos que a palavra pode assumir.  

De acordo com Cereja (2012), essa questão aponta para um dos problemas mais 

complexos da linguística, ou seja, pensar não apenas os sentidos dos signos, mas também os 

signos ideológicos, ou seja, os sentidos que eles assumem no domínio da língua e, portanto, 

da vida. 

Nesse sentido, como forma de dar conta deste problema, Bakhtin e o Círculo propõem 

os conceitos de significação e de tema. A significação consiste num estágio superior da 

capacidade de significar: 

 

A significação existe como capacidade potencial de construir sentido, próprias dos 

signos linguísticos e das formas gramaticais da língua. É o sentido que esses 

elementos historicamente assumem, em virtude de seus usos reiterados. É, portanto, 

um estágio mais estável dos signos e dos enunciados, já que seus elementos, como 

fruto de uma convenção, podem ser utilizados em diferentes enunciações com as 

mesmas indicações de sentido (CEREJA, 2012, p.202). 

 

O tema, por sua vez, é um estágio inferior da capacidade de significação. Cereja 

(2012), explica que o tema é indissociável da enunciação e, assim como esta, é a expressão de 

uma situação histórica concreta, portanto, é único e irrepetível: 

 

O tema da enunciação é concreto, tão concreto como o instante histórico ao qual 

ela pertence. Somente a enunciação tomada em toda a sua amplitude concreta, 

como fenômeno histórico, possui um tema. Isto é o que se entende por tema da 

enunciação (BAKHTIN/VOLOSHINOV, 2006, p.134). 
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Por fim, podemos constatar que todas as noções esboçadas neste tópico estão 

mutuamente relacionadas, e a elas poderíamos acrescentar muitas outras noções que marcam 

o caráter dialógico da linguagem conforme defendido por Bakhtin e seu Circulo. Assim, com 

fundamento nesta perspectiva teórica, passaremos para a última parte do trabalho.  

 

4 A PALAVRA FILOSOFIA NAS ORIENTAÇÕES CURRICULARES PARA O 

ENSINO MÉDIO: UMA ANÁLISE DISCURSIVA. 

 

Com o intuito de investigar de que modo a palavra filosofia é significada no corpus de 

análise escolhido, tomamos o programa da disciplina filosofia indicado nas Orientações 

curriculares para o Ensino Médio como um enunciado, ou seja, “como uma unidade de 

comunicação, como uma unidade de significação, necessariamente contextualizado” (BRAIT, 

2012, p. 63). Nesse sentido, constitui-se também como produto ideológico, resultado de um 

processo de interação com a realidade viva (STELLA, 2012). 

Segundo as OCEM (BRASIL, 2006), os trinta tópicos apresentam um conteúdo 

escolhido a partir dos temas trabalhados nos currículos mínimos dos cursos de graduação em 

filosofia e cobrados como item de avaliação dos egressos desses cursos, ou seja, os 

professores de filosofia. Trata-se de referências para a montagem de propostas curriculares, e 

que em todo caso devem incluir “textos filosóficos clássicos”. 

Da mesma forma, o texto do programa esclarece que a sequencia de temas perpassa a 

“história da filosofia”, entendendo filosofia como “teoria, visão crítica, trabalho do conceito” 

(BRASIL, 2006). Refere ainda o documento que “[...] cabe ensinar Filosofia acompanhado 

ou, pelo menos, respeitando o movimento do pensar à luz de ‘grandes obras’, 

independentemente do autor ou da teoria escolhida” (BRASIL, 2006, grifos nossos). 

Cabe ressaltar que quando o texto das OCEM se refere à “história da filosofia”, 

“textos filosóficos clássicos” ou à “grande tradição cultural filosófica”, percebe-se que o signo 

filosofia apresenta marcações enunciativas que apontam para posições valorativas específicas, 

portanto ideológicas, que ficam mais evidentes ao se questionar o que pode ser considerado 

um “clássico”? Ou à que grupo social pertence a “história” ou a “grande tradição” da filosofia 

referida no enunciado? 

A resposta a tais questionamentos é encontrada no próprio texto. Ao apontar filósofos 

gregos (pré-socráticos, Platão, Aristóteles) e filósofos e correntes de pensamento relacionados 
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à cultura europeia (Tomás de Aquino, Filosofia alemã, Nietzsche, Wittgenstein, Heidegger, 

marxismo, Escola de Frankfurt, filosofia francesa, Foucault, Deleuze), mostra que o espaço de 

produção e cultivo do conhecimento filosófico é a Europa, o que revela que presença de 

discursos de cunho eurocêntrico na composição do sentido da palavra filosofia. 

Segundo Enrique Dussel (1993, p. 17) o eurocentrismo é um componente sutil “que 

jaz em geral debaixo da reflexão filosófica e de muitas posições teóricas do pensamento 

europeu e norte-americano”.  

Dessa maneira, a palavra filosofia não é “neutra”, quer dizer, não no sentido de que 

seja é um elemento lexical isolado no texto das OCEM, pois, para além do seu caráter 

linguístico, interno, a palavra, no entendimento bakhtiniano do termo, possui uma dimensão 

externa, interindividual e reúne em si as vozes de todos aqueles que a utilizam ou a têm 

utilizado historicamente (CEREJA, 2012, p. 203). 

Vale destacar que ao mesmo tempo em que o texto das OCEM reconhece como um 

dos aspectos mais ricos da filosofia a multiplicidade de perspectivas, incentivando inclusive a 

diversidade do currículo, por outro lado, ignora e inferioriza o pensamento filosófico de 

matriz africana. Isso é reflexo da dominação ideológica que entende a centralidade da Europa 

na produção dos cânones filosóficos. 

Apesar do pensamento se apresentar em todos os lugares onde os diferentes povos 

desenvolveram e desenvolvem suas culturas, o discurso eurocêntrico, considera como 

legítimos e verdadeiros apenas o conhecimento oriundo duma região geopolítica específica: a 

Europa. Esta visão é resultados das práticas de dominação que por séculos caracterizaram o 

colonialismo moderno. 

NOGUERA (2011, p. 15), pondera que no caso da colonização do continente africano 

a perspectiva eurocêntrica “passou a invisibilizar os saberes tradicionais, proporcionando uma 

completa desconsideração do pensamento filosófico desses povos. Nesse sentido estamos 

diante do racismo epistêmico”.  

 

[...] se a Filosofia ocidental tem historicamente sido constituída por 

uma visão etnocêntrica – no caso, o eurocentrismo –, ela tenderia a 

excluir outros estilos filosóficos, negando a legitimidade 

epistemológica dessas abordagens filosóficas não ocidentais 

(NOGUERA, 2011, p. 16) 
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Deste modo, a invisibilização da história e cultura afro-brasileira e africana no 

programa de filosofia das OCEM decorre do próprio sentido atribuído à palavra filosofia, pois 

“o sentido da palavra é totalmente determinado por seu contexto” 

(BAKHTIN/VOLOSHINOV, 2006, p. 109). 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Como forma de analisar a questão da ausência de temas referentes à história e cultura 

afro-brasileira e africana no rol de temas sugeridos para disciplina filosofia nas OCEM 

(BRASIL, 2006), a aplicação da teoria dialógica de Bakhtin e seu Círculo ao estudo corpus de 

análise permitiu constatar que a palavra filosofia, assim como qualquer palavra tomada na 

perspectiva bakhtiniana, é histórica, social e cultural, consistindo num produto 

ideologicamente pelo contexto de enunciação. 

Assim, a significação da palavra filosofia, tal como expressada nos trinta tópicos 

temáticos indicados pelas OCEM reflete um discurso eurocêntrico, que considera filosofia 

apenas aquela cultivada dentro dos limites do continente europeu, desconsiderando assim os 

saberes dos demais povos, como é o caso do pensamento de origem africana. 

Por outro lado, para além do caráter de denúncia da presente análise sobre a forma 

como o programa de filosofia encontra-se conformado nas orientações curriculares para o 

ensino médio, a perspectiva dialógica da linguagem também possibilita o entendimento de 

que a constituição dos sentidos dos enunciados se dá no movimento dialético das interações 

discursivas. Portanto, não há sentido definitivo. 

Nesse sentido, a Lei 10.639/03 se insere nesta discussão como um discurso que visa 

ampliar os sentidos dialogicamente constituídos a respeito da filosofia, assim como de 

qualquer outra disciplina da educação básica, de modo a garantir igual direito às histórias e 

culturas que compõem a nação brasileira, em especial a valorização do patrimônio histórico-

cultural afro-brasileiro. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES E EDUCAÇÃO PARA AS 

RELAÇÕES RACIAIS: POLÍTICAS E DEBATES 

 

PAULA JANAINA DA SILVA1 - INSTITUTO DE PESQUISA E AÇÃO 

COMUNITÁRIA/RJ 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho traz a importância da temática da educação racial na formação de 

professores. Essa discussão é necessária como uma das estratégias para a promoção de uma 

educação antirracista,2 compromissada com o desenvolvimento humano mais igualitário e 

atento às mudanças nas políticas educacionais.  

Num processo de luta pela superação do racismo na sociedade brasileira, que tem 

como protagonistas intelectuais do Movimento Negro e outros grupos e organizações sociais, 

os quais participam da luta por uma educação antirracista, o Estado assume uma postura de 

combate ao racismo por meio de políticas públicas de promoção da igualdade racial, 

principalmente com ações afirmativas na educação.  

 

Políticas de promoção da igualdade racial e a formação continuada de professores 

 

Na segunda metade do século XX, surgem as legislações de combate ao racismo. Em 

1945 é criada a Organização das Nações Unidas (ONU) e em 1948 é lançada a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, auxiliando, assim, o Brasil a lutar contra todas as formas de 

discriminação e racismo. Em 1951 foi sancionada a Lei Afonso Arinos, que caracterizou a 

discriminação racial como crime.  

A Constituição Federal de 1988 estabelece que a prática do racismo é crime 

inafiançável e que as manifestações culturais são bens de todos. É criada a Lei Caó (Lei nº 

                                                           
1 Mestre em Educação pela Universidade de Brasília 

2 Uma educação antirracista não só proporciona o bem-estar do ser  humano, em geral, como também promove a 

construção saudável da cidadania e da democracia brasileira (CAVALLEIRO, 2005). 
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7.716/89), que define os crimes resultantes de discriminação por raça e cor (CAVALLEIRO, 

2006). O art. 205 estabelece que a educação, no Brasil, é um direito constitucional, mas o que 

os estudos já mencionados neste trabalho mostram é que a educação, como está posta hoje, 

serve para produção e reprodução de desigualdades raciais.  

 O percurso de normatização no processo de combate ao racismo na educação se inicia 

com a referida Constituição Federal,3 a qual estabelece a igualdade de direitos, e o Estado 

reconhece a existência do racismo no Brasil, passando este a ser crime. Em 1996 foram 

elaborados pelo Ministério da Educação (MEC) os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

em que a Pluralidade Cultural está inserida nos temas transversais, que traz a questão da 

diversidade, no entanto a questão racial não ficava explícita nas propostas apresentadas para a 

superação do racismo e da desigualdade racial na educação. Dessa forma, os PCN procuram 

homogeneizar, garantir uma equidade social, mascarando as desigualdades econômicas, 

sociais e culturais das crianças (BRASIL, 1997). 

A discussão sobre a importância da educação e da escola no combate à discriminação 

e ao racismo teve maior visibilidade a partir da 3ª Conferência de Durban, promovida pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), de 31 de agosto a 8 de setembro de 2001, na cidade 

de Durban, África do Sul, momento em que a educação foi avaliada como um ambiente que 

contribui para a construção de um quadro de desigualdades, denúncia essa realizada por várias 

organizações sociais, principalmente negras, que lutam desde o século XIX e, principalmente, 

no século XX, com a redemocratização do Brasil e reorganização dos movimentos sociais 

pós-ditadura militar, por uma educação antirracista. O Estado é acionado para combater a 

discriminação racial. Assim, o Plano de Ação da Conferência, assinala que: 

 

 
Essa articulação pode ser vista em vários momentos do Plano de Ação. Destacam-

se as seguintes recomendações: a adoção de medidas constitucionais, legislativas e 

administrativas necessárias para promover a igualdade entre indivíduos e grupos 

que são vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 

correlata; o incentivo aos Estados para levantar informações estatísticas; 

programas nacionais, incluindo medidas positivas ou afirmativas para promover o 

acesso aos serviços sociais básicos, incluindo educação fundamental; a convocação 

dos Estados para assegurar a educação e a capacitação de professores a fim de 

promover o respeito aos direitos humanos e pela luta contra o racismo, 

discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata; o incentivo às instituições 

educacionais para implementarem políticas de igualdade de oportunidades em 

parceria com as autoridades pertinentes; a recomendação a todos os educadores, 

incluindo professores em todos os níveis de educação, as comunidades religiosas e 

                                                           
3 Constituição cidadã que marca o restabelecimento do Estado Democrático de Direito. 
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a mídia impressa e eletrônica, a desempenharem um papel efetivo na educação em 

direitos humanos, em particular no combate à discriminação racial. (GOMES, 

2009, p. 50). 

 

 

Esse processo de combate ao racismo foi impulsionado a partir da promulgação da Lei 

nº 10.639/03, que estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileiras 

e africanas nas escolas públicas e privadas do ensino fundamental e médio; do Parecer 

CNE/CP 03/2004, que aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas; 

da Resolução CNE/CP 01/2004, que estabelece os deveres dos estados e municípios na 

implementação da referida lei; e do Plano Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana. Tais documentos compõem um conjunto de dispositivos legais considerados como 

indutores de uma política educacional voltada para a afirmação da diversidade cultural e da 

concretização de uma educação das relações raciais nas escolas e o cumprimento do Estado 

no combate ao racismo.  

A Lei 10.639/03 altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 

9.394/96, cujo cumprimento é obrigatório para todo o sistema de ensino, embora não seja uma 

lei específica, mas sim uma legislação que dá diretriz para toda a educação nacional, que 

precisa ser entendida como um direito social.  

A referida lei tem também como objetivo estabelecer na educação o processo de 

ressignificação de ser negro ou do seu papel na sociedade brasileira na busca da equidade por 

meio do reconhecimento da importância da diversidade e respeito às diferenças. 

  

o reconhecimento e a efetivação, com igualdade, dos direitos da população, sem 

restringir o acesso a eles nem estigmatizar as diferenças que conformam os diversos 

segmentos que a compõem. Assim, equidade é entendida como possibilidade das 

diferenças serem manifestadas e respeitadas, sem discriminação; condição que 

favoreça o combate das práticas de subordinação ou de preconceito em relação às 

diferenças de gênero, políticas, étnicas, religiosas, culturais, de minorias etc. 

(SPOSATI, 2002, p. 5). 

 

 

A Lei nº 10.639/03 se torna um instrumento importante para a correção de uma 

desigualdade histórica que assola a população negra brasileira, e serve também de mecanismo 
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para o combate ao racismo institucional,4 que impede o desenvolvimento intelectual, social e 

cultural dessa população.  

 O Parecer CNE/CP 03/04 foi aprovado no dia 10 de março de 2004, pelo Conselho 

Nacional de Educação. Foi relatado pela professora, intelectual e ativista do Movimento 

Negro, Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva.5 Esse Parecer fundamentou a Resolução nº 1, de 

17 de junho de 2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Traz a necessidade de ações por parte do Estado e da sociedade que tenham como objetivo a 

valorização da cultura e da história da população negra: 

 

Reconhecimento implica justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais e 

econômicos, bem como valorização da diversidade daquilo que distingue os negros 

dos outros grupos que compõem a população brasileira. E isto requer mudança nos 

discursos, raciocínios, lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras. 

Requer também que se conheça a sua história e cultura apresentadas, explicadas, 

buscando-se especificamente desconstruir o mito da democracia racial na 

sociedade brasileira; mito este que difunde a crença de que, se os negros não 

atingem os mesmos patamares que os não negros, é por falta de competência ou de 

interesse, desconsiderando as desigualdades seculares que a estrutura social 

hierárquica cria com prejuízos para os negros. (BRASIL, 2004, p. 3). 

 

 

Para esse reconhecimento, é importante a valorização da identidade da população 

negra a partir da produção de conhecimentos sobre a temática racial, a história da África e dos 

afro-brasileiros, como partícipes da construção dessa sociedade, e a escola é um espaço 

importante para a luta contra o racismo.  

O Parecer é um instrumento importante para a implementação da Lei 10.639/03, e traz 

uma reflexão sobre a questão racial na sociedade brasileira e uma contribuição para as 

reivindicações de políticas de ações afirmativas para a população negra.  

                                                           
4 “O Racismo Institucional é o fracasso das instituições e organizações em promover um serviço profissional e 

adequado às pessoas em virtude de sua cor, cultura, origem racial ou étnica. Manifesta-se em normas, práticas e 

comportamentos discriminatórios adotados no cotidiano de trabalho resultantes da ignorância, da falta de 

atenção, do preconceito ou de estereótipos racistas. Em qualquer situação, o racismo institucional sempre coloca 

pessoas de grupos raciais ou étnicos discriminados em situação de desvantagem no acesso a benefícios gerados 

pelo Estado e por demais instituições organizadas”. Disponível em: 

<www.combateaoracismoinstitucional.com>.   
5 “A análise do contexto de mobilização política e social no qual se insere a aprovação da Lei 10.639/03 deve 

considerar ainda mais um aspecto: a presença, pela primeira vez, de uma intelectual e ativista do Movimento 

Negro na composição do Conselho Nacional de Educação, indicada pelo Movimento Negro ao presidente da 

República e ao ministro da Educação. A professora Dra. Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva passou a ocupar a 

função de conselheira junto à Câmara de Educação Superior no ano de 2002, sendo responsável pela elaboração 

do Parecer CNE/CP 3/2004 que regulamenta as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana instituído pela Resolução 

CNE/CP 1/2004.” (GOMES, 2009, p. 51). 
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Nesse movimento de análise das políticas de combate ao racismo e, nesse caso, na 

análise da Lei 10.639/03, é importante avaliar em que medida a diversidade é entendida e 

aceita pela sociedade não apenas na área educacional, mas também estabelecendo uma inter-

relação com o conjunto de políticas de Estado voltadas para a diversidade racial, como na área 

da Saúde, Trabalho, Gênero etc., ou seja, como “uma questão política que se ramifica no 

conjunto de padrões de poder, de trabalho, de conhecimento, de classificação e 

hierarquização social e racial em nossa sociedade” (GOMES, 2009, p. 42). 

 Entendida como “Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, poderá instigar o 

Estado para a implementação de políticas públicas que garantam a totalidade dos direitos da 

população negra” (GOMES, 2009, p. 43). Dessa maneira, a luta pela igualdade racial, estará, 

de fato, efetivada por meio de um conjunto de ações interligadas e de interesse comum, a fim 

de reparar anos de exclusão.  

No entanto, percebe-se que, embora existam essas iniciativas, o envolvimento das 

escolas, gestores e educadores na superação do racismo e na educação das relações raciais 

para a efetiva implementação dessa política ainda se encontra muito incipiente. Essa 

implementação depende do envolvimento e mobilização da sociedade civil, a fim de que o 

direito à diversidade racial seja garantido nas escolas, nos currículos, nos projetos político-

pedagógicos, na formação de professores e nas políticas educacionais, com amplo diálogo 

com o Movimento Negro, pois essa política pública afirmativa é fruto de reivindicação e luta 

desse movimento, Assim: 

Uma política pública voltada para a diversidade étnico-racial precisa reconhecer e 

dialogar com as lutas históricas da população negra. Uma luta que pode ser 

considerada repleta de iniciativas e práticas afirmativas, antecessoras e 

inspiradoras da atual demanda por políticas de ação afirmativa realizada pelo 

Movimento Negro nos dias atuais e, aos poucos, implementadas pelo Estado. 

(GOMES, 2009, p. 41). 

 

 

O MEC, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Inclusão, 

vem realizando várias ações interligadas a fim de apoiar a implementação da Lei 10.639/03, 

mediante a produção de materiais didáticos, apoio técnico e financeiro para a produção de 

materiais que auxiliem os professores sobre a temática racial.  Por meio das ações e 

programas do MEC, é possível perceber que há um direcionamento para a sustentação de 

políticas para as questões raciais em uma perspectiva mais ampla e inclusiva.  

No entanto, é necessário que se perceba que, para a efetiva implementação da Lei 

10.639/03 ou de qualquer política pública que tenha como objetivo a diminuição das 
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desigualdades raciais ou a promoção da igualdade racial é necessário que se lute contra o 

racismo, contra o mito da democracia racial que escamoteia os mecanismos de exclusão, 

manipulação e domínio de uma elite branca que tenta manter sua posição hegemônica na 

sociedade em detrimento da marginalização de toda uma população. É importante também 

mudar o imaginário social que naturaliza as desigualdades raciais, mas isso de maneira 

afetiva, direcionada por uma “escuta sensível” (BARBIER, 1998, p. 169) cujo docente sentirá 

o outro, por meio do afeto, compreendendo suas atitudes, faltas, ressignificando sua prática, 

por intermédio da reflexão crítica.  

Diante das diferentes propostas de formação docente, que veremos mais adiante, cabe 

aos docentes formadores o enfrentamento de mais um desafio. Tais docentes deverão analisar 

e rever permanentemente suas práticas, de forma sensível à educação das relações raciais, de 

modo a ir além da consideração dessa educação como um tema de estudo ou um conteúdo a 

ser trabalhado em determinado momento da formação. É preciso ter sensibilidade para 

percebermos as diferentes posturas e visões de mundo dentro de uma sala de aula e educar 

para a alteridade. 

 

Mais além do conjunto de saberes que se adquirem ou se constroem na escola, 

temos também um conjunto de procedimentos, práticas, atitudes que aprendemos ao 

aprender esses saberes. Também na escola os valores sociais são retransmitidos, 

revitalizados, reconstruídos. Além dos valores, parte daquilo que somos nos é dado 

na escola. Na escola também aprendemos a ser o que somos.  (NASCIMENTO, 

2010, p. 171). 

E é nesse contexto, que a educação para as relações raciais, busca desconstruir um 

cenário de indiferença que permeia a sociedade brasileira, em que a banalização do outro é 

um sintoma que caracteriza a própria condição humana de nosso tempo (ARENDT, 2001) e 

traz a importância da alteridade, ou seja, a compreensão através do encontro com o outro.  

 

É preciso que as diferenças sejam reconhecidas e respeitadas dentro da instituição 

escolar. O reconhecimento da diferença é a consciência da alteridade. Sendo assim, 

ao discutirmos as relações raciais e de gênero presentes na vida de 

professores/professoras, alunos/alunas negros/as e brancos/as estamos rompendo 

com o discurso homogeneizante que paira sobre a escola e reconhecendo o outro na 

sua diferença (GOMES, 1996, p. 78). 

 

Reconhecer a diferença no outro requer a construção de um novo modo de organização 

pedagógica, capaz de acolher e elaborar o inesperado, reconhecendo as falhas, faltas, as 

incompletudes que permeiam as práticas.  Quando o outro é reconhecido e se reconhece como 

sujeito de direitos e se constrói numa visão crítica e reflexiva, com destaque nesse trabalho 
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para uma educação das relações raciais, pode haver um direcionamento para a desconstrução 

de um imaginário coletivo da supremacia racial, alicerçado pelas legislações vigentes, que 

precisam ser efetivamente implementadas com a participação de toda a sociedade, com a 

organização e com o reconhecimento, que deve partir do outro, de sua própria condição de 

igual em face das culturas e imposições hegemônicas.  

A qualificação dos docentes para trabalhar a educação para as relações raciais é um 

grande desafio para a educação no país, porque precisa envolver princípios, orientações e 

práticas para a desconstrução de estereótipos de raça, etnia, sexo, religião, e o principal – deve 

valorizar ou priorizar as relações baseadas no respeito, no afeto e no amor.   

A luta por igualdade racial não se faz sem amor: “A ideia de que o amor significa a 

nossa expansão no sentido de nutrir nosso crescimento espiritual ou o de outra pessoa, me 

ajuda a crescer por afirmar que o amor é uma ação.” (HOOKS, 2000, p. 11). Trazendo a 

ideia da autora para a nossa discussão sobre o papel da formação continuada de professores 

em educação das relações raciais, apontamos a dimensão política do amor, que propõe o 

reconhecimento da alteridade, do pertencimento racial, eleva a autoestima do(a) aluno(a) 

negro(a), e, assim, para se conhecer o amor, é preciso, primeiro, aprender a responder às 

nossas necessidades emocionais, o que pode significar um novo aprendizado, pois fomos 

condicionados a pensar que essas necessidades não eram importantes. Esse condicionamento 

é reforçado pelo tratamento dispensado aos negros(as) no ambiente escolar, que não dá 

condições de se reconhecer e de se afirmar – ao contrário, reafirmam a ideia de uma 

supremacia branca, por meio de ações preconceituosas, discriminatórias, muitas vezes 

veladas. Os docentes na sua formação continuada devem entender que,  

Reconhecer exige a valorização e respeito às pessoas negras, à sua descendência 

africana, sua cultura e história. Significa buscar, compreender seus valores e lutas, 

ser sensível ao sofrimento causado por tantas formas de desqualificação: apelidos 

depreciativos, brincadeiras, piadas de mau gosto sugerindo incapacidade, 

ridicularizando seus traços físicos, a textura de seus cabelos, fazendo pouco das 

religiões de raiz africana. Implica criar condições para que os estudantes negros 

não sejam rejeitados em virtude da cor da sua pele, menosprezados em virtude de 

seus antepassados terem sido explorados como escravos, não sejam desencorajados 

de prosseguir estudos, de estudar questões que dizem respeito à comunidade negra. 

(BRASIL, 2004, p. 4). 

 

  E, assim, é preciso que a escola (gestores, docentes, comunidade, profissionais da 

educação), trabalhe coletivamente para elaborar estratégias para a superação de preconceitos e 

discriminações no cotidiano escolar, norteadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana.  
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Nesse sentido, a formação de professores dialoga com os pressupostos que norteiam as 

Diretrizes para a Educação das Relações Raciais, que estabelece que:  

 

[...] a necessidade de se insistir e investir para que os professores, além de sólida 

formação na área específica de atuação, recebam formação que os capacite não só 

a compreender a importância das questões relacionadas à diversidade étnico-

raciais, mas a lidar positivamente com elas e, sobretudo criar estratégias 

pedagógicas que possam auxiliar a reeducá-las. (BRASIL, 2004, p. 17).  

 

 

Esse investimento na formação docente implica modificações também curriculares, 

com reflexões acerca da sua intencionalidade e que reflita a realidade social, porque o 

currículo é um instrumento que reproduz valores e que constrói identidades e subjetividades, 

estruturado e organizado de diferentes maneiras, representando uma relação de poder e 

controle, e, por isso deve, ser analisado e pensado em critérios como “Quais os interesses de 

classes, profissionais e institucionais estão envolvidos nessas diferentes formas de 

estruturação e organização?” (SILVA, 2003, p. 23). E na sua formação, os professores 

devem obter conhecimento necessário para analisar também essa questão, as suas 

intencionalidades que permeiam o processo de sua formação, ou seja, o currículo acadêmico. 

Salienta Silva (2003): 

 

O currículo está centralmente envolvido naquilo que somos, naquilo que nos 

tornamos, naquilo que nos tornaremos. O currículo produz, o currículo nos 

produz. (SILVA, 2003, p. 23). 

 

 

Pensar o currículo é pensar nesse poder de transformação, de produção de identidades6 

e, principalmente, na construção das subjetividades e de significados, intrínsecos à formação 

de professores, e que irão refletir no cotidiano dos alunos, na sala de aula, espaço este que 

legitima o conhecimento desse profissional. Arroyo (2000) afirma que 

 

É dever dos docentes abrir os currículos para enriquecê-los com novos 

conhecimentos e garantir o seu próprio direito e o dos alunos à rica, 

atualizada e diversa produção de conhecimentos e de leituras e significados. 

(ARROYO, 2000, p. 37). 

 

                                                           
6 Segundo o pesquisador Stuart Hall (1999), o processo identitário não se constitui como uma única identidade, 

mas como identidades fragmentadas, em permanente processo de construção e transformação, com uma ideia de 

pertencimento a uma determinada comunidade, num determinado tempo e espaço. 
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Além disso, é dever do docente também produzir conhecimento, mediante a 

observação da relação com os outros alunos e outros profissionais da educação, por meio de 

um olhar reflexivo em relação a sua prática para a diversidade. E, ainda, Segundo  Arroyo 

(2001): 

Há algo de mais profundo na percepção e valorização dos saberes e da cultura 

popular. Trata-se de incorporar uma das matrizes mais perenes da formação 

humana, da construção e apreensão da cultura e do conhecimento: reconhecer a 

pluralidade de tempos, espaços e relações, onde nos constituímos humanos, sociais, 

cognitivos, culturais... Reconhecer a cultura como matriz da educação (ARROYO, 

2001, p. 17). 

 

Para Silva (2009), a importância das teorias críticas do currículo para o debate da 

diversidade cultural existente nas escolas é que problematiza a concepção do currículo formal, 

que privilegiou por muito tempo a representatividade da cultura hegemônica dominante, 

porém foi necessário que se buscasse entender como se davam as desigualdades educacionais 

e as relações de poder, não somente na perspectiva de um problema de classe social, como 

também a partir de uma análise tanto das relações de gênero, raça e etnia quanto da 

hierarquização social que fortalece e legitima a desigualdade.  Num primeiro momento, as 

análises eram realizadas a fim de entender o que levava a população pertencente a grupos 

étnicos e raciais considerados minoritários ao fracasso escolar, mas esse processo de análise 

concentrava-se nos mecanismos sociais e institucionais como a base do problema, sem levar 

em consideração uma análise do currículo, do conteúdo que era oferecido a essa população.  

Apenas a partir das “análises pós-estruturalistas e dos Estudos Culturais, que o 

currículo passou a ser problematizado como sendo racialmente enviesado” e também a partir 

da análise dos conceitos de “raça” e “etnia” (SILVA, 2009), para subsidiar a discussão, 

abrindo, desse modo, o debate sobre a importância da discussão de identidade étnica e racial 

no currículo.  Silva (2009) ainda discorre sobre a relação de poder e saber que está atrelada ao 

termo raça e etnia, e como, ao longo do tempo, o termo “raça” foi utilizado para justificar a 

hierarquização social, que colocava o homem branco num estado de superioridade em relação 

aos demais povos por ele colonizado, mas como a “moderna genética demonstrou que não 

existe nenhum conjunto de critérios físicos e biológicos que autorize a divisão da humanidade 

em qualquer número determinado de ‘raças’”.  

É nessa construção que os termos raça e etnia entram na discussão curricular. O autor 

salienta que essa temática está presente no texto curricular que ainda guarda marcas coloniais, 

e que “o currículo é, sem dúvida, entre outras coisas, um texto racial. A questão da raça e 
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etnia não é simplesmente um “tema transversal: ela é uma questão central de conhecimento, 

poder e identidade” (SILVA, 2009, p. 102). 

 E esse conhecimento será o subsídio para a construção da identidade desse sujeito. E 

Silva (2009) traz vários questionamentos sobre a construção de um currículo que discuta o 

poder hegemônico que determina as identidades, questiona as relações de poder entre os 

grupos étnicos e raciais e pensa um currículo multiculturalista, mais político e menos 

folclórico, ou seja, que se preocupe com a identidade construída por meio da representação.  

Silva (2009) salienta também que, tanto na elaboração do currículo quanto na formação de 

professores, é imprescindível refletir/debater sobre os valores de outras culturas presentes na 

escola e que foram ignoradas e silenciadas. O que podemos verificar em relação ao tema 

estudado é que, segundo Candau (1997), a formação continuada de professores: 

 

não tem incorporado a preocupação com a dimensão cultural da prática 

pedagógica. Estudos de especial interesse vêm sendo desenvolvidos por 

vários autores na perspectiva do reconhecimento da importância de se 

trabalhar no âmbito educativo questões relativas à diversidade cultural, 

étnica, às questões de gênero. Esta temática hoje é praticamente ignorada 

na formação continuada de professores. (CANDAU, 1997, p. 67). 

 

E, nesse contexto, pensar a diversidade é pensar em como lidar com as diferenças e as 

desigualdades sociais. Porque como mostra Dayrell (2001): 

 

Os alunos chegam à escola marcada pela diversidade, reflexo dos 

desenvolvimentos cognitivo, afetivo e social, evidentemente desiguais, em 

virtude da quantidade e qualidade de suas experiências e relações sociais, 

prévias e paralelas à escola. O tratamento uniforme dado pela escola só 

vem consagrar a desigualdade e as injustiças das origens sociais dos 

alunos. (DAYRELL, 2001, p. 140). 

 

Colocar a escola como palco da discussão sobre relações étnico-raciais é importante 

para a construção de novos paradigmas, de outros olhares, e também para escutar os que 

foram silenciados por décadas. A escola é essencial nesse processo por ser uma instituição 

social formada por indivíduos com práticas, costumes, histórias e vivências diferentes, mas 

que estabelecem relação uns com os outros, embora às vezes conflituosa, mas que deve 

compreender e respeitar a diversidade.  

A diversidade está presente nas propostas pedagógicas, curriculares e nas políticas 

públicas educacionais com o objetivo de inserir a História da população negra na História 

oficial brasileira, mas ainda de forma muito incipiente, principalmente quando pesquisas 
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apontam que, em algumas escolas observadas, as atividades com a temática racial são 

pontuais e não são inseridas na discussão pedagógica que envolva toda a escola e os 

professores, como estabelece os princípios da Lei 10.639/03 e o Parecer CNE/CP 03/2004, 

dificultando, assim, a inserção sistemática, pelos docentes, da temática racial na sua prática 

pedagógica. 

É nessa perspectiva que, não só o Movimento Negro, mas também pesquisadores(as) 

negros(as) e brancos(as) vêm se debruçando para garantir a efetiva implementação da referida 

lei a partir de programas educacionais, cursos de formação continuada de professores e 

profissionais da educação, debates e seminários, a fim de pensar uma educação para as 

relações raciais. 
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A PESQUISA ENSINO DE HISTÓRIA DA ÁFRICA EM SANTA CATARINA: O 

ESTADO DA ARTE 

 

 PAULINO DE JESUS FRANCISCO CARDOSO
1
 - UDESC 

ANA JÚLIA PACHECO
2
 - UDESC 

 

 

1.1 INTRODUÇÃO: 

 

 A Lei Federal 10.639/2003 que tornou obrigatório o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana nas redes de educação públicas e privadas do país, representa uma 

das mais importantes conquistas da luta do Movimento Negro
3
 em defesa dos direitos dos 

afrodescendentes no Brasil. Trata-se de esforços voltados para afirmação da natureza 

multicultural da sociedade brasileira. 

Entretanto, passado uma década e malgrado esforços de agentes governamentais e da 

sociedade civil, a Lei 10.639, como é conhecida, ainda permanece em fase de implementação 

nos diversos sistemas de ensino presentes no território nacional. 

No estado de Santa Catarina
4
 não é diferente. O processo de inclusão se dá de forma 

gradual, avançado em termos formais, mas pouco efetivo no cotidiano escolar.
5
 No entanto, é 

                                                           
1
 Prof. Dr. Paulino de Jesus Francisco Cardoso é coordenador de projetos de pesquisa, ensino e extensão 

vinculados ao Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 

Professor do Departamento de História do Centro de Ciências Humanas e da Educação (FEAD-UDESC). E-mail 

para contato: paulino.cardoso@gmail.com 

2
Graduanda em História pela Universidade do Estado de Santa Catarina, bolsista do Núcleo de Estudos Afro-

Brasileiros (NEAB/UDESC) no projeto de pesquisa “O Ensino de História de Áfricas em Santa Catarina: 

questões e perspectivas.” coordenado pelo prof. Dr. Paulino de Jesus Francisco Cardoso. E-mail para contato: 

anajulia.hp@gmail.com 

 

3
 Ver: SANTOS, Sales Augusto dos. A lei nº 10.639/03 como fruto da luta anti-racista do movimento 

negro. In Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. Educação anti-racista: caminhos 

abertos pela Lei Federal nº 10.639/03.Brasília :Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade, 2005. 

4
 Ver: CARDOSO, Paulino de Jesus Francisco (org.) Multiculturalismo e Educação: experiências de 

implementação da Lei Federal 10.639/03 em Santa Catarina. Itajaí: Casa aberta. 2008. 
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possível vislumbrar ações importantes desenvolvidas em distintas regiões de Santa Catarina 

especialmente através da produção de materiais, com novas abordagens que evidenciam e 

valorizam a cultura Africana e Afro-Brasileira. Devemos reconhecer, particularmente, a 

criação do Núcleo de Educação Afrodescendente da Secretaria de Estado da Educação e o 

cardo de Integrador de Diversidade e Inclusão no Gerencias da Educação das trinta e seis 

Secretarias de Desenvolvimento Regional. Bem como, a criação de Programa Diversidade 

Etnicorracial na Educação nos municípios de Florianópolis, São José, Criciúma e Itajaí.  

No Centro de Ciências Humanas e da Educação, além da fundação do Núcleo de 

Estudos Afro-Brasileiros, o Curso de Graduação em História criou duas disciplinas 

obrigatórias e incluiu a temática em outras matérias. Regularmente, a FAED, por meio do 

NEAB-UDESC, tem proporcionado formação e capacitação de professores, gestores e 

acadêmicos, sobretudo na área da educação, com o intuito de habilitá-los sobre a temática, 

oferecendo assim, ações concretas para o cumprimento da Lei. 

 Ainda são poucas as instituições universitárias que proporcionam a formação de 

profissionais que atuarão nas redes de ensino, as ações geralmente são limitadas aos cursos de 

história, na qual a disciplina de História da África fica exclusiva somente para estes, em 

mercê da Lei 10.639.  

 De modo geral, a pesquisa tratará de mapear as disciplinas e a carga horária que tratam 

de temas Africanos e correlacionados nos cursos de História em universidades públicas e 

privados do estado de Santa Catarina, identificando também a formação dos professores e 

professoras que a lecionam, e quais os conteúdos que são implicados no componente 

curricular. 

 O texto esta dividido em duas partes, baseadas na revisão bibliográfica inicial da 

pesquisa, que por vezes trataram de comentar alguns propósitos da mesma: em se tratando da 

primeira, trataremos de discutir sobre o ensino de história da África no Brasil, apontando 

alguns debates, questionamentos e reflexões testemunhados durante diversas pesquisas sobre 

o tema. Na segunda parte, abordaremos o uso dos currículos para a pesquisa, levantando suas 

possibilidades e contribuições para com nosso estudo, assim como debates em torno desta 

área.   

 Quais as contribuições que um estudo bibliográfico referente ao ensino de História da 

África e o estudo de currículos podem oferecer a pesquisa? Quais os principais 

questionamentos, finalidades e discussões que giram em torno destas temáticas e que podem 

cooperar em nossa investigação? Este artigo tratará de aduzir e também apresentar estas e 

outras questões. 

                                                                                                                                                                                     
5
 Ver LIMA, Graziela dos Santos. Educação e diversidade cultural: a Lei Federal 10639/03 e os acervos das 

bibliotecas escolares do município de São José/SC, 2012. 53f.: Trabalho de Conclusão de Curso – 

Universidade do Estado de Santa Catarina, Curso de Biblioteconomia.  
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 Sem dúvida, atualmente estamos presenciando um aumento marcante no campo de 

estudos sobre ensino de História da África, novos grupos e líderes de pesquisas, encontros, 

seminários, materiais, trabalhos acadêmicos, espaços em revistas, fomentaram ainda mais os 

debates e os desafios traçados em torno do tema. O estudo e a pesquisa, como bem destaca 

Marina de Mello e Souza, podem contribuir de forma significativa as articulações para o 

ensino de História de África, “Sem eles, não há como alcançar e transmitir conhecimentos de 

qualidade”
6
 colaborando para a identificação de lacunas que impedem o estabelecimento da 

temática nos espaços educacionais, para que no futuro possam ser suplantadas e corrigidas. 

 

1.2 O ENSINO DE HISTÓRIA DA ÁFRICA NO BRASIL 

  

Nos últimos anos, mormente após a publicação das “Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana” houve um aumento expressivo em estudos para 

identificar que tipo de história da África e Afro-brasileira esta sendo e será ensinada nas 

escolas, constatando uma preocupação de pesquisadores brasileiros, que passaram a analisar 

as bases legais e direcionais para a implementação da lei 10.639/03.  

Evidentemente, diversos artigos
7
 e teses, surgiram sobre análises desses instrumentos, 

tais como, os parâmetros curriculares nacionais, as diretrizes, citada acima para a 

implementação, livros didáticos, manuais, projetos políticos pedagógicos e currículos 

escolares que introduziram os conteúdos referentes ao tema, objetivando identificar como, 

qual e que África esta sendo transmitida aos alunos. Tais estudos, concluem um avanço no 

campo de ensino de história da África, deixando uma contribuição aos futuros e atuais 

pesquisadores. 

Isso resultou em muitas inquietações e críticas por parte destes, que diante de suas 

reflexões e observações ao analisarem os materiais relacionados ao tema, se depararam com 

diversas contradições, ambiguidades, lacunas e lapsos. Ao tecer um estudo sobre os PCNs e 

as diretrizes para a implantação da referida lei, Anderson Ribeiro Oliva critica a falta existente 

quando se trata de conteúdos que envolvem temas africanos, ao vincular o estudo da história 

africana ao dos afros descendentes:  

 

                                                           
6
 SOUZA, Marina de Mello e. Algumas impressões e sugestões sobre o ensino de história de África. Revista 

História Hoje, Brasil, v. 1, n.1, p.19, 2012 

7
  Percebemos uma maior quantidade na produção de artigos, derivados de pesquisas na área, desde o ano de 

2003 até os dias atuais, em especial, os de Anderson Oliva, que gerou uma grande produção sobre a temática e 

consequentemente tornou-se uma referencia nacional quando o assunto é ensino de História da África. 
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“Apesar de apontarem de forma mais substanciada para possíveis temas e objetos a serem 

tratados nas salas de aula, e, consequentemente, nos manuais esolares, os textos citados 

dedicam pouca atenção à África, concentrado suas propostas mais nas questões relacionadas 

aos estudos da história e da cultura afro-brasileira”. (OLIVA, 2009, p 154) 

 

 

Para o autor, isso decorre pelo fato dos documentos serem frutos de reivindicações e 

inquietações dos movimentos sociais negros, observações de pesquisadores, intelectuais e 

técnicos em educação, e até mesmo de alguns parlamentares, contendo também, visões 

elaboradas por teóricos africanos e afros descendentes, sobretudo nas diretrizes. Toda via, 

“Determinações legais, são fruto do encontro de múltiplas intenções e vontades”.
8
 como 

aborda Abreu e Mattos, que também escreveram sobre o assunto.  

Entretanto, foram apenas nos últimos anos, dada a preocupações acadêmicas acerca do 

ensino de história Africana, que os especialistas em estudos africanos,  voltaram-se a 

maquinar considerações mais especificas a respeito da história da África no sistema de ensino 

brasileiro.
9
  

Contudo, ensinar história da África no Brasil hoje, significa impulsionar inúmeros 

propósitos, relevâncias, e finalidades. De maneira simples e aberta, “Primeiro: temos que 

reconhecer a relevância de estudar a História da África, independente de qualquer outra 

motivação”.
10

 Estudar, conhecer a história Africana, faz parte do conhecimento geral, é 

coloca-la a pé com outros temas históricos, como história da Europa, da América, numa 

condição de igualdade a estas, na qual muito tempo esta parte da história foi anulada desta 

posição.    

O ensino da temática, também implica a desafios particularmente nacionais, como a 

desconstrução de práticas racistas e discriminatórias, eliminação de todo e qualquer tipo de 

estereótipo sobre a população Africana e Afro-Brasileira, reconhecer, conhecer e, sobretudo, 

valorizar a cultura e história dessas populações. Do mesmo modo, também incentiva a um 

diálogo com as políticas publicas de reparação histórica e promoção da igualdade racial, as 

cotas raciais, fazendo com que o assunto comece a interessar, levando o debate a toda 

sociedade brasileira.  

                                                           
8
 ABREU, Martha e MATTOS, Hebe. Em torno das “Diretrizes curriculares nacionais para a educação das 

relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana”: uma conversa com 

historiadores. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 21, nº 41, janeiro-junho de 2008, p. 6. 

9
 OLIVA, Anderson Ribeiro. A história africana nas escolas brasileiras. Entre o prescritivo e o vivido, da 

legislação educacional aos olhares dos especialistas (1995-2006). HISTÓRIA, São Paulo, 28 (2). p.143-172, 

2009. 

10
 OLIVA, Anderson Ribeiro. A História da África nos bancos escolares. Representações e imprecisões na 

literatura didática. Estudos Afro-Asiáticos, Ano 25, no3, 2003, p. 423. 
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Mas em especial e muito explorado e citado atualmente pela historiografia
11

, é o tema 

da construção/formação de identidade, ou identidades: 

 

Neste caso, me parece certo que, para refletirmos com nossos estudantes sobre a 

relevância de conteúdos vinculados à história africana em seus cotidianos escolares existe um 

obrigatório eixo ou elemento de articulação: o debate reflexivo sobre as identidades. (OLIVA, 

2012, p 31) 

 

Assim, tratar de história africana nas salas de aula, pode colaborar para a existência de 

reflexos identitários multiculturais, ou seja, proporcionar o reconhecimento e o autor 

reconhecimento cultural, neste caso, africano e afro brasileiro. Ao adquirir e apropriar novas 

leituras de mundo, o individuo passa a elaborar novas identidades. Nesse sentido, a escola 

passa a ser um espaço de grande ajuda, para formar algumas de nossas múltiplas 

identidades
12

. 

Por outro lado, os textos listados durante o estudo bibliográfico, além de tecerem 

comentários críticos e interrogatórios acerca dos aparatos, em particular dos conteúdos para o 

ensino de história da África, assim como, o reconhecimento e importância de lecionar tal tema 

nas escolas e nos devidos espaços educacionais. Eles também denunciam a dificuldade, 

contrariedade e complexidade de lidar com a África nas salas de ala. 

Ainda relacionado ao caso brasileiro, encontramos também diversas reflexões acerca 

dos obstáculos de implementação a lei 10.639/03. Redigindo um artigo acerca de sua 

experiência, Souza aponta um agravante que ocorre geralmente nas escolas públicas, a 

resistência quanto ao ensino de cultura Africana, mas especificamente Afro-Brasileira de 

professores e alunos adeptos a religiões cristãs, sobretudo evangélicas:  

 

Isso estaria ligado à elevação do candomblé como símbolo máximo da identidade afro-

brasileira [...] Como o ensino de temas afro-brasileiros estaria intimamente vinculado a uma 

posição política, a religião, como espaço maior de resistência, seria privilegiada como tema. 

Dessa forma, aumentaria a dificuldade da implantação real da Lei 10.639, pois são justamente 

os temas ligados às religiosidades afro-brasileiras os que encontram maior resistência junto a 

professores e alunos [...] (SOUZA, 2012, p 21) 

 

                                                           
11

 Encontramos diversos artigos, que tocam no tema sobre construção de identidades e construção de identidade 

brasileira, como uma das contribuições ao abordar história africana e afro-brasileira nas salas de aula. 

12
 OLIVA, Anderson Ribeiro. Entre máscaras e espelhos: reflexões sobre a Identidade e o ensino de História 

da África nas escolas brasileiras. Revista História. Hoje, v. 1, nº 1, p. 29-44 – 2012 
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 O tratamento do tema nos livros didáticos, que servem de auxilio prioritário para  

professores e alunos, está se moldando gradativamente. Em que, ainda é possível encontrar 

alguns conceitos e até mesmo estereótipos depreciativos, além de conteúdo pouco falado, ou 

nem mesmo abordado, embora haja contribuições excelentes e significativas no campo.  

Em estudo acerca dos livros didáticos brasileiros de 5º a 8º série, Oliva identificou 

essas e outras muitíssimas questões, “Das 39 coleções mapeadas, apenas oito possuíam livros 

com capítulos tratando exclusivamente a história africana (21% do total)”.
13

 Em uma parte 

desta análise, o historiador concentrou no tema de tráfico de escravos e escravidão africana, 

concluindo que a maioria ao abordar escravidão africana, não a trata com suas tais 

especificidades e características gerais, apresentando quase sempre imprecisões e 

generalizações. Contudo, apesar de estar diante de muitos conflitos, o autor também 

reconhece avanços em reflexões de alguns textos. 

Em outra investigação, na qual nossa pesquisa se familiariza, Anderson Oliva debate 

sobre a abordagem de conteúdos africanos nos cursos de licenciatura em História nas 

Universidades de Portugal. Vale lembrar que em Portugal, um imaginário construído sobre a 

África, esta fortemente ligado a memória da colonização portuguesa e ao aumento de 

imigrantes africanos no país.
14

 

Das grades curriculares observadas por Oliva, de 16 cursos em licenciatura em 

história, apenas duas tratavam de história ou temáticas Africanas, 13% do total.
15

 Embora 

contenha uma licenciatura exclusiva, que é a Licenciatura em Estudos Africanos, da 

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (FLUL) o maiorias da licenciaturas analisadas 

tratam de disciplinas sobre História da Expansão Portuguesa, na qual o autor constatou que na 

formação de profissionais em História, há uma continuidade da perspectiva de abordagem da 

história africana com o próprio imaginário português acerca do continente. Neste estudo o 

autor também identificou cerca de nove cursos de mestrados e doutorados que possuíam os 

estudos africanos como temática principal, entretanto a maioria dos cursos eram vinculados a 

outras áreas além da História. 

Em nossa pesquisa, similar a citada acima, também trataremos de analisar as grades 

curriculares dos cursos de história das universidades catarinenses, onde pretendemos 

apresentar de forma qualitativa e quantitativa, de que maneira a disciplina de história da 

África esta sendo aplicada nestes cursos. Dessa maneira, os estudos levantados até aqui, 

                                                           
13

 OLIVA, Anderson Ribeiro. Lições sobre a África: Abordagens da história africana nos livros didáticos 

brasileiros. Revista de História 161 (2º semestre de 2009), 213-244. p. 217 

14
  Ver:  OLIVA, Anderson Ribeiro. De indígena a Imigrante: O Lugar da África e dos Africanos no 

Universo Imaginário Português dos Séculos XIX ao XXI. Sankofa. Revista de História da África e de Estudos 

da Diáspora Africana. n. 3, junho, 2009 
15

 OLIVA, Anderson Ribeiro. A História Africana no Ensino superior Português (2002-2006). Revista 

Cerrados, Brasília v. 9, n. 30, p 93-106. 2010 
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ajudaram a planejar, projetar e orientar nossa futura análise, que iniciará na próxima etapa da 

pesquisa. 

 

 

1.3 O ESTUDO DE CURRICULOS 

 Trabalhar com currículos, é certamente, um grande desafio a ser traçado para qualquer 

pesquisa, indiferente a área. Para nós, enquanto historiadores, a análise a esta fonte requer um 

olhar sensível e perspicaz do pesquisador, exigindo do mesmo, um conhecimento geral e 

especializado (a sua área) para debruçar-se sobre o material. Ferramenta de diversas 

pesquisas, “O currículo deve ser alvo de inúmeros estudos pelos profissionais da educação, 

pois sem uma compreensão do que tenha acontecido nesta esfera, às outras mudanças tem 

pouco sentido e quase nenhuma razão de ser”
16

.  

De modo geral, são inúmeras as investigações que giram em torno dos currículos, 

“Desde os anos 1980, a produção teórica em torno da temática do currículo ampliou-se 

consideravelmente no Brasil.”
17

 sobretudo na área da educação, os TCCs, são os mais 

recorrentes, onde continua uma produção crescente considerável, não só destes, mas em todos 

os diversos meios da academia.  

Nosso foco, entretanto, mediante a pesquisa e o tema correspondido a ela, estava 

voltado para esta, assim, esta parte do artigo resulta do diálogo entre alguns debates e 

considerações do uso dos currículos em pesquisas. 

Através de reflexões e apontamentos, Maria do Carmo Martins nos apresenta 

imprescindíveis colaborações que os estudos curriculares oferecem para as pesquisas e 

praticas de ensino de história, abrindo um diálogo e propondo caminhos para os profissionais 

das áreas da educação e história. Neste texto, a autora coloca brevemente que as ultimas 

discussões sobre currículos estiveram mais associadas à formação de professores e teorias e 

métodos de pesquisa em currículo, o que mostra uma mudança nos debates anteriores, que 

estavam mais preocupados em problematizar os conteúdos descriminados nele. Isso também 

tem dado visibilidade a presença da área educacional em inquietações de historiadores, 

voltados para estudos em ensino de história. 

Para ela, quando se trata de pesquisa sobre ensino de história, é necessário a unção de 

teorias e abordagens educacionais: 

 

                                                           
16

 SCHIMIDT, Elizabeth Silveira. CURRICULO: Uma abordagem conceitual e histórica. Publ. UEPG Ci. 

Hum., Ci. Soc. Apl., Letras e Artes, Ponta Grossa, 11(1): 59-58, jun 2003. p. 11 

17
 MACEDO, Elizabeth. CURRÍCULO: Política, Cultura e Poder. Currículo sem Fronteiras , v.6, n.2, pp.98-

113, Jul/Dez 2006 p. 99 
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Exatamente porque o que mais me interessa chamar a atenção sobre o currículo é para 

a sua função narrativa, é para o fato de que metodologicamente não é mais suficiente abordar 

currículo escolar de história como sinônimo apenas de “conteúdos históricos do ensino”, 

finalidades e formas desse ensino. É também necessário percebê-lo em suas distintas formas, 

como se apresenta, o que é grade curricular, o que é texto curricular, o que são práticas 

curriculares, como e quem as desenvolve, o que expressam, o que dizem e o que representam. 

Essa é sem dúvida a nossa maior preocupação de pesquisa. (MARTINS, 2007, p 156-157) 

 

 

Ainda no mesmo texto, a autora destaca que o ensino de história e o currículo estão em 

comunicação, isso por que compartilham compreender como se produz o conhecimento 

histórico escolar, e que sujeitos assim como o modo de vida referenciam, e quais as 

aprendizagens significativas desse sujeito, “Um campo interpela o outro” (MARTINS, 2007). 

Outro assunto a respeito de currículos, refere-se ao fato do ensino de currículo no 

Brasil e a crescente teorizações acerca dele, em que recebeu significativas influencias 

estrangeiras. Partindo de entrevistas feitas a especialistas deste campo, Moreira compõe 

considerações acerca três pontos temáticos sobre currículos: a teorização em currículo, o 

ensino de currículo na universidade e a prática na escola. O autor coloca que o campo do 

currículo hoje, desfruta de visibilidade advinda tanto de discussões política oficiais de 

currículo, como o desenvolvimento de pesquisas e produção teórica, que esta abordando 

novos temas e novas influencias.
18

 Em se tratando do ensino de currículo: 

 

Essa variedade de temas, de influências e de áreas do conhecimento, que parece 

configurar alguns de nossos cursos sobre currículo, ao mesmo tempo que favorece uma 

compreensão mais acurada da educação no mundo e na sociedade em que vivemos, é passível 

de contribuir para uma maior indefinição dos contornos do campo do currículo, dificultando a 

análise e o enfrentamento de questões específicas que afetam nossas escolas. (MOREIRA, 

2011, p. 42) 

 

  

No mesmo artigo, a respeito das pesquisas implicadas aos currículos, o autor considera 

que é imprescindível a investigação de ações que se passam nos espaços educacionais “[...] 

bem como o estímulo ao diálogo entre os pesquisadores da universidade e a escola.” 

(MOREIRA, 2001) 

                                                           
18

 MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa. O Campo do Currículo no Brasil: os anos noventa. Currículo sem 

Fronteiras, v.1, n.1, pp.35-49, Jan/Jun 2001 
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Como dito anteriormente, em nosso estudo, procuramos pesquisar artigos e teses que 

nos direcionassem a debates em torno da pesquisa com currículos. Além destes encontrados, 

percebemos uma grande quantidade de pesquisas em currículos, direcionados para a lei 

10.639/03, onde a maioria são teses voltadas para identificar vestígios da lei e das diretrizes 

em currículos escolares, geralmente em ensino fundamental. Um exemplo abaixo, confirma 

mais uma vez, a preocupação de pesquisadores interessados acerca da implementação da 

temática: 

 

Os objetivos da investigação foram: analisar a legislação federal sobre o tema [...] 

discutir o lugar e o papel da disciplina de história nos anos finais do ensino fundamental; 

discutir o lugar e o papel da disciplina História no currículo escolar e no contexto legal 

brasileiro; [...] analisar a formação de professores de História nos cursos de licenciatura e em 

outros espaços em relação ao estudo da história e da cultura afro-brasileira; [..] investigar as 

implicações da obrigatoriedade do estudo da temática na construção de saberes e das práticas 

docentes; e analisar a produção de material didático (livros didáticos, artigos, revistas e 

filmes) sobre o tema, utilizada pelos professores investigados. (SILVA, 2011, p. 8) 

 

 

A citação acima, se trata de uma tese comprometida a investigar resultados da 

implementação da lei federal, no ensino fundamental de uma escola pública, em especial, suas 

implicações nos currículos, a procura de rupturas e continuidades nos conteúdos, formação e 

prática docente. Nestes objetivos específicos estabelecidos pela doutoranda na época, 

corresponde parte das inquietações gerais de pesquisas voltadas para este campo. Vale 

destacar, que algumas destas metas, nossa pesquisa também visa desdobrar, como a 

investigação acerca da formação de professores e o encadeamento da lei nos currículos.  

 

 

1.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  

 Contudo, visto até aqui, estabelecemos um resumido diálogo acerca da etapa inicial da 

pesquisa Ensino de História da África: questões e perspectivas, que envolveu o estudo 

bibliográfico acerca do ensino de história de África e o uso de currículos em uma perquirição. 

Os resultados percebidos aqui, sem dúvida, é fruto de um esforço coletivo, “Os dias Atuais 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

são sintomáticos de integração e da expansão dos estudos históricos sobre a região.”
19

 O 

ensino de história da África se tornou um campo amplo e atraente em todos os sentidos. 

 O próximo passo da pesquisa irá iniciar. A análise dos documentos emitidos
20

 pelos 

chefes de departamento dos cursos de história das universidades de Santa Catarina, se iniciará 

este semestre, cumprindo a parte mais importante, interessante e decisiva de nossa pesquisa. 

O que vem a ser ensinado e abordado, nas disciplinas de História da África e relacionados, 

será atentamente estudado e explorado em nossa investigação.  

Porém, é preciso ainda, estar atento às dificuldades brevemente listadas aqui, além de 

outras muitas que virão, e sabe-las precingir. A disciplina de história de África, tem de ser 

devidamente lecionada, “entre trancos e barrancos”, deve ser investigada, identificada, mas 

sobretudo denunciada, para com o tempo, ir-se modificando e aperfeiçoando, de modo que 

atinja a todas e todos os estudantes brasileiros. 
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O KIT DE LITERATURA AFRO E A UTILIZAÇÃO NA ESCOLA 

 

ROSÁLIA ESTELITA DIOGO – SEMED/PBH 

 

 

 

 

Resumo: 

 

A Escola Municipal São Rafael entende que a Instituição escolar deve trabalhar no sentido de 

conscientizar professores, coordenadores e gestores no sentido de formar pessoas que possam 

desenvolver ações em prol de relações igualitárias e fraternas na perspectiva de uma 

sociedade inclusiva. Dessa forma, a inclusão da pessoa com deficiência, os estudos sobre 

gênero e diversidade sexual, bem como as relações étnico-raciais fazem parte do currículo 

escolaR desta instituição. Sendo assim, iniciou no ano de 2009, o projeto Africanidades, e em 

2011, se inseriu no projeto Jornada Literária da Rede do Terceiro Ciclo da Secretaria 

Municipal de Educação, cujo tema foi: Sons, Cores, Imagens e Sabores: Áfricas no Brasil. 

Como produto desta participação, professores e alunos produziram o livro “Pandeiro Poético”. 

Nos anos de 2012 e 2014, o projeto Africanidades teve continuidade. Nesta perspectiva, o 

projeto que ora se apresenta tem como intuito inserir a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

de maneira mais sistemática no trabalho educativo que se refere à inclusão e neste caso, a 

Educação das Relações Étnico-Raciais. Para cumprir este propósito, usará como ponto de 

partida a participação no projeto da SMED – EJA em Cena, que ocorrerá no dia 22 de maio na 

praça Duque de Caxias, no bairro de Santa Tereza. Não obstante, para que a participação 

nesse evento possa traduzir os estudos realizados no interior da escola, professores e alunos 

compareceram ao Bate-papo Afro ocorrido no dia 20 de março, no Centro Cultural da UFMG, 

por iniciativa do Instituto Nandyala. O mote da atividade foi uma homenagem a dois ativistas 

e escritores negros: Abdias do Nascimento e Carolina Maria de Jesus, cujo centenário de vida 

seria no dia 14 de março de 2014. 
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ARQUIVOS E MEMÓRIAS DA ESCOLA DE SAMBA DEIXA MALHAR: UM TIPO 

DE SAMBA PROSCRITO DURANTE O ESTADO NOVO
1
 

SORMANI DA SILVA - UERJ 

 

 

“Negócio de samba de carnaval. Carnaval era uma...Carnaval era uma...Quem se metia 

com escola de samba era vagabundo. Naquele tempo. Tá pensando que era compositor? 

Compositor ! O...Vagabundo pilantra”(ENTREVISTA,RUBENS DA VILA ABRIL.2010)  

 

Em abril de 2010, quando estava de passagem pelo bairro de Neves, no município de 

São Gonçalo, lembro que fiz uma pausa numa antiga parada de Vans, nas proximidades da rua 

Lyra, em frente à padaria Colonial. Neste contexto, um jovem se aproximou e afirmou: “Quer 

saber quem é compositor, compositor é esse ai?” “O resto é “caô”. Como se quisesse dizer 

que tem muita gente que faz música sem autenticidade. Eu olhei para o senhor que ele 

indicara, o qual estava sentado em uma cadeira de praia. E logo compreendi que a fala do 

jovem era uma espécie de reverência. Assim diante daquela apresentação inusitada eu me vi 

diante da necessidade de falar qualquer coisa. Não cabia silêncio. E fiz uma pergunta: O 

senhor é compositor? Em de qual Escola de Samba? Pois desejava saber mais detalhes, afinal 

percebi um elo entre a fala do jovem e a expressão facial daquele compositor de cabelos 

brancos . Ele me respondeu de forma rápida: “botei e me arrependo de ter colocado meu nome 

naquela porcaria”...” Levei tanta bordoada.” E arrematou: “Tá pensando que naquela época 

era compositor”? “sambista de Escola de Samba naquela época era bandido, vagabundo”.Essa 

era de fato a visão de parte da elite em relação aos sambistas do morro na era Vargas. E o 

episódio que o compositor Rubens da Vila descreveu rapidamente esta relacionado a trajetória 

da Escola de Samba Deixa Malhar que consta como “extinta,” segundo os anais do carnaval 

carioca em 1947. Mas segundo o depoimento do compositor, e dos jornais que tivemos acesso 

podemos concluir que a mesma foi fechada em 1943, em pleno Estado Novo. Para o 

compositor, seu samba enredo foi o pivô da crise da Escola de Samba, em virtude de a letra 

mencionar os países formadores do Eixo: Itália, Alemanha e Japão.  

Todavia como entender tal invisibilidade sem compreender as representações sobre 

um determinado tipo de cultura negra na primeira metade do século XX? 

                                                           
*  O texto faz parte da pesquisa que vem sendo desenvolvida pelo Mestrando Sormani da Silva, no 

PPRER (Programa de Pós Graduação em Relações e Étnico Raciais) CEFET RJ. Na linha de Pesquisa 

Campo artístico e Construção de etnicidades, com orientação da Profa.Dra. Fátima Maria de Oliveira. 
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O termo “vadio” remonta ao período colonial, e foi se difundindo no pós abolição nas 

normas de postura urbana da cidade, que perseguia e enquadrava os membros das classes 

populares na lei de vadiagem, como suporte de construção da ideologia do trabalho. Nesse 

sentido, aquele que vagava pela cidade destituído de capacidade de consumir era convertido 

na figura do malandro. Como observa MATTOS (1986) na sua discussão sobre a mitologia da 

malandragem. A palavra é capaz de revelar algo mais profundo e permanente. Foi através do 

samba que o malandro e sambista formularam uma identidade. Assim a metáfora da 

malandragem, incorporada na linguagem cotidiana, situa-se como um signo de uma cultura 

colocada à margem, a qual os sujeitos reelaboram de forma muito inventiva. MATTOS (1986) 

sublinha que a essência do malandro já existia nos fins do século XIX na forma de dançar 

maxixe nas classes populares, no lundu, e sobretudo, na capoeira, que criminalizada evoca 

alguns traços do malandro, em sua astúcia, rebeldia, jogo de perna e de cintura.  

Com o processo de modernização da sociedade brasileira na década de 20, o gênero 

das classes populares chegou ao rádio. A profissionalização possibilitou novas formas de 

interação social para o sambista proletário, ou seja, o negro que tinha um determinado lugar 

na sociedade de classes passa a registrar a sua arte na cultura do outro. Tratava-se assim com 

a comercialização de instituir um processo de individualização. Assim, segundo Mattos 

(1986) o papel do malandro seria construído na fronteira entre o coletivo e o individual, entre 

o universo do sambista e do branco abastado. Instância em que se articulam significantes 

variados, sobretudo na linguagem como forma de interpretar o mundo, pois sob ponto de vista 

mais prático de viver somente da música foi uma questão que se consolidou somente no pós-

guerra, sobretudo para uma minoria. Em geral essa é via explicativa de ascensão do gênero 

musical que dá destaque para cultura popular como lugar resistência, que reúne em torno de 

um conjunto de estudos. MOURA (1983), MATTOS (1982), LOPES (1992)  

O antropólogo Hermano Vianna, no livro O mistério do samba, (1995) explorou uma 

via explicativa que se afasta dessa abordagem mais conflitiva. Segundo Vianna para a 

consolidação do gênero foi fundamental uma série de contatos estabelecidos entre grupos de 

sambistas e membros da elite cultural nas décadas de 20 e 30, dando destaque para atuação de 

Gilberto Freyre. O Livro Casa Grande e Senzala, publicado em 1933, encontrou como 

argumento central a valorização da mestiçagem, e o samba como signo máximo dessa 

tradução. Nesse sentido o gênero identificado com a população negra emergiu como símbolo 

da nacionalidade. Segundo VIANNA (1995) esse feito não foi conquista exclusiva de nenhum 

grupo e sim resultado da ação de diversos segmentos da sociedade. Carnaval e samba figuram 

nessa perspectiva como a consagração de uma sociedade que possui problemas, todavia nada 

comparada, segundo a visão Freyre, em relação a outras nações. Discípulo do antropólogo 

Franz Boas, os estudos de Freyre absorveram a virada epistemológica enfatizando a cultura 

como elemento capaz de explicar as diferenças entre os grupos sociais. Assim, já não havia 

espaço para o determinismo biológico de nomes como: Nina Rodrigues, Euclides da Cunha, 

Oliveira Vianna entre outros, entretanto resultou do clássico Casa Grande e Senzala (1933), 

uma visão assimilacionista, que relativiza os conflitos sociais e que curiosamente, no campo 

da cultura, tem servido de parâmetro para diversas análises.  
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Hoje essa visão é abordada de forma bem critica, especialmente nos trabalhos que dão 

a devida dimensão à questão étnico racial (SILVA,1998 p.122) Questiona-se a sua 

complacência com discriminação em relação à população afro-brasileira. Assim como o fato 

de se ter ignorado as perseguições em relação às religiões de matriz africana, a capoeira e as 

escolas de samba. Desta forma o discurso de cultura mestiça que foi assimilado com a cultura 

oficial da nação na década de 30, implicou em suprimir a pluralidade cultural, e nesse jogo 

ideológico instituindo uma pretensa singularidade que ao mesmo tempo roubava para o plano 

ideológico o discurso sobre o mestiço. Nesse sentido a miscigenação situa-se como um anti-

racismo o qual revela um racismo heterofobo em relação ao negro, no sentido que ocultar a 

integração precária e propõe no branqueamento uma direção para futuro. As palavras de 

SKIDMORE (1976) sintetizam o quadro: 

“Por força dessas razões, Gilberto Freyre, um dos lideres desse movimento, tornou-

se um dos mais persistentes críticos de Oliveira Viana, atacando sua linguagem 

cientifica eivada de racismo. Desde que tal linguagem ia perder, em breve, qualquer 

respeitabilidade, a história estava do lado de Gilberto Freyre. No entanto, isso não 

nos deve impedir de ver a importância de Oliveira Viana como figura de transição – 

como ponte entre o racismo cientifico predominante antes de 1914 e a filosofia 

social de fundo “ambientalista”, predominante depois de 1930. Nos dois períodos, o 

branqueamento tinha sido o objetivo racial de fato da elite”. (SKIDMORE. 

1975.p.122) 

 

Assim, as premissas filosóficas que procuram dar conta do processo de modernização, 

na primeira metade do século vinte, foram profundamente influenciadas pela ideias de 

Oliveira Viana. Segundo CARVALHO (1993) entre 1920 e 1940 Oliveira Vianna reinou 

absoluto exercendo considerável influência na sociologia política brasileira, e até mesmo em 

relação aos seus opositores. Defendeu o arianismo e o embranquecimento da população 

brasileira, depois reviu da primeira hipótese em virtude da realidade brasileira, mas manteve-

se fiel a proposta de embranquecimento no sentido que o Brasil europeu deveria vencer o lado 

mestiço e bárbaro. Segundo REIS (2006 p.133), sua interpretação histórico sociológica era 

perigosa, pois poderia orientar uma interpretação político tecnológica: “Vianna 

instrumentaliza a história para a intervenção na realidade”. Sendo assim ele é um dos 

principais teóricos para compreender a ação do Estado na era Vargas, sobretudo no período do 

Estado Novo.  

Mas retornando a perspectiva inicial no sentido de equacionar algumas abordagens 

sobre samba, sobretudo aquelas que situam-se como obra de referência, é fundamental 

compreender esses trabalhos a partir de uma lógica das representações. Neste sentido 

malandragem e mestiçagem são ao mesmo tempo, metáforas tanto de resistência cultural 

como de identidade nacional conservadora sendo fundamental uma atenção ao contexto 

histórico para não transformá-los em meros discursos ideológicos. 

A ideia básica de nosso trabalho não poderia se distanciar desse debate para 

compreender o fragmento da fala do compositor Rubens da Vila. Assim o que parece detalhe 

em seu discurso é o tema central de nosso trabalho. O estudo da historiadora Rachel Soihet: 
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“A subversão pelo riso ”procurou estabelecer esse procedimento ao articular a micro-história 

do carnaval carioca com a macro-história política brasileira, desvendando os diversos 

elementos do mundo dos trabalhadores, dos negros e mulatas na era Vargas. E neste estudo 

que percebemos a história do cotidiano das Escolas de Samba em que suas transformações 

não são desvinculadas do processo histórico. Desta forma extinção das escolas de samba e 

formação de novas agremiações são caracterizados como momentos de suma importância na 

vida dessas pessoas. Motivos de traumas que muitas vezes resultava em morte, prisões e 

demais constrangimentos silenciados. Segundo SOIRET (1998) as cores vermelho e branco 

do G.R.E.S Acadêmicos do Salgueiro foram escolhidas no sentido de atrair os membros da 

“Deixa Malhar” em 1953. 

Ao contextualizarmos a fala do compositor Rubens da Vila, compreendemos que sua 

contribuição pode nos proporcionar uma perspectiva muito interessante sobre a trajetória das 

Escolas de Samba e de outras vivências colocadas à margem na primeira metade do século 

XX. Afinal para termos uma ideia, foi somente em 1953, que Edson Carneiro, um dos 

primeiros estudiosos que formulara o conceito de samba no Brasil, realizou seu trabalho de 

campo no morro do Salgueiro. 
3
(CARNEIRO 1982). 

Para o pesquisador Mário Barata, que foi morador da Tijuca, a localização da Deixa 

Malhar ficava no em torno dos morros do Turano, São Carlos e Chacrinha. Segundo Helena 

Theodoro, a Deixa Malhar tinha sua sede na parte baixa da Tijuca, aspecto que os jornais 

confirmam pelo endereço da Rua Delgado de Carvalho, número 97. Uma região que em 

tempos mais remotos foi ocupada pelos antigos engenhos nas áreas da grande Tijuca, Andaraí, 

Sães Pena. Numa época que chácaras e sítios do início da República deram lugar aos novos 

arruamentos com a chegada das fabricas e grupos de trabalhadores que migraram em busca de 

novas condições de vida após o fim da escravidão. Formava-se assim a territorialidade do 

morro do Salgueiro. O jornalista Berilo Neves, com sua ironia habitual, denominou o referido 

lugar como “O Monte Sinai do samba”. De certa forma a região estava integrada à macro-

região chamada pelo compositor Heitor dos Prazeres de “Pequena África”. A população negra 

dessa região foi fundamental na definição do carnaval organizado em torno dos blocos, 

ranchos e clubes carnavalescos. 

Mario Barata destacou o perfil dos adeptos da escola como composto de “gente pobre” 

que cantava “ritmos de origem africana”. Sobre a natureza desses ritmos podemos 

compreender que trata-va do jongo. Mano Elói um dos lideres da Deixa Malhar foi um dos 

pioneiros no Brasil no registro em discos de cânticos religiosos da Umbanda. Segundo Spirito 

SANTO (2011), músico e estudioso da questão afro-brasileira, no início do século XX, o 

samba era apenas um arcabouço rítmico de inspiração negra, foi amalgama de manifestações 

musicais africanas proativas nos extratos subalternos da sociedade colonial, convergindo 

como manifestações dos setores médios da população, sobretudo dos ranchos. Nesta época os 

grupos de percussão de rua, futuras baterias das escolas de samba eram predominante blocos 

de “sujos”. 
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A Deixa Malhar 
4
contribuiu no processo de oficialização dos desfiles na década de 30. 

Assim teve significativa atuação no associativismo das escolas de samba ao delegar como 

representante o sambista Flávio de Paula, o qual se tornouo primeiro presidente da UGE 

(União Geral das Escolas de Samba). A Escola de Samba da antiga Chácara do Vintém, da 

região do baixo Tijuca, forneceu também o primeiro “Cidadão samba” do carnaval da cidade 

do Rio, em 1936, uma promoção do Jornal A Rua, em parceria com a UGE (União Geral da 

Escolas de Samba), que teve como vencedor o lendário Mano Elói (Eloi Antero Dias) 
5
 um 

dos principais mediadores da cultura afro-brasileira. Essa instituição recreativa, segundo o 

famoso sambista do Salgueiro Calça Larga,
6
 serviu de modelo de Escola de Samba, enquanto 

forma de apresentação, que se distinguiu em relação aos formatos dos ranchos e grandes 

sociedades.  

A Deixa Malhar foi um “Club Social”, fundado provavelmente no fim da década de 

20 do século XX. Nessas primeiras décadas na cidade do Rio de Janeiro existia uma 

verdadeira teia de clubs dançantes. Através dos jornais que tivemos acesso até o momento, 

não encontramos registro da Deixa Malhar antes de 1933. Em sua fase áurea, nos anos 40, era 

sinônimo de “status” social, marca presente nos anúncios de jornais, contribuindo de forma 

muito importante no quesito da sociabilidade da cultura negra no espaço urbano. Ao longo do 

período do Estado Novo participou de forma constante nas Feiras de Amostras
7
 e junto aos 

poderes públicos da cidade nas campanhas de assistência social. Forjou uma concepção 

moderna de instituição recreativa, situando-se além das festividades de momo. Contudo, 

constatamos através de entrevista com o compositor Rubens da Vila, que a escola foi 

misteriosamente eclipsada durante o fim do Estado Novo. Tal fato coaduna-se com os 

registros que encontramos em alguns jornais que confirmam que a sede da agremiação foi 

fechada por ordem do chefe de polícia da cidade em maio de 1943, logo após o carnaval. 

Porém os trabalhos que mencionaram o processo de censura que atingiu o meio cultural 

durante a ditadura do Estado Novo e, especialmente no período da guerra, não registraram o 

fechamento de escolas de samba, com exceção das intervenções que diziam ter como objetivo 

resolver brigas no interior das Escolas de Samba. Entendo que tal omissão fortalece um 

discurso que não dá conta da complexidade social do período, que por sinal empreendeu 

profundas intolerâncias em relação às manifestações da cultura negro-brasileira, sobretudo, no 

período do carnaval (CYTRYNOWICZ,
 
2002. P. 182). 

Entendo a força de uma das falas do compositor Rubens da Vila reside em 

contextualizar uma lacuna histórica sobre a trajetória das escolas samba no período da 

segunda guerra, no contexto da luta antifascista. O que chama atenção é o descaso 

historiográfico, em não situar o envolvimento dessas agremiações no chamado “esforço de 

guerra”, o qual foi expresso em plena avenida central durante o desfile, inúmeras canções de 

protesto contra o “Eixo (CABRAL, 1974), isso em março de 1943; enquanto que o “manifesto 

dos mineiros”, o posicionamento mais contundente da sociedade civil contra a ditadura de 

Vargas fora proclamado praticamente no fim desse mesmo ano, o que não retira o mérito do 

manifesto para construção democrática, todavia cabe nessa abordagem ressaltar a importância 

das manifestações populares através do carnaval contra o nazi-fascismo e a guerra 

propriamente.  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Para o compositor Rubens da Vila a “Deixa Malhar” foi fechada pela polícia em 

virtude de questões relacionadas ao seu enredo no carnaval de 1943. No famoso “carnaval de 

guerra.” Momento em que 22 agremiações apresentaram enredos sobre a guerra. Talvez a 

ausência dos registros dos sambas desse carnaval seja a contraprova da repressão que sofreu. 

Porém, para alguns, a escassez de informações sobre esse período derivou da fraca cobertura 

da imprensa e do clima de guerra (BEZERRA, 2012). Entretanto em um país que tem pouca 

preocupação com a memória, pois a mesma é um lugar de disputa, isso exige do pesquisador a 

necessidade de desconfiar da casualidade, que muitas vezes serve como parâmetro para 

distorcer a realidade. Trata-se de compreender a cultura negra como espaço de ambivalências: 

ou seja, de aceitação e negação de determinada ordem social. Assim podemos compreender 

que a própria cobertura deficitária da festa naquele período se estruturara como uma forma de 

controle social, pois afinal, não podemos compreender a cobertura jornalística como 

reprodutora da totalidade social. Há muita coisa que da linguagem escrita escapa: como um 

riso, um olhar, sobretudo num momento de tensão. O carnaval, numa perspectiva bakhtiniana 

sempre se distancia de um olhar de seriedade imposto pelas classes dominantes. Devemos 

sempre relativizar essa capacidade de dominação das elites para notificar outras camadas da 

sociedade na luta contra os processos hegemônicos, mesmo que seja em forma de memória 

subterrânea. Deve-se observar a dimensão da segunda guerra para a cidade do Rio, como um 

acontecimento singular, o qual teve efeito direto em seu cotidiano. ALVES (2002) 

A intenção da proposta ao recuperar esse tipo de fala não é e nem poderia ser a de juiz, 

pois de certa forma para os adeptos da Deixa Malhar, a sentença já foi executada. Vejo-me 

mais na situação de um mediador de fragmentos, de silêncios ou falas que não podem ser 

desconsideradas nas relações de poder. Assim, como saída metodológica, me aproximo da 

proposta de Ginzburg, através da qual o historiador propõe a necessidade de conduzir as 

contradições para o âmbito do próprio texto, isto é, integrá-los à pluralidade de pontos de 

vistas. Sendo assim, palavras como, “extinção”, “fechamento” e “desaparecimento” presentes 

na trajetória da Deixa Malhar tornam-se conceitos empíricos, os quais podem ser integrados à 

categoria de rastro, do filosofo alemão Walter Benjamin (BENJAMIN,1985 p.94) . O rastro 

surge como emblema de uma falta, uma ausência de algo que fora silenciado no sentido de 

projetar uma memória coletiva homogênea, mas que não está completamente ausente. Com 

isso, a fala do compositor Rubens da Vila e dos demais que serão inseridos ao longo da 

pesquisa nos possibilita uma chave de leitura para entendermos além do que o fim da escola 

de samba Deixa Malhar, ou melhor, tornar mais visível a trajetória das Escolas de Samba na 

segunda metade do século XX. 

Em entrevista que realizei com o compositor Djalma Sabiá, em junho de 2013, o 

sambista que também foi membro da Deixa Malhar, lembrou que era muito jovem naquela 

época, cuidadoso no uso das palavras fez as seguintes observações:  

“No fim da Rua Aguiar tinha uma favela chamada Chacrinha. Tinha um barracão, 

lavadeiras... Eu conheci algumas pessoas do Deixa Malhar. Deixa Malhar tinha as 

cores vermelho e branco. Ai o presidente da escola Eloi Antero Dias, se aborreceu e 

acabou com a escola e levou os instrumentos pra Serrinha
. 

(ENTREVISTA, 

DJALMA SABIÁ-JULHO. 2013) 
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Para o compositor Djalma Sábia o fim da Deixa Malhar derivou de uma questão 

interna da escola de samba. Assim a trajetória da escola de samba é percebida a partir 

perspectiva de extinção. Essa versão está consagrada nas narrativas de CABRAL (1974), e 

VALENÇA (1981). Percebi que nesses estudos não há qualquer tipo de ligação da extinção da 

Deixa Malhar com fatores do contexto da guerra, como fizera por exemplo o cronista Berilo 

Neves, em sua crônica logo após o carnaval de 1943. Essa questão é silenciada, mas ao 

mesmo tempo deixando rastros, talvez no sentido de não abordar um fato delicado para os 

entrevistados, e que provavelmente atrairia profundas polêmicas. 

Constatamos nos anais do carnaval carioca que a extinção da “Deixa Malhar” data de 

1947, momento de fundação do Império Serrano, agremiação que herdara a bateria da Deixa 

Malhar. Seria esse um sinal de resistência? Sinal de que seu líder desejava projetar uma 

situação de futuro diante da impossibilidade de continuidade da Deixa Malhar? Afirmando ao 

mesmo tempo que não fora “fechada”, mas “extinta” apagando definitivamente os rastros. Há 

sem sombra de dúvida uma diferença de ordem semântica importantíssima. Uma coisa é a 

extinção e a outra coisa é o fechamento. Se a primeira indica uma ideia naturalizada, a 

segunda favorece relação histórica: Por quem foi fechada? E por que? Questões que revelam 

concomitantemente a condição dos negros na diáspora, em suas reinvenções de rotas, o que 

nos lembra Hall (2003 p.343) quando chama atenção para cultura popular negra nos aspectos 

performativos, os quais foram sobredeterminados pelas condições diaspóricas entre 

apropriações, cooptação e rearticulação seletiva de ideologias. 

Assim constatamos através dos jornais: À Noite
8
, A Manhã e Diário Carioca que a 

escola teve sua sede fechada pela polícia em maio de 1943, mas não é só isso, o fato mais 

interessante é que algo de muito grave aconteceu, pois a fechamento da sede; algo que poderia 

ser contornado de outra forma, não justificaria a proscrição definitiva da instituição de 

carnaval. Ainda mais tendo o nome de Mano Eloi à frente da agremiação, líder sindical e com 

relativo prestigio no governo Vargas.  

A Deixa Malhar também esteve presente na trajetória do cantor Jamelão, que ficou até 

o fim da agremiação. Nos anos 30, o cantor deixou a escola de samba Mangueira e foi para a 

Deixa Malhar onde sua Mãe D. Benvinda desfilava. As palavras de Jamelão nos proporciona 

uma perspectiva singular sobre ao interior do “Club” Escola de Samba Deixa Malhar: 

“Na verdade era também uma gafieira e eu ia para dançar. Fiquei um tempo, muito 

pouco. Era na base da colaboração. Não era pra dizer: “Sou fulano”. O samba 

tinha a primeira e a segunda “partes”. Depois se improvisava. Juntava aquele 

monte de gente, baianas, fazia-se fantasia igual e pronto. O samba era mais puro. 

Desfilava quem gostava, ninguém ganhava nada. Depois de 50, é que começou a 

história de puxação do samba. Agora há até gente ganhando dinheiro em cima:Isso 

já não adianta esconder. Se há quem pague, boa noite. Eu não tenho nada com 

isso”. (JORNAL DO BRASIL 13/02/1977) 

A jornalista que assinou a matéria do Caderno B, do Jornal do Brasil, Mara Caballero, 

logo após as palavras do cantor Jamelão descreveu que nesse tempo o cantor também 
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trabalhava na fabrica de tecidos Confiança, a mesma que inspirou Noel Rosa, no famoso 

samba “Apito”. O cantor na entrevista argumenta que ficou na “Deixa Malhar até acabar. E 

assim observou do fim da agremiação: “Foi pouco tempo. A diretoria foi saindo – o 

presidente era o falecido Elói – fim” (JORNAL DO BRASIL 13/02/1977). 

As palavras de um dos maiores cantores da música popular brasileira talvez seja o 

suficiente para evocar a centralidade que a escola de samba Deixa Malhar exerceu no período 

de sua existência. Mas para não perdermos fio da nossa narrativa, veja que nos dois textos os 

quais destacamos, em que cantor menciona o nome “Deixa Malhar’’, o termo “muito pouco” 

esta presente. Articulando um silêncio em relação a algo que conhecera , como vimos no 

texto, muito bem, embora achasse prudente o silêncio. 

Para LOPES (2004),
 

em sua bem cuidada Enciclopédia Brasileira da Diáspora 

africana
9
, a Deixa Malhar aparece como uma escola de samba “desaparecida” em 1945. Esse 

referencial é ainda mais complicado, pois aquilo que desaparece pode ser percebido como se 

ainda existisse, apenas saiu de nosso ângulo de observação. O desaparecimento evoca 

dificuldade da sociedade brasileira em lidar com suas contradições sociais. É uma questão 

muito complexa em países, como o Brasil, que guarda permanências advindas do passado 

escravista e ainda passou por duas ditaduras, onde a disputa pela memória se torna um jogo 

que dificulta um olhar sobre o passado de forma generosa. Trata-se assim de uma história 

inconclusa.  

Para POLLAK (1989), mesmo com toda adversidade, é possível que as memórias 

subterrâneas sobrevivam em relação à figura do desaparecimento. Como o caso da Deixa 

Malhar ela ecoa em forma de mitos, fragmentos. Refugiada na circunstância política de cada 

momento histórico, sobrevive nas referências literárias e religiosas e nos testemunhos dos 

mais velhos. Aspecto que está provado que, mesmo depois de 70 anos, do fechamento da 

agremiação, ela fazia parte da memória coletiva sobre o samba expressas nas recordações do 

compositor Rubens da Vila. Na entrevista que me concedeu ele afirmou que transmitira essa 

história para diversas pessoas, algumas acreditaram, outras não. O cantor Bezerra da Silva, 

que também gravou sambas do Rubens da Vila, formulou de forma muito simples sua teoria 

do esquecimento: “As histórias são verídicas. Ficam engraçadas porque ninguém acredita 

mais nelas” 
10

. Segundo Pollak, a questão central reside no peso das chamadas memórias 

coletivas, pois a sua afirmação implica no apagamento dos referencias individuais. Acredito 

que isso vale para compreender o “desaparecimento” da Deixa Malhar na memória social. No 

Brasil, após a segunda guerra, as celebrações em torno da participação do país no conflito e o 

esforço no sentido de projetar uma memória nacional homogênea em torno da harmonia social 

contribuiu na solidificação de uma memória do esquecimento.  

Alguns registros nos jornais destacam por volta de 1945 e 1946 o esforço de alguns 

membros da agremiação em manter o “nome” da “Deixa Malhar” como clube esportivo. O 

que nos induz a uma hipótese que é bem provável que o departamento de esporte tenha 

tentado resistir ao “fechamento” da sede em 1943. Evidenciamos nesses registros o drama 

silencioso dos sócios da agremiação na tentativa de reconstituição da escola. Talvez uma 
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guerra inútil, pois o “nome” já estava associado aos fragmentos de um “carnaval de guerra”, 

que teve como alvo a luta contra o fascismo. Esse evento patriótico foi capitaneado de LDN 

(Liga da Defesa Nacional) e UNE (União Nacional dos Estudantes) no sentido de mobilizar a 

população em virtude do afundamento de vários navios brasileiros pelas forças do Eixo, mas 

que talvez tenha custado muito caro para o membros do Club Escola de Samba Deixa Malhar, 

da rua Delgado de Carvalho nº 97. Surge, porém a interrogação. Por que somente a Deixa 

Malhar seria atingida na relação de mais 21 agremiações que participaram desse evento? São 

questões que pretendemos equacionar ao longo do trabalho, as quais só se tornaram visíveis 

pela recuperação da fala do compositor Rubens da Vila, talvez o último membro da Deixa 

Malhar.  

Para não concluir  

A dificuldade de muitos estudos em enfrentar esse tipo de abordagem deriva de terem 

absorvido como projeto, em geral não explicito, o esforço de construção de uma memória 

nacional homogênea, sobretudo linear. A análise que procurei realizar neste artigo partiu da 

do fato da trajetória da Escola de Samba Deixa Malhar configurar-se como uma memória 

coletiva subterrânea. Como possibilidade teórica e metodológica (SODRÉ, 1983 p.7) 

questionamos os termos que se fixaram na trajetória da Escola de Samba como: 

“desaparecimento” e “extinção”. Nossa proposta desnaturaliza a abordagem desses termos 

uma vez que eles carregam uma ênfase conceitual advinda dos estudos sobre folclore que 

catalogavam as práticas culturais que estavam na eminência de desaparecer ou serem extintas. 

Assim o termo diáspora procura destacar o processo de continuidade do samba de terreiro, do 

jongo, da macumba frente ao acelerado processo de urbanização das décadas de 50 e 60.  

     

 Notas: 

    1-Texto faz parte da Pesquisa que vem sendo desenvolvida pelo Mestrando Sormani da 

Silva, no PPRER (Programa de Pós Graduação em Relações e Étnico Raciais) CEFET RJ. Na 

linha de Pesquisa Arte e Cultura, com orientação da Profa.Dra. Fátima Maria de Oliveira. 

 2- Compositor Rubens Batista Vianna. Nome artístico “Rubens da Vila.” Entre alguns 

trabalhos do compositor  consta: Saudades do passado (Mano Décio da Viola – Rubens da 

Vila ) Gravada por Mano Décio da Viola) LP “O legendário” 1977-Reeditado do CD Sambas 

dos Milênio Universal 2004/4 entre outras participações. Sobre o compositor Djalma Sabiá, 

Djalma de Oliveira Costa, nasceu em 13 de maio de 1925 é autor de samba importantes na 

Escola de Samba Acadêmicos do Salgueiro como: “Brasil, Fonte da Artes”, “Navio 

Negreiro”, “ Exaltação à Debret”,”Historia de Chico Rei” e “Valongo”. 

 

3-Segundo Edson Carneiro a área nacional do samba estende-se do Maranhão a São Paulo 

com pequenas     interrupções. Veio de Angola e do Congo o maior contingente de escravos 

do Brasil. As culturas da cana-de-açúcar, do tabaco, do algodão e do café em boa parte os 
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trabalhos da mineração estiveram entregues, durante séculos, a esses negros. Em toda esta 

vasta área, angolenses e congueses legaram aos seus descendentes formas de batuque ainda 

reconhecíveis, apesar de já misturadas com danças, populares ou não – formas que, 

primitivamente rurais, de execução nos terreiros das fazendas, estão atualmente em diferentes 

estágios da urbanização. Ver in CARNEIRO. Edson.folguedos tradicionais:Rio de 

Janeiro;Funarte 1982. 

     4- Provavelmente o Club escola de samba Deixa Malhar da chácara do Vintén já se fazia 

presente ao longo das primeiras décadas do século XX, todavia o registro mais antigo que 

constatamos  até o momento, foi no jornal O Paiz de 1933, o qual o sambista Flávio Costa 

convoca os sambista das escolas de samba para se organizarem em torno de uma instituição 

para os representarem, que seria a UGE. União Geral das Escolas de Samba. 

    5-Sob Elói Antero Dias: “Mano Elói” ver in: Enciclopédia da Música brasileira; Erudita e 

popular pg.445. Mas talvez o livro de referência sobre a trajetória do sambista seja: Valença, 

Rachel Teixeira e Suetônio Soares Valença.Serra , Serrinha, Serrano:O Império do Samba. 

Rio de Janeiro: J. Olympio. 1981. E Vasconcelos... 

     6-No espaço de carta dos leitores do Jornal do Brasil de 27/02/85 registramos a opinião do 

leitor Mario Barata que presenciara as manifestações de rua do Club Escola de Samba Deixa 

Malhar. Muito mais como morador da região o leitor destaca as características do Deixa 

Malhar, assim como sua posição geográfica. 

    7-As feiras de Amostra eram atividades com relativa freqüência realizadas em clubes como 

Fluminense F.C entre outros. Assim cada escola de samba possuía uma característica como 

danças, batuque e outras formas do folclore negro. 

     8-Jornal A Manhã, 27/05/1943/Jornal À Noite. 21/05/1943/ Jornal Diário Carioca. 

22/05/43. 

     9-LOPES,Nei. Enciclopédia brasileira da diáspora africana. São Paulo: Selo Negro, 2004 

     10-Os cronistas da vida madastra sabem que o samba não é só lirismo. Assinada por Mara 

Caballero. Ver in:   Jornal do Brasil 03/11/1980. 
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QUEM FOI A PÁTRIA QUE ME PARIU? A IMPORTÂNCIA DAS LITERATURAS 

LUSO-AFRICANAS PARA A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DO POVO 

BRASILEIRO 

 

 

VANESSA ALVES FELIX - UFRGS 

 

 

RESUMO 

 

 

No livro Filhos da Pátria (2008), de João Melo, mais especificamente dos contos “O 

efeito estufa” e “O feto”, contidos nesta obra, a importância das Literaturas Luso-Africanas 

para a construção da identidade do povo brasileiro pôde ser analisada. Logo, o presente 

trabalho procurou retratar a história dos países: Angola e Brasil, e tecer comparações entre 

eles, a fim de expor que os habitantes que vivem na periferia de Luanda poderiam fazer parte 

de qualquer país que possui um sistema excludente. Uma prática pedagógica é apresentada 

para ser aplicada em sala de aula, com o intuito de tentar compreender como os contos podem 

atuar no resgate da cultura africana e como a da Lei nº 10.639/03, que tornou obrigatório o 

estudo da história e da cultura afro-brasileira no ensino fundamental e no ensino médio, pode 

ser aplicada na área da literatura. Stuart Hall e Patrick Chabal são utilizados como 

pressupostos teóricos para falar sobre estudos culturais e o Estado pós-colonial na África de 

língua portuguesa. A leitura e análise dos textos do sociólogo Boaventura de Sousa Santos 

também foram importantes, pois esse serviu de auxílio no estudo sobre o colonialismo 

português.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Literatura Luso-Africana, Educação, Filhos da Pátria. 
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RELATO ANALÍTICO DAS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A 

EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA NO CONTEXTO DO BAIXO AMAZONAS – 

SANTARÉM /PARÁ 

 

WANILDO FIGUEIREDO DE SOUSA1 - UFOPA 

 

A educação escolar quilombola tem sua ancoragem legal na lei 10.639/03 

regulamentada pelo parecer 03/2004 e pela resolução 01/2004 do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) as quais instituem as diretrizes curriculares nacionais para educação das 

relações étnico racial e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Em 2009 

o MEC aprovou o plano nacional de implementação das diretrizes curriculares. Essas duas 

legislações são prioritariamente concernentes à população negra, mas também de caráter 

nacional de todos os brasileiros de qualquer raça ou etnia.  

Geralmente os gestores dos sistemas de ensino não dão muita importância a leitura dos 

pareceres se apega nas resoluções, com essa atitude o entendimento dos fundamentos legais 

que marcam a trajetória de sua formatação fica a desejar, incompleto. O parecer tem uma 

fundamentação conceitual, descrição dos processos e o desdobramento de cada item da 

resolução. Ainda se utiliza muito o conceito colonial de quilombo de simplesmente escravos 

fugitivos diferenciando de uma definição politicamente quilombo entendido como grupos 

étnicos raciais definidos por auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de 

relações territoriais especificas, com presunção de ancestralidade negra. 

Esses grupos na sua vivência cultural social cada vez mais se auto-atribuem e 

identificam-se como tais. Identidade é uma construção que se dá a partir do momento que vai 

se tomando consciência quem é o sujeito e de onde veio. Contudo há criticas acerca dessa 

atitude, entendendo como oportunismo, dizendo que determinada comunidade nunca se via 

como quilombola, mas devido a auto-atribuição buscam seus direitos. Ocorre que essas 

comunidades não vivem mais isolados dos meios de comunicação e informações. Os lideres 

comunitários acessam informações e integram os movimentos, negro e de quilombos, que 

constantemente circulam nessas regiões e vão articulando e entendendo seus direitos como 

sujeitos históricos em sociedade pautados em políticas nacionais. A auto-atribuição é um 

                                                           
*Universidade Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo, Rs. Doutorando em Educação. Bolsista do Capes PROEX 
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processo que vem sendo construído à medida os sujeitos dessa comunidade vão se 

identificando com suas ancestralidades e histórias de vida 

Os quilombos fazem parte de um grupo maior ancorado nos dispositivos 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre povos indígenas e tribos promulgados 

pelo decreto 5. 051 de 19 de abril de 2004, e do decreto 6.040 de 7 de fevereiro de 2007 que 

institui a política nacional de desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades 

tradicionais. Quem são esses povos comunidades ou povos tradicionais? São grupos 

culturalmente diferenciados, possuem formas próprias de organização social, detentores de 

conhecimentos, tecnologias, inovações e práticas transmitidas pela tradição. É nesse contexto 

de entendimento cultural, históricos e político que as diretrizes curriculares contextualiza-se. 

A educação escolar quilombola é uma das ações afirmativas, uma forma de praticar políticas 

que corrijam as desigualdades históricas que recai sobre determinados grupos étnicos e raciais 

do país.  

Um dos aspectos políticos e normativos da luta por uma educação que priorize o 

contexto histórico deu-se no CONAE/2010, eixo VI, quando se reivindicou a educação 

escolar quilombola como modalidade da educação básica. O CONAE deliberou o parecer 

07/2010 e a resolução 04/2010 que são as diretrizes gerais da educação básica, pela primeira 

vez o Conselho Nacional de Educação nomeou e reconheceu a educação escolar quilombola 

como modalidade de ensino, tornando-se de suma importância para as comunidades. Essa 

conquista é fruto de lutas sociais envolvendo o movimentos e outros aliados como o poder 

público e ministério público, todos esses atores coletivos contribuíram pela deliberação do 

CNE reconhecendo que de fato a educação quilombola é configurada como uma modalidade 

de ensino tal qual a educação indígena e do campo. O parecer e a  resolução demandam que 

seja organizada uma regulamentação especifica das comunidades quilombolas, que são as 

diretrizes curriculares. 

Diante de outra configuração de modalidade educativa, a educação escolar quilombola 

interroga a educação de Jovens e adultos, (EJA), a educação profissional nos quilombos, que 

tipo de educação profissional deve ser constituído em determinados quilombos. Como será a 

educação inclusiva nos quilombos? No (CONAE 2014, p. 35) (Conferencia Nacional de 

Educação) eixo II o texto propõe a “implementação da modalidade da EJA para jovens 

adultos, idosos orientada para o reconhecimento do direito humano e cidadão, a diversidade 

cultural, linguística, racial, étnica e de gênero”.  O Ministério da Educação vem disseminando 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

uma política de educação inclusiva onde o acesso e o atendimento educacional especializado a 

todos e todas seja garantido, desse modo os sistemas de ensino devem trabalhar no intuito de 

incluir e garantir o direito a diversidade sem discriminação para que o princípio seja 

executado e vivenciado. Neste sentido a (CONAE, 2014, 36), eixo II,  articula que os recursos 

de tecnologia assistiva, serviços de acessibilidade e formação continuada de professores para 

o atendimento educacional especializado complementar seja também estendido as escolas do 

campo. Neste sentido me reporto especialmente às escolas ribeirinhas onde o acesso é 

geralmente por meio hidroviário por meio de lanchas, barco/escolar, uma realidade no 

contexto das escolas ribeirinhas do Baixo Amazonas na região de Santarém Pará e demais 

afluentes. 

Todas essas modalidades de ensino devem ser discutidas e enquadradas no perfil da 

educação escolar quilombola considerando o seu contexto cultural histórico, não fazer uma 

leitura cultural apenas das festas, narrativas, contos, mas da produção de vida, produção do 

trabalho. 

Um dos fundamentos sobre a qual estabelecem as diretrizes curriculares diz respeito às 

formas de produção do trabalho. Que trabalho é produzido nas comunidades quilombolas no 

seu ambiente local que podem influenciar o mercado global? Quais são as formas de trabalho 

produzido nesses espaços?  Qual a relação do trabalho com a educação? O que tem haver?  

Não podemos deixar de imbricar trabalho e educação nas comunidades quilombolas, afinal 

essa relação é extremamente pensada e defendida em outros contextos culturais contribuindo 

para o desenvolvimento econômico e social, sendo assim, não pode ser diferente em contextos 

de quilombos, afinal o mundo do trabalho faz parte do mundo das comunidades quilombolas. 

Como bem afirma (FREIRE, 2011, p. 63), o trabalhador social não pode ser um 

homem neutro frente ao mundo, um homem neutro frente à desumanização ou humanização, 

frente à permanência do que já não representa os caminhos do humano ou à mudança destes 

caminhos. O trabalhador não é um sujeito neutro da sua realidade de mundo, por isso a 

educação como ação questionadora precisa ser considerada, não tem como desvincular esses 

dois mundos, da educação e do trabalho. O papel da escola no processo de mudanças é um 

fato gerado pela conscientização do trabalho. 

Não estou fazendo apologia ao trabalho alienado como disse Marx, que através da 

economia política apregoe como fonte de toda riqueza e o fundamento último de todo direito e 
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propriedade e também da filosofia católica e protestante que utilizam-se de pensamento 

religiosos, como uma vida consagrada ao trabalho e à produção de riquezas é considerado 

como o melhor meio de viver a fé. O trabalho alienado sob a perspectiva da economia política 

e  religiosa  é uma mentira das classes dominantes para legitimar a sua dominação. Marx 

afirma que o trabalho quando alienado é exterior ao trabalhador, é um meio ao serviço de um 

fim alheio, o que deveria ser uma atividade produtora conforme a essência humana, uma 

atividade na qual o homem poderia afirmar-se desenvolvendo todas as suas potencialidades. 

Se o trabalho é aquilo que pertence propriamente ao gênero humano, se é aquilo pelo que 

manifesta sua humanidade diante do conjunto do mundo natural, se ele se afirma pela 

atividade trabalhante, então, a escola e o sistema político precisam adequar-se a esse contexto. 

Neste prisma analiso a escola quilombola como espaço do aluno e não de outro, onde o 

sentido à vida  deve ser priorizado. 

Outros fundamentos explícitos nas diretrizes curriculares nacionais reforçam a questão 

da memória coletiva, línguas reminiscentes e o marcos civilizatórios que conceituamos como 

um conjunto de elementos materiais, intelectuais, espirituais e artísticos, características 

específicas de uma determinada sociedade, que indubitavelmente precisa ser analisado sob o 

olhar da educação quilombola 

O artigo VI das diretrizes curriculares pontua que a educação escolar quilombola deve 

ser implementada como política pública educacional estabelecendo interface com a política já 

existentes dos povos do campo e indígenas. Mesmo sabendo que haja pontos convergentes 

nessas políticas, o atendimento às especificidades dos quilombos não são contemplados, 

ficando lacunas na estrutura social de determinado território,  porque cada território tem seu 

contexto histórico e de vida individual. Nos objetivos das diretrizes o respeito as 

especificidades é um direito assegurado. 

As diretrizes curriculares da escola quilombola regem suas práticas políticas 

pedagógicas pelos seguintes princípios: Consciência política e histórica da diversidade. 

Compreender a igualdade básica da pessoa humana como sujeito de direitos pertencente a 

grupos étnicos raciais  distintos, a fim de superar a indiferença, injustiças raciais e a 

desconstrução de ideologias transitadas pelo branqueamento e pelo mito da democracia racial. 

A busca pela consciência política e histórica da diversidade tem como aliado a escola 

quilombola, especialmente com professores familiarizados com as questões das relações 
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étnico raciais e sociais, entendimento da história e cultura afro-brasileira e africana que 

partindo desses pressupostos poderão construir ações exitosas e respeitosas. Outro aliado é o 

diálogo, fundamental para o entendimento das diferenças. Neste sentido o educador não pode 

deter-se a uma postura puramente romântica do diálogo, mas, como dizia Freire, ao diálogo 

entre os oprimidos para a superação de sua condição de oprimido na luta contra o opressor. 

Freire afirma,  não podemos esperar que uma escola seja “comunitária” numa sociedade de 

classes, a escola também faz parte da sociedade. Numa sociedade de classe toda educação é 

classista e convive com o conflito, portanto é necessário que aprendamos a exercer o diálogo  

como meio de expressão da comunhão entre as pessoas ou as classes. 

Outro princípio é o fortalecimento de identidades e de direitos. O processo de  

formação de identidade tem implicações das experiências do passado com o presente 

refletidos em seus aspectos  psicológicos e sociais, da descoberta do eu para a fase da 

identificação social. De acordo com (TEIXEIRA, 2006, p.48) a etnicidade é uma forte 

organização social baseada na atribuição categorial que dispõe as pessoas em função de suas 

origens raciais e representações culturais e realçadas nos processos de inter-relação com 

outros grupos. Duas dimensões distintas são observadas, uma pessoal, (individual) e outra 

social, (coletiva). Neste sentido a educação escolar quilombola e demais modalidades 

educacionais tem a missão de promover uma pedagogia antirracista e que garanta a execução 

dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, ambientais  e territoriais.  

As ações educativas de combate ao racismo e a discriminação é um princípio  

norteador da educação quilombola é um motivo desafiador e empreendedor à reeducativa  das 

relações étnico-raciais e, para tal, é necessário conscientização de  uma educação de 

qualidade, inclusa, na perspectiva da diversidade. Os direitos humanos, desde o seu 

nascimento continuam contribuindo na defesa dos grupos étnicos minoritários da sociedade.  

A Declaração dos Direitos Humanos de Viena (UNESCO, 1993, p.7), trouxe o Princípio da 

Diversidade, colocando o direito à igualdade no mesmo patamar do direito à diferença: “o 

reconhecimento da pluralidade de sujeitos portadores de direitos e de seus direitos específicos 

como parte integrante e indivisível da plataforma universal dos Direitos Humanos”. Esse tem 

sido um grande desafio para a educação de um modo geral, porque mesmo sabendo que o 

Brasil é um país de enorme diversidade étnica e cultural, ainda é muito forte o preconceito e a 

discriminação, quando a maioria da população vive à margem de seus direitos e sem exercer 

com plenitude a sua cidadania. 
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Desse modo a educação de um modo geral tem a tarefa de trabalhar em seu currículo a 

valorização da diversidade. O currículo escolar dos sistemas de ensino é um dos espaços onde 

o respeito a  diversidade deve ser garantida a fim de se desnaturalizar concepções 

eurocêntricas, inferiorizando culturas categorizadas como menos inteligentes. Neste sentido, 

Glória Moura, alude acerca do currículo invisível constatado pela visão de mundo dos 

moradores das comunidades sobre a importância dos rituais de devoção, o respeito a natureza, 

o dever de trabalhar, a beleza da negritude, o valor casamento no circulo comunitário e outros 

valores transmitidos devem fazer parte da proposta curricular, pedagógica, didática e 

metodológica 

As diretrizes curriculares nacionais para a Educação escolar quilombola é fruto das 

insistentes lutas do movimento negro e partidaristas que durante a realização do 1º Seminário 

Nacional de Educação Quilombola em Novembro de 2010 organizado pelo MEC, por meio da 

SECADI, ouviram docentes e gestores quilombolas presentes sobre suas principais demandas 

educacionais. Neste mesmo evento foi instituída uma comissão que assessoraria,  a comissão 

especial da Câmara  de Educação Básica (CEB). Em 2011 foram realizadas três audiências 

públicas para gerir a elaboração das referidas Diretrizes Curriculares Nacionais. Todas as 

regiões do país puderam discutir e se posicionar acerca do texto referência, que recebeu 

críticas e sugestões de representantes quilombolas, gestores, estudantes, fóruns estaduais, 

municipais e pesquisadores. Em alguns estados e municípios as audiências públicas foram 

realizadas nos próprios estados e municípios oportunizando a participação nas discussões e 

decisões.  

As diretrizes tem um caráter de respeito às especificidades  das diferentes etapas e 

modalidade da educação básica, as práticas socioculturais, políticas e econômicas das 

comunidades sejam consideradas, bem como o direito de consulta, participação da liderança 

local, da história, território, memória, ancestralidade e os conhecimentos tradicionais. 

Durante as audiências foi discutido o conceito de quilombo, a partir do qual se 

elaborou as diretrizes. O quilombo brasileiro é um espaço no qual a  atitude de oposição ao 

sistema de escravatura, a  busca por outro estilo de vida, onde o oprimido é acolhido passou a 

ser a ideologia dos envolvidos. Mas um dos dilemas dessa ideologia é que alguns na busca 

por essa liberdade tornaram-se opressores. Freire (1970, 21) destaca que os oprimidos em 

lugar de buscar a libertação, na luta e por ela, tendem a ser opressores também, ou 

subopressores. 
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As comunidades e organizações do movimento quilombola vêm reivindicando o 

direito a uma educação escolar que considere legalmente sua história, tecnologias, territórios e 

a memória de seus antepassados, aspectos relevantes e fundamentais a serem consideradas nas 

diretrizes curriculares nacionais que constroem e ressignificam suas identidades. 

De acordo com o Censo Escolar de 2010, existem no Brasil 1.912 escolas localizadas 

nos quilombos, com maior índice na rede pública num total de 1.889 concentram-se a grande 

maioria com 68% de estudantes matriculados na região norte. O direito a legislações 

educacionais e a politicas públicas que visibilize a escola do quilombo vêm sendo uma das 

temáticas fundantes ao longo da caminhada dos movimentos negro e quilombola. Os sistemas 

de ensino a formação de professores nos cursos de licenciatura e a produção teórica, mesmo 

com o surgimento das diretrizes,  ainda é muito marginalizada 

Portanto, segundo a Constituição Brasileira artigo 210 assegura que a formação básica 

deverá ser levada em conta considerando o respeito aos valores culturais  e artísticos de cada 

região, respaldando a escola como mediadora dessa proposta. A escola quilombola é um 

direito assegurado mesmo sabendo que a violência, racismo e desigualdades ainda fazem 

parte desta população. 

A educação quilombola será implementada considerando suas particularidades, numa 

interface com a educação indígena e do campo, respeitando suas especificidades  orientada 

pela Lei 9394/96 e FUNDEB , Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica  defendendo 

no artigo 28 as adaptações necessárias à sua adequação e as peculiaridade da vida rural de 

cada região. No caso das escolas ribeirinhas quilombolas do Baixo Amazonas organizam seu 

currículo de forma alternada, devido as cheias dos rios adequando o calendário escolar 

conforme as condições geográficas, agrícola e climática dessa estação do ano. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Segundo (BAUMAN, 2001, p.193) o comunitarismo é uma reação esperável à 

acelerada “liquefação” da vida moderna, uma reação antes e acima de tudo ao aspecto da vida 

sentido como a mais aborrecida e incômoda entre suas numerosas consequências penosas- o 

crescente desequilíbrio entre a liberdade e as garantias individuais. Um dos aspectos do 
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desaparecimento das velhas garantias é a nova fragilidade dos laços humanos, o de garantir 

seus direitos e de perseguir seus objetivos. Neste sentido a educação escolar quilombola é 

uma reação positiva oriundo do comunitarismo, garantindo direito ao acesso escolar em seu 

território, expressão de luta contra o processo de liquidação dos grupos minoritários e garantia 

da liberdade cultural, econômica e social. 

O funcionamento da educação escolar quilombola compreendendo as desigualdade 

sociais e econômicas e regionais é um constante desafio aos seus gestores e parceiros. Os 

desafios é a respeito do financiamento da arquitetura, transporte e alimentação escolar 

estabelecidos pelo Ministério da Educação parceria com Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE) e os representantes do movimento quilombola. A arquitetura deve 

garanti espaço que favoreça eventos culturais, pedagógicos, acessibilidade, pois em alguns  

prédios onde situam essas escolas as condições ainda são de precariedade 

Em algumas escolas do Baixo Amazonas região de planalto e rios ainda é muito 

precária a situação dos prédios escolares funcionando sem o mínimo de estrutura física, isso 

tem causado  muitos alunos a buscarem escolas localizadas nas áreas urbanas. As condições 

de acesso nas vias de transporte  terrestre tem sido outro dilema, sobre tudo no período das 

chuvas. Essas situações vem acarretando situações de perigo e desestímulo aos estudantes e 

famílias. 
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O SISTEMA DE COTAS NO CEFET-RJ: ASPECTOS LEGAIS DA ENTRADA DE 

JOVENS NEGROS COTISTAS NA UNED NOVA IGUAÇU
1
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Apresentação 

 Um dos desdobramentos mais práticos da militância negra no Brasil são as políticas de 

ações afirmativas
2
, que tem, no Brasil, a sua expressividade na década de 1990 e apresentam 

como principal objetivo a reparação das desigualdades entre negros e brancos no acesso a 

determinados setores sociais. Muito por conta da dificuldade de compreender o que seja 

essencialmente a política de ações afirmativas, hoje, no Brasil, esta política está extremamente 

associada às cotas, ou seja, à reserva de vagas em instituições públicas de ensino e postos de 

trabalhos do serviço público, utilizando os recortes racial e socioeconômico. Porém, apesar de 

mais visível, este não é o único eixo de trabalho destas ações, mas, para além disso, são 

mecanismos que objetivam reduzir as desigualdades e promover o fortalecimento da 

dignidade e identidade da população negra. O Conselho Nacional de Educação, através do 

Parecer nº 3, afirma que: 
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Utilizamos o seguinte conceito de ação afirmativa de Ellis Cashmore: “política voltada para reverter as 

tendências históricas que conferiram às minorias e às mulheres uma posição de desvantagem, particularmente 

nas áreas de educação e emprego.  Ela visa ir além da tentativa de garantir igualdade de oportunidades 

individuais ao tornar crime a discriminação, e tem como principais beneficiários os membros de grupos que 

enfrentaram preconceitos” (2000,  p. 31).     
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Políticas de reparações voltadas para a educação dos negros devem oferecer 

garantias a essa população de ingresso, permanência e sucesso na educação 

escolar, de valorização do patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro, de 

aquisição das competências e dos conhecimentos tidos como indispensáveis para 

continuidade nos estudos, de condições para alcançar todos os requisitos tendo em 

vista a conclusão de cada um dos níveis de ensino, bem como para atuar como 

cidadãos responsáveis e participantes, além de desempenharem com qualificação 

uma profissão (CNE/CP 3, 2004, p. 3). 

No conjunto de orientações que norteiam esse debate, destacamos a lei nº 12711/2012 

que vai ao encontro do que está determinado no referido parecer, na medida em que prevê a 

reserva de vagas pelo sistema de cotas para alunos oriundos de escolas públicas, negros, 

pardos e indígenas.  

 

 

A Lei 12.711/2012 e os critérios de reserva de vagas para estudantes 

O projeto de Lei nº 180 de 2008, apresentado em 25 de novembro de 2011 originou, 

em 29 de agosto de 2012, a Lei 12.711/2012. Regulamentada posteriormente pelo Decreto nº 

7.824/2012 de 11 de outubro de 2012 e pela Portaria Normativa nº 18 de 11 de outubro de 

2012, esta legislação expande para as universidades federais, estaduais, assim como nas 

instituições federais de ensino uma política de reserva de vagas já utilizada e regulamentada 

no âmbito de algumas universidades, asseguradas pelo princípio de autonomia, assegurado 

pelo Art. 207 da Constituição Federal. 

 Porém, essas ações ainda geram inúmeras e calorosas discussões e encontram 

argumentos favoráveis e contrários à sua efetiva implantação. Importa ressaltar que vários 

desses argumentos são pressupostos enraizados no senso comum, ou seja, estão mergulhados 

no ideal da miscigenação e da democracia racial (MUNANGA, 2008), que ainda fazem 

vigorosamente parte do imaginário social brasileiro. Com o objetivo de desconstruir e realizar 

o efetivo rompimento com ideias que insistem em diluir o negro e sua história em um cenário 

politicamente criado para a sua homogeneização, as ações afirmativas oferecem um caminho 

distinto para o tratamento da diversidade no interior da sociedade multirracial brasileira. São 

reconhecidas como 

 

[...] conjuntos de ações políticas dirigidas à correção de desigualdades raciais e 

sociais, orientadas para oferta de tratamento diferenciado com vistas a corrigir 

desvantagens e marginalização criadas e mantidas por estrutura social excludente 
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e discriminatória. Ações afirmativas atendem ao determinado pelo Programa 

Nacional de Direitos Humanos, bem como a compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, com o objetivo de combate ao racismo e a discriminações 

(CNE/CP 3, 2004,  p. 4). 

Análises mais aprofundadas e cuidadosas, que tenham como temática central o nosso 

processo de formação histórico-social, nos remetem de imediato às discrepâncias sobre as 

quais foi constituída a sociedade brasileira. Por isso, é possível afirmar que as ações 

afirmativas estão a serviço do equilíbrio das tensas relações raciais que são oriundas dessas 

desigualdades. Sendo assim, as cotas, sejam de recorte racial ou socioeconômico, são 

vertentes potenciais de adoção das políticas de ações afirmativas no contínuo movimento que 

busca a reparação história das desigualdades e a superação de atitudes excludentes e 

discriminatória imputadas à uma parcela significativa da população. 

 Embora a política de reserva de vagas por cotas venha sendo praticada no ensino 

superior desde 2002 (UERJ, UNB), somente em 2012, o governo federal sancionou a lei nº 

12711/12 que oficializa a sua implementação nas universidades públicas assim como no 

ensino técnico de nível médio. Reitera-se que o debate a respeito das cotas foi orientado 

inicialmente pelo recorte racial e resulta de demandas dos movimentos negros na luta por 

efetivação de políticas de reparação das desigualdades que marcam a história do país, mas a 

própria história e memória dos negros em particular. Posteriormente, esse debate é ampliado 

para a necessidade de regulamentação de políticas de ações afirmativas por parte do poder 

público que, ao sancionar a lei nº 10.639/03, mostra-se sensível às questões específicas dos 

negros e que norteiam as discussões a respeito da alteração dos currículos das instituições de 

ensino na educação básica. 

Para além das tensões que marcam o processo de implementação integral da 

supracitada lei, ora em andamento, ou seja, que a mesma se faça presente e respeitada em 

todos os conteúdos, programas e matrizes curriculares das escolas brasileiras, vale imprimir 

esforços contínuos para que o debate sobre o preconceito e o racismo faça parte das agendas 

dessas mesmas instituições. Nesse sentido, essa lei traz para o seio da sociedade e, em 

particular, da comunidade escolar a necessidade de construção de mecanismos que reduzam 

as desigualdades – que têm no seu componente racial uma de suas formas mais perversas e 

expressivas – que marcam as trajetórias das crianças negras e juventude negra em idade 

escolar. Estes, em sua grande maioria, não se reconhecem como sujeitos capazes de superar 

essas mesmas desigualdades potencializadas historicamente em seus cotidianos, em seus 

ambientes sociais.  
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Por sua vez, o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para Educação das Relações Étnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana aponta que “O acesso às séries iniciais do Ensino Fundamental, 

praticamente universalizado no país, não se concretiza, para negros e negras, nas séries finais 

da educação básica (2009, p. 7). Segundo o documento,  

 

 
Há evidências de que processos discriminatórios operam nos sistemas de ensino, 

penalizando crianças, adolescentes, jovens e adultos negros, levando-os à evasão e 

ao fracasso, resultam no reduzido número de negros e negras que chegam ao ensino 

superior, cerca de 10% da população universitária do país (idem, idem).  

 Nesse sentido, observamos que essas constituem-se questões relevantes que 

conformam uma realidade e que urge serem enfrentadas na direção da reconfiguração dessa 

mesma realidade que se expressa também no processo de democratização do ensino que 

garanta o acesso e continuação dos estudos dessa parcela da população em idade escolar.  

 Ao ressaltarmos que a permanência de jovens negros e negras na educação básica 

sofre importante processo de afunilamento e que se revela, dentre outros fatores, no baixo 

percentual de negros no ensino superior imediatamente nos desperta o interesse por 

compreender a dinâmica de implementação do sistema de cotas na educação profissional de 

ensino técnico integrado ao ensino médio. Tal empenho se estabelece no sentido de responder 

a algumas indagações, quer sejam, se esse mesmo processo se repete nessa modalidade de 

ensino, em que medida o próprio sistema CEFET-RJ perpetua ou não, em seu interior, 

práticas e ações institucionais que contribuem para reproduzir essa situação e quais são as 

contribuições que a implantação das cotas poderão trazer para alterações substanciais da 

realidade apontada pelo documento acima citado.  

Apesar de ainda não dispormos de dados que expressem esse mesmo funil na referida 

modalidade de ensino (vale lembrar que estes referem-se à etapa posterior da pesquisa que 

está em fase inicial), através de observações empíricas, podemos aferir que a realidade que se 

configura no seio do sistema acima citado não sofre grandes alterações. Desse modo, surge o 

interesse em compreender a eficácia e os distintos aspectos que envolvem a implantação da 

política de cotas nas unidades de ensino que compõem esse mesmo sistema. Para isso, foi 

selecionada a Unidade de Educação Descentralizada do município de Nova Iguaçu (UnED – 

NI) onde a pesquisa será desenvolvida nos próximos dois anos. A pesquisa justifica-se a partir 

da necessidade de acompanhar a trajetória de jovens cotistas, com ênfase no recorte racial 

(Art. 6º), durante sua permanência no ensino médio/técnico integrado. Tem como objetivo 
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central oferecer subsídios de aprimoramento dessa política pública governamental na área da 

educação tecnológica e recentemente implementada no sistema CEFET-RJ. Ademais, 

objetiva: 1) Identificar os jovens cotistas que ingressaram através de concurso e a realização 

de perfil socioeconômico desses alunos; 2) Acompanhar a entrada e permanência dos cotistas 

na instituição bem como apontar dificuldades que por ora esses alunos venham a enfrentar; 3) 

Monitorar as trajetórias juvenis negras durante os dois primeiros anos de curso a fim de 

sugerir propostas de aprimoramento do sistema de cotas na unidade a ser pesquisada. 

 

CEFET-RJ: critérios e documentos norteadores dos Processos Seletivos 2012/2013 

 Preliminarmente, ao analisarmos os dois editais que orientaram o processo de seleção 

e acesso para novos alunos e alunas ao ensino técnico integrado, foi possível observar que a 

questão das cotas está guiada no sentido de cumprir uma determinação legal do governo 

federal que está expressa na lei nº 12.711/12. Esta lei, ao tratar da questão das cotas, considera 

em seus quatro artigos iniciais, majoritariamente, o recorte social e de classe, dando menos 

ênfase à questão étnico-racial. Se, por um lado, há a preocupação institucional em responder 

às exigências legais do poder público, por outro lado, os editais não contemplam os anseios 

dos movimentos negros apontados no início deste texto. Além disso, os processos de seleção 

parecem contribuir timidamente para que importantes alterações se expressem no contexto das 

unidades escolares pertencentes ao sistema de ensino em questão. Estas mudanças poderão se 

traduzir na garantia da expressiva presença da juventude negra como parte igualitária do 

conjunto total de discentes assim como em significativas discussões para a efetiva 

implantação da lei nº10639/03 decorrente da necessidade de imprimir novo perfil identitário 

que passa necessariamente pela ocupação dos devidos espaços escolares por esse segmento 

juvenil.  

Tendo como referência a lei citada inicialmente neste texto, que obriga que todas as 

instituições de ensino comecem a adotar, em seus processos de ingresso de novos alunos, o 

sistema de cotas, o CEFET-RJ passou a implantá-lo em seus últimos editais de concurso para 

ingresso de novos alunos no ensino médio/técnico integrado.  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

O edital de 2012 para ingresso de novos alunos no ano letivo de 2013
3
, no seu título 

IV, artigo 14º, par. 2º aponta para cinco grupos ou categorias distintas de classificação dos 

candidatos às vagas através de cotas: 

 

§ 2º. Visando o atendimento às normas estabelecidas na Lei nº 12.711, no Decreto 

nº 7.824 e na Portaria do Ministério da Educação, nº 18, os candidatos serão 

identificados por grupos, conforme estabelecido abaixo. Um mesmo candidato 

poderá pertencer a diversos grupos:  

– Candidatos(as) oriundos de escolas da rede privada de ensino.  

– Candidatos(as) oriundos(as) de escolas da rede de Ensino Público, 

pertencentes a famílias com renda per capta superior a 1,5 (um salário mínimo e 

meio).  

– Candidatos(as) oriundos(as) de escolas da rede de Ensino Público, 

pertencentes a famílias com renda per capta superior a 1,5 (um salário mínimo e 

meio), que se auto declararem pretos, pardos e indígenas.  

– Candidatos(as) oriundos(as) de escolas da rede de Ensino Público e 

pertencentes a famílias com renda per capta igual ou inferior a 1,5 (um salário 

mínimo e meio).  

– Candidatos(as) oriundos(as) de escolas da rede de Ensino Público, 

pertencentes a famílias com renda per capta igual ou inferior a 1,5 (um salário 

mínimo e meio), que se auto declarem pretos, pardos ou indígenas. 

 

Cabe observar que a lei 12.711/2012, no artigo 4° dispõe 50% das vagas para 

estudantes que cursaram o ensino médio em escola pública. Já no parágrafo único do mesmo 

artigo fica determinado que desse percentual inicial, 50% das vagas estão destinadas à 

estudantes que possuam renda inferior a 1,5 salário-mínimo e apenas no artigo 5° da referida 

lei é que as questões raciais são contempladas. Ainda assim, não está previsto o percentual de 

vagas a serem ocupadas por candidatos que desejarem concorrer através das cotas de recorte 

racial. O edital de 2012 para ingresso de alunos novos no CEFET-RJ inclui as questões raciais 

nos grupos C e E. Em ambos os grupos, as questões raciais estão vinculadas às questões 

socioeconômicas. Entendemos ser um equívoco reduzir a complexidade da questão racial, 

situando-a na realidade socioeconômica da população brasileira, porque tratam-se de lutas 

distintas e no caso do ingresso de alunos em instituições federais de ensino técnico de nível 

médio, as questões raciais não aparecem em primeiro plano, ou em um plano destacado, mas, 

ao contrário, estão sendo conjugadas a pressupostos socioeconômicos. Nesse sentido, em que 

medida a lei 12.711/12 é de fato garantia para que candidatos que se declarem negros 

ingressem através dessas vagas reservadas em cada processo seletivo? E, na ocasião de sua 

                                                           
3
 O edital de 2013 para ingresso de alunos para o ano letivo de 2014 mantem as mesmas categorias/grupos. 
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entrada, nota-se a necessidade de que haja acompanhamento não só do processo de acesso, 

mas principalmente do que se refere à permanência desse grupo de alunos com vistas ao 

aprimoramento dos mecanismos que possibilitaram o cumprimento de referia legislação. Essa 

proposta vai ao encontro daquilo que determina o poder público no bojo da lei supracitada. 

Adverte que instituições como o Ministério da Educação (MEC), a Secretaria Especial de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e a Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI), acompanhem a promoção deste programa, assim como determina prazo de dez (10) 

anos para que as instituições públicas o revisem (artigos 7º e 8º). Além disso, destacamos que 

o cumprimento da reserva de vagas deve ser preenchido anualmente em 25%, até que, no 

prazo de quatro anos, esteja instaurado por completo (artigo 9º).  

Para além de uma exigência, o que está em jogo é a consolidação da democratização 

da educação pública, gratuita e de qualidade e isso passa necessariamente pela criação de 

novos procedimentos que garantam a todos os jovens a possibilidade de ter formação 

educacional de qualidade. Esta, por sua vez, deve permitir não só a sua inserção no mundo do 

trabalho como também desenvolver a capacidade de pensar criticamente o seu lugar, sua 

presença nesse mesmo mundo e nas suas relações sociais.  

Para efeitos da pesquisa que estamos organizando, são os alunos admitidos no 

concurso de 2013 e que ingressaram dentro desse último recorte (o racial) que nos interessa 

acompanhar as suas trajetórias no sentido de perceber, dentre outras questões, a existência de 

diferenças entre as notas de entrada desses alunos em relação às outras três categorias nas 

quais serão selecionados apenas os jovens autodeclarados ou que se identifiquem como 

negros. Posteriormente, como interesse de investigação, os alunos cotistas pelo recorte racial 

serão observados nos próximos dois anos a fim de verificarmos se esse critério é fator 

determinante ou não para diferença de rendimento nas avaliações dos distintos componentes 

curriculares cujos resultados serão expressos pelos graus auferidos em cada bimestre letivo. 

Nesse sentido, provocaremos a instauração, no interior da instituição, do debate sobre os 

critérios que efetivamente contemplem essa parcela da juventude que, para além da questão 

de classe social, tem a questão racial como marcadora de suas identidades. Em outras 

palavras, pretendemos observar se além de pertencerem às classes populares cujo capital 

econômico é fator determinante para a sua entrada no CEFET-RJ, os jovens negros 

apresentam ou não limitações distintas e marcadas pela questão racial que, na maioria das 

vezes, se insere na relação direta com a questão do preconceito, da negação da identidade e da 

invisibilidade no espaço escolar. 
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Considerações finais 

As categorias de análise supracitadas no texto estão no centro das discussões sobre a 

reestruturação dos programas e planejamentos institucionais e docentes no sentido de garantir 

que a lei nº 10639/03 seja efetivamente implementada no currículo escolar conforme 

determina a legislação. Somente quando o processo se efetivar será possível a esses alunos se 

reconhecerem como sujeitos plenamente inseridos nos contextos escolares. Não basta a esses 

jovens serem aprovados no concurso e permanecerem na invisibilidade uma vez que, em sua 

maioria, os conteúdos curriculares não são capazes ainda de representar e ressignificar suas 

identidades, não contribuem para que se reconheçam como tributários de uma educação 

pautada em princípios pluriétnicos e multirraciais. Ressalta-se que a instituição, ao implantar 

o sistema de cotas em seus concursos de acesso optou por classificar os candidatos em cinco 

categorias distintas cujo fator de identificação está apontado para a questão da relação de 

classe social. Apenas duas das categorias ou grupos têm o recorte racial como definidor das 

condições para que os jovens possam se candidatar às vagas oferecidas nos dois editais 

referentes aos concursos que inauguram no CEFET-RJ a modalidade de ensino integrado. 

Destacamos que se por um lado, a entrada desses jovens através do sistema de cotas com 

recorte racial atende às exigências legais, a sua permanência na instituição somente será 

consolidada se houver mudanças radicais que caminhem ao encontro do reconhecimento da 

necessidade de que esse diálogo seja mantido e que se expresse progressivamente através das 

mudanças indispensáveis que porventura vierem a ser apontadas.  

É inegável a preocupação do poder público com as questões relacionadas às 

desigualdades sociais e raciais e que se expressam, dentre outros fatores, na promulgação de 

um conjunto de leis e a criação de órgãos governamentais que tratem de políticas de reparação 

de danos históricos que marcam o grupo afrodescendente que juntamente com os indígenas 

constitui maioria da população brasileira. Entretanto, importa ressaltar a necessidade de que o 

recorte racial seja definidor e orientador de políticas que realmente apontem para mudanças 

que consolidem a ocupação, por sujeitos negros, dos espaços sociais, econômicos, políticos e 

culturais que lhes são de direito. Objetiva-se o fim do discurso que insiste em explicar a regra 

pela exceção, em valorizar a meritocracia, em invisibilizar e perpetuar as ausências por 

tímidas presenças (ainda que importantes e expressivas) nesses mesmos espaços. 
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DIREITO À EDUCAÇÃO: COTAS E AÇÕES AFIRMATIVAS 
 

FRANCISCO CARLOS CARDOSO DA SILVA - UESB 

  
 

 

Resumo: 

Esta comunicação discutirá temas como racismo, antirracismo cotas e ações afirmativas 

fugindo das perspectivas essencialistas, pensando a identidade e a cultura como deslocamento 

de poder. Trata-se de um estudo que analisa o racismo enquanto luta e processos de produção 

de subjetividades que constroem e desconstroem identidades. 
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A COR DA ESCOLA BRASILEIRA: 

A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO RACISMO NO COTIDIANO ESCOLAR 

 

 

JANAÍNA RIBEIRO BUENO BASTOS* - IFSP 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

João
1
 é um menino de seis anos que estuda no 1° ano do ensino fundamental em uma 

escola de período integral localizada no centro da cidade. Durante a oficina de atividades 

artísticas, a professora entrega folhas aos educandos e pede aos mesmos que sentem em 

duplas e desenhem suas famílias. João se dispõe a realizar a tarefa, e logo desenha no papel a 

si próprio bem como as figuras de seu pai, mãe e irmão; para colorir o desenho, o aluno 

empresta do colega alguns lápis de cor, e, rapidamente, mostra a educadora o retrato 

concluído.  

A docente nota que, apesar de João ser negro, o mesmo não buscou utilizar uma cor 

próxima de sua pele, que melhor retratasse seu pertencimento racial, mas coloriu o desenho de 

si e de sua família de rosa claro, cor essa comumente utilizada pelos alunos para representar 

figuras de indivíduos brancos. A professora pergunta a João que cor ele utilizou para colorir 

sua família no desenho, e o aluno responde ter usado a chamada “cor-de-pele”. A educadora 

prossegue o diálogo, questionando o aluno se a pele dele seria dessa cor; João, em resposta, 

reconhece que não. Então, a educadora, mais perplexa ainda, volta a questionar o educando e 

indaga por que o aluno ainda assim utilizou a referida cor. João responde prontamente: “Por 

que é a cor certa...”. 

Na mesma sala, Bianca, a única menina negra da turma, está sentada sozinha 

realizando sua atividade. A educadora pergunta a Bianca por que está sozinha, e a mesma 

responde que ninguém quis sentar com ela. No decorrer do período letivo, a docente notará 

que a aluna é isolada pelas colegas, mas acha que ela tem dificuldades em se relacionar com 

                                                           
1
 Para preservar as identidades os nomes dos indivíduos foram trocados. 
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as outras meninas (mais brancas) da turma – e não o contrário – as colegas tem dificuldade de 

se relacionar com ela, pois é frequentemente chamada por algumas de “macaca”. 

Em uma das turmas de 2° ano, encontra-se uma aluna chamada Roberta. Roberta é 

negra, tem sete anos, e usa todos os dias um capuz na cabeça, na tentativa de esconder o 

cabelo crespo e curto. Apesar da insistência da educadora, mesmo em dias de intenso calor, 

Roberta se recusa a tirar o capuz, e aproveita os intervalos das lições para alisar os cabelos 

loiros da aluna Sara que senta a sua frente. A professora do 3° ano vai à sala de Roberta para 

emprestar giz colorido e, ao ver Sara, não contem sua admiração e comenta com a professora 

da turma sobre como é difícil encontrar uma criança bonita assim na escola pública. Sara é 

branca, loira e tem olhos azuis. 

Em contrapartida, dias depois, a mesma professora do 3° ano vê Roberta chorando na 

porta da sala, em virtude de um desentendimento da mesma com um colega. Ao se deparar 

com a cena, a docente exclama para a inspetora que Roberta já era feia, e que chorando, 

ficava pior ainda. 

A algumas quadras dali, em outra escola de ensino fundamental, as professoras de 

duas turmas de 2º ano estão organizando uma quadrilha para a Festa Junina. As alunas Luana 

e Camila se dispõem a participar; ambas têm sete anos e são negras. Logo no primeiro ensaio, 

durante a escolha dos pares, os meninos se recusam a dançar com as mesmas, preferindo 

como par as meninas mais brancas. Ao final das escolhas, as duas acabam sobrando, não pelo 

fato de haver mais meninas do que meninos, uma vez que os três últimos alunos, ao terem que 

optar por uma das duas, decidiram não mais participar. As professoras, a fim de amenizarem o 

conflito, elaboram novos passos para a coreografia, permitindo assim que Luana e Camila 

dancem sem par, de frente para o público durante a apresentação. 

Uma semana depois, no intervalo das aulas, uma professora do 2° ano comenta com as 

colegas o visível desconforto apresentado por um aluno chamado André durante a leitura que 

ela realizara da lenda folclórica “Negrinho do Pastoreio”. Segundo a professora, o aluno, com 

os cotovelos apoiados na carteira, mordia os lábios e apertava as mãos entrelaçadas enquanto 

olhava seriamente para os colegas com certo constrangimento, sobretudo quando o termo 

“negrinho” aparecia na narrativa. André tem oito anos e é negro. 

Esse foi o relato de algumas situações vivenciadas no cotidiano de duas escolas do 

município de São Roque/SP ao longo dos anos de 2011 e 2012, em virtude de minha posição 
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de educadora nesses espaços. Em todos os casos nota-se a existência de conflitos raciais que 

conduzem a conflitos inter e intra psíquicos, diante da presença latente do preconceito e/ou 

discriminação racial, bem como um silenciamento, quando não da conivência, por parte das 

docentes frente a tais situações. 

Nessa perspectiva, seria errôneo pensar que todos esses casos, apesar das semelhanças, 

compreenderiam apenas episódios isolados sem quaisquer relações entre si. Uma reflexão 

mais informada não deixa dúvidas de que se trata dos reflexos de uma ideologia que tem uma 

longa história e que assombra a sociedade brasileira: o racismo.  

 

1.1 Conceituando o Racismo  

 

Segundo Munanga (2004), o termo racismo é um conceito cuja aparição é 

relativamente recente na história da sociedade humana, tendo sua origem por volta de 1920. 

Desde então, recebeu várias definições, tornando-se objeto de inúmeras leituras e 

interpretações. O autor aponta que em virtude de questões lógicas e ideológicas, a 

compreensão de racismo geralmente perpassa a questão da raça.   

Baseando-se na analogia estabelecida entre raça e racismo, Guimarães (2005) afirma 

que o racismo consiste em uma tentativa de “naturalizar” as hierarquias sociais a partir da 

utilização de critérios pretensamente biológicos. Nesse sentido, resgata-se a contribuição de 

Munanga: 

 

...com base nas relações entre “raça” e “racismo”, o racismo seria teoricamente uma 

ideologia essencialista que postula a divisão da humanidade em grandes grupos 

chamados raças contrastadas que têm características físicas hereditárias comuns, 

sendo estas últimas suportes das características psicológicas, morais, intelectuais e 

estéticas e se situam numa escala de valores desiguais (MUNANGA, 2004, p.24). 

 

 

Dessa forma, o racismo compreende um complexo sistema de ideias ancoradas na 

crença da superioridade de um grupo em relação ao outro, no conceito de raça enquanto 

categoria biológica, na ascendência da raça branca em detrimento das demais. Na 
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representação racista que perpassa o imaginário coletivo, quanto mais escura for a cor de pele 

de um indivíduo, maior grau de inferioridade lhe será conferido em virtude do distanciamento 

existente entre o mesmo e o ideal branco. 

 

1.2 O Racismo no Brasil 

 

A compreensão do racismo no Brasil exige um retorno histórico aos primórdios da 

colonização, período esse profundamente marcado por uma visão etnocêntrica, quando os 

portugueses chegam ao território brasileiro em 1500. O conquistador se depara com povos até 

então desconhecidos, e passa a questionar a humanidade dos mesmos. Os habitantes da nova 

terra recebem o nome de índios, e por suas diferenças físicas e culturais são considerados 

inferiores em relação ao colonizador europeu.  

Nesse contexto, faltava a Portugal uma condição fundamental para o alcance de tal 

objetivo: a mão de obra gratuita. A fim de consolidarem a empreitada colonial, os 

dominadores lançam mão das populações indígenas, submetendo-as a escravidão. Porém, 

frente à promissora lucratividade contida no tráfico de escravos, o colonialismo europeu 

recorre à busca de outros povos considerados subalternos para a prática do escravismo, a 

saber, indivíduos negros trazidos da África (GOMES & MUNANGA, 2006).  

Gomes & Munanga (2006) denunciam a condição sob a qual o negro foi alocado: ao 

estatuto de mercadoria dotada de força animal, enquanto objeto do senhor branco, que poderia 

ser livremente comprada ou vendida, tendo sua humanidade deposta. Os autores alertam que a 

prática do escravismo dividiu a sociedade brasileira em duas partes desiguais, traduzindo 

explicitamente a hierarquização que profundamente marcou a história do Brasil: a 

subalternização do indivíduo negro mediante a ascensão do homem branco. 

Ao final do século XVIII, o pensamento moderno iluminista contribui para o 

questionamento da prática da escravidão, em virtude da mesma representar um impedimento 

para o avanço do liberalismo no país, ao contrariar os princípios de liberdade individual e 

igualdade difundidos pela sociedade moderna. Visto que a sociedade brasileira aspirava seu 

reconhecimento enquanto nação civilizada, baseada nos moldes do padrão europeu, o 

movimento abolicionista passa a ganhar forças e obtém o fim do regime de escravidão com a 

assinatura da Lei Áurea em 1888 (CARVALHO & CIMBALUK, 2012).  
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Mesmo com a abolição da escravatura, o Brasil continua a ser visto pelas demais 

nações como um país em situação de atraso, em virtude do alto índice de miscigenação de sua 

população. Contudo, a solução adotada para o problema envolvia a elaboração de um 

esquema teórico que concomitantemente acomodasse e suavizasse o determinismo das teorias 

raciais que atribuíam à miscigenação o fator degenerativo, rumo a possibilidade do 

desenvolvimento de “uma boa mestiçagem”, a qual compreendia um aumento de “sangue 

branco” na população (SCHWARCZ, 1993). Essa aspiração visava a incorporação de 

populações brancas europeias, que se miscigenariam com a população brasileira já existente 

de forma a gerar, em até sete gerações, uma raça brasileira mais branca e civilizada. 

De acordo com Guimarães (2005), difunde-se o ideal de embranquecimento, cujas 

raízes advinham de um orgulho nacional ferido pela condição subalterna a qual o Brasil foi 

alocado em virtude da mestiçagem de seu povo, uma vez que o negro sempre fora 

considerado pelo colonizador como um ser bárbaro, incapaz de alcançar a civilização.  

Por volta de 1930, busca-se atribuir um viés positivo a intensa presença mestiça na 

sociedade brasileira, a partir da elaboração de uma identidade única nacional que valorizasse 

o país enquanto “nova sociedade emergente” (GUIMARÃES, 2005). 

Nessa perspectiva, Gilberto Freyre publica em 1930 o livro “Casa-grande e senzala”, o 

qual defende a mestiçagem não como um problema, mas como uma especificidade positiva do 

país decorrente do sistema escravista sob o qual o mesmo foi regido. Para Schwarcz (1996), a 

análise do autor é problemática por pouco destacar a violência contida no referido sistema, 

limitando-se a qualificá-lo positivamente em virtude de ter promovido o encontro 

complementário das três raças – a saber, brancos, negros e índios – o que resultaria na 

singular cultura brasileira.  

Nesse período o país adota uma cultura nacional mestiça, a qual integra o negro 

simbolicamente à nação brasileira. Esses fatores deram origem a um ideal que posteriormente 

ficou conhecido como “democracia racial”. Desde então, dissemina-se internacionalmente o 

mito do Brasil moderno compreender um verdadeiro paraíso racial, ou seja, uma sociedade 

isenta de preconceitos e discriminações raciais que ofereceria a todos as mesmas 

oportunidades (GUIMARÃES, 2003). 

Hasenbalg (1979) aponta que a propagação do mito da democracia racial auxiliou na 

camuflagem do racismo presente no país. Apesar de seu desvelamento, a referida ideologia 

ainda tem influenciado fortemente o pensamento brasileiro, uma vez que nossa sociedade 

ainda possui dificuldade em reconhecer-se como racista (MUNANGA, 2005).  
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Gomes & Munanga (2004) afirmam que, a despeito da manifesta disparidade de 

oportunidades oferecidas a brancos e negros, grande parte dos brasileiros ainda acredita que 

as relações raciais no país encontram-se permeadas por igualdade, harmonia e solidariedade. 

A partir dessa afirmação, pode-se inferir que a sociedade brasileira ainda cultiva a crença do 

remoto paraíso racial; ou seja, o brasileiro tem dificuldade em reconhecer a presença do 

racismo, embora vivencie cotidianamente a questão. Por isso, a própria tentativa de 

empreender uma discussão acerca do tema representa um tabu a ser superado no país. 

Logo, o racismo brasileiro possui uma roupagem própria, diferenciada pela sutileza da 

manifestação dos mecanismos racistas, contrastada pela negação de sua existência. Porém, 

essas especificidades que denotam o racismo no Brasil não implicam na inexistência do 

mesmo ou em uma diminuição do número de vítimas da referida ideologia, tão somente 

servem para acobertar as estruturas opressoras (MUNANGA, 2009).  

Dessa forma, assim como nos demais ambientes sociais, o racismo adentra sutilmente 

o espaço escolar brasileiro, e, de maneira silenciosa, incute valores e dissemina práticas que 

alocam o indivíduo negro a uma condição subalterna. 

 

2. O racismo na escola brasileira 

 

 A escola brasileira tem se configurado enquanto espaço de reprodução do racismo 

velado, presente e constituinte da sociedade brasileira, na medida em que o sistema escolar 

compreende um ambiente de relações sociais estabelecidas em um país profundamente 

marcado pelo discurso da superioridade do grupo branco em detrimento do segmento negro, 

bem como pela sutileza da manifestação dos mecanismos racistas, característica essa 

proveniente do mito da democracia racial.  

A fim de possibilitar uma melhor compreensão acerca da presença do racismo no 

cotidiano escolar, primeiramente, faz-se necessário ressaltar que a escola brasileira encontra-

se fortemente influenciada pela perspectiva eurocêntrica, a qual termina por legitimar a 

propagação do racismo, do preconceito e da discriminação racial no espaço escolar 

(MUNANGA, 2005).  

De acordo com Balieiro (2012), o eurocentrismo abarca uma visão privilegiada dos 

povos europeus, de forma a concebê-los enquanto protagonistas da história da humanidade, 

implicando em uma desvalorização dos demais povos e culturas. Nessa perspectiva, pode-se 

tecer uma analogia acerca das influências do eurocentrismo na legitimação do racismo 
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fenotípico, uma vez que a valorização do padrão europeu não compreende apenas as 

conquistas e o modo de organização das sociedades europeias, mas também as características 

fenotípicas comuns dos indivíduos que integram o referido grupo. Logo, o eurocentrismo 

reflete a exaltação de um modelo branco de humanidade.  

Dessa forma, pode-se afirmar que a escola no Brasil abriga os reflexos de uma cultura 

eurocêntrica em virtude do longo processo de colonização sofrido pelo país. A impregnação 

do modelo eurocêntrico na escola brasileira pode ser visualizada em diversas esferas, pois 

abrange uma série de implicações excludentes aos grupos subalternizados socialmente, 

sobretudo aos indivíduos que não correspondem ao padrão fenotípico europeu, ou seja, aos 

alunos não brancos pertencentes ao segmento negro da população.  

   

2.1 A exaltação da brancura ou a invisibilidade negra no espaço escolar 

 

A presença do eurocentrismo na escola brasileira pode ser observada mediante uma 

atenta reflexão acerca dos conteúdos, materiais e posturas presentes no cotidiano escolar, os 

quais, sutilmente ou não, terminam por espargir um ideal branco de humanidade, de forma a 

alocar o indivíduo negro a uma posição subalterna. 

Por conseguinte, coexistem mescladas na escola duas posturas coniventes com a 

propagação do racismo: por um lado, tem-se a afirmação da suposta superioridade do grupo 

branco, tecida pela alta visibilidade positiva dada aos indivíduos do referido pertencimento; 

por outro, a negação do valor do grupo negro, reforçada mediante o apagamento de sua 

história e conquistas e pela pouca e negativa visibilidade conferida. 

Nesse sentido, Alves (2012) demonstra a conivência do currículo escolar brasileiro 

com a disseminação do ideal de brancura, mediante o protagonismo reservado aos brancos 

nos próprios conteúdos escolares. A autora aponta que os conteúdos retratam os indivíduos 

brancos como personagens principais dos contextos de sucesso e conquista, apresentando-os 

como heróis nacionais. Uma breve recapitulação dos conteúdos referentes ao ensino da 

História do Brasil (“Descobrimento”, Desbravamento do território por bandeirantes, 

Independência do país, Abolição da Escravatura, Proclamação da República, entre outros) por 

si só revelaria a significante e ideológica visibilidade dada aos “heróis brancos”, uma vez que 

a chamada “História do Brasil” se detém apenas no ensino das conquistas de um restrito grupo 

composto por homens brancos pertencentes à camada mais abastada da sociedade (ALVES, 
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2012). Para a autora, essa constante ênfase termina por auxiliar a ideológica confirmação do 

grupo branco enquanto autêntico representante da humanidade em geral. 

 Em contrapartida, pouco o currículo escolar tem colaborado para a valorização do 

negro. A pesquisa de Alves (2012) demonstra a pouca visibilidade dada aos negros nos 

conteúdos escolares, exceto no que se refere à temática da colonização do Brasil. Todavia, 

“em tais discussões, negros e índios eram expostos na condição de escravo e nativo, 

respectivamente, como se a história desses povos tivesse início com a expansão colonial 

europeia” (ALVES, 2012, p.144). Logo, além da história do povo negro frequentemente 

abranger um espaço restrito nos conteúdos escolares, a abordagem da mesma quase sempre 

termina por subalternizar o referido grupo, o que permite inferir acerca da intensa presença do 

eurocentrismo no currículo escolar, em virtude do mesmo conferir uma maior importância ao 

grupo branco, minimizando assim, a atuação do segmento negro, atribuindo-lhe sutilmente 

um papel secundário na história do país. 

 Assim como no currículo, os textos e as ilustrações de livros didáticos e paradidáticos 

têm comportado a invisibilidade do negro na sociedade. De acordo com Silva (2005), a 

humanidade e a cidadania são representadas nesses materiais por figuras de homens brancos, 

restando aos indivíduos negros uma pequena parcela de aparição marcada por estereótipos 

inferiorizantes. 

 Dessa forma, a autora afirma que a aparição do negro no livro didático pode ser 

resumida na representação do papel de escravo, e, portanto, destituído de sua condição 

histórica, uma vez que tal material não faz referência ao passado livre dos povos africanos, 

bem como as lutas pela liberdade e concessão de direitos travadas por esse segmento ao longo 

da história do Brasil.  

  Conforme ressalta Silva (2005), faz-se necessário enfatizar que o livro didático não 

compreende o único transmissor de estereótipos negativos sobre o segmento negro no espaço 

escolar, mas a ênfase em tal material se deve a importância e ao uso sistemático do mesmo 

nas salas de aula, justamente por seu caráter socialmente elaborado de “portador de verdades 

da história humana”. 

 Semelhantemente, Lima (2005) afirma que o mesmo ocorre com os livros infanto-

juvenis, tão presentes nas bibliotecas escolares. A autora aponta que os personagens negros, 

quando aparecem nas histórias, quase sempre estão vinculados à escravidão, o que auxiliaria 

na promoção de uma cristalização acerca da condição de escravo sofrida por esse grupo.  
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Sousa (2005), acerca das disparidades existentes na representação de brancos e negros 

no espaço escolar, menciona um extremo contraste nas imagens utilizadas para ilustrar livros 

didáticos e paradidáticos: por um lado, são tomadas de forma predominante personagens 

brancas para serem protagonistas de contos de fadas, em histórias de sucesso que contam com 

príncipes, princesas e heróis. Por outro, figuras de indivíduos negros são utilizadas para 

ilustrar textos que relatam a pobreza, miséria e violência social, de forma a tecer associações 

que induzem a superioridade de um grupo em relação ao outro, o que é densamente 

apreendido pelas crianças. 

 A autora adverte ainda que não apenas os currículos escolares bem como os livros 

utilizados nas salas de aula encontram-se saturados da ideologia racial, mas também as 

demais formas de comunicação veiculadas pela escola, tais como cartazes, brinquedos, 

músicas e painéis. A autora explica que as próprias imagens utilizadas na decoração escolar 

excluem o negro, na medida em que tomam como referência personagens brancas. 

O mesmo ocorre em relação às peças teatrais, desfiles, brincadeiras e atividades 

festivas desenvolvidas no espaço escolar, uma vez que os negros nessas ocasiões seriam 

sempre dispostos em situações desfavoráveis (SOUSA, 2005). Essa afirmação vai ao encontro 

dos resultados obtidos na pesquisa de Alves (2012), a qual demonstra que os lugares de 

destaque nesses eventos sempre são destinados aos alunos classificados como brancos. 

Para Sousa (2005), esse contexto colabora para a atribuição de um senhorio ao branco 

no que tange aos diversos aspectos da história, do conhecimento e da humanidade. 

Contraditoriamente, a mesma configuração renderia aos demais grupos, principalmente ao 

negro, uma representação secundária e desvalorizada na esfera social.  

No entanto, faz-se necessário ressaltar a sutileza desses mecanismos, uma vez que 

difundem com aparente ingenuidade a ideológica hierarquização racial, tornando-se 

condizentes com a negação da existência do racismo e com o mito da democracia racial. 

 

2.2 As relações raciais na escola 

 

Tendo em vista que a estrutura didático-pedagógica do âmbito escolar encontra-se 

permeada por um modelo eurocêntrico de humanidade, as relações travadas na escola refletem 

o conflito ocasionado pela ideológica hierarquização racial, a qual conferirá uma 

superioridade ao pertencimento branco em detrimento do negro. Logo, as discriminações 

raciais sofridas pelos alunos negros na escola não se restringem aos conteúdos veiculados 
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pelos materiais didáticos e paradidáticos, mas se estendem às interações sociais estabelecidas 

nesse espaço. 

De acordo com Fernandes (2010), os estereótipos negativos atribuídos ao segmento 

negro acompanham os alunos do referido pertencimento durante todo o percurso escolar. No 

cotidiano educacional, os educandos negros frequentemente são vítimas do preconceito racial 

verbalizado pelos colegas em forma de brincadeiras e apelidos, os quais visam infamar seus 

traços fenotípicos, tais como cor de pele, textura de cabelo, formato de nariz e boca oriundos 

do pertencimento racial negro (FERNANDES, 2010). Para Cavalleiro (2005), as 

características raciais seriam tomadas para ofender os alunos negros em virtude da construção 

de uma percepção negativa das diferenças. 

Dessa forma, o termo negro receberia uma conotação negativa, podendo até seu 

emprego soar como insulto. Na busca de evitar o conflito racial, Sousa (2005) infere acerca da 

construção de um pacto de convivência no espaço escolar, o qual incidiria sobre a não 

verbalização do termo negro, que seria substituído por terminologias mais amenas, tais como 

moreno e bronzeado. 

 Fernandes (2010), porém, adverte que o preconceito nem sempre se manifesta na 

forma de linguagem verbal, sendo muitas vezes exteriorizado através de gestos, olhares, 

expressões faciais, tom de voz, dentre outras formas de comportamento. De acordo com 

Cavalleiro (1998), essa linguagem não verbal transmite valores preconceituosos e 

discriminatórios utilizando a via do silêncio, o que colabora para a sutileza de sua 

manifestação. 

Cavalleiro (2005) afirma que situações de discriminação e preconceitos raciais 

compreendem ocorrências presentes no cotidiano escolar. Dessa forma, tal ambiente se mostra 

hostil à aceitação dos alunos negros, os quais muitas vezes fazem uso do silêncio frente a tais 

conflitos, o que não remete a uma concordância ou ao não entendimento da ofensa, mas 

reflete uma impotência em lidar com a situação.  

 

2.3 A conivência de um silêncio  

 

A instauração do racismo no cotidiano escolar termina por impedir a construção da 

cidadania de muitos alunos, sobretudo no que se refere aos de pertencimento negro. Nessa 

perspectiva, torna-se pertinente questionar: qual tem sido a postura adotada pela escola frente 
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às desigualdades impostas pelos materiais didáticos e conflitos raciais reproduzidos em seu 

próprio espaço? 

Infelizmente, o sistema educacional brasileiro tem se limitado à conivência de um 

silêncio, em função da existência de uma postura de silenciamento na própria estrutura 

educacional, a começar pelo não reconhecimento das próprias diferenças presentes na escola 

brasileira e a ausência de reflexão acerca das relações raciais, o que por si só revelaria a não 

importância dada à referida problemática (CAVALLEIRO, 2005). 

Cavalleiro (2005) afirma que a escola brasileira encontra-se centrada em diversas 

questões atuais do ensino público, as quais precisam ser urgentemente sanadas a fim de 

possibilitar o oferecimento de uma educação de qualidade no país; porém, a legitimidade 

dessa preocupação não pode justificar o fato de o sistema escolar silenciar-se sobre a temática 

racial, de forma a não criar condições para a aceitação do aluno negro na escola, sobretudo em 

uma sociedade cuja maioria da população é negra.  

Desse modo, há no espaço escolar uma naturalização dos conflitos étnicos, uma vez 

que o mito da democracia racial orienta os atores sociais a negarem a existência do problema. 

Logo, o silêncio esse silêncio que perpassa o cotidiano escolar, o qual abrange desde a 

exclusão do segmento negro nos conteúdos e nos materiais didáticos até as atitudes dos 

educadores no que tange as situações de racismo, discriminação e preconceito raciais. 

Cavalleiro (2005) afirma que a não percepção das diferenças raciais no cotidiano 

educacional bem como a ausência de questionamento sobre o tema evidenciam tanto o 

despreparo quanto o desinteresse dos atores que compõem a escola para lidar com o 

problema, uma vez que a escola seria idealizada como um espaço de convivência neutro, e, 

portanto, livre de preconceitos. A suposta neutralidade da escola destituiria a mesma de seu 

papel social e de seu próprio contexto histórico, o qual compreende uma instituição 

educacional imersa em uma cultura historicamente racista, conformada em reproduzir com 

sutileza e eficiência o racismo e seus efeitos. Para Moura (2005), a escola não estaria 

permitindo ao negro o conhecimento de sua própria história. 

Tendo em vista o constante reforço do sentimento de desvalia atribuído ao 

pertencimento racial negro, o silêncio escolar auxiliaria a incutir nas crianças negras “um 

ideal de ego branco” (GONÇALVES, 1987, p.28 apud CAVALLEIRO, 1998, p.52). 

O ideal de ego branco pode ser entendido como a própria negação de valor bem como 

a renúncia ao pertencimento racial negro por parte do indivíduo, na medida em que o mesmo 
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toma para si um ideal de ser humano branco enquanto modelo a ser aspirado.  Em outras 

palavras, seria o desejo de embranquecer.  

 

Pode-se afirmar que essa linguagem contribui para condicionar os negros ao 

fracasso, à submissão e ao medo, visto que parte das experiências vividas na escola é 

marcada por humilhações. Em relação a sua origem étnica, experiências sociais 

positivas são quase inexistentes, o que lhes impossibilita a construção de autoestima. 

E essa criança experimenta o desejo, impossível, de tornar-se branca e eliminar, 

assim, a cor indesejável, característica mais perceptível que a liga a seu grupo de 

pertencimento, o negro (CAVALLEIRO, 1998, p.200). 

 

Assim, o negro desejaria embranquecer para ser aceito; embranquecer, pois, para o 

discurso racista elaborado pela sociedade a perspectiva nítida de sucesso estaria reservada aos 

brancos. E esse discurso tem sido mecanicamente reproduzido e reforçado pela escola. 

As representações negativas do segmento negro da população difundidas pela escola 

terminam por atingir a autoestima dos alunos negros, contribuindo para que os mesmos não se 

sintam reconhecidos e valorizados nesse espaço, o que, por sua vez, colabora para seu 

fracasso e consequente exclusão escolar. Desse modo, ao aluno negro restam poucas saídas: 

evadir-se, isolar-se ou negar-se. 

De tal modo, o racismo adentra a escola por meio dos conteúdos escolares que 

guardam silêncio em relação a história do povo negro, auxiliado pelas  inquestionáveis 

“verdades” presentes nos livros didáticos e paradidáticos,  confirmado pela pouca e negativa 

visibilidade conferida a esse segmento, consentido pelo silêncio dos docentes frente às 

discriminações raciais recorrentes. 

 

Considerações Finais 

 

O racismo está de fato instaurado na escola brasileira, e a mesma tem sido conivente 

com os mecanismos racistas que têm permeado seu cotidiano, os quais vão desde um 

apagamento institucionalizado das diferenças até as posturas silenciosas adotadas no 

surgimento das mesmas.  

A manifestação do racismo tanto na sociedade quanto na escola brasileira possui uma 

roupagem naturalizada, o que termina por dificultar a percepção da existência desse 

fenômeno, bem como o empreendimento de diálogos sobre o assunto. Fato esse que, por sua 

vez, não isenta a escola de propor um enfrentamento ao problema, em virtude do próprio 

caráter de formação para a cidadania atribuído a essa instituição. 
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Porém, a postura adotada pela escola frente ao racismo abarca a conivência de um 

silêncio. Dessa forma, a referida instituição tem reproduzido a ideologia racial de maneira 

semelhante ao que ocorre nos demais espaços da sociedade, integrando um círculo vicioso 

que reproduz e reforça o presente fenômeno ideológico. Assim, a ação da escola em consentir 

e perpetuar a reprodução velada da ideologia racial termina por efetivar a institucionalização 

do racismo no cotidiano escolar.  

Frente a tal realidade, se a escola no tempo presente abarca um espaço de reprodução 

do racismo, faz-se necessário elencar ações que permitam a mesma constituir-se em um 

ambiente de resistência a ideologia racial, o qual não reproduzirá mais automaticamente a 

terrível herança histórica deixada por um passado colonial, mas que empreendera práticas que 

dialoguem, desvelem e questionem o racismo, de forma a promover uma sociedade mais justa 

e humana.  

O caminho do enfrentamento é permeado por muitos obstáculos, que, por sua vez, 

implicarão em lutas externas e internas, em ressiginificações, em questionamentos; o que não 

aponta necessariamente para uma impossibilidade, antes revela o despontar das 

possibilidades, abertas pela Lei nº 10.639/03.  

Todavia, torna-se pertinente apontar que a existência de uma lei não implica 

necessariamente em sua execução, devido aos inúmeros obstáculos que se apresentam na 

proposição de um enfrentamento. A materialização da lei necessita de indivíduos conscientes, 

compromissados com a formação de uma sociedade mais justa e igualitária, que ofereça 

iguais oportunidades ao diferentes; desafio esse que, por sua vez, implica na ação de romper 

com um silenciamento. 
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POLÍTICAS DE CORREÇÃO DAS DESIGUALDADES NO ENSINO SUPERIOR: 

AÇÕES AFIRMATIVAS 

 

 

JULIANA AUGUSTA NONATO DE OLIVEIRA
*
- SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE SÃO CARLOS 
 

 

Diante das reivindicações do Movimento Negro e de parte da sociedade civil, o então 

presidente Fernando Henrique Cardoso, reconhece o racismo e as desigualdades raciais 

existentes no Brasil e compromete-se, durante a “III Conferência Mundial contra o Racismo, a 

Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata”, realizada em Durban no ano 

de 2001, na África do Sul, a adotar oficialmente políticas públicas específicas para a 

população negra visando combater o racismo por meio da ampliação de oportunidades para 

negros na sociedade com a adoção de políticas de ações afirmativas (SILVA, 2008). 

 

Segundo Silva (2009c, p.264) ações afirmativas são: 

 

(...) um conjunto de metas articuladas e complementares que integram programas 

governamentais, políticas de Estado, determinações institucionais, com as 

finalidades de: corrigir desigualdades no acesso à participação política, educação, 

saúde, moradia, emprego, justiça, bens culturais; reconhecer e reparar crimes de 

desumanização e extermínio contra grupos e populações; reconhecer e valorizar a 

história, cultura e identidade de grupos sociais e étnico-raciais, bem como a 

importância de sua participação na construção de conhecimentos valiosos para 

toda a humanidade. 

 

A reprodução das desigualdades na sociedade brasileira é bastante evidente, 

principalmente quando tratamos da educação de nível superior e a discrepância em relação à 

representatividade de estudantes brancos e negros nesse nível de ensino, fator que muitas 

vezes é interpretado como incapacidade intelectual das pessoas negras.  

Acreditar que os negros tenham incapacidade intelectual para cursar uma educação de 

nível superior é um artifício utilizado, por alguns, para mantê-los afastados, concebendo que o 

sistema de ensino superior seja um lugar exclusivamente de pessoas brancas, notadamente dos 

grupos economicamente privilegiados, daí a necessidade de políticas de ações afirmativas. 

                                                           
*
 Professora dos anos iniciais da educação básica na rede municipal de ensino da cidade de São Carlos. Mestre 

em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos (PPGE-

UFSCar). 
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Com o intuito de reverter essa situação é que o acesso à educação sempre foi uma das 

principais bandeiras do Movimento Negro já que: 
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(...) o sistema de ensino é visto como sendo o lugar ou um dos lugares onde a 

sociedade estaria reproduzindo as desigualdades, e por esse motivo, a educação 

seria vista como um dos meios a ser buscado para um desejado processo de 

mudança social (TEIXEIRA, 2003, p.23). 

 

Queiroz (2010) afirma que os negros estão sub-representados no Ensino Superior, 

mesmo em Estados em que eles são maioria da população, como Bahia e Maranhão. Essa sub-

representação mantém a população negra em desvantagem social, pois a escolaridade está 

diretamente relacionada às oportunidades de ingresso no mercado de trabalho e a condições 

mais dignas de vida. A respeito dessa situação, pondera Queiroz (2010, p.133) ao se referir à 

da Universidade Federal da Bahia (UFBA):  

 

Se este cenário não surpreende por se tratar de uma realidade historicamente 

pautada pela desigualdade de oportunidades, ele preocupa por se tratar de uma 

universidade pública, num contexto em que o acesso ao mercado de trabalho está 

demarcado por critérios entre os quais a escolaridade tem peso bastante 

considerável.

 

A aparente naturalidade frente às desigualdades abordadas por Queiroz (2010) pode 

ser denominada de racismo institucional. Segundo Leite (2012) caracteriza-se o racismo 

institucional quando, inspirados por políticas estatais, instituições públicas e privadas de um 

país atuam de forma diferenciada em relação a determinados grupos, privilegiando a alguns e 

desqualificando outros, em função de suas características físicas ou culturais. Trata-se, 

portanto, de uma discriminação racial praticada pelo Estado, sendo expressa, por exemplo, 

nas altas taxas de homicídio em territórios de maioria negra, na precariedade das habitações 

destinadas a população negra e empobrecida, no alto índice de presidiários negros, na 

diferenciação na qualidade da educação destinada a negros e não negros, fortalecida por 

materiais didáticos que não expressam a história das diferentes populações, bem como, nos 

mecanismos de seleção adotados por instituições de nível superior para selecionar seus 

estudantes. 

A implementação de programas de ações afirmativas voltados para o acesso de 

estudantes negros e negras ao ensino superior, por meio de reserva de vagas, visa, entre outras 

coisas, reverter o racismo institucional na Universidade, pois removem barreiras que impedem 

o ingresso de tais estudantes. 

No ano de 2002, as universidades pioneiras em implantar programas de ações 

afirmativas destinados a estudantes negros foram a Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

(UERJ), Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) e a Universidade do Estado da 
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Bahia (Uneb). Outras instituições se seguem, como a Universidade de Brasília (UnB), 

primeira instituição mantida pelo poder público federal a adotar políticas de ações afirmativas 

para pessoas negras e indígenas, no ano de 2004. 

O Conselho Universitário da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), também 

aprova, no ano de 2006, um Programa de Ações Afirmativas
2
 que contempla estudantes de 

baixa renda, estudantes negros e estudantes indígenas, sob a Portaria de nº 695/07, de 06 de 

junho de 2007. 

Diante do crescente quadro de adoção de políticas de ações afirmativas por 

universidades públicas, muitas pessoas parecem não desejar que o quadro de desigualdade 

existente na sociedade se transforme, mostrando-se extremamente contrárias a tais políticas, 

sobretudo, se fizerem face à questão étnico-racial. 

Entre os argumentos contrários utilizados por algumas pessoas, em relação às políticas 

de ações afirmativas para estudantes negros no Ensino Superior, estão que tais políticas: 

ferem o princípio da igualdade exposto na Constituição de 1988, na qual é decretado em seu 

artigo 5º que todas as pessoas são iguais perante a lei; subvertem o princípio do mérito; se 

fazem impossível de ocorrer, visto que numa sociedade miscigenada como a nossa não 

saberíamos dizer com segurança quem é negro e criam estigma de incapacidade do negro. 

Afirmam que tais políticas não seriam necessárias, visto que o problema brasileiro é social e 

não racial, podendo ser resolvido com medidas redistributivas de caráter universalista 

(MEDEIROS, 2009). 

Pautadas pelo mito da democracia racial e amparadas pela miscigenação, muitas 

pessoas utilizam-se do argumento, como dito, de que não saberíamos dizer quem é negro no 

Brasil o que impediria políticas de ações afirmativas com recorte racial, porém “(...) não há 

nenhuma dificuldade em identificar os negros para prejudicá-los.” (MEDEIROS, 2009, p.67). 

Desenvolvendo tal argumento, muitos alegam que mesmo de tez branca, todos podem 

ser um pouco negros, e que por isso no fundo seríamos todos iguais. Com esse 

posicionamento comparam indevidamente as ações afirmativas adotadas em nosso país com 

as dos Estados Unidos, país em que o considerado é a genotipia, ao contrário do Brasil em 

que utilizamos a fenotipia, a regra da aparência, para classificar negros e não negros. Em 

outras palavras, conforme pondera Nogueira (2006) no Brasil o preconceito é de marca, 

                                                           
2
 Cabe ressaltar que o presente artigo é fruto de uma pesquisa realizada com estudantes negros ingressantes na 

Universidade Federal de São Carlos por meio de reserva de vagas do referido programa de ações afirmativas. 

(OLIVEIRA, 2013) 
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referente à cor, traços físicos. Já nos Estados Unidos o preconceito de origem, referente à 

ancestralidade. Além da utilização do argumento de que somos todos mestiços, como meio de 

dizer que somos todos iguais, também é muito frequente ouvir que somos todos iguais perante 

a lei, conforme a Constituição Nacional Brasileira de 1988. Tal argumento é uma desculpa 

atrativa utilizada por aqueles que acreditam não haver necessidade de políticas focais de 

discriminação positiva. 

Silva Júnior (2003) explica que utilizar-se do argumento de que somos todos iguais, e 

que por isso não há necessidade de políticas que atentem corrigir desigualdades, é ir contra o 

que diz a lei. Segundo ele, a Constituição correlaciona igualdade e discriminação (positiva), 

proibindo discriminação que se destina a produzir desigualdades. Daí o termo discriminação 

positiva, que se refere à garantia de condições destinadas à promoção da igualdade que a 

Constituição Nacional Brasileira garante.  

Políticas de ações afirmativas, portanto, são um tipo de discriminação positiva, já que 

entre os seus objetivos estão a promoção de tratamento e de oportunidades diferenciadas aos 

que estão em situação de desigualdade. Porém, muitos ainda alegam que políticas de ações 

afirmativas são inconstitucionais, ferindo o princípio da igualdade exposto na lei.  

O argumento da inconstitucionalidade das políticas de ações afirmativas, utilizando 

critérios raciais, foi derrubado por decisão unânime dos ministros do Supremo Tribunal 

Federal (STF), no mês de abril de 2012, ao julgarem que inconstitucional é não haver ações 

afirmativas, já que o que está expresso na Constituição é a igualdade e tais políticas buscam 

garantir igualdade em contexto de desigualdades. 

Outro ganho para a sociedade, seguindo os rumos da decisão favorável sobre a 

constitucionalidade das cotas para estudantes empobrecidos, negros e indígenas, foi a 

aprovação pelo Senado, em 07 de agosto de 2012, de reserva de vagas para essas populações 

em todas as universidades públicas federais e institutos técnicos federais brasileiros. 

Estipulou-se a porcentagem mínima de 50% das vagas destinadas a estudantes que tenham 

cursado todo o ensino médio em escolas públicas, dentre eles negros e indígenas, 

proporcionais ao número desses grupos de pessoas que vivem no Estado onde está localizada 

a universidade. Posteriormente o então projeto foi sancionado pela presidenta Dilma Rousseff, 

passando a expressar-se como lei, a chamada lei de Cotas
3
. Cabe ressaltar que dos 50% das 

                                                           
3 Sob o decreto da Lei de nº 12.711/2012 é regulamentada a Lei de Cotas que institui a reserva de 50% das vagas 

em universidades públicas federais e institutos técnicos federais para estudantes que tenham cursado todo o 

ensino médio em rede pública com distribuição proporcional de vagas para negros e indígenas. As novas regras 

passam a valer para os processos seletivos de 2013, mas a implantação da reserva de 50% das vagas para alunos 
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vagas, 25% serão preenchidas considerando critério de renda
4

 e a outra metade, ou seja, 25% 

atenderão a critérios raciais. 

Era de se esperar que a decisão sofresse muitos ataques e indignação, já que vivemos 

em um país que pretende manter privilégios para alguns, mesmo em detrimento dos direitos 

da maioria. 

Assim, a Lei de Cotas para determinado grupo, branco e de alto poder aquisitivo, não é 

vista como uma forma de justiça. Muitos se sentem prejudicados e não se dão conta que, 

como diz o militante negro Hélio Santos, a universidade brasileira sempre teve cotas – 100% 

para brancos. 

Muitos ainda camuflam as desigualdades sob o argumento de sermos iguais perante a 

lei e de oportunidades serem iguais para todos. Conservam-se, desse modo, posições 

hierárquicas distintas, sendo que as melhores posições deveriam ser galgadas por mérito de 

uns e à incapacidade de outros. Dessa forma, o fracasso na ascensão social seria um problema 

individual, uma questão de falta de capacidade. (GOMES, 1995). 

Borges, D‟adesky e Medeiros (2002, p.67) por meio de uma história buscam ilustrar a 

necessidade das políticas de ações afirmativas, evidenciando que a vitória de uns não se dá 

por simples mérito, mas sim, por privilégios: 

 

Imaginem dois corredores, um amarrado e um solto. É claro que o corredor solto 

ganha sempre. Mas um dia a plateia dessa competição imaginária chega à 

conclusão de que essa situação é injusta. À custa de muita pressão, consegue-se 

convencer os organizadores a cortar as cordas que prendiam um dos corredores. Só 

que ele continua perdendo. Motivo: seus músculos estão atrofiados pela falta de 

treinamento. Se tudo continuar como está, a tendência é de que ele perca sempre. 

Que fazer para promover a igualdade de condições entre os dois corredores?Alguns 

sugerem que se dê um treinamento especial ao corredor que estava amarrado. Pelo 

menos durante algum tempo. Outros defendem uma medida mais radical: por que 

não lhe dar uma vantagem de dez metros em cada corrida? Logo se ouvem vozes 

denunciando que isso seria discriminação. Mas há quem defenda: discriminação, 

sim, mas positiva porque visa promover a igualdade, pois tratar igualmente os 

desiguais é perpetuar a desigualdade. 

 

 

Assim, ao comparar diferentes grupos, que usufruem de diferentes oportunidades, não 

podemos conceber que tenham as mesmas condições de disputa.  

                                                                                                                                                                                     
de escola pública não será imediata. A lei estabelece um prazo de quatro anos para a universidade cumprir 

integralmente as novas regras, aumentando a reserva de vagas gradativamente ano a ano, até atingir os 50% 

estipulados. 
4 Tem como critério estudantes de escolas públicas oriundos de famílias com até um salário mínimo e meio per 

capita. 
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Falar em mérito, como vimos, é conceber que cada indivíduo é responsável pelo seu 

sucesso ou fracasso, unicamente em virtude de atributos individuais. Porém, não se pode 

atribuir apenas a cada individuo as vitórias, nem mesmo as mazelas, de sua vida, uma vez que 

as condições de vida, sobrevivência dos grupos sociais impulsiona ou atravancam o sucesso 

de seus integrantes. 

Vivendo em sociedade, estamos constantemente em inter-relações com pessoas de 

diferentes grupos sociais, étnico-raciais e com o meio em que vivemos, sendo que tais 

relações e meio influenciam no nosso êxito ou fracasso. Teixeira (2003) nos mostra, por 

exemplo, que em trajetórias de ascensão social de estudantes negros existem redes de relações 

de solidariedade composta por pessoas, famílias, instituições, entre outras formas de apoio. 

Porém, apesar das redes de relações, ao fazermos uma comparação entre negros e 

brancos podemos notar que as oportunidades destinadas a ambos grupos são muito 

diferenciadas, conforme vimos anteriormente. 

Há pessoas de grupos sociais desfavorecidos, que em virtude de apoios que lhes são 

concedidos, dentro ou fora de seu grupo social, conseguem vencer e com frequência são 

citados como exemplo de esforço, que ilustraria o quanto os outros pertencentes do mesmo 

grupo seriam preguiçosos, incapazes, desinteressados, pouco competentes. No entanto, é o 

suporte afetivo material desses “incapazes” que garante a essas poucas pessoas romper, na 

maior parte das vezes a duras penas, as barreiras criadas pelas desigualdades. 

Assim sendo, pertencer ao grupo branco em nossa sociedade é estar em vantagem, é 

possuir privilégios, já que os negros além de piores condições de vida, sofrem diariamente 

agressões, frutos do racismo e de discriminações. Essas situações fazem com que a população 

negra fique em desvantagem em vários setores da sociedade. 

Não tomando conhecimento das desigualdades entre negros e brancos, alguns insistem 

em dizer que “se o negro não conseguiu é porque não teve mérito, é incompetente”. 

Segundo Gomes (1995) um dos preconceitos mais difíceis de lidar é de que pessoas 

negras seriam naturalmente incompetentes. Diante disso, os negros teriam que apresentar uma 

competência acima da maioria das pessoas para se mostrarem “normais” e capazes, frente os 

critérios da meritocracia. 

Mano Brown, vocalista do grupo de rap nacional denominado “Racionais Mc‟s”, 

mostra indignação diante de tal fato na introdução de uma música em que apresenta 

argumentos para a cultivada “incompetência” de pessoas negras: 
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Desde cedo a mãe da gente fala assim: 

‘Filho por você ser preto, você tem que ser duas vezes melhor’. 

Ai passado alguns anos eu pensei: 

Como fazer duas vezes melhor, se você está pelo menos cem vezes atrasado pela 

escravidão, pela história, pelo preconceito, pelos traumas, pelas psicoses, por tudo 

que aconteceu. Duas vezes melhor como? Quem inventou isso aí? 

 

Em nossa sociedade, de um lado prega-se, quando convém, uma suposta igualdade 

racial pautada pelo mito de que vivemos numa democracia racial. De outro lado, e ao mesmo 

tempo, como mostra a indignação de Mano Brown, se naturaliza a desigualdade racial. Assim, 

entende-se fracassos dos negros como falta de capacidade, de mérito. Para provar o contrário, 

têm, eles de “ser duas vezes melhores”.  

Para muitos, oportunidades devem ser providas por meio de medidas universalistas, 

porém, sabemos que tais medidas não atingem a todos, pois tratam todos como se fossem 

uniformes, não se consideram as especificidades dos diferentes grupos sociais. 

Além dos argumentos de que medidas universalistas atendem a todos, usa-se muito 

comumente o argumento de que se há uma desigualdade ela é de caráter econômico e não 

racial. No entanto, cabe lembrar, que a pobreza no Brasil tem cor e isso não é obra de mero 

acaso. 

Medidas universalistas de caráter econômico não são capazes de reverter um quadro 

secular de exclusão da população negra, pois “(...) a desigualdade racial se sobrepõe à 

desigualdade de classe.” (PENHA-LOPES, 2008, p.126). Sobre isso Munanga (2003) nos 

afirma que estudantes negros pobres são duas vezes mais discriminados do que estudantes 

brancos pobres, ou seja, são discriminados uma vez pelo baixo poder aquisitivo e outra vez 

pela cor da pele, pelo pertencimento étnico-racial de origem africana. 

Apesar de tal constatação não ser nova, ainda vemos posicionamentos favoráveis a 

reservas de vagas e/ou cotas, desde que elas não tenham recorte racial, mas sim, unicamente 

social, isto é, voltado à questão econômica e também a de melhoria da educação desde os 

primeiros níveis de ensino. Porém, “se os investimentos em ensino público fundamental e 

médio se iniciassem hoje, apenas em alguns anos, os resultados seriam sentidos plenamente 

no concurso vestibular.” (SOUZA NETO, 2008, p. 311). E o que fazer com os jovens negros 

da atualidade que almejam continuar seus estudos no Ensino Superior? 

Posicionar-se a favor de melhorias na qualidade do ensino público em longo prazo, 

desconsiderando a emergência do presente, é um ato cômodo dos que mantém privilégios e 

fingem não saber que tal ação levaria anos para equiparar negros e não negros e deixá-los em 

igualdade de condições. Assim é que vemos quão importante são as políticas de ações 
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afirmativas que buscam corrigir injustiças do passado atuando no presente e promovendo 

imediata igualdade de oportunidades para prosseguir os estudos. 

Ainda há os que afirmam que políticas de ações afirmativas criariam um estigma de 

incapacidade dos negros e que eles certamente seriam desqualificados ao reivindicarem e 

usufruírem de tais políticas que visam discriminá-los positivamente. Neste sentido, Munanga 

(2003, p.126) nos diz que “(...) ninguém perde seu orgulho e sua dignidade ao reivindicar uma 

política compensatória numa sociedade que, por mais de quatrocentos anos, atrasou seu 

desenvolvimento e prejudicou o exercício de sua plena cidadania”. 

Assim, reivindicar políticas de ações afirmativas para ingressar no ensino superior é 

pedido de garantia do direito de exercer plena cidadania, em uma sociedade preconceituosa e 

racista. Embora vivamos numa sociedade racista e tenhamos, apesar de boas intenções, 

atitudes de perpetuação de tal racismo, muitos ainda acreditam que a reserva de vagas/cotas 

para negros no Ensino Superior faria aumentar o preconceito. 

Sabemos que “as cotas não vão estimular os preconceitos raciais, pois estes são 

presentes no tecido social e na cultura brasileira.” (MUNANGA, 2003, p.126). Além disso, 

sempre tivemos cotas nas Universidades públicas que nunca haviam sido questionadas: “(...) 

cotas para quem estudou em „bons‟ colégios; cotas para quem nunca trabalhou; cotas para 

quem descende de não-negros” (SILVA, 2002, p.59). 

Nota-se que se faz muito alarde a respeito de cotas raciais nas universidades públicas, 

destinadas para estudantes negros e indígenas, pois espaços até então exclusivamente 

destinados à população branca e de alto poder aquisitivo, passarão a ser frequentados por 

negros, índios e pobres. 

Estando as políticas de ações afirmativas na contra mão do modelo tido como ideal de 

estudantes destinados a cursar o ensino superior, entre os argumentos contrários divulgados, 

há o que diz respeito à profecia de que estudantes negros, pobres e indígenas, não seriam 

capazes de frequentar o ambiente universitário, e que sua presença baixaria o nível 

educacional da instituição. Dados de diferentes universidades contrariam tal previsão, como 

por exemplo, na Universidade de Brasília, que constatou que os estudantes ingressantes por 

meio de reserva de vagas obtiveram rendimento igual, e em alguns casos até superior, aos 

estudantes ingressantes por meios convencionais. (MATTOS, 2006 apud VELLOSO, 2009). 

Como se vê, pessoas contrárias ao ingresso de negros na universidade predizem todos 

os males possíveis para o ambiente acadêmico aos jovens de grupos que a sociedade, por 

séculos, tem mantido à margem. Acusam-se, esses novos estudantes, de incompetência para a 
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vida universitária, prevendo que eles apresentariam maiores dificuldades que os demais. Cabe 

destacar que as pesquisas de acompanhamento do rendimento acadêmico de cotistas, em 

diferentes instituições, tem provado o contrário. 

Coulon (2008), em suas investigações realizadas na França, apontou desafios 

enfrentados por estudantes ao ingressarem na Universidade, mostrando que todos eles, 

independentemente do grupo ou contexto social a que pertencem, sofrem com dificuldades de 

integração à vida universitária, no primeiro ano de estudos. Não se trata de falta de 

competências, mas dificuldades para decifrar o novo universo a que passam a pertencer. Não 

compreendem informações que recebem e têm muitas inseguranças, o que acarreta, muitas 

vezes, reprovações e evasão. 

Sobre isso Penha- Lopes (2008, p.118) pondera que “o ingresso na Universidade é um 

rito de passagem porque marca uma mudança de status educacional. Portanto, não importa por que 

meios o aluno foi admitido, o processo de iniciação é cercado de apreensão”. 

Polydoro (2000) apud Feitosa (2001, p.36) resume a situação do estudante ingressante 

na universidade: 

 
Ao ingressar no ensino superior, o estudante, percebe, diante das demandas 

universitárias e da grande quantidade de informações a que é exposto, que precisa 

aprender um grande número de papeis, exigidos por esse novo ambiente, em um 

reduzido período de tempo, incluindo desde as coisas mais simples, como o domínio 

da linguagem acadêmica e o conhecimento do novo espaço físico, até a assimilação 

de novos valores, a assunção de novas responsabilidades e reaprendizagem do ato 

de estudar. 

 

No que diz respeito a estudantes negros o que pode ocorrer, somado ao exposto acima, 

é que, além de enfrentarem as dificuldades habituais a qualquer estudante, podem carregar o 

peso do preconceito e da discriminação racial devido ao ingresso em um espaço que não 

considera seus conhecimentos e experiências anteriores, desqualifica seu grupo étnico-racial, 

e exalta apenas conhecimentos de matriz europeia ou estadunidense.
5
 

Vê-se que as dificuldades no primeiro ano de universidade não são exclusivas do 

grupo negro, como pretendem alguns ao questionarem o desempenho desses estudantes na 

academia, ao suporem rebaixamento da qualidade de ensino, em virtude de sua presença. 

Omitem-se dificuldades criadas pelos opositores racistas e preconceituosos que não 

desejam equiparar níveis educacionais, a fim de garantir sua situação privilegiada. 

                                                           
5
 Tal discriminação foi apontada em pesquisa realizada junto aos estudantes negros ingressantes na Universidade 

Federal de São Carlos por meio de reserva de vagas do Programa de ações afirmativas da UFSCar (OLIVEIRA, 

2013). 
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Além das dificuldades semelhantes à de qualquer outro estudante, os estudantes negros 

tendem a enfrentar desafios de permanência na Universidade devido a fatores como 

desigualdade social, trajetória escolar marcada por escolas de baixa qualidade, necessidade de 

trabalhar enquanto realizam os estudos e, como já dito, de enfrentar situações de preconceito e 

discriminação racial (GOMES, 2009). 

A entrada na Universidade é um meio de superação frente a séculos de exclusão dos 

negros dos bancos acadêmicos, porém, como já dito, tal superação ainda trava embates com o 

racismo. Mesmo após o ingresso na Universidade, estudantes negros ainda se deparam com o 

racismo, de forma velada e/ou explícita. Um fato ocorrido no mês de abril do ano de 2012 na 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, (Unesp), no campus da cidade de 

Araraquara mostra tal racismo, quando estudantes africanos
6

 se depararam com uma pichação 

em uma parede da instituição com os seguintes dizeres: “ Sem cotas para os animais da 

África” 

A pichação, extremamente agressiva e racista, mostra-se contrária às políticas de ações 

afirmativas voltadas ao ingresso diferenciado dos estudantes africanos, sendo estes 

majoritariamente negros. Tal ingresso consiste na seleção de estudantes africanos em seus 

países de origem para ingressar na Universidade por meio de um convênio de cooperação 

científico-tecnológica com países do hemisfério sul do qual o Brasil é signatário desde a 

década de 1970. (SILVA JÚNIOR, 2003). 

Acredita-se que tal ato foi realizado por um grupo e não apenas por uma única pessoa, 

o que torna o ocorrido ainda mais grave, causando muita preocupação e medo entre os 

estudantes africanos e outros estudantes negros. 

Tal episódio, que foi registrado no 2º Distrito Policial de Araraquara, mostra que o 

racismo e a discriminação nos meios universitários ainda se encontram fortalecidos e se 

expressando de modo implícito ou explícito, devendo ser tratado como um caso de polícia. 

As políticas de ações afirmativas voltadas para a comunidade negra se destinam, não 

somente a incluir jovens negros no ensino superior, mas também a contribuir para o combate 

do racismo e discriminação. 

Cabe ressaltar que programas de ações afirmativas também se destinam a garantir 

condições para que esses novos estudantes concluam tal etapa educacional satisfatoriamente, 

promovendo orientação e acolhimento ao novo público, já que como pondera Coulon (2008), 

                                                           
6
 Estudantes ingressantes por meio do “Programa de estudante – Convênio de Graduação” (PEC-G). 
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a entrada na Universidade implica em perder os amigos do ensino médio, fazendo com que 

estudantes recém-ingressados se sintam sozinhos, isolados. 

Devido a tal isolamento muitos estudantes sentem-se intrusos, ou seja, como se 

estivessem naquele lugar sem ter direito, sem ter sido convidado, desejado. 

 

 

Sentir-se um intruso é não estar no seu lugar, é sentir-se deslocado estando onde se 

está. Não se tem nenhuma familiaridade, nenhuma convivência com o mundo em 

volta de si, não entramos na cultura local, continuamos estrangeiros. (COULON, 

2008, p. 179). 

 

 

Sentir um estudante integrado passa por frequentar as aulas e realizar tarefas 

intelectuais. Além disso, o vínculo e o diálogo com os outros estudantes, na realização de 

tarefas, por exemplo, permitem a eles reconhecer que enfrentam os mesmos problemas, 

utilizam as mesmas expressões e partilham o mesmo mundo (COULON, 2008). 

Como vimos faz-se necessário que haja um sentimento de pertença ao novo ambiente 

para a integração e permanência. Gomes (2009, p.206), ao tratar dessa integração e 

permanência, cita estudantes negros e aponta que são imperiosas: 

 
(...) bolsas, o aprendizado de língua estrangeira, o domínio dos instrumentais 

acadêmicos para a elaboração de projetos de pesquisa, a inserção dos alunos 

negros em projetos de pesquisa, ensino e extensão, a criação de condições 

adequadas para participação dos universitários negros em congressos e fóruns 

acadêmicos fora de sua universidade de origem, a inserção da discussão sobre a 

questão racial nos currículos de graduação, a preparação dos alunos para a 

entrada na pós-graduação e um maior conhecimento do potencial da vida 

acadêmica. 

 

Por estarem ingressando em um novo contexto, os estudantes participam de uma nova 

fase caracterizada por rupturas de procedimentos utilizados no ensino médio. 

A universidade deve estar atenta a esse novo momento, principalmente as que aderem 

a políticas de ações afirmativas reservando vagas a uma parte da população que já entra no 

ensino superior carregando o peso dos argumentos preconceituosos de que eles não deveriam 

estar ali.  

Quando a universidade, por meio de programas de ações afirmativas passa a atender as 

necessidades de diversos grupos, está assumindo um compromisso com a sociedade e dela 

começa a fazer parte, não priorizando apenas um segmento da população. Com isso, a 

presença de diversos grupos na Universidade deve levar a mudanças de ideologias, teorias e 
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metodologias no que concerne à produção de conhecimentos, além de uma redimensão das 

atividades acadêmicas e científicas (SILVA, 2003). 

Conforme explicitado até aqui, podemos notar que ser favorável às políticas de ações 

afirmativas e lutar por sua abrangência de modo favorável a estudantes negros é desejar um 

país realmente democrático e igualitário. Logo, conforme nos ensina Gouvêa (2006, p. 187): 

 

A discussão sobre o acesso de grupos historicamente discriminados ao ensino 

superior não pode ser apreendida como um problema apenas daqueles que o 

vivenciam. Fica o perigo de que essa questão fique restrita a guetos, um problema 

de outros, que não diz respeito a grupos historicamente favorecidos, como os 

brancos das camadas de maior poder aquisitivo. Ao contrário, pensar um projeto de 

nação, que seja mais justa e democrática, implica produzir estratégias de correção 

de nossas alarmantes desigualdades. A elite intelectual brasileira, majoritariamente 

branca, inserida nas universidades não pode fugir a essa questão. 

 

 

Como um problema de todos é que devemos pensar a desigualdade racial com a qual 

nos deparamos todos os dias e, além disso, compartilhar o fato de que o ingresso dos 

estudantes negros no Ensino Superior trará benefícios para toda a sociedade, na medida em 

que a academia, ao abarcar a diversidade, aprenderá novos conhecimentos e conduzirá novas 

aprendizagens. 
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A EXPERIÊNCIA DO PLANO DE INCLUSÃO RACIAL DA UFPR – 2005-2012 

 

MARCOS SILVA DA SILVEIRA1 - UFPR 

 

 

Em 2004, A Universidade Federal do Paraná deu início a um Programa de Políticas 

Afirmativas, incluindo um Programa de inclusão racial, conhecido popularmente como “cotas 

raciais”, na qual 20% das vagas do Vestibular se destinariam a estudantes de Escola Pública e 

20% das vagas se destinariam a estudantes negros.2 A UFPR foi uma das primeiras 

universidades públicas do Brasil a criar um Programa destes, após a UERJ e a UNB. Tal 

iniciativa veio acompanhada de um debate intenso e muitas polêmicas, em todo o País, 

envolvendo intelectuais, juristas e educadores, em geral, e antropólogos em particular. O 

debate, com posições contrárias e favoráveis, chegou até as grandes mídias, tornou-se assunto 

de conversas e marcou presença na vida universitária brasileira.  

Como pude ser coordenador do NAPA – Núcleo de acompanhamento das políticas 

afirmativas – voltado mais para o acompanhamento dos estudantes indígenas na UFPR, entre 

os anos de 2009 e 2010 e um dos coordenadores do NEAB – Núcleo de estudos afro 

brasileiros, entre os anos de 2008 e 2012, pude acompanhar, de um lugar privilegiado dentro 

da UFPR, os desafios da implementação destes programas de inclusão de estudantes, 

participando ativamente de uma série de processos, em particular da Banca de verificação da 

auto declaração étnico racial do vestibular – a “banca racial”- que presidi entre os anos de 

2009 e 2012. 

A implantação destes programas de inclusão mobilizaram, em sua operacionalização, 

segmentos do movimento negro paranaense, a administração e professores da UFPR e os 

estudantes negros e indígenas beneficiados por essas políticas, cujos posicionamentos 

merecem ser analisados. Grosso modo, temas fundamentais da identidade cultural brasileira 

foram atualizados o tempo todo, criticados e reconsiderados, por esses grupos sociais e suas 

agências, mas, se houve uma redefinição situacional nesse campo acadêmico, percebe-se, 

também, um lugar estrutural que não se alterou significativamente, em relação às décadas 

passadas. Podemos partir de uma hipótese inicial de que assistimos a uma atualização de um 
                                                           
1
 Doutor em Antropologia Social, UNB(1999). Professor associado do Curso de Ciências Socias e do Mestrado 

em antropologia social da UFPR. 

2
 A resolução que define esta modalidade diferenciada de ingresso é a resolução do Conselho Universitário da 

UFPR COUN 37/04, que Estabelece e aprova Plano de Metas de Inclusão Racial e Social na Universidade 

Federal do Paraná. 
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debate fundamental da constituição da identidade brasileira, a questão racial, embora as 

mudanças reivindicadas e anunciadas ainda aguardem a superação de uma série de limitações 

e que estas experiências nas Universidades têm contribuído para uma possível revisão deste 

quadro. 

Grosso modo, os conceitos de Etnia e etnicidade informam um campo de 

significados que precisam ser devidamente problematizados, a partir da noção, já consagrada 

por essas políticas, o das “relações étnico raciais”. O que esta ideia vem significando para os 

diversos agentes sociais que dela se utilizam? A proposta inicial deste artigo é buscar 

compreender que a discussão que vem sendo realizada em torno desta noção constitui em si 

mesma, uma dimensão privilegiada das relações interétnicas que se deseja modificar, sendo 

fundamental para o entendimento da questão racial brasileira. Mais do que se buscar uma 

nova conceituação de etnia, buscarei demonstrar como essas discussões e definições 

expressam relações de etnicidade característica da dinâmica social brasileira, nas e a partir da 

implementação destas políticas afirmativas. 

O ponto a ser considerado em primeiro lugar, é que, a política de cotas raciais, ao 

criar um espaço legitimo e desejável de “ser negro” estabelece uma nova fronteira étnica, uma 

zona de negociação de identidades étnicas, estabelecendo um terreno próprio de etnicidade 

que não foi devidamente reconhecido e discutido pelos agentes envolvidos. As discussões 

principais tem sido de outra ordem. Temos que reconhecer melhor a existência desses dois 

aspectos: um novo campo interétnico foi gerado a partir da Lei de cotas e tanto este campo, 

assim como os temas em discussão, constituem este novo campo de relações interétnicas. 

Para Barth, Grupo étnico e Cultura não são a mesma coisa. A história de um grupo 

étnico irá mostrar, por exemplo, que elementos culturais foram privilegiados na constituição 

da identidade deste grupo. Por outro lado, as fronteiras culturais entre grupos étnicos variam 

ao longo do tempo devido a uma série de circunstâncias, que se tornam, pois, o objeto 

privilegiado da pesquisa antropológica neste campo. Grosso modo, o tema e objeto que Barth 

propõe vêm a ser um conjunto de relações étnicas a partir das quais identidades étnicas se 

tornarão viáveis. Tal proposta traz um novo enfoque teórico e metodológico diante de estudos 

de “Cultura”, “Identidade Cultural”, “aculturação”, consagrados por outras correntes 

antropológicas e muito difundidas no Brasil. (Barth:2000, pg 25). 

Uma discussão relevante para pensar esta questão pode ser encontrada no artigo de 

Olívia Maria Gomes da Cunha, Depois da festa: movimentos negros e políticas da 

identidade no Brasil, no qual analisa o surgimento de movimentos culturais negros em 

Salvador e no Rio de Janeiro, com uma consequente politização de práticas culturais e uma 
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redefinição de conceitos antes restritos a área acadêmica. A autora, (Cunha:2000, p.334) 

analisa a renovação de entidades negras recreativas e entidades culturais de massa, a partir de 

suas críticas à cooptação de organizações culturais como as escolas de samba cariocas, por um 

lado e diante do discurso propriamente político dos grupos negros ligados ao Movimento 

Negro Unificado. 

 Uma nova maneira de “Fazer Cultura”, na qual a cultura negra serviria como 

instrumento de conscientização da população negra e pobre, viria a gerar novos debates em 

torno da noção de cultura. Tornada instrumento de luta, a “Cultura Negra” faria com que 

Política e Cultura, como categorias isoladas, se tornassem ineficazes. Nem a política 

partidária e nem a Festa, sozinhas, conscientizariam a população negra para a transformação 

social. Como fazer um projeto político e ideológico especifico surgiria como um novo 

desafio, para grupos como o AfroReggae no Rio de Janeiro e o Olodum e o Ylê Ayê, em 

Salvador. 

Tais grupos Afro, ao buscarem uma nova linguagem acessível ao seu público, viriam 

a dar novos significados a uma noção de Cultura afro brasileira, produzindo uma 

reconfiguração da própria linguagem utilizada pelos Movimentos Negros. “Identidade 

Negra”, relações entre Raça, Status e Classe, o “mito da democracia racial” As relações 

raciais no Brasil passam a serem vistas, primeiramente, como relações de coerção e não mais 

como relações harmônicas. 

Neste processo de redefinição efetuada pelos próprios Movimentos Negros, 

entendidas agora como Políticas de Identidade, o que terminará sendo proposto será o fim da 

visão anterior do Brasil e o começo de uma nova concepção do Brasil, marcada por uma 

polarização entre negros e brancos, no lugar da lógica social da mistura, da miscigenação e do 

sincretismo. Embora o Estado brasileiro republicano reconheça a diversidade como marca da 

nacionalidade, a questão de quem são os verdadeiros responsáveis pela discriminação racial 

no Brasil não havia ainda sido colocada por este mesmo Estado. Ao construir uma visão do 

Negro pelos próprios negros, numa proposta de descolonização cultural, o significante Negro 

passaria a informar novos lugares classificatórios, dentro de uma afirmação de Identidades 

negras para comunidades negras que se organizavam em torno destes grupos culturais, 

entendidas agora como “comunidades étnicas”. Este movimento encontraria seus limites e 

resistências, que necessitam de análise. 

Um problema que a autora aponta, também, é que, neste processo de construção de 

novas identidades negras, enquanto identidades étnicas, o étnico subordina-se à Identidade e 

noções como Raça, Cor, Etnia e Cultura, passam a serem categorias usadas indistintamente. O 
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debate irá se voltar para uma discussão a respeito de Cidadania, de cidadanias alternativas, 

entendidas a partir de uma diferença negra, celebrada e atualizada pelas manifestações 

culturais promovidas por estes grupos. Embora a discussão da autora se detenha nas décadas 

de oitenta e noventa, grosso modo, as questões por ela apontadas estão muito próximas do 

ambiente acadêmico e militante que eu encontrei na UFPR e em Curitiba nas primeiras 

décadas do século XXI. É possível afirmar que a discussão que informaria as cotas raciais 

nasceu naqueles movimentos, décadas antes, e é a sua continuação. 

A implantação de cotas raciais nas Universidades públicas, por sua vez, geraria uma 

enorme polêmica na sociedade brasileira, evidenciando que questões importantes de 

identidade brasileira estavam sendo atualizadas, o que despertou um interesse ainda maior 

pelo tema, por parte de alguns círculos intelectuais e políticos. Em 2008, a mídia brasileira 

noticiou em destaque o lançamento do Manifesto: Cento e treze cidadãos anti-racistas 

contra as leis raciais assinado por intelectuais e artistas contrários à implantação das cotas 

raciais e questionando os critérios utilizados pelas comissões criadas nas UFES para definir 

quem era ou não era “Negro” e poderia concorrer às cotas. Esses argumentos eram síntese e 

inspiração de diversos artigos, em particular os de autoria dos antropólogos Peter Fry e 

Yvonne Maggie (Fry, 2005:301) que alarmavam a sociedade brasileira para o “perigo” de 

uma racialização da sociedade e até mesmo uma ameaçadora divisão do País entre “Brancos” 

e “negros”. Tal divisão não aconteceu, evidentemente, mas é importante refletir a respeito do 

fato de que tenha chegado a ser pensada. Que “divisão”, entre negros e brancos de que 

conjunto estaria sendo imaginada? 

Em resposta a carta dos 113 cidadãos anti racistas, outra Carta foi produzida o 

manifesto pró cotas: Manifesto em defesa da justiça e constitucionalidade das cotas, 

assinado por setores importantes do Movimento negro brasileiro, educadores e intelectuais. 

Estes, por sua vez, contra argumentavam que os problemas com as comissões de acesso eram 

inevitáveis, e que realmente é difícil classificar e definir quem é Branco, Preto e Pardo no 

Brasil, por um lado, mas a sociedade brasileira foi e é historicamente “racializada” e que os 

programas de inclusão racial estavam contribuindo para explicitar divisões e valores 

implícitos e não inventando um novo quadro nas relações étnico raciais. As experiências são 

válidas e justas. 

Sem querer me estender neste debate, gostaria de me deter nas reflexões de Célia 

Marinho de Azevedo, historiadora, que procurou fazer uma comparação entre as propostas 

brasileiras e as políticas norte americanas, que em parte nos inspiraram. Muito crítica e sem 

muita simpatia pelo Programa de cotas raciais, insiste numa tese universalista de justiça 
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social, que reafirma a importância da “Classe” e da experiência de Classe por sobre as 

identidades étnico raciais, tese por sinal, a mais disseminada entre os críticos deste Programa. 

Em dado momento de suas reflexões ela sugere que seria interessante se alguém tivesse 

acesso às bancas de identificação étnico racial dos vestibulares,3, já que 

 “...organizam-se “comitês de julgamento” em cada instituição, os quais 

ficariam encarregados de examinar a “veracidade” do pertencimento racial 

declarado pelo candidato ao emprego ou vaga em Universidade. Seria interessante, 

se não fosse trágico, acompanhar o trabalho de uma destas comissões de juízes da 

cor.” (Marinho, 2004, p.38-39) 

A partir do ano de 2008 foi exatamente o que eu fiz primeiro como observador e 

depois como Presidente da Banca, nos anos de 2009, 2010, 2011 e 2012, participando 

ativamente de uma negociação permanente dos critérios de validação da autodeclaração étnico 

racial do vestibular da UFPR. Algumas questões, que o debate “político” e “acadêmico” das 

cotas raciais pouco contemplava, rapidamente vieram à tona.  

O vestibular, como um todo, consiste num rito de passagem para os candidatos. Ser 

aprovado num vestibular, numa Universidade Federal de prestígio ou em outra qualquer, 

implica numa mudança de posição social, inicialmente para a temporária categoria de 

“estudante universitário”, que permitirá uma profissionalização bem definida e um possível 

futuro de sucesso para os que forem bem sucedidos. Uma série de valores e posições sociais 

são manipulados nesta passagem, fartamente explorados pelo mercado educacional brasileiro; 

as políticas de inclusão, pela raça e pela formação em escola pública, pretendiam, 

explicitamente, corrigir as distorções e injustiças deste processo seletivo e suas implicações. 

É necessário, em primeiro lugar, considerar que estamos falando do processo seletivo 

para o ingresso em uma universidade pública através de Vestibular. Como percebeu Monica 

Grin, num artigo a respeito do registro acadêmico, realizado na UERJ após o primeiro 

vestibular com cotas raciais, os estudantes negros não estavam, naquele momento, assumindo 

uma identidade “negra”, mas sim, de “estudantes”, calouros, no caso como seria de se 

esperar num processo seletivo destes. Ao ingressar na Universidade o calouro é, em primeiro 

lugar, estudante, negro ou branco, mas estudante. (Grin, 2006, p.57) 

Parece óbvio, mas não é. Num seminário realizado pelo Núcleo de Estudos 

Afrobrasileiros, no início de 2009, constatou-se que todos os pesquisadores e professores 

presentes, formados nas décadas de oitenta e noventa, só começaram a refletir sobre o tema 

das relações étnico raciais e de suas próprias identidades, após o ingresso na Universidade, 
                                                           
3
. Há um tom irônico que merece ser percebido pois parece querer desconsiderar a importância do problema.... 
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com sua complexidade e exigências características. Percebia-se, com os calouros da UFPR, 

que o Programa de Cotas já faz parte de outro momento histórico, um tanto distinto, fazendo 

com que se situassem dentro dos desafios e dilemas do sistema classificatório étnico racial 

brasileiro já ao final do ensino médio.  

Bevilaqua chama a atenção de que o Programa teve problemas em sua 

implementação desde o primeiro vestibular. Nem todas as vagas foram preenchidas e houve 

um número elevado de pessoas que se declaram negras e pardas, mas não tiveram sua auto 

declaração validada. A maioria entrou com recurso jurídico e teve sua matrícula garantida, 

sendo aprovados em segunda instancia. A dificuldade em classificar e distinguir o branco do 

negro surgiria, no caso de estudantes cuja aparência é resultado de uma forte mestiçagem 

familiar. (Bevilaqua:2005, p.167). 

Nos anos seguintes esse desafio continuou. Grosso modo, é estabelecida uma linha 

de corte, dentro da categoria pardo entre pessoas de um tipo “moreno brasileiro”, que, na 

região sul podem ser definidas como negras pelos habitantes brancos de origem europeia, 

mas, se vistas como mestiças pelos representantes do Movimento Negro, nem sempre são 

vistas como negras, por esses mesmos representantes. Em geral, essas pessoas tem apenas um 

avô ou avó negro, como declaram. Por outro lado, pessoas negras, de pele clara, mestiços 

com ascendência negra evidente, são incluídas. Em geral, essas pessoas tem ou o pai ou a mãe 

Negro. Em jogo, num processo seletivo cujos candidatos são, por ordem, da região 

metropolitana de Curitiba, do interior do estado do Paraná, do interior dos estados de São 

Paulo e de Santa Catarina e, residualmente, de outras regiões do País, a distinção – e distancia 

– entre o “branco europeu” e o “branco brasileiro” tem efeitos na definição de preto e 

pardo. Pardos podem ser brancos brasileiros aos olhos dos pretos e negros aos olhos dos 

Europeus. O processo de validação da auto identificação étnico racial termina sendo um 

esforço de estabelecer uma linha de corte dentro desta categoria pardo – entre quem pode ser 

percebido como Negro ou não, com essa especificidade, o não negro é um branco brasileiro, 

sempre, ou um mestiço cuja cor parda não é redefinida nem como branca nem como negra, 

dentro das indefinições características desta categoria, tão bem apontada por Lilia Moritz 

Schwarcz.(Schwarcz, 1998, p.225) 

Se tal desafio existe para a Banca, existe também para os candidatos. Para piorar, o 

Programa de Inclusão racial e social previa acesso diferenciado, mas não uma política de 

permanência diferenciada, para além das Bolsas de Permanência para estudantes de “baixa 

renda” e voltadas para os alunos cotistas, sem maiores preocupações com a mobilização de 

identidades que o Programa instaura para os alunos. Na prática, boa parte dos estudantes 
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pardos – 2/3 dos cotistas aprovados – se dilui na categoria “brasileiro”, enquanto os 

estudantes pretos, mesmo que não tenham ingressado pelo sistema de cotas raciais, passaram 

a ser identificados como “cotistas raciais”, pelos colegas e pelos demais frequentadores do 

espaço universitário. 

Esta redefinição especifica das identidades étnico raciais dos estudantes e a 

indiferença da Universidade frente aos desafios que apresenta para os estudantes negros 

aponta para um problema ainda maior. É possível dizer que, se a identidade estudante, ainda 

que temporária, torna-se real para os novos calouros, o mesmo não acontece com uma 

possível noção de estudantes negros. Eles não se tornaram um novo grupo dentro do 

conjunto de estudantes como um todo. Exceto em alguns cursos que passaram a ter um 

contingente expressivo de estudantes negros todos os anos, na maioria dos cursos e dos 

Campi, continuam sendo minoria, em grande parte invisível e invisibilizada. Quando o 

assunto “cota racial” vem à tona, no ambiente estudantil, geralmente é através de comentários 

depreciativos ao Programa, mas direcionados aos estudantes que presume-se, tenham entrado 

através do mesmo, deixando esses estudantes negros em posição desconfortável entre os seus 

colegas. 

Retornado aos propósitos deste projeto, a partir destas últimas considerações, o que 

tem sido possível constatar é que a implantação do programa de cotas raciais na UFPR se deu 

e continua se dando em uma discussão fortemente marcada mais por estereótipos do senso 

comum do que por uma reflexão conceitual atualizada, entre os agentes envolvidos. Tal tema 

não é novo, todavia. Giralda Seyfert já havia discutido que, diante do tema das relações 

raciais no Brasil, os argumentos científicos sempre estiveram próximos dos estereótipos do 

senso comum sobre o tema da mestiçagem e, vice versa, verifica-se o uso de linguagem 

cientifica para reforçar noções estereotipadas. (Seyfert:1995, p. 175) Se é possível ver no 

racismo o predomínio de doutrinas da superioridade europeia por sobre a argumentação 

cientifica a respeito de Raça, cultura, etnia, ideologia, etc.., não devemos perder de vista que 

se está – desde o século XIX, pelo menos – lidando com a construção de lógicas 

classificatórias, que caracterizam a formação dos horizontes culturais da nação brasileira, 

dentro dos quais os usos e definições de conceitos fundamentais para a reflexão antropológica 

são reapropriados e redefinidos4. 

                                                           
4
 Pude abordar este tema em um artigo: “Banalização dos argumentos científicos no debate das cotas raciais 

nas universidades brasileiras”, publicado em COSTA, Hilton &PINHEL, André & SILVEIRA, Marcos. Uma década 

de políticas afirmativas: panorama, argumentos e resultados. Ponta Grossa: editora UEPG, 2012. 
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Seyfert também já discutira como a questão da mestiçagem na identidade brasileira 

envolve a operacionalização de uma lógica classificatória e dos valores que definem esta 

classificação. O debate racial brasileiro, a partir do século XIX, produziria o ideal de um 

“mestiço superior”. Negros, índios e mestiços eram raças inferiores, incapazes de competir 

livremente no mercado de trabalho capitalista moderno, por um lado, mas, aqueles que se 

branqueassem, através da mestiçagem com os europeus, estariam numa situação melhor. As 

definições altamente estereotipadas do “mestiço” e da “mestiçagem”, combinam qualidades 

dos brancos e defeitos dos negros e índios, numa lógica na qual categorias definidoras de raça, 

cor, etc..tendem a ser depreciativas, por um lado, subordinadas a uma estética branca, presa a 

um ideal de civilização moderna. A famosa estética da morenidade, popular até hoje, consiste 

num elogio do mestiço superior, os traços negroides continuam a desqualificar o seu portador, 

mesmo quando a cor da pele é celebrada. Não é difícil perceber, assim, que a necessidade de 

se situar diante das classificações raciais vigentes no Brasil tornam-se um desafio para os 

candidatos as cotas raciais e para os demais envolvidos no processo. Disto tudo deriva um 

problema mais amplo. Com propor um novo lugar social para os negros, dentro da sociedade 

brasileira, sem alterar o sistema classificatório vigente como um todo, se ele permanece, 

inclusive, implícito para a maioria dos cidadãos, dentro desse processo? Ao dar novos 

significados ao ser negro no Brasil, as manifestações culturais e políticas da negritude 

induzem, até certo ponto, uma redefinição do sistema como um todo. A enorme polêmica 

gerada pelas cotas raciais nas Universidades e o sentimento de ameaça de “divisão” do País, 

podem ser vistas com reações a estas consequências de todo este processo gerado a partir e 

em torno das atuais políticas culturais da negritude no Brasil. Como discutiu profundamente 

Louis Dumont, a modernidade ocidental e sua racionalidade trabalham com um Valor 

atribuído a uma noção de Individuo – o individuo cidadão – que se pretende universal dentro 

do seu Estado nacional e, enquanto tal, equivalente aos demais indivíduos de outras nações. 

(Dumont: 1985, p.110). “Estudante” é, a princípio, um tipo de categoria marcada por uma 

ideia valor individualista, ainda mais em se tratando de escola pública, mas negro, branco, 

mestiço e europeu são categorias culturais da ordem da Pessoa. São identidades sociais 

especificas que particularizam os indivíduos, dentro da totalidade da Nação brasileira.  

A construção social da Pessoa – ou de pessoas sociais – é um tema universal para as 

ciências sociais. O dilema da construção de identidades sociais no mundo moderno, diante da 

tensão entre o Universalismo da Modernidade e os Particularismos culturais a ela associados, 

também é um tema consagrado para os cientistas sociais, sendo, por isso mesmo, trabalhado 

em profundidade nos cursos de ciências humanas e nas Universidades em geral. Não é à toa 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

que as cotas causariam tanta polêmica e produziriam reflexões divergentes no meio 

acadêmico. 

Ser Brasileiro, supondo que nesta brasilidade possa estar contida, em maior ou menor 

grau, a presença, branca, preta, indigena, europeia ou africana, é uma coisa, que mais ou 

menos, todo mundo aprende na Escola ou em Casa e que constitui a identidade brasileira, 

centrada nas noções de mestiçagem, sincretismo, morenidade, e na ideia da democracia 

racial. Grosso modo, podemos dizer que os candidatos que se declaram preto ou pardo na 

inscrição do vestibular e procuram concorrer às cotas raciais, situam-se a partir deste 

referencial, em primeiro lugar. O que tais definições podem passar a significar a partir da 

seleção através deste Programa, é que se torna um dos nossos problemas. Pode-se afirmar, em 

primeiro lugar, que o maior problema é que a entrada na Universidade pela cota racial não se 

torna, plenamente, um processo de construção de uma nova identidade e pode, de fato, 

reforçar toda uma trajetória de invisibilização e subordinação social que acompanha esses 

individuos negros desde sua entrada no ambiente escolar. 

Todos os candidatos que puderam falar um pouco da sua trajetória no ambiente 

escolar citaram que tiveram pouquíssimos colegas negros em sala, desde a pré-escola. Sempre 

foram minoria ou mesmo estavam sozinhos. Professores negros eram raríssimos, tanto na 

escola pública quando na particular. Temas relacionados à cultura afro brasileira, africana e 

indígena, raramente eram abordados. O sistema escolar brasileiro, como tão bem discutiu 

Jerry D’Ávila, produz “diplomas de brancura”, branqueando culturalmente os estudantes. 

(D’Avila:2005, p.174) No caso dos estudantes universitários negros, essa Individualidade 

veio acompanhada de uma marca da negritude que individualiza em outro sentido, no sentido 

de uma consciência implícita de um lugar minoritário, profundamente sentido e ressentido e 

pouco pensado e explicitado, exceto para aqueles que, oriundos de famílias majoritariamente 

negras, desfrutaram de uma reflexão a respeito de sua condição negra a partir do seu 

ambiente familiar. 

 Tal evidencia chama a atenção para problemas específicos da condição da Pessoa 

negra nas classes médias urbanas do Brasil meridional, apontando não exatamente para a 

existência de Tradições Negras, mas para a ausência delas, em certo sentido. Embora seja 

possível falar em negritudes modernas, em alguns casos, o que foi possível perceber, até 

agora, é uma versão muito aguda das questões levantadas pelo célebre intelectual negro 

Frantz Fanon, com relação ao racismo nos países franco americanos, que pode ser estendido 

ao Brasil. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

Num contexto fortemente marcado pelos valores democráticos universalistas e 

igualitários, difundidos pelo sistema educacional Francês, este autor, psiquiatra exercendo sua 

profissão em Paris, sentia permanentemente o peso de sua origem caribenha e de sua cor 

negra, embora em tese, seria um “cidadão igual aos outros”. Fazendo um esforço enorme para 

perceber essa condição de Negritude Moderna, na qual se exige uma atitude de igual – o 

individuo cidadão - quando se é tratado como diferente - a pessoa negra – e desigualmente, 

como um não cidadão ao invés de um cidadão afro americano negro, Fanon(2008, p. 23) 

formulou uma percepção do padrão cultural que informa o racismo latino americano que se 

tornaria uma leitura obrigatória sobre o assunto. 

Outro crítico do sistema colonial, que se apropriou da discussão de Frantz Fanon foi 

o indiano Homi Babha Este autor, ao comentar a condição de indiano ocidentalizado pela 

educação britânica, frente aos britânicos, lança mão das reflexões de Fanon, produzindo uma 

imagem de uma identidade em negativo, como um reverso de uma Norma – branca, 

europeia – que nunca se atinge plenamente, embora já não se possa mais ser, simplesmente, 

um “indiano tradicional”, se é que isso existe. Babha faz uma importante crítica à noção 

antropológica de etnocentrismo, que é importante resgatar. (Babha: 2001, p. 70) 

Se esta noção foi pensada para tratar de processos de reconhecimento de diferenças 

culturais que ocorrem de modo desigual: “Nós” somos melhores do que os “outros” e vice 

versa, pois os “outros”, em alguns contextos tribais mais horizontais, também podem se achar 

melhores do que os seus “outros”, em relação aos valores que constituem o seu “nós”. Lógicas 

etnocêntricas, contudo, também estabelecem valores desiguais em condições sociais de 

desigualdade e subordinação, como vemos com negros e indígenas frente aos descendentes 

dos colonizadores europeus, mas também em exemplos entre sociedades indígenas, africanas 

e asiáticas. 

De qualquer modo, mesmo subordinada, a possibilidade de uma existência própria, 

ainda que marginalizada, é possível, como no caso dos célebres apartheids da Africa do Sul e 

do Sul dos estados Unidos. Babha chama a atenção que em contextos modernizados das 

colônias e ex colônias, como a índia, o Caribe Francês e o Brasil, as elites e camadas médias 

urbanas, como Frantz Fanon e nossos estudantes negros na UFPR, vivem uma situação de 

dupla marginalidade na qual a consolidação de uma identidade contrastiva torna-se 

impossível. 

Este se torna o problema principal a ser reconhecido a partir da experiência das cotas 

raciais nas Universidades federais. Diante deste quadro, a experiência do Programa de 

Inclusão Racial e Social da UFPR tem alguma coisa a ensinar. Em primeiro lugar, a direção 
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da UFPR ignora completamente o problema identitário que o Programa gera para os 

estudantes negros – e não só para eles, talvez – por não reconhecer a especificidade da 

condição da Pessoa Negra envolvida. Os agentes do Movimento negro paranaense 

reconhecem essa dimensão do problema, mas sua construção de Negro Militante, se permite 

que articulem bem um horizonte de pessoa negra – “consciente” – ao ideal do individuo 

cidadão moderno – os mantêm afastados da indefinição identitária que caracteriza a maioria 

dos jovens candidatos e calouros negros, que continuam “vestindo” algumas máscaras, 

brancas, pardas e pretas. É preciso compreender melhor como se dão as relações possíveis e 

necessárias entre os indivíduos destas três categorias principais – estudantes negros, militantes 

negros, servidores universitários, a partir e em torno do Programa de inclusão racial e social 

da UFPR, para que seja possível um melhor entendimento das consequências do Programa e 

para a sua continuidade em outros parâmetros.  

Grosso modo, se estamos trabalhando dentro do Horizonte temático definido a partir 

de etnia, etnicidade, noções antropológicas que informam o que venha a ser uma identidade 

étnico racial, por conseguinte, o processo de autodeclaração de pertencimento étnico racial 

necessita ser analisado a partir de um olhar antropológico sob pena de este processo gerar 

consequências que permanecerão à margem do mesmo processo que as engendrou, como 

tenho procurado discutir o tempo todo neste projeto. Neste sentido, a discussão de Pierre 

Bordieu no artigo “A Força da Representação” permite uma síntese teórica das questões aqui 

levantadas. ( Bordieu: 2008, p.107). 

Significativamente, toma como ponto de partida o fato de que se o conceito de Etnia 

surge como tentativa de substituir o conceito de Raça, os dois coexistem e se confundem, 

fundamentalmente, devido ao fato de informarem classificações práticas orientadas para a 

produção de efeitos sociais. Partem dos juízos do senso comum e com esses juízos dialogam, 

buscando, de fato, num esforço de superação dos meros juízos de valor, produzirem 

representações mentais e representações objetais de suas demandas. A discussão crítica dos 

intelectuais acadêmicos dialoga com essas representações, tornando-se também parte destas, 

na forma de signos, emblemas e poderes, conforme o caso.  

O que está em jogo é uma luta entre classificações, esta sim informando a luta pela 

possibilidade de definir identidades étnicas e locais, origens e locais dessas origens. Nada aqui 

é “natural”, como a discussão a respeito de origens e identidade as vezes busca se tornar, mas, 

o importante para a Ciência Social é perceber que tais classificações, fronteiras, grupos e 

locais “étnicos” são fundamentalmente simbólicos. Não é outra coisa. Estamos lidando com 

representações simbólicas do real que constituem este próprio real, através de uma luta 
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constante pela possibilidade de representa-lo. É nesta luta que os intelectuais, cientistas 

sociais e antropólogos em particular se inserem e nosso papel é conseguir registrar da melhor 

maneira possível o estado da luta entre as classificações em jogo. Este é o jogo das 

identidades étnicas, é desse jogo de etnicidades que estou tratando aqui, no caso das 

demandas classificatórias geradas a partir dos programas de cotas raciais. Ora crítico, ora 

cúmplice, o discurso cientifico também irá representar, trazendo a visibilidade grupos 

invisíveis, dando visão e voz a certas reivindicações sociais. Bordieu sugere que se tome 

como objeto esse poder de constituir e legitimar visões de mundo, numa dialética de 

mistificações e desmitificações, que envolvem, realmente forças sociais poderosas. Tal é o 

jogo da Etnicidade! Tenso, contraditório, quase mítico em alguns momentos.  

Seja o que se entendeu e ainda se entende por raça, cultura, etnia e identidade no 

Brasil, esta discussão sempre foi um construto antropológico dentro da ideia de Brasil 

Moderno. Isso traz outro nível da questão a ser discutido. É preciso tanto identificar a 

produção e circulação de definições destes conceitos como (re) pensá-las a partir dessa práxis 

especifica, na qual nos inserimos permanentemente. Os Conceitos de raça, classe, cultura e 

etnia são centrais nas ciências sociais e informam diretamente as políticas afirmativas, ao 

mesmo tempo, são aplicados nessas práticas políticas e redefinidos durante esta 

aplicabilidade. As redefinições são estereotipadas, tendenciosas e recorrentes, expressando 

direcionamentos e soluções encontradas, que precisam ser devidamente reconhecidas. 

O que podemos esboçar, inicialmente, é que a discussão a respeito de raça está 

historicamente, vinculada à noção de Nação moderna e que daí derivam as principais 

questões aqui levantadas. Michael Banton já chamara a atenção de como a racialização de 

identidades no mundo moderno acompanhou a construção dos estados nacionais e não pode 

ser vista em separado deste processo maior. O tema é amplamente discutido, a saber, o 

mesmo processo de construção da Nação Moderna, gera no interior dos Estados Nacionais 

nascentes, o surgimento de identidades locais distintivas, etnias minoritárias. Este processo 

vem a ser a “Etnicidade”, como o próprio Banton define, em linhas muito gerais. 

(Banton:1979, p.168) O sentimento da Nação, o Projeto de Nação, redefine, historicamente, 

identidades locais, no processo de luta por classificar que Bordieu enfatizara. 

Cada caso é um caso, e, no caso brasileiro, este tipo de definição precisa ser 

contextualizada para a etnogênese dos grupos negros urbanos. O tema também tem suscitado 

um amplo debate com muitos artigos, desde várias décadas. Sem querer estender demais, 

tenho em ente que a discussão de Renato Ortiz sintetiza os principais pontos a serem aqui 

considerados. Percebe que noções hegemônicas no Brasil como “As três raças” e a 
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“democracia racial” permitem a maioria dos cidadãos brasileiros se situarem – e serem 

situados – de alguma maneira, dentro do universo cultural da Nação brasileira, já que, de 

alguma forma, podem encontrar aí as suas “raízes”. (Ortiz:1985, p. 43) 

No caso do Movimento Negro brasileiro, este se vê diante de um sério dilema: a 

tentativa de construir uma ideia de “Negritude” enquanto identidade distinta frente à 

identidade brasileira majoritária, se é favorecida pela ideia das “3 raças” inicialmente, termina 

sendo englobada pela mesma, ou seja, quanto mais procura se distinguir, num primeiro plano, 

mais será reincorporada – como matriz cultural da “brasilidade” – noutro plano. Esta dialética 

peculiar dificulta a existência de identidades culturais fora do horizonte da Nação Brasileira, e 

circunscreve processos étnicos a ela própria. Quero crer que a situação atual dos movimentos 

indígenas e negros reforce estas ideias aqui expostas. Se este é um problema real para 

movimentos sociais organizados a partir de referências étnicas, como fica a situação dos 

indivíduos negros característicos das classes médias urbanas, cuja construção de pessoa é 

ainda mais comprometida pela individuação característica de sua ascensão social? Este parece 

ser um problema gerado no processo de implementação das cotas racias que precisa ser 

melhor compreendido. 

Paula Montero retoma Louis Dumont para lembrar que diferença e igualdade são 

valores que se excluem no mundo moderno e que reivindicar igualdade, a partir da diferença, 

leva ao apagamento da diferença como valor distintivo. Este é um dilema da ideologia 

moderna no mundo contemporâneo. Reivindicações étnicas partem do reconhecimento de 

diferenças de valores atribuídas a categorias sociais distintas buscando, explicitamente, 

superar as diferenças hierárquicas que as engendram. (Montero:1996, p. 39) 

Realizar este ideal não é fácil e pretendo afirmar que a implementação do plano de 

inclusão racial da UFPR – enquanto exemplo das atuais políticas afirmativas no Brasil – pode 

ser vista como um caso relevante deste dilema moderno. Ao se pretender realizar uma 

reparação à marginalização sofrida pela população negra durante a escravidão e após a 

abolição, as cotas raciais reconhecem e identificam os sujeitos negros num primeiro 

momento, para depois iguala-los na condição de estudantes universitários, desconsiderando 

completamente a condição histórica da construção de pessoas negras desses mesmos 

estudantes. A maneira como este processo acontece precisa ser melhor analisada.  
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OS ENTRAVES NO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR:  
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Introdução 

 

A reflexão apresentada a seguir foi elaborada a partir de duas pesquisas de doutorado 

defendidas no Programa de Pós-graduação da Faculdade de Educação da Universidade de São 

Paulo, no ano de 2013. A primeira pesquisa, de Paula Nascimento da Silva, teve por objetivo 

principal estudar as dificuldades de alunos de escolas públicas no acesso ao ensino superior 

público em São Paulo. A segunda pesquisa de Maria da Glória Calado, objetivou analisar as 

contribuições de professoras da rede pública paulista no enfrentamento do racismo no 

contexto escolar. Em ambas, o tema da educação para a população negra e pobre teve 

importância central. Na investigação sobre o acesso e a permanência de negros pobres no 

ensino superior, as pesquisas indicam a presença do racismo e da discriminação como 

entraves centrais à continuidade e ao progresso escolar dos entrevistados. Neste texto, 

buscamos compreender e explicitar de que maneira a condição racial e socioeconômica 

determinam as escolhas profissionais. Observamos que as sonhadas opções acadêmicas vão, 

aos poucos, dando lugar ao senso de realidade e ao pragmatismo. Assim, a opção pelos cursos 

de humanidades (menos concorridos), pois socialmente menos prestigiados é a via de acesso 

ao ensino superior de alunos pobres e negros, oriundos do sistema público de ensino; quase 

sempre em faculdades privadas, como foi o caso da opção pelo curso de pedagogia das 

professoras das escolas públicas paulistas entrevistadas na investigação de doutoramento 

realizada por Maria da Glória Calado. 

Quanto aos estudantes que buscam uma escola pública mais valorizada, percebemos 

que ainda se sentem em desvantagem em relação aos alunos de escolas privadas na 

competição pelas vagas nas universidades públicas. A análise nos levou a concluir que, apesar 

de sua importância, as ações afirmativas, ainda que se mostrem um recurso necessário, não 

dão conta da complexidade presente no processo de correção das desigualdades de cunho 

racial e social.  

 

O acesso ao ensino superior por meio da ação afirmativa  
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 Nas últimas décadas, temos observado a expansão da escola pública e o aumento do número 

de concluintes no ensino médio no Brasil. Entre os estudantes do ensino médio, cerca de 90% estão 

matriculados na escola pública (INEP, 2009). Com mais alunos das classes populares concluindo o 

ensino médio, acentua-se a crítica ao fato do acesso às universidades públicas brasileiras estar restrito, 

em grande parte, a uma elite econômica. 

A sociedade civil, por sua vez, procura amenizar os efeitos das desigualdades econômicas no 

acesso à formação superior. Surgem, assim, as ações afirmativas que se referem a uma “política 

pública de preferência especial destinada a promover o acesso ao poder, ao prestígio e à riqueza a 

membros de um grupo social historicamente discriminado” (LOPES, 2004 p. 28). Tais ações podem 

ser direcionadas a um grupo definido por raça, cor, religião, língua, sexo ou condição socioeconômica, 

possibilitando a garantia de acesso a direitos socioeconômicos, políticos e culturais. São ações 

temporárias e devem servir de alavanca para provocar a abertura em espaços sociais valorizados. 

Existem diversas possibilidades de ações afirmativas, sendo uma delas o sistema de cotas, definida por 

Moehlecke (2002) como uma política que propõe um determinado número ou percentual a ser 

ocupado em área específica por grupo(s) definido(s), o que pode ocorrer de maneira proporcional ou 

não.  

A sociedade brasileira só adotou iniciativas nesse sentido após o governo brasileiro, em 2001, 

na III Conferência Mundial contra o Racismo (a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas 

Correlatas de Intolerância em Durban, na África do Sul), haver declarado publicamente o Estado 

brasileiro como racista. A partir desse reconhecimento, o problema da exclusão social e étnico-racial 

deixou de ser uma questão problematizada só por esses segmentos específicos e transformou-se numa 

questão social de maior proporção, exigindo maior enfrentamento da sociedade brasileira.  

Hoje, no Brasil, 71,4% das Universidades Públicas, além de Centros Universitários e dos 

Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), já adotam ações afirmativas por meio de cotas 

ou de bonificações no vestibular para alunos negros, pobres ou de escola pública. Já as universidades 

federais ampliaram seu sistema de cotas para 50% das vagas (MARTINS, 2010). 

O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) vem sendo adotado por algumas instituições 

superior de ensino para compor os seus critérios de ingresso. Criado em 1998, o Enem teve como 

objetivo inicial avaliar o desempenho do estudante nas disciplinas comuns ao Ensino Médio ao final 

da escolaridade básica. Em 2004, o Enem passou a ser empregado também como critério de seleção 

para os estudantes que pretendem concorrer a uma bolsa no ProUni e, progressivamente, universidades 

privadas e públicas passaram a utilizar o resultado do exame como critério ou parte do critério de 

seleção para o ingresso em suas instituições. Em 2009, o Ministério da Educação apresentou uma 

proposta de reformulação do Enem e de sua utilização como forma de seleção unificada nos processos 

seletivos das universidades públicas federais.  
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Junto à reformulação do Enem, foi criado o SiSU, Sistema de Seleção Unificada, em que o 

candidato que concorre a uma vaga no ensino superior poderá concorrer a cinco cursos ou instituições, 

mas apenas naquelas universidades que adotarem o Enem como única forma de ingresso. Nesse 

sistema, as universidades informam o número de vagas disponíveis para cada curso e qual é o peso que 

cada uma das grandes áreas do conhecimento (linguagens, ciências humanas, ciências da natureza e 

matemática) terá na nota final do aluno. O aluno se inscreve no sistema que calculará sua nota final, já 

com os pesos de cada área, e poderá simular a inscrição em até cinco cursos ou instituições durante 

todo o período em que o sistema ficar disponível na Internet. 

Entre as universidades públicas estaduais que adota políticas de inclusão de alunos de famílias 

de baixa renda desde 2000, citamos como exemplo a Universidade de São Paulo (USP). A primeira 

medida adotada pela universidade foi a isenção da taxa de inscrição dos vestibulares, oferecida a 5.000 

estudantes de baixa renda, chegando a 65 mil em 2006. Além disso, desde 2006, os estudantes que 

cursaram todo o ensino médio em escola pública passaram a receber um acréscimo de 3% na 

pontuação obtida na prova da Fuvest. E, em 2007, deu-se início ao Programa de Avaliação Seriada da 

USP (Pasusp), uma prova realizada pelos estudantes de escolas públicas antes das provas da FUVEST, 

na qual o desempenho dos alunos pode ser convertido em bônus de até 8% na primeira fase do seu 

processo seletivo. Uma vez aprovado em um dos cursos da universidade, o programa prevê que o 

estudante pode concorrer a uma série de bolsas de apoio a moradia, alimentação, transporte, ajuda 

financeira, entre outros benefícios. A esse conjunto de programas foi dado o nome de Inclusp, cujo 

objetivo geral é dar maiores condições de acesso e de permanência a egressos da escola pública na 

USP.  

Em 2010, 9.717 estudantes se inscreveram no Pasusp. Em 2011, as inscrições chegaram a 

21.016, dos quais 6.446 eram alunos de segundo ano do ensino médio e 14.570 eram alunos de 

terceiro ano. Não obstante as medidas afirmativas adotadas, pode-se perceber, nas tabelas seguintes, 

que o perfil dos aspirantes a uma vaga na USP pouco se alterou. No geral, têm-se estudantes de 

escolas privadas, brancos, e com renda familiar acima de cinco salários mínimos. 

 

Onde os inscritos no vestibular da Fuvest realizaram seus estudos de ensino médio. 
 

 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Só em escola pública 42,9 36,0 31,3 31,7 28,1 28,4 33,4 35,2 

Só em escola particular 50,5 57,9 60,8 62,4 65,6 65,7 61,1 59,5 

Maior parte em escola pública 2,1 1,9 1,8 1,8 1,7 1,6 1,5 1,7 

Maior parte em escola particular 2,6 2,6 3,2 6,5 3,8 3,6 3,3 3,1 

Metade em escola pública, metade em 

escola particular 
0,6 0,4 0,6 0,5 

0,5 0,5 0,5 0,0 

No exterior 0,1 0,3 0,5 0,6 0,3 0,3 0,2 0,1 

Fonte: Fuvest, 2014 – Tabela adaptada. 
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Cor/raça declarada pelos inscritos no vestibular da Fuvest 
 

 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Branca 70,2 73,1 74,4 75,8 77,5 77,7 76,6 75,6 

Preta 5,2 4,6 4,2 3,8 3,4 3,5 3,9 4,1 

Amarela 6,1 6,7 6,5 6,4 6,4 6,3 5,6 5,3 

Parda 17,9 15,2 14,5 13,7 12,3 12,3 13,6 14,8 

Indígena 0,6 0,4 0,4 0,3 0,4 0,3 0,3 0,2 

Fonte: Fuvest, 2014 – Tabela adaptada. 

 

 

 

Renda familiar mensal (em salários mínimos) dos alunos inscritos no vestibular da 

Fuvest 

 

 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Até 1 salário mínimo 1,5 1,5 1,3 1,1 1,0 1,2 

De 1 a 2 salários mínimos 9,2 9,0 6,4 8,0 8,7 10,1 

De 2 a 3 salários mínimos 9,9 11,1 10,4 11,6 12,8 14,3 

De 3 a 5 salários mínimos 17,5 17,9 19,6 20,3 20,4 22,0 

De 5 a 7 salários mínimos 13,1 13,4 16,0 16,0 15,5 15,0 

De 7 a 10 salários mínimos 13,8 14,1 14,9 13,7 13,2 7,4 

De 10 a 14 salários mínimos 13,2 12,5 11,8 11,4 11,0 5,7 

De 14 a 20 salários mínimos 9,7 9,2 8,7 7,9 7,7 1,5 

Superior a 20 salários mínimos 12,1 11,3 11,0 10,1 9,6 8,5 

Fonte: Fuvest, 2014 – Tabela adaptada. 

 

Por um lado, esse fenômeno pode ser explicado pelo aumento do número de vagas em outras 

instituições públicas e pela possibilidade do estudo gratuito via ProUni. Mas o que explicaria o fato de 

que, proporcionalmente, o número de alunos oriundos da escola pública que se inscrevem no 

vestibular da Fuvest permaneça muito menor do que o número de alunos advindos de escolas privadas, 

mesmo diante de incentivos crescentes?  

Para ilustrar as dificuldades encontradas por estudantes pobres e negros em ingressar e em 

permanecer no ensino superior, apresentaremos, a seguir, trechos de entrevistas realizadas com dois 

grupos distintos. O primeiro grupo é composto por alunos do ensino médio de uma escola pública 

situada na zona sul
1
 de São Paulo; o segundo grupo é constituído por professoras da rede pública 

municipal paulista, ao discorrerem sobre suas trajetórias estudantis e a opção pelo curso de 

pedagogia
2
. As entrevistas seguiram o formato semi-estruturado, foram gravadas e posteriormente 

transcritas para serem analisadas seguindo a perspectiva da metodologia qualitativa (TESCH, 1990 

apud MOREIRA, 2002; REY, 2002). 

                                                           
1
 Entrevistas realizadas no segundo semestre de 2010, com alunos do terceiro ano do ensino médio, de uma 

escola pública da zona sul de São Paulo, como parte da pesquisa de campo do doutorado de Paula Nascimento 

da Silva, orientada pela Profa. Dra. Maria Cecília Cortez Christiano de Souza, na FE-USP. 

2
 Entrevistas realizadas no segundo semestre de 2012 – com professoras da rede de ensino paulista, como 

parte da pesquisa de campo de doutorado de Maria da Glória Calado, orientada pela Profa. Dra. Maria Cecília 

Cortez Christiano de Souza, na FE- USP. 
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Em ambos os grupos, é perceptível que os entrevistados compartilham do imaginário social 

que classifica a universidade pública como espaço destinado à elite. Vale ressaltar a especial 

dificuldade, tanto no ingresso, quanto na permanência, em cursos específicos, principalmente, nos 

cursos de tempo integral. 

Os relatos dos alunos da escola pública ilustram essas dificuldades: 

(...) Eu não prestei USP especificamente porque o curso de Psicologia na USP é 

integral. Porque eu pensei que pra mim seria muito complicado prestar o curso 

integral (...) mesmo que seja público, grátis né, gratuito, você sempre tem que 

gastar com alguma coisa. Aí fica difícil arrumar emprego para trabalhar sendo que 

o curso é integral, aí não dá espaço para você trabalhar. (Noemi) 

Você acha que o vestibular da USP aparece como um “bicho papão”, como algo 

impossível? 

Então, como eu nunca prestei, eu não sei, mas é o que todo mundo fala. Então você 

fica com aquilo na cabeça. Eu sei que para você saber você teria que ir lá e prestar 

e tal, mas sei lá, eu preferi esperar, porque eu acho que não estou preparada. De 

tanto que todo mundo falava, falava, sempre negativamente... Eu nunca vi ninguém 

falando: ah vocês são capazes... Bom, não vou generalizar, mas a maioria... (Laís) 

O que desanima é que é muito difícil passar em uma universidade pública, porque 

os professores falam que a faculdade pública é só pra quem tem dinheiro pra se 

manter. Porque assim, quem pode, desde a primeira série já começa a estudar, já 

tem aquela base para a universidade pública. Quem não tem, tipo aqui na escola 

que não tem professores. Eu não tive professores... Na quinta série eu fiquei sem 

professor de matemática. Ficamos quase três anos. Na oitava série uma professora 

tentou adiantar, mas quando eu cheguei aqui tava defasada. Quem tem condições 

pra de pagar vai pra uma universidade pública e quem não tem vai para a 

particular. É difícil. (Rosângela) 

 

Tais relatos revelam problemas sobre o acesso ao ensino superior que não são percebidos 

pelos dados estatísticos. De modo geral, observa-se a expansão do ensino: de 1998 à 2008, dobrou a 

proporção de jovens de 18 à 24 anos cursando o ensino superior no Brasil, de 6,9% para 13,9% (APÓS 

DEZ ANOS..., 2009), e as ações afirmativas que vêm sendo adotadas na área da educação são uma 

tentativa de aproximação dos alunos pobres e negros ao ensino superior. Mas uma mudança na política 

não significa, necessariamente, uma mudança correspondente nos padrões sociais e culturais. Por 

muito tempo, o acesso à universidade no Brasil foi considerado como um privilégio das elites 

econômicas. As escolas públicas que atendem a maior parte da população de baixa renda são vistas 

como incapazes de formar estudantes preparados para ultrapassar a barreira do vestibular.  

Os estudantes das escolas públicas das periferias brasileiras têm acesso ao que é dito sobre a 

situação de tais escolas na mídia e muitos deles enfrentam a discriminação de professores que partem 

do pressuposto de estarem lidando com alunos “difíceis” ou “desinteressados”. Cria-se a ideia de que a 

escola pública é sinônimo de escola ruim e seus estudantes são vistos, indiscriminadamente, como 

menos aptos ao sucesso escolar.  

Ainda que existam possibilidades produzidas por nossa sociedade, como as ações afirmativas, 

por exemplo, os jovens estudantes das camadas populares encontram-se sempre frente às restrições em 
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todos os setores da vida. Habituados às limitações, esses sujeitos são levados a uma espécie de 

“autodomínio esclarecido”, antecipando uma exclusão que lhe parece como dada. Conforme Adorno 

(1996), os “sujeitos precisam impor a adaptação a si mesmos de um modo dolorido, exagerando o 

realismo em relação a si mesmo, e, nos termos de Freud, identificando-se ao agressor” (ADORNO, 

1996, p. 145). 

Com as universidades públicas fora do seu horizonte, muitos alunos pobres e negros buscam 

as universidades privadas como meio de ingressar no ensino superior, ainda que não seja em sua 

primeira opção de curso. O acesso a essas instituições de ensino tem sido alavancado por parcerias 

como ProUni e FIES
3
. 

 

 

Os entraves de cunho racial nas trajetórias de professoras negras no acesso ao ensino superior 

A educação tem sido uma bandeira de luta constante do Movimento Negro brasileiro (SISS, 

2003; MUNANGA, 2006; PEREIRA, 2007), entendida como estratégia de mudanças no padrão das 

relações raciais e no combate às desigualdades. A ideia da inclusão da História da África no currículo 

escolar já estava presente na Constituição Federal de 1988, atendendo às reivindicações do movimento 

negro. Conforme o parágrafo 1º, do artigo 242, da Constituição de 1988: “O ensino da História da 

África levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 

brasileiro” (1988, p. 61). 

Apesar da determinação legal, a sociedade brasileira tem mostrado dificuldade em considerar a 

contribuição dos povos africanos e indígenas na constituição da identidade nacional, permanecendo 

resquícios da sobrevalorização da colonização europeia. A invisibilidade das contribuições dos povos 

africanos e indígenas na constituição da nossa sociedade tem gerado problemas para a formação da 

identidade dos brasileiros, tendo em vista que subjaz, em vários níveis do currículo escolar, um único 

modelo de identificação: o branco. Tal modelo acarreta sofrimento psíquico para os indivíduos negros, 

pois, muito cedo, aprendem a ter uma imagem negativa de si mesmos e, na maioria das vezes, esse 

processo é inconsciente e decorrente da internalização do modelo de identificação dominante 

(FANON, 1980; SOUZA, 1982; FILHO, 2005). 

A escola é um espaço no qual o preconceito e a discriminação racial se reproduzem por meio 

das relações entre os agentes escolares, professores, alunos e demais profissionais. Pesquisas sobre 

relações raciais na educação (FAZZI, 2006; CAVALLEIRO, 1998) têm mostrado que os professores 

                                                           
3
 O Programa de Financiamento Estudantil - FIES é destinado a financiar, prioritariamente, a graduação no Ensino Superior 

de estudantes que não têm condições de arcar com os custos de sua formação e estejam regularmente matriculados em 

instituições não gratuitas, cadastradas no Programa e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo MEC. 
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tendem a silenciar frente às manifestações do preconceito e da discriminação racial vivenciados no 

âmbito da escola. Esse silenciamento retroalimenta o preconceito e a discriminação racial, 

ocasionando conflitos psíquicos no processo de formação da identidade dos educandos que repercutem 

ao longo de suas vidas.  

Identificamos que a escola também é lócus de produção e reprodução do preconceito e da 

legitimação das desigualdades presentes na sociedade. Contudo, a entendemos, sobretudo, como 

espaço de tensão e conflito que pode revelar possibilidades de transformação e superação do racismo e 

do preconceito racial. Como assinalado por Nilma Lino Gomes (1999, p. 141), não “há como negar 

que a educação é um processo amplo e complexo de construção de saberes culturais e sociais que 

fazem parte do acontecer humano”.  

A promulgação da Lei 10.639/03
4
, ao incluir, no currículo oficial da Rede de Ensino, a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, reconhece a existência do racismo. 

Aliás, uma das principais contribuições dessa lei tem sido promover o debate acerca da democracia 

racial – seja como um alvo desejado por todos, seja como mito encobridor das tensões raciais 

existentes. Ao regular a educação, o Estado brasileiro compreende a escola como lócus de 

enfrentamento e superação do racismo. A modificação da LDB 9394/96 pela Lei 10639/03 aponta para 

a ruptura do processo de hierarquização racial, constituindo-se como uma ação que reconhece o 

racismo e contribui para a possibilidade de superação da ideologia racista no Brasil. 

Obviamente, a existência da lei, por si mesma, não assegura mudanças efetivas na extinção do 

preconceito e da discriminação racial. Para tanto, dada a complexidade do fenômeno, faz-se necessário 

o compromisso de toda a sociedade. No Brasil, o racismo é expresso, por exemplo, por meio de 

atitudes aparentemente cordiais, nas entrelinhas do discurso, dificultando o seu enfrentamento. A 

criação de leis e instrumentos que criminalizam as injúrias raciais impõe um comportamento 

politicamente correto, o que, no entanto, não inibe integralmente a manifestação do preconceito, já que 

ele toma formas cada vez mais sofisticadas. A efetivação da lei depende de ações cotidianas que 

envolvem os sujeitos sociais, sobretudo, aqueles que estão em contato direto com a escola. Nesse 

sentido, entendemos que os agentes da comunidade escolar, particularmente, professores, têm papel 

significativo no enfrentamento e superação do racismo e discriminação racial presentes na escola. Os 

relatos das entrevistas com professoras da rede pública de ensino ilustram como as condições materiais 

                                                           
4
A Lei nº 10.639, de 09 de janeiro de 2003, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, comumente 

denominada Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, incluindo no currículo oficial da rede de ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” 

(cf.http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/93966/lei-11645-08). A pesquisa de doutoramento de Maria da 

Glória Calado trabalhou com a Lei 10.639/03, em função das experiências analisadas estarem circunscritas na 

perspectiva da história da África e dos Afro-brasileiros. 
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de vida e os entraves de cunho racial, uma vez introjetados, podem limitar e/ou redirecionar as 

trajetórias escolares da população negra e pobre. A seguir, apresentamos relatos de entrevistas 

realizadas com professoras negras que atuam na rede pública de ensino da cidade de São Paulo. Na 

ocasião, elas falavam sobre os entraves encontrados durante seu processo de escolha acadêmica e 

profissional.   

O primeiro relato é de Virgínia
5
, mulher negra

6
, de 31 anos, natural de Itabuna/BA, 

lugar em que residia toda a sua família. Virgínia estava em São Paulo há seis anos. É 

graduada em Pedagogia, na Universidade Estadual da Bahia (UNEB) e estava concluindo o 

Mestrado na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP). Trabalhava há 

oito anos na área da Educação. 

Sobre a escolha pelo trabalho da docência, Virgínia relatou que, quando sua mãe a 

matriculou no magistério, ela perguntou à mãe: “„Por que você me matriculou neste curso?‟ 

Ela disse que eu gostava muito de criança. „Mas por que eu não poderia ser pediatra, por 

exemplo? Fazer Medicina?‟. Ela falou: „Filha...‟. „Não precisava nem falar o resto.‟, disse a 

entrevistada: „não era um lugar para a gente‟”.  

O relato de Virgínia remete-nos ao lugar psicossocial no qual ao negro é destinado 

posições sociais menos prestigiadas em nossa sociedade. Em muitas famílias negras, essa 

demarcação está tão arraigada que, no círculo familiar, acaba-se transmitido aos filhos a ideia 

de que as profissões mais valorizadas socialmente, como a medicina, não são destinadas aos 

sujeitos negros. Esse mecanismo, adotado pelas gerações mais velhas, pode ser entendido 

como uma estratégia para evitar a frustração pela qual supõe que os mais jovens 

provavelmente passariam caso ousassem ultrapassar essas barreiras. Virgínia relembrou as 

dificuldades enfrentadas durante a sua graduação em Salvador, quando a mãe trabalhava 

como caixa de supermercado e a ajudava nos estudos. Considerava-se privilegiada por 

conseguir realizar a faculdade sem precisar trabalhar, em um meio no qual a maioria das 

pessoas não tinha condições de estudar. Virgínia foi a primeira pessoa na família a concluir o 

ensino superior, fato geralmente incomum entre as famílias negras (BRASIL/IBGE, 2011).  

                                                           
5
 Nome fictício, bem como a seguinte.  

6
 Na entrevista, pedimos a Virgínia que se auto identificasse segundo as categorias do IBGE. Sua opção foi pela 

categoria preta.  De acordo com o IBGE (2011), a população brasileira é classificada em branca, preta, parda, 

amarela e indígena. Vale ressaltar que, quanto às pessoas classificadas como pardas ou pretas, as chamaremos 

negras, entendendo que essa denominação expressa a dimensão política social da constituição da identidade.  
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Ao procurar emprego como professora em São Paulo, a entrevistada relembrou que as 

pessoas presumiam que ela estivesse à procura de uma colocação como faxineira. A condição 

de negra e nordestina já demarcava um lugar prefixado no mercado de trabalho. A sociedade 

brasileira organizou-se a partir de uma estrutura racialista, hierarquizante, na qual cabe ao 

negro o papel de submissão. Assim, os empregos destinados aos negros geralmente são 

aqueles associados à servidão pessoal, ao trabalho braçal. Sobre a escola em que trabalhou, 

contou que as condições do edifício escolar eram precárias, com cobertura de lata. A escola 

estava localizada na periferia da cidade e a maioria dos alunos era negra.  

Quer dizer, era um bairro de comunidade. Um bairro que a gente não tinha 

saneamento básico. Não tinha luz elétrica na viela em que eu morava. Chegou 

depois. Então eu morava no mesmo lugar que essas crianças moravam. Eu vim para 

São Paulo e morei na mesma condição (que vivia em Salvador), (VÍRGINIA, 10/02/ 

2012). 

 

Virgínia falou da dor das feridas deixadas pelo racismo e, ao relatar a sua história, 

ilustrava as muitas histórias de mulheres negras e pobres que migraram para as metrópoles em 

busca de melhores condições de vida. Mas, migrar para São Paulo, para os nordestinos e 

negros, nem sempre significa a ascensão social. Geralmente, quando aqui chegam são 

expostos a condições inóspitas, como morar em bairros periféricos e ocupar trabalhos de 

menor prestígio. Diferentemente da condição da maioria das mulheres negras e pobres 

referidas por Virgínia, ela se distinguiu por chegar aqui com um diploma de nível superior. A 

segunda entrevistada, a quem chamamos de Patrícia Maria, mulher negra, na ocasião com 37 

anos, natural de São Paulo/SP, nos contou que se graduou em Pedagogia, pela Universidade 

Santo Amaro (UNISA). Trabalhava há dezessete anos na Educação Básica. Lecionava numa 

escola da rede municipal de ensino localizada nas proximidades do Jardim Ângela. Morava 

sozinha e seus pais residiam no interior de São Paulo. Sobre a escolha pelo magistério, a 

entrevistada afirmou que, para uma família como a dela, pobre, ser professora era o maior 

sonho que poderia realizar. A afirmação, que parecia aludir a um forte senso de realidade, 

carregava significado dúbio, pois também parecia desvalorizar o curso que escolhera.  Mais 

um exemplo que revela o lugar social destinado para negros em nossa sociedade: profissões 

de menor prestígio social.  

Observamos que os cursos de maior prestígio social estão muito distantes da camada pobre da 

população brasileira, como exemplificam os relatos de nossas entrevistadas. O fato já foi assinalado 

por outras pesquisas, como as de Carlos Hasenbalg (1979), Ricardo Henriques (2004), Marcelo Paixão 
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(2010), entre outros. Pesquisas que apontam haver, no caso de pessoas negras, uma dupla 

discriminação, social e racial – no caso de mulheres negras, tripla: gênero, “raça” e social.   

Vale ressaltar que, para a elaboração das práticas pedagógicas antirracistas, foi fundamental 

para as professoras entrevistadas o fato de perceberem a existência do racismo e de o considerarem um 

grave problema social e moral. As experiências com o preconceito e a discriminação racial são 

intensas e marcam profundamente o psiquismo de todos os indivíduos. Mas, para além do 

reconhecimento do racismo, é possível que nossas entrevistadas tenham se apropriado criticamente do 

fenômeno, ou seja, as experiências com o racismo pelas quais passaram, possivelmente, ensejaram 

uma ressignificação do racismo por meio da elaboração das práticas pedagógicas. 

 

Considerações finais 

 Com o aumento dos níveis de escolaridade em todas as classes sociais, a população mais pobre 

investe na formação acadêmica. Como observamos na pesquisa com os alunos do ensino médio na 

zona sul de São Paulo, muitos procuram nas regiões centrais uma escola pública considerada de 

melhor qualidade, investindo tempo e dinheiro numa tentativa de burlar o descaso do Estado com os 

equipamentos sociais que atendem a população da periferia. Entretanto, ainda assim, esses jovens 

estão em condições desfavoráveis em relação à média dos alunos das escolas privadas no acesso ao 

ensino superior público. É preciso atentar ainda para o fato de que grande parte dos alunos não 

consegue concluir o ensino básico e nem vislumbram a possibilidade de formação universitária. 

Muitos deles têm problemas prioritários de sobrevivência e necessitam ter um emprego antes mesmo 

de pensar em cursar o ensino superior. 

É inegável que as ações afirmativas são importante recurso para incluir as populações 

historicamente discriminadas e podem tem um efeito pedagógico e político importante, pois apontam 

para o reconhecimento da questão da desigualdade. Mas é preciso ampliá-las e reivindicar mais. O 

acesso por meio das cotas, do ProUni do Financiamento Estudantil é também muito concorrido e 

beneficia apenas parte dos alunos, uma pequena camada da população pobre que estaria na eminência 

de entrar na universidade pelo processo seletivo tradicional.  

Acumulam-se desvantagens diversas no caminho até o ensino superior. À moradia em locais 

periféricos e às dificuldades enfrentadas nas escolas públicas, soma-se a cor da pele preta na 

demarcação de um lugar social. Ademais, as múltiplas dificuldades reforçam o pensamento racista 

arraigado do imaginário sobre o negro em nossa sociedade, como observamos nos relatos de nossos 

entrevistados que compartilhavam uma condição social semelhante. Desse modo, ainda que tenhamos 

avançado na discussão e na elaboração de estratégias para que o direito à formação e as oportunidades 

de acesso ao ensino superior sejam estendidas, é preciso oferecer oportunidades escolares mais 

igualitárias e ampliar as novas oportunidades de acesso já conquistadas. 
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Introdução 

Nos últimos anos, as iniciativas de promoção do acesso ao Ensino Superior vêm se 

destacando no que se refere à ampliação de oportunidades sociais. As ações afirmativas vêm 

sendo adotadas a partir de pressões sociais verificadas com a intensa ação do movimento 

negro unificado e dos compromissos que o Brasil assumiu com a  III Conferência Mundial 

contra o Racismo em Durban (2001), as universidades públicas brasileiras têm assim 

representado um significativo mecanismo de democratização do acesso ao Ensino Superior e 

de ampliação do acesso da juventude menos abastada às universidades do Brasil. 

Na perspectiva educacional, percebemos nosso país marcado por desigualdades 

sociais, conforme nos aponta Saviani (2007) que quanto mais elevado é o nível de 

escolaridade, maior é a capacidade de excluir. Ou seja, os que possuem maior nível de 

escolaridade no nosso país, possuem por consequência maiores privilégios e segregando 

socialmente diferentes camadas da nossa sociedade. Contudo, tomando a instituição 
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universitária como instrumento de construção da democracia como nos propõe a refletir 

Teixeira (2005), o objetivo deste presente trabalho é discutir os contornos gerais da 

historicidade social periférica no que tange o acesso e permanência ao Ensino Superior 

Público.  

 

Dinâmica Histórica da Instituição Universitária: dilemas do Ensino Superior no Brasil 

 Partindo de um olhar retrospectivo sobre a instituição universitária passando do século 

XII do período de invenção da instituição em plena Idade Média sob proteção interina da 

Igreja, até o período no século XIX onde percebemos a instituição quanto um representando 

estatal moderno onde inaugura uma nova relação entre Estado e Universidade, percebemos 

nesse último o contexto histórico que produziu a universidade moderna como assinala 

Trindade (2000), 

(...)se formou sob forte impulso do Estado nacional e do desenvolvimento das 

ciências, que sob a influência do Iluminismo e do Enciclopedismo encontra, no 

plano político e social, seu leito nos efeitos radicais da Revolução de 1789, dentro e 

fora da França. (TRINDADE, 2000, p.123) 

 

 Ainda segundo o autor, reconhecemos a tríade – universidade, conhecimento e Estado 

– a partir de uma lógica crítica que interagem com novas relações entre ciência e poder. 

Mudando significativamente os paradigmas científicos e a interpelação entre o Estado e a 

sociedade repercutindo eficácia em termos econômicos e militares. 

 Em suma, até o presente momento de evolução histórica da instituição universitária, o 

conhecimento e o poder se reiteram na sociedade contemporânea em todos os níveis, e a 

“missão social” prevista intrínsecas nos deveres da universidade vem se tornar um problema 

público ao lembrar que um domínio público, ainda mais o de ensino, não pode se deixar 

dominar pela lógica de mercado que esbarra na missão social da universidade e 

principalmente com o conceito de domínio público. 

 No entanto, pensando nas singularidades da experiência brasileira dos dilemas 

enfrentados pela instituição universitária, devemos sintonizar que o Brasil opta por um ensino 

superior profissionalizante somente a partir do século XIX com cursos de alto prestígio social 

(Medicina de Salvador e Rio de Janeiro, Direito de Recife e São Paulo, etc.) mostrando na 

realidade, para quem e para que havia sido institucionalizado o ensino superior no Brasil.   

 Para fins de contextualização, percebemos que o Ensino Superior no Brasil surge de 

forma tardia até se for comparado com outras instituições de ensino na América Latina. Pois, 

se recorrermos à nossa historiografia colonial, percebemos que nossa Metrópole Lusitana 
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tinha interesses empreendedoristas. Para a Coroa Portuguesa não era interessante a criação de 

instituições de ensino, muito menos universidades para evitar assim, de fornecer maior 

autonomia à Colônia.  

 No entanto, situamos historicamente o Ensino Superior no Brasil surge em 1808, 

quando o rei e a Corte Portuguesa transferiram-se de Portugal para o Brasil
4
. Anterior a esse 

período, os que quisessem fazer algum tipo de curso Superior teriam que se deslocar do Brasil 

para o Exterior. 

 Todavia, essa transferência da Corte Portuguesa para o Brasil configura um novo 

cenário e, como consequência, a nova necessidade de se criar cursos superior que atendessem 

a uma nova elite que compunha a nossa realidade brasileira. Sendo assim, quando do seu 

surgimento, Pimenta e Anastasiou (2002, p. 148-149) refletem acerca desta realidade a qual 

nos referimos: 

O modelo de ensino dotado nessas escolas era o franco napoleônico, que se 

caracterizava por uma organização não universitária, mas profissionalizantes, 

centrado em curso e faculdade, visando a formação de burocratas para o 

desempenho das funções de Estado. 

 

 Marcamos o início dos cursos Superiores no Brasil somente após um século, mas 

especificamente em 1909, a Universidade de Manaus, em 1912, a Universidade do Paraná, em 

1927 a Universidade do Rio de Janeiro em 1927 a de Minas Gerais e em 1937 a Universidade 

de São Paulo. No entanto, a explosão das IES no Brasil só ocorre na década de 70. Esse 

crescimento é correlacionado ao crescimento da industrialização no país que levou a uma 

necessidade de qualificar a mão de obra do país, e em contrapartida esses novos cursos 

surgem sem um planejamento apropriado, levando ao progressivo declínio da qualidade de 

ensino ofertado. 

 Contudo, não centraremos nossa reflexão na questão específica do Ensino, e sim na 

questão da oferta de ensino proposta pelas IES do Brasil, principalmente neste contexto de 

expansão. Atualmente, o ensino superior no Brasil, encontra-se numa fase de constante 

mudança providas, sobretudo, reestruturação, desenvolvimento e democratização das 

Instituições de Ensino Superior.  
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Disso decorre observar que as políticas sociais não chegam nem perto de serem 

universal, em suma a discriminação contra os negros, ocasionando desvantagem no processo 

competitivo de apropriação das escassas verbas existentes. Essa problemática histórica e 

social do negro no Brasil, particulariza uma situação dramática que é o baixo número de 

afrodescendentes entre os universitários nas universidades brasileiras, principalmente em 

cursos considerados de auto prestígio
5
.  

As políticas afirmativas vistas como ações de caráter reparatório, centradas na 

necessidade de inclusão social e superação do isolamento das minorias surgem em meio a 

inúmeros debates.  

A adoção de tais ações contemplada pelo direito brasileiro já é realidade em algumas 

universidades brasileiras, por meio das cotas para negros, elas facilitam o acesso à educação 

de grupos excluídos e é um primeiro passo para o caminho da promoção social. A trajetória 

das políticas afirmativas traduz momentos lentos e particulares de conquista. De fato medidas 

concretas começaram a ser tomadas em meados dos anos de 2000 e 2001, quando ações para 

reverter desigualdades raciais tomaram novamente um lugar de prioridade na agenda do 

movimento Negro brasileiro, que veio a ampliar e buscar medidas para integração e inclusão 

no negro/a no ensino superior. Para isso, trataremos de forma mais concisa sobre essas 

questões centradas na promoção do acesso ao negro no ensino superior no Brasil. 

 

Ações/Programas de acesso e permanência ao Ensino Superior: reforma universitária 

mais radical e substantiva 

Dentre as ações governamentais que mais se obtém destaque apontamos para as 

implementações de ações afirmativas voltadas para o acesso ao ensino superior como grande 

mecanismo de democratização do acesso da juventude negra às universidades.  

Levando em consideração que políticas de ações afirmativas podem ser reconhecidas 

como,  
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Medidas especiais temporárias, com o objetivo de eliminar desigualdades históricas 

acumuladas e compensar pelas perdas provocadas pela discriminação e 

marginalização, garantindo a efetiva igualdade de oportunidade e tratamento. (Grupo 

de Trabalho Interministerial/População Negra, 1996, p.10) 

 

Aprofundando mais a consideração, o autor Joaze Bernadino (2007), entende que 

essas medidas especiais podem se concretizar em diversos tipos de políticas, como: políticas 

de cotas, políticas de preferência e políticas de permanência.  

A política de cotas estipula um percentual de vagas que deverá ser preenchido por 

membros de grupos marginalizados para reverter desvantagens históricas resultantes 

de processos discriminatórios. [...] A política de preferência, procura dar preferência 

a candidatos oriundos de grupos socialmente marginalizados. E as políticas de 

permanência provêm a manutenção de pessoas oriundas de grupos marginalizados 

em espaços que historicamente elas não têm tido acesso.  (BERNADINO, 2007, p. 

70). 

 

No entanto, desde 2001, ações afirmativas vêm sendo adotadas de forma autônoma e 

por iniciativa de cada instituição, em decorrência das deliberações dos seus Conselhos 

Universitários, sendo então improvável uma considerável padronização de sua aplicabilidade 

no sistema superior de ensino. Diante da diversidade brasileira, o conceito de  padronização 

seria nefasto para a população beneficiária dessa política. No entanto, o Decreto 7824/2012 

foi uma proposta de padronização que veio de cima para baixo e está sendo contestado por 

alguns intelectuais na ABPN. 

De fato, é pertinente a pluralidade de formatos entre os programas adotados, sendo 

apontados por dados do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada) em 2007 um 

levante de 48 instituições públicas de ensino superior que adotam alguma modalidade de ação 

afirmativa. Dentre as instituições apontadas, 43 optariam pelas cotas, outras cinco haveriam 

optado pelo sistema de bonificação em seus vestibulares. Cabe, entretanto, destacar que esse 

conjunto de 43 instituições de ensino superior se observa modelos distintos às cotas, podendo 

ser identificadas as chamadas “cotas sociais”, as “cotas raciais simples” 

Deve-se ressaltar que pelo fato dessas experiências serem ainda recentes – datando as 

primeiras implementações de políticas de ação afirmativa entre 2004 e 2008 – é válido que 

esses fatores tendem a promover impacto efetivo de “desracialização” da elite brasileira 

oriunda das universidades públicas. Cabe ainda destacar a diversificação do perfil racial e 

social do corpo discente.  

Por fim, pode-se afirmar que essas iniciativas têm representado importante avanço no 

que se refere às camadas da população que historicamente vêm sido marginalizadas, também 

ao que se refere à população negra no Brasil. Com isso promovendo uma maior diversidade 
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social e cultural no ambiente acadêmico e ao mesmo tempo sendo igualmente possível 

aprofundar o debate sobre a variedade de instrumentos que devem ser mobilizados para um 

maior reforço na construção de maior justiça social. 

O debate atual:  A difícil consolidação da temática da igualdade racial como objeto de 

ação pública 

Partindo da compreensão das experiências desenvolvidas no país nos últimos anos, 

tendo como horizonte o combate à desigualdade e discriminação racial e ampliação de 

oportunidades para a população negra é conveniente avaliar algumas características em 

comum que dificultam a sua consolidação como um objeto de efetiva ação pública.  

As experiências que contaram com apoio temporário sob responsabilidades de 

ministérios (Programa de Combate ao Racismo Institucional e curso Educação - 

Africanidades-Brasil) não tiveram garantia de continuidade. Foram implementadas por meio 

de parcerias e suas fontes de financiamento sendo também ao mesmo tempo limitadas. Em 

contra partida, as experiências sob responsabilidade de instituições com efetiva autonomia, 

como as Universidades de Ensino Superior ou o Ministério Público, que possuíam legislação 

específica, têm se mostrado mais permanentes e tenderam a crescer durante o período 

analisado em questão.  

Para isso, como nos aponta Jaccoud, o maior desafio de uma política de promoção da 

igualdade racial diz respeito à sua missão de coordenação. Como política transversal, sua 

promoção prescinde da existência de órgão central executor de tais políticas, mas pressupõe a 

formação de um núcleo articulador e coordenador.  

A transversalidade depende da mobilização de instituições, agentes públicos para a 

incorporação da perspectiva da igualdade racial, sem que isso implique no 

deslocamento dos objetivos específicos e missão de cada uma das políticas públicas 

envolvidas. (Jaccoud, 2008, p. 164).  

 

Por mais que políticas específicas venham apresentando melhorias nos índices de 

mobilidade racial, ainda persistem diferenças entre brancos e negros que demandam por uma 

adoção de políticas específicas. Pois, como discutido anteriormente no capítulo, muitas 

instituições atuam fortalecendo ou preservando mecanismos de discriminação racial, seja 

direta ou indiretamente. Assim, é particularmente imprescindível o desenvolvimento, em 

paralelo às políticas universalistas, são necessárias para o enfrentamento das desigualdades 

raciais em nosso país, de uma pauta de combate contra o racismo institucional, que atua no 
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nível das instituições sociais, dissimulado por meio de procedimentos “aparentemente 

protegidos pelo Direito” (GOMES, 2000). 

Lei n° 12.288 de Julho de 2010 

Em contrapartida, uma solução para o combate ao racismo institucional foi 

apresentada em 2005 pelo Senador Paulo Paim (PT- RS) com a lei 6.264/05 que previa 

“garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos 

étnico-raciais individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas 

de intolerância étnico-racial”.  

Para muitos críticos sociais, com a adoção de tal perspectiva legislativa, o princípio de 

igualdade política e jurídica dos cidadãos fundamentado pela República a partir da 

Constituição estaria ameaçado de extinção por diversos dispositivos, sendo condenável a 

aprovação de tal lei: 

“[...] temos o famoso Estatuto da Igualdade Racial, proposto pelo senador Paulo 

Paim (PT-RS), que legaliza a segregação em raças e outros conceitos da 

pseudociência; e eu pensava que só havia homo sapiens, pelo jeito tem homo sapiens 

alvus, homo sapiens nigrus, homo sapiens indius e outros [...] O projeto de lei de 

Paim obriga a identificação racial em praticamente todos os atos da vida cotidiana, 

desde exames de saúde pelo SUS até questionários sobre emprego que possam ser 

criados pela autoridade competente [...] Nesta discussão toda não é feita uma 

pergunta crucial: quem quer ser identificado por “raça”? Ninguém, As pessoas 

querem é, sim, ser reconhecidas pelos seus méritos, capacidades e qualidades, e não 

por um conceito baseado em informações dúbias e imposto de cima para baixo, ou 

seja, o governo define quem tu és. ”
6
 R.V., Diário do Comércio (SP), 10/02/2006 

Para tais críticos, o Estatuto tem um caráter autorizativo, sem o poder de imposição 

legislativa, ou seja, não obriga o Estado Brasileiro, em todas as suas instâncias, a implementar 

os pontos nele apresentado. Outra crítica é a de que não havia nenhum recurso direcionado 

para a implementação do mesmo, logo, como seria implementado tais proposições sem 

recursos financeiros.  Se o Estado lhe garante o status de facultativo, e não direciona nenhum 

recurso para sua implementação, o Estatuto se configura, parafraseando Reginaldo Bispo, 

como a nova Lei Áurea não, muda nada, e continuamos reféns do racismo institucional, 

preconceitos, discriminações e da ausência de políticas específicas que atendam nossas 

demandas. 

O debate que não houve, sobre esse estatuto, foi com a sociedade civil. O Estatuto não 

foi discutido em audiências públicas, e pouco se levou em consideração os documentos 
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retirados em conferências, congressos e seminários de organizações do movimento negro 

sobre o mesmo, isto é, quando as organizações se propuseram a discutir o documento em 

questão, pois esse debate ficou esvaziado dentro desses próprios grupos, como se o Estatuto, 

independente do seu texto, trouxesse grandes avanços para negras e negros. Muitos defendem 

o Estatuto sem ao menos conhecê-lo na íntegra, acompanhar o debate que está sendo travado 

em torno do mesmo, simplesmente por carregar o nome “Estatuto da Igualdade Racial”.  

Em meio a tantas críticas, a lei de 2005 acaba sendo reformulada em Julho de 2010 

para Lei nº 12. 288, sendo o propositor das alterações, Demóstenes Torres (DEM – GO), que 

em março de 2010, negou as mazelas da escravidão brasileira e afirmou que as mulheres 

negras consentiram com os estupros dos quais foram vítimas de senhores brancos no período 

da colonização, utilizando este argumento para, mais uma vez, afirmar que os negros se viam 

constituídos em uma harmonia racial, sem contradições e correlações de força.  

No caso do Brasil, por exemplo, a miscigenação não significou a ausência de racismo, 

mas a causa de um racismo diferente, que envolve uma discussão sobre raça e sexualidade.  

O Estatuto da Igualdade Racial reformulado no dia 16 de junho de 2010, fruto do 

acordo entre os Democratas e a SEPPIR, apresenta entre suas modificações deixando de fora 

de seu texto a proposta de inclusão de cotas na rede pública de ensino superior sendo 

justificado pela garantia do “princípio do mérito", o texto muda a denominação de “raça” para 

“etnia” e ainda o Estatuto prevê garantias e o estabelecimento de políticas públicas de 

valorização aos negros brasileiros. Na área educacional, por exemplo, incorpora no currículo 

de formação de professores temas que incluam valores de respeito à pluralidade etno-racial e 

cultural da sociedade. 

O texto determina ainda obrigatoriedade, nas escolas de ensino fundamental e médio, 

do estudo de história geral da África e da população negra no Brasil. Neste último caso, os 

conteúdos serão ministrados como parte do currículo escolar com o objetivo de resgatar a 

contribuição negra para o “desenvolvimento social, econômico, político e cultural do país”. 

O senador Paulo Paim, autor do projeto original, disse, em entrevista à Agência 

Senado, concordar com a posição da Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial, 

vinculada à Presidência da República (Seppir-PR), segundo a qual o estatuto representa um 

avanço, embora não contemple a política de cotas raciais. O Senador afirma que o Estatuto 

tem um valor simbólico que ilumina o caminho dos que lutam pela igualdade de direitos e por 

ações afirmativas, e acrescenta que o estatuto dará "conforto legal" para que se avance na 

busca da regulamentação das cotas raciais. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

Paim lamentou que o relator da matéria na CCJ, senador Demóstenes Torres tenha 

retirado artigo pelo qual o poder público estaria habilitado a conceder incentivos fiscais às 

empresas com mais de 20 empregados que mantivessem uma cota mínima de 20% de 

trabalhadores negros. O senador considera como pontos positivos do estatuto o 

reconhecimento ao livre exercício de cultos religiosos e o direito dos remanescentes de 

quilombos às suas terras. 

Em suma, a estrutura da Seppir cumpre com seu objetivo inicial, de manter-se próxima 

do movimento social, aumentando sua capacidade de mobilização social e de proposição de 

soluções. No entanto, resta o desafio de aproximação com a estrutura governamental, pautada 

pelo constante debate em cima das melhoras que possam vir a ser feitas sob o Estatuto 

aprovado em 2010, para que o objetivo da promoção da igualdade racial possa ser alcançado.   

 

A consolidação institucional da temática racial 

A Conferência Mundial de Durban em 2001 pede por reforços nas ações 

governamentais para suprir as desigualdades sociais. Como resultado, várias medidas 

começaram a ser implementadas pelo governo federal brasileiro. Foi criado o Conselho 

Nacional de Combate à Discriminação Racial (CNCD), ligado à Secretaria de Estado de 

Direitos Humanos, tendo como objetivo o incentivo na criação de políticas públicas 

afirmativas e proteger os direitos de indivíduo e de grupos sociais, raciais e étnicos sujeitos à 

discriminação racial. 

Ainda em 2001 tiveram início programas de ações afirmativas pelos Ministérios do 

Desenvolvimento Agrário, da Cultura e da Justiça, determinando o estabelecimento de cotas 

para negros em cargo de diretoria, no preenchimento de vagas em concurso público, na 

contratação por empresas prestadoras de serviço e por organismos internacionais de 

cooperação técnica. E, em maio de 2002, o governo sanciona o Decreto nº 4.228, que institui, 

no âmbito da Administração Pública federal, o Programa Nacional de Ações Afirmativas. 

Contudo, adotadas no final do governo Fernando Henrique Cardoso, somente algumas 

medidas se efetivaram.   

Em 2003, com a posse do novo governo de Luís Inácio Lula da Silva, três medidas 

significativas no que se refere à promoção da igualdade racial foram estabelecidas. A primeira 

delas foi a instituição da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(Seppir), com status de ministério e tendo como objetivo formular e coordenar as políticas 
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para a promoção da igualdade racial e articular as ações do governo federal frente ao combate 

à discriminação racial. Em segundo lugar a criação do Conselho Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial (CNPIR). Vinculado à Seppir, tem como missão propor políticas de combate 

ao racismo, ao preconceito e à discriminação e de promoção da igualdade racial. A terceira 

iniciativa institucional relevante foi a instituição, ainda em 2003, do Fórum 

Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial (FIPIR), que visava articular os 

esforços dos três níveis de governo para programar políticas de promoção da igualdade racial. 

Função Pública da Instituição Universitária  

 Percebemos assim, que a universidade brasileira precisa demonstrar além da qualidade 

de ensino acadêmico – científico não renunciar sua relevância social. Termo este descrito por 

Alex Fiúza de Mello (2009), 

Relevância social, em outros termos, significa igualmente não abdicar, a instituição 

universitária, de sua função pública primordial de espaço de preservação e 

renovação dos valores democráticos e republicanos; de arena do pensamento crítico 

e inquieto; de centro da vida intelectual que sustenta uma relação reflexiva e ativa 

com o mundo circundante (...), não pode a Universidade simplesmente sucumbir à 

lógica do mercado e silenciar diante das injustiças e desigualdades engendradas pela 

lógica da acumulação a qualquer preço. (MELLO, 2009, p.2) 

 

 No entanto, compreender todas ações recentes no ambiente acadêmico regidas sob 

novos paradigmas de ensino exigem reformulações diretas nas políticas pedagógicas para que 

viabilize de forma ampla para a sociedade ensino, pesquisa e extensão viabilizando a via de 

relação entre universidade e comunidade promovendo alternativas na prática de ensino e na 

reconstrução do conhecimento científico. 

 Segundo Mello (2009), a superação da mentalidade  colonizada brasileira, supõe uma 

Universidade comprometida com novos paradigmas de formação de suas futuras elites. Mas, 

para o presente contexto discutido anteriormente não há espaço para sujeitos passivos como 

ainda nos aponta o autor, ou para atender somente a uma lógica de mercado vigente. Para 

Alex Fúzia Mello, 

O velho paradigma da obediência tornou-se obsoleto. A Universidade brasileira 

precisa ser capaz de educar cidadãos empreendedores e criativos, preparados para 

serem atores inovadores na sociedade, contudo mestres da ação solidária, num 

mundo de contrastes e injustiças e em constante transformação. (MELLO, 2009, p. 

6) 

 

Em suma, a estrutura da Seppir cumpre com seu objetivo inicial, de manter-se próxima 

do movimento social, aumentando sua capacidade de mobilização social e de proposição de 

soluções para viabilizar aos que nunca se reverteu oportunidades o pleno acesso ao ensino 
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superior. No entanto, resta o desafio de aproximação com a estrutura governamental e a 

comunidade acadêmica, pautada pelo constante debate em cima das melhoras que possam vir 

a ser feitas, para que o objetivo da promoção ao acesso e permanência nas instituições de 

ensino superior possa ser alcançado.   

 

Considerações Finais 

Observa-se que nas últimas décadas as ações governamentais que visam uma política 

de expansão de oferta da educação do ensino superior e a proposta atual de reforma 

universitária fazem um convite para reflexão sobre como tal democratização está finalmente 

ocorrendo, uma abertura democrática das IES para uma população que vem sendo 

historicamente excluída desse direito? Sendo assim, nos compete exercer uma crítica 

consistente acerca de tais programas de ações afirmativas, paliativas, focadas nos setores 

sociais mais vulneráveis.  

Salientemos ainda, que por mais que algumas dessas políticas de acesso e permanência 

sejam, de certa forma, recentes muitas instituições já passaram por processos avaliativos para 

medir a eficácias de seus programas. Assim concluindo nossa reflexão, há que se reforçar que 

houve uma avaliação positiva dessas políticas e do desempenho desses alunos e também 

porque o espaço acadêmico é, por si só, um espaço propício para o debate. Nesse sentido, um 

debate bem qualificado vai fazer com que os beneficiários dessas políticas possam apontar as 

falhas e propor alternativas de aperfeiçoamento do sistema. 
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A UNIVERSIDADE BRASILEIRA E A INFLUÊNCIA DAS IDEIAS RACIAIS: O 

CASO USP 

 

PRISCILA ELISABETE DA SILVA
1
- USP 

 

Palavras iniciais  

 

A reflexão desenvolvida neste espaço guarda relação com a pesquisa de doutorado 

que venho desenvolvendo no Programa de Pós-graduação em Educação na Universidade de 

São Paulo. A proposta da pesquisa em andamento é lançar luz sobre entraves de natureza 

racial presentes na concepção do projeto da Universidade de São Paulo que ajudaria na 

compreensão sobre o histórico perfil étnico-racial dos docentes desta instituição.  

Neste momento nossa intenção é compartilhar com os leitores algumas questões 

trabalhadas na pesquisa e que pode nos ajudar a problematizar as barreiras apresentadas à 

população negra brasileira em relação à ascensão educacional, com ênfase no terceiro grau. 

Chamamos a atenção para o contexto social e ideológico das primeiras décadas do século XX 

no Brasil no qual as ideias sobre “raça” recebem nova intepretação e passam a fundamentar 

estratégias de modernização do país.  

 

A racionalidade técnica-científica e as origens do racismo 

 

Iniciamos refletindo sobre os resultados e as consequências do modelo de racionalidade 

presentes na chamada “civilização ocidental”. Partimos do entendimento que a civilização ocidental, 

particularmente a partir do Iluminismo
2
, postulou um modelo de racionalidade que fundamentou a 

                                                           
1
 Universidade de São Paulo – FEUSP, doutoranda no Programa de Pós-graduação em Educação. Agência 

financiadora: CAPES.  

2
 O século XVIII foi o século do Iluminismo. Movimento que visava, “estimular a luta da razão contra a 

autoridade, isto é, a luta da „luz‟ contra as „trevas‟. Daí o nome de Iluminismo, tradução da palavra alemã 

Aufklärung, que significa aclaração, esclarecimento, iluminação. O Iluminismo é, então, uma filosofia militante 

de crítica da tradição cultural e institucional; seu programa é a difusão do uso da razão para dirigir o progresso 

da vida em todos os aspectos.” (BOBBIO, 1998, p. 605). O Iluminismo foi um movimento de ideias, uma 

mentalidade, uma atitude cultural e espiritual compartilhada por grande parte da sociedade do século XVIII, 

sobretudo a burguesia e os intelectuais. Conforme Paty (2005) foi no século do Iluminismo que a modernidade 

entrou em cena e com ela a ciência passa a ser debatida de forma pública por filósofos e intelectuais. Os 
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ideia de modernidade. A partir da negação do irracional (religioso), postula-se que a racionalidade 

deveria guiar o curso da humanidade. Em decorrência, a explicação factual e a lógica-matemática 

sedimentaram teorias que embasaram a sociedade moderna.  

Como já demonstraram Adorno e Horkheimer (1985) o esclarecimento
3
 do Século das Luzes 

constituiu a base da racionalidade presente no modelo de civilização ocidental. Foi neste período 

também que o homem passou a negar todo o tipo de conhecimento que não fosse passível de 

comprovação experimental. Sob tal pressuposto nasce a ciência moderna como obra da racionalidade 

orientada pelo método, pela lógica-matemática expressa no cartesianismo, e mais tarde, no 

positivismo.  

Sob a autoridade do conhecimento científico foram construídas explicações sobre a natureza e 

sobre o próprio homem, tomado agora como um objeto entre outros objetos da natureza. Como 

resultado dessa perspectiva, houve uma racionalização de antigas teorias que, sob uma interpretação 

religiosa, baseada em leitura da Bíblia, hierarquizavam as diferenças raciais e justificavam a 

escravização. Era a ciência que, desta vez, descrevia a origem das diferenças encontradas entre os 

homens, ao mesmo tempo que as grandes navegações ampliavam os territórios conhecidos pelos 

europeus. O modelo de conhecimento empregado na ciência natural serviu de base para a explicação 

das diferenças dos seres humanos. Como explica Michel Wieviorka (2007, p.19):  

 

[...] a idéia de uma diferença essencial, inscrita na própria natureza dos grupos 

humanos, em suas características físicas, isto é o racismo, não começa 

verdadeiramente a se difundir senão no final do século XVIII e no seguinte.  

 

 

A partir de então se tem uma era de estudos clássicos onde a “raça” torna-se objeto de 

teorização científica. Para Wieviorka tal inflexão está associada à importância da ideia de “nação”, 

também esta uma construção do período. Neste contexto, a ciência, capaz de “comprovar” teorias, 

tornou-se sinônimo de verdade.  

                                                                                                                                                                                     
pensadores do século XVIII debatiam teorias, arte, filosofia, mas também o poder absoluto e a intolerância 

religiosa e inauguravam as ideias fundamentais à modernidade. 

3
Como explica Adorno e Horkheimer (1985) o esclarecimento é um movimento de reflexão, de conhecimento 

sobre os objetos e também de subjetivação. Porém, sendo um movimento dialético ao mesmo tempo em que é 

libertador também pode vir a ser castrador da liberdade quando não se realiza plenamente. No mesmo passo em 

que progride pode regredir. Sendo contínuo, pois característico do espírito humano é um processo em que o 

posterior não é mais verdadeiro que o anterior já que aquele se apresenta nesse e vice-versa. 
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A partir do século XVIII, as concepções científicas sobre “raça” estavam presentes e faziam 

convergir para a hierarquização das diferenças  todos os campos do saber. Como afirma Wieviorka 

(2007, p. 21): 

 

Trata-se, qualquer que seja o saber inaugurado ou convocado, de demonstrar a 

superioridade da ‘raça’ branca sobre as outras ‘raças’, de classificar as raças 

humanas nas pegadas da classificação das espécies propostas por Karl Von Linné; 

de demonstrar, também, que a ‘mistura’ é fonte de decadência para a raça 

superior: encontra-se nela a obsessão da mestiçagem, constantemente central no 

racismo, incluindo o período atual.
4
 

 

 

Ao analisar a emergência das teorias raciológicas, Renato Ortiz (2003) destaca que estas 

floresceram, sobretudo, em meados do século XIX até o início do século XX. Momento do 

desenvolvimento da antropologia como ciência que acompanhava o colonialismo europeu. Uma 

ciência que apresentava novas interpretações sobre velhas questões, como as diferenças entre os 

homens, discutidas anteriormente por filósofos como Spencer ou biólogos como Darwin, que deram 

sustentação à aplicação nas ciências humanas, de antigas classificações propostas por Lineu.  

 

[...] o que caracteriza as análises raciológicas de então é uma multiplicação de 

experiências empíricas que aparentemente legitimam o estatuto científico das terias 

construídas. Este processo de legitimação é fundamental, pois o espírito positivista 

que predomina requer a confirmação empírica dos argumentos enunciados 

teoricamente. (ORTIZ, 2003, p. 28) 

 

 

Em meados do século XIX, as ideias sobre evolução social, por sua vez, associadas à 

ideia de “raças” foram amplamente divulgadas. Recordemos que neste período surgiram as 

publicações de Gobineau (Essai sur l'inégalité des races humaines – 1853-1855) e de Agassiz 

(Journey in Brazil – 1868) as quais, entre outras, se tornaram referências para se pensar a constituição 

                                                           
4
 Trata-se de Carl Linné, vulgarmente conhecido por Lineu, médico e botânico sueco que viveu entre 1707 e 

1778. Ficou conhecido também por desenvolver um sistema de classificação aplicável para uma enorme 

variedade de seres vivos, motivo pelo qual tem sido considerado pai da taxonomia moderna. 
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das sociedades humanas. No caso do Brasil, estes dois autores foram amplamente utilizados para 

discutir as viabilidades da nação (MUNANGA, 2008; ORTIZ, 2003).
5
  

A despeito das diferentes teorias raciais desenvolvidas na Europa do século XIX 

(sustentadas mediante teses do positivismo de Comte, e do darwinismo social de Spencer), para 

Renato Ortiz (ORTIZ, 2003, p. 14) estas apresentavam um aspecto comum: a ideia da “evolução 

histórica dos povos”.     

Na verdade o evolucionismo se propunha a encontrar um novo nexo entre as 

diferentes sociedades humanas ao longo da história; aceitando como postulado que 

o ‘simples’ (povos primitivos) evolui naturalmente para o mais ‘complexo’ 

(sociedades ocidentais), procurava-se estabelecer as leis que presidiam o progresso 

das civilizações. (ORTIZ, 2003, p. 14)  

 

 

Segue o autor afirmando que no contexto de expansão do colonialismo o evolucionismo 

possibilitou à elite europeia a consciência e a justificação do poder contido na expansão do capitalismo 

na África, América e Ásia. 

 

Sem querer reduzi-lo a uma dimensão exclusiva, pode-se dizer que [o] 

evolucionismo em parte legitima ideologicamente a posição hegemônica do mundo 

ocidental. A ‘superioridade’ da civilização europeia torna-se assim decorrente das 

leis naturais que orientariam a história dos povos. (ORTIZ, 2003, p. 14-15) 

     

 

Como se nota, no século XIX, a Europa apresenta uma nova lógica de explicação para a 

história da humanidade na qual se apresenta como exemplo mais bem acabado de evolução humana e 

social. De acordo com Wieviorka (2007), as teorias oriundas deste período procuravam afirmar uma 

“lei natural” em que a sociedades europeias figuravam como estandarte, imagem da própria civilidade, 

                                                           
5
Assinala Wieviorka que: “Arthur de Gobineau, em seu célebre Essai sur l’inégalité dês races humaines (Ensaio 

sobre a Desigualdade das Raças Humanas), desenvolve um pensamento sobre a decadência, como se a 

humanidade se encaminhasse para sua perda por causa da mistura das raças, segundo ele, fatal [...]. Gustave 

Le Bon classifica as raças, distinguindo aquelas que são superiores, todas indo-européias, daquelas que são de 

nível intermediário, simíticas, ou chinesas em especial, e aquelas que são primitivas. George Vacher de 

Lapouge propõe uma antropologia positivista e científica que revela sua inquietude da mestiçagem” 

(WIEVIORKA, 2007, p. 21). 
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isto é, o que se podia esperar do desenvolvimento humano. Ao mesmo tempo em que classificava 

hierarquicamente os seres humanos, fazia-se modelo de perfeição humana, padrão a ser seguido.  

Podemos entender que foi um contexto no qual o biológico e o social passaram a ser 

explicados por uma racionalidade estanque, um sistema de conhecimento onde Sujeito e Objeto se 

relacionam como dominador e dominado, produzindo um tipo de conhecimento desprovido de 

consciência moral. Deste processo fabricou-se uma ficção: a ideia de “raça” humana que justificava, 

no limite, o sistema de dominação em andamento (ADORNO e HORKHEIMER, 1985). A expressão 

“racismo científico” representa este processo no qual dominação e cientificidade se entrelaçam. 

Lançamos mão das palavras de Wieviorka para ilustrar tal afirmação: 

 

O racismo científico propõe, sob diversas variantes, uma pretensa demonstração da 

existência de ‘raças’, cujas características biológicas ou físicas correspondem às 

capacidades psicológicas e intelectuais, ao mesmo tempo coletivas e válidas para 

cada indivíduo. Esse racismo está carregado de um determinismo que, em certos 

casos, pretende explicar não apenas os atributos de cada membro de uma suposta 

raça, mas também o funcionamento das sociedades ou das comunidades 

constituídas de tal ou tal raça. (WIEVIORKA, 2007, p. 24)  

 

          

Podemos entender racismo científico sendo a ciência que se voltou a explicar a “raça”. 

Tal ciência e cientistas dissecaram – algumas vezes literalmente
 6

 – a espécie humana, organizando-a 

sob uma hierarquia evolutiva onde no topo estavam aqueles que pertenciam à civilização ocidental 

(europeus) e, na base, encontrava-se as subespécies humanas caracterizadas por tudo aquilo que era o 

oposto do homem ocidental.  

 

[...] no final do século XIX, em um clima intelectual no qual as ideias de Herbert 

Spencer chegam a se misturar com a teoria de Charles Darwin sobre a origem das 

espécies, o ‘darwinismo social’ promove ideias racistas, na verdade bastante 

distanciadas do pensamento de Darwin: lá onde esse último se interessa na 

mudança e na evolução pela seleção natural, Spencer salienta as características 

fixas da raça que autoriza, segundo ele, um grupo racial a se manter por meio de 

lutas, eliminando os espécimes impuros. Francis Galton, primo de Darwin, faz-se o 

promotor de uma eugenia que anima vários debates, entre eles o da Sociological 

Societyof London, nos quais participam, sem necessariamente aderir a suas 

opiniões, figuras prestigiosas como Max Nordeau, Bertrand Russell, Ferdinand 

                                                           
6
 É exemplo o conhecido caso de Saartjie Baartman que foi foco da curiosidade dos europeus (homens da 

ciência ou não) no século XIX. 
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Tönnies, George Bernard Shaw ou H.G. Wells. Galton hierarquiza as populações 

negras e brancas em 24 níveis [...]. (WIEVIORKA, 2007, p. 22-23)             

 

 

Se o Sujeito caracteriza-se pela busca do conhecimento como fundamento da dominação 

da natureza (ADORNO e HORKHEIMER, 1985), dominar a natureza, segundo entendiam os homens 

esclarecidos daquele período, significava organizar o “caos”, ordená-la e classificá-la. Este objetivo foi 

realizado, desde plantas a seres humanos tornaram-se foco de conhecimento desta racionalidade 

instrumental, científica que, como produto da burguesia capitalista contribuiu para uma forma de 

escravização inaudita dos próprios homens para alimentar este sistema, mas, sobretudo, para alimentar 

a vontade de dominação do homem dito civilizado.      

No processo de expansão da racionalidade instrumental, mesmo dentro da filosofia 

iluminista, foram construídas explicações sobre a natureza do homem e, consequentemente sobre a 

distinção entre estes. A mesma lógica do domínio da natureza levou ao domínio do próprio homem, 

como expõem Adorno e Horkheimer (1985). Guiados pela vontade de saber os homens “esclarecidos” 

lançaram-se à empreitada de conhecer o mundo e apropriar-se deste. 

Produto do expansionismo europeu, o Brasil é um país que se construiu na violência oriunda 

deste tipo de “esclarecimento”. Contudo, não se tratava da violência inerente ao processo de reflexão e 

de alcance da consciência, mas da violência produzida pela dominação do homem sobre a natureza e 

sobre outros homens (ADORNO e HORKHEIMER, 1985). Em terras conquistadas, os portugueses 

que primeiro chegaram ao Brasil estabeleceram desde logo a dominação sobre a natureza e sobre seus 

frutos, incluindo os homens aqui presentes. Da exploração da natureza passou-se a exploração dos 

homens, até então classificados sob o olhar colonizador, eurocêntrico, treinado em distinguir os 

objetos do mundo tendo a si como parâmetro.  

O século XIX foi marcado pelo espírito de investigação e produziu grandes 

transformações na estrutura social conhecida até então, sobretudo a partir do impacto causado pelos 

efeitos da Revolução Científico-Tecnológica, que, a partir daquele momento, construía uma oposição 

entre o que era percebido como “tradicional” e “moderno”. Importante destacar que tal oposição pode 

ser correlacionada a outra: “primitivo” e “civilizado”.  

Em finais do século XIX parte da elite intelectual brasileira conhecedora das teorias 

raciais europeias debatia a viabilidade da nação brasileira. Como analisa Ortiz tratava-se de um 

processo em que:  
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A elite intelectual brasileira ao se orientar para a escolha de escritores como 

Gobineau, Agassiz, Broca, Quatrefages, na verdade não está passivamente 

consumindo teorias estrangeiras. Essas teorias são demandadas a partir das 

necessidades internas brasileiras, a escolha se faz assim ‘naturalmente’. O dilema 

dos intelectuais do final do século é o de construir uma identidade nacional. 

(ORTIZ, 2003, p. 30) 

 

No contexto de finais do século XIX a discussão sobre a construção de uma 

identidade nacional brasileira girou em torno da viabilidade geográfica, perfil climático e 

características “raciais” do povo brasileiro. Nossos intelectuais construíram interpretações ora 

pessimistas, ora otimistas sobre a viabilidade nacional (MUNANGA, 2008; ORTIZ, 2003). 

Contudo, nas primeiras décadas do século XX, o debate sobre a construção da 

identidade nacional brasileira ganha novo fôlego entre os intelectuais. Motivados pela 

interpretação de que o Brasil deveria caminhar no sentido da modernidade, estes elaboravam 

projetos para a nação cujas bases estavam fincadas em novas concepções científicas sobre a 

sociedade. Contexto em que a discussão sobre “raça” elaborada em finais do século anterior 

passa a ser revista dentro da perspectiva sanitarista, higiênica e eugênica (BORGES, 2005; 

DÁVILA, 2006; STEPAN, 2004 e 2005).   

 

 

 

O perfil étnico racial da universidade brasileira 

 

Desde que entrei na universidade pública brasileira, nos idos de 2002, algo me 

chamou atenção: a quantidade de docentes negros. Na realidade o fenômeno não estava 

circunscrito ao perfil étnico racial dos docentes, já que o quadro discente também apresentava 

pouca diversidade étnico-racial. Contudo, na esfera docente o fenômeno chegava a ser 

constrangedor, pois encontrar docentes negros era algo raro. Fato presente não só na 

universidade em que eu estava vinculada, mas também em outras que tive a oportunidade de 

frequentar na ocasião de eventos acadêmicos.  

Este “fato social” tornou-se meu tema de pesquisa desde então. Na ocasião do 

Mestrado
7
, procurando entender melhor tal fenômeno desenvolvi uma pesquisa que procurava 

                                                           
7
 Mestrado desenvolvido no Programa de Sociologia da Faculdade de Ciências e Letras da Universidade 

Estadual Paulista – UNESP (FCLar) entre 2006 e 2008.  
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verificar o que os estudos de Carvalho J. (2006), Queiroz (1998), Teixeira (2003), Teixeira e 

Kaizô, (2004), Teixeira e Brandão (2003)
8
 já indicavam em relação a algumas universidades 

brasileiras: a rara presença de docentes negros nas áreas acadêmicas mais valorizadas 

socialmente, áreas ditas hards, como, por exemplo, as engenharias.    

Na pesquisa desenvolvida (SILVA, P., 2008) foi possível verificar, entre outras 

coisas, a baixa frequência de docentes negros na área das engenharias em duas universidades 

públicas de renome: Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo 

(EESC/USP) e Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Segundo averiguamos, “raça”
9
 

é um tema invariavelmente presente nas universidades pesquisadas, ainda que não seja um 

tema de fácil aceitação dada a crença na democracia racial brasileira
10

.  

Abertamente ou não o tema da “raça” é constituinte da sociedade brasileira e, 

consequentemente, de suas instituições. Desta forma, a universidade não fugiria a regra. Os 

dados apontados por nossa pesquisa de mestrado apontaram para uma das formas com que o 

tema se apresenta na instituição universitária. Para que se tenha uma ideia, na EESC/USP dos 

220 docentes localizados nas áreas ditas hard
11

, havia três docentes pardos, ou seja, 98,2% 

dos docentes daquela instituição autodeclararam-se brancos
12

. Mas este é só um exemplo de 

uma expressão “visível”, quantificável de como a “raça” está presente na universidade 

brasileira. Há, seguramente, outras tantas que não necessariamente são facialmente 

                                                           
8
 Pesquisas que apontam para o fato de haver, no Brasil, uma seletividade racial atuante na distribuição das 

carreiras socialmente valorizadas. Negros e mulheres estariam concentrados em cursos em áreas vistas como 

soft, isto é nas humanidades, áreas menos valorizadas socialmente. Já brancos e amarelos estariam concentrados 

nas áreas vistas como hard, a exemplo da engenharia, medicina, etc., mas valorizadas socialmente.  

9
 O termo “raça” está sendo utilizado como “conceito analítico” tal qual apresentado por Segundo Antônio 

Sérgio Guimarães (2003, p. 01), para o qual: “Um conceito ou categoria analítica é aquela que permite a análise 

de um determinado conjunto de fenômenos, e faz sentido apenas no corpo de uma teoria.” Desta forma ao nos 

referirmos a “raça” o termo deve ser entendido no significado que recebe dentro da teoria racialista, e, 

particularmente na interpretação realizada no Brasil. Dito de outra forma, o termo “raça” deve ser entendido no 

sentido sociológico (no significado social que o termo recebe) e não biológico.  

10
 Isto é, a ideia de que o Brasil vivencia um sentimento de relações raciais harmônicas. Concepção que ganhou 

notoriedade com Gilberto Freyre (GUIMARÃES, 2002). 

11
 Segundo levantamento realizado em 2007. 

12
 Na UFSCar, só nas engenharias tinha-se um quadro de 120 docentes, dos quais menos de cinco eram negros 

(pretos e pardos). Quando cruzado cor e gênero, a situação era ainda mais alarmante. No caso da EESC/USP, 

quando da realização da pesquisa, não foi encontrada nenhuma professora negra nas engenharias. Também o 

número de professoras brancas é muito inferior ao dos professores brancos: as mulheres representavam 9,5% do 

quadro dos docentes. No caso da UFSCar, encontrou-se 18 mulheres, para 102 homens. Quando se trata da 

relação raça/gênero/engenharia na UFSCar foi localizada 1 docente negra apenas.  
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observadas, pois já foram institucionalizadas. Fato é que os dados levantados em nossa 

pesquisa de mestrado condiziam com outros levantamentos já realizados (CARVALHO, 

2006) o que indicava que o fenômeno repetia-se em diferentes universidades brasileiras
13

.   

 

 

A Universidade de São Paulo em foco 

 

Refletindo particularmente a Universidade de São Paulo, há pesquisas em andamento que 

procuram atualizar e problematizar os dados sobre o perfil étnico-racial dos docentes, como é o caso 

do estudo desenvolvido por Viviane Angélica Silva (2013)
14

, no qual a pesquisadora apresenta 

números atualizados sobre docentes negros nos diferentes campi da USP. Segundo destaca, num total 

de 5.943
15

 docentes, 88 se autodeclaram pardos e 19 pretos, perfazendo o total de 107 indivíduos, o 

que não chega a representar 2% de docentes negros nesta instituição. Relacionando este dado com o 

percentual de negros no Estado de São Paulo que segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatísticas é de 34,6% (IBGE, 2010) percebemos que a USP constitui-se um caso particular para 

estudo da questão racial.  

 Recentemente o tema da presença (ou ausência) de negros nas universidades públicas 

brasileiras tem sido questionado com maior intensidade a partir da reabertura do debate sobre 

Ações Afirmativas nas Universidades Públicas, que no ano de 2012 tomou novo fôlego após o 

                                                           
13

 São raros dados sobre o perfil étnico-racial de docentes em universidades públicas no Brasil. O levantamento 

apresentado por José Jorge de Carvalho (docente da Universidade de Brasília) no ano de 2006 ainda é referência 

para os estudiosos. Esse autor nos ajuda a visualizar este fato ao demonstrar que dentre as universidades mais 

importantes do país o percentual de docentes negros é inferior a 2% do total de docentes. Como demonstra o 

autor: na Universidade de Brasília (UnB) entre 1.500 docentes, havia 15 docentes negros; na Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar) dos 570 docentes, contava-se 3 docentes negros; Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS) dos 2.000 docentes, 3 docentes negros; Universidade Federal de Goiânia (UFG) 1.700 

docentes, 15 docentes negros; Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) dos 2.700, docentes 20 docentes 

negros; Universidade Federal do Pará dos 2.200 docentes, 18 docentes negros; Pontifícia Universidade Católica 

de Minas Gerais (PUC-MG) dos 1.700 docentes, 17 docentes negros; Universidade Federal de Santa Catarina 

1.700 docentes, 17 docentes negros; Universidade Federal Fluminense (UFF) 2.861docentes, 39 docentes 

negros; Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) 2.300 docentes, 30 docentes negros; Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp) 1.761 docentes, 4 docentes negros; Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ) 3.200 docentes, 20 docentes negros; na Universidade de São Paulo dos 4.705 docentes, havia 5 docentes 

negros, sendo esta a universidade com menor presença de docentes negros em seu quadro  (Cf. CARVALHO, 

2006, p. 93).      

14
 Dados de pesquisa em desenvolvimento (prelo). 

15
 Dados gerados a partir do recenseamento anual dos docentes. 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

 

UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Supremo Tribunal Federal ter declarado a constitucionalidade das ações afirmativas e das 

cotas raciais. Não só pela decisão da Corte Suprema, mas também, pelo Governo Federal ter 

sancionado a Lei 12.711/12 que em seus termos “dispõe sobre o ingresso nas universidades 

federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências” 

e institui cotas sociais e raciais para o ingresso. Este fato motivou a reação do Governo 

Estadual Paulista que pressionou as Universidades paulistas (historicamente resistentes ao 

assunto) a desenvolverem um plano para fazer frente à proposta federal. Sendo este anunciado 

em 20 de Dezembro de 2012, pelo governador de São Paulo juntamente com os reitores das 

três Universidades paulistas: USP, UNESP e UNICAMP.  

Tanto os estudos que discutem a presença de docentes negros em universidades 

públicas, por exemplo, Queiroz (1998), Teixeira (2003), Teixeira e Brandão (2003); Teixeira 

e Kaizô, (2004); Carvalho J. (2006), Silva E. (2008); Silva A. (2013), quanto os debates sobre 

a presença de discentes negros nestes espaços (O Estado de São Paulo, 2012; Jornal da USP, 

2012; GUIMARÃES, 2007; SANTOS, 2013) evidenciam que há uma discrepância étnico-

racial significativa entre os indivíduos presentes nestas instituições e indivíduos presentes na 

população em geral.   

Partindo dessa constatação, atualmente desenvolvemos uma pesquisa (em nível de 

doutorado) que propõe enfrentar este problema identificando possíveis fatores histórico-

sociais presentes no contexto de elaboração do projeto da Universidade de São Paulo que 

poderiam melhor contribuir para a compreensão sobre o recorrente perfil étnico-racial 

presente nessa instituição universitária. A ideia é trazer do seu passado elementos que 

poderiam fornecer pistas para a compreensão do perfil étnico-racial homogêneo que 

caracterizou e que caracteriza o quadro docente da USP. O foco colocado na Universidade de 

São Paulo justifica-se a partir dos estudos existentes que apontam essa instituição como 

aquela que tem menor representatividade de negros em seu quadro discente, mas, sobretudo 

docente.  

 

O censo de 2010 mostrou que 7,6% dos brasileiros consideram-se negros [pretos] e 

43,13%, pardos; somados, chegam a quase 51% da população. No Estado de São 

Paulo, declaram-se negros [pretos] 4,6% e pardos 23,8%. A porcentagem de negros 

[pretos + pardos] e brancos que terminam o ensino médio é bem menor, mas ainda 

assim significativa. Entretanto, os alunos que encontramos em nossas salas de aula 

são brancos, como nós professores, se parecem [com] nossos filhos e com eles 

compartilham uma experiência de vida em tudo semelhante. A USP forma parcela 

das lideranças políticas, sociais, empresariais e acadêmicas do País. É importante 
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que faça mais do que reproduzir uma elite tão homogênea e diferente da população. 

(ALMEIDA, 2012)
16

            

 

 

Tomando por problema de pesquisa a compreensão sobre os fatores histórico-

sociais que poderiam contribuir para o entendimento do sistemático perfil étnico-racial 

tradicionalmente apresentado pela USP, a pesquisa tem por objetivo analisar a história dessa 

instituição educacional a partir de seu projeto de origem, entendido por nós como “projeto 

USP” e à luz do debate sobre raça, com ênfase na discussão sobre eugenia, vigente no Brasil 

nas primeiras décadas do século XX.  

A USP foi concebida nas primeiras três décadas do século XX, contexto em que o 

Brasil procurava desenvolver uma identidade nacional moderna, civilizada cujo modelo era a 

Europa. Nesta conjuntura, as teorias explicativas da condição nacional, outrora desenvolvidas 

com base nas teorias raciais de final do século XIX, foram reelaboradas sob o prisma da 

cientificidade.  As primeiras três décadas do século XX foram marcadas por uma mobilização 

entre a elite intelectual nacional no sentido de desenvolver projetos para a nação brasileira. 

Tais projetos traziam em seu bojo uma forte ligação entre “raça” e modernidade, já que a ideia 

de modernizar o país estava implicada na ideia de banir as características primitivas de seu 

povo (particularmente formado por uma grande maioria de negros e indígenas). 

 Entendemos haver uma relação entre as ideias sobre “raça” – do modo como se 

apresentavam nas primeiras décadas do século XX – e os projetos elaborados por intelectuais 

brasileiros daquele período. Nosso foco está na área da educação universitária, 

particularmente nas ideias que deram origem ao “projeto USP”. Nossa pesquisa tem 

procurado seguir a orientação de Gualtieri (2008, p. 106), sobre a necessidade de revisitarmos 

o passado para podermos perceber os “mitos que foram construídos para preservar a ciência, 

os cientistas e intelectuais” e, acrescentamos nós, as instituições. Compartilhamos da 

afirmação desta autora quando pontua que tais mitos produziram um discurso, um senso 

comum, um imaginário que visa “tornar imperceptível a presença desse ideário [eugênico] no 

pensamento social e científico, o que não quer dizer que esteja inoperante na atualidade”. 

Assinala ainda que um dos papeis da revisão histórica é o de por em xeque tais mitos que 

                                                           
16

 Maria Hermínia Tavares de Almeida, professora cientista política e diretora do Instituto de Relações 

Internacionais da USP, in: Jornal da USP, seção Debate, 14 de outubro de 2012. Disponível em: 

<http://espaber.uspnet.usp.br/jorusp/?p=25423> Acessado em: 01/11/2012. 
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contribuem nesse processo de esquecimento. Nossa pesquisa tem sido desenvolvida sob tal 

preceito.  
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COTAS PARA HONRAR A IDENTIDADE AFRO-BRASILEIRA: TRECHOS DE RAPS DO 

GRUPO REALIDADE NEGRA DO QUILOMBO DO CAMPINHO DA INDEPENDÊNCIA 

PARA A CONQUISTA DA EDUCAÇÃO PARA A JUVENTUDE NEGRA 

 

RENATA CÂMARA SPINELLI *1 - FEUSP 

 

Eu peço a Deus que ilumine a minha comunidade 

Trazendo mais cultura e menos malandragem 
Canção: Quilombo do Campinho, Grupo Realidade Negra 

 

Moradores do Quilombo do Campinho da Independência ajudam a legendar o painel e a foto, resultando 

na seguinte conversa:  

 S.B.N.,: “esse desenho foi feito por um amigo nosso chamado' diolinda qnt quem tirou é dificil saber, ja 

que tds que vem na comunidade vê essa grafitagem tira fotos, e ela esta atras do vestiario. nao sei se 

consegui responde-la”. 

> > R.S.: “Foi o Silvio irmao do S. mais nao sei quando foi o dia qui aconteceu, sabe S.?” 

> >  

> > R.M.: “pow quem escreveu ao lado foi o Nelhao [assinado] .. . foi assim q fizeram o desenho ...talves 

ele lembra” 

> >  

> > E assim isso seguiu, na busca da autoria do painel e da foto. Desta forma, optou-se por legendar:  

 "painel com figura pintada por Diolinda ou Silvio Martins (?) e trecho do rap "Quilombo do Campinho" 

escrito por Nelhão em muro; s/d; foto de autoria anônima, publicada no facebook dos rappers do Grupo 

Realidade Negra em 2012/2013. Local do painel: atrás do vestiário (?) no Quilombo do Campinho da 

Independência, Paraty-RJ." 

 

Apresentação 

A partir do detalhe das respostas dos quilombolas à solicitação de autoria para a legenda 

da foto e do painel, bem como do pequeno trecho de rap grafitado em uma parede no 

Quilombo do Campinho da Independência, gostaríamos de traçar algumas interpretações a 

partir de recortes de pesquisa realizada nesta comunidade chamada de tradicional. As 

comunidades tradicionais são entendidas como “grupos culturalmente diferenciados, que 
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possuem formas próprias de organização social” (segundo o MDS – Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome). Ainda, a partir da narrativa de pesquisa em 

andamento, pretendemos traçar algumas considerações sobre a petição do texto: “mais cultura 

e menos malandragem” nos contextos da educação e da ilegalidade, contando também com a 

contribuição de trechos de raps do Grupo Realidade Negra para considerações à luz de 

literatura pertinente a diferentes campos.  

O Quilombo e o Grupo Realidade Negra  

O Quilombo do Campinho da Independência, localizado a aproximadamente 10 

quilômetros da cidade de Paraty, no Rio de Janeiro, é cortado pela Rodovia Rio-Santos, km 

584, em Paraty, uma cidade turística das mais visitadas por estrangeiros no Brasil. Quem 

visita o Quilombo, que já possui o título de propriedade definitiva das terras, logo da rodovia 

avista uma choupana para venda de artesanatos à beira da estrada. Entrando por uma 

estradinha de terra, saindo da rodovia, logo se encontra um agradável quiosque à direita, 

restaurante rústico, em meio à natureza. Sendo um quilombo com características turísticas, 

cujo investimento lhes ajuda em sua sobrevivência, realizam visitas programadas que fazem 

com que os moradores se organizem para apresentações de jongo, contação de histórias pelos 

griots (conhecidos contadores de histórias do povo, na África e entre os quilombolas, no 

Brasil), visita à roça, venda de artesanato. Contam que a formação do quilombo foi marcada 

por três mulheres: “Vovó Antonica, tia Marcelina e Tia Luiza, que com base no regime 

matriarcal, conduziram o processo de desenvolvimento local” (Cf. folder “Roteiro etno-

ecológico, Turismo Cultural de Base Comunitária, s/data).  

Os jovens rappers do Grupo Realidade Negra, moradores deste Quilombo, são sujeitos e 

parceiros de uma pesquisa de campo em desenvolvimento a partir de projeto oferecido à linha 

temática Psicologia e Educação, à Faculdade de Educação da USP – FEUSP, desde abril de 

2012. Procurando concentrar a investigação na cultura jovem, o projeto: “Pegadas traçadas, 

pegadas mal-traçadas, novas pegadas: os rituais de passagem dos jovens rappers do Grupo 

Realidade Negra do Quilombo do Campinho da Independência” procura inicialmente fazer 

uma reflexão sobre os rituais de passagem na dimensão psicanalítica, quando entendemos que 

marcas ancestrais em suas músicas são observadas como pegadas, realizando uma estética de 

ritual de passagem, que possa dar suporte ao momento jovem de “reedição edípica” 

(FERRARI, 1996) ou “desorganização temporária” (JEAMMET, 2006), servindo, então, de 

sustentação durante a inevitável metamorfose e o período de transição de sua subjetividade do 

estado infantil ao adulto. A fluidez jovem é estudada a partir das características específicas da 

puberdade nas teorias acerca da adolescência, principalmente psicanalíticas. Entretanto, 

Canetti (1983), pensador crítico da psicanálise, também pode nos fazer compreender esta 

fluidez – não só adolescente - a partir de seu conceito de metamorfose, quando apresenta que 

é esta inevitável condição humana – de metamorfose - que nos faz cumpri-la dentro dos mitos 

oferecidos por nossa sociedade, quando então nos atemos a configurações na esfera do poder 

(e não no campo dos afetos, segundo Freud), o que dá a forma, os enquadres, aos movimentos 

das massas.  
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Atualmente a banda possui 8 (oito) componentes: Mano Romero, Nelhão, Negro Naldo, 

B2, Daw, Rafael, AKS e Fabio, entre 23 e 35 anos de idade.  O grupo expõe suas opiniões 

com muita propriedade nos diferentes campos, mas principalmente no que se refere à 

organização social do Quilombo, nas lutas em prol de sua comunidade, suas considerações 

políticas. Trabalham muito e muitas horas em diferentes atividades com pouca exigência de 

qualificação (pedreiros, garçons, fiscal do IBAMA, e um na gestão pública). Alguns 

interromperam seus estudos por volta da 7ª. série – o que estão buscando retomar, e um 

graduou-se no ensino superior, em Cinema, pela UERJ. Entendemos os modos de se 

organizarem em torno do rap como estratégia de reconhecimento social, étnico e de mudança 

de vida. Gravaram seu CD “É prus Guerreiro a Missão” em 2008, cujos trechos de canções 

mencionamos ao longo do presente artigo. Não podemos deixar de observar que estes jovens 

rappers quilombolas encontram-se em um quilombo do século 21, com características rurais e 

turísticas, realizando uma forte luta de afirmação de sua identidade negra, de rapper, de 

quilombola e de valorização de sua comunidade. Ainda, que buscam a afirmação de sua 

sabedoria através do que expressam em seu rap, e solicitam “mais cultura” porque 

compreendem o caminho social da educação para conquistas materiais e simbólicas.  

Sobre a autoria do painel e da foto, protagonismo coletivo e educação 

“Primeiro dê um, depois da outro passo / Porque nem todo galo que canta alto ele é dono do pedaço” 

Canção: Realidade Negra, do Grupo Realidade Negra 

A princípio, a questão do debate sobre a autoria do painel, numa situação cotidiana de 

pesquisa, nos faz compreender como os valores da comunidade quilombola se baseiam pouco 

em se ocuparem em quem é o autor disto ou daquilo, e nem em buscar o protagonista da ação. 

A palavra protagonismo refere-se a quem ocupa o papel principal, mas o protagonismo 

juvenil, “enquanto modalidade de ação educativa, é a criação de espaços e condições capazes 

de possibilitar aos jovens envolverem-se em atividades direcionadas à solução de problemas 

reais, atuando como fonte de iniciativa, liberdade e compromisso.” (COSTA, 2007, p.10) Por 

sua vez, no exemplo, podemos compreender que a autoria das criações artísticas que ocorrem 

no espaço público do quilombo pertence à comunidade, ao herói coletivo – na verdade, para 

eles, tanto faz o autor - pertence a todos, tal qual o campinho de futebol. O mesmo ocorre nos 

raps dos quilombolas do Grupo Realidade Negra em seu CD “É prus guerreiro a missão”, 

onde encontramos canções baseadas em temas sobre os vínculos em seu cotidiano e a 

valorização das ligações comunitárias muito mais do que na localização de um protagonista 

“solar” em torno do qual outros “astros” realizariam sua órbita.  

Nos âmbitos locais, os modos de viver sob a análise das dinâmicas relacionais 

estimulam a valorização das particularidades e dos aspectos diferenciais de determinado 

agrupamento em relação a outros contextos próximos e ao contexto global (de valores 

globalizantes). É assim que procuramos considerar os pesos dados aos valores sociais mais 

globais - de forma diferenciada porque entendidos nos rearranjos realizados no âmbito local 

escolhido. Deste modo, interessa-nos com a pesquisa investigar de que modo aquele grupo (os 

quilombolas) ou subdivisões de seu grupo (os jovens rappers) recebem influências e se 

organizam em torno de valores que compreendemos como globais. Sobre estes entendemos os 
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valores culturais da sociedade ocidental, onde são promulgados comportamentos e valores, 

virtudes e desvirtudes, fundamentadas na hipótese de um indivíduo em progresso, cujo 

aperfeiçoamento e acúmulo de conhecimento especializado podem levá-lo aos espaços de 

emprego e ascensão social nos contextos urbanos. Em nossa sociedade ocidental, há a 

promoção do protagonismo individual, cuja avaliação e julgamento se dão pela excelência de 

competências, típicas do critério meritocrático – também estabelecido no Brasil por herança 

europeia e reforçado pelo capital internacional estadunidense - mesmo em nosso país ex-

colônia que está à margem das decisões de grande parte do capital global –, onde são 

valorizadas competências entendidas como virtudes, no âmbito individual, daqueles que irão 

competir para adentrar no funil da empregabilidade disponível (SINGER, 2010; CHRISTIE, 

1998). Assim, a busca pelo aperfeiçoamento individual prevalece sobre outros valores 

comunitários em direção à conquista de “um espaço ao sol” (dito popular) na distribuição da 

riqueza mundial. 

É claro que as comunidades tradicionais, incluindo esta em questão – quilombola e rural 

-, também têm conhecimento e expectativas em relação ao fortalecimento e crescimento de 

sua comunidade, mas, também, têm noções de que isto pode se dar fundamentado na ordem e 

no progresso de alguns. Nos arranjos dos valores globais realizados nos âmbitos locais, nem 

sempre este protagonismo se projeta para fora das comunidades – muitas vezes a expectativa 

é de que este protagonismo se dê dentro do próprio grupo comunitário onde se vive, local 

onde são revelados e reforçados os valores e conhecimentos hereditários aprendidos, como no 

caso dos rappers, através de sua arte musical. Entretanto, também há a expectativa de sair da 

comunidade e do grupo e retornar em um melhor estatuto. As oportunidades de acesso a 

novos estatutos, lá fora, sem retorno à comunidade que lhes sustenta valores e vínculos, são 

pouco tratados – encontramos muito mais a intenção do retorno ou a dificuldade da partida.  

É neste contexto que também compreendemos a intenção de acesso a degraus 

educacionais mais altos: visando o retorno e uso do conhecimento no espaço comunitário de 

onde o membro provém -, mas desde que o mercado de profissões local possa comportá-los 

em seu novo tamanho, com seu crescimento, o que nem sempre é possível. Eis a contradição e 

a ambivalência contida no movimento de sair ou ficar no quilombo. Há a vontade de projeção 

para fora (inclusive para o alcance de competências) e esta projeção é cultivada e estimulada 

como projeto, mas para um posterior retorno, projeção pessoal e reforço dos liames no 

contexto local. As saídas do quilombo normalmente se dão para a busca de oportunidades de 

trabalho, realização da continuidade dos estudos, casamento ou, no caso dos rappers 

quilombolas do Grupo Realidade Negra, a realização de shows e busca de sucesso também 

fora do quilombo (ainda que alguns se encontrem à procura de emprego fora dele). Compondo 

as contradições sobre o domínio de conhecimentos e empregabilidade, nem sempre as 

competências desenvolvidas fora do quilombo podem ser absorvidas por ele; compreendemos, 

entretanto, que é o próprio retorno ao quilombo que irá fomentar a criação de novas funções e 

atividades no espaço tradicional, que será reorganizado e rearranjado com sua presença com 

competências renovadas aplicadas no âmbito da comunidade.  

Assim, o presente trabalho também procura fazer uma reflexão sobre a importância do 

acesso da juventude negra e pobre às universidades públicas – um espaço “fora”. Fazendo um 
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recorte de trechos de raps e estudos acerca da educação superior no contexto brasileiro e, 

principalmente, da situação do estudo fundamental, médio e superior por estes quilombolas, 

buscamos compreender aspectos das subjetividades destes jovens produtores de poesia, ritmo 

e melodia em suas canções de rap. Pensando a subjetividade quilombola, encontramos Mezan 

(2002) desdobrando uma reflexão sobre a subjetividade caracterizando-a a partir de dois 

sentidos: “como experiência de si e condensação de uma série de determinações” (p. 258). O 

termo pode “ser empregado como sujeito a, enfatizando os aspectos de dependência, 

passividade ou até constrangimento”, ou “à sua aplicação oposta, que acentua os aspectos de 

liberdade, ação, iniciativa.” (p.259) 

Assim, podemos dizer que o sujeito se encontra no cruzamento de várias linhas de 

força, algumas das quais ele determina, enquanto outras o determinam. [...] a 

subjetividade é resultado de processos que começam antes dela e vão além dela, 

processos que podem ser biológicos, psíquicos, sociais, culturais.” (p.259) 

Mezan (2002) distingue três planos para a subjetividade:  

o singular, o universal e o particular. O singular é aquilo que é único, pessoal, 

intransferível [...], o universal é aquilo que compartilhamos com todos os demais 

humanos: a linguagem, a capacidade de inventar, as necessidades básicas, o fato de 

sermos mortais e sexuados, de podermos amar e odiar, etc. [...]. Entre o que é 

especificamente meu e o que comparto com todos os demais humanos, existe a 

região do particular, isto é, do próprio a alguns mas não a todos. É precisamente 

nesse plano intermediário que cabe falar em “subjetividades, no plural, já que nos 

outros dois só se aplica o singular. (p.259)  

É neste contexto particular que pensamos as características da identidade negra. Mezan 

(2002) escreve sobre a subjetividade em relação ao contexto histórico, mencionando o 

escravo: 

Pensemos no que poderia ter sido a subjetividade de um escravo: enquanto existiu a 

escravidão, [...] uma das modalidades possíveis aos seres humanos era essa. Ela 

comportaria certos elementos comuns, derivados da condição de subjugação, e 

certos elementos específicos, próprios a cada cultura ou época [...] Mas, com a 

extinção do instituto jurídico da escravidão, a possibilidade de uma „subjetividade 

de escravo‟, no sentido de uma forma peculiar da experiência de si, deixou de ser 

efetiva, e não porque seja impossível em si ou contraditória, mas porque as 

condições que a tornavam viável cessaram de existir.” (p. 260) 

É com o argumento de que a subjetividade escravizada não mais faz sentido na 

contemporaneidade que pleiteamos o acesso da população negra a novos espaços 

educacionais que lhe permitam maior emancipação e possam cada vez mais, na sociedade 

ocidental, colocar em questão o racismo que os confina numa subjetividade discrepante dos 

atuais institutos jurídicos de empregabilidade e pensamento.  Entretanto, esta última 

consideração acerca do escravo por Mezan encontraria discordância em Christie (1998), que 

fundamenta seu estudo sobre a indústria do controle do crime na inexistência de trabalho 

assalariado para todos, no mundo, como discutiremos posteriormente. Quando observamos 

comunidades tradicionais ou populações moradoras nas periferias das cidades, concordamos 

com Christie a respeito da dificuldade de acesso ao emprego assalariado, mas também 

concordamos com Mezan na medida em que, destituída a existência de um sistema escravista, 

a permanência da condição escravizada nas subjetividades não mais faz sentido, o que nos faz 

refletir sobre o papel do Estado para a alteração desta condição.  

De acordo com Amorim (2011),  
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As etnias ressurgem como sujeitos sociais no cenário multicultural, com o propósito 

de reivindicar direitos e políticas que contribuam para uma sociedade mais justa e 

inclusiva. Entretanto, o reverso muitas vezes ocorre em nome da afirmação da 

etnicidade, ou seja, na luta por reconhecimento e direitos, grupos minoritários se 

constituem baseados em seu caráter étnico. (p.84) 

Com o apelo à etnicidade para a conquista e, ao mesmo tempo, como proteção da 

identidade negra, encontramos neste trecho da canção 100% Negro do Grupo Realidade 

Negra:  

Honre a sua raça, honre a sua cor / RN e K2 eu sou quem sou / Honre a sua raça, 

honre a sua cor / Realidade Negra 100% Negro  

Assim, ainda que os contextos locais sejam protetores de um grupo para fortalecimento 

no caminho de conquista, e também diante de movimentos globalizantes, devemos lembrar, 

também que este caminho de valorização da própria identidade se dá por desdobramento dos 

moldes americanos da população negra endereçar seus pleitos. Perceber os quilombolas 

isolados e protegidos é, entretanto, um engano, como nos esclarece Hall (2006):  

As sociedades de periferia têm estado sempre abertas às influências culturais 

ocidentais e, agora, mais do que nunca. A ideia de que esses são lugares „fechados‟ 

– etnicamente puros, culturalmente tradicionais e intocados até ontem pelas 

rupturas da modernidade – é uma fantasia ocidental sobre a “alteridade”: uma 

“fantasia colonial” sobre a periferia, mantida pelo Ocidente, que tende a gostar de 

seus nativos apenas como “puros” e de seus lugares exóticos apenas como 

“intocados”. Entretanto, as evidências sugerem que a globalização está tendo 

efeitos em toda parte, incluindo o Ocidente, e a “periferia” também está vivendo 

seu efeito pluralizador, embora num ritmo mais lento e desigual.  (pp. 79-80 – grifos 

do autor) 

Ainda que portadores de uma luta afirmativa baseada na etnicidade nos moldes globais, 

os rappers são narradores de histórias de sofrimento, de subjetividades marcadas pelo 

racismo, continuidade ideológica da relação senhor-escravizado e relatam sua vontade de 

superá-la. Santos (2005) nos esclarece que “os preconceitos são assimilados no contexto 

sócio-histórico” e que “o preconceito é um juízo provisório, que permanece inabalado mesmo 

quando refutado pela ciência e contra qualquer argumento da razão com o objetivo de 

provocar um tipo de integração social em uma dada sociedade” (SANTOS, 2005 apud 

HELLER, 2000, p. 47).  

Os quilombolas encontram-se envoltos num ambiente de formação que se dá 

principalmente pela tradição oral de transmissão do conhecimento e estão diante de ampliar 

possibilidades para sua vida futura em um cenário de rápido progresso que atinge a região, 

arremessando-os nas oportunidades oferecidas pela expansão do mercado no entorno, 

principalmente impulsionadas pelo turismo. A escola do quilombo só vai até a 6ª. série 

(segundo informação por um morador); os professores, provindos de outros locais, desistiram 

do ponto de cultura durante a gestão municipal passada porque “estava atrapalhando”
2
 para 

ensinar o conteúdo das aulas (ainda que isto ocorresse fora do horário regular). A opção de 

continuidade dos estudos pelo jovem quilombola é dirigir-se a Paraty, distante 10,5 km, ou 

para outras cidades. Em Paraty, os índices de qualidade escolar não são os melhores e uma 

                                                           
2
 Informação obtida através de informação em conversa informal com S., morador do quilombo, em 2012.   
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das escolas atingiu o penúltimo lugar no ranking nacional, segundo uma professora em evento 

público.
3
 No levantamento feito na região de Paraty, 75% dos jovens entre 18 e 24 anos não 

frequentam estudos e somente 5% encontra-se matriculado em algum curso superior. 

A vulnerabilidade rural do quilombo, integrando-o como subúrbio à cidade de Paraty, 

permite refletir sobre as instituições que congregam os jovens no local e no entorno, tais como 

o turismo sazonal e consequente emprego sazonal nas praias próximas e na cidade; sobre as 

instituições religiosas como ordenadoras da fluidez jovem e de mercado, configurando os 

valores e caminhos de conquistas, constituindo-se como espaços de encontro, de circulação de 

afeto e identificações com modelos e amigos e de reflexão. Assim, dentre os papéis que as 

instituições religiosas assumem, um é o de aglutinador e organizador dos modos de viver, 

mas, principalmente, o de educadoras, ajudando a criar espaços que antes se esperariam serem 

providos pela escola.    

Ainda, devemos refletir sobre o vertiginoso crescimento turístico determinando a 

empregabilidade nos serviços operacionais e sazonais de baixa qualificação, na cidade e no 

entorno, levando o jovem a encerrar sua carreira de estudante cedo para entrar no mercado de 

trabalho (formal e/ou informal, sazonal ou não) que logo lhe proporciona um meio de vida; 

sobre o consumo e tráfico de álcool e drogas que compõem cenários turísticos e juvenis; e, 

principalmente, sobre o espaço reservado à principal instituição transformadora – a 

educacional, cuja parca presença no local possibilita que as outras instituições se assentem 

para ordenar as subjetividades.  

A questão da autoria indeterminada, no exemplo trazido pela situação de pesquisa, 

procura explicitar, de algum modo, que o protagonismo por competências da sociedade de 

mercado se aproxima do herói trágico em busca de sua saga individual, talvez, seu próprio 

crescimento (ou do herói cômico, mais próximo dos finais felizes a que estamos expostos nas 

estórias contadas pela mídia televisiva), mas se distancia do protagonismo quilombola que 

contempla as características do herói coletivo, saga traçada pelo herói da epopeia, quando o 

herói é a própria comunidade. As contradições vividas por quilombolas que aprendem e 

vivem valores baseados na transmissão oral do conhecimento, valores comunitários e de 

herança de um lado; e, por outro, sua vontade de projeção e crescimento, como proposto pela 

sociedade global, resultam na dificuldade de acesso, nas cidades, a uma indústria e mercado 

que solicitam competências que não tiveram a oportunidade de desenvolver.  Imobilizam-se 

na ambivalência de sair e ficar. Entretanto, na medida em que saem, podem ter a oportunidade 

de se aperfeiçoar e retornar, compondo, no caso aqui, no campo, novas configurações 

educacionais e de expectativas profissionais a partir do que viveram “fora” do contexto a que 

estão familiarizados, principalmente em espaços de educação. Muito, também, podem 

contribuir com seus modos de viver para contextos urbanos esgarçados e altamente 

competitivos.  

                                                           
3
 Alguns índices de referência sobre a qualidade de educação do município estão disponíveis em 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil/paraty_rj#educacao , acesso em 08 Fev, 2014. Também, ver índices sobre a 

situação da cidade de Paraty no campo educacional, em: 

http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=330380&idtema=16&search=rio-de-

janeiro|paraty|sintese-das-informacoes. Acesso em: 06 Abr, 2014. 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil/paraty_rj#educacao
http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=330380&idtema=16&search=rio-de-janeiro|paraty|sintese-das-informacoes
http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=330380&idtema=16&search=rio-de-janeiro|paraty|sintese-das-informacoes
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O mercado da educação e/ou a indústria e mercado da violência: “mais cultura e menos 

malandragem” 

Segue um rap quilombola abordando o tema do crime, da violência e da ilegalidade:  

O crime está a cada dia crescendo / O mundo tá louco e os irmãos tão morrendo 

Pra viver nele tem que ter coragem / E no governo tá cheio de crocodilagem 

Um querendo ganhar mais que o outro/ Enquanto muita gente vivendo no sufoco 

Você não sabe em quem vai acreditar „morô‟/ Dá vontade de rasgar seu título de eleitor 

Tantos candidatos que parece ser bom / De repente ele é preso por corrupção 

Percebeu como tá o mundão?/  

Canção: É prus guerreiro a missão 

Quanto à ilegalidade
4
, compartilhamos com Nils Christie, em seu livro “A Indústria do 

Controle do Crime”, as bases que fundamentam as considerações em seu livro sobre as 

contradições em nossa economia:  

As sociedades de tipo ocidental enfrentam dois problemas principais: a distribuição 

desigual da riqueza e do trabalho assalariado. Os dois problemas são fontes 

potenciais de intranquilidade. A indústria do controle do crime destina-se a 

enfrentá-los. Esta indústria fornece lucro e trabalho e, ao mesmo tempo, produz o 

controle sobre os que de outra forma poderiam perturbar o processo social.” (1998, 

p.1)  

Este autor encaminha nossa reflexão para os perigos do crescimento industrial, também 

aplicado ao crime e seu controle, a alternativa de formação de verdadeiros “gulags” 

modernos, nos moldes ocidentais (e principalmente americano) para lidar com os desviantes 

das normatizações e com “aqueles que estão na fila das prisões”, que no raciocínio industrial 

devem continuar como consumidores para fazer rodar o crescimento industrial de seu próprio 

controle. Em prefácio ao livro, Flávio Gomes dos Santos (1998) nos esclarece:  

Sejam por razões „racistas‟, seja por qualquer outro tipo de motivação, consoante 

nosso juízo, na base dessa exagerada intervenção penal está, para além das 

exigências „mercadológicas‟, que se tornaram prementes desde o momento em que 

cessou a „guerra fria‟, a intolerância, o não aceitar o outro diferente, 

particularmente o menos aquinhoado com a distribuição (desigual) da riqueza e do 

trabalho, o de cor diferente, o de língua diversa. ( p.XII).  

Aqueles que estão na fila para o encarceramento (local que nunca poderá comportá-los) 

encontram-se de algum modo em espaços de confinamento, por vezes mais ideológico do que 

físico, e uma característica fundamental deste “estar na fila” é revelada por Christie (1998): 

“É difícil planejar o futuro quando se está na lista de espera. E as pessoas que estão na fila 

ficam infelizes, sabendo que a dor vai chegar. Algumas ficam passivas, em suas residências, 

como se já estivessem na prisão.” (p.28) É mais do que sabido que tanto o encarceramento, os 

                                                           
4
 Sobre Paraty encontramos: “Ocupando a 4ª posição no estado (RJ) e a 89ª nacional no ranking do “Mapa da 

Violência 2012″, com a proporcionalidade de 60,5 homicídios por 100 mil habitantes, registrados entre 2008 e 

2010 e uma queda de dois pontos no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), Paraty, além das 

questões de infraestrutura (saúde, saneamento, educação e habitação), também convive com estes dados 

alarmantes para um município com uma população estimada de 37.575 habitantes”. Disponível em: 

http://www.paraty.com/?p=3541. Acesso em: 06 Abr, 2014. A respeito da violência na cidade de Paraty, veja 

também: Um morador indignado criou uma página no facebook a respeito das mortes (em sua maioria em torno 

do uso e tráfico de substâncias psicoativas). Disponível em 

https://www.facebook.com/ContadorDeHomicidioDeParaty. Acesso em 08 Fev 2014.  

http://www.paraty.com/?p=3541
https://www.facebook.com/ContadorDeHomicidioDeParaty
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espaços de confinamento, periferias distantes dos centros financeiros ou ocupadas por ações 

pacificadoras, sujeitos passivos diante de televisores com canais alienantes, entre outras 

ações, são modos de proteção daqueles que possuem privilégios, que querem mantê-los. 

Santos (1998) escreve que “a política- criminalmente correta, em conclusão, não nos parece a 

implantação de extensos „campos de concentração‟ senão a construção de mais escolas, mais 

creches, mais centros sociais, mais hospitais, mais centro de saúde e de lazer, etc.” (p. XVII).  

Os rappers do Realidade Negra cantam no trecho abaixo::  

Realidade Negra invadindo sua mente / Com um som positivo, um som consciente 

/ Correndo pelo certo pelos nossos direitos / Muito sucesso para o povo preto 

(100% Negro, Grupo Realidade Negra) 

Entre as diversas interpretações para o termo “malandragem” no painel grafitado no 

início do artigo, algumas podem estar referidas ao modo “trickster”, por vezes jocoso e 

irônico, de dar conta das idiossincrasias da vida, o que representaria um modo de ser/estar 

pela sobrevivência e até uma forma de resistência à exclusão sofrida – o que comporia uma 

faceta leve e positiva de um certo modo de ser alegre. Há também um aspecto negativo, no 

trecho da música, já que a malandragem se apresenta em contraposição à cultura. Neste 

contexto, assim, a malandragem pode ser interpretada como o modo de não “caminhar pelo 

certo” e apelar para a ilegalidade, qualquer que seja, para cuidar da vida.  

A “cultura”, por sua vez, também entre diversas interpretações que podem variar desde 

as formas artísticas da cultura local que foram reavivadas à época da titulação do quilombo, 

até o termo cultura como sabedoria, educação e dentre as formas de obtê-la, uma solicitação 

por mais estudos, escolas, acesso à educação. Atendo-me a esta última podemos concluir que 

haveria a consciência de algo que precisaria ser mais “adquirido”, pelo caminho “certo” - 

alternativa que roga à onipotência de Deus para a conquista por toda uma comunidade, herói 

coletivo, identidade negra.   

Categorias para alguma reflexão sobre educação 

As condições do acesso ao ensino superior no Brasil têm revelado algumas 

idiossincrasias e as distâncias, mantidas cotidianamente, procurando conservar largo e 

profundo o fosso em torno do muro de privilégios para proteger a educação superior de 

mudanças. Segundo Chamlian (2003), em nota,  

O sistema de cátedras, herdado da tradição universitária portuguesa, 

caracterizava-se como um pequeno feudo, no qual seu titular, o catedrático, era 

investido de todos os poderes e de todos os privilégios. Nomeado por concurso, 

permanecia no cargo de forma vitalícia e só a ele era atribuída a liberdade de 

pesquisa e de ensino. (p.47) 

É claro que houveram algumas mudanças físicas dentro do ensino superior e para seu 

acesso, conforme nos esclarece Felicetti (2009):  

Dentre as ações afirmativas adotadas, no Brasil, ressalta-se o sistema de cotas, 

instituído nas universidades públicas para pessoas egressas do ensino público e 

para as egressas do ensino público autodeclaradas negras, e o acesso ao ensino 
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superior privado através do Programa Universidade Para Todos (PROUNI)”
5
. 

(p.15) 

Cantam os rappers do Realidade Negra:  

Seja no PROUNE, ENEM chego chegando / Falar de abolição, quilombo ou 

Milton Santos / E na dimensão ciência e sabedoria / K2 entra em cena, cinema, 

filosofia / Frequentar a escola, fazer o colegial eu quis / Entender o racismo na 

parte estrutural do país / Que o negro da favela se erga seja lícito / Moral para os 

mais velhos que não tem culpa disso / Desde o início que o rap é compromisso 

(100% Negro, Grupo Realidade Negra) 

Cabe lembrar que 76%do ensino superior
6
 encontra-se, atualmente, no Brasil, na esfera 

privada, e nem todas as instituições são universidades. Assim, o compromisso com a pesquisa 

em ciências humanas, concentrado principalmente no ensino superior público, tem deixado de 

contar com a voz da população negra em larga medida, já que espaço de privilégio branco. 

Ideologicamente, portanto, mudanças simbólicas significativas ainda não foram efetuadas.  

Pensando a situação do professor universitário, Chamlian (2003) escreve que  

os problemas relacionados à questão do ensino nas universidades, em toda a parte, 

têm suas raízes no chamado “éthos acadêmico”, que é a identificação fundamental 

do trabalho universitário com a pesquisa. Essa é, também, a lógica da própria 

organização institucional da universidade e a fonte de prestígio na atividade 

acadêmica. (p.42)  

Assim, entendemos que este “ethos acadêmico”, estabelecido a professores, mas 

também a alunos que se formarão como pesquisadores, constituem mais um lugar de 

empregabilidade possível e, acima de tudo, daquele que irá validar e legitimar discursos nas 

esferas educacionais, principalmente se provindo de pesquisadores (professores e alunos) de 

universidades públicas.  

Gostaríamos, portanto, de propor a discussão de algumas das categorias deste acesso à 

educação superior, e que também estão presentes no campo de discussão sobre a criação de 

cotas para negros nas universidades públicas. Desta forma, propomos a discussão de questões 

que se entrecruzam nos contextos público e privado do ensino superior; questões políticas 

quanto aos critérios para o acesso que representam a manutenção de privilégios; e questões de 

inadequação e sentimento de autoestima associados à exclusão e inclusão.  

Para a questão dos contextos, Chamlian (2003) nos ajuda a abrir a questão: “como as 

universidades, caudatárias de tradições seculares, vêm convivendo com fenômenos mais 

recentes, tais como: a sua expansão e diversidade de funções, a massificação do ensino e a sua 

própria reprodutibilidade?” (p.42). Sem poder responder à indagação, propomos 

complexificá-la: no contexto brasileiro, da cidade mais cosmopolita ao rincão mais distante 

dos ruídos de veículos, que pessoas estão sendo capacitadas para atender aos requisitos de 

                                                           
5
 O PROUNI [...] Constitui-se de uma política social pública que busca a inserção de alunos da rede pública de 

educação em Universidades Particulares, por meio da concessão de bolsas de estudos que podem ser de 50 ou 

100% de acordo com os critérios de elegibilidade do Programa. (BRASIL, 2005 apud FELICETTI, 2009, p.15, 

nota) 

6
 Segundo palestra proferida pela Profa. Dra. Gladys Beatriz Barreyro, em 13/03/2014, para a disciplina do PAE 

(Programa de Aperfeiçoamento em Educação), oferecido pela FEUSP.  
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ingresso nas universidades públicas? Qual o percentual de nossa população? Para contextos 

que nos âmbitos locais não produzem as competências para o acesso à educação superior 

pública, torna-se clara a necessidade de se pensar o trajeto anterior à entrada à universidade. 

Entretanto, contextos reparadores podem providenciar esta entrada em paralelo às medidas 

políticas de organização do caminho prévio. O contexto privado da educação superior absorve 

a maior parte da população através do ENEM e PROUNI, mas é no contexto público que se 

encontra, principalmente, a relação entre ensino e pesquisa. Os contextos e suas 

competências, nas discrepâncias com as exigências nos vestibulares, podem ser importantes 

fontes de pesquisa como categoria de acesso ao ensino superior público. 

As questões políticas nos levam a pensar sobre os critérios nas portas de entrada, o 

vestibular, o que nos encaminha às noções de privilégio que contradizem os dizeres de um 

estado democrático. Será que os privilégios políticos se justificam numa sociedade 

democrática e de direitos, cuja elite, pelo temor pela perda destes privilégios (ou pela perda do 

prazer em se sentir privilegiado) possa levar mais e mais à criação de um efetivo empregável, 

pouco qualificado, somente para cuidar dos muros de contenção ou dos portões feudais de 

suas vantagens encasteladas? Sobre os critérios, entendemos que a competição, promovida 

para a seleção por competências, tem restringido demais a participação de grande parte da 

população. Em 19 de novembro de 2013 foi realizado o III Manifesto pela Educação em 

Paraty, onde as “crianças rasgaram palavras que representam os velhos métodos de ensino”. 

Uma foto de uma criança rasgando um cartaz com a palavra “competição” acompanha o 

artigo.
7
 

À questão anterior estão associadas as questões de acesso e permanência. Referente a 

esta última, devemos imaginar que se afrouxem os critérios para o acesso, mas, internamente, 

se fechem as possibilidades para a continuidade da realização do curso. Felicetti e Morosini 

apresentam a diferença entre igualdade de oportunidades e equidade:  

Enquanto a igualdade de oportunidades se refere às oportunidades de acesso ao 

Ensino Superior e do subsequente tratamento que o aluno recebe nesse nível de 

ensino, a equidade remete às questões operacionais que garantem a aquisição de 

habilidades de acordo com o esforço e dedicação de cada um, o que refletirá no seu 

sucesso ou fracasso nesse nível de ensino (SANTIAGO, 2008, apud FELICETTI; 

MOROSINI, 2009, p.11) 

Já que não há equidade no acesso, as autoras argumentam, em seu artigo, a favor da 

importância da criação de “apoio especial e medidas de acompanhamento para auxiliar os 

estudantes que apresentam dificuldades” (2009, p.12) e da “existência de uma política que 

intervenha nos níveis de ensino anteriores ao Ensino Superior” (p.13). Entendem que “as 

ações afirmativas não resolverão de todo os problemas da iniquidade nesse [Superior] nível de 

ensino.” (p.14). Escrevem:  
ao mesmo tempo em que as ações afirmativas possibilitam a estruturação de um 

modelo político-educativo, voltado à correção de injustiças históricas e 

contemporâneas no âmbito da Educação Superior, apresentam limitações e riscos 

principalmente quanto a identidade de afro-descendentes.” (p.14)  

                                                           
7
 Disponível em: http://pmparaty.rj.gov.br/page/noticiasdetalhes.aspx?chave=iii-manifesto-pela-educacao. 

Acesso em 06 Abr, 2014.  

http://pmparaty.rj.gov.br/page/noticiasdetalhes.aspx?chave=iii-manifesto-pela-educacao
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Não ficaram claras quais são as limitações e riscos em relação à identidade de 

afrodescendentes, o que nos faz indagar se o risco estaria relacionado à perda de privilégios, 

principalmente quanto ao caminho para a empregabilidade. Entendemos, entretanto, que há 

realmente um verdadeiro risco de que a população autodenominada negra possa apresentar 

resultados positivos na educação superior, principalmente pública, o que colocaria em questão 

tanto os critérios usuais de acesso à educação superior quanto as competências dos que ali se 

encontram, o que levaria a um novo arranjo na distribuição da riqueza e necessidade de 

revisão dos conteúdos projetados nos negros como inferiores.  

O tema sobre a porta de entrada da educação está abordado no artigo de Souza (2014), 

com título já devidamente esclarecedor: “O medo e a recusa de que os negros entrem na 

escola: a recusa do direito à educação no Brasil”, o que deve ser buscado tanto no temor de 

rebeliões de escravos, no século XIX no Brasil, bem como “em teorias racistas que deram 

caução científica à inutilidade da escola para essa população” (p.1).  

Aguardar, portanto, uma “formação igualitária, [quando] as mesmas chances de 

aprendizagem devem ser ofertadas” (FELICETTI; MOROSINI, 2009, p.19) para que se 

iniciem políticas de reparação, é manter-se preso à ambivalência e imobilizar-se na questão. 

Quando estas autoras propõem a questão: “será que as bases, as estruturas de conhecimentos 

prévios estão suficientemente sólidas para que esses estudantes possam acompanhar as 

dificuldades naturais apresentadas no decorrer de qualquer curso universitário?” 

(FELICETTI; MOROSINI, 2009, p.21), a pergunta já contém as ressalvas e argumentos para 

negar o acesso do negro ao estudo superior.  

Assim nos esclarece Souza (2014): 
Para uma parte significativa da esquerda, a questão negra, associada ao tema da 

diversidade, devia ser subsumida à questão da desigualdade econômica e social. No 

entanto, como já assinalava Joaquim Nabuco, essa subordinação tem aspectos 

equivocados - não se pode colocar a questão do negro apenas como exemplo da 

diversidade étnica, ao lado da questão indígena ou dos povos ciganos; nem como 

mera questão de diferenças, como a questão de gênero ou das minorias sexuais. 

Nem mesmo apenas como um aspecto do debate sobre classe social. Principalmente 

porque a questão do negro brasileiro é fundante, estrutural; está fincada no ponto 

histórico em que no Brasil a diferença se transmudou em iniquidade. A sombra 

escravista permite meditar sobre algo mais do que a origem da distribuição 

desigual das riquezas na sociedade de classes. A tortura persistente, a insuficiência 

de pesquisas sobre a subjetividade dos grupos oprimidos, a violência repressiva, a 

resistência ao desvendamento do passado histórico, são só alguns exemplos. (p.5)  

 

Assim, o acesso à educação superior de afrodescendentes não deve ter a intenção de 

resolver o problema histórico de inequidade entre o ensino público e particular, anterior ao 

acesso à universidade. Menos ainda, entendemos, procurar dar conta de eventuais problemas 

de ordem emocional aos estudantes diante das possíveis exigências encontradas no decorrer 

do curso; estas são petições de outras ordens, sendo, a primeira, relacionada à baixa qualidade 

do ensino público fundamental e médio, a ser resolvida com políticas claras e específicas. 

Quanto à questão emocional, nos perguntamos: emocionalmente, hoje no Brasil, poderíamos 

dizer que o jovem branco de classe média ou alta encontra-se em melhores condições 

emocionais se comparados ao jovem negro e pobre? Podemos dizer que, em média, os 

brancos contam com maior suporte externo, material e simbólico, mas não que sejam menos 
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frágeis emocionalmente do que os negros.  Ainda, entendemos que os alunos estariam muito 

mais estimulados a permanecer em sua trajetória escolar em função de suas possibilidades 

futuras de adentrar na universidade pública, podendo levar, com esta perspectiva de acesso, a 

reduzir a desistência escolar. 

Questões de inadequação e autoestima: os incluídos e os excluídos. Àqueles que não 

podem adentrar, entende-se ao que não devem ousar. O espaço do pensamento pertenceria à 

inteligência de superiores. Como podem valorizar, então, a própria palavra, experiência e 

pensamento? Devemos concordar que esta ideologia perdura em nossa sociedade e justifica a 

dificuldade de abrirem-se as portas para a população negra e pobre brasileira nas instituições 

públicas e privadas. Segundo Mezan (2002), apresentando considerações de Aristóteles, a  

vida contemplativa não significa, evidentemente, nada semelhante à preguiça, mas a 

dedicação ao pensamento, o cultivo daquilo que no homem é o mais humano – a 

razão – e a recusa de ocupações manuais ou comerciais (que constituem a „vida 

ativa‟). Ora, o pressuposto social dessa concepção ética – e da ideia 

correspondente na física – é o ócio da classe dominante, garantido pela 

organização política da cidade grega. Esse ócio possui um valor ético e um valor 

metafísico, permeando a concepção da felicidade como aprimoramento prazeroso 

das capacidades propriamente humanas (a razão e a virtude), que só pode ocorrer 

se as necessidades básicas estiverem asseguradas pelo trabalho de outros. (p.198)  

 

E abaixo Costa (2012) responderia para nós, a respeito das desigualdades materiais e 

simbólicas:  
O racismo, por assim dizer, estrutura o estado brasileiro. Ele é um dos principais 

organizadores das desigualdades materiais e simbólicas vividas pelo povo 

brasileiro. Ele estrutura as condições e possibilidades de trabalho, de estudo, de 

vínculo (incluindo o casamento e os vínculos amistosos), de liberdade, de lugar (ou 

não lugar) onde morar, a forma de morrer, etc. Afeta a possibilidade de os negros 

garantirem o presente, planejarem o futuro, realizarem sonhos, satisfazerem 

necessidades. Também afeta as condições materiais e simbólicas dos brancos que, 

de maneira geral, usufruem das situações mais privilegiadas.(p.17) 

Assim, entendemos que contribuições do multiculturalismo para a compreensão plural 

da cultura brasileira possam alterar a injustiça da apropriação do conhecimento, histórica, por 

um só modelo elitista de competência, reincidindo continuamente em medidas de exclusão ao 

invés de proporcionar, para o povo brasileiro, reparação e unidade.  

Considerações 

O acesso da identidade negra através de cotas à educação superior é um dos modos de 

ressarcir a longa permanência histórica de exclusão do povo negro ao campo dos direitos e 

acesso à riqueza, vivendo à margem do campo de oportunidades, e socialmente endereçado a 

contextos de ilegalidade e violência, sofrendo cotidianamente o racismo naturalizado nas 

relações ocidentais e constituindo uma grande parcela da população brasileira vivendo em 

condições de miserabilidade. Se os critérios por vezes exageradamente seletivos legitimam a 

impossibilidade do acesso, que sejam criadas políticas para viabilizar esta entrada e 

experimentar as combinações da alta cultura acadêmica com culturas tradicionais, por 

exemplo, mas, principalmente, de subjetividades multiculturais.  

As ações afirmativas, para a conquista de direitos, podem ser o veículo importado dos 

moldes americanos em seu espaço de bem estar social, eficaz na reparação desta longa 
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injustiça histórica contra os negros escravizados nos Estado Unidos, mas que traçaram o sulco 

para que o mesmo possa ocorrer no Brasil, como trampolim para a troca de saberes e 

experiência, até a constituição do modo brasileiro de instaurar tais ações. As permanências de 

exclusão solicitam reparos públicos – as cotas entre eles - o que pode ser feito dando-se voz a 

uma longa história de silenciamento de todo um povo.   
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POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA: ANÁLISE DO DESEMPENHO 

E PERMANÊNCIA DOS COTISTAS RACIAIS NA UFPR 

 

ROSA AMALIA ESPEJO TRIGO – PUC/SP 

 

 

A proposta desta pesquisa constitui-se a partir da adoção de políticas afirmativas nas 

entidades de ensino superior e a necessidade de avaliar a realização desse processo como 

política pública para afirmação da população negra na UFPR. Trata-se de um estudo 

abrangente que visa analisar as distintas instâncias acadêmicas: docentes – funcionários e 

alunos cotistas e não cotistas, tendo como foco principal as relações raciais e sua repercussão 

no desempenho acadêmico e permanência na universidade dos alunos cotistas raciais. Neste 

recorte, que corresponde a uma parte da pesquisa, tem se como foco de análise os alunos 

cotistas raciais em relação com as outras instâncias acadêmicas.   

Parte-se do pressuposto que só existem ações afirmativas para a população negra no 

âmbito da educação superior na evidencia de um percurso histórico da sociedade brasileira 

forjado em práticas de racismo, preconceito e discriminação (FERNANDES, 1965; 

HASENBALG E SILVA, 1988; HASENBALG, 1990), um processo que se inicia no período 

da escravatura e que se manteve até os dias de hoje num racismo que se transmuta uma e 

outra vez, situando aos negros na posição mais inferior de qualquer pesquisa, estatística ou 

informe sobre condições sócio-econômicas (OSORIO E SOARES, 2005).  

Consideramos neste estudo a hipótese que as justificativas que deram fundamentos 

para a adoção de Políticas Afirmativas, formam parte de um processo histórico que não se 

interrompem com a inserção dos alunos cotistas raciais nas entidades de ensino superior. E, 

realiza-se mediado por um racismo que se transmuta em diversas e complexas nuances, 

ativando dispositivos de poder que mediatizam as distintas interações estabelecidas, 

constituindo-se um fator preponderante nas diferentes dimensões da realidade do âmbito 

acadêmico, determinando as condições do desempenho e permanência na UFPR.  

Situamo-nos a partir de subsídios da psicologia social e da psicologia política, 

voltando nosso foco de análise nas relações raciais, configuradas como relações de poder e 

dominação que submetem e restringem oportunidades.  

Referenciamo-nos na teoria sócia histórica da constituição do ser humano e da 

sociedade destacando o pressuposto do ser humano como ser social na mediação de suas 

relações sociais, constituindo a sua vez a sociedade em que vive.  Um ser humano constituído 

historicamente como ser humano que se faz pela história da sociedade, historicamente 
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constituído do social para o individual e historicamente constituído em sua psique pelas suas 

experiências no social confluídas no particular. Sendo o sujeito histórico e social, é preciso 

destacar o sujeito e sua relação com a sociedade na compreensão de Sawaia (2000).  

 

“... especialmente a ambigüidade que caracteriza a relação: de um lado a 

submissão a forças escravizadoras, muitas vezes, prosaicas, levando o homem a 

defender valores que perpetuam a violência e a heteronomia, de outro, a resistência 

a poderes, alguns deles, poderosos, num esforço extremo para recusar a ser o que 

quiseram fazer dele” (SAWAIA, 2000, p. 2).  

 

Ações Afirmativas na educação superior surgem da evidência de um percurso 

histórico marcado por um racismo que se realiza pela desigualdade, injustiça e discriminação, 

demarcando a vida da população negra, um racismo historicamente denunciado pelos 

movimentos negros e acolhido nas demandas de instituições reunidas em torno aos Direitos 

Humanos voltadas à consolidação dos direitos do homem. As possibilidades abertas pelas 

ações afirmativas canalizam espaços para o avanço dos direitos, sendo sempre um processo 

histórico, que nasce em certas circunstâncias e pela luta dos que solicitam novas liberdades 

contra velhos poderes (BOBBIO, 1992).  

 Especificamente nosso objetivo centra-se em analisar como é que a política afirmativa 

é implementada na UFPR, e neste recorte especificamente em como é assumida pelos alunos 

cotistas raciais em sua trajetória universitária, especialmente em termos de permanência e 

desempenho. Pretende-se analisar o processo de inserção dos alunos cotistas raciais tendo 

como foco de análise as relações raciais como fatores de interação social fundamentais para a 

inclusão e desenvolvimento destes alunos, problematizando possíveis dispositivos de 

dominação e silenciamentos (PRADO et ali, 2013), como entraves para os resultados 

esperados da Política Pública de Ações Afirmativas.  

Uma retrospectiva histórica nos mostra que a maior parte das sociedades tem-se 

articulado de forma hierárquica. Charles Tilly (2000) afirma que os seres humanos inventaram 

a desigualdade categorial há muitos anos e a aplicaram a uma ampla gama de situações 

sociais, sendo o racismo um fator preponderante nessa estrutura organizativa. O racismo 

como parte de construções sociais que se constituem na hierarquização racial realiza-se na 

prevalência dos interesses dos estratos sociais dominantes, por meio de dispositivos de poder 

e dominação que subjugam seres humanos inferiorizados em suas elaborações materiais e 

simbólicas, justificando e naturalizando essas construções por ideologias que balizam seus 

interesses e valores. Nesse contexto, arrastou-se muitos seres humanos a sua desumanização, 
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justificando-se brutalidades, sofrimento, injustiças uma forma de se relacionar, de definir e 

olhar ao outro na inferioridade pela cor de sua pele ou outros traços fenotípicos, é o que 

chamamos de RACISMO.  

Podemos compreender o racismo como um conceito ideológico que estabelece 

hierarquia entre os seres humanos, fundamentado numa ideologia cientificista biológica que 

não tem consistência. É uma forma de naturalizar a vida social, de explicar as diferenças 

pessoas, sociais e culturais a partir das diferenças assumidas como naturais (GUIMARÃES, 

1999). Pensar mal dos outros, sentir desprezo ou desagrado, medo, aversão, falar mal das 

pessoas, praticar algum tipo de discriminação contra elas ou atacá-las com violência sem 

motivo suficiente, sem fundamento constitui preconceito (ALLPORT, 1954), e sentir essa 

aversão por alguém que tem a pele obscura ou qualquer outro traço racial define o preconceito 

racial. O preconceito define-se como uma atitude de hostilidade nas relações interpessoais, 

dirigida contra um grupo ou contra indivíduos desse grupo (JAHODA e ACKERMAN, 1969). 

O preconceito racial leva muitas vezes à discriminação racial, que é a manifestação 

comportamental do preconceito. As ações destinadas a manter as características de nosso 

grupo, bem como sua posição privilegiada, à custa dos participantes do grupo de comparação 

configura-se como discriminação (JAMES, 1973), o que implica em limitar, privar, dificultar 

a uma pessoa o acesso ou gozo de um determinado bem ou direito, pela simples razão de que 

achamos que não merece pela cor de sua pele ou algum outro preconceito. 

Não é fácil se posicionar em relação ao racismo, num país que por muito tempo foi 

reconhecido como detentor de uma democracia racial. Mesmo que dados contundentes 

evidenciem a existência de racismo no Brasil, muitas pessoas o negam, e essa posição de 

negação acaba promovendo a invisibilidade de manifestações discriminatórias, 

preconceituosas, ou de desigualdade.  

Pode-se reiterar que ações afirmativas surgem a partir de uma profunda e gritante 

desigualdade e exclusão racial imposta historicamente na sociedade, justificando a 

hierarquização dos indivíduos pelo fenótipo e cor da pele, legitimando o acaparamento de 

oportunidades por parte dos setores privilegiados. Ainda no racismo postula Taguieff (1997) 

“tudo esta em perpetua redefinição, todos os lados se metamorfoseiam, enquanto os 

materiais simbólicos se renovam”.  O racismo constitui-se como um fenômeno que atravessa 

os tempos, que se transmuta de acordo aos costumes e à ética vigente, camuflando-se detrás 

de valores emancipatórios, ocultando-se em práticas de superioridade e imposição de poder, 

manifestadas sutilmente nas interações sociais, através de mecanismos simbólicos acionados 
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na intermediação dos bons costumes e os bons relacionamentos, mas que caem com tudo rigor 

na institucionalização do racial, nas normas, regras, disposições e regulamentações deixando 

o negro no espaço inferior. É nesse contexto que ações afirmativas se justificam.  

Ações afirmativas, na proposta de Rosemberg (2006) são... 

 
...medidas especiais e temporárias, tomadas pelo estado e/ou pela iniciativa 

privada, espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de eliminar 

desigualdades historicamente acumuladas (...) [de garantir] a igualdade de 

oportunidade e tratamento, bem como compensar perdas provocadas pela 

discriminação e marginalização, por motivos raciais, étnicos, religiosos de gênero e 

outros (Ministério da Justiça, 1996, GTI População Negra apud Rosemberg, 2006, 

p. 4).  

 

 

A PESQUISA.... 

 

A pesquisa tem como intuito acompanhar a implementação da política pública de 

ações afirmativas na UFPR pela experiência dos próprios alunos que vivenciam a política nas 

interações sociais como prática social, busca-se canalizar suas vozes, muitas vezes silenciadas 

no peso das interações acadêmicas e no peso do poder institucional. É a partir das práticas do 

dia a dia, na constituição das histórias destes alunos na interação com os pares e com os 

diversos espaços institucionais da UFPR, que se pretende avaliar o percurso das ações 

afirmativas no mundo real, o real não como um dado acabado, mas como o movimento 

temporal da constituição dos seres humanos e suas significações na complexa trama das 

mediações e relações configuradas.  

No pressuposto que os indivíduos se constituem nas relações sociais e no processo de 

sua historicidade, nos perguntamos: como se dá o processo de apropriação dos espaços 

abertos pela política afirmativa nos cotistas raciais?  

Não é difícil considerar que somente a implementação das Ações Afirmativas não 

garante sua efetividade, a experiência dos alunos cotistas raciais, não se reduz à 

implementação das ações afirmativas, estas são um mecanismo importante de acesso ao 

ensino superior, espaço permanentemente negado para eles, mais a experiência dos alunos 

constitui-se como produto de um processo histórico que se articula com os novos desafios que 

decorrem do dia a dia da vida universitária.  

O âmbito universitário constitui-se como um ambiente totalmente desconhecido, do 

qual não se tem nenhuma apropriação cultural, destacando-se que a maioria dos cotistas 

raciais são os primeiros de suas famílias em ter acesso a Ensino Superior.  Carvalho (2006) 



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

  
UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

nos fala do efeito inibitório que pode exercer o ambiente acadêmico no estudante negro, 

acentuado, provavelmente, pela marcada trajetória prévia de rejeição e de sentimento de 

inadequação social e estranhamento territorial em espaços de classe média ou elitizados. 

Também este autor chama a atenção à convivência acadêmica marcada por uma setorização 

radical do poder que marca o trajeto dos estudantes pela universidade, um ambiente marcado 

pela prevalência dialóguica que vai se complexificando na medida em que se avança nos 

espaços acadêmicos. As exigências aumentam na escolha de assistentes de pesquisa, de 

participantes de projetos especiais, nas entrevistas para a pós-graduação, para orientação, para 

apresentação de trabalhos, etc. Assim, postula o autor, o jovem negro ingressa no âmbito 

universitário com uma condição fragilizada, porque grande parte da sabedoria prática que 

adquiriu para sobreviver ao mundo exterior até passar no vestibular perde importância diante 

o caráter das exigências do código acadêmico. O aluno negro sofre a sensação de carência 

pela falta de um capital simbólico específico que o impede de ter a senha de entrada e que, 

mesmo não contando diretamente como critério de desempenho curricular, abre portas de 

acesso aos espaços setorizados de privilégio e poder. Carvalho (2006) destaca: filmes, livros, 

histórias, viagens, lugares como marcadores de classe, que alguém que teve que trabalhar não 

pode adquirir. A essa carência soma-se outros signos de inadequação que se carregam e 

repercutem, entre eles, a própria aparência, muitas vezes estigmatizada pela cor da pele.  

Acompanhar a implementação da Política Pública de Ações Afirmativas a partir da 

experiência dos próprios alunos que vivenciam a política pública no dia a dia de suas vidas 

acadêmicas como prática social não significa atribuir o êxito ou fracasso a condições ou 

capacidades individuais e particulares dos alunos cotistas raciais, o que seria desconsiderar as 

inúmeras mediações sócio-históricas que permeiam esse processo.  Entre as ações afirmativas 

e os cotistas raciais existe uma complexa trama de relações que são decorrentes de interesses 

individuais ou coletivos, constituídos historicamente e que em grande parte se realizam na 

organização de relações hierárquicas reproduzindo condições de desigualdade persistente, 

sustentadas por mecanismos ideológicos que justificam e naturalizam esses processos. A 

efetivação das ações afirmativas decorre da trama complexa de relações sociais instauradas 

fora e dentro do âmbito universitário, entre outros, determinadas por condições 

socioeconômicas, redes de solidariedade, participação nos movimentos sociais, formas de 

conhecimento e apropriação cultural, representações e formas de pensar, atitudes, valores e 

ideologias, políticas complementares que podem responder a interesses pessoais ou coletivos 
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que se superpõem evidenciando uma realidade extremamente complexa que repercute no 

processo de inserção do aluno da UFPR como sujeito cotista racial.  

 Buscar como as políticas afirmativas repercutem nos alunos cotistas raciais implica 

em olhar para esse processo considerando os diversos planos de relações sociais e construção 

da realidade nos quais esse processo acontece, tanto nos fatores determinantes da estrutura 

social, definido nas instâncias institucionais como também a partir das interações 

estabelecidas no dia a dia como constitutivos de identidades, focalizando a experiência dos 

cotistas raciais como síntese de um processo que se realiza para eles como um grande desafio 

pessoal, para outros na perspectiva de transformações de grande alcance social, e para alguns 

como o desmoronamento de um pilar importante da estrutura social, fundamento do 

conhecimento científico e excelência acadêmica.  

O marco dessa experiência é dada pela estrutura universitária e tem como ponto de 

partida a condição das relações raciais que concedem ou dificultam espaço para a política de 

ação afirmativa. Acompanhar o processo da inserção dos alunos cotistas raciais na UFPR 

exige nos situar em relação aos objetivos da própria política pública, ou seja, que se pretende 

com a implementação das ação afirmativas?  

 

METODOLOGIA DA PESQUISA  

 

Preliminarmente foi realizado um grupo de discussão integrado por quatro alunos 

cotistas raciais e uma aluna cotista social, estes alunos são ou foram vinculados ao Núcleo de 

Estudos Afro-brasileiros – NEAB e, portanto, pode-se pressupor que já possuem certa 

apropriação da ideologia racial.  

 Para contatar com os alunos cotistas optou-se por enviar e-mails, tendo como fonte de 

dados diversas listas de e-mails dos alunos cotistas raciais disponibilizadas pelo  Núcleo de 

Estudos Afro – brasileiros (NEAB), listas que não estavam completas e que também em 

alguns casos estavam desatualizadas. Foram entrevistados seis alunos, selecionados pela suas 

acessibilidade para participar do processo das entrevistas. Outros alunos que se 

disponibilizaram não conseguiram por alguma razão de força maior (falta de horário, 

especialmente). Esta processo esta ainda em aberto para aplicação de entrevistas em outros 

alunos e também para retomar os alunos já entrevistados.  

Foram entrevistados dois alunos de direito, uma aluna da sociologia, um aluno de 

administração, uma aluna da área da saúde (esta aluna solicitou que não se especificasse o 
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curso) e uma aluna de letras. Dos seis alunos entrevistados, cinco discorreram amplamente 

sobre vivencias de racismo, preconceito e discriminação, evidenciando-se como formas 

diferentes de se expressar, o que parece ser decorrente das particularidades do curso. Uma 

aluna negou todo tipo de preconceito e reforço a argumentação que não existia nenhum tipo 

de manifestação racial nem com ela nem com os outros colegas negros.  

Neste recorte vamos nos referir especificamente a uma parte de um núcleo de 

significações demarcado em torno a expressões de racismo, preconceito e/ou  discriminação. 

Para tanto recorremos a fragmentos das entrevistas de dois dos alunos entrevistados. É 

necessário destacar que o registro dos alunos está ainda em revisão, análise e classificação das 

falas. No entanto, esses recortes já evidenciam parte das relações raciais que acontecem em 

alguns espaços acadêmicos da UFPR.   

Nesse sentido o que foi se evidenciando foram as nuances da demarcação do 

preconceito racial numa apropriação especifica dependendo a cultura construída em torno ao 

curso.  

 

O aluno 1 de direito expressa.... 

 

...o Direito ele é... ele é... ele é fundamentado, ele é pautado em algumas premissas, 

né? Uma dessas premissas é a formalidade. Então me parece que o processo de 

discriminação no Direito, no Curso de Direito seja muito diferente do processo de 

discriminação nas outras... nas outras carreiras, nas outras áreas de formação. 

Exatamente por isso, o sujeito que faz Direito ele vai... alguma medida ele tem... ele 

tem contato com isso, com esse... ele é, de alguma maneira... ele é formado pra se 

contrapor a isso. Porque o racismo é crime no Brasil e o sujeito faz Direito, se ele 

não dominar a ferramenta da criminalização, ele tem um déficit na formação. O 

processo de discriminação, não que não exista, ele existe e existe de maneira 

bastante... bastante incisiva, só que é diferente. O racismo... a discriminação aqui 

ela é bastante diferente da discriminação em qualquer outra área de formação. 

(aluno 1 de direito).  

 

E quando solicitamos que nos explique mais essas diferenças o aluno prossegue... 

 

E. A discriminação aqui, ela é um pouco mais... ela é um pouco mais 

segregacionista, assim... então, o sujeito, ele de alguma maneira te coloca pra fora 

de um Núcleo mas sem necessariamente se dirigir a você. Então passa por um 

processo... passa quase por um processo de exclusão do diferente... é... pela 
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formação e não pela exclusão. Então, é diferente de por exemplo, me parece que 

seja diferente, por exemplo, a construção de um grupo onde você não pode 

participar, essa construção é diferente da formação de um grupo que você pode 

participar mas que esse grupo já ta fechado, entendeu?  

 

Este aluno anteriormente fez dois anos e meio de engenharia, mudou-se para direito na 

necessidade de ter que trabalhar e por isso teve que escolher um curso que fosse noturno, ele 

fez novo vestibular e ingressou no curso de direito. Referindo-se as formas de evidenciar o 

racismo na engenharia ele postula.  

... o senso de ser engenheiro é diferente do senso de ser advogado. O advogado, 

ele... a solidariedade de grupo é praticamente inexistente, né? no Curso de Direito. 

Essa solidariedade ela se dá em função de classe, em função de hierarquização 

social, em função de similaridade de características, mas não enquanto grupo. Essa 

solidariedade se dá quando tem hegemonia, então você participa de um grupo 

hegemônico, beleza, existe uma solidariedade. Na Engenharia, o processo de 

solidariedade se dá pela formação. É um processo muito doloroso o processo de ser 

engenheiro, se tornar engenheiro. O que faz com que o grupo que chega no final, se 

torne muito mais coeso. Então, essa estratégia de exclusão, de formação do grupo 

por exclusão do outro, isso nunca daria certo na Engenharia. Porque na 

Engenharia você vai precisar do caderno do cara que fez o Curso anterior e se o 

caderno do cara que é preto, que fez o semestre antes que você for melhor do que o 

seu, amigo, você não vai ter remédio... isso vai valer o seu acesso no grupo, isso 

pode valer o seu acesso no grupo. Entendeu? Então, na Engenharia, é... a... a 

construção do outro, é... talvez seja uma construção diferente. Existe dentro do 

grupo chamado engenheiros, o senso de solidariedade muito maior, me parece. Não 

que não haja... enfim , estratégias diferentes... estratégias... de maneira muito 

peculiar em determinados ambientes... na Engenharia me parece que seja assim...  

A aluna do setor da saúde manifesta-se em torno aos mesmos processos 

 

eu senti bastante, eu fui saber o que era discriminação aqui, o que acontece...lá na 

.... os negros que tem, são os africanos que são intercambistas, tem pardos, mas as 

pessoas pardas são mais aceitas e pessoas negras  é difícil ter (...)  E tem essa 

rejeição, por parte dos professores porque não vêem a pessoa negra como 

profissional, acham que a pessoa nem tem capacidade para poder estudar na 

federal, em um curso elitizado. Isso dificulta o relacionamento, e olha que eu falo 

com muitas pessoas, ainda há uma certa resistência. 
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A aluna prossegue em sua fala.... 

 

O que eu vejo é que tem alguns professores... você vai e faz uma pergunta eles 

ignoram um pouco [SE EMOCIONA] eles até respondem mas com uma certa 

rispidez. Até ontem passei por isso, uma professora falando mal de mim para um 

outro professor, que eu sou um pouquinho mais lerdinha com relação as outras 

pessoas, e ela falando assim: „‟ai você viu o quanto ela demora?” então quer dizer, 

ao invés dela tentar ajudar ela faz com que a coisa fique mais difícil então é 

complicado, e isso dói um pouco pois você vê que é um professor, se fosse uma 

outra pessoa eu poderia até nem me importar tanto, mas um professora que poderia 

estar  mais ao lado do aluno, fazendo com que o aluno cresça, parece que quer o 

contrário. Se tem alguma coisa errada, é a pessoa negra, até tem uma moça que é 

funcionaria e tal, aí eu estava procurando o material para embalar, tentei colocar 

de uma forma e não deu certo e a menina olhou assim e disse: “não faz coisa de 

preto” e a menina é negra, eu relevei o quanto ela deve ter passado então ela esta 

repassando as dificuldades que ela já teve.  

A análise destas falas esta em processo de elaboração, no entanto é possível evidenciar 

a riqueza dos depoimentos, no sentido de aprofundar nas nuances de como as relações raciais 

se manifestam no tecido social, articulada aos âmbitos das diferentes áreas de conhecimento, 

evidenciando atitudes, valores e em geral significações decorrentes das próprias necessidades 

dos alunos. No direito articula-se um racismo que se atrela à criminalidade e, portanto, não 

pode aparecer, embora ele existe e se transmuta para outras manifestações mais sutis. A 

invisibilidade do aluno racista é uma alternativa, este não existe, não aparece, não é escutado. 

O mesmo aluno nos fala das configurações existentes na área da engenharia, onde a própria 

necessidade de solidariedade produz uma reestruturação das relações raciais. Num outro 

momento o aluno nos fala que ela se manifesta pelas brincadeiras, no contexto das amizades, 

e reforçando a ideologia da democracia racial. No depoimento da aluna da área da saúde 

encontramos o clássico racismo, originário de um setor tradicional, que fundamenta suas 

crenças no biológico e a genética, dando respaldo a uma visão naturalista do racismo, 

desmontando a idéia de que o racismo tem uma história sequencial que no século XIX 

fundamentava-se no biológico e hoje é cultural. Transita-se pela manifestação de racismos 

mais sutis e nem por isso menos efetivos, a um racismo mais manifesto que se visualiza no 

curso da área da saúde, onde acontecem claras manifestações de discriminação. 

O transito dos alunos cotistas raciais é sempre mediado pelas relações raciais, 

destacando-se como um entrave a mais do processo de permanência e desempenho destes 
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alunos. Na Universidade Federal do Paraná se assume que todos os alunos são iguais e 

portanto, não existem acompanhamentos específicos para estes alunos. Também não existem 

dados que manifestem o acompanhamento destes alunos em seus processos de permanência e 

desempenho, ou pelo menos, eles são guardados em sigilo. Estudos realizados por outras 

universidades apontam que o setor dos cotistas raciais é o de menor evasão. Cabe-se perguntar 

de onde surgem as forças potencializadoras que situa este setor nesse patamar? 

Pesquisas no âmbito das relações raciais nas universidades são fundamentais para 

superar profundas ideologias que dificultam a inserção dos alunos cotistas raciais na 

universidade, a riqueza dos depoimentos assim o indicam.  
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IDENTIDADE NEGRA ENTRE CONSTRUÇÕES, RECONSTRUÇÕES E 

RESSIGNIFICAÇÕES 

VIVIANE BARBOZA FERNANDES* - UNESP  

Historicamente as relações entre os diferentes grupos étnicos se formulam de maneira 

assimétrica influenciando o modo como os sujeitos pertencentes a diferentes matrizes 

culturais e raciais constituem suas identidades. O processo histórico de construção das 

identidades, sejam individuais ou coletivas, está à mercê do invólucro do processo 

civilizatório, o qual coloca a cultura dita eurocêntrica no centro ao mesmo tempo em que 

marginaliza as demais culturas. 

Durante toda história ocidental houve uma hierarquização das “civilizações” e por 

consequência hierarquização das etnias, dos povos e das nações. Justamente pelo choque 

cultural que implica xenofobia, racismo. A imposição do domínio deu o poder dos discursos e 

das palavras aos europeus que colonizando outros povos destruíram sua cultura e identidade. 

O africano é reduzido a um estereótipo de selvagem e primitivo com a eliminação das 

influências da cultura africana do conhecimento considerado civilizado, ou seja, como parte 

da cultura civilizada. Por consequência a população afrodescendente tem sua origem 

associada aos navios denominados negreiros. Desta forma, se confabula o arcabouço de 

representações que desqualificam a pessoa negra criando um retrato mítico sobre ela. Assim 

socialmente negro passa a ser: 

[...] todo o indivíduo de origem ou ascendência africana suscetível de 

serdiscriminado por não corresponder, total ou parcialmente, aos 

cânonesocidentais, e cuja projeção de uma imagem inferior ou 

depreciadarepresenta uma negação de reconhecimento igualitário, bem como 

adenegação de valor de uma identidade de grupo e de uma herança  

 

cultural euma herança histórica que geram a exclusão e a opressão. (D’ Adesky, 

2001, p.34) 

 

Os processos discriminatórios direcionados à população negra foram historicamente 

legitimados por lógicas instituídas pela cultura ocidental moderna. Estas lógicas criam 

marcadores sociais não somente com relação à origem racial, mas àsexualidade e 

corporeidades dos sujeitos. Estes marcadores sociais são formulados com base em teorias 

biológicas errôneas, que homogeneízam as identidades dos sujeitos fazendo das marcas 

corporais, objetos através dos quais se pode naturalizar hierarquias. 
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Segundo Louro (2000),as marcas corporais não devem ser utilizadas como indicador 

definitivo das identidades, devendo-se ter muito cuidado, pois o corpo também é maleável e 

pode ter vários significados. No entanto, por indicar condutas de normalidade essas marcas 

corporais servem como referenciais por meio das quais os sujeitos constroem suas 

identidades. Portanto,segundo a autora,é necessário realizar osquestionamentos destas marcas 

corporais para que, em contrapartida, se questione sobre a imposição de um modelo 

representante de pensamentos hegemônicos: 

(...) que marcas são essas? O que, supostamente, elas mostram? As marcas devem 

nos “falar” dos sujeitos? Esperamos que elas nos indiquem – sem ambiguidades – 

suas identidades. Gênero? Sexualidade? Raça? Aparentemente seriam evidentes, 

“deduzidos” das marcas dos corpos. Teremos apenas de ler e interpretar marcas 

que, em principio, estão lá, fixadas, de uma vez para sempre. Então, ficamos 

desconfortáveis se, por algum motivo, nossa leitura não é imediatamente clara e 

reveladora; se por algum motivo, não conseguimos enquadrar alguém (ou a nós 

próprios) numa identidade a partir da aparência de seu corpo. Afinal o sujeito é 

masculino ou feminino? É branco ou negro? O corpo deveria oferecer 

garantiaspara tais identificações (...) Desejamos afirmar com segurança, que o 

sujeito é isso, e, consequentemente, ele não é aquilo? (LOURO, 2000, p. 61-62). 

 

Segundo Oracy Nogueira (1954),o preconceito racial no Brasil manifestar-se-ia pela 

aparência, ou seja, pelas características fenotípicas (marca) da população negra.A cor 

constitui a marca corporal principal (entre outras características fenotípicas) utilizada para a 

depreciação do negro na sociedade brasileira. Desta forma, no caso da pessoa negra a sua cor 

de pele determina os mais diversos tipos de atributos negativos e as mais variadas formas de 

tratamento permeadas de significações negativas. Neste ponto, a pessoa negra experimenta no 

seu corpo a impressão do estigma. Neste sentido, podemos dizer que em torno do negro foi 

criado historicamente o que Goffman (1978, p.15) chama de "teoria do estigma". Trata-se da 

formação de um conjunto de atributos negativos que mistificam a imagem do negro 

rebaixando-o ideologicamente à condição de parcialmente humano. 

A “invenção do ser negro” (SANTOS, 2006, p.120), ou seja, a mistificação em torno 

da figura do negro através de estereótipos negativos cria uma identidade social essencializada 

para a população negra. Ao mesmo tempo,a formulação de uma identidade nacional(que torna 

as especificidades deste e de outros grupos étnico-raciais) sob o signo debrasilidade torna as 

especificidades étnico-raciais deste grupo subsumidas a uma síntese cultural- a mestiçagem, a 

qual foi preponderante na consolidação do mito da democracia racial. Este mito tem por um 

de seus fundamentos o apagamento das diferenças raciais, criando a sensação de harmonia 

entre os diferentes grupos étnicos raciais, o que faz com que todos se reconheçam como iguais 
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em sua nacionalidade. Sendo constituída como “marco de brasilidade” (ORTIZ, 1994), a 

pessoa negra - assim como ocorreu ao indígena - vivencia uma falsa aceitação, em que sua 

condição de sujeito histórico com sua trajetória e experiências não foi respeitada. Nota-se, 

portanto, que a formação da identidade negra se dá paralelamente ao processo de construção 

social e histórica do racismo e construção da identidade nacional brasileira. 

Para Melucci (2004, p. 50) identidade é um sistema de interpretações e relações que 

compreende “[...] nossa capacidade de nos reconhecermos e a possibilidade de sermos 

reconhecidos pelos outros”. Para o autor há duas dimensões que são constitutivas da 

identidade, a identificação e a afirmação da diferença. Sendo assim, a identidade se processa 

sobre um jogo de procura constante de “[...] um equilíbrio entre a identificação que operamos 

e aquela realizada pelos outros, entre a diferença como a afirmamos e como ela é reconhecida 

pelos outros.” (MELUCCI, 2004, p.51). 

Podemos dizer que identidade é construída e distribuída socialmente através de 

interações sociais e no conflito entre os diferentes sujeitos e em lugares de socialização 

distintos. Identidade, portanto, é algo em processo permanente inacabado e se evidencia em 

termos da consciência da diferença e do contraste com o outro, pressupondo alteridade. Ou 

seja,“[...] o sujeito se constrói a partir de marcas diferenciais provindas dos outros.” 

(NASCIMENTO, 2003, p.32). Nesse sentido, a identidade é sempre construída em um 

processo de interação e dediálogo que estabelecemos com os outros.  

A identidade em nível pessoal e social é formada apartir da relação dialógica com 

outros sujeitos sociais. A identidade pessoal é peculiar a cadaum dos indivíduos, mas não 

pode ser formada isoladamente. Estas duas dimensões da identidade não podem ser 

dissociadas, uma vez que “estão interligadas e se constroem na vida social” (GOMES, 2003b, 

p.171) estão ligadas diretamente à forma como são confrontadas as diferentes identidades 

presentes no meio social – identidade de gênero, raça. 

Segundo Gomes (2003b, p.171), reconhecer-se numa identidade “[...] supõe, portanto, 

responder afirmativamente a uma interpelação e estabelecer umsentido de pertencimento a um 

grupo de referência”. Desta forma, a percepção que temos do grupo étnico-racial ao qual 

pertencemos é elaborada de acordo com o reconhecimento e valor de outras pessoas e de 

outros grupos étnico-raciais. Nesse sentido, a identidade “[...] pode ser tanto formada como 

deformada a partir da relação que estabelecemos com nossos significantes”, a imagem que 

temos de nós mesmos (autoconceito) encontra-se ligada àquela que temos do nosso grupo, o 

que nos conduz a defendermos ou não os valores deste grupo (SILVA, 2005, p.38).  



                ANAIS DO VIII CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISADORES/AS 

NEGROS/AS 

  
UFPA – BELÉM – PARÁ – 29 de julho a 02 de agosto de 2014 

Portanto, o processo de construção da identidade é mediatizado e modificado em 

função da convivência entre os grupos sociais, ou seja, resulta também da internalização por 

parte dos indivíduos de representações, atitudes e características que lhe são atribuídas 

socialmente. Em uma sociedade estruturada pelo racismo a identidade racial é formada 

mediante a hierarquização social da branquitude e da negritude, sendo neste processo 

delimitadas fronteiras hierarquizadas entre brancos e não brancos. O racismo cria identidades 

raciais binárias, ou seja, uma identidade do que é ser negro e do que é ser branco, baseadas em 

estereótipos negativos para os primeiros e positivos para os últimos. Estas identidades raciais 

passam a corresponder à identidade coletiva atribuída a cada grupo étnico-racial. 

Para Melucci (2001) identidade coletiva é algo compartilhado entre os sujeitos de uma 

coletividade, sendo sempre negociada e construída mediante as relações que estes 

estabelecem entre si. Entendemos que identidade coletiva é uma categoria de definição de um 

grupo, sendo algo que define fronteiras entre quem somos nós e quem são os outros. Segundo 

Munanga (2012, p.9), a identidade coletiva pode ser de autodefinição/autoatribuição ou 

atribuída, a primeira seria fruto da seleção de sinais diacríticos (atributos selecionados a partir 

do seu complexo cultural- religião, política, economia, arte, visão de mundo, etc.) feita pelo 

próprio grupo e a última corresponde à atribuição de sinais diacríticos atribuídos por outro 

grupo. Estas duas dimensões de que fala Munanga (1996) fazem parte do processo de 

formação da identidade definida por ele como: 

 (...) uma realidade sempre presente em todas as comunidades humanas. Qualquer 

grupo humano, através de seu sistema axiológico, sempre selecionou alguns aspectos 

pertinentes de sua cultura para se definir em contraposição ao alheio. A definição de si 

(autodefinição) e a definição dos outros (identidade atribuída) tem funções 

conhecidas: a defesa da unidade do grupo, a proteção do território contra os inimigos 

externos, as manipulações ideológicas por interesses econômicos, políticos, 

psicológicos, etc. (MUNANGA, 1996, p. 24 -grifo meu). 

 

No caso do grupo étnico-racial negro, a identidade coletiva atribuída é essencializada, 

pois, “[...] o lugar do negro é o lugar de seu grupo como um todo e do branco é o de sua 

individualidade. Um negro representa todos os negros. Um branco é uma unidade 

representativa apenas de si mesmo” (PIZA, 2002, p.72). 

Ao transformar o negro em uma “categoria de essência” (HALL, 2003, p.346), 

desconsidera se o próprio sentido de identidade, que: 

 

 [...] não é uma essência, não é um dado, não é fixa, não é estável, nem centrada, 

nem unificada, nem homogênea, nem definitiva. É instável, contraditória, 
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fragmentada, inconstante, inacabada. É uma construção, um efeito, um processo de 

produção, uma relação, um ato performativo. (SILVA, 2000 apud MOREIRA, 2008, 

p.42). 

 

Deste modo, ressaltamos que identidades devem ser analisadas não como um fluxo de 

características homogêneas, mas como sínteses de múltiplas identificações. Segundo Santos, 

B. V (1994b) identidades são identificações em curso. Para o autor identidade é algo que está 

em curso, em meio ao processo de permanência/unicidade e transformação/multiplicidade 

(Santos, 1994a), estando, consequentemente, a mercê de descontextualizações e 

recontextualizações.Podemos dizer que não existe uma categoria fixa do que é ser negro e do 

que é ser branco, mas estas são sempre ressignificadas em relação ao contexto social e 

histórico em que os grupos se encontram.No entanto, o indivíduo negro tem sua diversidade 

fixada pelos outros ficando submetido a um processo de rotulagem social. É a constituição de 

uma identidade rotulada que se estabelece mediante a anulação da “capacidade autônoma de 

identificação, produzindo uma internalização do estigma [...] imposto socialmente” 

(MELUCCI, O Jogo do EU, p.51). 

Assim sendo, a abordagem sobre identificações é muito relevante para que se possa 

compreender a formação da identidade negra. Para Nascimento (2003, p.32): 

A noção de identificações remete-nos à identidade como processo dinâmico de 

constituição, na vivencia das inter-relações com a sociedade e com os outros, do 

conjunto de referenciais de que dispõe o individuo para medir suas ações e orientar 

suas atitudes perante si mesmo, aos outros e à sociedade. 

 

 

As ideologias raciais criam identificações negativas, estereótipos, caracterizando os 

sujeitos negros como um coletivo homogêneo desconsiderando suas diferenças individuais 

criam identidades fictícias e fragmentadas. A internalização de estereótipos tem 

consequências para a identidade negra, pois em decorrência da internalização destas 

ideologias, a pessoa negra passa por um processo de pseudomorfose, isto é, de aquisição de 

uma falsa identidade que não exprime nem representa o que ele é verdadeiramente. Ela 

constrói uma imagem negativa de si, uma “falsa identidade” baseada em falsos juízos de 

valor, que aimpede de desenvolver um sentimento de pertencimento racial, paralelamente, 

construir uma identidade racial positiva. 

Segundo Andrade (2006), o pertencimento racial se dá na relação com a identidade 

racial, sendo ele o sentimento de pertencimento étnico racial dos negros ao mundo africano. A 
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vivência de preconceitos aliada à minimização de referenciais positivos capazes de 

identificação com seu grupo étnico leva a pessoa negra à autonegação identitária, ou seja, a 

negação do seu pertencimento étnico-racial. 

A identidade racial entre os negros é marcada “pela hegemonia do padrão estético 

branco que dá origem a uma identificação individual conflitante e truncada quando o negro, 

subjugado pelo branco, introjeta sua imagem e vê a si mesmo do ponto de vista dele” 

(SANTOS, 1985 apud D’ADESKY, 2001, p.136). Por conseguinte o processo de 

fragmentação da identidade étnico-racial negra é causado pela desmemorização social de 

fatores constitutivos da identidade negra - história, cultura, entre outros. O processo de 

formação da identidade pelo qual a pessoa negra passa em nossa sociedade não permite que 

ela possa desenvolver a identificação com referenciais positivos que lhe permita desenvolver 

sua identidade individual com relação a sua origem étnico-racial. 

Para reverter este processo de desmemorização e consequentemente opressão, 

subalternidade e exclusão da pessoa negra o Movimento Negro historicamente luta para 

denunciar e combater “ideologias do recalque do outro, difundidas na sociedade e nas 

instituições [...] passo fundamental para a reconstrução da identidade étnico-racial e da auto-

estima da população negra” (SILVA, 1997, p. 35). 

A educação consiste em uma das principais esferas de luta do Movimento Negro e de 

outros movimentos sociais formados por grupos excluídos historicamente, entre eles o 

movimento das mulheres, o movimento indígena e o movimento LGBT, que lutam pela 

desconstrução do modelo hegemônico e pelo reconhecimento e valorização da diversidade e 

da diferença presentes entre os diferentes grupos sociais. 

Socialmente são construídos termos e conceitos que ganham significações fixas, ainda 

que sejam elas positivas ou negativas se constituem nas relações de poder em ato de violência 

simbólica. Estas fixações são importantes para a comunicação entre os indivíduos, sendo 

assim, podemos dizer que são necessárias. No entanto, devemos considerar que estas fixações 

não são imutáveis, caso contrario estaremos desconsiderando o sentido da diferença a qual se 

prolifera sobre múltiplos sentidos e não pautada em binarismo - branco/negro, 

homo/heteroetc. Neste sentido, quando falamos em desconstruções estamos nos referindo à 

denúncia da arbitrariedade destas fixações e ao questionamento de sua forma de construção, 

considerando que muitas vezes são mecanismos de exclusão e manutenção de hierarquias. 
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A escola enquanto formadora de identidade passa a ser vista como principal espaço de 

desconstrução destas fixações, termos e conceitos construídos historicamente, por ser 

ambiente privilegiado de trocas culturais e de vivênciasentre indivíduos oriundos de diferentes 

grupos étnicos. Portanto, um lugar onde compartilhamos não só conteúdos e saberes 

escolares, mas também valores, crenças, preconceitos de raça, de gênero e de classe. Segundo 

Gomes (2003ª p. 77): 

A escola, enquanto instituição social responsável pela organização, transmissão e 

socialização do conhecimento e da cultura, revela-se como um dos espaços em que 

as representações negativas sobre o negro são difundidas. E por isso mesmo ela 

também é um importante local onde estas podem ser superadas. 

 

O que predominou e ainda predomina na escola é um modelo de civilização branco – 

europeia. Trata-se da imposição de um arbitrário cultural - imposição de padrões culturais 

representantes de uma classe social hegemônica em detrimento da cultura e história de outros 

grupos (BOURDIEU & PASSERON, 1975). A inculcação de um modelo de civilização diz 

respeito à internalização pelos sujeitos de determinados padrões, que passam a ser 

reproduzidos por eles em suas relações. Em contrapartida, aspectos da cultura africana são 

negados, silenciados, e quando aparecem ocorrem de maneira deturpada, cheios de 

estereótipos negativos. Em decorrência disso as crianças negras desenvolvem posições de 

autonegação da sua inscrição racial. Elas não são representadas e quando o são aparecem de 

forma folclórica, deturpada. 

A ausência da História Africana é uma das grandes lacunas nos sistemas educacionais 

brasileiros. Esta ausência traz como consequências um cenário brasileiro de exclusões étnicas, 

racismo favorável a um processo de criação de credos sobre a inferioridade do negro, africano 

e dos afrodescendentes, o que impede de construir uma identidade positiva sobre nossas 

origens.  

No entanto, como ressaltado por Gomes (2003ª p. 77) a escola não é apenas espaço de 

reprodução de representações negativas e estereótipos, como também lugar onde podemos 

superá-las. Sobre essa premissa é que o Movimento Negro desenvolve suas ações de combate 

ao racismo na educação, reivindicando políticas públicas que possam direcionar e subsidiar a 

escola para que esta possibilitea desconstrução da memória de uma história negativa presente 

no imaginário coletivo e em contrapartida a reconstrução da verdadeira história do negro, a 

qual foi suprimida das práticas e currículos educacionais pela ideologia racial racista atuante 
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na historiografia oficial. Nesta perspectiva a lei 10.639/03 que torna obrigatório o ensino da 

cultura e história africana e afro-brasileira nas escolas, é uma das políticas públicas conquistas 

pelo Movimento Negro brasileiro na área da educação. 

Como já dito anteriormente, a história é uma das dimensões constitutivas da 

identidade, assim a aplicabilidade da lei 10.639/03 é imprescindível no processo 

dereconstrução da identidade negra, porexigir que os ensinamentos acerca da história e cultura 

negra se dêem de maneira positiva possibilitando a visibilidade de expressões da negritude 

fora do contexto de manipulação e controle imposto pelo “processo civilizatório”. Sendo 

assim, esta lei tem como um dos seus princípios desencadear o processo de afirmação de 

identidade, de historicidade negada e distorcida, possibilitando ao aluno “reconhecer e 

também valorizar, divulgar e respeitar os processos históricos de resistência negra 

desencadeados pelos africanos escravizados no Brasil e por seus descendentes na 

contemporaneidade, desde as formas individuais até as coletivas” (BRASIL, 2004, p.4). 

O Movimento Negro se pauta sobre a reivindicação de uma educação que possibilite o 

desenvolvimento do sentimento de pertencimento racial capaz de gerar a consciência negra e 

que possibilite ao indivíduo se autoreconhecer perante as características culturais do seu 

grupo étnico-racial. 

Neste sentido, observa-se a ênfase do Movimento Negro no desenvolvimento da 

identidade de autoatribuição ou autodefinição - descrita anteriormente com base na definição 

de Munanga (2012). A identidade de autoatribuição é criada apartir da identificação positiva 

da pessoa negra com seu grupo étnico-racial, sendo ela, por conseguintecapaz de levar a 

pessoa negra à mobilização política e ao desenvolvimento da identidade negra política 

coletiva.  

Munanga (2012, p.13) acentua que “somos atravessados por uma pluralidade de 

identidades coletivas que, dependendo do contexto relacional se expressam mais fortes que as 

outras”. Mas que, no entanto a: 

[...] identidade negra que reuniria a todos os negros e todas as negras é a 

identidade política. Nela se encontram negros em negras de todas as classes 

sociais, de todas as religiões, de todos os sexos, porque juntos todos são vítimas da 

discriminação e exclusão raciais. (MUNANGA, 2012, p. 13 - grifo meu). 
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Neste sentido, podemos dizer que o racismo passa a ser algo que unifica relativamente 

as pessoas negras, pela integração possível devido às experiências e vivências comuns entre 

os indivíduos negros ao longo da história. A equalização social entre negros e brancos na 

sociedade moderna é impedida pela discriminação racial e só poderá ser combatida pela ação 

política dos negros (HASENBALG, 1979).  

Entendemos que do ponto de vista do Movimento Negro a reconstrução da identidade 

negra deve ser pensada sobre uma dimensão política imbuída de uma perspectiva de 

identidade de projeto de Castell (1999), segundo o qual a mesma ocorre quando os sujeitos 

sociais buscam através de materiais culturais disponíveis transformar as estruturas sociais. 

É importante ressaltar que a identidade de projeto é uma possibilidade, pois antes de 

chegar a buscar caminhos para o reconhecimento e a reconstrução da identidade negra 

(identidade de projeto) o indivíduo passa por etapas anteriores presentes no processo de 

construção identitária: a vivência de preconceitos e discriminações, e resistência a estas 

práticas racistas. A identidade de projeto, portanto, seria alcançada posteriormente, ou seja, se 

estendendo além da vivência e luta contra o preconceito. 

Entendemos que identidade de projeto é aquela em que os atores sociais propõem 

formas positivas de construção identitária, em um processo em que a construção do individual 

não se estabelece isoladamente, mas de maneiracontínua e reforçadano interiorde uma 

coletividade, sendo, portanto, marcado pelo desenvolvimento de uma identificação capaz de 

gerar um círculo de reconhecimento que permite a construção da identidade coletiva 

(VIANNA, 1997, p, 56 e 57). Neste ponto “identidade coletiva e processo de identificação se 

referem aqui, portanto, a uma dinâmica de projeção individual e coletiva do presente face ao 

futuro” (BLANCO, 1994, p.193, apud VIANNA, 1999, p. 57), pois os indivíduos se agregam 

em torno de um “projeto social que dá sentido as preferências e expectativas coletivas e 

individuais” (BLANCO, 1994, p. 186). 

A construção da identidade de projeto é o ideal perseguido pelo Movimento Negro, 

tendo em vista a reelaboração positiva de identidade entre os afro-brasileiros. No campo 

educativo, a elaboração da identidade de projeto consiste em desvelar significações racistas 

dos discursos e livros didáticos e em construir práticas educacionais que possibilitem a 

afirmação das africanidades, através do reconhecimento da cultura negra como uma das raízes 
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da formação da sociedade brasileira. Isso, além de constituir afirmação de resistência, tem 

cunho ressignificador. 

Silva (2000, p. 151) assinala que as africanidades brasileiras designam: “[...] de um 

lado os modos de ser, viver, de organizar suas lutas, próprios dos negros brasileiros, e de 

outro lado, às marcas da cultura africana que, independente da origem étnica de cada 

brasileiro, fazem parte do seu dia-a-dia”.  

Uma educação que favorece as africanidades pode gerar uma resistência que seja 

favorável à criação do próprio movimento de ressignificação. À medida que as africanidades 

trazem a reconstrução histórica da luta de resistência do povo negro, que no Brasil, produziu 

uma cultura que não nega sua raiz africana, mas inicia, a partir desta, outras condições de 

reelaborações culturais, além de proporcionar a manifestação da diferença. 

 

Sobre a contribuição destas manifestações e aspectos culturais Hall (2003) nos traz 

uma contribuição importante. Segundo ele, o respeito às diferenças pressupõe um respeito às 

culturas populares que guardam identidades civilizatórias imprescindíveis para a construção 

da identidade étnica. Entretanto, o autor reconhece que o pós-modernismo, mesmo elevando 

os espaços das diferenças, contrariando o sentido da modernidade, ainda postula enunciados e 

valores eurocêntricos, merecendo atentar para o significado das tradições, estética, 

experiências e contra narrativas negras que se pretende expressar em linguagens não 

assimiladas. A luta pelo direito de voz a estas contra narrativas não assimiladas, (as quais 

foram constantemente suprimidas pela ideologia hegemônica dominante em nosso país, cujo 

objetivo sempre foi o de neutralizar a possibilidade da ocupação de espaços de poder por essa 

população) adquire importância para a ação do movimento negro no contemporâneo.  

Trata-se de compreender os encobrimentos e empreendimentos que se deram à cerca 

deste passado de luta e, antes de tudo, compreender a cultura negra como uma das raízes da 

formação da civilização brasileira, pois foi através da construção de suas "africanidades 

brasileiras", que os negros no Brasil mesmo diante das ações produzidas pela dominação 

cultural européia, sobreviveram e resistiram a um genocídio. A tradição oral calcada no 

apreender-ensinar a apreender orienta os pressupostos dessa resistência. Segundo Silva 

(2003), as dimensões do educar-se entre os afrodescendentes - apreender a conduzir a própria 

vida, ensinar a apreender a conduzir a própria vida, ensinar a conduzir a própria vida - 
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orientam os indivíduos a tornarem-se pessoas, o que compreende o fazer de suas ações sociais 

caminho para crescimento da comunidade.  

O sentido de educar-se em termos de africanidades deve ser visto como primordial por 

permitir um diálogo transformador e humanizador. Entendendo que o tornar-se pessoa está 

além de somente humanizar-se, estando também no humanizar o mundo a partir da relação 

com o outro- daí a relação entre africanidades e alteridade. A alteridade é um fator essencial 

para o reconhecimento das diferenças. Estes princípios presentes nas africanidades revelam 

métodos africanos de aprendizagem, calcados na tradição e na memória, estabelecendo-se 

contra a cultura eurocêntrica presente na escola. Trata-se, de um lado, da cultura construída a 

partir das identidades das experiências passadase, de outro, da cultura forjada pelas histórias 

oficiais, particularmente presentes na história dos vencedores.  

Segundo Walter Benjamin (1994), os conceitos de civilização e cultura estão 

conjugados às noções de experiência e narração. A cultura das identidades e suas experiências 

históricas de lutas vividas são resgatadas pela memória e transmitida pela narração de 

histórias que sobrevivem fazendo os diversos atores do presente (re)conhecerem-se, então, 

como interlocutores fundamentais por e para outros sujeitos históricos. As africanidades 

desenvolvem princípios de resistência e força, transmitidos através das gerações que 

sobrevivem e por isso tem um autopotencial ressignificador. O que nos permite dizer que a 

presença destes princípios no ensino da história da África, nos espaços educacionais, é 

essencial para ressignificação da nossa cultura educacionalde leitura do mundo, 

possibilitandoa construção de uma educação que leve em conta a diversidade e que valorize a 

cultura do afrodescendente e do africano. 

É importante salientar o privilégio a ser dado ao diálogo para que as africanidades 

perdidas sejam resgatadas através do relato de vivências dos indivíduos, em trocas culturais 

durante processos educativos que implicam valores, atitudes, conhecimentos. Para auxiliar na 

formação de práticas pedagógicas, assim como de educadores responsáveis pelo ensino da 

história da África, é essencial uma teoria da educação que considere as africanidades e, 

principalmente, que tenha elevada sensibilidade, pois é complexa a responsabilidade do 

ensino da história dos povos e civilizações da África, pois esse processo de ensinar 

corresponde a um processo de reconstrução de valores distorcidos que devem ser 

ressignificados. 
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A obrigatoriedade do ensino da história da África tem como objetivo a restauração da 

África como berço da humanidade, onde se iniciou o processo de hominização, e berço das 

civilizações, lugar onde se originaram as primeiras civilizações do mundo. 

[...] um novo olhar objetivo sobre a África se converte numa exigência pragmática, 

acadêmica, cultural e política. As medidas necessárias para garantir a 

generalização para o ensino da história da África num país onde prepondera, 

cultural e democraticamente, o componente surgido desse continente, 

correspondem, efetivamente, a uma perspectiva de construção nacional de longo 

alcance (WEDDERBUM, 2005, p. 34).  

Se presentes nos conteúdo dos currículos escolares, as africanidades podem 

desestabilizar a lógica eurocêntrica, crista, masculino, branca e heterossexual, contrapondo-a 

a outras formas de ver o mundo, pois as produções da cultura negra possibilitam o 

aprofundamento das questões teóricas acerca da vida social, por possibilitar análises diversas 

para novas formas de sociabilidade, o que implica na reconstrução de valores que nos 

escraviza e imobiliza, abrindo espaço para conjectura de ações. 

Considerações finais 

A complexidade das representações acerca do que significa "ser negro” indica a 

diversidade de significados ideologicamente massacrantes da identidade negra, o que justifica 

a relevância em se proceder à desconstrução destes dentro de uma perspectiva transformadora 

e crítica. A escola constitui-se em espaço privilegiado de formação identitária, sendo assim 

lócus importante de intervenção nos rumos da construção da identidade negra. 

As ações empreendidas pelo Movimento Negro são imprescindíveis para que haja uma 

educação onde propostas curriculares concretizem-se em práticas educativas cotidianas, 

viabilizadoras de condições que possibilitem a formação de identidade positiva entre os 

afrodescendentes. Ou seja, uma redefinição de sua identidade via despertar do sentimento de 

pertencimento (que é a construção de uma identidade cultural construída, não herdada), 

firmando suas africanidades, considerando sua relação com os demais grupos étnicos. 

Compreendemos as africanidades como portadoras de princípios fundamentais na 

desconstrução de estereótipos e na ressignificação de valores e conceitos, pois, na medida em 

que se constitui em resistência ao projeto homogeneizador, oferece emancipação ao processo 

de ressignificação, comprometidocom a construção de uma sociedade mais humana e 

democrática.  
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A desnaturalização de termos, conceitos e fixações que desqualificam os grupos 

historicamente marginalizados não é tarefa fácil, uma vez que somos educados nos moldes 

eurocêntricos, que promovem ilusão sobre o que é identidade e o que é civilização. Ilusão esta 

que há tempos destrói as identidades reais e corrompeas relações sociais. Ressaltamos que a 

lei 10.639.03 é uma iniciativa que pode interferir no percurso da educação brasileira, podendo 

fazer prevalecer à defesa de uma identidade Afro-Brasileira firmada no jogo das 

diferenças,ampliando proposições de ações para formulação de estratégias de luta que 

possibilitem transformação constante, reconfiguração social, numa dialética de desconstrução-

construção e reconstrução. 

 Acreditamos na possibilidade de mudança desta realidade opressiva a que estão 

submetidos os afro-brasileiros, principalmente através de uma educação que possibilite a 

construção da afirmação da identidade negra. Sabemos o quanto ainda devemos lutar para 

consolidar os espaços educativos, enquanto meios de desmitificação e promoção da equidade 

entre pessoas pertencentes aos mais diversos grupos étnico-raciais formadores da sociedade 

brasileira. No entanto, sabemos que este percurso de reconstrução esclarecimento e 

desmistificação está atravessado por nossas vivências, pelas quais podemos reconstruir a 

nossa consciência do eu com o outro. 
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CAMPANHA ABOLICIONISTA E AÇÕES AFIRMATIVAS: COMUNICAÇÃO NA 

ESFERA PÚBLICA E CONSTRUÇÃO DE SENTIDO NOS SÉCULOS XIX E XXI 

 

ZILDA MARTINS BARBOSA
1
 - UFRJ 

 

 

Introdução 

Este trabalho antecipa um debate que será desenvolvido teórica e empiricamente. 

Trata-se de diálogo entre dois momentos históricos: Campanha Abolicionista e Ações 

Afirmativas, com estudos sobre a atuação da imprensa durante a Campanha, no século XIX, e 

a discussão das Ações Afirmativas, no século XXI. A intenção é investigar como a Campanha 

foi costurada, considerando a rede de tensões sociais, econômicas, culturais e políticas que 

atravessava o país escravista; quem eram os sujeitos da ação e, no século XXI, como atuam 

quando a pauta é a política de inclusão do afro-brasileiro na universidade pública.   

O objetivo é tentar compreender qual a „partilha do sensível‟
2
 das relações raciais 

neste século, considerando o fim da escravidão (partida no século XIX) e o compartilhamento 

dos direitos constitucionais. A investigação tentará responder a questão central acerca de 

como a narrativa da imprensa potencializou a Campanha naquele momento e como se dá o 

debate hoje, enfocando a disputa discursiva em torno das ações afirmativas. 

As ações e reações dos atores sociais serão analisadas à luz da teoria habermasiana 

de esfera pública, em um contexto do “agir comunicativo”, (Habermas, 1997), do “bios 

midiático” (Sodré, 2002) e da “vontade de verdade” (Foucault, 2005). A pesquisa se ampara 

em uma perspectiva metodológica bibliográfica, qualitativa, de natureza empírica descritiva. 

O primeiro passo é o levantamento da genealogia do Movimento Negro e da luta pelas Ações 

Afirmativas; e consulta a jornais dos séculos XIX (1880-1890) e XXI (2001-2011), como 

Gazeta de Noticias, Estado de São Paulo, Cidade do Rio, Gazeta da Tarde, Folha de São 

Paulo, O Globo e O Dia.  

Será feita, ainda, análise crítica das apropriações discursivas do/a negro/a no Brasil 

por meio da mídia hegemônica e seus efeitos no imaginário popular e nos sujeitos afetados. A 

                                                           
1Doutoranda e Mestre em Comunicação e Cultura pelo Programa de Pós-Graduação da Escola de Comunicação da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro. Bolsista do CNPq – Brasil para realização de doutorado sanduiche na École des Hautes Études en Sciences Sociales – Paris. 

Integrante do Laboratório de Estudos em Comunicação Comunitária – LECC/UFRJ e jornalista da UFRJ. E-mail: 

zildamarti@yahoo.com.br 

2
 Conceito emprestado de Jacques Rancière, no livro “A partilha do sensível Estética e política”.  
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hipótese que norteia a investigação consiste na ideia de que, a mídia, ao significar o lugar de 

pertencimento do afro-brasileiro na sociedade (livre, mas subalterno) e ao negar políticas 

afirmativas, reforça uma discriminação secular, mantendo o sujeito distante da esfera do 

poder; mas, contraditoriamente, promove o ressignificado do/a negro/a no Brasil. 

 

1. Campanha Abolicionista e Ações Afirmativas: mediações e resistências 

O interesse pelo tema decorre de estudo desenvolvido no mestrado sobre as fronteiras 

simbólicas midiáticas das cotas, considerando um discurso permeado de passionalidade e de 

estereótipos. Estes entendidos como “[...] uma cristalização no nível do pensamento ou no da 

expressão” (CHARAUDEAU, 2008, p. 213). As narrativas analisadas deixaram “brechas” 

para uma investigação mais profunda acerca das representações midiáticas e suas mediações, 

tanto no limiar entre a escravidão e a abolição, como na condução das propostas de novas 

possibilidades para o ingresso de afro-brasileiros no ensino público superior. A proposta é 

trabalhar a temática na interface entre a Comunicação e a História, partindo “[...] do 

pressuposto de que há uma dimensão temporal dos meios de comunicação que se expressa na 

sua formulação narrativa e que está intrinsecamente ligada ao regime de historicidade vivido 

nos tempos de hoje” (BARBOSA, 2008, p. 85).   

A Comunicação nos últimos anos do Brasil império foi marcada pela intensidade da 

mediação, exigida por movimentos de tensão no interior da sociedade. O que havia de força 

inovadora nesses movimentos? Jornalistas, escritores e poetas eram atravessados por jogos de 

disputa discursiva e de representações. Nos anos 80 do século XIX, a campanha abolicionista, 

que já havia sido implantada, ganhou novo impulso e novas adesões tanto de monarquistas 

como de republicanos. O que há de comum entre o engendramento da campanha e as reações 

ao sistema de cotas raciais? Diante da insustentabilidade do sistema escravista, políticas 

paradoxais foram implantadas, com o fim de promover uma “suave abolição”, quer seja pela 

Lei do Ventre Livre ou pela Lei do Sexagenário
3
, ambas anacrônicas (Fausto, 2007). Na 

contemporaneidade, o Estatuto da Igualdade Racial
4
 foi aprovado e sancionado após ampla 

                                                           
3
 A Lei do Ventre Livre, de 28 de setembro de 1871, é de autoria do visconde do Rio Branco e declara livre todos 

os filhos de escravas nascidos a partir dessa data. No entanto, os menores ficariam sob tutela dos proprietários 

que utilizariam seus serviços até os 21 anos. Já a Lei dos Sexagenários, ou Lei Saraiva-Cotegipe, é de 1885 e 

liberta os maiores de 65 anos.(Ver Fausto, Boris.História do Brasil, Ed.USP,2007). 

 

4
 O Estatuto da Igualdade Racial, de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS) e emendado pelo senador 

Demóstenes Torres (DEM-GO), foi sancionado em 20 de julho de 2010. Elaborado com o objetivo de beneficiar 
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negociação, que retirou do texto original a proposta de implantação de cotas raciais; e a 

palavra “racial” foi substituída pela palavra “étnica”.  

A gênese da Campanha Abolicionista decorre de três tendências políticas, cujos 

interesses variam do conservadorismo ao legalismo e radicalismo, representados por 

segmentos rurais, políticos e intelectuais. No caso dos radicais, havia, também, a participação 

dos próprios interessados, os negros, livres ou não (Carvalho, 2006; Costa, 1998; Iglésias, 

1995; Fausto, 2007). Para tratar epistemologicamente o tema é necessário retomar o conceito 

de trabalho. Sua origem vem do latim, do vocábulo Tripalium e significa tri (três) palus (pau), 

instrumento de tortura romano, usado contra escravos e devedores. Embora não seja a única 

versão, é consenso de que o trabalho na antiguidade era desprezado pelos gregos; estes 

valorizavam o ócio dos filósofos como única atividade digna do homem livre (Vasconcelos, 

2010). Cabia ao escravo a tarefa cotidiana, braçal; no entanto, seu desempenho buscava a 

subsistência e não o lucro como nas sociedades modernas.  

No Brasil do final do século XIX, o processo de industrialização estava em fase de 

implantação e expansão, e sinalizava como uma possibilidade de superação do domínio da 

agricultura, exigindo mudanças de paradigma, especialmente, na relação capital x trabalho. O 

país passava por profundas transformações, desde o fim do tráfico de negros africanos, feitos 

escravos, em 1850, refletindo na agricultura, no comércio, na indústria (Fausto, 2007; Prado 

Júnior, 2008). Com a proibição do tráfico, “os capitais que eram empregados nestas ilícitas 

transações afluíram à praça, [...] o dinheiro abundava e uma subida extraordinária teve lugar 

nos preços das ações de quase todas as companhias” (PRADO JÚNIOR, 2008, p. 94).  

O autor ressalta o início da modernização do país, apontando a chegada do telégrafo, 

na segunda metade do século XIX (1852). Com o telégrafo, as distâncias são reduzidas, a 

comunicação experimenta nova era de expansão, gerando efeitos sociais, culturais e políticos. 

Aumentam, também, as relações externas, entre nações, entre intelectuais e escritores. A 

imprensa tem o caráter de instituição social, contribuindo para as práticas cidadãs e para as 

transformações sociais. No plano da linguagem, há um desejo de aplicação da teoria 

bakhtiniana por meio do processo de interação entre sujeitos sócio-históricos, ou sujeito 

coletivo em constante troca com o outro (Bakhtin, 2004). No final do século XIX a voz do 

                                                                                                                                                                                     
o/a negro/a brasileiro/a, ao se eliminar o termo “raça” e “racial” do Estatuto, contribuiu-se “para que até no 

mais específico instrumento legal dedicado ao combate ao racismo no Brasil se negue o problema que se 

procura combater...”. (Ver Nogueról, Luiz Paulo Ferreira. O Estatuto da Igualdade Étnica não ousa dizer a que 

veio, UnB Agência, 2010). 
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subalterno se fazia ouvir por meio das reações ao sistema escravista, produzindo 

contradiscursos, que ecoavam com intensidade em caixa de ressonância por todo o país. 

A polifonia de Bakhtin (2004) é uma contribuição para compreender a dinâmica da 

Campanha Abolicionista, bem como das Ações Afirmativas, ambas inseridas em um cenário 

de jogos políticos e simbólicos. São lutas que emergem das tensões sociais e assumem o lugar 

da representação a partir das mediações culturais.  

A Conferência realizada na cidade de Durban, na África do Sul, reuniu a convite da 

ONU, delegações de mais de 180 países, que se ocuparam em discutir soluções 

conjuntas, no intuito de evitarem que erros do passado (a escravidão e o tráfico 

negreiro) voltassem a acontecer (JESUS, 2009, p. 96). 

 

As ações afirmativas no Brasil obtiveram materialidade a partir da mediação de vários 

pesquisadores e ativistas dos movimentos negros, que em encontros regionais e nacionais se 

prepararam para interferir na Conferência da ONU
5
, tirando dali ganhos políticos para as 

relações raciais. Assim, as ações afirmativas são resultado de luta desses movimentos, que 

desde 1990 se intensificaram com denúncias de racismo, reivindicação por educação e 

reconhecimento. Esse conjunto de medidas entendidas como políticas públicas entraram, 

sistematicamente para a agenda política e ganharam destaque na mídia no início dos anos 

2000.  A primeira universidade a adotar cotas, uma das modalidades das ações afirmativas, foi 

a Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, em 2002, o que provocou reações 

midiáticas imediatas, gerando discursos controversos.  

 

2. Comunicação, esfera pública e midiatização 

O diálogo entre a mediação da Campanha Abolicionista e das Ações Afirmativas passa 

pela compreensão da esfera pública e suas transformações na contemporaneidade. Desde a 

Grécia antiga, a esfera pública era o lócus do exercício de cidadania, onde os homens livres da 

polis se reuniam nas ágoras para discutir política. Esses espaços públicos, de encontros do 

cidadão com o outro, marcado por direitos iguais, tornaram-se símbolos da democracia direta. 

Mesmo as mudanças históricas não alteraram a cena presencial das esferas públicas até a 

modernidade (Maia, 1998), cujos encontros coletivos, tanto as assembleias como 

apresentações ou eventos eram realizados em fóruns, palcos, arenas. No entanto, na 

                                                           
5
 A III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata foi 

realizada na cidade de Durban, África do Sul, de31 de agosto a 8 de setembro de 2001.  
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contemporaneidade, há um “espaço evanescente” da esfera política. (Sodré, 2002). O autor 

observa certo “descolamento” entre ambas e diz que  

[...] com as mudanças profundas nas formas clássicas de socialização e 

participação social, está chegando ao fim a coincidência entre as dimensões do 

espaço público e do espaço político (a centralização da política no campo público), 

típica do clássico modelo de Estado republicano (ou democrático) no Ocidente. 

(SODRÉ, 2002, p.39). 

 

Desse modo, o que é político se transfere para uma instância autônoma, cujas decisões 

são articuladas em esferas próprias ou “tecnoburocráticas” (SODRÉ, 2002), e as deliberações 

ficam a cargo de um poder central, baseado no modelo tríplice do Judiciário, Executivo, 

Legislativo.  

Em Habermas, a análise da esfera pública pode ser situada em dois momentos: o que 

considera a esfera pública burguesa, cujos indivíduos privados se reúnem para discutir 

publicamente, de forma livre, aberta e sem coerção, a partir de discursos racionais e 

argumentativos e o da “ação comunicativa”. Nas instâncias discursivas, os burgueses eram 

socialmente reconhecidos a partir da publicização das ideias e da racionalidade. No entanto, o 

próprio autor reconhece a mercantilização dos debates ao afirmar que “a opinião do público 

pensante não é mais simplesmente opinion, não se origina de uma mera inclination, mas é 

uma reflexão privada sobre os publicaffairs e a discussão pública deles” (HABERMAS, 1984, 

p.116).  

Diante dos interesses econômicos, da privatização dos argumentos racionais e da 

ameaça de “refeudalização” da esfera pública, Habermas amplia os conceitos inicialmente 

desenvolvidos em Mudança Estrutural da Esfera Pública, considerando as exigências de uma 

sociedade complexa. Nas novas definições, o autor apresenta a esfera pública como “uma 

estrutura intermediária que faz a mediação entre o sistema político, de um lado, e os setores 

privados do mundo da vida e sistemas de ação especializados em termos de funções, de outro 

lado”. (HABERMAS, 1997, p. 107). A teoria habermasiana do agir comunicativo resulta na 

práxis da argumentação, de modo a engendrar novas interpretações e por meio do discurso 

racional obter o reconhecimento. 

Contudo, tendo em vista as sociedades complexas e as relações mercantis na 

centralidade das ações políticas, Sodré chama a atenção para uma questão já levantada por 

Thompson sobre se haveria “uma dimensão normativa ou ética para o novo tipo de vida 

pública criado pela mídia” (SODRÉ, apud Thompson, 2002, p. 171).  E no cenário de 
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deslocamento da presença física para a presença virtual, Thompson (1995) problematiza as 

fronteiras entre a vida pública e a vida privada.  

O autor observa que os acontecimentos públicos e privados passam a ser mediados 

com a comunicação de massa e “[...] podem ser vivenciados, em situações domésticas 

privadas que estão distantes no espaço e, talvez, no tempo, a partir dos contextos em que estes 

acontecimentos tiveram lugar originalmente” (THOMPSON, 1995, p. 316). O deslocamento 

do conceito de lugar é mais impactante “[...] com as novas tecnologias da comunicação, as 

quais permitem uma variedade de interações entre seus usuários a partir de um „lugar‟ sem 

base espacial geográfica ou territorial” (MAIA, 1998, p. 131). 

Essa ausência de tensão espacial perpassa a noção de tempo, e ambos, tempo e espaço, 

são rearranjados na era da informática, em uma aproximação dos sujeitos por meio da 

interação virtual, cujos diálogos acontecem com “interlocutores sem voz nem rosto, mas 

dotados, também eles, da palavra” (AUGÈ, 1998, p.121). A socialização passa a ser 

performática, as identidades e suas lutas pelo reconhecimento entram em crise, a mídia 

reforça um “novo ethos da acumulação capitalista” (SODRÉ, 2002, p.152), de modo a inserir 

o sujeito nas relações de consumo, estabelecidas pela tecnologia. Esse cenário logotécnico e 

mercadológico é o novo modo de estar no mundo, teorizado por Sodré (2002) como o quarto 

bios midiático, que constitui um novo modo de vida, no qual a mídia é a esfera existencial, 

regida pela economia monetária. A teoria de Sodré parte de Aristóteles, que desenvolveu três 

bios: Biosapolaustikos (esfera dos sentidos, dos prazeres); Biostheoretikos (esfera do 

conhecimento); e Biospolitikos (esfera da política, das relações sociais). São esferas 

socializantes, que se movem, e na contemporaneidade se complementam com o quarto bios, o 

Bios Midiático, que constitui a existência humana, uma nova forma de viver a realidade da 

mídia, uma relação com a informação e o mercado.   

A questão que se coloca diante do objeto de pesquisa é: qual o diálogo possível entre o 

“bios midiático” de Sodré, o “biospolitikos” de Aristóteles, o “agir comunicativo” de 

Habermas e a “vontade de verdade”, de Foucault? Para este autor, a 

[...] vontade de verdade, como os outros sistemas de exclusão, apoia-se sobre um 

suporte institucional: é ao mesmo tempo reforçada e reconduzida por todo um 

compacto conjunto de práticas como a pedagogia, é claro, como os sistemas dos 

livros, da edição, das bibliotecas, como as sociedades de sábios outrora, os 

laboratórios hoje. (FOUCAULT, 2005, p. 17). 
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As práticas das quais o autor se refere também incluem os jornais, e demais veículos 

de comunicação, que têm os seus desejos de verdade configurados no cotidiano jornalístico. 

Ao afro-brasileiro, por exemplo, é dado um lugar de pertencimento reforçado pelo debate em 

torno das ações afirmativas no Brasil e do sistema de cotas nomeados de “cotas da discórdia”, 

da “divisão do país em raças”, etc. Com isso, há uma construção de lugar simbólico para o/a 

negro/a, embora não suficiente para apagar a “[...] tensão coletiva, que é tanto midiática como 

do interior da sociedade. A mídia trabalha com o desejo de verdade, imposto pela negação, 

pelo esquecimento, pelo silêncio”. (MARTINS, 2009, p. 14). Também imprime estereótipos a 

partir da "ideologia do colonialismo", que permanece nos comportamentos, visões de mundo, 

discursos midiáticos, e que separam o ideário de cultura brasileira em níveis hierárquicos de 

legitimidade. (GABBAY, 2009, pp. 60-64). 

O diálogo entre os dois períodos assinalados (penúltima década do século XIX e 

primeira década do século XXI) inevitavelmente permeia as “esferas públicas mobilizadas 

culturalmente” (Habermas, 1997), bem como a esfera pública contemporânea, cuja ambiência 

midiatizada desafia o entendimento das fronteiras simbólicas (Sodré, 2002). Se no primeiro 

momento, a campanha abolicionista mobilizou a sociedade civil, incluindo intelectuais 

negros, escravizados e ex-escravizados (Alves, 2009), por meio de uma mediação discursiva, 

quer seja nos clubes, nas praças públicas, nos jornais impressos, qual a correspondência na 

contemporaneidade das ações afirmativas? 

Considerando o surgimento recente da imprensa no Brasil – somente em 1808 foi 

permitida a impressão de jornais no país -, a imprensa coexiste com a escrita, os folhetos e as 

manifestações orais. “É difícil imaginar qualquer cultura em que a conversa, o boato e o 

mexerico não desempenhem um papel importante”, observa BURKE (2008). O autor afirma 

que em épocas e lugares diversas “[...] A comunicação oral foi apoiada por diferentes 

instituições, desempenhou funções diferentes e papéis mais ou menos relevantes no sistema 

da mídia” (Idem, 2008). 

Todos esses elementos estavam presentes no período da Campanha Abolicionista no 

Brasil de 1880.  Marialva Barbosa (2010) observa que historicamente, se ressalta o papel da 

imprensa na condução da campanha, quase sempre de forma veemente, tanto de 

conservadores como de “libertários”, os chamados “jornais abolicionistas”. No entanto, a 

autora (idem, 2010) chama a atenção para 

[...] a complexidade do papel da imprensa nesse momento, em que as fronteiras são 

mais fluidas do que aparentemente parecem e em que há mais misturas do que 
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separações. Misturas de interesses, misturas dos conteúdos das publicações, 

misturas do mundo escravo frente ao mundo letrado.  (BARBOSA, 2010, p.79).   

 

O quadro social na época era composto pela nobreza, de um lado, e negros 

escravizados, do outro, e tinha, ao meio, homens letrados. Eram intelectuais que viviam a 

transição do jornalismo brasileiro, sendo alguns proprietários de “pequenos jornais–

empreendimentos individuais de estrutura simples e produção artesanal” (COUTINHO, E., 

2008, p. 65). Mais tarde, a produção artesanal dá lugar à chamada grande imprensa, de 

proporções industriais, que cresce, mas “até o final do século XIX, a industrialização não 

chegou a afetar profundamente as estruturas socioeconômicas do país” (COSTA, 1998, p. 

261). 

É desse período (final do século XIX) o registro de aumento do número de escolas, do 

índice de alfabetização e também dos jornais e revistas em circulação. “Fundaram-se 

associações artísticas e musicais em várias cidades. Aumentou a sociabilidade” (Idem, 1998). 

Nessa década, o espaço público urbano passa a ser ocupado por políticos e intelectuais em 

comícios, antes realizados nos teatros e salões fechados (Alves, 2009). Republicanos e 

abolicionistas falam diretamente ao público, que descobre as praças para ouvir disputas 

discursivas ou reivindicação de melhoramentos urbanos.  

Desse modo, a narrativa oral e dos impressos conta a história oficial. No caso dos 

negros escravizados, suas vozes “silenciosas do ponto de vista da produção de documentos, 

não deixaram rastros evidentes de como se relacionavam com os impressos e como 

realizavam suas leituras e apropriações”. (BARBOSA, 2010, p. 83). Considerando hoje, a luta 

pelas ações afirmativas, os jornais representam, de fato, o que os movimentos negros 

reivindicam? Ou criam discursos, constroem fronteiras, naturalizam a subalternização e 

definem um lugar de pertencimento do outro diferente do eu? (Todorov, 2003).  

O tema sugere reflexões, e como afirma Marialva Barbosa “é preciso uma 

predisposição, no tempo presente, para pensar os escravos não apenas como objetos, mas 

como sujeitos históricos que viviam num mundo de múltiplas vozes”.  BARBOSA (2010, p. 

84). Para tanto, pensar em hegemonia midiática ou contra-hegemonia, como observa Paiva 

(2008), exige um olhar crítico sobre os próprios conceitos apresentados, de modo a não torná-

los vazios, mas “[...] reinterpretá-los com base no contexto societário vigente, em que as 

mediações tradicionais foram substituídas pela mídia, que produziu um novo ambiente, uma 

nova linguagem e novos „filhos do mundo‟”. (PAIVA, 2008, p. 174).  
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Conclusão 

Estudos preliminares dão conta de que o debate da mídia impressa acerca das Ações 

Afirmativas está impregnado de silêncio. A construção simbólica da negação do Outro 

atravessa a sociedade que reinterpreta as narrativas comunicacionais mnemônicas como 

verossímeis, mesmo que nem sempre façam parte do real. Antes das ações afirmativas 

entrarem em pauta, as relações raciais não representavam uma questão, as diferenças eram 

naturalizadas, desde que não se alterasse o processo de subalternização. 

Era crível no Brasil, desde o início da República, que não havia preconceito racial, 

especialmente por conta da miscigenação e da ideologia do branqueamento. Crença reforçada, 

se comparada com as relações raciais de outros países, como os Estados Unidos. Além disso, 

a teoria do “homem cordial” – de Sérgio Buarque de Holanda, característica marcante do 

modo de ser brasileiro – contribuiu para a naturalização do Outro. Enquanto esse Outro, de 

gestos largos, considerado bom hospitaleiro e generoso, encantava os estrangeiros, no interior 

da sociedade, as partilhas reais e simbólicas ficavam para os sujeitos brancos, cujos 

paradigmas europeus representavam o ethos social. 

As reações a uma imagem de passividade, por integrantes do Movimento Negro e de 

simpatizantes à causa, levaram a denúncias de racismo e a reivindicações junto ao poder 

público de reparações por meio de políticas públicas, educação e reconhecimento. O resultado 

veio com as primeiras ações afirmativas, estabelecendo cotas raciais na Universidade do Rio 

de Janeiro - UERJ, em 2002. A medida impactou setores conservadores da sociedade e desde 

então o tema adquiriu um caráter passional nos discursos midiáticos.  

No entanto, considerando que para os afro-brasileiros “[...] a Abolição não teve 

nenhuma essencialidade porque não os libertou da libertação política, isto é, da condição de 

quem precisa continuamente desembaraçar-se de uma identidade reputada como subumana” 

(SODRÉ, 2000, p. 161), as políticas públicas das cotas sinalizam com uma perspectiva de 

saber que leva ao poder (Foucault, 2007). Nesse caso, a despeito da mediação midiática de 

negação do sujeito como sujeito de direito, a construção de verdade é atravessada por outras 

lógicas e contraditoriamente deslocada, enquanto a pauta sobre o afro-brasileiro migra das 

páginas policiais para os cadernos de opinião, economia, política, editoriais, colunas e cartas.  

É forçoso também perceber que estamos inseridos no cotidiano midiatizado, em que já 

não basta a mediação dos meios, mas convivemos com uma mídia que atravessa a própria 

lógica das práticas sociais, permeando os discursos e interferindo nas decisões. Diante disso, e 

considerando o aparato tecnológico midiático crescente, tendo em vista a mídia para além dos 
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meios (objeto simbólico), as pesquisas na área de comunicação têm diante de si uma enorme 

complexidade e uma demanda por novas investigações.  
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